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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 69.710.037,26 
(sessenta~ nove milhões, setecentos e dez mil, trinta e sete cruzados e vinte e seis centavos). 

Art. 1 o É o Governo· do Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contrata~ operação de Crédito no valor de Cz$ 69.710.037,26 (sesserita e nove milhões, setecentos e 
dez mil, trinta e sete cruzados e vinte e seis centavos), correspondente a 1.518.674 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto à Caixa Econômica Fe
deral, esta na qualidade de gestom do Fundo de _Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à implantação de peniten
ciâria (operação I); aquisição de viaturas e aparelhos de radiocomunicação (operação II); implantação de Hospital Geral (ope
raÇão III); construção de centro de treinamento (operação IV); implantação de creches (operação V); implantação de Unidades 
Escolares (operação VI) e implantação de Casa Lar para crianças portadoras de doenças mentais (operação VII), obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 38, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 73.889.277,15 (se
tenta e três milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, duzentos e setenta e sete cruzados e quinze centavos). 

Art. I o É o Governo do Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 73.889.277,15 (setenta e ttês milhões, oitocentos e 
oitenta e nove mil, duzentos e setenta e sete cruzados e quinze centavos), correspondente a 1.933.845,99 Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente em maio de 1985, junto à 
Caixa Ei:onômii:a Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à im
plantação de centros educacionais para ensino profissionalizante a nível de 2• giari, obedecidas as condições admitidas pelo Ban
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de; sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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Abril de 1986 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 39, DE 1986 

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Santa Catarina a elevar em CzS 
142.451.149,49 (cento e quarenta e dois milhões, quatrocentos e cinqUenta e um mil, cento e quarenta e nove cruzados 
e quarenta e nove centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Santa Catarina autorizado a elevar, temporaria
mente, os parâmetros estabelecidos nos incisos I e III do artigo 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pelo 
de n• 93, de li de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito no valor de Cz$ 
142.451.149,49 (cento e quarenta e dois milhões, quatrocentos e cinqUenta e um mil, cento e quarenta e nove cruzados e quarenta 
e nove centavos) correspondente a 3.728.262 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor no
minal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente errt maio de 1985, com recursos da Agência Especial de Financiamento Industrial
FINAPE e do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômioo e Social- BNDES, destinada à conclusão da segunda etapa da 
travessia Continente- Ilha de Santa Catarina, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi
dente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• 40, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a contratar operação de crédito no valor de CzS 
12.327.175,16 (doze milhões, trezentos e vinte e sete mil, cento de setenta e cinco cruzados e dezesseis centavos). 

Art. I• É à Governo do Estado do Espírito Santo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de II de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação pe crédito no valor de Cz$ 12.327.175,16 (doze milhões, trezentos e 
vinte e sete mil, cento e setenta e cinco cruzados e dezesseis centavos), correspondente a 249.553,72 Obrigações Reajustãvefs do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 1985,junto à Cai
xa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvolvimentoSocial- FAS, destinada à am
pliação da rede estadual de ensino, obedecidas <!S condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1986. -Senador ,José Fragelli, Presidente. 
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l-ATA DA 39• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- .Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do- Senado o 'i' 58/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi
vo da Consolidação das Leis do Trabalho, com vistas 
a atribuir validade, no caso que especifica, a atestado 

· médico fornecido por profissional a serviço do _sindi
cato e de outras instituições. -

1.2.3- Requerimento 

- N'i' 56/86, de autoria do Sr. Senador Jcirge Ka
lume, solicitando dispensa de insterstfcio e prêvia dis
tribuição de avulsos para o Projeto de Lei do Senado 
n'i'43 j86, a-fim de qUe- figure na Órdein do Dia da ses
são seguinte, Aprovado. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Providências solicitadas pela Presidência ao 
Governador do DistritO Federal no sentido de deter~ 
minar a retirada do acampamento montado pelos 
.. lavradores sem terra", no gramado em frente ao 
Congresso Nacional. 

1.2.5_- Discursos do Expediente 

SENADOR CESAR CALS- COmentárioS sobre 
o documentQ. "Instrução sobre a Liberdade Cristã e a 
Libertação", elaborado pela Sagrada Congregação 
para a Doutrina da Fê do Vaticano. 

SENADOR HELV!DIO NUNES- Necrol6glo 
do escritor Fontes lbiapina. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Repúdio ao ata
que ordenado pelo Presidente norte-americano cOn
tra a Líbia. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

Cancelamento da sessãO conjurita CQnvocada para 
hoje, às 19 horas e conyocação de uma outra para 
amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que- desig
na. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento nQ 36/86, solicitarido transcrição 
nos Anais do Senado, do artigo de autoria do jorna
'lista Villas-Boas Corrêa no Jornal do Brasil, sob o 
titulq, HUma Rosa para."Oyama". Aprovado. 

-Requerimento n'i' 39/86, solicitaD.d.o a trans
crição, nos Anais do Sen·ado Federal, do discurso 
pronunciado pelo Desembarga-dor José Clemenceau 
Pedrosa Maia, por ocasião de sua posse no cargo de 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Ron~ 
dônia, em 17 de março de 1986, Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n9 80/82, que yeda às 
emissoras de râdio e televisão fazerem propaganda 
comercial utilizando-se de frases ou textos em língua 
estrangeira e dá outras providencias. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade ejuridicidade). Re
jeitado. Ao Arquivo - -- -

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do Senado n'>' 194/83, qtie diSpõe 

sobre a administração dos sindicatos rurais e regula a 
e1eição de suas diretoria_s e representantes. (Apre
ciaçã_o da juridicidaáe). Rejeitado. Ao Arqu~vo. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 199/83, qoe eleva o 
valor do salário-família do trabalhador e a taxa para 
o seu custeio. (Apreciação preliminar da constitucio
nalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 87 j85, que extingue __ ~ 
o cargo de vice-reitor das Universidades Autárquicas 
e dá outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

,_- Profêío de Lei do Senado n'>'l70f85, que estabe
lece a reciprocidade da correção monetária e juroS do 
pagamento com atraso de dívida ao contribuinte. (A

- -preciáçâo prelimiri.ar ·da conStitucíonillidade). RejeÍ
ta:do. Ao Arqui':o. 

...... Projeto de Lei do Senado n'>' 262/85, que dispõe 
sobre a criação de eScolas agrfcolas federais JIOS mu
nicíPios de Cascavel, Palatina e Medianeira, no Esta
do d_o Paraná, a nível de 2"' grau. (Apreciação preli
minar da constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arqui
vo. 

1.3.1- Distursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO
Homenagem de pesar pelo falecimento do Sr. Ivan 
Mansur, Prefeito de Porciúncula-RJ. Telex do Presi
dente do DiretóriO do PMDB em Volta Redonda-RJ, 
comunicando o assassinado do vereador Ari Medei
ros da Silva. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Reclamação 
contra a falta de_divulgação, pel11,. "Voz do Brasil" na 
última 6•-fêirã, do discUrso proferido por S. Ex•-na
quela data, sobre o recadáStramento eleitoral. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

- Presenca na Casa, em visita oficial, de comitiva da -
Assembléia Nacional da República Islâmica do Pa
quistão, e concessão da palavra aos Ses. Senadores 

-Jorge Kalume e Fábio Lucena, para saudá-la em 
nome do Senado. 

i .3.3 - Disc11rso.S após a Ordem do Dia ( conti-
nu~~ão)_ . _. _ _ ____ ~-

SENADOR AMARAL PEIXOT0-1009 aniver
sáro do Colégio Anchieta, de Friburgo-RJ. 

SENADOR VIRG!LIO TÁVORA, como Líder
ComentáriOs sobn:: a fala do Senhor Presi&mte da 
República, dirigida ontem à Nação 

_SENADOR NELSON CARNEIRO
Necessidade de equiparação salarial entre QS profes

sores oficiais e particulares. 

1.3.4 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realízar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Oi-dem (Jo Dia 
que designa. · 

1.4- ENCERRAMENTO 

i- ATA DA 40• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL 
-0111986 -

--_ ~ 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

Quart~-feira 16 J43 

- N9 57/86,_ de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista Sc;'~licitando a trans_crição, nos Anais do Se
nado Federal do pronunciamento feito ontem pelo 
Presidente José Sarnçy. 

- N9 5S/86, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 1/86, que dispõe sobre a realização de 
-campanha educativa pelo rádio e televisão sobre os 
efeitos nocivos do uso de entorpecentes. 

2..3 - ORDEM DO DIA 

- Redação final dÕ Projeto __ de_ D~r:;reto Legislativo 
nQ 20/85 (n9'75j84, na Câmara dos Deputados), que 
homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1982, no valor global de Cr$ 420.000.000.000 
(quatrocentos e vinte bilhões de cruzeiros). Aprovada. 
À promulgação. _ __ 

- Projeto de Lei da Câmara n'~' 12?/~5 (n9 
4.959/85, na Casa de origem), de ínciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao 
Estado de Mato Grosso do terreno que menciona. 
Aprovado. À sanção . 

- Proj~t_o de Decreto Legislativo n'>' 133/85, que 
suspende a execução do título,. "IV-A" - taxa de 
conservação_ de estradas municipaís e do fato gerador 
- da Lei n"' 278/77/4, que dispõe sobre alterações e 
atualização do Código Tributário do Municipio de 
Estrela do Norte, Estado de São Paulo. Aprovado. À 
Coiii.lssão de Redação. 

~Projeto de Lei do Senado n'i' 43/86, que dá nova 
redação ao caput -do art. 224 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943. Aprovado, em primeiro 
turno, tendo feito declaração- de voto o Sr. Senador 
Jorge Kalume. 

2.3.1 - Matéria apreciada ap6s a Oi'dem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 1/86 (n9 6.312/85, 
na Casa de origem), em regime de urgência, nos ter
mos do Requerimento nQ 58/86. Aprovado, após pa
receres das comissões competentes, tendo o Sr. Jamil 
Haddad, usado da palavra na sua discussão. Ã 
sanção. 

2.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Subsidies re
cebidos do Secretário Naciorial çle Programas Espe
ciais de Saúde, sobre o anticonceptivo por implante 
subcl!tâneo - NORPLANT. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessio. 

2.4 - ENCERRAMENTO. 

3- MESA DIRCTORA 

4 - LIDERES E V ICE-LIDERES DE PARTI
DOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER
MANENTES 

Ata da 39~ Sessão, em 15 de abril de 1986 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da. 47' Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli . 

ÀS I4 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORÉS: ~~ 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fãbio· LUcena -
. Raimundo Parente -Gaivão Modesto - Hélio Guei-

ros-- Alexandre éost<i- Américo de Souza- Alberto 
SÜva - Helvfdio Nunes - Cesar Cais - José Lins
_Virgílio Táv.ora :...._Carlos Alberto- Moacyr Duarte

. Martins Filho - Marcondes G!idelha- Milton Cabral 

- Nivaldo Machado ·- Guilherme Palmd.ra - Luiz 
·Cavalcante-- Lourival Baptista- Passos Pôrto -João 
Calmon- Nelson Carneiro- Jamil Haddad --Itamar 
Franco-=--- Murito Badarô- Alfredo Campos -Gastão 
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Muller- José Fragelli- -Enéas Faria- Carlos Chía~ 
relli - Pedro Simon - Octãvio Clirdoso. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número iegimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trãbaJhos. 
O Sr. 1 'i'~Secretário irá proceder à leitura do Expedien~ 

te. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 
N•s 272, 273 e 274, de 1986 

PARECER N• 272, DE \986 

Da Comissão- do Distrito Federal, sobre o Oficio 
n~' Sf26, de 1985, (n~>GP/522, de J'i'-7-85, na origem) 
"do Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Dis
trito Federa[, encaminhando ao Senado Fedefãl o Re
latório sobre as contas do Governo do Distrito Fede
ral, relativas ao exercício de 1984, e o respectivo pro
jeto de Parecer Prévio". 

Relator: Senador Alexandre Costa __ 
o-Tribunal de Co_ntas do Distrito Fçderal, na _sessão 

realizada no dia 19-dejunho de 1985, apfovou __ õ seiiihlte 
parecer prêvio: -=' _ -_ • 

. , .. O-Tribunal de Contas do Distrito Federal, ten
do apreciado as _çontas do Governo do Di~trito Fe
deral, referentes ao exercício de 1984, de acordo 
com o disposto nos arts. 42, inciso V, da Consti
tuição Federal, e 28 da Lei ri' SS}8, de 22 de no~ 
vembro de 1968, verificou que as mesmas: 

a) obedêceram, quanto à composição, às nor
mas gerais de __ Direito Fin-anceiro, institu_ídas _pela 
Lei ri'i' 4.320, de 17 de março de 1964, e demais dis:. 
posições pertinentes; 

b) estão corretas; 
c) evidenCiam procedimentos· orçamentários, 

financi::iros e admfniStra:tiVos em geral revestidos de 
correção, da mesma forma quanto às operações 
extra-orçamentárias; 

d) refletem, com relação à execução da despesa, 
obediência aos preceitos estabelecidos na legislação 
orçamentária e auto_rizai;;ões legislativas posteriores, 
considerados os aspectos decorrentes das conse
qíiências do processo inflacionário, abordados no 
relatório, que geraram o acentuado crescimento dos -
valores, ao final do exercício. _ _ 

A apreciação das Contas em apreço não envolve 
o exame da responsabilidade de cada um dos '!-dmi
nistradores do Co_mplexo Administrativo do_ Distri
to Federal, cujas contas serão objeto de julgamento 
indivídual e exclusivo desta _Corte, na forma da lei e 
de acordo com as normas pertinentes. 

Diante do exposto, este Tribunal é de parecer que 
as Contas do Excelentíssimo Senhor Governador do 
Distrito Federal, José Ornellas de Sou_za Filho, alu.: 
sivas ao exerdcio financeiro de 1984, devem ser 
aprovadas." · 

Do Relatório _sobre as contas em exame, apresentado 
pelo Conselheiro Joel Ferreira da Silva, constam os se.. 
guintes ~emas gerais: _ 

l Parte: do controle. sua evolucão_. e anerfeicoam~nto. 
11 Parte: análise das Contas dC 1984, corpo exigé"ri.cia 

constitucional. -
III Parte: análise retrospectiva dos aspectos 

econômico~financeiros· das Administrações Oireta e ln
direta e das Fundações, relativa ao período de 1982 a 
1984. 

IV Parte: 'considerações finais ·e Porjeto de p"arecer 
prévio. 

V Parte: parecer prévio. 
VI Parti: ata da Sessão Especial realizada a 19 de ju

nho de 1985. 
Acompanham o Relatór:io 6 (seis) volumeS relativos 

aos Balanços e demonstrativos que consubstanciam as 
Contas do Governo do Distrito Federal, e que se identi-

DI,.Í.RIO DO CONGRESSO ;NA ClONAI: (Seção II) 

fic~m. da seguinte forma, na análise efetuada pelo Tribu
nal de Contas: 

1 'i' Volume - Balanços da AdminiStração Centraliza-
da. 

2~ Volume -Anexo I - Análise do Ativo. 
39 Volume- Anexo I-A - Análise do Ativo. 
4'i' Volume - Anexo II - Análise do Passivo. 
59 Volume -_Anexo III- Inventário Patrimonial. 
6'i' Volume- Balanço Consolidado do Complexo Ad-

ministrativo do Distrito Federal. 

A Lei n'i' 5.538, de 22 de novembro de 1968, que trata 
da organização do Tribunal de Contas d.o Distrito Fede
ral, estabelece em seu artigo 27, inciso I, que compete a 
essa Corte apreciar as contas do Go~erno ·do Distrito Fe
deraL 

-- f·"lr outro lado, o artigo 28 desSe mesmo diploma legal 
,.preceitua que o referido Tribunal emitirá parecer prêvio, 
,dentro de 60 (sessenta) dias contadQ!i da data_ da e_ntrega, 
sobre as contas que o Governado_r do Distrito Federal, 
deverá, anualmente, prestar ao Senado FederaL E o§ 3t 
do supracitado artigo 28 dispõe que Q, .. Tribunal deverá 
apresentar ao Senado Federal minucioso relatório con
clusivo sobre os resultaldos do exercício financeiió". 

A I parte do relatório trata do controle como meio in
dispensável à boa qualidade e guarda dos bens, valores e 
dinheiros públicos, o qual, pela sua importância e neces
sidade, deve ser continu_amente aperfeiçoado e adaptado 
às novas realidades decorrentes das mudanças políticas, 
sociais e eoonômico~financeiras. 

Além de enfocar a relevância do controle através dos 
tempos, o relatórfo, em sua primefra parte, oferece inte
ressantes_ providências para o aprimoramento tanto do 
controle interno como do controle externo, propondo al
terações de natureza constitucional com o fim de tornar 
o controle mais efetivo e 'abrangente (págs. 20/25). 

Quanto à II parte - ~nálise das contas de 1984, como 
exigência constitucional - cumpre_ destacar em seguída 
o_s resultados princiPais da Administração OrÇamen
tária, Financeira, Económica e Patrimonial do Distrito 
Federal, expressos em trilhões, bilhões e milhões de cru
zeiros em razão- da grandeza dos valores_constantes dos 
balanços e demonstrativos contábers-.

0 

-

Administração Direta 

I - A arrecadação da receita orçamcntâria alcançou 
722 bilhões e 183 milhões de cruzeiros, ultrapassaD.do a 
previsão inicial - 312 bilhões e 25 milhões de cruzeiros 
-em-aproximadamente 131,45%. Desse lotai-arrecada
do, 681 bilhões e 337 milhões de cruzeiros provieram de 
Receitas Correntes e 40 bilh_ões ç 846 milhões de cruzei
ros de Receitas de Capital, correspondendo, respectiva
mente, a 94,35% e 5,65% daquele montante, 

2-A receita própria efe"tiva foi de 185 bilhões e 317 
milhões de cruzeiros, qrte representam 25,66% do total 
arrecadado, distribuindo-se os 74,34% restantes a trans

-ferências da União (52,57%), ICM sobre tr_i_go importado 
(13,47%), participação- erii tributos fed_erais (5,48%), 
Operações de crédito (2,24%) e outras receitas de capital 
(0,58%). 

3 - Expediram-se 211 decretos para abertura de cré
ditos suplementares que atingiram O montante de 421 bi
lhões e 127 milhões de C(UZeiros, dos quais 399 bilhões e 
831 milhões de cruzeiros- redundaram em acréscimo da 

-despesa inicialmente fixada e os restantes 21 bilhões e 
296 milhões de_ cruzeiros decorreram de anulações de do-
tações orçamentárias, · -

- __: 4 ~A ·despesa orçamentária alcançou a cifra de 699 
bilhões e 185 milhões de crüzeíros. sendo 1,78% inferior 
ao total autorizado, que era de 711 bilhões e_857 milhões 
de _cruzeiros. As despesas correntes atingiram 556 bilhões 
ê 383 milhões de cruzeiros e as de- capital 142 bilhões e 
_802 mihões de cruzeiros, corresponâendo, respectiva
mente, a 79,58% e -20,42% do _total da despesa. 

5 -Do montante da despesa empenhada, a Adminis
traçãO direta aplicou 228 bilhões e 945 milhões de cruzei
ros em suas próprias atiVidades e transferiu 470 bilhões e 

239 milhões de Cr.l:lz~r_o~a _ e!!!i_~~.d~s. da Adminis
tração lndireta, Fundações e Instituições Privadas de ca
ráter social, representando, respectivamente, 32,74% e 
67,26% da totalidade dos dispêndiOs-. 

6--0- Fundo de Desenvolvimento do Distrito Fede.. 
rat - FUNDEFE abS'orveu 58'. bilhões e 117 1pilhões de 

Abril de 1986 ~ 

cwzeiros e o Fundo de Financiamento para Agua e Es
gotos do_ Distrito Federal- FAE- DF ficou com I bi
lhão de cruzeiros, que equivalem a 8,31% e 0,14%, res
pectivamente, do total dos recursos aplicados pela Ad
ministração Direta. 

7 -A execução orçamentária da, Administ~ação Dire
. ta apresentou um superávit de 22 bilhões e 998 milhões 
de cruzeiros; vale dizer, as receitas orçamentárias supera
ram as despesas orçamentárias em 3,18%. 

8 -A despesa orçamentária paga situou-se em 655 bi
-lhões e 898 milhões de cruzeiros, equivalendo a 93,81% 
do montante da despesa empenhada. 

9-Os restos a pagar importaram em 43 bilhões e 286 
milhões de cruzeiros, ou seja, o correspondente a 6,19% 
do total da despesa empenhada. 

10- A receita extra-orçamentária, excluídos os restos 
a pagar de 1984, atingiu 139 bilhões e 694 milhões de cru
zeiros, representando 16,21% do montante efetivo de re
cebimento. 

11- A despesa extra-orçamentária somou 160 bi
lhões....~ 14 milhões de cruzeiros, significando, 19,61% do 
montante efetívo de pagamentos. 

12- Da movimentação financeira do execício decor
reu um ·saldo positivo de 45 bilhões e 964 milhões de cru
Zeiros que, adíciOnãdo ao proveniente do exerc[cio ante.. 
rio r- 27 bilhões e 56 milhões de cruzeiros- totalizou a 
tifra de 73 Qilhões e 56 milhões de cruzeiros, passando 
esta a constituir disponibilidade para 1985. 

13- As variações patrimoniais ativã.s alcançaram 950 
bilhões e 24 milhões de cruzeiros e as passivas 837 bi
lhões e 41 milhões de cruzeiros, verificando-se, conse
qrrentemente, tesü.ltado patrimonial positivo no valor de 
112 bilhões e 933 milhões de cruzeiros. 

14- O Fundo de Desenvolvimento do Distrito Fede
ral- FUNDEFE e o Fundo de Finánciamento para Á
gua e Esgotos do Distrito Federal- FAE~DF contri
bulraffi, respectivamente, com as quantias de 63 bilhões e 
697 milhões de cruzeiros e 34 bilhões e 206 mUbões de 
<:ruzeiros para o aumento do patrimônio da Adminis
tração Direta, representando, os dois juntos, 86,65% do 
sup-erâvit patrimonial de 1984. 

- 15 - Os valores patrimoniais positivos acumulados 
ou Ativo Real da AdminiStração Direta atingiram 349 
bilhões e 8_80. milhões de_ cruzeiros, sendo 23,07 de Ativo 
Financeiro e 76,93% de Ativo Permanente. 

l6- A Dívida Flutuante e a Dívida Fundada Interna, 
integrantes do Passivo Patrimonial ou Passivo Real, to
talizaram 177 bilhões e 889 milhões de cruzeiros, corres
pondendo este valor a 50,84% do Ativo Real (12,69% e 
38,15%, respectivamente). 

17- O Saldo Patrimonial (Patrimônio Liquido ou 
- Ativo Real Liquido), no final do exercicio de 1984, foi de 

171 bilhões e 991 milhões de cruzeiros. 
18-:- O ~~perãvit ~nanci&iro, verificado_atrav~ doBa~ 

--lanÇO Patrimonial, expressou-se no valor de 36 bilhões e 
318 milhões de cruzeiros. 

Complexo Administrativo do Distrito Federal 

19 - A receita tOtal das entidades da Administração 
indireta e Fundações atingiu 1 trilhão, 237 bilhões e 989 
milhões de cruzeiros, excedendo a da Adminístração Di
reta em 71,42%. Desse montante, 31,29%, isto é,-387 bi
tilõ~:<S e ~39 milhões de cruzeiros, provieram da Adminis
tração Direta, e os restantes,- 68,71%- corresponde.. 
r~m à receTta própria. 

20- A despesa total da Administração lndireta e das 
Fundações atin_giu a quantia ·de 1 trilhão, 179 bilhõ.es e 
917 ffiilhões de cruzeiros, sendo 68,76% superior à aa 
Administração Direta. 

21-0 montante geral da receita do Complexo Ad~ 
ministrativo do Distrito Federal alcançou o valor de 1 
trilhãÕ, 572 bilhões 833 milhõi$ de cruzeiro_s, com os 
índices e 21,29% para o Orgão Central e 78)71% para as 
entidades da Administração Indireta e Fundações. 

22 __,.A despesa gera1totalizou a quantia de 1 tri1hão. 
491 bilhões e 763 milhões de cmzeiros, tendo o Órgão 
Central d~pendido o correspondente a 20,91% e a Ad
ministração Indireta ~ Fundações o equivalente a 
79,09%. 

23- Na execução o~amentãria consolidada dos ór
gãos e entidades que compõem o Complexo Administra
tivo do Distrito Federal, apurou~se urn superávit de 81 
bilhõ.es e 70 milhões de cruzeiros, resultante da_ diferença 
entre os superávits e os défiCits por eles apresentados. 
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24- O resultado patrimonial consolidado c:Io exercí
cio foi positivo e importoU em 715 bilhões e 20- milhões 
de cruzeiros. _ _ ____ , _______ _ 

25_ ....,.,,O BalançÕ Patrinionial Consolidado apresentou 
Patrimônio Uquido, no final de 1984, no valor de 937 bi
lhões e 776 milhões de cruzeiros, do qual cabem à Admi
niStração Direta 18,:34% (17r"bilhões ~ ~91 m11hõ;s_de 
cruzeiros) e à Administrãção lndireta -e Fundações 
81,66% (765 bllhões. e 785 'milhões de cruzeiros). 

A III Parte do Relatório consiste em uma análise fe.. 
trospectiva da Administraç_ã~ Direta, lndiie_ta-e Fun
dações, relativa ao período de 1982 e 1984. 

Quanto à Admiriistrã.ção- Direi a, a análise fo~~Üza o 
comportamento das receitas e despesas em setrs diferen
tes aspectos, tais comó su~a evolução, natureza, cQmpo
sição, origem e destinação~ 

Assim, nota-se que tanto as receita~ como as despe~as, 
ent relação a 1982, apresentaram decréscimo nos exerci
cios de 1983 e 1984, podendo-se concluir, quanto às rc> 
ceitas, que o seu desempenho negativo decorreu da_reces
são económica verificada no períOdo considerado._. 

Observa-se que aS- Despesas Correntes, além de te:em 
absoluta predominância sobre as Despesas de Cap1tal, 
vêm-se elevando percentualmente a cada ano. -

Constata-se, também, que as Tran~ferências da União 
vêm decrescendo anualmente, ou seja, a sua participação 
no total das receitas torna-se menor a ~da ano. 

Pela distribuição, em mêdia, da totalidade 9as de;spe
sas pelas funções, verifica-se que a função Des~m:oJvi
mento Regional foi a que teve maior volume de recurs_os 
despendidos nos três últimos exercícios. Assim, no tOtal 
dos dispêndios realizados, essa função aparece com·uma 
participação ~e 24,60%, seguida das funções Saúde e Sa

-neimento e Educação e Cultura _com, respectivamente, 
20,87% e 12,36%. 

Quanto à Administração Indireta e Fundações, na Ul 
Parte do Relatório são analisaàOs i demonstrados dadoS: 
econômicos e financeiros das Autarquias, Empresas 
Públicas, Sociedades de Economia M~sta e Fundações 
do_ DiStrito" Federal, relatiVos-ao períõdo de 1982 a 1984, 
obtidos dos respectivos balanços, e concernentes à ori
gem dos recursos (receitas); às aplicações (despesas e 
imobilizações líquidas); aos resultados dp~ exercícios 
(superávit ou déftcit, lucro ~iquido o~ pr~ju~z'?); a_?_~ndi
vidamento; ao património liquidO; à situação finª-nceira 
(quociente de liquidez geralj,-

Através do exame desses elementos, pode..se observar 
o desempenho econômico-finarlceTro de cada entidade, 
no período considerado, de modo a se conhecer a relação 
ao endividamento com_ o patrin:ônio líquido; _o_ grau de 
independência financeira .em relação a rec[!rsos externos; 
os investimentos líquidoS, a nível de imobilizações, em 
comparaçã-o com as aplicações em despesas com manu~ 
tenção. 

Na Parte IV do Relatório, o seu ilustre autor tece algu
mas .considerações finais; salientando -qu~ "as falhas e ir
regularidades verificadas pelo TribUilal, em razão da sua 
ação fiscalizadora, no decorrer do exercício de 1984, fo
ram devidamente corrigidas pelos setores competentes 
dos diversos escalões do Executivo local, que sempre se 
mostrou sensível às exigências e recomendações da Cor
te, acatando plenamente as suas decisões". Assinala, ain
da, que ... algumas divergências verificadas na análise dos 
balanços e de seus anexos foram registra-das no corpo do 
Relatório" e que, "em se tratandO de Talhas de natureza 
técnica e formal não chegam a co.~p.prometer as referidas 
peças contábeis nem constituem óbice à aprovação das 
contas". 

Da Parte V do Relatório consta o Parecer __ Prêviq_ a pro.: 
vado pelo Tribunal de Corita~ do Distr:ito .E:e~~~afe cujo 
texto já foi transcrito nõ iníêío des-te Parecer. -

Finalmente, a VI Parte do Relat,9rio s~ refere à Ata -da 
Sessão Especial, realizada-no dia 19 dejunh9 de ~?85, e 
especialmente convocada para o fim de o citado "'!'ribu
nal, nos termos do artigo 28 da Lei n' 5.538, de 22.de no
vembro de 1968, proferir Parecer Prévio sobre as contas 
do Governo do Distrito Federal, exerci cio de 1984. 

Pelo exposto, observa-se que as Conta~ Submetidas_ ao 
exame do Senado Federal renetem o eficiente desempe
nho da gestão orçamentária e _ec.oriómicó-finanCeira do 
Governo dO Distrito FederaL Os resultados gerai_s_r_elati
vos à sua boa atuação se expressam através dos valores e 

percentuais indicados na II Parte do Relatório e indica
dos neste !'arecer, nos it~ns 1 a 25. 
_-É de ,se_menciona-ra clareza, objetividade e riqueza de 
dados e informações com que o Relatório expõe e anali
sa os vários aspectos da administração orçamel'l;tária! f).
nancelra e patrimonial do exercício de 1984. 

No que .concerne à_destinação dos recursos, cabe regis
trar que nos setores da Educação e Cu!~l!ra e do &anea
mento Básico foram despendidos 182.4 bilhões de cruzei
ros e: 168,9 bilhões de cruzeiros, respectivamente, equiva-

__ kndo; a soma desses valores, a mais de 50% do total da 
despesa. 

Tal fato evidencia a preocupação do Governo- do bís
tríto Federal, no exercício de 1984, em amparar priorita
Tiamente duas áreas básicas do setor social, cujo desen
volvimento e expansão beneficiam· amplaS camadas' da 
comunidad~. especialmente as mais carentes e desprote-
gidas. _ _ _ _ 

Finalmente, -no que concerne ao exercício do controle, 
é_ oportuno salientar que, além de decorrer de exigência 

~~~ constitucional, re_presenta um instrumento técnico
~dmini_strativo Indispensável para o acompanhamento e 
a fiscalização dos atas da Administração Pública. Por 
seu próprio caráter permaf!.ente _e_ dinâmico, o controle, 
para que_ seja eficiente e- e!ICaz, exige constante aper
feiçoamento que im_plica não só a busca de meios e meca
nismos de pronta e efetiva operacionalidade, mas tam
bém a su:a adequação às variadas condições e peculiari
dades dos órgõas e entidades a serem controlados. 

Por outro lado, o aprimoramento do controle implica 
ainda que sua utílização deve ser cada vez mais completa 
e abrangente, de modo que os órgãos controladores pos
sam conhecer todos os resultados obtidos pela Adminis
tração, os quais devem expressar-se em 4ados e_ infor
mações. que p~rrnitam uma avaliação concreta, em ter
-mos "qiiantitatlvos e qualitativos, de metas e objetivos 
atingidos em função dos recursos aplicados. _ 

Em face di todo o exposto, manifestamo-nos -pela 
aprovação das contas do Governo do Distrito Federal, 
referentes ao exercício de 1984, na forma do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 25, DE 1986 

Aprova as ~ntas do Governo do Distrito Federal, 
~ :relativas ao exercício financeiro de 1984. 

O Senãd-o Federal resolve: 

Artigo ónico·. São aprov~da~ as contas do. Oove:rno 
do Distrito Federal, relativaS ao exercício financeiro de 
1984, e de acordo com o Parecer Prévio do í ribunal de 
Contas do Distrito Federal, aprovado em sessão especial 
realizada a 19 de junho de 1985. 

Sala das Comissões, J9 de outubro de 1985..- Rai
- mundo Par_cnte, Presidente em execício - Alexandre 

Costa, Relator -1\'ivaldo Macbado- Marcelo Miranda 
..:...... Lomanto Junior - Aderbal Jurema. 

PARECERES 
N• 273 e 274, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n'? 25, de 1986 (Ofi
cio GP 522, de l~'-7-85, na origem), que Haprova as 
contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao 
exerCício de 1984'\ 

PARECER 
N9s 273, de 1986 

-Da Comissão de Constituição e Justiça 

~ Relator: Senador Martins Filho 
~O~ enCaminhamento do Parecer Prêvlo aprovado pelo 

Egr~gio Tribunal de Contas do l_)istrito- Fede~al, cQn
subst~mciado através do Ofício n~sn6, de 1985 (n9 
GP(522, de 1985, na origem), aten.de à_ regra contida no 
art. 28, § 3~' da Lei n~' 5.538, de 12 de novembro de)968, 
Ç~Ue dispõe sobre a ol'ganizaçãõ daquela entida~e_. 

Nesta Casa do Congresso Nacional f<;li a matéria diri
gida à Comissão do Distrito Federal que, após apreciá
la, apresentou o presente- Projeto de Resoluçãt?, nos t~?r
mos da alínea d, do item I, do art. 105 do Regimento In-
terno. __ 

O âmbitO das atribuições desta Comissão reserva-lhe, 
tão-somente, a análise da Proposição sob o enfoque 
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jurfdico-con~titu~ional_,_ cçmso~pte disposição expressa 
do parágrafo Único do art. 105, supracitado. 

Evidencia-se, sob esse aspecto, _a legitimidade d_o pro
cedimento em exame face à norma 42, item "~l da Consti
(ufção, a~qual confere ao Senado -Fec)erai'O poder legife
rante nos terin-os do aft. ·17, § I Q e o_ exercicio.da fjscali
zação financeira e orçamentária, com o auxilio do res
pectivo Tribunal de Contas. 

Por outro lado, de ressaltar-se a regularidade das con
tas que, segundo se depreende das conclusões do Parecer 
Prévío oia em exame e das considerações expedidas pelo 
Parecer da Comissão do Distrito Federal, ateD_deram às 
noi'Inas g'erais de Direito Finaneii!o, veiculadas pela Lei 
n_Q 4.320, de 17 de março de 1964. 

À Comissão de Finanças outorga a Lei Interna com
petência para a a-náliSe do mérito da Proposi9à~o -~m tela, 
a qual poderá melhor julgar a situação finan~eira apre
sentada pelo Poder Executivo do Distrito" Federal no 
exercício de --1984. 

As observações expostas levam-nos à conclusão de 
que inexistem vícios de natureza jurídico-formal, em es
pecial na esfera do direito constitucional, capazes de obs.
taculízar a tramitação do Projeto de Resolução em pau
ta. 

Sala das Comíssões, 20 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator
Jutahy Magalhães- Alfredo Campos- Lenoir Vargas 
- Luis Cavalcante - Hélio Cueiros- Octávio Cardoso 
- Nelson Carneiro - Nivaldo Machado. 

PARECER N• 274, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Em face do disposto no item V do artigo 42 da Consti

tuição Federal, o Senhor Presidente do Tribunal de Con
tas do Distri(Õ Federal enviou a esta Casa o Relatório 
sobre a'> contas do Governo do Distrito Fede-ral, relati
vas ao exercício de 1984, acompanhado do Parecer pré
vio aprovado por aquela Corte em sessão realiZada no 
dia 19 de junho de 1985. 

Encaminhada a Proposição à Comissão do Distrito 
Federal, este órgão têcnico do Senado Federal 
pronunciou-se pela sua aprovação em minucioso e apro
fundado parecer, oferecendo o necessáriO Projeto de: R~ 
SOlUção- em conformidade com o disposto no artigo 105, 
item I, aHnea d, do Regimento Interno. 

Solicitada a audiência da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre a matéria, manifestou-se ela pelo seu aco
]hirnento~ porquanto reconheceu que atende aos requisi
tos de jiir1dicidade e constitucionalidade, 

Nesta Comissão, cabe-nos examinar a matéria, ·do 
ponto-de vista financeiro, segundo o preceito contido no 
parágrafo único do artigo 105, do Regimento Interno. 

Inicialmente, é de se registrar a exatidão e profundída
de da análíse efetuada pelo ilustre Conselheiro Joel Fer
reira da Silva através do detalhado relatório que apre
sentou_ ao Tribunal de Contas do Distrito Federal como 
relator da matêria. 

Afirma a·quela E"grêgia Corte, em seu parecer prêv~o, 
que as contas do Governo do Disfríto Federal estão-cor
retas e obedeceram, quanto à composição, à regras ge
rais de direito financeiro, constarites da Lei n9 4.320, de 
17 de marÇo de 1964, bem como refletem, no que concer
ne à execução da despesa, o cumprimento dos preceitos 
da legislação orçamentária e das autorizações legislativas 
posteriores. 

A Lei n97.157, de_5_de dezembro de 1983, que aprovou 
o Orçamerito do Distrito Federal para o exercício de 
1984, estimou a receita em Cr$ 350.446.01&,00 (trezentos 
e cinqUenta bilhões, quatrocentos e quarenta e seis mi
lhões e dezoito mil cruzeiros). e fixou a despesa em igual 
importância, ~abendo Cr$ 312.025.200.000;00 (úizetitos 
e doze bilhões, vinte e cinco milhões e duzentos mil cru
t~_iros)_ à Adrii~nistraçàO plreta ~--Cr$ 38.420.818.000,0Q 
(trinta e oito bilhões, quatrocent?s e vinte milhões e_oit<?

-centos e dezoito mil cruzeiros) à -Administração 1ndireta 
e às- Fundações. 

Pelo Balanço Orçamentário, verifica-se que a receita 
arrecadada atingiu a cifra de Cr$ 722.182.778.&00,00 (se
tecentos e vinte_ dois bilhões, cento e oitenta e dois mi
lhõ_es, _setecentos_e_setenta e oito mil e oitocentos cruzei
ros), dai decorrendo que a arrecadação efetiva superou a 
recci!a prevista eril_ CrS 401.157.578.800,00 (quatrocen
tos e um bilhões, cento e cinqUenta e sete mili;Lões, qui-
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nhentos e setenta e _oito mil e oitpcentos cruzeiros), cor~ 
respondendo a_um excess-o de 131,45%. _ 

Tal diferença resultou de expressivo excesso de arreca~ 
dação em todas as fontes de receitas, sendo de se ressal
tar, entre elas, as Transferêncíás Correntes, com um 
orçamento de CrS 243.909.769.178,00 (duzentos e qua
renta e três bilhões, novecentos e nove milhões, setecen
"tos e s~ssenta _e nove_ mil e. ceFilP e -~entª_e oito Çruzei
ros), que equivale a 157,39% a maís em relação à quantia 
prevista. Por sua vez, não obstante os problemas econô
micos conjuntúrais, a ãrieàidação da Receita Tributãria 
mostr_ou_ razoâvel d_ese_mpenho, pois ultrapassou a previ
são em Cr$ 124.376.140.879,00 (cento e vinte e quatro bi
lhões, trezentos e; setenta e seis milhões, cento e quarenta 
mil e oitocentos e setenta e nove cruzeiros); -isto e, 
85,95% _a mai!!. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

~s Transfer~nc_ia!) _Correll:tes da llJ.Iiã_o foram__a_ princi
pal fonte de recursos do Distrito Federal, repr~seniando 
37,26% da receita arrecadada. A receita própria efetiva 
do Distrito Fe4eral alcançou Cr$ 185.316,.876.886,00 
(cento e oitenta e-cinco bilhões, trezentos e ckzesseis ini
lhões, oitocentos-e setenta e seis mil e oitocentos e oiten
ta e seis -cruzeiros), ou seja, o correspondente a 25,66% 
do_ total_arrecadado. _ 

A_ Lei Orçamentária fix_ou a despes_':l_ na quantia de Cr$ 
312.025.200.000,00 (trezen1os e doze bilhões, vinte e cin
Co milhões e duzentos mil cruzeiros) e, em decorrência de 
créditos suplementares abertos, foi elevada para CrS 
711.856.758.822,00 (setecentos e onze bilhões, oitocentos 
e-_ cinqiienta e &eis milhões, setecentos e cinqaenta e oito 
ffiil e oitocentos e vinte e dois cruzeiros), tendo ocorrido, 
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. portanto, umacrêscimo de 128,14% em relação ao_ mon
tante inicialmente fixado. 

__ Confrontando-se o total da despesa autorizada (Cr$ 
711._856.758.822,00) com o montante da despesa empe
nbada (Cr$ 699.184.544.572,00), apura-se uma diferença 
de Cr,f l2.672.2J4.250,00 (doze bilhões, seiscentos e se
tenta e dois milhões, duzentos e quatorze mil e duzentos 
e cinqUenta cruzeiros), a qual constitui o saldo orçamen
târio da despesa do exercício. 

Em decorrência dessa contenção. nota-se cjue. 
comparando-se a receita efetivamente arricã.dãda com a 
despesa realizada, Ocorreu uma dife[enÇã. positiva de Cr$ 
22.998.234.228,00 (vinte e dois bilhões, novecentos e no
venta e oito milhões, duzentos e trinta e quatro mil, du-
zentos e vinte e oito cruzeiros): -

De acordo com as funções e -em ordem decrescente, a despesa realizada ficou assim distribuídª: 

Função CrS 

Educação e Cultura 
Saúde e Saneamento 
AdminiStraçãO e Planejamento 
DefeS:i Nacional e Segurança Pública 
Habitação -e Urbanismo 

182.436.481.544,00 
168.897.060.706,00 
134.065.548.293,00 
73.030.061.657,00 
48.612.S71.641,00 
43.968.59•1.592,00 
26.575.40R.981,00 
11.988.181.52!,00 
5.892.238.955,00 
2.038.743.179,00 
1.679.6<\8.503,00 

Assistência e Previdência 
Transpõrte 
Agricultura 
Legislatura 
Indllstria, ComêrCio e ServiÇos 
Trabalho 

EJtaminando-se esSe demonstrativo, verifica-se a rele
vância dada ao desenvolvimento das ãreas sociais _Edll
cação e Cultura~ Saúde e Sat').eaq1ento, nas quais for~rit 
empregados re<;_ursos que representaram mais de 5_0% do 
total da despesa realizada. Um segundo grupo é formado 
pelas funções Açlministri:!ção e Planejamento (funçõ_es ti
picamente administrativas) e Defesa NacionaJ_ e S~gu
rança Pública (funÇões "típicas de Governo)," as· quais ab-

TOTAL 

sorveram quase 20% dos recursos efetivani.ente -despendi
dos pelo Governo do Distrito Federal. 

-Qu"ailtO ~s' càtegorias - eco.nômicas d_o_s dispêndios, 
observa-se cjue as despesãs_ ç-gr_renl~-- despesas 9-e cus
teio e transferências C:oriC:ntes - somaram Cr$ 
-~56.382A50.753,00 (ql,linhentos e cinqUenta e seiS bi
lhões.}rezentos e pitenta_e-dois milhõ_~, quatrocentos e 
cinqiienta mil, setecentos e cinqUenta e três cruzeiros), 

Receita 

26,09 
. 24,16 

19,17 
10,45 
6,95 

_6,29 
3,80 
1,72 
0,84 
0,29 
0,24 

% 

enquanto as despesas de capital - investimentos, inver
sões financeiras e !!ansferências de capital- totalizaram 
Cr$ 142.802.093.819,00- (cento e quarenta e dois bilhões, 
oitocentos e dois milhões, noventa e três míl, oitocentos 
e deienove cruzeiros), equivalendo, respectivamente, a 
79,58% e 20,42% da despesa total. 

Sinteticamente o Balanço Financeiro se expressa com 
os seguintes valores: 

CrS 1,00 
Receita Orç_a_rnentária .... ,_. ,_ .....•..... ~ -~ .••.. -- ••..•••.• _ .•••••• ~·c·._ ....• _ •• _ ... .,_.~·-,· 722.!_82__.:178._8qo_ 
Receita Extra-Orçamentária · .... , ... ~ ... ,_ .. _ ......... -~. ·~ •.. _.,_..__ •••••• "'""' ••. , • , .•.••... ~ .,;:~~ JJ~2..979.8~0:949 
Saldo do Exerçício Anterior ........ _ ..•. -.•.•. ~~ ._.._ .. -.:· •. _ •.•.•.• _ ..•.. _.,. "'·. ·-~· ..... ··-·----~~ 27.056.254-.687 

TOTAL ...........•......•.......• ,. •. ~~·--·-· ·-----~·~· ••.....••.•.••. -. ··-·· _m~18.884,436 

Despesa 

Cr$ 1,00 
Despesa Orçamentária . , ......•.......•.. ~ ..._ •. ·- -- ...... _ •......•• __ ..•.••• ~ •••. ~~~ ~-~ ·-·- 69~.1~e4.544.572 
Despesa Extra-Orçamentária .........• _ ....•••••.•. -~ •.••.• ..,..~~- ~_..,.._ --·-~ --~~· ••.••. -..:;-:~-160.0_14.286.914 
Saldo para o exerdcio seguinte ......•.•. .._ ••..••...• ···r--~~~---------·T'-~~:·--:::-- ::-7.3.020.052.950 

TOTAL ····························-···········-·········,•.-r>•·······:·······•c 93}-211!.884.436 

Observa-se que entre as receitas e despesas orçamen: 
tárias e extra-orçamentárias ocorreu urriª diferença pOsi
tiva no valor de CrS 45.91)3.798.263,_00 (quarenta e c~pcõ 
bilhões, novecentos e sessenta e três milhões, setecentos e 
noventa e oito mil, duzentos e sessenta e três cruzeiros). 

Ess,a quantia e rriais o saldo ocorrido effi 1983 constituem 
a diSponibilidade final d9 exercício, ou seja, a-impo-ftân
cia at:: Cr$ 73.020.052.950,00 (setenta e três bilhões vinte 
mil}Jões, cinqUenta e d_oiS mil, nOv-ecerltos e ciriqaenta 
cruzeiros)~ que passou _p_ara o exercício de 19~5. 

Varl8.ções Ativas 

O reSultado patrimonial do exercício indica a ocorrên
cia de saldo positivo da quantia de CrS 
112.982.575.924,00 (cen~o e doze bilhões, novecentos e 
oitenta e dois milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, 
novec_~n~os e vinte e quatro cruzeiros), conforme se de-
monstca resumidamente a seguir. --

CrS 1,00 
Resultantes da execução orçamentária ...........•. ~-· ~. ~- ••....•.•. _ .......... -..•• ~ ·~ •. 817.903._212.937 ~00 
Independentes da execução or-çamentária ....... , ............•.•.••..•.••••....••....• 132.}20.731.420,00 

TOTAL .................••.••. ----·" •. .,_. ·--···. ~ ..••. ·~ .•.•.........•.... ,. • 950.023.944.357,00 
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V1triações Passivas 

Cr$ 1,00 
Resultantes da execução orçamentária ........ ·•·~············•···~·-···4.:.~ .... ;.}: . . ~ 717.500.015.003,00 
Independentes de execução orçamentária ....••.•.. ~ •..•.• ·-· .••. -. :--.. -. :::,., "" .. • 1:~ . . '--'~ ~ .. ~ .. 119..541.353.430,00 

TOTAL •.... ·-··-·•··--~---· ........................ _,_,,.,,-,,~ , ..... ~ ... "837.041.368.433,00 
Superávit ocorrido •• , .•. , •••••••••••• , ••••••••••••••• , •.••••.• , • . • • • • • • . • • • • • • . • • • 112.982.575.924,00 

Para realizar determinados objetivos .o Governo do 
Distríto Federal possui e movimenta 4 (quatro) fundos 
constituídos legalmente: Fundo de Desenvolvimento_do 
Distrito Federal - FUNDEFE; ·Fundo de Financia· 
mento para Água e Esgotos do Distrito Federal ~ 
FAE/DF; Fundo de Habitação Popular do Distrito Fe~ 
dera! ~- FUNDHAP; e Fundo de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos do Distrito Federal ~ Fundo
IDR. ~ 

As aplicações feitas pelo FUNPEFE em 1984 repre
sentaram importante parcela. dos investimento_s e inver
sões financeiras do Distrito Federal, com a quantia de 
CrS 58.116.680.693,00 (cinqUenta e oito bilhões~ cento e 
dezesseis milhões, seiscentos e oitenta mil, seisceotos e 
noventa e tres cruzeiros), que correspondem aprOxima
damente a 40,70% dos gastOs realizados em Despesa de 
Capital, via Orçamento-Programa. 

O FAE/DF recebeu, em 198~, recursos Orçamen"íãriOs 
na importância de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de 
cruzeiros) e renda própria, relativa a juros e correção 
monetãria, na quantia de Cr$ 33.206.330.915,00 (trinta e 
três bilhões, duzentos e seis milhões, trezentos e trinta 
mil, novecentos e quinze cruzeiros). Esses valores, soma
dos ao saldo do exercício- de i983 (CrS 
14.993.8_60.163 100), perfaZem o __ total de Cr$ 
49.200.191.078,00 (quarenta e nove bilhões, duzentos mi
lhões, cento e noventa e um mil e setenta e oito cruzei
ros): 

O FUNDHAP, no final do exercício de 1984, tinha 
um saldo de Cr$ 374.398.563;00 (trezentOs e setenta e 
quatro milhões, trezentos e noventa e oito mil, quínhen~ 
tos e sesenta e três cruzeiros), sendo que o valor de CrS 
369.250.412,00 (trezentos e sessenta e nove milhões, du
zentos e cinqUenta mil, quatrocentos e doze cr-uzeiros) se. 
encontra investido na Sociedade de Habitações de Inte
resse Social Ltda - SHIS e a parcela restante - Cr$ 
5.148.151,00 permanecia em poder do Banco Regional 
de Brasflia S/ A, disponível para aplicação. 

Após anaJisar o dese:mpen~o do FUNDHAP, o Rela
tório do Tribúna( de Contas recomenda que o Governo 
do Distrito federil -reexamine as diretrizes e objetivos 
desse Fundo, pois, contando com tão minguados recur
sos, seria aconselhável verificar a sua real necessidade, 
q_1,1-ando se sabe que outros programas do mesmo gênero, 
como o PROMORAR e o PLANO - Plano Nacional 
de Moradia, apresentam as condições necessárias para 
atender aos empreendimentos habitacionais. 

' O Fundo- iDR centraliza_ os rf.ursos e financia as 
atividades específicas do desehv3lvimento de recursos 
humanos do Distrito Federal. Arrecadou em 1984 a im
portância d_e CrS 344.483.084,00 (trezentos e quarenta e 
quatro milhões, quatr_ocentos e oitenta e três mil e oiten
-ta e qUatro cruzeiros) e realizou despesa no montante de 
CrS 297.855.166,00 (duzentos e noventa e sete milhões, 
oitocentos e cinqUenta e cinco mil, cento e sessenta e seis 
cruzeiros), restando para 1985 um saldo de CrS 
46.627.918,00 (quarenta e seis miJhões, seiscentos e vinte 
e sete mil, novecentos e dezoito cruzeiros). 

Quanto ao comportamento econômico-financeiro das 
14 (quatorze) entidades da Administração Indireta e das 
5 (cinco) Fundações d~ Distrito Federal, verifica-se que 
apresentaram também bons resultados, o que demonstra 
terem realizado satisfatoriamente os seus objetivos em 
consonância com as normas financeiras, orçamentárias e 

-,-administrativaS que disciplinam suas diversificadas ativi
dides. 

A receita total das.entidades da Administração Indire-
ta e Fundações foi da ordem de Cr$ 1.237.989.000.000,00 
(um trilhão, duzentos e trinta e set_e bilhões, novecentos e 
oiterí.ta e noVe milhões de cruzeiros), sendo que 68,71% 
desse total corresponderam à receita própria e _31,29% 
originaram~se de recursos transferidos pela Adminis
tração Direta. 

Jã a despesa total das referidas entidades alcançou o_ 
montante de Cr$ l.179.917.000.000,00 (um trilhão, cento 
e setenta e nove bilhões, novecentos e dezessete milhões 
de cruzeiros), sendo 68,76% superior à da Administração 
Direta. 

Na execução orçamentária sonsolida'da dos órgãps e 
entidades que formam o Complexo Administrativo do 
Distrito Federal (Administração Direta e Administração 
Indireta e Fundações), verificou-se um superávit de Cr$ 
81.070.000.000,00 (oitenta e um bilhões e setenta milhões 
de cruzeiros), que resultou da_ diferença entre os superã
vits e os déficits apresentados por tais órgãoS e entidades. 

Por sua vez, o resultado patrimonial do e-xercício fo1 
positivo, atingindo O valor de CrS 715.020.000.000,00 
(setecentos e quinze bilhões e vinte milhões de cruzeiros). 

Portanto, o exame das contas dos órgãos da Adminis
tração Direta e das entidades da AdministraÇão Indireta 

e Fundações nos leva á conclusão de que foram satisfa
tórios Os restiltã"dos fiiúmCeiros obtidos pelo Governo do 
Distrito Federal no exercício de 1984. 

Assim, quanto às entidades da Administração Indire
ta, observa-se que a grande maioria delas, além de ter 
obtido superávit ou lucro e ãUmentado consideravelmen
te seu patrimônio liquido, apresentou bons quocientes de 
liquidez geral. 

Em virtude de causas conjunturais e circunstanciais 
justificáveis, apresentaram prejuízo em 1984 a SOciCdade 
de Transportes Coletivos de Brasília Ltda -- TCB; a 
Centrais de Ab:aStectmento dQ Distrito F~deral S/ A
CEASA; a PRO FlORA S/ A- Florestamento e Reflo
restamento; a Empresa de Assistência Técnica e Exten
são Rural do Distrito Federal - EMATER; a Compa
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil- NO
VACAP; e a Sociedade de Habitações de Interesse Social 
Ltda.- SHIS. Cabe mencionar, em relação a estas duas 
últimas e"nHâades, que o seu prejuízo decorreu principal
mente do saldo devedor de correção monetária dos seus 
valores patrimoniais. 

A análise das Contas do Distrito Federal permite-nos 
concluir que elas estão corretas e de acordo com as nor
mas legais pertinentes. 

Por outro lado, a mesma análise nos revela o esforço e 
a preocupação do Governo do Distrito Federal em aten# 
der às necessidades sociais bãsicas das camadas mais ca# 
rentes, embora saibamos que muito ainda é preciso fazer 
para melhorar as condições de vida de milhares de pes~ 
soas que vivem na Capital da República. 

Nesse sentido, para um exame mais objetivo da 
atuação governamental, seria de todo conveniente que 
das prestações de Contas constassem, além dos valores 
da execução orçamentário-financeira, os resultados ex
pressos em termos de objetivos realizados e de metas físi
cas atingidas. 

À vista dessas considerações, opinamos pela apro
vação do Projeto_ de Resolução apresentado pela Comis
são do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, lO de abril de 1986 - Lomanto 
Júnior, Presidente -Jorge Kalume, Relator- Cesar 
Cãls- Carlos Lyra- Marcelo Miranda -João Castelo 
- Roberto Campos - VirgJ1io Távora - José Lfns. 
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PA.RF.CER 
N• Í75, de 1986 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 20, de 1984

1
(11"' 53, de 1~84, na Câmara 

dos Deputados), que "Aprova as Contas do Senhor Pre
sidente da República, relativas ao exercício financeiro de 
1982"-

:Relator: Senador Virgt1io Távora 

O Senhor Pre-sidente da República, com a Mensagem 

n" 141, de 1983, enc811inha ao Congresso Nacional as Contas do G,2 

verno Federal, relativas ao exercício financeiro de 1982, cons
tantes dos volumes anexos à referida Men·sazem, especialmente do 

Relatório da Secretaria Central de Cont1'ole Interno, da Secreta

ria de Planejamento da Presicl._ência da República, 

Após aprovadas as presentes Contas na Câmara dos 
Deputados, cabe-nos o exa11.e da matêria nesta Çomissão ,de Finan

ças, consoante estabelece a al!nea "a", d.o parágrafo Único, do 

art. 108 do Regilll.ento Interno do Senado. 

Nosso Parecer compreende o lelatôrio e o Voto--s~ 

guintes: 

A P R E S E.N T A Ç ](O 

1 - S com muita honra que, incumbidos de rel!. 

tar e opinat" sobT-e as contas do Presidente da República, relati

vas ao exercício financeiro de 1982, apresentamos e submetemos 
ii..Comissio de Finanças_ e ao Scnv.do Fe_deral o Pre,sente tr;b:~lho. 

2 - EQ longo Relatório-. procuramos expor, de 

forma analítico. e critico., os diferentes aspectos que envolvem 

a prestação das mencionadas Contas, nos Termos em que o faz o Se 
nhoT Presidente da República. - -

3 - Para nosso exame, recebemos três volumes

da Secretaria-Geral de Controle Interno, da Secretaria de Plane
jamento da Presidência da República. O prl.meiro deles co.ltêm 
Relatório, dividido em duas partes, sendo a primeira referente 

ãs Atividades Administrathas e, a segunda, i Execuçã:o do Orça -

aento e situação da Administração Financeira Federal. Além do 
Relatório. no segundo volume da SECIN, temos os Balançõs e De- -

•onst.rações ContibeiS e, no terceiro volume, o Demonstra-tivo da 
R.ecei.ta e Despesa, lllll:bos os volumes correspondentes aos Balanços 

Gerais da União. 

Ta111bém contamos, como valioso e indispen

sável instrumental de apoio técnica, com. o ltela.tôrio e Parecer 

~iiYio, do Tribunal de Coiltas da União. 

Coa base nessas fontes e, uis, nos Rela

tórios do BanCQ Central di) Brasil, pudemos l"eunir os dados nece.!. 

sãrios para realizar este trabalho. 

4 - Adotando metodo~ogia prôpria para o exame 

'da aatêria. dividi111os o presente RelatÕ_rio ~. 5 ( ciQco ) gran -
des partes. Na primeira,. a título ele Introdução, tecemos algu11as 
considerações sobre os aspect.os constitucionais e legais que di
zea respeito i apresentação e ao julgamento das Contas, abordan

do~ igualmente, as linhas gerais do Parecer prévio do TCU e do 

Parecer da Co•issão de Fiscalização Financ~ira e T(:lmada de Con -

tas da C:ãaara dos Deputados. A Parte II foi reservada para 311.

-plas considerações .sobre a tcono11h _Brasileira. A Execução Orc;a
•entâria e tudo o aai·s que ·lhe é atinente encontra-se na Parte 
UI. Os diversos balanços que in-tegral!l;os Balanços G~rais da 

União formam a Parte IV .do nosso Relatório. Finalmente, na Parte 
v • tratamos dos Balanço~> das Entidades :da Ad•inistraçio Indireta. 

Apôs a Conclusio, que consubstancia as razões 
do nosso Parecer, ofereceaos o nosso julgamento e o nosso voto, 

PARTE 1 

INTRODUÇÃO 

CAPITULO I 
DA COMPET!NCIA DQ CONGRESSO NACIONAL 

PARA O EXAME DAS CONTAS DO PRESIDENTE 
DA REP0BLICA 

SEÇÃO l: Aspectos Constitucional$ e Legais 

I- Nos termos do art. 44, item VIII. da Constitui
ção ,.é da cõritpCi:êiiéia. eXclusiva do Congresso Nacional o julgarnen 
to das contas do Presidente di! República. -

Por ou~ro lado. é de- atribuição privativa deste, 
coito estabelecido no art. 81, item XX, da Ca~tstituição, a presta 

çio anual das contas relativas ao exercício •nterior, dentro d; 
sessenta dias apôs a abe·rtura da sessão legislativa. 

Essa competência do Congresse apresenta-se 

o exercl:cio, por este, da função fiscalizadora, de nature:a fi~ 

nanceira e orçamentár~a, prevista no texto Cllnstitucional. 

Nesse sentido, dispõe o art. 70 da Con!>tituição: 

"Art. 70 - A fiscali:taçiio í:iaanceira e orçamenti 
ria da União seti exercida pelo Coii: 

gresso Nacional mediante co.trole externo e pe::O 
l.os sistemas de controle in~o do Poder Execu
ti.vo, instituídos por lei." 

Quap,to ã execttÇio desse controle e.xterno, o § 19 

do referido art. 70 estabelece o seguinte: 

"Art. 70- ··········-~························· 

5 1 '1 O controle externo do Congresso Nacional 
serâ exercido com o auxílio do Tribunal de 

Contus da União e compreend~rã: ã apreciação das 
contas do Presidente da Republica, o desempenho 
das funções de auditoria financeira e orçamentá
ria, bem como o julgamento das contas dos admi• 
nistradores e demais responsãveis por bens e va 
leres pÚblicos." -

De outra parte, ao Poder Executivo incumbe rtan
-ter sistema de controle interno, de acordo c.oin o que determina o 
art. 71 da .Constituição, consistente em: 

- criar condições indispensáveis para assegurar 

ef:icácia ao controle externo e regularidade 

realização da receita e da despesa; 

- acompanhar a exec:ução de programas ae _traba

lho e a do orçamento; e 

- avaliar os resultados alcançados pelos admi

_nistradore!> e vei'ificar a execução dos contra

tos. 

Os sistemas de controle aqui 111encionados tambgm 

estão .definidos elll dispositivo da Lei n' 4 :szo, de 1 96-' e da 
Lei n? 6 2Z3. de l 975. 

'No que diz r~speito ao controle externo, o art. 

81 da Lei nt 4 lZ0/64 dispõe que ê üa. competí:ncia do floder Legi~ 
IatiVo o controle da execução orç:uaentãria quanto aos aspectos 
da pr.Obidade da administração, guarda e legal emprego. dos dinhe-.!, 

ros pÚblicos e cWnpriaento da lei orçamentária. Já a Lei n" 

6 223/75, e11 seu a.rt. 1', especifica que o el(erdcio da fiscal!_ 
zação financeira e orçamentária da União. pelo Cong,resso Nacio~ 

nal e mediante o controle externo, far-se-ã através da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, enquanto seu art. 2', ao def.!, 

nir as atribuições contidas no âmbito desse controie externo, r~ 
produz os termos ·do art. 70 da Constituição, acima transcrito. 

2 - Como se observa, portanto, a fiscalização Íinan 

ceira e orç!llll.ent_âria da União, Pelo Congresso Nacional, no exe~ 
cicio do controle ext"erno e, eSpecificamente, no que c:oncerne i 
apreciação das contas do P~esidente da República, consiste na ve 
rificação da legalidade ·dos atos da administração orçamentária: 
ben assim, no julgamento dos aspectos éticos e têcnicos atinen

tes a essa adminbtração. .Co11 referência ã apreciação de orde• 
técnica é que devemos levar em consideração o auxílio do Tribuw 
nal de Contas da União, cotLsubstanc:[ado no seu ·cer Pré\·io, 

cujos Ibtites - repita-se - se situam dentr"o da avaliação pura 
•ente técnica. Não_!_ outi:o o verdadeiro sign.ificado j~rldico d-;, 
norma constante do art. 44, VIII. da Constituição, Por nós lem

brada e _referida no ini:cio das considerações da presen.te Seção, 

SEÇÃO II: Apresentação das Con1:as, referentes ao exercfcio de 

1 982 

1 - Cumpridas as prescrições e o pra:o constitucio
nais, o Excelenthsill.o Senhor Presidente da República, com a ~~~.!!. 

sag~m nt 141, de l 983, enc.aainhou a.o Congre!>so Nacional as- Co.a 
tas relativas ao exercício financeiro de 1 982. 
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A Jk!nsaee. é acoçanbada da Exposição de Motivos 
n" 069/SJ., de ZS de abril de 1 9S3, do Ninbtro de Est:t.l!~e 
da Ser;;reu.ria üe Plancjamento.da Presidência da Rcpüblica . ..\ r!_ 

ferida EJCposfção de Motivos, adotando os termos do Relatório da 

Secretal"ia-Çentral de Controle -interno-.~ ~inC-iona a nova aprese~ 
tação do trabalho, dessa feita contido c111. apenas 3 (três) volu

aes, ao ,invês d_os 8 (oito) volumes tradiciona.lme~te encaminha

do,.· 

No primeiro VOlUile, encontramo:: o Rel~tõrio, a

br•ngendo, na Parte I, as Atividades Administrativas e, na Pa!. 
te II, as ·lnfomações sobre a Execução dÓ Orça111ento e a Si tuaçio 

da AdministraçàOFl.nanceira federal. 

No segUndo volume, temos os Balanços e as Dcmons 
tuções Cqntábeis.--pertinentes à Administta_Çli~ Direta (Parte I) 
e is Autarquias, Empresas Públicas e Fundações (Parte II). 

O terceiro volume contóm a Receita. e Despesa, :L!_ 

sia distribuídas: 

Parte I, Receita Orçamentária Prevista e Realiz.! 
da; 

.Parte li. Despesa Orçamentária Autorizada; e 

Parte III. Despesa Orçamentária R.calizada. 

A redução do número de volumes,, de- acordo com a 

Apresentação do RellltÕritl que integra a Exposição de ~lotivos, se 
justifica pela reunião dos Balanços da Admin~stra_ção- Di :reta e da 

Indireta, particularmente no 'que se relaciona com a simplifica
çÍo dos demonstrativos da Receita· e Dcspesa."--q-ue hoje estão CO_!! 

centrados em um JÓ volume, ao contrÁrio do que ocorria qu.1ndo _! 

ra. (tais demonstrativos) apresentados em vários livroS. Na re! 
Udade, essa simplificação decorreu· da mel)lor racion.àl ização do 

trabalho, sem prejut:o da análise '<.!os docUJien~os, dados e info.! 

aações apresentadas. As explicações f~r•uladas pela Sccrc.tada 

Central de Controle Inte-rno acrescentam que a eventual ncccssid~ 
de de recorrer-se a outi'os elemento~ po~ventura não aprt•sentadoE 

encon~rarã p.ronta resposta, e esclarecimento através 'do si"stcm<> 

de p~oc7~samcnto de dados da mencionida SeCretaria. A par dCsse
esciare"cimcnto, ressalu.-se que a simplificação Q.os demonstra~l 

vos at~ndem ã orientaçíio do Exeeient!ssjmo. S.enhor P_r"<.:;.id_çnteJoãc 
Baptista de Oliveira Figueiredo de redl.Íçaõ de dis~êndios e de 
austéridade na execução. da despesa, pelo que a racicinal~:açãC 

proplcio"u sensível econoMia 'aos cofres públicos ante a grànde di 

ainuição de material utilitado. 

Convêm destacar outra ObservãçâO constante do c! 
tado Relatôrio. S que; no exercício financeiro de 1 982, ope-
rou-Se a i.n1plantação da nova estru'tura de Cont~ole Interno, r_! 

sultante .da trahs.fonaaçã.o das antigas Inspetorias-Gerais ~e ·Fi~ 

ltanças em Secr~tal'ias de Controle Intern9. 'com efeito, pelo O! 

creto n"' s4'36Z, d~ ~1 de dezeabro qe 1 979 •. a_quelas _antigas In§. 
petorlas passaràm a deriominar-'e Secretarias de, cOntrole Inter-. 
~o. cOm a finalidade, a organi:tação, a COJ!pei~i:lciá e· iomposiçlk 

ali previstas. Não obstante a nova es.tr-utu:ra ter sido determin! 

da ·e11 f:Ens de l. 979, some.nte em .I 98Z foi pos.llõ.i'vel cq,ncfcti:ar a 
trànsformaÇão dos an.tigos· c'ars.os e funções; assim como a elabOT.,!. 

ç:ão' dos R~gim.eritos Últerncis de cada uma du 'secreurias. 

A. propósito, cabe mencionar que foi so_mcnte a· 

partir do e:terc'!cio de I 913 (tue o órgão centr:al dos Sis"telií3s de 

·adlllin':istraçíio financeira. contabilidade. e auJitol'"ia, .Sccret3ri:> 
Central de Control.'e Interno, passou a ~xecutar a atividade de 
audito:ria. ~tté·então dCsempenhada· pelai se:Creiâ"T.:i.a;-de ·c·õnt"roleo 
interno. 1:: oportuno ressaltar; nes~e passo, que t.rans
fer~ncia db~a atividade. para o· âmbft"O ~a SECíNlSE.PLA;x, ·dada. - a 

aagnitude ·doS trabalhos de auditoria jun~G 1' todo.s Õrg:i.os. e enti, 

dades da .AdministraçãO i'Ubl:l."cã FC:dCr3i, trouxe alguns t rans.tor-

nos iniciais. perfeitamente compreensíveis ncss:ts circunst5.n-

cias, como o n~raso na remessa das tomadas e prestações de CO_!! 

tns ao Tribunal de Coh.t.as iía Uniãõ. :-õ.e.SsC pontõ. o RCi.:~.tório .i!; 
forma sob-re a int'enção cla Sccrcta.r".i::1 Central de Controle !ntcrno no sen
tido de adot.ar as providências nccess·ii:rias ã plrna Consõiidação 
do novo sistema, j3 no e-xerdcio de l ·98.3. 

SEÇJto III: Do Parecer Prévio do Tribunal de Contas da União 

1 ~ Em CUll.primento ao disposto no § 2" dO art, 70 da 

Constituição·, o Tribunal de Contas da União e111itiu Parecer Pri

-- v.io .. favorãvfl ã aprovação das presentes Contas, na Sessão de 16 

de junho de 1 983, nos seguintes tennos: 

PARECER 

O. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNI.i\0, tendo 
~~i~~~~\ o disposto no art. 70, S 2'~', da Const! 

tiiria do exe~~~~f~E~~~~si~~-=e e~~~uç~!gu~:~i:!~ 
de; 

CONSIDERA.-..00 que os Balanços Gerais 
da União e a análise das respectivas contas espe 
lhut as operações orçamentãrias, finance-iras e 
patrimoniais realizadas no exercício de l 982 > 

CONSIDERA.liiDO que o desempenho eeon.§. . 
•ico-financejro do Clqverno não poderia fugir às 
conseqUências da crise cm que o país se viu en~ 
volvido pelas dificuldades da conjuntura adver 
u; -

CONSIDERANDO que ocorreu super:ivit 
de caixa da orde!l de Cr$ 6 602 milhOes, alcança 
do sem prejuho da execuç;io do Plant'jamento Go:' 
vernamental; 

conus rel:ltfv~~ ~~~~;~c·?~!o 5d~a~ ;à~~va~~~es=~ 
tadas ao Con1=r!'SSO Nacion:tl pelo ExcelentlsllõimÕ 
Senhor Presidente da República, General..:de-E;.:ér 
cito J0;\0 BAPTISTA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO." -

O referido Parecer encontra-se acd'mp.anhado de 

RelatÓrio apresentado pelo Relator das Contas naquela Corte, , Mi 
nistro Joii~ ~o.guc:ira de Rezende, cujas con~lusOes forap~ adotada; 

.... lo Tribunal, ao emitir aquele Parecer. 

Acompan.ham ainda o referido Parecer as Declara

ções de Voto sobre as Contas de todos os Ministros daquele Egr.f 
gio Tribunal: Luis· Octâvi"o Galotti, .Ew'-ld S. Pinheiro, Lucia.no 
Brandão AJves de' Souza, Vida! da Font.oui-a, Fe~n.ando Gonçalves, 

Alberto Hoffmann, João ~ati.sta Miranda, Mãrio Pacini. 

Após a emissão do Parecer Prévio, nos temos 

pra'zo cOnstitucionais, as Contas foram encaminhadas ã. Câmara dos 
Deputados. 

SEÇi'"O IV: Do Parecer da cOmissão de Fisca.~iiac;ã:o FinanCeira 

Tom·ada de Contas da. -Câmara d~s Deputados 

1 • Recebido o Parecer Prévio do Tfibunal de Contas 

da União. as Contás foraM apredadas na Câmara dos DeputndÔs, 

quando foi acolhido o Projeto de Decreto LegislativO n"' 53, ·de 

1 91l.f, aprovado no ã.mbit_o da. Co"lissão de F~scali zaçã~· Fi'na1_1ceira 

e Tomada de Contas, nos termos em que foi apresentadO .Pelo Rel!. 
torda .Matêria, Deputado F~rtado LeÚe, como segue: · 

''PROJETO DE DE.CRETO".LEGISLA~lVO. N9 S3, OE 1 984 

Aprova· as ·contas do Senhor Presideq, 
te:. da RepÚblica, relath':tS :tO exerc:I 
elo fina('celro de 1 \):12. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ~ - São. aprov:adas as contas ercst"adas pelo 
Senhor Presidente da Republica, rclati 

vaS" ao exercício íinanceiro de 1 98:2, confo-rmê 

:~s~~~tda "Un:·rit~i~ã~4 Feà:~!~~ .~~;r· e r!!~a~~~~ 
aos valorellõ larlçados i Conta "Diversos Respon~ã 
veis" pendentes de ultCE_rior verificação pelo Tr! 
bunal de .Con~as da Uniao. 

Art, 2"' - O Tri·bunal de Con.t"as da tJniio toma-ri 
.as-providências cabíveis para a aplicól 

Çio das san~ões d·eE:orrentcs das ressalvas a quC 
se refere o a,rtigo anterior. 

Ar~ .. ;).'1' •.Este Decreto Legislativo entrará em vi 
gor na data de sua pubUcação, revogã 

das as disposições em con~rário." -

No Relatório que a·companha o- citado Projeto de 

Decreto U:gislativo, a Comissão de FiSca~itação Financeir"lr' e Tg. 
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aada de Contas aborda, era oito capitules, entre outros, os 
guintes aspectos: 

- Da Economia Brasileira 
-.Do Desempenho Governamental 

- Dos Instrumentos Básicos de Planej.amento 
- D~ Execuê;io Orçamentária 
- Do Ill\pos~o Territorial Rural 

- Dos Balanços Gerais da União 

- Dos Balanços da Administra.-ção Indi reta 

- Do Controle Externo. 

Por fim •. o Projeto de Decreto "Legislativo, a_pr~ 

vado na outra Casa do Cong;-esso, f?i recebido pelo Senado, 
termos dp art. 391, do Regimento Intet-no. 

PARTE II 

CO:.i'SlDERACClES SOBRE A ECONOMIA B_~SILEIRA 

CAPITULO I 

INTRODUÇ}I:O 

O exame das Contas do P_rPsideptc da Repúbli
ca não prescinde de. uma apreciação, ao menos geral, do desem 

penho da economia, por ser esta o conteúdo e o objetivo últi 
•ó da Própria atividade financeira. Assfm selidci, - impõem-s; 
alguns comentãr.i.os acerca do assunto, sob pena de r~duzirmos 
o exame das Contas a uma análise fria e fOrmal de números. 

Não se. desconhece que a atividade govername!!. 

tal, como um todo, produz sensíveis reflexos na economia, s2 
bl:'etudo quando !i e tem uma estrutura estata~ inte-rv..el)cionista 
ou, muitas vezes, cm setores que assim o exigem, quando se 

e!Jti frente a posturas dirigistas do Est!ldO. 

De igual modo, porêm em sentldo inverso, a ~ 
et::~nomia opera, não raro, profundas alterações na ntividade 

governam~ntal, de sorte a obrigar ã utili:taçiio de mecanismos 
nergenciais, voltados a imperiosos ajustamentos ·c-onjuntu
rais. E:;sc fenômeno se apresen~a com maior intensidade qua!!. 
to mai<;~r se torna a interação entre as diversas economias. 

Tal realidade marcou, de forma acentuada, a 
nQ:ssa ec:on~mia, no ano de 1982, A conjuntura internacional 

continuou 3. nos desafiar. Estávamos diõllnte de grave reces
são econõmica·, ao lado de uma inflação crescente-, result"ãf'Lte 

do desiquilíbrio provocado por uma elevada ta;o:a dos juros e~ 
ternos, que, ao "induzir o crescimento de nossa "dívida, pre:;

sionava de forma ini::ontrolãvel o processo-- inf_lacionâ:rfP. na:: 
•edida em que todo o esfllrço concentrado na retomada do equ!_ 
librio interno era prejudicado pela necessidade de atender 

aos compromissos externos. 

Essa situação de adversi.dade internacional 

·punia duplamente o desempenho de. nossa economia. De um lado, 

o valor de nossas expol"tações era depreciado pelo -cruel pro

tecionismo dos países desenvolvidos, De outr-o-~ como salient! 
aos, a voracidade de nossos credores. Isso, não bastasse por 
ai só, foi agravado, em 1982, pela eclosão de uma das mais 
pTof'undas CTises de ,liquidet lilxterna', gerada pelo fechamento 

do mercado financeiro internacional. O resl.lltado dessa c:ri

se foi o estrangulamento di capacidade de os países em dese~ 
volvimento honrarem seus compromissos externos, ao mesmo te!!! 
PO em que se assis-tiu ã paralizD.ção do fluxo nonnal de em
préstimo a longo prazo para esses palses~ 

A conseqUência eco"nÕlllic:a interna ·mais sens~. 

vel foi a elevação do déficit de nosso Balanço de Pagamentos 
e as enormes dificulda._des para o seu fechamE:lnto, t:endo o 
déficit em transações correntes. no final do exercício, sup~ 
rado o do exercício anterior em aproximadamente 38\, Com re

lação ao Produto Interno ~ruto de 1932, use .déficit foi da 

ordem de 5\. 

Ante aquele quadro dramâtic·o, não Testou al

ternativa ao Governo, senão a de utilizar substancial pa_rce 
la d·e nossa~-~r.eservas cambiais, reclu:~:idas em USS :S,S bilhQe;:, 

O superávit da Balança Comer.cial, pouco expressivo, da ordem 

deUS$ 778 milhões, embora ainda superior ãs previsões, so

rnou-:se àquela~ reservas para o atendimento de nossos compro

•issos. 

O reflexo mais imediato dessas dificuldades 
foi o envolvimento de ~odas as autpridode:; rconõmtcas do Go

verno num longo e duro processo de nego<::iações. junto 

nossos credor_e:s estrangeiros e a organismos internacionais , 

objetivando conquista'k" linhas de crêdito prioritárias Para 
empréstimos de pra?;o curto, ~onvers-lvei~ em prR:tos mais lon
gos. 

Nesse co_ntexto, conseguimos firmar acordo com 

a missão d_o Fundo ~!onetârio Internacional - FMI, compro111eten_ 

do-nos a seguir um. pacote de medidas austeras que nos. 'êcoloc!. _ 

!iam em melhores :ondiçõ~s para futuras negociações.· 

Sem dúvida, todas essas dificuldades, com_o 1 

era de esperar-se, produ?;iram conseqUências no'desempenho da 

economia no plano interno, inobstante alguns resultados posi_ 

tivos conse.gui®s me~cê do gigantesc:o esforço desenvolvido 1 

pelo Governo. 

caprtulo II 

O Desempenho da Economia 

Seção I - Aspectos Gerais 

Esse esforço gigantesco a que nos referimos 

propiciou, como resultado positivo global da atividade econ§. 
mica, em 1982, a elevação do Produto Interno Bruto em O ,9\, 

contra uma redução de 1,9\ ocorrida rio ano anterior. A ju! 
gar pela perfomance negativa de 1981. quando, além _dessa T$._ 

dução, tivemos a inflação situada no explOsivo patamar de 

95,2\, tudo indicava que l9S2 marcaria um desastroso ingre!. 
se na casa do:; três dígitos de um !GP totalmente Ü'lcontrola~ 

do. Na realidade, o esforço do Governo conseguiu impedir 
que tal ocorresse. N-o final do exercício, a inflação foi. da 

ordem de 99,7\_, com apenas 4,5 pontos'percentuais acima da 

verificada no ano anterior. De cez:tn forma, embora não 
tenha podido redu?;ir a inflação - o que seria de todo impos
sível face ãs insupoTtiíveis pressõçs ezôN•nns oco~rid'tu pti!!, 

cipalmente no último trimestre daquele ano -o c:rcsciirtento~ 

lGP em númeti:f'perccntual_ discreto significou uma vitória 

um resultado consideravelmente positivo. 

Esse bom resultado deçorreu de uma ação go

vernamental c-oordenada e integrada das autoridQ.des econQmica!s 

que, flexível--mas dete"I"minadamente, souberam utilizar na 
correta medida os inst:rumentos de política fiscal, monetâ

rla e eambial, no sentido de c0nte1" a pressão inflacionária' 

~·paralelamente, permitir uma pequena, por~m signifiOOtiv,a, 
recuperação da atividade econõmica. · 

Procurou-se manter o déficit pÚblico em ní

vel compatível com as exigências manifestadas nas negociações 

com o Fundo Moiletãrio internacional, na çentativa de que ele 
não viesse a comprometer ainda mais a r~t.omad;:~ do equilíbrio 

econõmico interno e externo. Para isso foi decisiva a rigi
dez e a eficiêltcia dt-monstradas no plano da administração f!_ 
nancei~ra: em especial no que se referiu ã execução orçam~;Jnt.[ 
ria- nos campos- fiscal, monetário e da, dívida pública, parti

cu,_larme_nte quanto ã das emp'tesas estatais. Desse modo, uma 
--das medidas mais -iinportante-s cons1stiu na cOntenção dos gas-, 
tos na área dO Cn.-l;imentÕ_fi:;cal e ~onseqUente lraisf~rêno:ia 1 

dos recursos correspondente:s pãra o orçamento monet.lrio, re-
4uzindo-se a expansão da oferta de moeda. Em 1981, essa me

dida propiciou uma transferência de Cr$ 256,2 bilhÕes, en

quanto em 1982 o total das tranSferências atingiu Cr$ 679, 6 

bilhões. Esse dado ilustra bem- a eficiência da execução OE_ 

çamentãria numa Conjuntura de grave crise e.conõmica. 

Assim como a política o·rc;:amentâria pemitiU 1 

maior racionali:ação da despesa pública e redução de disp6J1 
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dias, a política monetária executada il:iduziU'a'tmG senS.tYel Cal-

tenção dos meios de pagamento que, eiQ 1982, atingiram 69,7\: 

'.contra os -.74, 7\ de 1981. Result!Jdo conc-reto dessa contenção 

foi a baixa no estoque real de moeda, coerente_ com o esfor~ 

Ço antiin-flacionârio e- C:o~ ~s- ~bjeÚY.os de- ~just'ltinen·t~ do 
Balanço de Pagamentos. 

Evidentemente, as circunstâncias adversas não 

autorjzavam prever qualquer resultado positivo no periodo, m_! 

nos ainda qualquer desempenho auspicioso da economia. Por i_! 
so mesmo, aquilo que se obteve como saldo positivo discre~ 

to do ingente esforço governamental pode ser tráduzido c~mo 
um desempenho bastante significativo e favorãvci-1. Não obsian 
te, mas compreensivelmente, o déficit do setor pÚblico er; 
ainda bastante elevado, em decorrência do que- ã- pres-são so• 
bre a expansão d<J. ofel'ta de moeda continuava intensa, assi.JI 
como o nfvel dos subs!dios crediticios, conquanto gradu~l'men 
te reduzidos, .t8ll)bêm presSionava a expansão monetária~-- Todo; 
esses fatores, aliados is elevadas taxas de juros dominantes 
no •eTcado financeiro, inviabilizar8lll. o fluxo normal de __ in
vestimento a qualquer grande projeto. Assim mesmo, ante esse 
quadro recessivo, conseguiu~se uma reavaliação de priorida
des para alguns investimentos considerados essenciais. 

SEÇAO II - A~pectos Setorids - Im!icador:e_s Gerais 

SUbseção I - Produto Interno Bruto - PIB" 

E111 1982, o crescimento do Produto interno BrE 
to foi da ordem d~t 0,9\, contra um decrêsclmo de 1,9\ 
1981. Para esse resultado, deve-se considerar q,ue o setor a 

gropecuârio apresentou, no referido ano, queda de 2,5\, en: 
quanto o setor industrial registrou lUJl incremento de 0,6\. Em 

relação a 1981, esses dois setores tiveram comportamentos di 
versos. uma vez. que a produção agropecuâria íol, entio, de 
6,4\ e a industrial -5,5\. O setor de Transportes e Ccimunic!, 
ções registrou a -excelente 111arca de 5,6\, contra Õ~2\ de 
1981. Por outro lado, o· comêreio manteve-se praticamente es
t~cioniÍrio (O,U), devendo-se entender, porém, que mesmo &,! 

sia ele apresentou crescimento _em rel~çio _i variação negat!_ 
va [..2,8\} em 1931. Somadas as variaçOes ocorridas em 1982, 

chegamos ã 11encionada.perforaance de 0,9\ no ano sob exaae. 

A propósitO, o--"Relatório 1982" do Banco Ce!!. 

tral do Brasil esclarece que "de acordo com as informações- • 

disponíveis, o movimento de queda observado na ~roduçio in
dustrial ~m 1981 prolongou-se até o primeiro trimestr~ de 
1982, período em que se tornou mais propunciado. -A partir' 

de aarço, contudo, os indicadores mensais da produção indus
triai, tendo como base o JRestiiO mês Cio ano anteriOr e ajusta
dos pelo número de dias úteis, passaram a registrar varia
ções positivas. O lllOVimentÕ mãDieve-se ao- lÕngo dos demais 
Mses de 198Z, com o indicador acumulado situando-se- ao fi

nal do -.no em nível li&eiruente superior ao ocorrido 
1981". 

Ell linhas a:erafs, essas foram as causas da 
variação positiva do PIB e• 1982: O cOlllpOrtamento da produ
çio indtzstrial foi decisivo para esSe rcSUitndo positivo,_ so 
bre o que voltaremos a fala; adi~nte, quando analisarmos -
desempenho dos setoros produtivos. 

Subseção II - EmPregO 

Os ind.icadores .do nível de emprego revelAll., 
coa base nos dados da Fundação IBGE, em tennos gerais, quan
to iis taxas de desemprego, que o ano ile 198Z apresentoi.J uma 
tendência de queda, tenilo a média anual alcançado 4~0\, con-
tra 6,9\ em 1981. -

• Na composição do índice_ Plêdio de emprego, d~ 
veaos considerar a ocupação d~ pessoal ntt indústria, constl"!!. 
ção civil, c0111êrcio e serviço:>. Analisados os dados relati
vos ao biénio 1980/1982:, pudel!IOS verificar que o set-or Útilu~ 
trial apresentou queda acontue.da na taxa de emprego nas dez 
(lO) regiões metropalitan:a~ pesquisadas. O setor da constru
ção ·civil revelou variações negativas· e positivaS nas re.fe
ridas regiões. Já os -,;s;etores Çomêrcio e Serviço delilonstiara11 

recuperação no ano de 1982, ~ que propiciou uma elevação da 
taxa média de_ emprego no final desse exercício. 

Convém reproduzir algumas considerações, con_!. 

tantes do Relatório da SF.CI!\ , sobre essa varia'ção: 

~ão ·d~ã~o~~~ ~~~ t!C'~~!fc! i:! t~~~Í~~ so~o;:~: 
cipuamente ao incentivo da !ltividade I_:froduti 

_ Y_!l_ ~--~o e!!Jprego. As polÍticas de crédito i: 
fiscal foram conduzidas de forma a propiciar 
maior volume de recursos financeiros ao se
ter _privado e a manter os investimentos prio 
rlt:arios do Governo, ~ -

_Eoj poss!vel assbt reverter ~rapidamente 
·o pro-cesso de contração do nível de a·tivida 
de verificado ao longo de 1981. A produ~iõ 
in.dustrial, apôs queda acwnulada de cerca 
de 6\ em 1981, voltou a crescer continuamen
te até atingir aumento de 1,5\ ao final de 
1982, enquanto o comércio, segundo avalia
ções preliminares, pode ter apresentado aE_ 
mento em pereentual superior. 

Esse desempenho acarretou reduçio signi 
flcativa das taxas de desemprego nas princ!' 
pais cidades do País. Segundo os resultados~: 
da pesquisa mensal de emprego do IBGE, as ta 
xas se reduziram da faixa ãe 1 a 8\ registrã 
das no segundo semestre de 1981 para 5 a 6f 
já no primeiro semestre de·l982. Consideran
do que esses ~ercentuais se encontram prõxi
mos dos verif1cados em 1980, ano em que se 
rezistrou um dos Jaais elevados Índú:es do 
crescimento desde 1974, pode-se afinaar que 
o deseraprego conjuntural foi praticuente o
lbtinado em 1982''. 

oevemo$ salientar que as difiCuldades enÚen 
tadas pelo Governo Federal, na área econÔII.ica,_ em 1982, re: 
_fietirl!:nl-se_.de- forma acentuada no desempctlho da econoDiia re
gional. I! :fâcil ·imaginar -os desafios quo tivera• de ser su
perados pelos Governos Estaduais naquele ano. Era preciso, ·!.. 

-cima de tudo, encontrar soluções para o trave proble11a · 
citll gerado pela recessão, no que concente, principalmente , 
ao cre'scente deseonpre(io em nível nacional. Estãva.os no 11-
•ite de umã crise soci;al de conseqUências iaprevisíveis. 

Na época, ã frente do Gcrrerno do Cearã, nos-. 
s·a- pi-eõcupação com os -py.c;bleaas ~e~~nôpim n,S.fnnai'i ~ c:• a\ 
draMática situação finaD.ceira Cio nosso Estado, como de · l-es
to seme'lhante i das ile11ais Unidades da Federação, não nos &
fllstou ilaquilo que considerávamos como o aaior e prioritário 
de:safio, que era e é o problema social. Por isso, concentra 
aos todos os esforços no Sentido de reduzir ao aixiao poss! 
vel o desemp-rego que nos aaeaçava. 

O resultado_ desse _ _trabalho. aciaa de todos 
os -êXitoS que p~demos alcançar, foi ~que. efetivaaente, nos 
deu aaiores r_ecompe:nsas,_ pois_ conseguiaos obter, entre as 
10° {ill!!z.) principais regiões .ãetropolitanas ·do País. o ao:U.or 
desempenho n~ c_0111bate ao_desemprea:o. 

COJI modésdà, aas coa just.if'icada satisf'a-
ção, pode•os apresentar aq.ui est.c resultailo, transcreVendo • 
obsenaçõies do Relatõ~io do Banco Central do Bras!~ de 1912.: 

" O indic~dor do nívei de eaprego, elabo
rado pe:la Secretaria de Ellpres:o e Salário dG 
Ninist&rio do Trabalho, apresentou, em ter
aos de aêdia 11ensal, taxas de vaTiaçio posi
tivas em cinco das dez. regiões llletropolita
nas pesquisadas reiativuente ao ano anterior. 
ea que pese o fato ile soaente três tere• re
Jistrado recuperação ea confronto cOM os ní
veis alcançados em 1980. Dentre as regiões • 
que experimentaram resultados fav9râveis , 
destaquem-se ~s de Fortaleza (3,9t.) e de Sal 
vador (1.7\). M quedas mais acentuadas ocor· 
reru nas de São ·Paulo (3 ,7\) e ..do Rio d~ Jã 
neiro (3,Z\) o · -

Por ramo de atividade, o indicador .é
dia do setor industrial apresentou queda ea 
nove regiões, com as mais .expressivas loeali 
.zadas e11 Brasília (7,8\) ~ São Paulo (7 ~4\). ii 
Rio de Janeiro (6,2\), cabendo citar o re-sul 
tado positivo verificado em Fortaleza (3,3\J;' 

___ NÃ c.onstrução civil, em conseqllênda 'do 
proprio desempenho do ar;regado do setor, r&
gistrou-se queda generalizada, com nove re
giões apresentando taxas negativas de varia
ção, COI'! O$ decl!nios aais expressivos loca
lindos ~m ReCife (l'l,SI\}, B_rasília (13.1\}e 

~!~e~: tr.:uo ai~!n~!~··l:=~~~=~~ r:::~:e~~~ 
No setor comércio, 'ob'servou-se desenpe-

nho mais satisfatório, com setl! regiões apre 
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sentando taxas positivas de vat"iação, sendo..,.. 

i~~~;ii~ ~~i~fo dde 2j!~ei'r~:"~~e E~~;~:~n~~~t; 
queda de O ,3\, todas as delll3lS capitais re
gistraram desempenhos positivos no seto:r ser 
viços, com os resultados mais expressivos lÕ 
cs~n.>~~s em Salvador (7 ,9\) e Fortaleza -r 

Apresentamos a st!gui:r um quadro que pennite' 

visualiza\' as considerações acima transcritas do Banco Cen~ 
tral do Brasil. 

!ndice ~tédiO de Emprego nas Regiões Metropo

litanas 

~ase: FEV(77 _':" 100 

Regiões 1980 1981 1982 

Belém (PA,l, rzo ,36 119,41 120,49 
Belo Horizonte{~lG) 115,46 114 ,18 !_13,03 
BrasÍlia {DF) 114,45 ll3,60 113,84 
Curitiba (PR) 98,78 96,66 96,86 
Fortale:ta (CE) -,-1.14 ,6Z 111,82 116,20 
Porto Alegre (RS) 111,00 109,29- 1_08,42 
Recife <"l 116.29 115,97 113,50 
Rio de Janeiro (RJ) 107.94 103,81 100,46 
Salvador (llA) 110.76 110,97 112,83 
Sio Páulo (SP) 103,40 96,89 93 ,3! 

FONTE: RelatÕ_rio 1982 Banco Central do Bras.il. 

OBS.: Os índices const~;~.ntes do quadro acima correspondem aos 
indicadores pudais referentes ã indústria, constru 
ç:ão civil, co11uir-c:il) e scrviç;os. -

Subseção III ~ Investimentos 

O fluxo de investimentos, e11 1982, manteve a 

tendênCia declinante observada e111 1981. 

Exa.minados alguns setores, pode-se cÔnstatar, 
por exemplo, que na indústria de bens de capital observou-se 

uu progressiva queda na utili:r:açio de_ $Ua capacidade insta

lada. Jâ no primeira semestre de 1981 a ociosidade dessa in 
dÜstria girava em torno de 25,0\, atingindo 36,0\ no final 

de 1982. Em tentos de produçli_o,_ eSsa indúst{ía apresentou • 

resultado negativo, Clll982, da ordem de 10,&\·contra 19,0 \ 

de- 1981, Comparada ã média de cresci~t.ento de 6,0\, verifica 

da no período 19'18/1980, pode-se ter uma idéia ·do nível ck 
retraç~o a Q.ue cheganios em 1982. Reflex'o direto dessa si

tuaç:io foi a progressiva queda na importação de bens de cap~. 

tal, embora o ano de 1982 t"enha registrado alguns sinais de 

recuperação. De acordo com dados preliminares da Fundação 
Getúlio Vargas, no f'inal desse ano, o declínio da importaç;ão 

de bens de capital situou-se em torno de lS,o\, compaiativa

•ente ã expansão de 9,4\ de 1980 e à queda de 13,5\ de 1981. 

Esses números refletem as Ttedidas governamentais que, natu

ralmente, impunhall certas restrições õ.s i_~pol'Uções, con-sid~ 

rando-se ainda a indispensável compatibilidade com o nível 

da de•anda interna. 

OUtro setor que apresentou declínio nos in

vestiaentos foi o da construção civil, que registrou níveis 

de r~traçiio da ordelll: de 8.7\ para bens de ,capital utilizados 
ao s~tor e de 4,0\ relativaltente a produtos intenediários 
isto é, 11.ateriai:s de construção. 

Quanto aos investi•entQs no setor público 

a. preocupação do Governo foi em avalia;r prioTidades para 

projetes cujo retorno se desse a praZOS aenores, objetivando, 

de \111 lndo, diainuir a dependência externa-, e, de outio la

do, propiciar aumento __ dart exportações. Dentro dessas diretr!.._ 
tes, deu-se ênfase a i"nvestimcntos aloc:ados a projetas nas 

áreas de mineração e de' explor11~áo de petróleo. Sobretudo ~ 

ta Última área Concentraram-se recu_r_sos prioritários em ní

veis crescentes, comparados aos de 1981. 

O aumento e a dive"t"sificação das exportações,. 
assim como a menor dependência ener-gêtica, constitui:ram 

du_as grandes pre:ocuf!ações de natureza econõnica. do GoVeTnO • 
Ao lado des!!,as, entt"etanto, foi estabele'cida uma prioridade' 
especial p;j.ra o atendimento a pt"ojetos na área social. Com 

todas as dificuldades económicas que se enfrentavam, enten
deu, acertadamente, Q Governo que não era possi'vel deixar es

capar as c-onquistas- sociais do desenvolvimento brasileiro • 

Nesse sentido, pelo Decreto":'Lei n'i 1.940, Qe 25 de maio de 

1982, foi criado o Fundo de Investimento .Social - FINSOCIAL, 

tendo (;Orno gestor dos recursos o Baneo Nacional de Desenvol

vimento Econõrlico -e SOcial - BNDES. Já em 198Z. os progra

J'IIas e projetas na área socíal puderall contar com aproximada-: 
mente 7\ do -total das aprovações do BNDES para investimentos, 

num montante 4e c:$ 843.92S milhões •. 

_,_ ·A p·o1ítica industrial, co~t.andada pelo Conse

-l-h<? de besenvolvim~nto Industrial - COI, permi tíu 'a aprova
çi~ de.90 projetas, com.invesi:imentos'fix'os df, or<!em de 

Cr$ 224.119 milhões, significando aum~nto nominal de 62 ,:>\ ea 

Telação a 1981. A maior parte desses investilnentos fixos·~ 
tinou-se às indústrias quÍllicas e petroquimicas. Outra·i;larc; 

la signi,ficativa Cesses investimentos reverteu para máqui

n-as-e equipamentos. 

No que se refere ao Nordeste, for-a.J:I aprova ! 
dos, elll 1982, pela SUDENE, 161 projet-as_, com um inves.tilllento 

global previsto em cerca de CR$ 247.100 milhões, o )iJe si~!. 

fic:ou Ull incremento de lSS\, relativamente a 1981. Esses in· 

vesthlentos pz:opiciaram a geração de 26.650 novos empregos, 
aproximadamente. O -~_etor 111ais ~eneficiado foi o industrial , 
qu.::, absorveu 82 ~9\ do valor dos investimentos. aprovados. 

-., ......... ----,-~-~ 
Na subseção anterior, quandQ tratamos dess~ 

problema de geração de emprego, procuramos destacar o traba~ 

lho realizado no Estado do .C.earft., que redundou no mais signi 
f'i<:ativ-o perCen-tual de crescbnento_da taxa de emprego -· 

dez regiões met:r_opolitanas ali analisadas. Agora, no curso 

do exame do deselllj)enho do nível de investimentos, constata ~ 

mos a destinação de UI\\ substancial volume de recursos ao ~O!. 

deste, pela SUDENE, favorecendo o incremento da tax_a de e111 .. 

prego naquela Região. e O\'Ortuno salientar, todavia, que a 

Cear ii não se incluiu entre os_ Estados. que m~is investimen .. 
tos absorverall, dentre os aprovados pela SUDENE. 

Na verdade, os Estados nordestinos que mal$ 

se beneficiaram desses investimentos foram a Bahia, c~ 

31,1\, Pernambuco_, com lC/,7\, e o Rio Grandé do Norte, cota 

11,6\. Juntos, isses três Estados receber'am mais da metade 
dos recurs-os da SUDENE, totalizando CrS 146.776 milhões de 

;'!.provaçÕe$ em 1982. 

Essas ob!õervaç;ões vêm a propósito de subli -

nhar e coaprovar que o esforço por nós desenvol'vido no Goy:er 

no do Ce_ará, _com vi~ta.$ à: re~ç;io do lndice de desemprego ; 
conseqUentemente, para a geração de empregos, esforço esse 

que. com renovada modéstia, mas com justiça, conseguimos tra 

duz.ir no melhor indicador social do País naquele ano., foi fr~ 
to exclusivo dos_. r~cursos, a título de investimentos, produ:

z.idos de forma autõnoma na execução das 1netas econõn~co-soc!, 

ais_ q,ue traçamos. PoT"tanto. a geraçij:o de novC!s empregos 

Nordes_te, resultante dos investimentos da SlJDENE na região , 

nada têm que ver ·com a perfomace. do Estado d~ Cea'ril, 

mesmo CAlllpO, (!)1'1 1982. 

Subseção IV - Preços e Salários 

Conforae villl.os nà introdução desta Parte II 

do nosso RcÚatôf-io. a inflação em 1982 alcançou a tax<' de 

99,7\, contra 95,2\ de 1981, equiValendo a _uma e_levaç3o de 
4,5\ pontos ·pe-rc-entuais. 

De acordo com o Relatório do Banco Central, 

"a acelet"ação do ritmo da alta dos preços nos prim'<'iros me
ses do ano explicou-se, em parte, pelas elevações das contrJ. 

buições previdcnciárias e do ICM, repassadas automaticamente 

para os preços. A esses fatores se acrescentaram, no t::lecor

rer do _ano, a introdução d__o FINSOCIAL e os reflexos da inf!n 

_ç_ão_ c:;orretiva 4ecorrente dos aumentos de pr~ÇO$ at:lmini~tra: 
Qos. cabendo ressaltar os dos derivados do pett'-Óleo e do tri 
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go;- Destaquem-se também, nos preçOs- adml:nist.ràdOs, as eleva

ções nas tarifas de serviços públicOs, cigarros, educaç-ão e 
aluguéiS". 

A taxa de inflação, com(,) sabido, mede-se pelo 

!ndice Geral de Preços, segundo o conceito d;eDisponibilidade 

Interna ·(I GP-DI). Jii. o !ndice _de Preços por Atacado (IPA-01), 

foi da ordem de 97,71, enquanto t>m 1981 alcanÇOu 94,3\,o que 

representa a diferença de 3,4\ no períodO. Cofltribu.fiam para 

a variação desse Índice- iilguns agreg3d0-s relativos aos comp.2_ 

nentes representados pelas categorias de bens de eonsumo 

de produção. 

Quanto ao !ndice de Preço aõ ConsUmidor (ICV 

-RJ), apresentou ele discreta elevação no ano de 19SZ, em r_! 

lação a 1981, ou seja, 1021, contra 101,0\. Entre os itens 

c.omponelites desse índice. o de "alimentaçã~" foi o respOn-si

vel pela pressão mais intensa sobre o ICV-RJ, com uma varia-· 

ção de 99,9\. 

Uma das maiores elevações de preços ocorri

dos ~ 1981, pertenceu ao· !ndice_de Custo da Construção 

cidade do Rio de Janeiro (ICC-RJ), a u111a taxa de 108,0\ no f!. 

nal de 1982, represento.tivn de pr3ticalltente ~2,0\ mais elev!! 

. da do que a alc.lnçnda em 1931., Dos componc:•nt'es desse ínJice 

foram-os respons.Í\'eis pc-lo seu comportamento no ano sob e.xa

rne, a saber: o item "mii_o~de~obr3", <::om l07.IY~. e o ittom "'ma 

teriais de constr~ç.io", c.om 109,0\.1 c-~ ...... F1•••(••, I - -
Sobre o !ndice Nacional de Preç-os ao Cortsulii!, _ 

dor ( INPC ) , pode-se constatar um <::rescimento de 1981 para 

198Z, de 6,71, correspondendo às taxas de 91,2\ e 97,9\, re~ 

pectivamente. Durante o primeiro trimestre de 1982, o 1:-iPC 

apresentou significativa a<::eleraçã'o, seguindO-se discreta e~ 

tabilizaçio no trimestie poSterior; até Verifícar-se a ten -

dência declinante no segundo semestre do ano~ 

No exer-cício de 1982 ainda se encontrava em 

vigor o salãrio m'lriimo di!erenéiado por regiões, tendo 

maior, o mediano e o menor apresentado aumentos médios nomi

nais, respectivament-e, de 98,9\, 105,0\ e 110,0~. Com esses 

reajustes, a dife"rença entre o maior e o menor s~l:_~~~- _:níni
lllO, que era de 21,7~ no exercicio anterior, reduziu-se para 

,·15,7\ em 1982. 

Na indústria de transformaÇão e extrativa m!_ 

neral, observou-se crescimento de 101,0\ RO ex__ercício de 

1982, como conseqUência do incremento de 114 ,0\ no indicador 
do salário médio noiilinal'. associado- i queda -de- 6 ,1j nO indi

cador de pessoal ocupado na produção. 'O mais expressivo au -

ment~ no salário -medl.o -nolitinÚ-,-- em nível de gene r os, çorre~ 
pondeu a "borrath.as", "produtos de matérias pláSticas", "~e-, 

talurgia", "química" e "farmacêutica". 

O cri têrio de justiça sodal eÍnbasou a- filo

sofia inspirad,p-fa da polÍtica de salários -do Gov-erno, detei.:. 

minando reajustes superiores aos que auferem menores ganhos. 

Nesse sentido, assim se manifesta o Banco Central do_ Brasil, 

no seu "Relatôrio 1982": 

"Dada a legislação vigente (_Lei n'~' 

6.886/ilõ ) , o Carãter redist-fibuÜvo da polí 

tica s'alarial resultou, regra ge'fãl; em ga

nhos reais para os assalariados situados em 

faixas de renda mais b.1ixa que variaram 

Junção do com-pOrtamento dos preç·os, associa

do ã defisagem existentC entf.e o UiÚmo més 

que serve de referência para o -cálculo da 

variação seniestral do INPC e o de vigência 

da correção s~ilarial. 

Assim, as pessoas com, remuneração de 

atê três salários mínimos Obtiveram em 1982 

reajustes automáticos sempre superiores aos 

aumentos ocorridos nos preços, exceçâo feita 

para ·as negociações ·realizadas em junho. Os 

trabalhadores qu~ ganham dez salários -m!n!_ 

mos e reajustados em ·março, abril e ao longo 

de 'quase todo o segundo semestre tiveram ga

nhos acima da variação do INPC. Aumentos ·r=. 

ais, para os q_ue rercebem quinze salários m[ 
_nimos, somente foram alcânçados nos reajl.IS -

tes ocorridos no Último t.rimestre. Finalrnen

te, as pessoas com remuneração de vinte salá 

Tios mínimos tiveram seu podet' aquisitivo r; 

duzido em 1982, com correções sal;riais apli . 

c adas sempre abaixo da \'3riação nOS preços". 

Seção III - Setores Produtivos 

Subseção I - Setor Primário 

Na composição do PIB, o setor agropecuãrio ' 

participou negativamente com 2,5\ em relação a 1981. vamos 

fa:ter uma ligeira análise dos setor~s atri'cola e pecuário,s~ 

paradamente. 

Em 1982, os resultados negativos registrados 

nã. agdcultura podem ser ex-plicados ptolo declÍnio ocorrido 

na colheita do café. Com efeito, excluído esse -componente, o 

produto real ag-rícola 'teria evoluido de -5,2~ para uma taxa 

.Po_s_itiva de 4.._8\_ . 

-Eln_bo-ra o café, -cOmo -se disse, tenha sido 

principa-l responsável pelo desempenho negativo do setor, com 

uma queda percentual de -50,7~, -em relação a 1981, outros 

quatro produtos também registrar~m desempen-hos desfavorá

veis. Foram eles: o B-Jlendoim {-10,71)'. a mand'1!=Jca· (<!:,OS\), 

a soja (-14,3\) e o trigo (-17,6\). Esse declínio da prod,!! 

ção encontra explicação no surgimento d'e fatores climiiticos 

adversos ocqrridos na. safra de 1982. 

Por outro lado, tiveram desempenho favorável 

o algodão (11,8\), o arroz (17,6~). a batata-inglesa (12,4\), 

o caca~ (4,6\), o fumo (16,6~). a laranja (1,3\), o milho 

(3,6\).o tomate (Z0,7\), a cana-de-açúcar (lS,H) e o feijão 

{24,3\). 

A situaçio do café, em 1982, Causciu enonOeS 

_prejuízos aos produtores e ao Governo. As safras de f.lina.s 
Gerais, São Paulo e Púaná !oi-am as maiS durãmente. a-tingi

das, correspondendo a perdas acumuladas de 2.140 mil tonel,! 

das, ou seja, a 59,3\ da produção dessa mesma região 

1981. 

_ _ No que se refere a insumos 'e equipa10entos ~ 

gTÍcolas, o ano de 1982 refletiu a redução da delliaitda. Para 

-ilustrar, cite~se o caso de vendas internas de tratares, 

11,0\ inferior a 1981. Entre outras causas desse decllnio, 

podemos destacar o incremento de 120\ no Índi<::e por atacado 

dos preços de máquinas e equipamentos agrlcolas. 

Situação semelhante SU<::edeu com OS fcrtili -

zantes, cuja demanda situou-se aquém da oferta, notadamente 

em razão das mudãnças ocorridas il.a sistemática de crédito 11!. 
{:al e em virtude- das quedas nas cotações de produtos ag-ríco

las. A produção nacional de fertilizantes totalizou 1.398 
toneladas, o que significa declínio de 2,4\ em relação ã pr2, 

dução do ano anterior. 

No que diz respeito ã pecuária, deve-se c~ 

-..~---signar a elevação, em_l2,8\, do abate de bovinos,.relativa

m~nte _a 1981: As~inale-se que ~o ano de 1982 fo1 extremamen

te alta a.taxa de abate de matrizes ( 47,6\ ), obrigando 

Governo, a par_ti~ do se_g:undo semestre daquele an,o, a __ c_once -

der crÇdi tOS -que pe;mÚisSeili~ não só a estocagem do boi 

pê, como a reserva e a proteÇão de lllatri:tes. Essa medida pr2 

piciou uma grande redução do abate de fêmeas. 

_ A; sim como no caso de bovinos, a produção de 

frangos, em 1982, superou ( 12,5\ ) a .de 1981. Ao lado dessa 

expansão, registrou-se naquele ano a tendência declinante 

nos preços do produto, verificada desde 1980. embol-a em ní

veis discretamente superiores aos de 1981. 

Diferentemente, a produção de carn_e suína !. 
presentou baixa de 12,0\. comparada à do ano anterior. 



754 Quarta-feira 16 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1986 

Devemos salientar q_ue a_ reduo;;ão da~ de!landa 
e das cotaçõe's inteir1ac10nais dos produtos. agrícolas consti
tuíram fatori!S altamente prejudiciais à comerciali:.ação dos 

nossos produtos e ao setor print:írfo de -nossa economia 

um todo, 

Subseção II - St!tot: Secundâriq_ 

O setor industrial participou positivamen1;e do 
PIB - 1982 a uma taxa de O ,6\ no final do período. Para esse. 

r~sultado, a indústria de transformação manteve praticamente 
desempenho do exerc:i:cio anterior·, enquanto a "ifXt"i-a.ilva 

mineral contribuiu com_ u_m incremento de_ 8, 7\ relativamente 

1981. 

No que concerne à indústria de transformação , 

os COJIIPOnentes, por gêneros "produto_s de matéria plástica" 

"aaterial de tra!J;sporte", "papel e papelã.o", "têxtil", "vestu~ 
rio, calçados-~e arte fatos de tecidos", '1químicã.", "farmacêuti
ca" e "produtos alimentares" apresentaram variação positiva • , 

COlll relação a 15181, enttuanto as variações negativas __ ma_is 
pressivas corresponderam a "mecânica'', "bebidas", "material 

lét"rico e de ç_omun,i_,cações" c "mine!a,i,s_ não-metálicos",. 

O segmento de bens _çle consumo durã;vel, sobre tu 
do automóveis de paSsageiros e pneumáticos pa1a a;tomô\reis, 1I 
derou o processo de recupera"ção da atividade industrial, com 

crescimento de 8,0\. Produtos de tecidos e de algodão e de:_bl~ 

sas~ blusões e camisas e~sportes de ~alha foram os destaq_ues 
com referência aos bens de _consumo não-durável, cuja produção' 

experime;n.tou um incremento de 1_,8\. 

Rela~::ionada, principalmente, ao deerêseill)o -_na 

produção de caJl!inhões, a discriminação da produção industrial, 

por categoria de uso, revela ctue a indústTia de bens de capi -
tal foi a única· que apresentou resultado negativo·~ comparativ!. 

mente a 1981 ( 10,8\ ) • 

Apesar de, ·em termos de produção anual, a in
dústria siderúrgica não ter apré·seiftado-desempcnho positivo 

com relação a 15181, obsti-rvou-se uma te.ndência de recuperação, 
que se deve atribuir, em particular, à -realização de e:xporta

ções em níveis recordes, decorrentes do cresciment_o de 24,6\. 

Contrastando com o re~ultndo negativo conse -
guido no exercício de 1981, quando decresceu. 33,0\, a indús -

tiia automobiltstica apresentou um saldO alentador de 10,2\ 

de va-riftção POsitiva em 1982, quando atingiu a p-rodução de 

860.593 unidades. Ao lado do inc-rem~nto verificado -~om rela -
ção a "automóveis" C 16-,9\) e "camionetas_e utilitários" •• 
( lS,S\ )_,·na c.omposiçiio do citado deseiiPenho da _indúst-ria -a~ 
tomobilistica, v~riíicou-se acentuada q_u.eda de 37 ,'o\ na p:od~ 
ção de "caminhões e ônibus". 

No ano de 15182, dando curso ao PROJ:LCOOL como 

inst't"umento de bl.lsea e desenvolvimento de fontes renováveis 
de energia, o Governo o dotou medidas ao sentido _de compahbi 

liza-r a oferta e a procura de âlcool. Cons~derando a nec~ssi:
dade de encont-rar mercado par_a o âlca.l hidratado," em estoque 

no final de 1981, foram_ tomadas as sepintes medidas: 1) a 

f.ixação do preço do ãl~ool hidratado II consu.mido't" ___ na propo!. 
çiio de 59,0\ em 'relação ao da gasolim, com vigência por 24 
l!leses, a pntir deU ele maio de 1982; !)_ r~d_uç.io nas a~íqUo-

tas do Imposto sobre Produtos Indu~tr;)liudos ( !-~~ )_ dC?_s 
veicules" a álcool, com repasse aO Co~idor; 3) exclusão do 

vefc\!lo 1!- .iilcool da lista dos produto:~ ;;onsidenl.dos supéTflu

o~; 4) isenção. quanto :!o IOI_e ao JPI, 1 partir de julho de 
1982 até o final daquele ano, dos ve:t:alos a ãlcool destina -

dos ao uso corno táxi. 

A produção de pe~rÔlUJ~. no ano de 1952, alca!l 

çou a marca d~ 98 milhi5es de bar't"is_,.,. corresponde ã médi~ 
diária de 268 mil banis e representa• crescimento, relati

vamente a 1981, de 21,6\. 

Coft um aumento de 16,0\ e .;!e_ 20,0\ em relação 

a 1981, as reservas brasileiras de petrÓleo e gâs ilatura1--a

tingiram os quantitativos de 1. 735 milhÕes de barris e 72 bi

lhões de m3 , respectivamente, ao final de 1982. 

Entre os· derivados do petrÓleo, à gasolinia
eom a média de cOnsumo de lSO,l mil ban·is/dia, registrou uma 
queda de 2.0\. comparativamente a 1981, enquanto o óleo die
S<!l e o Óleo combustível aprt-c:;entara111 um crescimento de Z ,1\ 

e um decrés-cimo de 9, 7\, respectivamente. -

Ao experimentar uma expansão de 6,2\ em 
- c-onstini.o -globaT, o· setor de eneTgia elét:rica regist'rOU Um com

portamento diverso do apresentado em 1981, quando essa taxa 
foi de apenas 2,3\, O consumo industr-ial, com a variação posi 
ti v a de 4,0\, sign-Úicativamente favorâvel em relação ao de: 

crésdmo de O ,6\ verificado em 1981, supe~ou a evolução do 

p-roduto indusÍ:rial em deco-rrência dos estímulos concedidos 
pelo Governo· is empres~~: no sentido de proCederem ã substi -
tuição de combustíveis derivados de petróleo _por energia elé
trica. 

Subseção !H -- Se-tor Terciário 

No- tot31, o desempenho do setor terciârio no 
exercício de 1982 esteve acima do verificado em 15181, de aco:t 

do com a revista Conjuntura EConômica, t:onforme assinalado no 
Re.Út-ó'rio da CFFTC da 'câmara- .dos Deputados. 

De acordo com estimativas preliminares da Fun 

daçãO GetÜlio _Vargas, transportes e comunicações, governo ; 
intermediá" rio~ finance~ros, crescera"la, respectivamente, 4 ,0\, 

6,0\ e-4,0\, era relação a 1981, ~too comércio manteve ea 
1982 a performace d_e 1981. praticamente, 

'Transportes aêreos e transportes rodoviários 
apre:;entaram_ rosu.ltados poflitivos com -r-elação ll 1981 (S,Ot. e 
2,0\, respectivamente), enquanto transportes ferroviários e 

transportes marÍtimos· acusaram variação negativa de -3,0\ e 

-11,0\, respectivamente. 

"Intel"1llediários financeiros", com o crescimen

to estimado de 4,-0\, em 1982, repetiu o desempenho de exerci 

cios ante't"iore!l. c-ontinuando imu:g,e à cris_e·ecci-nômica, 

SEÇJ\0 IV,- Politicas Setoriais 

Subseção 1 - PolÍtica Fiscal 

Como pode-toso inst-rumento de intervenção do 

Esta.do na economia, a politica fiscal pa-ra o exercício de 
1982· foi definida e implementada em estreita articulaç~o com 
as demais ações governamentais, tendo concentrado esforços 
no sentido de conter os _g-11stos pÚ~licos. ·p-reserva"hdo, entr~ 
tanto, a. alo~3.çãci de recursos necessários no atendimento das 

p't"ioridades básicas do Governo. 

Por conta do aperfeiçel'ltento do mccanisliiO 

de inte~r~ção dos orçamentos, no exercicio de 1982. forall 
transferidos- recursos no montante de ér$ 637 bilhõe~ do orç!_ 
mente fiscal para o_ monetário, utilizatlos para fazer face aOs 

encargos da dív-ida Pública inte't"na federal, aos gastos com 

subsídios ao abastecimento e aos dispêe.dios para estimular 

as exportações e a captação de recursos eXternos. 

Ao lado do estímulo is exportações e ii capt!_ 

ç5:o de_ recurS;-~'exto~rno5_, c-_onstituiu também ObjeÜvo da poli 

tica fiscal a cQntenção das exportações, tendo em vista a 

necessidade de e.quilib-ra_r _o balanço de- pn~:nmentos. 

Ent't"e as medidas que objetiva-ram esse equilf 

brio das contas externas, ~~; SECIN destaca em seu Relatório 

as seguintes: 

"Para estimular a5 exportações, esten -

deu-se até abril de 15135 ·a vigênc.ia do crêd!_ 

to-prêmio do IPI; pua estiTillllaT a, captação 

de recursos externos, pennaneceram ps redu -: 
ções do imposto de rend• na remessa de juros 
e aS isenções do IOF nos empréstimos efetua-
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dos com recursos externos; para desestimular 
as importações, de ben5 e serviços permane -
ceu em vigor e as importiJÇÕes das empresas es 

ta tais foram rigorosamente controladas; ; 

para disciplinar a salda de divisas do Pafs 
estendeu-se a incidência do IOF ãs aquisi- -

' ções de câmbio para viqens de turismo 

exterior" (si c). 

Ressalta-se, na área Slcilli, a isenÇão do IPI 
nas aquisições de carro a álcool para ~rtilitação como tixi • 

os benefícios concedi-dos rios mutuário~ it menor poder aqUi si 

tive do Sistema Fin~nceiro de HabitaçãJJe. sobretudo, a cri;

ção do Fundo de Investimento Social - HJSOCIAL, pelo Decre=-

to-Lei n9 1940, de 25 de maio de 1982, para atender progra -

mas e pro)etos assistenciais nas áreas• alimentação, saú

de, educação, hnbi uçàô popular e ampall ao pequeno agricul

tor, tendo c·omo fonte de recursos a cOilrlbuiçãe de .0,51 so

bre a receita bruta das empresas públias e privadas, prove
niente da vencla de mercadorias, das inltituições .financeiras 

e das seguradoras, além de dotaÇões or~ntiirias da Uni5:~- , 

retorno de aplicações e outros rec,ursos,k origem interna ou 

êxterna, 

~egistrou-se, de outra parte, avanço no q?e 
se refere ã eqllidade fiscal, com a edição do Decr~to-lei ~?
r.a~;s, de 23 de novembro de 1982, que estabeleceu a cor:reç:io 

monetária tanto para as restituições como para o- impostÔ- a 

pagar de forma parcelada, e fix.ou em 150\ a majoração dQS a
batimentos referentes a aluguéis e juros de financiamentos da 

casa própria, relativamente aos valores vigentes em 198Z, 

A isenção- do IPI e do imposto de importação 

no que se r,.,fere "ãs importações· de equipamentos para as ati

vidades de pesquisa da PETROBRA:S, para Itllipu, Furnas e Ele

trosul, assim como para a c:onstrução naval e fabricação de 

locomotivas elêtricas, benef:icioU setores prioritários da ec2 

nomia. 

De outro lado, as :receitas vinculad!J.S, que61\ 

1981 corresponderam a 33\ da despesa tcrtal, em 1982 caíram 

para 261, o que se traduziu em benefício reJ.evante ã progra

mação dos gastos do Governo, ante a maior flexibilidade que 

esse decrés-cimo representou, 

SubseçS:o II - Política ~lonetâria 

No e>::e:rc!cio de 198Z, a política monetária 

do Governo foi norteada no sentido de alcançar uma eVolução 

dos agregados monetários que fosse coerente com o ajustamen

to do balanço de pagamentos, o combate à inflação e a garan

tia de recursos às atividades prioritárias. 

Nessa linha de ação, objetivando assegurar 1!:, 

sultados satisfatórios "em 1982, Com reflexos faVoráveis 

programa monetário de 1983, -foram levadas a efeito as 

guintes medidas, relacionadas no Relatório da SECJN: 

" - aperfeiço!lmento &o mecanismo de limitação 

quantitativa do crédito para as instituições 

financeiras, acrescentando o. critério de di~ 

versificação; para os bancos comerciais, de 

acordo com seu tamanho e a condição de ope -

rar ou não em câmbio; 

- os depósitos compulsÓrios· foram l"evigora

dos cOiliO instrumento de polÍtica monetária~ 

la elevação de seu limite global atê 60\ 

dos depôs i t•'S- em geral. Assim, foi efetiva -. 

mente elevada de ~5\ para 45\, pelo Conselho 

MonetArio Nacional, a taxa de d"epõsitos com

pulsórios sobre os depósitos ã vista dos ba!!_ 

cos comerciais e instituída uma ta)Ca de S\ 

sobre os depôs i tos a prazo dos bancos comer

ciais, de investimento-e de desenvolvimento; 

- reforço de captação de recursos para o T~ 

souro Nacional, com a elevação de )6\ para ' 

20\ dos saldos de depósitos de poupança da 
Caixa Económica Federal e 70!. paTa 80\ dos 

depósitos do Fundo de Assistência a liquidez 
do BNH para aplicação obrigatória em t!tulos 

públicos federais; 

- auroento da captação de recursos não-mone
tários pelo Banco do_Br~sil. via.depósitos a 
prazo fixo: 

- controle mais efetivo dos empréstimos e 
colocações pelas autoridades monetárias {Ban 
co do Brasil e Banco Central }; . -

- maior engajamento dos bancos comerciais e 

lte. investimento no crédito rural, C()lll vistas 

- ~ diminuir a participação das autoridades m2. 

netâriaS nGI financiamento a agricultura,red~ 
:tindo as pressões sobre as e11issões de moeda 
e a dependência do set,o:r em relação ao crédj_ 

to das instituições oficiais; 

- continuidade da polftica de proteção a-os 

pequenos produtores nos programas de crédito 

rural subsidiado pelas autor.idades monetã- ~ 

rias, f~zendo incidir as reduções nos empré!_ 

timos aos médios e grandes agricultores, que 

passaram a financiar-se em maior escala no 

sistema bancário privado; 

- prosseguimento da pol_Ítica de redução dos 

subsídios diretos ao consumo de certos pr()dg_ 

tos, tais como trigo e açucar, mediante ma!_ 

or realismo no reajuste dos respectivos pre

ços a n_ivel de consumidor; e 

~ constância do esforço de aperfeiçoamen t o 

instituc:l.onal n<l sistemática de trãnsferên -

cia de recursos do orçamento da União para o 

OrçamentO monetiírio, dentro do esquema de iB,. 

tegraçiio desses dois orçamentos". 

A par de possibilita r o decréscimo da taxa 

anual de expansão da Oferta monetária de 75\, em 1981, para 

69\, em 1982, graç3s a essas medidas manteve-se o _crescimento 

dos grandes agregados da política monetária compatível com 

os objetivos do Governo. 

Como fatores de pressão expansionista sobre a 

base nionetáriã, C.ãbe- mencionar. ao lado dos desembolsos do 

Governo, os em.prés-timcis do Banco do Brasil, os repasses e f..! 
nanciamentos do Banco Central, as aquisições de produtos amp!_ 

rados pela política de preços mfnimos e ()S dispêndios com os 

produtos subsidiados ( açúcar e trigo ) , 

O -s~ldo dos empréStimos do Banco do Brasil 

cresceu 67,9\, que_ corresponde a Cr$ 1.413 bilhões, dos quais 

destinou-se a:o setor rural Cr$ 795 bilhões, ao setor exporta

dor Cr$ ZOO bilhões, ao comércio e-indústria C:r:$ 351 bilhões 1 

e a:o PRO~LCOOL -Cr$ 67 bilhões. 

Quarito aoS créditos concedidos pelo Banco Ce!!_ 

tral, o crescimento totalizou Cr$ 471 bilhões, que se desti ~ 

naram. a refinanciamento, produção e comercialização de man!! 

fatui-adoS e>::portâ"vei5 ·rcrS -231 bilhões ) , a apertes com re -

cursos de fundos e programas ( Cr$ 156 bilhões ) , cabendo de:!_ 

ta última p-arcela a Ctuantia de Cr$ 3Z bilhões ao PRÕÂLCOOL. 

Os crê di tos das autoridades monetárias, cana

lizados para comercialização de produtos agrícolas, no- mont4!!_ 

te de Cr$ 44_2 b"ilhões, representando o principal fator de pre.::_ 

s-ãO sobre ;. -base m-onetária, no exerc!cio de 1982, teve a S!:_ 

guinte destinação: 1) operações da pol.ítica de preços mínimos 

( AGF), Cr$ 182 bilhões; 2) comercialiZação do trigo, 

Cr$ 165 bilhõeso 3) operações com o açucftr ( aquisição para 

exportação- e equalização de custos ) , Cr$ 95 bilhÕes. 

Apesar Cle as autoridades monetárias terem si-

do levadas a atender a pressões conjuntura is não previstas 
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~nicialmente no orçam~nto monetiirio, obteve-se comp-ortamento 
satisfatório da PólÍtio::a ~1onetâria. A propÕsi to, Cabe menci2_ 
na:r, conforme registrado no Relatôri~-~a_ SECIN, o aparte de 

recursos adicionais, para as finalidades abaixo, entre outros: 

" - dispêndio pari formaÇão de estoques regu-
ladores ( carne, J,.eite e arl"o:r., entre outros) 
e aquisições de produtos agrícolas pela Comis 
são de Financiamento da Produção (teijão, mi: 
lho etc,); 

- sustentação da política do açúcar (gravosi 
d.nde nas exportações •C equalização interna d; 
preços); 

~ com~ras de café aos preços de garantia, a 

cargo do Instituto Brasileir-o do Café; e 

- aparte de recursos adicionais ao PROJ\LCOOL 
e ao custeio agrícola". 

Subseçâ'o III- - Poli't1ca Crediti'cia 

NO ano de 1982, seguindo-se est:t:".!ltégia adotada 
e-. exercícios anteriores, a Política Creditfcia foi orientada 

no sentido de atender às exigências de setores considerados ' 
prioritários, tais como o expor{àdor, o a_grícola e o_ energéti 

co. De Ol,ltra part.e, a referida política manteve seu import.an: 
te- papel auxiliar para a execução da Polítiêa ~1onetãria. 

A oferta global ao crédito. a exemplo do que 
jâ ocorrera em 1981, foi ri~orosamente controlada e sua e"JCeC!!_ 

ção seguiu as prioridades do Governo. Insistiu-se na políti

ca de redução dos subsidias e, paralelamente, como 'não era 
possível evita:r, impleilentaram-se· mecanismos de favorecime!l 
to à captação de empréstimos externos. 

Não obstante o inevitável recurso a fontes ex 

terltas de captação de cr_édi tos, o Governo adotou segura orie; 

tação, quanto ã política de crédito ru.ral, no sentidç de lh; 
dar incremento, para pe,nnitil' a obtenção de um nível elevado 

da produção de alimentos essenciais, con& margem ã geração de 
e:xc..edentes expoTtáveis. Para '- c..on~ecuçio desse objetivo. f2_ 

l'.all adotadas as seguin.tes medidas, em 1982: 

1 - para os produtores de médio e grande por

te, nas operações de custeio, investimentos e 
precomcrcialitação ,foram reduzidos os limites 
de financiamentos, embora. por outro lado, t~ 

nha sido mantida a poli'tica de taxas de jÚros 
subsidiadas para tod.as as modali~ · 
dades de crédito agrícola. Desse modo, redu ___ -_ 
ziu~s(l: o custo do c:rêdito, mãs. em compensa ~ 

çiio, exigiu-se maior partici):,ação dos ;~feri~ 
dos produtores, pela aplicação de recursos 
prórl'rios nos projet()s. Quanto_ ao-s ·pequenos pr~ 

dutores, essa medida pdpiciou maior disponi~ 

bilidade de recursos íiaanceiros gõvernamen ~ 

tais; 

2 - a política de preços mínimos compensado -
res foi sustentada, pret"Cndo~se a _correção 
dos valores correspondeates de acordo com 

varia1;âo do INPC, consiiera:da essa variação' 

entre 'o perfodo de .fix~o do índice de rea -
juste e o mês iilicial dt colheita dos produ -
tos; 

3 - as lavouras amparatllls por Valores Básicos 

de Custeio - VBC •. da s,tra 198Z/l9S3, tiveram 
as liberações de créditltS de custeio agiliza
das e simplific~das. IS1i0 per11.itiu ao, pequeno 

agricultor a dispensa illt formalidades quanto 

a propostas ou a apresentação de planos para 

obtenção dos créditos. Ao lado dessa simplifi, 

cação, as instituições financeiras foram ~ns
truídas a agirem com maior rapidez para lavra 

tura e assinatura dos documentos corresponde!!_ 
tes. 

Além di-ssas medidas, o Relatório da SECI~ in

clui outra providência de grande significação para a política 

de.crêdito rural adotada em 1982: "ampliação da disponibilid!_ 
de de crédito_ ao setpr ~grícola, correspondente a 10\ e 5\ 
resp_?ctivamente, do 'total das operações de crédito suje~ tas ao 

limite de expansão dos bancos comerciais e de investimento. ~ 

través desta diretri:t os ban_cos comerciais, alêm dos 25\ dos 

depósitos ã vista passaram a destinar part::elas consideráveis 
de recursos ao setor agricola." 

O setor rural foi extremali\ente beneficiado p~ 
la política creditícia adotada em 1982. O montante liquido 

das operações realizad~s pelas autoridades monetárias junto 

àquele setor foi da ordem de Cr$845 bilhões, significando 

cresc~mento de 69':., em relação ao verificado em 1981. 

Prioridade J'lâxima foi dada aos financiamen-
tos para plantio, tratos c,ulturais e colheita, resultando ea 

oporações num total de CrS 963 bilhões, equivalendo a 9S,S\ a 
mais do que o mesmo saldo de 19SL 

Preocupação especial do Governo foi a de ga
rantir a regularidade no abastecimento de alguns produtos bá
sicos de consumo, tais como carne, ar.roz, leite em pó, etc. 

Para 'tanto, foram aplicados. no exercício de 1982, Cr$ 31 b!. 

lhões. 

A esse conjunto de medidas, devewse acrescen

tar a progressiva interiorização da rede de agências do !anca 
do Brasil, instalação de postos avançados de crédito n~ral, 

cujo resultado foi. a ampliação da assistência financeira 

agropecuãria e- a própria democratização d_o crédito, ao tempo 
e• que facilitou sobremodo o acesso de pequenos e médios pr,2_ 

dutores às fontes de crédito. 

O Relatório da SEClN apresenta os resultados 

<~atisfatórios da política de crédito rural,'confone os se

guintes indicadores de desempenho: 

" a oferta de fibanciamento acompanhou as n!:_ 
cessidades setoriais de custeio agrfcola; 

o perfil da origem dos recursos alterou~ 

se, com participação maior de fontes não ofJ:. 

c ia is; 

as instituições financeiras ajustaram~se 

aos procedimentos estabelecidos com agilidade 

e eficiência; 

8lt._face da redução dos subsÍdios credití

cios is medias e grandes propriedades 
rais, o emprego de recursos passou a afetuar

se com maior racionalidade." 

No campo du exportações, a PolÍtica Credití

cia procurou dar estímulo aos manufaturaUos e semim.anufatura

dos. No final do exercício de 1982 o fundo de Financhmento 
ã Exportação (HN!!X) apresentou um saldo de Cr$ 711 bilhões , 
o que representa crescimento de 109,1\ sobre os Cr$ 3-tO bi

lhões de 1981. N"esse campo devemos consiJerar ainda o montan~ 
te de financiamentos concedido.s ã produção e comercialização 
de manufatun.dos cxportfivds, da ordem de Cr$ 525 bi1h.ões, CO,!. 

respondendo a 101,3\ de incremento, em relação a 1981. 

Com Teferência ao setor energético, foram fe! 
tas aplicações, pelo PROÃLCOOL, de Cr$ lOS bilhões. Desse llO!! 

tante, Cr$ 84 bilhões consistiram cm investimentos a projetas 

industriais e Cr$ 24 bilhÕes a projeto:s rurais. Tais invest! 
mentes permitiram, dentro das expectativas governamentais, 

compatibilizar, adequadamente, os níveis de produção de ál

cool e o crescimento do mel'cado cons~midor. 

Vale ressaltar a atuação da Caixa Económica 
Federal no financiamento de programas que atenderam popula

çõ'es de baix<i renda no sctqr habitacionnl e em programas esps_ 

ciais. 
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Destaca-se nesse sentido os financiamentos 

concedi"dos pelo Fundo_ de Apoio ao DesenvolVimento Saciar 

(FAS), administrado pela· Caixa Econõmica f~.;le~al.- os _quais_ 

alcançaram, até outubro de 1982, a·_cifra: de _C:$ 49_b~~ões_,. õ 
que significou a constru-ção de 23.993 salas de aula, 39.975 

leitos hospitalares, 4.561 enfermarias e a aquisição e cons
trução de 227.807m2 p"ã:ra entida-des sindicais--: --A-s aplicações 

desse Fundo, desde._ l97S, nos ~cntros- sociais urbanos-.--- b-enefi 

ciaram cerca de 7 milhões de pessoas tendo esses ~entres u;-
banos atingido o total de 359 unidades em funcionamento 

País, apôs a constrl,lÇão-de Ü unidadCs de j.iin;ir~ a novembro 

de 1982. 

Deve-se destacar ainda, por conta das aplica
ções do FAS, na área ~e . .{ii.frá::éStfuturi", 2 ·a:p-ro\·açã~ de 1.1-13 

projetes, no valor de CrS 15 bilhÕes, do -qUe reSUltO-U ._ .••••• 

256.20"2m 2 de calçamento, 3_5.3oom 2 de asfaitalilento, 93S-.230ni 2 

de guias e meios-fios, l.OSO.l9im de redes de ahasteciJ!lento 
d'água, .+04.847m de- -rede de esgOtO, 3.983.:Z36iD di drenagem, 

392 equipamentos para coleta e tratamento de lixo e S.Ú-tm2 

de iirea construída para lav3.nderias públicas.-- ~""---

SEÇJW V ~ Coméicio l:Xti:dor 

Subseção r ~ Importações 

As importações brasileiras, em 1982, no valor 

total de US$ 19,397" -bilhões, no final do exerdcio registra

ram uma queda de USS 2~ 7 bilhões cm relação aos -nfVeis-- de 

1981. 

Esse resultado é um reflexo da cris'e mundiai 

sobre toda a atividade económica.. em particular a de alguns 

segmentos da economia, bem como das medidas governamentais de 

retração das importações; face ã ·exacerbação da--CriSe. Ig-uai 

mente, constituíram causas da redução das compras do exte

rior, os programas de substituição de importação, ·os de sub! 

tituição e racionalização de energiá e o significativo aume~ 

to da produção nacional de petróleo. Esta ú1ú:ma cauSa:, -

liás, contribuiu de forma mais expressiva, pois as -importa

ções de petróleo apre-sentaram, em 1982, saldo deUS$ 1,0-1 hl. 
lhões inferior a 1981. A queda nas importações d~veu-se ta~ 

bém ã iedução nas CoÍltPras de- "Calcleira·s, miqllinas, apÚrelhes 

•ecãnicos", com menos US$ 524 milhÕes; "ferro fundido, aço e 

suas manufaturas" com menos US$ 264 milhões; e 
com menos USS 227 milhões. 

"cereais .. 

Conquanto a reduçiio significativa--da- úriPort,=. 

ção de petróleo, ela manteve a- posição de principal item da::; 

impor't.::~ções, correspondendo a -+9,3i do total das compras ex

ternas, o que equivale a uss 9,6 bilhões, vindo-em se-guidi 

as importações de bens de capital, de p-rodutos químicos ors:-ª. 

nicos e inorgânicos, e de cei-eais. entre as parcelas r:tai;: 

r-epresentativas, em montantes deUS$ 2,6 bilhÕes, US$ 916 mi

lhões e USS 781 milhões, respcctivãmente. 

Com vistas aos objetivos de redu:ir e selec_i,2 

na r as compras no mercado cxtet~?.ram adotadn~ algum.:_s ~- r.l~ 

didas, citando-se, como principa:is: 1 ~ manutenção rigorosa 

das importações do_.setor público direto nos lililites fixados 

para o ano anterior (1981), excct.uandoMse as c:o~pras dC? setor 

de informática e as destinadas à Zona Franca de ~!anaus; 2 -
limitação das compr-âs de petróleo no patamai de 750 lilll- ba!. 

l'is/dia; 3- baixa, de 18$, dos limites globais da!_ import!!_ 

ções di retas das empresas públic.;as; 4 - perman~ncia- do ___ IOF 

(Imposto sobre Operações Financeiras} nas importações. de ~benS -

e sen•iços; 5 - desao;:eleraçõo-, em 15\, das importações rela

tivas a p-rojetes 3provados pelo Conselho de Desenvolvimento '_ 

Industrial - CDI, pelá. SCcret.ari<l Especial de Inforinâtica 

SEI, e pela Cemissão de Coordenação de Tr<lnsporte-Áér~~ Ci

vil; 6- por Último, é de m~ncionar-se·a élFaçãó dos prazos 

mínimos para o p:1gamc-nto de--compras exterrws de_máquinas, ·e-

quipamentos, veículos, navios, embarcações e aViões, através 

da ResoluçJio 76i, de 06/10/82, do Banco Central do -Bra-sii.-

A!: transações cortei'ltes registro.ram o eleva

do déficit de USS 16,3 bilhões. ;-ia realidade, esse déÉicÚ 

pode ser explicado pela substancial elevação dos dispêndios 

na conta "serviços'', que atingiU-a US$ 15-,3_bilhõcs, contra 

US$ 13,1 -bilhões- verificado em 1981. Note-se. entretanto. que -
as despesas de juros foram as responsáveis por quiue todo es

se montante, da ordem deUS$ 10,8 bilhões. 

O elevado nível do _dispêndio líquido de ju-

ros, motivado pela manutenção das altas taxas prevalecentes ' 

_ nos mercados finªnceiros internacionais, foi. sem dúvida, a 

causa principal do cresciJllento do déficit de transações 

rentes. elT!_J.962. 

Subseção II Exportaç5o 

As exportações brasileiras do exercício cle 

-1982 atingirãm a cifra dC:-uss 20.175 milhões {FOB), o que 

re;-resenta, -comparativamente a 1981, um decréscimo deUS$ 

3.118 milhÕes, que equival~ __ ao percentual de U.39L 

De 1981 {39,1$) para 1982 (40,9\), houve ligel, 

·ro ·aumento Aa pà:rficijlaç-ão dOs produtos básicos ilo total expo!. 

tado. Entretanto, os produtos industrializados aprcsemtaram qu.=,_ _ 

da relativa, ou seja, de 59,9\, cm 1981, caíram para 57,8\ 

19BZ. 

-Rciãdv<imenti-ii.os -Produtos bãsic-os, o café em 

grão desponta com~ o de maior participação nas vendas, com USS 

1,65 .bilhão, cm 1982. Seguiram-se o minério de ferro, com US$ 

1,62 bilhão, o farelo de soja,cor.tUS$1.3-+ bilhão e o Iumo_cm f,2 

lhas, com US$ 440,0 rniihõcs. 

Entre os manufaturados, as maiores participa-

ções nas vendas ex-ternas foram representadas pelas seguintes 

categorias de produtos: 1 - material de transporte, com US$ -

1,53 bilhão; 2- caldeiras, rnã"quTn-aS, aparelhos e -i~~trumen
toS; cOm USS i,"o9 biihaO; 3 --prodUtoS- Siderúrgi_cos -m~nu-f(!,t~--
rados. com LfSS _726 milhões;- 4 - suco de laranja, com USS 507 

milhões. 

Com refel-ênCiã aos semimanufaturados, th•enlos 

-:a pãSta -qu[m.ica- de -mádeira: Com US$ Ú4 milhô.es; o -.5leo de -s2. 

ja em bruto, com US$ 216 milhões;- e a manteiga dé cacau, com 
US$ 113 milhões, como os p-rodutos de ~elh?r _desempenho -nas e!, 
Po-rtações, em sua catêgoria. 

COnVém res-saltar que, embora de modo geral os 

preços m.édios de nossas exportações, em 1982, tenham sofrido 

quedas bastante sensíveis, os principais declÍnios se ve:rific! 

ram no·!rprei;Os dos-"aÇúca.res cle merira, cristal e refinado", 

com perdas relativas de 40,5\, 52,1\ e 49,:1\, respectivamente, 

quanto aos preços de 1981. Além disso, o farelo de soja obte\'e 

uma qued.::1 no preço médio, em 1982, de 13,0$, em relação a 1981. 

Nesse p;:noram.::1 desfavorâve1, duas categorias 

de produtos apresentarnm cresci,mento relativ_o: as chapas de 

ferro ou de aço. que tQtalil·aram US5 S28 milhÕes de exporta

ções, correspondendo ao incrc:<mento de 79,5\ sobre as 'vendas de 

1981, e os -ólC.os combustíyeis de petróleo, que superaram 

67,1\ as e;portações de 1981, no montante de VS$ 495 milhÕes. 

o Relatório da -SECIN re-vela o conjunto de medi 

das. adotadas no curso de 1982, destinadas a incentivar as ex

por~ações. As principai_s dela:s foram as seguintes: 

manutenção at~- 30.04.85 da alíquota de 

ui do. c~êãito prêmio do IPI :5s exportações ' 

(Pár-ia ria -MF n9 252, de- 29 de novembro de.l9EQ); 

extensão do incentivo do crédito do IPI 

ãs empresas nacionais exportadoras de serL'iços 

(Por-t~~ia MF n'i' 195, de 10 de setembro de IB1); 

redução nas tarifas de energia elêtrica ' 

exccd~-;te para o aumento da produção industrlll 

!lestinada- à exportação (Portaria D:-JAEE n9 107, 

de 22 de novembro de 19S2); 

elev:Ção s~bstancial dos crêditos destina

dos ã exportação". 
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Subseção III_- Balança Com_eri:i;J.l 

O saldo de nossa balanta comer-cial em 1982 foi 

deUS$ 778 milhões, obtido pela difere~~;a entre o valor total 

iias exportações, no período, em n(Íme:t'O.S re~ondos, da_ ordem de 

uss· 20,2 bilhões. e o valor global das importações, que soma

ras US$ 19,4 bilhões. Esses valores f1:PTesentam, em nümeros 

relativoS, quedas de cerca de 13,4\ e iiC lZ,li, respecth'amen

te. em relação aos valores de 1981. 

Confor111e salientávamo~ na Introdução_ desta Par 

te II, do nosso Relatôrio, tivemos de sfrentar toda uma conju~ 
tura internacional adversa, desde a ~e1 redução dos pre

ços internacionais de nossos prpdptgs Qü'><::iJDdo pelo declínio 

de nossa moeda em relação ao dÕlar_n!)te-a~eric_:~:no,_ também p_or 

obstáculos qUe se antepunham- a vários de nossOS parceiros-cõ

merciais, atê, principafmente, pelas crescentes restrições g-e

radas pelas drásticas e nefastas práticas prOtE:cio-nisi:is da 
maioria dos pafses industrializados. Por is-so mesmo, o- sãldo 

da balança comercial em 198Z pode ser considerado bem satisfa

tório. 

Para composição desse saldo, contribuíram, de 

modo positivo. os resultados obtidos em ~ransações com os Esta 

dos Unidos, da ordem deUS$ 8"33 milhões, eni 1982, com relaçã~
aos US$ Z6Z milhões em 1981. Também foram positiVos os resul

tados de nossas relações comerciais com o Japão (US$ 309 mi

lhões, em 1982, cont_ra USS 19 milhões, em 1981)! e com os pal

ses do Mercado Comum Europeu (CEE), com a c_ifra de US$ 2,63 bi

lhões, em 1982, contra US$ Z,38 bilhões, em 1981. 

De outra parte, devemos considerar, ao lado 

desses saldos_ positivos, as quedas verificadas no nosso comér

cio com a América Latina e com a Europa Oriental. Em relação 

a esta, embora tenbai!!-OS (!lcançado,_em 1982, _::;uperávit de 

US$ 545 milhÕes, o resultado negativo se pronuncia_ quando com

paramos esse montante ao deUS$ l,ZS b~l_hio, de 1!!81. "Quanto 

àquela (América Latina), o cornportamento da balança come~ial • 
foi bastante desastroso, apresentando u- dêficit de US$ 360 mi 

lhÕes, em 1982, contra o superãvit de \JS$ Só:S milhões do -

anterior. 

Subseção IV - Balanço de_ Pagament_os _ 

Ao final do ex~r<:I<:io de 1982, o balanço de 

pagamentos aP-resentou um dêfiê1-t: da ordem de US$ 8_.8ZS DilhÕe!o 

o que levou o_ Brasil a recorrer a empréstimos de curto prato 

junt_o ao BIS e ao Tes_ouro Americano, dt- "opera,Ões-ponte" jun

to a bancos privados estrangeir-os e ao fundo Monetário Intern_!

cional, ante a impossibilidade técnica de redução das - reser

vas caabiais. Essa situação rt-trata ua resultado negativo dos 

fluxos comer-cial e financeiro no decorrer do exercício. 

Encerrado o exercício, o déficit em transações 

correntes atingiu US$ 16.310 milhões. Esse dêfiCTt, que· in

c.lui a parcela de reinvestimento, elevou-se em pouco mais de 

38\ em relação ao veriffcado em 1981. Conforme explicamos na 

Subseção relativa iis importações, ó desempenho anamente neg_!. 

tivo da conta "serviço;" constituiu o principal fator desse d~ 

ficit. 

• Quarr~ct_? _ao ingressQ _lí_quid~ de capitais, é de 
registrar-se uma significativa qu~ia no ano _de 1982, em relação 

ao ano anterior. No exer-cício sob exame, o valor desse ingres 

so sOJilOU US$ 7.8Sl milhões, contra US$ 12.773 milhões de 1981-:

Esse movimento caracterizou-se pela elevação das obrigações a 

curto prazo das autoridades monetárias, alêm -da· dilriinuição nos

ingressos em 1noeda a médio <! longo pr:uo e do -llolume d<! crédi
to para importação de jletrÕleo •. Os empréstimos e financiarnen

tos de fonte e_xterna_, -~-prazos mêdio e longo, absor\'erarii 

US$ 8.196 milhões de amortizaç_ões, s-endo qui! US$ 5.036 _milhões 

destinaram- se a pagamentos de er.1prêst imos em· moeda. 

Consoante jii registra_do em. nosso R~latÕrio. _as 

reservas monetárias foram reduz. idas em çerca .deUS$ 3,5 bi-

lhões. 

A conta "Divisas" consignou em decréscimo de 

· 
1
us$ 2.Z4? milhões, alcançando, no eno;:erramento _do e;,.er_dc;io de 

1982, o montante deUS$ 3.641 milhões. De outra parte, a conta 

'lof>ireitos EsPeciais Ú Saque", que detinha saldo de US$ 1_ bi

lhão, p.erdeu US$ 450 milhÕes, decréscimo este registrado prin
cipalmente pela negociação de US$ 2"01 milhÕes e US$ 175 mi

lhões de DES, nos ·meses de setembro c outuLt·o de 1982. 

A conta "Posição .no FMI" encerrou o exerc{cio 

de l9SZ com um total de U_S$ Z;S7 .milhões, c_onespondendo a 
pequena elevação da_ ordem de US$ Z4 milhÕes. 

Todas as dificuldades enfrentadas cm nosso ba

lanço de pagamentos de 1982 deveu-se, inteiramente, à crisenm 

dial que nos afetou de modo sensível já em meados de setembro-; 

daquele ano. logo após a reunião anual do Fundo ~fonetârio In

ternacional _e a eclosio dª' crise do México. CõnfO!'lie jã ilt:Sso,; 

mos ·e~ outra_ parte do_ nosso Relatório, o resultad~ mais perni

cioso dessa crise mundial foi a paralisação do flux-o de em

priistirnos aos países latino-americanos, inclusive ao Brasil • 

Não o_bstant_e, procuramos cumprir os nossos compromisso_s, 

séria erosão de nossas reservas internacionais. 

Nesse quadro, a primeira providencia governa

mental foi a de mudar a tradicional captação de recursos de 

longo prazo pelos de curto prazo. Paralelamente, programou-se' 

:uma estratégia -de médio prazo, obj.etivando reequilibrar 

contas_ externas. 

Nesse sentido, obtivemos de bal).cos estrangei

ros US$ Z,O bilhões de empréstimos, dentie os chamados "bridge 

loans"; USf 1,5 bilhã.o do Tesouro Norte-Americano, a títulq 

de antecipação de recursos do FMI; US$ 0,5 billlão do Fundo ~fo

netãrio Internacional, proveniente da linha de financiamento_ • 

compensatório. Além deSses recursos,· foi negociado- junto 

Barrco de Compensações Internacionais- BIS, empréstimo, com li 

beraÇão prevista para 1933, deUS$ l,Z bilhão. --

Ultimadl!- a estratégia governamental para, 

cur_to prato, obter-se a redução do déficit em transações cor-

rentes e do proê:esso inflacionário, bem como _a r~tomada do 

crescimento econômico, foi ela apresentada ao Fundo ~fonetário 

Internacional. 

Exall\~_nada e aprovada a proposta brasileira pela 

Missão Técnica do R-U. em dezembro de 19BZ, e encaminhada ãqu~ 
Ie Fundo carta de _Intel;lçõ_es com o :>!emorando Técni~;;o de Enten•Ji 

uentos, dirigimos ã c-ômunidade financeira internacional propo~ 
ta no sentido de se viabilizar a normalização do fluxo de em
préstimos ao Brasi_i ._ a qual obtev-ç: re:~.cão favorável desta _cot'l~ 

nidade e cujas ·conseqUências seriau evidenciadas nos anos 

guintes. 

Essa proposta abrangeu quatro aspectos funda

mentais, que foram: 1 - obtenção de novos emprêstimos em moe

da, no valor de US$ 4,4 bilhões; z - a renovação dos emprêst! 

mos v-enciveis em 1983. no moiltante deUS$ 4,0 bilhões;_ 3 -ma

nutenção das linhas de crêdito de curto prazo relacionadas com 

operaçõe_s de comércio exterior, no valor "de US$ 8.8 bilhõ~s; 4 

- restabelecimento de linhas de crédito interbancário aOS ní
veis de 1982. 

SEÇJI:O VI Dívida PÚblica 

Subseção I Divida Pública Mobiliãria Interna. 

Os tít-ulos em circulação de responsabilidade 

do Tesouro Nacional alcançaram a cifra de Cr$ 7.863,4 bilhões' 

no encerramento do exercício de 1982, correspo~dendo esse to

tal ao sist~ma_de Obrigações do Tesour_o Nacio-nal (Cr$ 6.400,8 

bilhões) e Letras do Tesouro Nacional (Cr$ I.4ó2,6~bilhões) • 

O cresciJUent9 dessa parte do passivo do Tesouro Nacional em re 

laçâo. ao exercício de 1981, foi de 154,6\, que corresponde i 
médiª das _varfaçõeS-positivas no mesmo período das Obrigações' 

do Tesouro Nacional (Z2Z.3t) e das Letras do Tesouro ~a,cional 

(32,7\). A part:i.~ipaÇão das ORTN's nesse total da dívida pú

blica mudou de_Q4_.3\_ao final de 1981, para 81,4\ no encerra

mento do ano d.e 198Z, o que ~ePr~sentou alongamento do prazo 

médio dos títUloS federais cm ~irculaçã~. oU seja. de Z4 meses 

e 16 di<!-S em 3Ll2.Sl.passou para 29 meses e ZO dias, 

31.1Z.82. 
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Os recursos l!quidos, coa que contou o Tesouro 
Nacional, no e:(erdcio de 1982. e. decotrência do awnent:o da 
d:lvi.la pública, totalizaram Cr$ 666,5 bilhões. que corresponde 

ao vttlor relativo ao superávit conseguido na colocação de ORTNs 

(Cr$ I. 22S ,6 bilhões), dedu.: ido d~ ~f.~idt VC'Tific3do na movi

Menução de LTN's (Cr$ S6Z,l bilhões). 

Co11 o total de Cr$ 1,709.4 bilhões, a subscri

ção bruta de ORTN's apresentou u11a va~!aÇio positiva de 139 ot. 
e11 relação ao exerc!d.o de 1981, quando atingiU o valor 'de 

Cr$ S95,B bilhões. Esse total, se• considerar âgios e des~<S. 

corresponde a subscrições de natureu voluntária (Cr$ 1.423, s· 
bilhÕes}, alternatiVas ao paga11.ento de tributos. (Cr$ 7 ailhões.). 

COllpulsÔrias (Cr$ 761 milhões) e esptciais ÇCr$ 284,8 milhões~ 
Por sua vez, as subscrições de natureza voluntâria COJ\preendeJII 

as parcelas relativas a ofertas públiC:IIS (Cr$ 1.0.38,9 bilhões) 
e a reaplicações - permuta por recolOC'&Çio (Cr$ 384,9 bilhões). 

As reaplicações ati!llirt• o perc~t_ual de 93,Bt., 

no exercício de 1982, o que represeJit& ~ 'si&nificativo prestí

gio de que são possuidores os titulo~' puôlicos federais no •er 

cado financeiro. Ne.sse exercício, • • total a resgatar de 
Cr$ 410.5!3 milhões, fora111 reaplicaJIS 384.878 milhões. 

O exer-cício de 1982 ll'resentou a tendência ve
rificada hâ .algu~n tempo, de preferêãt& pelas ORT~·s __ de s anos 

ea relação ãs de 2 ãnos de prazo. PP se ter umz idéia dessa 

preferência, considere-se que o Vollll'hlie subscrições daque

les papéis foi da ordem de Cr$ I.l6l~bilhões, enquanto odes 
ses ÜltimM somou Cr$ 262,6 bilhões.c~l'respon-Ündo eSta s""bs:
criação prefert'Ilcilll a 81,5'C do total:.crito. Talvez se expli 

que essa preferência pelo bene!ício!~rrente dA "cláusula d; 

opção de resgate pela Correçào cambjl;• pz:eviS:ta ~a Portaria 

n" 167, de 10.07.81, do 1-linistêrio tJf:iZenda, de aplicação ex 

c::Iusiva às ORTN's de 5 anos. e•itiddtê .3l.IG.83. -

Convém. ainda obserlafU:, no exercício de !82, 

os papéis de 2 anos sempre obtiveraPa:ios, enquanto os- de 
5 anos foram colocados com ãa:io em·~. as operações. A cota

ção média desses Últimos, no exe~cif:fPnsiderado. foi de 

102,4\, contra 96,9\ dos outroS papf:is. 

Essa maior procura por ORTN's de 5 anos de 

prazo tem originado a persistente elevação do prato médio da 
dfvida correspondente a esses papéis, causando aind"a u11a dis ~ 

tensão na dívida mobiliária da União como um todo. Tomado como 
base o ano :mterior, para ilustrar, ressalte-se que o prazo mê 
dio da dÍvida em ORT:V's evoluiu de 34 meses e 2 di«s, e; 
31.12.8-0, pau 35 meses e ZZ dias, em .31~12.81, e para .3-6 me~ 

ses e l dia, em :H.lZ.82. Dizfruuos acima que a dívida 110bilii 
ria federal sofrera um alongamento, «lgo em torno de 5 meses~ 
de 1981 para 1982,· precisamente c11 ruiio desSa _dema~da por 
ORT~'s. Já as LTN's, cujo prazo médio ·se tem- m3.-nÜdo estf\·el, 

pouco superior a 3 me.ses nos Últimos anos, l'ião ÚLfluíram ~aque 
le alor~gamcnto. -

A colocação líctuida de Letras do Te.souro Na-

cional no exercício de 198Z alcançou a cifra de CrS 361,0 bi
lhÕes, que correspimde ã diferença entre o' total das emissões 
e o total dos resgates, que atingiram os valores de CrS3,680,0 

bilhões e Cr$ .3-.319,0 bilhões, resped:ivam~nte. Somancio_-se o_ 
referido valor de CrS 361.0 bilhões ao saldo desses pap'êis pro 
ve:niente do exerci:cio anterior ( CrS 1.099,0 bilhõe·s ), encon:
tra-se o saldo de LT~'s em circulação aô final de: 1982, no va 

lorde CrS 1.460,0 bilhões. que representa UJ1! crescimento nomi 
nal de 32, 8'5, em relação ao referido saldo do exerdcio d; 
1981. 

A evolução da DÍvida Pública MObiliária Inter: 
na Fedcrotl no período 1978/1982 encontra-se demonstrada no qu!!. 

dro apresentado a seguir: 

D!VIDA POBLICA MOIHLIÃRIA INTERNA _EE_DERAL 

1978/1982 

C-rt BUh§es 

RESPONSABILIDADE DO COLOCAÇÃO L!QUI ANO T.&SOtrRO POR T!TUL.OS 
E"! Cl~C:ULAÇXO DA DE T!TtrLOS 

1978 3S7.850 9.359 
1979 521. 528 -4 .• 037 
1980 848.385 39.8.3-6 
1981 3.087.9.3-0 802.816 
l98Z 7.863.351 -495.758 

Tendo ea vista as eaissões e resgates de papel~moe
da, o aeio circulante atingiu o valor d.e Cr$ 1-111.874,0 •i..:: 
lhõcs ao final do cxerc!cio de 1982, conforme se de.onstra a

baixo: 

Neio Circulante transferido (1) , ........ .. 

&i ssio LÍquida de Gl. 04. 65 a 31.1 Z. sz (Z) •• 

Moeda não resgatada (3) • ••'• ••••••••••••••• 
Reserva aonetâria (4) ••••••••••••••••••••• 

Meio cir-culante ea 31.12,82 (1+2-3-4) ..... 

~feio circulante ea 31.1Z.81{5) •••••••••••• 

Ellissão bruta e11 1982(6) ................. . 

Elccesso de pa,g:naento:s sobre ~ebillcnto (7) • 
Recolhiatintos ea 1982 (8) •• , ............... . 

Recolhiaento recebido - reforço da reserva •.2 
ne tá ria (9) ••••••••••••••• , ••••••••• , ••• 

Meio Circulante _ea 31.12.82 (5+6+7-8-9} 

Subseção II - DÍvida Externa· 

~ 
1.504,8 

l.U0.94S,O 

140,7 

us 1 
1.111.874.0 

576.790,0 

1.340.000,0 

3.084.0 

aos.ooo.o 

$.0QO o-
1.111.~74,0 

Ao final do exercício de 1982, o endividaaento 

externo brasileiro atingiu o 111ontante deUS$ 83,3 bilhÕes • 
abrangendo a dÍvida registrada e a não registrada, da ordeJt 

de US$ 69.656,5 milhões e US$ 13.635,2 Jllilhões, respectiva

•ente. 

A dívida registrada no Banco Central, no aon -

-- tante acima. especificado, representou UJII4 elevação de 13,4J 

sobre o valor de deze11bro de 1981 ( US$ 61.411,0 ailhõcs ). 

A divida lÍquida, que equjvde i d!vid.a brutJL 
menos as reservas totalizou, no final de 1982, US$ 65.659,0 • 

-llliÚJ.-ões, r7su1tandÕ-num crescimento de 21,8\. em relaçiio 

de 1981. 

Quanto ao vencimento e ao escalonamento de no~ 

sa dívida externa, o pra:r.o médio correspondente, no enCerra
mento do exerc!cio de 1982, situou~se e111 4,7 ano~. éontra S.O 
anos de 1981. Em 1986 e 1987 ocorrerá a Jlaior concentração 

de,pagrunento da dívida, vencC.ndo, cm cada ano, l4,0S do seu 

total. 

O Rel.lltÔrio do Banco Central esclarece que "a 

divida externa de responsabiH.dade do setor público atingiu 

US$ A6.858 l!liJ.hões. ao 'final de: I98i,_ sendo usf Ú.20·f ai· 

lhões cm empréstimos em moeda c US$ 11.436 milhões cm finan -
ciamentos de: iltportações. O crescimento da dívida p-Ü'bli~a- no 

ano de 198Z _foi de lZ.n, inferior ao crescime_nto do envidl~ 
damento pi-ivadO no mesmo- Período (-16,2\ ) , te.ndo a partici~ 
pação da dívid<l pública no t_otal c.11Ido de 68,0\ em dez.eabro 

de 1981 pll.ra 67,3\ em dezembro de 1982". 

Quanto ã dívida não-registrada, devemos salien

tar a orientação governamental para conseguirmos um financia
mento não-trawnãtico -do balanço de pagamentos. Para tanto, o 

Governo viu-se obrigado a recorrer, ji no encerramento _4e 
!982, aos "emp:rêstimos-pontes" e âs- operações de curto prazo, 
já analisadas e descritas na parte em que tratamos do balanço 

de pagamentos. 

P#.RTB UI 

EXECUÇÃO ORÇAMENJ'ÁIUA 

CAPITULO I 

~DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

SEÇJ(O I: Introdução 

1 - Dispõe o aTt. 60 da Constituição que "a despesa 
pública obeaec"erã- ã- fei Õrc;;amentâri.a anud, que nio con-e~rá di,! 
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positivo estr~~:nho ã fixação da despesa e ã previsão da receita", 
exceto no _que concerne aos seg_uintes casos: . ~ 

"I p a autoril:ação para abertura de C!réditos su 

,ple111entares e operações de crédito por ant; 
cipação da rccei ta; e -

II - as disposições sobre a_aplicação do- saldo 
que houver." 

Por sua vet, o art. 62 da Lei 1'-laior estabelece: 

"Art. 1)2 - O orçamento_anual CQmpreenderá obrig<t 
toriamente as desecsas e receitas ri' 

lativas a todos os Poderes, orgãos e fundos, tail 
to da_administração_direta quanto da indirep. ei 
clu.Ío.la!õ apenas as entidades que não receb:Jm suO 
venções ou transfer~nciãs ã conta-do orçamento.'IT 

Z- Jã. o art. z• da Lei n 9 4 3ZO, de 17 de março de 
1 96-4, dispõe: 

"Art. 29 - A Lei de Orçamento-__ conterã a discr~ml 
nação da receita e Qespesa, de forma 

a evidenciar a política económico-financeira c o 
programa de trabalho do Governo, _!lbedecidos _ os 
principias de unidade, universal idade, e anual! 
dado.'' 

SEÇÃO II: A Le;i. ,Orçamentâ,ria para o exerC.Íç:io de 1 982 

1 - Obedectdos os preceit.os constitucion~is e legais 

vigontes, a Lei n~ 6 96Z, de 07 de dezembro de 1 981, apr_oyou. o, 

Orçamonto da União pal:'a o ex-ercido de 1 ~82, _que ostimou a re
ceita em Cr$ -4 471 970 JttUhões- e fixo_u_ ~ despesa em igual quan

tia, conforme discriminação abaixo, abrangendo esses ingressos e 

dispêndios a Administração Direta o Indiretâ, e as Fundações in~ 

titul:das e mantidas pelo Poder- Público Feder,al: 

RECEITA E5riM.IúlA 

Receitas do Tesouro 

Receitas Corr~t~s 
- Receita Tributã.ria ........ . 
- Receita Patrimonial •.•••••• 

- Rec_eita rndustrial ........ . 

-. TransferênClàs Correntes, .•• 
- Rc<::eitas Diversas ......... . 

3.296. 700.605 

59.749.964 
no._ zoo_ 

233.320.000 

~ 

. 3.936.269.000 

Receitas de ~:ei,_tal _ ~ 

- ~rnções de_Crédito ...... , Cj3.38~.894 

- Alit'n;:J&ilo d_e_ Sens.~iS\;efs' e 
lmÕ\'eis •••••••••••• ···~···· ·- · 399.647 

- Amo1't ização do "Empi'éstimos 
Concedidos •••• , •••••• N__,_. 14l..459 

Receitas de (Ntras Fontes 

- (Éntidades da Administra~ 
ção Indi1'eta e Fundações 
instituídas pelo Poder PÚ 
bli.co, exclusive transfe-= 
rências do Tesouro) ••.• , .. 

Recei.tas Corri.mtCS 
- Ret::eita Patrimonial ........ - _:lL.ll0.-4.0.8 
- Re<:eita IndUStl'ial. •.••••• 9.741.849 

- Transferências Correnfes .. 
- Receitas Diversas •.•.••.•. 

Receitas de_ Capi tâl 

- Opernçêics de Crêdito ••••. 

- Alienação de Bens M5vds 
e Imóveis ............... . 

- huo1'ti:z.ação de enprésti-
mos Concedidos .......... . 

- Transferências de Capi-
tal ........ 1.~ .... -•••• ,_ 

- OJtras Receitas de Capi-
tal ....................... . 

rESPESA FIXADA 

15.Z07.619 

2.77.694.139 

llZ.961.19S 

l.BZ8.73Z 

.15.646.401!. 

-.--- - 6[).Q.00 

Prozramasão ã Conta d~ Re~~sos do Tesouro 

- Despesas Coi':i'entes .•••...•• ; ••••••• ._. •. _.. 
-Despesas de capital. ............ ~ ....... . 

- Reserva de Contingência ............... .. 

Progrnmas~ ã Conta d~ Recursos de Outr11s Fontes 

2..SlZ.l47.232 
81Z~6!í2. 7~S 

660,400.000 

- Despesas Corrt'nt_es~~-'----"-"''~ ... ~.-.-.~ ... ..:-;-- ..Z6t.S40.209 
-Despesas de- Capit.:ll ....... u,;···~·~·~~·~- _ -~,Zrut.929.79l 

4.471.970.000 

-4.000.200.000 

4.471.970.000 

4.000.200.000 

A dcspeu fix~da., por fonte de r~cursos, ã conta 
de recursos do Jesouro, compõe~se dos valores: 

Recursos Ordinârios ...••.•. , • , u,, ,_, ••• , ••••• ,_, •••• -.,,, 

Recursos Vinculados •• ,, •• ·-························· •••• 

TOTAL ....................... . 

OO!TULO II 

DÃ REALI?AÇM DA RECEITA 

SEÇÃO I: ConSiderações Gerais 

3.032.900 • .106 

967.299.894 

4.000.200.000 

1 --Nas=- paxaVris de Aliomar Bale"eiro, ;'recefta- pÜbli 

ca_é a entrada que, integrando-se no patr-imônio pÚblico semquai.! 

quer n~servas, condições ou correspondência no p3.ssivo,=:Yem_acrej_ 

cer o seu vult_?• como el_emenJ;o noyo e positivo" ( Uma Introdução 

ã Ciência das Finanças, 13a. edição - Forense - l 981 ) • 

.Ainda de acordo com o referi4P au~or, "a class_!. 

ficação mais ge-neraliz.adamente aceita, designada como 'alemã', 
-distingue as receitas ordinárias em dois grupos: 

· a) Receitas originárias ou de economia Privada, 
ou ainda de direito privado; 

bJ Receitas der-ivadas ou_dc economia 
ou, ainda, de direito público." 

pública 

Do ponto do vista legal, a receita· pública enco!! 
tra-s_e_ classificada, por ·categoria económica, de aco:z:do ç:om o 

art. 11 da Lei n9 4 320, de 17~d~ maT"ço de J ~64 (com a_r~dação 

do ~ecreto.-lei n,!_ 1 93.9/82 ) em Receitas Correntes e Receitas de 

capital. 

_A ese_ecificaçã_o das Receitas Correntes e de Cap,i 
tal encontra-se retratada nos §§ 19 a 4 9 do citado a::-t· 11 da 

Lei n9 4 320~'- .de _17 de _!Rarço _d~.! 964. 

.. -0 o"iç:i"'ento Geral d,a União para o exercício de 

1 9SZ, objeto da Lei n' 6 962, de 07 de de_:emb1'o de 1 981. esti_

Recel ta_s do Te~ouro em Cr$ _4. no o .Zoo. ooo mil.{,"> ...... c: .... '•:,o•.:• "" 

O confronto dj:!SSa receita estill!ada com a receita 
-reanz;,-aa-:· q~e- aürigiú o môi1tilntC de cr-$ 4.774.Bls.o69 mil. rev,!t

la a ocorrência cle exCesso de aTrecadaçâo da ordem de Cr$ .•.•• -.
_77·f.615.069 mil, que c~rrespondeal9,36!..da prevista. Em rela

ç-ão ao exercício· de 1 981, houve um cres-cimento nOminal de 10:>\. 

A receita ar1'ecadada apresentou a seguinte comp!?_ 

ReCeitas Correntes .•••. -.~.-..... ~·~········~"~ 4 726.843.06Z 

Rec-eitas de 'Capital ......... ~·········~-·~······ 4.7.972.006 

TOTAL ............. -·-•••••+• 4.774.81S.028 

--,._A participação das receitas correntes no total 
da--=:receita arrecadada foi de 98,9\_, cabêndo apen<~.s 1,1\ iis recei

tas de c a pi tal. 

SEÇJ\0 II: A composição da receita 

-- A Receita_ Tr_ibutãria contribui com a maior pare~ 

la na forma.;; ao da 1'e~eitá g-lobal, tendo co~-~~~~r:_ndido a 82\ do 
total.' ~o exe1"c.Íci'o de l 98i. ·'' · . 

A a:rrecil.dnÇão dos impostos sôilou, ap1'oxirããdamen
te-, cl-$ 3.634 bllhõiS.--e·nqUanto õ nio-ntante -das taxas 3tingiu Cr$ 

- "2.34 bilhões e o da coneção monetã1'ia__.Ç.r$ 3Z bilhões. Em núme

ros percentuais, os impostos contribuíraJ:J com 93$, as taxas 
6,0}---2___a corrcçã-o monetãria_com~p __ rest"_ante. 
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Em linhas gerais, a. composição da receita arrec:z 

dada de impostos apresenta-se da s;eguinte •aneira: -

Sobre a Renda e Proventos •••••••• 

Sobre Produtos Industrializados .• 

Sobre_ Operações Financeiras •• -•••• 

Sobre Importação ....•••••••••••• ; 

Sobre Energia Elétrica ••.. , •••••• 

Sobre Lubrificantes e Combustí-
veis ••••••.•••••..•.••••••••••••• 

Sobre Serv. TTansp. Rod. Intenn. 
e Interest. de Pessoas e __ cargas .• 

SObre ~linet:ais ••.••.•••• ; •• ·: • • • • 
Sobre Exportação ••••••••••••••••• 

Sobre Circ. Mercadorias •••••.••••• 

Sobre Transm. Bens Imóveis ••••••• 

Territorial Rural .••••••••••••••• 

TOTAL •••••••••~ 

ARRECAJl.\COES 

1.456.861.999 

1.063.687.692 

555.879.191 

233.803.531 

127.375.017 

111.545.632 

.39.458.35_8 

.37.222.464 

- 7.052-023 

1.296.152 

zo.zoo 

3. 634. zoz. 264 

Cr$ l.OOO 

\ DA RECEITA miBl!TlW:A 

37,35 

27,27 

14,24 

5,99 

3,27 

2,86 

1,02 

0,95 

0,18 

0,03 

---- _-

93,16 -

z -Antes de analisarmos o· ·colllportamento de cada um 

dos impostos, separadamente, convén ressaltar, conloi11.e consta do 
Relatório da SECIN, que as Unidades Federativas de mafor partici 
pação na Receita Orçamentária, no ano de 1 SlSZ, assim como 

1 981, foram as seguintes: 

AOO 1982 Cr$ milhÕes 

são Paulo ...................... .. 

Rio de JaneiTO .. , .. • • ••••• • • .. -... 

Distrito Federal ................ . 

Minas Gerais ...... ·. • ~ ......... • • 

Rio Grando do SUl •••••••• _._. • •• •• • 

Paraná .................... .-•••••• 
CUtTOS ................... ;-;;--:;--;-.~-

RECEITA ARRECADADA l SOBRE O TOTAL 

1.587.048,7 33,3 

1.118.869,3 23,4 

873.966,1 18,3 

.321.183,8 

228.>63,0 

142. 7-i9,8 

502.429,3 

6,7 

'·' 3,0 

10,5 

Comparativamente a 1 981, temos: 

ANO 1981 

UNIDADE M ~RAÇJD __ _ 

São Paulo ............. -.-....... ~·· 

Rio ~Janeiro ••.• -.............. . 

Distrito Federal ••. ··-·-·· ••••••••• 

Minas Gerais .... , ................ . 

Rio Grande do SUl .............. .. 

ParaM .•••••.••••••• _ .••• ·~-~-·~ ~ __ 

CUtros .... -.. -•••.•.•..• "'-~· ·; -... • • -

AECEITA~ 

787.770,8 

528.885,0 

447.944 ,o 
142.440,7 

119.037,8 

75.934,7 

-.249.943,8 

Cr$ milhões 

t. SOBRE O TOTAL 

33,5 

22,5 

19,1 

6,1 
S,1 

3,2 

10,5 

A propôsito dessa participação das Unidades Fede 

rativas, é de decisiva importância o comentário constani.e.do R~ 
laiõrio da SECIN, nesses terl!los: -

A ordem de colocação dos Estados 
segundo a arrecadação não -reflete a verd.;uie. O 
sistema de arrecadação da receita federal reve
lou-se, mais uma vez, incapaz de discriminar o 
montante oriundo de cada Unidade Federativa com 
relação ao Impostos Sobre Operações Financeiras 
e. Imposto Sobre. Exportação. Ditos Impostos figu 
raram, de acordo com os elementos_ fornecidos pC: 
lo Ministério da Fazenda, como arrecadados total 
lflente no Distrito Federal. Sabemos, entretanto: 
que certos Estados, mormente São Paulo, Rio de 
Janeiro e Ninas Gerais, concorrem- p'ara a quase 
totalidade desses ingressos por .força da locali 
zação dos .. maiores parques industriais exportado::
res do Pa1s, 

Em nosso relatõriõ an.terior, de 
I 981, jâ registrávamos esSa impropriedade. La
mentavellflente, apesar de nossa insistência junto 

. à Receita Federal e ao Banco Central, ainda não 
obtivemos êxito. Pode-mos ;~firmar. sem qualquer 
receio, ser inexata a 3a, colocaç::'io atribuída ao 
Distrito FederaL Fique o registro de nosso in-
<:onformismo." -

3 -Não tivemos a. honra de examinar as C:o_ntas do Pre 

sidente da Rcpúbll.ca- e sobre elas emitir PareceT;- re1ativamelft:; 

ao exercício de I 981. Porém. se o tivéssemos feito, não -nos es 

caparia o feliz registro do Relatório da.SECIN, quanto a esse a; 

pecto. De fato, a concentração da arrecadação, no Distrito Fed.=, 

ral, dos citados Impostos Sobre Operações Financeiras e Sobre a 

Exporta_ção, torna ilusória e fictici.a a destacada posição do Dis 

trito Federal na .Receita Tributãri3. Arrecadada. Desse modo, co~ 
-cordainos--Tritehamente com -as- críticas formulad~s pela Secretari; 

Central de Controle Inter11o ~ fazendo coro para que essa impro

priedade seja revista pela Rec_eita Fede.~:~l e pelo Banco- Central 

do Brasil. 

Especificamente com rel.açio 'à Receita Tributária 

.da Un1ão, vejamos agora a participação l'egional nessa Rect>ita: 

RECEITA TRillUTÁRIA DA UNIÃO 

REGIOES GEOGRÁFICAS 

EXERC!CIOS - 19?1/1982 

1 9 8 1 1 

REGI !lO 
ARRECAlJÃÇ)'<) 

Norte ........ 32.308.960 

Nordeste ••••. 127.276.264 

SUdeste .. , ••• 1.215.844.226 

::b1 ........... 207.028.505 

Cel'jtro-Oeste .. 347.096.417 

TO T ~-l.- .... 1.929. 554.372 

Nota: Recelta Orçamentária 

f98i:ci-S 2.351.966.129 mil 
1982: Cr$ >1.774,815.01J9 mil 

\Sl!IRE A 
RECEITA OR 
çro.~;-.TAAIA 

,l,.37 

5,41 

51,70 

8,80 

14,76 

82,0-t 

Fonte: Balanços Cerais da União - 1981/1982 

ARRECADAÇ.<O 

66.650.490 

2~3.357.031 

2.456.216.064 

390.&74.294 

723.841.826 

.3.900.939.705 

9 

Cr$ 1.000 

8 2 \'ARL.!,Ç.3ll 
PERC2.111AL 

'5 SOBRE A E-1 R.EtAÇID 
RECEIT.{ OR A 1 9 8 1 
ÇN-E.\TAAIA 

1,40 106,29 

5,52 106,92 

51,44 102,02 

8,18 88,80 

15,16 108,54 

81,70 102,17 

Como se pode observar do quadro acima. as Re-

giões Norte, Nordest,a e Centro-Oeste apresentaram discreto, 

bastante significativo, crescimento participativo na Receita Tri_ 

butãria da União de l 982 em relação a l 931· Por Olltro lado, 

~S ifegi5e.s -S~desté- e- SUi cfeáescer8m e~ sua parti~ípação, par;i

cularmente a Região Sul. A nosso ver, esses númeroS - re!letelfl 

bem o resultado positivo da politica econômica do c·overno do E,! 

celentíssimo P;esidente _ Joã_o _ Figueir_edo, que enfatizou, dentro 

·dã; Po-s;ibilid<:1des e daS limÚ~Ções cónhecidas, a prioridade pa-

•. &-- ?':.~ d_e~eny~~·v_i_m~-~~-o e o increm:_~to econõndco daqu~las B._egiões 

menos .favorecidas.. 

Cabe, a'gora, analisar o co•portamento de _cada i!! 

posto na formação da Receita Tributária. 

SEÇÃO III: IffipostO -SObre a Renda e Proventos 

- - - ~ -
i - ESte imposto marlteve ·sua pM'ição de ! principal 

componente da Receita Tributária. 

Para o exercício de l 98i, sua arrecadação, est,! 

l!lada em Cr$ i,o-z:3.-úilhê:res. Q.tingiu a cifra realizada de Cr$ •.• 

1,457 trilhÕes, represintando, em números ptrcentuais, Um incr_! _ 

mente de cerca de 4Z1.. Com relação ao ano <tle I 981, quando a r!t 

ceita arrecadada so~ou Cr$ 1574,019 bilhões... ocorreu uma elevação 

de apr_oximadamente 116!.. 

Confornie vimos do quadro a~~erior apresentado, o 

Imposto Sobre a Renda e Proventos particiJ31" com 37,35\ na form!!_ 

ção da Receita Tributâría, ele...-ando-se de S.U relativamente ao 

e:xercicío de I 981, ocasião em que sua pani.t:ipação foi de ..... 

28,7\. 

Para efeito dt> especificação das três prínctpais 

vertentes do Impostcr Sobre a Renda, devemos ~iscriminá-lo dt s.=, 

guinte fo~ma: 

Imposto Sobre a Renda 

- Fonte • , , • · •-• .• ; •o• 

- Pessoa Jurídica .• 

-- Pt>ssoa Ffsica-., .. 

8Sls.6SQ.459 

499.0~9.658 

62;131,882 

1.456.8.61.999 

1.456.861.999 
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Em númer-os percentuais, o IR~Fonte compõe 22.~7\ 

do total da participação desse imposto, enq1.1anto o IR~Pessoa Ju 
r:ídica -contribuiu com 12,79\ e o IR~Pcssoa-Ff!aca com 1,59\. -

Convém salient.ú, ainda com ·r_eTerênc,_ia ao !mpO,! 
to de Renda, de acordo com o Relatório· da SÇCI~. que-~ não estão 

incluídas na .ãrr'ecadaçãa do imposto as parcelas correspondentes 

às Co'nt'ribu!ções para Programas Especiais. Igualmente, não fo

ram considerados os_ yalores relativos <1:05 incenth·os fiscais r!: 

colhidos pelas pessoas jurídicas. 

O total das contrlbui<;Ões c d.os in<:en.tivos atin 

ge Cr$ 370:~s6.1S6.000. -

A discr.i.minaçã_o desses valores pode se.r assim !. 
ptescnt.lda,: 

PI!SSOAS JUR1DICAS 

- FINOR ••••-····~·····•~·-·-~········~--····-·· 
FINA>! ••. - •• • • ·-·----~-·-·---····~····------ •• • 

- FISET (pesca) ··············-······ .. ••••••••• 

74.799.801 
31.222.834 

865.264 

- FISET (turismo) ····~························· 
- P~SET (refloreStar._ento} •••••• , •••• ·········-·~ 
- PIN ........................... ~ •••••••••••••• 

- PROTERRA ··········~·················~········ 
-OUTROS .• ~ •• : ............... -~-••••••••••••••••• 

PESSOAS F!SICAS 

~ Decrcto-l~i n7 157/67 ................... -. "''"' 

T-OTAL ..................... . 

2..43_3-.633_ 

52.083.903 
97.0ll.l96 

64.687.440 

17.75.6.610 

340.880.681 

29.805.505 

.370.686.186 

conforme observa o Relatório do Ttib1:1na1 de Con

tas da União, os valores acima se l"eferCJI is opções dos contri

buin~es, razão pela qual estão sujeitos a retificação. 

=Entretanto, mesmo q_ue tais valçres sejam retif..!. 

cados, eles não modificam o montante da arrecadação do I aposto 

Sobre a ·Ret1da., consoante -jâ adve-rtido aci•· 
;! - Parece-nos interess.ante apresentar o qu.adro ·da 

evolução do Imposto Sobre a Renda no períedo 1973/1982. 

IMPOSTO SOBRE A~-~ P'IDVEJ>."IOS DE CXJAI81ER NATUREZA 

EWLUÇl) 197.3/1982 

A R R E c A D A ç ' o 
PESSOA: FISI~ PESSOA JURI'DICA FO.NTE TOlA L 

EXERCfCIO VARIAÇ)<O 
PI;:RCENTU 

VALOR ALD!RE V A L O R LN;NJ nJ 
IDrnCfCIO 
A.'ITERIOR 

1973 1.638.209 - -4.138.322 

1974 2.561.892 56,38 6.445.174 

1975 2.277.266 (-)11,11 9.214,411 

1976 z.so7.SZ7 10,11 13. 7ZS.796 

1917 4.240.491 69,11 24.444.694 

1978 7.156.332 68,76 28.485.168 

1979 13.096.119 83,00 41.884.491 

1980 19.167.5.35 46,36 80.655.612 

198i 40.290.328 110,20 195.250.488 

1982 62.13l.S82 54,21 499.049.658 

FONTE: Balanços Gerais da União - 1973/1982 

~ 

, 3- De outra parte, quanto is Unidades da Federaçã:~ 
que melhor desell'lpenho apresentaram na arrec.adação do lmposto so 

bre a Renda, no exerc:l:cio de 1 982 e, c:ompar_ativalll_e~te_, no d; 
1 9:81, temos o seguinte quadro: 

D!POSTO SOBRE A RD'DA E- PfiO\'ENrOS riE. 9U1ILOOEJf NATUREZA 

AAREO\D.\CÃO POR U:>Hl)JIDE DA FEDERACÃQ 

EXERC!CIOS - 1981/1982_ 

Cr$ 1.000 

UNIDAOO 

"' FEDf:RAÇM> 

são Paulo .••••• , •• ,_ .... _, 

Rio de Janeiro .......... 
l-tinas Gerais .... _ ........ 
Rio Grande do SUl 

Distrito Federal ....... ~ 
Paraná .• , •••••••.••• ··~-· 

Bahia .................... 

Santa Catarina ........... 
PeiTl3l!lbucO , , , ... , •• , ... , 

Demais Unidades ......... 

T o T A L 

ARRECADAÇÃO 

1 9 8 1 l 9 8 2 

297; 935. SSl 44,20 635.741.001 43,6-1 

175.088.651 25,98 :S79,574.42i 26,05 

39,503 . .:544 5,86 71.642~133 4,91' 

36.634.346 5,43 73.784.631 5,06 

26.506.0-19 3,93 101.841.084 6,9!? 

25~525.888 3,79 45.823.476 3,15 

15.852.921 2,35 32.736.470 2,25 

14.276.482 2,12 24.977.230 1, 71 

10,507.271 1,56 22.674.923 1,56 

:S2.188.6S6 4, 78 68.066.624 4,67 

674.019.221 100,00 1.456.861.999 100,00 

~'I'E: Rllanr;:os Go-rais da União - 1981/1982 

VAA!N;!D 
PERC0011 
ALE>!ill! VALOR LN;RJ nJ 
El<lfldClO 
A.'il"ERIOR 

- 7.026.307 

55,74 10.3.32.623 
42,97 14.820.409 
48,96 ZS.l80,340 

78,09 42.233.720 
16,53 56.776.232 
47,04 114.837.691 
92,57 :zzo. 512 ·. 081 

142,08 438.478.405 

155,59 895.680.459: 

~ 
vm.N;NJ 
PF.ru:E.\'IU 

VALOR AL DI RS' 

~~ 
1\NTl.iR!OR ANttRIOR 

- 12.802.837 -
47,06 19.339.689 51,06 
43,43 26.:U2.087 36,05 
69,90 

;~::~::~~; I . 
S7 ,39 

67,72 71,25 
34,43 92.417.732 30,31 

102,26 l69.!HS.301 83,75 

92,02 320.335.227 88,63 
98,85 674.019.221 110.41 

104.27 1.456.861.999 116,15 

Esses números permitem constatar o significativo 

_ç;t:es-cimento da parHcipaçio do Distrito Federal na composição~ 

sa r~ceita. Como se oQserva, a referida Unidade Federativa pr~ 

-- duÚu ~ma arrecadação Q.e Cr$ 101.841.084.000, o que representa 

6,991 do total da receita d·o Imposto Sobre a Renda. Esse 

pressivo pe'rcentUal supera o da Participação de Hina.s Gerais 

(4,92\) e do Rio Grande do Sul (5,06\), colocando o Distrito F~ 

dera i numa invejável posição -de terceira unidade mi is contributi, 

va ã formãÇãO: da mencionada receita. 

- O montante dessa arrecadação do Distrito Federal 

proveio, segundo pudemos apurar do detido exame que fizemos 

- Balanços Gerai.s da União (pãg. 61, 2~ volume ~ Balanços e De-

IIOnstrações Contiibeis) das seguint~s parcelas: 

IR- P~ssoa Física .............. 936.474,8 

IR- Pessoa Jur!dica ····•···--~~ 57.065.458,2 
IR- Fonte (União) .............. 43.839.058,4 

IR - Fonte (GDF) •.•.•••.••••.••• ___ .!!.9=.1 "'-' _101..8~1.083,8 

Parece-nos relevante observar ainda, com relação 

ao citado exa_me Qos Balanços Gerais da União,_ que no Distrito F~ 

deral ocorre situação inversa ã verificada nas demais unidades 

da Federação, no que pertine i composição da receita proveniente 

do Imposto de Renda._ Vale dizer, enquanto nas demais unidades 

federativas O IR-Pessoa Física e lR.:Fonte supeum o IR-Pessoa J,!! 

rídica, no Distrito Federal ocorre o contrário, conforme se ob

serva dos valores abaixo, extraídos _da peça citada dos Balanços 

Gerais da União: 



Abril de 1986 

ffi.....!.:.Q.Q 
ESTADO/TERRITC!Rro 

NORTE 

IR-PllSSOA F!SICA,_ IR-PESSOA JURTDfC,\ 

~ 

Acre • ···········~····~· · 303-.859,3 ~ 2QL_796,S 

Rondônia , ···-·-"·--~---~ 50l.410,9 

Amaz.onas ••••••• -• .--.~"'···'.:;. 4.567.7.36,9 

Roraima ..••... ··--·---- •155.570,6 

Pará_ .......... -~·-····-··-. 4.361.046,9 
Amapá ••••••••• ,..,~.,,.,~... __ 2:94.254,1 

NORDESTE 

.Maranhão ••• , •••• --· •••• 
Piauí ..• o •. , .••.•.• _._ •• 
Ceará .•••.. , ••.• -.,.-., •. -. =-
Rio Grande do 1>:orte •.•• 

Paraíba ••.•..•• --~ • .--••.• 

Pernambuco .•... , ••••••• ~ 

A1agoos ..• ro ••••••••••• , 

Sergipe •....•••• .:. .... .-.~;. 

Bahia ••.••• _ ••.• ·-·-·~• •·· 

SUDESTE 

Espírito Santo ; ••••.••• 

Rio de Janeiro •••••••.• 

São Paulo ••••.. , ••••••• 

~linas Geraís 

SUL 

Paraná{*) ••.•••• ···-·-~·--

1.752.016,8 

1.012.2!14,1 

7.5!16.579,5 

2.324. 588. o 
·2.5Da;S35,6 
16.4-85.399,1 

'1.527.058,3_ 

2.-238.996;9 

23.710.960,1 

_- 5.909.519,2 

288.009.573,8 

.411.8-40.001,0 

52.026.870;"7 

25.584.443,4 

Santa Catarin<l .. ... :... 12.702,177~0 

Rio Grande do Sul_ •. _, ••• _ -39-201.240,2 

CENTRO OESTE 

~lato Grosso ........... . 

~!aio Grosso dt:J Sul , , ••• 
-1. 70{1. 29!1. 4 

2.167.906,8 

362.163 ,l 
1.526.557 ,_6 

_:._ 4_7,_93_&_._5 

1._460.94!_,7 

74.606,7 

640.790,5 

o_ 963._08_2,5 

_64_52.3.952,1_ 

1.231.822,3 

1.01_1_·~1.3 

6.189-523,7 
1.488.714:2-

999.968,9 
--!I • .D2s.so9,6 

3.277.103,8 

91.564.847,5 

20.238.968,4 
12.274-.933,7 

34.582.647,2 

873.000,5 

1.34B.J.8_i__!O 

Goi.i.s ....... ~-···~··•·• 3.783.320,5 2.560.611,9 

Distrito FeUeral .• ,.',.,_ 44.77~j..:.S..c"HL...:.'-----'''-!',.!·06S.458,2 

{*) Em relação ao Estado do Paraná Os Balanços 

Gerais da União não apresentam- os Valores correspondentes ao IR

Pessoa Ffsica - Declaração. O número_ c-onisignado. nO quad-ro ac.!. 

aa equivalente no IR~ Pessoa Física daquele Es_tado, r_efere-se, tão 
-somente, ã incidência na fonte:·-·seg"ur-am-entê, trat.a--se de Uma--

falha que precisa rã ser corrigida, embora não afete a obs-ervação 

básica que pretendemos aqui fazer, qual seja, conforme já assin~ 

lado, a de que apenas o Distrito Federal apresenta melhor dese!!! 

penho do IR-Pessoa Jur{dica sobre o IR-Pessoa Física e IR-Fonte. 

SEÇliO IV: Imposto sobre Produtos Industriillizados 

l - Estimada-em CrS l.040.000.0QO mlL. ~-arrecadação 

desse Imposto em 1982 atingiu a cifra de Cr$ 1.063.687.692 miL 

Com esse deSempenho, o IPI l!lant-eve a·posição de
segundo colocado na fonnação -da receita tributária da União, pas 

sando a sua participaçiio no total da receita do- Tes~uro_._ d; 
22,3\, em 1981, para 27,3\ elll 1.982. -

O c-re.scfmento nominal com relação_ _ao eX_ercício _ 

de' 1981, situou-sê em Cr$ 539.078.346 mil, que corresponde _ao 
percentual de 102,!61. 

O quadro a seguir apresenta a arrecadação desse 

t.ribvto nos e;r.erc!o;;ios de 1981 e 1982, por unidade da Federação: 

f!:o:;;...;ç_r.o 

"''''"''":'""') RicJ~;J,1r.cno .... 

~:ir.:~• r.cr~is .•.... 
Rio :;l'""'~~ ~~ Sul. 
rcmt-~...:o ..•..... 

I"~I'CI•~•····· ••. ···i 
1\.f.ia •• 

I 
foTi •. , 

o..-.,is U~h!;;;.l<>S •• 

'!O T ,\L-

1; "'CSiJ siifr.t á-~:~·r.-~.;-r~ ;(.<<;ê.ü 'Yr:~ ·y..s 
AJ'.REC\:>.'.<'.1",0 roR lNlD.Irf.s___n,;__flõjr.AAG'IO 

L\1f:CfCIOS•1SSI/I'&:! 

A R R E CAD A Ç }l 0 

"' (1) 1.\CI'.ôSCl:·D 

I«:NN&U. ' I ' (1/ll 

2Zl.úlo!.Zlll 4~ ,H I ~5Z.\1.';,6ez I 

""I 
9õ,S1, 

SO.~:ai.NS 15.42 1~7 .,S7.~~~ JS,ss ~2.0-1 

6.!.91S.974 ll.9~ t~6. s~~-':' 15,66 1~~. ~o 

~!.92~.457 ~.Sl n.ílJ.2JC 8,72 8!;,;1 

2lJ.SlS.6H 5,6,; e.979,7>1 

::::r 
113,35 

2l.~ZS. 7ó~ 4,09 !JS,;! 

l9.3~9.S6S 3,~9 ~2.ll~-lli ''" ll j .b~ 

lO.P::S,:;so '·" 12.7%.711 '·14 1CS.$9 

1~,00l.6S5 3,6! S:!.:!O?.~iJ; s.o; 69,50 

;~.;.ó~.S-16 100,1}() 1.0B.t;<r7.6SZ 10~.00 i 1Ql,)~ 

Q':arta-feira16 . 76}. 

Z .. Como se v·ê; <iuatro EsudaS - São Paulo. Rio de 
Jan_eiro, Millas Gera{s e. Rio Grande d9: Sul "'"":' cont'ribuíram 
S.0-..81\ da ar'l'"t'Cadação do IPI no exercício·de 1 982, cabendo_ 

S.io Paulo a maior participação (42.58\). ~s demais Unida.des da 

Federação pai'ticiparam com apenas 19,19\. 

De a_u.,tia parte, entre o.s quatro maiores arrecad_! 

dOres-; _apenas Minas Gerais_ aumentou sua participação no total a.!_ 

rec:idado em 1 982, com relação a 1 981, passando de 11,99\ para 

15,66\. obtendo assim um incremento nominal de 164,701.. 

Ao se reportar ao comport<tment.o desse tributo no 

exerdcio d_e 1_9.82, a SECIN/SEPLAN, assim s~ ma_nifestou em s_eu 

Refatório: 

-" ---- . - O fraco de_sempenho desse tribu 
-- to, no tocante ã estimativa de arrecadação, _qui 

·mal suplantou, pode ser adjudicado ao critêrfo 
de ~nenor incidência sobre produtos bâsicos consu 
mido.s pelas classes menos favorecidas e maior êi'i 
fase_ ria_ t:rHiutação de _bens de consumo e permaneíl_ 
tes adquiridos pelas faixas' d_e população mais ã 
quinhoadas. O não essencial ou supérfluo estã 
.suportando a carga antes colocada mais pesadamen 
te sobre a vida económica dos estratos mais ci 
:feriteS da 'soc~eeade. o prosseguimento do pro~r! 
ma de restitUlljaO do !PI, como reflexo--do est1111_!! 

o __ lo ã.s expor;açoes, foi outro fator decisivo no 
-baixo. _COillportamento dos in~ress'?s. 

Sabe-se, no entanto, que esse e 
outrOs tributos têm assumido muito lll<lis o contei 
to da extrafiscaUdade, isto é, a política de e"i 
tlmulo às exportações, e menos o intuito de _c:o::
lher arrccadaçiies !iscais." 

SEÇAO V: I~posto sobre _Operações Financeiras 

-r - A arre:::adação desse imposto, no exercício de 

1-~_82, a_tiniiu "a quantia de- Cr$ 5_5S.S79.19llllil, que. com re1aw 

ção ã eStinw.da ( Cr-$-·f04.oCio.ooo mil), apresenta uma variação 

d~ Cr$ 151. 87_9 .191 ai! ou 37,59\. 

Com·parnda ã do exercício anterior, a receita ori_ 

unda desse tributo e.'<pcrimentou um crescimento nominal de 98,99\ 

no exercício de 1 932·. J....,. _c. .. r._.\:;r--"""'--:..,. ~ 

A participação do IOF ila Receita Tributâl-ia teve 

uma variação de pequeno vulto, de l 981 para l 982, decrescendo 
de 14,461. para 14,24!.. 

O quadro api-esentado. a seguir demonstra a evol_!! 

__ ção da :receita oriunda do Impo_St<;J sobre Operações Financcir3.s no 
_período :_~73/1982. - --

HIPOSTO SOBRE OE:ERACOES FINA!\'CEIRAS 

EXERCfCJO 

V A L O R ~~~jg~~o P:~~1lr~At~~R~R 

1973 z. 018.947 

1974 2. 784.42-L 37,91_ 

1975 4 .oro. 444 44,03 

1976 6.898,869 72,02 

1977 8. 797.211 27,52 

1978 13.164.659 49,65 

1979 23.864.414 81,28 

19Só 117.699.698 393,20 

1981 279.3511.'669 137,34 

j982 555.879.19.1 98,99 

FONTE: Balanços Ger<!-is da União - 1973/1982 
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A pr~pósito da utilização desse tributo como in,! 
tru•ento condicionador dQ~,comportaatento das importações, dos e!!! 
préstimos internos e do _turismo no exterior, a SECIN/SEPLAN re1:, 
salta em seu Relatório: 

O_ Imposto sobre Operaç-ões Fi-
nanceiras e. por exCelência, o instrumento utili 
zado para dificultal" a importação de bens e ser 
viços e a ç:ontratação de _empréstimos internos, ã 
lêm de desesiirltular as viagens de turismo ao eX 
terior, com a sobretaxa _imponÍ\'el ao preço di' 
venda da moeda estrangeira." 

SEÇJI:O VI:' Impostos sobre o Comércio Exterior 

1 -A arrecadação do imposto sobre Importação no e
xercício de 1982 totalizou Cr$ 233.803.$31 mil, atingindo assim 
apenas 83,50\ da previsãO, calculada em Cr$ 280.000.000 mil. 

Confrontada c.om a do exerc!cio de 1981, a receJ. 
t.a originada desse tributo apresentou u• increTJento nominal de 

67 .lO\ no exercicio de l 982, COIII. o que manteve o quarto lugar 
na for.ação da Receita Tributária nesse exercício, ou 5,99\. 

Jâ o !•posto sobre Exportação proporcionou 
arrecadação de Cr$ 7.052.023 ai1, que superou em Cr$6.852.023 ail 

ou 3.426,01\ a previsão, situada em Cr$ ZOO.OOO mil. 

O deseapenho desse imposto no exerc!cio de 1982, 

quando sua participaçãao na Receit:.. Tributária foi de 0,18\, s,!_ 
tuou-se 40,14\ abaixo do verificado no exercício de 1 981. 

Apresentaaos a ses:uir -O quadrO que de11.ons.tra 

evolução dos l•postos sobre l•portaçãao e sobre Exportação no p~ 

riodo 1973/1982: · 

DI'OSI'OS SOBRE O crt>@iCIO EXI"ERIOR 

IM?UÇ.1!1) ___ - __ 197lll_98Z · 

A R R E c A D A· Ç • o 
:DI?OSI"Os:>lmEA IMPORTAÇ1.0 IMrosTo SOBRE A . EXPO!q_AÇJll TOTAL 

EXERC!cio VAAIN;NJ VAJUN;NJ 
PERCENIU PERCENIU 

VALOR ALEM RI! V A L O R AL""RI! VALOR 

~cfo UQD!ii 
eERc!CIO 

ANI'ERIOR ANTERIOR 

1973 3-.816.977 - - - 3.816.977 

1974 6.803.540 78,24 7 - 6.803.547 

1975 9.610.210 41,25 127 1.714,29 9.610.336 

1976 -- 15.069.601 56,81 .. (-)62,20 15.069.649 

1977 17.132.861 13,69 l8 (-}62,50 17.132.879 

1978 Z3.028.317 34,41 140.118 778.333,33 23.Í6B.435 

1979 - 36.003.018 56,34 154.555 10,30 36.157.575 

1980 87.109.128 141,95 20.637.931 13.253l3 107.747.060 

1981 139.918.005 60,62 11.780.398 (-)42,92 151.698.404 

1982 233.803. !i31 67,10 7 .052.02::!! (-)40,14 240.855.554 

R:M"E: Balanços Gerais da União.- 1973/1982 

Confonne assinala a SECrN/Sl!PLAN em seu Relató

rio, esses doi.s tributos c_onstituem importantes instrumentos do 

Governo na busca do equil!brio da ba:lança COMerciaL Ambos 
tua• coilt o meSIIIo propósito. Enquanto o Imposto sobre Importação 
•ostra que os objetivos estão sendo atingidos quando sua arrec:!_ 

dação diminui, o contrário se verifica com relação ao Imposto S.2_ 

bre Expaortação, e vico-versa. 

SEçX"O VII: l111posr.os Especiais 

1 - Imposto tlnico sobre Lubrificantes e Combustiveis 

Lfquidos e Gl!SOsos, Imposto Onico sobre Energia Elétrica e Impos 
to Onit:o sobre Minel"llis, este o grupo dos chamados Impostos Espe-= 

ciais, cuja arrecadação, estimada em Cr$ 278 .• 500.000 mil, atin

giu a cifra de Cr$ 276.143.113 mil ou 99,15\, em núme;ros perce!! 
tuais. 

Comparada ã de 1 981 ( Ci"$ 138.849.844 mil ). es 
sa arrecadllçio apresentou um _crescimento nomimi1 de 98,88\. 

De sua parte, o Imposto tlnico s-o_bre Lubrifican

tes e Combustíveis L!quidos e Gasosos e Adicional contribuiu com 

Ullla arrecadação de Cr$ 111.545.632 mil, que representa menos de 

0,5\ acima da estilnada (Cr$ lll.OOO.OOO mil ). O crescimento 
nominal com relação a !!ilSl ficou em cerca de 85\. 

VARIAÇM 
PEOCE.'<Ill 
ALEM RI! 
UQD!ii 
E:ERcfCIO 
A.'"ITERIOR 

-

78,24 

41,25 

56,81 

13,69 

35,23 

56,06 

197~99 

40,79 

58,77 

I>II'OSTO 
lJN!(l) 

OOBRE: 

§ : 'ª ~ ~ -~ 
s~~ 
B !t " 
p ~ "' 

~ ll'lposto- Onico sobre Energia Elêtrica proporci.9: 

nou uma an:ecadação de Cr$ 127.375.017 mil, chegando 3Ssim ape
nas a 95,771. dil pre-vista- Cr$ 133.000.000 mil. Foi de 110,28\ 
o.- crescimento nominnl co• relação ao exercício anterior. 

Jii. 0 -tm.pOsto tlnico sobre t-lineuis produ:iu • ar_ 

recndação de Cr"S 37.222.464 mil, que corresponde a 7: 89\ u a_c:~ma 
da estimad3- CT$-34.500.000 r.il. 0 inCTementO nomma~, comp!, 

rativa.mentc a 1981, foi de 105,25\. 
2 - As cotas-partes dos Impostos Especiais distribui 

das, na forma da legislação vigente, aos Estados, Distrito Fed!. 
ral, Territórios e Municipios atingiu o total de Cr$ 151.662.800 
.. ir". conforme demonstrativo a seguir apresentado: 

!aposto Onico sobre Lubrificantes 
e Crnr.bustlvei~ Líquidos. e Gasosos 
e Adicional •••••••••••••.•• , •••• 

- Cota-Parte dos Estados, Distr! 
to Federal e Territórios •••.• 

- Cota-Parte dos Municípios •••• 

IMposto tlnico sobre E-nergia Elé-
trica ••• -••••..•••••••••• -•••••••• 

- Cota-Parte dos Estados, Distr.! 
to Federal e T,erritórios· ••••• 

- Co_ta-:.P3rte dÕS- Munidpios 

I11poSiO tlnicO · sOTbTe Minerais 

'--- C_o_"ÇA-Parte dos Estados, Distrl 
to Federal e Território.s .-•••• 

......- Cota-Pa~rte d~s _MuniCÍpios •••• 

T O TA L 

33.988._022 

8.870.1~7 

63.732.732 

~ 

2S. 069-: 62Z 

~ 

42.858.189 

76.479.278 

32.325.333 

151.662.800 

O quadro a seguir apresentado demonstra a arrec:a 
dãção dos Impostos Especiais nos exercícios de 1 981 e 1 '982, po-; 
unidade da Federação. 

IMPOSTOS ESPECIAIS 

ARRECADACXO POR UNIDADES DA FEDERAC!\"0 

EXERCTCIOS- 1981/1982 

A'.~RECADAÇÃO 

1 9 s 1 1 9 8 2 

São Paulo ............... ·-· ........... , 24.236.725 47.010.833 
12.262.423 25.121.012 

6. 974.813 10.945.09_5 ~~a~i :~~~~ .: ::: :::·: ::_:~::::.:::::::_:_ 
Bahia ••••••• -........................ .. 5.595.695 8.390.529 
Rio Grande do Sul ........... _ .. ~· ..... . 5.179.039 9.313.804 
Minas GC'rais ........................ .. 5.093.130 9.470.611 
Jllnazonas ••••••••••.•. -•. ~-.... ·~-~~· 411.387 sz5:119. 
Demais Ulddildes ...................... . 387.180 468.619 

.. 
Cr$ 1.000 

VARIAÇ'D 
I'ERCE.\1UAL 
EM REI.AÇM 
A 1 9 8 1 

93,97 
104,86 

56,92 
49,95 
79,84 
85,95 

100,57 
21,03 

60.140.392 111.545.632 85,48 
~ j ~ I-------S-O __ M __ A--~0-)--------~------~~-------I 

Sio Paulo ...... .-: .... : •• :::~.~ ....... .. 
Rio de Janeiro ............ .., ........ .. 
Minas Gerais .. ; ...................... -. 
Rio Gr-ande do Sul .................... . 
Paraná ........................ - •• ~ .. .. 
Bahia .......... -... -. ·--~- .. ~ .......... ~·-
Pernambuco ···········•-•·····~···~····· 
Sant~ catarir:_m ••••••••.••• oo-~ •• -~ ••• -

Ceara •• -............... H •• --.-.......... . 

Goiás .................. -•. - •• -... -~_._ ... .. 

~~~i~~~~~.:::::::::::::::::::::: 
Demais Unidades ..................... .. 

SO~IA (2) 

Minas Gerais ......................... . 
São Paulo ............................ . 
Santa Cntarina ....................... . 

=6ni~·:::::-::::::::::::::::::::::::: 
GJiãs ····-····-····--~~---·--- .. ••• Rio Grande do Sul .................... . 
Rio de J.:meiro ....................... . 
Rio Grande do 1\orte .................. . 
Demais Unidades ...................... . 

SOMA (3) 

TOTAL (1+-2+3) ,. 
RD.'I"E: B.alnnços Gt'r.lis da Uni5o - 1981/1982 

22.262.480 
14.052.51l 

5.033.933 
3.857.544 
2:.914.840 
2.194.232 
1. 758.219 
1.570.885 
1.095.566 
1.053.412: 
1.052.648 

777.746 
2.950.378 

60.574.394 

7.567.584 
2.113.679 
1.836.850 
1.298.-204 

986.602 
829.-333 
654.363 
533.303 
458.718 

1.856.422 

18.135.058 

138.849.8U 

48.625.500 118,42 
25.382.109 80,62 
10.604.252 110,66 
8.366.598 116,89 
6.469. 739 121,96 
4. 745.838 116,29 
3.797.500 115,99 
3.476.978 121,34 
2.365.349 115,90 
2.387.300 126,63 
2.266 . ..218 nS,29 
1.733.654 122,91 
7.153.982 142,48 

127.375.017 llO,ZS 

15.719.!14~ 107,73 
4.059.318 92,05 
4.098.853 123,15 
2.586.198 99.21 
1.587.970 60.95 • 
1.614.825 94,71 
L 527.017 133,36 
1.020.907 !ill,43 

672.068 46,51 
4.335.359 133,53 

37.222.464 l0S,25 

276.143.11:> 98,88 
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Por Último, c'llbe acluz.ir, no que peitine aos· Im

postos Especiais, que esses tributos contribuíram com 7,08\ na 

formação da Receita Tributâria da Uni.iío.-no-exerdcio d;- 1 982, 

verificando-se assim um pequeno decréscimo com i~Iação aos 7,19\ 
observados no exercício de 1 981. 

SEÇAO- VIII: lmposfo Teriitorial Rural 

1- Conforme assinala a SECIN/SEPLA:-1 em seu Relato

rio, apesar de figurar no Orçamento coni :i pr;eVisãO le CrS -....•• 
9.000.oo"U- mil, a arrecadação deSse_ tributo; -no exerdcio - d~ 

1 982, foi alocada diretõlmente ao Instituto Nacional de Coloni:z.a 

ção c Reforma Agrária - INCRA. -

Constando do mencionado Relatório da sEé:n;;sErLA!' 
como fornecido pelo INCRA, o quadro abaixo demonstra a distribui_ 

ção do Imposto TeTritorial Rural entre o INCRA e as Prefeituras, 

por Unidade da Federação, no exercício de l 982.: 

ll4'0SfO ThlUUTORIAI. RURAL 

U.F. 

Acre ····~······-···· .. ··"•·""~--····--··· 
Alagoas .............. ~ ................ . 

~~~onas ................ - •••••••• ~---• 

r'\mapâ o•••.ono·••••••oo•••-'"•'·'"'''''uof 

Bahia ......... n~ ••• ·-· ..... -..... ~---· .. ""''"' 

Ceará ....•• , .... u ........ ~ ........... ~ .. ~-

Distrito federal ···~-.. -...... ,,uo.~-----· 

Espírito Santo ................ ~--~~···· 
(",oiás .•. , , , , . r::. r.::-•• ,.,, ••4• ~·· .. ~··---·• 

M.1ran1lâo •.. r··•··~··~-~-··"·----------------
Hirtas Gerais ......••• ,._;,.,.-~~-~.-:. •• _ •••• ,-'

Mato Grosso • ~ ;· .. : .-•• ~ .•• -o;.~.;; .••• ~ •• -~~ •• -

~b.to Grosso do Sul ······~··········~··· 
Pará ................... u ............. . 

Par.:~íba ................................. . 

P mmbuco •..•.• ; ••••... ~··-··'-'·--;:..~.-··· 

Piauí ....... , ••••••••••••••• •··--·-~ ••• 

Paraná .......................... -···~· 
Rio de Janeiro ............... r~••• .. •• 

Rio Grande do i\orte ···-·H··~-~-·--~-··· 

Rondônia ...... ~-·~·---··--······-·--·· 
Ror:lima ..... _ ........... ~~-····-·· •••• 
Rio Grande do Sul .................... .. 

S:mt:l Catarina • ~-. ··~ ................ . 

Se-rgipe .....•.•••••...•.••••• _ •••••••••• 

Sio Paulp ............................ .. 

INCRA 

15.191.359 

36.182.741 

20.618.85L 

7.287. 789 

16_$_.151.938_ 

20.000.113._ 

17.181.10.3 

-39.223.344 

256.521.901 

.28.03_8.255 

480.647.l04 

182.273.952 

161.555.232 
8.2.823.861 

25.597.620 
50.512.247 

11.081.250 

464.799.279 

100.212 • .328 

13.685.401 

29~ 793. asa_ 
5.984.753 

349.893.526 
152.3.26....632. 

18.305.363 

1.329.981.886 

PREFEI'JlJRAS 

53.150.198 

99 . .399.749 

62.212.747 

15.681.571 

5.35.488.684 

56.436 .. 996 

19.966.734 

208.047.217 

'793.071.332 

69.374.347 

l.S77.S:S:8.802 

815.019.601 

554.443.11:> 

315.033.3.26 

80.545.374 

142.208.481 

34.001.236 

1.331.038 .• 331 

1:>8.532.019 

27.971.656 

99.515.452 

11.183.636 

1.085.052.447 

528.586.866 

46.474.142 

.2.782.420.806 

TOTAL 

68~341.557 

135.ss:.49o 

82.831.598 

22.9f,~.360 

i00.6~~.622 

i6.43~ .!09 

37.H~.837 

247.2~('. 561 

1'.049.5$3.233 

97.41~.602 

1.858.H.5.906 

997. zçs. 533 

715.9Ç$.345 

397 .s.~- .187 

106.1~:.994 

192.7.:-0.728 

45.os.:-.486 

1.795.83" .610 

23S.i-a.347 

-11.65".057 

129.3t'!l.310 

17.le:i.389 

1.434. 9.:5. 973 

680.9~.498 

64.7:'~.505 

4.112.-1~1!,692 

TOTAL 4.064.921.666 11.282.394.863 15.347.316.529 

2 - Como ·se ve:r-ifica, São Paulo 1iderou a arrecada

ção do llllpOsto Territorial Rural, no exercício de 1 982, 

26,801., seguido de Minas Gerais ( 12,111 ), Paraná ( 11,70\).-!Üo 

Grande·do Sul ( 9,35\). Goiás ( 6,84\ ), Maio -Grõs'so ( 6,5Q\ __ ), 

fi_canào as demais Unidades da Federaçã_o _com 26, 701.. 

O pro·duto da arrecadação desse imposto apresen-

tou a evolução demonstrada no 'quadro abaixo, no período 1978/ 

1982: 

ARRECADACM DO n!POSTO TERRiT'ORIAL RURAL_ 

Cr$ 1 milhão 

VARIAÇÃO 
PERCENTU 
AL DO TÕ 

EXERC!CIOS PREFEITURAS I N C R A TO TA L TAL E~l R'E' 
LAÇAO AÕ 
EXER<fCIO 
ANTERIOR 

1978 384.402 '9 96.100,7 480.503,6 -
1979 142.237 .s 36.584.5 178._822,3 -6Z, 78 

1980 1.866. 499,.5 469. S47, o 2.336.046,5 L Z06 ,35 

1981 5:383.7-24.6 1.350.002,4 6.733.72.7.0 188,25 

1982 11.282.394,9 4.064.921,6 15.347.316,5 127,98 

'· 

A aTrecadação deSse Tributo, no exercício de 
1 982 _ ( CrS 15:34 7 .. 3~6, 5 ·mill1-õ_eS: -) .... cÕnform.e __ sê'~observa, situo.!;!_ 

se 70,S2\ acima do previsto e (!.presenta um crescimento nominal 

de 127,98\ com re-lação ao-·excrcíúo.anterior Cr$ 6.733.i2.7,0 

milhOes ) . 

SEÇÃO IX: Outros Impostos 

l -Com uma participação em i:orno de 1,05\ da Recei

~a Tr.ibutária da.--IiniiO, apresentaram a seguinte arrecadação no 

eXercício de 1 ~9~2 os -~~ma~s _impostos: 

- $ç)bre os Serviços de Transporte 

Ro_doviãrio Interinunicipa1 e I.n 
terestadual de Pessoas e Cargas 

=--•Sobre Circulação de Mercadorias 

-.~?çb_r~_ Tra_ns_missão 4e_ B:.e.ns )mó-

veis ·······~A·····~-~--····-·-· 

- _E_.xtraordinário ................ .. 

39.458 • .358 

1.296.152 

20.200 

----' 

COJii a arrecadação acima apresenuda, o Imposto 

sobre os Serviços de Transporte Rodoviário Intemunicip11 e Interes
tãd~Uai d-ti Pessoas c Cargas- propo~cionou ing-re-ssos cércã de -8~- .! 
cima do previsto, apresentando um crescimento nominal, em 1 982, 
de--_99, 7i\, -~relatfvamcnt~ a 1 981. 

O __ I_mpost~ s-obre Circ~1ação de ~le~_cadorias, arre 

caúdO nos T'erritôrioS Pela 'união, ao contribuir com a ;arcela -;= 
cim:~. referida de CrS 1.296.151 mil, a.ti_ngiu apenas 35,85\ da r.!_ 

ceita previst,a para esse tributo no exercicfo de 1 9SZ - Cr$ 
~ 3.61_5.000 mil ~apresentando um deé:résCimo- de 24,69\ c-om re1a

çiie- ao exercício anterior. 

Tendo em vista o íraco desempenho desse Í:ributo, 

assim se manifestou a SECIN/SEPLAN cm seU Reiatório: 

Recomel\darfamos ã Se'crc-taria da 
Receita Federal_ voltar sua at.en~ão eara o bai:c.o 
desempenho do IO.l auferidQ pela Uniao nos Terri
tórios Federais, a fim de ser corrigida a ano•a 
lia." ' -

Também atrib~i:do ~ União apenas nos Territórios, 

o Imposto sobre a T~ansmissão de Bens Imóveis apresentou a .arr_! 

cadação de Cr$ 20.200 mil, abaiXo 42.T9\ da estimada Cr$ 

35.000 mil. 

$ÇÃO X: Taxã.S 

l - Classificadas em Taxas pelo ·ExercÍcio do Poder 

de PoHd.a:- e TaXã~s- pela--Prestação i~ Serviços; esse tributo PT!?: 

pordoi-l.ou uma ãrúcadaçâo de Cr$ Zi4.S43.177 lilil no exercício de 

1 982, superando em ~3,67\ a previsão e apresentando um cresci

mento de 83,651 sobre o exercício de 1 981. 

Sua participação na Receita Tributária da União, 

--~o exerc_ício ~e 1 982_, situa-se em 6,0U, ficando abaixo dos 

6,62\ veri:(iç:ado..s. .em_ I ~_81. 

As Tax;Js pelo Exerci: cio -do Poder de Polic-ia par 

ticiparrun com a cifra de Cr$ 2.468.288 mil ( 0,06\ ) na for-maçã~ 
da Receita Tributãria, do exercido de 1 982. Essa arrecadação. 

situando-se 87,141. acima da estimada-- Cr$ 1.318.930_mil -,r_! 

presentá uma Variação positiva de 410\, COil relação ao exercício 

de 1 981, e constitui 1,(151. do total das Taxas. 

Por sua ve:t, a Taxa pela Prestação de Serviços, 

apresentou uma arrecadação de Crf 23.2. 074.889 mil, no exerc!cio 

-•de 1 982, ficando 13,20\ acima da prevista e reoresentando Ull1 
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crescimento de 82,41\ com rlação ao exercício anterior. Isso co!. 
responde a 5,95\ da Receita Tributãria e 98,95"\ do total das T~ 

2 - O quadro apresentado ~ seguir demon'stra o dese!!!_ 

penho das Taxas que mais se destacaram em termos de arrecadação 

no exercício de 1 982, bem como a participaçãÇJ percentual de C,! 

da uma na Receita Orçl!.I!ICJl_ti_r_ia e_ na Rcmt:~ Tributãüa. 

EXERC!CIO - 1982 · 

PARTICIPAÇÃO \ 

TfTULO s:>BRE A SOBRE A 
RECEITA RECEITA 
TRlBI.ITÁ ORÇ.l..'lEN 
RIA - TAA.IA-

TJ......\5 PEW EXERc!CIO 00 rolER DE POL!CIA 

Taxa de Inspcção Sanitãria e Industrúil àe PrOdUto de Di.!. 

gel Animal ···········~··················~--~~·········· 
Taxa de Fiscalização das Telecomunicações •...•. ;.-, ..... . 

Taxa de 1-ligração ••••••••••••••••••••• ; •••• .-••• : ••••••••.• 

Taxa de lnspcção e FiscaÚwção da Produção e do Comércio 

de Fertilizantes, Corretivos, Inocu_lantes, Estiliiulantes 

ru Bíofertiliza~tes destíll3dos ã Agricultura •••••••r•••• 

OUtras , ••.•.•.•....•••••••••••••••••• ··~ •• ~·· ....... ·~ -:. .... y~ 

S O_ M A (1) 

TAXA PELA PRESfAÇ.'tO m;- SERVIçoS 

i.o91.957 

683.049 

268.531 

1:57.927 

286.824 

2.468.288 

Taxa Rodoviária Onica ................................... 115.975.687 

Cota de Previdência ............................ ~ .. ·--··· 68.248.384 

Taxa de ~lelhor:unento dos Portos ... ~ ................. ._.. . 31.562.162 

Pensões Hilitares ••••••• ................................. 10.629.265 

OJstas Judiciais .••••.••••••••••••.•.•..•••••.• ,; •••••• ;:: •• 

Taxa de Classificação de Produtos \'egO:tais ......... :: .. -. 

Taxa de Exploração de Loterias ••••••••• , •••••.•••••.•••.•• 

OUtras ....... ~·····•••••·•••;·•>o•;·•~•;••••••••••••••••••-;••• 

SO~IA C2) 

1' O T A .L ( 1 + 2 ) 

2.0:58.020 

1.177.749 

1.100.909 

1.342.713 

232.074.889 

234.543.177 

0,02 0,02 

0,02 0,01 

0,01 0,01 

0,01 0,01 

0,06 o,os 

2,97 2,43 

1,75 1,43 

0,81 '·"' 0,27 0,22 

0,05 0,04 

0,03 0,03 

0,03 0,02 

0,04 0,03 

5,95 4,86 

6,01 4,91 

Obs.: Receita Tritw.1t.iria- Cr$ 3.900.939.70"5 JliljRcceíta Orç:.entãria·Cr$ 4.774.8IS.Q69 mil 
Fonte: Ba\miÇOl' Gerais da .Uniiio - 1982 

Conforme se observa nesse q.uaáro, das Taxas pelo 

Exercício do Poder de Polícia participou C:OIIt o maior volume de 

arrecadação a Taxa de Inspeção San.itãrl• e Industrial de Prot;!u

'tOS de Origem Animal, atingindo a quantia de Cr$ 1.091.957 m.U, 

que representa 44,24\ da arrecadação dcsst grupo, Vindo a seguir 

a Taxa de Fiscali:r;ação das Telecomunicaçõu, COill Cr$ 683.049 ll'lil 
( 27,6?\ ), e a Ta.xa d~ Migração. c:om crS Z68.53l mil ( ro,au ), 
ficando por conta das demais Taxas a quantia de Cr$ 424.751 mil 

ou 17,21\. 

Com relação is Taxas pei:l Prestação de Serviços, 

coloca~se ert primeiro lugar nesse gru,. • Taxa Rodoviária Onica 

co. a participação de Cr$ 115.975.687. qltt corresponde a 49,971 

d.& arrecadação do a:rupo, seguida da cota .te Previdência com CrS" 

68,248.384 ( 29,41\ ),da Taxa de ~telho:r.-ettto dos Portos, COJ: 

Cr$ 31.562.162 ( 13,60\),c das Pensões l(Uitares, com Cr$ 

10.629.265. C 4,58\ }, cabendo ãs demaiS t.Xa.s a cifra de Crs 

S.6S9.39l mil ou 2,44\. 

SEÇA:o XI: Correçio Monetária 

Integrando as Receitas Correntes, como parte da R~ 

ceita Tributâria, a Correçiio Monetária aplicada aos tributos 

proporcionou uma receita da ordem de..Cr$ 3Z.l94.l58 mil no !. 
xerdcio de 1 982. 

Estimados em Cr$ 16.014. DOO mil, esses ingressos d.=_ 

c_orrentes da Correção Monetária. superaram a previsão em mais 

de 100\. 

Com. r~laç~o ao exe.~~Í:cio anterior (1981), quando .! 
tingiu a quantia de .Cr$ 11.822.000 mil, o·incremento da arre 
cadação. foi de 172,32\. -

SEÇii.O XII: Receita Patrimonial e Rec.eita. lndustrial 

1 --x anecadação da Receita Patrimonial atingiu a ci

fra de Cr$ 6~ .. 366.239 mil, _superando em _1_~.09\ a previsão, s_! 

tUado em C"r$ 59.749.964 mil. 

Coii.parada ã do exercício anterior. essa arrecadação 

apresentou um crescimento de 70,0S\, em termos _nominais, no~ 

xerdcio de 1 982. 

Com Uma arrecadação de Cr$ 55.021.912 mil, 1,8\ a

baixo da prevista e 81,8\ acima da virificada no exercício de 

1 981, a Receita de Participação e Dividendos, tendo corao or_í 

gema part~cipação da União no capital de empresas públ~cas 
e sociedades de cconorlia mista, c"onstituiu a principal verte!!_ 

te na for•ação da Receita Patrimonial, contribuindo com a pa.!_ 

celn Correspondente a 79,32\ dessa receita. r_._.~~·~"'-·· .. 

2 - Por sua vez, a Receita Industrial proporcionou a 
arrecadaçã-o de Cr$ 1.0]5-.866 Jail, no exerdcio de 1 982, ·supe 

rando a previsão C Cr$ 710.200 mil ) em 43,04\ e apresentand~ 
um crescimento nominal de 169,68\ com relação ao exercício de 
1 981. 

Na composição da Receita Industrial, a receita B:er!_ 

da pelo Departament-o de Inprensa Nacional, situada em Cr$ 

1.002.232 mil, contribUiu com 98,66\. O crescimento, com r~ 

lução a 1 981, da. receitll do Departamento de Impre-nsa Nacio
nal registra o percentual de 169,68\. 

Ainda como parte da Receita Industrial, o Centro 

Gráfico do Senado Federal arrecadou Cr$ 6.018 mil no ex.Crci

cio·de 1 982, superando assim em 20,36\ os Cr$ 5.000 11.il ver! 

ficado no exercí:cio anterior. 

SEÇJI:.O XIII: Transferências Correntes 

1 - As Transferências Correntes contribuíram com a arr_! 

cadac;ão de Cr$ 348.239.427 11il, que se coloca a.cima da estina 

-oda em. 49,251 e da arrecadada no exercício anterior ( cr$ 

1"60.475.900 mil) em 117,00\. 

O quad.ro apresentado a seguir demonstra a origem 

das rCceitti.s que entram nã coiUposiçio das Transferências Co.! 
rentes. 

ORIGEM 
Dos

RECURsos 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 

ORIGEM DOS REctJRSOS 

EXERCfCIOS 1981/1982 

~ 

1 9 8 1 1 9 8 2 

~ 
VWIQD 

PEl1í:EN!UAL 
'"""LAÇI!D 
A 1 9 8 l 

Cotá-Parte da Contribuição Sindical ••.•••••••••••••• , 2..812. 76~ 6.1~2..863 120,"!7 

Co ·Parte das Rendas das Loterias Federais ........ .. 

Cota-Parte do Valor do Petróleo Bxvto. de Produ;io Na-
cional .......... ,;-~ ............... ~ •• ~ •••• -.... ~;; .. .. 

Cota-Parte do Preço de Realização dos Lubrificantes e 
Combust.ívcis de- Aviação- ............................. . 

Cotii.-"Pãtte da r.hrgem de Revenda. dos Qnbus'tfveis ••••• 
Cota-Parte do Preço· de Realiz;~çio dos· ec..tii.stfveis Au-
tomotivos .............. -. ............................ .. 

Cota-Parte do l'reço de Realização da Gasolina •••••••• 

Contribuição para o PIN •••••• , ••••••••••••••••• · •••••• 

Contribuição para o PROTEJUIA •• , •••••••••••••••••••••• 

OUtras Ci::mtrib!.rições- Diversas' •••••••.•.•••••• : ••••••• 

QutrO!l •. •• •• • ·••••••• .......... • ••:••·• •••--'' •••••• •••• 

TOTAL 

m.."TE.: Balanços Geiais da União - 1981/1982· 

3.560.581 

3.926.246 

2.722.506 
8.009.486 

1.728.618 

46.?11- 748 
48.883.335 

32.596.372 

8.490.692 

833.501 

160.475.853 

7.396.484 107,73 

6.066.506 S4,Sl 

5.041.233 85.17 

17 . 098 114,80 

3.077.239 78,02 

Ul. 722.147 202,10 

31.517.867 - 35,52 

21.017.624 - 35,52. 

17.0!J8.807 lOO,:S2 

91:994.559 10.931,13 

348.Z39.4Z7 117,00 
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Participa com a maior parcela no !_'?tal das Trailsf~ 

rências Correntes a Cota-Parfe- do Preço de Realiz..ação da Gas2 
lina, com a c.ifra de Cr$ 141.722.147 mp, que representa 

40,70\ du. arrccad!rção. Essa quantia, situada cerca de 66\ .! 
cima da previsão para 1 982, supera em 202,10\ a arrecadação 

alcançada no exercício anterior (,Cr$ 46.91.1.748 mil ). 

2 - As demais receitas, integrantes da.!! Transferências 
Correntes, const.ituidas da participação em Cotas-Partes da 

Contribuição Sindical, das Rendas de Loterias, do ~.lllor--do P,i 

tróleo Bruto de P.rQdução Nacional, do Preço de Realização dos 

Lubrifjcantcs_ e Combustíveis de ;\viação, da ~!argem de Reveg 

da dos Combustlveis e do Preço de Rc.a1h:ação do~-~~~bustíveis_ 

Automotivos, .ating~ram a 'soma .de Cr$ 44.~7·8.413 mil, -que r! 
presenta um crescimento de 97,6.2~ em relação ao exerc.ício de 

1 981 {C!$ 22.760.205 mil). --

3 - Tambêm integrando a:s Transfáênciãs tOrrentes, 

Contribuições para o PIN e para o PROTERRA, no exercício de 

1 98.2, apresentaram as nrec.~dações de Cr$ 3l .. Sl7.867.:mil e 

Cr$ ZI.011.62.J- mil, respectivamente, quantias essaS que fie!:,_ 

ram 35,524, aquém das receitas de mesma c1assifiC.açao- no exe-!
cicio de 1 9Sl ( PIN - Cr$ 48~883~_33~ miLe l'Jl:~t:RRA - G_r$ 
32.596.372 mil ) . - -

A:; contribuições diversas passaram de Cr$ •••...••• 

8.490.6Ú Jril em-1 98l para a cifra de Cr$ 17_.008.807 mil em 
1 982, o que signific:i UJ!I creScimento de 100,32l .. -

Aind.a em Transferências Correntes, a parcela OUtros 

apresenta o maior incremento entre as demais, situado 
10.9.H.l3l, passando de Cr$ 8.i3.5Õl mil e; 1--981 para Cr$ 

91.994.559 -mil em 1 982, exerc!ci,o em que esse item Outros 
llpresenta 26,42\ das Transferências Correntes, contra apenas 

Ó,5\ verificado em l 98}. 

SEÇAO XIV: Receitas Diversas 

1 - A arrecadação das Receitas DJ.versas alcançou o: mon 

tante de Cr$ 407.181.826 mil n-o e:<erc:lcio de 1 982, superando 

em 17,78\ a prevista (Cr$ 345.788.231 mil ) e en1 100,67.~ 

desempenho obsenado no exercício anterior ( CtS 160.475.853 

mil). 

O quadro abaixo apresenta a composição das Rccej ta·s 

Dfversas, demonstrando a vãr.i3.ção percentual de cada parécla 

da estimativa em relação ã arreca:dã.çãõ. 

RECEITAS DIVERSAS 

EXERC!CIO - 1982 

FONTE ESTll-lAl'IVA 

t.t.lltas (A) ................... 34.729_.900 

Indenizações e- Restituições(B) 2.400.015 

Cobrança da Divida Ativa (C) .. 3. 780.000 

rutras Receitas Diversas (D) •• 2Q!·~ 
- Contribuição do Salârio---=-EJU-

cação .......... · • .. · • ....... · 96.000.000 

- &;!bretarifas de T_elecomuniq 
s;oes ................... •-·-· 92.000.000 

- Cotas de Contribuição ....... 44.200.000 

- Taxa de Organização e Regula 
13.000.000 mentação do ~lere. d.l Bo-rr:~cM 

- Adicional sobre as tarifas de 
Transp. AéreQ. Doméstico.;-:-.. Il.OOQ.OOO 

- ~~~j~iJ~e~e~~~, o e ~ 
Ativid.ldes de Fiscaliza.çao •• 8.200.000 

- Clutr:~s. , ............... -~-· •• 40.478 • .316 

TOTAL (MB+C+O) 345.788.231 
-· 

~ rotmi: BabnÇos Ge-rais da União - 1982 

Cr$ 1.000 

1\RRwn""' 
VMIAÇ.:>i.O ':, 

"'' REL-\Ç-'\0 
A. ESTD-t.\..TIVA 

27.2il7.-513 (-) 21,66 

3.150.510 31,27 

3.451.186 (-) S,70 

373.472.617 22,50 

122.988.983 28,11 

115.114.859 25,12 

77.948.932 76,36 

10.471.542 (-) 19,45 

9.055.214 (~) 17,68 

8.687.015 5,94 

29.206.012 (-) 27,85 

407.281.826 17,78 

I C.10lodo ~· Fl•o•ç•o 

2- Conforme se observa, representando 91,70\ das Rec:c_! 

tas Diversas, a arrecadação -das Outras Receitas Diversas, es 

'umada em Ci'$ 304.878.316 mil, atingiu a quantia de Cr$ 

373.472.617, ou 22,5Q\ a mais em números percentuai!;.__ 

A Contribuição do Salário-Educação, ·as S<:'breÚriÚs 

de Telecomunicações e as Cotas de Contribuiçio, com as arrec!_ 

dações de Cr$ 122.98!1:.983 lnil, Cr$ 115.114.859 mil- e cr; 

77.948.93"2 Jiii1,--respeCfiVanleii.fé, -que supC.rani, em conjunto, a 

previsã-o ( Cr\ 232.200.000 inil) em 36,11\, represe.ntani.84,63\ 

das Outras Receitas Diversas, ~ 

Completam as. Outras Rec_citas Diversas, corresponde!! 

do a 14,101-.' de acordo com o referido quadro, com as arrecad!_ 

ções indicaclas, a Taxa de Organização e Regulamentação do Me!. 
c: ado d3 Borracha ( Cr$ 10.471. $42 mil ) , o Adicional sobre as 

Tarifas de Transporte Aéreo Doméstico ( Cr$ 9. 055.274 mil ) , 

as contribuj.çOes par<:~ o Fundo Especia_l de Desenvolvimc-nto 

Aperfeiçoa.meritõ dis-Atividades de F;..s-calização (Cr$ 8.687~015_ 

mil) e Out_ras ( _C_r$ 29.206.012-mil ), 

Entram ainda na composição das Receitas Diversas, 

com o percentual de 8,30~, as ~lultas, as Indeni!a~Oes e Rest.!_ 

tuições e a Cobl'ança da Dfvida Ativa, cujas arrecadações, se~ 

gUndo o mencionado quadro, alc:ilnçaram as somas de Ct'"$_ •••••• ; 

27_..207.513 mil, Cr$ 3.150,510 mil e Cr$ 3.451.186 mil, 

-pectivamente, ficando a soma dessas arrecadações (Cr$ •.•••• 

33.809.209 mil), 8,26\ abaixo da correspondente est;imativa 

( Cr$-40.909.915 mil}. 

'"" "' '"""'" "•"" ~ 
-Com uma preVlsào de Cr$ 63.931.000 rnil, a arrecacl.,P; 

ção das ~ceei tas .d~ C..pital· atingiu apenas 75,04$ desse valor 

no· e~erci:cio de 1 982 -Cr$ 47.972.000 mil - , o que corres 

ponde a um crescimento de 169,35\ em relação ao exercício ai_ 
terior. 

Participando com Cr$ 47.050.758 :mi!, que equivale 

a 's8,08~ em termos percentuais, as OperaÇões de Crédito Con~ 
t.ituiram a quase totalidade das Receitas de Capital. 

A composição das Receitas de Capital arrecadadas no 

exercício de 1 982. iiém como a variação de cada uma das pare..= 

las que as compõem, em relação ao exercício de 1 981, encon~ 

tram-se espelhadas _no _quadro a seguir apre_sentado: 

~!TAS D_E cÃriTA4 

EXERC!CIOS - 1981/1982 

F O N T t 
- , _- Cf\DAÇÃO VAAlAÇ;(} 1 

1--1-,-,-7"-r--1'--9-,~,--'1 :Jm e; 
1 9 8 1 

oPe~ações de ·crédTto ............. .. 

Alienação de Bens l-lÕveis e Imóveis. 

Amortização de Empréstimos Concedi· 
dos ·········-•· .. -···········~~ .... 
Transferências de Capital, .•...• ~. 

Outras Receitas d~ Capital······~· 

TOTAL 

17.152,613 

598.046 

59.577 

s 

17.810.247 

FONTE: Balanços Gerais da União - l981/19S1 

47.050.758 

401.231 

510.288 

9.723 

47.972.006 

174,31 

(-) 32,91 

756,52 

194.360,00 

169,35 

2 -Já a distribuição da ~rr-ecadação das Receitas de Ca 

p'ital por Região Geogr5fica encontra-se rctr:~tada no seguint; 
quadro: 

RECEITAS DE C/I.PITAL 

REGJ.IV GEOGRÁFICA 

EXOCJC!O -1982 

REGIÃO 

Centro;.Oeste ··········~···~~· 
&!deste ·········~~<-·;•'"'u•~ 

Notdc·ste ·-···~~ro·-····""';·~·-"'

&.11 ••••••••• ••••••••••• , ••• ·~ 
Norte ................. ~ ... .. 

TOTAL .... , ............ . 

AARECMJAÇJ<J 

47.756.657 

94.968 

58.630 

37.264 
24.A87 

47.972.006 

FONI'E: Balanços. Gerais da União - 1982 

9:t.hQQQ 
PERCENruAJ. SOBRE A 
RECEITA DE D\l'ITAL 

99,55 

0,20 

0.12 

0,08 

o.os 

100,00 

No exame- .desse quadro merece destaque a concentra

ção de 99,55\ das Receitas de Capital na Região Centro-oeste. 
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CAP!TULO III 

DOS CRi!DITOS ADICIONAIS 

SEÇJ\0 I: C,Qn$iderações Genis 

1 -De acordo co:n o art. 40 da Lei n~. 4 32Q/64, Crêdi

tos Adicionais são as autoriuções de despesas não computadas 

insuficientemente dotad.as na Lei de Orç_!l.mento. 

O art. 41 daquele diploma legal classifica os trêdi 

tos AdiciOnais em suplementares, especiais e extraordinários: 

estabelecendQ que o primeiro destina-se a reforço de dotação 

orçamentária, o segundo .a .despesas para as quais não haja d2_ 

tação orçamentá" ria específica oe O Último-~ despesas urg-entes 

e imprevistas, em caso de guerra, comoção iJ:Uestina, ou cal.! 

midade pÚblica. 

A pr~põs-ito, cabe observar que a Constituição Fed! 

ral ao dispor sobre c!"édito extraordinál.'io, e-:stabeJ_ece em seu 

art. 61, § 2': 

A abertura. de crédito CXtraordinãrio so
mente será admitida para atender despesas imprevisÍ 
Veis e urgentes, como as decorrentes de guerra, suO 
versão .interna ou calamidade pública." -

Ainda de acordo com o me.ncionado art. 61 da Lei 

~laior ( § 1~, c ) é •1_edada "a abertura de crêdito especial ou 

suplementa-r se; pré; ia. autorização l.egisl~Úva e sem indica

ção dos recursos C'orrespondentes". 

2- Nos termos do art. 4l ~a citad<t _L_ei n 9 4 • .320, de~l7 

de março de 1964, a abertura de créditos suplementares e esp!:_ 

ciais, a par de exposição justificativa que a preceda, depen

de da existência de recursos disponíveis pata ocorrer à desp~ 
sa, assim considel"ados:·- -

"I - o superavit financeiro apurado em bahnço pa 
trimonial do exerc!c~o anterior; -

II - os provenientes de excesso de arrecadação; 

III - os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias ou. d~ c.rêditos adi_ 

cionais, autorizados em lei; 

1\t - o produto de operações de créditos autoriza-
dos, cm forma que juridil:amente possibilite 

ao Poder Executivo realizá~las". 

Alêm desses recursos, inc1uem~se os da Reserva de 

Contingência, para ?1-qude fim, de acordo com o Decreto-_Lei _n~ 

1.763, de 1980. 

No excrc!c:ío financeiro de 1982, o Goverr\o utili -

zou-se dos crêdito~ adicionais apenas nas modalidades de cré

ditos suplementares c Cl"éditos especiais. 

SEÇ;'I;O II: Dos Crêdit9s_ ~uplemen,_tare~-

1 - Em consonância com o art. 60~ indso r, .da Consti

tuição Federal, a Lei n' 6.962., de 07 de dezembro de 1981, em 

seu artigo 5', autorizou o Poder Executivo a abrir créditos 

suplementa~es nos seguintes casos: 

- mediante utilização dos recursos indicados a 

seguir, até o limite correspondente a ZS\ 

(vinte e c_inco por <::ento) do tol:al da despesa fixa

da no Orçamento Geral (!a União para o exer_C:íCio de 

1982, c:om as sec;uintes fin:~lid:~des: .. 
a)refôrçar dotaçQes, preferencialmente -·J-•l 
relativas 11: encargos com pessoal, utilizando 

como fonte de" recux:sos COIII.pensatõrios, a Re

sena de Contingência; e 

b) atender insuficiência_nas dotações orça~ 

m-:-ntãrias utilizando, como íonte d~ rec_u!. 

sos, as disponibilidades .caracterizadas no i

tem III do § 1~ do artigo 43 da Le-i n9 4 320. 
de 17 de ru.arço de 1 964 ~ 

II - ã conta de recursos de operações de crédito 

contr.~tadas por õrgãos da Administração Dir~ 

ta, quando estes, em virtude de variações monetá

rias, ultrapassarem as estimatiVas constantes do or 
çamcnto; 

III -_ ã corita õe recursos provenientes de operações 

de .crêdito contfatados por Õrgãõs da Ad-;;,inis 

~t!;ção Dirc_ta, d!lrantc _o exercício _financeiro d; 
l 982, observado o· .limite d.e .25\ (vinl.e .e cinco~ por-

~Cento) do total .de operações de àêdlto • constante 
do orçamento; 

IV --até o limite de 25\ (vinte e cinco por cento) 

das receitas geradas pelos órgãos autã:nomos 

da A~~inistração Di reta, nos casos em que a efetiva 

· arr-ecadação dessas- receitas. tnostre~se superior 

estimado no .orçamento. 

2- Ainda de acordo com o art. 59 da referida Lei n9 

6 962, de 07 .de dez.embro de 1 981, art. 59, item IV, ficou 0 
Poder Executivo autoritado a suplementar as transferências a 

,Est.ados, Distrito Fedez:al, Territórios e !>lunicípios. utili:an 

do como fonte de recursos o excesSo de arrecadação, como de~"! 
n.ido "ito ·s 39 do art •. 43 da Lei nt 4 320, de 17 de março de 

1 964, ficando dispensados os decretos de ab.ertur.:"l de cra:di~ 

tos nos caso$ em. que a lei deternlina a entrega, de~to 
11ática, desses recursos, observados os limites da efetlva a-; 

recad.ação de. ·caixa no exercício. 

A lei n! 7 027, de 13 de setembro de 1 98Z, em seu 

~rt. 19, autori:r.ou o Poder E_xecutivo "a abrir créditos supl! 

mentar.es. _ao .OtÇª-I!!.ento da União ( Lei n9 6 96~, de 07 de de :te)! 

bro de 1 981} a-té o limite de Cr$ 519.190.000.000 (<f~inhe.:!. 
tos c de:r.enovc bilhões, cento e noventa milhÕes de cru~ei-

ros), utÜiz.ando bs recursos provenientes do excesso de arrr 

cadação de receitas ordinárias do Tesouro ·Nacional, de acordo 

com o itefl II do § 1~ do art. 43 da Lei n9 4 320, de 17 de 

março de 1 964, obedecida a seguinte destinação~." 

Câmara dÕs Ii"i:-putados •.•••••.. -~ ····--·~~-···~· 

Senado Federal .•••••... ····~··-~·-··~--~~--~-·-
Ministério da. Aeronáutica •••.. , ............... . 

!olinistêrio da Educação c Cultura ..••••.••••••• 

MinistériO da rn-dústria e do Comércio .••••.••• 

~ 
2.6.5.000 

80.000 

6. • .3.61.200 

7.2.14.334 

32. 000. 000 

mnistêrio das mnas e Energia··········-~····· 's.z..ooo.ooo 
Ministério da Previdênclã. e Assistência Social. 

Ministério ~os Transportes •••.••••••••• _ ••••••• 

.3.525.666 
10.500.000 

Encargos Financeiros da União ·············-··-~ 149.293.800 
Encargos Previdenciãrios da União ••••.•••••••• 

Reserv;t de Cont ingên~ia ••••.•.•••• - ••••••••••••• 

TU T A t. 

83.500.000 

174.450.000 

Sl9.190.000 

2 -Estabeleceu, por outro lado, aquele diploma legal, 

em seu art. 29, que "o eventual excesso de arrecadação das 

receftas vinculadas do Tesquro Nacional será aplicado no re

forço das dotações orçi"m.entãrias constantes da Lei n' 6 96Z, 

de 07 de dezembro de 1 9!U, 111edi'1nte abertura de crédito su
plementar, ohservados a destinação especlfica dos recursos e 

'oS limites d:~ cfetiva arrecadação de c.aixn do <.'Xo:-r<::fcio. _ 

Ainda de acordo com.o referido art. 2' da Lei nt 

7 027, de 13 de setembro de l 982 ( i5 l 11 e Zt } , a regra al~ 

estabelecida aplica-se aos "recursos decorrentes de operações 

de crédito· contratadas por 6rgãos da Administração Di reta'', 

não atingindo, entretanto, "os recursos que devam ser- transf~ 

ridos, ao amparo do artigo S', item IV, da Lei n~ 6 962, de 

07 de dezembro de 1 981. a Estados, Distrito Federal, Territ.§: 

rio e !o1unici:"pios". 

De.ssa íorma, as autorizações para abe_rtura de créd! 

tos suplcll'~lltar<'S nr:> é>=erci"cio d~ 1 :JBZ situnra· -~e no ltmite 
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de Cr$ 1.637.182,5 milhões, por conta do que, nesse sentido, 
estabe:lecer~m os segu.intes diplomas legais: 

Lei n~ 6 962/81 C Lei Or-çamentâria ) •••• --.- Cr$-1.117.992,5 

Lei n'l' 7 027/82 •••••• -................... ·• Cr.$ 519.190 O 

TOTAL •••••••••••••••••••••• Cr$ 1.637.182,5 

3- À vista das autorizações acima anotadas •• o Poder f. 
:xe_cutivo abriu crédito_s sUplementares no exerc~ciO Óe 1 982, 

por meio de decretos, no total de Cr$ f.613.7~0.922 mi_1, uti_ 

lizando recursos: 

a) provenientes de anulação parcial de 

dotações consfgnadas no Orçamento 

Geral da União •••••••••••••••• ·~ •• 

b)' oriundos de operações de crêdito CO! 

tratados _e do excesso de arrecada

ção de t"eceitas do Tesouro Nacional 

TOTAL •····~·······-·~~0 ... " 

1._01]_.133~826 

596.577.096 

Assim, o c-onfronto das autorizações legislativas si 

tuaàas no limite de Cr$ 1.637.182.500.000, com os créditos S.!:!; 

plcmentares aber-tos cm decorrência, por decretos, pelo Poder 

Executivo, no total de Cr$ 1.439.260.922.000 C deQuz.ida a pa,E: 

cela relativa a suplementação de Reserva de Contingência: Cr$ 

1.613.710.922.000- Cr$ 174.45-0.000.000 '!' 1.439.260.9ZZ.OOO) 

revela ,a não utilização de créditos no valor. de Cr$ ..• , ••••• 

197.921.578.000, que c·orrespond~t a IZ\ do referido limite- au
_re;ri~õldo. 

~--= Utili~and_o, somo,_!Qnte_de recurs_os _o éX:ceSso·d~ arre 

cadação de receitas do Tesouro Nacional déstinados aos Esu.: 

dos, Di-strito Federal, TerritÓrios e ~lunicíp:íos, o Poder J;.x~ 
cutivo abriu créditOs suplementares ainda no montante d~ CrS 

104.142.461 mil. com. base no citado inciso IV do art. 59 -da 

Lei n9 6 962 ,_~c 07 de _detcmbro de 1_ 9&1, segundo o qua}'-: 

"Art. ·59 Fica o Poder Executivo autorizado a: 

IV - suplementar as transfcr-ências a Esta-dos-, Dis-
trito Fe.deral. Tc_rritórios c ~lunicfpios. utili 

zando como fonte de recursos a definida no § 39 dÕ 
art.igo _43 da_ Lei n 9 4_ 320, de li de março de 1 964, 
ficandO (fispensados os decretos de abertura de crê 
à i tos nos casos em que a lei determina a entrega. d'e' 
forma automática, destes recursos, obs.ervados os li 
mites da efetiva arrecadaçã:o de caixa do exerci
cio." 

SEÇJ\0 III; Dos-CI-Cditos Especiais I'"·~ 
_ I- À vista de pr~via-autorização legislativa, em con

. formiclade coiii- ~.i~inea_.s,, ~ !'· art. 61, da Consti_tuição Fed! 
ral, e com o art.--42 da Lei n• 4 320, de 17 de março del96~. 
no exercício de 1 982, foram abertos c reabertos, pelo Poder 

ExecUtivo, "créditoS- eSpeCiais no montante de Cr$ 13.494.944,0 

milhões, conforme o quadro abaixo: 

CREDITOS ESPECIAIS 

EXERC!CIO 

DISPOSIÇOES LEGt\IS o""" 
AlTfORIZAÇÃO ""'lll"'' BENEFlCIAOO 

RE!\IJERTIJRA 

Leis n's 6~915, àe 19/061 Decreto ·n, Ministério 
81, 6.927 c_ 6.928 """"' 86.916, do da. Justiça 
de 07/07/81 15/02/81 

I.ei n9 6.953, de 23/11/81 Decreto n' Justiça ào 
86.977, de 1rabalho 
02/03/82 

Lei n' 6. 958_, de 23/11/81 Decreto n' ~finistério 
87.033, de da SaÜàe 
15/03/82 

Lei n~ 7. 028, de 15/09/82 Decreto n' Justiça do 
87.671, do Trabalho 
OS/10/82 

Lei n' 7.011, de OS/OT/82 Decreto n' mnistério 
87.718, de da Educaç. 
18/10/82 -- eturrura-

Lei n'i' 7.050, de 01/12/82 DocTeto n' Justiça F.=_ 
87.904, de deral la. 
07/12/82 Instância 

I.ei n'~ 7. oss, de 06/12/82 D«:t:eto n' Ministério 
87.926, "' àa Educaç. 
14/12/82 e O.lltura 

l!ci n9 7.058, de 06/12/82 Decreto n' Ministério 
87.930, de da Faz.enda 
15/12/82 

Lei n9 7.05S, àe 06/12/82 Decreto n' Encargos 
87.938, do Financei -
15/12/82 ros União 

TOTAL ..... ··~·· ........................ ~ ....... 
R:l~7E: Tl'il'Un.:ll de Cont>~s da União 

Em síntese, foram beneficiados com os referidos- cre 

à i tos especiais os seguintes Ministério !I e Orgãos Judiciá: 

rios: 

CrS 1.000 

Minist:crio àa Eàucação e Cultura •·····-··--~~. 1.041.799 

Ministério d3 rucnda ...................... ~ 1L90S.3lO 

Hinistê'rio da Jus1;iça. ••••••••••.••.•• , ·-··· •.• •. -" ~ 9.6JO 
Ministério da Saúde- • , :-•••••. , ••••• ;, • • • • . • • • 316. 5&9 
Justiça' Fedel'~l 9-e- Primeira_lnstincia .••••.• ---·---=-;t3·--:·o-oo--
Justiça ào Trabalho ••••••••••••••••••·•·•·•· ~ 

TOTAL.,,,,, ... ,,,,,,,.,........ 13 •. 494.944 

1982 

CRf:DITOS ES!?.ECIAlS 

ABERrO REABER!tl 

9.670 

50.000 

316.549 

125.576 

iôl.õi'iõ 

43.000 

939.799 

408.310 

11.500.000 

13.118.685 376.2.59 

Cr$ 1.0:'10 

ORIGE·I 
DOS 

REarRS:s 

Anulação 
28UO 

Anulação 
3900 

Anulação 
0900 

Excesso ,\rreca 
dação de C'pet' 7 
de Crédito. • 

Anulação "' 3900 

Excesso Arrec~ 
daçiio 

Z - ~o âmbito de cada ~!inistério ou lirÍl:ã~ àa .Justi·ça, 

ess-es créditOs es-Peciais tiveram a seguinte destinação: 

~finistério da Educação e_Xultura ........... . 

Dccrcto nt 87.718, de 1_8/10/82 

- Fundação Universidade Federal de Rondônia 
-atividades~.,,., .••••.••••••••••••••• ·-· •• 

Dec.rct.o n 9 87.926. de 14/1.2/82 

-- EscOl:a Técn.i_C:ã_'"fed.Ct-ã.I de PernambllCo-pro 
jet_os _ •.•• ;--••. • .-. _., ...................... :--

~ 
~ 

102.000 

215.163 
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- Fundação Universidade Federal de Se-rgipe-
projetas ......... , , , ,., , , • , , ................. . 

- Universidade_ Fe!deral do EspÍrito Santo-
projetas , , , . , .. , . , ........ , . , , , , ........ . 

- Universidade Federal_ do Parâ-projetos ••• 

- Universidade Federal da Paraiba-pr.jeto·s. 

- ~~:~~~j!~~~e. ~~~~~~~. ~~ • ~~~. ~~~~~~ .. ~~ • ~~7 

Ministério da Fã.zenda. •• , , •• , , , , • , , • , , • , , ••••• 

Decret.o nt 87.930, de 15/12/82 

- Secretaria-Geral - Administração e manu
tenção das unidacles estaduais do Hinisté-
rio •• , •••• , • , ••••••• , ••••••• , •••• ~ ••••••• 

Decreto nt 87,_938, de 15/12/82-

464.081 

10.177 

30.000 

22.343 

--198.035 

Cr$ 1.000 

11.908.3i0 

403.310 

- Encargos Financeiros da União - Recursos 
sob supervisão do Ministé•.to da Faze:nda -
Fund_o_ Especial de: Exportação/Açúcar - De.:~_ 
creto-lei n"' 1.952/82 •••• ·~·-~·-·~·~---······ 11.500~-000 

Ministério -da Justiça ........... , , •• , •• • • • .. • : 9':.~~ 

Decreto n9 86.916, de 15/12/Rl 

- ~linist€rio Púbf:i:Co--ao-Trabalho - organiza
ção, instalação e funcionamento da _Procura 
doria Regional do Trabalho das lOs., lla7 
e l2a. Regiões ............... ~ ............ ~ -9.67.0 

Ministério da Saúde •• - •• : •• - •••••.•• -••• .-.-...... ~ 

Decreto n9 87.033, de 15/03/82 

- I.mplement.ação da, rede de suprimento e di~ 
..tribuiÇ"ão-de sangue e hemodcrivados .•. ..• 169.589 

- Instituto Nacional do Câncer - reforma .. • 147.000 

Justiça Federal de Primeira Instância , .. , • , •• 

Decreto_ nt 87,904, de 07/12/82 

- 7:~!:al0 d~n;;1m~i r:d:~;~l~cf:~e n~a Rt~stia: 
Janeiro •• ~.-•••• ,,_. ••• ~ ••• -.-.~-••••• -~.~-·~~·-

Justiça do Trabalho , • , •••••••••••• , ••••• ~ •••• 

Decreto n9 86.971, de 02/03/82 

- Tribunal Regional do Trab:i.lho da 7a. Região 
- construção _do l!'dificio sede para Juntas 
de Com:iliação e Julgamento em Fortal~::a -
CE ,, •••••••• ···•·•·•• •••••••••• ·······-~· 

Decreto n' 87.611, de OS/10/82 

- Tribun~l Regional do Trabalho da ia._ Região 
- edihcio-sede das Juntas de Conciliação' 
e Julgamento de Osasco ( Cr$ so. 000 mil ) e 
ediflcio-sede das Juntas de Conciliação e 
Julgamento cm Brueri ( Cr$ 12, DOO mil ) •• , 

- Tribunal Regional do Trabalho da 4a, Região 
- edif~cio~sede das Juntas de Conciliação 
e JÚlgamento em Rio Grande , •• , ••••••••••• 

- Tribunal Regional do Trabalho da 8a. Região 
- ampliação do edifício-sede .•••••••• , ••• 

CAP!TULO IV 

DA REALIZAÇÃO DA DESPESA 

62.000 

2-5.000 

38.57.6 

SEÇÃO I: A Despesa Aut.orüada c Realizada J:J.c exer:clcio de 

l 982 

1 ~ No exercício financeiro de 1 982 foram autorizadas 

despesas ã conta de f.ecursos do Te_souro no úli:ã.i- di;i~-- Cr$ 

4. 713.735.615 111-il. que se compõe das seguintes parcelas: 

- Créditos Orçâmcnt.ârios e Suplementares 

- Créditos -'Espe-ciais ......... : ~ ...... .. 

TOTAL ................... .. 

Cr$ 1.000 

4-.70:0.240.671 

13.494.944 

4.713.735.615 

A despesa realizada por conta dessas autoTizações-

alcançou o montante de Cr$ 4.619.772.086 mil, do que result_ou 

o saldo de créditos não utili~aclos no valor de Cr$ . , ••••••.• 

_93._._963,52.9 mil, ou 1,99\ eu termos percentuais, conforme 

demonst"ra: 

Cr$ l. 000 
CRE:DITOS AUTORIZAªO REALIZAr;Jt? SALDO 

Orçamentários e 
93.894.593! Suplement.ares •• 4. 700.240.671 4.606.34"6.078 

Especiais ..•.• _. 13.494.9-U 13.426.008 ~ 
TOTAl. .... 4.713.735.615 4.619.772.086 93.963.52!f 

2 - Conforme assinalado nos Relatórios do Tribunal de; 

Contas da União e da Secretaria Central de Controle Interno.', 

( SECIN/SEPLAN ) , encontra-se incluída no montante da despesa 

realitada, em conformidade com o parágra.t:o único do art. IO:S ~ 

da Lei n"' 4 320, de 17 de março de 1 964, a parcela de Cr$' 

158.612.133 mil relativa ao$ Restos a Pagar inscritos no eXe.!, 

cicio. 

() confronro ·com a do exercicio de 1 981 ( Cr$ ••••• 

2.254.895.881. mil ) revela um crescimento nominal ·Qa despesa 

realiZada no exerdcio de l 982 (.Cr$ 4.619.772.086 mil) da 

ordem de Cr~ 2.3_64.8i6.20S mil, _OU 104,88\ em. números perCe!! 

tuais. O c:ccscimento. real. conforme obs.ervado no Relatório 

do Tribunal de Contas da União, foi de 2,$9\, considerando-se

a· variação de 99,70\ verificada no Indice Geral de Preços, Di! 

ponibilidade Interna. 

0 quadro que a seguir se apresenta, demonstr"a a di,i. 

trióuição, ·por ôrgãos, da despesa autorizada no orçamento e 

créditos adicionais, das anulações de créditos, da des.pesa 

reali:eada e do saldo de créditos. 

I>D-ONSTRATIVO DAS OCSPtSAS AUI'ORIZADAS E REALIZADAS 
EXERcrcw .:.--Úi82-

ESPEC1FICA._ÇÃO 

~ OOS DEPU'rAOOS •• , ••••• 
SEN.'\DO FEDERAL ....... • •••••• 
TRIBUNAL DE CONTAS DA U"<lÃO .. 
Sl~Plm-0 .TR!Bt.NAI. FEDEIIAL • , •• 
TI JNAl FEDERAL DE RJ;ctrn.SOS. 

~IILITAR ........... .. 
ELEITORAL • , •••• ~·.,. 
00 TRASAI.HJ ••••• ·-· L~ 
FEDERAL la. INSTÃ.~'CIA 
00 Df E TERRi_TGRIOS .. 

Dr\ REPOBLICA. ..... 
MINI5ITRTO DA AER<l~~lJTICA. •• , • 
MINisn:lRIO DA AGIUOJLTUM .•.• 
MINIMRIO OA5 o:t-INICAÇOES •• 
~m:rsrf!RIO EOOC. E a.n:ruRA ••. 
~IINISI'l!RIO 00 EXf:RCTID •••• , • 
MINISflÕRIO Dr\ fAZ.E\DA ••••• , • , 
MINISI~RIO IND. E CQ.\II!RCIO ... 
~IINISrêRIO 00 INTERIOR •••••• 
MINISfêRIO DA JUSTIÇA •• , •••• 
MINISI"í!RIO D.\ ~IARI~'HA. .....•• 
MINlsrE:RIO ~li NAS E f:..\lERGl:A ••• 
mNISiêRIO PREV. EASSIST.SX:. 
~[ STfRIO REL. EXI'ERIORES._ •• 
~!INISfiÕRIO DA 5.'lJDE ••••••••• 
MINISfCRIO 00 TRABAUD .•.... 
t-IINISTE:RlO OOS TRA.'\SPJRJ"ES ••• 
ENCAROOS GERAIS DA U\lL'\0 ••••• 
TRA.'\SfEfiD;CIAS A ESI"NX>S, . DF 
E.~!Lt'iiCÚ'IOS ···~····••n·.··~ 
ENC.\ROOS F!NA.~CE_IOCJS DA tf.ll!Xl 
ENC\ROOS PRfliiD. 11\ tr.-:lfro •••• 
RESER\'A DE <::m.'TINGE.\lCIA ••••• 

CREiJTID SUPLEMENTAR CREDITO ESPECIAL 
~~~Fl~Ar-----~,-------+------,-----1 
(Lei 6.962/81) ABERrO POR A!JI'O.\!ÃTICO 

(1) DE~~ (3) 

12._556.351 
9.327.600 
2. 796.185 
1.000. 750 
1.196.810 
1.134.910 
5.000.092 

12.502.045 
2.691.500 
l.7lO.ODO 

64.811.812 
106.475.480 
126.623.878 

58.03:)_.449 
212.912.511 
113.529.000 
45.679.984 
62.153.023 
46.476.548 
13.433.500 
96.196.500 
43.445.382 
78.609.100 
34.507.247 
51.525.000 
14.830.900 

303.959.800 
:5_50.154. 786 

796.453.3.65 
281.815.700 
387.256.792 
660.400.000 

8.720.500 
7.481. 740 
1.724.075 

670.800 
940.629 
825.785 

3.447.812 
13.014.307 

2.737.284 
1.069.700 

42.892.J:i.9 
66.313.327 
38.002.970 
8.468.476 

192.220.209 
115.538.919 
37.660.183 
75.7"78.357 

115.698.623 
9.207.219 

60.411.967 
66.137.084 
6.426.236 
3.847.518 

23.634.778 
7. 769. 77l 

133.699.711 
ll5.S86.933 

33.815.476 104.142.461 
159:919.29-1-

85.298.500 
174.450.000 

ABERTO 
(4) 

125.576 
43.000 

1.041.799 

4o8.:no 

n.soo.ooo 

REA!ItRro 
(5) 

so.ooo 

9.670 

316.589 

TOTAL ................... 4.000.200,000 1.613.710.922 104.142.~61 13.118.685 376.259 

Obs.: Oo total dos cr~ditos anulados. Cr$ 678,886 mil refere-se a anulação para abcitura de 
Créditos Especi<:~i s. 

FONTE: Relatório do Tribunal de Contas da União sobre ~ Contas do Governo relativas a 1982. 
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DIM>NSTAAT:r;D DASJ>ESPESAs...AI.ITORI4ADAS E REALIZAI:V\5 

EXERC!C10 - 1982 

crS 1.000. 

TOTAL M~rJ~ 
(6) • ADICIO.'\AIS ESPECIFICAÇÃO 

(1+,,,+5) {7) 

C\~1<\P.A 005 lt:P1.ITAOOS •••••. 21.276.851 1.064.844 
SEXA00 FErlER\L ••.• ,., •• , • , 16.8Q9 • .3~0 617.380 
TRIBI.J.'V\L CCl\TAS DA l.NIÃO •• 4.520.260 149.211 
SU' .. 'OO TRI ru;.:,\1 FEDERAL. .• 1.671.550 51.572 
m,...t.NAL AWF.l{.\L REOJR.SOS. 2.137.439 139.589 
JUSTIÇA mLJTAR •••• , •••••• 1.960.695 28.445 
~1JSfi(A ELEITOit\L •..••...• 8.447.904 171.635 
~1JSTIÇA 00 TRAIWJO ....... 25.691.928 493.868 
~1JSI'lÇA FEDERAL Ia.I:-<ST •.. 5.471.784 148.940 

~i~~f~R~Jf~~~e:~:: 2. 779.700 49.200 
107.704.551 4.235.375 

~IINIST!RIO m liliPD.'\.~trriCA. 172.788.807 4.350.120 
~11:\ISTI!RIO 0\ AGRICULTURA. 164.626.848 11.470.528 
Mll\ISTêRIO O:NJXICAÇOES.,. 66.50I.9l5 6._8S4.196 
~UNISTE-RIO UUC. E CULTURA. 406.1:'4.519 9.048.S10 
MINISI'E:RIO 00 E.\ÚKI10 •..• 229.067.$119 6.Il4.149 
MI:>:ISTERlO IJ.\ FAZE.\11\ ..... 83.748.477 1.888.905 
NIN1STêRIO IXD. E CJl'.II!RciO.. ll7. 931.380 6.916.640 
MIII:IsrfRIO 00 L\1'f'RIOR .. ~. 162.175.171 3.004.519 
HI~ISTê:RIO ll:\ JUSTIÇA .•••• 22.650.389 724.312 
MINISffRIO U\ ~L\R1:.0llJ. ... , • 156.608.467 3.912.402 
~UXISI'LRIO ~HX.\S E E.\IRGIA 109.582.466 5.406.377 
~ll'' 1 Sl"êRIO PRJ::V ,,\SSISf . .SX:. 85.035.336 7.493.462 
~lt .. tSif:RIO RCL. EXTERIORES 58.354.765 2.430.294 
HI:\IST!RIO D.\ SA!JUE. ....... 76.476.367 3.627.410 
~11:\ISTêRIO 00 TR.l.IL\UO, ••• 22-.600.671 1.264.414 
~II:>:ISTOUO OOS TRA';sroRTES 437.659.511 .34.035.418 
E.\"C.·\I~GJS GERAIS 11\ lr.i~ .• 466.0U.719 67.168.327 
TRA.~IASA ESfAOOS, 
DF E )lJ.'\Icrrws ........... 934.411.302 
é.'\'C\ROOS n:-;. \.\'CEIROS ~L'\0 453.25.J.99~ 11.624.576 
E.\'Ç,.!,RQ}S l'Rl'\'11). DA !);.;IÃÓ. 472.555.292 3.273.385 
RESERVA DE C0.\1'1.\'GD"CIA ... 83~.850.000 820.004.333 

DESPESA 
AlJIORIZADA 

(8) • 
(6-7) 

20.212.007 
16.191.960 
4.371.049 
1.619.972 
1.997.850 
1.932.250 
s. 276.269 

25.198.060 
5.322.S44 
z. 730,500 

103.469.176 
168.43S.687 
153.156.320 
59.617.729 

397.125-.709 
Z22. 933. 770 
81.859.572 

13I.1ll4. 740 
159.170.651 
21.926.07~ 

152.696.065 
10~.176.089 

77.541.87-J 
.35.92-'.471 
72.848.957 
21.336.257 

403.624.093 
398.873.322 

934.4ll.302 
441.610.-JIB 
469.281.907 
H.S45.667 

DESPESA 
REALIZADA 

(9) 

19.905.719 
16.191.960 
4.291.150 
1.579.878 
1.981.356 
I. 911.228 
8.023.633 

25.02.t.l06 
5.240.466 
2.590.211 

102.734.947 
162.4:>1.276 
141.088.982 

59.448.582 
391.561.445 
221.772.181 

79.509.524 
1.30.,622.208 
159.035.480 
21.369.286 

149.148.889 
l03.Ql9.563 

77.434.165 
33.379.917 
71.927.136 
20.62_3.381 

403.5íl.240 
382.057.05S 

920.052.479 
4U.5S.3.469 
460.661.168 

SAllO """ lfTILIZAOO 
(lO) = 
(8~9) 

3(16.288 

79.899 
-l0.094 
16.494 
~1.022 

252.636 
1;3.954 
52.376 

1!0.289 
i3~.Z29 

6.0C.411 
12.067.338 

le9.147 
5.5f./..264 
l.lfl.589 
2.3.:0.048 

:i!?~.53i 
1:3.5.172 
556.791 

3.5.:_:--.176 
l.l~t-. 526 

1('7.709 
2.5-t./..5.34 

9.:'1.821 
il2.870 
52.853 

16.916.267 

14.358.823 
:&.949 

8.6:0.739 
14.8~.5.667 

TOTAL .•. , ••••••.•.••• 5.731.548.327 1.017.812.712 ~.713.-735.615 4.619~772.086 9.3.963.529 

Obs.: Do total dos _créd.!.t~_ anul:ldqs, Çr$' _f,78,886 mil- referi--se a aflulação para abertura de 
Créditos l~spccio.is.- - -

ro~1E: Rchtório do Tribunal de Contas da.União sobre aS-Contas do Co\-eino relativa; a l~sz: 

3 - De acordo com esse quadro o compOrtamento das aut.e_ 

r!;r;ações de despesas em conhonto COll as despesas realizadas, 

tendo como saldo os créditos não utilizados, pode ser resumido 

da seguinte forma: 

Despesa Autorizada 

Orçamento._.,_._:;,_, __ ~-.;-,_.:...~ __ 4.ooo.zoo.ooo 

Créditos SuplementareS 1.717~853.383 

Menos: 

Créditos Especiais (a-:.. 
bertos e reabertos), •• 

Créditos Anulados 

Igual a: 

Créditos Disponíveis 

Menos: 

Despesa Realizada 

Igual a: 

Saldo de Crêditos não utilizados 

U.494.944 

Cr$ 1.000 

5.731.54_8.327 

(L017.812.712) 

4.713~735.615 

(4.619.772.086) 

93.963..529 

Ainda segundo o referido quadro. apresentaram os 

saldos de créditos não utilizados-mais significa"tivos: 

Encargos Gerais da União 

Reserva de Contingência 

Transferências a Estados, DF e Municípios 

Ministério da Agricultura 

Encargos Previdenci.iírios da União 

Ministério dn Aeronáutica · 

Ministério da Educação e Culturi-'''-::-::c-:-::-;::::=-; 

T -o T A !.. ~~~;..,~: FI':"~:Ôb 

cl-$ r. ooo 

.16.816.267 

14.345.667 

14.358.82.3 

I2-.Õ61.338 

- 8.620; 739 

6.007.411 

~ 
78.280.509 

Esse montan"te de .Cr$ 78.280.509 mil representa 

83.3U do saldo de créditos nio utilizados. 

-Seção II: Localização Geográfica da- Despesa - Regiões, Un,! 

dades da Federação, Exterior e Regionalüação via 

En;tidad':s da Admipistração lndire~a 

I - O quadro que a seguir se apresenta. demonstra a di.!_ 

tribuição da despesa realiÚtda--tlo exercício_Je 1 982, por re 

gião, unidade da Federação, exterior e regionalizaç~o a carg; 

da Adn:i,nist~ação_ Indiret.a. 

DESPESA REALIZADA POR REGIOES". -_UNIDADES DA r:EDERIQJ), EXTERIOR E 

REGIOOALIZAC1í9 A CAAOO DA AIJ.fi:-.!ISI'RAC?fD_ IKliRETA 

1.1...!.1. 
Cr$ I_ 

DISCRIMINAÇÃO DESPESA REALIZ,'\DA ' S/TC1fAL 

NJRTE""--

Am 
.A"U!ZOnas 

:ii 
- Roiidônfa 

Roraima 
Amapi 

t<JRDESTE 

~1aranhão 
PiDUÍ 
ceãrã 

31.784.884.001 0,6S 

3.933.092.9"80 0,08 
8.396".787.168- 0,18 

17;240.050.957 0,37 
1.045.658.540 0,02 

574.057.626 0,01 
595.236.7.30 0,02 

83.014.766.459 l.&Q 
5.706.938.641 0,13 
4.990.767.982 0,11 

14.590.426.718 o,:n 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 

6.479. 528.735 
5.689.S47.018 

0,14 
0,13 

-Pernambuco 18.Z6l.775.074 0,39 
3.963.683.194 0,09 
3.S73.40S.063 0,08 

19.743..434.070 0,42 

Alag~X~s 

Sergipe 
Bahia 
Fernando de Noronha 14.959.963 

.siJDESIE-_·' 

nas Gerais 
Espl rJ tõ- SantO 
Rio de Janeiro 
são Pnulo 

Paraná 
S:mta Catarina. 
Rio Ck.:mde do Sul 

·. 

699.373.729.445 

24.574 .59~ .313 
3. 700.919.454 

614.353.938.721 
56. 74-l. Z76. 907 

97.60.t.165.101 

18.193.731.723_ 
ll.63.t.S:!0.364 
67.775.913.014 

.!i.di 
0,54 
0,08 

1.3,30 
1,22 

b!! 
0,39 
o.2~ 
1,47 

~· 2.930.987 .1":"9.631 ~ 
Goiás -
Mato Grosso 
1-b.to Grosso do Sul 
Distrito FIX!cral 

6.482.7'i3.138 
6.225.63; .739 
11.881.18~.005 

2.906'.395.98~. 749 

138.3-19.013.":;:-18 

0,]4 
0,13 
0,26 

6Z,91 

~ 
Regionaliz;u;ão o. c;frgo das Entidades do. ~~ni~~·. Indireta 63S.658.34:l.ZSS 13,84 

·rOTA L 4.619.77'!..086.120 !00,00 

FQ}.'IT: lkl1MÇos GernlS dl União - 1982 

Com a p-arcela de·Cr$ 2.930.987.179 mil, equivalente 

ao perêentual de 63,44\, a região Centro-Oeste foi aquCla O!! 

de se v_erificou a _:r:~alização do maior :volume de despesas 

ex_':rcído de) 982. 

- Essa posição , conforme se observa, de..-e-se 

localização do Distrito Federal, cuja pal'ticipação é de 99,16\ 

na despesa da regiãO e de 62,91\ no total da. despesa. 

A seg1,1nda mais importante participação regional CC,!! 

be ao Sudeste, com o montante de CrS 699.373.729 mil, 

15,14\ em números percentuais. onde o Rio de _Janeiro se dest.! 

ca com a parcela de Cr$ 614.353.938 mil, ç que representa 

~T,84_l_ .e:m relaçã-? ii. -~~spesa nã- região ou.l3, 30\ da despesa 

total. __ 

_A -participação das demais regiões e unidades da F.=, 

deração situa--se muito aquém das acima mencionadas, cabendo 

ressaltar na Região Sul ( 2,11'!.) o Rio Grande do Sul - con 

1,47\, no Nordeste Q.,8()_\: ) o Território àe Fernando de Nor,2_ 

nba com 0,42\ e no Norte i 0,68\ } o Estado do Par:. 

0,31\. 

2 - Conforme se observa, ê bastante significativo O·mon 

tante da despesa regionalizada via entidades da Adn~.inistraçiio 

Indireta, com a participação de Cr$ 638.658.348 mil, ou 13,84\ 

do total'das despesas ào Governo. Entretanto, cabe ressaltar 

que os acréscimos decOrrentes de UliUl eventual i~entificaçio 

das quantia' co• que foram beneflciada:s "cada região por CO.! 
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ta dessa rcgionali:to.çiio niio modificam as pOsições de dcsUquc 

das regiões Centro--Oeste e _Sudeste. 

A propósito dessas posições ocu~adãs~-pelas Regiões 

Centro-Oeste e Sudeste na p.artic:ipação das áCspesas, parec~

IÍos opOrtuno observar qUe- -são d~vidas à lOCalizaçUo da m.iG,i::} 

na Estatal no Distrito Federal e no Rio de Janeiro~ ~a propo;:. 

çio em que cada uma dessas unidades da Federação rcpreseilta -

e. termos de: gastos governamentais. 

Seção UI: A Despesa por Categoria Econolllica 

DESPESA "ORÇANEI'lJ'ÁRIA 
CAiEGJRlA ECCI:\'0?-TICA 

é'VOWÇ[oD - 1973/1982 

1 -A despc;sa, por categoria eeonõmica, apresentou a se 

guinte composição no- e-xeyclcio de 1 982; 

Cr$ 1.000 Partici[!a!ião \ 

Despesas Correntes 3.$.21.783.954 76,23 

Despesas de Capital 1.097.988.132 ..1..hZ2 
i O T A L 4.619.772.086 100.00 

A evolução da despesa orçamentária por categoria 

eonÕilliCa no período 1973/1982 encontra-se demonstrada no qu!_ 

dro abaixo: 

Cr$ 1.000, 

t-~~~~re=~==~~,ro-~~~~~c-~_,--====-=~D:-ES:-ff:-·~~S-DrE_OW-=IT:-~~~~~--~~~~~ ~ 
EXERC!CIO f-A_PREÇ__:_OS_"CO_RRENT.::rrES::-::::::1-A-P_RE.cÇ:_O_s_DET:l9::1:-3::::+-A-PRE_·.:_ÇOS_C_ORRE:T.""::ITES:-·:::+-A_P_RE_C:_OS_OET::19::7:-3:-::::IRAL DE PRf 

1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 

VAL_OR 

28.915.913 
38.75-9.307 
55.2:89.42:8 

101.271.657 
147.o:SI.3ss 
216.798.746 
338.ll8.826 
784.084.071 

1.399.089.777 
3.521.783_.9$4 

YA.TUAÇloD 
Pmcr::N"ru 
AI. E.\1 rui 
UI.Ç;\0 AO 
~lU CIO 
A.\11:JUOR 

34.04 
42,65 
83,17 
45,19 
47 .~s 
55,96 

131.90 
78,44 

151.72 

VARI.\ÇÃO 
PEHC!' .. 'il'U 

VALOR AL E.\1 Jffi VALOR J.A(M AÕ 
E<JOIU"CIO 
,\.,.TERIOR 

28.915.91:> 21.850.960 
28.817.329 (·) 0,34 52.990.508 
31.768.230 10.24 48.549.265 
39.773.646 25,70 66.909.444 
41.603.630 4,60 100-. '135. 366 
43.568.1:180 4,72 159.201.62.5 
38.346.337 (~)11,99 183.016.849 
42.304.260 10.32 400.910.007 
38.ó71.216 (-) 8.59 855.806.104 
48.744.617 26,05 1.097.988.132 

VARIAÇi\0 

~~~] 
ÇOS (DISl'O DEFLA!OR 

PtRCE,\;ru 
At. 1 ·~'l RIT VALOR NIBILITh\OC l~I.('M.tolJ NJ 
EülltfCIO 1.:.\L!UCIO 

I~'l'ERNA) ANTERIOR A.\TI:RIOR 

·:n.850.960 100.00 
50,98 24.528.259 12,25 34,50 154,50 
47 ,l6 27.895.464 13.73 29,40 174.04 
37,82 26.278.157 [-I S,SlJ 46,30 254.62 
50,11 28.418.937 8.15 38,80 353,41 
38,60 27.974.603 (-) 1.56 40,80 497,60 
31,48 20.756.093 (-) <.5.80 77,2-0 881,75 

122.3-3 21.954.512 s, i7 llO,l:O 1.853,44 
llO.S2 2:5.654.710 7 '75 9S,10 3.617.91 
28,30 15.197.131 (· )35_, 75 99.70 7.224.97 

FO:\'TE: Baln.nços GciaiS d.a Uri.ião l973/l98l e Boletim do Banco Central do Brasil 
-Volume 18, n~ 12, do dezembro de 1982 - p.lgina 20f. · 

2- Conforme se consta~a nesse quadro, no exercício de 

1 982, com re"laçào ao exerCício de 1 981, verificou-s~. 
lado do "!aior cc.rescimento das despesas correntes ( 26,05\ ) , 

a mais expressiva variação negativa da"s despesas de capital 

( :-35,75\ ) do período observado(_ 1973/1982 -),a picÇOs coti~ 

tantcs. 
Com efeito, •após essa variação, a .composição-da de~ 

pesa segundo a _categoria económica no cxefcít:io de l 9S2, CO!! 

fome demonstrado n__o início desta Seção, apresentem a 
pa"rticipação das despesas de capital nos dispi!ndios do GO\'e! 

no no porloclo 1973/1982, 
o-quadro a seguir apresentado, demonstra a composi 

ção cfa despesa, segundo as categorias econõmicas, p_or funções: 

DESPESA REALIZADA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECOXO~JIG\S 

(POR FUNÇOESJ 

1 9 8 2 
Cr$ 1 

F U N Ç 0 E S 

Lt s1ativa .•.... ·- .....• ~·~· ~-
Judiciária., ...... -.• • • • •.n ~·· • 
Administração c PlalWjAA!eo_tg_,--'----

~~~;~ac~:: :-::: :::::::::::: 
Defesa Nacional c Seg. PÚblica 
Desenvolvimento Regional.· ..... 
&lucaç5o e CUltura ...•• ..__. •...• 
Energia e Recuros ~linernis_ ... . 
!!:lbitação e Urh:mismo ••••• ; .. . 
Indústria, Canércio e Serilços 

~t~~~s ~;~~~~~~~:: ::-:::::: 
TraballlO._. ••••••.•••. ~ .••••••• 
Assisti!ncia e PreviUi!ncia .•••• 
Trn.nsporte .....•••.••••••• ••,•• 

TOlA L 

DESPESft.S 
CORRE.\iES 

DI!SPES.\5 
DE CAPITAL TÕTAL 

3S.S00.542.161 1.588.530.99g 37 . .389.073.ltl0 
40.889.578.540 6.837.387.086 ~7.7ió.9o5.b.::o 

477.098.327.046 186.220.850.003 61)3.319.1~7.049 
196.706.299.110 60.013.63~.óó2 ~Só. -19.9S3. i"~Z 

7.274.US9.926 52.174.521.608 S9.H8.581.SS.. 
423.646.602:741 58.657.665. 72-f 482. S04. 26S • .fbS 
523. 576.962. -aTO 161.8í7. 000./90 685.-153. 96=. StiO 
530.383.655.373 40.647. 9(12 .3:76 571.031.5:07. 7 4~1 
136.388.581. ~94 174. 573. 9:i7. 957 310.962. 519. J51 

567.108.S.l0 13.094.3~2.479 B.b6l.H0.9S9 
44.542.730.068 91.860.059.053 ts6.Joz.;s9.1.zt 
31.854.330.932 I'.S4S.1;9.22J 33.402.510.156 

106.949.428.787 l:5.~02.7~:5.27ó 132.352.172.01)3 
18.776.555.428 l.S46.8:51.3S2 20.b23.386.780 

608. soo. 918.620 1.637. 297.828 610.138. 216.~48 
33_8. 828. 273.002 219.957. 268 .II 9 SSS. 785. SH .1~1 

3. 511.783.953. SOS L 097 • .SSS .1:52. S:i6 4. 619.772. OS6. 3-14 

Conforme de verif-ica, o maior volume de ga-stos elas 

sificados em _d_espcsas correntes coube ã __ função AssiStência ; 

Previdência, que atingiu o--ll!Orltantc -de. Cr$ 608.500~918.- mil, 

ou 17,28\ dessa categoria de despesa e 13,17\ dos dispêndios 

totais do Governo. Vêm a seguir, partic-ipando das d~spesas 
correntes, Educ.:~ç.iio e Cultura (. 15,06\ ) , Desenvolvimento Re 

giona1 (14,87\ ), Administração c PlarlCJamerÜo (13,55\ ), D~ 
fesa Nacional e Segurança PÚblic-a ( 12 ,03_\ } e Transporte 

l 9,62' ). E de 82,41\ a participação dessa~ 6 (seis) fun 

ções nas despe-sas correntes no exercício de 1 ..982. -
3 - Dentre as referidas funções .. Assist.ência e Previdé,!! 

c ia é a. que apresenta a composiç-ãO com ~cf.liiaior percentual de 

despesas correntes: 99.73\. 

I 
S/Total 

0,81 
1,03 

14,.36 
5,56 
1,28 

10,44 
14.84 
12.36 

6,í!S 
0,30 
2.95 
0,72 
2,86 
0,4S 

13.21 
12,10 

100.00 

--.·· 

Já nas despesas de capital, a maior participação. 

pertencente ã função Transporte, alcançou a quantia de CrS 
219.957.z6ã mil, qu"e representa 20,03\ dessa categoria de dis 

pêndio- ou 4,7_6\ do total das despesas do GO\'crno. As partici 

pações mais significativas, que vêm à seguir, das rlespesas d; 

capital, são das funções: Administrativa e Planejamento 

(16,96\ ), Ene_r_g,ia e Recursos Hinerais ( 15-,90\) c Desen\"o.! 

vimento Regional ( 14,74\ ). A participaç5o conjunta dessas 

4 (quatro ) funções nas despesas de capital é, assim, de 

67 ,63i; 
Com 39,36\ de despesas de capital, Tr:inspotc ; a 

função, entre as'menciÕnadas no pniiígrafo ânte-iiõr,--que· apr,! 

senta o malõr -pei'Centuã1 dessa i:nteg'>iia- de gastos em sua co.! 

posição. 

Scçã.o IV: A Despe-sa por Funções e por Programas 

1 - O quadro apresentado a seguir demonstra a composi

ção da despesa realizada Íw exercício de 1 982, por funções: 

FUNÇÃO 

Legislativa ._ •••. · •.•• _ •.•.••.•.•.. 

Judiciiírla ..... , • , .•••.••• ,_ •• , •• 

Administração c Plan_ejament"o •••• 

Agricultura .. _ •..•..••... ······-· 
Co111unjcações --.-.• ,_ .••.•••••.•••. _ .. 

Defesa Nai:lól'lãl -e- ·scg. PÚblica ••. 

Desem·olvimento Regional. •. ·~···· 
Educação c Cultura ...•.....•.•.. 

Energin c Recurs_os_ )1incrai s ••• -•• 

Habitação e UrbaniSmo ....• .-: .. ·;:. 

Indústt'ia, Comércio e Serviços ... 

Rel.i:tç;õcs Exteriores •••••••••. , .. 
SaliQ\\'._ e_ Sa~n'~i:l_r!t_e-nto ............•. 

Trab<Jlho ..........••..•••••••••• 

Assisti!ncia e Prev"idência ....... . 

" Transporte ........................ . 

FONTE; Relatór~o SECIN/SEPLA:-1", 1982-

i- • Cr$ 1.000 

0,80 37.389.073,084 

1,03 47.776.965,622 

14,36 663.319.177,033 

5,56 256.719.933,705 

1,29 59.448.581,538 

10,44 48 ... 304.268,468 

10,84 6SS.4SS.962,858 

12,.36 571.031.557,749 

6,?4 310.962.519,440 

0,29 13.661.430,989 

2,96 136.40Z.789,113 

0.11 n.4oz.s.IO,l64 

2,87 132.352.172,053 

0,44 20.62.3.386,774 

13,21 610.13S.216,438 

12,10 558.785.541,125 

D-ese-nvol_:.imenj.o R~giori-al, como se observa, --foi 

função que aprese-ntou o maior volume de gastos no eJ(ei-ctci~;~ 

de l 9Sl:. COill o montante de CrS 685.453.962:.858 ll)il, ou H,84\ 
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do total, em númeios percentuais, vindo em seguida: Adminis

tração e Planejouncnto .( 14,36\ ) , Assistência e ·Previdência. 
( 1$,21\ ) , Educ:aç5o e Cultut"a ( 12,36\ ) , Tnm:sporte' 

( 12,.10\ ) e Defesa Nacional c Segurança PÚbflê:i ( 10 ,4H ) : 

Juntas, essas 6 ( ~eis ) funções representaram 77,31\ dos ga.l 
tos governamêntais. 

2 - A n!vel de programas, as despesas do. GoV-erno ~apre.:

sentaram a seguinte c-omposição; no--exercício de I 982: 

01 - Processo Legislativo -

02 - Fiscalização Fin. e Orç. Externa 

'04 - Processo Judiciário ~-

07 - Administração 

08 - Administração Financeira 

09 - Planejament:o Governamental 
10 - Ciênciã. ___ e Técno~log{ã 

13 .,. Organização Agrária -

14 - Produção Vegetal 

15 - Produção Animal 
16 .,.· Abastec..imentO __ _ 

17 - Preservação de Recursos Naturais 
Renováveis 

18 - Promoção e Extensão Rural 

Z1 -;. ~omunicações -P-osta-is 

22 - Telecomunicações 

26 - Defesa Aêrea 

27 - Defesa Naval 

28 - Defesa Terrestre 

29 - Serviços de Informações 

!ARTI_CIPAÇ.M 

Cr$.L'ooo 

29.726.250 0,60 

3. 255.299 0,07 
47.527.756 1 ,o o 

188.197.700 4,10 
62$.868.434 13,55 
182.236.706 3,94 
166.254.524 3,60 

7.916.466 o ,17 
19.771.763 0,43 
u.zss;Õso o ,31 
79.933. • .226_ I, 73 

3.316.S9_9 0,08 

51.157.fSO 1,11 

701.477 o,oz 
s9.3I7:-9o8 z,z8 

.l20.351.lOS 2,61 

112.814.087 2,44 

181.738.{86 3,93 

6.893.953 0,15 

~O- Segurança PúbUc:i ZZ.64S.968 0,49 

· 34- Programa de Integração Nacional 620.000 0,01 

38 - Programação_ a Cargo de, Estados 
f.lunicípios- 496.756.948 10,7S 

39- Desenvolvimento de Jo.ligro•Regiõõ 4.985.639 0,11 
40 - Programas Inte~;rados 161.722. 599 3, SO 

42 --Ensino de Primeiro Grau 195,.558.502 4,23 

43- Ensino de Segundo Grau 51.808.857 1,12 

44·- Ensino Superior 263.007.713 5,69 

45- Ensino Supletivo 3.$11.424 0,08 

46- Educação· Física e Desportos 3.172.406 0,07 

47 - Assistência ?- Educandos 90.356 
48- Cultura 9.406.005 0,20 

H- Educação Especial 1.283.039 0,03 

51 . .., Energia Elêtric:a 91.347.588 1,9& 

52- Petróleo 8.983.643 0,19 

53 -Recursos Minerais 12.248.405 0,27 

54 -'Recursos HÍdricos 42.910.749 0,93 

57.- Habitaçã!=' 9.891.711 0,21 

58- Urbanismo 9.157.710 0,20 

60 - Serviços de Utilidade PÚblica 62.000 
62 - Indústria 91.470.Õ68 1,98 

63- Comércio 25.591.817 0,55 

64 -Serviços Financeiros 3.1.'57.647 0,07 
65- Turismo 1.977.56.6 0,0~ 

· 66 - Normatitação e Fiscalização da A 
tividade Empresarial - 352.998 O,Ol 

7Z- PolÍtica Exterior - 29.732.250 0,64 
75- Saúde 114. 539.54_3 2',48 

76 - Saneamento 

77 - Proteção ao Meio-Ambiente 

23.ll8.l02 

1.370.067 
o. 50 

0,03 

79 - Segurança, Higiene e Medicina do 
nabalho 96.582 

80 - A.e1açi3es do Trabalho 15.3_51.199 0,33 

81- .Assistência 54.007.750 l,li 

82- Previdência 520.036.668 11,26 

84 - Programa de Forma-ção- dá Patrimô-
nio do Serv. PÚblico - P . .l.S_EP 59.541.578 1,29 

87 -Transporte Aéreo 9.616.284 0,21 

88 -Transporte Rodoviário ?2!1.669.307 4,97 

89 - Transporte Ferroviário 88.4 79. 235 1, 96 

90 -Transporte llidroviãrio 41.166.804 0,89 
91 - Transporte Urbano IZ.ss4.iso o ,28 

92 - Corredores de Transporte 

4.619.77Z.086 10Õ,oo 

..-":!..·':':"~ ' 

- _.;:: 

3 - O programa que absorveu o maior volume de recursos 

foi Administração Financeil'a, alcançando a cifu de Cr$ •..•• 

6_Z5.868.4Ú mil, qu~ ~quivale a 13,55\ do total. c-ni te-rmos 

percentuais. A_ ~eguir situaram-se PrevidênCia ( 11;26\) Pr_2 

gramação a Cargo d_e__Es_tados e ~1unici"pios ( 10,751 ), Ensino 

Superior ( 5,6n ) , Transporte RodoviáriO ( 4,97\ ), Ensino de 

Primeiro Grau ( 4,23\ ), Administração ( 4,10'!- ), Planc_jamen 

to Governamental ( 3,94\ ), Defesa Terrestre ( 3,93\ ). Clê"n 
cia e T-ecnologÚ- ( 3,6-0\) e-Progr;mas Integrados ( 3,50\ ): 

Esse conjufltO: de 11 (_onze ) programas ~presentaram 69;SH 

__ dª _ckspesa do Governo, nO exercíciO _d_e 1 98Z • 

SEÇÃO V: A Despesa por Poderes, Trtnsf~~::rências, Encargos da 

União, e Cirgãos 

l - A Despesa OrçamentáriA por Podt-res, Tr.ansferêil.da:~i 
e Encargos da União, nos exercício l981fl9S2, encontrã-se r!. 
tratada no quadro apresentado a seguir~ 

DESPESA ORCAMENT.(RIA 

PODERES DA UNIÃO - ENCARGOS E TRANSFEReNCIAS 

EXERC!CIOS ::. -1981/1'982 

Cl"$1.000 

ESPECIFICAÇÃO 

~.....er Legislativo •o-rn•••••••••• 18.239~627 0,81 40.388.829 0,87 121,43 

Poder JUcUciârio . . . . . . . . . . . . . . . . 19.340.828 0,86 46.35"0.878 1,00 139,65 

Poder Executivo ......... _ ........ 1.161.731.907 51,52 2.328.6_78.2'09 50,41 100,45 

EnCargoS Gerals da Uníão ,,.,-u•• 247.814.045 10,99 382.057.055 8,27 54,17 

Transferêncfas a Estados·. DistrJ:. 

tó Federal e M.UliCÍpios ......... 43Ui6S.230 19,14 920.052.479 19,92 113,14 

Encargos financeiros da União ••. 166.~28.854 7,39 441.583.469 9,5Õ 165,17 

Encar~;os Prcviclenciãrios da União 209,575.390 ~.29 460.661.167 9,97 119,81 

TOTAL ... ·-· ....... ··-~· ...... "2.254.895.881 100,00 4.619.772.086 100,00 104,88 

RJNTE, Balanços Gerais da União - 1981/1982 

A maior participação na Despesa Orça111entâria no e

xercfcio de 1 982, como se vê, coube ao Poder Executivo, com 

o percentual de 50,41\, que, acrescido dos números correspo_!! 

dentes aos Encargos Gerais ( 8,2'7\ ), Financeiro ( 9,561)- e 

Previdenciiirio ( 9,971 ) da União, alcança o 'total de 78,21\. 

Com ·relação ao "CX-ercfcio de 1 981, o maior percim

tual de crescimento em l 982 pertenceu aos Encargos- Finahi:ei

ros da União, com 165.17\, passando de 7, 391. para 9, 56$ a: par 

tic:ipaçaõ desses gastos no total da despesa. -

2 - O Poder Legislativo participou com apenas 0,87\ da 

despesa realizada no exen-ício de 1 982, após um creS<:imento 

nomillai de 1Zl,43'!- com.,: "tivamente a 1 981 ( 0,81\ ) •. 

Con'forme se observa, as Transfei-éncias a Estados, 

Distrito Federal e ~lu1 .. cipios, no exercício de.l 982, -eom 

cr.escimento de 113,14\, pouco acima da mêdia ( 104,88$ ) ; com 

relação ao cxercic;õr · · ~erior, mantiveram a. participação 

despesa total qua~·.· ~~erada, de 1 981 ( 19,14\ ). para 1 982 

- (_ 19~ 9Z'i: ) . 

3 - O qu.1dro- abaixo apresenta a compo~ição da Despesa 

O"rçameii.d'iia R~-aúZ-a-cla~ pÕr ?Odeies e Orgãos, no exerdo;:io de 
1 982 ~ . 
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DESPESA ORCAJ-!_~~TJí.RIA REALIZADA 

Poderes e Orgãos 
1982 

PODER LEGISLATIVO 

câmara dos Oeputat.!os ............. ~ ••• :.: ••• ,.~ •• ...:::_ __ .,._ 
Scm~do Federal ~ . , • , • , • , .•....•..••• , ••••• , .•• ·~. ··~ •••• ~ 

ibunal de Contas dil Uníão ••••••••••••• -:..~~-·H······· 

room JUDICIÁRIO 

tl~~l T~~~~i ~~d~~r~-;'::::::::::: ::: :·:.: ::::.:.:_::_:_::_ 
Justiça Nilitar .•. ,.· ....•..•..•••••••••.•••..• :_.~~-·· ••• .- •• 

~~~~l~; ~~e~~~~~h~' :-:-:-:-::::-~~ ::::::::::: :~:::::::_~::::-
Justiça Federal de Primeira Instância ·······~·'-""'-'.Y<:~,-....·~ 
Justiça do Distrito Federal/Territôrios .•• , .-;;, .-•....... 

roDER EXEOJf!VO 

Rb.TE: Balanços G~rnis da União - 1982 

DESPESAS 

4{1.388.829.322 

19.9115.719.367 
16.191.959.991 
4.291.149.964 

52.325. 739-~0l 

1.579.878.122 
3.027.310.!)78 
1.825.265.~25 
9.270.701.502 

28.560.026.9.89 
5.472.345.60:! 
2.590.210.885 

4.527.057.517.619 

2.604.866.271 
203.193.801 

11.243.8.01.509 
6.047.504.972 
4.538.100.732 

62.497.796 
13.552.525.33.3 
l.8Z7.812 • .39S 

281.014.112.$77 
214.868.384.561 
180.156.163~025 
80.516.690.195 

482.697.609.090 
366.285.1S6.4úi 

1.135.4.33. 913. ~ 16 
152.157. 09~. 589 
242.305.447.81-l 
28.160.001.310 

221. 7il.Ol8. 71-l 
253.940.800. 761 
112.737.228. 7SZ 
34.257.166.798 
78.560.3-ll.SSl 
2S.614.918.2Si 

598~703~::!.06.7-13 

4.619. 772.086.3-l-1 

A participação de 98\ atribuída ao Poder Executivo, 

n:~ Despesa Realizada, segundo esse quadro, inclui as Transfe

rêndas a Estados. Distrito Federal e ·MunicÍpios, individual.!. 
zadas no quadro anteriQr. 

De outra parte, considerando a distribuição dessas 
Transferências e dos Encargos Gerais, Financeiros e Prcviden 
ciãriõ-s da União- ei'i.ti'-eOSâiVãrSoS Orgãos da União_, a maio; 

participação no~ di:>pêndios do Govern'o coub·e ao Mln.istêrio da 

Fazenda, com o ntontnntc _de Cr$ 1.135.433.913 ~il, ou 24_,58\ 

c111 números percentuais, vindo a seguir o Ministério dos Trans 

portes ( 13,00\ ) e o Ministério da EducaÇão e Cultura • , .•. -: 
( 10,44\ ) • 

SEÇÃO VI: As' Despesas Correntes 

1 - Em 1 982, as Despesas Corréntes ã- Cõnnl de recursos 
do Tesouro ;'l.lcançaram: a cifra de Cr$ 3.521.783.95-l.mi1, que_ 

reprcs.enta, contorne observado na Seçã.o III dest.~ Cap_ít.u_lo, 

76,23\ do total dos gastos da União, e inclui o incre-mento. n_2. 

minal de 151,72\ em relação ao exercrcio anterior. 

Essas Despes<~.s Correntes apresentaram a seguinte CO!!!. 
posição: 

Despesas de Custeio 

Transferências Corrente·s · 

T O TA L 

880,202.129 

2. 6"41. 581. Sli __ -

.3.521.783.954 

24,99 

.2hQ.!. 
!00,00 

Comparadas -ãsao exerdcio de 1 981, ªs Despesas d~ 

Custeio apresentaram _um crescimento de 111,20\ e as Transfe

rências Correntes de 168,91\. 

2 - O quadro abaix.o '-Presentado demonstra a composição 

das Despesa:> de Custeio e. das Transferências Corren.t~s nos ~:-

\ 5/TOTAL 

0,87 

0,43 
0,35 
0,09 

.L.ll 
0,03 
0,06 
0,04 
0,21 
0,62 
0,12 
0,05 

98.00 -
0,05 

0,24 
0,13 
0,08 

0,29 
0,03 
6,08 

'·"' 4.00 
1.73 

10,4-l 
i ,92 

24,58' 
3,::!.8 
5,24 
0,60 
4,80 
5,50 
2,44 
0,73 
1.70 
0,50 

13.00 

10C,OO 

xerc!c.io:;; de 1981/1982, b-em ~o~~ a-variaÇão de c~da parcela 
.. entre esses dois excJ:C!cios: 

DF;lSPESAS CORRENTES 

EXERCfCIOS - 1981/1982 

DESPESA REALIZAM 

Cr$ 1.000 

CLASSIFlCAÇÃO 
\ Sol RE 
LAÇllJ;;; 
l 9 8 1 l 9 8 1 1 9 8 2 

DESPESAS DE CUSIT.IO 

Pessoal ................ , ._,_ .•••. ·~- ~ ... • •• •• •• 255.951.517 523.860.864 104,67 
Material de Consumo ············-~·~···-·~·-~ 
Serviços de TerCeiros e Encargos •••• , •...•••• 

1ersas Despesas de OJsteio ................. . 

TRA.'IISFE!$.'-(:iAS toiiRE.\'TEs 
Transferªncias Intragovetnamentais •• , .• ,... •••• 
Transferer.:ias Intergovernamentais ....•••• , •. 
Transferências a Instituições Privadas •...•.• 
Transferências no Exterior ..• ·········~······ 
Transfet'êndas a PeSsô.:ls--.·; •. , ... ~_ ......... -:: ••• 

~~~f~: ~= gf~~~ ~~~~! ::::::-::::::::::::: 
Contribuições para Formação do PASEP •••• , .• , • 
Diversas 'fransferências Correntes ••.••••••••. 

- SUBTOTAL (2) , ................. .. 

TOTAL (1-t 2) .............. _ .. ...- •• - .. . 

38.024.600 
121.923.141 

870.382 

416.769.640 

438.858.955 
221.01'1:877 
37.760.819 
2.491.073 

194.944.972 
53.469.325 
3.613.384 

28.871.685 
1.292.047 

982.320.137 

1.399.089.777 

107.638.677 183,08 
247.175.872 102,73 

1.526. 716 75,41 

880.202.129 ll1.20 

939.051.687 113,98 
921.499.072 316,93 
120.973.07-l., 220,37 

4.241.695 70,28 
434.629.599 122,95 
127.395.008 138,26 
34.096.391 843,61 
56,903.138 97,09 
2.792.161 116,10 

2.641.581,825 168,91 

3.521.783.954 151,72 

3 - Como se observa. Pessoal é o item de maior pe'so nas 
Despesas de Custeio, com ô inOntante di?" Cr$ 523.860.864 •il. 

que ~quiva1e a 59,52\ em nÚJierOs percentuais dessa subcat~?tt.2 

ria de gaSt:o, e representa. um incremento de Í04,67\ e11 ~oap,! 
l-ação ào e):eYetcLo antCY.i(l:r (. 1981 )~ 

A s~gunda lllais iaportante parcela das Despesas de 

CustCiQ, em volume de despesa, é Set'Viços de Terceiros e En

cargos, com a participação de Cr$ 247.175.872 mil, ou 28,08\. 

O c.r"eScimento sobr,e 1 981 foi de 102,73\. 

Aparece em. ter-ceiro lugar, quase completanto o to

tal da15 Despesas de Custeio, Material de Consumo com ·o JIIQI_'lt~!! 
te de Cr$ 107.638.671 mil, que corresponde a 12,23\ e repro-

- senta o maior crescimento (. 183,08_\ ) entre os itens que co!! _

põem essas Despesas de CUsteio em 1 982, tonfrontado ·com· o ! 
xe·rctc!O atlterior. 

Nas Transferências Correntes, as. participações 111ais 
importantes são das Transferências Tntragovernamentais com o 

montante de Cr$ 939.051.687 mil ( 35,55\ ) e Transferências 

Intergovernamentais com a quantia de Cr$ 921.499.072 ail 
( 34,S8\ ), ãs qtiã.is, em relação ao exercfcio de 1 981, apr_!! 

sentaram crescimentos de ll3,9n e 316,93\, respectivamente. 

Em seguida vem Transferências a PeSsoãs, com a ci

fra de·Cr$ c434.629.599 mil, que re:presenta 16,45\ das Trans

feri;ncias Correntes, e inClui uma variação positiva de 122,95\ 

e• comparação ao exercício anterior ( 1981 ) • 

SEÇÃO VII: As Despesas com Pessoal 

1 - No exercfcio financeiro de 1 982, as Despesas 

-Pessoal, abrolng.endo Pessoal Civil e Militar, Obrigações Patr,2_ 

nais, !nativos, Pensionistas. Salãrio-Fam.ília e Pessoal da A,!! 

ministração Descentralizada, alcançaram a cifra de Cr$ •••••• 

1.506.306.122 rail, que equivale ao percentual de 32,61\ ·da 

Despe'sa Orçatllentária do Tesouro e representa uil incremento, 

relativamente a 1 981, de 109,22\. 

O quadro a seguir apresentado_ demonstra a co!llposi
ção das Despesas COIIl. Pessoal nos exercícios de 1981/1982. 
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DESPESAS C_QM PE."SOAL 

EXERC!CIOS - 19S:l/l982 

DESPESA REALIZADII. 

Cr$ 1.000 

TfTULO SOBRE A DESPESA f:."\1 REL\Ç\0 
ORÇAME.\TÁRIA A l 9 s l 1 g 8 2 

1982 1981 

Pessoal Ci\'il ..• ·- ••••••••.•••• ~. 

Pessoal Militar ....•• , •.....••••• 

Obrigações Patronais •.•• , •• , ..•.. 

Ina.tiV(Is ••••••.•.•• ·······-·---~· 
Pensiotlistas .••••.••....••••••••• 

S. Jrio-r:amllia •.••.• , •••.•.••••• 
Pessoal da Administr:~ção Descen-
tralizada .... , ..................... . 

111.016.694 

137.508.535 

7.426.288 

130.424.738 

55.308.400 

5.603.836 

272.675.697 

227.-587.518' 

ZSO.S.7S.74Z 

15.699.604 

291.560.-974 

1Z4.70Z.OOl 

10.765.305 

555.411.978 

TOTAL •••••••• ···-····~--~- 719.964.188 1.506.306.112 

Obs.: Despesa Orçamentária- Cl'$ 4.619.772.086 Jiil 

ftNIE: Balanços Gerais da União - 1981/1982 

4,95 

6,08 

0,34. 

6,31 

2,70 

0,23 

12,02 

32,61 

2 - Como se verifica, Pessoal da ~inistrac;ã.o Descen

tralizada, com a parcela de Cr$ 555-.4"11.978 mil, apresentando 
uma variação positiva de. 163,69\ em relação_ a_! 981., corres

pOnde a 36,8"7\ das Despesas ·com Pessoal e a 12,02\- do total 

da Despesa Ot•çamentária d~ Tesouro. I_ c-;,- •• ~~···~·t- 1 • J 

Inativos, com o montante de Cr$ 291.560.974 mil, 

123,55\- acima do verificado no exercício de 1 98l, constitui 

a segunda maior parcela ( 19,36\ ) das 'Despesas aim Pessoal, 

vindo a seguir Pessoal Militar ( 18,64\ ) e Pessoal Civil 
( lS,lU }. 

105,00 

104,0-1 

lll,U 

123,55 

125,-18 

92,11 

103,69 

109,22 

quarta-fei'3' 16 775 

SEÇÃO VIII: As DesPesas de- Capital 

1-- No eXerclc,io de 1 982, as Despesas de Capital atin 

g:i,ram. o montante de Cr$ 1. 097 .988-~Z- mil,. que representa: 

conforme já assinalado anteriorme-nte, 23,"77\ do total da de!_ 

pesa da tJnião com reeursos do Tesouro e um crescimento nomi

nal de 28,30\ sobre o el(ercicio anterior. 

I! a seguinte a composição dessas Despesas de Capi
tal no exercício de 1 982; 

InVestimentos 

Iriversões Financeiras 

Trans!erê::cia~ -~~_Capital 

T-~OTAL 

f!!...l:.QQQ PARTICIPACM \ 

472.500.652 -43,03 

192.781.570 17;56 

432.705.910 ~9.TJ. 

l.O!l7.!l!l8.132 100,00 

'Em relaçã~- aó exe!cicio de 1 981, os Investimentos 
e as Inversões Financeiras cresceram, respectivamente, .10,80\ 

e 407",40$, e~q~anto as,_Transfúências de Capitd exper,imer!l;,! 
ram uma variação negativa de -5,23\. 

2 ~ A seguir <~presenta~se quadro que demonstra a comp
2 

sição dos Investimentos, Inversõ.es Financeiras e Transferê!!. 
cia_s de Ca_PÚal nos exercicios de 1981/1982. 

DESPESAS DE CAPITAL 

EXERC!CIOS - 1981/1982 

DESPESA REALIZAM \ E\1 RE 
f---:-:--~-.---,---:-:--1 LAÇ.>O A 

1981 1982 1981 

INVEST!ME'.JTOS 

Obras e Instalações ........ , .................... . 
EquiJXDllcntos _c Hatcrial Pemanente ............. . 
Investimentos em Regime de Execução Espcçial , .. . 
Constiwiçiio ou lluncntos de capital de Empresas 
Industriais ou /lgr.Ícolas ............ ~ •• •. • •••.• 
Diversos Invc.sti.rncntos , ........ , ............... . 

SLIBTOTAL (1) , .• , , •.......•... , ... 

111.'1/ERSCIES FIKA.\'CEIRAS 

~~~t;:~~ â~ :;~~e~ r~ 'R~~;d~ ·:; :~::::::: ::_:-:::: 
Aguisiçiio de Títulos RcprescnfatiVOS de C3pital 
ja Inte~ralizado ~ .....•...•.. , ..•.....••.• •• ••••• 
ConStituição ou Aumento de capital de fmpresas 

~~Hi~~;~~i!~~::::i:::::::::::::::::::: 
SUBTOTAL (Z) ••••• ~ •••• •-r• .• • ••••• 

1! 'SFEI®\CIAS DE CAPITAL 

Tr :ias Intragovernamentaj.s •.••• -.~······· 
T ias Intcrgovernamentais ............. -. 
T ias a Instituições !'r.ivadas .... ·-·• .. 
Tr - llO t.xtcrior •• , •.••.•••••• • • • .•.•. 

~m!~~t~J~ltf.~::.;;;;::~~~:::~::~~~: 
SUliTOTAL (3) ...................... . 

TOTAL (1"'2+·3) ..•.................••.. 

RJ>!TE; Balanços Ge-r.tis cla União - 1981/1982 

3- Na composição de Investimentos, o major volum.;o de 
dispêndios ( 47,Jl3\ )'cl)nforme se verifiC3.",-cõUb-e aos Jnvest.f 

mentes em RegilllC de :E_Xec_ução Especial, que atingiram o monta!!; 

te de Cr$ 222.20fl.963_mil, equivalente a 20,24\_das Despe-sas 

de Cãpital ou 4,81\_do total_ da despes-a da União à-COnta- de

recursos do Tesouro; _O ,crcscirncnt.o Cl]l rel.a_ç_ãe~-a 1 9"81 foi de 

12,08\. 

18.936.189 
11.156.657 

198.266.610 

77.-875,576 
5$.004.102 

361.239.134 

1.796.642 

65.221 

34.156.862 
1.222.917 

752 . .507 

37.994.149 

189.622.526 
232.-912,4:58_ 

2.970.246 
62.733 

7.396.470 
18.064.250 
5.518.958 

2"5.200 

456.S72.821 

39.762.874 
34.689.075 

222.208.963 

175.829.249 
10.491 

472.500.652 

3.745.116 
724.671 

161.657 

141.727.816 
9.547.128 

36.270.000 
605.182 

192~781.57D 

256.832.963 
84.881.508 

.5.709.540 
105.551 

20.222.790 
64,953_.5.58 

432.705.910 

!!!:!~ 
12,08 

125,78 
-S9,91} 

:i0,80 

108,45 

147,86 

3U,93 
650,68 

-19,58 

407,40 

:i5,44. 
-~3.56 
92,2:2 
~5.25 

1;:i,41 
259,57 

-5,23 

855.806.104 1.097.988.132 ~8.30 

Constituição ou Aumento de Capital de Empresas· In

dustriais ou Agrícolas alcançou a ci!ra de Cr$ 175.829.249 mil, 

após Um crescim"Ciio~de Ji5,78i-- etii corriparação-a l 981. Esse 

item constitui 37,21\ dos Investimentos, dos quais ê o segti.!l 

do mais importante em volume de despesas, e representa 16;01\ 

das D~;"spesas de Capital ou __ 3,81\ da ê:espesa da União. 



776 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1986 
Ainda' quanto a InvestimentoS- cabe ~bServar que 

aaior crescimento· ( 2'10,93\ ) coube a EquipPmentos e ~!aterial 
Peirnanente, passã:ndo~de Cr$ 11.156.657 'inll-em 1 981 para Cr$ 

34.689.075 mil em 1 982 e o úniCo decrê.Stimo ocorre-u em Di ver 

s~s Investimentos (-99,98\ ) , de Cr$ 55.00~_.102' mil pal-a_ çx$ 
10,491 IIi!, 

Em Inversões Financeiras o maior volume de despesas 
( 73,52\ } fico~ por conta de Constitu,l,çí.io __ ou Aumento d~ Cap,! 
to.l de ~presas Comerciais ou Financeiru.s, que alcançou 

quantia de Cr$ 141.727.816 mil, ou 1Z.$H\ das Despesas de CapJ_ 

tal, ou ainda 3,07\ da despesa total da União, apôs um cresc_! 

aento de 314,93\ sobre C! exercício de l 981., 

Ainda sobre Inversões Financ"eiro:s,--cabe ressaltar 

que a parcela com maior crescimento ( 680,68\ ) foi Concessão 

de Eaprêsti11os, passando de Cr$ 1.222.917--.il e• 1 981, para 

Cr$ 9.547.128 •il e• 1 982. 

Transferências IntrAzovernalllentai.s foi a parcela 

que representou o aaior voluae de dispêndios ( 59-,36\ ) 

Transferências de Capital, àtingindo o valor de Cr$ •• , .••••• 

256.832.963 •il. que representa 23,3SI\ daJõ Despesas de Capi -

'tal ou 5, S6\ do 'total da despesa da Uniia. Com relação a 

1 Sl8l, o. crescimento desse item das Transferencias de Capital

foi de 35,44\. 

O segundo maior volume de dispiJÍdios ( 19,62\ ) i!! 

ciuido nas Transferências de Capital coube is. Transferencias 

intergovernamcntais, que alcançou montante de Cr$ 

84.'881.508 mil, apôs decrescer 63,56\ cOII r~lação a 1.981, 

quando atingiu a cifra de Cr$ 232.912.4315 nil. A participa -
ção dc-s.sa parcela das Transferências de- Capital é de- 7 ;73\ 

das Despesas de CapÚ.al ou de 1,84\ da despesa da União. 

Ainda nas Transferências de--Capital, cabe mencionar 

a Anr.ortização da Dívida Interna, que passou de Cr$ .••••••••• 

7.396.470 mil em 1 981, para CR$ 20.222.790 mil em 1982 e a 

Arlortização da Dívida Externa que cresellt de CR$ 18.064.250 -, 

mil elll 1 981 para Cr$ 64.953.558 mil e•l 982. variações es 

sas que correspondem, cm númer'os percenaais, a 173,41~ e 

259,57\, respectivamente, sendo este úrU.o o maio; perc~- -

tual verificado enfre as parcelas que ~Õem as Transferên

ci-as de Capital. 

CAP!TULO V 

DA PROGR.AMAÇJI:O FINANCEIRA DO TESOURO 

SEÇÃO- I: Considerações· Ger_als 

A programação financeira para o exerci:cio de 

l 982 foi definida pelo Decreto n' 86.794, de 28 de dezembro de 
1 981, o qual estabelece, entre outras regras, as relativas 

PT?gramaç~o de'-deSembõls"O, l_iber_ação d_e_ cotas, rest:os a pagar, 
contas e saldos, transferências 4_e recursGS para o exterior. 

A receitas ordinárias e vi•culadas para atender 

ãs despesas fixadas ã- conta de recursos do_T_esouro forjun estim.J! 

das nos .seguintes valol"es, para o exercíciO de 1 982.: 

Ordinãrias •••• ~ ••••••••••• 
Vinculadas •••. · ••• , •••••••• 

T O TA L 

3. 032. 9.0o.J.06 

967.299.194 

4.000.200..100 

75,82 

H_,~s 

100.00 

Confone registra o Relatirio da SECIN, o volu11.e 

de recursos para livre pro2ruação cresCI!II coa a Antecipação da 

extinção do Fundo Nacional de Desenvolvi-tO (FND.) pelo Decreto 

-lei n' 1 85SI, de 15 de fevereiro de 1 98. o qual estabeleceu 

u seu art. I': 

A partir do e:e-cfcio financ-C"iro de 

1 982', inclusive, fica extinto o Fundo Nacional 
ele Desenvolvimento - fND, criado pela Lei nq 
6 Q9.3, de 29 de agosto de 1 974. _e: o produto da 
ar):.ecadação de que trata o Decreto-lei nq I 754, 
de 31 de dezembro de I 979, em seu art. 2q e" i
tem II, passará a compor as leis orçamentárias 
e constituirá recursos ordinários do Tesouro Na 
donal, sem qualquer vinculação ·a órgão, progra":" 
ma, fundo ou despesa."' 

Em conseqüê-ncia dessa llledida, segundo ressaltado 
no citado Relatôrio da SECIN, passaram a constituir a quase tot!_ 

lidade das vinculações aquelas relativas a Estados e ~lunicípios, 

e desses recursos vinculados "so111ente 5,3\ continuaram sendo d_! 

retamente alocados ã aq.ministração federal". 

SEÇÃO II: A Programação de Dese11bolso 

O art. 19 do citado Decreto n'i 86.794, de 28 de 

de:te•bro de 1 981, estabeleceu: 

"Art. l' A Comissão de Programação Financeira, 
· Grgio Central do Sistema de Programa-

ção Fin~nceira, estabelecerá a programação de d.!_ 
sembolso do Tesouro Nacional, com base elll crono 
graas propostos pelos Orsãos Set~riais do Sist!:' 
ma, quando se tratar de despesas a conta de re
cursos ordinârios." 

Dispõe o referido Decreto que con base nos cron_2 

gramas de desembolso aprovados, enc8lllinhados ã Comissão de Pro

gram.ação Financeira pelos Grgãos Setoriais do Sistema, AS unid.! 

de.s orçamentárias e adJiinistrativas "poderio-" empenhar as desp! 

saS ind~pendente~entc- da ex.istênci;;a de saldo:> em suas contas ba~ 

cãrias. 

A abertura de créditos adicionais com reflexo 

nos cronogramas aprovados ense:)a_râ a remessa de novos quantitat.!. 

vos mensais pelo Orgão Setorial ã Comissão de Programação Fina~ 

ceira, qt;e. de outra parte, pode"t"á ajustar esses cronosramas 

fluxo efetivo de Caixa do Tesouro (arts.'4' e 5'). 

Cónsiaetando o- mencionado Decreto n9 86.794/81, 

a programação financeira do Tesouro Nacional para o exercício de 

1 982, segurido -informaçõeS da Comissão de P"rogramação Financeira 

tranSIJlitidas pelo Relatório da SECIN, foi assim definida: 

I - RECEITA ro TESCUllCf 4.000.200.000 

RECEITAS COORh"'TES 3.936.269.000 

Tributá i ia •• n •• , ••• , • • • • 3 .. 296. 700. 60S 

Patr:iJnonial .............. 59.749.964 

Industrial ......... ...... 710.200 

Transfel"ênci.as -Correntes.. 2:53.320.000 

Dh•ersas ••••••••• :. •••• •. 345.788.231 

RECEITAS Os--CAPITAL 6.3-~~1.000 

II DESPESA 00 1CSOORO 4.()00.200.000 

PESSOAL E ENCARQJS SOCIAIS 949_.933.6~9-

Recursos Ordinários •••••• 949.6S6.999 
Recursos Vinculados •• : .. • 246.690 

TRANSFER&!AS A ESTAOOS1 

- DF-~-t-imiciPIÕS ~ 
ProQl~l.-\S ESPECIAIS 110.020.~ -
CUI'RAS DESI'ESo\S (J)RR. E IE 

~ 1.520.658.446 

Recursos Ordinários .•••••• 1.420.346.762 
Recursos VinculO<.Ios •• , • , • 100.311.684 

RESERVA (E CXJ.'..itNGê.:·:CIA ~ 

Assinala a Co11.issio de Progreaçio Firi.ancdra, 

por outro lado, que a programação de dese..bolso para o exercício 

de 1 982 objetivou eli•inar a figura da "despesa 'A PROG~'"• 
até en:tão utili:r.ada para ajustar a exe_cução orça11entâria, ante a 
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limitação de_ recursos para livre programação e .tendo em vista a 
crescente necessidade de recursos para atender ãs_ de~pcsas extra 

QqarJ!Jc:fe\raJ6 7~7 
Os saldos dessas contas. para efeitO de apuração 

-orçament:Íl:'ias. 

SEÇÃO III: As Ubenções de Cotas 

De acordo com o citado Decreto n' 86.794/81, "A 

Comissão de Programação Financeira apôs apl-ovar os cronogramas 

de desembolso, procederá â liberação dos recursos, determinando 

a data de efetivação dos créditos nas contas bancâ-rias dos a:.: 
gãos Setoriais'' (art. 6~~"). 

O saldo positivo das contas bancárias no Último 

dia útil de 1 981, doS Orgãos Setoriais, segundo ess-e Decreto, 

"será considerado como antecipação de cota", ficaÔdo esses O:r:. 

gãos obrigados a informar os saldos dessas contas i Comissâo -de 

Progr;:~;maçiio Financeira até 29 de janeiro_de 1 982. No caso das 

contas no exterior, para efeito da antecipação de cota, a conve.r 

são em cruzeiros se rã ã uixa- cambi'à.( do Cu:" -ém~~Ue se efe.~i~~ a_ 
compensação (art. 7', § § i~- e- 2~~"). · 

Em caso de insuficiêflcia do valor considerado c~-

mo antecipação de cota para atende"r o priaelro mês do--exerc!cio, 

'·'os Orgãos Setor:l.ais s_oiicitarão ~à- Cciriilssão df: Pi-ogl-àmaÇ-~o -~ Fiõa.!!, 

ccira os recursos indispensáVeis i comple111ent:aÇão dis iiecesSfd.! 

dcs firianceiras" (art, 7', § 3' do mesmo Decreto). 

SEÇÃO IV:_ Recursos para Pagamento dos Restos a Pag<:~r 

A inscrição da despesa empenhada em Restos_ a P!!; 

gar rege-se ·por disposições .do.De_creto-lei n9 1 815, de 09 de d~_ 

zcmbro de l 981. 

O Supracitado Decreto n9 86 794/81 disciplinou, 

el!l seus artigos 89 e 911, o pagamento dos Res_t_os __ a_ Pagar a 

efetivado no exerci:cio de 1 982. 

Os pagamentos efetuados atê :n de IDarÇõ de i -982 ·

•poderão"ser realhados com a Utilização dos saldos .financeiros 

disponíveis, comunicando-se posteriormente à -Comissão de Prói;ra

mação Financeira ( art. 8~~" _), 

Apôs essa data, os recursos financeiros- ae_c__é.ss.[ 

rios ao pagamento _dos Res:tos a Pagar no Pais ou no exterior ~·s~ 

rão"solicitados, antecipadamente~ _pelos 6rgãos_ Setoriais _de Pr.2-

gramação FinanceJ.ra, _e a l:l.beraçiio pela Comissão de Programação 
Financeira levaria em conta, alêm dns demais regrnS--Pre~~is:i3s 
no" Decreto, "a indicação dos valores inscrit-os-. a disponibilid! 
de de Caixa do Tesouro Nacional, e tambéní; a- efet.Tva. utifizã.çãO 

dos recursos anteriormente liberados". (art. 9')· 

Parece-nos oportuno registrar, neste ponto, 

sianifestação da _ComissãO de Programação Financeira sobre -·paga

aentos, no exerc!cio de 1 982, de Restos a Pagar,_ conforme se v~_ 

rifica no Relatório- dã SECIN: 

'' Foi permitido, tambér;t. com ~istas a 
dinamir.nr as rotinas operaciona1s do S1,!;tema de 
Programação Fin.anceira, o pagamento de compromi~ 
sos inscritos em 'Restos a Pagar' com a disponib.!. 
lidade apurada no primeiro dia do novo exercício 
financeiro." 

SEÇXD V: As Contas- Banciirbs, os Saldos c a Res[ICC"tivil Moviif.c_!!; _ 

tação 

86 794/81: 

Estabeleceu o art. lO do referido Decreto "' -

"Art. 10 As contas originadas de _liberação de 
cotas. repasses, sub-rep-asses e quais 

quer transferências d_~ recursos ordinários a eE_ 
tj.dade da Administraçao Indir.et_a, Fundo e Funda 
çóes mantidas pela União, deverão!. _obrigat.pria7 
mente, figurar no grupamento contabJ..l 'Gotas de 
Despesas, Decreto-lei n9 1 ,ZOS/72', -no Agente F.!_ 
mmc.eiro. 

Pllr~grafo- único: As' co!Ítas OrigiTI-ãd'.iS- -a:e· rec-~~
sos vinculados d~verão. :o.briga 

toriamente, figurar em Grupamento_ Cont.âbil e~p~ 
ci:fico, no Agente Financeiro." 

das contas _globais, "serão ccnsiderados como incorporados ã con. 
ta do Teso;_.ro Nacional- atê que- o beneficiário final o utilize e;;; 
seus pagamentos" (itrt. 11), 

O Banco do Brasil S/A e a Caixa Econômica fede

ral, além da pO-SiÇãO~ final de cada mês, "informã.rão"também ã C.2_ 

missão de Programação Financeira, sem.analmente, qual o saldo. das 
contas que os -Cirgãõs mantenham no País e no exterior (art. 1.2:). 

•'Seiâ"deduzido da cota subseqUente o saldo c:ons.2_ 
lidado das contas de cada 6rg:ão mantidas no Banco do Brasil e na 

Caixa- Econômica rederal, incluindo recursos alocados a qualquer 

'titulo, que exceder a 10\ da cota liberada (art. 13). 

Creditados em eonta de movimento dos respectivos 
Orgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta, vedada a 

abertura de contas específicas, os recursos financeiros orçame!! 
tários destinados ao at-endimento de convênios. contratos, ajus
tes e oucros acordos bilaterais, obrigatoriamente depositados cm 
contas do Tesouro ~acional. "serão" transfcr'idos segundo as nece~ 

:sidadcs mensais e de acordo çom c:ronograma de desem~olso remeti~ 
do ao 6rgão fornecedor desses rec:u:-sos (arts. 14 e IS). 

O Ba~o _do_Brasil S/ A e a Caixa Ec.onórnlca Feda-
ral "adotarão" ris medidas necessárias para o encerramento das con 

tas o;ie depósitos com recursos orçamentários que permanecerem in~ 
tiy~ por mais d_e 180 dias e g.propriação dos corresportdentc_s sa.!, 
dos a favor da conta do Orgão Sctorial dc Programação Financeira 

rcspectiV'o, -ao-quaT·se:rão pfestadas, por esses es_tabelecimcrttos 
de êrédito. as devidas informações (art.. 16). 

SEÇXO VI: -As 1'iãnsferênciãs -de Recursos para o ~i.erio-r 

Os arts. li a 22 do comentado Decreto n'~' "86 794/ 

81 disciplinaram a reme:ssa dos recursos necessârios ao at-endimen 
to de compromissos dos Cirgãõs da Administração Direta no ·exte-: 

rior, bem como o-eVentual retorno desses recursos 30 Pai's. 

A remessa desses recursos para o exterior_. assim 
como o seu eventual ree-orno-, "serâ"autori:t.ada exc.J._usivame~te pe_ia 
Comissão dii P"rogramilção. Financeira ( art. 17 e S 111 art. 21). 

O Banco do Brasil S/ A ''transferir.i"à sua Ãgência 
em Nova Io_:rque os recl!r-sos -junto a ele aprovisionados pela Comi!_ 

são d~- Programação Financeira c.om base nos c.ronogramas de de se.!!! 

bolso relativos a gastos no exterior. devendo esses cronogramas 
express3rem os valores eril crute~:ros (arts. l8 e 19). 

Tanto no caso da" transferência de recursos para 

o e~t_er.iox •. como na hipótese de retorno. a taxa de câmbio utili 
~ada"serã"a vigente i data do evento. O Banco do Bro:~sil S/A "i!! 

formarâ"ã Col!lissão de Programação Financ;eira e ao respectivo 6! 
gão Setorial de P~:ogramaçã-o Financeira, no que co"ncerne ã remes 

sa, a data e- a taxa de conversão utilizada. A diferença observ; 
da entre a ta.xa de remessa e a de retorno. igualmente informád; 

pelo Banco do Brasil S/A, Constituirâ receita do Tesouro Nacio
nal _larts. 20 e li). 

A propósito da transferência de recursos para o 
eXterior, a C_omissã.o_dit Programação Financeira, con!orm.e se veri 
fi_ca no :~!ela tório da SECIN, manifestou~ se da seguint_e_ forma: -

''_____ ___ Na remessa de recursos para ~o- - eXte-
rior ol?servou-se a norma do Decreto• lei n9 1 815, 
de 0-9 de dez.embro de 1 980, que eliminou a prâti 
ca da taxa cambial orçamentária fazendo c,om qu'ê 
as dotações orçamentárias dos Órgãos. interessa
dos respondessem pela tot<Jlidade do dispêndio. 
em lllOeda nacional, correspondente à remessa de 
moeda estrangeira, ao câmbio do dia." 

PARTE IV 

BALANÇOS GERAIS DA UNÚO 

CAPITULO I 

DO ~ÇO QRÇA.\lENTÃRIO 

, ~EÇ.ItO I: Con;ideraçóes_ Gerais 

De aco_r~_o cOm o nrt. 101 da Lei n9 4 .3"20, de l7 

de março ·de 1 964, "os resultados serais do exerc!cio serão de..: 
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•onstrados no BalanCÇI Orcamentãrio, no Balanço Financeiro, 

sea:undo os Anexos números l:Z, 13, ••••• e os q~a4_z:o:!!. delllonstrat.i 
vos constantes dos Aneltos nÚI!leros 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 
17". (grihmosJ. 

O art. IOZ de_ssa aesnta Lei estabelece: 

"Art. lOZ O Balanço Orça~r~entârio demonstrará as 

fronte coa ~:c:~!~~~:t::d::~r.esas previstas em co!!. 

O Balanço Orçamentário da União do exerc!cio de 
1 982, configurado na forma preconizada pelo citado art. 101 da 

Lei n' 4 320/64, apresentou O$ seguintes nÚll\eros:·-

BALANCO ORCAMENTXRIO 

EXERC!CIO 1982' 

R E C E i T A 

Dlrum;AS 

lmCEITAS OlRRENTE$ 3.936.269.000 4.726.843.063 790.574.063 

Receita Tributária .................... ~···---·--

~ita Patrimonial ............ --~--- -·. ~·· ••• ~-· 

R Uta Industrial ···-·····~··-······~·~-·~·· 
Transferências COrrentes~.: ••••••••• .; •.••••• ~.-

RIIceitas Diversas ....................... --~···--

RD:EITAS DE CAPITAL 

Operações de Crédito ............................ . 

Aiienaçiio de Bens r.6veis e Imóveis ••••• • ...... •• • 
Mortização de ~rést.ilrios Cõncedidos .......... . 
TrmsferUK:ias de Capital ...................... . 

3.296. 700.605 
59.749.964 

710.200 
233.320.000 

345.788.231 

63.931.000 

63.389.894 

399.647 

141.459 

3.900.939. 705 + 604.239.100 

69.366.239 9.616.275 
1.015.866 305.666 

348.239.427 + 114.919.427 

407.281.826 61.493.595 

47.972.006 15.958.994 

47.050.758 1~.339.136 

401.238 1.591 

510.287 368.828 
9. 723 9.723 

s:MP. 4.000.200.000 4.774.815.069 + 774.615.069 

DEFICIT 713.535.615 - 713.535.615 

TOTAL 4. 713.735.615 4. 774.815.069 61.079.454 

BALANCO ORCAMENTÂRIO 

EXERC!CIO 1982 

D E S P E S A 

T!TULOS ,FIXAÇN> DI~ 

Criditos Orçmentiri.O:s e SUplementares .......... 4.700.240.671' 4.606.346.077 93.894.594 

68.935 Créditos Especiais ............................. . 13.4~.944 13.426.009 

s::IM. 4.713.735.615 4.619.772:.086 - 93.963.529 

SJI>mAV!T 1------"-'-'-'·-"'-'-·-"-'+-·-'-"-·-"'_,_ ... _, 
'ltJl'AL 4.713.735.615 4.774.315.069 • 61~079.454 

"" fló coiifronto. entre a execução d.a rec~i ta e a exe 
cuçio-·da despesa resulta um superãvit. orç:amentário da orde• d-; 
CT$-15S.042.983 llil, no exerc!cio de l. 98Z, conforme se de•ons~ 
tra: 

EXECUÇÃO ORÇAMENT.(RIA 

Receita Arrecadada 

Despesa Realizada 

Superávit 

4. 774.815.069 

(_4.619. 772.086) 

155.042.983 

SEÇÃO II: A Prev.isio _da Rec~ita_ e a Fixação da Despesa 

EnBl:Obando llS receitas e dcspes:as do Tes:ou'%-o e 

de Entidades da Administração Indireta c Fundações institu!das 

pelo Poder Público-, o Orça.ento Geral da União para o exet"cÍcio 
de 1 982-:aprdtmtoia Ulila receita esti•ada. de -Cr$ 4.471.910.000 

D.il e UJI.Q. despesa,~ igual quantia fixada. Apresentuos a 
guir dexonstratlvo dessas receitas c despesas: 

RECEITA ESTIMAI~~\ 4.471.970.000 

Do Tesouto _ 4.000.200.000 

Rsceitas con-entes ... ...... 3.936.269.000 --------. 
Receitas de Capital ........ 63.931.000 

De <btras Fontes (Entidades da 

Aàninisttacão Indircto. e Funda 
ções- inst.ituÍd.1S pelo rod<!r l'Ú 

RKoitas Correntes • .. • • •••• 313.854,015 

Receitas de Capital ······~· 157.915.985 

' IESPESA FIXADA 

471, 710,00Õ 

4.471.970.000 

~ " 4.ooo.zoo.ooo 

Despesas CorienteS .-......... 2.522.147.232 

Despesas de Capital......... 817.652,768 
RllseTVa de COnti,nzência. • .... 660.400,000 

Outns Fontes · 471.770.000 

Despesas Correntes .. •• ...... 261.840.209 
Despesas de Çapital -~....... 209.929.791 

Conforae j.i: usinalado anterionente, a despesa 

coa recursos: do TesourO, fixada na referida qua~tia de Cr$ • •'••• 
4.000.200.000 •11. apresenta a sesu:lnte coaposiçio, por fonte dC 

recursos: 

Recursos Ordinários 
llec.ursos Vinculados 

TOTAL 

SEçlo III: A Receita Estiaada e a Arrecria.da 

3.032:.900~106 

967.2!J!II.S94 

4.000.200.000 

-o -qua11ro abaixo apre:sontado confronta a receita 

esti•ad.a c011 a arrecadada, no excrctcio de 1 98Z (Tesouro Naci.s; 

nat): 
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~ TO ENTIU: A RJ:CEI'l"A ESTIMADA E ARRECADADA 

.u.....!.l 
Cl""$ mil 

ESPECIFICAÇÃO ESTI>i\DA 
(A) 

ARRECADADA 
(B) 

m!CEITAS OJRP.ENTES 3.!136.269.000,0 4.726.843.062,9 
RECI.ITA TRillUTAAIA 3.296.700.605,0 3.900.939.704,8 
nwsros ::..o74.3so.ooo,o 3.634.zoz.Z67,3 
Importação···~·········--..·-···· zso.ooo.ooo,o l33.803.5:n,3 
Exportação.................... 200.000,0 1.052.02.3,2 
AtribuÍdos ii União nos Territ.. 35.000~0 20.199,7 
Renda ................... -••• ~... 1.023.000.000,0 1.456.861.998,8 

·j~;~dtc~- :: :::::::~::::::.::::: z~~:~g~:zgg:g 4~;:~~~:~~~:~ 
Fonte ·····H·~~~·····~"-~••··---- 708.000.000,0 895.680.458,7 

Produtos Industrializados ••••• 1.040.000.000,0 1.063.681.691,8 
Circulaçãõ de Mercadorias-~··· 3.615.000,á l.Z96.15L,B 
Impostos Extraordinários ...... 3,3 
Oper11çÕes FinanCeiras • •..••••• 404.000.000,0 55$.879.190,9 
TrmLSporte Rodoviário .......... 36.000.000,0 39.458 • .:!i58,0 
Lubrificantes e CombustíveiS.. 111.000.000,0 1ll.545.632,1 

~~!~!~/~t~!is ::::::~::::::: ~~~:~gg:ggg:g 1g:~i~:~~~:~ 
Territorial Rur;J.l (*) ......... 9.000.000,0 5,0 

OJ:o..TRIBIJIÇÃO DE l>IISUORIA 1,9 
TAX."-5 206.336.605.0 234.54.:!i~177 ,3 
CDRREÇl.lJMJ.\UÃRIA 16.014.000,0 32.194.258,3 

RECEilA PATRl~O.'\;L\L 59,749.964,0 69.366.2..38,9 
RECEITA IXIXJSfRIAL 710.200,0 1.015.866,1 
TRA.'\SIEJif..\'CIAS CORRf.!\.1'ES 23.:!i,320A000,0 348.239,427 ,O 
RECEITAS DIVERSAS 345, 788.Z31,0 407.281.826,1 

m:l!~~~aç~~~~2~ito ········-~· ~~:~~~:~~~:~ :;:~~~l~ti 

MAJOR 

-~ 
790.574.002,9 
604.239~099~8 
559 .• 852..267,3 

6.852.023,2 

43.).861.998,8 

257.049.658,2 
187.680.458,7 

23.687.691,8 

'·' 151.879.190.9 
.).458.358,0 

545.632,1 

2.722.464,3 

1.9 
28.206.572.3 
16.180.258,3 

9.616.274,9 
305.666,1 

114.919.427,0 
61.493.59S. •. 1 

46.196.468,7 

14.800,3 

IO.S68.ll8,1 

2.:n8.848,2 

5.262.982,9 

8.999.995,0 

15.958.993,6 
16.339.135,8 

INCREME.N \ DA RUBRI 
ro ~ or CA s;ror/IT. 

B/ A ARRECADAOO 

20,08 98,99 
18,33 81,70 
18,21 76,11 
16,50 4,89 

3.426,00 0,14 
42,29 
42,41 30,51 
14,89 1,30 

106,21 10,45 
26,50 18,76 

2,28 22,28 
64,15 O,.:!iO 

100,00 
37,59 11,64 
9,60 0,83 
0,49 2,34 
4,23 2.67 
7,89 0,78 

100,00 
100,00 
13,67 4,91 

101,03 0,68 
16,09 1,45 
43,04 0,02 
49,25 7,29 
17,78 8,53 
24,96 1.01 
25.78 0,99 

Alienação de Bens............. .:!i99.647,0 40l.2.:!i7,5 1.590,5 .:!i,97 0,01 
260,73 0,01 Amortização de Empréstimos .... 141.459,0 510.2&7,4 .:!i68.828,4 

Transferencias de Capital .• u ~ f-;-:::--::;:-:;:;:-:t;-:;::-:-::c':-· 'c:':c' •
7
3 t:-=-::-',-· ':::':c'"-,.'+:,,--,-::-cc-.,-l-__::.:=---\----100,00 

4.000.200.000,0 4.774.815.069,.) 1.021.556.308,9 246.941.239,6 19,36 100,00 

(•) A arrecaQa_ção foi efetuado pelo INCRA 
FO.\.TI.: Relatório- da-- SECIN - 1982. 

A receita arrecadada (Cr$ 4.774 .• 815.06·9 mil), coa 

fome se ?bserva, superou a estimadg, (Cr$ 4.000.200.o_oo J>~il) e111 

19,36\. 

O t'eferido percentual de arreCadação a maior 

(19,36\) resultou do seguinte comporta1~ento da receita, por cate 

goria ec:onÔ11.Íca: 

Receitas Correntes (a ·maior) 

Receitas de Capital (a menorf 

79o:s74.062 

( 15.!H8,_~3} 774.615.009 

O excesso di "arrecadação verificado nas receitas 

correntes, por sua vez, encontra-se assim distribuído: 

Receita Tributária (a Jlaior) 
Receita Patrimonial (a maior} 

Receita Industrial (a Jll.aior) 

Transferências Correntes (a 11aicr} 

Receitas Diversas (a IU.ior) 

604.239.099 

9.016.275 

305.666 

114.9B",4Z7 

61.4~3.595 790.574.062 

Co• relação ã receiti tributária, o excesso de 

arrecadação apresenta a seguinte compodçíio: 

Iapostos (a ador} 

Taxas (a 11aior) 
COntribuição de Melhoria (a aaior) 

Correciio Monetária (a aaior) 

559.852.267 

28.206.572 

' 16.180.258 604. 2~9. 099 

Entre os impostos, o de Renda contribuiu co111 

•aio r. parcela (77, SOl) de e,;ceuo de arrecadação, atingindo 

aontantc de Cr$ 433.861.998 mil, que corresponde :a 71,80\ do ex 
cesso verificado na receita tributária e S4,88\ do observado nas 

receitas correntes. 

O Mencionado montante de exc.esso "de arrecad11çào 

do IMposto de Rend• compõe-se das seguintes parcelas: 

IR - Pessoa Fhica (a -~enor) 
IR - Pessoa Jur!diça (a maior) 

IR - Fonte (a maior) 

( 10.868.118) 

257.049.658 

187.680,4_5_8 - 433.861.9"98 

O Imposto sobre Operações Financeiras apresentou 

o sesundo maior voluJlle de excesso de arrecadação entre os impo~ 

tos (Cr$ 151.879.190 mil) conforme se demonstra a seguir: 

IOF 

Estimativa 
Arr~adaçio 

404. ooo.ooo 

555.879.190 151.879.190 

Ainda em receitas correntes. cabe mencionar 

exc.esso_ de ~rrecadaçiio verificado- nas Transferências Correntes, 

9 qual atingiu a q11antia de Cr$ 114.919.427 ll'lil. 

Nos ingl-ess-os de capital o principal item da r~ 

ceita (98,08\) ~- Oper<l<;;Ões de Crêúito - fÕi também o que cxps_ 
rimentou a única~ arrecadaç3o- a menor -Cr$ 16.339.135 mil -, 

conforRe cle!Tlonstraclo a seguir,; I . c. .. ~-~ 

OPERAC05S DE CREDITO 

Elõtimativa 

Arrecadação 

Difere-nça (arrecadação a 11enor) 

SEÇÃO IV: A Despesa AutoriZada e a Realiuda 

6.5.389.894 

~ 
16.339.135 

As autoriuçi!ies de despesa no exercício ae 1 98~. 
cõit!o:rule}i- óbs;el-v"ãd0 antei-iorment~_. ati.ngiram o ItOntante de Cr$ 

4. 713. 735~ 615, apresentando a seguinte composição: 

Orçtu~~ento 

Créditos Suplementares 

Créditos Especiais 

TO TA L 

cd-1.ooo 

4.ooo.2oo.ooo 

700~ 040.671 

13.494-944 

4.71.3.735.615 

Particip!1.çiio \ 

84,86 

14 .ss 
~ 

100,00 

Colll relação ã autori:ta-ção orçan~entâria, a desp~ 
sa reali:tada no e:x:erc:l:cio de 1 98_2 apresenta a seguinte varia-

ção, por categoria econômicn: 
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Despesas Correntes 
Despesas de capital 

Rese1"Va de Cont ing_ência. 

TOTAL 

Cr$ 1.000 

Previ53o (A), Rea.lhneii_o (B) V.:rrinsão 1 (BIA) 

l.522.l47.232 3.521. 783.954 39,63 
817.652.768 

660.400.000 

4. 000.200.000 

1.097.988.132 

4.619. 772,086_ 

34,29 

15.49 

De ou·tra parte, a despesa real h ada (Cr$ ..•.... 

4.619.772.086 mil) representou 98,01\ da 4cspesa autoritada 
exero;{eio' de 1 982, ultra'p,;ossnndo, o:::onfonnll' demonstn:u:lq ac~ma, 
em 15,49\ a fixada inicialmente no Orçamento d_aquele- e:xcreício. 

O saldo de créd-itos não _ _p.ti1i_H_dos n? exercício, 

em. conseqUência, foi de Cr$ 93.963.SZ9 mi.l, que representa 2.34\ 

da despesa fixada no .Orçamento pu 1,99\ do_ total d{l despesa aut~ 

rizada no exercício. 

SEÇJI:O V: O Resultado Orçamentário 

O confronto da receita arrecadada com ª despesa 
realizada revela_ a ocorrência de um superávit orçamentáriO da o.r 
dem de Cr$ 155.042.983 mil, conforme se demonstra a_ s_eguir: 

RECEITA ARRECADA~~ (A) 

Receitas Correntes •. 

Receitas de Capital 

-4.726.843.0~3-

~7.972.00~ 4.774~815-.069 

DESPESA RE_ALIZADA (B) 

ye~pesas Corrcn_tes .. ··.· 3.521.783.954 
Despesas de Capital ..... ,,,,. 1.097.988.132 -4.619.772.086 

Superávit- Orçamentário (A-B).,. 155.042.983 

Assim, conforme demonstrativo, que reproduzimos 
abaixo, incl~i"do no Relatório da SECIN, o desempenho da receita 
e despesa registrado no Balanço OrÇamentário condu~iu a uma pou

pança do setor públiêo no Valor do referido Supcrãvit orçamcnt§: 
rio - Cr$ 155.04.2.983. 

POUPANCA DO SETOR PQB!.ICO: 

Receitas Correntes .•....•.•••••••••..•..••.•• -. 

(-) Despesas Co:r_rent_cs ..•..... ·-·········-···~· 

-- Saldo em Conta Corrente .•• , , , , , .. , ...... . 

(+) Receitas de Capital ............... -...••• -.. 

Recursos para formação de Capital •... , , , , •.... 

(-) Despesas de Caplt"a.l .•.... ··~········--- ... 

- Superâvit- 0-rçament-ãriô 

Cr$ 1 milhão 

4.72~i.S43,0 

3.521.783,9 

1.205.059,1 

47,9_72 o 
1.253.031,1 

1.097.9-88 1 

155.043_,0 

A evolução da receita prevista e da arrecadada, 
bem"'comCI da dC:spesa autorizada ·e da l-ealizada no período 1973/ 

1982 encontra-s_e demonstrada no quadro apresentado a seguir. 

RECEITA E DESPB~A OR~AMENTJI:RIAS 

RECEITA 
A N o 

PREVISTA EXECUTADA 

1973 43.1l33.SOO 52.725.872 

1974 58.556.000 75.663.458 

1975 90.247.261 100.590.850 
1!17'6- 139.325.000 172.372.127 

1977 229.894.000 .252.605.448 

1978" 322.000.000 357.704.780 

1979 470.830.000 544. 243,690 

1980 877.863.000 1. 230,018.002 

1981 1.888.500~000 2.351.966.129 

1982 4.000.200.000 4.774.815.069 

FO~'J'E: Balanças Gerais da União - 1973/1982 

Por Último, parece-nos oportuno roenCi.oiJ.ar a:s in 

formações transmitidas pe:ta SECIN em seu Relatório. sobre a; 

transferências do Orçamento Fiscal para o Orçamento ~\lonetãdo: 

Dentre as transferências do orçamento 
fiscal pa'ra o ors_amento monetário, no valor de 
Cr$ 639,679 .bilhoes, as mais importantes foram 
as destinadas ã cobertu_rlil 4e- encargos da dívida 
interna federal (ORTN' s), no valor de- Cd ....•. 
101,477 bilhões, ae pagamento de- bene.(lci_os pe 
cuniâri.os para captação de recursos externos er~ 
vistos no Decreto-lei n~ 1 411/75, na importan· 
cia de 60 bilhÕes de cruze~os, ã política de 
preço nacional equaUzado para açúcar e ãfcool, 
somando Cr$ :38,034 bilhões, e a.o amparo da dife
rença.de preço na comercialização do trigo, re 
presentando Cr$ 201,684 bilhões. além da cobertü 
ra de gastos com subsídio ao abaste<;:.imento." -

CAPtTULO II 

DO BALANÇO FINANCEIRO 

SEÇAQ I - 'Considerações Gerais 

Os resu1 tados gerais do exercício, em conf-Ormidade 
101 da Lei n~ 4 320, de 17 de março de 1964, serão 

explicitados, entre outr-Os demonstratiV-OS contábeis, pelo Bala.!! 
ço Financeiro._ --· 

EVO!.UÇ}I;O -

DIFER,E,'ÇI\5 

8.892~372 

17.107.458 
10.343.589 
33.047.127 

22. 711.~48 

+ 35.704.780 
73..413.690 

+ 35.2.155.002 
+ 463.466.129 

+ 774.615.059 

1973ll982 

Cr$ 1.000 

DESPESA 

A:JI"ORIZMJA 

51.256.008 

73.171.299 
109.122.382 

172.074.646 

258.157.2l4 

359.153.985 
524.140.294 

1.240.009.841 
2.335.771.721 

4. 713.735.615 

REA.r.Ii:AIJA DIFERENÇAS 

50.766.874 489.134 
71.749.814 - 1.421.485 

103.838.69.2 - 5.283.690 
168.181.102 - 3.893.544 
247.466.755 -10.690.469 

356.000.370 - 3.153.515 
521.135.674 - 3.004.520 

1.190.994.078 -49.015.763 
2.254.895.881 -80.875.840 

4.519.772.086 -93.963.529 

Assim dispõe o art. 103 da referida Lei: 

"Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a 
ceita e a despesa orçamentárias, bem 

como os__ rece~imentos e Os pagamentos de na.tureza ex 
~ra-orçamentariª"-• co-nju&ados com os saldos em e~pe 
cí.e provenientes do exercícJ.o anterior, e os que se 
tra~sferem para o exerc!do seguinte."- _, 

O Balanço Financeiro da União a que se refere o ci 

tado art. 103 da Lei n 9 4 320, de 11 de março de_1964, a.presen: 
tou a seguinte configuração, no exetclcio de 1982: 

TfTULO$ 

BALANCO FINANCEIRO 

EXERCfCIO 198Z 

RECEITA 

PARCIAL 

OIIÇmM.<!UA 31.310.185.617 

RECEITA ORÇAMENTAAIA 

RECEITAS CORRErmS 

~=~i! ~~~=~;!1•: :::: :::::::·:::::::::::::::.:.::::: 
Receita Industrial ·•·u••••···•••u•••·-·~···~-··--
Transferências Correntes •••••.••••• ···-·!········ ... . 
Receitas Oiversa.s ................................. .. 

4.774.815.069 

4.726.843.063 

3.900.939.705 
6~.366.239 
1.015.866 

348.239.427 
407. 2&1.826 
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RECEITA 

T!TULOS 

RECf.ITAS DE CAPITAL 

Ãt~~~ ~= ~i~~i-;·~-~-;f;·:::::::::::::-:::~: 
llilortizas:io de Fmpréstimos Concedidos ••••••••••••••• 
:rransferencias de Capital ••••••••• ~ •••••••••••• , ••• 

RECEITA nAS ENTIDADES DA AININIST'RAÇ:ll) INDIRETA 

llXrnADRÇAMENrÃRIA 

N:>EN1'ES FINANCEIROS 

Devedores .••••••.•.••. •· •· •· • •••• •• •• •• •• .. • .. •···-~· 
~res •••••••••••••• -............................. . 

OOIDADES .AUI'~CAS FEDERAIS 
Devedoras ........................ •• .. • ............ .. 
Cn:doras ............ • • •. • •••• •••• ....... • • ........ .. 

ESI'AOOS E !oi.INIC.tPIOS 
Devedores ............. • ............. • • •• .......... .. 
Credores .............. • • .... • .... • .. • • .... ·' .... • • • • 

OOI'RAS ENI'IIlADES 
Devedoras .......................................... . 
Credoras ..................... • •• • • • ........... • •• • • • 

OOI'RAS CDNTAS 

e!Ft~~aE;-::::::::::-:::::_:::::::::::-:::::-
5!~~:~~~e::~ii~~~:::::::::::::::::::::::: 
Consignações ....................................... . 
Restituição da Receita Orçamentária a Pagar ••••••••• 

=~sede7S:ri?~~:~~.::::::::-:::::::::::_:_:::: 
Despesas de Pessoal a Pagar •••.•• ···········~······· 
Variação Cambial ................. , ................ .. 

TMNSFERENI:IAS FINANCEIRAS 

SALDO 00 EXERC!CIO ANTERIOR 

D!Sl'001VEL 
Bancos e Correspondentes .................... • .. • .. • • 
Caixa ................. •• •• ........ • .. _ ....... ·-• • .... • 

~~,~~!~~~~~.::::::::::::::::::: 
Banco do Bra.sil S.A. e/Recolhimento ••••••••••••••••• 
Banco do Brasil S.A. c/.Arrecadas;ão Regional ......... 
Banco do_ Brasil S.A. c/I'ransierencia • , •• , •.•• ·• •.••• 
OrgãO$ da Administn.c;;ão Indireta e/Saldos ••••••••••• 
Agentes Pagadores ......... • ..... •• • ............ • .. ~ • 

vnOJLAOO EM C/C BAOCÂRIA 

Estabelecimentos Bancários e/Serviço Dr v. Externa ••• 
Bancos e/Fundos e Programas Especiais ••••••••••••• -•• 

TOTAL GERAL .............. . 

T!T.ULOS 

DESPESA ORÇAMENI'ÃR.IA 

BALANCO FINANCEIRO 

EXERC!CIO - 1982 

DESPESA 

~JI~ii~~:. ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
Adndnistração e Planejamento •••••. ~.-•••••.• .-•••••••• 
Agricultura ······-·-·-·-··············~··---·--···-~ 
~í:~i~·~·s~~~;~·PGbii~;·:::::::::_:::::::: 
Desenvolvimento Regional ........................... . 
Educação e Cultura ................................. . 
Energia e Recursos Minerais •••.•.••••• ~ ... ··-· ••••• 

T~~~.ec~~f~ ~~iç~··:::-:::::::::::::::::::: 
~õ:ss:~:!~:s.:::::::-::::::-::_:_:::.:_:::~::::.::::: 
Trabalho ........................... ~········-··-~----~ 
Assistência e Previdência ....••••••••. ·-•. ~· •••• ··--
Transportes • ········~······--~-·~············--····· 

tESPESA DAS ENTIDADES DA AJ:MINISI'RAÇ]i:O HIDIRETA 

Cl'RAORÇAl..fb"JTÁRlA 

ACE.TES FII'WICEIROS 

Devedores ........................ ----·--······-· 
Credores ..... -................................... t ... 

ENTIDADES AUI'AJ\QUICAS FFilERAI.S 

Devedoras •••••.••• ,.,_, ............. ·-······· .••••••••• 
Credoras ·················~··---·~·-·-·---··--··-····· 

ESI'AOOS E MJNIC!PIOS 
Devedores ........................................... . 
Credores ............ · ................................ . 

OOI'RAS ENT-IDADES 

Devedoras ..................................... _ .... .. 
Credoras .......................................... .. 
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PARCIAL 

47.972.006 

47.050.758 
401.2.38 
510.287 

9. 723 

26.535.370.548 

l4.4S3.2Z6.032 

5.969.513.216 
8.483.712.816 

29.525.435 

1.246.013 
28.279.422 

130.737 

18.463 
112.274 

~ 
161.936.393 

28.996.501 

7.195.614. 791 

17.351.990 
729 

8.1%.453 
158.993.828 

388.686 
130.927.769 

80.630.777 
691.778.767 

1.915.425.877 
3.680.000..000 

509.2.21.571 
2.698.344 

1.507.001.418 

42.875.120 
144.935 

53 
122.581.671 
43.687,887 

2.921.094 
575.570 

1.294.173.586 
41.502 

119.556.362 

411.747 
ll9.144.6l5 

PAR!:IAL 

4.619.772.{186 

37 . .3_89.073 
47.776.966 

663.319.177 
256.719.9:54 
59.448.582 

482.304.268 
685.453.963 
571.031. sss 
310.962.519 

13.661.431 
136.402.789 
33.402.510 

132.352.172 
20.623.387 

610.138.216 
558.785.541 

25.192.361.883 

19.134.989.014 

14.157.487.268 
4.977.501.746 

~ 
1.296.888 

28.077.556 
160.548 

44.161 
116.387 

~ 
246.435.699 

6.475.478 

1UTAL 

21.869.429.889 

9. 769.016.518 

1.626.557.780 

64.575.189.804 

Cr$ 1.000 

TCKAL 

29.812.13_3.969 

25.992.201.627 

BAÜNC0 FINANCEIRO 

1982 

DESPESA 

T!TUL_OS 

MRAS CONTAS _ 

~~it~sReJU~~far~1~.: :: :: :::::::::::::::::::::::::: 
Despesas a Regularizar ............................ .. 

iêi!rl::~~~~~~~;~·~~~~: ::::::: :::::~::: :~::: 
Restituição de Receita Orçamentária a Pagar •• ··-····· 

=~se:~~=ri~~~~-~~.:::::::::::::::::::::::: 
~~~ ~~~~.:.~~~:~.::::::_::::::::::::::::::: 

TRANSFERSiCIAS FIN!\NCEIRAS 

SALOOS PMI.A O :EXFR:!CIO SEWINTE 

DISKJN!VEL 
Bancos e Corre:spoiidentes ........................... . 
Caixa ................................... ~ ......... . 

~=rt~;i~i~~~~~~.::::-::::::::::::::: 
Banco do Brnsil S...A. e/Recolhimento ••••••...•••••••• 
Banco do Brasil S.A. cjArrecadaç:ão Regional ......... 
Banco do Brasil S.A,. c/Tl'ansferenc.ias •••••.••••••••• 
Orgãos da Aàninistraç.ão Indireta e/Saldos ......... .. 
Agentes Pagadores ... , ............... ,_ ..... ~ ........ . 

VINO.ll.AOO EM C/C IWK:ÃRIA 

Estabelecimentos Bancários c/Senoiço da D!v. Externa. 
Bancos e/Fundos e Programas Especiais .•••••••••••••• 

TOTAL GERAL ............. . 

Cr$ 1.000 

PARCIAL TOTAL 

6.574.766.444 
I7.4Z:5.222 

38.805 
8.196.453 

53.739.140 
15.865 

96.734.737 
79.189.248 

694.506.819 
1. 794.076.168 
3~319. 000.035 

509.221.571 
2.624.381 

3.152. 790.692 

165.153.463 
1.275 

S3 
248.097.:350 
Sl:5.095.993 
6.135.647 
9.785.554 

2.628.981.594 
1.539. 763 

222.967.215 
984.568 

222.182.647 

5.:395.096.:301 

:3.375.75.7.907 

.64.575.189.804 

As operações orçamentârias ,e extra-orço.mentiiri.ãs, 
bem como as transferências financeiras, que constituir.:~m as r,:. 

ceitas e despesas levadas ao Balanço Financeiro do exercício 

de 1982, ao lado das disponibilidades financeiras provenientes 

do exerc:i:cio anterior e das que passaram para o exercício se
guinte, apresentaram os seguintes valores: 

SALOO 00 EXE.RC!CIO M'mtiOR ._ ..•.•• , ••••• 

RESULTAOO OOÇ..V,ENI'AA:rO (SUPERÁVIT) 

LNV.O (:i.IPEAAVIT) 

Receita ......................... ~... 4.774.815.069 
Despesa ............................. ~ 4.619.772.086 

ENT. AI:MINISl'RÃÇÃO INDIRETA (SUPERR/IT) 

Receita . ···-···············-~- ...... ~ 26.535.370.548 

1.62.6 . .5.57 .780 

155.042.983 

~Spesa ... - ...... n .. ,m .. _ ......... 25.19?..3!':!1.883 l.S4_3.008.665 1.498.051.648 

RESULTADO -~--oRC_AMENrÃR:IO c.nn-ICIT) 

Receita • ~·· •• ~ ........................ . 21.869.429.889 

Õespesa .. , :-:- ........................ .. 25.992.201.627 (4.122.771.738) 

'ffiANS~CIAS FINANCEIRÀS {&IPERÃVIT) 

Receita ....... , ................... ~ .. . SI.769.016.51S 

Despesa .......... _ ............. , ... ~· .. 5.395.096.301 4.373.920.217 

SALOO PARA O EXERCfCIO SE~_,_.__, •••••• 

SEÇÃO li - A Receita 

O Balanço Financeiro do exercício de 1982 apresen
tou uma receita total de Cr$ 64.575.189.804 mil, incluindo sal 
do do exerc!c:io anterior, com a seguinte composição: -

~ 

Ol'çamentária 

União •••..•• -•••••• .--..... 4.774.815.069 

Administração Indireta, •• 2.6.535.:370.548 

Ext ra-orçamentâria 

Transferênc-ias Financeiras. 

Subtotal.- ••...••• ~ 

Saldo do Exel'c:i:cio Anterior 

TOTAL ••..•••••••• 

3l.:U0.185.617 

2l.S69.4Z9.889 

9.769.0l6.Sl8 

62.948.632.024 

1.626.557.780 

64.575.189.804 
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Conforme se observa. as receitas das entidades da 

administração indireta representara 41,091. do total da receita, 
~nelu.sive tran!lferência!> financeiras e saldo do exerc!cio ant!<, 

rior. 

A receita axtra-orçamentãria, por sua ve:t, com o t,2 

tal de ,Cr$ 2,1.869.429.889, corresponde a 4,6 vezes os ingres

sos do Tesouro e a 33,87\ do total da receita. 

Compõem a receita extra-ort;amentâria; 

Agentes financeiros ••••••••••• • ··-~· ·~---·~ 
Entidades Autárquicas Federais •....•.•••••• 

Estados e Municípios •••• ······--············· 
Outras Entidades ••••• -.-· •••••••••• ---~--~ ••• 

OUtras Contas ••••••••• ~ •••• ~---~-~·-···~·-·-

TOTAL ••••••••••••••• ..: •••••.••••••••••• 

~ 
14.453.226.032 

-29.525.435 

130.737 
190.932.894 

7 -.1.95.614. 791 

21.8.69.429.889 

Co•o se vê, os ingressos relativos a Agentes fina!!; 

c:efros (Cr$14.453.ZZ6.032 llil) representam 66,09\ da receita ex 
tra-orçamentãria e- compõem-se das seguintes parcelas: 

Agentes Financeiro:; 

Devedores ·······~··--········~·-····~··-~ 5 • .969.513.216 
Credores ······~-··-·········-'"·······-~·,•-~--=-- 8.A8..3,712.816 

TOTAL ••••••••••••••••••• • • • ••. •. • • • • • 14.453.226.032 

OUtras Contas, c:om a quantia de Crf 7.195.614.791 

•il, reprosentam 32,90\ da receita extra-orçamentária, tendo 

como principal componente Débitos de Tesouraria com a parcela 

de Cr~ 3.680.000.000 111il (51,14\). 

O Saldo do Exere{cio Anterior, representado pela e,! 

frade Cr$ 1.626.557.7&0 mil no lado da receita do Balanço F! 

naneeiro, apresenta a seguinte composição: 

Cr$ 1.000 _ Participação ·t 

Dbponível .................. 1.507.001.418 92,65 

Vinculado em c/c Bancária • . • 119.556.362 ~ 

TOTAL •••••••••• ··-·•· •• 1.626. 5>7. 780 100,00 

S!:.ÇJI.O I I I - A Despesa 

O total da despesa apresentado no Balanço Iinance_i 

ro do exercício de 1982 compõe-se dos seguintes valores; 

Despesa 
Orçamentária. 

União •······~·-·····-'-··· ,4.619.772.08"6 
Administraçiio Indireta .•• 25.192.361.883 29.812.133.969 

Ext. ra-orça.men t iria •••.••.•• 

Transferências Financeiras. 

Saldo para o Exercício Seguinte. 

TOTAL •••••••••••••.•• 

25.992.2.01.627 

5.395.096.301 

3.375.757.907 

64.575.189.804 

A despesa atribuída ã AdministraçãO Indireta. 
se observa, representa 39,01\ do total levado ao Balanço Fi-

nanceiro como despesa. 

A. despesa ex-tra-orçamentária; de su.i p-arte, apresen 

ta a seguinte. composição: 

CrS 1._000 

Agentes financeiros .•••••••••• -•••••••••••••.• , 19.134.989; __ 014 

Entidades Autárquicas Federais •. -~-·········· 2.9~374.444 
Estados e MunicÍpios ........................ 160.548 

Outras Entidades •••••.. ···········-···~-····· 252.911-l-77' 
Outt"as Contas ...... _ ••••••• , .. _ .•••••••• _ •••••. _ "6",57_4_._766.444 

TOTAL ··············--·~-···-··~········· 25.-9$12.101.627 

Agentes Financeiros, com o valor de Cr$ .....••••• 

19.13'4.989.014, represen.tam 73,62\ da despesa extra-orçamcnt! 

riâ. compondo-se dos seguintes _yalores: 

Agentes Financeiros 

Devedores ···············~················· 14.157.487.268 
Credores··············-··················· _4.977.501.740 

TOTAL ••••••.. ·········~··············· 19.134.909.014 

Com o valor de Cr$ 6.574.766.444 mil, Outras Contas 

representam 25,301- da despesa extra-orçaJ:tentãria, tendo como 

componente de maior peso Débitos de Tesouraria com a cifra d,é 
Cr$ 3.319.000.035 mil (.50,48\). 

O saldo para o Exerc!eio Seguinte, incluído no lado 

da despesa do Balanço financeiro com a cifra de Cr$ 
3.375.757.907 mil, compõe-se dos seguintes valores: 

Cr$ 1.000 Pilrticipacio 1-

Disponível •••.•.•.••••••••• 3.152. 790.692 93,40 
Vinculado em e/c -Bancária •• 222.967.215 ~ 

TOTAL •••••••••••.•• ·~ 3.375.757.907 100 ,oo-

SEÇXO IV - Receita e Despesa Orçamentárias do Tesouro 

Confome assinalado no início deste Capftulo, o r~ 

sultado orçamentãrio do exercício de 1982 acusou um superávit 

da ordem de Cr$ 155.&42.983 mil, decorrente do comportamento 
das receitas e despesas do Tesouro. as quais alçançaram os se 

guintes valores: L, c.. ........ F ... ..,. •• 

Receita Orçamentária •••• ··-·~·················· 
Despesa Orçamentãria ..•••.•.••••••••••••••• 

Superávit ···········~-·····-·~······· 

CrS 1.00~ 

4.774.815.069 
4.619.772.086 

155.042.983 

A ev_olução da receita e despesa orçamentárias do 

Tesouro no periodo 1~73/1982 encontra-~e. demonstrada no quadro 

apresentado a seguir: 

ANO 

1973 
1974 
1975 
1976 
1977 

1978 

1979 

1980 
1981 

1982 

RECEITA. E DESPESA ORCAMENTJI:RIA 

EVOLUCJ\0 1973/1982 

RECEITA 

43.833.500 

58.556.000 
90.247.261 

139,325.000 
229.894.000 

322.000.000 

470.830.000 

877.863.000 
1.888.500.000 

4. ooo. 200.000 

FONTE: Balanços Gerais da. União 1973/198"1 

~ 

DESPESA 

50.766.874 
71.749.814 

103.838.692 

168.181.102 
247.466.755 

356.000.370 

521.135.674 

1.190.994.078 
2.254.895.881 

4.619.772.086 

SEÇÃO V - A Despesa Orçamentârf.a Reall~ada do Tesouro 

Tendo alcançado a cifra, anteriormente m_cneionada, 

de Cr$ 4.619.772.086 mil no exere!cio de 1982, a Despesa Orç~ 

mentâria do Tesoure encontra-se discriminada por fUnçõo no B,!_ 

lanço Financeiro. 

O quadro a seguir apresentado demonstra a eomposi· 
çiQ de cada urna das f1,1nções segundo a natureza das despesas: 
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ISCNSu<ATIVQ DA m:sP2SA REAI.IZADA PQR RJN::O,...., 

EXER:ICIO - 1982 

~~ 
CUSTEIO TRANSfEREM:IAS CDRREmES TRANSfERS<.. 

FUNÇOES !NVESTI IIMROOES CI!IS IE TOTAL 
PESSOAL """'s PESSOAL oornAS TR.\NS HEmOS""" FINANCliiRAS CAPITAL aJSTEIOS FElttN:IAS -

01-Legisl!!;tiva. ••• 26.782.863 8.852.319 61.707 103.653 !.446.870 28.200 113.461 37.389.073 
02-Judiciaria •..• 32.865.185 6.857.250 178.880 988.263 1.821.536 4.384.945 680.906 47.776.965 
03-Aãninbt.e Pia 

nejamento •••• _. 44.324.195 123.939.383 195.662 308.639.087 74.090.550 42.336.993 69. 793.3(18 663.319.177 
04-Agricultura .•. 12.574.957 36.687.355 96.775 147.347.212 19.036.983 10.272.553 30.704.099 256.719.934 
05-Cawnicações .• 2.901.501 875. S4S 25.747 3.471.267 189.765 51.415.56.9 569.188 59.448.582 
06-0eíesa :.:ac. e 

Seg. PÚblica. •• 
07-Desenvo1v. Rc-

279.074.597 124.682.724 3.035.885 16.85;>.396 39,Sl41.035 4! • .:569 18.675.262 482.304.268 

giona.I ••.••••• 1.234.510 1.204.113 5,005 521.129.334 27.Z16.092 10.986.094 112.674.814 685.453.963 
08-Educ.e Cultura 39.338.611 7.325.558 309.285 483.410.201 2.110.619 4.124 38.533.160 571.031.558 
09-Energia e Recur 

sos ~tinerais •• 3.801.164 10.135.969 8,817 
lO-Habitação e Ur 

122.442.632 173.591.466 4.4.23 978.048 310.962.519 

11~~~~~~~ 231.223 335.886 12.862.884 .231.438 13.661.431 

e Sen-iços •.•• 2.497.189 3.237.679 10.846 38.797.016 116.430.270 2.430.452 2.999.337 136.402.789 
12-Rel.Exteriores 14.174.432 13.098.990 17.823 4.563.086 1.521.628 1.000 25.551 33.402.510 
13.-S:olÜd~ ~ San~a-

mento •••..•.• ,.. 39.388.856 10.294.108 349.828 56.916.637 6.052.802 4.595 19.345.317 132.352.173 
I4•Traba1ho .••••• 1.3.037.912 3.163.441 87.973 
IS-Assistência e 

2.487.170 1.253.719 9.190 583.922 20.623.387 

Previdência •.• 1.857.575 1.497.987 6.092.216 599.053.141 1.169.838 467.459 610.138.216 
16-Transporte •••• l0.003.ZS7 4.257.620 2S8.857 324.278.539 23.764.594 70.862,065 125.330.609 558.785.541 

TOTAL ••• 5.23.860.81>4 356,341.264 10.765.306 2.630.816.520 472.500.651 192.781.572 4.U.705.909 4.619.772.086 

a RJ~7E- Balanços Gerab_~_Qoião.; 1982 

Conforme se observa. as Outra!J Trans!c-rêilcias, das 
Transferê,n'c:ias Correntes. com o valor de Cr$ Z.630-.8Ú.520Jiil, 

repre.sentatll 56,951. da despesa realizada. t~ndo co111o 
que DUds cont~ibuiram na sua composição: 

!unçõ~.s 

Função C~$ l.QOO Pa_rticij,a.Ci~- \ 

Assistência e Previdência.... 599.053.141 22.77 

Desenvolvimento Regional··... 521.129.334 19,81 
Educação e Cuiturs. • ••••• •• •• 483.410.201 18.:37 

Transporte,.................. 324.278.539 12,33 
Adllinistração e Planejamento. 308.306.213 11,73 

Deuis funçõ~s ... u......... 394.306.U8 1.4.._~![! , 

TOTAL ••••·-•······------.... · 2.630.816.520 100,00 

De outro lado, o 111aior volume de investimentos CO]:! 

be ã função Energia e Recursos Minerais, com a qua~tia de Cr$ 

173.S9l.466 mil, que representa 36,74\ do total investido. A 

se&u:i.r, em volume de investimentos. encontraiR-se Indústria, C!! 
aérc;to e Serviços con Cr$ 86.43(1.270 mil (18,291}, AdiRinistr,!_ 

çio o Planejamento co111. Cr$ 74~090.550 ~~~~ --~15,681.), ficando as 
de•ais funções com,_ o -perceniUal de 29,291.. 

Com relação ~os proSraU:s- que cOGpõC!:Ji as funÇ5ei- r~ 
lacionadas no referido quadro, aos quais já nos reportamos em. 

outra parte deste Relatõrio, parece~nos Oportuno apontar, com 
o respectivo desdobraaento, aquolcs que, conforme assinalado 

no Relatório do rcu, deve-a ser ôestacados pelo volume de recu!.

sos que absorverru. "ou pela sua i•portíincia'.'. 

Cr$ I. DOO. 

PREVIDENCrA ••••••••••••••• _ ... _... S . .tQ.Q3_6,668 

~ Cooperação Internacional • • • • • • 7.618 

·- Previdência Social Geral •••• •. 56.969.316 r-::-:-:--:-::-
- Previdêncill Socilll a Iu'tlvos e J::t ~ .. ,,.. 

Pensionistas •• ,_. •••• -~·-··-~·· !_6.1:..0.59.?_3~ ~N~• 

PROGR.AMACÃO A CARGO DE .ESTADOS .E 

MUNICtPlOS ·······•·-·-·-· ••••••••• 496.756.948 

~ Fundo de Participação dos Esta
dos. do Distrito Federal e dos 
Territórios • • •• •• ••••••• ...... 245.753.978 

- Fundo de Participação dos Muni-
cfpios •••••••••••••••••••••••• 194.008.268 

- Funilo E~pecial de Partic:ipaçio. 47.376.866 
- Apoio ao Desenvo.lvimento Ec.onô 

mico e Socj_al do .Ac.re ....... ::- 45.000 
- Cota-Parte dos Estados e Distri 

to federal do Imposto Onico s7 
Lubrificantes e Combustíveis L! 
quidos e G11sosos ····~··- ..... -: .. 3,768.669 

- Programa de Desenvolvimento do 
Vale do Jequitinhonha~PRODEVALE 
:.MG ••••••••••••·•··-··········· 400.000 

- Cota-Parte dos Municfpios do Ia 
posto Onico s/Lubrificantes ê 
Coabusti:veis Líquidos e Gasosos 

~ Apo.io a Projetos Sócio-EconÕ1ai 
cos - ProgrAmação a c:argõ do'i 
Estados ·········------····-··· 

942.167 

ÂDM00STRACM FlN..WCE.IRA •••••.• ~ 625.868.43-4 

- Administração Geral ·········-· 363.173 
-Divulgação Oficial ........ ~--- -4.928 
- J\d!ainistraçio de Receitas ••••• 101,644.070 

-Assistência Financeira........ 1.550,006 

- Controle Interno •• •••••••••••• 3.343.288 
-Divida Ini~rna .................. 198.199.7-62 

- Divida Externa ................ 185.292.901 
- Ordenamento Econõ•ico Flnance.!_ 

ro .............................. 135.125.100 

·-"Organização e Modernizaçio Ad..i 
nitrativa ••••• ······~·-······-; 40.203 

~OMINISTRACXO •• , ....... _~_~!._._ •••• 188.197.700 -

- -Supenisão e Coordenação Supe• 

rior ···········~·······--······ 
- Adairl.l.st'l"ação .Geral ........... . 

7.117.7271 
162.407 o 933 Co<No-..., >l•o.,..., 

- Documentação e Bibliografia •.• ~ _475. 761 

- Divul8:aÇio Oficial .............. 3.941.769 
- Processamento de Dados ......... S.625.82S 

- Edificações PÜblicis .• ~· ••••• ------ 5.478. 945 
- Assistência Financeira • • • • • • • • • 948.410 
- -Planejamento e OrÇamentação •• •• 57.918 

- ~I~~~~~~~:o.:. ~~~:~~~~~~~ •• ~:~ 476.417 

- Infor~~ações Geográficas e Esta-
tísticas •••••• ••••••••••••••••• 380.324 

- Radiodifusão ..... • -.-::.. •• • ••••• 696. 403 

- Treinamento de ReC\lrsos Humanos. 487.585 
~ Coope·ração- Int-erna-cional-....... 730 

- Assistência Mêd!C:a e Sanitária.. !l'Z.9G_3 

-- ~!~~o~.~.=~~;~~~~-~~~~~~:~~~_:~ I, ooo 

TRANSPORTE RODOVIJiRIO • • • • .. • .. • • • 2l9.6~9.307 

- Administração Geral •••••••••• ~· 41.380.065 

- Processu.ento de Dados ••• •••••• 1.388.000 

- Cota-Parto dos Estados, Distrito 

-~~1~a;tLu~~Ifi~~~~~= ~o c~:b~!~~ 
vei_s L{quidos e Gasosõs ••••••• -; 30..219.353 

- Cota~Parte dos MunicÍpios do I,!!! 

h~!ifv~i!cLr~~Íd~~i!iG:~~~~se ~~~ 7 .928. ooo 

'"'=Cota-Parte dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios da Taxa Ro 
doviãria Gnica ................ -; 53.938.808 

- Treinamento de Recursos Humanos. 80. 78d 
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~-Cota-Parte dos Estados, Distrito 

Federal e Territórios do Imposto 
s/Transporte Rodoviário de Passa 
seiro5 c Cargas .•••••••••••••• :- 7 • .674.41:i 

-Rodovias ···-···········-·~---··~ 86.459.888 
- Pesquin Aplicada •••••••••••••• 24-7 •. 000 
- Terminais Rodoviários •• • •• • •••• 3_5_3.(100--

ENSINO SUPERIOR ............... _:·•-

-- Adl.ini~t.ração Geral • , , ••••• , ••• 

- Processamento de Dados •••••••.• 
- Edificações PÚbli_ças .••••••• _ .-., 
- Assistencia Financeira •••••.••• 

- Organi:l:ação e Modernização Admi 
ni.strativa •••••••• --·-· ·-. ·-· ··- •• ::' 

- Alimentao;ão e Nutrição ••••••••• 

- Estudos e Pesquisas Económico-
Sociais ••..•••••••••••••• -~ •••• 

2.010.034 

44. ZOl 

---347 .• 158 
2.267.812 

- 300 
1.360.i8o 

-Pesquisa Fundamental ••.•.•••••• 4.912.848 

-Pesquisa Aplicada ···········-~- < .--3.891.293. 
- Desenvolvimento Experimental • . . 14.200 

- Ensino de Graduação •• . .•••••••• ZQ4.606.84S 
--Ensino de ?ós-Graduar;ão • • • . • • • • 16.816.027 

- Extensão Universitária • • • • • • • . • 3. Z07 .JOO 

- Crunpus Unlversitârio •••• : •••••• - .:4-.749.910 

- Ensino de Curu Pur;ar;ão . • • • • • • • ?57 ~1176 
- Treinamento -de Rocursos Humanos. -19.928 

- Educar;.ão Fl:sica .• ·······.·~··-· 151.405 
- Cooperação Internacional • • • • • • . 77. 023 

- Associativismo Estudantil • . • • • • 7 .1~1 
-Assistência Mêdica e Sanitária.. 16.142.531 

- Assistência Social Geral •••••.. 

-Bolsas de E-;tudo -~···~--·~·-~"-··~ 
- Residência para Educa11do.i .••••• 

PLANEJAMENTO GOVERNAMEt41'AL •• : ••••• 

":' Supervisão e Coordenação Supe-
·rior .................. -•• --···· 

- Administração Getal •••••••••••• 

-- Processamento de Dados •••• -•• -·-· 

- Assistência ~inanceira ••••• ·-· ·-· 
- Planejanento e OrçaAt.entaçio •••• 
- Ordenamento Eeonôn~ic..o•Financeiro 

- Organi:r;ação e Modernização Ad111i 
nistrativa ······•····-··••····7 

- Informações Geográficas c. Esta-
tísticas ·······~······---- .. •••• 

- Estudos e Pesquisas Econôilli.co-
Sociais ..••••••••• -~·-·---~---· 

- PesqUba Aplicada •..•••••••••.• 

- ts:i~!ç~~~. ::~~= ~=~~~~ _ ~ -~=~:~~ 
- Programação Especial ··-····-·-·-··--
--Ensino de Pós-Graduação- •.•..• ;; .--

--Treinamento de Recurs;Os Humanos. 

- Cooper<ação Internacional ·····~· 

ENSINO DE PRIMEIR~ ~RAU ~ •••••• _. •• 

- Administração Geral ••.•••.. ·-·-· ·-· 
- Assistência Financeira •.••.•••• 
- Assistência Comunitária •••.•••• 
- Informações Geoa:râficas e Esta-

tísticas ·····-···-~·······-·-··· 
- Radiodifusão ................... . 

- Transferências Financeiras a Es 
tados e Município!! ······-·-·-···-; 

- Ensino Regular ••.••• , ••• -~-- •••• 
- Educaçii.o Pré-Escolar •••••••• _ .•• 

- Curso de SUprimento . , ........ -.• 
- CUrsos de Supiencia ••••••• ~· ._ •• 
- cursos de Aprendizagem •.•••• -••• 

- Treinamento de Recursos Humanos. 
-Educação Flsica ••••••••••• ; •••• 

s.soo 
~-_zu. 69s_ 

..l..l!,02 

6.750.119 

2.554.000 

- 86!.690. 

-6.139.835 
14.271.448 
1.852. 742 

• 942.552 

18.934.Z5S 

11.544.058 
91\ 984.388 

Z47 .381 

~3.015.200 

840.45"3 

157.558 
-2.141,057 

1.060.437 
.85.505.647 

.- 0 1.466.053 

143.200 
740._000 

49"":-74~- 709 

39.416.534 
t.73L8Z8 

149.833 
1.427.859 

985. 5Zl 
394.896 
364.367 

- Livro Didático --·~ ... ~-~-··--,.~~ 2..2315.960 
-Desporto Amador ••• ;., •••••• ~-·· .356 •. 161 
-Material de Apoio Pedagógico ••• o812.71Z 

-Bolsas de EstUdo .......... ~··-· 969.000 
- Difusão Cultural • • • • • • • • • • • • • • • -------~.5.0 .• 000 

- Alimentação e Nutrição 

-Educação Compensatória ····~-··· 
S.586.429 

514.756 
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26.3.007.713 

_l_9S.5S$.502 

- Fundo Federal Agropecuãrio Z.473.900 

-Fundo Geral do C:acau ...... :..... 12.250.500 
- P!:ojetos a. c:a.rgo da Superintc:n-

dencia do Desenvolvimento da Ama 
zõnin ._ ...•....•...•........... 7 9Z. SOO 

:.-Apoio a Projetas de Desenvolvi-
mento Reg_ional • ·-··-·····~·-~·-·· 40.460.601 

- Proje.tos a cargo da Superinten-
dê!!:cia do Desenvolvimento da Re 
giao Centro-Oeste ••.•.• , •• -•••• 7 32.290 

- Projetas a cargo da Superinten-
dê~cia do Desenvolvimento da Re 
giao Sul ...................... ":' l-357.000 

- A~ividade a cargo da Superinten-
d~ncia do De_senvolvimento da Ama 
z:onia ..••.•..••.••.•.. , •..••.. -;- -21.000 

-- .Aiividade a c~rgo da Superinten
dencia do Desenvolvimento da Re 

- giio Centro-Oeste •.••••. ~· ..••. -;- 14.000 

- A~ivldade a cargo da Superinten-
dencia do Desenvolvimento da Re 
gião S~l •••••• , ••• -•••••••••••• 7 1. SOO 

- A~ividade a cargo da Superinten
dencia do Desenv·olvimento do Nor 
deste ......................... -:- 176.000 

- Manutenção do Programa de Desen 
volvimento de Comunidades RuraiS l9.84Z 

--Projetes a cargo do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Se-
cas-.~-·········~-~-~---~·········· 1.126.000 

- Projetas a cargo do Depart~me~to 
Nacional_ de Obras de Saneamento.. 7!1.000 

--Programa Especial do Norte Flumi 
nense .•.....•.•.......••...••• 7 9Z4. 000 

- Programa EsJ)e"d:al da Região Geo 
eeonõmica de Brasllia .••..•.. ~ 7 1. 7ZO~ 000 

- Programa d_e Desenvolvimento dos 
Cerrados -- Polocentro •••••• _ ••• 

- _Proirama Especial do Oeste do Pa 
rana •••••••••• .__ •••••• -••••••• , .7 

- DesenVolvimento do Delta do Par-
naíba ••• ·~ ••.••••••••••••••••••. 

-. Prozrama Espech.l de Desenvolvi
mento do Estado de Mat_o Grosso 
do Sul - I'ROSUt •.........••... 

- Cota-Parte dos Esta<los, Distrito 
Federal c Territôrlos ® Imposto 
llnico s/Minerais •••• -~ •.. -.- .•••• 

- Cota-Parte dos Municípios do Im 
posto llnico s/Minerais •••••••. 7 

- Progra11a Especia,l de Desenvolvi 
11.ento do Estado do Mato Grosso ':" 
PROMAT •••••••.••••••••••••••••• 

- Progra11a de Desenvolvimento da 
Agroindúst ria do Nordeste ..•••• 

- Programa de Polos Agropecuirios 

~otª~M~ÍÂi ~. ~~. ~~ ~~~~~-- ~~ ~ 
- Programa de Desenvolvimento _de 

f..reas Integradas do Nordeste -
POLONORDESTE •• , ••••••••• ~ •••••• 

--Projeto de Desenvolvbtento Inte-
-grado da Bacia A.raguaia-Tocantis 

- PRODIAT ••••• ,. ···········~·-· 
- Apoio a Projetes de Desenvolvi-

mento Industrial do Nordeste ..• 

- Desenvolvimento_ Integrado da f..
rea de Influência da BR-364 -
Cuiã.bâ/PortO Velho .•.••••....•• 

- DesenVOlvimento Regional da In
fra-estrutura Urbana do Complelto 
Industrial Albras/Alunorte ••.•• 

~ Programa Especial de Apoio as 
Populações Pobres das Zonas Cana 
vieiras do Nordeste •.• ······~~~ 

- _ Pro_gEalll!l_ de Recuperação Socio-
Economica do Nord_este Paraense -

- PRONORPAR ••.. ····~--~-·-··-···· 
- Programa Especial d.e Apoio ao De 

senvolvimento- da Região Sem:l.::
.(rida do Nordeste - PROJETO SER 

-TANEJO _._. ••. -~·········•·····~--7 
- Redistribuição de Terras e de Es 

timulo a Agro-Indústria do Norte 
/Nordeste - PR.OTERRA - FUNTERRA. 

- Construção de Açudes e Poços em 
Santa Catarina •...••••••••••••• 

3.400.0"00 

1.262.797 

3ZZ-•. OOO 

700.000 

25.069.622 

7.255.711 

7.600. o_oo 

soo. 000 

9.986.061 

25.665.126 

185.000 

746.000 

5.809.972 

1.780.000 

1.360.000 

311.900 

4.2so·.ooo 

1.955.000 

255. DOO 

SEÇXO VI - A Receita e· a Despesa das Entidades da Ad111ini$tr!. 

ção tndireta 

PROGRAMAS INTEGRADOS • : • ••••• ". •• ---:--;~ 161. 722_. 599 As entidades da administração indireta, cujos bala_!! 

ços for<ini incorporados aos da União, apresentiiram ·um superávit 
da ordem de Cr$ 1.343.008.66S,mi1 confome jii assinalado_, Como re 
sultad~ dO se_g\.lint~ c:omportamento de sua receita e _desPesa: -

- Fiscalização Agropecuâria • -:-.... l9Z. 715 _ 
- Apoio a Projeto.s de Desenvolvi:-

mento d_o Seta r Airlcola • • • • • • • . z:-;2-65:'56Z 
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f.!:L.l.:..Q..Q 
Receita •..•••••••••.•••••••• -••.•••••• ~.~---· • .26.535~370.548 

Despesa ••••••••••• , ······~·•··-.··~··-•·'"-'-···· . ZS~l9Z • .361.883 

Superávit .. ·········-·•··-~-~----~~··-·· ~~-1.~34.:f.'ooa.665 

Descontadas as tr::msferénc.ias dO Ti:Souro a esSas e!! 

tidades, no montante de Cr$ 1.027,716.690 mil. esse superávit 
fica em Cr$ 315.291.975 mil. 

SEÇAO VII - As Subvenções' do -Tesouro ã.s Entidaifes d"ã Admin"is-..:; 

tração Indireta 

Conforme observado na Seção anterior, as entidades 

da administração indireta foram beneficiadas c-om transferên
cias de recursos do Tesouro no Valor de Cr$ 1.027.716.690-inil. 

no exercício de 198Z. 

O referido valor foi distribuido ãs entidades vin
cula.das aos seguintes órgios: 

~ 
PresidênCia da Repu'blica •••••.• ;: , : ••• 

Ministério da Aeroniiuticn ••••..••..••• 

Ministério da Agricultura ~ ......... .. 

Ministério das CC~m.Jnicações ••• ~ ... _ .. .. 

Ministério da EdUcação e Cultura •••• -
Ministério do Exército •••••••• ~-...... . 

Ministério da Fazenda ... ··~·-·:--.····-·· .. 

~ 
Ministério.da Indústria e Canêrcio •.•• -· 
Minist.ério do Interior •.•••..... -.:;: •••• 

Minist.ério da JustiÇ-ã ............... .. 

Ministério das Minas e Energia •.•••••• 

Ministério da Prev. e Assist •. Social. .• 

Ministério da Saúde •••••..•••••••• • A •• 

Ministério do Tr<tbalho ••••..•.•••••••• 
Ministério dos Transportes •••.••......• 

TOI'AL _ ....... ___ , ............ ~-

Ci"$ 1.000 .Participação \ 

65 . ...69Z:âo6- 6,39 

113.415 -0,01 

58.011..775. ~-5.64 

~-3".603.071 0,35 

..337.929~01 32,88 

-••• :.1.500....017_ - - -- 0,15 

2.J2g.nJ o,23 

Cr$ 1.000 P~rt.ic.iEas:ão 1 

5o.17"6:·s3s 2,94 

86.75.Z.452 8,44 
L9U,ia5-_oc ó.i9 
8.06l.lZ5 0~78 

197 .zoo o.õz 

34.948.97.9 _,3,40 

950 

-396..476.816 ~8.sa _ 

1._027 A 716.690 
-

loo,oo 

Como se verifica, 71,46\ desses iecurSos foram c:~ 

naliudos para entidades vincUladas ao Ministério dos Transpo.!, 

tes (38,58\) e ao Ministériõ da Educaç:ii.o e éultura (32.!38\). 

Foram as seguintes, as entidades beneficiadas 
essas transferências, is quais se .reporta O rdbUnal· de. Contas 

da União em. seu Relatório: 

Cr$ 1.000. 

PRESIDtNCIA DA REPOBLICA :········ ~ 

- Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística- IBGE.. 29.863-.904 

~ !~~~i!u~~ct!1 P~aiP~~m~~:: •• 7::_~~ s~ i44-.lZ9 

- Conselho Nacional de Desenvolvi
aento Cientifico e TecnolÓgico -
CNPq ••••••.•...•..••••••••••••• 

- Superintendência Nacional do A-
bastecimento .•.•..••••••••••... 

- Empresa Digital Brasileira. S.A •• 

- ~~~~â~~ ~ãbii~o d:. ::~~=~: ... ~: 
MINISTi!R.IO DA AERONJI:I,JTICA __ •••..••• 

- Caixa de Financiamento I•obili.i
rio da Aeronli.utica ········-··-· 

MINISTI!R!O DA AGRIÇl,JLT!JRA ••••.•••• 

- Superintendência do Desenvolvi
mento da Pesca - SUDEPE ••••..•• 

- Instituto Nacional de Co!ordza
ção e Reforma Agrâria --INCRA .• 

- Instituto Brasileiro de Desenvol 
vimento Florestal - !BDF •.•••• 7 

- E.pre-sa BrasÜeira de Pesquisa A 
sropecuã-ria - EMBRAPA ••..••••• :-

- Empresa Brasileira de Assist~n
cia Técnica e Extensão Rural -
EMBRATER ••••••••••••••••• ·-~ •• --

3-.472.395 

512.2.57 

846.290 

ii8.4-1S 

7 .649. 724 

-4 .lOS. ZOO 

3.200.489 

14.908.326 

MINISTE!RIO DAS COMUNICACOES •••.••• 

• ~presa Brasileira _de R,adiodifu-

São ·······~······-·"'······•·-·····--·· J.608.07i 

MINIST~RIO ÔA EDUCACM -E 'CULTURA •• 

- Fundação MoviJl!ento Brasileiro de 
Alfabetização •.. -.. .. . .. •••• •• •• 45.366 

- Fundo Nacional de Desenvolvimen 
to da Educação- FNDE ••.•....• -:-- 49.008,285 

- Fundação Nacional dé Material E,:! 
colar - FENAME •..•....•. ~· .• . • • ~- 89.672 

- Fundação casa de Ruy Barbosa ... 

- Fundação Joaquim Nabuco •••••••. 

- Fundação C_entro Brasileiro de TV 
Educativa ..•••••••••.••....•.• -.-. 

- Colégio Pedro II .. •x• •••••••••• 

- Escola TéCnica ~Federal de Alagoas 

- .Escola Técnica- Fedetal do Amato 
nas ••• _ ••.....•.••• -•••••••••••• :-

-- Escola Técnica Federal da Bahia-.. 

- Escola Técnica Fede"ràl de Campos\ 

- Escola Teén:Lca Federal Jo Cearâ .• 

- Centro Federal de EJucação Tecno 
lógica Celso Suckol'" di:!, Fonseca.:-

- E~cola Técnica Federal Jo Esplri · 
• to Santo •.•••••.•• A········- ... :-

-- Escola Técnica Federal 'de Goiás. 

- Escola Têcnicã. Feder"at' ,d_o Mara 

301.195 

1.567.96.4 

3~081.277 

2~439. 710 

654.627 

530.880 

932.576 

682. 048 

514.225 

1.331.816 

758.557 

bOS.310 

nhão •.....•••••••• ~ ••.••••••• :- 593.!04 

- Escola Técnica Federal do Mato 
Grosso- •••••........ _.~.-.......... 407.619 

- ·D:!ntro Federal de Educação Tecno 
lógica de Minas Gerais ...••••• 7 _ 1.400.885 

_--Escola recnica Fedf.l-al de--. Ouro 
Preto .... ... ..................... _ 404.844 

: Escola Técnica Federnl do Pará.. 784.472 

-Escola Técnica FedÚ-al-da ·Parai 
ba •.. -•.. -· ..• -.-•••.••••• __.,.,_,_._,.., .. :_-...._ ..___ 639.668 

- Centro Fedeial de Educação Tecn·o 
lógica do Paraná ................ :-~ 1.i21.596 

- Escola Técnica Federal de Pelo tas 888.333 

- Escola Técnica Federal de Pernam 
btico ~ ••• : ••..•• ~·-······-··~-~--:: 

- Escola -Técnica Federal do Piauí. 

- iscola Técnica Federal de Qulmi-
ca - RJ ••••••• r• ••••••• •••••••• 

- E'sco1a Técnica Fedei;i"l- dO -Rio 
-Grande do Norte ··-·····•········-• 

- Escola Técnica -Federal de Sar.ta 
Catarina .....•.••....••• •A •• ••• 

- Escola Técnica Federal de São 
Paulo ................... • ···--

- E~co;La Técnica_ Federal de Sergipe 
- Fundaçõ:o C.entro Nacional de Aper 

feiç_oamento de Pessoal para Fo'F 
maçao Profissional ........•••• :--

- Escola de Farmácia e Odontologia 
_de Alienas .•••••••••• , •••.. _ •••• 

- Escolã. Federal de Engenharia de 
Itajubá •••.....••.••••••••••••• 

~ E~col~ ~n_ulist_a de Medj_dna __._ ..• 
- Escola Superior de Agricultura 

!.840.S89 

661.442 

Z3Z.406 

726.0.24 

~646.029 

. 773.5.3$ 

509.737 

1.161.251 

515.176 

1.084. 731 

3dl00.784 

de Lavras ....................... 1.096.763 

- Esc.ola_Sueerior de Agricultura 
de Mos soro ....... .... A......... .SCil.ZSO 

. -- ~~~~~~d~-~~--~~~~:~~~-----~-:~~~~~~-- - 979.233 

- Faculdade de ~1cdic1na do Triângu 
-~::_lo Mineiro .••••• -·-··-~.A ..... 7 745.561 

·- Faculdade Je OUontologia Ue Di.::l-
mantil)a .......................... ~. :Z..Z4.3Z9 

• Fundação Universidade do Rio de 
Janeiro ...... -~ ........ ~·····... 3.346.626 

- Fuildaçã-o _Universidade_ do Amazo_nas 5. 8~1 ~ 063 

.:.-Fu-ndação iÚli~-ersidade-de Br3silia 6.8Z9.813 

-Fundação Universidade do Maranhão 6.575.078 

- Fundação Universidade do Rio Gra!! 
de- RS ................... ....... 3.084.224 

:--Fundação Universidade Federal de 
trbedandia ........... ~·······-·· 7.80Z..70Z 

- -Fuildação Univer:sidnde ft;deral do-
Acre ...•.• ... ..• ......... ....•.. 2.191.396 

- Fundação Universidade Federal de 
Mato Grosso··~~~···-···~······· 6.537.Zl3 

- Fundação Universidade Federal de 
Ouro Pret9 ...•......•. ·-·--~·· .-.. 3.01.5.433 

- Fundação Universidade I·ederal de 
Pelotas .-~~-·········~·-,·······-··· ~.896.427 

- Fundação Universidade Fcrbral do 
Piaul ••.•••••.••••.•••••. _.. ••.••. _li_.S86.17Z 

-;:--Fllriaação Univers.:iU:uJe Fc•deral de 
São Carl?S ....... --.-. _ ....... ... 4.2:72.353 
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- Fundao;;ia Universidade Federal de 
Sergipe •••• ··················~· 

- Fundao;;io Universidade Federal de 
Viçosa ••••••••••.••••••••••••••• 

- Universidade Federal de Alagoas. 

- Universidade Federal da Bahia ••• 

- Universidade Federal do Cearã ••• 

--Universidade Federal do Espi"rito 
Santo •.•••••••••••••• ·-· ••••••• 

.:. Universidade Federlll de Goiâs--••• 

- Universidade Federal Fluminense. 
- Universidade Federal de Juis de 

Fora •••• -.•••••••••.••••••••••••• 
--Universidade Federal de Minas Ge 

-4.060.064 

9.364.853 

3.497.S04 

10.832.705 
7.590'.384 

s.64C283 

5 .• S45.44S 
10.419.493 

.3.258.-95.2 

rais ····-~·-··-~··•··-····~··-; . .15.704.2:72: 
-Universidade Federal do Pará ._.. 7.õ54.S69 

-Universidade Federal da Paralba. 14.915.892: 
-Universidade Federal do Pal'AI\.~-. 9.004.0lS 

- Univen;idade Federal de Pernambu 
co ............................ :: 10.0~8.049 

- Universidade. Federal do Rio Ciran 
de .do Norte ............... ______ ;; 9.SZ5!--0"47 

- Universidade FederaJ do Rio Gra.n 
de do Sul ......... ; ........... -:-· Ü .67L 410 

- Universidade Federal do Rio de 
Janeiro ......••••• .,-............ 1B,788.4f7 

- Univen;idade Federal de Santa ca 
tarina ....................... ;: - .8.2..05.424 

- Universidade Federal de Santa Ma 
ria ••••••.•..•••••••••• ••••••• -: 6.522.-145 

- Universidade Federal Rural de 
PernambUco •• ···········~·····-..... 2.SS4 •. 71.9 

- Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro • ••• ........ ••••• 3.3.86.958 

-- Hospital de Cli"nicas de Porto A 
legre ···-········· ········~~·~...r-7 2.7,59.561 __ 

- Centro de Eduo::açiio- TecnolÓgica 
da Bahia ............... ~ .......... ~ 533.001 

- Fundação· Nacional de Arte .. , • • • 1.900.136 

- ~~~~a&~~s~~i ~~r~~fa~~. ::~::~~. ~~ , - 4. 7.61. "gsS 
- Fundação Nacional PrÓ-Memória , • 3.113. 895 
- Fundação. _Faculdade Federal de Ci 

ências Médicas de Porto Alegre.:" L(foo.sso 

- Universidade Federal de Rondônia 

"tiNISTêRIO DO EXéRCITO •••••..•••• 

- Indústria de Material Bélico . do 
Bnsil - IMBEL .....••• , ••.•.•.. 

- Fundaçio Habitacional do Ex~rci 

to ·····-····-... ·~·---···-······:· 

M!NIST.I:!RIO DA_ FAZE~DA .••••••. , ••• 

~ Comissão de Valores Mobiliários. 
- Superintendênc:ia de Seguros .Pfl-

vados ········--·~·······-······ 

"tiNISTI!RIO DA INDOSTRIA E DO COMElR 

ro2.ooo 

l.S08.54Z 

lli. ... ······~- ... ~~---··-·····-~·· 30..,17-6,839 

- ElapTesa Brasileira de: Turismo -
EMBRATUR ••.••..• ···~·-·········~ 1.~1175.568 .. -

- Iru'tit.uto Brasileiro do Café· -
IBC ·--·-··-···~~-~·-····~··-··· 12.772:.923 

- Superintendê.ncia da Il~r~acha . . • 5._149.409 
-·Instituto do Aç~car e do Álcool_ 

- IM •••.• ;~;-············--·· lb.?78~939 

MINISTrR!O_ DO_ IN~E~!OR . :.· ••..••.• 

- Departamento Nacional . de Obras 
Contra as Secas- DNOCS ...... .. 

- Departamento N.l!..cional de Obras 
de Saneamento - DNOS •••••.•••• 

10.306. 02:3 

14.920.2:39 

- Superintendência. dO Desenvolv:i-
mento da Ama:ônia - SUDN-1 . • • • . L 70.9. 000 

- Superintendência do Desenvoivi-

S~g~~~d~:-_~:~.!~~-- :~;;~~,~~~~=~. -.:-: 964. iõo-
- Superintendênc_ia do Desenvolvi-_ 

mento do Nordeste - S.UDENE •• • • 7.55:>.699 

- Superintendência do Desenvolvi-
mento da Região .Sul --SUDESUL.. 2:.513.500 

- ~~P:!:~~~:n~~S~~~ z~~~ .. ::~~~~ 48ó. soa. 

-Território Federal do Am3pá ... • 9.519.000 
- Território Federal .de Rondônia.. 21",506; 410 

~ Território Federal de Roraima... 5.445. 655 

- Fundação Nacional do fndio 
FUNAI ••••••••••••••••••••••••• h 5.651,400 

Fundação Projeto Rondon •.•••• , • 
Coapanhia de Desenvolvimento di) 
Vale do Sio Fr~ci:sco ......... . 

.1.695,()00 

4. 4.8.5.32:6 

MINtsTI!RIO DA JUSTIÇA :· ••••• , .• • ! •• 

- Í.prcsa Brasileira de Notrcias •• 
- Fundação Petrônio Portela •••••• 
MINIST€RIO DÀS MINAS -E ENERGIA ••• 

- Comissão Nacional de Energia NJ:! 
clear - CNEN , • , ••••••••••••••• 

MINlSTE.RIO DA PREVlD!NCIA E ASSIS-
T!NCIA.SOCIAL •••.•••••••••••••••• 

1.872.105 
39.000 

8.061.125 

- Fundação Abrigo Cristo Redentor. 

MINISTéRIO DA SAI1DE ............. ... 

197.200 1-? .... .-c-o.~-~f-.. 
34.~48,979 

-Fundação das Pioneiras Sociais .. 

- Fundação Oswaldo Cru:~; ..••••••.•• 

- Fundação Serviços de SaUde Públi 
ca - FSESP •••••••••..•••• ~ .••• '; 

- Instituto Nacional de Alimenta-

4.084.183 

5,258.935 

17.181.545 

çiio e Nutrição - INAN ........ . 8.418.ll6-

Ml~ISTERIO _DO TRABALHO .• ••.. • ._. ~: -~: -

- ~~~~=~~~a~~!g~ ~~~~~~n~i~~e~~~~~ 
lho ••••••••••••••••••••.••••••• 

MINISTSRIO nOs TRANSPORTES .••••• _. 

- ~~r::a E~1s~a~:~~~~~. ~~~~~:~~:~ 
- Companhia -de Navegação do São 

Francisco ...... CNSF ............. . 

- Serviço· a:e Navegação da Bacia do 
Prata S/ A- SNBP •• , ••••••••••• 

- Rede FerroViãrla Federal 5/A -
RFFSA ... ········•·········~·~··· 

- Superiil.tendênch.-Nacional da Ma 
rinha Mercante - -SUNAMA.M ~- ••• 7 

- Departam.ento Nacional de EstTa-
- -- das de Rodagem - DNER ••••••••• 

- Elltpresa de Portos do -Brasil S/A 
- PORTOBltKS •••••••••.•.••••••• 

- &tpTesa Brasileira de Transpor-
tes Urbanos ~ E:STU • • • • • . • • • • • • -

- &pl-esa ·Brasilei-ra ~de Planeja_ine~ 
t.o de T"Tansporte:s - GEIPOT •••• 

950 

396.476.816 

9S9.Z43 

939.000 

.32:5.613 

149,841.215 

81.710 

178.6ZO.l4S 

4..3.745.850 

17.2:47.980 

4.71Q,OOQ 

T .O TA L ••••••••••••••••••••••• 1.02:7.716.690 

G.Q.lllO _s_e_ Qj:l~~:r.V!l, são vinculados ao MinistêTio dos 

Transportes as dua.; entidades beneficiadas com os maiores V2. 
;_u11.e-s de transferências: 

DepaTtamento Nacional de Estradas d~ Rodagem 
- DNER h··········-~····~ .. ~-······~··-······ 
Rede Ferroviária Federal S/ A - RFFSA ••• _, •• 

T O T A L 

178.62.0.145 

- 14\l.ª41.21.5 

328.461.360 

Essa quantia de Cr$ 328,461.360 mil representa ... 

82.,85\--~B.s ·transfe~ên~ias às entidales vincUladas ao lUiiistê

rio dos Transportes e corresponde: a 31.96\ do total das subve!! 
çõe:s. 

O quadro a seguiT apresentado demonst-ra a evoluÇão 

das subvenções do T·esouro is entidades supervisiOnadas, a pr~ 

ços correntes. e a pl=eços constantes, nO pérlodõ-l97.3/198Z: 

A PllEÇOS A PREÇOS !NO ICE GERAL DE 
PREÇOS (DISPONlBI -ANO ~ a>iS!ANI'ES LlDAOI; IMI"ERNA) 

1973 10.589.153 10.589.153 100.00 
1974 13.645.462: 10.145.32:5 34,50 134,50 

1975 18.769.685 10. 784'.696 2:9,40 174,04 

1976 31.929.058 12.539.886 46,30 254,62 

1977 52:.573.345 14.876.02:1 38,80 353,41 

1978 73.·371.085 14.744.993 40,80 497.60 

1979 107.860-01:!9 1Z.Z3Z.S00 77,2:0 881,7S 

1980 Z10.468.388 11 • .355.554 110,2:0 1.853,44 

1981 504.437.390 13.942:.784 95,20 3.617,91 

l9SZ 1.02:7.716.690 14.2:2:4.512 99,70 7.2:24,97 

R:ME.: Balanços Gerais da União - 1973/1982: 

l!olcrtbt do ~o Ccntrill elo Brasil - Vol. 18, nt lZ, de doUIIIbro 
de_ l98Z - pa;. 2:01. 
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SEÇXO VIII ~ A Receita e Despesa Extra-orça'mentârias 

Conforme já- demonstrado anteriormente, o resultado 

enra-orç.amentãrio do exercício de 1982 configurou-se eni
dêf.tcit da o.rdem di: Cr$ 4.122.771.738 mil, o qual decorreu do 

seguinte comportal!lento da receita e despesa extra-or~amentá-

rias: 

Receita •.•.•••. A ......................... ~ • .,. 

Cr$ 1.000 

l.L869.429.889 

Despesa ···········~···-··~····-···~··-~-, (ZS.9~2.2:_QI~617f _ 

Déficit ••.. ···~-·-·•'"·-~~·········- ~--4 .122:. 771.738 

Esses totais de receita e despesa cor:respõndem 

movimentação de diversas contas, cujos saldos levados ao Bala!! 

ço Patrimonial do exercício de 1982 resultaram da conjugação 

dessa movimentação com os saldos respeCtfvos prOVe:i\IE._íi.-tCS- do 

exercício anterior. 

A seguir discorreremos sobre o comportamento dSJ.s 

principais contas nas quais as respectivas receitas e despesas 

extra-orçamentárias foram registradas no exerctci-~ .de 1982. , 

SEÇAO IX - Agentes Financeiros 

A<; receitas e despesas extra-orçamentárias re-gistr~ 

das e111 Agentes Financeiros' corresponde11 às oPerações- -en~~e 
T&souro Nacional e seus agentes financeiroS no- País oú no· ex~· 
t.erior e ao_ movimento das contas "Receita da União'_'_ _e "Despesa 

da União" junto ao Banco do Brasil. bem como das contas espe

ciais em que o Tesouro Nac.ioilal se apresenta com? dCvC<.!Õr 

cred.ar.. r(.J..,,~~ ... _ ..... ~ 
E.ssas coptas apresentaram os ·seguintes tota·is de 

débitos e créditoS no eXê'rcfcio de Ú82: ----

Dêbltos •..•....•••••••••••••••• ____. ••••••• 

Créditos ····-······~·······--··-·~·~····· 

9:L.!.:..Q.QJ! 
19.134.989.014 

. .J.4.453.22f:>.o:n 

De outra part:e, apresent~?-ndo s. parcela de Cr$ 

171.483.761 mil "a de~scoberto" no final do ano. "não consider!_ 

dos, contudo, os valores arrecadados e e111 trânsito em 31 de d~ 
zembro", conforme assinala a SECIN em seu Relatôrio, -as contas 

de Receita e Despesa. da União no Banco do Brasil S/ A apresent~ 
ra. a movimentação demonstrada no quadro que vem a seguir: 

EXERC!CIO 1982 ~ 

CrS l._DOO •. 

SALDO 
M > S RECEITA DESPESA 

DEVEOOR CREOOR 

SALOO ANfERIOR 62.8§2.644 61.86Z.M4 

JANEiro •••••••• 128.184.299 200.443.634 72.259_.3.35 

FEVEREIRO •••••• 232.049.921- 211.455.943 20.593.978 

MAilQl ····-··-·· 332.021.579 307.106.561 24.915.018 

ABRIL •••••••••• 2S4.000.45{1 318.806.873 64.806.423 
KI..IO ........... 358.967.317 352.366.508 6.600.809 

JtHD oo,u~•••• 359.160.909 321.689.178 37.471.731 

JUUD •••••••••• 309.631.635 379.818.051 70.180.416 

AOOSro .; ••••••• 352.603.824 386.72:6.256 34.122.432 

SE'I"EMBro ....... 380.127.492 482.952:.434 10Z.824,g42 

Cl1llJBro ·~······ 457.178.318 552.243.027 95.064.709 

N:lVEMBRO ••••••• 527.877.247 472:.582.280 55.294.967 

DEZEMBRO ••••••• 817.039.180 632:.278.543 184.760.637 

SOMA .... 4.508.848.171 4.680.3.:H.932 501.120.901 329.637.140 

SALDO ... 171.483.761 171.483.761 

TOTAL GeRAL •• 4.680.331,932 4.680.331.932 501.12:0.901 501.12:0.901 

""""' Balanços Gerais da. União ~ 1982 

SEÇ.ll:O X 

Integram esse grupo Entidades Autárquicas F-ederais. 

Estados e MunicÍpios, Qut.ras Entidades e Diversos Rcsponsi-
veis. 

Entidades Autárquicas Federais Devedoras e Credoras 

registram as operações de dêbito e crêdito das autarqui3s fede 
rais coJll o Tesouro Nacional, tendo apresentado a seguinte mo: 
vimentação no ·exerd_ci? de 1982: 

Receita 

"Despesa .... , , ••. -.~ •••••••. ·-· •• _ ....... ~ •••• 

Crt Liio!l 
.,;__29.525.435 

"Z-9.S74.444 

CoJJi' receitil-s de C.r$ 130.737 mil e despesas de cr-$ 

160.548 mil, Estados e MunicÍpios destina-se ao registro das 
operações entre a Uniiio e os Es.tados e Municípios. 

Compreendendo os maiores volumes de receitas e de_! 

pesas do grupo, Outras Entidad_es, contas nas quais se regis

tram as operações· entre a União e as demais entidades, aprese!! 

taram a seguinte movimentação ent 1982: 

Receitas 

Despesas 

CrS 1.000 

190.932.894 

ZSZ.9ll.l77 

- Apesar de inclui'da neste grupo. Diversos Responsâ:;

veis ~presenta-se com características Peculiares, o que nos le 
va a abo-rdâ-1a em Seção especifica, a seguir. -

Seção XI - Diversos Responsáveis 

Conforme ressalta- o Tribunal de Coni:.as da União e• 

seu Relatói-io, nessa conta são registrados saldos não rec:o.lhi

dos, responsabilida,des por pagamentos indevidos, desfalques ou 

desvios, serviços debitados a terceiros, responsabilidades e• 

apuração,. diferenç_as de caixa. despesas ·sem ou al"éll. do crédi

to, despesas sem empenho, despesas com classificaç-ão impró

pria. comprovação irre_gular, !alta de comprovação -e falta de 

licitação. 

No exercício de 1982, Diversos ResponsáVeis aPrese!!_ 

tou _a seguinte movimentação: 

- Pa"s:anientos -!!;deVidos 

Saldo não Recolhidos 
Desfa_lques ou De~vios •••• _ ••.••.• 

Serviços Debitados a Terceiros , • 

Responsabilidades em Apuração ••• 

DesPesas sem ou_ além do Credito •• 

-Despesas sem Empenlro • ~;_,_.-...•••• 

Despesas e/Classificação Imprópr:Lã.. 

Comprovação Irregular ••••••.• , •• 

Falta de Comprovação •.••••••. , •• 

Falta de Licitação ••.•...••••••• 

Inscrição 

úõ~iso 
Sll 

10 

17.299.571 

6.539 

2:.;t.59 

z. 958 

$63 

446 

~---

Baixa 

85.465 

1.113 

1_29 

' 17.260.692 

723 

2.137 

511 

72 

1.143 

TO T _A L .... -.- .. -· ••••.... 17 .423.Z22-- -17.351.990 

'? ~q~adro_ apresentado a seguir demonstra as res~ons~ 

bilidades 3grupadas nessa conta, por Órgã·o, evidenciando o sa.!. 

do Consolidado total de Cr$ 293.284 mil. qut' aprt"senta a divcr 

gêli.ci.:J ... quantitativamente insignifica.nt.e •.. de ,Cr$, 4 !Jiil •. com r_2. 

lação ao valor da conta Diversos_ Responsáveis (Cr$ 293.288 

mil) levado ao Balanço Patrimonial do exercício de l$182. A re

ferida divergê-ncia resulta do confronto entre o valor apresen

tado pelo Tribunal de Contas da União ( no quadro abaixo 

o apontado pela SECIN ( no Balanço Patrimonial ) . 
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DIVERSOS RESPONSÁVEIS i\JR 6R®S 

EXERC!CIO - 1982. 

CrS 1.000 •. _ 

PA.G.óMEN S\LOOS DESFAL SERVIÇOS RESPONS.\BI DESPI:.SA SEM 
Cl R G Â O -----=- TOS IN NJ.0 llE- cyJES 00 DEBIT/\005 A LlDADES !§I 00 Al.E'.t-1 00 

DEVIOO'S' COUIIOOS DESVIOS TERO:IROS APURAÇt'ID cru:orro 

TRI&JNAL FEDERAL DE REC!JRS)S. 

JUSl'IÇA MILITAR ••••••••••••.•• 

JUSI'IÇA ELEITORAL •••••• • -.-vo •• 

JUSTIÇA 00 TRA.aWP ••••• ·--~ ~ 
JL.~IÇA DF E TERRITCIRIOS ••••• 

ESTAIX:l MI\IOR FORÇAS AIW\DAS. • 
DEPf\" ADM.-SERV. FOBLICO ••••• 

MINisrâU.O AEllONliuTICA. ••••••• 

soo 

MINISTSUO .ru;:ru:OJLWRA-...... 114 
MINIS'rfRIO EDOC. E QJL'[TJRA,,. Z. Z59 
MINisn:IUO miD:ITO •••••• ...;:-.. 2.957 

MINismtlO FAZENDA. •••••••••• 42.594 1.433 

~IINISTOOO IND. E cMRcro... S3 

MINISI'eRIO DI\ JUSTIÇA,....... ll 

MINISI!RIO DI\ MAJU~- ••••• ,. 
"'OSIB.IO MIN!\5 E ENERGrA. • • 99 

MP"'STERIO_PREV.As:SISf_.SOCIN- US 
~IINISTI:RIO REI.. extERIORES.,. 20.485 

MINISTI:RIO DA SAODe._.... ••••• 2,905 

NINisttR!O 00 TRABALfO....... 1,194 

MINISI'ERIO 005_ 'I'P..ANSl'ORTÇ... 1,439 53 

14 

8 

"' 7.123 

S.947 

10 

14 

tOTAL ··~··~..-. 74.733 1.507 13.728 

77,414 

77.414 

30.676 ,. 
14.927 

1.588 
2.9.874 

Z26 

38.939 

116.262 

3.961 

lll 

1.745 

5.825 

RlNI'E.: Relatôrio do Ttibunal de Contas da União sobre as Contas do Governo relativas a 1982. 

TRilÚNAL fEDERAL RECIJRSJS •• 
JUSTIÇA MILITAR ••••• -•••• ~. 

.. JSI'IÇA ELEITORAL ••••••• -·· 
JU;... .ÇA. 00 TRABAI.HJn•,•••• 

JUSriÇA DF ~;~os; .. 
. ESTAOO ~IAIOR FORÇA$ ARMADAS 

DEPI'? .AIM. SERV. PllBU:CO_ ••• 
MINIS'ISIO AEIDNÁlii'ICA ••••• 
MlNISl'!RIO AGRICULTURA ••••• 

MINISiB.IO EruC. E QJLTIJRA. 29 
MINIS'CtRIO EXEJICITO •••••••• 

MINISI'SUO FAZBIJA ••• ·~ •• ·-· 
MINlSI'SUO IND. E COOSICIO. 
MINISJ:a!O DA JUSrlÇA •••••• 

· -m:srauo DA MARim\ •••• n 

MI~'' sttR!O MINAS E ENERGIA. 

MINtsr. PREV.ASS!Sf .SX:IAL. 

MINisrSUO REL. EXTERIORES. 
MINISTERIO DA SADDE •••••••• 

MINisrSUO 00 'l'RAliALft\ ••••• 
MINISTERIO OOS 11!ANSPOIU'ES. 

l'OTAL ....... Z9 

DIVERSOS RESPQNSÃ.VHS POR OR®S 

EXERC!CIO - 1982 

"' 2.433 

116 

75 

z·.549 300 7S 

712 

150 

,., 

CrS 1.000. 

3.961 

soo 
2.437 

8 
lll 

14 

6 

30.676 

161 

18.6SS 
11.813 

]57.266 

" 2S 
1.74$ 

174 

"' 20.48S 

2.90$ 

1.420 
40.431 

Z9.l.2.S'l 

mm:: ~latórto do Tribunal de Cont(ls da União sobre as Contas do Governo relativas a 1982. 

Ress3lta o Tribunal d.;, Contas da União cm seu Rel!!_ 

tório que as despesas sem ou além do crêditõ, segundo ·comunic!!, 
çio dos órgãos responsiiveis, for3JII regulariz.ada.s, tendo sido 

essa infOrmação transmitida às respectivas Inspetorias Ccrais 

de co;,_tr01e Ext,;.rn.O-cfaquela Coi-te "para as -providêntias- e-ãbÍ

veis, quando do exame dllS respectiv~s t.omad~s· df:- contas". 

Seção XII - A Dfvidll Flutuante 

Em conf'or11.idllde com o art. 92 da Lei n9 4 _320 de 11 

de aarço de 1964, a d!vida flutllante compreendi;' os l"estos a P.! 

gn. o!f seiviçõs da díVida a pa:::ar os depósitOS e os d~bit.~s 
de Tesouraria. 

. Az contas_ agrupadas sob essa denominação apresenta 
-~a· seguinte movinent.ação, de acordo com o ISalanço Financei 
ro do exercício de 1982: -

T!TULO 

DfVIDA FL1JIUA.'<1"E 

EXEru:!CIO - 1982 

SALOOC10S .~~~~ I-..:_MJV:::_:1..:_-.o::;.:..:_oo.;_=-..:_rc.:_r_o--l 
,,.,,.......,. INSCRIÇID I!A!Xt\ 

SALDO 

RESTOS A PArAR ···•······•---: S3.45Z.270 158.993.828 53.739.140 158.706.95$ 
SERVIÇO DA D!VIDA A PAG\R.. 404.158 388.686 15,865_ 776.979 

DEPOsrros ........ ---·~----··- · 4.77l.06s :au.ssa.456 175.923.986 40.407.625 
~nos oE TEScURARL\...... l.099.oo0.44S 3.6So.ooo.ooo 3.319.ooo.035 l.460.ooo_.410 

TOTAL .... ~··-···••••.•· 1.157.629.9.38 4.0SO.!i_41.060 l.S4S.679.Q26 1.659.891.972 

RltiTE: Ba.lanços Gerais da. União - 198:2 

O quadro que a seguir se apresenta demonstra a ev~ 

lução da DÍvida Flutuante no peri'odo 1973/1982-

D r y I O t. F!. U T li A U TE 

EVOLUCI\0- un/19SZ 

4 ~ o~-~~~·~·~·~~-~~~::~,:,~o~M~M~'~'~<M~~m<=,~,~~··~m>~M~'~~-i~~·~~~ocr~~~<~'_
~ -'''":""'~'~""'-l-~~+'~:-::_+-::::+:::::::::::_+-..::::=--t-==+-'=-

l9'!l I.ZQ3.ol1 2.:l6õ,U~ Sll l.46l.lOl ,,269-:lSl ~.~06.360 
;,1)(16,j)l 2.02~.~~ 1.H0-4!.S S.!l-40.113 

1975 

_1976 

"'' 

4,621.818 ?,SMI IZ.689.lS9 12,011.~!4 

4.S10.l00 ~.567.873 1.~9 1.178 LZ.Di6.100 

7~.900.000 

!Ot,806.T72 

24/I.SOO,QOO 6.140.642 4.184.665 2l.37S 24.476.092 H.071.5Bl 

B-D9!.0U ~-llS.~3J 49.!05 16.909.7~ n.o99.7l7 ;g;.ooo.ooo l2l.~~-14& 

21.~96.lil 7.811.226 i$.158 S2.29J.20l Sl.62~.2SI 54!0.!.00.000 414.SOI.4l1 

5&.838.&74 3l.S00.~86 ~.69! 87.029.568 sss.sao.ooo 
SS.OS2.9~~-' SS.Ut.S79 20!.S15 10,217 &i.I,.IZ.bll 1.812.000.000 

~~.9n.•za Sl.1J~,l40 ;u.686 15.865 zn.ssa.r.~& t7s.ns.;a6 

6f.,.22~ 49$.7~1.929 7.544.101o.liO 6.084.101o.ot$ 

SEÇ}'\0 XII - Restos a Pagar 

Nos te.rmos do art. 36 da Lei n'+ 4 320, de 17 de má,.t 

ço de l964. "c:onsideram•se Restos a Pagar as .despesas empenh.~ 

da.s mas não pagas atê o dia 31 de detembro, distinguindo-se as 

pl"ocessadas das não proeessadas". 

0-parãgrafo único do a:.:t.. 103 da mesma Lei estabel!_ 

CE!: que "OS ""Restos a Pagar do exerc{c:io serão computados na r_t 

ceita extra-orçamentária p;tra ;1JJLpensnr sua inclusão na desp~ 
sa orçamentária". 

Disciplinam ainda os Restos a Pagar os arts~ 1' 
49 e 8~ do Decreto-lei n~ l _815, de 09 de dezembro de 1980. 

No exercício de 1982, os Restos a Pagar apresenta

ram a seguinte moviment~~oção, 

Cr$ 1.000 

-Saldo do exercício __ ant.erior (19tH) 53.452.Z70 

Inscricões, • 

Do exercl.eio de 198Z •• ~·-······· 158.614.2;94 
De outros exerdc:.ios ........... -. 37"9".534 158.993.828 

Baixas 

Do eJ;erc!cio de 1982 .•••••.•• , -- Z..l6Z 
Ife -ouüOS--i!iXercldo-s--.-.-.-~-~....... 5l_.Z35.97&. S3.739.H!l 

-Saldo para o ex-ercício seguinte -

1983 ········--······-·····~······ 158,.706.958 

A proPóSito do comporta1111:·nto des~a conta. cabe res· 

saltai" dois ponto5 que nos par~cerªtl pouco esclarecidos nossa 

t~.ovimentação extrar<la de quo.di"O incluído no Relatório úo TrJ:. 

buna,1 de Contas da União. Fol"ant apresentados co"o fonte do rE_ 
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!crido.quu.dro o-s Balanços Gerais da União do c.xe-rc.íc:.ia. dC-

1 982. 

O primeiro ponto diz respeito à baixa no valor de 

Cr$ 2.162 mil considerada como relativa a Rcsto_s a Pagar -do 

prÓprio cxerc:i'cio de i98-2. Õ segundo relaciona-se ao fato de 

as baixas consideradas coflio de outros· exercícios, no valor de 
Cr$ 53.736.97!1 mil, superarem o. saldo de ·Re-;tos a Pagar. prove

niente do exe-rciCio anterior - Cr$ 53.452.270. 

Por outro lado, os referidos valores relativos 

inscrições (Cr$ l58.99J.8Z-8-mil) e b~ixas (Cr$ 53.739.140 mil) 

de Restos a Pagar estão de acordo com os números -.correspOndEin
tes levados ao Balanço Financeiro, entretanto divergem dos a 
presentados no Relatório da SECIN, quais sejam: - -

Inscrição - 1982 •••.••••••• ·- ••• -· -· •••• 
Pagamentos e Baixas - 1982 ...... ~ ....... 

SEÇÃO XIV - Débitos de Tesouraria 

Cr$ I. 00-º _ 
1S8,61:L~32 

53..3-57.444 

N"o exercicio de 1982 essa conta registrou a emissão 

e resgate de Letr:t.s do Tesouro N"aciona.l, destacando-se entre 
os ·componentes da Dlvid:t. Flutuante pelo vol1.1me de sua movime_!! 

.taçiio, que apresentamos a seguir: 

Snldo do exerc!cio anterior. (1981) .••.•• 
Débitos ( resiates_Y- ........... : ....... .. 

Cr$ ldlOO " 
1.099.0DD.445 

3.319_~0.00.035 

3.680.000.000 Créditos (emissões) •••••.. ·~ ••• •• -· ••.• ~. 
Saldo para o excrcicio scg1.1intc (198.3} •• - 1.4óo.ooo .. :uo 

A evolução dessa conta no perlodo 1973/1982 
tra-se demonstrada no q1.1adro seguinte: 

A N O 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 
1978 

1979 
1980 
1981 

1982 

DEBITO$ DA TESOtJ.RARlA 

EYOLUCKO 197.3/1982 

T!TULO 

LETRAS 00 TE.SOIJRo OBR!GA.çOES REA!USfÁ'!'EIS 
NACIONAL 00 TESOURO NACIONAL 

.17.521-2g7 
14.800.795 

37.400.580 

69.404.205 

121.000.995 
194.508.370 
266.500-.655 

255.5_00.610 
1.099.000.445 

1.460.000.410 

51.408 
48.480 

38.083 
38.083 

962 

FONTE: Balanço-s Gerais da. Unlão =-1973/1982 

SEÇJ'iO XV - Depódtos 

TOTAL 

17.521.2.97 

14.852.203 

37.449.060 

69.442..298 

121.039.078 
194,509.312 

261J.500.65S 
255.500.610 

1.099_,0Q0.445 

1.460.000.410 

Previstos no art. 92 da Lei n? 4 320, de ~7 de mar 
ço de 1964, como parte da dÍvida flutuante, os Depósitos apar~ 
ceram nas receitas c J.c:spcsas cxtra-orçnmentfrins-:. Uo -Bnlãnç~ 
Financeiro do exc.rcício de 1982 pelas contas llcpôsÚos de Ql-
versns Origens c Coils-fglliiçOãs. fo.n<:"'";;'~.;:···-·-c: 

Depósitos de Diversas OrigenS aprescntol.l a ;cguintc 
movimentação em 1982, a qual, conjug:~da com o saldo proV'Ciiic_!!. 

te de 1981. deu origem ao saldo ap1.1rado nessa conta no Cinal 

do exercido d.e 1982: 

Saldo do exerc!cio anterior (1981) ••.••. 

Inscrições ·(Receita) ···-···~·••H···· .. ~. 
Baixas (Despesa) ......... ,.4_ "'••. •· ••• ~-;,:-_.._~ 

Saldo para o exerc!cio .. .seguinte (í983) •• 

~ 
4. 708_.841 

9õ:-ts4~739 

38.901.-S.Ji 

Sob o mesmo_ prisma. a movimentação da conta Consig_ 
nações foi a seg:1.1inte: 

Saldo do e.xercicl.o anterior Ü98l)_ •.•• _ •• 

Inscrições (Receita) ••. ····-············ 
Baixas (Despesa) ••..• A ••••• ··~~ ••••••••• 

Saldo para o exercício seguinte (1983} .. 

SEÇJI:O XVI - Fundos e .Programas Especiais 

64.186 
80.630~777 

79-.1!19.i4J 

1.505.716 

O saldo apurado nessa conta em 31.12.82 res1.1lt..ou da 
seguinte moV"imentaçio no ex:erclcio de 1982, conjugaJ,, com 
.!!a.ldo do cxerclcio ar.tcr lo r· 

Saldo -do exercíci~ a-nterior (1981) 

ReCei_Ll$ ooT~~-···-~-.. ~·•~ • ..,M~ooo•:,,,,, 

D~spcsas ····-··-······~M ... ..--.......... . 
Satdo ·parâ o 'eXcr"ciciO seguinte (1"9"83) 

CrS 1. QOO 

!H.8S7.104 

1. !115.421. 5!).3 

1.794.071.884. 

zu. zo6:su 
Essa movimentação, com a discriminação dos run<lo:s. 

e Pi-ogramas pór POder-es-e Orgãos, cncontraMsc demonstrada 

seguir: 

DO.ONSTRA® M CONTA ÃJNOOS E PflOGRAMAS rsrr:CIAIS 

GfúmNISTRAÇl\0 DlRETA) 

1' ! T U L O 

PODER l.EGISLJ:\TIVO 

CÃMARA OOS DEPliT.AOOS 

,._Fundo Rotativo da Câmara dos Deputados 

Subtotal ... 

SENAOO FEDERAL 
Fundo do Centro de Processamento de DlJ. 
dos do Senado Federal - FID<OASE<'J •• ~ 

Furtdo do Centro Gráfico do Senado Fede 
ral - FUNCEGRAF •• , ••• ,_, u ............. '"'; 

&zbtotal •. _. 

PODER JUDICIAAIO 

TRIEUNI\L SUPERIOR ELEITORAL 

~ Partidário ........ ; ...... -..... ~ 

&lbtota1 ••• 

l'ODER EXECUTÍVO 

FUndo de Administraç5o !lospital das f-o!. 
ças Armadas ......................... . 
Fundo Re-forma Administrativa •.•••••• .-

~~~~gt~a~c:_cn~~~~:. ~: ~ ~::~~ .~. ~~: 

~C~ _g '-DVI~IE.-.10 i() I:XERC!CIO ~~J~ 
ANTERIOR DEBITO CREDITO SEQWITE 

140.173 

140.17.3 

58.265 

l.ZSI 

59.546 

1.964 

1.964 

15.846 

no.ssz 

43,437 

46.135 

46.135 

58.265 

1.281 

59.546 

121.964 

121.964 

149.311 
38ó.570 

43.3$.:1 

250.134 344.172 

250.134 3-.14.172 

120.000 

120.000 

211.328 
366.517 

30.87!) 

82.8ú3 

90.520 

30.9.33 

De-o.'lSI"RACi\Q DA i::o:..'TA FUNOOS E PRO:Th\mS ESt'ECJ,\15 

(MNINISI"RAÇÀO DIRETA) 

TfTULO-

Fundo Naciowl de ~~~olvimento Cie~ 
tífico -e Tci:nolôgico ..••• -•• ; • .:. • •• ~ .• :,_~ 
FUndo do Programa de 1nu-gração "Naci2 
nal o ............................... . 

Fundo Especilll - Const. art. 25 lnci-
so III ........... ,._, ~ ..•.• ~· .. ·r~..- ... 
fLm4o de Cooperação T'eçn. Internadona1 

Pi"ograma de Redistribuição de terras e 
de EstÍ!rolo. ii Agro-.lndúst:ria do Norte 
e do Nordeste - PROTERAA •• _ •• -~ ...... . 

_Programa Esped.a1 para o Vale do !:ão 
Franc.isco - _PROVALE ................ .. 

Fundo de DeseJtvo1v:iJnento de Prog;r!llllas 
Integrados ...... _ •••• _ ... ~ ........... _ .. 

_Fundo Naciol}_a). -d~ Descnvolvimen_to .. .. 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Urb;! 

Fundo Especi~1 do SNI .............. .. 

SALDO 00 E
XERC!CIO J\!i 
TERIOR 

/oOVnfl:::\70 00 E.XERCfCIO 

DEBITO CREDITO 

S.U.lD PPAA 
O liXf.RC!CIO 

SEOJTN1,1i 

393 393 6.187 6. 737 

5.266.000 55.1)28. 708 50.-Z-28.854 466.146 

58.410.059 58.410.059 
117. 962 246.912 298. ~95 169.544 

8.688.430 40.541.181 34.531.729 2.678.978 

465.366 465.366 

400.872 8.146 324.878 

1.302.784 1.346.537 85.651 

779.295 2.015.126 1.289.107 

717.604 
41.89& 

5:5.276 

423.666 1.323.928 1.700.890 800.637 

~f/~içtJo~s~~:~:;~~~~~~~~~~--~~~ 145.369 4.552.696 4.710.837 303.510 
Fundo Rotativo do Plonordeste ....... ~ 5.02.6.304 5.785.983 759.679 

-Fundo p/AÚvidade de Info~tica • .. •• a1 .6% 3.47 .1Sa 6.0.152. 

Fundo Rotativo Polo Nordeste •• ~~· •• ; '1----,-i-,::':-·':,'.,-'·::"::'-!-:-::'-:·'=":-';;";;-'r-:';;"-;-·-;:":;' 
Slbtotal ... 17.294.636 172.740..362 162.212.190 6.766.464 

MINI~IO DA IIERONiWI"ICA. 
Fundo Aeronãutico . ·-~~· .... ~- ........ . 114.907 296.9.03.020 296.912.324 124.211 

Fundo Acroviiirio .• ·-· .•....•••... · · ·, · 474.790 3.561.215 3.296.371 209.!/46 

Fundo Estocagcm e Interc.imbio ..... ~.. 68 186.631 196.563 

Fundo de R.1ÇÕes Operaciomt:is .• ··:·· "'i-----,-"1--,-:-:-::::'o_.:-":::'-\-:-:::-:::":-·';:;'j' r-;:;:';-·;;:;4
37 

Suhtotnl ••• 58~~.861 300.721.847 .300.469.579 337.S!l4 
L.---·-- ~-~---- --------
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DEMJNSfRAÇ']()M CO!>.'I'A ru..l?JS E. _PROCRA.W\S ESl_'~CI,\15 , 

(AI:MINlSfR!\Ç)ID DliU:iA) 

T!TU-LO 

MINisn:lRIO DA AGR_IQJL'IURA 

Furulo Fedt-ral Agropccuârio ••••••...••• 
Fundo Geral do Cacau ••••••••••••••••• 

rtmdo de Eletrificação Rural de Coopc 
rativas ................ ~ • ._ •• ,.. •••••• ":' 

SALOO 00 E
XERCfCIO AN 
TERlOO -

M)VJ~IE!'.TO 00 EXERCfCIO 

DSBITO CRI!DITO 

Cr$ 1.000, 

SALlXJ PARA 
O EXERC!CIO 

SEQJINrE 

144.094 2.047.500 2.l.'iS.476 232.070 

S.450.691 10.690.021 2.239.330 

Z.l0i.Z94 2.107.294 

Subtotal .•. f---~"-'-·'-'-' j-.:1~0;_. ';..";..·~"-'+;..'';..· ':.:'~';_· 7;_91+_';_·~":.:'~· ':.:'.:.' 
MINIS'ItRIO DAS CGUXICAÇOES 

Fundo de Fiscalização das Telecomunica 
ções .................. ~ ............. :: 75.024 798.128 1.156.089 432.985 

SUbtotal , •. I---7-5-.0-2-41---,-98-.-12-8+--,-.1-,-,_-,-,+--.,-,-.,.-, 

MlNlsrêRIO DA EDUCAÇÃO E QJLTIJRA 

Fundo Cooi"à. N. Ens. Agrop. · OJAGRI .. 
Fundo Especial de Alimentação- Escolar. 
Ftmdo de Coord~ -ae-Aperíeiçoilmento Pes 
soai de Nfvel Superior .............. :-

Pimdo Especial do Programa de _Dcse~vol 
vimento do Ensino ~lc3'dio , , .••.••••••• :-

Fundo Especial de Estudos e Pesquisas 
Educacionais ...................... ...,. • 

~~~i~~:1 
e ~f~~~~~~a~~o~ir~ 

Fundo do Centro l\acioMl de Educação 
Especial ••••••••••••• ~----~ •••••• ~ •• 

f-undo de Af!Oio o.o Dese-nvolvimento So-

2. soo 569.215 579.994 

42.840 3. 544.411 3. 518.272 

211.119 141.482 55.180 

zo.ooo 32.862 60.000 

J.Z43 2.642 1.863 

6.407 6.239 5.699 

6.636 14.476 11.382 

13.57'9 

16.701 

124.817 

47.138 

2.464 

5.867 

3.542 

75.370 Z.067.776 2.102.52S cial ............... ~----..-··----·---~ llO.llZ 
Conta Cadastrada ....... , ............. ., 1.509 10.55!1 9.050 

SUbtotal , •• f--,-,..,,-_,,..15+-,_-,,,..80-.6,..1""2+--,-:_,:-,,-,_-,47=7+-c::,:::,-:_,--so 

DEM:INSTAAC!p DA CONTA fUNOOS E P!l.OGRA.~!AS ESPECI,\IS 

(AIMINismAÇÃO DIRETA) 

T ! T U L O 

MINISI'CRro 00 E<IÕRCITO 

Fundo do Exército ·~·····-···--······ 
Subto_tal ••• 

MINisTI'RIO DA_FAZ_ENDA 

Fundo de lndey~i_zo.çõcs SÜditos do Eixo-

SALDO 00 E
XERC!CIO A'i 
TERIOR _-

1-0VIMENTO 00 EXERC!CIO 

Dl!BITO Cll.fiJITO 

SAL!ú PAAA 
O E.XERC!CIO 

SEQJitiTE 

8.617.309 5.800.711 16.434.790 19.251.388 

8.611..309 5.800.711 16.434.790 19.251.388 

Decreto-lei n' 4.166/42 ... ........... 17 50.214.351 50.214.363 19 

Fundo de InckniJ;~Oes S'Üditos do Eixo-
Decreto n9 25.147/~8 ..... #0 ... ~ .. ---- 35 35 
Fundo de Participação dos Estados, Dis 
trito Federal e Territórios ........ :; 20.329.02~ 284.347.225 317.944.468 53.926.272 

Fundo de Participação dos Mmicípios.. 20.329.029 27~.359.511 307.956.754 53.926.272 

Fundo Especial do 'rreioomento e Desen 
volvimento - FIJNrREDE .............. :-; 
Fundo Especial de Auditoria •••••••••• 

=~ E=~r~~~H~t& ~~-~ 
~o de Investimentos - Decrl!'to- lei 
n9 1.376/74 - ArL 14 .............. .. 

Ftmdo Sspecial Desenv. e Apel'feiç. das 
Atividades de Fiscalização - R!NDAF •• 

16.872. 

337 

173.935 

2.076.570 

20.34S 

337 

182.245 

38.386 34.910 

886-180 817.870 

2.076.570 

2.201.269 21.204.118 21.709.378 2.706.529 

Contas Est. IF·POl'tal'ia n9 358/80 • •• • 5.893. 723 5.893. 723 

Contas Esp. I'F'-Pol'taria n~ 230/82 .... 1.009 19.738.708 19.787.609 

Subtotal ••• 1-cc51:-.-:-02:::0-.8ccl-:-6f-6cc3-0-.3-29:-.-,s:-4-f-:7:cl8-:.4cc8-:-8.-:2c::37+1:::3-9.-:-17=9-.8:::9-9 

MINIS'I'!:RIO DA INDCIS!RIA E DO cc:MeRCIO 

178.081 4.774.526 5.389.241 79Z.796 

1.160.301 3.942.115 3.821.101 1.039.287 

Fundo de Metrologia -. Ftt.ETE .•••••••. 

E\.mdo de Amparo i Tecnologia •••• -.~··. ~ 

Fundo do Desc-nvo1Vi.1!ento da I~Ústria 
Salin~ra .......... ~·······--~-...... 1.215 1.038 177 

Progro.rnn l'bclonal do .Ucool- :POOlU.COOL !---"-'-·'-'~'!----'-"-·~"~'+----+--
»$.~~· ~:: ;:-.?lf-1 S.:ZbE?tal .:.:·. 1..970;46~ • 9.348.547 9.ZI.~ .• 3~~ . 1.8_~~.-z~o. 

-~ M-CnNI'A-FtiNOOS E ~s ESPOCIAIS 

(iuWNISfR.40J) DIRETA) 

Cr$ 1.000 

T I 1 U L O 

MlNisrffi.IO 00 Il'.'TERIOP. 

M:lVIMf,'fi'O 00 EXERCtcrO 

DEBITO CREDITO 

SALOO PAM 
o EX.ERC!cto 

sca..rnm 

Fundo Especial para Calamidades Puôli-
cas- RJNCAP .............. ~ .......... l-_::":;:';.:·"::.'+--';.:'~·':.:'_4 +--~",.·.,-'0:::0-l--',-,',..'·-:'::" 

SubtP~L- •• ~-_:"::';.:·'::"::..j... _ _::93:;:·6::6.:_4-l---;.:'::2·;.:00:_:0+_:.:18.:.4":.:8.:.:75 

MINISI'OOO DA JUSTIÇA 

Fundo Especial do D.l.N ............ -•• 1-_.:.'::';.:·'::.":..j.._::l·:..:'::"::.·';.:'::.'+-;.:':.:·':.:'::'·-"-'+--~ 
Subtotal .•• l-_.:.':.:'::.·':.:'::'i-::.'·:.:'~":.:·:.:":.:'+-~1--38-9._42_9+---

MINISTSRIO DA MARINI-iA 

Fundo Naval ·······~;~-~·-·-··...,: ••••.• 2.080 2.080 

Fundo do Desenv. do Ensino Profissio-
nal ~larltimo ................. • ~-· •• •• 1--__;';.:· ':.:'.:.' +--='·:..:7;.:91;.:·~":.:'+...:'_·':::'-:-'·-'-:-"+--'::'-:"'::::-" 

Subtotal ••• ~-_::';.:· '::.':.' J..-::_'·::'.::"::·::'":.:.t_::'::.· '::'.:.' ·:.:'.:."+--'~'-· '.;..:." 
MINISTOOO DAS MIN.S.-5 E ENERGIA 
~o Nacional de Mineração ... -...... . 

FUndo Federal de Eletrificação ...... . 

Pundo Especial - Cota do Imposto Onico 
sjl.tibriíicantes ••••••• -··-····· ••• • •• 

44.253 

324.865 

187.624 

267 .Oll 

261.764 

81.751 

242.740 

190.Z2:S 

179.608 

~.~;~;3~0-p~~~;"~. ~~ .. -~=~~ 9. 058.825 605.529.998 633._065.2:56 

19.982 

235.326 

28_5.481 

:56.594-063 

Programa do Desenv. do Carvão e OJ.trçs ~---=--1--_::";.:·;.:"::.7-J.-;.:'::.·'::.7.:.6·::.'.::"+-:--::--:c 
SJbtotal. '"'l--;.:';.:·'::'::.'·:':"+'::"::·::."::7;.:·'::.'.:.'+-=":.:':.:·'~":.:·_71;.:6+'-7_.1_s_z._s_" 

MINISi~lO CA ~IA E ASSlSltNC:IA 

SlCIAL 
Fundo da central de Medicamentos ,;,_,. 167.75:5 17.972.921 18.172.394 367,22(, 

I\mdo de Apoio ao Desenv. Social ••••• f.--.:'':'::·''.:.":..j.._.::'·~0_:29::_.4::_:9::_1+-_:7;.:·'::'::'·::."~0+--:-::":;1 ;_;·'.:;.;'' 
ruhtotal_ •.• L_.::":::'::·'::.":.L_:'.::;'·:::'::":·'::'::.'L':'::· 7..:'::'·~"::'..1.-...:'..,·,.-14_8_·8_41 

DEMJNSTRAÇM DA CONI'A FliJIOOS E PllDQW.IhS ESPECIAIS 

(AIMINI~ DIRETA) 

t-OVIJlENI'O 00 EXERCfCJ.O 
T!TUL-0 

WITO CRS!rro 

MiNISI'SUO DA s.a.OoE 
Fundo Nacional de Saúde - Fl\'S- , ••••••• 179.906 8~7.S20 1.001.719 

Cr$ 1.000 

SALOO PARA 
O EXERC!CIO 

SEGJINI'E 

333,697 

~Sfd!a~e~~~~e~~ -~~ 8.526 33.300 z5.36:5 589 

Canpa:nha Nacional de SaÚde Mental .... 107.042 l-079.865 I.040.90S 68,085 

Campanha Nacional Contra~ Tuberculose 149.630 1.726.583 1.886.777 309.824 
campanha Nadonal de Ccmbate ao Câneer 15.818 1.781.843 1.781.25_3 15.228 

Fundo Apoio ao Desenvolvimento Soeial. 1----'=J----':.:•.:.'-f--:-::::='1 . .,.00:.;0+-=...:'::-" 
S:lbtotal ''"I--..:"::'::.·'="+--='::·'::."::·::.":.:'-J-...:':·'::.'.:.';.:·0.::20+-~"::7::.·'::.':..7 

MINISI'ERIO DJ 1'RAllALH:l 
Fundo _de Assistência ao Desempr-ego ••• 

Serdço de Conta Emprego e Salário ••• 

Fundo Especial de llolsas de Estudo ••• 

Fundo Especial do SENAR •••. • • •••••••• 

Fundo_ de Apoio ao l>esenv. Social. ••• • • 
Pundo 'Especial do Progrmr.a Intensivo 
de Preparação de Mão-de--Obra ........ . 

95.483 6.544.013 6.550.320 

30.125 3.351.561, 3.383. 755 

Z0.452 536.462 774.314 

3.0.35 232 

206.757 763.152 630.804 

25.657 267.053 241.596 

Ftmdo 11-ograrna de Apoio ao Desenvolvi-
mento da t-Go-de-Obra- PRODOO ....... 540.876 2.784.581 2.633.582 

101.790 

62.519 

258.304 

3.267 

74.409 

389.877 

"Ptmdo. ~ ReforU;a Wnistrativa .... "1----+---':.:'::.'-f--,-,-,--"..:'+-::::-= 
Subtotal ... 1----::_'Z::'::·'::.'::j' __:':'·:::'::";.:·::":.:'--1-'::'.::·'::'.::'·;.:"::'+-.::"::.':.:·':;:":: 

T Q TA' L • 91.857.103 1.794.076.168 1.915.425.877 213.206.812 

- -
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A Secretaria Cenfral de Controle Interno, ao 

considerações sobre os fundos especiais autônomos em seu Rcl.:!, 
tório, ã luz do art. 112 do Decreto-lei nq 200, do 25 de feve

reiro de 1967, Com a -redaÇ-ãõ do Decieio-to{ n9 900, de 2"9 de 

setembro de 1969, sustentou que eles "assumem coiidiç;ão cxdrÚX!:! 
la diante do binómio Administração Oireta/Admini5tração Indir!:. 

ta com que se 05 dotou". 

Observa aquela Secretaria que o ~do referido 
art. 172 enquadra aqueles fundos na Administração Direta, 

mesmo tempo Q.Ue os !t§ F e 2~ deste artigo lhes conferêm.aaut,!?. 
nomia que se confunde com a concedida às entidãdeS" da Admini~ 
traçio Indireta no que pertine à "gestão administrativa finan

ceira e contábil prõpr;ia,. cujos :fatos são registradós em- oper,! 

ções por elas mesmas contabilizadas". 

E prosseguindo a SECIN conclui que cabe reconhecer 

a esses órgãos "a colilpetência pa-ra emitú-Seus prõpri~s bala!!. 
cetes contâbeis e as demonstrações financeiras'', a"J;";ematando: 

" EDl face dessa circunstância reveladora do 
antagonismo aplicado por defeito da Lei a Órgão da 
Administraçíio Direta dotado de auton_omia fin;~.nceira 
e contibil é que a secretaria-Central de Controle 
Interno passou a exigir bala"ncetes elaborados pelos 
próprios fundos autônomos, a partir do e:-:-ercicio de 
1983. Tal é a tradução d_os itens 43/50 de nossa 
Instrução Normativa n 9 004, de 30 de agosto de ••• 
1982, publicada no DOU de 30, s-ubseqtlent~, o que im 
plica dher serlio conta~ilizadas as operações de ãffi 
bito dos organismos autonomos por eles mesmos e 
cujos balancetes serão .tncorpora-dos pela contabill 
dade sintética de cada Ministério ou 6rg~o, _sem i!! 
terferência das Unidades responsáveis pela contabi~ 
lidade an.ilitica. 

Claro está que o Õrg3o (ou ordenador de 
despesas) gesto; do fundo, ainda que este se _ aprc
sen.te teratologicamente dicotômico 9!.1 bif\Jrcado, não 
estará desVencilhado, em qualquer hipÓtese, da ohri 
gação_ de prestar contas, quer ao controle interno, 
quer ao controle externo." 

SEÇXO XVII - Variação Co.mbial 

Pertencente ao grupo outras Contas, Variação Cam-
bial destina-se ao registro das diferenças observadas entre o 

divisor de conversão médio ãdotado no orçamento anual e a taxa 

d& câmbio declarada pelo Conselho Monet.ârio Nacional vige;te à 
época dos pagamentos, bem como dos reajustamentos do equivalen 
te e11 cruteiros nas contas bancirias no caso de_ va!orizaçii.o o~ 
desv•lorização cambial interna, de modo que as despesas passam 
a ser imputadas ã dotaç8es com base naquele div.isor de conver- -

são e os desembolsos ã conta. bancária ao câmbio vigente. 

Essa conta apresentou a seguinte movimentação no e 
xercício de 198 2: -

Receitas , ••••••• , , •••••••• -· •••••••.••••• 

Despesas •••••••••••• , • ·-. ~· •••••• ~· ••••• 

SEÇAO XVIII -Transferências Financein.s 

Cr$ 1.000 

-2.698.344 

2.624.381 

Ccimo ContA-de interferi!incia, Transferências Finan

ceir•s destina-se a fazer a ligaçiio entre o Sistema Financeiro 

e o Sistema Patri11onial. 

A movimentação dessa conta levada ao Balanço Fin<~!! 

ceiro apresentou os seguintes valores no exercício de 1982: 

Receita •••••••• ·-·, ••••• ,. _ ••• ~· ••••••.• , • 

Dcspen •••••••• ··-·· ••••••••••••••••••••• 

SALDO •••••••••• : •••••••••••••••••• 

Cr$ 1.000 

9. 769.016.518 

5.39S.096.JQ1 

4·.373;920.·217 

Esse saldo encerra-se com lançamento que tem 

contrapa'rtida a conta Trllnsferências Patrimoniais. 

SEÇXO XIX - Os Saldos 

Os saldos do exercício anterior (1981) e os que pas 

saru para o exercício seguinte (1983) encontram-se distribui:: 
dos entre os seguintes grupos: 

SALDOS 

Disponível •••• ······~·-·~. 
Vinculado em c/c Bancárias 

TOTAL ........ . 

31.12.8;l 

1,507.001.418 

Cr$ 1. oo_o 

-~ 
3 .152. 790.692 

_U2-• .967_.2ll. 

Esses grupos apresentavam a seguinte composição nes 
sas datas, de acordo cem o Balanço Financeiro: -

SALDOS 

DISPON!'VEL 

ca:txa ····n•~·-·····~····~·-·····-······ 
Bancos c COrrespondentes ••••...•••• u •••• _ 

Repartições Fiscais e/Arrecadação .•..••.. 

Rede Bancãria e/Arrecadação .•••....•.••••• 

Banco do Brasil S/ A e/Recolhimento ....... 

Banco _do Brasil S/ A c/Arrecidação Regio-
nal ............. -........................ . 

Banco do Brasil S/ A e/Transferências .... . 

Orgãos da Administração Indireta e/Saldos. 

Agentes Pagadores ••• :-................... . 

VII-OJLAOO FM C/C BAOC.(RIAS 

Estabelecimentos Bancários e/Serviço D:Lvi-

31.12.81 

. 144.935 

42.875.120 

53 

122.581.672 

43.6S7.1J87 

2.921.094 

575.570 

1.294.173.586 

41.502-

Jl-12~82. 

Cr$ 1.000 

1.275 

---165.153;463 

53 

248.097.350 

93.095.993. 

6.135.647 

9.785.554 

2.628.981.594 

1.539. 763 

da Externa •••• ····H·-·~·-····~-····· 411.747 784.568 

_Bancos e/Fundos e Programs Especiais ..... 119.144.615 222.181..647 

To _TA L ... ~ ................... ~ 1.626..557.781 3~315.757.-907 

A evolução do Disponfvel, assim como do Vinculado 

em c/c Bancária, no período 1973/1982, encontra-se demonstrada 

no quadro a seguir apresentado: 

~ 
EVOLUCÃO 1973/1982 

c $ l 001) ' 

A N o DisPON!vEL 
VINCULADO EM 
C/C BA/>ctRIA 

TOTAL 

1973 15.636.693 2.540. 757 18.177.450 

1974 
c· ~~ 

23.014.875 5.363.972 28.378.841 

1975 2.5.727.686 16.789.096 42.516.782 

1976 98.283.719 18.717.306 117.001.025 

1977 182.235.118 29.284.591 211.519.709 

1978 247.221.212 42.282.515 289.503.727 

1979 479.062.669 80.243.345 559.306.014 

1980 858.956.483 101.997.150 960.953.633 

1981 1.507.001.418 119.556.362 1.626.551.780 

1982 3.152.790.692 222.967.215 3.375.757.907 
. ~ 

l()NTE: Balanços Ge'ra.is da Unlâo - 1973/1982 

SBÇJ(O XX - O Dese~~~penho de Caixa do Tesouro 

O desempenho de caixa do Tesouro acusou Ufl superá

vit da ordet~t de Cr$ 6.602.000 mil, no exercício de 1982, deco.r. 

rente de umll receita de caixa do Tesouro no valor de Cr$ ••••• 

4.617.847 milhões superior i despesa efetiva, que atingiu 

cifra de Cr$ 4.611.245 milhões. 

O reSUúB.dO de caixa dÓ Tesou:co----no período 197$/ 

1982 encontra-se demonstrado no qu~stro- ábaixo, relevando oQse,r 
-"---vãF"'te~r S~úló eSs-~· -r"'e'süúadci 'Sup-;i-a~:.:i ti~ú) em todos os ~xerC.!

cios. 
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A N o 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

19SD 

1981 

1982 

RESULTADO DE CAIXA 

EVOLUC.M 1973/1982 

EsPECIFIC-AÇ~o 
-

--
RECEITA DESPESA 

52.B63 52.568 

76.810 7Z.92!J 

95.446 95.373 

166.220 165.797 

242.893 241.850 

349.218 344.346 

509.843 507.547 

1.219.418 1.217.383 

2.261.969 2.258.929 

4.617.847 4.611.245 

----

' ' "' 
::t!PERÁVIT 

"' ;;.saz 

73 

. 
423 

1.043 

4.87Z 

2.296 

2.035 

3.040 

6.,602 

O quadro que a seguir se apresenta demonstra o de

sempenho. de caixa do Tesouro no exercício de_l982~ co_mparativa 
mente a 1981, (!:presentando a composição dos recursos e das de~ 
pesas ~ a participação de cada parcela de receita e despes~ 
nos respectivos totais. 

DESEMPENHO DE _CI\P~A DO TESOURO 

EXECU!XÃO ~IN~'lC:.E~RA 

EVOLU!:;;l\0 1981/1982 

Ol$ MIU(IES vm.N;N> PARTIC!PAÇD \ 5/TOTAL 
DISCRIMINAÇJS.O \ 

1981 1982 82/81 1981 1982 

RECURSOS (l + 2) 2.261.969 4.617.847 .!Q!,1. .!Q.Q..,_Q .!QQ..& 
1. RECEITA TRIWI'AAIA (a+b) 1.837.315 3.629.553 97,5 81,2 78,6 

a) IMl'OSI1JS 1. 716.658 3.412.469 98,8 75,9 73,9 
Produtos· Industrializados 500.897 989.809 97,6 22,1 21,5 

Renda ........... ~~--·· 640.432 1.354. 539 1ll,5 28,3 29,3 
Importação •••••••••••••• 138.283 229.797 66,2 6,1 s.o 
Exportação ........... - •• 12.359 6.900 -44,2 o.s 0,1 

Fnergia E1étriea ••••••.. 60.377 128.106 112,2 2,7 2,8 

Minerais do País , •..•••• 17.543 36.279 106,8 0,8 0,8 

Lubrificantes Ccrnbusd-
veis e Adicionais .•••••• 59.347 110.296 85,8 2,6 2,4 

Transporte Rodoviário Pas 
saseiros e cnrgas •...• :-; 19.676 38.372 95,0 0,9 '·' Atrlbuido ã União nos Ter 
ritórios ••••••••••• ·~-~7 1.699 1.337 -21,3 0,1 

Operações Financeiras ···- 266.045 517.034 94,3 11,8 11,2 

b) TAXAS 120.657 217.084 79,9 '·' 4,7 

2. CXJfRAS RECEITAS (1) 424.654 988.294 132,7 18,8 21,4 

.óSPESAS ~ 4.611.~45 .!.Q!J. .!.Q.Q.:.Q. 19.Q.& 
Cotas de Despesa ••••• , ..... 1.508.781 3.546.033 135,0 66,8 76,9 
Distribuição de Receita Vin-
culada ............. ~·····-- 390.769 533.584 36,5 17,3 11,6 

F\mdos de Participação ..... 222.654 544.835 144,7 '·' 11,8 

Reis tos a Pagar ............. 24.506 16.114 -:W,2 1,0 o.z 
Diversos ········•··~····-- 112.219 210.904 87,9 s.o 4,6 

Dep.Gov.Fed. ã vista Bll/CEF. -240.225 -5.2 

RESULTJ\00 DE CAIXA 3.040 6.602 117.2 

roNTE: Relat.Õrio SECIN(SEPlliN - 1982 
(1) Inclui receitas en trânsito e a classificar. ~~;fõ::.~ 

CAP!TULO III 

Do Balanço Patrimonial 

SEÇ};O I - Considerações Gerais 

De 11cordo com o art. 101 da Lei n9 4.320, de 17 

de março de 1964, "os resultados gerais do exercício sedio 

demonstrados no Balanço Orçamentário, nO 'Bala~ço Financeiro, 
no Balanço Patrimonial ••• " (grifwnos). 

O art. lOS da raesma Lei estabelece que "o Bala!!_ 

ço Patrimonial demonstrarã: 

- O Ativo Financeiro;. 

..._ II - ó Ati v o Permanente; 

III • O Passivo Financeiro; 

IV - O Passivo Permanente; 
V - O Saldo Patrimonial; 

VI - As Contas de Compensação". 

O Balanço Patrimonial da União relativo ao exe:;: 

cicio de 1982 apresentou a seguinte c~mposição: 

T!TULOS 

ATIVO FINAN:EIRO 

DISPON!VEL 

BALANÇO PATRIMONIAL 

EXERCfCIO 1982 

ATIVO 

caixa- ................. ; .... ~.-~ .................... .. 
Agentes Pa3adores •..••••••• :; ............ ~-········· 
J!ancos e Correspondentes ........................... . 
Repartições Fiscais e/Arrecadação ••••..•••• ••••• .••• 
Rede Sancâria c./ ArreCadação ........................ . 
Banco do artLSil S. A. e/Recolhimento ............... .. 
Banco do Bxasil S.A.. e/Arrecadação Regional •••..•••• 
Entidades da Administração Indireta e/Saldo .•••...•• 
Banco do Brasil S. A. c/Transferlncias .............. . 

V!NaJLADA EM C/C !!JINC.ÃRIA 
Estabelecj!nentos Bancários e/Serviços Dívida Externa. 
Bancos· e/FUndos e Programas Especiais .•••. • • •••••••• 

REM.!ZÂ\IEL 

Agentes Financeiros Devedores .••••••••••••. - .••••••• 

~i~~! ~~!~l~s~~~~~ ~~~~~.:::::::::::: 
gr~o;n~=~~áe:~~~~~.:::::::::::::::·::::::::::: 

RESULTAOO PENOE:>ITE 

DepÕsit.Os Judiciais ······-··-·~····--········-········· 

ATI~ PEIWI.WITE 

3.152.790.693 
1.275 

1. !>39. 763 
165.153.46:> 

" 248.097.350 
93.095.994 

6.135.647 
2.628.981.594 

9.785.554 

222. 96_7. 215_ 
784.568 

222.182.647 

12.406.089.956 
12.318.423.324 

276.582. 
192.547 

86.904.215 
293.288 

~ 
65.S80 

BENS DA UNUD 239.661.480 = l?~:!~~~:i~;~;~--=::::~~:~::::::~::::~ l~J~t!~~ 
CRS>ITOS DA UNIM 91.650._046 

Dívida Ativa .... :................................... 75.410.337 
Responsáveis por Danos Materiais . •• ••• •• ••••••••• ••• 245 
Devedores por Parcel;unento de Dívidas Fiscais ... .. •• 6.889.855 
Credores por Empréstimos ou Financiamentos Inte_=_'·-·~--'·-"-'.-·'-" 

VAl..ORES DA UNIMJ 

mª~~JThr~~:ª~ill:::~~r:::::::~:::::::::: 
Ouro em DepÓsito .................................... . 
AllnoxarifadoS ....................................... . 
Participação er11 Fundos Rotativas ... ~ ..... -.. ·~--~····· 

~~~~ti~f~~Õe~ ~~~~.::::::::::~:::::::::::: 
DIVERSOS 

ãttidades da Administração Indireta c/Ativo 
Ativo Financeiro ••n•-···--·····--·····~·····•••••• 
Ativo Pennanente .................................. . 

ATIVO IIEAL ••• 
ATIVO Ol>1PENSAIX)_ 

VALOR 1M PO!lER IE TERCEIROS 

-~~~~ ~~ ~f~~~~! ~u~~~! :::::::.::::::::::::: 
Devedores por Títulos a Entregar •••••••.••••••••.•••• 
Devedores por Tftulos em Cobrança ••••.•.•• u,,, .••• _, 
Re~eis p(Administração de Bens da Uniio ....... . 
Deposi târios do FGTS - Não Optantes ................. . 

VALORES l;E TERCEIF!IS 
Caixa de DepÕ$itos e Cauçóes ...... _ .................. . 

:mce~ Xeal~~~e~~:r~T~~~:~: .:::::::::::: 
Mercadorias Apreendidas ................... - • ._ ••••••• 

VAIJJRES M:MitwS MTIOOS 

C&ixa de T!tulos Enitidos ............. ··-- ......... . 
C&ixa de Selos e FÕrnlla5 _ ........................... . 

VALORES E OBRIGAÇOES DIVEJLSAS 

~~sa~~~~;·::::::::::::::::::::::::::::::::: 
~ p/Espécilnes e Modelos Diversos .......... 

sas •••••••.••••••••••••••••••• n·o -~--· • 

2.199.681.356 
2. 029.955.561 

158 
1 

143.258 
16.437.052 
18.357.650 
22.510.465 

102.944.019 
9.3-33.192 

27.138.019.103 

19.087.725.712 
8.050.293.391 

~ 
15 

10.481.184 
4.011 

112 
1.112.205 

6.468 

~ 
786.420 

6.975 
15.485 

4.420.087 
7.3-35 

85 
7.250 

7.239.022.596 

6.994.631.127 
1.734 

120 
8. 711.110 

644.947 

Cr$ 1.000 

15.781.913.744 

29.669.011.985 

45.450.925.729 
7.255.862.893 

EXternos dos Estados e t-11nicfpios ••• , • , •• 
s p/ Execução Je Contratos e Convênios ••••• 235.033.558 1-----

_______________ .,...::ror:;AL;.:_:.:".:_'L-~-~_j_S:':::·706.788.622 
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BALANCO !?ATR.XNO.NIAL 

EXERC!CIO 1982 

PASSIVO 

T!TULOS 

PASSM FINA."K:EIRD 

EXIGIBILIOOJES 

5!i~t~~ê!~-~t~:·:::::::::::::::::::::::~:: 
Bens de Ausentes •••••••••••• H •••••••••••••••••••••• 

Consignatãrios ..••••••••••••••• : • •••••••..•• , ~· ·-·-·-·. 
Restituição de Receita Orçamentária a Pagar ••••••••• 

=~s0d~~r:.:Ja~~~~~~.:::::·::::::::_:::;:~:::~: 

~ITiEe:::~~~~tSfe+~ :~~~::::::-:: :::::: 
Oltras Entidades Credoras ••••••••••••••••••••••••.•• 

RESULTADO PENDENTE 

Openlções Decorrentes da Lei n' 2.426/55 •• , .••••.••• 
Operações Decorrentes do Finnnc::iamento do Algodão ••• 

P.ASSIW PERMANENrE 

DIVIDA FUNDAilA. INTERNA 
Ell TÍtulos ......................................... . 

Dl'VIDA R.INIJAD.o\ EXl'ERNA 

: ~~~~;o~.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
DIVERSOS 

Entidades da AdJdn!stração Indireta- c/Passico 
Passivo Financeiro ......................... • ..... . 
Passivo Pe:nno.nent~ •••••••••••••••••••••• ••.•••••• •• 

PASSIVO REAL ••• 

Patrimônio 

=~i~i~~ ~~;~~·::::::.:::::::::::::::::::::_: 

T!TULOS 

PASSIVO CXJ.!PENSAOO 

SCMt\ ... 

BALANÇO PATRIMONIJ\L 

EXERC!CIO -- 1982 

CIM'RAPARl'IDA. DE VALORES EM PODER DE TERCEIROS 
T!tu1os Cauci0Il8dos .............................. _ .•• 
.Ti'tulos em CUstódia .... -.... -................ ,·, ...... . 

if~~: :n ~~~~a·::::::::-::::::-::::-:-:~:::::::~:::: 
Bens da União sob Administração de Terceiros • ~· ••••• 
DepÓsitos do FGTS - Nio Optantes ................... . 

CXNI'RAPARTIDA DE VALORES DE TERCEIROS 

·······;,;;!;~·::::::::::::_:::::::-: 
Seguro de Fidelidade •••••.• 

CCNI'RAPAIITIDA DE VALORES !O!INAIS :EMITIDOS 

~~o!:~~:::::::::::::::::::::~::::::::::::::: 
CONI'RAPARI'IDA DE VALORES E OBRIGAÇOES DIVERSP-.5 

~! ~~ ~!~5a'i~t~;.;,ii~;·::::::::::::::::::: 
=~pi~~i~!s»~r~~~:s·::::::::::::::::::::::: 
Responsabilidade _p{Emprésti:nos I..ançados pelos Est.a-

~t~a=i~f~:ezd~;·~-~~~·:::::::::::::~::::~ 

'IUI'AL ••• 

6.471.737.530 

158.706.958 
776.979 

38.901.871 

" 1.505.716 
l. 772.!134 

213.206.813 
1.460.000.410 
4.573.467.981 

602.755 
13.240 

22.781.835 

~ 
2.038 
1.117 

6.403.351.067 

6.403.351.067 

l. 777 .lZZ. 834 

1. 776.2SZ. 578 
870.256 

zs. 218.964.895 

13.903.017.051 
11.315.!il47.844 

(-) 936.349.544 
6.516.095.792 

11.603.995 

lS 
10.481.184 

4.011 
m 

1.112.205 
6,46_8 

5.228.967 

786.420 
6.975 

15.485 
4.420.087 

7.335 

8S 
7.250 

7.239.022.596 

6. 994.631.127 
1. 734 

120 
8. 711.110 

644.947 
235.033.558 

SEÇJI:O" II - O Balãnço Patrimonial - Ativo e Passivo. 

O Ativo e o Passivo do Balanço Patrimoninl do 
exercício de 1982 totalizaram, cada um, Cr$ 52.706.788,621 

mil, o que re rresenta um crescimento da ordem de CrS_ •• ,_ 
30,378.519:635 mil: ou 136,05\ em numeres percentuais, 
relação ao exercício de 1981. 

6.471.740.685 

33.399.438.796 

39.871.179.481 
5.579.746.248 

45.450.925.721 

CrS 1.000 

7.255.862.893 

52.706.788.622 

De sua parte, o Ativo compõe-se das seguintes 
Jarcelas: 

~ 

-Ativ:o Real....... 45,450.925.72.9 

_-_-At_ivo Compensado 7.255.862.893 

52.706.788.622 

Participação \ 

86 ,Zl 

13.77_ 

100,00 

Comparativamente ao exercício de 1981 o Ativo 
Real cresceu 142 ,37\. 

O Passivo apresenta a seguinte composição: 

Passivo Real...... 39,871.179,481 

Saldo Patri•onial. 5,579,746.248 
Passivo Compen::oado 7."255,862.893 

TOTAL 52 .. 706.788,622 

Partic~pasio \ 

75,65 

10,58 

u .. v 
100,00 

O crescimento, em relação ao exercício de 1981, 

do Passivo Real e do Saldo Patrimonial foi de 129,98\ e 294 ,15~. 
respectivamente. 

O Ativo e Passivo Compensados crcsc~ram 102 ,91~. 

SEÇJ(O III • O Ativo Real 

No exercício de 1982, o Ativo Real do Balanço 

Patrimonial da União atin&iu o citado valor de Cr$45.450,925,729 

mil, apresentando a seguinte composição: 

Ativo Financeiro 

Ativo Pennanent.e 

TOTAL ••••.•.••. 

Cr$ 1.000 

15.781.913,744 

29.669.011.985 

45.450.925.729 

Participação \ 

34,72 

~ 
100 ,o o 

Tendo em Vista a incorporação dos Balanços dii.S 
entidades da Administração Indireta aos Balanços da. União, 
o ref-er1Co nlont.ail:te.-do~-Aúvo Real refúe-se if A?ministração 

_Oireta e ii. Indireta, participando cada uma com as ses:uintes 

parcelas: 

Cr$ LCLOO_ 

Administração Direta .• 18,312.906.626 

Administração Indireta 27.138.019.103' 

TOTAL ................ 45.450,925;129 

Participação \ 
40,29 

59.71 

100 .o o 

A referida parcêla do Ativo Real, corresponden

te à Administração Oireta (Cr$ 18.312.906.626 mil) apresen

ta a Se!luinte COI!Iposição: 

Ativo Financeiro 

Ativo Pennane.nt.e 

TOTAL •••••••••• 

f~. 
15.781.913.744 

2.530.992.882 

18,312.906.626 

Participação \ 

86,18 

100 .o o 

Com relação .5: parte do Atjvo Rcal_rcfcr_J;>n.I.c __ )i 
_Administração Indireta (Cr$ Z7,138.019.103 11il) a composiçiio 

é a se-guinte: 

~ 
At.ivo Financeiro 19.087.725.712 

Ativo Permanente 8.050.293.391 -- - . 

TOTAL 27.138.019-.103 

Part.icipaciio ..$ 

70,:i4 

~ 

100,00 

Cabe menclQnar-que os valores acima referidos 

'(Ativo Financeiro ,;.'-Cr$- 19.087.725.712 mil e Ativo Permanen

te -Cr$ 8.050.293.391 mil) foram incorporados ao Balanço P.!, 

triaonial da União no Ativo Permanente (Diversos_ - Ent~dades 

d.a- Administração Indireta c/Ativo), 
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SEÇÃO IV - O Passivo Real 

O Balanço Patrimonial do exerciçio de 198Z aPr!:. 

senta Ulll Passivo Real no valor já referido de Cr$-39.871.179 .• 481 

ail, com a. seguinte composição: 

Passivo Financeiro 

Passivo Permanente 

TOTAL·.··········· 

CrS 1,000 

6.471.740.685 

33.399.438.796 

_Earticipasão \ 
16 ,2.3 

....!hil_ __ 

100,00 

O valor do Passivo Real em apreço inclui 
quantias relativas aos balanços das entidades da Administra

çio Indireta, incorporados aos Balanços da União. Assim 
participação da Acbl.inistraçio Direta e da Indireta na compo

sicão do PasSivo Real é a seguinte: 

Acbl.inistração Diret'a 14.652,214,586 

AW.inbtração Indi:rcta ZS,Zl8.964.8!)5 

TOTAL .•••••••••••••••• 39.871.179.4R1 

Participação \ 

36 '75 
63 ,ZS 

__ _!.QO_J!Q __ 

O Passivo Real correspondente ã Administração 
Di reta, aci111a referido (Cr$ 18._312.906,626 mil} compõe-se das 

paTcelas abaixo: 

Passivo Financeiro 

Passiv_o Pe:nll.anente 

TOTAL 

6.471.740.685 

8.180.473.901 

14.652.214.586 

P;~x:t,icipasão \ 

100,00 

A composição da citada parcela do Passivo Real 

referente i A<blinistraçio Indireta (CT$ 25-218.964.895)_ é a 
SCB:Uinte: 

Passivo Financeiro 

Passivo Pe1111anente 

TOTAL 

13,903.017.051 

11.315,947.844 

25.,218,964,895 

Partidpasão \ 

55 ,.13 

- 44.87 

100,00 

Neste ponto, cabe observar que, como no caso do 

Ativo mens:ionado na Seção anterior, os valores acima (Passi
vo Financeiro- Cr$ 13.903.017,051 mil e Passivo Permanente 
-Cr$ 11.315.947.844 mil) foram incorporados ao Balanço Pa

trimonial da União no Pilssivo Permanente (Diversos - Entidades 
da A<klinistração Indireta e/Passivo). 

SEÇKO V - O Ati v o Financeiro 

Ea confonidade cpm o § 19 do citado art .105 da 

Lc:i n• 4 • .32.0/64, "o Ativo Finft:DCeh"o compreenderá os crédi
tos e valores realizáveis independentemente de autoriza_ção 

orçamentária e os valores numéricos". 

O Ativo Financeiro levado ao Bnl;:snço Patrimo-
nial do exercício de 19112, confornc dcmonstra.lo na ScçaQ l!l 
deste Capítulo, alcançou a quantia de Cr$ l5:7si.913.744 mil. 

que re-presenta 34,72\ do Ativo Real, situado e111. Cr$ 

45.450.925.729 ll.il. 

Com. re1açiio ao exercício de 1981, essa paT"ce1a 
do Ativo so:freu um incre111ento nominal da ordem de Cr$ ••• 
10.021.859.361 mil, que corresponde a 173,99\ em nümeros pe! 

centuais. 

S a seB:Uinte a composição do Ativo Financeiro: 

Cr$ 1.000 

Dispon!vel .............. 3.152,790.693 

Vinculado C/C Bancâria •• 22.2.967.215 

Rea1i:tivel ••• -•• - .. ·-·-·.... .12.. 406.089.956 
Resultado Pendente ...... 65.880 

T O T A L .......... 15.781.913.744 

Participndi.o \ 

19,98 

1, 41 

78 ,61 

100,00 

SEÇXO VI - O Disponível 

Compreendendo 19,98\ do Atlvo Financeiro 

6,94\ do Ativo Real, o Disponível levado ao Balanço Patr·imo

nial do exerci:cio de 1982 somou Cr$ 3.152.790.693 mil. 

O crescimento nominal sobre o exercício de 1981 
foi de Cr$ 1.645.789.274 mil, que corresponde ao pc:rccntuol 

de 109,21\. 

CompÕell\ o Disponível as seguintes contas: 

- Caixa •••••• ,., •••• •••• •• 
Agentes Pagadores •• , •••• 

1.275 

1. 539.763 

Bancos e CorTespondentes 165.153,463 
R(,pútiÇôes Fiscais c/ 
ATrecadação,.... •• ••• • •• 53 

Rede Banc.lria e/Arrecada 
ção •••••••••••••••••••• ;_ Z-48,097 .350 

Banco do Brasil S.A. c/ 
Recolhimento............ 93.095.994 

Banco do Brasil S.A. c/ 
Anec. _Regional......... 6.135.647 

l!nt:!.dades da Adm. Indire 
ta e/SaldoS ............ :- 2,628.981.594 

Banco do Brasil S.A. c/ 
Transferências ••••• ,, ••• 9,785.554 

TOTAL ·•••······••••···· .3.152.790.69.3 

Participas:ão \ 

o ,os 
5 ,24 

2 ,95 

o ,19 

83,39 

o t!l 
100,00 

Confome se observa, o:s :saldos _das entidades da 

adJI.inistração Indireta correspondem a 83,39\ do Disponível. 

Entre as demais contas, as participações mais expressivas C!_ 

bem ã Rede Bancária e/Arrecadação (7 ,87\), Bancos e Corres
pondentes (5,24\) e Banco do Brasil e/Recolhimento (2,95\) 

situando-se em 0,55\ 11 participação das demais contas. 

C011 relação ao exercício de 1981 o maior cre.5c~. 

•ente coube a Aientes Pagadores (.3.610,09\) e apenas a conta 

Caixa apresentou variação negativa (-99,12\). 

Exceto Banco do__ Brasil S.A., com o incremento !h 
1.600,15\, as demais contas apresentaram cre5cimento:s pr.Sxi

mos do varificado no Disponível (109 ,21 \), 

SEÇA"O VII - O 'Vinculado em c/c Bancária 

Representando 1,41\ do Ativo Financeiro e 0,49\ do 

Ativo Real, o Vinculado em c/c Bancária alcançou a cifra de 
Cr$ 2Z2~961;21.S 1nil ã data do encerramento do Balanço Patrimon!_ 

al do exercício de l98Z. 

Com relação ao exe-rcfcio de 1981, o crescimento 
nÕminal incluído nesse valor foi de 86,50\ em termos percen

tuais, 

A paTticipação das contas que compõem o Vinculado 

em c/c Bancárias no referido valor ê a seguinte: 

Estabelecimentos Bancários e/se!. 

viço da Dívida E.x.terna , •••••• 

Bancos e/Fundos e Programas Esp! 

784,568 

eiais •. .. . . ...•.•••••.•••••• 222.182-647 
TOTAL .-•••• ~ •• --.- ... 222.,967.215 

o ,35 

99,65 
100 ,o o 

Bancos e/Fundos e Programas Especiais, como se ob-

serva, corTesponde i quase totalidade (99 ,65\) do Vinculado en 

c/c BanciÍTia. 

SEÇ}(O VI !I - O Reali:tâvel 

S de 78,61\ a participação do Realizável da União 

( Cr$ 12.406.089.956 mil ) ea seu Ativo Financl!iro ( Cr$ .. 

15,152.790.693 mil) e de 27.30\ no Ativo Real ( CrS ......... . 

Cr$ 45.450.925.729 mil). 
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'o crescimento nominal desse. componente do .Ativo Fi 
nanceiro, relativamente a 1981, foi de 200,14\. 

De sua composição participam, ~om os percéntuais 

Cabe registrar, neste passo, a. manifestação 

SECIN, em seu Relatório, sobre os Bens da União: 
•• 

indicados, as seguintes contas: "Os Bens da União conf.iguriiJil-se em C r.$ •••••• 

Agentes Financeiros Devedores 

Entidades .Autârquicas Fede
rais Devedoras , •••••••.••• 

Estados e .Municípios Devedo -
rcs •• ~· ••.••.••••••••••••••• 

Outras Entidades Devedoras ••• 
Diversos Responsáveis ••••••• 

TOTAL ••••••• , •• 

Cr$ 1.000 ·Parficipa.çáo \ 

12,318.423.324 99,2~ 

216.582 

192.547 

86.904.215 0,71 

293.283 
12.406.089.956 100 ,00 

com o percentual de Sl9,29\, a conta Agentes Finan

ceiros Devedores compreende quase todo o Realir.âvel, apresenta!! 

do um crescimento de 198,23\ com relação ao exerci" cio anterior. 

SEÇl(O IX - O Ativo Pcna;~nente 

No.5 temos do S 2' do art. lOS da Lei n' 4.320, de 

17 de março de 1964, "o Ativo Permanente compreenderá os bens, 

crêditos e valores, cuj.a •obilinção ou alienação dependa _de 
autorização legislativa". 

O Bal.anço Patrimonial do exercício de 1982 exibe 

ua Ativo Peraanente de Cr$ 29.669,011.985 •il, .representando ' 

65,23\ do Ativo Real. 

Esse valor inclui um cresciinento nominal de Cr$ 

16.676.671.128 mil, ou 128,36\ em números percentuais, com rel~ 

çio ao exercício anterior ().981}. 

Participam da composição do Ativo Permanente os SI!_ 

guintcs valores: 

Bens da União •••••• ·- •. • • ·-
Créditos da União ......... -:-

Valores da União .......... ·-

Cr$ 1.000 Participação \. 

239.661.480 

91.650.046 

2.199.681.35.6 

0,81 

o.:n 
_"Z-.41 

91.47 
"ioO ,oo 

Conforme s.,·verifica a maior participação do Ativo 

Pemanente corresponde a Diversos, com o percentual de 91,47\ • 

A propósito do valor consignado em Diversos, cabe 
ressaltar, confonne jã assinalado anteriormente, que essa pare~ 

la inclufda no Ativo Permanente dir. respeito is entidades da 

Administração Indireta, compondo-se de Ativo Hnanceiro (Cr$··· 

19,087.725.712 mil e Ativo Permanente (Cr$ 8,050,293.391 mil). 

segundo se observa no Balanço Patriln.onial. 

SEÇAO X ~ Os Bens da União 

Somando o valor de Cd 239.661.480 .ntil, que repre

senta O ,81\ do Ativo Permanente e 0,53\ do Ativo Real. os Bens 
da U"niiio apresenta rim um crescimento nominal de -110 ,20f relati

vamente ao exercí:cio de 1981. 

Essa parcela do Ativo Permanente é composta das s=. 

zuintes contas: 

Bens Móveis .••. -.-.-.-•• , , •••• 
Bens Imóveis •••••••••••••• 
Bens de Naturexa I~dustrial 

TOTAL •••• , ••• 

· CrS 1.000 
80,621.62'2 

157.229,436 
1.810,422 

239,661.480 

Participacão \ 
33,64 
65 ~60 

~ 
10Õ,oo 

Os Bens .Môveis C 33,64\ ) e os Bens Iinõveis C ..... 

65 ,60\ ) representam a q_uase totalidade dos Bens da União, 

fo:tme se observa. 

239.661.480 mil C1'1.1Zeiroso Esse montante, todavia, 

não repre·senta fielmente os bens patrimoniais do 
Erário, C111 termos fí:sicos. A Secretaria-Central de 

Controle Interno tem em mente realir.ar, no decor
rer de 1983, amplo levantamento da realidade f1si

ca dos benS imóveis e móveiS com o fito de eviden
ciar, at:ra.vês da Contabilidade, os valores concre

tamente imobilitados, BClll. podemos supor que os qu!. 
se 240--bilhões de .·crur.eiros hoje registrados ainda 

nio se a.fina111 ã realidade, mui to embora tenhamos t!_ 
do em 1982 nOvas- itlcorporações lÍ:quidas e11 torno 

de CR$ 125 bilhÕes", 

SEÇXO XI - Os. Crêditos da união 

Participando com apenas 0,31\ da composiçiio do At.!. 

vo Permanente, os Crêdf.tos da União ~ii,lcançara~ lJ. cifra .de Cr$ 

91,650.046 mil ao final do exercrcio: de 1982, 

O crescimento nominal dessa parcela do Ativo Perm!. 

nente foi de Cr$ 46,641.327 mil, ou 103,63\ em números percen

tuais, relativamente ao exercício de 1981. 

ParticiPam d"a composição dos Crêdit:os da Uniio as 

seguintes eontas: 
Cd 1.000 Partic~p~cão \ 
1~"" 82,28-

Dívida At:iva ••••••••••••••••••• 

Responsáveis por Danos Materiais 
Devedores por Parcelamento de Df. 

vidas.Fiscais •••••••••••• ~··· 
Credores por Eap. ou Financ. In-

ternos ·o •••• ••••• •• • ....... • •• 

TOT.'I.L • ~· •· • • • • • • ·• 

245 

6.889.855 

9.349.60.9 

91.650.046 

10.20 
i-a-o·.-ao 

como se vê, coa a clfra de CJ:.$ 75.410,337 •U, a 

D!vida Ativa abrange 82,28\, correspondendo as si• i parcela uis 

significativa dos Créditos da União. 

A propósito do5 nÚJaeros da Divida Ativa. o Relat~
rio da SECIN revela a preocupação daquela Secretaria. que. apos 

aD.iiisar a evOluçiio ·dessa conta no exercício de 1982 o concluiu: 

"Algo precisa ser feito, e com urgência, no 

sentido de que os cofres públicos arreca.dem os 

75,5 bilhões de crur.e~ros devidos pelos. maus co~ 

tribuintes. ·o ritmo de cobrança continua a se rev~ 

lar lentO". 

SEÇA:O XII - Os Valores da União 

os Valores da União atingiram a cifra de CrS 

2 ,l99.681.35P mil ao final do exercício de 1982, a qual corre!_ 

ponde a 7,41\ do At:ivo· Permanente e 4,84\ do Ativo Real. 

o seu crescimento nominal sobre o exercício 

1981 
foi da ordeJ!l de Cr$ 1.956.293.442 mil, que corresponde 

80~, 78\ em n~eros percentuais._ 

"E a seguinte a composição de Valores da União: 

de 

Particj.pacão \ 

Ações de Sociedades de Economia 

Mista ••••••••• ••••• • ...... • •••• 
- -·TítulOS da DÍ:vida Pública o···· 

Jóias, Moedas e Outros Objetos. 

T:Ctulos e ·Documentõlf Diversos.· 

Ouro ell Depósito ••••••• o~·-·· 

AlaOxaT-ifados •• ~· • ••, •• • ••• •• • 
Participação cm FundOs Rotati ·-

2.029.955.561 
158 

1 
143.258 

-16.43'f ,052 

18.357.650 

vos ••••••••••• ~··-·· •• o ••••• 
Património Líquido - Fundações. 102.944.019 
Outras Participações .......... ~- 9.333.1.9_2 

TOTAL , :. ·-~· •• ,... 2.199_.&81.356 

92,28 

0,01 

o ,75 

0,84 

1,.02 

4,68 

~ 
100,00 



796 Quarta-fei-ra 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) Abril de 1986 

Ações de Sociedade de Econo~in- ~!i_sta abrange a qua 
se totalidade dos Valores da União, com â pani_cipação de -
9Z,ZIH:, apôs um crescimento nominal de 789,091. em relação 

exercício de 1981. 

Entre as demais contas destaca-se Patrimônio Lfqu.!_ 

do-Fundações, COJII o valor de Cr$ 102.944.019 mil, que represen

ta -4,68\ dos Valores da União. Essa conta nãO aj)rese!J.toU varia
ção sobre o valor pl'ovcniente do exercício de 1981. 

Ressalta~ SECIN em seu Reiatório't:i,Ue o-expTessivo 

crescimento observado e11 1Valores da União ( 803,78\ ) ''se ot'ig!. 

nou de providência mandada adotat' pelo Sistema de Controle ln -

terno, representado por este órgão-central, no sentido de que 

se incorporassem ao patrbtônio, de Ulll lado, as ações TepTesent:!. 
tivas do .capital da. União nas so-ciedades de con011.ia mista e, c!-e 
outro, se lançasse111 os valores relativos i presença condominial 
~Fundos RotatiV~s ( o Habitacional do DASP, primordial111ent:e ) 

e, ainda, fosse identificado o patrimônio lÍquido de fundações 

•antidas pelo Governo FedeTal". 

Acrescenta aquela Secretaria, que "dessas providên 
cias resultou pelo 111enos boa parte do excelente superâvi t cont! 
do no Ba.lano;o Patr~monial ( de Cr$ 4,164 trilhões de cru"tei- -

ros ) , para o qual o grupo Valores concorreu com Cr$ 1,956 bi

lhões ( quase· a-metade ) " .• 

SEÇii:O XIII - Diversos - Ativo 

Confonae jâ observado anteriormente, essa parcela 

do Ativo Pennanente ~orresponde ãS entidades da Administração 

Indireta, representando, com a quantia de Cr$ 27 .l38.019.103tnil, 
91,47\ do Ativo Permanente e 57,71\ do Ativo Real. 

O seu crescimento com relaç.ão ao exercício de 1981 
foi d~ Cr$ 14.548.089.530 lftil, ou 115,55\ em termos percen
tuais. 

Coa o subtítulo Entidades da Administrao;ão Indir=. 
ta c/Ativo, Diversos apresenta a seguinte composição: 

Cr$ 1.000 Partich?_acão \ 
Ativo Financeiro ............. 19.087.725.-712 7-0,34 

Ativo Pennanente ........... ~. 8.050.293.391 2~,_66 

TOTAL : ..... ." •••• 27.138.019.103 100,00 

Co111 relação ao ex-ercício anterior, essas parcelas 

apresentaram Wll crescimento nominal de 79,45\ ( At:ivo Finance!. 
ro) e 312,17\ ( Ativo Permanente J. 

SEÇI(O XIV - O Passivo Financeiro 

Dispõe o§ 3'l do art. lOS da Lei n'l 4,320, de 17 

de março de 1964, que "o Passivo Financeiro compreenderá os com 

tJromisso.s exigíveis cujo pagamento independa de autorhaçio O!, 

çamentiria". 

_ SEÇJI:O XV - As ExigibHidades 

Correspondendo a todo o Passivo Financeiro, prati

camente, conforme já-assinalado_,_ e__ a 16,2.3\ do_ Passivo Real, 

Exigibilidades atingium a soma de CrS 6,471.737.530 mil. 

Compal'ativamente ao exercício de 1981, o cresci-

mento desse valor foi de Cr$ 4.149.813.538 mil, ou, em tennos 

'Percentuais, 178,72\.; 

As Exigibilidades são compostas pelas ses:uint:es 

contas: 

Restos. a Pagar , •.•••••••••••• 
Servi o; os da Divida a Pagar ••• 

Depósitos Diversas Origens ••• 
Bens de Ausentes ••••••••••• •. 

Consignatãrio·s ~ ............. • • ~ 
Restituio;ão de -Rec. Ot'Ç· a Pa-

gar ••• ·-·-···-· ........ ••• ••• 
Fundos e Programas Especiais • 
Débitos de Tesouraria .••••• ·• 
Agentes Financeiros Credores • 
Entidades Autárquicas Federais 

Credoras •••• ·-·-· ••••• • • • • •• 
Estados e Municípios Credores. 

Outras Entidades Credoras •••• 

TOTAL : •••••••• ~· 

ct:S. 1.000 
158.706.956 

776.979 

38.901.871 

36 
1.505.716 

1.772 .. 9.34 

213.206.813 
-1.460.000.410 
4.573.467.981 

602.755 

13.240 

22.781.835 

6.471.7.37.530 

PartidJ2asio \ 
2,45 

o ,01 
o ,60 

o ,02 

o ,03 

3,29-
22 ,56 

70 ,68 

0,01 

. __ o ,35 
10-0,00 

Segundo se verifica, Agentes Financeiros Credores 

lidera na participação desse grupo, com 70,68\, vindo a seguir 

Débitos dC. Tesouraria ( 22,"56\ ),_ficando em 6,76\ a participa

ção das demais contas. 

c0111 roTação a 1981, o crescimento de Agentes Fina!!. 

ceiros Credores e Dêbitos de Tesouraria foi de 328,53\ e • • • • •• 
32,85\, respectivamente. O maior crescimento do_grupo veriíicou 
-s~e e111 Outras Entidades Credoras ( 8.635,00\ ) tendo ocorrido 

variação-negativa em Restituição de Rec. o-rç' a Pagar ( -60,61\) 

e Estados e M~nicfpios Credores ( -23,70\ } . 

SE~O XVI - O P'ªssivo Permanente 

De ãcordo com o f 4<õ> do art. 105-," .. da Lef .. n• 4.32:0, 
d_e 17 de março de 1964, "o Passivo Permanente .compreenderá as 
dívidas fundadas e o~ut.ra; que depéndam de autorizaçÕe5 legisla

tivas ;ara amorti7.ação ou resgate". 

O Passivo Permanente levado ao Balano;o Patrimonial 

do e:xerdcio de 19'82 alcançou a cifra de Cr~ 33,399.438.796 mil, 

que representa 73,48\ do Passivo Real. 

Comparativamente ao exercício de 1981, esse valor 

apresenta um incremento nominal de Cr$ 18.384.62.3.700-mil, ou, 

em números perCentuais, 12.2.,44\·. -

Compõem o Passivo Permanente as seguintes parcelas: 

Cr$ 1.000 PaTtidpacãó \ 

Dívida F~dada Interna •••• • • 6.403.351.067 19,17 

Dívida Fundada Externa .... .. 1. 777 .lZZ .834 S ,32 

Diversos ............ -........ ~-· 
O Balanço Patrimonial do exercício de 1982 aprese!!. J'~OTAL : ...... _ ••• 

25.218.964.895 

33.39~.438.796 

75.~1 

100,00 

ta. o Passivo Financetro com o valor de Ci".'l: ___ õ.471.740.685 mil , 

q~e corresPonde a 16 ,2.U do Passivo Real. 
O crescimento nominal desse· grupo do Passivo, 

relação ao exercício de 1981, foi de Cr$ 4.149.813.538 mil, 

178,72\ em números percentuais. 

A co_mposição do Passivo Financeirq é- a seguinte: 

Exigibilidades • , •••••••• _ ••• 
Resultado Pendente 

TOTAL : ....... . 

Cr$ 1.000 Participação \ 

6.411. 737-.530 l-00,.00 

3.155 

6.471.740.685 100 '00 

Conforme se observa, aS Exigibilidades representam 
praticamente 100\ _do Passivo Financeiro.-

A maior participao;ão do Passivo Pemanente,com_o 

observa, pertence a Diversos, com o percentual de 75,51\ 

Como observado no caso do A"Civo Permanente, o v a.-. 

lor correSpondente a Diversos, incluído no Passivo Permanente, r=. 
fere-se ãs entidades da Administração Indireta e compõe-se das 

parcelas Passivo Financeiro ( Cr$ 13.903.017.051 mil ) c P~ssi-_ 
vo Permanente (Cr$ 11.315.947.844 mil), conforme se venfica 

no Balanço Patrimonial. 

SEÇJ'\0 XVII --A Divida Fundada -Interna e Eiterna 

Estabelece o art. 98 da Lei n~ 4.320, de 17 çl.c m~.!. 

ço de 1964, que "a dívida fundada comot:cende os comoromissos dç 
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exigibilidade superior a doze meses, contraidoS para atendeT a 
desequilíbrio orçamentâriO ou {fnanciamento de ob-;nS ~ serviçoS 
públicos". 

No· exercício de 1982, a DÍvida FUndada Interna a

tingiu a cifl'a de Cr$ 6,403.351.067 mil, que equivale a 19,17\ 
do Passivo Permanente e a 16,06\ do Passivo Real. 

Correspondendo ao montante em titulas em circula

çã"O, conforme assinalado no Relatório da SECIN, essa Dívida Pun 

dada Interna apresentou um cresciment_o nominal, relativamente a 

1981, de Cr.$ 4.396.159.775. mil, equivalente ao pero:-entual de 
219,02\. 

A Dívida FWldada Externa levada ao Balanço Patrim.~ 
nh.1 do exercício de 1982 alcançou o montante de Cr$ •••••••••• 

1.171 .12Z. 834 mil, que representa· S ,32\ do Passivo Permanente e 

4,46\ do Passivo Real,. 

Integra esse valor o cr~scimento nominal de Cr$ ••• 

944.014.826 mil, ou ll3,3_1\ em nümeros percentuais, e~ relação 

ao exercício anterior. 

A Dívida Fundada Externa compÕe""~e- das seguin -
tes parcelas: 

Cr$ L.OOQ P_!lrticipação '!, 

.Por Contrato-s ••••••••••• , ••• 

Em Títulos ····•••·4·····•••• 
TOTAL : •••••• , •• 

I. 776.252.578 

870.256 

1.777.122.8l4 

99 ,!:JS 

100 ,Oõ 

A propósito do crescimento da Dfvida Fundáda, cabe 
registrar .a manifestação da SEC!N' a respeito: 

"Forçoso i aceitar que o maior vulto da Dívi

da, que-r Inte-rna, quer Externa, resultou de acrés

cimo líquido de compromissos assumidos pelo Gover
no dentro e fora do País". 

A evolução da Dívida Fundada Interna e Externa no 

período 1973/1982 encontra-se demonstrada no quadro a seguir 

apresentado. 

DfVIDA FUNDADA 

EVOLUÇKO - 1973/1982 __ 

Cr$ 1.000 

ESPE!CIE 
EXERCI CIO . ·-- S O MA 

INTERNA EXTERNA 

1973 20.822.542 18.319.797 39.142,339 

1974 32,948.892 19.990.923 52,939~815 

1975 60.099.850 29.385.854 89.485.704 

1976 84.447,076 42.387.392 126.834.468 

1977 119,453.119 62,471.915 181.925.034 

1978 163,341.197 97.598.760 260.939.957 

1979 255.327.390 17-0.862.260 426.189.650 

1980 602.323.712 446,675.848 1.048.999.560 

1981 2.007 .191. 292 883.108.007 2.840.299.299 

1982 6.403.351.067 1. 777.12"2.834 8.180.473.901 

Fonte: Balanços Gerais da Uniao - 1973/1982 

SEÇ)t:O XVIII- Diversos - Passivo 

Correspondendo a Entidades da Administração Jndir!:_ 

ta e/Passivo, Diversos, com _a cifra de Cr$ 25."218.964.895 mil. 
representam 75,51\ do Passivo Permanente ou 63 ,25l do Passivo 

Real. 

O referido valor representa um crescimento de Cr:S 

13.044.449.099 mil, equivalente ao percentual de 107,151. comp~ 

rativamente ao exercício de 1981. 

Compõem essl!l valor as parcelas abaixo, incluí -

das no Balanço Patrimonial, sob a referida denominação Entida -

des da Administ-ração lndireta e/Passivo: 

~ l:l_an~c:ipa-ção \ 
Passivo Financeiro ••••••• •.• 13 • .S03.017.0Sl 55,13 

Passivo P-ermanente·····~···· ll.:ns:947.844 ~ 
TOTAL :......... 25 • .218.964.895 100,00 

O o;resc.imentc dessas parcelas de 1981 para 1982, 

foi de 93,01\ e 127,62\;--respectivamente,_de acordo co~ os Ba

lanços Patrimoniais correspondentes. 

SEÇ};O XlX - O Resultado Financeiro 

O Re-sultado Fi.nanceiro do exerdcio de 1982,compr!:. 

endendo a diferença entre ., Ativo Financeiro e o Passivo Finan

ceiro. ;:~eusou um superávit da Ordem de CÍ'$ 11.865.900.124 mil, 

que se refere i. Administra;;:ão Direta e ã Indireta, assim demon;:, 

trado: 

Ativo Financeiro 

Administração Direta 

- (Cr$ 15.!81.913.744 mil-
Cr$ 2.628.981.5"9-4 mH) J,3.15Z.932.150 

Administração lndireta •. , 19.087.725.712 

Pissivo FinanC.eiro 

Administração Direta -6.471.740.685 

Administração !ndireta· ••. 13.903.017.051 

Superâvit Financ~iro da União 

32.240.657.lf6Z 

20.374,757.736 

11,865.900.124 

Excluindo-se O'i números relativos à AdTÍtinistração 

Indireta, o Superavit do Te'iouro alcança a cifra de Cr$ ... • • .. 

6.681.191.465 mif, conforme demonstrado a seguir: 

Ativo Financeiro :.~.~···············••••• 
Pass~ vo F~nnnceiro : ••.••••••••••• ~ ••••••• 

çr.s 1.ooo 
13.1SZ.n2.1S:O 
6.471. 740.685 

6,681.191.465 

o\~a,dro" a~:es'!'ntado a se'iu1i demonstra a~ ev0lu"ç50 

do Rc~ulta.:lo Fina-nceiro do tesouro e da União ( inclusive Admi

nistra<;:lo [ndireta )._no per[odo 1973/1982: 

RESULTADO FINANCJ.:IRO 

EVOWCM 197l/l98Z 

f.!.L..!...:..Q 

l:."'XI::RC!CIO DO TESOURO DA U:-IIÃO 

1973 ll.4H.036 45.641.6_31 

1974 25.011.633 45.819.127 

1975 SI. 47!J.697 53.727.973. 

1976 76.897.757 37.038.516 

1977 121.615.536 143.360.012 

1978 158.36~.605 166.292.008 

1979 2,36;792. 447 190.626.005 

1980 649.40~. 734 421.123.294 

1981 2.143.95-3.646 6.871.804. Si7 

1982 6.681.19L465 14.494.881.718 

FONTE; Balanços Gerais da EJniào - l97l/198Z 
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SEÇKO XX" • -·o Salclo Pu:riJIIonisl 

O Bahnço Patrimonial do exercício ele 1982 apresen. 
ta Ulll Saldo Jlatrimonial de Cr$ 5.579.746.248 mil, qu~ correspo!!. 

de ã diferença cntTe o Ati1fo Real(Cr$ 45.450.925.729 mil) e o 
Passivo Real (_Ct$ 39.871.179.481 mil). . 

O coní'l"onto com o do exercicio_ante!io~ reyela que 

o Saldo Patrimonial apresentou Ull crescimento nominal da ordem 
de Cr$ 4.164.093.Z$5 mil, que rep\"e~cnta. o percentual de 

294,15\, no e::~:ercicio de 1982. 

O ~xame do Balanço f'atrimoni~l __ :_evela ~ por outro 

lado, que o refer'isig yalor do ~aldo_ Patrimonial compõe-se das 

seguintes pa-rcelas: 

Cr$ 1.0()0 Participasão _\ 

Administração Direta •••••••• (-) 9.36,349.544 ' (-) 16,78 · 

Administração._ln,diret_a ... _._... 6~516.09S.Zjl2 ~- 116~~ 

'tOTAL: ........ ~. 5.579.746.248 10(),00 

E a seguinte a variação desses valores de 1981 pn-

ra 1982: 

1981 ~ 
Adm.Direta ..... (-)Z93.rn.3-69, (-)936.34!].~44 
Adm.lndireta •• 1.709.587.36.3 6.Sl6~Q95...1U.. 

~-
Vari_a_ç}_Q 

(-) 642.415.175 
4~806:5-08~429 

TOTAL: ••••• 1,415.652.994 5.579.746.248 --±.!164.()93.254 

SEÇA'O XXI - Ativo e Passivo COmpensado 

O Ativo Compensado levado ao Balanço Patrimonial <h 
exercício de 1982 t.ot.alhou Cr~ 7.255.862.893 mil. que corres -
ponde ãs seguinteS parcelas: 

Cr$ L 0()0 Part:icinacão 1. _ 

Valor em Poder de Terceiros •••• 

Valores di! Ter_ce_ii:_os ·-·~- •• , .___ •••• 

11.603,995 

5.228.957 
Valores Nominais EmitidQs , . • • • • 7 ._335 

Valores e Obrigações Diversas •. 7.239.022.596 

TOTAL: ... -.-......... 7.255.862.893 

o ,16 

0,07 

~ 
100 .o o 

Conforme se Obs-erva, Valores e Qbrig.ações Diversas 

representam a quase totalidade do .Ativ,o compensado ( 99,771. ) , 

apresentando a seauinte composição: 

Avales Concedidos 6-.994.63l.lZ7 

Ações a Integnlüar ......... ~. 1.734 

R.C!sponsãveis p/E_speC. e Mod. Di-
veTsos ••.• , ••••••••••••••••• - . _ 120 

Garantias Diversas .. , ....... ~ .... ~ - 8 .. 711.110 

Emprest. Ext. Est, e Municípios. 644.947 

Jtespons. p/exec. Cc:iiit. e Cõnv. -. 235,033.558 

TOTAL : .............. 1_,.239.022 . .'596 

Pnticipaçiio \ 
96,62 

0,12 
(),01 

~ 
1(1()~00 

Como se vê, _Avales Concedido's o;:-o_rrespondcm a quase 
o total dos Va;lores e_ Obd_g!).çócs Diversas ( 96~62\ ) , 

Bm rela-ção ao- e:>reTc-ício de 1981, o cTesciniento dos 

Valores e Obrigãçôes Diversas e dos Avales Concedidos foi de 
116,321. e 114,75\, respectivamente. 

O Passivo Compensado corresponde iis coJI.trapa.rtidas 
dos valores incluidos no At;iv-o CÇ)l!lpenSado. 

DA DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇOES PATRIMONIAIS 

- SeÇão I - Con.Sider3Ções Gerais 

Conforme dispõe o art. 101 da Lei n' 4 • .320, de 17 de 
- 1!'13J::Ço -de 1964, "os resultados _gerais do exercício serão demons 

trados .•. na Demonstração das Variações Pat:rimoniais ••• ".- -

Segundo_o art. 104 da citada Lei. "• Del!lonstraç_io das 
Variações Pat.rimoiliais evidenciará as alterações verificadas ro 

patrimÓnio, resultantes ou independentes da execução orçall!-enti 
ria, e indicará o resultado patrimonial do exereic:i,o". 

A ~e~~n~~;~ção das Vari~ções·Patl-btotli.i.is relativa 

a9. e~erc:L_cio, de 1982 aPr~~entou os segu~nt_?S númerQs:-

~Sl'RAC@ DAS VARIACOES PATR!MJ:-.IIAlS 

T!TULOS 

RESJLTA.\TfE DA EXEa.IÇ):o ORÇAMENTÃRIA 

RECEITAORÇAMENI'ÃR!A 

RECEITAS OJRRENrES 

EXE!lCfCIO - 1982 

ReCeita Tribut.âria .-.-• .-..... -.-•. ~ .. :.:~-.. .-........ ~ 
ReCE!ita-Patrillv:J:nial ._ •.•. ~ ............. _ .......... . 
Beeei~ I~ustrial .............................. . 
Transferências Correrites ...... ::: .............. H, 
Receitas Diversas , , .... , ....... _ ................. . 

RECEITAS DE CAPITAL 

m:i~~ â~ ~i~v~i.;·~-~~~3.;·::::::::::::::: 
hi!Orth3Xão de Emp:rêstimos concedidoS ••••••••••• , 
Trans.ferencias de Ülpit.al ..•.•••••.•••• ······~··• 

l!EcrlTAS DE ENTIDADES DA. A!MINI~ INDIR:EI'A 

VAAIAJ:;ll) CAMBW. INfERNA.· DOCP.ETQ-LEI N9 1.369/74 .-... 

I4i!AÇOES PATRIMJNIAIS 

}f[Uisição de Sens M:iveis ••• _ ....... -......... _ .. ~ ·-~. 
-construção ou Aquis_ição de Bens Irnõveis ..... : .... 
Cons~ão ou ~ui.sição de Bens de Natureza Indust. 
k[Uisiçao de 'titulos e Valores ................. .. 
Diversas ......... , .............................. , 

mlEPENDENTE DA ~ O~ÃIUA 

Inscrição- di1 Dívida Ativa .•••••• h •••• , •••••••••• 

Inscrição de Outros Créditos .................... ~ 

~~~~~: grv~! P~;~i~;·:::::::::::::::::::: 
Diversas ............... ~ ... ~ ........... .,. ........ .. 

5ait\ DAS VARIAÇOES ATIVAS ••• 

'IUTAL ••• 

4.774.815.069 

4.7Z6.843.063 

3.9()0".9.39.705 
69.366.2.39 
1.0]5.866 

348.2.39.427 
407.281.826 

~ 
47 .oso. 758 

4Dl.2J8 
510.287 

g, 723 

26.5.35.370.548 

73.962 

44.753.892 
96.0"09.5.38 

228.750 
143.570.962 
18.183.825 

43.796.869 
8.835.236 

87.274.480 
7.193.078_ 

32,539.228.252 

~-

C>"$ 

Jl.Jl0.259.579 

302.746,967 

32.686.327.915 

64.299.334.461 

64.299.334.461 
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DIMJNSTRAC1'() DAS VARIACOES PATRIM:J:-<IA!S 

EXERC!CIO - 19lll 

VARIAÇOES 

TfTtrLOS --. Cr$ 

DESPESAS CORRE>irEs 

~~~!:ê~~i~5~~!nt~~.:::::::::::: :~:-:-: :7::::::: 
DESPESt\.5 DE CAPITAL 

Investimentos •.••••••••••. ··-·· ········~··---
Inversões Financeiras ••••••••••••••••••••• _. ~ ··~ .. • 
Transferências de Capital ouoo•··~·····~A·······-~ 

DESPESAS DE ENTIDADES DA .Ar:MINISfRAÇi'I'.O IMJIREl'A 

MJI'AÇO~ PATRIKINIAIS 

~t=~ ~e0~~da ~I::::::.::::::::::::::.:·:~:::~ 
Alienação de Bens de Natureza Industrial .... ~""-"". 

~:l~to:~~~!~:~;~~~~~~:~:::::::::~:~:::~ 
Diversas •••• -............. ~-·-·•••••••*"""""-···· 

cancelamento da olvida Ativa ···········-··--~---~-· 
Restabelecimento_de Dívidas Passivas •••• , •••.•.••• 
Diversas ................... H~··· ............... ~ 

RE&ILTAOO PATRThDNIAL 
SUPEMYIT 

SCMI\ Di\S VARIAÇCES PASSIVJ\S ••• 

TOTAL ••• 

Seção ti - Vádliçõc~ Ativas e Passiyas 

4.619.772.086 

3. SZl. 783.953 

880.202.128 
2.641.581.825 

1.097.988.133 

472. soo. 652 
192./81.571 
432.705.910 

25.192.361.88.3 

3.451.186 
246.097 

11 
42.229 

1.815 
3.880.729 
2.783.379 

5.665.891 
125.388 

30,3Q6.!l10~512 

Cd 

29.812.1:53.969 

10.405.446 

30.312.701.791 

60.135.241.200 

4.164.093.255 

64.299.334.461 

As variações Ativas e PasSivas e -o Result.ado Patrim2. 

nial, relativos ao exercício de 1982, atingiram os seguintes V!. 

lores: 

Variações Ativas ..•.•••••. -••••••••••••• -. • 

Variaçõe$ Passivas •.•. -~-·~ ••••.•••• __. .• -~ ·=·~-

CrS L 000 

64-29!}.334.461 

60.135.241.206 

4.164.093.25.5 RESULTAD_O PATRIMONIAL DO EXERCrCIO. 

As Variações ·Ãt1Vas apresentaram a seiuinte composi-
ção: 

~ _ Par_ticipacão 1 

Variação Resultante da Execução Orçamentária 31.613.006.546 49,17 

Variação Independente ExecuÇãO oZ.:Çãmentãria. 32.686~32?-lli ~ _....2Qd! 

TOTAL -64.299.334.461 100,00 

De sua parte, as Variações Passivas compõer.-se ... 
parcelas: 

Cr$ 1.000 P<trticipacão \ 

VAriação Resultante Execução Orçamentária.. 29.822.539.415 49,59 

Variação Independente Exe<:UÇão Orçnmcntâiia~ 30.312.701.791 .2Q.& 

TOTAL ........ _,_~···-~~...... 60.135.241.206 100,00 

SEÇXO III - Variações Resultantes dll Ex.eeuçü.o Oi:'çamcntâriã 

As Variações Resultantes da Execução Orçamentária P2. 
de• ser assim demonstradas: 

Cr$ 1,_000 

Variações Ativas ········-··-~·······~···-• -----o·cJl .. 3IO.Z59.579 
(-) Mut-ações Patrimoniais P;ssivas •••••••• 10.405.446 

RECEITA EFETIVA , ••••• , ••••••••••• , •. 

_As Variaçõe~s Ativas compõem.; se das seguintes parce~_ 
las; 

. ;:crs:_LQOO Pllrticioaçiio \ 

Rece.ita O~OOientãri!l , ,_-;-_:~;~::~ ~ -••• ~·· .,.._ •• 

Receita das Entidades da h!m. Indi:reta •• 

Variação Cambial Interna .•••..••• ~+•••• 

_4.774.8!5.069 

26.535.370.548 

73._962 

TOTAL .......... _.......... 31.310.259.579 

15,25 

84,75 

100,00 

A composiÇão dã-S Mutações Patrimoniais negativas 
a seguinte: 

Recebimento de Créditos.~ .• _,,._ ••. , 3~880.729 

Cobrança da Dívida Ativa ........ _,_ .3.451.186 

Diversos .. ·············~·-···'"··· 2.783.379 
Alienação de bens Móveis .•• •. ••• 246.097 

Alienação de bens Imóveis -~~r-..-v-.._ 42.229 

Alienação de Títulos e Valore:õ •. , l-815 

Alienação de Bens ~e 

Natureza Industrial II 

TOTAL 10.405.446 

II 

Variações Passivas ,, •...•••••• -.-•.•••••• - ..... 

(-)Mutações Pãtrillloniais -Ativas ........ .. 

--~e~pesa Ef~-~~_va ·:_•_···-~-··-·····--·····~--· 

P_ar_ti c i.~a_çi,O --;. 

37,30 

33,17 

26,75 

2,37 

o ,41 

100,00 

~ 
29,812.13..3o969 

302.746.967-

29.509.387.002 

As Variações. Passi'las sio coillpos.tas das seguintes 
parcelas~ 

Ci$ 1 .000 

Despesa Orçamentária •••.••••• -4.619.772.086 

Despesa Entidades. Adm. Indireta 25.192.361.883 

29.812.133.969-

hrHcipaçio \ 
IS ,50 

tH.SO 
100,00 

e ~ _ __:;:_egu-i_nte, a -~ompo~ição das Mutações. Patr:}.m._oniais 
Ativas:-

Aquisição de Tftulos e Valore' 

C.9!].strução ou ·AquiSição de BeM 
Imoveis ••••••.. ·--· ••• ·-~ ·-· ••• , 
Aquisição de Bens Móveis -~.:, 

Oivers'os ········~··········4• 
Construção ou Aquisição àe Bens: 
de Natureza Industrial .••. , •• 

-T O T A L 

_Cr$ l. 000 

14l.570,g62 

96.009.538 

44.753.892 

18.183.825 

2~ft. 750 

.302. 746.967 

Pa:rticiJ:!as;ão I 

47,42 

.31,71 

14,78 

·6,01 

---º.;.Q! 

100,00 

O c~~fronto entre as variações positivas e as 
ria_çõe.s negativas produz o resultado patrimonial decorrente da 
exeCUção -orçamentârfa~ conforme se demonstra a seguir. 

Receita Efetiva ············~···~·-·-~----·~·· 
Despesa Efetiva ·······~···~~~~---··········· 

Superávit Patrimonial da Gestã.:) Orçamentária 

Cr$ 1. 000 

31.299.854.133 

29.509.387.002-

1.790.467.!31 

SEÇJ\0 IV - Variações_ Independentes da Execução Orçuentária 

As Variilções AtÚas -Independentes da Execuçio Ore;!. 

IIÍéiltÂria alcaiiçaram .o.aonta:nte de Cr$ ~32:686 • .327.915 ail, apn

sentando a se&uinte cçmposição: 
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Inscrição da Divida Ativa ••• 
Inscrição de Outros Créditos. 
Incorporação de Bens •.•••••. 
Cancelamento de D{Vidas Passi 
vas ••••• ···-···· ••••••• ··~··:-

Cr'S 1 ~~~o_ 

43.796.869 
8.835. 236 

87.274.480 

Diversas ················~···· 32 .. 53SI.22ll,2Sl.c 

T·o TA L ········-·-··~ 32..686.327.915 

Particinação \ 

0,13 

o' 02 
o ,28 

- _Q,_02 

99 ,_s_s 

100, O(J 

Tendo atin'gido a cifra de Cr$ 30,312.701.791 mil, 

as Variações Passivas Independentes da Execução Orçamentária 
presentaram a composição, seguinte: 

Cr$ 1_:_0~__!? Participação \ 

cancelamento da Dívida Ativa. 5.665,891 

Restabelecimento de Dividas 
Passivas ••••••• ·~ •• • • • • .... • • • ll$:.3811 
Diversas , • • • • • • • • • • • • •• • • • • • .3D • .3D6 .• 9lQ._5~ 2 

T-OTAL ........... - 30.312.701.7_~1 100,00 

A diferença entre a:s Variações Ativa:s e as Varia

ções Passivas acima corresponde ao resultado patrimonial indepe!! 
dente da execução orçanentiria, que assim se demonstra: 

Vuriações Ativas ········-·······-····-··~······ 
Variações Passivas ••.•• ······-····~-~··-···--· 

Superávit Extr::a-Orçamentirio ..• :.-~. _.-;-.. 

SEÇ~O V ~ O Resultado i'atrimonial do ExercÍ<::io 

Cr$ 1.000 

32.6!lb.327.915 
_30. 31_Z ._7(1_1.7~1 

2.37.3.626.124 

O Resultado Patrimonial do Exer<::fcio corre-sponde à 
soma do Resultado Patrfllionial Resultante da Execuç1io orc;;amcn• 

t.iíria COllL ·a Resultado Patri,_monial Independente da Execução O!, 
çamentãria. 

No exercício de 1982, essas d~,tas parcelas. config!:!_ 
rando re:s:ultados poll'itivos, solljaram Cr$ 4.164.09-3.255 mil,con 
forme demonstrado a seguir: 

CR$ 1.000 Participação\ 

Superãvit Patrimonial da Gestão 
Orçamentária ..•. "'' ............ . 1.190.467.131 43.00 

Superâvit Extra-Orçamentârio •. -z.-'373.626.124 57 .oo 

Superávit Patrimonial do Exerci 
cio ····-·······~·--··· .. ····-·::- 4.164.093.255 100,00 

A ratificação desse resultado pode ser obtida con -

frontando-se o Ativo Real Líquido do exe:r_cfc_lo-de 1982 com o do 

exercí.cio anteTior L 1981 ) , conforme se deJOonstra: 

Ativo Real Liquido em 31.12.82 •.•• -••..•.••• 

Ativo Real Líquido em 31.12.81 ·········-·-··· 

Superávit Patriminial do Exercicio de 1'982 • 

PARTE V 

Cr$ L 000 

S~5_7.9 .• _;_H6 .248 
-1.4.5._65;!..993 

4.164.093.255 

BALANÇOS DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇJI:'O INDIRETA 

SEÇXO I - Considçraç6es Gerliis 

Estabelece o art. 19 do Decreto n9 80.421, de 28 de 

setembrQ de 1977, que as entidades a que se referem as alíneas 

a e b, irtciso II, art. 49, do Decreto• Lei n9 200/67, "para fins 

de i;co~oraçiio dos re:~~ultados e publicaÇiO de ·s-eus balançõS~Co 
•o complement:~ dos balanços gerais da União, obedecerã? aos pa: 

dTÕes e normas institu:idas pela Lei n9 4.3ZO, de 17 de março de 
, 964". 

Dispõe o art. Z9 do ·citado _Decreto que as "refiTicÍás 

entidades, "Para efeito- de incot"p0ração-dos resultados, "remete
rio i !ns;etoria-Gera.l de Finanças ou Órgãos de atribuições e<pi 
valent~s do Ministoi•io a G.Ue e_sLejam vinculadas, até o ,dia IS 
(quinze) de fevereiro de cada ano, irnpt'eterivelmente, bala!!_ 

ços anuais relativos ao exercício (l.nteTior". 

As'Sina:la a ·sECIN, "cOl!i agradO", -em -,,;eu i'elatót'io , 

"que as autarquias, empresas públicas e fundações e~tregaram a 

tempo seus balanços de 1982" .. 

lnforma, -por outro lado, que esses Balanços foram 

consolidados por aquela Secretaria, após serem ineo'!"poradas eo!! 
tabilmcnte as operações dessas entidades pelas Secretarias de 
Controle Intet'no, 

SEÇJ'i:O II - Os Balanços Incorporados aos Balanços Gerais da 

União. 

Foram incorporados aos Balanços Gerais da União do 

;..._.e'Kel'~fdb- aé""'l.-982" 'dS''Biil'ái'l"Ç"d'S'"'dlls'"!s't'gui"l'it'CS ~en:tid~ie1t"rl0' tot'al 
de 476: 

PRESIDENCIA. DA REPi1BLICA. 

Secretnria de Planej:unento 

001 Agência Especial de Financiamento Industrinl 

- FINA.ME 
OOZ·Banco Nacional de Desenvolvimento Econõmico 

- BNDES 
003 Financiadora de Estudo:s e Projetas - 'fiNEI? 
004 Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e r-lédia 

Empresa - CEBRAE 
005 _Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí

fieo_e Tecnológico - CNPq 

006 Fundação Instituto Brasile.i.r_o de Geografia e 
EstatÍsti,<::a - IBGE 

OOi Instituto ·de Planejil.minto Eçoi'lôm.ico e Social 

- IPEA 
008 Superintendência Nacional do Abastecimento -

SUNAll 

Dep~r~amento ~dministrativo do Serviço PÚI,llico -

DASP 

008A Fundação Centro de Formação do Servidor Pú

blico - FUNCEP 

MINISTERlO riÃ AERONft:UTICA 

009 ~resa Byasile il"a ~e Infrae~trutura Aeropo!_ 

tuãria 
010 Caixa de Financiamento Imobiliãl'io da Aer~ 

tica 

I'IINIST~RlO DA AGRICULTURA 

Oll Comissão de Financiamento da Produção - CFP 

012 Companhia Brasileira de Armatena.mento - CI

BnAZEM 
01-3 Companhia Br:~.sil~ir:~. -de Alim.;ntos • COJI.AL 

OlA. EÍU.pre.sa. .. B.l:asilei\"8 de. A5..sistê11f-ia__T.êcn:i,_ca .. e 

Extensão Rural - E~!BRATER 

.015 Empre-sa B;asilcira de Pesquisac A~ropc-cuária 
- fl.!BAAPA 

016 FUndo Bspeci~1_ Autónomo_ - ·FUER_ 
017 InStitut_o Brasileiro de Descn\"olvimcnto Flo

restal - IBDF 

018 Instituto Nacional de Colonização e Reforna 

Agrária - INCRA 

019 Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 

- SUDEPE 

MINISTERIO_ DAS CO~nJNICAÇOES 

020 Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

- ECT 

021 Empresa Brasileira de Radiodifusão 

BRÃS 

_ MINISTERIO DA EOUCAÇJI:O :E. CULTURA 

022 Centro de- Educação Tecnológica da Bahia 

RADIQ_ 

023 Centr-o Federal de Educação Tecnológica de f.l!. 

nas GeTai.:s 
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024 Centro Federal de Educação Tec.nológiea do P!. 

r anã 
025 Centro Federal de Educação Tecn~lÔg-ica 

Rio de .Janeiro 

026 Colégio Pedro II 

do 

027 Escola de Ea:rmâcia e Odontologia de Alfenas, 

MG 

028 Escola Fed,ral de Engenharia de Itajubã - MG 

029 Escola Paulista de 1-ledicina 

030 Escola Superior de Agricultura de Lavras, MG 

o:n Escola Superior de Agricultura de ~fossorô 

RN 

03Z Escola Técnica Federal de Alagoas 

033 Escola Técnica Federal do ·Amazonas 

034 Escola Têcnica Federal da B.ihia 

035 Escola Técnica Federal de Campos - RJ 

036 Escola Técnica Federal do Ceará 

037 Escola Técnica Federal do Espfrito_Saiito -

038 Escola Técnica -Federal de Goiás 

039 Escola Técnica Federaf do Maranhão 

040 Escola Técnica Federal de ~lato- Grosso 

041 Escola Técnica Federal de Ouro Preto - ~IG 

042 Escola Técnica Federal do Pará 

043_ Escola Técn!ca Federal da Paraíba 

044 Escola Técnica Federal de Peiotils - RS 

045 Escola Técnica Federal de Pernambuc-o 

046 Escola Técnica Federal do Piauí 

047 Escola Têcnica Federal de Química do Rio de 

Janeiro 

0-48 Escola Técnica Federal do Rio Grande do Nor-

te 
049 Escola Técnica Federal de Santa Catarifta 

050 Escola Técnica Federal de São Paulo 

051 Escola Técnica Federal de Sergipe 

052 Faculdade de Ciênciu Agrárias do Pari 

053 Faculdade de Medicina do Triângulo !>fineiro -

MG 
· 054 Faculdade de Odontologia de Diamant~na _- ~Ci 

OSS Fundação Cãsa de Rui Barbosa 

056 Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 

051 Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento 

de Pessoal para .a Formação Proíis:donal 

CENAFOR 

058 Fundação Nacional de Arte 

059 Fundação Nacional de Material Esc.olar 

060 Fundação Nacional Pró-Memória 

061 Fundação Joaquim Nabuco de Pesqu-isã.S- SO-ciais 

062 Fundação Universidade Federal do Acre 

063 Fundação Faculdade Federal de Clência!i -Hédi-

cas de Porto Alegre ~ RS 

064 Fundaçiio Univer:iidade do Ama.zon-as 

065 Fundação Universidade de B,rasflia 

066 Fundação Universidade do Maranhão 

067 Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 

068 Fundaçiio Universidade Federal de ~1:no Grosso 
do Sul , 

069 Fundação Universidade do Rio d-; Jan~i'i'o 
070 Fundação Üniversidaãc Federal de Ouro Preto, 

MG ~ 

071 Fundação Universidade Fedet'al de Pelota:; 
RS 

072 Fundação Universidade Federal _do Piauí 

073_ Fundação Universidade do Rio Grande --RS 

074 Fundação Universidade Federal de RondOnia 

075 Fundaç.io Universi'dade Federal de São Carlos 

- SP 

076 Fundaçiio Universidade Federal de Sergipe 

077 Fundação Universidade Federal de Viçosa - MG 

078 Fundação Universidade de Uberlândia - MG 

079 Fundação Movimento BrasileirO de_AlÍabetizu

ção - ~OBRAL 

080 Fundo Nacional do Desenvolvimento da Edu-

cação 

081 Hospital das Clínicas de Porto A).cgre - RS 

082 Universidade Federal de Alagoas 

083 Universidade Federal da Bahia 

084 Universidade Federal do Ceará 

085 Universidade Federal do Espírito Sarito 

0~6 Universidade Federal de Goiás 

087 UniverSidade Fed-erai de Jtli.z de Fora ~ ~IG 

088 Universidade Federal de Minas Gerais 

089 Universidade Fede1'õil do Pará 

090 Universidade Federal da Paraíba 
091 UI:iiVen>idade Federal do Paraná 

092 Universidade Federal de Pernambuco 

093 Universidade_ Federal do Rio Grande do Sul 

094 Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

095 Univei'sidade Federal de Santa ~laria ~ RS 

096 Universidade Federal de Santa Catarina 

097 Universidade Federal Rural de Pernambuco 

093 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

099 Universidade Federal do Rio de Janeiro 

100 Universidade Federal Fluminense 

MINISTIÕRlO D_O EX:ERCITO 

i01 Furidãçio Uabitacion:.â do Exêrcito 

lOZ Indústria de Material Bélic.o do Brasi·l - IM-
BEL 

103 Prólogo S/A - Produto,s Eletr.5nicos 

MINISTSRIO DA FAZENDA 

104 Banco Central do Brasil 

iõs Caixa- ·Econômica FÍ:deral 

106 Casa da Moeda do Brasil 

107 Comissio de Valoies Mobiliários 

108_ Serviç-o Federal de Processamento de Dados 

SERPRO 

109 SuperintendênCia de Seguros Privados 

MINISTéRIO DA rNoOsi'RiA E DO Ca.t!RCIO 

11_0 Empresa Brasileira de Turismo 

_ UI r:nstit_uto Brasileiro do _Café 

112 Instituto do Açúcar e do Álcool 

113 Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

114 Superintendência da Borracha 

MINISTêRIO DO INTERIOR 

115 JJanco Nacional de Habitação 

116 Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 

Francisco 

117 Departamento NacionaÍ de Ob.ras Contra as Se-

1 cas 
118 Departa.taento Nacional de Obras de Saneaaento 

119 Fundação Nacional do !ndio 

120 Fundação Projeto Rond~Jn 

121 Superintendência do Desenvolvimento da Aaaz_[ 
nia 

122 Superintendência do Dest:nvolvimenl:Ó do No~ 
te 

- 1Z3 Superintendência do Desenvolvimento da Re-

gião Centro-deste 

124 Superintendência do Desenvolvimento da Re-

gião Sul 

12.5 Superintendência da Zona Franca de !>!anaus 

126 Território Federal do Amapá 

127 Território F-ederal de Roraima 

MlNISTE:RlO DA JUSTIÇA 

128 ~presa Brasileira de Notlcias 

129 Fundação Pe1:iônio Portela 

MINIST~R!O DA ~fARINHA 

130 C:.ix:a de C~snuç'.io de Casa paTa o pessoal 

d_o Ministério da ~!arinha 

MINIST~RIO DAS MINAS E ENERGIA 

131 Comissão Nacional de Energia Nuclear 

MINI5r~RIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 

132 Empresa de Proc,ssamento de Dados da Previ

dência Social - DATAPREV 

133 Eundo. de Previdência_ e Assistência Social 

134 ~stituto ,de Administração Financeira da Pr:, 

vidéncia e Assistência Social 

135 Ins.t.it.ut.o .Nacional de Assistên.cia Médica da 

Previdência"- Social 

136 Instituto Nacional de Prc·vidêiida Social 
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MINIS,TllRIO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

137 Fundação Alex;a.ndre de Gusmão 

MINIST!RIO D/>. SA1JDE 

138 Fundação Oswaldo Cruz 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

139 Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 

140 Fundação Serviços de Saúde Pública 
141 Fundação das Pioneiras Sociais 

MINISTE:RIO DO TRABALHO 

142 Conselho Federal de Assistentes Sociais 

Rio de Janeiro 

Conse_lho Regional de Assistentes Sociais 

143 la. Região - Mlt/PA/AC/AP/RO/RR 

144 2a. Região - PI/MA 

145 3a. Região - CE/RN 

146 4a. Região - PB/PE/AL/FN 

147 Sa. Região - SE/BA 
148 6a. Região - ES/MG 

149 7a-. Região - RJ 

150 Sa. Região - DI'/CO/MT 

151 9a. Região - SP 
152 lOa. Região - RS/SC 

153 lla. Região - PR 
154 Conselho. Federal de Riblioteconomia - Distr!_ 

to Federal 

Conselho Regional de BibliotecQnomia: 

lSS la. Região - DF/AC/RO/GO/MS/MT 
156 Za. Região - PA/AM/AP/PR 

157 3n. Região - CE/MA/PI 
158_ 4a. Região - PE./PB/RN/FN/A[.. 

159 Sa, Região - BA/SE 
160 6a. Região - MG 
161 7a. Região - RJ/ES 
162 8a. Região - SP 

163, 9a. Região - PR/SC 

164 lOa. Região - RS 
165 Conselho Federal de Çontabil:idade_ :-,Rio de 

Janei-ro 

Conselho Regional de Contabilidade 

166 Amar.onas, Ac:re e Rondônia 

167 Pará e Amapá 

168 Maranhão 
169 Piauí 
170 cearii ---

171 Rio Cirande do Not'te 
172 Pat'aíba 
17 3 Pernam.buco c Fernando de Noron.ha 

174 Alagoas 

175 Set'gi.re 
176 Bahia 
177 Espírito Santo 
178 Rio de Janeiro 

179 São Paulo 

180 Panná 

181 Santa Catarina 
182 Rio Grai19.e -d_o Sul 

183 ~Hnas Gerais 
184 Mato Grosso do Sul e Ma~o Grosso 

1_85 Goiãs 

186 Distrito Federal 

187 Conselho Fedel"al de Corretores de Im.óveis 

Distri_to Federal 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis: 

188 la. Região - RJ 

189 Za. R.egiio - SP 
190 3a. Região - RS 

191 4a, Região - MG 
192 Sa, Região - GO 
193 6a, RegiãO - PR 
194 7a, Região - PE 

195 Ba. Região - DF 

196 9a. Região - BA 
197 lla, Regiio - SC 
198' 12a, Região - PA/AP 

199 13a. Região - E.S 

200 14a. Região - MS 
201 lSa. Região - CE 

202. 16a. Região ~ SE 

203 17a. Região - RN 
204 18a. R~gião - AM/PR 
20S 19a. Região - MT/AC/RO 

206 zoa. Região - MA 

207 Zla. Região - PB 

208 22a. Região - AL 
209- Z3i~-RegTão -~-PI 

Abril de 1986 

210 Conselho Federal de Ec-onomia - Distrito Fed~ 

nl 

Conselho Region~l de Ec-Qnomia 

211 la. Região - RJ 

212 2a, Região - SI' 

213 la. Região - PE 
214- 4a. Região - RS 

215 5a. Região - BA 

216 6a. Região - PR 
217 7a-;-Região - SC 

218 8a. Região - CE 

219 ~a. Região - PA/ AP 
220 IDa. Região - MG 
221 lla. Região - DF 

222 lZa, Região - AL 
223_).3a._ Região - AM./AC/_RO/RR 
224 14a. Região - MT 

225 lSa. Região - MA 

226 16a, Região - SE 

227 17a. Região - ES 
2.28 lBa. Região - GO 

229 19a. Região - RN 
230 20a. Região - MS 

2:51 2la. Região - PB 

232 ZZa. Região - PI 
233 Conselho Federal de Enfemagem - Rio de Jant!_ 

CÓil.selhõ R~gional de Enfermagem: 

234 A1agoas 

235 Arnar.on,as_, Ac-re, Rondônia e Ror~ira.a 

236 Bahia 

Zli cearâ 
238 Distrito Fe_deral 
239 G~iãs 
240 Maranhão 
241 Mato Grosso 

242 Minas, Gerais 
243 Pará 
244 Paraíba 
245- Paraná 

246 Pernambuc-o e Fernando de Noronha 

247 Piauí 

2-48 Rio Crande do Norte 

2-49 Rio_ C:.rande do Sul 
2SO Rio de Janeiro 
2Sl Santa Catarina 
252 São Paulo 
253_ Sergipe 

254 Conseiho Federal 'de Engenharia, Arqui tetuu 

e Agronomia - Distrit-o Federal 

Conselho Regional de Engenharia, Arql.r.it:etura e 

Agronomia: 

z-s-5- Pará e Arnapã 

- 256 Pernambuco e Fernando de Noronha 

257 Bahia 

2SS Minas Gerais 

-259 Rio de Janeiro 
260 São Paulo 

261 Paraná 

262 Rio Grande do Sul 
263 CeaTiÍ 

- 264 Santa Catarfna 

265 Espírito Santo 

266 Distrito Federal 
267 Pia.u! 
268 Mato Grosso 

269 Goiâs 

270 ParaÍba 

271 Alagoas 

2.72 Rio Gl"ande do Nortc 

2:73 Maranhão 
2:74 Ama:tonas o Roraima 
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%75 Sers:ipe 
2:76 Acre e Rondônia 

277 Mato Grosso do Sul 
278 Conselho Federal de Estatística - Rio de Ja-

neiro 

Conselho Regional de E,statística: 

279 la. Regiiio - DF/AP/A.C/AJ.I/GO/RO/PR 

zao za. Regiio - RJ 
281 3a. Regiiio - SP/~IT/MS 

282 4a. Região • PR/SC/RS 

283 Sa, Região - BA/MG/ES/SE 
284 6a. Região • PE/PB/:FN/AL/RN 
285 7a. Região • MA/PI/CE/PA 

286 Conselho Federal de Farmâcia - D. Federal 

Conselho Regional de Farmácia: 

287 la, Re,a:iio - PA/AP 
288 2:2., Regiio - C:E 

289 3a, Região - P:E/FN 

290 4a. Região - BA 
291 5a. Região - GO 

:Z92 6a. Região - MG 
:Z93 7a. Região - RJ 
294 Ba. Regiiio - SP 

295 9a. Região - PR 
296 lOa, Região - RS 

297 lla. RC.giio - se 

298 12a. Região - MA 
299 13a. Região - PI 
300 14a, Região - RN 
301 15a. Região - PB 
302. 16a, RegiãO - AL 

303 l7a. Região - SE 
304 lSa. Região - ES 

305 ZOa. Região - MT/MS 
306 2la. Região - DF 

.307 22a. Região - AM/AC/RQ/RR 
.3.08 Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia !2._ 

cupacional - D. Federal 

Conselho Regional de Fisioteril.pia e Terapia Ocu

pacional: 

309 la. Região - PE/AC/»1/PA/MA/PI/CE/RN/PB/AL/ 

SE/BA/P.URO/AP/FN 

310 2a. Região - RJ/DF/GO/MG/ES 

311 3a. Região , SP/PR/SC/RS/HT/~15 

312 Conselho Federal de Medicina - Rio de Janeiro 

Conselho Regional de Medicina: 

.313 Acre 

.314 Alagoas 

315 Anu;.pã 

.316 .Amazonas 

317 Bahia 

.318 Ceará 

.319 Distrito-Federal 
320 Espírito_ Santo 

321 Goiãs 
322 Maranhão 

323 Mato Grosso 
324 Mato Grosso do SUl 
325 Mina!! Gerais 
326 Pará 

32'7 Paraíba 

328 Paraná 

329 Pern8.lllbuco 

330 Piauí 

331 Rio de Janeiro 
332 Rio Grande do Norte 

3.33 Rio Grande do Sul 

.334 Rondônia 

335 Roraima 

336 Santa Catarina 

337 São Paulo 

338 Sergipe 
339 Conselho Federal de Me4icina Veterinária 

Distrito Federal 

Conselbo Regional de Medicina Veterinária: 

340 la.. Região - RS 
341 2a. Região --se 

342 3a. Região - PR 

343 4a; Região - SP 

344 Sa, Região - RJ/ES 
345 6a,, Região - 145 

34_6 7a. Região - Me 
347 8a. Região - GO _ 

348 9a, Re,a:ião - AC/MT/RO' 
349 lOa, Região - BA/SE 

JSO !la, Regi~o - PE/FN 

351 12'a. Região - PB/RN 
352 Ha, Região - CE/PI/MA 
353 14a. Região - PA/M!./AP/RR 
354 lSa, Região - AL 

355 Conselho fe"deral de Nutricionistas - Distrito 

federal 

Conselho Regional de Nutricionistas: 
356 la. RegiãÕ- - DF/GO/MT 
357 2a. Região - RS/SC 
358 3a. Região - SPLPR/MS 

359 4a. Região - RJ/ES/MG 

360 Sa. Região - BA/SE -. 
361 6a. Região - PE/AL/PB/R:N/PI/C'E/MA/PA/AM/AC/AP 

RO/RR/FN 
362 Conselho Federal de Odontologia - Rio de Ja-

neiro 

Conselho Regional de Odontologia: 

36.3 Alagoas 
3-64. Aíií8iori:S:S 

365 Bahia 
366 Cearã 

367 Dist:::ito Federal 
.368 Espírito Santo 

.369 Goiiís 

370 Maranhão 
311 Mato Grosso 
372 Mato Grosso do Sul 

373 Minas Gerais 
374 Pari 

.375 Par.aíba 
376 Paranã 

377 Pernambuco 
37S"Piauí 
379 Rio Gra!lde d-6 Noite 

380 Rio Grande do Sul 

:581 Rio de Janeiro 

382 Santa Catarina 
383 São Paulo 

384 Sergipe 

385 Conselho Federal da Ordem dos Músicos do Br!_ 
sil - Distrito Fede.ral 

-conSelhO Regional da Ordem dos Músicos do Brasil: 

386 Alagoas 

387 Amapã 

388 Amazonas 
389 Bahia 

390 Distrito Federal 

391 Ceará 

392 Espírito Santo 

393 Go_iás 
394 Maranhão 
395 Mato Gro$So do Sul 

396 Mato Grosso 

397 Minas Gerais 

398 Pari 

399 Paui"ba 

_ 400 Paraná 
401. Pernambuco 

402 Piauí 

403 Rio Grande do Norte 

404 Rio Grande do Sul 

405 Rio de Janeiro 

406 Rondônia e Acre 

407 Roraima (desativado em 1981) 

408 Sânta Catarina· 
40-9 São-Paulo 

410 Sergipe 

411 Conselho Federal de Profissionais de Relações 

PÚBlicas - D. Federal 

Conselho Regio_nal de Pro!issiona~? de Relações P[ 
blic.as: 

412 Ia. Região - RJ 
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413 2a. Região - SP/PR 
414 3a, Região - MG/I'J'./PA/AC/RCf/AP/RR/'f.S/BA 

41S 4a. Região - RS/SC 

416 Sa. Região - SE/AL/PB/RN/PI/NA 

417 6o.. Região - DF/GO/MT/~!5 

418 Conselho Federal de Psicologi.a - D. Federal 

Conselho Regional de Psicologia: 

.419 la. Região - OF/AC/API[GO/PA/AP/RO/RR 
420 2a. Ragião - PE/At./~E/MA/PB/~1/RN/FN 

421 3a. Região - BA/SE 
422 4a. Região - MG/ES 

423 Sa, Região - RJ 

424 6a. Região - SP/m/MS 

42:5 7a. Região - RS/SC 
42:6 Sa. Região - PR 
427 Conselho Federal de Química ~ Rio de Janeiro 

Conselho Regional de QuÍmica: 

428 la. Região - PE/PI/RN/PB/AL/FN/CE 
42Sl Za. Região - MG/GO/DF 

430 3a. Região - RJ/Sli 

431 4a. Região - SP/MT/M$ 

t32 5a. Região - RS/PR/SC 
433 6a, Região - PA/MA/AI>/RR/R0/1\M/AC 

434. 7a, Região - BA/SE 

435 Conselho Federal de Representações: Comerciais 
--Rio de Janeiro 

Conselho Regional de Representações Comerciais: 

436 Alagoas 

437 Amazonas 
438 Bahia 

439 cearã 
440 Distt'ito Federal 
441 Espi:ri to Santo 

442 Goiás 

443 Maianhão 
444 Mato Grosso 
445 Minas Gerais 

446 Parâ 

447 Paraíba 
448 Paraná 

449 Pernambuco 

450 Piauí 

451 Rio de Janeiro 
452 Rio Grande do Norte 
453 Rio Grande do Sul 

454 Sio Paulo 
455 Santa Catarina 

456 Sergipe 
457 Conselho Federal de Técnicos de Adn)inistração 

.:. Distrito Federal 

Conselho Regional de Técnicos de Administração: 

458 la. Região - DF/GO 

459 Za. Região - PA/AP 

460 3a. Região - CE/PI/MA 
461 4a. llegi:io - PE/PB/RN/FN 
462 Sa. llezião - BA/SE/AL 

463 6a. ttee:ião - MG 
464 7a .. Regiiio - RJ/ES 

465 Sa. Região - SP/MT/MS 

466 sa'. Região - PR/ se 
467 lOa, Regiiio - RS 

468' lla. Região - AM/AC/RO/R_R 
469 Fundação "Jorge Dup'l'at Figueiredo" de Segu

rança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO 

MINISTE'RIO DOS _TRANSPORTES 

470 Departamento Nacional de EStradas de Rodag_em 
- 'DNER 

471 E11p1'es:a Bt'uíleira de Planejamento de Trans 
portes - GE.IPOT -

472 Empresa Brasileira de Trinsportes Urbanos -

EBTU 
473 Empresa de Engenharl.a e CoitStf.u<;lio- de Pbras 

Especiais S{A. - ECEX 
474 Empresa de Portos do._Bra_s_il 'fiA - PORTOBRÃS 

475 Superintend6'ncia Nacional da Marinha Mercan
te ~ SUNAMA.\f 

O quadro ap"tesentado a seguir demonstra o número 
das entidades que tiveram seus balanços incorporados aos llalan
ços Gerais da União, bem como daquelas cujos balanços não foram 

incorporados, no período de 1973 a 1982. 

ANO 

1972 
1973 

1974 
1975 

1976 
1977 

1978 

I9n 
1980 

1981 
1982 

BALANÇO DAS ENTIDADES DA ADMINISTMÇJI:O INDIRETA 

1972/82 

Em unidades 

BALANÇOS INCORPORADOS BALANÇOS N~O INCORPORADOS 

223 145 
292 ,. 
354 40 
370 " 442 02 

443 04 

435 12 

••• 06 

461 03 

'" 02 
476 

FONTE: Balanços Gerais da União - 1972 a 1982, 

Coao se observa, o exe-rcício de 1982 foi o único 
do peri:odo observado ea que foram. incorporados os balanços de t~ 

das as entidades. 

SECAQ. ·nr - As Alterações Ocor'l'idas. 

A SE.CIN reporta-se, em seu Relatório, a •uta-

ções ocorl'idas no exercício de 1982, apresentando a relação das 
entidades envolvidas e esc.la:recendo que essas alterações não PI! 
judicaram a ·integração c.ontâbil nelll a consolidação dos balan: 
cetes dessa·s entidades com novo perfil jurídico. 

São as seguintes as entidades em apreço, de acor 
do c-ca a citada relação incluída no Relatório da SECIN: 

PRESIDENCIA DA REPDBLICA 

Secretaria de Planejamento (inclusão) 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econôm.!, 
co e Social - BNDES 

(t:ransferido do )tinisté:rlo da Indústria 'e 
do Comêt'cio) 

Agência Especial de Financiamento Indus

trial - FINAME 

(caitelt'a Autônoma do BNDES) 

MINIST!RIO DA AGRICULTURA (tnnsformn.ção) 

-conselhO~acional de Coopentivismo - CNC 

(passou a set' Unidade Administ"tativa do Gab~ 

nete do ~1inistro da Agricultut'a - Administr~ 

ção Di reta) 

G:rupo Executivo de Eletrificação Ru"ral de 
Cooperativas - GEER 
{passoU a ser Fundo Especial Autónomo - Fua:t) 

MINIST!RIO -DA EDUCAÇA:O E CULTIJRA (inclusão) 

Fundação Universidade Federa_! (!e Rondônia 

MINISTE'RIO DO EXE'RCITO 

Tt'ansfot"mação: 

Caixa de Financiamento Imobiliârio do Exét"c.!, 
tQ 

(foi sucedida pela Fundação Habitacional do 
Exército) 

Inclusão: 

PROLOGO S)A _- Pt"odutos Eletrónicos 

(Emp!:esa Pública) 

MINISTilRIO DA IND0STRJA E DO CQ!-.IilRClO (exclusão) 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
BNDE 
{passou para a SEPLAN/PR) 



Abril de 1986 DlÃRIO DO CONGRESSONACI()!'"AL (Sefão II) Quarta-fefra 16 "80S 

Agência Especial de Financiamento Industrial 

- FINAME 
(passou para a SEPLAN/PR) 

MINIST!:!RIO DO INTERIOR (exclusão) 

Território Federal de Rondônia 

MINIST!:!RIO DA JUSTIÇA (inclusão) 

Fundação Petrônio Portela 

MINIST:E"RIO DAS RELAÇOES EXTERIORES (inclusão) 

Fundação Alexandre de Gusmão 

MINISTI:!RIO DO TRABALHO (inclu5io) 

Fundação "JORGE DUPRAT FIGUEIREDO" de Segu
rança e Medicintr. do Trabalho _- FUNDACENTRO. 

CONCLUSÃO 

1 - Ao cabo de nosso Relatório devernos.em pr.{ 

•eiro lugar, expressar nossos elogios a SeCretarh.-Ger.itl de Con

trole Interno -,SECIN, da Secretaria de Planejamento da Presidên 
ela da Repúblic;o~, pela fonna clara e transparente com que fo;a; 

apresentadas as Contas do Governo Federal. 

A situação financeira do exerci'cio de l98Z , 

esti, fielmente, tradu~ida nos comentários, documentos e nür~eros 

apresentados. 

Nem por isso inexistiram falhas. Aqui ou ,ali 
constatamos divergências entre as fontes e, als:umas ve~es. prefe 
ri•os.confiar ora 9 liúmerõs do TCU, ora nos do Banco Ceri.tral~E~ 
tretanto, todas essas divergências surgiram em números despresí

veis e, em nenhum ntOlllento, constituíram algo de significativo ou 

criticável. Sio falhas naturais mmt trabalho d~ tal envergadura. 

E de justiça regi5trarmos, de igual modo, 

excelente trabalho do Tribunal de Contas da Un~ão que, através 

do Relatôrio e Pa;ecer do Ministro Joio Nogueira. de Resende, nos 

ofer~c:e considerações .técnicas da ma:is alta importância. 

2 - As referências elogiosas ao Re-latório da 
SEC!N/SEPLAN se .impõem ainds. mais, tendo em vista que no exe-rcí

cio. financeiro de 1982 operou-se a implan'tação da nova estrutura 

de Controle Interno •. decorrente da transformação das antivas In~ 

petorias-Ge't'ais de Finanças, obtC:ndo-se como resultado concreto 

a simplificação dos demonstrativos, que acompanham as Contas, 
atendendo_ ã necessidade de redução de dispêndios e melhor racio
nalizaçi~ da prestação das C-ontas, -feita ·nos molde-s até então se 

guidos. 

3 - No que concerne :io Parecer do Tribunal de 

Contas. da União "( conforme reproduzido na página 006 de 

R~latório ) , ficou constatada que a execução orçamentária do 

exerci'cio sob exame processou-se com regularidade, ocorrendo su

perávit de Caixa da ordem ele Cr$ 6.602 milhões, obtido este 
prejuí~o da execução do Pls.ncj_am~nto G_overnamcntal, diante do 

que opina pela aprovação d9.s contas do exercicio. 

Por outro lado, a Câmara dos Deputados. 

aprovar o Parecer de sua Comissão de Fiscalização Financeira 
Tomada de Contas, concluiu pelo Projeto de Decreto Legislativo 
ora analisado, ond~ as Contas do Senhor Presidente da República. 

de l9SZ, são aprovadas, "com ressalvas aos valores lançados à 
Conta Diversos Responsáveis pendentes de ulterior verificaçiio P! 

lo Tribunal de Contas da União". Não obstante se ·va opinar, a~i
ante, pela aprovação deste Prqjet9 de Decreto Legislativo com as 
ressalvas referidas, constantes de seu art. 19, devemos salien
tal", quanto ao item "despesas sem ou além do crédito",. inte,g.ran

te daquela conta (Diversos Responsáveis ) , que o TCU declara em 
seu Relatório que "tais despesas ••• já se acham regulariu. -

das .•• ". 

4 - Cabe ressaltar, de outra parte, que, 
pl.o.no econômico, o ano de 1982 correspotLdiu a u~ peri'odo de per
manentes e crescentes desafios ao Governo, co11 graves c:onseqt.lên--
cias no desempenho da economia. Ainda assim. consei[Uimos obter 

alguns resultados positivos. Esses resultados positivos deve11 
ser creditados ao gigantesco esforço desenvolvido pelo Governo 

do Excelent!ssiln.o Presidente Joio Baptist-a de Oliveira Figueire
do, a quem não nos furtamos de prestar ests. homenagem e consig -

nar o reconhecimento de que tudo ·o que o seu Governo 

te:r feito, naquele momento, fe~. 

poderia 

s - Conquanto algumas pequenas; criticas tenhmnos deixado 

re~istradas, no curso de nosso Relatório, oouco significam, na verd!_ 

de, para delillustrar a e,catid.!io da$ Contas orestadas e ora ~xam.inadaa. 

Isto_ nos leva a julgi-las de: forma f<:l.voli,ável e a op,! 

nar por sua aprovação, nos termos do seguinte voto: 

Ante c)- exposto, consideranc1o l!'atisfatória a presta -

çio de contas do Gove.rno da Uniio e adotando os ter111os da conclusão' 
fto nosso Relatório como razões de voto, somos pela Aprovação do pre

-- sente Projeto de Decreto Legislativo, na forma Al?rovada pela câmara 

dos Deputados. 

Sala das Comissões, em lO de abril ele 1986. 

Senador Roberto campos 

S.enador João ·castelo 

senaêlo_r ~r_lps r..yra 

Senador Jos 

Senador Mar lo Miranda 

Senador César Cal.s 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr 
!'~'~Secretário. · 

f; lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 58, de 1986 

"Altera dispositi,..o da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a atribuir validade, no caso que 
especifica, a atestado médico fornecido por profissio
nal a serviço do sindicato e de outras instituições." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'~' O§ 4\" do art. 392, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, passa a vigorar com a seguinte iedação: 

. , "§ 4'~' Em casos de comprovada necessidade. 
mediante ateStado médico_ fornecido por profissio
nal a serviço do Sindicato respectivo;-do INAMPS, 
do SESI ou do. S_ESC, é permitido à mulher gravida 
mudar de função." 

Art. ~ Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3Y Revogam..se as disposições em contrârio. 
Justificação, 

A permissão de mudança de função, em favor de mu
lher gr~vida, quando haja prejuízo para a graVídeZ,jã es
tá prev1sta expressamente na Consolidação das Leis do 
Trabalho no § 4Y do art. 392. 

Ocorre que_ã_c-ornprovação de tal necessidade estâju~-
gida à exibição de atestado médico fornecido na forma 
do disposto no art. 375, isto é, atestado médico oficial. 
Ora, ·não tem sentido necessitar a empregada, sendo ges
tante, de ir buscar atestado médico nas longas filas da 
previdência soçial ou de outros organismos pdblicos, 
quando tem à sua disposição e de modo bastante mais 
confortãvel o médico do sindicato, do SESI ou do SESC, 
quando for o caso. 

O .nosso projeto visa, portanto, deixar consignada na 
lei a possibilid~-?~ de atestado médico referido no §_4~ s!Q_ 
art. 392, ser fornecido tanto pelo médico do INAMPS 
quanto pelo_ do sindicato ou dQ_SESI ou do SESC. ' 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1986. - Nel$on Car
neiro. 

LEG!SLAÇlfO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

DO TRABALHO 

Art., 392. É_ prOibido o trabalho de mulher grávida 
no penado de quatro (4) semanas antes e oito (8) sema
nas depois do parto, 

§ l 'i' Para os fins previstos- neste artigo, o TiÚcio do 
afastamento da empregada de seu trabalho serâ determi
nado por atestado médico nos termos do art. 375 o qual 
deverá ser visado pela empresa. -- ' 

§ 2Y _ Em casos excepcionais, os períodos de repoUso 
antes e depois do parto poderão ser aumentados de mais 
duas (2) semanas cada um, mediante atestado médico, na 
forma do § l 'i'. 

§ 3Y Em caso de parto antecipado, a mulher terã diw 
reito às (doze) semanas previstas neste artigo. 

§ 4Y Em casos excepcinais, mediante atestado médi
co, na forma do§ lY é permitido à mulher grâvida mudar 
de função. 
•• - ••••• ·- ••••••••••••••••• ~: .- •••• -. ~ < < •••• 

(Às Comissões.de Constituição e Justiça e-deLe
gislarão Social.) 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O prójeio lido 
serã publicado e remetido às ,comissões corripetentes. 

Sobre a Mesa, requerismento que vai ser Udó pelO-Sr. 
!?-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte -

REQUERIMENTO 
N• 56, de 1986 

Senhor_ Presi_d_e_o__t~ termos do art. 313 do Regi
~en~ I_nterno, requeiro dispensa de interstício e prévia 
d1stnbu1ção de avulsos para o Projeto de Lei do Senado 
nY 43, de _1986, que "dá nova redação ao caput do art. 244 
da Conso~dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decretowle1 nY 5.452, de J9 de maio de_l943, a fim de que 
figure na Orde~ do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessoes, JS de abril de 1986.- Jorge Kalume. 

DIÁRIO_ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (José Frag.elli)- Será cumpriw 
da a deliberação de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica ao Plenário que ontem, dia 14, solicitou ao Sr. 
Governador do Distrito Federal providênci~_no sentido 
de determinar a retirada do acampamento montado pe
los "lavradores sem terra·~. no gramado em frente ao 
Congresso NaeionaJ. 

A providência foi solicitada como medida preventiva 
para evitar que essas atitudes se repitam, a exemplo do 
que ocorreu quando da liquidação do Banco Sulbrasilei
ro, que permaneceram por semanas acampados em fren
te ao Congresso Naciâri.al criando os ma_is difíceis 
problemas, inclusive de higiene e de sadde. E desde o ano 
passado tomou-se a providência e a decisão de que esses 
acampamentos não seriam.mais permitidos, Sobre o fa
to, o Sr, Governador do Distrito Federal, baixou um de
creto. 

A solicitação partiu da Presidência do Senado e do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE. Pronuncia o se
-guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo hoje comentar trechos do documento .. Ins
trução sobre a Liberdade Cristã e a Libertação" elabora
do pela Sagrada Congregação para a Doutrina da Fé _do 
Vaticano e publicado por vários veículos da Imprensa 
NacionaL 

- ---creio que um dos pontos mais importantes, segundo 
minha anátise, é o que se refere à necessidade de se reali
Z?~ "u~ imenso esforço de J::ducação: educação para a ci
VIhzaçao do trabalho, educação para a solidatiedade, 
acesso de todos à cultura". 

Diz o documento que: _ 
"A vida de Jesus em Nazaré é um verdadeiro "E-

--vangelho do Trabalho" quando .. sendo Deus, fez-se 
s~melhante a nós em tudo e durante a maior parte 
da sua vida terrena entregou-se a um trabalho maw 
nu~!. A cultura que nossa época espera, será carac
tenzada pelo pleno reconhecimento da dignidade do 
trabalho humano". · 

E mais adiante: 
~Dessa forma a solução da maioria dos gravíssi

mos problemas da misêria encontra-se na promoção 
de uma verdadeira civilização do trabalho. De certa 
forma, o trabalho é a chave de toda a questão so-
ciaJ". . 

Ontem, abordei o assunto da fome e da miséria. ex_is
tente no Brasil, achando que devíamos criar oportunida
des de trabalho. 

Sr. presidente, não poderia ser mS:is objetivo o diag
nóstico apontado de início de uma nova civilização- a 
do trabalho. Civilização em que O trabalho deve ter pre
v_aléncia sobre o capital. 
-Co~o homem proflUldamente ligado aos trabalhado

res, po1s sempre fiz do trabalho o meu instrumento de vi
da, vejo com grande satisfação que aquela congregação 
dq vaticano indica à igreja que no - , 

"Campo do trabalho que deve ser çmpreendida, 
pri9ritariamente, uma a·ção ~-vangelizadora da liber
dade", 

"Relações de trabalho justas e prefigurarão .um 
sistema de com un_idade política apto a favorecer o 
desenvolvlme"nto integ-ral de toda a pessoa huma-
na". -

Continua o.documento: 
"~e o sjstema das relações_de trabalho, posto em 

ft.tncwnamento pelos protagonistas diretos, traba
lhadores e __ empregadores, com o iridispe"nsável 
-apoio d?s poderes públicos, consegue dar origem a 
uma c?-vi.Iizaçào do trabalho, produzir-Sé-ã, então, na 
mane1ra de ver ·dos povos e até nas bases institucio
nais e políticas, uma profunda revolução pacíffca". 

"Uma tal cultura do·. trabalho, deverá pôr em 
ação um certo número de valores essenciais. Ela re
co!l~ecerã que a pes~oa do trabalhador é principio, 
SUJeito e fim da at1vidade laboriosa. Afirmará a 
priOridade do trabalho sóbre o capital e a desti
nação universal dos bens materiais. Será animado 
pelo senso de uma solidariedade que não comporta 
apenas direitos a reivindicar, mas também deveres a 
cumprir." 
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.Sr. Presidnete, ao citar estes trechos do documento tão 
importante é que sempre preguei em toda minha vida 
que o valor do trabalho humano não se mede pela quali
dade da tarefa qUe executa, mas que todos os trabalhos 
são dignos e são necessários à construção de uma nação. 

Em muitos dos meus pronunciamentos tenhO dado 
destaque que todo homem tem direito ao trabalho e te
nho proc~rado para o Nordeste e cearã um projeto de 
desenvolvimento à base de atividades intensivas da mão
de-obra. 

No meu pronunciamento do dia 23 de março-de 1986 
disse que defendia para minha região um programa vi~ 
sande dar trabalho para quem quer e necessita trabalhar, 
terra para quem quer plantar visando ciiar um novo sis
tema produ(ivo que i~á ser adicionado ao atual existente, 

Sr. Presidente Srs, Senadores, diz ainda o ducumento: 
· "O salário, que não pode ser concebido como 
uma simples mercadoria, deve permitir ao trabalhaw 
dor e sua família terem acesso a wn nível de vida 
verdadeiramente humana na ordem material, social, 
cultu~al e esp~r!t~al. É a. dignidade da pessoa que 
constitue o crtteno para JUlgar o trabalho e não o 
contrãrio. Seja qual for o tipo de trabalho: o traba
:~~~.: deve viver como expressão de sua personali-

E mã.is adiante: 
''A prioridade do trabalho sobre o capital faz 

corn__:que os empresários tenham o dever de justiça 
de COnsiderar o bem dos trabalhadores antes do au
mento dos lucros. Eles têm a obrigação moral de 
"?ão ~anter capitais improdutivos e de procurar nos 
mvestJmeatos, acttes de tudo, o bem comum", 

Srs. Senadores, ao comentar esta parte do documento 
é que sinto a atualidade destas considerações com o pre
sent~ momento brasileiro e que o I3rasil, sem dúvida, new 
cess1ta entrar com urgência numa nova civilização - a 
civiliZaç~o do ~rabalho - para que se possa construir 
uma SOCiedade justa e solidãria e que dignifiqUe o traba
lhador como s:u grande agente,,mas também como obje
to dos benefíciOS das relações sociais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pa~~v~~a~e~i~~2~ Senador Virgiliõ Távora, (Pausa.) 

Com:e_do a palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes. 
O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
~a apresen_tação de Paremiologia Nordestina; reposi

tóno de adágios, anexins, rifões, brocardos, modismos, 
comparações, ditados e outras formas da sabedoria do 
pOvo. es-crita em junho de 1975, Luiz da Câmara Cascu
do, cu}c n_ome vai afém da geografia nacíriaf, não conte
ve o -entusJasmo, do alto dos seus setenta e sete janeiros e 
proclamou: 

"Yai baixar noutro terreiro, babalorixã, feiticeiro 
do no onde o monge alonga as barbas brancas ines
quecíveis., Que diabo veio fazer nesse sobrádinho, 
desarrumar a quotidianidade maquinal do aposen
tado tranqUilo, catucando-o com esse mundo in
comparável da cíêpcía caletiva.," 

. Ao r,etornar de São Paulo, onde recebeu no Clube do 
~1vro de Sã_o _Paulo o prêmio Nacional do Livro-.84, No
no,n d~mo~ou alguns dias nessa CapitaL Visitou-me e 
de1xou,. ma1s do que o seu Vida Gemida em Sambambaia, 
o caloroso •• ... _abraço do .. picoense da gtm." · 

Refiro-me, Sr. Pr~si~ente e Srs. Senadores, a João No
. non Fontes Ibiapina, n-ascido no dia 21 dejunho.p_e (921 
no lugar Lagoa. Grande, fazenda Samambaia, a duas lé
guas de distância da cidade de Picos, no Piauí, e que fale
ceu na liltima quinta-feira, dia dez do corre.nte, na cidade 

·de Pamaíba, onde era Juiz de Direto há vários anos. 
:Es~ritor, jornalista, professor e magistrado, Fontes 

- fbtapma, que _ocupava a cadeira n'i' 9 da Academía 
Piauiense de Letras, deixa uma obra literária realmente 
notável. 

Classifi~n.do de néo:realista pela crítica esp~alizada, 
Fontes Ibmpma: escrev1a: por gosto e vocação. Tinha in
coe~cívet necessidade de produzir, Daí a obra admirável, 
nacwnalmente festejada, formada, entre outros, de Sam~ 
bambaia, Tombador, Palha de Arroz, Nas Terras de Ara
butã, Chiio de Meu Deus, Brocotós, Pedra Bruta, Con
gresso de D':lendes, Destinos de Contratempos, Quero, 
Posso e Mando, Mentiras Grossas de Zerotl~ho, Lorotas 
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e Pabudagens de Zerotinho, Passarela de Mannotas, O 
Casório da Pafunsa, além de perto de vinte outros livros 
inéditos. 

Escritor nato, desprovido de técnicas e de convencio
nalismos pedantes, Fontes Jbiapina revela o _falar e o sen\ 
tir, a vivência, a experiência, os anseiôs, os costumes, a 
realidade da terra que também lhe pe!t~ncia. D~ cqnteú.
do sociológico indisfarçávef, rCtiãta com grande vigor na 
sua obra, não somente os problemas do meio rural, na 
evocação de cenas e costumes, mas também a problemá-
tica urbana, política e sociaL _ 

De estilo próprio, peculiarfssimo, em que se mesclam, 
por vezes, o coloquial, o pitores-co, o- popular, .o engraça
do, Fontes Ibiapina descrevia com inimitável sen~o de_ 
realidade situações e acontecidos. Mas às vezes, também, 
produzia insta~tes_ de contagiante lirismo. . 

Vitimado por infarte na última quinta~feira, Fontes 
Jbiapina foi sepuliado em Teresina, onde a_Academia 
Piauiense de Letras, a Associação dos Magistrados 
Piauienses e o povo do Piauí prestaram~lhe as homena-
gens derradeiras. · 

Ontem, desta tribuna do Senado Federal, fiz a exal
taçã-o de suas vitóiiãs; hoje, como seu irmão picoen-sé, 
mais do que qualquer outro título, choro a sua morte. E 
daqui envio a todos os seus familiares e ao Piauí inteiro, 
aos quais ele tanto engrandeceu e amou, na singeleza 
destas palavras, a saudação à memória daquele que hon
rou a sua terra e dignificou a sua gente- Fontes Jbiapi
na. 

O Si'. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. HELVlDIO NUNES - Com muita honra, 

nobre Senador Jorge Kalume. 
O Sr. Jorge Kalunie - Não poderia deixar de 

associar-me às palavras de pesar de V. Ex• à memória de 
Fontes lbiapina, o qual tive a honra de conhecer.lnega~ 
velmcnte, foi um magistrado íntegro, que ao longo de 
sua vida se dedicou às letras e deixou livros emprõfusão, 
Portanto, podemos dizer que Fontes Ibiapina continuará 
vivo pela eternidade, através da obra literária e através 
da vida digna que soube levar. O Piauí está triste com 
este infaus_to desaparecimento e todos nós pranteamos a 
sua memória. Obrigado a V. Ex• 

O SR. HELV1DIO NUNES ~As palavras de V. Ex•, 
nobre Senador Jorge Kalume, completam a notícia ligei
ra que desejava transmitir à Casa e à Nação, do faleci
mento do escritor, magistrado ejornatista_ Fontes.1Ójapi-:: 
na, cujo desaparecimento todos nós, os piauienses, cho
ramos de uma maneira especial e particular. 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente.-
0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 
O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. S.em revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: ------

Em meu nome pessoal e em nome do Estado que aqui 
represento, e, tenho certeza, interpretando os sentimen
tos da esmagadora maioria da Nação brasileira, desejo 
apresentar o mais veemente repúdio ao ignáriiii1.io~o ato 
de agressão bélica praticado na noite de ontem peJo Go
verno dos Estados Unidos da América contra o_j)6v~ dã 

Lí~~a; mais desumano que seja- o G~OvernO do ditador 
Muamar Khadafi, não se justifica, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a atitude mais desumana ainda do úoverno 
do Presidente Ronald Reagan, em mandando a VI Frota 
dos Estados Unidos da América, que sozinha reúne maiS 
poder bélico do que todos os armamentos utilizados ao 
longo da última grande Guerra Mundial, co~ exceção 
da bomba atômica, não se justifica que o Governo dos 
Estados Unidos da América, sento aquela NaçàO-- a--
maior potência militar do planeta, não se justifica, enfa-
tizo, o ato de agressão crudelíssimo, desumano e mesmo 
genocida determinado ontem pelo Presidehte Reagan e 
executado por sua Marinha, seus soldados e seus aviões. 

O Coronel Khadafi é um terroristã, todos sabemos. Já 
faz tempo que o Ditador da Líbia vêm financiando e esti
mulando atos de insidioso terrorismo em vãriils parles 
do mundo. Mas, ainda assim, Sr. Presidente, o bombar
deio de Trípoli, onde foram assaSsinados até agora in
contável número de inocentes, sobretudo o bombardeio 
sobre p~pulaç?es civTs; não se justifica. Pelo contrário, 

os povos Jívres iio mundo inteiro rechaçam essa atitude 
infame que denota, em primeiro lugar, a falta de cora
gem dos agressores, que desta vez foram covardes para 
se demonstrar corajosos. 

Daqui a· pouco, o Governo do Sr. Reagan, insuflado 
pc\a extraordinária capacidade guúreira adq_ui~ída pelos 
E::>tados Unidos, daqui a pouco, e pode não demorar, o 
Presidente norte-americano, contaminado por seus me~ 
galõmanos impulsos e talvez contagiado pela sua 
avançada andropausa, daqui a pouco, o Chefe _do Go.
verno ianque vai apertar o botão vermelho da guerra to
tal e lançar toda a raça humana dentro de um conflito, 
com o q"ual os povos inocentes do resto do Mundo nada 
tem a ver; mas que, seguramente,- sei-à~ as ví~im_~ JE~~~
atlngidas; Porque esses poVos que comPõem o Terceiro, 
Mundo e as nações não-aliadas são os únicos que não 
possuem abrigos anti-atômicos e que serão totalmente 
vitimados pela fúria belicista desse fracassado ator de ci
nema de Hollywood, onde, par sinal, sempre escolheu o 
papel de bandido, não se pode aceitar, Sr. Presidente, que 
nem os Estados Unidos, nem a União Soviética continue 
com· esse trotear da guerra, que põe em perigo imineiite, 
latente a paz mundial e a segurança da a tua! ciVilização 
humana. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. FÁBIO LUCENA- Tenho a honra de ouvir 

V. Ex~, eminente Senador Jamil Haddad. 
--O Sr. Jamil Haddad - Senador Fábio Lucena, era 
meu intuito fazer um pronunciamento, hoje, na Casa, 
sobre este mesmo assunto. Aproveitando o momento em 
que V. Ex•, com brilhantismo, coloca o problema nos 
seus_devidos lugares, quero deixar também a minha mais 
profunda repulsa a este ato, que nãO sei como definir. O 
risco que sofre a humanidad_e hoje, tendo à frente do g_o~ 
verno dos Estados Unidos o Presidente Ronald Reagan 
que, de um momento .Para outro, dependendo do seu 
bom ou mau_ humor, pode apertar o botão e provocar 
uma guerra atômica. Sabemos nós que em 1964, hoje 
não há mais dúvida a respeito desse assunto, quando es
tava o Governo João Goulart nos últimas dias, a frota 
americana enconl:ratava-se nas costas de Pernambuco. 
Qual o respeito dos Estados Unidos para os demais paí
ses para a sua auto-determinação e independência? Ve
mos, neste momento,_ o Governo americano solicitando 
_aq Congre§SO, dinheiro para provocar uma guerra entre 

-Honduras e Nicarágua, matando civis e militares hondu
renhos da Nicarágua para defender os interesses ameri
canos na América Central. Não podemos, de maneira 
nenhuma, concordar com a atitude tomada ontem pelo 
Presidente Reagan, atingindo a população indefesa, ma
tando civis, crianças, mulheres desarmadas, pelo simples 
fato de achar que devia tomar essa posição sem ter acei
to, inclusive, o apelo dos países europeus da Com unida~ 
de Européia, que se colocavam frontalmente contra esse 
fato. Repugna~me também a atitude da Primeira Minis~ 
tra inglesa que permitiu a operação conjunta, com aviões 
descolando d_a _ _lnglaterra Para atingir, na realidade, a 
i.íbia. A repulsa de V. Ex' recebe da minha parte toda a 
soiidarie_dade, como deixo aqui a minha solidariedade ao 
povo líbio. Se existe terro-rismo, que seja combatido o 
terrorismo. Agora, não se pode atacar uma população 
indefesa ·apenas por capricho de um homem insano. 

O SR. FÁBIO LUCENA -0 aparte de V. Ex~, nobre 
Líder do Partido Socialista Brasileiro, por sobre ser inte
ressante axioma, isto ê, uma verdade que não precisa de 
demonstraÇão, constitui, em realidade, a manifestação 
d2: posição consciente, da posição coerente e da posição 
lúcida de todos os brasileiros que repudiam a guerra e 
amam a paz. 

Coin relação à Primeira-Ministri Margareth Tatcher, 
que não é Chefe do Estado Britãnico_e sim Chefe do Go
verno, não me causa, a mim, nenhuma espécte, porque já 
há precedentes dos impulsos belicistas e agressivos desta 
ilustre dama, que, segundo a Oposição no Parlamento 
inglês, é o homem de mais coragem na política da Ingla
terra. Palavras da Oposição, do Partido Liberal da Grã
Bretanha. 

E quando houve a agressão à Argentina, o Governo· 
dos Estados Unidos, rasgando a Carta da Organização 

- dos Estados Americanos, foi o primeiro que traiu os 
compromissos da América Latinã com á América -do 
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Norte, prestando a sua sotidariedade ao agressor britâni
co cçmtra os nossos desprotegidos irmãos, hoje, da livre 
República da Argentina. 

Mas, o que causa repulsa é que o Governo dos Esta
dos Unidos vive constantemente censurando os a tos do 
Goverrio ditatorial da União Soviética. E hoje, nobre Se
nador, só há uma diferença entre o Governo dos Estados 
Unidos, em t~rmos de agressão a países estrangeiros, e o 
Governo dos novos czares da Rússia: e essa diferença 
consiste em não haver diferença alguma, porque passa 
por ser uma grande semelhança. Enquanto o Governo
russo é comunista, o Governo americano é nazista. 

Qual a diferença ent~e a agressão covarde à Tche,;-Õ~lo
váquia, praticada em 1968, e a covarde agressão à Re
púbHca Dominicana, cometida fazia três anos, em 1965? 
Que" aiferença pode haver entre o bombardeio à Líbia e 
os bombardeamentos à República do Afeganistão, que 
até hoje, por meio de movimentos patrióticos do seu po
vo, lenta liberta-se dos tacões da ditatura expansionista 
do regime soviético? Nenhuma diferença. A não ser que 
esse expansionismo está atingindo graus de perigo do 
mesmo quilate, do mesmo coturno dos tempos do último 
monarca da Alemanha, que provocou a Guerra Munw 
diiil, Cm-1914, e que está atingindo os mesmos níveis de 
atrevime-nto de Adolf Hitler, desde os tempos em que o 
fUTUrO -ditador da Alemanha denunciava a Liga das 
Nações, rasg<lva o tratado que pôs fim à guerra, o Trata~ 
ào dC Versalhes. E por meio dos rasgamentos, dos dila
ceramentos daqueles documentos firmados por povos· 
vencedores da guerra, preparou, num passe de mágica a 
nazificaçào da Alemanha, tal qual o Sr. Ro!lald Reagan 
esquematiza e põe em prática a "reaganização" dosEs
tados Unidos, ilagreando a boa fé do grande povo norte
americano e transformando a televisão dos Estados Uni
dos num instrumento que dá a entender às novas ge
rações daquele país que os Estados Unidos venceram a 
guerra de agressão que promoveram contra o Vietnã, 
como se a guerra de agressão se pudesse vencer .com um 
Presidente da República fantasiando-se de Rambo, um 
herói de fancaria. mas fantasiado desse falso herói empu
nhar a metralhadora que ele exibe nos vídeos e nas telas 
do cinema, transformá-la em realidade c usá-la, em ter
mos reais, em agressão genocida contra o indefeso povo 
da Ubi.a. 

É preciso entender que o Coronel Kadhafi é ciiação 
do Gov_erno dos Estados Unidos. 

Sabem V. Ex•s como surgiu o Coronel Kadhafi na 
Líbia. Isto está descrito em um livro de um escritor in
suspeito, do grande escritor Jean-Jacques SerVan
Schreiber, francês, no seu mais recente livro "O Desafio 
Mundial", em que ele conta a origem do ditador Kadha
fi. Estando o_ então Tenente Kadhafi a serviço do im
pério dô seu país, que era mantido pela Inglaterra em 
Londres, lá ele flagrou os espoliadores do seu povo, dila
pidando os dólares que eram obtidos com a exploração 
-do petróleo líbio, através da chantagem e do amordaça~ 
mcnto da liberdade daquele povo do norte do Egito. Foi 
assistindo àquelas cenas de traição ao seu país que oCa
pitão Kadhafi voltou à sua pátria, fez a revolução, apli
cou um golpe militar, apossou-se do poder e desapro
priou, in initio litis, as principais companhias inglesas 
que e-spoliavrun e exploravam o petróleo daquele pov<?, 
fazia centenas de anos, escravizado por protetorados bn
tânicos. 

Então, hoje, é muito justo, que o Governo da Sra. Tat
cher se associe, como se fosse numa prostituição enco
mendada contra povos indefesos, se associe ao Governo 
do Sr.-Reagan para bombardear, ontem, a Líbia, ama
nhã, o Egito, e se transplantando do Mar Meditarrâneo 
para o Mar Vermelho, dar apoio, não tenho a menor dú
vida, àqueles que hoje são os seus maiores inimigos, que 
se concentram na República Islâmica do Irã e partir para 
a travessia do Golfo Pêrsico e se apossar de todo 'o pe-

- tróleo do Oriente Médio e, de bombardeio em boinbar
deio, acabarão os Estados Unidos por desembarcarem 
no Brasil, como o tentaram ao longo do Governo do 
Marechal Castello Branco, cabendo frisar, Sr. Presidente 
losé FJagelli; que dentre as competências privativas do 
Congresso Nacional"se incluem a de pennitir o trânsito 
de forças estrangeiras pelo Território brasileiro. 

Hoje, Srs. Senadores, nós, no Brasil, temos na Consti~ 
tt.iição, temos rios preniíncios hoje quase consolidados o 
estado de direito, temos um governo objetivamente in
vestido no poder pela decisão da soberania popular, te-
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mos essa garantia de autodeterminação e de sobrevivên
cia. E os povos que não dispõem dessa estrutura, que é 
fundamental para a manutenção da liberdade como Q 

Brasil, ou com o que podem contar, só podem ter a soli
dariedade moral dos povos que amam a liberdade e. por 
isto, não tenho dúvidas de que o Governo do Presidente 
José Sarney cõndenará, veementemente, esse ato de 
agressão, como não tenho dúvida de que, um dia, a dita
dura do Coronel Kadhafi serâ derrubada pelo povo líbio 
e não pela indevida e criminosa agressão do governo dos 
Estados U nid_os da Amêrica. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero enfatizar que estou_ 
falando em meu nome pessoal e em nome do Estado que 
represento e, também, em nome dos sentimentos cristãos 
do povo brasileiro. E, diante das recentes mensagens de 
S.S .o Papa João Paulo II, a humanidade inteira passa a 
aguardar, a partir de hoje, isto que, fatalmente, S.S dita
rã desdê a Basílica de São Pedro no Vaticano. A humani
dade inteira aguarda que o Papa, do alto do seu púlpito 
moral, condene_ c;ssa agressão ignominiosa, da mesma 
forma com S.S tem condenado agressões da mesma na
tureza e da mesma espécie, repetindo a famosa sentença 
do Papa Paulo VI, segundo a qual: "nunca mais a guer
ra, nunca mais!" e .. 0 desenvolvimento é o novo-nome 
da paz". 

Er~ o_ que tinha a dizer. (Mui~q bem,~. Palmas.l 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altcvir Leal- Eunice Michiles- Claudionor Roriz 

-Cid Sampaio --Jutahy l\1agalhães- Lomanto Jú
nior - Luiz viana - Maocyr DaUa- A~;naral Peixoto 
- Fernando Henrique Cárdoso- Se~ero Gomes- Ãl
varo Dias -=. Jaison Barreto --::_- Lt;:JlOÍr Vr:Jrgas. 

O SR. PRiSIO_ENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica aos Srs. Senadores o cancelamento -da sessão 
conjunta que seria realizada hoje, às 19 horas, e convoca 
outra para amanhã, às 10 horas, no plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à votação do Projeto de De
creto Legislativo n9 4, de 1986-CN, referente aos 
Decretos-leis _n'l's 2.283 e 2.284, de 1986. 

O SR. PRESID~NTE (Jo{>é Fragelli) - Está finda i 
Hor~ do Expediente. 

Passa-se-á 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento-n'l' 

36, de 1986, do Senador Milton Cabral, solicitando 
a transcrição, nós Arrais do Senado, do artigo de au
toria do_jornalista Villas-Boas Corrêa, publicado no 
Jornal do Brasil, sob o título "Uma Rosa para Oya
ma". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição so

licitada. 

É a seguinte a transcrição soHcitada: 

UMA ROSA PARA_OYAMA 

Villas-Bôas Corrêli 

Menos um. Oyama Brandão Telles ma'rreu anteon: 
tem, passando do coma profundo para o sono sem volta 
pouco depois da 6 horas da tarde. Seu corpo maltratado 
pela doença, descarnado pelo sofrimento, foTlevado à se
pultura no Cemitério da Saudade de Mesquita por pa
rentes e alguns amigos. 

Poucos, porque somos cada vez meno_s. Os sobrevi
ventes da_ geração de repórteres convocados pelo toque 
de reunir da alvorada de 45- lã se vão 39 anos- qUan
do da derrubada da ditadura do Estado Novo que tam
bém desabou de podre como a de agora, levando na en
xurrada a lama da censura à imprensa do ignóbil modelo 
dip~ano. __ 

Os jornais fOram atropelados pelo inesperado e impro
visaram quadros para a cobertura da Constituinte e de 
todo um setpr_novQ que se reinstalava de chofre na im-
prensa. Alguns traziam a experiência da velhíssima Re
pública, como Prudente de Morais, neto, o santo :Pedro 
Dantas, Osvaldo Costa. Outros -recrutados às pressas, na 
seleção guiada pelo instinto do secretârio da reda_ção, Se
nhor todo-poderoso, compondo a galeria lege_ndária de 
um tipo que não existe tnais, engolido peta moderni
zação sofisticad_a da imprensa. 

D!ÁRIO DO CONGRESSO NÁClONAl_(SeÇão 11) 

A geração que cunhou o modelo de jornalismo políti
co que ainda hoje se conserva, intacto, à espera da reno
vação indispensável e retardatária, em desafio aberto à 
televisào que ainda não descobriu a linguagem e a forma 
de tratar o fato político_- brotou aí, no alvoroço des
lumbrad9 do reencontro com a liberdade e como teste
munha do espetáculo incomparável da montagem da· 
ConSi1iuição de 46, com os seus exageros e falhas, mas 
com -a marca de um compromisso democrático e o enxu
to texto trabalhado pela competência, o brilho, a eru
dição e a eloqUência de uma representação de alto nível, 
jafnais igü.alãdo de então para cã. 

A crónica política cristalizada num gênero com carac
terísticas perfeitamenfe- definidas, com a credibilidade 
apoiada no _compromisso da imparcialidade, da análise 
que mergulha além da evidência, que escarafuncha o fu
t~ro na interpretação, começou a nascer por este tempo. 
Não nasceu pronta. -

As primeiras seções ou colunas, as pioaeitã.s, como a 
de Pedro Dantas no D~ário Carioca, de Carlos Lacerda 
no Co_rre_io d_a Manhã, de Murilo M_arroquim, no O Jor
nal - todOs jornais e jornalistas, mortoS -espelhavam 
um engajamento mais ou menos dissimulado ou ardente. 
.-_Qsjãrna~s não disfarçavam o compromisso partidário, 

com a maioria inclinadã. para o udenismo dos imacula
dos lenços brancos da luta contra o arbítrio. 

O ãntigo Sen~do, que fUncionava no Monroee·a vellia 
Câmara, fiO Palâcio Tii'adentes, completava o apreridiza
do como escolas de tempo integral de uma geração. ToK 
dos ali se encontrava1n para a convivência diária. Ali, 
antes de _Brasília, Heráclio -Saltes inaugurou a crónica co
mentada dos trabalhos parlamentares, com· a qualidade 
de um escritor pronto e acabado. Quantos vultos vão salK 
tàndo no fundo da memória, envoltos na saudade ou es
palhados em outras atividadC$: Odylo Co,sta, filho, imor
tal, um dos renovadores da imprensa; ·António Viana, 
João Duarte Filho, Paulo Mota Lima, Medeiros Lima, 
Espiridião Esper Paulo, Francisco de Paulo Job, Benedi
to Coutinho, Rafael Correia de Oliveira, Osódo Borba, 
Pedro Gomes, Samuel Wainer, o grande repórter; Fran
cisco de Assis Barbosa. Ooutel de Andrade, Murilo 
Mello Filho, Osêas Martins, Ascendino Leite, OctãCOiÕ 
Lopes, os irmãos Hollanda, Tarcísio e Haroldo, José 
Wamberto, o mineiro acadêmico Otto Lara Resende, 
que vez por outra desencava alguns episódios desses tem
pos. A lista não está completa e as omissões justificam
se. Busco apenas alinhar alguns nomes que -assinalam um 
período que se encerra com a mudança da capital para 
Brasília. E que se prolonga um pouco, nos anos em que a 
capital se dividia, dúplice, metade do Rio, na longa ago
nia política da ex-capitaL 

De. Minas viria o mais cpmpleto repórter político do 
País em todos os tempos, o piauiense Carlos Castello 
Branco, líder natural da sua geração por consenso unâni
me. 
- Pois Oyama foi um dos nossos. Um caso raro e tocan

te do repórter que se identificou-com o seu jornal até 
com ele confundir-se. Andou_ por várias redações. 
EncontrouKse no Conelo da Manhã e ali fe:l!: carreira, sal
tando degraus com o_impulso de uma vocação que ardia, 
queimava num temperamento de exaltações de anjo na 
admiração sem limites ou nas birras de criança das ojeri-
i:as de pavio curto. _ 

E que grande repórter, com a paixão do fato, a cora
gem que desmoralizava o medo, a capacidade de dedi
cação sem limites e um estilo leve, ·agradável, fluente, de 
impecável limpeza. 

Repórter do tempo da entrevista ordenhada com malí
cia, sem o espantalho dos-gravadores. De uma versatili
dade assombrosa, 'saltando de um tema para outro com 
o à-vontade e o desembaraço d~ um especialista. 

A agohia e morte do Correio da Manha foram sofridas 
por ()yama como um drama pessoal. Sem o Correio não 
foi mais o mesmo. Perdeu o estímulo, andoU por Brasília 
consumindo o tempo e a saúde nos equívocos insossos 
das assessorias ministeriais. 

Sua biografia já estava pronta. Com um lugar na his
tória de uma fase criativa da imprensa política. 

Pai- tudo isso, com oya-ma não morre apenas o amig-o 
perfeito, o devoto místico de Santa Tetezifiha, que seco
movia atê às lágrimas com a visão de uma rosa, a flor de 
sua santa, Mas, desaparece' um dos autores e testemu
nhas de uma fase que não eitcontrou o seu cronista. E 
morremos um pouco cada um dos sobreviventes de um 
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tempo que v-ni sendo soterrado pelo esquecimento de um 
país sem arquivos e de curta memória. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 
39, de 1986, de autoria do Senador Odacir So_ares, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe~ 
dera!, do discurso pronunciado pelo Desenbargador 
José Clemenceau Pedrosa Maia, por ocasião de sua 
posse no cargo de Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de Rondônia, em 17 de março de 1986. 

Em vOtação o requerimento. 
Os s·rs. Senadores que o aprovam, queiram permane

cer sentados, (Pausa.) 
Aprovado o requefimento, será feita a transcrição so

licitada. 

Ê a .seguinte a transcrição <>olicitada 
DISCURSO DO DESEMBARGADOR JOSE 

CLEMENCEAU PEDROSA MAIA, NO DIA DE 
SUA POSSE NO CARGO DE PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE- JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RONDON/A, EM 17-3-86. 

E com imensa emoção que me dirijo aos eminentes co· 
legas Desembargru:l.ores, às ilustres autoridades, convida
dos especiais, amigos, advogados, membros do Minis
tério Público e demais personalidades que honram e 
abrilhantam esta magna sessão. 

Assumir a Presidência do Tribunal de Justiça de Ron
dônia constitui para mim motivo de o"rgUlho, indescrití
vel galardão, sublime coroamento de carreira para o Ma
gistrado que se investe do cargo e sente, ao receber, a im
portância de ser o transitório guardião do Poder-Judi
ciáriO e seu deferisor intransigente. 

Multo terei que me esforçar para dar continuidade ao 
trabalho realizado pelos meus ilustres antecessores, De
sembargadores Francisco César Soares de Montenegro e 
Fouad Darwich Zacharías. 

A minha longa experiência na judicatura nos Terri
tórios de Roraima e Amapá, no antigo TerritÓrio Fede
ral de Rondônia e no DiStrito Federal, durante mais de 
dezesseis anos, confere-me suficiente autOridade e a cer
teza inabalável de executar satisfatoriamente a árdua 
missão -que me foi confiada. 

Procurarei na minha administração manter um bom 
relacionamento com os poderes Legislativo e Executivo, 
com os Advogados, com o Ministério Público e com a 
imprensa escrita, íalada e televisionada do Estado. 

Pretendo fortalecer o Poder Judiciário, pugnando por 
sua independência. Essa independência, no entanto, não 
significa separação dos poderes, já que cada um deles de~ 
sempenha suas funções específicãs. · 

E o Governo, para realizar o bem-comum, há de con
tar com um Executivo atuante, um Legislativo confiável 
e um Judiciário respeitado. Se qualquer deles funcionar 
mal, quebra-se a harmonia exigida, deteriorando-s~. em 
conseqUência, o· Governo. Tais Poderes limitam-se entre 
si,_no ch;unado siste!Ua de freios e contrapesos que ca~ 
racteriza o sistema federativo. Atuam em âreas delimita
das pelo Estado, Executivo, Legislativo e Judiciário hão 
de atuar com seriedade, serenidade, probidade, 
respéitalido-se mutuamente para que exista um Governo 
digno em que os cidadãos possam confiar. 

Nenhum povo vive tranqüilo se não confia em seus di
rigentes. Mas intranqUilo e, infeliz também, o povo que 
nãó ·confia em seus Juízes. ~no e){ercício de sua ativida
c!e jurisdicional que o Estado melhor revela a qualidade 
de seus dirigentes. _ 

Urge, pois, que os Magistrados sejam assistidos, pres
tigiados e honrados, porque só pode haver bom governo 
onde há boa justiça. Daí a necessidade da harmonia e 
cooperação entre os três poderes, para que o bem
comum seja preservadC> e os cidadãos se sintam garanti
dos. 

E firme propósito da nova administração manter 
diá_logos permanentes com os advogados, para tomar co
nhecimento de possíveis distorções e adotar as medidas 
tendentes a corrigi-las. 

E bela a missão do adYogado. A sua profissão é 'uma 
luta permanente~ ~_uta para defender uma pessoa ou um 
direito, luta para faze~ respeitar um princípio, luta para 
obstar um arbítrio, luta para desmascarar uma impostu
ra, luta, por vezes, para atacar um potentado que abusa 
de seu poderio. O advogado, sem armas, luta contra a 
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força; sem força, arrosta a vio[ência; sem vío1êricia, re
duz o fausto e a prepotência à modéstia e ao temor. O 
advogado brande a espada do Direito, como força real, 
verdadeira, cfetiva, moral, a constituir a segurança do ci
dadão que a ele pode recorrer _na defesa e proteção de 
suas liberdades individuais. ESta a missão histórica do 
advogado- a defesa das fundamentais prerrogativas in
dividuais, como guardião da liberdade. 

Pretendo, ainda, manter um bom ~ntros<l:m_e!lto CO[l __ 9 
Ministério Público, instituição 'destinada a pa~~ocinar a 
defesa dos interesses coletlvos, garantindo· a liberdade in
dividual contra o arbítrio, a igüal.dade contra a discrimi
nação e a responsabilidade contra a impl!nid~de. Na de
fesa da ordem jurídica e como -fiscal da lei, o ~fnistéiiq 
Público há de zelar pela ordem pública e pelo iqteresse 
coletivo, mas sempre dentro dos limites que a diiní9ade 
do jurista não lhe pcrmite_trans_Por. _ _ _ 

Desejo, ainda, dial?gar permanentemente com a _im
prensa de Rondônia. E importante o seu papel apontan
do possíveis falhas para que se adotem as providências 
adequadas visando corrigi-las. . _ - - . -·-

A imprensa sadia e moralizada, n"ão transige com os 
abusos. Isenta, não cede às seduções. Livre, não teme os 
poderosos. -- -

Na verdade, não há liberdade sem liberdade de im
prensa. A imprensa, ainda mais que necessidade polít~ca, 
é uma necessidade s_ocial, é a garantia de todas as garan
tias. 

Uma das malares preocupações de _11?-inha _ad_!Ilin!s-_ 
tração serã propiciar ass-istênCia aos Jutzes ôe Primeiro 
Grau. São eles qUe recebem o enlbate da realidade social 
e a controvérsia perturbadora: dis prõvas colídentes. A 
eles cabe a recepção do esforço _do advogado pela inte
gração do DireitO, no caSo e_m q ti e a lei_se l):II;"~Stra incom
pleta ou imperfeita. -No trabalho de adaptação é que se __ 
manifesta o esforço ciclópico do Juiz. Deve o Magistra
do manter-se fiel à lei, procurando, tÇldavia, ajustá-la aos 
fatos sociaiS. Ao julgar _a lide deve o. Juiz cury~r~~- aee:
nas à sua própria convicção, reje;!íl_anâo 1ntrom!~-~ões _es-::.o.
tranhas. o terrnômet?õ-da liberdade de um povo ê o for
talecimento de seu Poder Judiciário. A indej:lenCfê_ncia do 
Judiciário é uma peÇi inSubstituível do Estadodi ~irei
to, sendo condição indispensável para seu f':Jncionamen~ 
to satisfatório. _ . 

A independência da autoridade judiciária -_K~isou Pi
menta Bueno ~"nãO foi instituída por amõr dOS fuízes 
e sim por conside'raÇão dos inter<?sses sociais, por amor 
dos interesses individuaiS''-. - - __ _ 

Somente o Juiz livre, livre de preConceitos, livre dejuj
zo_s apriorístlccis, liVre -de ídéiB.s estereOtip-adas, livre de 
injunções facciosas, poderá encontrar a verdade, ames
ma verdade que é a única que lhe interessa, defronte do 
trib.una! a que deve contas, que é o tribunal de sua_cons
ciência. 

Pela responsabilidade das funções que lhes são comei1-
das, os Magistrados devem ser co~dignam~nte rem une; 
rados. Uma boa remuneração serãa verdadeira garantia 
de sua independência. - " 

Vitaliciedade, inamovibilidade_ e irredutibilidade de 
vençimentos incidinâo s'Obl-e titulares -de cargos de v~nci
mento baixo e insuficiente são cláusulas inút~i~ e il_!díca-
zes. . _ = 

Batalharei incessantemente pela reformulaç_ªo da es
trutura arcaica do Poder Judiciário. Uma simples refor
ma dos Tribunais não solucionará o grava problema, 
como salientou J. J. Calmon de ca·stro, pois os Tribunais 
refletem a boa ou má saúde do corpo inteiro, vale dizer, 
do Juiz de Primeira Instância que realmente vive a verda
de do cotidiano judiciário.· 

Pouco importa instalar bem os Tribunais se a JuStiça 
de Primeiro Grau não tíver instalações adequadas. Pou
co· importa aumentar o númerõ de Desembargadores se 
a Justiça de Primeiro Grau ficar emperrada, com balxa 
produtividade e desaparelhada. _ _ __ _ 

Reformar o Poder Judiciário é, em últin1a análise, oti
mizar os resultados da atividadejurisdicional. Em outras 
palavras, a melhoria do funciOnamento do Judiciário-vai 
depender do que se realize em termos de r-ecursC?s huffia_:_ 
nos, recursos materiais, recursos financeiros e procedi
mentos. 

Esforçar~me-ei para Que haja no EStado um número 
suficienfe de Juízes, boa qualidade técnica dos recursos 
humanos utili:tados ent funções auxiliares, bom apare
lhamento dos ofícios de justiça e racionalidade dos ser-
viços ·cartorários. -

E fundamental, porém, a escolha _do homem responsá
vel pela distribuição da prestaçã.ojuriSdicional. Nada se 
reform;.t enquanto o homem não experimenta, em si mes
mo, a mudança que renova e transforma. Pode-se identi
ficar Estados bem dirigidos por bons magistrados apesar· 
da má qualidade de suas leis. O grande Rui Barbosa, em 
sua sabedoria, já acentuava que "não há tribunais que 
bastem para abrifar o Direito, quando o Dever se ausen
ta da consciência dos magistrados". Em resumo, po
deríamos recordar a sabedoria helênica: o homem é a 
medida de todas as coisas. Dele depende o resultado de 
todas as jornadas. E o juiz é a m-edidS: de to-da a justiça. 

Urge, pois, recrutar bons juízes. Tal recrutamento se 
faz através de concurso público de provas e títulos. Mas 
o simples concurso, por si só, ê insuficiente para resolver 
o problema. _ _ 

A Lei Orgânica da Magistratura Nacional prevê a 
criação de escolas de preparação e aperfeiçoamento dos 
magistrados. Vários Estados já a implantaram. A 
criação dessa escola, passo fundamental para o recruta
mento _ _Q_e bons Juízes, será uma das principais preocu
pações da minha admin~istração. Ingressando na magis
tratura sem qualquer treinamento especi_alizado, antes 
ou depciis aa· investidura, o juiz é deixado ao sabor da 
cOrrenteza. 

Tem-se afirmado ser a jus~iç_a brasileira elitista, 
dificultando-se o_ acesso a ela das classes menos favoreci
das. Assevera-se que as causas de pequeno valor_econô
mic:;o que ?fetam _a ca_mad(l_ social mais bl:l.ixa tem trata
nlento processual inadequado, pelo que o Judiciário é 
impotente para a solução barata e rápida desses litígios. 
Tal problema atinge, em regra, gente humild~, ~esprovi
da de_capacidade econõmica para enfrentar os custos e a 
demora de uma demanda judicial. A garantia meramente 
formal de acesso ao Judiciário, sem que se criem as con
dições básicas para o efetivo exercício do direito de pos
tular ein juiio, não atende a um dos princípios básicos da 
democracia, que é o da proteCão básica dos direitos indi
viduais. Impõe--se, pois, facilitar ao cidadão comum o 
acesso à Justiça, removendo todos os obstáculos que a 
isso se antepõem. O alto custo da demanda, e a comple

)d_dade dos ritos processuais, retardando a sglução da li
de, são fator~ restritivos. 

Para minimizar tais inconvenientes, pretendo implan
tar na justiça rondoniense o Juizado de Pequenas Cau
sas, cujos estudos iniciais já foram feitos pelo eminente e 
honrado Desembargador Cesar Montenegro. 

Esse Juizado vai democratizar a justiça, deselitízando
a e facilitando o acesso ao judiciário das camadas menos 
favorecidas. 

Pretendo ainda proporcionar constante assistência às 
comarcas do interior. Através de periódicas viagens ~ 
seus municípios, verificarei" íii loCo as necessidades de 
cada comarca, adotando as providências adequadas para 
solucionar e resolver possíveis distorções. 

Uma das f::1lhas imputadas à justiça é a do tardament~ 
dos processos e a ineficácia ria execução dos julgados. 

Realmente, o atraso da prestação jurisdicional é fonte 
de injustiça soç!al, porque o grau de resistência do pobre 
ê menor do que o do rico. O homem pode, muitas vez~, 
toler.ar a negação -da ju,s:tiça, _mas _não p~d~ so_breviver à 
injustiç~, e nada -(nals injusto do que_ a justiÇa tard_ía. -~ 

Corri o, poréin, realizar a verdadeira justiç_a, corilo im
plantar o verdadeiro Direito, Sem fornecer ao Judiciário 
os "instrumentos necessários para uma rápida e eficiente• 
prestação jurisdicional, ~em reformul~r ps códigos, sem 
modifiCar a estrutura medieval e obsoleta do judiciáriO. 

-- Sobre o assunto, discorreu o Desembargador Fernan
des Filho, do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, assi
nalando: 

"Há fome de justiça, mas não se consegue saciá
la. Reclamam-se mecanismos proi:ttos e eficazes 

_ _ para reparação das lesões. Estes não exítem. 
Clamam-se, enfim, por uma ordem justa. Esta é des
mentida pelas estruturas sociais obsoletas". 

Ressalte-se, porém, q"tie apesar de todas estas dificiil
-dades_ajustiça de Rondônia afrida é uma das mais rápi
das do País, mercê da abnegação e desvelo dos meus emi

-nentes antecessores, Desembargadores Cesar Montene
gro e Foliad Darwich Zacharias e dos abnegados Desem
bargadores e Juízes deste Estado, os quais têm-se empe
nhado com entusiasmo visando superar todos esses per-

- calços. -
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É indispensável, porém, dotar o Judiciário de Rondô
nia de mecanismos e instrumentos mais eficazes para que 
ele se torne apto a acompanhar as exigências do desen
volvimento do Estudo e seja instrumento eficiente de ga
mntia d::1 ordem jurfdica; pam que se eliminem delongas 
no exercício da atividade judiciária; para que as decisões 
do Poder Judiciário encerrem critérios exatos de justiça; 
para que u ati v idade punitiva se exerça com observância 
das garantias de defesa, com o respeito à pessoa do acu
sado e com ::1 aplicação de sanções adequadas, para que à 
indepcndtncia çjos Magistrados corresponda o exato 
cumprimento dos deveres do cargo; para que osjurisdi
cionados encontrem no Poder Judiciário a segura e rápi
da proteçào e restauração de seus direitos. 

Para tentar solucionar o problema, que decorre, uni
camente, da má estruturação do Poder Judiciá'rio, já que 
Rondônia possui excelentes magistrados, _indispen_sável 
que se preste ao Judiciário, conforme já assinalei, maior 
assistência em termos de recursos humanos, recursos
materiais, recurs_os financeiros e procedimentos adequa
dos, desburocratizando a justiça, eliminando-se do pro
cesso atos e termos processuais inúteis e meramente pro

. telatórios. 
Imprescindível, ainda, a criação de novas varas eco

marcas e o aumento do quadro de pessoal, atualmente 
insatisfatôrio para suprir as suas necessidades. 

A boa qualidade dos recursos humanos alocados às ta
refas auxiliares dos Juizes também é indíspensável, bem 
como formação têcnica adequada, estímulos para seu 
permanente empenho no exercício das fupções, regime 
disciplinar severo, sem excesso, e remuneração que 
atraia para os cargos mais qualificados. 

t necessário, contudo, que o investimento feito em 
termos de pessoal não deixe de apresentar o rendimento 
adequado por deficiência dos recursos materiais disponí
veis. Se é inadmissível ver-se o bom equipamento ocioso 
por inoperância ou incompetência, itão menos inad
missivel é dispor-sede auxiliares bem treinados e motiva
dos sem que lhes sejam oferecidos os instrumentos neces
sários para o seu bom desempenho. 

ImprescindíVel, também, a simplificação das rotinas 
na distribuição dos feitos, a padronízação e pré
_constituição aos mandados, a simplificação das intf
mações e, por último, a utilização mais íntensa e adequa
da dos recursos mecânicos da comput<;~çào na documen
tação judiciária. 

I_>ara acelçrar os julgamentos, indispensável a raciona
lização dos. serviços, segundo modernas técnicas de pro
cessamento elCtrônico de dados, já em curso em outros 
Tribun<lis, a _começar pelo sistema de controle do anda~ 
mento dos feüos por suas fases. 

É também indispensável se criarem estruturas e meios 
para que as decisões tomadas pelos órgãos judicantes 
possarn ser conh~;:cidas sem delongas pelas partes. 

Deve-se ainda providenciar no sentido da imediata 
publicação dos acórdãos, criando-se um órgão de infor
mática e documentação para coordenar os serviços de re
gistras doutrinários e jurisprudenciais, víaóilizando-se, 
também, fácil pesquisa, pronta análise e utilização da ju
risprudência deste Tribunal. 

E_ pre~iso ainQa que se forneça ao judiciário maiores 
recursos finanç_t;_iros. _ . 

A pl_ena e total au_tonOQ1ia fi_nanceira se me afigui-ã 
condiÇão indispensável para o fortalecimento do Poder 
Judiciário~ 

Res~alte-se que ajust_iça rondoniensejá possui relativa 
autonomia financeira, vez que quatro por cento do orça
mento do _f.l;;tado, por força de expresso mandamento 
constitucional, é destinada ao Poder Judiciário. Tal per
centual é insuficiente e não atende as reais necessidades 
da justiça. - _ L _ o 

Somente quando o Poder Judiciário contar com-recur
sos fin:iilceiros suficientes para o desempenho de suas 
funções é que deverá assumir ô nus pela prestação jurisdi
ciom!l deficiente ou tardia. 
~ev~se fazer justiça ao eminente Governad~r Ângelo 

Ailgelim, que com alto espírito público e clarividênCia 
tem sido um amigo dedicado do Poder Judiciário, 
prestigiando-o em todos_ os momentos e se mostrando 
sensível às legítimas reivindicações da justiça, o mCsmo 
ocorrendo com os ilustres membros do legislativo esta
dual que sempre dedicaram especial apreço ao Poder Ju
diciário votando leis de grande alcance, tendentes a 
consolidá-lo. 
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No Estõ.ldo do Paraná, através da Emenda nY 19, de 16 
de novembr9 de 1983, deu-se nova redação ao artigo 38 
da Constituição Esfadual, disPori"do que o numerário 
correspondente às dot_açõcs do Poder Judiciário é de seis 
e meio por cento da Receita orçamentária geraL 

Ressalte-se que neste Estado com a oJicia!ização dos 
Curtôrios Judiç_iais e Extrajudiciais, todas as arreca
dações provenientes de custas e emolumentos vão en:.. 
grassar a Receita estadual, já que o Judiciári_o não dispõe 
de orçamento próprio. Empenhar-me-éi com -todaS as 
minhas forças para sensibilizar os Poderes Legislativo e 
Executivo sobre a gravidade do problema decorrente da 
insufkiéricia dos recursos financeiros. 

Meus Senhores: _ 
Creio em Rond9nia. Creio no Poder J:lldiciârio. Não 

acredito na criSe do Dli'eito. O DTrcito é- a Técnica da li
berdade. E a liberdade é a matriz mesma da condição hu
mana. O Direito, porém, corno toda vida está__eril perma
nente transformação, em-eterno devenir, pçl_o fato de vir 
contido no códig-o, lei ou regulamento não se C§tratifica, 
não se imobiliza. 

Citãn-do o mest_re Clóvis Bevilácqua, "creio no Direi
to, porque é organização da vida social, a garantia das li
berdades individuais. Creio na liberdade, aspiração do 
melhor q uc a coletividadc obtém, estimulando energiaS 
psíquiCas do indivíduo. Creio na juStiça, p-orque é o di
reito iluminado pela moral- prqtegcndo os bons e útei.s 
contra os maus e no-civos. Creio na democracia porque é 
a criaçào-ma1s perfeita dõ DireitO PolítiCo, ein inatéria 
de forma de governo. Creio mais nos in_Hagres do patrio
tismo, porque o patriotismo é forma s-ocial-dOªfu.Or e 
corno tal é força ii-resistível e incomensurável. Aos fracos 
dá alento, aos dúbios decisão, aos descrentes fé, aoS for
tes ilumina". 

Meus Senhores: 
Esta é também _uma_ bora de recordações. 
Ao assumir a presidência deste Tribunal, evoco a mi

nha mãe Necy M;.~ia, ainda Viva, graÇis aó Divin·o-Cria
dor, o meu pai Gabriel Maia, os meus aVós- Josué Pedro
sa e Salomé Pedrosa, todos já falecidos, que me ensina
ram o caminho do amor _e_ da compreensão, da hoilradez, 
da responsabilidade, do senso do cumprimento do dever. 

Não poderia deixar de assinalar o estímulo, o compa
nheirismo e o permanente entusiasmõ de minha esposa, 
Helena Ciraulo, amiga dedicada e leal em todos_ os ins
tantes._ 

Terei ao meu lado dois cultos e experimenta.dos cole
gas, na V ice-Presidência o ilustre Desembargador Darei 
Ferreira e, na Corregedoria-Geral da Justiça, o eininenfe 
Desembargador Eurico Montenegro Júnior, amigos de
dicados, juristas de escol, com grandes serviços presta
dos à Justiça do Estado. 

Sobre nossos ombros pesa a grave responsabilidade de 
manter o pre:~tfgio do Poder Judiciário do EstadQ, d~ndo 
continuidade ao trabalho executado com tanto entusias
mo e dedicação -por nossos antecessores. 

Não poderia esquecer o Coronel Jorge Teixeira de Oli
veira, primeiro Govt!i'nadof-dO EStado, em cuja adminis
tração foi Instalado este Tribunal. Grand(! amigo_do Po
der Judic:iãrio, esse eminente homem público moslrou-se 
sensível aos legítimos anseios e reivindicaÇões da magis
tratura, contribuindo de maneira decisiva para a co-nsOli
dação e fortalecimento do Poder JudiciáiiOOO Estado. 

Sucedo nesta, Presidência a dois amigos errlinente~. 
portadoreS das mais elevadas virtudes, Desembargado
res FranciSco Cesar Soares Montenegro e Fouad Dar
wich Zacharias, notáveis jUriStas, defensores-íiltransigen:~
tes do Direito e çla Justiça, que realizaram_ fecuni::las-ad
ministrações-, -deixando-nos exemplos digníficantes de 
espírito público, de sacrifício, de honradez, de vontade 
cQnstante de acertar, de humildade e de grandeza. 

O perpassar do tempo vru ressaltar as verdadeiras dí
mensões de seus trabalhos, realizados com abnegação, 
renúncia; piiiXão c fé. · --

Transmito, neste momento, um abraço fraternal aos 
eminentes amigos, Desembargadores Dimas _ _fºnseca_ e 
Aldo Castanheira que deixam, respectivamente, a Vice-
Presidência e a Corregedoria-Geral, extensivos aos de
mais colegas Desembargadores, todos, jurisf:is de reno
me, com grandes serviços prestados à Justiça do Estado e 
que honram_ e dignificam a magistratUra rondoniense. 

Finalizando, formulo meu profundo agradecimento a 
todos os Desembargadores que me honraram com sua 
confiança, elegcndo~me Presidente deste Tribunal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Como_já acentuei anteriormente, a bandeira desfralda
da com tantO entusiasmo e sacrifíCio pelos Desembarga
dores Cesar Montenegro e Fouad Darwich Zacharias 
não cairá de minhas mãos. __ _ 

A tarefa é -difícil, mtis aceita como Ji:np'osiç.ão do desti
no. 

Rogo a Deus que m_e guie nesta nova_ caminhada e, ao 
cãb9 da jornada, espero deixar a Pres1dênciã de cabeça 
erguida, com a-consciência de um deveibeffi cumprido. 

O Sr: Rélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Concedo a 

palavra a V. Ex~ · 
- O SR. H~IO GUEIROS -- Sr._ Presid~nt_e, só" _para 

c:onsignar o meu voto çontra. 
O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Será .consig

nado o voto contrário do eminente Senador_ HéHo Guei
ro~. 

O _SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

DiS-cussãO: em prim.eiro tu"triO"(ajjr'i:CiaÇão prell
min!lr ~ cgnstitUcionalid~~~ e jui'idicid~de,_r;tos ter

__ mos do art. 296 do Regimento Interno),-.do Projeto 
-- de Lei do Senado n9-80, de 198.2, de autoria do Sena

dor Gastão Mílller, que veda àsemissor;:1s de rádio e 
televisão fazerem propaganda coinercial utilizando
sr;::- de frases_ ou textos_ em_língua estrangeira e d_~ ou
tra,s providências, tendo 

PARECER, sob n9 36, de 1986, da Comissão; 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio

nalidade. 

Em discussão o projeto quanto à constituci~nãlidade. -
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são.- (Pausa.) -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pau~.) _ 
- Rejeitado. 

O projeto será arqUivado. 

É o _seguinte o projeto rejeüildo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, de t98:z-

Veda às emissoras de rádio e televisão fazerem 
propaganda comercial utilizando-se de frases ou tex

- tos em língua estrangeirat e dá outras prol·idências. 

O_Cong~esso Nacional dec;reta:_ _ __ .. __ 
Art. 19 Ficam as emissoras de rái:l.io e teleV}são em 

todo o País proibidas de divulgar propagan~a comercial_, 
falad~ Olf televjsionada, que contenha frases ou textos 
em_ língua estrangeira. - - · 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias co.ntados de sua publicação, 
indicando as sanções aplicáVeis aos seus itl.fratores. 

A_rt. ~9- Esta lei entra em vigor na d~ta de sua publi
cação. 

Art. 49 ReVogam-se as_diSpos!ÇõeS em--contrário. 

â--SR. PRESID~NTE--(Josê F·rage!Ü)- It;;u--4: 
Discussão, em primeiro turno (apresentação pre

liminar da juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
1941 de 1983, de aUtoria do_Sen_a_do_r Nelson Carnei
ro, que dispõe sobre a administração dos sindicatos~ 
rurais e __ regula a eleição de suas diretorias _e repre-
sentan~es, tendo _ = 

PARECER, sob ntt 106, de 1985, da Comissão: 
. -de Con~tituição __ e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

sào. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram _ 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado o projeto serâ arquivado. 

~ o seguinte __ o projeto rejeitado: 
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PROJETO DE LEI DO S.ENAUO 
N• 194, de 1983 --

Dispõe sobre a administração dos sindicatos rurais 
e regula a eleição de suas diretorias e representantes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' A administração dos sindicatos rurais, de 

iri::tpregados e empregadores, serâ exercida por uma dire
tgi!a _comp"Osfa de um pre:~idente, _um vice_-presidente, 
um tesoureiro e um secretário, todos eleitos a cada perío- -
do _de quatro anos pela assembléia geral, através devo
tação direta para cada cargo. 

§ {9 Os candidatos mesmo votados serão os suplentes 
dos cargos a que se candidataram, obedecidas a ordem 
de votação no pleito. _ 

§ 29 Ao vice-presidente caberá o ex.ercício d_a presi
dência, nos casos de li-cença ou afastamento temporário 
do titular. 

§ 3Y O_corieodo vacância do cargo de presidente, o 
vice-presidente assumirá até a posse do suplente de presi
dente, que será imediatamente convocado. 

§ 49 Quando se verificar vacância de qúalquer cargo 
de dirclOrla e não houver suplente correspondente, res
ponderá pelo cargo o diretor mais velho atê a posse de 
novo titular; eleito na forma do parágrafo s'eguinte. 

§ 5_9 Sempre que para o cargo vago não hou_ver su
plente-o- presidente, dentro de trinta dias, convocará 
eleição para o seu preenchimento, com dez dias de prazo 
para inscrição de candidatos, caso em que será cumprido 
o restante do mandato. 

§ 6~ -o presidente candidato à reeleição somente se rã 
declarado eleito se obtiVer oitenta pOrcento (80%) dos 
votos apurados. Em não ocorrendo o referidQ_ "quo-_ 
rum", será declarado eleit_o o candidato imediatamente 
mais votado. 

Art. 2"' Simultaneamente com a diretoria e pelo mes
mo processo de votação, serão eleitos dois d~tegados re
presentantes junto à federação, cabendo ao .mais velho o 
dir_eito de .votos no conselho de representantes. 

Art. 39 O ConselbQ Fiscal constituldo de _trê!!. (3) 
membros será eleito anualmente, em chapa única, pela 
assembléia geral convocada para aprovação da proposta 
orçamen-tárici" do exercícíO seguinte. A pOsse dos""'c6nsé
lheiroS dar-se-á a 19 de janeiro do exercício financeiro a 
iniciar-s_e, • 

Art. 49 As impugnações contra candidatos ou recur
sos .contra as eleições serão decididas_ pelas autoridades 
competentes no prazo de trinta dias, a contar do respec
tivo recebimento na repartição, não produzindo, entre
tanto, efeitos suspensivos. 

Parágra(o único. Ao_ser recebida a impugnação ou 
recurso, o presidente do sindicato, no prazo de cinco 
dias, o encaminhará à autoridade competente, devida
mente instruído, por via de protocolo. 

_AIJ,_. 5~ _As decís_ões a nível de &indicatos e federações 
sao da com"pCtência do respectivo Delegado Regional do 
Trabalho e as de nóvel das confederações, do Ministro 
do TrabalhO. 

__ A,rt. 6"' As eleições sindicais rurais serão convocadas 
no prazo de cento e vinte dias da data cf,o término_ dos 
mandatos da diretoria em exercício, através de edital afi
xado em sua sede e publicado no Diário Oficial do Esta
do, para os sindicatos e federaç_ões_e nO Diário da União, 
pa-ra as confederações. _ 

Parágrafo único. O Poder Executivo expedirá ins
truções complementares para a reãlizacão das eleições 
sindicWs rurWs. 

Art. 7'i' Os candidatos às eleições nos sindicatos da 
ca_tegoria patronal dev_erão formalizar suas inscrições na 
secr~taria do sindicato, no prazo de trinta dias a contar 
dª publicação do edital, fazendo juntar ao pedido, os se
guintes-dOCumentOs: 

J- cópia da quitação tempestiva da contrihuição sin-
dicãl dos três. últimos anos; 
II- cópia da carteira de identidade; 
III -cópia do CPF; ~ 
JV :__ cópia do cartão de inscrição na secretaria esta

dual da Fazenda; 
V- cópia do certificado de matrícula no INPS; 
VI- provas de estar quites com a mensalidade social 

devida ao sindicato. _ 
Art.__8'i' Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item s, 

Discussão, em prim.eiio turno (apreciação preli~. 
minar da constitucionalidade e juridifjdade, nos ter
mos do art. 296-aO Re8:imeni_o- ~nternq), _do_ Proj~lil 
de Lei do Senado nl> 199, de 1983, de autoria do Se
nador Nelson CarneiiO, que --e_reva o '{aTar do 
salário-famílía dO trabalhador e a taxa para o seu 
custeio, tendo 

PARECER, n9 77, de 1985, -dã. ComissãO: 
- de Constituição e Justi~a. pt;la i_nconstitucjo- _ 

na!ldade e injurididdade. -

Em discussão o projeto. (Pausa.)_ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. __ 
Os Srs. senadores· qUC apl-ovàm o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa._b 
Rejeit;,1do. O projCto serã ãrquiv'ado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 199, de 1983 

"'Eleva o valor do salárfo~família do trabalhador e 
a taxa para o seu custeio". 

O Congresso Nacional decreta: _ _ 
Art. 19 f_ fixado em 20% (vinte-por cento) da remu-

neração do trabal~ador o vaJor de cada q_u_o~a do salário-_ 
família ·a que se refere o art. 29 da Lei n'il 4.266, de 3 de 
outubro de 1963, elevando-se simultaneamente para 8% 
(oito por cento) a ta:XS. de cust_cio do _b~ne~çi_o_,_ ~recada
da na forma da legislaÇão pertinente el? vigor. _ _ 

Art. 29 Esta lei entrará effi vigor na data d-e sua 
publicação. -~ - __ -

Art. J'il Revogam-se as disposições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6o 

Discussão, em ·primeiro tufnõ (apre~JiiçS.O ·preii
minar da consiltuclonalidade,_nos tennos do _art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 87, de 1985, de autoria doS~~~pr Hélio 
Gueiros; que--extingue o· ca-rgO dC Vice-Reitor das 
Universidades Autãrquicas e dá outras providên
cias, tendo 

PARECER, sob n9 lS, de 1986, da C<>missào: 
de Constituição e Justiça, pela inconstüucionaH

dade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram- __ _ 

permanecer sentados. (Pausa.) ..-~ _ 
Rejeitado. O projeto será arquivado. 

~ o seguinte: o projeto rejeitado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• Íl7, de 19S5 
Extingue o cargo de Více~Reitor dsa Universidades 

Autárquicas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional cteér-Cta: 

Art. [9 Fica extinto_ o cargo de Vice-Reitor- no qua
dro das Universidades Autárquicas jurisdicionacjas ao 
Ministério da Educa-Ção; reSsalvado, aos- atuais titulares 
o direito de cumprirem intcgralniente seu mand~t'?~ 

Art. 2~> Nos impedimentos e Sl,lbst_ituições ocasionais 
do Reitor, assume o Pró-Reitor designado livremente 
pelo Reitor. 

Art. 3~> No caso de vacãrlcia do cargo de Reitor, o 
Pró-Reitor em exercicio responderã pelo cargo até se.r es
colhido o novo titular. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. revogadas_ us disposições em contiário. 

O SR. PRESIDENTE (José .Fragêlli) - Item 7: 

Disc_ussão, em primeiro turno (apreciação preli· 
minar du constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno). do Projeto de Lei do 
Senado n 9 170, dC 19.85, de autoria do Senador Jor
ge Katume, que estabelece a reciprocidade da cor· 
reçào monetária e juros do pagamento com atraso 
de dívidas ao contribuinte, tendo 

.. . -. 

PARECER, sob n9 706, d~ l985,_da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituciona

lidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
·Não h:.tvendo quem peça a palavra, encerro a discus

sãÓ. 
Eni. votação. 
?s S~s... .Sena~ores que aproyam o projeto queiram 

jjcritfaneéei sentaàos. (Pausa.) 
Rejeitado. O projeto será arquiva~'?· 

- _Ê.U-.seguinte o projeto rejeitado; 

t'ROJETO DE LEI DO SENADO 
N• ÚO, de 1985 

- Estabelece a reciprocidade da correçào monetária 
e juros no pagamento com atraso de dívidas ao contri

-~,__:__lminte. 

6 COngresso Nacional decrela: 

Art. 19 APlicam-se às dívidaS vencidas da Ui1ião 
para com pessoas físicas e jurfdicas de direito privado, 
no que couberem, as disposições regradoras da correÇão 
monetária dos débitos fiscais, estabe, .;rias no art. 7? da 
Lei n~' 4.357, de 16 d,.e julho de 19ó4, no art. ·sQ do 
Decreto~Jeí n9 1..704, de 23 de outubro de 1979, e alte
rações que--advierem. 

Parágafo único. ·OS débi;Os de gue trata este artigO 
serão acrescidOs de juros-de mora, ert:~ igual percentual~ 
nas mesmas condiçõeS estabeleCidas para os débitos para 
com a Fazenda Nacional no art. 2? do Decreto-lei n~' 
LV6, .de,20 de dezembro de 1979, e modificãçõ6s que 
sobreY'Jerem. 

Art. 2? Esta lei e!1tra em vigor na data de sua publi
cação. 

Ari_, ~9 __ Revogam-se as disposições em contrârio. 

9 S~. J?RE$.IDI:NTE (José Frag_elH} - Item 8: 

Discussão, em primeiro tumo (apreciação preli-
. mihaf da constitucionalidade_; nos termos do art. 

296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 262, de 1985, de autoria do Senador Ro
berto Wypych, que dispõe sobre_a cr!ação_ de__esc:oias 
~rícolas federais nos rpunicípíõs Oe Cã:Scavel, Palo
tina e Medianeira, no Estado do Paraná, a nível de 
2<' ·grau, fCndo · 

PARECER, sob n~' 210, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inc6l1.stituciona

lidade. 

Em discussão o projeto. (P<1usa.) 
Não havendo quem peça a pal~vrat encerro a discus

-são. 
Em votação. 
Os Srs_. Sen~d_ores, que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. O projeto s.erá arquivado. 

- Ê o segUinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• l62, de 1985 

- Dispõe sobre 1l criação de Escolas Agrícolas Fede
rais nos Murücípios de Cascavel, Palotina e Media~ 
neiri, nÕ Estftdo do Paraná,_ a nível . de 2"' Çrau. 

O C(i~g'rí3Ss"o Nacional decr~ta: 
Ai[. J9 -·Ficãm criadas 3 (três) Escol~ Agrícolas Fe

derais nO E"súido do P<).rana, sendo unia no Município de 
CaSCa .. ..-eT; out'ra nci de Palatina e outra no de Medianeira. 
incumbidas de ministrar curSos técnicos em agrope~ 
cuáiia, ~tníverae 29 gruu·. . , · -

Parágrafo único. Os estab_dec.imentos de ensino de 
que t"ru-[a ê$te U-rtigo serão subordinados ao Ministério 
da Edu~.:ação _ _ 
-Art.- 29 AS-desPesas com a instalação ~a.s_ Escolas 

Agrícolas de Cascavel, Pulo tina e Medianeira,-correrão à 
conta do fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social
Fi\S.. .consignando-se nos próximos orçamentos da 
União as necessárias para sua manu(enção e funciona
mento. 

Art. 3? Esta lei entra em vi_gor na data de sua publi~ 
caçào. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Ó SR. I>RÉSIOENTE (Jos6 Fragelli)- Está finda a 

Or~.~ do pia . 
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Estamos aguardando a Delegação Parlamentar do 
Pasquitão, e-enquanto não chega a nobre Delegação, 

~ concedo a palavra a_o Senador Nelson Carneiro para 
- uma brev.e comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. P•ra 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo registrar nos Anuis da Casa o falecimento_~_ na 
última sexta-feira, vitima de enfarte fulminante, do Pre
feito Ivon Mansur, de Porciúncula, sepultado-24 horas 
de-pois naquele Municlpio. 

'tive oPortunidade de assistir ao féretro daquele emi
nente _correligionário e posso atestar da solidariedade 
nào só do povo de Porciúncula como.de toda a comuni
dade fluminense. 

Ao fazer esse registro, quero renovar meus sentimen
tos à municipalidudc de Porciúncula, à família de lvon 
Mansur, representada por Dona Marisa Monteiro Man
sur e seus cinco illhos, Carlos, William, Gláucio, 
Wellington e Jardel. 

Finalmente, Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que 
dou conht.:dmento ao Senado do falecimento do Prefeito 
Jvon Mansur, que tantos serviços prestou ao seu municí
pio, quero comunicar que do Presidente do PMDB de 
Volta Rt:donda acaba de receber utn telegrama protes
tando contra o brutal assassinato do Vereador do 
PMDB, Ari Medeiros da Silva, recentemente, naquela 
cidade, a exemplo do ocorrido com o Deputado Esta
dual Juvêncio Santana e com o Vereador Aristides Mar
tins, ambos do nosso Partido. Registram os correligio· 
nários de Volta Redonda, a quem me associo, o pesar 
por maís um crime não apurado pela polícia; solicitando-· 
a minha intervenção e, evidentemente, de todos os que 
acompanham esses acontecimentos junto ã.s autoridades 
competentes, para a prisão do~ culpados por m?is um 
hediondo ato de violência contra parlamentares do 
PMDB dE. Volta Redonda. Assina Oduvaldo Antônio 
Ferreira, Presidente do PMDB de Volta Redonda. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESID~TE (José Fragelil) - Concedo a 
-palavra, para uma breve comunicação; ao nobre Sena
dor Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre
Sidente, Srs. Senadores: 

Na tarde de sexta-feita, aqui fiz um pronunciamento 
do qual participaram os Srs. Senadores Martins Filho, 
Virgílio Távora, Octavio Cardoso, Gastão Miiller e 
vários outros Senadores. 

A- ri1i~ha reclamação. Sr. Presidente, é porque tenho a 
absoluta certeza de- que a Mesa desta Casa não faz censU~ 
'ra a nenhum pronunciamento e todos os pronunciamen~ 
tos devem ser levados ao conhecimento da opinião públi
ca brasileira. 

Sr. Presidente, posicionei-me acerca do redacastra
mento eleitoral; fiz algumas considerações sobre o assun
to- e vários Senadores participaram. Aguardei a sua di
vulgação até ontem, através da Voz do Brasil, e hoje peço 
a V. -Ex.' que tome providências, porque ainda é o único 
veícuto de divulgação que o S_enado Federal dispõe para 
a divulgação dos trabalhos dos Senadores. Não pode um 
Senador atuar nesta Casa, lutar, ~omonós lutamos, c_om_ 
Uiil- pronunCiamento sériO como-o qUe fiz na tarde de 
seXta-feita, aqui nesta Casa, e o Serviço de Divulgação 
do Senado Federal censurar o meu pronunciamento
tenho provas. O meu rronunciamertto não foi ao a_r~ nãO 
foi divulgado porque foi ce11s_urado_, Sr. Pres1dentç. 

Peço a V. Ex~ que tome as devidas providências _por
que recebi o texto que foi encaminhado ao Serviç-o de Di~ 
vulgw.;Uo e não foi divulgado, Sr. Presidcr-te. 

b su;PRESIDENTE tJÕsé Fragelli)- Devo JãmeJl
tar o fato- que realmente aconteceu, mas d~vo escia_rccer 
a V.Ex• e ao Plenário-Que a falta de divulgação, pela Voz 
do Brasil, não foi absolutamente por censura ... 

O SR. CARLÔS ALBERTO - De V. Ex~ não! 
O SR. PRESiDENTE (José fragcHi) -~ ... nem deste 

Presidente, nem da Presidência e nem da Casa, foi um 
lap~o. 

Soube. há pouco, que de fato se verificou. Lamento 
profund:1mente, as providências serão tomadas, mas não 

_ houve nenhuma censura, mesmo porque a_ matéria do 
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pronunciamento de V. E:r<•, posso diZe{ sem TãVor ne~ 
n~um, era. mat~ria de interesse público. De sorte que, 
nao havena e nao houve, nenhum motivo para censura. 
H .. ouve um _lapso, realmente deplorável- que esperamos 
na o se reptta - pelo qual a Mesa pede _desculpas a V. 
Ex~ 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIOENTE (José Fragelli)- Ate~d~ndo ~
convite formulado pelos Presidentes do Senado_ Federal, 
Senador José Fragelli e da Câmara dos Deputados, Dou
tor Ulysses Guimarães, encontra-se em visita oficial ao 
País o Presidento.da Assembléia Nacional da República 
Islâmica do Paquistão, Sua Excelência o Senh_o_r __ Syed 
Fakhar lmam, Excelentíssima Senhora e Comitiva. 

Convidamos Suas E1<celências a honrar-nos com suas 
presenças no Plenário desta Câmara Alta - · 

Para saudar os ilustres visitantes conceâÕ a palavra ao 
nobre Sr. Senador Jorge Kalume. _ _ :-: -= 

O SR. JORGE KALUME (PO~ --:-j~.C .. Pronuncia o 
seguinte discu_rso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado brasileiro exu1ta de_contentamento cÓm a 
visita da Delegação dos Senhores Parlamentares dã Re
pública lslâmica do P.dquistào, chefiada pelo Presidente 
da Assembléia Nacional, Sua Excelência, o DOutor Syed 
Fakhar. Imam, e composta mais dos seguintes membros: 
!:'eputada Syeda Abida Hussain, Deputado Abdul Ma
Jld, _Senador K_hurshid Ahmad, Deputado Sanaullah, 
Deputado Mian Muhammad Zaman, Deputada Rehana 
Aleem Rahadi, Deputado Ahamd Memon, Deputado 
M. Hameed Khan e Sr. M. A. Haq, Secretário-Geral da 
Assembléia_ Nacional e Secretário da D~legação. -- _ 

Desejamos registrar _quanto nos é gfata- e honrosa a 
p_resença dos eminentes pares da "terra dos puros", cujO 
Significado etimológico está contido, inclusive, no topô
nimo Paquistão. E o sentido para nós não é apenas relí
gioso,- indo_ mais além, pois espel~a uma realidade que 
ultrapassou as suas fronteiras~ tornando-~o conhecido dp 
mundo. 

Esse qualificativo não se necessitajusÜfic.ar, pois está 
:CPr~entado nos seUs eminentes filhos, dentre os quais, 
msp1rados por Alá, também são paradigmas de heroís
m~ para nominar apenas as figuras legendárias de 
Muhammad Ali Jinnah que, pela sua cultura e condUta 
política, é o fundador do Paquistão, recebendo por isso o 
elevado titulo _d~e Quaíd-l-Azam (Chefe Sup"ieino); -e 
Mohammed Iqbal, o Sir, poeta e filósofo que~- levado 
pelo seu altruístico sentimento forjadO tio ~islamismo, so
mado ao seu espírito cívico, foi um dos esteios da inde
pendên~i~ pátria. Seu trabalho literário, traduzido para 
outros idiomas, dá a majestade e a relevância de seus te-
mas. _ ~-- - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com este meu rápido 
bosquejo, desejei alegrar-me e a tod9s que me ouvem, es
cudado nos pontos político-culturais paqUlS:tailfmSeS, 
país também privilegiado pela topografia, embelezando 
e enriquecendo o seu aspecto e panorama físicos, bem 
como as suas planícies, seus risos e em especial sua oro
grafia, com as gigantescas montanhas, as quàis, pela sua 
altitude, induzem simboiicamente o seu povo e à Sentir e 
pressentir um rad_iosQ futuro .. 

Mas o PaquistãO não se circunscrevt;"-só~·Çn._ié a essà 
parte. O seu solo dispõe de riquezas minerais -cuja exp;r
tação engrossa a sua receita. Se ãteri:ta"fffios para todos_ 
esses aspectos, apesar de distanciado geograficamente dci
Brasil, existem fortes semelhanças entre ambos e em es
pecial na sua luta em busca do c;lesenvolvimento pleno no 
campo sócio-econórilico. - -

O Paquistão de hoje vive uma nova fase de prosperida
~e. em conseqüência dos _programas aplicados, 
libertando-se do~ subdesenvolvimento. ~ o governo de 
mãos dadas com o povo, solucionando os seus proble
mas. 

No setor da políÚ~a iril~rnac!Orlã.I,--:-compreendendo a 
impossibilidade de qualquer país viver limitado às suas 
fronteiras, prOCUrou exparidir-se e dentro dessa sua es
tratégia assinou com o Brasil acordos comercial e cultu
ral, r~spectivamente em Islamabad, em 1968, e em 
Brasíha, em 1982. Embora as relações sejam recentes, es
tá prevalecendo uma recíproca amistosidade. 

Essa nação amiga, sob o patrióticõ góvemc:i-aO"""Presi
dente General Zia, sendo Primeiro-Ministro, o Deputa~ 
do Muhamed Khan Junejo, é administrada com o pensa-
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·memo vórta"do ao bem~eslar dt: :jeu povo, tendo como 
pon_tos básicoS: .. A construção de uma firme democracia 
islâmica; o combate ao analfabetismo e a formação de 

_ uma justa ordem económica_ inten1a'', 
o_ povo paquistanense, -a despeito de Uma civilização 

milenar, só- há poucos anos pode libertar-se e 
autogovernar-se e respirar o sagrado ar da liberdade. 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 
Não fiquei na planície nem· tampouco alcancei o emite 

das grandes montanhas, mas as nossas palavras tiver~m -
o sentido do infinito, por isso confesso-lhes, ter ex:peri
mentado momento de J!Special honra pela incumbência 
de saudar os eminentes visitantes, a mim dada pelo esti
mad.o Líder Senador Murilo Badaró, e acOlhida pelo 
Pres1dente desta Casa, Senador José Fragelli. 

Evocando, pois, o passado do país amigo, homenagea
mos de forma efusiva e fraternãl o povo paquistanense, 
que cresce no amor à pátria, muito bem inspirado nas es
trqfes do seu belo hino: "Penç{jta s_eja a sagraç!a te_rra" ,_ 

~en_hores Parlamentares e Senhoras Parla~enta-Tes P~-
qmstanenses: __ -= __ 

B_enviodos ao Brasil e ao Congr~_so Nacional. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (i~_sé Fi~gelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

d SR. F_ÃBIO LUCENA (PMDB - AM. Pronuncia 
o-seguinte discurso_.)- Exm<~ Sr. Presidente do Senado 
Exm'~s Srs. Senadores,~Exm'>' Sr. Presidente da Assembléi~ 
Nacional da República Islâmica do Paquistão, Dr. Syed 
Fakhar Imame Exm• Sra. Exm9s Membros da Comitiva 
q_ue a cOnvfte do Governo democrático do Brasil, 4-o Pr~ 
sJdente do Senado Federal e 9 Presidente da Çârnara dos 
Deputados nos dão a honra de sua visita. 

Saúdo em Vossa Excelência, Dr. Fakhar Imam a de
terminação de um povo que, desde a renegeração 'cultu
ral inspirada em Sayid Hamad Khan à _preser:vação da 
unidade islâmica, liderada p-or MOhamed Ali Jitinah 
~em sido monumental exemplo da independência de qu~ 
se d~em valer as nações jovens_ na bu_s~_ Q.e seu próprio 
destmo e da manutenção de sel!s princípios. 

A honrosa visita de Vossa Excelência coincide com um 
momento de excepcional importância por que passa nos
sa País, momento de retomada histórica do _valores mais 
legítimos de nosso povo, em que o Estad~ busca 
reencontrar-se com a Nação, em atendimento aos an
seios sociais. por uma nova_ ordem política sedímentada 
na representatividade de seus governantes e na liberdade 
do pensamento e de expressão, valores maiores e ffiais 
sublimes que inspiram os dese;!Os da raça humana. 

Pr.epara-se, com o respaldo de um amplo debate multi
r:etonal, uma das mais brilhantes demonstrações de civis

mo de_ que se tem noticia, que é a eleição para a As
sembléia Nacional Constituinte, legítima e soberana 
para editar uma carta magna perfeitamente sintonizada 
com os reclamos de todos o_s brasileiros. 

Ao lado desse momento político-institucional o Go= 
vemo dá uma grande arrancada em direção do r;dimen
sinamento de nossa economia, encímado pelo lançamen
t? de t;tedid~s coraj?sas de contenção do processo infla
ClOnáno, hoJe em vtsível retrocesso. 

No campo social, aumenta o nível de emprego parale
lamente ao reaquecimento do valor do salário, A edu
cação deixa de ser ,Privilégio de poucos, para atender ã.s 
populações de baixos recursos. Os planos de saü.de públi
ca atingem a periferia das cidades, chegando efetivamen
te à zona rural. Desencadeia-se um processso de erradi
cação d_a pobreza e da miséria absoluta", por meio de -prõ~
cessos assistenciais e d~ dJgnificação do ser humano. 

Como pode Vossa Excelência notar, a grande luta tra
vada pelo honrado povo paquistanense desde o princípio 
até meados deste século_ mostra clara cojncidência- com
parativamente à do povo brasileiro, Ambos dei~aram 
par3: trás uma ~istória de jugo e de hostilidad~ para as
sumtr uma poSiÇão de destaque, seja no cenáiio asiâtico 
seja no âmbito latino-americano, seja no plano mundial.' 

É por essa razão que a liderança do Partido do Movi
mento Democrático Brasileiro e do Governo D~mocráti
co -da Nova República não poderia estar-ausente a esta 
significativa homenagem, O PMDB_e o Governo doBra
s~ I se i?entifica com todo esse processo de luta, por ter 
s1do a substância básica no esteio do estado democrático 
e na pr_eservação dos valores sócio-económico-polítíco
culturais da gente brasileira e da gente do Paquistão. 
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Receba, pois, Senh~r Presidente da Assem_bl~ia Nacio
nal da República Islâmica do_Paquistão Syed Fakhar 
Imam, o testemunho de nossa simpatia por seu povo, 
com nossa certeza de que essa união haverá de estreitar
se em novos laços de' amizade, pela cooperação bilateral 
nos campos cu~tural, comercial e técnico-cientifico que, 
por certo, e&:~ara presente na celebração de acordos entre 
nossos pafses. Numa das suras do Alcorão está clarã esta 
secular li~ãt?_: Maomé -,."Deus não se arrepende dos 
a tos que inicia"; Maomé--;-, "Deus iniciou o atO de fazer 
do Paquistão uma grande República e de transformar 
seu povo nu~ povo livre e soberano amante e professor 
?a paz~ da ltberdade!','. "Maktub .. , assim será, assim se-
Ja! (Mmto bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Mesa agra
cl~ce a presença da ilustre Comitiva de S~Ex.• o Sr. Syed 
Fakhar lmam, Presidente da Assembléia Nacional da 
República Islâmica do Paquistão e de todos os membros
da sua eminente delegação. 

Hoje, pela .. manhã, nós, os Srs. Senadores tivemos a 
-oportunidade_-:--- os Senadores Passos Pôrto Marcondes 

~~- _Gadelh_a e ~.u, como Presidente- de um Io~go contacto 
_ ~om a Pelegação do Paquistão no Gabinete deste Sena

?o Feder~l._Podemos trocai pontos de vista so_óre o que 
e o Paqu1stao, sobre a sua organização politica e social, 
sobre alguns momentos de sua História, também tumul
tuada como a nossa, através _desses últimos anos, 
sucedendo-se regimes liberais, democráticos com regi
mes autoritários, mas nessas trocas de _informações de 
conhecimçntos, ficou bem patente que o povo paqui'sta
nense assim como o povo brasileiro sempre aspiraram 
profu~damente a uma democracia plena em que as po
pulaçoes daquele pais e do nosso pudess_em ter realmente 
o timão da direção nacional. Há pontos interessantes de 
coinscidência entre a Nação paquistanesa e o nosso País,
em determinados momentos históricos, como, por exem
plo, foi justamente em março do ano passado que o Pã
quistão, da m~sma maneira que o Brasil, reiniciou a m-ar
cha da ~ua democracia para a cons_o\idação de um_regi
me de hber_dade. Lá como aqui os dirigentes políticos ti
veram o suficiente equilíbrio e firmeza. ao passar de um 
regime-militar, autoritário para um regime democrático 
escalonadamente, sem transes que pudessem fazer com 
que o povo sofresse por distúrbios cruentos._ É interes
s~te ver como no mundo todo, como duas nações tão 
distantes, o Paquistão e o Brasil, vivendo este momento 
universal de recomposição democrática em t_odo o mun
-do, procuram seguir os mesmos caminhos, nos dando 
um grande alento para qw: aquela nação us_sim como a 
nossa, em pouco tempo, possam cõnsolfdar a sua demo
cracia e, mais do que isto, o Paquistão e o Brasil serVirçm 
de exemplo para que aquelas nações que ainda vivem 
n~m regime de ditadura e de autoritarismo possam, atra
v:s de um processo pacíftco, alcançar aquele estágio de 
cJvi_lização política e social em que reinem a paz e a sobe-
rama popular. · 

Agradecemos, portanto, a presença da eminente comi
tiva do Paquistão, 

A Presidência suspenderá a sessão por 10 minuios a 
fim de que os Srs. Senadores possam cumprimentar os 
nossos colegas do Paquistão. 

Está suspensa a sessão, 

(A sessão é suspensa às i 5 horas e 56 miuutos e 
reaberta às [6 horas e 2 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fiagelli)- Está reabert'a 
a sessão. 

<;oncedo a palavra, para uma breve comunicação, aO 
emmente Senador Amaral PeixOto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS -ll.J. Para uma 
breve comunicação.) --Sr. PfeSídente, Srs. Senadores; 

Não poderia deixar de registrar, nos nossos Anais um 
acontecimento verificado no último domingo na cidade 
de Nova Friburgo, no meu Estado. ' 
~Colégio Anchíeta, o tradicional vetusto ColCgio An

chie~a comemorou tOO anos de existência. Eu não preci
so d1zer o que representa esse colégio dos Padres Jesuítas 
na vida do Brasil: gerações e gerações de brasileiros sai
ram de lá, como eu, através de todas as atividades da 
vid~ brasileira, muitos se projetaram, alcançaram os 
ma1s altos postos, foram membros do Supremo Tribunal 
f<;d~al, Ministros- de Estado, Governadores, grandes 
méchcos, grandes advogados, grandes engenheiros e ilus-

tres militares. ' 



Abril de 1986~-

Percorrendo aqueles corredores encontrei as fota:gra-_ 
fias das antigas turmas, e o que mais me impressionr;>u, o 
que mais me chamou a atenção, foram as figuras emi~ 
nentes dos Paraninfos dessas turmas: Rui Barbosa, o 
Conde Affonso Celso, Carlos Laet, Alcântara Machado 
e tantos outros. 

Foi com emOção que visitei o colégio, que almocei 
com os atuais professores, muitos padres jesuítas, e vi, 
também com satisfação, aquele colégio tão sério, tão 
austero da minha época, transformado, hoje, num centro 
de alegria, num centro de mocidade, com moças e rapa
zes percorrendo seus corredores com alegria. Até a missa 
era diferente, até a missa era alegre. Era a nova Igreja de 
1986. 

Por tudo isso, tive- uma grande satisfação. ReCordei a 
minha meninice, recordei os meus irmãos, como eu tant:;- _ 
bém, alunos do_ colégio, e tantos brasileiros eminentes 
desapareddos. _ _ _ _ _ __ _ -~- _ 

Era o que queria dizer, Sr. Presider~te,·e o faço cOm 
grande satisfação. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quero, em 
nome da Mesa, agradecer a V. Ex' e aos Senadores Nel
son Carneiro e Jamil Haddad pelo fato de terem repre
sentado o Senado nessas comemorações. 

O SR. PRESIOENTE (José-Fiã.geili) - Concedo á 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD- Declino da palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José F:ragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgnio Távora, como-lider. 

O SR. V!RGIL!O TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: - . 

Gostaria de chamar a atenção dos senhores membros 
da Bancada da Situação para as rápidas palavras que 

aq~}e:i~~f:riJ's:0i~i~;\~:~te, ·da inscrição que havíamOs 
feito, Sr. Presiden-te~ à-·espera de que alguém, da Banc~da 
da Situação, viesse bordar comentários sobre a fala que 
sua Excelência o Senhor Presidente José Sarney, ontem, 
à Nação diriB:iu, e sOI:ii'e a mesma pudéssemos, então, es
tender alguns conceitos após ouvir a opinião-daqueles 
que nesta Casa o_ apoiam. -

O sllêilcio- tido como resposta vamos, portanto, fazer 
uma ligeira apreciação em nome do Partido que temos a 
honra de více-liderar, 

Inicialmente, gostaríamos de parabenizar o Brasil, pa
rabenizar Sua Excelência pelos resultados auspicioSõs 
apresentados na oração referida, citado tópicos que 
pinçaremos para sobre ele podermos, então, bordar al
guns comentários que, longe de serem críticas, são coo-_ 

perações construtivas COmo gostamos de aqui faZer e, fu
turamente, poderei ser motivo de réplica se assim a 
nobre Situação achar conveniente. · 

Sua ExcelêJlciá nos diz que: 
.. "Não existe nenhum -desvio eStrutural, compro

metendo o êxito do Programa." 
.. "Não posso transigir, nem recuar, nem ceder." 

Claro, Sua Excelência se refere ao congelamento. 
De outro lado, nos enche, a alma de brasileiro, de sa

tisfação, quando nos diz que sua taxa de emprego - a 
taxa de emprego do País, em março_- subiu 2,9%; as 
vendas comerciais 10%; as exportações aumentaram 
34%, em valor percentual, 665 rrlilhões de dólares em ter
mos absolutos, em relação ao mesmo período do ano 
passado; a indústria cresceu 12,5%; o aço 10%; o consU
mo de energia 9%; e afirma Sua Excelência que o abaste
cimento está normal. 

Sr. Presidente, em setembro do ano passado, aqui des
ta tribuna, esposan-do justamênte a tese de que deveria 
haver um choque, na economia está nÇ> Diário da Con
gresso Nacional, do dia 6 daquele mês - tive.rrios uina 
contradita violenta, por parte da Situação mas são fatos 
passados. Chamávamos então muito a atenção de que 
todos esses diferentes choques propostos, o choque orto
doxo, de Bulhões, O choque heterodoxo, _de FraJlcisco 
Lopes, o choque de M odiano, a solução de Dias Leite, o 
choque chamado. "La rida"- de Lara Rezende e de Pér-
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sio Arida - todos eles pressupunham, primeiro, uma 
sincronização de preços e tarifas. -Essa- sinionízaÇão de 
prec;os e tarifas, para um determinado dia D, permitiria 
que os chamados preços relativos não viessem forçar, de
pois, aquilo que era fundamental; justamente o congelar 
todo o universo desses preços administrados, óessas -tari
fas, desses salários, por um espaço de tempo; mais ainda, 
que nenhum desses projetas que nos era dado a conhecer 
--depois tivemos visão da chamada desindexação pro
gramada, que talvez seja o trabalho econométrico mais 
bonito, mais belo, cientificamente talvez o mais perfeito 
que te,~ha sido feito a respeito, mas à êpoca_ainda não 
existla nenhum deles, i-ePetimos, filava no congelamento 
geraL 

Os-Senhores hão de dizei, então, que estamos contra. 
Não! Estamos m_ostrando o~ fatos. Tra_tava':'se do cp-nge
lamento dos principais preÇos, das principais tarifas e 
daqueles insumos básicos- os chamados preçc:ts ~c:f_mi
nistrados pelo Governo. Os PróPrios responsáVdS;hoje 
chamados pais do pacote, eram contra como o são até 
hoje, ao congelamento geral em termos doutrinários. E 

--por que assim falamos, Sr. Presidente? Porque gostaría
mos de_chamar a atenção, para ficarmos com a consciên
cia bem tranqUila, para o necessário cuidado que há que 
ter o Governo na condução desse congelamento. E por 
quê? Porque ele foi filitojustamente; em primeiro lugar, 
se-in que houvesse a síncronização de preços e tarifas no 
dia "D", com a defasagem bem grande entre alguns 
preços relativos, o que iria originar, realmente, dificulda
des com as quais o Governo está agorã a se debater. 

_,_ Mais airida, Sr. Presidente, talvez nos indaguemos se 
justamente a inflação entre os dias- e gostaria que pres
tasse atenção a eminente Situação quanto ao cochilo 

-·-dado f5 de- fevereiro e o dia 28 de fevereiro, essa inflRção_ 
foi considerada inexistente, desapareceu na,curva do ho
rizonte, tomada que é agora de I~> março, quer dizer, Vida 
nova, \I' de março a 31 de março, porque razão Sr. P~
dcnte- e aqui não é crítica, b uma su~estão, é uma inda
gação, que todos nós nos fazemos, e acreditamos que ho
je, no seu bestunto, o Senhor Presidente da República há 
de dizer:_ ··Por que é que não me disseram isso?" 

Com o mesin6 feeling politico com que Sua Excelência 
estabeleceu, o congelamento geral porque não foi feeling 
técnico, já que os técnicos "rião eram a favor desta forma 
de congelamento todos os Srs. sabem, é só ler os diferen
tes planos, as diferentes hipóteses, as diferentes alternati
vas apresentadas. Eles eram contra este tipo de congela
mento e sem os dos salários, dos preços básicos, das tari
fas administradas pelo Governo, os chamados preços ad
rriinistrados de uma maneira geral. O feeling que S~a ExM 
celêncla teve, repetimos, foi justamente o de fazer o con
gelamento geral, em torno do qual teve aquela resposta 
de toda a Nação brasileira o aplaudindo e se transfor-_ 
mando em seus próprios fiscais contra qUilquer trans-::. 
gress;jo daquilo que é estabelecido no programa. 

Então, _por que razão, Sr. Presidente- a indagação 
q-ue fazemos - não foi feita, também uma atualização 
-da tarifa de energia elétrica, uma atualização senão total, 
parcial, diminuindo a grande defasagem das tarifas por
tuárias'? 

Sabem os Srs., isso aqui estamos dizendo como um de
poimento para o futuro, para que depois não seja afir
mado que a Oposição viu e não falou, calou. 

Por que razão, nesse intervalo, já que essa inflação não 
viria a ser cOiiSíderada, era, de agora em diante nova vi
da; não-se evitou que a ELETROBRÁS esteja com um 
déficit que desafia qualquer contestação, nas contas mais 
baratas, de quinze trilhões de cruzeiros, ou quinze biM 
lhões de cruzados, que a PORTOBRÃS esteja COni uffi 
trilhão do déficit, pela defasagem entre as tarifas e os au
mentos dados que não foram sincronizados. 

Por isso, Sr. Presidente, é que chamamos muita 
atençào. Vamõs nos rejubi_la_r por tudo feito. Deixemos 
de lado aquela infantilidade de dizer que o assalariado 
não foi--p(malizaáo porque a ColOcação exata é dizer que 
todos oS setores foram chamados a contribuir com o saM 
crifício_ maior vindo do setor financeiro_, até o _menor, 
vindo do setor assal~uiado, para que justamente o Go
verno pudesse ter esta situação que hoje todos nós aplau
dimos. Isto é, ter derrubad~ a inflação_, estar procurando 
apag-ar ã méffi<iria da inflação, E por que nós nos referi
mos a apagar a memória da inflação? Porque sabe V. Ex~ 
de que se tudo ajustado, no.dia de hoje, levantássemos o 
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congelamento, ~este dia, voltaria pouco a pouco, por 
não estar apagado ainda esta mernóilã. de íõflação dos 
húbitos, as maneiras de viver da sociedade brasileira, 
voltariam a mesmissima coisa do passado outro fato que 
gostaríamos de chamar a atenção, e deixar bem claro 
aqui para que depois não nos seja cobrado •. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte, antes 
de terminar este fato? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Vamos só concluir os 
fatos e já lhe daremos o aparte e, assim V. Ex' po-derâ 
criticar os dois, 

Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, a Nova RepUblica está 
após este_ "Ato Sarneyniano", porque o ato foi verdadei
rament~ ... Sarneyniano", nenhuma classe política tomou 
parte nela, sabido e notório - até o ilustre Presidente do 
PMDB teve o desabafo de dizer que o seu Partido não ti-_ 

· ·nhá si dó consultado a- respeito e, em boa hora emitido, 
está vindo, já _agora, cOffi- alguns defeitos da Velha Re
púbÜCa tão combatidos. São afirmativas, através de pa
lavras brilhantes, palavras eloqUentes, que depois são 
imediatamente refutadas por fatos. E como o fato real
mente existe ou não existe; em economia o fato existe ou 
não

1 
existe, em política nós ainda procuramos dar as 

célebres diversificações, mas em economia existe ou não 
existe, nós nos defrontamos, Sr. Presidente, com a afir
mativa do gestor maior da parte econômiCa, como: 
"'Não vamos emitir nem moeda, nem lançar titulos do 
T~souro, pelo menos, até maio". 

Úra, Sr. Presiderite, ao Congresso chega agora uma 
solicitação_ de emissão de moeda no valor de 55 milhões 
de cruzados, ou voltando ao nosso antigo cruzeiro, 55 
trilhões de cruzeiros, que somados àqueles 10 trilhões de 
cruzeiros "jã -autorizados quando nós votamos o Orça
mento da República para 1986, perfazem 65 trilhões de 
cruzeiros. Do _outro lado, foi saudado com palmas, em 

--Teve"feitõ;ãComPi-a de TítulOs do TesOuro que estavam 
-no mercado de maneira aqui afirmado •. "a diffiinuir a 
dívida pública." Aliás, uma imensa diminuição da dívida 
pública interna, via eliminação da correção nós jã tive
mos e nisso gostaríamos que Saturnino Braga estivesse 
presente, para ele e nós batermos palmas à iniciativa por
que sempre fomos a favor do apodrecimento da dívida 
interna, quando muitos diziam que isso era a falência 
completa dos bancos e não faliu banco por sua causa. 

O Sr. Fabio Lucena- Pennite V, Ex• um aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Com prazer, ouvimos 
o eminente Senador pelo Amazonas, nosso caro e dileto 
amigo Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena -Nobre Senador Virgilio Távo
ra, sabe V, Ex• que eu seria o último dos seus mais hu
mildes colegas, agora integrante da Bancada do Gover
no, a ·contestar os dados, eu direi. dentfficos, fornecidos 
por V. Ex~ em sua lúcida apreciação a respeito dos con
ceitos que se contém na fala do Senhor Presidente da Re
pública, porque o Senado inteiro sabe, jamais o pôs em 
dúvida, da sua extraordinária capacidade de analisar os 
problemas econômicos, políticos e sociais em nosso País 
e da contribuição extraordinária -que V. Ex' dã por meio 
da crítica construtiva ao Goverôo da Nova República. 
Que V. Ex• .aplaude neste setor e muito procedentemente 
critica naquele capítulo. Mas V, Ex• fez menção ,a um 
fato que nte parece da maior importância, que é a ríeces
sidade de apagar a memória da inflação. Nós temos toda 
uma geração, nobre Senador Virgílio Távora, q'ue se 
acostumou com a inflação e, conseqüentemente, com a 
correção monetária. A inflação e a correção faziani-parte 
do cotidiano dessa geração ao longo de quase 20 anos e é 
necessário pr~jJarar uma nova geração, tal qual Moisés o 
fez na travessia do deserto, para extirpar ... 

O SR. VIRGlLJO TÁVORA - De pleno acordo. 
O Sr. Fábio Lucena- ... do grande povo judeu apráti~ 

ca do politeísmo. E há de concordar V. Ex• com que ess~ 
apagar da memória inflacionária é o mais importante ato 
em termos de- conquista até agora obtido pelo GOverno 
da Nova República, e assim V. Ex' o reconhece. Quanto. 
a não participação dos políticos naS medidas que fora,m 

• 
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adotadas pelo Presidente da República. medidas que V. 
Ex' as classifica de medidas, dando para "sarneyistas" 
entender que o Presidente da República foi o cérebro ú
nico _e ilumintldo estelarmente ... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Não chegamos a essa 
perfeição. 

O Sr. Fábio Lucena- ... na adoção _de tais providên
cias saneudoras e dos maiores efeítos benéficos paTa a 
Nação brasileira, porque·v. Ex', no início do s~u discur
so, felicitou em con~eqilência das medidas presidenciaiS, 
quero fazer ver, com tod<!. a permissão da auto_ridaçle de 
V. Ex', que grande parte dessas providências integram o 
Programa do PMDB aprovado em convenção nacional 
no ano de 1972. Em verdade, o PMDB sempre reivindi
cou a derruba do processo inflacionário comO-C;:OiidiÇào 
sine qua non para que se pudesse orden_ar_e civiliz_ar, no 
bom sentido, a política econômica em vigor no Brasil. 
Em terceiro lugar, nobre Senador, V. Ex~ também conM 
tribuiu para a adoção dessas medidas porque foram 
publicados e sã·o notÇ)ri"os, são do conhecimento público, 
os discursos Que aqui V, Ex~ pronunciou criticando as 
medidas do Governo e que, seguramente, contribuíram 
para a correção dessesr.umos que hoje V. Ex•, o Senado
e a Nação inteira os reconhecem como os mais compatí
veis com as exigências do desenvolvimento nacional. 
Com relação aos déficits das empresas que V. E_x~ men
cionou, quero dizer, nobre Senador, com a sua respeitá
vel permissão, que o Governo _ê composto de homens 
falíveis e que cabe à _classe política fazer exatamente o 
que V. Ex• está [;,J.z.endo,_iodicando _essas (alhas_. esses 
possíveis desvios de rota para que sejam corrígfdos. º 
mesmo acontece com as emissões. Só qUe agora, nobre 
Senador, o Senado ê consultado ·u respeito da expansãO
da base monetária no País e essa consulta é obra da 
Nova República. Por conseguinte, essa_ consulta, tarii
bém, deve sec louvada por V. Ex• com a sua inteligência, 
com a sua sapicência e a su_a no_t:í.vcl au!orida~e intelec
tual nesse assunto. Eu o felicito pelas crí!)cas que está 
formulando porque, seguramente, elas serão levadas ao 
conhecimento do governo e servirão de subsídios su_bs
tanclais para que os erros que V. Ex~ indica sejam corri
gidos para o bem-estar do povo brasileiro._ 

Os~. V[R.Gl_L_IO TÁVORA- Effiinente Senador, 
agradecendo_ \4S_palavras generosas de V. Ex~. vamos 
afirmar que esse -discurso é muito mais de alerta do que 
propriUmentC âC crítica. As primeiras palavras nossas fo
ram felicitar o Brasil e a Presidência da República pelo ê
xito conseguido. 

Quando nós dizemos que o projeto é .. sarneyniano'', 
aqui não há ironia nenhuma- é até um reconhecimento 
de um adversário à capacidade política do Chefe da 
Nação. Novamente vamos repetir: Se fosse pela cabeça 
de qualquer um dos chamados técnicos, pais dó pacote, 
não teria havido o congelamento geral- é só ler os de
poimentos deles, inclusive após o pacote. V. Ex• está rios 
entendendo? Entãp, foi justamente, o feeling político de 
S. Ex.•- nisso the rendemos homenagem- qu_e dt:cid_iu 
fazer este ato que ê um ato corajoso, é um ato que tem 
conseqUências, no iníciO risonhas, mas que com o correr 
dos meses, grandes dores de cabeça vão produzir em S. 
Ex• para sustentar. Daí-a-sua frase-- recorde que, logo 
no início de nossa oração citamos: "Não posso transigir, 
nem recuar, nem ceder", e realmente ele não pode, no 
momento, nem transigir, nem ·recuar, nem ceder nos 
pontos fundamentais desta estrutura montada_. 

O Sr. Fábio Lucena- Não pode, e nem deve. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Bem, estamos repe
tindo as palavras dele. 

Sem o que desmoronaria todo a estrutura montada. 
Então foi o feeling político dele que tem como resultado 
todo este apoio- V. Ex• não tenha a menor dúvida de 
que se todo_~_se_çhamado pacote viesse s,erp_ o congela
mento geral dos preços, sem os chamadõs fiSCaiS doSar
ney, não teria o apoio pápu[ar, está clarr{~simo. Está aí o 
feeling político. Mas não há um desses diferentes méto
dos, choque heterodoxo, choque ort~doxo, Pla~o l~ri
da, solução- Dias Leite, solução Mod1anp, só para citar 
alguns que englobasse em si congelamento geral. Então, 
po·L ist'o e porque reconhecemos esta capacidade dessa 
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jovem gente é que nas permiilmos, no começo, chamar a 
atenção para os grandes problemas que vai S. Ex• sentir 
naquelas chamadas 4 fases que nós teremos que enfren
tar na luta pela conservação dest~ racionamento. Desde 
esta, em qUe nós estamos, que é-a primeira das fases, que 
apesar das signrficativas defasagens de determinados 
pfeços relativos, --que foram congelados, principalmente 
p-reços, de insumos, básicos, e preços digamos mais bene
ficiados por reajustes aproximados do dia 28. E esta pri
meira fase é um~ fase de desajustamento, à·qua[ nós teM 
moS que iieguir oUtra muito perigosa, que é aquela do ra
ciotu'l.mento de aeterffiinados produtos. Para isto o Go
verno tem que estar atento. E ísto que estão nos dizendo 
não é novidade, não é novidade para V. Ex• e não é novi 
dade para os técnicos do Governo, porque uma vez feito 
o prOgrama e lançado, queimada as caravelas, não havia 
outra maneira de se atuar senão seguir para a frente, 
como CótteZ que conquis-tou o México - e esperamos 
que s: Excelência cQnquiste, também, a estabilidade da 
economia e, principalmente, a queima da memória da in
flação. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• uma observação 
sobre CoÍ'tez? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não, nobre Sena
dor Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- A proporção dos exércitos de 
Cortez. para Montezuma era de I soldado para 1000. 

· Montezuma com mil soldados contra um de Cortez per
deu a guerra, foi conquistado, Já no Brasil é diferente. V. 
Ex• ê professor de História. No Brasil, a Nação inteira 
está com o Presidente da República. 

() SR. VIRGlLIO TÁVORA - Permita-me dizer a 
V. Ex~.- e aí e~tá outro, se não professor, estudioso de 
História, presidindo esta Sessão __:_ seu trunfO -chamava~ 
se superioridade de tecnologia. A tecnologia, seja do 
meio de -transportes, dO cavalo que era desconhecido do 
invadidO, Seja da· arma de fogo. · 
~Mas ~tá vamos dizendo que queimadas as caravelas s6 _ 

temos que ir para diante. ' 
Sua Excelênê!a; também, adotando o seu plano quei

mou as caravelas. Não tenha a menor dúvida. Não há 
uma volta Para trãs; como C()itei, ou o afogamento nó 
mar, ou o esmagmento pelas tropas daqueles países inva
didos. 

Mas uma terceira fase que nos preocupa, dado esta, 
tornamos a repetir, dissimetria, essa defasagem entre 
preços relativos, entre tarifas, entre salârios, que é justa
mente aquela que diz respeito à queda de produção e in
Vestimentos para evitar de qualquer maneira a quarta, 
que é a recessão. . 
- Isto é apenas uma explicação ao eminente Senador 

pelo Amazonas, mas queríamos chamar a atenção, retor
nando ao fio das nossas considerações, de que determi
nadas explicações não dêvem_ser dadas com a ênfase em
prestada se não são incontestáveis. Houve uma queda de 
arrecadação em março, palavra de assesso~a, pelo desa
juste da economia ao novo pacote, mas isso em abril vai 
se ajustar. 

Sr. Presidente, V. Ex• foi Governador de um Estado, 
V. Ex• conhece_ bem o mecanismo da arrecadação de im
postos. IPI em média é recolhido com 45 -~ias. O IPI re
colhido_em março, façam-nos o favor, qualquer funcio
nário da Secretaria_da Receita sabe perfeitamente disto, 
que é recolhido em média, 45 dias após a venda diz. res
peito, portanto, à parte de janeiro e de fevereiro; nãda de 
março. Nós vamos tomar conhecimento desses efeitos de 
queda de vendas em março _é agora em abril. 
- Feitas- essas ressalvas, Sr. Presidente, acrescida àquelas 
outras -já que como representante do PDS o fizemos 
na Comissão Mista e, por escrito, quando da votação do 
Plano de Estabilização Econômica - desejamos dizer 
que voto fazemos no apoio que damos a _esta tentativa do 
Governo para, corrigidos esses senões, aqueles que pude
rem ser, tomados em conta àqueles alertas que são dados 
de_ coração aberto - possa realmente o Governo - o 
Governo como um todo: o Poder Exe_c!J-tivo~ o Poder Le
gislativo, em suma, o País - atingir os dias que todos 
nós sonhamos, os dias que estamos ·a_ merecer. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senad<;>r Nelson Carneiro. 

Abril de 1986 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

A preocupação constante, demonstrada no atual Go
verno, pela unificação âo magistério -superio-r, 
propiciando-lhe salários mais condizentes nas universi
dades, veio demonstrar que o Ministério da Educação se 
colocara à altura da sua insubstituivel missão, enfrentan
do um desãgio de quase dois decênios, cuja solução era 
dificultada pelo fato de ser essa a Secretaria de Estado 
que apresentava menor participação no Orçamento Ge
ral da União. 

Mas o problema da _qualificação do magistério brasi
leiro, à altura da sua tarefa, a mais importante para a 
formação intelectual e tecnológica da juventude, não se 
circunscreve à órbita daq ueta secretaria de Estado, tanto 
mais quanto o ensino privado no País apresentar maior 
abrangência, quanto ao universo de atendimento, pre
sente em todas as unidades da Federação e tanto nos 
maiores centros urbanos como nas menores cidades. 

Geralmente a qualidade pedagógica do ensino- minis
trado nas escolas particulares é apontada como inferior, 
o que não se deve, evidentemente, à qualifificação do 
corpo didático, mas à falta de condições técnicas e mate
riais suficientes, não propiciadas pelos estabelecimentos, 
alguns deles transformados em balcões de ensino, cujo 
maior lucro depende, também, dos baixos padrões de 
vencimentos do seu magístério, sem a conveniente fisca
lização do Estado. 

Cumpre, aqui, a ação conjunta dos Ministérios da 
Educação e do Trabalho, ao lado das respectivas secreta· 
rias e'süiduats para que se promova a equiparação possí
vel entre os vencimentos dos professores oficiais e dos 
particulares, em todos os níveis, no segundo grau e nos 
cursos técnico e superior. 

Também é preciso garantir a estabilidade dos profes
.so_rcs particulares, como dos contratados por estabeleci
mentos oficiais pelo regime da Consolida_ção das Leis do 
Trabalho, para que, dispondo de maior segurança no 
emprego, possam emprestar-lhe maior dedicação, em be
neficio dos alunos e da melhoria dos nossos padrões de 
ensino. 

A correção das distorções sa,Iaríais existentes assume a 
m_aior írflportãncia, no_ contexto educacional, porque 
conduz àquela unificação de padrões pedagógicos que 
conduzirá à tão desejada unidade de doutrina, em pro
veito de todo o ensino brasileiro. 

O exemplo deve provir de cima, do Governo Federal, 
a fim de que se propague nos Estados, beneficiando toda 
a Juventude estudiosa do País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca os Srs. Senadores para umã. sessão extraordi~ 
nària a realizar hOje, às lS horas e 30 minutos, com a se~ 
guinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer no;>_ 87, de 
1986), do Projeto de Decreto Legislativo n' 20, de 1985 
(n<? 75(84, na Câmara dos Deputados) qua homologa o 
ato do Cons"elho Monetário Nacional que autoriza emis
são de papel-moeda, no exercício de 1982, no valor glo
bal de CrS 420.000.000.000 (quatrocentos e vinte bilhões 
de cruZeiros). 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ

-mara n<? 125, de 1985 (n9 4.959/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente d" ..., -=pública, que au
toriza a reversão ao Estado de Mato urosso do terreno 
que menciona, tendo 

PARECERES Ff\VORÃVEIS, sob nos 202 e 203, de 
1986, das Comissões: 

- de Agricultura, e 
- ~~ Finanças. 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Re_solução 

n9 133, de 1985 (apresentado pela Comissão de Consti~ 
tuição_e Justiça como conclusão de seu parecer nQ 963, de 
1985), que suSpende a execução do tftulQ, "IV-A"- taxa 
de conservação de estradas municipais e do fato gerador 
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-da Lei n~' 278-77-4, que díspõe sobre ãiterações e atUa
lização do Código Tributário do Município de Estrela 
do Norte, Estado de São Paulo. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n~' 43, de 1986, de autoria do Senador Jorge Ka-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

lun1e, que dá nova R.eda(;ão ao Caput do art.224 da Con
solidação daS Leis do -Trabalho, aprovada pelo Decret~?
lei_ n'? 5.45_2, de )9 de maio de 1943, tendO 

PARECERES, sob n"'s 259 a 261, de 1986, das Comis
sões: 

_Quarta-:f7ira_l6 }15_ 

-de -cõnstituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e Juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de le~slaçào social e de finanças, fâvoravéis. 

O SR. .PRESlDENTE (Josê Fragelli) - Nada mais 
i-!.avendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Lúanta·se a sessão às 16 horas e 40 minutos. 

Ata da 401:1 Sessão, em 15 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS--SRS: SENADOJfES.--- -

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni
ce Michiles - Fábio· Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Gaivão Modesto- Hélio Gueiros 
-Alexandre Costu- Américo de Souzã- Alberto Sil
va - Helvídio Nunes - Cesar Cals - José Lins ....:... -
Virgílio Távora~ Carlos Alberto- Moacyr Duarte....,... 
Martins Filho- Marcondes Gadelha- Milton Cabral 
-Cid Sampaio- N~valdo ~achado- GUilherme Pal
meira- Luiz Cavalcãi1te- Lourival Baptista....:. Passos 
Pôrto_- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- João CalmÕn- Moacyr Dalta- Amaral Pei
xoto - Nelson Carneiro - Jainil Haddad - Itamar 
Franco - Murilo Badaró -Alfredo Campos - Fer
nando Henrique Cardoso -:-'-Severo Gomes _:_ O~ 
MUller -José FrageHi- Ãhiaro Óias- Enéã:s faria
Jaison Barreto- Lenoír Vargas- Carlos_Chiarelli
Pedro Simon - O!.:távio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ---A lfsta de~ 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. SenãdOres. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção Deus,_ iniciamos IIOSsos traJ?alhos.~ 
O Sr. 1 .,.~Secretário lrá proceder à leitura do Expedien

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
REQUERIMENTO 

N• 57, de !986 

Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 233~ ao :Regim"êii.to Interno, fe:· 

queiro a transcrição, nos Anais do Senado Federar;· óo 
pronunciamento feft:O olltem, atfavês de uma cadeia de 
Televisão, pelo Presidente José Sarney. . 

Sala das Sessões, IS de abril de 1986. - Lourival Bap
tista. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- De acordo 
com o art. 233, § 19, do Regimento Interno, o re-quiri
mento lido será submetido ao exame da ComisSão Dire" 
tora, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
n' 58, de 1986 

Senhor Presidente: 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 

do Reg.imento Interno, para PLC 1 de 1986, qUe" dispõe 
sobre a realização de campanha educativa pelo rádio e 
televisão sobre os efeitos nocivos do uSo de entorpecen
tes. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1986. -_Murilo Ba
daró - Carlos Chiarem --Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - 6 requeri
mento lido serâ votado após à Ordem do Dia, na forma 

_ do art. 375, inCiso II, do Regimento Interno. 
r 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Martins Filho 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

DiScUSSão, e-m turno úniCo, dã rédaÇão final ( ofe-
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nQ 
87, de 1986), do Projeto de Decret<? Legislativo n9 
20, de 1985 (n.,. 75/84, na Câmara dos Deputados) 
que homologa o ato do Conselho Monetãrio Nacio
Tla! _ que autorizQu emissão de papel-moeda, no 
exercício de 1982, no v~lor global de_ Cr~ 
420.000.000.000 (quatrocentos e vinte bilhões -de 
cruzeiros). 

Em discussão. (Pausa.) __ 
Não havendo quem peça _a palavra, encerro_a discus

são. 
Encerrada a discussão a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re
gimento Interno. 

O projetq vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

20, de 1985 (n9 75/84, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, , Pre" 
.sidente do Senado federal, promulgo o seguinte 

_ DECRETO LEGISLATIVO N•, DE 1986-

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou emissão de papei-moeda, no exercício 
d~- 1982, no valor gl?bal de Cr$ 420.000.000.000 
(qu-atrocentos e vinte bilhões. de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É homologado o ato do Conselho Mone

tário Nacional que autorizou emissão de papel-moeda, 
no_ exercício que 1982, _no valor global _de_ Cr$ 
420.000.000.000 (quatrocentos e vinte bilhões de cruzei-
rOs). · -" 

Art. 2<:> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em turno úníc_o, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 125, de 1985 (n9 4.959(85, na casa de ori
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da_ Re
pública, que autoriza a reversão ao Estado de Mato 
Grosso do terreno que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob nos 202 e 203, de 
1986, das comissões: 

- de Agricultura, e 
- de Finanças. 

Em díScusSãO. (Pausa.) 
Não havendo _quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à sanÇão. 

1! o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 125, de 1985 

( NY 4.9_59 /85, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a reversão ao Estado de Mato Grosso dq 
Terreno que memiona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.,. Fica o Poder Executivo autorizado a promo
ver a. reversão, ao Es~?do _ Qe Mato Grosso,_ do terreno 
medinêlo 220 ha (duzentos e vinte hectares), situado no 
Município de Poxoréo, naquele Estado, doado à União 
Federal através da Lei Estadual n.,. 336, de 2 de dezembro 
de 1953, e da Escrítura Pública de 30 de dezembro de 
1953, transcrita ao_ Cartório do Registro de Imóveis da 
Comarca de Poxoréo e ratificada em 29 de abril de 1981. 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

A.r_t. J<:> _ Revo~Zam-se as disposições em contrário. 

O SR. P-RESIDENT.E (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso
lução n.,. 133, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como conclusão de seu Pa
recer n<:> 963,. de 1985), que suspende a execução do 
TítiilQ, .. IV -A"- Taxa de Conservação de Estradas 
Municipais e do fato gerador- da Lei n9 278/71/4, 
que dispõe sobre alterações e atualização do Código 
Tributário do Município de Estrela do Norte, Esta
do de São Paulo. 

E.m disc;us_são. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ 
O Projeto irá à Comissão de R.edação. 

E o ;eguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE'"'RESOLUÇÃO 
N• 133, de 1985 

Suspende a execu..:ão do Título uiV-A"- Taxa 
de Conser"ação de Estradas Municipais e do Fato 
Gerador- da _Lei n\' 278-77-4, que dispõe sobre Alte
!ações e Atualizações do Código Tributário do:'Mu
nicípio de Estrela do Norte, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 9 de fevereiro, nos autos do Re
curso Extraordinário n~> 97.338-9, do Estado de São Pau
lo, a execução do Títulq, "lV-A" - Taxa de Conser
vação de Estradas MunicipaL!. e do Fato Gerador, da Lei 
n<:> 278-77-4, que dispõe sobre Alterações e Atu~lização 
do Código Tributãrio do Município de Estrela do Norte, 
daquele Estado. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ~ Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto Q.e Lei 
do Senado n'>~ 43, de 1986, de autoria odo Senador 
Jorge Kalume, que dá nova re_dação_ao caput do ãrt. 
224 da ÇQnsolídação das Leis do Trabalho, aprova
da pelo Decreto-lei n"' 5.452, de l"' de maio de 1943, 
tendo 

PARECERES. sob n•s 259 a 261, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionãli
dade e juridicidade e, no r:n_êrit~. favorável; e 

- de Legislação Social e de Finanças, fa varáveis, 

A matéria foi iriduída na Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício, concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per

manecer sentados. (Paus_aJ 
Aprovado. _ " . 
O projeto volta.râ, oportunamente, à Ordenu;io Dm 

para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 43, de 1986 

Dá nova reda~ão ao caput do art. 224 da Consoli
da~ão das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto
lei n'i' 5.452, de }'i' de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'i' O caput do artigo 224 da Consolida._çã9 das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.451., de 
1'~' de maio de 1943, mantidos os seus parãgrafos, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos 
empregados em bancos, casas bancári.as, Caixa Eco
nômica Federal e Banco Nacional da Habitação, se':' 
rã de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteís, com ex
ceção dos sâbados, perfazendo um total de 30 (trin
ta) horas de trabalho por semana." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em conti'ârio. 

O Sr. Jorge Kalume - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra a V. Ex•, para uma declaração de v_oto. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discUrso.- Sem revisão do orador. 'Para uma de-

·claração_ de voto~) -Sr. Presidente, Srs. seitadores: 
Como autor do projeto, eu gostaria de consignai, nes..:

tes nossos trabalhos, os meus agradecimentos ao Líder 
da Maíoría, o jovem e eminente Seilador Alfredo Cam~ 
pos, do PMDB, que contribuiu com o seu esfoiço para 
que este projeto fosse aprovado nesta sessão; bem como 
ao Líder do PFL, o nosso colega Senador Carlos Chia~ 
relli, e o Líder do PDS, nosso Senador Murilo Badaró. 

Nas Comissões, Sr. Presidente e Srs. Senadores, atua
ram de uma maneira eficieilte todos os nossos colegas. E 
como relatores da matêria, na Comissão de ConstituiÇão ~ 
e Justiça tivemos o Seilãdoi-NfValdo Macha.do e _o Sena
dor Gabriel Hermes, na Corriissão de Legislação Social, 
e o Senador Lomanto Júnior, na COmiSsão de Finanças. 
E também ii:icluo, como colegas que deram sua parcela 
de esforçO, o Senador Jamil Haddad, do PSB, da Guana
bara, e os Senadores Mário Maia e Jaison Barreto, re-
presentando o PDT. 

A todo_s, os meus agradecimentos, e, por certo, os 
agradecimentos da grande classe de funcionários do 
BNH. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Passa~se, agora, à apreciação do Requerimento n9 58, 
lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' I, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria. 

D1SÇussão, em túrno único, do Projeto de _Lei da 
Cãmã.ra n9 l, de 1986 (n9 6.312/85, na Casa de cri
gim), que dispõe sobre a realização de campanha 
educativa pelo râdio e televisão sobre os efeitoS no
civos do uso de entorpecentes (dependendo de pare-
ceres das Comissões de Economia, de Saúde, e de 
Educação e Cultura). 

Solicito do nobre Senador José Lins o parecer da Co~ 
missão de Economia. 

O SR. JOSt LINS (PFL- CE. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: o Projetg de Lei n"' 1, 
de 1986, originârio da Câmara dos Deputados, tem por 
objetivo instituir a realização de campanhas educativas 
sobre as conseqUências do uso de drogas entorpecentes. 

Para tanto, determina a obrigatoriedade das emissoras 
de râdio e de televisão na promoção de tais campanhas, e 
a colaboração dos Ministérios d~ Saúde e da Educação 
na sua realização. . 

A importância e o alcance soei~] da proposição em 
análise constituem aspectos que justificam, aprioristica-
mente,· a conjugação de ações da iniciativa privada e do 
setor público na consecução dos objetivos visados. 

Com efeito a própria forma de organização do setor 
de comunicação social, particularmente no tocante às 
emissoras de rádio _e de televisão, ao reservar à iniciativa 
privada uma posição predominante, determina, em ver~ 
dade, que às empresas que atuam no setor seja exigido, 
tambérri a sua inserção em canipati.has de natureza edu
cativa e interesse público relevante. 

Ademais, é de se re:ssaltar que a utilização de espaços 
em emissoras de râdio e .de televisão já ,existe, embora 
ainda de forma restrita à difusão dos programas dos Par
tidos Políticos. 

Note--se, ainda, que a proposição prevê, também parti
cipação efetiva de órgãos setoriais do governo, o que re
presenta uma forma de assegurar a repartição dos custos 
inerentes à realização de tais campanhas entre os vários 
agentes sociais envolvidos. 

Assim, por corisiderarmos ser urgente a necessidade de 
reversão do problema, que atinge parcela crescente da 
população, e, por julgarmos ser imprescindíveu a partici
pação de setores envolvidos com a comunidação s_ocial, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 l, 
de 1986. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID_ENTE (Martins Filho)- Solicito do 
nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão de 
SaÓde. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei n9 I, de 1986, originário da Câmara 
dos Deputados, tem por objetivo instituir a obrigatorie-
dade da realização de campanha educativa sobre as con
seqüências do uso de entorpecentes, pelas emissoras de 
rádio e televisão. 

Na justificativa, o autor do prOjero, Exmo. Sr. Depu
tado Jorge Arbage, chama a atenção para a elevada per
centagem de jovens brasileiros consumidores de drogas, 
principalmente a macnnha, configurando-se uma si-
tuação sumamente grave. -~- __ 

Além dos efeitos nocivos sobre a saúde, provocados 
pela toxicomania, são referidos os graves _desvios de con
duta dos usuários de entorpecentes. 

Justifica ainda o autor que ê urgente a necessidade de 
ser a população brasileira alertada para o problema, 
principalmente os jovens. Enfatiza a enorme penetração _ 
do rádio e da televisãO em todos os segmentos da popu
lação. 

Do ponto de vista da saúde, não há dúvlda sobre os 
malefícios provocados pelo uso abusivo de substâncias 
alucinógenas e as depressoras ou estini.ulantes do sistema 
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nervoso central. A legislação atual dispõe de mecanis
mos de controle do uso e tráfico dessas drogas. Porém, 
por estarem em jogo nesta área vã rios interesses, princi
palmente econômicos, os resultados da aplicação das leis 
atuais airida não são satisfatórios. 

Por outro lado, a educação contínua no lar e nas esco
las, principalmente, ê a maior arma na luta de combate 
ao· consumo de tóxicos. O bom relacionamento entre 
pais e filhos e entre professores e. alunos, a discussão 
franca e aberta sobre as causas do uso de tóxicos são ele
mentos fundamentais para a prevenção da dependência 
às drogas. 

Apesar de poder ser discutível a eficácia de campanhas 
educatiVas pelos órgãos de comunicação de massa, no 
controle do uso de entorpecentes, trata-se de mais uma 
tentativa de llmitar o consumo destas drogas. 

Assim sendo, do ponto de vista da saúde da população 
brasileira, toda ação que possa levar a uma redução do 
consumo de substâncias nocivas à mesma deve merecer o 
fiosso apoio. - , 

O nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n\0 I, de 1986. 

t o parecer, Sr. Presidente. 

_Q_ SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Solicito do 
nobre Senador João Calmon o parecer da Comiss_ão de 
Educação e Cultura. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei tem pOr objetívo obrigar as 
emissoras de rãdio e televisão a desenvolverem campa
nha educativa sobre _as conseqüéncias nocivas do uso de 
drogas entorpecentes; estabelece, ainda, que o Ministêrio 
da Saúde e o Ministério da Educação colaborarão na 
campanha de que trata a Proposição. 

À hora a tua!, de todas as partes do mundo ouvimos o 
clamor da sociedade contra os efeitos danosos do uso iv.
discriminado das_drogas, mormente no que toca à parce
la jovem da população. O emprego de substâncias que, 
introduzidas no corpo humano, são capazes de modifi
car suas funções, e á conseqUente dependência física e 
psiquiCa daí advinda ê objeto de co_m;tanJes debates pro
movidos por organismos internacionais, tais Como a Or~ 
ganizaçào Mundial de Saúde. 

Segundo a OMS, trata-se de um problema de saúde 
física e mental; assim, mais que merecer a repressão das 
autoridades, deve ser encarado pela legislação como um 
desafio a ser vencido por meio da prevenção. Nesse sen
tido, as autoridades médicas, educacionais e a. família de
vem ter uma ativa participação para tornar possível a 
elabOração e manutenção de um programa educatiyo, di
rigido sobretudo aos jovens, a fim de que se compreen
dam os fatores pessoais e sociais que incitam ao uso da 
droga. 

Nada mais oportuno, portanto, que os meios de co
municação sejam postos a serviço da comunidade, forne-
cendo informações objetivas sobre as drogas, corrigindo 
idéias falsas formadas a respeito. A colaboração do Mi~ 
nistério da Saúde e dÕ Ministêrio da Educação C. indis
penSável, para que se dê orientação correta ao programa. 

É merecedora de aplauso esta iniciativa; somos, dessa 
forma, p-ela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9l, 
de 1986. 

Ê o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
são f_avorá veis. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à sUa 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ.)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad para discutir o 
projeto. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para discutir o 
projetO. Sem revisão _do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Considero o projeto objeto de fmã.lidade sodal incon
test~vel. Porém, o tipo de campanha a ser divulgada no 
rá_9io e ~a televisão deve ser muito bem orientado. Sabe-
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mos nós que, através dos veículos de comunicação de 
massas, tendo à frente a televisão, a partir de um deter~ 
minado momento, começaram a ser jogadas imagen~ nas 
salas de visita de todon cidadão.lmagens de Festlvais de 
Wodstock e outros que eram verdadeiras orgias de vicia
dos. Estes festivaiS, não temos dúvidas, incentivar_am a 
muitos jovens que se enc_ontravam na fase de maturaç;io 
da sua personalidade ao uso de drogas. E esta campanha 
a ser orientada pela Secretaria de Educação, Ministério 
da Educação e Ministério- da Sãúde, deverá ser muito 
bem orientada para não chamar a atenção dos jovens 
não-viciados para o víciO. 

Quero deixar este alerta, mas votarei favoravelmente 
ao-projeto que tem finalidade s_Qcial, desde que seja bem 
aplícado, De maneira que os próprios V'C[culos de pl,lbli
cidade, os jornais, as revistas, rãdio e televisão, como_ 
notícia, chamaram, várias vezes, a atenção doi. opinião 
pública para fatos relativos a viciados crônicos no nosso 
Pais e no mundo, 

Portanto, Sr. Presidente, há necessidade de que esses 
mesmos veículos de comunicação tenham cuidado e não 
divulguem mais notícias -que possam chamar os jovens 
ao vício, levando-os, talvez, a uma situação muito peno
sa para o resto de suas vidas. 

Sr. Presidente, era o que desejava dizer. (Muito bem!) 

o-sR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Encerrada a 
discussão. 

Em votação o projetõ. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

(N• I, de 1986 

(N"' 6.312/85, Da Casa de origem) 

Dispõe sobre a realização de campanha educativa 
pelo rádio e televisão sobre os efeitos nocivos do uso 
de entorpecentes. 

ArL 19 As emissoras de râd~o e televisão deverãç, 
obrigatoriamente promover campanha educativa sobre 
as conseqüências nocivas do' uso de drogas entorpecen~ 
tes. -

Art. 29 A camapnha educativa a que alude o artigo 
anterior deverá mostrar detalhadamente os efeitos pro
vocados no ser humano pelas drogas entorpecentes em 
geral, assim como os tipos de ações que são praticadas 
sob seu efeito. 

ArL 39 O Ministério da Saúde e O MÍnistéiiO da 
Educação colaborarão na campanha educativa -de que 
trata esta lei. 

ArL 4"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cae<ão .. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em coritiãriO. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - CõnádO a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRAI"CO (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado
res: 

Trouxemos ao conhecimento desta Casa as preocU
pações do Professor Ani.aury T.C. Andrade a respeito d~ 
anticonceptivo por implante subcutâneo-NORPLANT, 
objeto de estudo por uma comissão do Ministério da 
Saúde. 

Tendo recebido__do Secretãr~o Nacional de Programas 
Especiais de Saúdi::, subsídios para uma avaliação mais 
completa sobre a pesquisa NOR~LANT, gostaríamos 9e 
incorpo-rar ao nosso discurso a resposta do Ministério da 
Saúde ao Professor Amaury Andrade e os esclarecimen
tos acerca desse disposítívo anticoncepcional. 

Era o que tínhamos a dizer. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENA
DOR ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO.) 

Ministério da Saúde 
Secretaria Nacional de Programas Especiais -de- Saúde 

DIÁRI() DO CONGRESSO NACIONAL~Sêç~o II) 

NORPLANT 

Denominação dada a anticoncepcional implantado 
sob a pele do braço, através de cirurgia locai, em cápsula 
de silicone, com o hormônió lcvonorgcstrcl. 

O levonorgestre1 é: um hormônio que, embora possua 
atividade progestacional, apresenta também ação andro
gênica. 

O NORPLANT·R tem 6 cápsulas e oNORPLANT-2, 
tem 2 cápsulas, sendo que neste último o hormônio está 
mais concentradO e apresenta um efeito dobrado no tem-
po. . 

Está sendo experimentado- em seres humanos, embora 
a ahálíse dos resultados das experiências em animais tal
vez recomendasse prolongar esta fase do desenv_olvimen
to -do anticoncepcional, antes do uso humano;-m--esmo 
em situação de experimento. 

No Brasil a pesquisa está sendo realizada em vários 
centros coorde_n_ados pela Universidade_ de Campinas
UNICAMP, autorizada, na gestão passada, através da 
DIMEDfSNVSfMS. A autorização foi dada sem o 
cumprimento de todos os requisitos necessários a pesqui
sas desta natureza, que utiliza seres humanos. 

A DIMED tem a responsabilidade de acompanhar o 
desenvolvimento das pesquisas ctfnicas, e para isto, no 
caso, solicitou informações à UNICAMP. Disto resul
tou a identificação de inúmeras irregularidades tais co
mo: 

a) as fichas dç, "Admissão e Acompanhamento~· uti
lizadas na pesquisas não oferecem subsídios suficientes, 
para atest;ú as condições de saúde das voluntárias, assim 
corno não permitem avaliação adequada de efeito -colate
rais do produto; 

b) os relatórios apresentados fornecem didos indica
tivos da não -observância de critérios homogêneos de 
procedimentos, nos diversos Centros onde se processa a 
pesquisa; -

c) a Coordenação da pesquisa procedeu a utilização 
do NORPLANT-Z aparentemente sem evidêncía docu
mentada de experiência prévia em outros países e, a seu 
critério, aumentou o número de Centros participantes da 
experiência, sem prêvia aUtorizaçãO da DIMED. 

d) o produto NORPLANT-R está sendo utilizado no 
Puí~ descumprindo as disposições da Lei n9 6.360/76, 
art. 24. 

Estes fatos determinaram o cancelamento da autori
zação da pesquisa clínica com o Norplant p"ela DIM que, 
também interditará os estoques do produto existentes no 
País. 

Será procedida reavaliação minuciosa do produto e da 
pesquisa, a qual deverá subsidiar qualquer decisão futu
ra sobre o assunto. 

O Ministério d<~ Saúde criou um grupo de trabalho 
constituído por um gineco-obstetra, um farmacologista, 
um endocrinologista, __ um epi<!_ermiologista e um _repre
sentante do Conselho Federal de Medicina para assesso
rar a DIMED nesta tarefa. 

Estas medidas têm por objetivos; 
a) evitar, s.e _for o caso, a experimenti:!çàci de -drogas 

que não tenham a devida segurança, em mulheres brasi
leiras (destaque-se que se tratam de drogas utilizadas em 
pessoas sadias, o que torna a avaliação de seus efeitos se
cundários necessariamente mais rigorosa); 

b) garantir o acompanhamento das mulheres nas 
quais foram implantadas o Norplant; 

.é) prevenir -outro escândalo como o da Dalkon 
Shields, que foi utilizado no Brasil, se·m a devida autori
zação do Ministério da Saúde; 

d) evitar o risco potencial para os indivíduos que se 
submetem a pesquisa e, em última instância para a cole
tivídadc, já que o descuido deste critér_io ~onduz à ob
tenção de dados não-confiáveis que pOdem levar por 
exemplo à concessão de registro de comercializaçãO de 
um produto cujos efeitos âano.Sos não são conhecidos. 

Esta questão mostra mais uma veZ -que, as aç_ões de 
planificação famíliar Só devem ser implantadas em ser
viços de saúde que prestam assistência integral à saúde 
da mulher. 

Mostra ainda que, num país com tantos problemas de 
saúde como o nosso, a pesquisa de novos métodos anti
concepcionais hormonais e de longa duração, deve ser 
revestida de cuidados redobrados, porque se trata de 
uma população carente e vulnerável, e, de preferência, 
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deve estar fundamentada em trabalhos previamente rea~ 
lizados em outros países. Isto sobretudo quando se sabe 
que, no passado, pesquisas desta natureza já causaram 
muitos danos a mulheres em países subdesenvolvidos. 

Ofido GAB/SNPES·N' 156[86 .. 
- Em 7 de abril de 1986 
Do. Secretário Nacional de Programas Especiais de Saú
de - Substituto 
Endereço: Esplanada dos Ministérios- 81. G- 79 an
dar - Brasltia - OF 
Ao Senhor Professor de Obstetrícia da UFJF 

De ordem do Sr. Ministro da Saúde, e em resposta ao 
ofício de V._S•, informamos. que: 

a) a suspensão da autorização da pesquisa clíoica coni 
O produ-to NORPLANT- R e a proibição do uso do 
produto NORPLANT- 2 (Portaria n92/DIMED de 22 
de janeiro de !986, publicada no Diârio Oficial de 27 de 
janeiro de 1986) deveu~se exatamente ao fato de terem_ 
s1do observadas irregUlaridades na realização da pesqui
sa, que não estava_ obedecendo_ o rigor metodológico ne
cessário à obtenção -de dados confiáveis que subsidias
sem, por exem_plo, a decisão d_e conceder ou não registro 
para comercialização de um produto cujos efeitos dano
sos não são conhecidos; 

b) o Conselho Federal de Medicina, examinando a 
questão se posicionou pela condenação da pesquisa4 , .. ei
vada de incorreções, contradições, omissões e que viola 
todos os dispositivos nacioi"i~.is e internacionais- que re
gulamentam a pesquisa biomédica em seres humanos, a 
saber. Código Brasileiro de_Deontologia Médica (artigos 
30 e 31), Portaria nl' 16 de 27-11-81 da DIMED e Decla· 
ração de Helsinque (Resolução CFM n9 67lf75"; 

~) _ Grupo de Trabalho, criado para avaliar a pesquisa 
cOm o I'iORPLANT, no íntuito de obter inf~mações di
retamentb dós profissionais que estão trabalhando com o 
produto, dessa forma cumprindo determinação da Por
taria do Grupo de Trabalho NORPLANT, solicitou ao 
_Ço_ord_~n~dor da_ pesquisa as informações a seguir rela
cionadas: 

I, Relatório geral detalhado de como se encontra, -a 
pesquisa; no momento, incluindo: 

1.1. Número exato de mulheres com implantes. 
1.2. Número de implantes retirados p-or causas, asa

ber: 

• cefaléia; 
• alteração da visão; 
• tromoflebite; 
• imobilização por tempo prolongado; 
• doenças do fígado; 
• aumento da pressão arterial. 
1.3. Dosagem de hemoglobina após 12 meses do im

plante. 
1.4. Nome e endereço das pacientes não localizadas. 
1.5. Nome, endereço, idade e data do implante de to

das as nllliheres envolvidas na pesquisa. 
I .6. Nome, endere((O, CRM e Curriculum Vitae de 

todos os pesquisadores p_articipantes do projeto. 
1.7. Nome, número, idade e endereço das mulheres 

com implantes de NORPLANT II; 
1.8._ Cópia do folheto explicativo sobre o método an

ticoncepcion_al_ utilizado na pesquisa e distribuído às par
ticipantes da mesma. 

Como V. s~ se colocou à disposição d6ite Ministériõ 
para ajudá-lo a desenvolver ações cada vez mais funda
mentadas em dados científicos criteriosamente obtidos, 
solicitamos a V. S• encaminhar as informações supra es
pecificadas sobre as pacientes em acompanhamento na 
parte da pesquisa sob sua responsabilidade, com' a brevi
dade possível, para que elas sejam examinadas pelo Gru
po de Trabalho. 

Corno médico e ris2onsâvel pela formação de futuros 
profissíonais deve v. s• entender a preocupação deste 

_ Ministédo no sentido de que sejam colo_cados à dispo
sição da nossa população métodos anticoncepcionaiS se
guros e não nocivos à saúde. Desejamos evitar que te
nhamos no futuro que enfrentar novas situações cons
trangedoras como a do Dlll_ "Dalkon Shield" o qual foi 
utiJizadQ_ n_o _Brasil sem autorização do Ministério da 
Saúde e Que esteve implicado com sérios danos à saúde e 
à fertilidade de inúmeras mulheres brasileiras. 
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Aguardando o envio das informações solicitadas, 
subscrevemo-nos 

Atenciosame_nte. - Dr. Geniberto Paiva Campos, Se
cretário Nacional de Programas Especiais- de Saúde
Substituto. 

O SR. PRESIDENTE (Marti_ns Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, Vou encerrar a presente sessão, desig
nando para a sessão ordináría de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redaçào nnal (oferecída 
pela Comissão de Rcdaçào em seu _Par_ec~r _n9 __ Z~l._de 
1986), do Projeto_dc Lei do Senf!.do n9 226,- de 1983, d~ 
autoría do Senador Nelson_ Carneiro, que concede anis
tia a dirigentes sindicai:;; punidos com base na le&islação 
trabalhista. 

Discussão, em turno_ único (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do R,egime~to_ Inter~ 
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 1983 (n9 
1.345/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a apli~ 
caçào do art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto~lei n\" 5.452, de )9 de n1aio de 
1943, ao p-arceiro e ao arr_endaJário agrícolas, tendo 

PARECER, sob n9 1, de 1985, da Comi__ssãq: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, 

3 

Votação, -em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 229, de 1979-
Camplementar, de autoria do Senador Franc9 M:ontoro, 
que institui o auxmo~doença em favor do trabçlihador 
rural e dá ou_tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.132, de 1979, e65t, de t982, 
da Com issã_g: 

-de Constituição e Justiça-)\" pronunciamento: pela 
inconstituciori:Jlid_ade; 2'1 pronunciamento (reexame soli
citado em plenário - ouvido o Ministério da Previdên
cia e Assistência Social); mantendo o seu pronunciamen
to anterior, com v ato vencido do Sena._dor Mendes Cana
te. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

4 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
conStitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen
to Interno), do ProJeto de Lei do_Senado n~' 20, de 1980-
Complemcntar, de autoria do Senador Lázaro Barboza, 
que institui as feiras de produtores, para venda difeta ao 
consumidor, com isenção dos tributos estaduais e muni~ 
cipais incidentes, tendo 

PARECER, sob n~' 216, de 1981, da Comissão: 
- de constituição e Justiça, pela inconstitucionalida

de, com voto vencido dos Senadores Orest~s Quércia, 
LázarO Rarboza e José- Fragelli. 

5. 

Discussão, em turno único (apreciação' preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen
to Jntemo), do Projeto de Lei do Senado n'l 230, de 1980-
Complemcntar, de autoria do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor dos beneficias devidos aos trabalhado
res rurais e seus dependentes, tendo 

PARECER, sob nl' 123, de 1984, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida

de. 

6 

Discussão, em turno _único (apreciaçãO prelíminar da 
constitucionalidade, nos .terinosdo art. 296 do Regimen
to Interno), do Projeto de Lei do Serlado n9 120, de 1982-
CômPiementar, de autoria do SenadOr f\fetson Carneiro, 
que estende aos trabalhadores rurais o regi_me da Previ
dência e Assistência Social Urbana e d_á_álitras providên
cias. tendo 

PARECER, sob n9 293, de 1983, da CQmissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. - - - · -

7 

Discussão, em priineiro turno (apreciação prelirr:iinãr 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi
mento Interno), do Projeto de Lei do Senãdo--n9 127, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dis
põe sobre o direito à meia entrada nos espetáculos de di
versão que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 208, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida

de, com voto vencido do Senador Jutahy Magalhães. 
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Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 179, de 1983, 
dC autoria do Senador Nelson Carneiro, que assegura di~ 
reito à aposentadoria especial à categoria que especifica, 
tendo 

PARECER, sob n" 1.0!3, de 19&3, da Comissã_o: 
~ de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

9 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi
mento !nterno), do Projeto de Lei do Senado n~' 242, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que asse
gura aos aposentados pela Sistema Previdenciárío uma 
renda mensal equivalente ao salário mínimo da respecti
va região, tendo 

PARECER, sob n~' 220, de 1985, da Comissão: 
-- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida

de. 

10 

Discussão, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar 
da constitucionalidade,· nos termos do art. 296 do Regi
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 52, de 
1985, de autoria do Senador Odacir Soares, que estende 
aos servidores públicos civis, m"ilitares e autárquicos não 
sujeitos ao regime jurídico da CLT o direito à gratifí~ 
cação de_naJal, tendo 

- -PARECER,sob n"' 219, de 1986, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de. 

11 

Discussão"~ em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constituCionalidade, nos termos do art. 296 do Regi~ 
menta Interno), do Projeto de ~i do Senado nY 229, de 
1985, de autoria do Senador Jorge Kalume, que institui a 
gratificação de natal para os funcionários públicos, ati~ 
vos e inativos e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~ 883, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida

de. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 56 minutos,) 
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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 41• SESSÃO, EM -16 DE ABRIL 
DE 1986 -

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projetos 

- Projetõ-de Lei do Senado n~> 59f86,.de autOria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acresccrtta dis
positivo à Consolidação das Leis do Trabalho, com 
vistas a estabelecer direito de saída antecipada em fa
vor da gestante, na condição que especifica. 

- Projeto de Lei do Sen:ido n'f 60 /86;de au'torla-
do Sr. Senadõf-José I8nãcio Ferreira, que amp1ia os 
poderes de representação das entidades que mencio
na, na esfera dos direitos transindividuais ou difuSos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 61/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignâcio Ferreira, que acrescelttã 
parágrafo ao artigo 39 da Lei ri"' 5.890, de 8 de junho 
de 1973, que altera a legislação de previdência soCial 
e dá outras providências. - - -

-Projeto de Lei do Senado n9 62/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignâcio Ferreira~ que revOga o 
art. 29 do Decreto-lei n9 1.910, de 29 de dezembro de 
1981, que dispõe sobre contribuições para o cuSteio 
da Previdência Social e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nv 63/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignâcio FerreirS; qUe ilter·a ó in
ciso V do artigo 520 d_o Código de Processo Civil. 

1.2.3- Requerimento 

- Nv 59/86, de autoria do Sr. Senador JamíJ Had
dad, solicitando a convocação doS~;. Ministro de Es
tado das Relações Exteriores para explicar ao Senado 
a política externa brasileira. · 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Uder 
- Recadastramento eleitoral. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Justificando iequeli.mento de autoria de S. Ex•, lido
no expediente dã. presente sessão. 

SUMÁRIO 
SENADOR N/VALDO MACHADO- Fala do 

Senhor Presidente da República à Nação. Apro
vação, pelo Congresso Nacional, do Plano Nacional 
de Estabilização Económica. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
226/83, que concede anistia a dirigentes sindiC3.is Pu
nidos com base na legislação trabalhista. Aprovado. 
À Câmara deis Deputados. 

-Projeto_ de __ L~i da _Câmarâ n9 61j83 (n" 
1.345/79, na CaSa de origem), que dispõe sobre a 
aplicação -do art. 543 da Consolídação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~> 5.452, de 19 
de maio de_)943, ao pa!ceiro e ao arrenda~ãrio agrí
colas. (Apreciação preliminar dajuridicidade). Rejei
tado. Ao Arquivo. 

......; Projeto_ de Lei do Senado n' 229/79-
Com-plementar, que institui o auXilio-doença em fa
vor do trabalhador rural e dá outras providências. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade). Re-
jeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 220/80-
Complementar, que institui as feiras -de produtores, 
para_ ve~da direta ao consumü~or, com isenção dos 
(ribulOs- eStaduais e municipais inCiderites.._ (Apre
ciação preliminar da constitucionalidade). Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 230/80-. 
Complementar, que eleva o valor dos beneficias devi
dos aos trabalhadores rurais e seus dependentes. (A
preciação preliminar da constitucionalidade). Rejei
tado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n' 120/82-
Complementar, que estende aos trabalhadores rurais 
o regime da Previdência e AsSistência Social Urbana 
e dá outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Rejeitado. Ao- Arquivo. 

...,.... Projeto de Lei do Senado n9 127 f83, que dispõe 
sobre o direito à meia entrada nos espetâculos de di
versão que especifica. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"179/83, que as~egu-
-ra-âireito à apoSentadoria especial à categoria que es-
pecifica-. (Apreciação preliminilr dil coilstitU-cioriali
·ctade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n'l' 242/83, que assegu
ra aos aposentados pela Sistema Previdenciârio uma 
renda mensal equivalente ao salário mínimo da res
pectiva região. (Apreciação preliminar da constitu
cionalidade). Rejeitado. Ao ArQuivo. 

- Projeto de Lei do Senado n'l' 52/85, que estende 
aos servidores públicos civis, militares e autãrquicos 
itão sujeftos ao regime jurídico. (Apreciação prelimi
nar da constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 'l29/85, que institui 
a gratificação de natal para os funcionários públicos,' 
ativos e -inativos e dá outras providências. [Apre
ciação preliminar da constitucionalidade). Discussão 
a_diada9 encaminhado .para reexame ~a Comi~s3.o de 
ConStituição e Justiça, ·nõs termos do Requerimento 
"' 60/86. 

1.3.1 - ComunicaçãO da Presidência 

Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 3_0 minutos, com Ordem do Dfa 
que designa. 

1.3.2 - Discursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Ameaça de 
deSpejo da Escola Superior de Desenho Industrial do 
Rio de Janeiro. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da 
sindicalização para os funcionários públicos. 

SENADOR SEVERO GOMES- Requerimento 
de autoria de S. Ex', que encaminhará à Mesa, solici
tando inforrilações junto ao Gabinete_ Civil da Presi
dência da República. 

SENADOR ITAMÁR FRANCO- Apelo aoS<> 
nhor Presidente da República, em favor dos telegra
fistas do ex-Departamento dos Correios e Telégrafos. 

SENADOR N/VALDO MACHADO- Apelo em 
favor do aproveitamento dos ex-funcionários das As
sociações de Poupança e Empréstimo do Nordeste 
Brasileiro. 

SENADOR JOSE /GNÃCIO FERREIRA:_ De
missões de bancários, face ao novo Programa de Es
tabilização EconómiCa. 

SENADOR ENEAS FARIA- Necrológio do ex
Deputado Renato Celidônio 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor. Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO dSAR PINHEIRO MAIA 

Di retor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3.3 ~Designação da Ordem do Dia d!l_ próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 42• SESSÃO, EM 16 DE ABRIL 
DE 1986 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 =-Mensagens do Senhor Presidente __ da Re
pública 

N~'s 84 e 89/86, restituindo autógrafos de projetas 
de lei sancionados. 

N~>s 85 a 88(86, de agradecimentos de c.omuni
cação. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Redação ftnal do Projeto de D~reto Legislativo_n' 
24, de l_985 (n~_ 8_2/85), na _Câmara dos D~~~tados), 
que aprova o texto do acordo relati\.'O ~ Coól?eração 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIJ{FICO DO SENADO FIDIIAL 

DIJ{RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual ........ _ .. --~. --~ ";;._• ,-~ .. k .,,.,._ •••• ~-,· .::_··-~-~-:-· ~ •• -~. Cz$ 92,00 

Semestral •••••• k.• • ' •• -"' •••••• ".._ •• -'.-o.~ • :-· • ~ •• ~ ••••• Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

em Ciêncía e Tecn-õ1og1a entre o Governõ da Re
pública Federativa do Brasil e P. O ovem o_ dos Esta· 
dos Unidos da América, celehradQe_m Brasília, a 6 de 
fevereiro de 1984, Apro,ada. Ã promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 12~. de 1985 _(n"' 
4.960/85, na Casa de origem), que autoriza a reVer:.·
são, ao Estado de Mato Grosso, doterreno_que men· 
ciona. Aprovado. Ã sanção. · -

Projeto de Resolução n"' l/86, que suspende~ _exe
cução do art. 75, bem como seu par'ágrafo único, da 

- Lei nY 14, de 30-12-77, do_Munic1pio de Campina 
Grande do Sul, Estado do Paraná. Aprovado. À Co
missão de Redação. 

2.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Reivindicações 
das municipalidades de Ouro Preto do Oeste e_ Espi
gão do Oeste, no Estado de Rondônia. 

2.3.2 _.. Designação da Ordem do Dia-da PrOidina 
sessà(). 

2.4- ENCER!AMEj'IJ<J 

3- DISCURSO _PRONUNCIADO EM SES
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Gal vão Modesto, proferido na sessão de-
9-4-86 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- W 3 7, de 1986 (Republicação) 

-N9 42, de 1?86_ 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- CONVENtO FIRMADO ENTRE O SENA
DO fEDERAL E A FUNDAÇÃO CASA DE RlJI 
BARBOSA 

7-MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER
MANENTES 

. . . . 
. ____ .. 

Ata da 41{1 Sessão, em 16 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativ-a Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: -

Jorge Kalume ~ Mário Maia --Fábio Lucena -
Odacir Soares- Hélio Gueiros---- AlexanC!re Co"Sta ~ 
Arrl':rico de Souza - Alberto Silva - HefVídio-_Nunes 
-João Lobo- César CJils- José Uns --Yirgílio Tá
vora- Carlos Alberto- Mar_t,_in_s_Filho- -Huffiberto 
Lucena__~ M_arcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurem_a_~ Cid Sampaio - Niváldo Machado 
- Guilht!"rtne J?alm~jra .-_ Luiz Cavalcante- Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Pôito :_--JutahY 
Magalhães --: _Loma,nto Júnior - Luiz Vlana-=:. João 
Calmon --José lgnácio __ Ferreira_- Nelson Carneiro
Jamil Haddad - rtamar Franco - MuriJo Badaró -
Alfredo Campos~ Amaral Furlan -Severo Gomes
Benedito_ Canelas--;:- Ga~t~Q_ MüJler - J9sé I:ragelli
Saldanha Derzi - Affonso Camax:go - Al~aro Dias -
Enéas Faria .....;;-_Jaison Barreto- Lenoir Vargas -Car
los Chiarelli- _pedro Simon- Oct_ãvio-CardoS:O-.--~ --

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lislã âepre' 
sença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalho~. 
O S~.y·-~_ecrelário irá proceder à leitur.a d_o Expedien

te. 

E- !i_do o .seguinte 

PARECERES 
N•s 276_ e 2_77, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei d_a Câmara n"' l13, de 1985 
(»"' 378-B, _de 1983, na Casa de origem), que ••autori
za o Poder Executivo a instituir a Fundação Universi
dade do Vale do Jacuí~ em Cachoeira do Sul, Estado 
do --Rio Grande do Sul''. -

PARECE;R_~.,. 276, DE 1986 
Da ComiSsão de EduCaçãÔ __ e é_uitura 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O Projeto di.! Lei da Câman1 n9 113, de 1985 (Projeto 

dc.Lci n"' 378-8, de 1983_, na Casa de origem). a~toriza ~ 

_ e.odcr Exe_cutivo o. instituir a Fundação Universidade do 
Vale do Jacuí, com -sede na cidade de Cachoeira do Sul, 
Estudo do Rio Grande do Sul. 

A Fu-õdaÇão rcfcridi.t- regcr-se-ia pó'r estatutos e regi
-mento geral, aprovados por decreto a ser baixado pelo 
Senhor Presidente da Rep(1blka, 

A proposição cm epígrafe visa a favorecer tiiüa ímpor--
tante re!;ião do Rio Gr31}9_c do Sul, _que se destaca pela 
r'roduçtio agropCcuúriõl e industrial e que apresenta gra~
dt.! potencialidade de crescim~nto. Cachocir::1 do SUl 
:.itua-se ã margem esquerda do _rio Jacui, na depresslio 
centrãl do Estado gaúdio, tendo sido o Município insta
lado cm -1820, antes mesmo, portanto, da crlaç~o do lm
pCrio brasileiro. Sua economia se destaca pelas Lavouras 
de arroz e trigo, além de_indústrius bastante exp-ressivas, 
ligada~ sobretudo à orizicultura, Cachoeira do Sul tem 
um papel de grande destaque na M krorregião n9 315 do 
E:,tado, conforme a dassificação da r:undação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatistica. J<Lexistcm vários 
cursos superiores. niantidos pda Fundação do Vale do 
Ja..::ui, que sedam, então, agrupados no âmbito da Uni-
\'ersidade. · 
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Sendo meritório-o· objetivo dB. proposkão, que vtSã a 
favorecer importantes segme_ntos da população do Rio_ 
Grande do Sul, nosso -voto é que esta Comissão aprove o-
Projeto de Lei da Câmara n'<' 113, de 19KS.-- -

Sala das Comissões, em 21 de novembro de J·985.
Gastão MUller, Presidente- Octávio Cardoso, Relator 
-José Lins -Álvaro Dias- Jorge Kalume- Nivaldo 
Machado. 

PARECER N• 277, DE 1986 
(O~ Comissão de Finanças) 

Relator: Senador João Castelo 

De iniciatiVa do De puladO -.Pe(fro Gefmano, prop_õe·a 
projeto de lei, em exame autorização ao Poder Exe<:u!ivo 
para instituir a Fundação Universidade do Vale do Ja~ 
cuí, em Cachoeira do Sul, Estado do Rio Gi-ande do Sul, 
nos termos da Lei n~' 5.540, de 28 de novembro de 1968. 

Referida Fundação, consoante juStificaÇãO do ilustre 
autor do projeto, resultaria na transformação, em Uni
versidade, da j!i existente Fundação do Vale do Jacuí, 
mantenedoru, entre outros, de cursos de Educação Físi
ca, Educação Artística e Faculdades de Filosofia, Ciên:. 
cias e letras e de Ciências Económicas, Contábds _e Ad-
ministrativas. ~ 

O projeto obteve, no ~eu mérito, parecer favorãvel d~ 
Comissão de EducaçãO e Cultura, sendo mister opinar--
mos -qu:rnto aos seus aspectos financeiros, de aCordo 
com o art. 108 do Reginiento Jnté"rno. 

A esse respeito, ti-atando-se, como se tr_ata, de propo
sição meramente autorizatiV-á;-a sua aprovação não ím
plicaria ein imédiuto a~mento ~e_ despesa. Repercussões 
fHianceíras oC_orreriam· Some-rité a pãrtir do momento em 
que o Poder _Executivo, co~_ bas_e na e~entual autori~ 
zação, viesse a instituir· a FU.nd3çàÕ de que se cogità, 
C'<lSO em que certamente haveria, antes, de prover os re-
cursos para tanto necessârios. --- - -~ -

Tendo em vista, portanto, que o projeto não afronta 
as normas que regem a atividade financeira do País, so
mos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 1 O de abril de 19.86. - Lomanto 
Júnior, Presidente ~João Castelo, Relator --Carlos 
Lyra - Jorge Kalume - Virgílio Távora - ROberto 
Campos José Lins - Marcelo Miranda ~ César Cais. 

PARECER 
N• 278, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado ní' 81, 
de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n"' 81, de 1985, que dã nova redação aos 
artig0s4<:>, item ll, S'>'e 125 do Dccn:lo-lei-n'i'200, âe25-de
fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n"' 900, de 29 
de setembro de 1969, diSpõe sobre a obrigatoriedade de 
publicação de atoS e coi'llTitos de intefesses·da Adminis
traçàQ Pública Federal Direta e Jndireta e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Co-miSsão, 16 de abril de 1986 .. :
Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Relator ~ 
Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 278, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 81, 
de 1985, que dá nova redação aos artigos 4'>', item 11, 
59 e 125 do D~creto-lei n'>' 200, de 25 de fevereiro de 
1967, alterado pelo D~creto-lei nl' 900, de 29 de se
tembro de 1969, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
publicado de atos e contratos de interesse da Admi
nistração Pública Federal Direta e lndireta e dá ou-
tras providências. · 

O Co-it~eSsO NaciOnal decret~:_ 

Art. J9 0:; artig.os 4'>', item II, 5'>' e 125 do Decreto-lei 
n~' 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decret'o-
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-lei ~9-9oo: d~--29 d-ei-setembro de 1969, passam a vigõra; 
com as seguintes reduções: 

-- II -A Administração Indireta, que compreende 
as seguintes categorias de entidades, dotadas de per" 
sonalidade jurídica própria: 

a) autarquias; 
b) empresas públicas; 
c) sociedades de economia mista; 
d) fundações. 

Art._.SI'. Para os fins deste Decreto~!Ci 
considera-se: 

IV- fundação- a entid"ade dotada -de- persona
lidade jurídica de direito privado, institufda em vir
tude de lei federal, obedecidas as disposições cons
tantes nos artigos 16,24 e seguintes do Código Civil 
e artigo 2~' do Decreto-lei n~ 900, de 29 de setembro 
de 1969, e de cujos recursos participe a União, 
quaisquer ·qUe sejam as suas finalidades. 

Arl. 125. As licitaçõeS para compras, obras -e-
serviÇos passam a_ reger-se,- na Aamiriistração Fede
ral, _pelas_ noft!laS consl!bstanciadas neste Título e 
(fisposlçõeS Complementâres aprovadas em decre-

~to_,::_ -

- Art. 2~ Os contratos de compras, obras e serviços, 
celebrados pela Administração Federal, somente terão 
validade jurídica apõs a publicação no Diário Oficial da 
União. 

§ 19 A publicação de que trata o caput deste artigo 
fa.r-se-á mediante extra to do contrato, o qual deverá con
ter:.os _s_cguintes elementos: 

a) espécie do contrato; 
b) nomes das partes contratantes; 
c) resumo do objeto do contrato; 
d) modali~ade de lícitação Ou, s~_ for o ~o-, o furiaa-

rrlento legal_ da dispensa desta; 
e) crédito pelo qual correrá a despesa; 
f) número e data do empenho da despesa; 
g) valor do contrato; 
h) prazo de v_igência, 
i) número e demais referências de identificaç:-do do 

processo. 

§ 29 A publicação do contra ti?, nos termos do caput 
deste artigo e seu § I~', será dispensada quando a cew 
lebracão do ajuste envolver assunto de interesse da- segu-.. 
rança nacional_ e o contrato for _classif'jcado como sigilo
so pelo Ministro de Estado ou dirigente daS entidades da 
Administração lndireta. 

Art. J9 Os atas adminisfraÜvos, relatiVoS--aos servi
dores dos órgãos e entidades daAdmin_istração Federal, 
somente terão validade jurídica após a publicação no 
Diário Oficial da União. 

§ !Q Os atos de concessão de vantager;ts pecuniârias, 
previstas na legislação em vigor, relativas aos servidores 
menciona-dos no caput deste artigo, poderão ser publica
dos no Boletim de Serviço ou Boletim de PesSoal dos ór
gãos e entidades da Administração Federal. 

§ 1'f NO caso de aplicação do -disposto no parágrafo 
acima, os números dos Boletins, nos quais-os atos de 
concessão- foram publicados, deverão constar, obrigato
riamente,_ nos processos de pagamento. 

§ 3'>' A publicação dos atos-_de nomeação ou- contra
tação de servidores públicos na Administração Federal 
far-se-á mediante extra to, o qual deverá_ conter os se
guintes elementos: 

a) nome do servidor; 
b) função ou cargo~ 
c) regime de trabalho; 
d) vencimentos ou salário, e destinação orçamentãria; 
e) prazo de contrato; -
f) fundamento legal; 
g) número e demais referências de identifiCaç3.o do 

processo. 
Art. 41' Esta Lei entra em vigor na data de sua pu~Ii

cação. 
Ait._ 5~> Revogam-se as dÍsposiÇões em contrário, em 

especial a Lei n~' 4.%5, de 5 de março de 1966, e a artigo 
3~' do Decreto-lei n'>' 900, de 29 de setembrO d-e 1969. 
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PARECERES 
N•s 279, 280 e 281,~ de 1986 

- SObre ·o- Projeto de Lei do Senado de n~' 143, de 
1985, que Hrevoga disposição do Decreto-lei n~'l.910, 
de 29 de dezembro de 1981 ". 

PARECER N• 279, DE 1986 
_D_~ Comissão de Constituição e Jusdça 

Relator: Setiador Moacyr Duarte 

APresentado pelo "ilobre senador Jorge Kalume, o 
PLS sob nosso exame visa a suprimir o art. 29 do 
Decreto-lei n~' 1.910, de 29 de dezembro de 1981, que es
tabelece_ çontribuições dos aposentados em geral e dos 
pension-isTas para- o custeio da assistência médica, consi
derando tal cobrança atentatória aos princípios sócio
econôrriicos qUe embasam toda a estrutura prevíden
ciária, contrariando as bases atuais em que se fundâmen
ta e feriitdo direitoS anteriormente constituídos, além de 
afrontar os priflcípios que justificam a compulsoriedade 
da contribuição. 

Embora esteja a previdência em crise, não sejUstifici 
onerar os aposentados, atingindo seus ínfimos proventos 
- salicilta a Justificativa. 

___ Quando o Presidente da República se recusa a legislar 
por via do Decreto-lei, não é de estranhar a iniciativa le
gislativa de revogá-los, quando não parta do executivo. 
Não se estranhe, também, a aceitação de constitucionali
dade e juridicidade do presente Projeto, fiel ao caput do 
art. 165, embora possa parecer contrário ao seu parágra
fo úniCo; pois não cria nem majora beneficio previden
ciário mas apenas elimina um ónus insuportável para o 
trabalhador. 

Assim, constitucional, jurídico e· fiel à técnica legislati
va, somo~ no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n"' 143, de 1985. 

Sala das Comissões, 2 de outubro-de 1985.- José Ig
náciO_ Ferreira, Prcsiden_te- Moacyr D~rte, Relator
Américo de Souza -Martins Filho -Alfredo Campos
Hélio Gueiros - Nivaldo Machado - Odacir Soares. 

PARECER N• 280, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 

Relato~:. senadcr Alçides Palo 

A legislação da Previdência Social no Brasil, estrutu
rada que está em bases-atuariais, tal como as empresas 
seguradoras de um m~d_o geral, fixa_ valores e percentuais 
de contribuição, praZõs de carência, tempo de contri
buição etc., para, em troca, oferecer aos seus segurados 
uma variedade de benefícios e serviços. É um sistema, 
cOlJlõ -~_diz, comutativo, ou seja, paga-se previamente 
para, depois, ter-se o direito à reciprocidade da pres
tação_dos serviços. 

Daí resulta q uc os benefícios previdenCiáríos, fonge de 
ter o caní.ter de uma benesse, de um favor legal ou de 
uma prestação assistencial do Estado, São, na verdade, 
uma retribuição daquilo que o trabalhador vem pagando 
ou pagou ao longo de sua vida. Assim, cumpridas que se
jaíif as co-ndições estabelecidas em lei, o sontribuinte pas
sa a ter diricto adquíiido ãos serviços e benefícios da Pre
vidência Social. 

Ora, o Decreto-lei n~ 1.910, de 29 de dezembro de 
1981, ao determinar uma contribuição compulsória dos 
aposentados, descontada de sel!s proventos., para aten
der aos encargos de assistência médica, cometeu, sem dú
vida nenhuma, uma arbitrariedade, uma violação dedi
!e'Íto adquírido protegido pela Constituição. __ 

Todos nós sabemos, e isso é um "filme" velho conhe
cido, que a Previdência Social vem, há longos anos, se 
debatendo em grave. crise financeira, causada em grande 
parte, como anuncia o Ministro Waldir Pires, pelas frau
de~. pela corrupção e pelos desacertos de seus adminis
tradores. 

De nada, portanto, valiam os aumentos das alfquotas 
de contribuição,_das taxas ou a instituição de novas for
mas de "incidência, uma vez que os erros estruturais da 
Prc.vidéncia não eram corrigidos. Ora, foi justamente 
pensando que a simples elevação da receita seria a fór
mula mágica _para u solução de todos os problemas. que 
foi _editado esse malfadado Decretowlei. 

Hoje, san~do que está o esquema financeiro da Previ
dência Social; e já se fala até em superadv, não mais se 
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justifica a mirnutc_nção -dessa restrição odiosa, como que& 
o eminente Senador Jorge Ka!ume, com o presente Pro
jeto, c_omo queremo~ nós e como quer o própiio Min-is
tro da Prt:-vidêricía c_Assistência Social em s_trus_reJt.e.ra
dos pronunciamctüos nos jâih31s e mi televiSão, 

O apo.-;cntado da Prcvidê_ncia Social, como diz bem a 
"justificação" do Proj~to, cumpriu todus as condições 
estabelecidas cm lei paru a fruiçãO -do~ benefícios, inclu-_ 
sivc, é cluro, a assistência inédíca. "Fazer coin que, já nó 
gozo daqueles benefícios, tenha _o_ aposentado de, __ nova
mente, contribuir para usufruí-los, é uma contrafação, 
).!ma afronta _aos próprios prirlcíPiõs- que justificam a 
compulsoricdade da contribuição c!.o segurado". 

Fazendo nossas afirmações, damos ao Projeto integral 
apoio e, comieqUcntementc, opinamos pela sua apro
vação. 

Sala das Col)li::;sões; 20 de março de 1986.- Alberto 
Silva, Presidente- Alcides Paio, Relator-:- Jorge Kalu
me, sem voto - Gabriel Hermes - Álvaro Dias. 

PARECER N~> ~81, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O Projeto de lei cm estudo, de autoria do Senador Jor

ge Kalumc, revoga o artigo)~> do Decreto-lei n9 1~?10, de 
29 de d_ezembro de 1981 que, a pretexto de atendCr o cus
teio da as:iistên_çía médicq prestada pela Previdência So
cial, estabeleceu wbcla variável ó_c cont~ibuições incid~n.
tes sobre os proventos dos aposentados e pensionistas. 

Na forma em que está estruturado o sisfema previden
ciário brasileiro, nó qual a prestação do beneficio tem a 
natureza de retribuição- ã.o beneficiário, pelas contri
bui(,·ões feitas durante a vida ativa, é evidente que a me
dida. que ora se propõe revogar não se justifica. 

Com efeito, entre nós, as-prestações e benefícios tê-m 
caráter nitidamente comutativo, constituindo, a pres
tação estatal do benefício._ mera c_on_traprestação_.das 
_contribuições compulsoriamente antecipadas. 

Do p_onto d_e_ vista fin;.ti!Ceiro, nada há a opor no Proje-
to em questão. -

Assim, somos pela sua aprovação. 
Sala das Comissões. em 20 de março de_l986.- Lo

manto Júnior, Presidente- Octávio Cardoso, Relator
Hélio Gueiros- Roberto Campos- Jorge Kalume, sem 
voto --José Lins - Cesar Cais - João Calmon -
HeMdio Nunes. 

PARECERES 
N•s 282 e 283, de 1986 

Sobre o Projeto de Resoluçio nl' 120/83, que "al
tera disposições regulamentares atinentes às Comis
sões de Inquérito". 

PARECER N• UJZ, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Fâbio Lucena 
O prÔjeto que passamoS a examinar, de autoria do 

nobre Senador Henrique Santillo, dá nova redação e 
acrescenta outros preceitos a dispositivos do RegimentO 
Interno do Senado que, regulando o processo de funcio
namento das Com.-is-sões de Inquérito, não nlàiS se ad~
quam ao texto constituciQnal, a_lterado pela Emenda- n~> 
22,-de 29 de junho de 1982 .. .., .. __ _ __ -__ _ 

A citada Emenda, efetívamente, supfimlu ã alínêa "f' 
do parágrafo único, -do a·rt. 30, do texto constitucional, 
cuja redução dada pela Emenda Constitucional [1\> 1, de 
1969, _estabelecia: 

.. 0 a Comis!!ãQ_ Parlamentar de Inquérito fun
cionará _na sede do Corig-reSso" Nacional, não sendo 
permitidas despesas com viagenS para seUs 
membros." 

Na íntegra, o projeto se refere, objetiv3,!llent~. ·a esta.s 
alterações. Ao§ 2~' do art. 170 do Regimento Interno do 
Senado, propõe o acréscimo das expressões .. e o limíte 
das despesas com seu funcionamen_to". __ _ 

No art. I 73, elimina-se a referência ao dispositivo 
constitucional revogado e acrescenta-se a permissão da 
Comissão Parlamentar de Inquérito .. transportar-se aos 
lugares onde se fizer mister a sua presença". O projeto 
repete a redaçào .do_ atual parágrafo único do art. 173, 

DIÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

rcnumcrando-o como parágrafo 111, e acrescenta o pará
grafo 29 para determinar que as diligências da CPI, a 
realiZarem-se fora da sede do Congresso Nacional, só se 
efc_tivarão pelo voto da maioria dos seus membros, per
mitindo despesas de locomoção e-estada; exclusivamen
te, para Senadores que integram a CPI e o funcionário 
do senudo designado para secretariá-la. 

Alterando o art. 174 do RegimentO Interno do Se-
nado, o projeto estabelece qUanto à delegação que a CPI 
possa dar alium do seus membros, ou a funcionário do 
Senado, para a "realização de qualquer sindicância ou 
diligência necessária aos seus trabalhos", dnge--se a 
atuação apenas nos limites do Di_strito FederaL 

Ora, suprimida, em boa hora, Proibição, do texto 
oonstitucional refererlte ao preceituado na ãHnea "r', do 
paragdfo único do art. 30, não se justifica sefa mant(da, 
também, no âmbito regimental. 

A proposição sob nosso exame, como se verifica, 
harmoniza-se com a Constituição. É jurídica e está ela
bor_ada em boa técnica legislativa. 

Sugerimos, porém, algumas alteraçÕes. Cremos que 
no art. 173, deva-se tornar expresso que o tra.nsporte da 
CPI, aos lugares onde sua presença se faça necessária à 
elucidação dos fatos que a motivaram, ocorrerá_ em terri
tório nacional. De o_utro lado, acreditamos que não se 
deva restringir a delegação, permitida pelo art. 114, do 
Regimento Interno do _Senado, aos limites do Distrito 
Federal. A abrangência dessa delegação- incumbência 
que a Comissão atribui a um dos seus membros, ou a um 
funcionário d_o Senado, deve ser a mesma confe~ida à 
C PI. Se esta tem de se- deslocar da sede do Con_g~esso 
Naçional par~ outros pontos do País, o mesmo ocorrerá, 
eVentualmente~ com Oil_lgências necessárias aõ trabalho 
de investigação parlamentar. 

ResSalte-se, igualmente, que nos parece desaconselhá
vel restringir-se a um UiticO funcionário do Senado esta 
faculdade, deferida a uma Comissão P~rlament~~_Qe_ ~n
quérito, ou seja, a de oonvocar auxili~res para diligências 
em localidade fora da sede Qo Co_o,gr~sso NacionaL Em 
muitOs casos, não obstante_ a competência e o devota
mentCo -dos se_rvidores que têm secretariado nossas Co
missões, a atuação do fuiicionáriQ, a nível de secretário, 
é insuficiente para os propósitos de uma investigaÇão 
parlamentar. O assessoramento técnico ao Senador, efe
tivamente, é de grande importância. Seria injustificável 
que, quando precis~, estivéssemos regimentalmente im
pedidos de contar com a cooperaçã-õ- da AsseoSsoria do 
Senado _nas difigências além dos limites geográficos da 

·capital Federal. 
Compreendemos o escrúpulo do autor, e o seu desejo 

de não onerar o cu_sto de; uma C PI com di_ligências fora 
do Distrito Federal. Contudo, essa restrição comprome
teria a eficiência que O projeto pfõci.fra d:irâs CPI, em 
face-da maior autonomia que lhe foi conferida pela 
Emenda n9 22. Os dirigentes da Comissão, trabalhando 
sob determinado orçamento de custeio, são aqueles que 
devem zelar pelo critério a adotar no processo de tais di
ligências, evidentemente, dentro dos limites propostos 
pelo presente dispositivo legal. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao projeto, in
clusive quanto ao mérito, contudo, acrescentando as se
guintes Emendas. 

EMENDA N• 1-CCJ ~ 

Ao art. l\> do projeto, na nova redação sugenOa para o 
art. 173 dõ Regimento Interno do Senado, modifique-se 
e acrescente-se, no dispositivo proposto, in fine: " ... e 
transportar-se, em território nacional, aos lugares onde 
se fizer necessárià á sua presença". ' 

EMENDA N• 2-CCJ 

Ao ar~ .. li' do projeto, o parágrafo 21' sugerido para o 
art. 173 do Regimento Interno do Senado depois da ex
pressão "sede do Co_ngresso Nacional", substitua-se 
todo o trecho restante pelo seguinte: " ... permitidas as 
despesas de locomoção~ estada, exclusivamente, para os 
Se.n~dores que a integram, para servidor do Senado, de
signado para secretariá-la, e para o máximo de dois As
sessores, em cada diligência determinada pela CPI, in
cumbidos de prestar-lhe o devido apoio técnico". 
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EMENDA N~> 3~CCJ 

_ Ao art. 1 Q do projeto, suprima-se a alteração sugerida 
para o art. 174 do Regimento Interno do Senado. 

Este, o nosso parecer. -
-Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Fâbio Lucena, Relator
Nelson Carneiro- Jutahy Magalhães- Helvídio Nunes 
- Nivaldo Machado- Martins Filho- Octávio Cardo
so -- Luiz Cavalcante - Henrique Santillo - Alfredo 
Campos. 

PARECER N• 283, DE !986 
Da Comissão DiretOra 

Relator: Senador João Lobo 

De iniciativa do ilustre Senador Henrique Santillo, 
vem a exame desta Comissão Projeto de Resolução, alte
rando disposições regimeiltâis atineiltes às Coriiíssões de 
Inquérito. 

JustifiCando a Proposição, o seu ilustre Autor esclare· 
ce que cOm o advento da Emenda Constituciõnat n' 22, 
retinindo do texto da nossa Carta Magna a proibição 
pará que aquelas Comissões se transportem da sede do 
Congresso" Nacional, a fim de realizar diligências e inves
tigações_ em outras Unidades da Federação, torna=se im
p-resdndívcl a alteração da lei_ Interna, a fim de adequá-la 
à nova situação. 

Assim, o Projeto dá nova redação ao§ 3~' do art. 170 e 
aos arts. 173 e 174 do Regimento Interno, de forma a que 
no ato ·ou projeto de criação da Comissão de Inquérito 
sejam indicados, com precisãO, o número de seus 
Membros, o prazO de duração, o fato_ ou _fatos a_ serem 
apurados e o limite das despesas com o seu funcionamento. 
(Grifos nossos.) 

Ao Projeto foram apresentadas 3 (três) emendas na 
Comissã.o de Constituição e Justiça. 

A de n~> I, busca alterar a redação do art. l~> do Proje-
to, de forma a acrescentar in fine à redação proposta 
para o art. 1_73 a expressão ....... e transportar-se, em terri
-tóriO nacional, aos lugares onde se fizer necessária a sua 
presença", de forma a deixar explíCito O permissivo regi
mental, antes obscuro, de possíveis deslocamentos, em 
diligência, além dos limites do Distrito Federal. 

A de n~> 2. intenta acrescentar aó §"29 dO :iit. 173, na re
dação prOposta pelo Projeto, após a e:xpressão ''sede do 
CongreSSo Nacional", substituindo todo o tr~:.ch.o_restan
te por ..... permitidas as despesas de locomoção e estada, 
exclusivamente, para os Senadores que a integram, para 
servidor do Senado, designado para secretariá-la, e para 
o máximo de 2_(doi.s_) Assessores, em cada diligência de
terminada pela CPI, incUmbidos de prestar-lhe o devido 
apoio técnico". 

A proposta procura levantar a implícita restrição a 
mais de um servidor prestar serviços à CPI, nas suas dili
-gências fora da sede, bem como aduz até mais 2 (dois) 
Assessores Técnicos. 

A de n~' 3, busca hamornizar o texto da Emenda n~> 2 
com o Projeto, retirãndo-lhe a restrição geog'ráfi~a para 
as sindicâ ilcias ou diligências da Com1s.são Parlamentar cte InquéritO. - - -- -- -

Considerando a objet~~idad_e da Proposição, na~a ve
mos que impeça a sua normal tramitação, razão por que 
_somos; no âmbito desta Comissão, pela sua áprovação. 

Sala das COmissões, em 3 de abril de 198-6. -José 
Fragelli, Presidente --João Lobo, Relator- Marcondes 
Gadelha ~-Alberto Silva - Passos Pôrto - Enéas Faria. 

PARECER 
N• 284, de 1986 · 

D~ Comissio de Redaçio 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 133, de 
1985. 

Relator: Seilador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redaçào fini:l.l do Pro}eto de 
Resolução n~' 133, de 1985, que suspende a execução do 
Título "IV-A"- Taxa de Conservação de Estradas Mu
nicipais e do Fato Gel-ador- da Lei n' 278(77/4, que 
dispõe sobre Alterações e Atualização do Código Tribu-
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tário do Municíp-io de ·estrela do Norte-; EStado -de São 
Paulo. 

&lu de Reuniões da Comissão, ·em 16 de abl-il de 1986. 
- l..enoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Américo de Souza. -

ANEXO AO PARECER Ni 284, de 1986 ~ 

Redação final do Projeto de Resolução nv 133, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos lermos 
do art. 42, item VIl, da- Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Suspende a execução do Título "IV-A" - Taxa 
de Consenação de Estradas MuniCipais e do Fato 
Gerador- da Lei n9 278/77/4, que dispõe sobre Al
terações e Atualizaçio do Código Tributário do Mu
nicípio de Estrela do NOrte, Estado de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: __ 

Artigo únicO. Ê suspensa, por inconstitucicin31idade, 
nos termos da decisão definitiva do Supfem-os Tribunal 
Federal, proferida em 9 de fevereiro de 1983, nos autos 
do Recurso Extraordinárío n~' 97.3_38.-9, do_Est~do de 
São P.<.tulo, a execução ·do Título .. IV-A" --Taxa de 
Conservação de- Estradas MUnicipais e do Fato Gera~or, 
da Lei n9 278/77 f4, que dispõe sobre Alterações e Atua
lização do Código Tributáriõ do Município de Estrela 
do Norte, _daquele Estado. 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. __ _ _ -

Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo ~r. 
1 ~'-Secretário. - - -- -

São. lidos os-· seguinteS. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• S9, de 1986. 

' Acrescenta dispositiYo i Coosolldaçio das Leis do 
Trabalbo, com \'istas a estabelecer direito de saída 
antecipada em faYor da gestante, na condiçio que es
pecifica. 

O CO ngl-Csso· N adoiiar decreta: 

Art. 1'1 E acrescentado ao art. 392, da COnSolidação 
das Leis do Trabalho, o seguinte § 5'~: 

"§ 5? Antes que ocorra o afastamento de que 
trata este artigo e a partir do momento em que ficar 
confirmada a gravidez, â gestante será permitida sair 
dez (lO) minutos antes do encerramento da respediva 
jornada de trabalho, todos os dias.'' 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de suãPubli-
cação. -

Arl. 3" Revogani-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ã consideração da Casa mais uma reivindicação aprO:. 
vada no I Encontro Nacional das Costureiras e Traba
lhadoras nas Indústrias do Vestuário, que consiste em in- _ 
traduzir modificação na CLT, na parte que trata da pro
teção ao trabalho da mulher, para o fim de assegurar à 
trabalhadora gestante o direito de sair do trabalho, to
dos os dias, dez minutos antes do encerramento de sua 
jornada normal. 

Impõe--se a adoção da medida, princiPalmente porque 
à gestante deve ser proporcionado todo conforto_ possf
vel, inclusive a condição de não precisar submeter-se ao 
bulício. õu mesmo ao_tUUll!UQ,que costumam_ caracterizar 
as sã"ídas dC tiabalhádores das fábricas ou o-utros locais, 
quando não no próprio trâOsitO das cidades. 

Sala das Sessõ_es, em 16 de abril de 1986. _......,.Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS~ LEIS DO TRABALHO 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçdo II) 

§ 2~> Em casos excepcionais, os períodos de repouso 
antes e depois do parto poderão ser aumentados de mais 
duas (2) semanas cada um, mediante atestado médico, na 
form~ ~-~-§ 11'. 

-V. Hrt. 50,§ 27, da CLPS. 

§ 39 Em caso de parto antecipado, a mulher terá di
rçito às 12 (doze) semanas previstas neste artigo. 

§ 4~> Em casos excepcionais, mediante atestado mé~ 
dico, na forma do§ I~> é: permitido à mulher grávida mu
dar de função. 

- Rcdaçào dada. pelo Decreto-lei n~ 229, de 28 de fevereiro de 1967 
(0.0., 28·2·1967). 

- Súmula TST n9 14:2. 
- -V. Regulamento do FGTS, arl. ~. § lt, letra "d""-Cart:2S. inciSÕV. 

Art. 392. E Proibido o trabalho da mulher grávida 
nõ período de quatro (4) semanas antes e oito (8) sema
nas depois do parto. 

§ Jl' Para os fins previstos -neste artigo, o iniCio do 
afastamento da empregada de seu trabalho serâ determi~ 
nado por atestado médico nos termos do art 37?, o qUal 
deverá ser vis-á<io pelã empresa. 
•••.• .- •••••• -;.,-~ ••• ;- •••••• ~ • ., ___ •-'- •••• ~,.... •••.•• .5"·"'"' •-. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e (J; Le-
gislação S odal.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 6o, de 1986 

Amplia os poderes de representação das entidades 
que menciona, na esfera dos direitos transindividuais 
Ol! difusos. 

0--Conir~~(;- Nacio~al decreta: 
Art. ]'i' Ãs associaç~es de ~asse ou profissionais, aos 

Sindicatos e aos Conselhos, Ordens e demais autarquias 
controladoras do exercício ProfissiOnal, é recOnheCida le
gitimação ativa para promover a defesa, perante autori
dades administrativas ou judiciárias, dos interess~ ge-
rais da classe ou categoria. ou de seus filiados, relaciona
dos com o exercício da atividade ou profissão assim 
como a proteção de bens, direitos ou interesses difusos 
ou transindividuais que se inseram nas suas finalidades, 
inclusive os de que trata a Lei n9 7.347, de 24 de julho de 
1985. 

Art. 21' Esta Lei vigora a partir de sua publicação. 
- Art. 3~> Revogam-se- as disposíções em contrário. 

JUstificação 

Entendemos que se deva revigorar e ampliar a repre
sentatividade e a capacidade postulatória das asso
ciaçõeS de classe ou profissionaiS, ã.ssim Com o dos Sindi
catos, dos Conselhos, Ordens e outras autarquias insti
tuídas por lei para o controle do exercício de direfentes 
profissões- liberais ou autônomas. 

DitaS entidades exercem em sua generalidade extraor
dinário papel, po_r _cong~gare"'!, e~ seus quadros, ex
pressivos seimciltos sociaiS, com qualificações, interes
ses ou atuações comuns e similares, embora de variada 
natureza e irilportâncía para a vida políficit; social e eCo~ 
nõmica das comunidades onde estendem suas atividades 
e de t_odo o País. 

Constituem Organizações que muito contribuem com 
os Poderes Públicos no estudo, encaminhamento e so
lução de problemas ou reiViRdicaçõeS, riâo-somente liSa
das à~ at_i_yidades ou profissões que lhes sejam pertinen
tes, mas a muitas CJ_~estões que movimentam a comuni~ 
dade ou ~~m ~o. in~eresse_p~blic9 nacional. 

Todos conhecemos a atuação e-combatividade da Or~ 
dem dos Advogados do Brasil no sentido da recons
trução e da plenitude democrática no País, da prevalên
ç:ig d_o~Estado de Direito; ou o papel de vigilâ-ncia que oS 
Cônselhos de Medicina_ e de Odontologia eXercem na de
fesa da saúçje da população, e assim em relação às outras 
aUtarquías __ profissionais. N~o olvidamos também a par
ticipação das_ associações comercia~s. empresariais, etc, 
na~ ques~es comuni_tárí:is ç no _t_ra_to dos grandes desa
fios de nossa sociedade. 
--A partir da proposta inovadora que se converteu no 

-texto d<t Lei n1> 7.347, de24 de julho de 1985, sobretudo 
em seu art. 51', outras iniciativãs devem se implememactas 

_ para alargar, quantitativamente, o número das entidades 
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legitimadas à tutela dos interesses difusos, assim como 
para ampliar a extensão da representatividade reconheci
da a essas entidades, a fini de multiplicar as ações em 
prol daqueles direitos ou interesses transpessoais. 

A tanto, podemos valer-nos das associações ou entida
des referidas rio artigo ]'i' deste Projeto, de sua experiên
cia e representatividade legal, para assumirem tambêm 
outra relevante investidura de interesse geral. 

Com efeito, a pioneira providência, consubstanciada 
através _da Lei n~" 7.347 j85, conferiu legitimaçao ativa 
tanto a entidades públicas como particulares, ao lado do 
Ministério Público, para promover açã:ode responsabili
dade civil por danos causados ao meio-ambiente, ao con· 
sumidor, a bens e direitos_de valor cultural em seu senti
do mais latO. 

Objetivamos, por conseguinte, conferir à"s associações 
de classe, sindicatos e autarquias profissionais idênticos 
poderes de representação e legitimidade para atuar em 
prol daqueles e de outros interesses difusos. 

Sala das Sessões, em 16 de abril de 1986. -:Josélgná· 
cio Ferreira. 

LÉGISUç7lo CITADA 
LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE !985 

D~iplina a açio civil pública de responsabilidade 
por danos causados ao meio ambiente, ao cooswaf... 
dor, a b~s e direitos de valor artíStico, estético, his
tórico, turístico e paisagístico (ntado), e dá outras 
providências. 

O Presidente-da República, faço saber que o Congres-
so NaciOnal-decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. -1" Regem-se pelas disposições desta lei, sem 
prejuízo _da 1,1-çào popular, as ações de responsabilidade 
por--dano! causados: 

I - ao meio ambiente; 
11 -ao consumidor; 
III - a bens e direitos de valor artístico: estético~ bis· 

tõrico, TUi'íSticO C pãiSa"gfstíco; -~-· --. 
IV- (Vetado). 
Art. 2" As ações previstas nesta lei serão propostas 

no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá 
competência funcional para processar e julgar a causa. 

Art. 3~> _ ~ açào civil poderá ter por objeto a conde
nação em dinheiro ou o cumprimento de obrigaç3o de 
fazer ou não faZer. 

Art. 4~>_ Poderá ser ajuiiada ação cautelar para os 
fins deste lei, o_bjetivando, inclusive, evitar o-dano ao 
meio ambiente, ao consumidor. aos bens e direitos deva
lar artístiCo, estético, histórico, turístico e-paisagístico 
(vetado). -

Art. 5" A ação principal e a cautelar poderão ser 
propostas pelo Ministério _!'4blico, pela União, pelos Es
tados e Municípios~ Poderão também ser propostas por 
autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de eco-
nomia mista ou por associação que: 

I -_esteja constituída hã pelo menos um ano, nos ter
mos 9a lei civil; 

II -inclua, _entre suas finalidades in_stitucionais, a 
Proteção ao meio ambiente, ao consumidor~ ao patri~ó
nio anfstíco, estético, histôríco,- tudstico e paisagfsticÓ 
(vetado). . 

§ 19 O Minístério Público; se não intervier no pro
cesso_ como parte, atuarâ obrigatoriamente como fiscal 
~~. ~· ~ 

§ 2" Fi~a T~UitUd9 ao Poder -Público e a outras asso
CiaÇões legitimadas nos termos_ deste artigo habilit~em
se como litisConscoifeS de qualquer das partes. 

§ 3~> Em caso __ dc desistência ou abandono da ação 
por associiação le_gítimada, o Ministério Público assumi
rá a titularidade ativa. 

Art. 61' Qualquer pessoa poderã e o servidor público 
deverá provocar a iniciativa do_ Ministério Público, 
ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de con-
vicÇão: - -

Art. 7~> Se, no exercício de suas funções, os juízes c 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam en
sejar a propositura da açào civil, remeterão peças ao Mi
nistério Público para as providências cabíveis. 

Art. 8? Para instruir a inicial, õ interessado poderá 
requerer às autoridades competentes as certidões e infor-
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mações que julgar necessárias, a serem fornecidas no 
prazo de IS (quinze)-dias. _-__ 

§ l'~' O Ministério Público poderá instaurar, sob sua 
presidência, inquérito civil, ou requisitar~ de qualquer 
organismo público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, -no-prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 29 Somente nos casos em que a lei impuser Sigilo, 
poderá ser negada certidão ou informação, hipóteses em 
que a açào pode-rã ser propOsta desacompanhada daq ue
les documentos, cabendo ao juiz reqUisrtã-los. 

Art. 9"' Se o órgão do Ministério Público, esgotildas 
todas as diligências, se convencer da inexistência de fun
damento para a propositura da ação civil, promoverá o 
arquivamcrito dos autos do inquérito civil ou das peças 
informativas, fázeitdo-o fundamentalmente. 

§ I"' Os autos elo inquérito Civil ou das peças de in
formação arquivadas serã_o remetidos, sob pena çie se in
correr em falta grave, no prazo de 3 (trêsfdias, ao Conse
lho Superior do Ministério Público. 

§ 2"' Até que, cm sessão do Conselho Superior do 
Miriistério Público, seja homologada ou rejeitada _a pro
moção de arquivamento, poderão as associações legiti
madas apresentar razões es.critas ou documentO!!, _que se
rão juntados a__os au,~o~. do inq~érito 01;!_ ane~ados ~s 
peças de informação. - -_ - - -

§ 3"' A promoção de arquivamento será submetida a 
exame e deliberação do Conselho Superior do Min'iStêrio 
Público, con foime dispuser o seu Regitriento. 

§ 4"' Deixarido o Conselho Superior de homologar a 
promoção de_arquivameüto, designará, desde logo, ou
tro órgão do MinistéríO Público para o ajuizamento da 
ação. 

Art. 10. Constitui crime, -puriidó cóm pf:na de ri!clu
são de I (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 
1.000 (rilil) Obrigações ReajUstáveis do Tesouro· NaciQ
nal- ORTN, a recusa, o retardamento ou a omiSsão de 
dados técnicos indispensáveis à propositura da ação ci
vil, quando requisitados pelo Mínístérío Público. 

Art. II. Na ação que tenha por objeto o cumpri
mento de obrigação de fazer ou não f8zer, ojUizdetenni
nará o cumprimento da prestação da atividade devida ou 
a cessação da atividade nociva, sob pena de ex~ção es
pecífica, ou de comi_nação de multa diária", se esta for su
ficieilte ou (:0-mpã:tível, independentemente de requeri
mento do autor. 

Art. 12. Pod_erá o jUiz c_onccder mandado liminar, 
com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a 
agravo. 

§- I"' A requerimento -de pessoa jurídica de direito
público ínteressada, e para evitar grave lesão à ordem, à 
saúde, à segurança e-à economia pública, poderá o Presi
dente do Tribunal a que c-ompetir" o conhecimento do 
respectivo recUrsO Su]penâer a execução da limin_ar, em 
decisáo furidamentada, da qua[ caberá agravo para uma 
das turmas julgadoras-, no prazo de 5 (cinco) dias a partir 
da publicação do ato. . __ 

§ 29 A multa cOnl!rfa~a limi~_armen~e Só_ se:á exigível 
do réu após-O._trânsito çm julgado da dedsãQ fav.orável 
ao autor, mas será devida desde o dia ein Que se ]touver 
configurado o descumprimento. -

Art. 13. Havendo conclenação em dinheiro, 'a inde-
niz,ai;ão pelo dano_causado reverterá a um fundi? gerído 
por um Conselho Federa-l ou por Conselhos Estãduai_s de 
que participarão nec~adamente o Ministério Público e 
representantes da com.unidadc, sendo seus recu~os des
tinados à reç_onstituição dos bens lesados. 

Parágrafo único.- Enquanto o fundo não for -r~g'ula
mentado, o diriheiro .Iicªrá _ depositad~, em estab_eleci
mento oficial de <:rêdito, em conta coin-c6r_re9ão mane:: 
tária. ----

Art. 14. O Juiz poderá conferir efeito_sU_speilsivo aos 
recursos, para evitar dano irreparável à parte. 

Art. 15. D_ecorridos .60 (se_.s_sçnta) dias po trânsito 
em julgado da sente:nça condenatória, sem- que a assO
ciação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o 
Ministé-rio- Público. 

Art. 16. A sentença civil fará coisajU.tga-aaefga·om~ 
nes, exceto se a·açàq for julgada improcedente por defi
ciência de prOvas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valebdo-se de nova prova. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção llf 

Art. f7. O juiz condenará a associação autora a pa
gar ao réu os honorários adv:ocatícios arbitrados na con
formidade do§ 49 do arfigo 20 da -Leifl'l 5:869, de ll de 
janeir-o de 1973- Código de Processo Civil, quando re~ 
conhecer que a pretensão é manifestadamente infunda
da. 

Parâg~afo único. Em casos de litigâricia de má fé, a 
assôciaç;lo autora~ os diretore~ r-eSposáveis pCia propo
situra da açào st::ràp solidariamente condenados ao décu
plo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por per
das e danos. 

Art. 18. Nas_ ações de que trata esta lei n_ão haverã 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários peri
ciais e quaisquer outras despesas. 

Art. 19. Aplica~se à ação Civil pública, prevista nesta 
lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n9 
5.869, de II de janeiro de 1973, naqUilo em que não Con
trarie suas disposições. 
-- Art. 20. O fundo de que trata o artigo 13 desta lei se
rá regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 90 
{niWenta) dias. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 
--Brasília, 24 de julho de 1985; 164"' da Independência e 

_9J"'da República. -JOst SARNEY- Feruando Lyra. 

{À Comfssao-de Constltuiçãfie Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 61, de l9S6 

A_crescen_~a parágrafo a~ artigo 3"' dai iei 11"' 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que "alterR a leglslaçio da pre
vidência social e dá outras providências". 

OTõiii:feSso Nacional decreta: 

Art. 19 O arfigo-3"' da Lei N"' 5.890. de 8 de junho de 
1973, __ modificado pelo artigo 4"' da Lei n'l 6.210, de 4 de 
junho de 1975, passa a vigorar acrescido do seguinte pa
rágrafo: - -- -

"§ 8"' A proporção entre o valor do benefício 
di!_ prestação continuada e o do salário mínimo V1-
ge'nte à data da conCessão inicial do benefício não 
poderá sofrer decréscimo, seja em vírtLlde de au

-mente, majoração ou correção de um ou de outros 
v-a-lores- ou põr qUalquer- ouúO motivo, 
recalCulando-se o _-mon~ante- do ben~fiCio serilpre 
que se verificar tal hipótese." 

A;t. 29_ Em reJaçã.o ~os benefícios de prestação con
tinuada da previdência social, concedidos anteríonriente 
à vigênCia desta Lei e ainda em curso.,_;:! proporcionalida
de iniCiitl referida no artigo precedente será recomposta 
progressivamente, nas mesmas êpocas de reajustamento 
do salário mínimo, observando-se, a esse fim, prazo que 
não exceda o já decorrido desde a concessão do ben-efi
cio,__confprme se dispuser em Regulamento. 

Paní.grafo único. As prestações dos beneficiós reCe~ 
bidos há menos de um ano e ainda em curso na data de 
Vigê_nCiii--desta Lei, deverão adequar-se, desde Jogo, ao 
q-ue PrCceitüã o·arugo 19. 

· Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. _4y Revog~-se ~ di~pos~ções em coritrãriO. 

Justificação 

Não é de hoje e nlJnca com tal11_'.lnha intensidade se 
_ouve o clamor de milhões de .aposentadOs _e pensionistaS 

da previdência social, diarite do decHnio acentuado e 
,c_o_o_Slante que experinientam os valores de suas aposen
tadorias ou_ pen-sões, fato que tambêm se Verífica em-re
lação aos demaís benefícios de 'j)Testaç~o continUada a 
que fazem jus os segurados em ge~~l. 
- Com efeito", não é bastante.o deCréS-Cimo real dei renda 

me!lsal que os mesmOS têm de'supOi-fú, em- faCe dOs ~í~ 
térios vigentes no reginie'jirevídenciãrio pai"a o cálculo 
dos valores de benefícios, sobret~do em relação às apo
s_çntyQ.orias e pensões, que permanec~m muito abaixO 
dos ganhos que _o segurado _vinha percebendo à época da 
sua inativação ou falecimento. - := 

Além dessa redução apreciável do s~u pOCI~r aquísiti
vo, com renexo imediato no padrão de vida pessoal e fa-
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m!Har L o seg_urad_o ou pensionista e se~_ dependentes se 
v~cm paulatinamente espoliados no valor das prestações 
que lhes são devidas, não só pai- efeito da elevação do 
custo de vida - em ritmo absurdo até há pouco tempo 
-mas principalmente porque os b~nefícios não perma
necem, pelos menos, atrelados ao salário mínimO yigente 
no País. - -

Em conseqUência, à medida em que se recompõe o po-
der de compra das classes assalariadas através dos rea
justamentos periódicos do salário mínimo (ainda que em 
bases igualmente insatisfatórias ou aquém do desejável), 
os aposentados e pensionistas sentem sua· situação 
agravai-sé- continuamente porque as majorações das 
prestações previdenciáfias não acompanham aqueles. 

São assaz conhecidos os _casos ~nitjv~ de segurados 
que, ao cabo de poucos anos após a aposentação, têm 

- -setis--g~nhosTniciais reduzidos à metade ou fração ainda 
menor, do que originariamente representavam, em. com
paração com a curva de variação do salárjo mínimo. 

úóSeiVe-Se que esse quadro retrata claramente uma si
tuação destituída de razão legal e fundamento econômi
co, porquanto os planos assistenciais e de benefíciOs São 
baseados cm cálculos atuariais, de que decorrem os valo
res das contribuições estipulados aos participantes do 
Sistema em função dos diferentes períodos para aqui
sição dos direitos neles previstos. (Isto para não olvidar a 
obrigatória contribuição tripartite para o custeio do sis
tema, erig'ida em norma constitucional.) 

·Assinale-se que, mesioo não totalmenfe contidas as ir
regularidades, fraudes e outras distorções que minavam 
a' prei/idência--social, ja há al&um tempo se vem anun
ciando atê a ocorrência de superavit orçamentário, de
_mõnSü'aõdO sua viabilidade e a suficiência dos recursos 
o_riundo"s das fOn~es: norm_ais.'de custeio::o que corroía o 
sistema não eram os Clevados dispêndios com ·os benefi
Cias, a ampliação do elenco de prestações ou do uriiverso 
de segurados, nem a insuficiência das fonteS de custeio, 
mas os treponemas de dentro e de fora instalados no or-
ganismo previdenciário. · 

Inegável, pois, .que o decrésCimo produzido nos ga
nhos dos aposenta4_()S e pensionistas traduz, assim, mera 
Pílhagem em seus direitos e a frustração da expectativa 
p_~ra a qual os segurados trabalharam e pela qual paga
ram suas contribuições ao longo de décadas. Torna~se 
fnconcebfvel que ditas prestações, que na ocasião pró
pnú'-lhCs forain Prometidas e asseguradas, possam ser 
aviltadas indiretamente por fórmulas sibilinas de cálculo 
e índices irreais de rajustes e outros pretextos utilizados 
no J:la.ssado rec_ente. 

Importa que todos o_s que temos compromisso com a 
genuína fonte do poder político representativo naCional, 
interpretemos as justas aspirações da imensa legião de 
tx!neficiários da previdência socíal, para atalhar essa 
anomalia e situação abusiva que se_urdiu em meio ao sis
tema previdenciário. 

A tanto, o Projeto em questão vem estabelecer a vin
culação entre o valor dos benefícios p-revidenciários de 
prestação continuada e o do salário mínimo vigente à 
data de sua concessão inicial, de tal sorte que essa re
lação primeira entre um e outro não poderá sofrer qual~ 
quer~decesso_ao longo do tempo. 

A providência alcançará de imediato as novas conces
sões dos referidos benefícios e aqueles que, recebidos há 
menos de um ano, se achem em curso na data da vigência 
da Lei. 

Quanto às prestações cm curso _há mais de um ano, 
prevê-se a recomposição progressiva da relação inicial 
entre os respectivos valores e o do salário miníma. 

A esse fim-, proceder-se-á ao n_ecessârio reajuste por 
ocasião da fixação de cada novo salário mínimo, atê que 
se restabeleça a proporcionalidade mencionada, dentro 
de um prazo que não poderã excedera mesmo período já 
decori"ído desde a ptestação inicial do benefício atê a vi
gen:cía-da Lei. 

Não se há de argUir contra a proposição o óbice do pa
rágrafo único do artigo 165 da Lei MaiOr porqUe, rigoro
samente, conforme se depreende da_exposíção anterior, 
não Visa o Projeto a criar, majorar ou estender beneficio 
previdenciário, mas impedir que, por via obliqua, se 
prossiga retirando o poder aquisitivo das prestações de
vidas aos segurados e amesquinhando a expressão mone
lãria~dos benefícios- já ~dquiridos-ou que venham a ser 
devidos a todos os abrangidos pela Previdência Social. 
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ú parâmetro do salário mínimo, em lugar -da OTN, 
afigunHe o mé!-is adequado, tendo e_m vista sua intensa 
utilização no âinbito do regime previdenCiárici :...::p-réSú- -
vado até mesmo quando se editou a Lei nll 6.205, de 
1975, para descaracterizar o salário-mínimo cOmo fato[. 
de correção monetária ( cxceç-ão prevista no àrt. 19, § 19, 
do referido diploma JegaJ). Ademais, trata-se de indica
dor valioso comõ componente da maSsaoe sifár!OS-do 
País, além de que seu reajuste deve refletir a flutuação da 
moeda e algum ganho de produtividãde da economia. 
Não bastasse, sobre ele e os demais salários Incidem as 
contribuições dos .segurados. 

A opção faz-se-mais coriveOiente d-ianie da-iffiplan
tação do Programa de Estabilização Económica: a_e: tâl 
sorte que também o Sistenia_ previdenciãi-ió- Plúina-neÇá 
contido nos objetivos da reforma econômica. _ 

Sala das Sessões, 16 dC abril de 1986. -José lgnácio 

A despeito do repúdio de toda a· massa de segurados e 
pensionis~as,,grandemente sacrificados pelos valores irri
sórios de seus benefícios, a medida foi consumada, muito 
embora sabidament_e seus m~ntores e artíli~ n/lp pudes
sem negar o evidente -caráter ruinoso, injusto e p.busiv9 
de que se revestia amalsinada providênciª'- _ _ -·-

Com efeito, tratava-se de uma modificação unilateral 
-c:<-- despótica das regras que informa o iegime previden
ciário, criando contribuição nova sobre aqueles que já 
haviam adquirido direito íios benefícios pecuniáriOs e ·as
sistenciais da Previdência Socíal. Dissociando a assistên
cia médica 9o conjunto das prestações que lhes são devi
daS e exigindo em relação-a ela qUe os-segurados voltas
-Sem a ~onti-Íbuii-, con.stituiu~se sem dúvida preced~nte_~l-
- tarnçillC condenável e perigoso-no que tange aos direitos 
e garailtias indiyídua-is. 

Objetivamos, destarte, atalhar os maleficios causados, ,Ferreira:. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
_ ~~pelo menos evitando que se prossiga arrecadando indebi-

LEI N• 5.890, DE 8 bE JUNHO DE.I97f 

Altera a legislação de Previdência Social e dá ou
tras providências. 

(Às Comissões de Constituiçã(Fe Justica, de Legis
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENAD6 
N• 62, de 1986 

Revoga o artigo 29 do Decreto-lei n~' 1.910, de 29 
de dezembro de 1981, que "dispõe sobre contribuições 
part. o custeio da Previdência Social e dá outras pro-
vidências''. 

O Congresso Nacional décreta: 
Art. J9 Fica ievogadõ o artigo 29 do Decreto-lei n9 

1.910, de 29 de dezembro de 1981, c_om efeito a pa-rTifCfe 
f9 de março de 1986.-

Art. 29 As contribuições, previstas· no arfigo--2ii do 
Decreto~ lei n~> 1.910, de 29 de dezembro de 1981, arreca
dadas após a data. mencionada J;JO artigo anterio'r,_ serão 
restituídas aos aposentados em geral e aos pensionistas 
da Previdência Social juntamente com as prestações que 
lhes são devidas, em tantas parcelas mensais quantas fo
rem as contribuiçõeS fiividas até a vigência desta Lei. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
caçào. 

Justificação 
A pretexto de compor as fontes de custeio da Previ

dência Social, o Governo passado compeliu tanto os 
aposentados em geral c_omo os pensionist_!lS .a t;~?ntri
buírem finatlceiramente para o~ custeio da ·assi~tência m~ 
dica ofíciãl, a que já faziam jus no âmbito dos planos ine
rentes ao sistema previdenciário. 

O autêntico atO de forÇa se deu em meio à séria crise fi
nanceira por qu-e atravessava o organismo previden
ciârio, sob a ameaça do enorme deficit orçamentário. 

Ocorre que, gn1ças à atuação de Administrações re
centes e a emergência de outros fatores que mudaram' a 
face do País, foi possfvel corrigir o panorama adverso e 
detectur a verdadeira origem do grande rombo que com
prometia a saúde da Previdência Social, basicamente à 
mercê de irregularidades sem conta, fraudes, perda de re
ceitas e outras distorções, não rar~ditadas por iõteresses 
polítiCos regionais ou locais, cuja extírpação verri permi
tindo em breve espaço de tempo a modifiC2ç~o polar da
situação -financeira pievidenciária. 

Já há algum tempo se anuncia até a reversão diametral 
do quadro, prevendo-se inclusive, mais que o meto 
equilíbrio entre a receita e a despesa, também a exis'tên
cia de superavit orçam~nt~rio_, o q!le ve:m reforçar o argu
mento quanto à inteira dcsvalia da contribuição exigidã 
aos aposentados e pcn~ionistas. 

Na rea!Jdade, vrJIU.trum estes a contribwr para o siste
ma quando ele J.t lhes era _devedor de taJs benefictos e 
prest<Jçõcs pecuniúrias c.assistencia_Js,_ para os quals os 
segurados se habil1taram ao longo d~ muitos anos de re
gular dt:sconto in..:identt!' sobre seus ganho::;. 

tamente tais contribuições, a partir da implantação do 
denominado Plano Tr'?Pical,_t~ndo em conta qu~ sua 
adoçào importou tranformações radicais ou iStrUturais 
pa _vida naciona.I e crioÚ novas p~rspectivas favoráveis à 
concretização da providência em cOmento. 

~ , o adV~nio do pi~~ o ~de ;;talúliz_~~·ã~ eco~~~: -d'ís 
-~Oe _feVêreiro úliimo, tornou ainda mais urgente a repa

fação já tardia que o Governo está a ~ever aos milhares 
de beneficiários da Previdência, uma vez que o congela
mento dos preços e salários e das prestações ou obri.-
gações pecuniárias enco"n1r0u os aposentados e pensio
nistas em Situação bastante desfavorável, agravada pela 
continuidade da arrecadação prevista no art. 29- do 
Decreto-lei n9 1.910, de 1981. 

Ora, com a estabilização econôrriíca, o saneamento dQ 
Sistema previdenciário e a recUperação geral do~ se~ores 
produtivos, as fontes norffiais de custeio da Previdência 
Social revelam-se amplamente fortalecidas e em con
dições de manter o sistema, prescindindo de medidas de 
manifesta exação parafiscal semelhante à que ora preten
demos extinguir. 

ApreSentamos, pois, o Projeto em tela a fim de supri
mir o encãrgo criado pelo diploma legal retromenciona
do, extirpando do ordenamento jurídico mais esse res
quíCio do arbítrio, que tantos protestos causou aos sofri
dos pensionistas e aposentados da Previdêncüi Social 
brasileira. 

Sala das_ Sessões, 16 de abril de 1986. -Josê 1gnâcio 
Ferreira. -

LEGISLAÇÃO CITADA _ 
DECRETO-LEI N• 1.910, DE 29 DE DEZElÍfB-RO DE 

1981 

D~spõe sobre contribuições para o custeio da Previ
dência Socf~l, e d_i_outras providências. 

... ·-· .. ~- --- .-.. ·~ .... -.... ; ~ ;-...... ~~ .- .. ;~~-- ;.:.:__ 

-Art. 2'?. _ Ficam estabelecidas contribuições dos apo
sentado_s__ em geral e os pension"istas, para custeio da as
sistêilcia médica, na forma seguinte_: 

I -Aposentados: 
a) 3% (três pOr cento) do valor dos respectivos benefi

cias até o equivalente a 3 (três) vezes o salãrío ffiínimo re
gional; 

b) 3,5%. (três e meio por cento) veles do valor dos res
pectivos benefícios superior a 3 (três) e inferior ou igual~ 
5 (cinco) vezes o salário mfnimo regional; 

e) 4% (quatro por cento) do valor dos respectivos be
nefícios superior a 5 (cinco)"e inferior ou igual a 10 (dez) 
vezes o salário mínimo regional; 

d) 4,5% (quatro e meio por cento) do valor dos respec
. ti vos_ benefícios superior a JO (dez) e inferior ou igual a 
15 (quinze) vezes o salário mínimo regional; 

e) 5_% (_cinco por cento) do_ valor dos respectivos be~ 
_ndícios supertor a 15 (quinze) vezes o salário mlnimo re
gional. 
-II- Pensionistas: 
3% (lrê:_por c~n_to) do valor dos respec0vos b~nefícios. 

- <"-~- ••••••• - ~- ••••• -•• ------'"""'-"'-"---"'-'o--· .;.-...-t-~ ·-4 ··- ·~_;_,__-_-_. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justica, de Legls~ 
laçào Social e de Finanças.) · 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
. N• 63, de 1986 

Altera o inciso V do artigo 520 do Código de Pro-
cesso Civil. ____ _ _ __ 

O_ Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O inciso V do artigo_520 da Lei_ n9-5,869;-de 
11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), coni a 
redação dada pela Lei n9 5.925, de 19 de outubro de 1973, 
passa a víger nos seguintes termos: 

.. V- rejeitar liminarmente ou julgar improce~ 
dentes os embargos do devedor." 

Art. 211 Esta lei entra em viga( na data de sua publi
cação. 

Art. Ji> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
- - - -

A providêncíàCOiiõl.iidã ãtravés da presente iniciativa 
visa sanar _tríplice imperfeição ou impropriedade lógico
j4-rídica e ~istêmica que ainda persiste em nosso Estatuto 

· -~ Processtiál CiviC ao disciplinar os efeitos em que é reCe
-bido o recurso de apelação. 

Com efeito, reza-o art. 520 e seu inciso V, da Lei Pro· 
ces~--uaf, na rCdação que lhe deu a Lei n9 5.925, de 1973: 

..... Art. 520. A apelação serã recebida em seu 
efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, re
cebida só no efeito devolutivo, quando interposta de 
sentença que: 

V- Julgar improcedentes os embargos opostos à 
execução," 

Ora, ·como está, o preceito encerra alguns senões e dú
vidas já apontadaS pela doutrina e que suscitam diver'
géncias jurisprudenciais freqUentes e relevantes, em pre
juizo das partes e da escorreila prestaç'ão jurisdicional. 

Primeiramente, remanesce a lacuna quanto ao recurso 
cabível nos casos em que a sentença rejeitar -nin limine., 
embargos à e;teecuçào, ~uito embora majoritãria a cor
rente jurisprudencial no Sentido do cabimento do recur
so de apelação ~m contraste ;aÕs que entendem pertinente 
o agravo. 

Em segundo lugar, subsiste a dúvida Cjuanto aos efei~ 
tos do recurso_ de apelação nesta mesma hipótese de re~ 
jeiçào liminar doS embargos. 

ComO salienta o festejãdo Theotônio NegrãO, Cm-seus 
excelentes comentários ao C PC, ~·se a apelação da sen~ 
tença que julga improcedentes os embargos â execução é 
récebida apenas no efeito devOlutivo, inexiste razão de 
ordem lógica para que seja recebido em ambos-os efeitos 
o recursos contra a sentença que os rejeita .. in limine" 
(cf. RT 525/l 33, 556/I40, etc). 

Prossegue o autor citado: "Todavia, hã um grande nú
mero de acórdãos em sentido contrãrio, sustentando que 
a ajiclaçào, em tal hipótese, tem ambos os efeitos (RT 
492/140, 495/136, etc), sob fundamento de que o art. 520 
não admite ampliação extensiva, o que é~ correto_. -~as 
admite interpr~tação compreensiva, o ·que é diferente". 

·Assim, optamos ror desfazer o impasse em que se de-
bate o intérprete ou julgador e superar a duplicidade de 
soluções que desprestigia a prestação jurisdicional. 

Explicitamos, a tanto, que seja na rejeição fiminar, 
seja na írilproCedêi-tcia dOS embargos, o recurso terâ ape

- nas-efeito devolutivo. 
A fórmula consulta não só os interesses da Justiça mas 

das partes, sobretudo do exeqUente, por acelerar o desate 
processual, sem prejudicar realmente o _devedor que, em 
caso de manifesta lesão de direitos, poderá lançar., mão 
do mandato de segurança com pedido de liminar para 
que se conceda efeitO susPensivo ao recurso de apelação 
interposto nos autos de embargos. 

Justifica-se, por fim, ainda cm homenagem à coerência 
e harmonia intern-a do sistema jprtdico-processual, que 
semelhante conseqüência seja comum- às várias m_odalí
~ades de___,emhargos, não se cingindo aos embargos à exe
cução, mas genericamente aos embargos do devedor, os 

- quais abraogcm também 9s embargos à arrematação e os 
-erõbirgos-dc retenção por benfeitorias. 

Para alcançar o tríplice desiderato, apresentamos o 
Projeto em tela, antecipando-nos às discussões que se 
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irão travar dentro do Congresso Nacional em torno da 
reformulação do Código de Processo Civil, a partir ·do 
anteprojeto elaborado pela Comissão_nomeada no âmbi
t<? do Ministério da Justiça, cujo c;.Hitular veio a público 
divulgar as conclusõ_es 4o~..referidps_~rab_alhos (cf. DOU 
de 24-12-85) para aguardar sugestões da comunidade 
jurídica brasileira. 

Constatamos, porém, ao exame d_o anteprojetci~ que a 
lacuna ou deficiência aqui expoSta não foi objeto de 
preocupação daquele trabai!Lo. .. . 

Que C4ta iniciatiVa s6j? reCebida, pois, como Contri
buição aos estudos em teia e à propoSição filial oriunda 
do Executiv~ sem efubarSo de a·C:olocarmos desde logo 
em trâmite rio seio desta CaSa, ·em face das óbvias di
Jações que cercam a análise de matéria dessa natureza e 
extensão. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1986.- Josi [gnácio 
Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Código de Processo Civil 

.. À~~-- 5iÕ. ~-A~f!Peta;i~-~;ã"t~bid~7m-;;~ ~f;it;·-d;- . 
volutivo e suspensivo. Serâ, nó entanto, recebida só no 
eféitO devolutivo, qu-ando in_tçrposta de setença que: 

1- homologar a divisàQ o_u ademarçação; 
II -condenar à prestação de alirrientos; 
III- julgar a liqUidação de sentença; 
IV- decidir o procesSo cautelar; 
V- rejeitar os embargos opostos à execução (art. 

739). 

(À Coinissao de Constituição e Jusfiça.) 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Os projetas 
serão publicados e remetidos às Comissões cOmpetentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~>-
Secrctãrio. - --- -- . - _""" 

I! lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 59, de 1986 

Re9ueiro à Mesa, na forma do art. 38 da Constituiçãp, 
combmado com o art. 418 do Regímento Interno, con
vocar o Exm9 Sr. Ministrei de Estado.d_.as Relações Exte
riores para explicar ao Senado da Repúblíca a política
externa brasileira, cm especial relativaniente os- Se_guintes 
pontos: _ _ __ 

a) reatamento de relações diplomáticas com CUba; 
b) adesão a~ pacto de Contadora e defesa da Repúbli-

ca da N ica:rágtia; -
c) violação dos direitos humanos na República da Á

frica do Sul; 
d) ataque militar_ norte-americano à população civil 

da Líbia. -

Justificação 

~papel primordial do Senado da República conhecer 
e participar das linhas mestras da politica externa do 
País. Não pode, sob qualquer pretexto, abrir mão dessa 
função. 

Nossa política externa tem variãdo aritiúde, aa auio 
determinação ao alinhamento _automático, deste ao 
.. pragmatismo". E agora, caracteriza-se pela indefinição, 
sobretudo marcada pelo silêncio reiterado do chanceler 
em assuntos fundamentãfs. 

Sala das Sessões, 16 de abr-il de -1986. ~J~il Haddad. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - o- requeri
mento será publicado e, oportunamente, incluído na O r~ 
dem do Dia. 

H.á oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre _Senador Nelson Carnei

ro, por delegação do PMDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB --R1. Pro· 
nuncia o segUinte discurso. Sem revisão do oradoJ_._) ----::- _ 
Sr. Presidente, Srs. _Senadores: .. . ___ _ 

Iniciou.;:se-Ontem, em todo o Pai&., Q recadastr_a_mento 
eleitoral, em que toda a classe política põe a_s spas me!ho

. res esperançast no sentido de excluir da lista de eleitores 

I>IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

aqueles considerados fant1!-smas, ou porque jâ desapare
ceram deste mundo, ou porque nele nunca exiStiram: -
. Sr. P.resi~en~e. é preciso que esse recadastramento seja 

feito" com a riú~iof'_imparcialidade, e esta deVe ser a preo
cupação não Só da Justiça Eleitoral como do Poder Le~ 

- gislativo.- -
SUrpreendeu-me, Sr. Presidente, a notícia que vou ler, 

emsu-ãlnlegra;-publicada- em O Globo de- õntenl, relati
vamente ao recadastramento ~leitora! no Rio d~ Janeir_o: 

Uma Comissão de apoio ao trabalho do TRE foi 
const1tu(da pe[o Governo do_ EstadQ.. 1; i!ltegrada 
por Cibilis Viana, Nivaldo Barbosa _e Césa-r Maia, 
assessores~especíais do Governador Leonel Brii:ola. 
Eles são respOnsáveis pe[a coordenação da aj!J,da do 
Governo ao serviço ae recadastnuuento, que conta
rã com a participação de funciotlãrios públicos esta
duais como auxiliares dos cerca de 700 funcionârios 
da Justiça Eleitoral designados para o recadastra
mento. 

Ora, v~]am V. Ex~s, um~ c~ffiissãQ de-àpoió ·nomeada 
pelo p_~Vernadór do ~,ta~o, constitllíd~ pelo Sr. Cibilis 
Vianã; éx-Secre~ário dO Governo até o dia 15 de feveiCi
ro; pelo Sr. Nivaldo Barbosa, ex~Secretáiio detustíça até 
o dia 15 de fevereiro, e pelo Sr. César Maia, ex
Secretário da FaZenda até: o dia 15 de fevereiro. 9 que 
quer dizer? Quer dizer que, demitidos das funções de Se-
cretários de Estado, foram nomeados assessores nas Pas
tas que ex_erc;iam. Então, continuam_ nos mesmos gabine
tes, com os mesmos_ fõ:ncioftái"ios e, ·eyidentemente, com 
as mesmas influên_cias. É esta~ composição da c_omissãO 
de apoio a-ceita pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
rl~ Janeiro. 

O Sr. JaÕtil Haddad- Permite-v. Ex• um aparte? 

ú SR. NELSON CARNEIRO - Pois não! 

O Sr. Jamil Haddad- V-, Ex• levanta assunto de gran
de relevância. Sabem os nó_s que há necessidade neste f:JlO

-mentO, de uma isenção total por parte da Justiça Eleito
ral nesse recadastramentu. Não só no recadastramento 
-como tambêm no cad8.Stramento, _porque sabemos que 
existem 430 favelas no Río_de Janeiro e que hoje o anal
fabeto tem direito ao voto. O que nos causa espécie, 
como causa a V. Ex•, é que, sem querer entrar no mérito 
pesSoal dos elementos- d~i_gnados, estranhamente o 
nome do ex-Secretário CibiHs Viana, hoje cogitado_a 
vice--Governador na chapa do GOverno do Estado e dos 
dois Secretários candidato& à Constituinte, parece-me, e 
não estou acreditando que jâ tenl:!._a -sido" aceito pelo Tri
bunal este fato, porque cabe aos Estados facilitar a ação 
da Justiça_E_leitoral, se necessário dando veíc;ulos e pes
soal para auxiliá-lo no recadastrame'ntO, parece-me qUe 
não é uma atitude correta a aceitação dessa composição, 
e cr~io que a Justiça Eleitoral devt;râ, ap6s o seu pronun
ciamento, refazer, se já tomou essa Qc;:cisã~, ~decisão to
mada no Rio de Janeiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado_a V. 
Ex• 

V. Ex~ focalizou o aspecto das favelas. Ora, quem for 
levar a essas quatrocentas e tantas favelas as fichas para 
que s..e- registrem os dadQs pessoais dos eleitores, que hoje 
são todos maiores de 18 anos ou até aqueles que só com
pletarão 18 anos no dia 15 de novembro, e tiVer con
dução para encaminhá-los às Juntas Eleitoraís apenas 
para que assinem os seus nomes, está-se antecipando, 
evidentemente, a isto que todos nós combatemos e que
remos retirar da realidade eleitoral do Brasil - a boca 
da urna. A boca da urna deixa de ser no dia 15 de no
vembro e passa a ser agora. Todos nós, homf:ns públicos, 
sabemos, por experiência própria, pela vivência que te-
mos com o problema eleitoral, que o eleitor se sente liga
do àquela pessoa que faz o seu 'título, que promove a sua 
ins_crição. Çieralmente~a classe mais modesta prestigia 
quem se interessa por alistá-los, ao menos na primeira 

- · eleição. Se esta comiss~o de apoio, presidida por esses 
líderes do governo estadual, Secretârios de Estado até 
ontem candidatos hoje, se essa comissãO perCorrer as fa
velas com essas listas, recolher as listas e levar depois os 
Caiididatos para a inscrição da Junta Eleitoral, evidente-
m-ente que está antecipando de IS de novembro. para 
abril ou maio a famosa boca da urna. 

Ó Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. NELSON CARNEIRO -~Coirfrl:luita honra. . - - - - ~--- -

O Sr. -Helvídio Nunes - Nobre Senador Nelson Car
neiio; V. Ex• representa o Estado mais politizado do 
País~ O Rio de Janeiro tem uma área territorial relativa
mente pequena, mas todo o EstadO do Rio de Janeiro é 
bem senddo Qe estradas, transportes e outras facilidades. 
que hoje o desenvolvimento proporciona. A Justiça está 
em todas as cidades, em todas as comarcas. Apesar de 
tudo isso, V_ Ex• teme pela lisura do recadastramentc, 
porque, em princípio; ninguém neste País é contra o re
cadastramento. Agora, avalie V. Ex• a situação do Norte 
e s,l.o Nordeste, onde, em alguns Estados, a metade das 
comarcas não são providas de juízes, onde as distâncias 
são muito grandes e inex_istem estradas, onde não há, re
sumindo, uma estrutura judiciária, que é o principal. Um 
juiz do int~or do Piauí_-:- e retrato não apenas o meu 
Estadõ, mas o NOrdeste- faz tudo, e quando existe, ele 
é o juiz do cível, é o juiz penal, é o juiz do trabalho e é o 
jUiz eleitoral. O risco que estamos-correndo agora é o de 
que o pessoal de apoio seja recrutado, pela Justiça Elei
toral às prefeituras, o que é normal. O que as prefeituras 
vão -faZei cOm esse recadastramento, emi~ente Senador 
Carneiro?! Junto às de V. Ex• tambéin as minhas preocu
pações, não só pela lisura, como também pelo próprio ê
xito do recadastramento. 

Ó SR. NElSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
·Ex~ -0 seu depoimento ilustra essas pobres conside-
rações., porque retrata uma realidade que todos nós co
-~~mos no interior do Brasil, notadamente no Norte e 

no Nordeste~ -
Sr . ., Pres-idente! o que: me traz à tribunã é pedir a 

atençao da Justtça Elettoral, na pessoa do Ministro
P~esí~ente do Superior Tribunal Eleitoral, José Néri da 
StlveJra, para que tome as devidas providências, a fim de 
que esse fato não se concretize nO Río de Janeiro e em 

-- - to~o __ o Território Nacional as contribuições go~erna. 
mentais sejam dirigidas e presididas pela própria Justiça 
Eleitoral. que vá buscar, e{a mesma, os colaboradores de 
que necess1ta onde quer que eles estejam, e não aceitar 
uma comissão de apoio orientãda e presidída por três ex
Secretários de Estado que deixaram o poder no dia 15 de 

_fevereiro e foram nomeados assessores das Pastas que 
_ocupavam e, nessa qualidade, irão presidir esses traba
lhos da comissão de apoio. 

Estou _certo de que o ilustre Ministro-Presidente do 
S!E:(omãfá as d~vidas providências para que esse fato 
nao mflua no resultado do reca_dastramento no Rio de 
Janeiro. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Ó-SR. PRESID~Tl!: (José Fragellt)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 

S. Ex~ declina da palavra. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad 

~C?mo Líd~r do PSB. . ' 

-O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como Líder 
__prO!lUncia c; seguinte di'sCurso. Sem revisã.o do o~ador.) 
- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

50 
r:_e1~~~~radajunto à Mesa a um requerimento, quepas-

Requeiro à Mesa, na forma do art. 38 da Consti
tuição, combinado com o art. 418 do Regimento In
terno, convocar o Exm~' Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores para explicar ao Senado daRe
pública a política externa brasileira, em especial re
lativamente aos seguintes pontos: 

a) reatamento de relações diplomáticas com Cu
ba; 

b) adesão ao Pacto de Contadora e defesa daRe
pública da Nicarágua; 

c) violação dos direitos humanos na República 
da Africa do Sul; 
~ d) ataque mititar norte-americano à população 
civil da Líbia. 

Justificação 

É papel primordial do Senado da República co
nhecer e participar das linhas-mestras da polítíca ex~ 
terna do Pais. Não pode, sob_ qualquer pretexto, 
abrir nião dessa função. 

Nossa política externa tem variado amiúde, da 
autodeterminação ao alinhamento automático, des-
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te ao "pragmatismo". E ag-ora, c-anfcteriza.-se pefa 
indefinição, sõbretudo marcada pelo silênciO rdte
rado do chanceler em assuntos fundamentais. 

Era esta a comunicação que desejava fazer à Casa nes
te: momento, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Con<edo a 
pahwra ao nobre Senador Nivaldo Machado. · ---

0 SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR
MENTE 

COMPARECEM MAIS OS SIIS. SENADORES: 

Altevir Leal- Claudionor Roriz- Gaivão Modesto 
- Gabriel Hermes- João Castelo - Moacyr Duarte 
- Carlos lyra- Moacyr Dalla - Amaral_Peixoto --
Fernando Henrique Cardoso - Marcelo Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (JosêFragelli)- Esgotad~ o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discu.ssão, cin TUrno único, d~ Redação Final {o
fereCida pela Comissão de Redação em seu Parécer 
n9 221, de 1986 ), do Projeto de Lei do Senado nl' 
226, de 1983; de autoria do Senador Nelson Carnei
ro, que concede anistia a- dirígentes-Slõ.dicais puni"
dos com base na legislação trabalhista. 

Em discussão a redaçào final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores qUe a aprovam queiram permanecer 

sentados. (l'ausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câm-ara dOs DePutados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei_ do Senado n~' 2:26, 
de 1983, que concede anistia a dirigentes sindicais pu
nidos c:orn base na legislação trabalhista. 

O Congress.o· Nacional decreta: 
Art. Jl' São anistiados os dirigentes ou representan

tes Sindicais que, até a data da publicação desta lei, sofre
ram punição com base na legislação trabalhista. 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de su~ pubE
caçã.o. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em corifrário, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _:Item 2: 

Discussão, em turno único (apreciação prelimJ
nar da juridicidade, nos termos do art. 296 do Regi
mento Interno), do Projeto de Lei d_a Câmara nl' 61, 
de 1983 (n~' 1.345(79, na Casa de origem), que dis~ 
põe sobre a aplicação do art. 543 da Consolidação 
das Leis do Trabalo, aprovada pe_lo Decreto-lei n9 
5.452, de li' de maio de 1943, ao parceiro e ao arren
datârio agrícolas, tendo 

PARECER, sob n~> I, de 1985, da Comíssão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o prOjeto, quanto à sua- juridiCidade, 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus
são. 

Em votação. _ 
Os Srs. Scnado"res que o ap(ovam q ueÍram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

o projeto será arquivãdo~ e fdi.a a- devid"ã. Comuni
cação à Câmara dos- Deputados. 
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É o seguinte o projeto rejeitado; 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 61, de 1983 

(N~> 1.34Sj79, na Casa de origçm) 

D!spõe sobre a aplicação do art. 543 da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
lei n~> 5.452, de 1~> de maio de 1943, ao parceiro e ao 
arrendatãrio agrícolas. 

- o--~cóngresSo Nacional decreta: 
Art. l'r' Aplica-se_ao parceiro e ao arrendatário agri

colas o disposto no art. 543 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei DI' 5.452, de I"' de 
m<Jio de 1943. 

Art. -2i> Se descumprido o dispOsto no ilii~ -1"' dcst~ 
lei, fiCa o proprietário da terra em que residir o trabalha
dor (ou em que este trabalhe) obrigado a recompor a si
tuação desse trabalhador conforme a que vigorava antes 
do pleito sindical, independentemente das demais comi-

- _nações legais específicas, constante da Consolidação das 
leis do Trabalho. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação, 

Art. 4? ~vogam-se as disposições em contrá!jo, 

-~O SR. PRESffiENTE (José Fragelli) -Item 3:-

Votação, em turno único (apreciaçãO préliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de .t,.ci do Senado n9 
229, de 1979-Complementar, de ·autoria do Senador 
Franco Montara, que institui o auxílio-doeriça em 
favor do trabalhador rural e dá outras providências, 
tendo 

__ PARECERES; sob n~>S-T.I32: de )979, e 6Sf~- ae 
1982, da Comissão: -

:--de Consti~uição ~Justiça- 1~> pronundamen
tõ: pela inconstitucio_nalidade, 21' pronunciamento: 
(r~ame solicitado em plenário- ouvido 0 Minis

. _ t~riQ_Çia Previ~ncia e Assistência Social); !llantendo 
-0 seu pronunciamento anterior, com voto vencido 
do Senad_or Mendes Canale. 

O projeto teve a sua discussão encerrada em 17 de 
abril de 1980. Posteriormente, aprovado o prossegui
mento de sua tramitação, nos termos do art. 368 e pará
grafos do Regimento da Casa, teve a sua discussão rea
berta, por força do mesmo dispositivo. 

Assim sendo, passa-se à discussão do projeto quanto à 
constitucionalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria, 

que, nos termos dos inciso 11, letra "a", do art. 322 do 
Regimento Intt:rno, dependy, para a sua aprovação, do 
voto favorável da maioria absoluta da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo nomi
nal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre_as Lideranças 
a matéria serã submetida ao Plenário simbolicamente.' 

- Fm Votação o projito. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

1:: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 229, de 1979 - Complementar 

Institui o auxílio-doença em favor do trabalhador 
rural e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 19 Dê-se ao art. 21' da Lei Complementar n9 II, 

de 25 de maio de 1971, a seguinte redação: 

"Art. 2? O Programa de Assistência ao rfab'á~ 
lhador Rural consistirá na prestação dos seguintes 
benefícios: 

I - auxilio-doença 
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II- aposentadoria por velhice; 
lU-aposentadoria por invalidez; 
IV- pensão; 
V- auXílio-funeral; 
VI- serviços de saúde; 
VII -serviço socíal. 
Pa_r_ágrafo único. O auxílio-doença será devido 

ao trabalhador rural que ficar incapacitado pB.ra seu 
trabaihQ por prazo superior a quinze dias e corres
ponderá a uma prestação igual à da aposentadoria 
por velhice." 

Art. 2Q Os encargos decorrentes desta lei serão aten
didos com o acréscimo, se necessário, de até dez por cen~ 
to da contribuição a que se refere o item II do art. 15 da 
Lei Complementar n9 li, de 25. de maio de 1975. 

Art. 39 Esta lei entrará ern vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em turno único (apreciação prelimi~ 
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno)_, do Projeto de Le:i do Sen-a
do nQ 20, de 1980-Complementar, do Senador Láza
ro .Barboza, que institui as feiras --de -produtores, 
para venda direta ao consumidor, com isenção dos 
tributos estaduais e municipais incidentes, tendo 

PAR.I;CER, sob n~> 216, de I98J, da Comissão 
~ de Constituição e Justiça, pela inconstitucio

nalidade, com voto vencido dos Senadores Orestes 
Quércia, Lázaro Barboza e José Fragelli. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. _ ___ __ _ ___ _ __ _ 

-Tencfõhã"Vído ac-ordo, entre as Lideranças, a matêria 
será submetida ao Plenário, simbolicamente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado_ . 
O p~tjjetO~ se-rã arquivado, 

E '? s_eguinte o Projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 220, de 1980 - Complementar 

Institui as Feiras de Produtores, l_)ara venda direta 
-ão consumidor, com isenção dos tributos estaduais e 
municipais incidentes. 

O Congress~ Nacional decreta: 

Art. !9 É instituída, em todo o território naCiOnal, ã 
Feira de Produtores, para a venda dircta de produtos 
hortifrutigranjeiros, inclusive cereais e laticfnlos, direta
menle l.iO consumidor. 

Parágrafo único~ Nas feiras de _que trata este artigo 
não seiá admitida, em nenhuma hipótese, a partícipação 
de intermediários na venda de produtos ao consumidor. 

Art.. 29 Ê concedida total isenção de tributos esta
duais e municipai5 incidentes sobre as mercadorias co
mercializadas pelos pequenos produtores. 

§ ]1' Para os efeitos deste artigo, são considerados 
pequenos produtores aqueles cuja área de terras utiliza
das para finS agro pecuários não exceda de 2 (duas) vezes 
o tamanho do módulo de propriedade rural para a re
gião. 

§ 29 -Pira gozar-dos benefícios previstos neste artigo, 
os pequenos produtores deverãO ser previamente cadas
trados junto ao Instituto Nacional de Colonização e Re
forma Agrária- INCRA. 

Art. 3~> Às Prefeituras Municipais compete determ!~ 
nar o local e _o_ horário de funcionamento das Feiras de 
Produtores, que não poderá ser inferior a 12 (doze) horas 
diárias. 

Art. 49 O Poder Executivo, ouvido o Ministério da 
Agrícultura, regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses
senta) dias. 

Art. 5~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 6'>' Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 5: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Re
gimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
230, de 1980-Colnplementar, de autoria do Senador 
Orestes Quércia que eleva o valor dos benefícios devi
dos aos trabalhadores rurais e seus dependentes, ten
do 

PARECER, sob n9 123, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio

nalidade. 

Em discussão o projeto Quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. - - -

Tendo havido acordo entre as Lideranças, a matéria 
será submetida ao Plcnârio símbolicamente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado, 
O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 230, de 1980 -(Complementar) 

Eleva o valor dos beneficias devidos aos trabalha
dores rurais e seus dependentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
A rt. 19 As aposentadorias e pensões devidas a-os be

neficiários do Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural não podedl.o ser inferiores; respecti:vameitte, a no
venta e a sessenta por cento do salário mính;no régional. 

Art. 29 Os encargoS decorrenfes do disposto no arti
go precedente serão atendidos com os recursoS de que 
trata o art. 15 d<l Lei Complementar n'i' 11, de25 de maio 
de 1971. 

Art. 3<:> Entrará esta lei em vigor na dãta de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãriO_, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ...::..:-nem 6: 

Discussão, em turno único (apreciação pfelirilt
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regirnen_t;o Jnte~~o), do Projeto de Lei .:o Sena
don~' 120, de 1982-Complementar, dcau~oriá do Se
nador Nelson Carneiro;- qUe estende a_o_s trabalha
dores rurais. o regime da Previdência e Ass_isténcia 
SoCíãl Urbana, e dá outras providências, ~ndo 

PARECER, sob n9 293, de l983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstttucio~ 

n<~lídade. 

Em discussão_ (Pãusa J -· 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Tendo havido acordo entre as Lideranças, a matéria 

será submetida ao Plenário simbolicamente. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Sen-adores que o aprovam queiram pernlanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto será arq_uivado. 

i: o seguinte o projeto rejeitado~ 

PROJETO DE LEI D()JSENADO 
N• 120, de 1982 - Complementar 

Estende aos trabalhadores rurais o regime da pre
vidência e assistência social urbana, e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decret.a: _ _ 
Art. l ~' O regime da previdência e assistência social 

urbana, instituído pela Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960 e legislação posterior, aplica-se também aos traba
lhadores rurais, na forma e condições previstas nesta lei 
complementar. 

Art, 2<:> Sem prejuízo do dispo"sto no artigo anterior,' 
é mantido, quanto aos benefícios pecuniãrios, o sistema 
de que tratam as leis complementares n9s I l, de 25 de 
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maio de 1971, e 16, de 30 de outubro de_l973, com os 
seus valores elevados a quantia igual ao maíor salãrio 
mínimo vigente no País, 

Art. 3<:> ser-do computadas a favor do segurado rural, 
para fim de carência, as contribuições já prestadas por 
ele no regime previsto na Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960. 

Parágrafo único. Enquanto não completado o in
terstício de carência, os contribuintes abrangidos por 
esta lei complementar conservarão os direitos adquiridos 
no regime originário. 

Art. 4<:> Para efeito da presente lei considera-se: 
1- empresa rural, a pessoa física oujuildica, proprie

tária ou não, que êxplõre atividade agroeconômica, em 
ca_rãter permanente ou temporário, diretamente ou atra
vés de prepostos e com o auxílio_ de .empregados; 

11 .:..... tfaba]hãdor rural: 
a) a pessoa física que, em propriedade rural ou prédio 

rústico, preste serviço a empresã rural, sob a dependên-
cia desta e mediante saláfiO; - _ 

b) o produtor, proprietário ou não, sem empregado, 
que exerce atiyidade rural, individualmentç ou em regi
me de eco_noni.ia familiar, assim entendido o trabalho de 
membros da família indispensável à própria subsistência 
e realizado em condições de mútua dependência e cola
boração; 

c) o pescador que, ·serri víncUlo effipregatício, na Con
diçào_de pequeno produtor, trabalhando individualmen
te ou em regime de economia _fam_iliai', faça da pesca sua 
ocupação -priilciP3.1 e habitual; 

d) aquele que, sem utilizar embarcação pesqueira, 
exerça atividade de captura de animais ou vegetais _que 
tenham na água, na beirado mar, rio ou lagoa o_seu ''ha
bitat"; 

e) o produtor que utiliza embarcação própria ou de 
terceiro, até duas toneladas brutas, sem empregado; 

f) o garimpeiro que, em carãter individual, exerça ati
vidade de garimpagem, faiscação QU _cata. 

Parâgrafo único. A incrição do trabalhador rural, 
chefe de família, no regime previdenciário previsto nesta 
lei complementar, não exclui o exercício do mesmo direi
to pela respectiva esposa ou companheira e filhos maio
res de dezoito anos que tnibalhem em sistema de econo
mia familiar. 

Art. 59 O custeio das prestações resultantes da apli
ca.çào desta lei complementar será atendido pelas seguin
tcs__contribuiçàes, obedecidos os limites mínimo e máxi
mo do salário-de-contribuiçãO -da previdência social ur
bana: 
I- dos trabalhadores rurais de que trata o inciso I do 

artigo anterior, em valor correspondente a oito por cento 
(8%) do salário-de-contribuição; 

11- das empresas rurais de que trata o inciso I do ar
. ligo antedor, em quantia correspondente a até dezesseis 

por cento (16%) do valor dos produtos comercializados 
no ano anterior ao exerclcio do pagamento da contri
buição, em duodêcimos; 

III - da União, em quantia destinada a cust~ª_r_ o pa
gamentõ de pessoal e demais despesas de administração 
geral, bem como a atender a eventuais insufi_ciências fi
nanceiras vefificadas na exeCUçãõ do regim-e previsto 
nesta Lei Complementar. 

§ !<:> Integrain ainda as fontes de recurso do regime 
estabelecido nesta lei complementar as contribuições 
previStas no art. IS da Lei Complementar n~ II, de25 de 
maio de 1971, com as alterações da Lei Complementar n<:> 

_16, de 30 de outubro de 1973. 
- § 2~' O salário-de-contribuição de que trata o inciso 
I, deste artigo, será fixado nos termos da escala estabele
cida em regulamento, aplicável à previdência social ur
bana. 

§ 3<:> O recolhimento das contribuições de_ que trata o 
parágrafo anterior será feito semestralmente, permitin
do, porém, mediante a emissão de "carnet" próprio, o 
pagamento mensal. 

- § 49 A contribuição -prevista n01iiciso I deste artigo 
será devida pelos tmbalhadores rurais que optarem pela 
particip:\Ção direta no sistema estabelecido nesta lei 
complementar, 

§ 5<:> Os que optarem pela participação direta ou re
gime aqui estabelecido, farão jus aos benefícios decor~ 
rentes, <lcrescidos dos arrolados no art. 29 desta Lei 
Complementar. 
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Art. 6<:> O trabalhador rural que se desempr~gue ou 
deixe o exer_cíco da atividade rural e não passe a exercer 
outra atividadc que o filie a sistema d_e previdência social 
diversO, terá o dirclto de manter a condição de segurado, 
mediante o pagamento de sua contribuição, após o de
curso dos prazos previstos no art. 89 da Lei n" 3.807, de 
26 de agosto de 1960. 

Art. 7<:> E assegurado aos contribuintes da previdên
cia social urbana e rural, para obtenção de qualquer das 
prestaçõe.<> previstas na presente Lei Complementar, a 
soma do tempo de contribuição em ambos os regimes 
previdenciários. 

§ [<:> Para os fins deste artigo ê vedada a acumulação 
de tempo de atividade rural com o da atividade urbana, 
quando exercidas simultan~mente. 

§ 29 Não será computado o tempo .de atividade que 
já tenha servido de base de cálculo para aposentadoria 
concedida pela previdência social, quer sob o regime ur
bano, quer rural. 

Art. 8<:> Estende-se aos trabalhadores rurais defini
dos no art. 49 desta Lei Complementar a legislação aci
dentária disciplinada na Lei n9 6.367, de 19 de outt.Jbro 
de 1976. 

Art. 99 É o Poder ExecutivQ autorizado a criªr car
gos de direção e assessoramento superior e interme
diário, bem como quadros de pessoal do INAMPS, do 
INPS e do lAPAS necessários à especializaçãO dos ser
víços a serem prestados aos beneficiários desta Lei Com
plementar, assim como a ampliar os referidos quadros de 
pessoal. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de cento e vinte (120) dias, contados da 
data de publicação. 

Art. I I, Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. · 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do se
nado n<:> 127, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre o direito à meia entrada 
nos espetáculos de diversão que especifica, tendo 

PARECER, sob n<:> 208, de 1986, da Comissão 
-de Constituicão e Justica, pela inconstitucio

nalidade, com voto vencido do Senador Jutahy MaR 
gulhães. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são~ 

Em votação, 
01;> Srs. Sç_nadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado, 

t o seguinte o projeto r~jeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 127, de 1983 

'-'D~spõe sobre o direito ã meia entrada nos espetá
culos de diversão que especifica." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<:> Os estudantes, os menores de lS_anos e os 

m-aiores de 65 anos têm direitO a meia eritrada nos cine
--mas, teatros, circos e quaisquer espetãculos de diversões 

públicas. 
Art. 2Q Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 39 Revogam-se as dispo-sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 8: 

Discuss5o, em turno único (apreciação prelimi
nar da constitudonalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Intemq},_ do Projeto de Lei do senado 
no:> 179, de I 983, de autoria do Senador Nelson Car
neiro, que assegura direito a aposentadoria especial 
à categoria que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 1.013, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidUde. 
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Em discussão o projeto quanto àjuridicidade. (Pausa.) 

Não havendo quem p_eça a palavra, encer~~ a discus
são.-

Em votação. _ . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 179, de t983 

•• Assegura direito à aposentadoria especial à cate
goria que especifica." 

O Congresso Nacíonal decreta: 
Art. )\' Tem direito à aposentadoria especial aos 

vinte e cinco anos de serviço, com proventos integrais, o 
condutor de empilhadeiras em atividad~_ portuárias. 

Art. 2" O custeio do beneficio a CJ.ue se iifere esta lei 
será atendido com os recursos_ resultantes da arreca
dação normal da previdência social, na forma prevista 
no Decrcto~lei n'i' 1.910, de 29 de dezembro de 1981. 

Art. 39 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. ----

Art. 4o:> Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Josê FrageHi)- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli
minar da constitucionalidade, nos tennos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 242, de 1983, de autoria do Senador Nel
son Carneiro, qui-âsse8~ra aos aposentados_ pelo 
Sistema Previdencíário uma renda mensal equiva
lente ao salário mínimO da respectiva região, tendo 

PARECER, sob n9 220, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio

nalidade. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, enCerro a discus

são. 
Em votução. 
Os Srs. Senadors que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto serã arquivado. 

t_ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 242, de t983 

"Assegura aos aposentados pelo sistema previden
ciário uma renda mensal equivalente ao salário míni
mo da respectiva região."-

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 19 O valor mensal da aposentadoria paga por 

órgão integrantê do.-síst~-n1a previdenciário federal não 
poderá ser inferior ao salário mínimo regional vigente na 
localidade onde o segurado teve se_u último domicílio, 
qu:.tndo no exercício da atividade. 

Art. 2~> Esta Lei entrará. em vigor na data de sua 
publicação. _ .· 

Art. 39 São revogadas as disposições em ·contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 
Discussão, 'em primeiro turno (apreciaÇão preli~ 

minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do. Regimento Interno), do Projeto de Lei do se
nado no:> 52, de 1985, di autoria do Senador Odacir 
Soares, que estende aos servidores públicos c:ivis. 
militares eautãrquicos não sujeitos a:o re8:imejurfdi_~ 
co da CLT o direito à gratificação de natal, tendo 

PARECER, sob n9 219, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio

nalidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em vot:.tção. 
Os Srs. Senadores -que o aprovam queiram perman~cer 

sentados. (Pausa.) 
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Rejeitado. 
O p-rojeto será arquivado. 

__ E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 52, de 19S5 

&tende aos servidores públicos civis, militares e 
autãrquicos não sujeitos ao regime jurídico da CLT o 
direito à grtíficação de Natal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._ ]9 São estendidas aos servidores P.úblic<?S civis, 

militareS e autârquicos não sujeitos ao regimejUríOico da 
Consolidação das Leis do Trabalho as normas discipli
nadoras da Gratificação de Natal, institu1da pela Lei n9 
4.090, de 13 de julho de l962. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
caçãO". 

Art. J!> Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Item 11: 

Discussão, em primeiro turno fapredaçã() preli
minar da constitucionalidade, nos termos do 
art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei 
do SCria-do nç 229, -de 1985, de autoria do Senador 
Jorge K_alum_e, que institui a grati(icação de nB:~al 
para os funcionários j)LiOikos, ati vos e i nativos, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER sob n~' 883, de 1985, da Comissão 

- de Constitu·i~ii~ e Justiça, pela inconstitucio
nalidade. 

Sobre amesª, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-

Secretário. 

E lido _e ~rovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 60, de 1986 

- Nos termos do art. 3 10, alínea b, do Regime?-to J_~ter
no recitieiiÕ ãdiamento da disc~ssão do _Projeto de Lei 
do' Senado n~' 229, de 1985 a fim de que seja encaminha
do ao reexam~;": da Comissão _de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 16 de abril de 1986.- Jorge Ka
lume. 

O SR. PRESÜJENTE (Josi-Fragelli)- Aprovado o 
requerimento, a matéria irã ao reexime soficitado. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli)- A Presidência 
convoca sessão eXtraordinária a realízar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matér-ias: 

_ Redação final do Projeto- de Decreto Legislativo n9 

24, de 1985; 
-Projeto de Lei __ 4ª' Câmara n9 J22, c;Ie 1985; e 
-Projeto de Resolução n~' 1, de 1986. 

o SR. PRESID~NTE (José Fragell,i)- Está esg'?tada 
a matéria constante da Ordem_do Pt_a. :_:__--·-

Há oradores inscritos. . 
ConcedQ_a palavra ao nobre Senador A.maral Petxoto, 

-_ por delegação da Liderança do seu Parttdo. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PD8-RJ. Pronuncia o 
_seguinte discurs_o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A cidade do Rio de Janeiro possui uma escola integ_ra
da à Universidade do Estado que é realmente modelar: a 
Escola Superior d_e Desenho Industrial, fundada hã 25 
anos pelo Governo Carlos Lacerda, a qual, desde logo se 
projetou, pela sua organização feita por renomados pro
fessores alemães, convidados pelo Governo do Estado, 
vindos de_uma cidade que tem_ a melhor Es_cola de "de
sign'', na Europa, que muito contribuiu para o de~envol
vimento industrial da Alemanha de pós~guerra. Tao logo 
se firmou, a ESDI serviu de modelo_ para outras escolas 
semelhantes em vários Estados do Brasil,_ e até mesmo 
para escolas em países _Slll-americaoos. . . 

Para que se saiba o valor dessa Escola, e prect~o c~o
'nhecer que seus alunos, antes de termin~r o Cl,lrSO,Já ~ao 

- - convidados pelos empresários nacionats, para estágtos 
nas suas empresas. 
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- Sr:- Presidente, essa Escola,_ que constitui orgulho para 
o Brasil, que tanto nome dá à Universida~e do E~tado 
do Rio de Janeiro, está ameaçada de despeJo. Por mcrí
vel que pareça, em 1985 o Governo Figueired? assinou 
um decreto, baseado em informações fornectdas pelo 
Governador do Estado do Rio de Janeiro, doando o ter~ 
reno à Academia Brasileira de Ciências, e não só doan~o 
o terreno da Escola como o terreno adjacente. Sao 
5.000m2, no centro da Cidade do Rio de Janeiro. Po~e
se avaliar o valor desse terreno, a 200 metros do anttgo 
Palácio Morlroi, que foi derrubado, aliâs contra o meu 
voto. . 

O Presidente João Figueíredo, com quem conversei 
pelo telefone, informou~me, e pude constatar no proces
SO, que a informação_ do Estado_era de que somente duas 
repartições funcionavam nesse terreno de 5.000m2. Na 
verdad_e, funcionam ali, em 3.000m2, essa Escola, e num 
terreno ae 2.000m2, outra repartição do Estado. 

Qual _o objetivo dessa doação? E o pr6prio Presidente 
da Academia que declara, em carta-circular que faz agra
decendo a todos aqueles que cooperam para a doação: 
"0 obje:tivo é que lá se construa uma sede adequada, de 
modo, também, a dotar a Academia de substancial patri
mônTo -ilnobillãrio que lhe proporcione renda e lhe ga
ránta -um mfníffio de estabilidade". 

O que -s-e proCUra fazer é uma ~speculação ímobiliãri~ 
pOrque, riO outro, ·ae 2.000m2, seria suficiente. No préd1o 
projetado, de vinte andares, somente quatro andares se
riain ocupados pela Academia de Ciências, os outros se
Tiam- alugados. Ainda por cima, se quer mais 3.000m2 pa
ra, num ponto que não é o indicado, porque está perto 
do Cori}Unto Cultural do Rio de Janeiro, tombado pela 
Prefeitura e pelo Estado, que é o-Largo da Lapa e a 
Praça Marechal Floriano Peixoto, para construir um 
novO j,fédio,- a fim de servir de renda à Academia. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite~me um aparte, nobre 
Se;nador Amaral Peixoto? 

O SR.---AMARAL PEIXOTO - Ouço com grande 
prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. -Jamil Haddad- Congratulo-me com V. Ex.•, 
nObre- Senador Amaral Peixoto, pelo pronunciamento 
que Ofa faZ ·nésta Casa. V. EX' ICvanta uril fato que, 
quando me encontrava à frente da Prefeitura, realizei. 
TO"dos aqueles que conheciam o Rio antigo - que tive
ram essa felicidade - estavam na iminência de só 
Cónhecê~[o através~ de_ fotografias ou filmC?i antigos. A
quelas época, baixei um decreto criando o Corredor ~1-
tural, que atinge justamente essa área que V. Ex• menciO
na neste momento, 

O SR. AMARAL PEIXOID - Em boa hora, nobre 
Senador_. 

O Sr. Jãmil Haddad --E eu dizia selnpre: se nada fiz 
no meu GOVerno, ciie- fato, para mim, é altamentedigni~ 
ficante, como carioca amante da sua terra e amante das 
suas tradições. E me congratulo, porque V. Ex• coloca 
muito bem esse problema relacionado com a Escola Su
perior de Desenho Industrial, comandada, com grande 
brilhantismo, pela ProfessOra Carmen Portilho. V. Ex• jâ 
levantoU o problema da especulação imobiliãria. Vimos, 
um artigo do Jornal do Brasil, há poucos dias, em que se 
declarava que o interesse na cessão à Academia Brasilei
ra de Ciências, uma entidade sem fins lucrativos, era de 
serem edifiCados dois prédios de doze e quatorze anda
res, numa zona nobre em termos de especulação imobi
liária. Não podemos acreditar que isso, na realidade, ve
nha a ocorrer, deixando um Escola de prestígio interna
cional, como bem enfocou V. Ex•, que trouxe professo
res aJemães e que hoje serve de exemplo para toda a 
América Latina, e para nós é um orgulho tennos no Rio 
de Janeiro essa Escola, ser pura e simplesmente elimina
da com aquela maquinaria perfeita e com aquela mão
de-obra que é ali fabricada e, como ainda disse V. Ex~, 
ao fim dai(Liefe curso seus alunos encontram, de imedia~ 
to, uma colocação na empresa privada. Congratulo-me 
com V. Ex•, porque enfoca muito bem, como fieJ Repre· 
sentante da população do nosso Estado do Rio de Janei~ 
to, essa barbaridade que se pretende fazer contra essa 
Escola que merece todo o noss~ respeito e admiração. 

O SR. AMARAL PEIXOTO :__ Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex•, que é altamente vâlioso para mim, p_Or 
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ter sido V. Ex• um operoso Prerctto da nossa _Cidade ~ 
conhecer perfeitamente o assunto. 

Como V. Ex• diz, isso provoCaria uma celeuma, uma 
revolta nos meios universitârios do_ País, porque, no mo
mento, em que se fala em educação, em que se fala em 
ensino, fechar um estabelecimento modelar para dar lu· 
gar a uma exploração imobiHária, não tem sentido. 

Espero, do mesmo modo como o Senhor Pr~ide.nte 
Figueiredo, com quem conversei pi:lo telefone f: com
preendeu o assunto, cjue o Goyernador Leonel_~rizola 
também compreenda e verifiqUe que <fTrfformação que 
deu não corresponde à realidade. -· _ _ ____ _ 

Um Escola de$se renome, uma Escola de$saqualidade 
nãó é uma peque·na repartição públiCa. Pequena repar
tição pública é a outra, que ê uniã agênCia fiscal que fun
ciona no outro terreno. Este, sim,. poderia ser doado à 
Academia de Ciências. A Academia de Ciências fala aqui 
nas doações aoJer:iores feitas à Sociedade Naciona-l de 
Agricultura- da qual tenho a honra de fazer parte-, à 
Academia NaciQnal de Medicina, e outras doações, to
das muito jUstaS, mas que se procure outi-o terreno para 
bem servir a essa Instituição. · 

Tenho três documentos, para os quais chamo _a 
atenção do Senado. Unlg__çlª-s firmas que entrou na con
corrência para fazer as sondagens, tomando conheci
mento do as.s_u_n.to, fez uma carta à Direção da Escola, 
desistindo de concorre.r, Recorçiava a firma, que havia 
sido fundada pelo saudoso Aluísio Màgalhães, que todos 
nós conhecemos, uma grande figura de Pernambuco, um 
grande artista que se transformou, depois, num Profes
sor. e_ foi um dos orientadore~ da fundação dessa Escola. 
Em home_nagcm a Aluoísío Magalhães, eles, espontanea
mente, se retiravam da concorrência, não queriam unir o 
seu nome, a sua tradição, a esse empreendimento. 

Outro documento, uma carta de Roberto Burle Marx. 
Consternado, soube, através da Carmen Portilho, da 
ameaça que paira sobre a Escola Superior de Desenho 
Industrial. 

Diz ele: 

"Achei o caso tão gràveque, como disse Unamu
nó, seria mentira ficai calado. Pion~;ira ria América 
do S_ul, a Escola Superior de Desenho Industrial. é 
conhecida internacionalmente como de iiJ1pOrtância 
primeira eru seu campo, tendo, através dos alunos 
nela formados, dado numerosos frutos sob a forma 
de outras .~colas de cunho industrial, por eles im
plantadas, em diversos paíSes da América Latina. 
Mas, a sua importância não fica só ar..." 

E segue Roberto Burle Marx, fazendo r_e{erência a es~a 
Escola. No fim, C! e comete uma injustiça. Ele diz que "o 
Presidente Figueiredo doou o terreno sem maior exa
me". Não. O Presidente Figueiredo doou b.ase&do em 
documentos que estavam no processo, nos quais se de
clarava que .o. terreno_ não_ !;Sta~a adequadamente utiliza
do. 

O terceiro documento é um oficio do Diretor do Cen
tro de Tecnologia e Ciência da Universidade do Rio de 
Janeiro, Proressor Ayrton Luz Gonçalves, que alertava 
ao Díretório Central de Estudantes daquela Universida
de "que esta escola, sem desmerecimento para quaisquer 
outras de nossas unidades, pelo seu pioneirismo no Bra
sil, pela excelência de seu:> professores e pela preparação 
de seus alunos ê, entre todas, a mais conhecida interna
cionalmente e uma das mais respeitadas do mundo" e 
acrescentava "essa Escola estava ameaçada de ser despe
jada". E concluía O_P_ró_fesSor "por isso meu caro Presi
dente escrevo-lhe como o respaldo de minha condição de 
Diretor do Centro de Tecnologia e Ciência, para concitá-
lo a uma decisão que configure uma rttanirestação ine
quívoca dos alunos da Uoiversidade em solidariedade 
não só aos seus cOlegas da ESDI cornO à própria Escola 
que é um pouco de cada um de nós". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encontro, também, 
uma declaração do atual Prefeito da Cidade do Rio de 
Janeiro, o nosso ex-companheiro Roberto Saturnino, em 
que ele declar:a que "nunca se pretendeu retiiar o terreno 
da Escola. O _que houve foi um qUiproquó e que ele espe
ra em breve seja devidamente esclar_ecido. 

Ocupo esta tribuna para chamar a atenção do Senhor 
Presidente da República, que jâ estâ informado desses 
acontecimentos pela Direção da Escola. Apelo també~ _ 
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ao Gov_ernador do EstadQ çlo Rjo de Janeiro para que 
entre em entendimentos com o Gove(no Federal, a fim 
de que o processo volte à estaca zero e o assunto fique re
solv_ido de maneira correta e sem prejUízO para a ESDI. 

Não querO negar merecimento da Academia Nacional 
de Ciência, que deve ser amparada, como foi a Academia 

.Nacional de Letras, a Sociedade de Agricultura e tantas 
outras entidades que receberam benefícios do Governo 
Federal, através da doação de teuenos. 

Eram estes ratos que queria trazer ao conhecimento do 
Senado, e daqui apelando veementemente ao Governa
dor do Estado do Rio de Janeiro __ e ao Senhor Presidente 
da República, para que seja evitada essa espoliação, que 
vai impedir o funciOnamento de u.m e:,;tabeJecimento ~o 
brilhante, que tem prestado tantos serviços ao.nosso 
País, como é a Escola Superior de Desenho Industrial do 
Rio de Janeiro;- (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O nobre Se
nador Severo Conies encaminhou à Mesa requerimento 
de informações. O requerim-ento será examinado pela 
Mesa, nos ter_mos do Regimento lntern'?_ da Casa. 

- o--"8~. PRESIDENTE (José Fr:agelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -~ RJ. Pro
nuncia o ·seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs._Sena
dores: 

A sindicalização deve ser livre para todas as classes 
·e_conômicas, patronais ou tralialhadoras, em benefício 
do próprio equilíbrio sócio-econômico da sociedade, 
como instrumento _de unificação e solidariedade, como 
fato r de mútua compreensão entre os múltiplos estamen
tos e grupos da comunidade. 

A liberdade sindical ê um postulado uniVersal da de
mocracia, propagando-se, desde o século passado, em 
todo o Mundo, sedimentando as conquistas das classes 
trabalhistas e servindo de base à ordem económica e so
ciaL 

_lloje cent~nas de nações estãO filiadas à Org"aniiaçã_o 
Internacional do Trabalho, grande promotora, há quase 
um século, das conquistas do próletariado muridial; do 
direito de greve, ao descanso semanal e anual rem

1
unera

dos; dos direitos das gestarites e dos menores, quantO à 
proteção especial no trabalho; da aposentadoria por 
tempo de serviço ou incapacidade ao salário mínimO, de 
todo um sistema de prc!vidência _e assistênCia "Sacia~ ao 
trabalhador até a garantia de estabilidade e ao seguro~ 
desemprego. 

Discute-se a razão de~ funcionamento público não :ter 
direito à sindicalização, desde que se trata_de uma cla!;se 
econômica, com direitos e deveres laborais, evidente~ 
mente das mais esclarecidas e politizadas, vivendo uma 
disciplina consci.ente em que se baseia a própria segu~ 
rança da administração pública e a eficiência do Estado. 
E principalmente se indaga se tal proibiçãO constitucio
nal não envelheceu no decorrer dos anos. 

É certo que a próxima Assembléia Constituinte deba
ter.á esses importantes tC?mas, ou seja~· plenitude ou os li~ 
mites do direito de greve e a possibilidade de sindicali~ 
zação do funcionalismo federal, estadual e municipal. 

Mas, ainda agora, antes da grande Assembléia, o Go~ 
verno tem condições pa"ra tomar iniciativa que parece 
inadiável, qual seja, a unificação do regime jurídico dos: 
servidores públicos. 

Tem produzido a maior perturbação no serviço públi
co a duplicidade de regimes, os mesmos deveres, mas di~ 
rei tos diversos para os estatutárioS e oS trabalhistas, na 
administração direta e indifeta. uns recebem o déc;imo 
terceiro salário, os outros têm dfreito à estabilidade; a 
aposentadoria dos estatutários é inteS;ral, enquanto os 
trabalhistas recebem menos na inatividade. O regime sa
larial da administração indireta é privilegiado, quando 
resulta de equiparação com o mercado de trabalho, com 
variadas gratificações, enquanto o estatutário, na admi
nistração _ direta, só recebe doze salários, sem gratifi
cações por desempenho. Há servidores de empresas esta
tãis que chegam a receber mais de treze salários por ano, 
por trabalho de duração igual ao executado pelo estatu
tário~ 

Por isso, a unificação do regime juiidico do funionalis-
mo da União é um inadiável ato de justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr .. Presidente. (Muito bem!) 

Abril de 1986 

O SR. PRESID~NTE (José Frage!H) - CO-ncedo a 
J.?.?-lavra ao nobre S_enador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ~-Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

O Diário Oficial da última sexta-feira, II de abril, 
. ,Rublícoti decreto do executivo cujo art. l? tem a seguinte 
redar,;ão: (textual) 

"A união manterã, sempre, a propriedade de 51% 
(cinqUenta e um por cento), no mírtimo, das ações 
.do capital da Companhia Vale do Rio Doce com di
reito a voto, sendo nula de pleno direitO qualquer 
transferência ou subscrição de ações de que resulte 
inobservância- desse percentual." 

Mas o objetivo do ato do Presidente Sarney não está 
contido nesse artigo, que apenas repete disposições legais 
que datam de vinte anos, pois constam do art. _61' da Lei 
n'-' 4.728, de 14 de julho de 1965. Parece-nos que a razão 
de ser do decreto pode ser encontrada em seu art. 3~> que 
díz: 

.. A iilclusão do preceito contido _no art. 1~>, no Es
tatuto da Companhia Vale do Rio Doce, far-se-ã 
por ocasião da primeira assembléia geral dos acio
nistas que se realize após a publicação deste decre
to." 

Segue-se-o fecho habitual sobre o início da vigência e a 
revogação das disposições em contrário. 

A partir de agora, portanto, os estatutos_ da Compa
nhia Vale do Rio Doce_ devem incluir dispositivo que as
segure expressamente o controle acionârio da União. 
Não haverá mais possibilidade de manobra nenhuma 
pai-a transferir a maior empresa mineradora do Mundo 
p_ara grupos P~!ticula~es, mediante o __ pagamento sim
bÓlicÕ de l% do valor de seu patrfmônío: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com este decreto, pro-. 
posto pelo Ministro Aureliano Chaves, o Executivo de
monstrou ter mais sensibilidade política do que a CPI 
insti(ufda pelo Senado, que tinha por finalidade princi
pal apurar a ameaça de perda do controle acionârio da 
Vale do Rio Doce. Ainda há pouco, a comissão decidiu 
suspender o que chamou de "fase mineral" dos ti-aba
lhos, interrompendo dessa maneira as investígações 
sobre a administração daquela empresa. 

Alegavam os dirigentes da Vale - e a CPI aceitou o 
arguinento- que o controle acionário jamais esteve sob 
risco. Se não bastassem as manifestações em contrârio 
do Ministro Emane Galvêas, do Procurado~:-Geral da 
Fazenda, Sr. Cid Heráclito de Queiróz, e do Vice
Presidente da Empresa, Euclides Triches, que advertiu o 
Governo para o que estava acontecendo, temos como 
prova:âefinitiVa os números fornecidos pela Vale sobre a 
participação do tesouro em seu capital nos 'últimos anos. 

Não vou citar a composição acionária depois de cada 
assembléia da empresa, para não abusar da paciência da 
casa_ 

Informarei apenas a posição a cada ano, e se algum 
dos Srs. Senadores interessar-se pela relação completa, 
desde logo me coloco à disposição para rornecê-la. 
· VamOs lá, então. Em princípios de 1980, a partici

pação total do tesouro no capital da Vale era de 80,4%. 
Notem bem: 80,4%. A essa percentagem se somavam as 
ações em poder da administração indireta, no total de 
4,5%. 

O_ público tinha apenas 15,1%. Isto em 1980. 
Na assembléia de acionistas de outubro de 1981 a par

ticipação do tesouro já havia baixado para 68,82%. Em 
curto prazo, a União perdeu 11,6% do capital da Vale, e 
-convém ressaltar que, nessa época, ainda não havia con-
-versão de debêntures. Foram vendas maciças de ações 
efetuadas pelo tesouro, por motivos ignorados. 

Em finS de 1982, a posição do tesouro descera para 
65,28% registrando nova perda de 3,54%. 

Em dezembro de 1983, doze meses mais tarde, o tesou
ro estava com apenas 53,4% das ações. Nesse ano, a que
da foi de I 1,8%. 

Em dezembro de 1984, a participação do Tesouro 
limitava-se a 50,79%. Ou seja, chegava ao nível mínimo 
que garantia o controle acionário pela União. 

Então aconteceu o esperado. No dia 30 de maio~ de 
1985, a participa"Ção do Tesouro baix.ou para 49,33%, ca
racterizando a perda do controle. Essa marca deflagrou 
o processo de reação contra a lenta, gradual e segura 
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transferência do controle da Vale para a mão de grupos 
privados, reacão iniciada, aliás, por setores da própria 
Vale do Rio Doce. 

Temos, então, Srs. SeriadoreS,_que entr~_l980 e 1985 a, 
participação do Tesouro ·naqutila Crnpr~a passou de 
80,4% para 49,33%, registrando uma perda real de 
39,1%. 

Sr. Presidente, urlla oscilação dessa ordem envolve 
muitos bilhões de açôes, e, conseqUentemente, muitOs-bi
lhões de cruzados de patrimônlo público. Querri autoriza 
a alienação desse património, e quais as regras, legais ou 
éticaS, que dirigem essas oPeracõ6s? Não seria lícito ima~ _ 
ginar que o sensível equilíbrio das Bolsas de Valores po
deria alterar-se com semelhante oferta de papéis em cur
to prazo, e que a-s pessoas eventualmente informadas dO 
alcance dessas operações poderiam locupletar-se em ma-
nobras especulativas_? _ _ __ _ _ _____ _ 

E provável que sim. Tanto que, Cm 1980, a Cõmiss"ão 
de Valores MobHiãrios tom-ou a iniciativa de sustar a 
venda de ações da Vale do Rio Doce determinada pelo 
Tesouro, e abriu um processo de investigaÇão para apu
rar se tais operações eram regulares. Chegamos ao ponto 
em que a Bolsa recusou uma ordem do TesOUro relativa 
a ações da Vale, e nada aconteceu com os r_esponsá_v:eis 
por tais coisas. 

Creio que chegou o momento de levar adia~te o_ es_çla
recimento desses episódios. Por isso, Sr. Presidente, nos 
tennos do art. 239 d_o Regimento Interno, estou apresen
tando requerimento de informações, dirigido ao Sr. 
Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presidência daRe
pública, com o objetivo_ de elucidar "': formª de tran_sfe
rência de ações pertencentes ao Tesouro e integrantes do 
capital das sociedades de economia místa. Esse pedido, 
Sr. Presidente, destina-se a facilitar a correta apreciilção 
do Projeto n9 139, de 1983, de autoria do ilustre Senador_: 
Roberto Campos, que trata da distJ;"ibuição da proprie
dade do capital de empresas formado com recurs9s fede-
rais. -

As infoi-ri1açõCs Que solicito, Sr. Presidente, são as se
guintes: 

I) existem normas que regem a alienação de 
ações integriinte5 do capi~l de s9ciedades de econo
mia mista, pertencenteS ao Tesouro Nacional? 
2) Como se processa a decisão de venda de ações 

pertencentes ao Tesouro Nacional? 
3) Como se processa a execução da ordem? De 

vez que essas operações envolvem pagall!_en~o de co
missões. como sãO escolhidos_ os vendedores? 

4) No cas_o específico da alienação de ações da 
Companhia Vale do Rio Doce, em montante apro
ximado de_ll% do capital da empresa, ocorrida no 
ano de 1980, quais as razões que determinaram essa 
operação? - . -

5) Quais os procedimentos que a Comissão _de 
Valores Mobiliários adotou em função_do derrame 
de ações da Vaie promovido pelo Tesouro? Se exis
tiu algum procedimento formal de investigaçãO dQS 
fatos, no âmbito da ComisSão de Valo!es Mobi
liârios, que sC}am encaminhadas cópias dos autos e 
das respectivas conclusões a esta casa. 

São estas as informaÇões que Solicito ao Executivõ',~Si. ~ 
Presidente. E tão logo obtenha as respostas, prometo 
voltar a esta tribuna, onde espero contar outra vez com· a 
benevolência de meus pares. 

Era o que tinha a dizer; sr. Presidente~ (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nObre Senador_ ltamar Franco. 

O SR, ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs.. Sena~o~ _ 
res: 

Ocupillldo hoje esta tribuna para fazer um apelo a sua 
Excelência, o Presidente da República, no sentida: de ser 
dado um tratamento mais dignificante aos telegrafistas 
do ex-Departamento dos Correios e Telégrafos- DÇT 
prejudicados com a transformação do Departamento em 
Empresa - ECT~~ 

Quando dessa transfonnação, os funcionários do 
DCT, vinculados a·o Ministério das Comunicações, te
riam de fazer uma opção entre o regime estatutário e o 
da CLT. Os que não optaram pela CLT foram COnside
rados em disponibilidade e, em seguida, aposentados por 

_tempo de serviço, co~ proventos irrisórios. Na i_n<~tivi
dude esses funcionárioo tiveram prejuízos salariais como ª interr_!lpção do qüinqilênio_, interrupção de promoção, 
de gratificação de final de carreira e montante do PA
SEP. 

Assim, reivindicam aqueles telegrafistas, que se sen
tem punidos após tantos anos de dedicação e exercido 
profissional corr_eto_,_~~transposição da tabela de nível 
mé_dio (NM) para a de nível superior (NS)--:- final de_ 
c;trreira, por não terem tido direito à promoção e, ainda, 
não terem sido beneficiados com o reposicionamento de 
referências, determinado pela Exposição de_ Motivos n9 
77, de 22 de fevereiro de 1985, que favoreceu apenas os 
da ativa. 

Ao transmitirmos o apelo que nos foi feito por aqueles 
ex-funcionários, que se encontrain em situação aflitiva, 
deixamos agui registrado nosso apoio à reivindicação, 
esperando que nossa voz seja ouvida pelo Senhor Presi
dente da Rep úbtica. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo M_achado. 

O SR. NIVALDO MACHADO- (PFL- PE. Pro
nuncia o seguinte d"iscurso.)- Si. Presidente, Srs. S-ena
dores: 

Um apelo dramático e inteiramente justificado é feito 
pelos ex-funcionários das Associações de Poupança e 
Empréstimo do Nordeste Brasileiro, que vêm de ser dis
pensados do emprego. 

Nesta hora de euforia e plena de esperanças para to
dos os brasileiros, não se pode conceber que patrícios 
nordestinos fiquem à margem dos benefícios resultantes 
das novas medidas económicas, sabiamenteimplantadas 
pelo Presidente José Sarney. -

E claro e natural que, para a implantação de reforma 
de tal profundidade e abrangência, reajustes se tornem 
necessários, pois o ·sigilo de que se revestiu a sua elabo
ração não poderia ser violado, sob pena de termos de ar
car com efeitOs-- danosos e comprometedores, advindOs 
de manobras, por vezes pouco éticas, de grupos econó
micos _empenhados em preservar privilégios e interesses, 
na hora em que todos são chamados a contribuir com 
sua parcela de sacrifício para o bem comum. 

E aconselhável, porém, que esses reajustes se façãm de 
maneira menos traumática possível e não agravem o de
semprego, cujos índices, nos últimos meses, vinh_am ex
perimentando alentadores decréscimos. -

·Pois bem, Sr. Presidente, muitos servidores das Asso
ciações de Poupança de Pernambuco e ~e váiios Estados_ 
nordestinos, segundo correspondência que nos foi d!rigi
da, foram sumariamente demitidos~ em decorrencia do 
repasse para a Caixa Económica Federal de todas as 
contas das cadernetas de poupança vinculadas àquelas 
entidades.. 

_ Essa m~diqa, que teve o salutar objetívo de resguardar 
a poupança popular, só pode merecer o nosso aplauso. 

Ocorre,_ porém, que a mecânica e a oper~ção desses 
serviços ensejavam a oportunidade de empregos a cente
nas de servidores, naqUelaS associações d~ poupança, 
que se viram na contingência de reduzir drasticamente 
seus quadros funcionais, embora tives~em_ permanecido 
como agentes financeiros- óa habitação. .. 

Ê conveniente q u~ se rele_y_e este aspecto. As entidades 
não fãliram, não fraudaram. Apenas perderam a con
dição de captadores da poupança popular, que passou a 
ser canalizada para a Caixa Econômica, sem que os ser
vidores que a operavam fossem amparados. 

São profissionais altamente qualificados, de capaci
tação ~omprovada, que ~m muito enriqueceriam os qua

. dr os da Caixa Econômica, aproveitada:s que fossem em 
funções compatíveis com a sua qualificação, ifesempe~ 
nho e experiência. 

Como acentuam em seu veemente apelo: 

••:.~_o econômico ~em pQr fim· o __ SQCial. Paiéce-_ 
noS, poi_s, absurdo, ilógico, se aplicar uma solução 
econõnlica, saCrificando-se o social. como de fato, 
foi fCito no nosSo caso." 

Não se tia.ta de medida que represente inovação o 
aproveitamento desse pessoal pela Caixa Econôrnica Fe
deral. Há precédentes e, o que é mais significativo, de 
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servidores oriundos de empresas que não conceberam 
gerir os _bens que lhes foram confiados. 

É este, Sr. Presidente, o apelo que dirijo ao ilustre per
nambucano, Senador Marcos Freire, no sentido d~ que 
tome as providências necessárias, determinando o apro· 
v_eitamento deses servidores, pais de família altamente 
qualificados e capazes, na Caixa EconômiCil FederaL 

A adoçào das medidas saneadoras por parte do Esta
do nes_ses casos se ajusta às suas funções. Quando, pO
rém, á implantação dessas medidas resulta em problemas 
sociqis, cube~ lhe _corrigir as possíveis distorções, apontar 
e adolar soluções que minimizem os seus efeitos. 

O Estudo não é mero aplicador de sanções, mero arre~ 
cadador ~e _imposto, mas instrumento por meio do qu_al 
ª- comunidade e o organismo social conseguem os seu. 
grandes objetivos de liberdade, de paz e de bem-estar so
cial, 

À Caixa Econômica Federal, como agente do Estado, 
cabe relevante contribuição no cumprimento das funções 
sociais que lhe são inerentes. 

E disso, temos certeza, está consciente o ilustre Sena~ 
dor Marcos Freire, que saberá dar ao pleito desses servi
dores que perderam seus empregos a necessária e justa 
s_olução. 

__ 1:._ o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

P SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pala vi-a ao nobre Senador José Ignádo Ferreira 

O SR. JOSlliGNÁCIO FERREIRA (PMOB- ES. 
Pronunci~ o seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Srs. 

· Senadores: 

A questão do ajustamento das atividades dos bancos 
privados ao Progr~ma de Estabilização Económica traz 
explicita em sua faceta social a seqUela da mais grave re
percussão de todo o processo de mudanças detonado 
pela Nova República para acabar com a inflação no Pais 
e para reorganizar a vida econômica da sociedade brasi
leira. 

Refiro-me às demissões em massa dos bancários, cuja 
classe, muito justificidamente, está sob ameaça de de
semprego e, por isso mesmo, tem de merecer o amparo 
das preocupações governamentais. 

Não desconheço que o Governo está atento ao desen
rolar dos acontecimentos, inclusive que há recomen.; 
dação expressa do Presidente JoséSarney aos MinistroS 
da Fazenda- Dilson Funaro, do Planejamento- João 
Sayad, e do Trabalho- Almir Pazziarrotto, no sentido 
de que esse ajustamento não deve ser feito à Custa do de
si:mprego .:.._ como também estou ciente das gestões já 
empreendidas junto aos empresários do Seior para que as 
demissões sejam: sustadas. 

Todavia, preocupa-me -o fato de que, enquanto não es
tancado, o problema possa alcançar dimensões de maior 
vulto. Segundo as notíciaS veiculadas pela imprensa, cer
cu de uma dezena_de _milhares_ de bancâriosjã foi desem
pregãda e ainda não existe,_na perspectiva governamen
tal, uma fórmula defini_da para que as dispensas sejam 
elirriinadas do horizonte. 

Sr·;- Presidente, à primeira aValiação da reformá em
preendida pelo Governo ficoU suficientemente claro para 
todos nós que o setor bancário seria o mais atingido Pelo 
Progmma. E não poderia ser diferente; porque:....._ agente 
principal-e, pOrtanto, maior beneficiário da estonteante 
cífanda financeira cada va. mais exasperada pela in
flação - o setor bancâriJ privado era a área de ativida
des que mais se desenvolvia no País. 

Cõ"ill efeito, o crescimento exagerado_ do setor ban~ 
cãrío haveria ~_e_exigir"gi"andes e crescentes investimentos 
em mão-de-o_bra e em tecnologia, para que pudesse su~ 
portar e controlar, confonne acabou acontecendo, a es
peculação desenfreada dos papéis de todos os tipos que 
já substituíam o combalido cruzeiro. 

Vimos, então, nos últimos anos, que o empresariado 
do setor bancário, por seu turno também descrente da 

.segurança monetária supostamente alimentada pelo Go
verno, passou a aplicar seus lucros em bens patrimoniais 
r!~Q syjeitos à evaporação do poder de compra da moe
da: primeiro ria aQuisiçãO e construção de imóveis urba
nos, depois na aplicação de equipamentos sofisticados de 
informática e, por fim, de modo até pouco compreensf
v.el, em grandes projetas de economia rural, como qucjã 
prevendo, decerto com base na experiência, o enfraque
cimento incontornável da atividade econômica da ârea 
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financkíra. E não se pode negar, sob pena de false_ar a 
realidade, que foi exatamente o se_tor bancário privaao o 
maior bencliciáüo- da ~r~nte espiral inflacionária que 
durante tanto tempo minou a resistência sóclo-
econômica do País. _ _ _ _ __ _ 

Por tais razões, valho-me do lamentável episódio das 
demissões ctn massa de bancários- uma classe cujo sta
tus social e profisslon·al foi-se deteriorando até 
proletarizar-se inteírilmeil.te durante aquela época .:..... _ 
para _estranhar o açodamento com que o empresariado 
da área r~giu à reforma nionetái'ía, a porlto de, apenas 
completado um mês de vigência do Programa de Estabi
lização Ecoriómicã; ter-optado por cómportamento tão 
drásticO. -A1TiliB, se o setor- bancário privado foi o- que 
mais se beneficiou da inflação e_ da recessão, tail;lbém 
permaneceu em seu poder, intacto, o formidável patri
mónio conquistado. Não haveria, portanto, justificativa 
para que, sem esperar um mínimo por providénctas go~ 
vemamcntais de regulamentação do setor à nova econo
mia, contra-atacasse, à primeira visão das mudanças, 
com o intenSivo processo de demissões de seus emprega::_ 
dos. 

Temos cm màqs o recente exemplo da reação do setor 
industrial, ClJjOs empresários, repudiando unanimemente 
a atitude da Mercedes senz à refoffiú, que -não-pasSOu 
de uma _simples .concessão de_ fédus a um terço çle seu 
contingente de empregados, não só demonstraram res
peito à nova legislação _econôrrüca, mas igualmente 
ofereceram-se ptlra, junto cõm o GoVerno, encorifrar·as 
soluções consentâneas com o reajusfamento da econo
mia. 

Tenho consciência e --certeza ae· qUe-as questões hoje 
tão anitivas para- a classe dos bancários obterão, das 
atenções governamentais tào_bem manifestadas pelo Pre
sidente José Sarney, a indispensável _solução_ de continui
dade. O_Governo está agindo, com toda a s~nsibilidade~ 
corret;;ão possíveis, para evitar a séria ameaça do desem.~ 
prego. _______ _ 

Não pretendo, como de resto ninguém o deseja, que 
qualquer seta r da economia seja prejudicado com-as mu
danças acionadas pelo Governo. Até porque o que a 
Nova República está promovendo s_e des.tina, exafamen
te, a coloca~ a Nação no rumo da prosperidade e do 
bem~estar social. E não me_ consta que isto seja passivei 
pela via que conduz_a_Q_J;;tdo __ oposto. 

Ao configurar aqUi o registro das minhas preocu
pações sobre a situação de in_segurança -social da nl.!me
rosa c[ asse dos bancários, desejo c_opclamar os dirigentes 
do setor bancádo privado, à reflexão e incentivar o GO-
verno a não se desviar, um só milímetro, das metas so
ciais que o dístiilguem das administrações que nos últi~ 
mos vinte an_os tantos e_ tantos s;;tcrlflcios impuseram à 
sociedade brasili!ira,, ______ _ 

Era o que tinh;;~ a dizer, Sr. PreSideriTe. (Muito bem!)· 

O SR. PRES!DENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao no_bre Scnad()r Enéas Faria. 

O SR. ENtAS FARIA (PMDB - PR. Pro_nuncía o 
s_eguinte diScurs-o.) - Sr,"l'_residente, Srs,., Senadores. 

Em Vitória, no Espírito Santo, realizar-se-á, nos dias 
22_e 23 deste_mês, o Piiri1efro Seminário Internacional de 
Café Robusta. Ess"e.evento, em que se incl!lem debates 
sobre cultivo, industrialização e C.QITLercialização do_caf~, 
tanto no âmbito interno como no merca.do _externo, ~
aguardado com justa expectativa pelos cafeicultores, in
dustriais e demai_s interessados, em ger~l. e pelo Estado 
do Paraná, em particular. __ _ _ _ 

Ao lembrar a realização desse seminârio" sobre café ro~ 
busta, em cuja produção o_- Paraná se destaca, cumpre
me lembrar que nos bastidores da organizaÇão desse im
portante foro 'internãcióiiiü-está registrado o papel de
sempenhado pelo ex-Deputado Renato Celidônio, até hâ 
pouco Dirctor de Comercialização do Instituto Brasilei~ 
rodo Café, um paulista de 58 anos que, desde os anos 50, 
escolheu o Paraná califa seu- Estado de adoção. 

Quando regressava de Vitória, onde fora acertar com
as autoridades do Espírito Santo os detalhes finajs_do Se~ 
minário, Renato Celidônio, aincfa no Aeroporto do Riõ 
de Janeiro, sentiu-se mal~ veio a falecer uma semana de~ 
pois, no dia 4 dcs!e mês. 

Re-nato Celidõnio- ingressara nb IBC -com a diretoria 
recentemen_tc empossada. Sua presença à frente- da dire
toria de comercialização gerava esperanças de mudanças 
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profundas na política cafeeira e, particularmente, nas 
pi'ritfcaS de exportação, setor no qual o conhecimento 
intimo, e a larga experiência _do novo diretor, haveriam 

-de influir decisivamenle para que a venda do nosso prin~ 
cipai produto ag~ícola de exportação passasse a merecer 
fratarTlento adequ.tldo, e, sobretudo, com a transparência 
q uc, de forma alguma, desse margem às distorções costu
meiras nas-- oPerações externas de café; esse, Senhores Se-
nãdores, posso afiarlçar-lhés, era O propósito de Renato 
Celi~õnio, ao aceltai- O cargo de Diretor de Comerciali
zação do I BC. 

A familiaridade de RenatQ.Celidônio co111 a problemá
tica do café teve __ inicio logo ap9s C()ncl~r o curSo de 
Engenheiro-Agrôl1omo na Escola Superior de Agricultu
ra do Paraná, em 1950, quando passou a cultivar café 
nas vizinhanças de Maringá, então uma fronteira agríco-
la do norte paranaens~. _· 

Ã época já aflorava na personalidade do jovem agrô
nomo o interesse pefa política, a princípio rura!ista; e no 
período de 1950 a !969, Celidônio viu confirmadas suas 
extraordinárias qualidades d_e liderança a_Q ser el~i_to, su
cc.'>Slvamente, Presidente da Associação Rural de Marin-

- gâ, e Di reta r de Associações de Cafeicultores do Estado. 
Eni 1958, quando da históric_a "marçha da prodl,lção", lá 
estava Renato Celidõnio a destacar-se corno ur:n dos H9e
re:s do movimento de ruralistas. Nesse passo, Celid_ô_n.io 
chegou à Junta Executiv<J do Instituto Brasileiro do Café 
com o representante da _lavoura do Paraná. _Em _1962, os 
cat"eicultores paranaenses o reelegeram para a Junta, pre
cisament_c num momento em que aJavoura_queria ser 

-ouvida pelo Governo na formulação dos planos de safra, 
regulamento de embarque e_csquema financeiro dos ne
gócios do café, regidos pelo IBC. 

A vocação política de Renato CeGdônip _levou~o à Câ~ 
mara dos Deputados em 1962, estuário natural para o 
seu _talento _seni.pre voltado para os interesses coletivos e 
mai_ot:es do~ produtores rurais. No programa do Partido 
Tiãbalhista Brasileiro de "eiitão encontrara o_ embasa
mento ideológico de sua atuação parlamentar. COm a ex
tinção dos Partidos Políticos, foi um dos primeiras a fun
dar, no Paraná, o MDB - Movimento Democrático 
Brasileiro - partido esse que o reconduziu à Câroa_ra 
Federal em L966 e embrião do partido que, hoje, congre
ga o maior contingente de votos da_ Nação e que, através 
do trabalho de idealistas -como Celidônio, é o responsá
v_el por uma bandeira onde repousam as esperanças do 
povo brasileiro. 

Mas, senhores senadores, Renato Celidônio não-con
tribuiu ápenaS- pára a fundaçãO do MDB. FQ_i, também, 
um dos seus expoentes máxitrios, organlzanâo e presidin
do_ o partido no meu Estado e, por isso, despontava 
como utn dos prOváveis candidato ao Palácio Iguaçu. 

Temerosos de e_ncontrar pela frente, no embate demO:
CJ"dtico, pelas urnas, um homem sério, trabalhador, de 
palav·ras e atitudes firmes, horando e competente~ e 
sobretudo intérprete das aspirações de mudanças mani
festadas pelo povo, os detentores do poder, arbitraria
mente, covardemente, acionaram, mais um2 vez, o seu 
iilstrumento de força, o Ato Instituciõna1, pàra inter
romper uma Ctlrreira brilhante conquistada pelo mérito, 
pelo trabalho e pela honradez. 

Na Câmara, fõi membro Cfa Comissãó de Economia "e 
fundou a Comissão de Agricultura e Política Rural. Nes
ta, rescrvou~se nlodestâmente a condição de simples 
membro, condição em que perm_aneceu apenas por um 
bre"Ve período, timpú- sUfiêieOte para qUe ·seus êOmpil.
nheiros p_ercebes~~m-qui ãll estava um lídef, cujo lugar 
era o do comando dos trabalhos daquele órgão técnico. 
Como· Presidente da Comissão de Agricultüfa e Política 
Rural, Celidônio foi chamado a presidir a rumõrõsa Co~ 
mfssão "Pat:lamentar de Inquérito sobre Cafe, que con
cluiu seus trabalhos em 1964. 

i:>e novo, na iriiciativa privada,-SeusProfuildos conhe-
cim_~ntos. ~a prÇldu<;:ão e_ comercializaç~o de café 
abriraffi-lhe as pcirtas de iniportãnfe empresas ·exporta
doras. De 1970, e por cinco _a.nbs, foi Gererii_e ~Assessor 
Internacional da Bozo do Brasil no Rio de Janeiro. Em 
1975, fundou a Rioexpor~ CÕmércio Exportação e Im
portação, na qual exerceu a função de sócio-preSidente. 
_ _De 1977 a 1979, Ren_ato Çelidônio_ ~ral)alhou em Ge
nebra, Suíça, dirigindo uma empresa de comércio inter
nacional, à PRO EX S.A, 
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De volta ao Rio dt: Juneiro, d~ 80 a 85, foi sucessiva
mente diretor e sócio gerente da Penfie[d Comodity 
Agropecuária, também ligada ao comércio internacional 
de grãos. 

Foi riCssa última empresa que o Govcr_n_o da, Nova Re
pública- encontrou Re_nato Celidônio e o investiu nas 
funções de Dii-etor de Exportação do I BC, onde a morte 
lastimavelmente o surpreendeu, no dia 4 deste mês de 
abril. 

Senhores Senador~: ao lembrar_a çsta Casa que o 
Congresso Naconal teve o privilégio ôe contar, entre 
seus membros, com o concurso de Renato Celidônio, um 
paratlaense por oj:ição;-quc ao longo de sete anos· abri-
11-iuntou os debates na__ Câmara dos Deputados, cumpre
me arrematar este pronunciamento com a lembrança de 
um projeto de lei por e"le elaborado, que bem reflete a 

-abrangência daSc preocupações cívicas desse ex:~ 
pãrlamentar. · --

Refiro-me à proposiçãO que obrigava os Governado
res de Estados a registrar no Tribunal de Contas, até 30 
de abril de cada ano, as verbas destinadas ao pagamento 
aos municípios das cotas tributárias que lhes eram devi
das, por forca da Constituição federal. O costumeiro 
atraso no pagamento dessas cotas- justíficou ó deputa
do-, muitas vezes por períodos que se estendem_ até cin
c-O :-anos, espelham uma odiosa discriminação politica, 
que causa danos irreparáveis às administrações munici
pais e constrangimentos aos prefeitos, que ficam iri"êrtes 
nas mãos de governantes que descumprem a Cons_tí
tuiÇào, sem ãtentar para os danos que causam à coletivi
dade interiorana. Renato Celidõnio, cumpre-me acres
centar, foi tambêm Conselheiro da Associação Brasileira 
de Municípios. 

Concluo. Sr. Presidente e Srs. Senadores, requerendo 
s"ejU consígnado rios Anais desta casa o v_oto de pesar 

-pelo -passamento de Renato Celidônio, um brasileiro que 
soube servir, dignificando sua passagem pela vida públi
ca desta Nação. 

Aos cidadãos paranaenses, que conduziram Re:_nato 
Celidõnio à representação federal, na Câmara dos Depu
tados e que, por certo, o conduziriam ao Governo do 
meu Estãdo, solidarizo-me neste momento de va;tip, de 
tristeza e de profunda consternação. Fiquem certos, con
tudo, que a mensagem positiva deste nosso líóimo _repre
se-ntante deixa frutos para serem seguidos por gerações, 
em defesa do nosso Estado e do nosso Pais. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Antes de en
cerrar a sessão, a Presidência lembra aos_ Srs. Senadores 
que às 16 horas e 30 minUtos deverá comparecer ao Ga
binete da Presidência o Exm9 Sr. Presidente do Tfibunal 
Superior Eleitoral. O Ministro José Neri da Silveira virâ 
atender aos Srs. Senadores e prestar quaisquer esclareci-

____ mentos sobre a questão do recadastramento. De sorte 
que será uma satisfação receber os Srs. senadores a essa 
hora, no Gabinete da Presidência. (Pausa.) 
_Nada mais havençi9_a tratar, vou encerrar a sessão, de-

signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno únicO,·da redaç-ão final (ofereCida 
pela Coinissão de Redação em seu Parecer n9 216, de 
1986), do Projeto de Decreto Legislativo n~' 24, de 1985 
(n~' 82/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex~ 
to do acordo legislativo à cooperação em ciência c tecno
logia entre o -Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo dos Estados Unidos daAmêrica, celebrado_ 
em BraSília, a 6 de fevereiro de 1984. 

Discussão, em turnO-único, do Projeto de_i..d da Câ~ 
rtlar.l~nl' 122, de 1985 (n<:> 4.960/85, na Casa de origem); 
de iniciativa do_ Senhor Presidente da República, que au~ 
to_riza a ·reVersão, ao Estado de Mato Gross-o, do terreno 
que menciona, tendo -

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 204 e 205, de 
1986, das Comissões: 

-de Agricultura; e 
- 4C Fina_nças. 
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Díscussào, enl tUrno único, do- Projeto Ce Reso_l_uç_à? 
n<:> 1, de 1986 (apresCiltado pela Comissão de ConstJ
tuiç~o e Justiça ·como conclusão de seu Parecer n<:> 1, de 
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J986), que suspende a execução do art. 75, bem como seu 
parágrafo único, da Lei n~' 14, de 30 de_~~embro de 
1977, do Municfpio de Campina Grande do Sul, Estado 
do Paraná. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 35 minutos.) 

Ata da 42l.l Sessão, em 16 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS !8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRJ;-
SENTES OS SRS. SENADORES: --

Jorge Kalume- Altevir Leal- Máfio Mala_- Fábío 
Lucena - Claudionor- Roriz --Gaivão Modesto -
Odacir Soares:.._ Gabríél Hermes~ Hélio Gueiro(__:. 
Alexandre Costa ~ João Castelo - Américo de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- Jo1lo Lo_b.o~C~ _ 
sar Cais- José LinS..:..... Virgílio Távora-=. Carlos Alber
to- Moacyr Duarte- Martin~ ~ilho- Hl!m,b~rt_Çl Lu: 
cena- Marcondes GaâeJhi- Milton Cabral- Ac;!e:r
bal Jurem a - Cid SampaiO - Niv3fdo ).13.chado -
Guilherme P..ilmeira -CarlOs Lyra - Luiz Cavalcante 
-Albano Franco- Lourival Baptistá...:.... Passos Pôr!o 
- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana 
- João Calmon - José Jgpácio Ferreira_- Moacyr 
Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro ....:.:.. Jamil 
Haddad -Jtamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo 
Campos -Amaral Furlan --Fernando HeÕrique-Car
doso - Severo Gomes __ Benedito Canelas - Gastão 
Müller- José Fragelli - Marcelo Mirand_a ~.Salda
nha Derzi- Affonso Camargo --Ãlvaro Dias- Ené-ils 
Faria - Jaison Barreto - J,.,enoir Vargas - Ca!lo_s _" 
Chiarem- Pedro Simon - Ç)ctãvio Cardoso. 

0- SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~-A lista ãe 
presença acusa o cOmparecimento de 61 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l1'-Secretáii0-Va1 p-roCeder à leitura do Expedien

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENtE DÁ REPúBLICA 
Restituindo aut6i:rafos de PrOjetos de 'Lei sancionados: 

N~> 84/86 (n~> 90/86, na origem), de 16 do cOrrente refe
rente ao Projeto de Lei da Câmara nt> 208, de 1985 (nl' 
6.578/85, na Casa de O_.i'igCm), q~e dispõ~ sob~e_.a_.estru
turaçãci_ das Categorias FunCJonrusdo Gr~po-At1V1dades 
~e Apoio Judiciárfõ dos Qúãdros Permanentes das Se
cretarias do Superior Tribunal Militar e das Audito~ias_ 
da Justiça Militar e dá outras pro_vidên~ias. 

(Projeto qUe se trari~ormou na Lei n~> 7.460, de IS de 
abril de 1986) ______ _ 

N~> 89/86 (ÕI' 96/86, na origem), de 16 do _corr_ente, re~ 
ferente ao Projeto de Lei da Cámara nt> DI, cl_e_ 198.5-
Complementar n~' 252/85- Co_mplementar, na Casa de 
origem), que inclui o Mu!:"Jicípio.de Maracanaú, rec~~ 
desmembrado do Município-de Maranguape, na reg1ao 
metropolitana de Fortaleza, alterando o§ 81'do art.1 9 da 
Lei Complementar nl' 14, de 8 de junho de 1973. __ .-

(Projeto que se transformoU na Lei Complementar nl' 
52, de 16 de abdl de 1986) 

De agradecimento de- comWI_icaç~: _________ _ 
N9 85/86 (n9 92/86, na origCm};~de IS do corrente, re

ferente à promulgação da Resolução n9 3, de 1986. 

N~> 86/86 (nl' 93/86, na origem), de 15 do corrente, re
ferente à aprovação das ma tê rias constantes das Mensa
gens da Presidência da República n9s 264:. de 1983;_ 17~. 
33_7. 343. 344 e 493, de 1984; 4:i5, 456, 488-A e 545, de 
1985; I, 36 e 50. de 1986. 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Passos Pôrto 

N~> 87/86 (n~> 94/86, na origem), de IS do corrente, re
ferente à aprovação das matérias constantes das Mensa
gens da Presidência da Repúbl[ca n~>s 189 e273, de 1984; 
544 e 598. de 1985; 2, 3, S. 19, 65 e 71, de 1986. 

"~ .. N~· 88/86 -(n~> 9S/86, -~a origem): de IS do corrente, re
fercntti promulgação das Resoluções nl's.4 a24 de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente 
-lido vai à publicaÇ~o. (Pausa.) 

Pa~sa-se à 

ORDEM DO DIA 

DisCussão, em- tUrno único, da Redação final (o
ferecida pela Comíssão de Redaçªo em seu Parecer 
n<? 216, de 1986}, -do Projeto de Decreto Legislativo 
n\1 24; de _198S (_n~> .82/85, na Câmara dos Deputa
dos), que ap~ova o texto do acorçiQ re_lativo à Coo-

- P'eiaçã.O em C1ênéia e TecnologLa entre_ o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Urtidos da América, celebrado em Brasília, 
a 6 de_ fevereiro de 1984. 

Em discussão \a redação fíilat (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são.. _ _ - _ 
Ence~r,ad_!t ª diSÇus-sào, a redação final é aprovada nos 

termos do art. 35Q, do Regimento Interno. 
O projetq ~_ai à promulgação. 

E o_ seguint~ o projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de D~reto ~islativo n9 
24, de 1985 (n~> 82j85, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
lermos do art. 44, item I, da Coristituiçào, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, p_ro

- mulgo o seguinte 

DEC-RETO LEGISlATIVO N• • DE 198a010 
Aprova o texto do Acordo relativo à Cooperação 

em Ciência e Tecnologia entre o Governo da Repúbli
-- ca Fedérativ8: do Brasil e o Governo dos Esta_dos Uni

dOs ela Aillérica, celebrado em Brasília, a 6 de feverei
--ro âe 1984. 

O Cqilgresso Nacional d_ecr_eta: 

---Art. 19 __ É aprovado o texto do Acordo relativo à 
Cooperação em Ciência e Tecnologia entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos Esta
dos Unidos da Amêrica, celebrado em Brasília, a 6 de fe
vereiro de 1984. _ 

ParágrafO único·. São sl.1jcltos â aprovãç?"o dei-Con
gresso Nacional quaisquer atas de que possam resultar 
revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a 
estabdecer ajustes conlplementares. 

Art._ 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESlD~TE (Passos Pôrto) :-__ !!_em 2.:_ 

Discussão, em turno único;-do ProjetÇl de Lei da 
Câmara n~> 12-2, de 1985 (n~> 4.960/85,_na Casa de 

origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re
pú_blica, qt..ie auto_riza q reversão, ao Estado de Mato 
GrossO, -do terreno que menciona, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS. sob n•s 204 e 
203";-de---1986, das Comissões: 

-de Agricultura; e 
- de Finanças. 

Em discussão O projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

sà_o,_ 
-E-m votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane

:::er··se-ntados. (Pausa.) 
AproVado. 
-~provado, o projeto irá à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• !22, de !985 

(N9 4.960/85, na Casa de origem) 
De iniciativ·a do Sr. Presidente da República 

Autoriza a reversão, ao Estado de Mato Grosso, 
do_ te_rreno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l9 Fica o P"oder Executivo autorizado a promo
ver a reversão, __ ~o Estad9 de Mato Grosso, do terreno, 
medindo 12.3,8412 ha (cento e vinte e três hectares, oiten
ta e quatro ares e doze centiares), situado no Município 
de_Cuiabá, naquele Estado, parte da área doada à União 
Federal, através do Decreto-lei Estadual n9 879, de 3 de 
junho de 1947, e da Escritura Pública de 29 de setembro 
cl~_1947,_transcrit?_no Cartório d~ Registro de Imóveis 
da Comarca de Cuiabá, sob _o n~' 2.875, em 29 -de se
tembro de 1947, às fls. 187 do Livro 3-D, e ratificada em 
20 de abril de 1979. 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação_ 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Discussão, em turno úrii-;o, ci~·p;ojei~- d"e Reso
lução nl' ~. de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça_ como conclusão de seu pare
c_er _nl' I, de 1986), que suspende a execução do art. 
75, hem como seu parágrafo único, da Lei nl' 14, de 
30 de dezembro de 1977, do Município de_Campina 
Grande do Sul, Estado do Paraná. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 

Em votaçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
· AproVã.êi().-- _ __ _ . 
O projeto irá-à ComissãO de Redação. _ 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• I, de 1986 

Suspende a execução do art. 75, bem como seu pa
rágrafo único, da Lei n~ 14, de 30-l:Z-77, do Municí
pio de Campina Grande do Sul, Estado do Paraná. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Nos_ te-rmos do art. 42, item V~_l, da 

Constituição Federal e, em face da decisão defiÍlÍtivã do 
Supremo Tribunal Federal, proferida na Sessão Plen_âriâ 
de 14-11-1984, nos autos do r~urso extraord_inário n? 
101.477-6, é suspensa a execução do art. 75, bem como 
do seu parágrafo único, da Lei n9 14, cl_e 30~12-}J,_d_Q_ _ 
Município de Campina Gtande do Sul, Estado do Para-_ 
ná. 

Sala das Comissões, em 29 de novembro de 1985.
José Ignácio Ferreira, Presidente - Nivaldo Machado, 
Relator --Hélio Gueiros. - Odacir Soares - Nelson 
Carneiro - Lenoir Vargas- Alfredo CaMpos-~ ROberto 
Campos~ José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos P~r_to) - Cõn-cedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soare_s. 

O SR. ODAC!R SOARES (PFL- RO- Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presldeflte~ Srs. Sena9.ores;_ 

Aqui estão mais pi"ovas das denúnclas que tenho feito 
nesta Tribuna quanto à _incompetênciã- do GQvernp 
Angelo Angelin na condução dos destinos de F,ondônia. 
As ptomessas feitas por ele ao assumir õ" Governo sem o 
voto do povo, de forma indireta, ou ·seja, biôníCa, não 
são cumpridas, Ele não as cumpre não porque não as d!.? 
seje cumprir. Não as cumpre porq~e não tem capacidade 
pessoal nem equipe para fazer com que ~jam obtidos_os 
resultados que o povo merece, que o povo reclama e que 
o povo exige. Por isto, toda Ro_qdônLa _está_ 
transfõtrfiatrdo~se eni um caos. 

O Pr_efeito de Ouro __ P_reto do Oeste, Expedito Rafael 
Goes de Síqueira, enViouMine oficio esta semana, no qual 
informa o desespero em que se encontra o Mun_icipio, 
diante da perspectiva de, a qualquer momento, verMse na 
contingência de fiCar"-sem. energia elétrica, com todas as 
c®seqilências danosas que nós sabemos, 

O Prefeito Expedito Rafael Goes de Siqueira pede 
providência para a situação em que se encontra Outro 
Preto do Oeste e relata que ê grave à situação do parque 
gerador da Centrais Elétricas de Rondônia~CERON, 
empresa do GQ~~_rno do Estado, em Ji-Par~ná, responsá
vel pefo atendimento a Ouro Preto do O~te. _ , , . 

Passo a ler o tre<;bo do dQcurnento que n:te foi enviado 
pelo Prefeito de Ouro Preto do Oe$te:~ 

"I A rede de transmissão que liga JiMParaná a 
Ouro Preto do Oe,ste, est4 _em eStado precârio, po
dendo a qualquer momento- cair- em sua grande exM 
tensão, _deixundo a cidade de Ouro Preto do_ O~te 
sem energia por longo período, devido à_falta de 
materiais de reposição. - ---- --

2. Há falta de materiais de manutenção da re{j_e 
elétrica coino~ transformador, poste, cruzeta, fusível 
etc... __ _ 

3~ _As 7 (sete)__unidades geradoras do parque de 
geração de Ji-Paraná encontram-se: ·- --,-- _ _ 

a) 5 (cinco) unid_ades em operaçâ(_)_~simultânea; 
b) 2 (duas) unidades sem condições de operar e; 
c) das cinco unidades que estão em operação, 

apenas I (uma) está cm condições normaiS e 4 (qua~ 
tro) sem condições de funcionamento, sendo 3 (três) _ 
com reviSão vencida. 

4. Os funciOOáT1os -estãO descont.::ntes com os 
salários que recebem. 

Em face ao grande problema acima mencionado, 
solicitamos providências urgentes para instalação 
de 2 (dois) grupos geradores e de materiais de repo
sição e, para uriia ·estabilidade funcional, o salári<_> 
justo de s~s funcionários". 

A preocupação do Prefeito- Expedido Siciueira:, que ê 
sérío, trabalhador, consciente das suas-responsabilidaM 
des, perante a comunidade que o elegeu pelo votodireto. 
-que não'foi impostó-ão seu povo- é meritória e me-' 
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recedora de nós todos o acolhimroto, Juntamos nossa 
luta à luta do Prefeito Expedito de Siqueira e pedimos ao 
Governo Federal, ao Presidente José Sarney, tão preocu
pado com a melhoria das condições de vida da_popu
laçào brasileira e que está a: merecer de todos nós o apoio 
decidido para que seu Governo seja coroado de êxito, 
pedimos a Sua Excelência que determin_e urgentes provi
dt::ncias ao Governador Ângelo Angelin. Se é que será 
alendido. _ _ 

A situação é grave e o Prefeito de Ouro Preto do Oeste 
teme pela segurança da população; e receia a ocorrência 
de graves tensões sociais n.Q..M:u __ m_lffiiçíR!O caso _9corra 

-algum problema na rede de energia elétrica. A preocuM 
paçi'ío é pertinente e requer uma providência imediata, a 

-fim de que se evitem danos irrecup~ráveis para a indúsM 
tria e o comércio de Ouro Preto do Oeste e para o seu po
vo, já tão sacrificado pelo descaso com que o Governa
dor Ângelo Angelin administra Rondônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, de um lado, o PrefeitO 
de OUrO Preto do Oe.!!te reclama, com tOda razão, do 
descaso e das péssimas condições em que se encontra o 
abastecimento de energia elétríca ao seu município, 
ameaçado de colapso a qualquer mom~to; de outro la
do, podemos dizer que, ainda mais infeliz é o povo de Es~ 
pigão do Oeste, poiS lá a situação é pior e nada o O o ver~ 
no realiza, não instala um poste, um metro de fio, uma 
lâmpada. 

No caso de Espigão do Oeste, o Presidente da Câmara 
Municipal, Vereador José TiagO dos Santos, dando uma 
demonstração de grandçza, mostrando que acima da cor 
partidária estão os verdadeiros_interesses da comunidaM 
de, enviouMme ofício, que anexo a est_e pronunciamento, 
pedindo apoio para o Requerimento nY 008/86, do Ve
reador Nilton Caetano de Souza; que é do PT, através do 
qual aquele parlamentar pede às autoridades do Estado 
providências para a destinação de energia efétrica para 
Espigão do Oeste. _ . ___ _ 

Diz o Vereador Nilton Caetano de Souza no seu ReM 
__ guerimento e na JustifiCativa_ que Iãrilbêm anexo a, este 

pronunciamento, que todos os Deputados Es_taduais, Fe
derais e Senadores, independentemente de_ cor partiM 
dária, devem unirMse em favot da expansão da energia 
elêtrica em Espigão do Oeste. o ~ 

Na sua justificativa, o Vereador ressalta QL!e as dificul~ 
dades que vive o setor energético de_ Rortdônia_ prejudi: 
cam em muito o desenvolvimento do Esta,do. E que, no 
caso de Espigão do Oeste a situação é ainda mais crítica, 
porque lá nenhuma expansão é feita. -

Ele ressalta que _em outras regiões tem havido expanM 
são da rede, mas que em seu município tal não ocorre, 
dundo a impressão de que o povo de Espigão do Oeste é 
:..•ovisto como vagalume'', quer dizer, não precisa deener~ 
gia elétrica, 

Alei-ta o Veread_or para o fato de_que "não é mais 
possível permanecer nésta situação, em que o município 
perde porque não cresce e o povo, além de perder finanM 
ceira!'flente, é obrigado a viver sem o mínimo de conforto 
nec~ário para uma família", 

Este, Sr. Presidente, Sis. Senado-reS~ é ~>q_uadro críticO 
em que vive Rondônia, na Administração Angelo Ange
lin: a es<:uridão se aproxima. A escuridão se amplia. As 
promessas não são cumpridas. O povo é enganado, 

Até onde pretende chegar o Sr. Ângelo Angelin? 
Rondônia,_em todo& os.campos de atividades, está de

sesperada com a situação em que· se encontra, Porém, o 
povo de Rondônia não perde a esperança, Esta, 

-mantém~se inabalável, pois todos sabem que dia 15 de 
novembro teremos eleições diretas e que vão poder ele
ger o homem certo para dirigirMihe os destinoS:. Se até Iâ 
o Governador Ângelo Ange(in, que é biónico, não for 
substituído por causa de sua incorripetênCià. 

Era o que tinha a dize-r. (Muito bem!) 

~(DOCUMENTQ'A QUESE REFERE O SR. 
QDACIR SOARES EM SEU DISÇURSO.) 

Do: Prefeito Municipal 
Ouro Preto do Oeste --:: RO 
PJ: Exm<:> Sr. 
Odacir Soares 
DD. -Senador da República 
Brasília- DF 

9-4-86. 

Iitformamos a V. Ex•, que em visita ao Parque Gera~ 
dor da CERON em JiMParanà, que ab-astece o M~nicípio 
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dJ';" Ouro ~reto do Oeste com energia elétrica, vimos a 
série de dificuldades que o mesmo atravessa; pondo_ em 
risco a co_ntinuidade de geração de energia. 
Os principais problemas constatados foram: . -" 

I -Rede de transmissão que liga JiMParanâ a Ouro 
Preto do OeSte, em estado precário podendo a qualquer 
momento cair em sua grande extensão, deixando a cidaM 
de de ourO Preto do Oeste sem energia por longo perío
do devido a falta de materiais de reposição. 

2 ~Falta de materiaís de manutenção da rede elétrica 
como: tr~nsformadqr, poste, cruzeta, fusível, etc ... 

3 -As 7 (sete) unidades geradoras do Parque de Ge--
ração de_ JiMParaná encontram-se: 

a) 5 (cinco) unidades em operação simultânea 
b) 2 (duas) unidades sem condições de operar 
c) das cinco unidades que está em operação apenas I 

(uma) em condições normais e 4 (quatro) sem condições 
de funcionamento sendo 3 (três) com _revisão vencida. 
4- Os funcionários descontentes com o salãrio que 

recebem. - - ----

Em face do .grande problema acima mencionado, soli~ 
citamos providências urgentes de 2 (dois) grupos gerado
res e de materiais de reposição, e para uma estabilidade 
funcional, o salário justo de seus funcionários. 

Em nome da população de Ouro Preto _dq Oeste, rei
vindicamos que as medidas sejam tomadas com urgên
cia,.,CJU lace do risco Qe ficarmos sem el]~gia elétrica, 
caso ocorm problema na rede ou na geração pof grande 
período, o que irá ocasionar uma tepsão social e sérios 
problemas com a comunidade, comércio i:: indústrias. 

Atenciosamente, - Expedito Rafael Goes de Siqueira, 
-Prefeito Municipal. 

Espigão do OeSte, I de _abril de 1986, 
Oficio Circular n' 45/CMEO/GP/86. 

EXriif ('} Senhor('). 
Formulamos o presente, para encaminhar a V. Ex•, 

cópiã do Requeril!lento nl' 008/86 de autoria do Ve_reaM 
dor Sr. Nilton Caetano de Souza- PT, o qual foi apro
vado em Sessão Ordinária realizada em data de 31 de 
março do ano em curso, para o·qua! pedimos o apõlo de 
V. Ex~_. 

Ao ensejo, apresentamos nossos protestos de especial 
estima e distinta consideração, _ 

Atenciosamente,.....,... José Tiago dos Santos, Presidente. 

Espigão do Oeste, 14 de março de 1986 
Requerimento n'i' 8/86. 

Senhor Presidente: 

Nilton Caetano de Souza, Vereador - PT vem mui 
respeitosamente a presença de Vossa Ex.celéncia, Reque-
rer que após ouvido o Plenãrio na formã regimental, seja 
Oficiado a Senhwa prefeíta Municipal, a CERON -
Centrais Elétrici do Estado de Rondôriiã, iodos os De
putados Estaduais, Fedetais e Senadores, assírit Cõtriri ao 
Governador do Estado de_ Rondônia Sua Ex• o Professor 
Angelo Angelin, com a finalidade de que independente 
de cor partidâria, haja uma mobilízaçào de todas estas 
autoridades que representam o Município e o Estado 
co_m a finalidade de-que de uma vez por todas seja feito a 
tão prometida e esperada expansão da Rede elétrica no 
Município de Espigão do Oeste- RO. 
N,_ Termos 

P, Deferimento 
Gabinete da Vereança, 14 de março de 1986. ~Nilton 

Caetano de Souza, Vereador - ~-

ANEXO! 

Justificativa 

Somos sabedotes das dificuldades com que vive o se
ter energético de Rondônia, razão pela qual tem prejudiM 
cado em muito seu desenvolvimento. No caso de EspiM 
gào do Oeste, a situação é mais crítica, porque enquanto 
nos demais Municípios do Estado pur pouco que seja 
são feilas algumas expansões. 

Em nosso Município, desde 19-82 estamos somente 
-·coín a eriergia das promessas, e nem o pOuco que são fei

tos nos outros MuniCípios é feito em EsPigão do Oeste, 
dando _uma impressão de que nosso povo ê visto como 
vagalumes, quer dizer não precis-a de energiã elétfica. 
- De forma que nã~ _ê mais possível perritanecer nesta siM 

tuaç~_o, oncfe o Mu-nícipio .Perde porque não cresce e o, 
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povo além de perder financeiramente é obrigado a vi~er 
sem o mínimo necessário de conforto para uma família, 
as quais são aproximadamente 45% de nossa população. 

Esperamos que nossas autoridades juntas, venham 
trazer este grande benefiCro aO povo e Município de Es~ 
pigào do Oeste - RO. 

Gabinete da Vereança, 14 de março de 1986.- Nilton 
Caetano de Souza, Vereador- PT. 

O" SR. PRESIDEl'lTE (Passos Põrto)- Não hã mais 
oradores inscritoS. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a. presente 
sessão, designando para a sessão o!dináría de amanhã a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Votacào, em turno úníco,_do Requeriment0n(l468, de 
1985, do Senador Jutãhy Mãgalhães, solicitando, nos 
termos do art. 279, n,- cA, combinado com o art. 1~5. do 
Regimento Interno, a inclusão em Ofdem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n9 15_1, d_e _1_985, de sua autoria, 
que dispõe sobre a edição de decretos secretos, e dá ou
tras providências. 

2 

Votação, em primeiro-turno do Projeto de Lei do S_e
nado n9 115, de 1983, de autoria do Senador Martins Fi
lho, que restabelece direitos aos servidores militares que 
se encontrem e(Olf passarem para a inatividad~, tendo 

PARECERES, s.ob n9s 540 a 542, de 1985, das Comis-
sões: - - - -

-de Constituição e Justiça, favorável,- cOm -emeõda 
que aprese~ta de n9 1-CCJ, e voto vencido do Senaçlqr___ 
Octávio Cardoso; 

- de Seguranta Nacional, contrário; e 
- de Finanças, favorável ao projeta e cont_rário à 

Emenda da Comissão de Coristituição e Justiça. 

3 

Discussão, em segundo turno do ~ojeto de Lei do Se
nado n_'i' 43, de !986, de autoria do Senador Jorge Kalu
me, que dá nova redação ao-caput do art. 224 da Conso
lidação das ·Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l~?i 
n9 5.452, de J9 de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob ilYs 259 a 261, de 1986, das Comis
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constt~ucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de Legislação Social e de Finanças, favoráveis. 

4 

Discussão, e~ turrlo llnlco (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen
to Interno), do Projet'? __ de Lci do Senadon_9l21, de I981-
Complementar, de àutoria do Senador Nelson Carneiro, 
que introduz alteração na Lei Complementar n~' 11, de2~ 
de maio de 1971, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.170, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e -Justiça, pela inconstitucionalida

de. 

5 

Discussão, em turno úniccnapreCiãção prelimÍnÚ da 
constitucioilalidade, nos termos do ~rt. ~96 Q9 Regimen
to Interno), do Projeto deLei Qo SeiladQn"' 259, de 1981-
Complementar, de autoria do Senador Franco Montara, 
que isenta do Imposto sobre CirCulação de Mercadorias 
(ICM) os produtos hortifrutigranjeiros, tendo 

PARECER, sob n"' 14, de 1985, da Comissão .
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de. 

6 

Discussão, ·em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, e juridicidade, nos tennos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' 275, de 1981-Complementar, de aut,oda do Sena_dor 
Orestes Quércia, que iSenta do Imposto sobre Transpor
tes, ISTR, a atividade- Ciue especifica, tendo 

PARECER, sob n"' 879, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pe(a inconstitucionalida

de e injuridicidade. 

7 

Discussão, em turno único (apreciação prel"iinlnar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 29ô do Regimen
to Interno), do Projeto de Lei do Senado -rt9 301, de 1981-
.Comple!P-enta~. de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
-que introduz alteração na Lei Complementar n9 11, de 25 
de maio de 1971, visando reduzir a idade limite exigida 
para Obtenção da aposentadoria por velhice, possibilitar 
a concessão do benefício à mulher do trabalhador rural e 
iildica"r a fonte de custeio para tanto, tendo 

PARECER, sob n9 27, de 1986, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

-de. 

Discussão, em turno úniCo (apreciação preliminar da 
cqnstituçipnal_idade, nos termos do art. 296. do Regimen
to Interno). do ProjetO de Lei do Senado n9 23, de 1982-
Com-plementar, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que isenta di: tributos e ~xas, inclusíve estadUais e muni-_ 
cipais, as transmissões imobiliârias que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 226, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de._ -

9 

Discussão, em turno único (apreciáção preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art_. 296 do Regímen
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 82, de 1982, 
d_e autoria do Sen_ador Nelson Carneiro, que· estabelece 
condição especial de atualização de débitos para com a 
Previdêl}cia Social, nõ caso e forma que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 130, de 1985, da Comissão 
...,.. de Constituição e Justiça_, pela inconstitucionalida

de. 

lO 

Discussão, em primciro turno (apreciaçãO preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi
ffienio- Interno), do _Projeto de Lei do Senado n9 222, de 
1983, de autoria do Senador Nelson C~rneiro, que acres
centa dispositivo ao Decreto-lei n"' 1.910, de 29 de de
zembro de 1981, que dispõe sobre contribuições para o 
custeio da Previdência Social, com vistas a excluir da im
p-osição cbntributiv~ ps provep.~os e pensões nos limites 
que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida

de. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está ence-rra-
da a sessão~ ' 

(Levanta-se a ses.são às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONINCIADO PELO Sr. GAL
TÃO MODESTO NA SESSÃO-DE9-4'86 EQUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GAL VÃO MODESTO (PMDB - RO. Pro
nuncia o seguinte discurso.' Sem revi_são do orador,)
Sr. Presidente, Srs. Sen idores: 

Estou ocupando o tempo da Liderança por indicação 
do nosso Uder Senador Alfredo Campos. Este horário 
mé foi concedido nesta sessão por dever de companhei
risiri.O. NO :Cntanto, o que falo é de inteira responsabilida
de minha, não cabendo, à Lideraríça do Governo; nesta 
Casa, nenhuma responsabilidade por estar falando no 
horárío a ela reservado. 

Lamentavelmente vimos a esta tribuna, para trazer ao 
conhecimento desta Casa e do Governo Federal, infor
mações relacionadas à vida político-administrativa do 

- Estado de Rondônia, mormente o que diz respeito à ad
ministração do Governador Ângelo Angelin. 

Vale lembrar aos Srs. Senadores que a menos de I ano, 
a Aliança Democrática, indicou ao Senhor Presidente da 
República o nome do professor- Ângelo Angelin para 
preencher o mandato-tampão do Governo cjo Estado de 
Rondônia atê às eleíções do primeiro governador eleito, 
que se efetivará em 15 de novembro do corrente ano; 
submetido à aprovação desta Casa esse nome, na época, 
foi conteStado por parlamentares que argUiram a idonei
dade e honestidade deste cidadão, mas, dando wn voto 
de confiança à indicação, os Srs. Senadores acolheram o 
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pedido do Presidente José Sarney e confirmaram o nome 
do_Senhor Ângelo Angelin naquele cargo. Infelizmente, 
todos foram enganados: o Presidente José Sarney, esta 
Casa e os políticoS do meu Estado._ 

Assumindo o governo, o Sr. Angelin se acercou de 
coadjuvantes que em curto espaço fomentaram o des- _ 
mando, o desinteresse, a negligência, a anarquia e a cor
rupção, em nosso Estado. 

Agora mesmo a situação se mostra insustentáyel, tan~ 
to que diversos parlamentares vêm denunciando, através 
de pronunciamentos, o descalabro e desapreço com que 
o GOverno de Rondônia conduz os seus destinos; cita
mOs-COmo exemplo o brilhante discurso do Deputado 
Federal Francisco Chiquilito Erse, proferido no dia 3 do 
corrente, que com farta documentação mostrou à Nação __ _ 
que o Governo de Rondônia não é sério (contrariando o 
slogan "GovernO Angelin, Administração séria"), é cor
rupto e vem tripudiando as finanças do Estado. 

Entre- OUtros fãtoS, citou aquele parlamentar, o caso 
de malversação do uso do dinheiro público, ao adquirir 
o Governo um equipamento de computação; mostrou o 
uso e absurdo de transferência de numerários para ter
ceiroS; tfUZ à bUi1a o descontentamento da Associação 
dos fiscais de Trib_utos Estaduais, que em .. Carta aberta 
à população", publicada nos principais jor-naiS do tsta
do denuncia "algwnas dezenas de irregularidades da Se
crC"taríii=áa -Fí:iZ6nd-ã". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, atos e fatos acorridos 
com o problema de manutenção rodoviária e construção 
de rodovias vicinais- rurais, são clamorosos na adminis
tração Angelo Angeiin; o maior escând2lo administrati
vo do Est~do é o que ocorreu através do Departamento 
de Estradas de Rodagem e diretamente do próprio Go
verno de Rondônia, que celebrou contratos com 16 fir
mas para a construção de 6.000 km de estradas, contra
tos- esses eivados de víCios; citamos apenas como exem
plo" os celebrados com as Construtora~ Triunfo e Vérti®, 
p-ara a construção de 1.150 km de estradas. De acordo 
com o termo final de encerramento das obras, foram 
construídos 633 km, mas, na verdade, segundo infor
mações do pessoal de campo, nem esse total foi alcança
do. O pior de tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
que as estradas foram pagas e dadas como concluidas em 
sua totalidade, o que comprova a total irresponsabilida
de administrativa do GoVerno Ãngelo Angelin. 

Os problemas das construções das Usinas Hidrelétri
cas do Rio Ãvila'e Rio Vermelho foram apontados com 
farta documentação da SEST; assii:Jada Pelo Ministro 
João SayadJ_desaconselhando a efetivação destas obras 
de imediato; mas não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Senlior -Xngelo Angelin, não deu .ouvidos às recomen
dações de órgãos superiores, encarregados da política 
energétiCa dO País, e em novembro do ano passado, con
cordou com a assinatura de um contrato das Centrais 
Elétrícas de Rondônia S/ A com as Construtoras Cowan 
S/ A e Norberio Odeb~cht S/A, para a construção da 
Usina Hidrelétrica de A vila, orçando tal projeto o mon~ 
tante de CZ$ 130.213.497,90 (c_eilto e trinta milhões., du
-zentos e- trintã e três mil, quatrocentos e noventa e sete 
cruzados e- noventa centavos). 

O Sr. Odadr Soai-6- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GAL VÃO MODESTO- Pois não nobre Se-
nador Odacir Soares. · 

O Sr. Odacir Soares - Desejava, em aditamento ao 
discurso de V. Ex•, fazer, inicialmente, uma retitícação e. 
posteriormente, algumas abservações, ratificarido as de
núncias e as pal<lvrã:s que V, Ex• profere nesta tarde, tra
zendo ao conhecimento da Nação, através do Senado 
Federal, do clima generalizado de corrupção que se alas~ 
trou pelo -Estado de Rondônia. A retificação é a seguin
te: disse V. Ex~, logo no preâmbulo do seu pronuncia
mento; que todos os parlamentares de Rondônia foram 
enganados à época em que o Governador, o professor 
Ãngelo Angelin foi indicado para o Governo de Rondô
nia e teve seu noffie aprovado pelo Senado da República. 
Queria lembrar a esta Casa que, naquela ocasião, preci
samente no dia 4 de maio de 1985, eu trazia ao conheci
mento do Senado Federal ~lementos comprobatórios da 
inidoneidade, da falta daquelas condições essenciais, da 
parte do Sr. Ângelo Angelin para o exercício de cargo de 
tão grande magnitude como ê o cargo de Governador do 
Estado de Rondônia; e alertava o Senado Federal para 
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aqueles fatos ·que, a meu ver, imposstbiiitavam o Sr. 
Ângelo Angclin de exercer tal cargo, por não estar a sua 
vida pública consubstanciada em procedimentos que ca
racterizassem sua plena idoneidade - como eu jã disse 
-para o exercício de tal cargo. Então, no dia 4 de maio 
de 1985, trazia eu ao Senado Federal certid.ões Qa_Justiça 
do Estado de Rondônia, relativas à falta de idoneidade 
da parte do Sr. Ângelo Angelin, para o exercfci do cargo 
de Governador. Lamentavalmente, o Senado_ Federal fez 
ouvidos de mercador e o Sr. Áogelo Angelin teve o seu 
nome aprovado por esta Casa, e face a essa aprovação, 
em seguida, nomeado pelo Presidente da República, 
para o Governo do Estado. Já no dia 26 de junho de 
1985, eu voltava ao Senado da República com novas_ de
núnCias que já demonstravam a prática de aQusiva cor
rupção no Governo do Estado de Rondônia, corrupção 
ess.a praticada do Governador aos Secretários menos _ex
pressivos que integravam a sua estrutura admi11istrativa. 
No dia 26 de outubro, trazia eu ao Senado Federal de
núncias de corrupção no âmbito do Banco do Estado de 
Rondônia. E, mais uma vez, essas denúncias não tinham 
e eco que de)!eriam ter na vid.a públiCa do País. E outras 
denúnCiaS eu trouKe ao conhecimento desta Cisa no dia 
4 de dezembro, ejã ti'ouxeesteano também, no dia 31 de 
março, onde eu registrava a instauração, na Assembléia 
Legislativa do Estado de Ro_ndônia, de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, requerida pelo Deputado Os
valdo (Pian-o_a), par apurar a prática de corrupção no 
Departamento de Estradas de Rondagem, conforme V. 
Exf diz muito bem, c_orrupção, essa evidenciada pela não 
conservação dos 6 mil quilómetros de estradas de roda
gem, que foram contratados e fo_r_a,_m_ pagos pelo Gover
no, em beneficio de meia dúzia de empreiteiras e meia 
dúzia de pessoas que integravam, como integram ainda 
hoje aquele Governo. Já no dia 2 de abril deste ano, eu 
voltava ao Senado da República para denunciar a práti
ca de atas de corrupção, já nesse momento ~o âmbito da 
Secretaria do Estado de Rondônia; e, mais uma vez, es
sas denúncias não tiveram eco que deveriam ter, Entãp, 
nesta tarde, V. Ex~ traz outras denúncia_$ que já foram in
clusive objeto de discurso anteriormente pronunciado 
por mim nesta Casa. E _é lamentável issq, porque o-Sena
do da República teve inteira responsabilidade à época 
em que o nome do Sr. Angelo Angelin aqui veiO para Qb~ 
ter do Senad_o Federal a devida autorização, a autori
zação constitucional para que o Senhor Presidente_ ela 
República pudesse, em seguida, nomear o Professor 
Ãngelo Angelin para o Governo do Estado. Então o que 
se vê _hoje, .o que nós hoje vemos, nós, políticos de Ron
dônia, é o Es41do sendo. Qilapidado, é o- Estado sendo 
destruído por uma administração que, além de Corrupta, 
é também incompetente, por uma administração negli
gente, corrupta, amplamente corrupta, corrupção que se 
espraiou pelo con~ecimento de toda população do Esta~ 
do de Rondônia_. E está aí, ainda hoje, o Governador 
Ângelo Angclin à frente do Governo do Estado, da lide-_ 
rança da administração pública do Estado, praticando 
todos esses atas que terão reflexos muito graves a partir 
do ano que vem, quando deverá assumir o Governo do 
Estado o primeiro governador eleito. Bas_ta ver - e V. 
Ex• sabe disso- que apenas no ano passado o Sr. Ânge
lo Angelin contratou 140 milhões de dólares dç: emprésti~ 
mos externos para obras que até hoje não apareceram e 
não foram levantadas no Estado de Rondônia; endivi
dou de tal forma a estrutura do Gover-Oõ do Estado que, 
hoje, Rondônia é um Estado que vive um processso pré
falimentar, sem as mínimas condições de ser administra
do, sem as mín_imas condições de ver as suas prioridades 
executadas, com as nossas populações interioranas sem 
estradas de rodagem, sem postos de atendimento médi
co, sem escolas, sem professores, com o funcionalismo 
público sendo perseguido, sendo coagido, sendo vilipen
diado, como é do conhecimento de toda a .:;lasse política 
do Estado de Rondônia. Então, eu queria trazer a V. 
Ex~. nesta tarde em que, na esteira das denúncias que já 
formulamos aqui, vem à tribuna do SenaQ__p _Federal, 
ocupando_ o h_orário da Liderança do_P.MDa, nesta Ca
sa, para também, com a sua palavra idónea, denunciar 
esse quadro e esse clima de absoluta deJ>Qrdcm, que h_oje 
se verifica nó nosso Estado, outrora um_ Estado progres
sista, um Estado próspero, que dia-a~dia vai se acabando 
aos olhos da Nação... De modo que eu queria, para finati
zar, solidafizar~me c_om V. Ex• i: ratificar as palavras e as 
denúncias que V. Ex• traz a esta Casa. ·· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. GALVÃO MODESTO - Nobre Sena_dor 
Oducir Soares, vou rapidamente ler aqui aqUele trecho a 
que V. _&• se refere, com _relação a que todos os parla
mentares do_nQsso EstadQ fo_ram eng<l.nados. Não foi 
bem assim. 

Eu disse que a Aliança Democrãtica indicou ao Presi
dene José Samey o nome do Sr. Ãngelo Angelin, e que à 
época, parlamentares levantaram questões quanto à ido
neidade e honestidade desse cidadão. Mas, dando um 
voto de confiança à indicação, os Srs. Senadores acolh~
ram o pedido do Presidente José Sarney, e ~nfirmaram 
o nome do Sr. Ãngelo Angelin naquele cargo. 

O Sr. Odaclr Soares- Senador, o único parlame!ltar que 
levantou objeção à indicaÇão do governador· . .\ngelo An
gelin, fui eu e apesar de minha voz não ter sido ouvida, 
nem aqui no plenário do Senado, como também naCo~ 
missão de Constituição e Justiça, que à época reuniu-se, 
a toque de caixa, para aprovar o nome do Sr. Ângelo 
Angelin, n~ um outro parlamentar levantou a sua voz 
para contestar_ essa indic.ação, nem também essa no
meação. 

O SR. GAL VÃO MODESTO - Mas o voto de con
fiança foi dado ao GovernO que estava se instalando no 
nosso Estado _à época. 

Mas, não fomos bem sucedidos nessa iÕ_áíCação e ()Sr. 
Governador do nosso Estado, infelizmente, em vez dele
var uma administração séria, de acordo com o seu slogan 
que nós vem-o_S a tOdos os minutos, todos os instantes nos 
nossos jornais, rádios e televisão, infelizmente tem prati

--cãdo -somen-te a tOS de que toda a nossa população hoje é 
consciente, o Governo Ângelo Angelin não é _voltado 
para o interesse dO nos_so póvo, mas sim para o interesse 
de poucos. 

E V. Ex~ tem raz.ào quando afirma que já no passado o 
Governo fez empréstimos na ordem de 148 milhões de 
dólares, que se nós acrescentarmos ajnda mais os proje-
tos em andamento com relação a novos empréstimos de 
dólares, esse montante deve ultrapassar a ordem dos 500 
milhões de dólares. 

O Sr. Claudionor Roriz- Permite V. _Ex• um aparte? 

O SR .. GAL VÃO MODESTO- Com muit~ prazer. 

O Sr. Claudionor Rorlz- Queria, neste_momento, tra-
zer um testemunho de que, naquela ocasião, como Sena
dor pelo Estado de Rondônia, percorri todos os colegas, 
todos os Srs. Senadores, pedindo um apoio em nome do 
PMDB. Naquela ocasião, o nobre Senador Gaivão Mo
desto não quis participar dessa açào e o companheiro 
Odacir Soares foi o único que levantou a questão basea
do em documentos. Volto, hoje, quase 1 ano depois, 
para pedir desculpas aos companheiros e a esta Casa por 
ter solicitado apoio àquele cidadão. Quero retirar, neste 
momento, o que pedi aos companheiros e mais, que esta 
Casa se redima daquele posicionamento, pedindo atra
vés das lideranças de todos os partidos a substituição do 
Governo do Estado. Hoje nós-temos um posicionamento 
unâhime, dos 3 Srs. Senadore;;, no sen_tid.o de que o Go_
verno deve ser substituído. Hoje nós temos uma Banc~da 
Federal composta de 8 companheiros onde 6 companhei
ros pedem a substutuição pela mesma razão. O Presiden
te José Sarney e o Presidente Ulysses Guimarães vêm di
zendo a esta Nação que uma das metas será a morali
zação do Setor _Público. Peço, como Senador pelo meu 
Estudo, que esta Casa encaminhe à Presidência da Re
pública, de imediato, o pedido de substituição do Gover
no do meu Estado. 

O SR. GAL VÃO MODESTO- Sabemos que o Go· 
vernb, atravês da SUDEê:O, assin6u uma convenção 
para a implementação de um programa de estrutura 
energética no Estado, convenção _assinada com a firma 
CGEE Alsthon do Brasil, que é francesa, o~ando o do
cumento, a um custo aproximado de 380 milhões de 
dólares americanos. E isto sem a devida autorização da 
Assembléia Legislativa do Estado e dos órgãos f~derais 
responsáveis, não se preocupando o Senhor Angelin com 
a capacidade de endividamento do Estado. Cento e qua
renta e oito milhões no ano passado, só ess-e projeto; 
mais .380, fora os demais projetas já em andamento, que 
nós temos conhecimento. Portanto, ultrapassam mais de 
500 milhÕes de dólares os pedidos já SoliCitados, feitos 
pelo Governador do nosso Estado._ 
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A volumam-se as irregularidades e ir:responsabilidades 
do Governo Ãngelo Angelin. A sua incorripetência admi
nistrativa é patente. Os fatos aqui demonstrados, por si 
só caracterizam aquele governo como corrupto. 

sr. Presidente; Srs. Senadores: _ 
Existe hoje, uma ansiedade generalizada no Estado; 

um grito preso ·na garganta de cada cidadão honesto da 
minha terra: basta. 

Independentemente da cor partidária, todos os_ ho
mens sérios c honestos não suportam mais o caos que se 
implantou em Rondônia. 

Os chamados "autênticos_" e_~'tra__dicionais" do nosso 
partido, valorosos defensores da democracia, demons
traram e combateram, ao longo de 20 anoS-de autorita
rismo, a corrupção e o desregamento do feudo governa
mental. Neste momento, Sr. Presidente, Srs. Senadores., 
exigem uma solução urgente para que seja restabelecida 
a moralidade no Governo de Rondônia. 

Repito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Ânge
lo Angelin deve ser substituído, imediatmente, antes que 
SC: torne irreversível a possibilidade de viabilizar o Esta
do que se apresenta à Nação com uni. potencial económi
c_o forte e serve de válvula de escape para centenas de mi
lhares de brasileiros, que buscam no meu querido rincão, 
"o sonho dourado". 

Queremos sim, a substituição, já, do malfeitor Ângelo 
Angelin. 

Mas, rogamos ao _excelentíssimo Presidente da Re
pública, José Sarney, que respeíte os anseios do povo do 
"caÇula da federação", indicando o novo GOvermidor, 
em um nome de consenso, escolhido pela maioria das 
banC::i.da-s federal c estadual de Rondônia. Senhor Presi
den_te_JJ)_s_é _Sarney, nós cremos e. lutamos no sentido de 
que o nosso Estado se integre definitivamente no cenârio 
nacional. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. El'' um _aparte, 
nobre Senador Galvào Modesto? 

O SR. GAL VÃO MODESTO- Pois não, nobre Se
nador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto - Se_nador Gaivão Modesto, 
aCompanhei aqui, atentamente, quando da indícação do 
nome do Professor Ângelo Angelin para o Governo de 
Rondônia, e assisti o trabalho oposicionista que foi feitO
peJo Senador Odacir Soares, alegando que este cidadão 
não tinha idoneidade moral para ocupar tal cargo. Vejo, 
hoje, V. Ex~ fazendo denúncias gravíssimas no que diz 
respeito á conduta moral do Govemador de Rondônia. 
De-núncias de corrupção que devem, acima de tudo, ser 
acatadas por todos nós Senadores da República, até por
que temos que acreditar na palavra do valoroso compa
nheiro,_Senador representante pelo Estado de Rondônia, 
que deu um voto de confiança para que o Professor 
Ángelo Angelin pudesse governar o Estado de Rondô
nia. Gostaria, depois de ouvir atentamente as pa(avras 
dc __ V ._E~~ denunciando ~te cidadão de_ (azer um__a suges
tão a V. Ex•, que pede providências por parte do Presí
dcntG._José Sarncy - e olha que aqui em Manaus, bem 
perto do_ Estado de V. Ex~. açontcceu o golpe do colari
nho verde e ã Polícia Federal fõi chamada a intervir. E 
houve uma intervenção na SUFRAMA. Seria o caso de 
fazer o apelo pelas denúncias que V. EX~ laz da tribuna 
do_Senado Feder~!. não ao Presidente José Sarney, mas 
ao Dr. Romeu Tumu para, também lã no· Estado de 
Rondônia, apurar essas corrupções deslavadas que V. 
Ex~ denuncia da tribuna. Na verdade, como Senador da 
República pelo EStadO do RTo Gfande do N9rte e per
tencendo a uma outra agremiação partidária, eu tenho 
que me congratular com V. Ex• até porque entendo que 
devemos banir, de uma vez por tod?~ os corruptos da 
vida pública desta nova Nação. Rec'-w- V. Ex• a minha 
palavra de __ endosso e conte con_osco aqui no Senado Fe
deral. 

O SR. GALVÃO MODESTO - Muito obrigado. 
caro Senador Carlos Alberto. 

Mas a nossa intenção realmente é essa. O Tribunal de 
Contas do_ nosso Est~do jâ está procedendo à verriT
cação, fazendo o_ levantamento necessário desde o pri
meiro dia de gestão do Governador À11gclo Angelin. E 
nós temos já certeza de vários documentos que demons
tram essas irregularidades e essas corrupções que existem 
em nosso ~tado. 
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Eu não lenho a·LrvTcia nenhuma de que ao_serem 19m3-
das providências-com relação à exone~aç~o dÕ cafgo que 
ocupa o Sr. Ângelo Angelin e, com andamento do levan
tamento dos processos existentes no nosso Estado, ele 
responderá por essas atividades praticadas. O seu cami-
nho, no meu entender, é um só. Ele deverá, peranteàju_s
tiça, responder por esses atas praticados.LAgota, nós es
tamos solicitando, e acredito que o lugar é exatamente 
este, cm levar ao conhecimento desta Casa o que anda 
ocorrcndo'no nosso Estado e também nós vamos até o 
Presidente Sarney para que aja. Tanto _que nós soljcita
mos aqui, ao ser sub::.tituído, nosso Presidente considere 
a posição do nosso Estado e seja designado um homem 
honesto, competente, mas de Rondônia, _par~ exercer as_ 
funções de Governador até a posse do cleitOà 15 OenCI
vembro. 

DIÂRIO DO CONGRES~Q NACIONAL (Seção II) 

_ COJitin-uanáo,_ Sr._ P~es!~ente: 

Temos_ que forjar nossos homens, colocando os inte
resses do pov~ acima ~c se~.;~s interesses pessoais. Não é 
errando, mas sim acertando, sem perder o rumo, sempre 
alerta para corrigir o que_ for necessãrio, valorizando as 
boas ações, que Rondônia vai poder, através de seus ho
mens, contribuir com seu G9verno, dando valor à sua 
gente, recebendo _de braços abertos centenas de milhares 
de_ peregrinos so_cialmente desprezados de QUtro~ esta
dos, mas irmãOs de saogue do meu povo sofrido._ 

As denúncias trazidas ao plenário desta Casa são de 
conhecimento de toda a população do meu Estado. 

-~ Temos certeza de que o Senhor PresidenteJoséSarney 
- acafirão pleitO do povo de Rondônia, pois o lugar ocu-

Quinta-feira 17 837 · 

Pado pelo Sr. Ângelo Angelin é de pessoa que tenha cre
dibilidade junto à esfera federal e ao povo que represen
ta. E_o_Sr. Ângelo Angelin vem demonstrando sobeja
mente que o seu lugar é na cadeia e não no Governo de 
Rondônia, 

Encaminho à Mesa os documentos apresentados na 
Câmaru Federal pelo Deputado Francisco Erse sobre es
sas denúncias ora formuladas, para que também façam 
purtc do meu discurso, e que todos os companheiros te
nham conhecimento da gravidade do problema que 
ocorre em Rondônia. 

Era o que eu tinhu a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMMollf ouE sÊ REFERE o SR. GALVAo MODESTo No sEu DiscuR.So: 

• ltfCIDO V 
DEBITOU~ t0:~1.0,. /'P.OIOC:OLAOO PtLO t~or.;to-. 

• I'IHIII:$S,O,S EFflUA0,0,S1).11ClilOUtS SEf<.i.CI'~:lVIOtNC""01<.S"'-PO$Á 
COMI'tNSAÇ.I.O OU F.fCfBIMENTO OOS MtSMI;~S. 

· oe.c...,ço "'ÀO st "'s~or<s,o.r.:uu ~Oh •R~tc.:u....._~,o....:.ts "os !:E AVI 
ÇOS ~OS'rA,fS OU{){ lUH:O•~.U!Oitt.COt$ _ _ __ 

• A j::NTR!Gio. Dl Cl<tOU~ CC.MI'RA00 !.Lr..<. F':E!T;<., C.O:oTIIA CNT!'-!GA 
OESHREC!DO ' 

• ~MIA I:>~ORMAÇ!fLS SOe~t t~l~ OF.!lfM t.:,t:~tê•T.t,.P. ~l'~~ ]'t.,(õ~O . 

; 
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O SR. PRESID~NTE (Leur Lomanto)- Concedo a 
palavra ao Sr. Francisco Erse, na qualidade de Líder do 
PFL. 

O SR. FRANCISCO ERSE (PFL - RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. 
Deputados, vimos hoje à tribuna fazer algumas consi_de~ 
rações sobre o que vem ocorrendo no Estado de Rondô~ 
nia neste Governo da Aliança Democrática. Nós, do 
Partido da Frente Lib~ral, a partir da sucessão presiden~ 
cial, quando tivemos a oportunidade, no processo transi
tório, de apoiar a eminente f~,gura do saudoso Tancredo 
Neves, justameitte coriio o eminente Presidente José Sar
ney, tínhamos a certeza de que poderíamos, com a nossa 
humilde colaboração, contribuir para mudar os rumos 
deste País, dando início a uma noVa Caminhada no pro
cesso político brasileiro, e, desarmados de espírito, com 
boa von_tade e consciência, não tivemos dúvidas em ror
mar, juntamente com o PMDB, um governo de aliança, 
para que voltasse o Estado àquele _desenvolvimento que 
até o ano de 1982 se verificara na região. 

Quando da mudança do GovernadOr, o Partido da 
Frente Liberal, em entendimento com o PMDB, ficou à 
vontade para escolher, dentro dos seus próprios qua
dros, um nome que tivesse o aval da Aliança Democráti-
ca. E isso foTTeito. ---- -

Mas, Sr. Presidente, Srs. Deputados, não era o que 
queríamos. Efetivamente, nosso desejo era que o Gover
nador de Rondônia pudesse dar, com seu trabalho e sua 
disposição de luta, algo de positivo e de concreto ao nos
so Estado, que viesse ao encontro dos anseios e~das aspi
rações do povo de Rondôni_a.. Hoje, com pouco m!li~ de 
um ano de atuação do Governador, o que temos visto 

· diariamente são os desmandos adrninistfatiVos e a cor
rupção campeando no Governo do .. Estado, prinCipal
mente por meia dúzia de elementos que assessoram Qire
tamente o GoVernador Angelo Angelin, qu~. inrelizmen
te, se têm utiHzado dos parcos recursos do Estado, des
viando alguns e não utilizando devidamente outros. 

Não estou nesta tribuna, pura e simplesmente, para fa
lar desses desmandos ou para dizer que está havendo 
corrupção, sem que tenha condições de apresentar pro
vas concretas, Vou começar pelas pequenas coisas. O 
Banco do Estado de Rondônia adquiriu i'eceritemet!.le
um computador, no valor de um bilhão e quinhentos mi
lhões de cruzeiros. Até aí, nada de mais. Mas, Sr. Presi
dente. Srs. Deputados, a Secretaria da F~zenda, em um 

período bem curto, resolveu também adquirir o mesmo 
computador e a mesma configuração de equipamentos. 
Inicíou~se um processo Hcitatório, no decorrer do qual o 
Sr. Francisco Ansiliero; assessor direto e cunhado do 
Governador, num passe de mâgica, resolveu sumir com 
esse processo e solicitar da_~rocuradoria Geral do Esta
do um parecer jurídico isentando de licitação a aquisição 
desse computador. O que temos aqui ê e)fatamente um 
contrato que comprova a irregularidade na dísP,ensa da 
licitação. Além disso, um computador com a mesma 
configuração roi Comprado p()r um bilhão e meio pelo 
Banco do Estado de Rondônia e pela Secretaria da Fa
zenda por seis bilhões e oitocentos mil cruzeíi'oS. 

Outro fato -é com relação à construção da.Usina' Hi
drelétrica do rio Ãvila. Trata-se de uma construção bas
tante discutível quanto às condições técniCas: Ganhou a 
licitação realizada no período anterior a este Governo o 
Consórcio Covan-Odebrecht. 

Temos documentos da própria SEST e outros_assina
dos, pelo Ministro João Sayad, onde S. q~ determina 
que a construção da Hidrelétrica de Ávila só seja_iriiciã
da a partir do ano de 1987, mesmo porque o Governo~ 
Feçi_eral não possui_r~~rsos, nem alocou recursQs para a 
eretivação dessa obra. O Governo de Rondônia não po
deria arcar com o ônus e a responsabilidade de cem mi
lhões de dólares, que é o custo desta obra. Entretanto, o 
Governador, decumprindo as orientações da SEST e a~ê 
as do Ministro do Planejamento, Jo_ão Sayacf,- no dia 29 
de outubro, assinou o contfato de Âvila com o Consór
cio Covan-Odebrecht. O Gover_nador niO poderia, de 
r arma alguma, assinar o contrato, porque não tem recur
sos para este fim. Desconheço, em administração públi
ca,_ um contrato sétio-que não preveja. em uma de suas 

-·cláusulas, a ronte e o montarite dOs -recursos. Além disso, 
a política energétiCa é umã. política na.Cfõnal e não vejo 
maiores razões para o Governador Ângelo Angelin vir 
de encontro .!Xatamente à orientação da SEST e princi~ 
palmente do MiniStro do Plaitejamento João Sayad. __ 

Infelizmente, a situação de Rondônia não para p-or ar. 
Ela cada vez mais se agrava pelos desmandos, pela deso
nestidade e talvez ~té, quem sabe, pela ralta de- capacida
de e competência dos dirigentes maiores do nosso Esta-

--- dõ. ' 
Temos aqui também um dossiê da Secretaria da Fa

zenda, que raça questão que conste dos Anais da Câma
ra, porque trata de vários proCessó!:i irregulares, onde se 

caracteriza a corrupção desse -órgão, atàiV~ dã dispensa 
d_o ICM e da suspensão de fiscalização em diversas casas 
_comerc_iai~ do nosso Estado_. 

E mais do que isso, Sr. Presidente, o Secretário da Fa
zenda do Estado de Rondônia ganha em torno de 12 mil 
a 15 mil_cruzados. E temos em mãos, em nome de Luiz 
Carlos Ferreira dos Santos, filho do Secretário da Fazen
da, que mora na rua Major Gabriel n"' 2.111, em Ma
naus, uma ordem de pagamento no valor de setecentos e 
vinte mil cruzados, e outra ordem de pagamento no Ban
co Real de dois mil e duzentos crruzados. 

-- - Sr .. Presidente, não entramos no mérito da questão em 
relação ao encaminhamento dessa ordem de pagamento, 
mas é preciso que seja apurada pelo Governo do Estado, 
porque hoje estou colocando aqui esses fatos graves, qUe 
vêm ocorrendo na administração de Rondônia, e cuja 
responsabilidade maior é do Governador Angelo Ange
Jjn. 

Temos aqui também comprovantes de um cheque assi
nado pelo Presidente do Banco do Estado de Rondônia, 
no valor de quin~entos milhões de cruzeiros. S preciso 
que o Governador de Rondônia apure a origem desse di
nheiro, sacado no Banco Itaú, pois no Õutro dia aparece, 
n-o Banco do Estado de Rondônia, um depósito de paga
mehto_ de duzentos e cinqUenta milhões de cruzeiros para 
o Comitê _de Propaganda e Divulgação na campanha da 
Prefeita do P MO B e duzentos milhões de cruzeiros na 
conia do Deputado Saldanha da Mota, que é o Tesourei
ro do PMDB. 

Portanto, exigimos, através desta Casa, alguma mani
restação, alguma providência do Governador Angelo 
Angelin, para que se torne pública essa situação que vem 
ocorrendo no Estado de Rondônizr. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Orestes Muniz. 

O Sr. Orestes Muniz - Primeiramente, gostaria, se 
poSSível, que V. Ex• informasse o nome do Secretário da 
Fazend;;~. constante no documento colocado por V. Ex•. 

O SR. FRANCISCO ERSE - O que existe neste do
cumento é exatamente o comprovante do depósito reitO 
aQ_filho do S~retãrio" da Fazenda, Sebastião. 

O Sr. Orestes Murüz- Como V. Ex+ bem sabe, o Sr. 
Sebastião não é mais o Secretário da Fazenda do Estado 
de Rondônia. 
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O SR. FRANCISCO ERSE- Saiu na semaila-j:l.iissaM 
da, e pela informações que temos .. 

O Sr. Orestes Muniz- Então reconhece e Confirffia a 
esta Casa que esse cidadão não é maiS o SeCretário da 
Fazenda do Estado de Rondônia. 

O SR. FRANCISCO ERSE - ... o Sr.- Se_bastiãO foi 
demitido pelo Governador. 

O Sr. Orestes Muniz- Muito bem, é npportante que 
isso seja dito a esta CaSa: que o Secretário foi demífído 
pelo Governador Ãngclo Angelin. 

O SR. FRANCISCO ERSE- Agora V. E]t' não pOde 
desconhecer que o Deputado Cio ter Saldanha da .M_ota, 
no jornal Alto Madeira e cm diversos órgãos da imprensa 
do Estado de Ron~ônia, declar~u que, se _o SecretáriÇJ da 
Fazenda fosse dem-itido, de-li-la- tornal:" pública· tàillbêm 
uma série de irregularidades que est~vam acontecendo 
na administra~ão do Governador Ângelo Angelin. E nós 
esperamos que o Deputado Cloter Saldanha da Mota 
cumpra o compromisso a~sumido ·com_ a opinião 
pública.Díga-se de passageM qoe o Oep:Utido Cloder 
Saldanha da Mota, até aJ$uns dias-airàs, tãmbéni-inte
grava o Partido de V. Ex•, inclusive como Tesoilréiro. 
Atualmente está no PT. -

O Sr. Orestes Moniz-- No q-Ue: diz- resPeitO--aO-Depu
tado Cio ter Sãldanha da Mo ti, _acredito que não estã _em 
discussão a posição do --v-<iforoso DepUtado,- qUe foi 
membro do nosso partido, mas, sim, as colocações que 
V. Ex• vem fazendo,_querendo c~m isso expor a situação 
do Governador Ângelo Angelin. 

O SR. FRANCISCO ERSE- Nobre Deputado. Não 
estou fazendo colocit~ões~ ape~as comprovando irregu
laridades. Admiro inclusive o·esforço e a capacidade de 
V. Ex~ em tentar defender a administração do Go_verna
dor Angelo Angelin. 

O Sr. OresteS Munlz- Não eStou tentando defender 
nem a administração; se V. Ex• ine permite, nem _nin
guém; até agora -seq-uer expus inteiramente meu pensa
mento. Como V, Ex• mesmo a esta Casa pode testemu
nhar, no meu aparte fiz questão simplesmente de pergUn
tar o nome do Secretárío da -FaZenda, que constava do 
documento que o colega tem em mãos, para depois então 
continuar, Como entram os em debate, não pude comple
tar realmente meu pensamento _a respeito das colocações 
que V. Ex~ faz nesta: tarde. Se me pennitisse, l::ntão ... 

O SR. FRANCISCO ERSE- Nobre Deputado Ores
tes Muniz, independemente da amizade que lhe devoto e 
do apreço que tenho por V. Ex'- que considero-o um 
homem sério, gostaria que me permitisse- pelo pouco 
espaço de tempo de que disponho nesta tribuna:-- pros
seguir no encaminhamento desta quest<!O, para que c_ons
te dos Anais da Casa. Mais do que isto, estou dispos_to? 
sair deste Plenário, juntiriiente com V. Ex.•, para xeroco
piar todos esses documentos para que V. Ex• possa anali
sar com mais calma e depois dar seu veredito. 

O Sr. Orestes Muniz - A consideração que V. Ex• 
tem para comigo é recíproca. Conheço ·seu trabalho 
como Parlamentar valoroso, lutador, defendendo _os in
tresses do nosso Estado de Rondônia: Mas se-me permi
tir apenas um minuto, quero colocar dois pensamentos 
sobre esse assunto que V. Ex• aborda. 

O SR- FRANCISCO ERSE - Pois não. 

O _Sr. OresteS Muiiiz - Diú:m reipCito ao pro6TeTn8. 
das hidrelétricas e da Aliança Democrática, abordados 
por V. Ex~ São dois assuntos importantes. Na minha 
opinião, o Governador Ângelo Angelin não poderia fi
car alheio ao problema da energia elétdca do Estado de 
Rondônia. Diga-se_de passagem que-nã-o foi o Gove-rna
dor Ângelo Angelin quem levantou a situaçãodorio·Ã
vila, quem elaborou esse projeto e o deixou pronto. E V. 
Ex~ é testemunha disso. Porém, S. Ex~, ao assumir o Go
verno de Rondônia, não poderia Continuã.r espe(ando in
definidamente, ãté se levantarem novas situações, se ela
borarem novos projetas e se fazerem novos plane"jame-n
tos, mesmo porque, o prazo de governo é curto e urge 
que alguma providência seja tomada, no sentido de con
seguirmos energia elétrica para o Estado de Rondônia. 

O Governador Ângelo Angelin, depois de manter con
tanto com o Ministro das Minas e Energia e demais au-

toridades, pôde completar um projeto que já vinha de 
um governo :.wterior, que como bem sabe V. Ex' era do 
Governador Jorge Teixeira de Oliveira. 

Então, foi simplesmente a execução de trabalho plane
jade no Governo anterior. f: uma seqUência de trabalho. 

O SR. FRANCISCO E-RS[- Nã-o eiúro rio mérito 
da qucstão_da construção ou não da hidrelétrica, do rio 
Âvii.?:~ mas da irresponsabilidac,le dO Governador Ângelo 
Angelif'!. Estão aqui_o~- ct~cumentqs da_SEST- órgíl"o 
que· coordc_na e§ta ativi~ade, _e ajnda urn docum_ento assi
n-ado pelo Ministro Joiio Sayad, onde_ determina que O 
Govemo de Rondônia só inicie a construção da hidrelé
trica do rio Ãvila a partir-do ano de !987, exãtamente 
pela falta de recursos. 

O que condeno na administrãÇão do GuVernador 
Ãngelo Angelin é q-ue__ ele assinou um- coritra.to sem- as 
fontes de recursos. 

O Sr. OresteS Muni%- Sabe V. Ex~ que iríamos ficar 
em Rondônia esperando até 1987 por uma solução-defi
nitiVa para a eScassez de energia elétriCa. MUitoS colégiOs 
do Estado de Rondônia são fechados à noite por falta de 
energia elétrica. E por uma· recomendação de Brasília, 
onde há energia sobrando, Brasília que não conhece a 
realidade do Estado de Rondônia, o GovernadOr iria fi
car de braços cruzados, esperando uma ordem das auto
ridades federais, para começar a obra ainda em 1987. 

O SR. FRANCISCO ERSE- O nobre colega é ba
charel em D_ireito. V. Ex• defende com ardor seu Gover
no, Cjue não é o meu. Não foi isso (ít..ie pedi. -- · 

O Sr. Orestes Muniz - Mas é o Governador da 
Aliança DemocfâtiCa. 

O SR.. FRANCISCO ERSE- NãO foíissõ que-pedí, 
replfõ. Pedi um Governo que antendesse para nossos 
problemas com seriedade~ E V. Ex•, que é,bacharel em 
DireitO, sabe muito bem que nenhum administrador 
público pode assinar um contrato para determinar uma 
obra sem que tenha os recursos destinados para essa 
obra. Mesmo porque isto é crime de responsabilidã"de. V. 
Ex~, mais do que eu_ não sou advogado, sabe ~uito bem 
que isso é ilegal e constitui crime de responsabilidade. E 
vou mais além, Deputado Ore"stes Munb; jâ que V. Ex' 
está querendo entrar no mérito da questão das hidrelétri
cas ... 

-o-s·r. Orestes Moniz- Faltou eu só colocar ... 

O SR. FRANCISCO ERSE- ... de Rondônia, vamos 
à questão da hidrelétrica do rio Vermelho, que é outra 
hidrelétrica ... 

O Sr. Orestes Moniz- Que deverá s_er inaugurada em 
maio ou junho, se Deus quiser. 

O.SR. FRANCISCO ERSE- Se Deus quiser. EntãO, 
veja bem aqui também consta um relatório das Centrais 
Elétricas de Rondônia, órgão competente para a polftica 
energética do Estado. 

O Sr. Orestes Muniz ...:.. Perfeito. 

O SR. FRANCISCO ERSE- Por uma manobra que 
todos nós sabemos, feita pelos assessores direto do Go
Vernador Ãngelo Angelin, o Sr. Francisco Ansilieiro;ao 
qual já me referi, é cunhado do Governador, Sr. Lê o To
más Jeferson e mais alguns, foi tirada toda a competên
cia da CERON. Deixaran1 o órgão-de lado, no que sere
laciona à construção da hidre(étrica do rio VerrríClho. 

O Sr. Orestes Muniz- Mas foi no"nü!ado o Conselho 
Estadual de Energia. 

O SR. FRANCISCO _:e_RSE -- Na realidade, o rela
tório da CERON diz que ã construção da hidrelétrica do 
rio Vermdho é inviável, p_orque na époc!l da seca_ ela não 
irií funcionar. A emPresa Arsotéia, que__está construindo 
a hidrclétrica do rio Vermelho, garante que_ essa hid_r:~lé
tri.ca_, quãndo estiver funcionando, irá produzir três nlii 
quilOwatts. Então, pergunto a V. Ex•: porque no contra~ 
fo do Governo com a Arsotéia não consta a garantia des· 
sa firma de que ela terá condições de gerar 3.ü_OO quilo
watts, pois o projeto não garante nenhum quilowatt de 
~nergia g~rado por essa empresa. Mais do que isso, 
nobre Deputado Oreste Muniz: primeiro, a CE~ON não 
teve qualquer participação na feitura e na elaboração 
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desse projeto; segundo, o DNAE não deu autorização 
para que o mesmo fosse levado a efeito; terceiro- até 
verifiquei isso ontem, no Tribunal de Contas do Estado 
de Rondônia- não existe um projeto, o que existe são 
plantas para a construção física dessa hidrelétrica. E-, 
mais do que isso, o valor da obra ultrapassa em muito a 
orientação da própria SEST. 

OS!~ Orestes Muniz- Se o_ilustre Deputado me per
mite concluir o segundo item do meu aparte, conforme 
eu queria fazer naquele momento.em que o aparteei, eu 
'só colocaria, sobre o problema de energia elétrica, o se
guinte: se o DNAE, até o momento, não deu a necessãria 
al,!torização, ai::ho que já deveria tê-lo feito, já que o 
problema de energía,elétrica é gravíl>simo em nosso Esta-_ 
do. Cumpre-nos todos nós, que somos Parlamentares e 
políticos, reconhecermos isso ____ levar recursos para 
Rondônia, para a construção de mais e mais hidrelétri
cas. 

q SR._ F_RA~CISCO ERSE - Rec_onhecemos que o 
problema de, energia elétrica em Rondônia é gravíssimo e 
lamcntam_os profundamente que o Governador Ângelo 
Angelin não tenha procurado a sua bancada e a bancada 
da Frente Liberal para, conjuntamente, irmo~ a quem-de 
direito - ou seja, ao Ministro Aureliano Chaves- e 
exigir -~ma posição no sentido de resolvê-lo. Digo-lhe 
ma.is;- seus próprios companheiros de_partido sabem mui
to bem que o seu Governador prefere fazer -entendilnen
tos com os empresários do -que com a classe política de 
Rondônia -e isso é dito por ele próprio. 

O Sr. Orestes Muniz- Nobre Deputado, esse_reco
nhecimento de V. Ex• é importante. Mas o_ Governador 
est_á tomando providências, tanto isso- ê verdade que V. 
Ex• já citou aqui dois casos de construção de hidrelétri
cas. Isso é ~inal de que o Governador de Rondônia está 
preocupado em resolver o problema de energia elétrica ... 

O SR. FRANCISCO ERSE- O caso, do jeítõ que-es
tá coJocado, demonstra que o Governador estã- mais 
preocupado em encher os seus bolsos de dólares do que 
em resol~er o problema da energia. Desafio V. Ex•, aqui 
e agora, a prqvar que, na medida em que for construídia 
hidrelétrfca de rio Vermelho- inclusive aceito correr o 
ri~co de perder o meu mandato- ela vai gerar energia o 
ano inteiro. 

O Sr. Orestes Muniz -- Bem, esse é um desafio ·que 
fica lançado. Mas só vamos poder observar a realidade 
da afirmação de V, Ex~ no futuro, com a geração ou não 
de energia p-or aquela hidrelétrica. Mas, sobre o proble
ma, _se o Sr. Presidente me permitir ... 

O -sR: PRESIDENTE (Leur- Lomanto)- Peço a V. 
Ex• que seja breve, porque o tempo do orador jâ se estâ 
esgotando. 

O SR. FRANCISCO ERSE- Eu gostaria de dar an
damento mais rápido à minha oração e depois conceder 
um aparte ao nobre Deputado Assis Canuto. Há, Sr. 
Presidente, Srs.. Deputados, fatos mais graves, com re
lação à qu~tão das estradas ~m Rondônia. Houve, pró
ximo à eleição d_e Prefe1to da Capítaf, no ano de 1985, 
uma propaganda mentirosa do Governo, que dizia aos. 
quat~o vent6s que estava construindo e recuperando 
6.000 quilômetros de estradas. Essa propaganda foi feita 
através da televisão, dos jornais e dos rádios. Portanto, 
ninguém pode n_egar, pois os tapes e as gravações lã exis
tem ainda. 

O Sr. Orestes Muniz - Eram planos de governo .. : 

O SR. FRANCISCO ERSE- O GovernO Estadual 
afifmou que construiu 6.000 quilómetros de estradas. E 
ainda disse mais, qUe fez em quatro meses o que o GO
vernador_ Jorge leiXeirã não fet em cincO anos. Mas, a 
bem da verdade, Sr. Presidente, o que ocorreu foro se
guinte: foram distribuídos 6.000 quilómetros de estradas 
em lQ lotes a 16 firmas distintas. Aqui só trago um pe
queno exemplo, o da Construtora Triunfo, que ficou, de 
acor_do com l!m contrato, com 965 quilômetros de estra
das para COT)Struir, no valor de quase 7 bilhões de cruzei
ros. E o que é ainda mais grave neste contrato, é que nele 
existem cláusulas em branco, fato que constituí crime de 
responsabilidade. _9 administrador público não pode as
sinar um çontrato em que há cláusulas em branco para 
serem depois preenchidas. Além disso, Sr. Presidente, es-
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tã aqui um termo de recebimento, assinãdo pelo órgão 
competente, onde afirma ter recebido a obra na sua totaR 
!idade, ou seja. 965 quílômetros de estrada. Todavia, 
mais abaixo, constam somente 493 quilômetros. Este 
processo encontra-se no Tribunal de Contas. Ainda não 
veio à baila porque o referido Tribunal ainda não finali
zou o_ seu trabalho sobre_ o assunto. Mas consta- exis
tem até testemunhas e gravações- que, nas áreas onde 
afirmam que foram construídos oS 493 Q.uilômeifos de 
estrada, não temOs nem 150 quilômetros. Todavia, estão 
aqui as faturas- demonstrando que foram pagoS no seu 
valor total. 

O Sr. Orestes Murtiz - Tenho certeza, Deputado 
Francisco Erse, de que, assim que o Tribunal de Contas 
conc,luir o seu. parecer sobre o assunto e o Governador 
tomar conhecimento-deste fato, S. Ext punirã os resp-on
sãveis, porque eStã é a tônica-do Governo Ângelo Ange
lin. · 

O SR. FRANCISCO_ERSE- Acho que o maior réu 
desta questão é ·o Governador Ângelo Angelin -
desculpe-me a sua presença., nobre Deputado Orestes 
Muniz. 

Ouço com prazer, o nobre Deputado Assis Canuto. 

O Sr. Assis Canuto- Nobre Deputa~o, naturalmente 
V. Ex' trouxe ao conhecimento desta Casa assUntos do 
mais alto interesSe para o nosso Estado. Tenho certeza 
absoluta de que não só V. Ex•, mas o Deputado Orestes 
Muniz e os demais companheiros nossos da bancada de 
Rondônia terão o maior interesse na apuraÇão dessas de
núncias que ora traz à baila. Pertencentes a um partido 
que hoje faz parte da Aliança Democrâtica, que governa 
aquele Estado, todos nós, para darmos wna satisfação 
aos nossOs eleitores, para cumprirmos fielmente as nõs
sas obrigações como políticos e representantes daquele 
povo neste Parlamento, temos o maior ínterêsse Cm que 
seja apurada a veracidade das denúncias que ora faz V. 
Ex• Naturalmente, pela sua complexidade, quero enten
der que V, Ex• dispõe de outros documentos que gostaria 
de mqstrar a es_ta Casa, mas não teve oportunidade de 
fazê-lo em função do tempo, que é limitado. Teremos, 
depois, uma reunião de bancada, independentemente 
dos partidos a que pertencemos, para examinarmos esSes 
documentos, tomarmos uma posição e cobrarmos, inclu
sive, do Sr. Governador_do Estado, proVidências no sen~ 
tido de que apure tais denúncias e, se verificada sua vera~ 
cidade, puna os culpados, doa a quem doer. Não esta
mos aqui para convalidar ações de governos corruptos. 
Não quero dizer que S. EX', o Governador ÂngeloAnge
Iin, seja corrupto. Tenho certeza de que os Deputados 
aqui presentes, da bancada _de RQn_dônia, não estão aqui 
para convalidar atos de corrupção de quem quer que se
ja. O Presidente José Sarney_~deu, ontem, uma demons~ 
tração muito clara à Nação de que pretende, nO stt.i Go
verno da Aliança Democrática, punir os culpados, os 
malversadores _do dinheiro público, ao decretar a inter~ 
venção na Sl!FRAM_A_ para apurar atos de coc:mpção 
denunciados pela imprensa- um exemplo que está per
tinha de Rondônia, às suas portas. Portanto,_ Deputado 
Francisco Erse, quero parabenizar V, Ex' pela coragem 
que demonstra ao trazer a esta Casa es.sas denúncias. 
Quero também convocar o companheiro Deputado 
Orestes Muniz para, depois, juntame"fite cOm V. Ex', 
analisarmos esses documentos e encaminhã-los, em for
ma de reivindicação da bancada coesa;-ao Sr. Governa
dor, para que S. Ex• mande apurar os fatos e punir os 
culpados. 

O SR, FRANCISCO ERSE- Nobre Deputado Assis 
Canuto, ·agradeço--lhe o aparte. Devido à exigUidade d_o 
tempo, não posso ir mais além. 

Concordo com a sua prOposta. Mais do que isso, creio 
que nós, representantes de Rondônia, devemos ir con~ 
juntamente, como fui, ao Tribunal de Contas, verifiCar 
essas ocorrências, porque esses- pro-cessos estão-lã, são 
públicos. 

Apenas para encerrar, quero dizer que não hã só a 
questão da empreiteira Triunfo. Temos da empreiteira 
Vértice também, que ficou corffutil lote' de 185 quilôme~ 
tros de estradas em Guajarâ~Mirim. Essa empreítelra 
construiu somente 140 quilómetros, com as máquinas da 
Prefeitura, e -recebei.(õeQUiValente aos 185 quilômetros, -
o vaJor total do lote. Isso também consta do' processo 
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que se encontra no Tribunal de Contas_ e é ~m fato que 
podemos comprovar. Temos a questão_ da empreiteira 
Donatoni, que ficou com um lote em Pimenta Bueno. A 
título de adiantamento de verba de imobilização, rece
beu 20%- I bilhão e 200 mllhões de cruzeiros, na época 
dos cruzeiros~ e não construiu nada, nem um metro de 
estrada. Isso também conta da denúncia qu-e já está no 
Tribun~t àe ÇOntas, porque fcii--C:oii1Provada no local. 
EntãO fião yejo nisso nenhum segr-edo. Só vejo a Qisp9-
siÇà~ de V. Ex• e - se Deus quisei"! - de todos os ele
mentoS da bancada do- PMDB,- Como t<ünbém dos da 
Frente Liberal, para irmos ao Tribunal de Contas e _veri:
fíànilos 'O fato in loco, porque esses docu_r::nentos-itão são 
fantasmas, não são documentos elaborados por mim ne 
m Pelo meu partido; são documentos públicos que estão 
lá no Tribunal de Çont_as do Esta,dQ. de RQndônia. _ 

Gostada, para encerrar; de fazer, primeiro, um apelo 
ao Presidente da República, JoséSarney; para qUi:idéiJm 
basta neste estado.d_e_c.oisas. E; algo que não pOdemos en
tender neSte momento em que todos estamos imbuídos 
.dos...melhores_ propósitos de contribuir: com o Governo, 
com o pacote económico. Precisamos também entender 
que, _ou o Presidente José_ Sarpey moral~ a admlnis
tia.ção pública., ou a administração pública vai levar à 
ruína o Plan9 de. Estabiliz.aÇão Econ§m_iça, acabando 
com a grande alegria que o povo brasileiro está tendo. 
representada exatameilte no sucesso do paoote económi
c-o. Devemos levá-lo a sériq,_<::f?mo _eStá Sejldo levada a 
questão da SUFRAMA e_ como poderiam ser leva-das 
tantas outras no Governo do Pªrã, co~ .relação às quais 
vemos aqui séria acusações. . - - . 

Gostaríamos também que o Presidente Sarney, através 
dos seus assessores e áos órgãos competentes, desse um 
basta a esse cainaval que estâ ocorrendo no Goveino de 
Rondônia: to apelo que ·faço ao eminent_e Presidente, 
porque sei_que S. Ex• éhomern que terri os melhores pro~ 
pósitos, que está governando esta Nação com o maior 
espírito de solidariedade, com hQnestidade 1:! com bra-.:_u~ 
ra. Francamente, não deveria ser Rondônia a denegrir a 
imagem do Goyerno_ da NoVa República. ' 

Muito obrigado. (Palmas.) 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA 
Procuradorla-Géral do EstadO 

CONTRATO N• 014/86-PGE 
Contrato que entre si celebram o Estado de Rondô

nia e Quartzillnfon;nática S/ A., -para os fins que es
pecifica. 

Aos sete dias do mês de fevereiro do ano de hum mil 
novecentos e oitenta e seis, o Estado de Rondônia, ins
crito no coe sob o n'i' 04.280.889f0001~69, com sede do 
Palácio Presidente Vargas, sito à Praça Getúlio Vargas 
sfn~', doravante de1>ignado "Estado", neste ato represen~ 
tado por seu Governador Angelo Angelin e Quartzil ln~ 
formát[ca SJA., inscrita no CGC '"sob o .n~' 
16.896.425/0002~41, com sede_ à Rua Gonçalves Días n" 
151.:..::... Belo HofiZontefMG, neste ato repreSentada por 
seu Gerente Luiz Alberto de Castm Tito, CPF n~' 
087.432.826-87, resolvem celebrar o presente contrato, 
nos termos das seguintes cláusulas e condições: 

D1,1 D~spensa de Licitação 

Cláusula Primeira - Lidiação dispensada nos tefmos 
da InforinaçãO n~ 045/PGE, de 6-2-86, constante do Pro
cesso Ad_ministrat~vó. 

~ Objeto 

Cláusula Segunda- O presente_contrato tem por ob
jeto a aquisição -de equipamentos e sistemas de processa
mento de dados, consistente de uma configuração na 
proposta apresentada, bem cOmo o fOI-necirilento de soft
wlll't' (programas), destinados a atender o Setor cJe Fisca
lização Tributária da Secretária de Estado da Fazenda, 
conforme Processo AdministrativQ n~'_I009-00359, de5~ 
2-86,_ . --

Cláusula Terceira- Integram este instrumeÕto con
tratual, guardada a necessária c_onformidade entre eles, 
devidamente assinados e rubricados: 

a) a Informação n~' 045/PGE, a Proposta e os doeu~ 
me-ntos que as acompanham; 

b) especifiCações particldares e demais elementos exis
tentes que sirvam à definição do objeto e das prestações 
contratuais. 
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D9 Preto e Forma de Pagamento 

Cláusula Quarta-- O preço global inicial do presente 
c_ontrato é de Cr$ 6.881.825.022 (seis bilhões, oitocentos 
e oitenta e_um milhões, oitocentos e vinte e cincO mil e 
vinte e dois centavos), o qual será pago em parcelas, 
abafx:o discriminadas: 

-50% (cinqüenta por cento), após a assinatura do 
_contrato: 

-50% (cinqUenta por cento), restante, na entrega dos 
eqUipámentos. 

D~ Reajuste 

Cláusula Quinta- O valor correspondente à segunda 
parcela deste contrato sofrerá a corréçàp equivalente à 
var1ãÇão da ORTN (Obrigações Reajustáveis do Tesou
ro Naciorial) verificada entre os meses &ase de março e 
abiil de 1986. 

Da Verba 

Cláusula Sexta-- As despesas decorrentes do presente 
contrato correrão à conta da seguinte programação: 

Cr$ 6.881,825.022 (seis· bilhões, oitocentos e oitenta e 
um milhões, oitocentos e vinte e cinco mil e vinte e dois 
eentavosfatividade da Secretaria de Estado da Fazenda 
- 14.0L.03.07.021.2.011 - Elemento de Despesa 
4, 1.2.0, conforme Nota de Empenho n" 040/DA/SE
FAZ, de 7 de fevereiro de 1986. 

D~ Prazo de Entrega 

Cláusula Sétima- O prazo para entrega da configu
ração e progiamas é de 60 (sessenta) dias, a contar da 

·- daii da asSinatura deste Te.rmo. 

D~ Garantia 

Cláusula Oitava- O sistema QI - -200, objeto deste 
instrumento contratual, contra com a garantia conta 
evenfU.ais defeitos de fabricação, por 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de entrega do equipamento, 
durante a qual o "comprador" estará_ isento de paga~ 
mento da ta_xª de _mam,r.tenção mensal. 

Do Transporte e Instalação 

Qáusula Nona- Correrá por conta do "comprador" 
o frete e o seguro dos equipamentos, sendo que a insta
lação dO Sistema ficará a cargo da "vendedora". 

O~ Treinamento do Pessoal 

Cláusula D~cima- A "vendedora" promoverâ as eta
pas de treinamento do pessoal designado pela Secretaria 

_ d~ Estado da Fazenda,_ visando a perfeita operação dos 
equip~entos e manutençãojatualizaçãodos programas 
fornecidos. 

Parágraro único- Os serviços, constantes no "caput" 
desta cláusula, demandarão o reembolso das despesas 
cOm passagens aéreas, de Belo Horizonte a este Municí
pio, bem como as advindas de estada e alimentação dos 
técnicos elwolvidõs e serão prestados nos regimes e tem
pos abaixo especificados: 

I- Operação de Equipamentos Microcomputadores 
Audiência - operadores de microcomputadores. 

Carga horária - 40 horazs. 
2....;;.. Operação de Micro - -Coletores QI-200 
Audiência- Fiscais de tributo. 
Carga horária - 20 horas. 
3- Programação/Manutenção de SiStemaS 
Audiência -- analistas de sistemas. 
Carga ho_rária - 20 horas. 

DJ:l Força Maior ou Caso Fortuito 

Cláusula Décima Primeira- Na incidência de fato de
corrente de Força Maior ou Caso Fortuito, nos-lermos 
da Legislação vigente, que obste o cumprimento dos pra
zos e demais obrigações exigidas neste CONTRA TO, fi
cará: isenta a ''VENDEDORA •• das multas e penalidades 
pertinentes. 
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DAS CLÁUSULAS PENAIS 

Cláusula Décima Segunda - O inadimplemento por 
parte da "VENDEDORA'' de quai~quer das Cláusulas e 
disposições deste CONTRATO, ímplicarã na sua resci~ 
são ou na sustação do pagamento do preço contratado a 
critério do _"COMPRADOR", independentemente de 
qualquer procedimento judiCiaL 

Parágrafó único - O "COM PRADO R" poderá valer R 

se do disposto no caput desta Cláusula, caso a "VENDE
DORA" contraia obrigações para com terceiros qüe 
possam, de qualquer forma, prejudicar a execução do 
objeto ora contratado, bem como: 

I -deixar de entregar os produtos objeto do presCnte 
CONTRA TO, em perfeito estado e dentro do prazo esti
pulado, ressalvados os casos de Força Maior ou Cas_o 
Fortuito, os quais deverão ser justificados. 
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11 - transferir partes do pTesente CONTRÀTÜ a ter
ceiros, sem prévia ·aUtorização do "COMPRADOR. 

DA REJEIÇÃO 

Oáusula Décima Terceira- A "Vencendora" poderá 
rescindir o contrato por falta de pagamento, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias. 

Cláusula Décima Quarta- O presente CONTRATO 
poderá ser rescindido por conveniência administrativa a 
qualquer tempo, mediante notificação atravês de memo
rand~ direto _ou por via postal, com proVa de recebimen
to, atiiivés d~ parecer fundamentado, assegurados, toda
via, os _direitOs adquiridos da "VENDEDORA". 

Dos Casos Omissos 

Oáu-sõlll D~cima Quinta - Os casos omissos e_ quais
quer ajustes qLLe se façam necessários em de_cOrrência do 
presente CONTRATO serão discutidos e resolvidos en
tre as- partes. 

Jt~\"CIIrjO• c;O C~T~~ Of. ltCI<Ol'l•m,. 

•s.ECII!iTAIIIA Dt t.ST.tOO DA UZLMIA 

II .. PORTJ..NC:IA POR Ex-TitNSO EM CAto 
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Do Foro 
Oáusula D~ma Sexta ~As partes elegem o Foro da 

Comarca de Porto Velho- RO, para dirimir dúvidas e 
controvêrsias oriundas deste CONTRA TO. 

Para firmeza e comO-ProVa dO acordado, 6taVrãdo o 
presente TERMO DE CONTRATO às fls. 091 a 095 do 

_Livro Especial n~> 00 I de Co_ntratos, o qual, depois de 
lído e achado conforme, é assinado pelas partes, dele 
sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para 
sua publicação e_ execução, através de processo xerográ
fico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral 
do Esl:!do. Porto Velho~ RO, 7 de fevereiro de 1986.
Angelo Angelin, Governador do Estado de Rondônia_ 
Luiz Alberto de Castro Tito, Gerente Quartzil Informáti
ca S(A. 
Visto 
Em 7-2-86 
Ju.ir de Oliveira 
Procurador-Geral do Estado 

• TRt:S BIU!Õ~S, QUATRoi:I:NTOS I~ S::UAUE!~i-A NZLliÕBS,. 110VECim~OS E DOZE HrL~ QtJ.I.. 

. 
o 

TOS E- ONZE CJtU~l:IROS ""' 

N/ CON1A N.• 

BANCO DO t::STADO DE RONDO!~IJ\. S/A 

PORTO VEUtO 

TITULOS DE CRC:OITOS r 

.... ei!NC~ 

BAl\CO "DO- ESTADO DE ___ _RQ:\!:;01\:tÁ S/ A 

.PORTO VELHO I"' 

FATURA. . I oo2oss 
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CARTA ABERTA 

A Associação dos Fiscais de Tribunais Estaduais de 
Rondônia, órgão de representação classista, fundada em 
21-10-1981, considerada de utilidade pública pela Lei n"' 
60/85, reuniu-se em Assemblêia Geral E~xtraordinãria 
em 9-2-86 e, entre outras medidas, deliberou pela publi
caç-d.o da Nota a seguir: 

A Classe Fiscal do Es(aâo de Rondônia, quer por este 
. intermédio, repudiar ãs declafações feítas à. imprensa lo
cal pelos Srs. Waldemar Camatta, PrefC:itO OeJi-Pã-rinã~
e Valdir Ralp, Presidente da Associação dos PrefC:ítos-dci 
Interior do EStado, um~_ ve_z que suas acusações fofam 
tão genéricas quanto irrespon-sáveis. Cumpre--nos C:s-Cla
recerquc a classe não pode arcar com a responsabilidade 
de fatos isolados e para os quais exigímos as d"eYícias pro~ 
v as atá porque, é oportuno lembrar que, me há corrup-

tlm 01 

tem -íneVifã.Velrileáie C:xisieln corruptores e com certeza 
sanções para ambos. 

Aos Srs- Prefeitos de Estado cumpie-noS esclarecer 
também que a legislação Tributária do nosso estado é 
tão falha_quanto as dos outros Estados.O quenos falta é 
ação competente e segura dos Administradores Tribu
tários no seu aperfeiçoamento rotineiro e a necessãria se
riedade mi admin-istração da rect!ita pública bem como 
respeito pela mão i:le obra qualificada que o _Estado dis-
põe e não têm reconliecido. 

- Srs. Prefeitos, se estão realmen~e preqç_upados com o 
·aUmento da participação (fõ I C-M a que têm direito os 
Muflicfpios, para nós isto é motivo de su_rpresa, poi~ _o 

Es~adt),_que tem participação muitoinaiot (80%), não de
monStra nenhum interesse, apesar de sabermos que a 
atual receit~ triJ>utária estadual não correspodne a 50% 
(cinqüente por cento) de seu potencial. Para chegar a 
esta realidade, basta observar que os principais produtos 

I 

I 
I 
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4·091,0' 

2.!115.~ 

s;984,o 

26.842,0 

6.!130,0 

!1.234 .. !1 

. s.:z.oo,o 

agrícolas do Estado (cacau e· café), sofrem tratamento 
tributáriO diferenciado através do recurso legal do .. Di
ferimento" (artigo 9\"1 do Dec. 109 de 29-3~81). Por força 
deste instrumento legal. tais produtos circulam sem ânus 
tributários nos limites do Estado, até que ocorra uma 
das Qipóteses: ou é industrializadoe consumido no Esta~ 
do ou é transacionado para fora_ deste. b problema a 
nçsso ver não é o ''DiferimeOto", QUI? aliás, têm até a 
v~ntagem de racionalizar os efeitos tisico-tributários. ó 
problema consiste exatamente na responsabilidade da
queles a quem compete o planejamento e o poder de 
mando Fiscal, pois o Estado dispõe somente de dois (2) 
PQ_ntos de escoação de seus produtos, quando se desti~ 
nam às praças industrializadas do País: a BR-364 e o Rio 
Madeira. 

Ora, se o único Posto Fiscal em funcionamento está 
localizado na BR..-364, no Município de Vilhena, a saída 
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mais lógica para quem quer se eximir dos ·imposfos e
através do Rio Madeira, passando por Porto Velho. 

A questão é: por que os Postos Fiscais de Porto Velho 
não estão funcionarido? (POSto da Balsa e J?qsto do Can.
déias); ondeestã a lancha adquirida exclusivãmente para 
a F1scalizaçào no Rio Madeira? Aliás, esta-pergunta nós 
gostaríamos de fazer diretamente ao XXX Sr, Governa
dor do Estado, pois temos certeza que Sua Excelência to
mou conhecimento, através dos jornais e da_ Revista 
"Nova RepúbliCa Nova Rondônia", em que o titular da 
Pasta da_ Fazenda declaro_u haver reativado _tais postos 
fiscais. 

Ao Sr. Govemador Ãngelo Angelim, nesiã oportuni
dade, solicitamos o empenho de apurar, não somente as 
denúncias contra irregularidades de Agentes FísCa"is, mas 
também as que ocorrem em toda a administração tribu~ 
tária do Estado, como por exemplo: por que, após a pos~ 
se da atual administraçãO -da Secretaria da F:;tú]lda, foi~ 
autorizado_levantam~nto fiscal de somente vinte (20t das 
maiores empresas comerciais c industriaii de Porto: V e~ 
lho? Por que as designações fiscais -[Oram ·assinac!as pelo 
Diretor da O_ivis_ào de Fiscalização, quando a c_ompetên~ 
cia é da Delegacia Regional da Fazenda? Por quea Di vi~ 
são de Fiscalização, que tem por fim espticífiCO--o- plane~ 
jamento fiscal para o Estado, não elaborou nenhum até 
esta data? Por que alienaram a I• Delegacia Regional da 
Fazenda? Por que os representantes da Secretaria da _Fa~ 
zenda no Conselho de Recursos Fiscais, §ão impedidos 
de defenderem os interesses do Estado diante .dos srs. 
contribuintes envolvidos em Praçessos A.dmirifstiativos 
Fiscais? Qual é o dispositivo legal que dã competência ao 
Secretário da Fazenda a eximir OJJ reduzir créçlito tribu~ 
tãriO apurado em ação fiscal? Qllai_o interesse do Difetor 
do Departamento de Administração Ttibutãria em ir 
pessoalmente a um _estabele_ci_mento- comercial para i111~ 
pedir q oe se concluísse a ação fiscal para qual os Agentes 
estavam devidamente designados? Quais ãs reais razões 
que culminaram com a exoneração de Agentes de Ren
das de Guajará~Mirim? Por que a lei~Cotilplementar n9 
09, de 30~10~85, publicado no D.O.E. de 19~11~85 ainda 
não estã regulamentada? Por que não nos é mais conce~ 
dida audiência _com o Sr_ Governador? 

Ao finalizarmos o presente documento, queremos tor
nar p6blico que esta Associação foi institUída com dois 
(2) objetivos principaiS:-defender os interesses e teivindi~ 
car os direitos da classe, e isto, sempre que possível, em 
harmonia com os poderes constituídos, 

Diante dos fatos aqui relatados, cabe--nos, finalmente, 
acelerar que todos os subsídios comprobatórios que se 
fazem necessários para a elucidaçãO dos questionamen~ 
tos aqui registrados, foram enviados a Sua Excelência o 
Governador do Estad_o de Rondônia. _ 

Porto Velho, tS de fev-ereiro de 1986. --A Diretoria; 
AFRON. 

Dnc. 1- Carta aberta 

A classe fiscal estã dividida e_m dois gr~_pos: 
I -grupo de apoio ao~ atas do Secretãr_io, qu~ sã~ os 

que estão levando dinheiro do contribuinte junto com os 
chefes; _ _ -~ 
2- grupo de insatiSfeitos, qUe querem a moralização 

da classe, o regulamento (que foi revogado) e n~o pa~ti
cipam da~ tramas com o Secretário. Este grupo e a maJO-
ria. -~ 

Os pontos mais retumbantes da Carta Ab~ta são: 
a) o desvio -de função do Dirf:.tor da Div_is~o de Fisca

lização é do grupo do Secretário (o irm_ão 4o DQ-~!9:r _ii~ 
FiScalização que já atuOu coril o atU.al Secretãrio no -tel:!_l
po da Receita Fedey_al e foj Transfei:iQQ, após s~ndicân-
cia, para Goiâniak_- - , _ _ 
- b) a redução de valores autuados_!iem nenhum JUlga

mento pelos órgãos competenfes. O-Valor reduzido fica a 
bel~prazer do Secretário, b~m como do J?iretor do De
partamento de Administração Tributária. f: um a,rbítrio 
que o Código Tributário não prevê nem a legi_slação pos-
terior concede. _ __ _ 

c) iiiteirupção da ação fisCãl pelo Dfretor d-o bAT_ 
Ação "inqualificável mesmo _porque os fiscais não deve
riam suspender a açao sob hipótese alguma e foram coa~ 
gidos a fazê~to com a presença tisica do Diretor. 

d) a incompetência e desonestida d!t no trato das Rji::
ceitas Públicas. Pública e notória é a incomptênciajâ vei~ 
culada inclusive em jornais, mas a deson~tidde com_ a 
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Receita PúbliCa é amplamente demonstfãda com os do
cumentos anexos. 

Doe. 2 - Denúncia do representante Arlindo Duarte 

Os Autos de lnfração que não foram reduzidos nem a 
ação fiscal jnterrom:Pida~ porqUe forám em data anterior 
a atuação-desta adminis_t_r:a_ção _faze:ndãria, são reduzidos 
na última instância (o Conselho de Recurso_s Fiscais), 
sem que o próprio Representante da Secretaria da Fa
Zenda possa se prOnunciar na manutenção do A.I. Isto 
está bem claro, claríssimo no documento anexo, que o 
Sr.' Secretário teve conhecimenlo mas se omitiu por ser 
um dos interessados na manutenção do status quo. 

_Doe. 3 -Termo ~e Ocortências 

O inquatiftcável ato do Diretor do DAT, pOr conta e 
ordem do Dr. Secretário da Fazenda, tão imOral quanto 
o ressarcimento dos pontos integrais para efeito da pro~ 

-_dutivldad_c fiscal, p que implica dizer que, além de não 
-receber um tostão-da empresa infratora, o Esb .. .rio ainda 
pagará _os fi~_cais pelo total não recebido. 

Doe. 4 - Auto de" Infraçào 06250 

O descalabro t~tat. O -A.l. uãQ.Joi julgaci~, .q c~ntri
~ buinte não formalizou uni_ r~queriinento sequer<Çporle..

Iefone houve a or_dem P<I[a reduzir o valor a pagar. 

Doe. 5 - Parcelainento - Proc. 22383 .. . 
Parcelamento s_plicitad9 ini~i<!-lmegte pela empr_esa e 

_posteriormente corrigido para Cr$ l.054.00(J.252, em 
10/07/85 (fls 09). Porém, o "entendimento"' do contri~ 
butnte com o Sr Secretã:rio (Os~ 14t foi ~ed~ztdo para 

oCrS 577.514.868. 

:Doe. 6 - .t:ocesS? 54235 - Auto de lnfraçãO 

Este Auto de lnfração. tem Valor corrigido calc_ulado 
atê 30/ li /85, porém :Poderia ser algo de uma só vez COJE 

redução na multa de 50% até 19~12--"85-. No entanto; fOi -
parcelado para pagamento até fevereiro_ do ano em curso 
pelo valor de Cr$ 745.375.640 quando o principal, no 
exercício passado deveria ser de Cr$ 1.177.894.059. 

Doe. 7 - Auto de infração 08118 

O contribuinte formaliZou um pedido que a rigor não 
poderia nem ser protocolizado vez que fora de prazo re
gulamentar. No entanto as benesses estão à vontade e 
conseguiu seu intento reduzindo totalmente a multa e 
ainda parcelando para pagamento à prazo. 

Doe. 8 - Processo 54594 - A. I. n"' 08529 

Neste processo o contribuinte fez uma soliCitaÇão à 
pess·oa incompetente para julgamento em l• instância, 
pois deveria ser o delegado regional.e não o di_retor do 

" DA T, no entanto conseguiu muito in"ais do que solicitou. 
HoUve uma redução na multa de200% para 20% quando 
a empresa solicitou que reduzisse para 30%. Talvez, por 
ser-o diretordo DAT pessoa não competente para o jul
gamento e por ser também sem qualquer qualificação 
profissional para o cargo não teve sequer trabalho deve~ 
ri fiCar mi fegislaÇãO citada e coriced_eu lºgo o_ ben_eficio 
maior, por seu livre arbítrio. 

Tr:lta~se, eVidentemente, de uma pequena amostra~ 
gem, exclusivamente na área da receita._Se~ todavia, re..
coih~rmos todos os processos de Parcelament_o, Julga~ 
menta no CRF e_ A,. L tereJl]OS uma abordagem be~ me
lhor. Além disso, ainda poderemos ver muita cQisa na 
área _da __ d_espesa, bem como nas contas bancárias, tais 
cOmo movimeritação de recurs9s fora da conta única do 
Boron, etc_. 

CONTRATO~ No 249/BS-PGE 
Contrato que entre si celebram o Estado de Rondô

nia e Triunfo Construtora Ltda.t para os fins que es~ 
pecifica. 

Aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de um 
mil novecentos e oitenta e cinco, o ~tado de Rondônia, 
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inscrito no CGC sob n9 04.280.889/0001-69, com sede no 
Palácio_ Presidente Vargas, sito à Praça Getúlio Vargas 
sjn9, doravan~e designado "Estado~·. neste ato represen
tado poJ. s"eu Governador Ãngclo Angelin e Triunfo 
Construtora Ltda., iscrita no CGC sob o níuuerp 
77 .955.532JOOQ2~98, com_ sede à A v. Guanabara n_9 
1.195, nesta Cidade, doravante designada "Contratante
Executora", neste ato representada por seu Procurador 
Eduardo Barbosa Júnior CPF número 275.639.019~49, 
resolvem celebra~r o presente Contrato, nOs termos das 
seguintes -Cláusulas e condições: -

Do Amparo Legal 
Cláusula Primeira - O respaldo jurídico do presente 

Contrato enc_ontra~se consubstanciado no Capítulo II do 
Decreto Estadual n9 1.394, de 4 de agosto de 1983. 

Do Objeto 
Cláusula Segunda- O presente Contra_to tem por ob~ 

-jeto a exe_c_ução dos serviços de manutenção rodoviãria 
rotineira e preventiva nas Rodovias Vicinais Rurais, lo
calizadas nos Municípios de Ji~Paraná, Presidente Médi~ 
ci e "CacoaljRO, com extensão total de 327,5; 166 e 472 
K_m, correspondentes aos Lotes 06, 07, 08, respectiva~ 
mente do Edital de Tomada de Preços nt> 031/CPLMO; 
cónsiante do Processo Administrativo n9 l011~2008 de 
2;!-&85.~ 

Parágra(o único. O preço contratual serâ reajustado 
a partir dç 61 (sexagésimo primeiro) dia, conforme as 
disposições de Decreto-lei Federal n9 185 de 23.-2~67; es
c1are:cendooque, sobre o período inicial de 60 (sessenta) 
días, a contar da data de assinatura do presente instru
mento, não in_cidirã qualquer correção. 

Cláusula_ Terceira - Integram este instrumento Con
tratual, guardada a necessária conformidade entre eles, 
devidamente asSinados e rubricados: 

a) o Edital,- a Proposta e os documentos que os 
acompãnham; 

b) Anteprojeto, Projeto Final, especificações parti~ 
culares, perfis e demais elementos existentes que sirVam à 

- definição do objeto e da_s prestações contratuais, bem 
comO Crqnogrma Físico~Financeiro e Orçamentário 
Analítico; 

c) as norams, especificações gerais e instruções em 
uso, Cadernos e EncargoS e disposições regulamentares 
do "Estado". 

Do Prazo 
Oáilsula Quarta - O prazo para execução dos ser~ 

viços é de 90 (noventa) dias úteis, a partir do recebimen-. 
to da Ordem de Serviços expedida pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem/TO. 

Das Garantias 
Cláusula Quinta- Para garantia da fiel execução dos 

compromissos ajustados no presente Contrato, a 
~'Contratante-E:J..ecutora" prestarã a Caução correspon~ 
dente a 0,2% do valor global do Contrato, nos termos do 
Artigo 51, do Decreto Estadual n9 1.394, de 4-8-83. 

Oáusula Sexta - Sobre caução prestada pela 
"Contratante-Executora" em favor do "Estado" junto 
ao Departamento de Estradas de RodagemjRO, não in
cidirá juros ou correção monetária e somente serâ devol
vida 30 (trinta) dias após o recebimento dos serviços pelo 
órgão supracitado. 

Da Força Maior e/ou Caso Fortuito 
Cláusula Sétima - Na incidência de fato decorrente de 

Força Maior efou Caso Fortuito, nos termos da Legis~ 
laçào Vigente, que obste o cumprimento dos prazos e de~ 
·mais obrigações exigidas neste Contrato, ficará isenta a 
··connatante~Ext:cutora" das multas c penalidades per~ 
tinentes, justificando-se a alteração do Cronogrma apro
vado. 

__ ____ Da Fiscalização 
CJáusula Oitava- ·A Comissão de Fiscalização será 

designada pelo Diretor Geral dO Oepaitamento de Es: 
tradas de RodagemfRO e poderá ser composta de um ou 
mais Engenheiros, os quais serão.competentes para: 

- ac_ompanhar e fiscalizar desde o início dos traba
lhos até a aceitação definitiva, verfficandQ_a perfeitã exe~ 
cuç_ã_Q_d_os serviços, especificações e demais documentos 
fornecidos -por ocasião da Licitação; -
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-promover, -com -a- preSeriça -- aa .~-.'Cohtratante~
Executora", as medições, avaliações e faturas p~rã paga
mento e decidir queStões técnícas surgidas na exeuÇã:o do 
objeto ora contratado; . 

-transmitir por escrito, através do Diário de Ocor
rências, as ínstruções de Ordem de Serviço; Projetas 
aprovados e alteração de prazos; Cron-ogramas- e demais 
determinações dirigidas à "Contratante-Executora", de
pois da anuéncia expressa do Diietor Geral do Departa
mento de Estradas de Rodagem(RO. 

-cientificar ao .departamento de Estradas de Roda-__ 
gemjRO, as ocorrênciaS que possam levar a aPlicação de 
penalidades à ~·confratante~Executora'', na verificação 
do cumprimento das obrigações contratuais; 

--solicitar a substituição de qualuqer empregado da 
"Contratante-Executora" que se encontrar lotado no 
canteiro de obras e que prejudiQue o bom andamento 
dos serviços; 

-esclarecer.as dúvidas que lhe forem apresentadas 
pela "Co~tratante-Executora", bem como acompan~ar 
e fiscalizar a execução dos serviços qualitativamente e 
determinar a correção das imperfeições verificadas; 

- atestar a veracídade dos registras efetuados pela 
"Contratante-Executora" no Diário de Ocorrências, 
principalemnte os relativos às condições metereológicas 
que forem prejudicadas ao bom andamçntõ e execução 
dos serviços. - -

Da Direção 

Cláusula Nona- A mudança do responsáVel técnico 
pela "Contratante~Executora" somente Poderá ser efeti
vada após expressa anuência- do Departamento de Estra
das de rodagcmjRO, devendo ser comun!cada C~J?: ~nt~~ 
cedência mínima de 5 (cinco) dias. 

Do exame, entrega e recebimento 
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Das Cláusulas Penais 

ClâUSula- D~cima Quintai - O -inadimplemeiito por 
parte da ''Contratante-Executora" de quaisquer das Cla

'usula se disposições-deste Contrato, irriplicará na sua_ res
cisã'O õu na sustaÇão do pagamento relativo ao serviço já 
executudo a critério _do "Estado", através do Departa

mento de Estradas de Ro.dagem/RO, independentemen~ 
te de qualquer procedime~t<? judicial, suj.eitando-se, _ain
da a "Contratante-Executora" às penahdades prev1sta:> 
no' titulo III, capítulo III~ do DecretoF~óeral n~ 7_3: 140. 

Parágrafo -úõico. O "Estado", através do Departa
~ento de Estradas de Roga_g~mJRO~ podeloã -~~ter-se do 
disposto no caput desta Cláusula caso a "Contratante
Executora" contraia obrigações para com !erCeiros.que _ 
pOssam, de qUalquer forma, prejudicar a execução do 
objdo ora contratado, bem como; -

l-retardar o início dos trabalhosinjUstifiCadarrieOte 
por m:lis de 15 (quinze) dias da data do recebimento da 
ordern __ de autorização para início· dos mesmos; 
II- interromper os trabalhos por mais de 10 (dez) 

dias consecutivos, sem justo motivo; 

III- ocasionar atraso de mais de 30 (trinta) diaS=na 
entrega dos serviços objeto do pr~sente Çontrato, salvo 
sendo conv:eniente ao "Estado" a continuidade dos mes-' 
rifas qllar_tdo este ap~icará~as periãliCfades pertinentes, 
através do Departamento de Estradas de RodagemjRO; 

IV- deixar de recolher ou integralizar a Caução, bem 
como não pagar as multas dentro dos prazos fixados 
pelo Departamento de Estrad_as de RQda~em~R:.O. 

Cláusula Décima Sexta- Ressalvados os motivos de 
Força Maior ejou Caso Fortuito que deverão ser devi

- damente comprovados pela "Contratante-Executora", o 
"Estado" aplicará as seguintes multas: 

0,1%- do v_a_lor de cada etapa de serviço, por dia de 
atraso que venha ocorrer nos prazo~ estabelecidos pele 

Cláusula Décima - O recebimento Oôs servíços~.serã Çrçnograma de execlj.ção dos serviços; 
efetuado por uma ComissãO do Exame, Eõtr~&a e R.eCe~ o,-1%- do Valor do Contrato, por dia de atraso n-a en-
bimento, integrada por 3 (três) membros nomeados pelo trega dos sezyiços; _,_ ~ ~ _ _ 
Departamento de Estradas de Rodagem(RO, e-pOr um- ---0,-:5"%- do valor çl_o ContratO, por inobservância das 
representante da .. Contratarite-Executora'', sendo lavra- demais Cláusulas Contratuais. 
do na ocasião o Termo de Recebinlent~ _que poderá ser. 
em carãter definitivo ou provisório, onde as partes cien-
tificarão. . 

Parágrafo Único. Em se- dando o recebimento em ca
rãter provisório o qual não éxcederã a 10-(dez) d~as~_o 
Departamento de Estradas de RodagemjRO reterá a ga~ 
rantia da execução e po-derã exigir oS repa"ros e suQsH~ 
tuições convenientes, abatimento d_o preço, ou_ mesmo 
devolver o objeto i!., "Contratante-ExeCutoi'à" cas_o __ _este 
se revele desconfonne ao avençado, sendo esta conside
rada inadimp(ente pelos motivos consignados no ato ~ 
devolução. -

Da Rejeição 
Cláusula Décima Primeira - Ao Estado, através d_9 

DepartamentO de Estradas e Rodagem-RO, assiste o di
reito de recusar quaisquer serviços, quer em "si da exe
cução ou após condufdos, por intermédio da-Comissão 
de Exame, Entrega e Recebimento, quando os serviços 
nà_o estiverem de conformidade com o ajustado, caso em 
que a "Contratante-Executora" obriga-se a corrigí-tqs 
por conta e risco, dentro do prazo estabelecido pela Co
missão ou Fiscalização. 

Cláusula Décima Segunda - -A,, "Contratante-
Executora'' se obriga a manter a guarda dos seryiQQ~ ~té 
seu final e definiiívo recebimento pelo Departamerito de 
Estradas de Rodagem/RO. 

Cláusula D~cima Terceira- Poderão Estado,_ atravé_s 
do Departamento de Estradas e RodagemjRO, a seu cri
tério exigir provas de cargas, testes dos materiais_e análi
ses de qualidade, através de entidades oficiais e -labora~ 
tórios particulares de reconhecida idoneidade, cOrrendo 
todas as despesas por conta da "Contratante
Executora" 

Oáusula Décima Quarta- O "Estado", por intermé
dio do Departamento de Estradas de RodagemjRO, se 
reserva no direito de Contrãtar com terceiros a exeCUção
dos serviços e obras, no mesmo local abrangido por este 
Contrato, não poden'do ·a- "Coiltratante-Executora" 
onor qualquer.dificutdáde a tal. 

Oáusula Déciniã Sêtin:ii- O Departamento de Estra
_d_a.s d_e Rodagem/ROse reserva l10 direito de, a qualquer 
tempo, descont?J: da Çaução de garant_iJl,_: to_9a e qual
q"'úer Jrriportância que lhe for devida pela "Contratante
Executora", por descumprimento- ou iilfringêiJ.cias das 
Clálisul __ as _ajust_~da_s no presente.Contrato._. 

Cláusula _Décima. Oi.tava -- A ... "Contratante
Executora" estará também além da perda da Caução de 
garantia, sujeita à multi compensatória de 10% (dez por 
cento)"do preço global ora ajustado, pda inexecução to
tal ou parcial_ d~- obra o_bjeto d~t~ Contrato. _-é\~_ mlj.l~as 
mo-ratórias e- cOiilpetlsã.tórias -serãO autônomaS. A apli
cação de uma não exclui a da outra sendo independentes 
e cumulativas. 

Cláusula Décima Nona- A "Contratante-Ex(!cutora'' 
poderá resdndir o Coritrato pÕi- falta de pagamento das 
futuras ou medições _d_o~. serviços executados, por prazo 
superior a 60 (sessenta) dias. 

Cláusula Vigésima ~ O presente Contrato poderá ser 
rescindido por conveniência administrativa a qualquer 
tempo, mediante notificação através de memorando di
reta _ou por via postal, com prova de recebimC!J.tO, atra
vés de parecei' fundamentado, assegurados, todavia, os 
direitos adquiridos da "Contratante-Executora". 

Do Preço 

Cláusula Vigésima Primeira - O preço gto~al deste 
-contrato é de CrS 6.267.788.000_(seis bilfiões, _duzentos e 
sessenta e sete milhões, setecentos e oitenta e oito mil 
cruzeiros); do qual pagar~se-á uma parcela de 20% deste 
valor, a títuLo de mobilização, por ocasião da entrega da 
Ordem de Serviços. -

Parágrafo Único. As alterações no valor deste con
trato, decotrentes de modificações de contitativos previs
tos, poderão ocorrer até o limite máximo de 20% (vinte 
por cento) do valor global avançado, com pronuncia
mento expresso do Departamento de Extradas de Roda-
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gemfRO, através de processo devidamente formalizado.. 
As----Ulterações em apreço serão objeto de exame.da Pro
curadoria Geral do Estado. 

Dtt Verba 

Cláusula Vigésima Segunda- As despesas decorrentes 
do presente contrato correrão à conta da seguinte pro
gramação: 

Cr$ 431.644.000 (quatrocentos e trinta e um milhões e 
seiscentos e quarenta e quatro mil cruzeiros), atividade 
do Departamento de Estradas de Rodagem -
26.01.16.88.531.1.022. Elemento de Despesa4.l.l.O, con
forme Nota de Empenho n~" 596/DER-RO,- de 23-8--
85/LOTE 6. 

Cr$ 216.464.000 (duzentos e dezesseis milhões quatro
centos -e sessenta e qUatro mi1 cruzeiros), Atividade do 
Departttmento de Estradas de Rodagem -
26.01.16.88.531.1022 --Elemento de Despesa 4.1.1.0, 
conforme Nota de Empenho nl' 597/DER-RO, de 23-8~ 
85/LOTE 7. . 

CrS 605.449.600 (seiscentos e cinco milhões, quatro
centos e quarenta e nov_e mil e seiscentos cruzeiros), ati~ 
vidade do Departamento de Estradas de Rodagem 26-
01.16.88.531.1.022- Elemento de Despesa 4.1.1.0, con
forme Nota de Empenho n~" 598/DER-RO de 23-8-
85/LOTE 8. 

Parágrafo único. O restante das despesas, no valor 
correspondente a Cr$ 5.014.230.400 (cinco bilhões, qua
torze milhões, duzentos e trinta mil e quatrocentos cru~ 
zeiros) 

Do Pagamento 

Cláusula Vigésima Terceira- O pagamento do preço 
ajustado será efetuado mediante a apresentação das fatu-

-=. ras de medições correspondentes a serviços executados~ 
devidamente certificadaS- peta Fiscalização d_o Departa
mento de Estradas de Rodagem/RO e mediante com
provação dos recolhimentos previdenciários -e fiscais a 
que estiver sujeita a "Contratante-Executora". 

Do Foro 

Cláusula Vigésima Quarta- As partes eleg_er o Foro da 
_CO.IJ).arca_ de Po_rto Velho-RO, para dirimir dúvidas ·e 
controvérsias Oriundas deste Contrato. 

Para firriif:za e como prova do acordado, é lavrado o 
presente termo de contrato às fls. 038 a 045- Livro Es
pecial n\' 007 Contratos, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas 
cópias que S:e fizerem necCssárias para sua publicação e 
execução-, atra_v~s de processo xerográfico, devidamente 
certificadas Pelã Procuradoria Geral do Estado. Porto 
Velho-RO, 26 de agosto de 1.985.. __,. Angelo Angelin, 
Governador do Estado de Rondônia- Eduardo Barbo
sa Júnior, Procurador- Triunfo Construtora Ltda. 

ViSto-
Em 26-8"85 

Jair de _Oliveira 
Procurador-Geral do Estado. 

-GOVERNO DO ESTADO DE RQNDONIA 

D~partamento de Estradas de Rodagem 

PraZo cOntratual: 90 dias úteis 
Valor Contratual: 6.267.788.000 (seis bilhões, duzentos e 
sessenta e sete milhões, setecentos e oitenta e oito mil 
cruzeir9s) 

Tendo os representantes das partes signatárias verifi
cando que os serviços objetos deste Termo foram execu
tados pela Empreiteira, a contento de acordo com as 
condiÇões contratuais, normas técnicas em vigor, ins
truções e planos fornecidos pelo DER/RO para serviços 
dessa natureza, achando-se concluídos os representantes 
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do DER/RO ã-cima mencionados, rlZeram o seu re~:;ebi
mento em nome do Di"retor-Geral do DERJRO, cessan
do nesta data, a responsabilidade da Empreiteira, respei-

tando o disposto no Artigo n'~' 1.245 do_ Código Civil Bra
sileiro. 

Recebimento Definitivo, juntamente com as duas teste
munhaS abaiXo. 

Para firmeza do presente instrumento, as partes-men
cionadas, por seus representantes, firmam este Termo de 

Porto Velho 20 de Dezembro de 1985. -:-
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1 
~ Po-'"i::o V~·J.O E1todo ro 

~
:; ' ,'rro'" c:e ~.:romt:nlo 

G~ ~ I:?H•i:~o. _c.~;c':'tM;F·I • .- -~=- _ ·~ , '':;,~~~tio ~~•od~:ao 
->:: I: 9~~,-;;-~ll<l:.;;m...S-, ___ ,,~_ -: J: ~E n:;- ·-- .,:·Tt ~-:::-?-;:;;::;:~." ~=--· ·:~-~:r. - -~"" ~~ 

~t::o·.:~uc,~mOl) o t.ro•idãq c:'uto FI. TUI! .. dt -~r&•t&.ç:6~ ~· ~crvlç:O& corro Pagarnen::';'· 

·~ i:.,;.t.;•6Mit ;:o~c_c,~ ;.l;opou•iL<Il';Olj 6 CON?'i"RUTORA TrttUNFO LTOA.,.~u· o'""' .c..ócrn na ptocc .__--I 
nncimt:nlo indotcdo,, 

(m. __ , __ , __ 

' ~ ... ~ ~D ,l;<oho "'""'"'"'· • ., ~ ...... 

a::o\·t~-·~1,) lo ~s·.;.<.:::.: t:: 1 ~::_•t·:~:-.. 
t·r:;,t"iN.·.z:no:::r t.~~'':.í"'.!. ~~ t~õ·~L"-' . 
DJVac;..ã,.Q C.E.:oADl•/iii""'IS'TRAÇf'-0 _ ,k_ 

JC"·~:!.-n:-:0!:·8 -
Ct::EDOR: 

ca.~STRUTOM TRlUl-::F"O L"tDA. --- -
CGC/CPf1 77.955.532/0001-07 

ENDEkEÇO: 
~ t"J.·ada Velha da Cut.a,· 1.501 -• Cu[abá-MT. 

L-'NÇAJo!EliTO- H: OJSJ . (14.09.85' 

_ NOTA OC EMPENHO.,N: 0596/DER•RO. 23.08.85 
;; 

~ • 
SE.CRET~Rl/,: O E R • R O. 

;. .... ----- . 
~~ PROG~AMAÇÃO: 26.01. I6.SS.S3l.l.022 I ~ 

! ~ 
ELEM.EMENTO DE DESPESA: 4 l 1 c 5 ! t ! 
FONTB DE ReCURSO:. ~ i - I E .. 

SALDO ANTERIOR CR$ N ll 
"'- ~31.644.000 :: ! ., .. 
"' - 43i.644.000 

., ~ o. DBSPESA CR$ .. K .. 
< 
>- SALDO ATUAL CRS -o-o-o-

I 
PagmentO referr:nte a 1• MEDIÇÃ01 relet1va a MobUt.zação .. 
con-cspondent·e a. 20%• conform.~ Ccntr.atc n2 2419/85-P~. 
Lota na: 06. 

~~~~~ 
.; ~ 

~ E'~~ 

~ [\. 
-
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Dl_ÂR!O DO CONGRESSONACIONAL(Scção II) 

GOVERNO DO ESTADo' DE ROI~r:>ÕNIA 

. u!o::.t:fC~:: (41/."C". G-.J.í:,rl.2.b.;~r.t~..,.n2 1.1.25 
Par.té? \felha . E~lodo -"''-~~~~----~--

por ~~ sctvlç05 ou forntcimenlol. de oc.ordo u.m os t.sptciricoçõ~• c.bcixo; 

ES:PEC.t~1CAÇÃO 

- VclÓ%' ret'ercnfio a l.B licd.iy;.o ?q; 
ci.al., r...l.ativ• & HobillzaçÜo ~do L.2, · 

te :ati D5 oonlor.c:;e contrato ntt 249/ 

BS-PGB o-i~ iO .. l...-l. ·d9 E<!J.t;a1 n2 

03jfCPIJ!CJ de 2.Z d. A&os.to de 1.985 

lmporrl!lnclo 
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J 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NcAl:fONAL (SOçãci li) 

./[:: ~~- . CQ~' $1-t~y_:,~ &:(~::""Õ l.1DA. 
l' \\.t !~ 1Er;::::I'~P~l:,NA.~i::l.! • >-'.' ... VJI,t,í:J"1,c.ÇÀQ • CONE,lf.'o.i...JC.Ci:S_._ 70;'-b(:..- ·-;;:,~-~ - J .. '\...._ ,. _.,• ~=~!' _!'f:U!.o~ll~_§IE.:..__l.@_! _ _..:.._____b:~~.l .. ,2p,:E~41 C ú I A 11 Á - Mr.t& Gor)O,.o_ 

CG'J'~I' 1'1"~·.· ,..JI-t.> • .. , <""••tl l';i~i:~z::U~(IÜi!<õ'( 

~c I: A~-~:~; DE C:.?NST~U~ÃON.o-Íl.~1L!c5.::JlQ_ 
~~o ~::-,~~c.! Co:•~H-:Ior FI& lrnJ:.o.rtt.nc•er • Ci!- V1?'nC•rn~ntc -j 
~0~0~.85 I I 431.6~4.000 . I t~PR~SENTAÇÃO __ .. _! 

cou.1Wlt'-º·E?].R1.~!:.~HI'Lil.L~?JI)l,_Q~S __ Q(;...RO.:l~GEJ(.QE_RQII.O.ÔNJ.A __ -=--O.I':R/.RQ. ____ -1 
ENO~~rc,.o,_RJ.!lL1'J.Q_XII C/_ AV. PRESIDEli_T.L.Q!JJ;RA . ___ . _ _ •.. ,__ _ __ 

CJPt..<:~El POlUO ·.\~lHO -. RO __ __ -. o~... __ ...,., ... ,- ... _ . _--

toc:.t.t DAS __ C?~r.AS_ OU MtVIÇ_OS:-:-:-JJ.;:.J;'bJ'~O - __ - . • .. --~ 
t'~VfM 6 CON.STl~\JTORA TRIUNFO LTOA., t~lobtleciõo no tn.ittr'o ~UJ.'' c 

--~-~-~--~ .. ~~·-·:.-: .,. ...... :-:-~""---
imp••"odo •• (OUATROCENTOS'-E;:.TRl NtA:'E''UM -l-lllHÕES/sJ! ISCEifiõs~ {"<iuA~(NTA;E •. 

:t!u~TRô~·f.ftt chUiEíi~u55~ l*-~:i;8-~;*'.:4i:V:l:*":"* :~~-~~~-~::.; .. ;: *7.* .~ ~*, * ~ ·~- : 

INDICP_:DQ_ DA QR!Gf/,f, DA fAlUI:A 

- \'alcr referente. ,r JA MedJç;o Parcial, relativa 

a Mobll f::açio do Lote n2 06 conforme Contrato 

n• 249/85-PGE e item 10.1.1 do Edital n• 031/ 

CPLIIr-0 de 22 de Agosto de 1.985 •••• •• ·""·· .. •• .... 

TOTAL ••••••••••••••• f".· .•.••.• _ 

0\:p\. ~'--!."' Ct~ 

D~p!. N.° CrS 

Dup). N.~ C,$ 

431.644.000 

431.644.000 
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11.-(on!'~a~•m~»i o ~o.or.~fK:- _cffl'!e _F A 1 UI: 1o. .U PrC_II:taç.ll.o ii• S•rYIÇ-o• Com ~·Q~M .. nt~ 
':1 i:ril.'I:I!IC.ntia .N.ima .:;.t .. op:.r.-lt•:r.S.SJ:é CONSTRUT~PtA TRU.JNFO LTbi4.. ._, • •»• l(.r•n•' ---."ci. .. ~l'l' 
~ .,:r.dru"n1o lnlfKOdoi. I 
. b;;;;;;;'--. -.. '·.- -....-........ :. __ _ 

SUMÁRIO: 4- Ordem de Serviço 
5- Contrato n'i' 249/85 

Abril de 1986 

DOCUMENTOS REFERENTES .AO CON
TRATON•249/85-l'GE:FIRMA CONTRATA
DA: CONSTRUTORA TRIUNFO l.TDA, LOTE 
N•s06, 07, 08. -JII'ARANÁ, PRESIDWT?.ME· 
D/C/ E CACOAl. 

1 - A~a de Julgamento 
2- Declaração -

6- Termo de recebimento definitivo 

J - Declarãção 
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JULGAMENTO 
Ata da 219•, reunião da Comissão Permanente de Lici~ 

tação de Materiais e Obras: Aos 22 (vinte-e dois) dlaS do 
mês de agosto de hum mil novecentos e oitenta e cinco, 
às 9:00 (nove) horas, relln_iu~se_ na sala onde funciona a 
referida Comissão, situada na Esplanada das Secretarias, 
Edificio SEAD, a Comissão design-ada pelos Decretos n9 

1.110, 1.165 e 1.192/83, c_om_posta pelos membros: Ar~ 
naldo Egídio Bianco (Presidente), Eribelto José Pereira 
da Silva {membro), Wadih Darwich Zacharias 
(membro), Marcllia_ Ru~ de Lima Ve_r~e (ffiembrÇI)_ e 
Ary do Carmo GOmes Sâ (meiilbrOY parã recebimento, 
abertura, análise e julgamento da Documentação e Pro~ 
posta referente a Tomada de Preços n9 031/CPLM.O., 
cujo objeto é a execução dos serviços de manutenção ro
doviária rotineira e preventiva nas rodovias rUrais dos 
Municípios deAriquemes, Ouro Preto do OeSte;·Jaru, Ji
Paranã, Presidente Médici, Cacoal, Espigão do_ Oeste, 
Pimenta Bueno. Cerejeiras, ·colorado, Vilhena, Rolim de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NASIQN~L (l>.eçãoll) 

... . . ' h 
~oura e Gu~arâ Mirim, que tem o preço máximo ã.dml· 
tido pelo Departamento de Estradas e R9dagem (DER) 
em C r !i 30.716.743.000 (trinta bilhões, setecentos e dezes
seis milhões, se~ecentos e quarenta e três mil cruzeiros), e 
prazo em média de 90 a 120 dias para execução dos ser

·v"iços por !Oie. Com a abertura da sessão pelo Sr. Presi
dente, constatou-se a presença, das seguintes firmas: Do
natorli Imobiliária e Const. -Ltda, representada pelo Sr. 
Adhemar Augusto de Castro Mont, Cota Construtora 
Amazô~ia _S/ A., representada pelo Sr. Murilo Regis de 
Melo Filho, Alfa Terraplanagem e Pavimentação Ltda, 
rePresentada pelo Sr. Celso Augusto de Freitas, Sígma· 
Topografia e Const. Ltda,-·represeritada pelo Sr. Sérvio 
Ferreira Soares, Azevedo Terraplanagem -!--tda, repre
sentada pelo Sr. EJecto Azevedo Soares, Premoldados 
Rio 'BOnito lnd. Cof!1 e Const. Ltdi,_ representada pelo 
Sf. Jôsué Ferreira Soares, Termac Terraplanagem Mec. 
Agrícola e Const. Ltda. .tepresentada pelo Sr. Renato 
Antônio de So-uza Lima, ConstrUtOra ·tdúflfo Ltda, re-

Quinta-feira 17 8~5 · 

>-~--; 

presentada pelo Sr. Eduardo Barboza Júnior. A Comis
são apôs análise e vistas a documentação passou as mes
mas aos representantes de cada concorrente para apre
ciação e vistas, não tendo sido c;olicit8.do qu:alquer escla
recimento, passando-se a fase de abertura das p.ropostas, 
com todas as firmas qualifiCadas e o resu1tad_O foi o se
guinte: LOTE n9 01 -alfa_ Terraplenagem e Pavirnen~ 
tação Ltda, com sua proposta no valor de Cr$ 
2.358.351.000 (dOis bilhões, trezentos e cinquenta e oito 
milhões, trezentos e cinquenta e hum mil cruzeiros) e 
prazo de 90 (noventa) dias para execução dos serviços; 
LOTE n9 02-- Cota Construtora Amazonia S/ A, com 
sua proposta no valor de Cr!i 1.184.503.728 (hum bilhão, 
çento e_oitcnta e quatro milhões. quinhentos e três mil, 
sete.centos e vinte e oito cruzeiros) e prazo de 90 (noven
ta) dias ·para execução dos seviços; LOTE n" 04- Ter
mac Terrap. Mec. Agrícola e Const. "Ltda, com sua Pro
posta no valor de Cr$ 1.996.744.000 (hum bilhão, nove· 
centos e noventa e seis milhões, setecentos e quarenta e 
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quatro mil cruzeiros) c prazo de 90 (noventa) dias para 
execução _dos seryiço-s; LOTES n~'s 06, 07 e 0_8_Co-nstru_t_o
ra Triunfo Ltda, com propostas -no valQr de Cr$ 
2.158.220.000, (dois bilhões, cento e cinqUenta e oito mi
lhões, duzento.s_e vinte mil cruzeiros), Cr$ 1.082.320.000 
(Hum bilhão, oitenta e dois milhões, trezentos e vinte mil 
cruzeiros, Cr$ 3.027.248.000. (três bilhões, vinte e sete 
milhões, duzentos e quarenta oito mil cruzeiros) para 
cada lote, respectivamente, com prazo de 90_ (noventa) 
dias iguais; LOTES n~>s 09 e 10 Donatont LIJlºbiliária 
Const. Ltda, com propostas no valor de Cr$ 
3.146.252.000, (três bilhões, cento e quarent~ e seis mi
lhões, duzentos e cinqUenta e dois mil cruzeiros) e CrS 
3376.668.000, (três bilhões, trezentos e setenta e seis mi
lhões, seiscentos e sessenta e oito mil cruzeiros, Para 

DECLARAÇÃO 
Construtora Triunfo Ltda, pessoa jurídica de direito 

privado, com se_de_ na cidade de Cuiabã, Estado de Mato 
Grosso, à estrada Velha da Guia n~> 1.501 -Bairro Ri-. 

li 

I 

-...________-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

cada lote, respectivamente, com prazo de 90 (noventa) 
dias iguais; LOTE n"' II - Azevedo Terraplenagem 
Ltda, com sua proposta no valor de Cr$ L7l6.806.000, 
(Hum bilhão, setecentos e dezesseis milhões, oitocentos e 

--- Seis mil cruzeiros) e prazo de 90 {noventa) días pàra eXe
cução dos serviços; LOTE n"' 15 -- Premoldados Rio Bo
nito Ind. Com e Const. Ltda, com sua proposta no valor 
de Cr$ 1.664.271 ,000, (hum bilhão, seiscentos e sessenta 
e quatro milhões, duzentos e e setenta e hum mil cruzei
ros) e prazo de 90 (noventa) dias para execução dos ser
viços; e LOTE n"' 16- Sigmã TOpografia eConst: Ltda, 

_ ÇQJTI sua proposta no valor de Cr.$ 2,35_2.037.500 (do(s_ bi
lhões, _trezentos e cinquenta e dois milhões lrinta e sete 
mil e quinhentos cruzeiros) e prazo de 120 (cento e vinte) 
dia;; para execução dos serviç_os. As propostas foram vi-

beirão do Lipa, iriscrita no CGCMF sob o n~' 
71.955.532/0001-07, Declara, expressarriente qUe ·visitou 
os locais dos serviços e nada existe que prejudique o bom 
andamento de sua execução. 

Abril de 1986 

sadas pelos membros da Comissão que, consideraram as 
mesmas dentro dos requisitos exigidos no edital. Em se
guid<i passadas aos licitantes que após rubricarem foram 
unânimes com a decisã.o proposta pela Comissão. Sendo 
<filé i:>S LOTES nYs 03, 05, 12, 13 e 14, não hou~e propo
nente, a Comissão considerou pra os respectivos lotes 
uma licitação Deserta, já que não acudiram interessados 
aos mesmos. A Comissão com base nos parâmetros le
gais, encaminha a decisão a autoridade superior para 

-- análise do objetõ C posterior homologação. O Presidente 
deu- por encerrada. a sessão e para constar, eu, Eri_berto 
Joséc Pereira da Silva, Secretário, designad_o que fUI para 
rcgistrdr os a.tos desta sessão, lavn;i a presente ata, que 
vai assinada por mim e pelos demais membros presentes 
a reunião ..... 

Por ser a expressão ;da verdade e para que surta os efei
--tOS tegaís:;- fiiina a presente. 

Cuiabá, MT 22 de agosto de 1985 

C01\~STR: 1 ·-ru-.•· .• i . ..,...~ .. , ... /r:-o LT.D, -
- '··':~--·· A __ · -~--. -.- .. 

-- _____ : --':··~---~L~- . 
JC·J.o y1!.t.;-:.- GO:Fttl.:. 

:..(l::.: :r• ":j ·.~:~:) 

.-/k/ . 

\ 
/) 
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DECLARAÇÃO 
Construtora Tríun(o Uda., pessoa jurÍdica--de ~keito 

privado, com sede na cidade de Cuiabá, Estado de Mato 

DIÁ~)O DO CONGRESSO NAÇJQNAL (s0ção II) -

.Grosso, à Estrada Velha da Guia n9 1.501 -Bairro Ri
beirão do Lipa, inscrita no CGC.MF_. sob o n~> 
77.955.532/0001-07, declara, que concorda com todos os 
termos do presente Edital, anexos e demais especifi
cações. 

Quinta_-feira 17 .857 

Por ser a expressão da verdade e para que surta os efei
tos legais, firma a presente. 

....1..-1 _j__L I _I J_ - L~J ,.L 1...-L. L_L_ L I -~ 
C:-u:i2h{/HI'.~- 22 de agosto de l-985 • 

. r./-

\J\ ~~--
?""' 

. . 
_r-~l-

,.;r ·--.... -- . ... ~~.' 
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DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

onnw m: smv:co I!.o_l_fl!/· DER/_,_ 

O Dirclor Geral do. Departa.menlo{de Er.tradas d~ 

:r.odc.•gc:m de Rondõnia ~ DER - RO, usando du atribuitões J~e,ais que lhe confere 

0 Dt.-cocto Ko (120/DF. ele 31 de dezembro de 1!~81 e .Decnao de 21 de Clarço 

_________ .C. _Q. C. N.o:_1·~-. 955 .-S:i2/0r 02-SV--·

com ~eõc _.r~o_v::-~o_J~n"--'---:-_•a~~·~•• •• ' i•• 

2 C:a.r h:rício ~os s,('rvir;cs. re-!ercotes ao 

cujo objt:lo ê:---SE~J.Ç.X~-...:~oU.':::!}ri~~G-<~Ni-~N~PIA-
\ 

}n;.!L,30~J'.1c:ru.O:S._~"US-:1W-~N~C1;B.lO-DB;~.I-r~..a&SIDE!-

TJt.,Jl'b)içz...,J:._..cACQM._,_l:.Q.tLE.~sJi.O_:tQT;'I 0 F" 327: 5-,-~~n~ 

C~?.~S"_?Ci.iD3!iT:ê; 7LIJS li.:·~:CS 6 ~ 7 e B n.ESPECTlYA.:U::l-~'l':C i COH?O?.!!=: EDI'I.r.L - . I 

Pe<to Velho; R0, ___ 
25

_de ,l,.o de
1

,
935 

__ _ 

--· -=-==-=-=;;._7.J,;.1: : _ _::"'~-

Eo··,~Vf~r ~>r.;;_,';"''" 

sç 03i/ô5~~-0 

·~ 
(.{ .I 

~- l:. (.:~o. 
~- ~ lt";~· 'i;i 

- qc_-:;·-;~·-

Abril de 1986 -



Abril de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

riEPA.~T;tf.leNTO üE ESTRADAS ilE ROOA.G~í - L)ER/RO 

DIRE:l:ORIA DE OPERAÇÃO E lo~to;U.'.L'B~Çi.O 

CROKOGRAM.A FINANCEIRO 

Quinta-feira 17 859 

~ 
'~-~~----;--.-------~~~lÕo~MREnDI~Ç~~<.o,--r-:2:,-,~~E=D:I:Ç~Ã~U~---r-~-3"•"M~EiD~ICÇA%-o~---yl-;4;,j,~1EÕi·Dlli~~~Ã~Oil~·----~T~O~T-A~L~·-----

·.: .' ,, '(HOülLIZAÇÃO ,(REAJ./PROV.) . I (RBAJ./F NAL) 

' ' 
, .. 

. . 
. . . ; . : 

- - I 

·~;:: .·:~-~ U· ~ .• ).- •• ! -· 
'•"""':(• 

I 471.671.200 l.3Ó.\.H5.541 ·380.758.614 i 28.6ó9S26 2.V6.11A ""' 

I 399-348.800 1.597-394.950 c 445.513-451 JJ.S45.294 2.475.802.495 

~5----- 6SL004.200 l.Ol3.26ó.S_oo zss-.039.253 

li j_ 470.407.500 L88i.6·JO.OOO 'I_ _473.606.271 

15.86l..J49.J6f,ll.SJ7.'88J.455 ·2.595.254.766 

vt~~~ocn~~~..:-oro; •:--.:J·~ . .r. (...._ 
1 :>f .. il,•.·.~nc,. r: "SH ... :: 1:·:;-_..rl-~ 4, 
~-~-.. ·~:-7 .. --::> r::S'- /";.r:.:.' ~- :-~ -, ~- ·.;c .. --:.o 

70.118.063 

1_.10. 2Qll_. 706 

'340.874-962 

---- ----·----~----·----'---'--'---'------1 
CGCtCPF. O.t; .6;..~.b~8/000l-62 

ló.lÓ.B;. 

NOTA DE EMPENHO N.' 0716/DE?-=-.RO 

1-ROGQAM.-\ÇÃO: 26. 01.16. 8&. ~3l.J..022 

EL~MEM~NTO DE DESPESA: 4.1.1.0 

-v. j s .. ~LDO ANn:RlOR CRS 240.555.000 
~ --·------------------------1 
~ DESPESA CRS 

< > SA!..OO ATUAL CRS 

240.558.000 

~o-
' 
' ., 

l ~ 
~ ~ 

" ~ • f. ... 
~ ~ X. 
.:f ~ " " • .. ... ~ 
< o 

"' "' .. 
< [ 

l'ag~.!llento. refe:z·ente a 11 ~~edição dos Se:pviços de Mobi.l.i 
zação do Lote-n~ 14, cord"or.llL'! Col'J.treto 302/8$-:GE. -

)\~ I . ·., 
. \.' 

~j\i 
~ ... ,. ~i~~ ,:.J! 

. " 
~ ...... -
"·;; ,,-::-··, .. 

·, 

' 

- . 

1. 9SQ. 428. Jlô. 

o 0''·~~~'~•7 
:!0. 6.35 • .)62. 5-P) 
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/.;v()VERNO 00 ESTAbO D& ROND"ONIA 

/ 

/';1-~URA N~ ----~
::-'f. Empenho N.6 0716/Dt.R-IW =-L~ 

D- Ct>neorrl;ncio l O ,.,.,,, · d~ Aju•h 

I!] Tcmodct c:Jc Preço• 

·o ecnvitc 

0 Dtt.rtte·Lel n• f'()()- .§ Z:" Art. 206 
~ • ll~;,,J>.•• . otf•·"- .

1 l.crS 240-558-000 t O Reojll\lomer.lo·Oecrt.lo·Le:-N.• 185167 

~. -----------------~ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÕNIA 

:>EVE AI vértice_-Engen~ .. ar~a M:.da J 
ulobelec:ido {o} Av. Leweger nR 25-o 

Guaiará J.1irim b1odo ...,!{Ot,_ __________ _ 

~or obros.. :u:nriços. ou form:cÍrnen.los.. de ocordo c:om Di. es.pec:ifli:DçDe• obollto: 

\'alo:r :re:f"e1•ent.e a lit J>ledição dos 

serViços de :t-lObilização do Lote n2 

1~, conforme Contrato 302/85-PGE ... , .••••. 

!/\7) 

lmport!li .. cio 

240. sss •. ooo 

~A.~ 
····---' ! 

total ou valor a tron$pOrlor Cri 240-SSS.OOOI 

l:mr.J:orta o prnente fottJrG no qtJonlio de Duzent.os. e guarf':nt.a milhoés. ouinhentos e ci,g 

quent.a " oit.o m3.'1 cruzeiros. 
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\ RELATÓRIO 

t..;b~ ~~-· --.- - - - - ~!"(:'Cbn Gt::1j:ll·;, !>!iJ'ii/Hü' 

~~Oj n(' -30::!/~5-VG~ .• <!:7:pcnho nt' ~;16/DER-K.U l
~~~e-1.'!. ~i-r:-:oP Yé:-'tice E.n,genl!at·iõ.l Lt-d<:. 

O.c.u.ato d.;. ohr:a. ôi.~e l: ·pn:scnr<• d.:::t:. é de: 
I ZW,.ss.s .ooo _ > 
l,~o.'55~-000 Duz.en-t;-o~ e·quar_ent<~ milhQCS: quinhcnt.CJs e1 cit1!fu.;:n"L;-. 

f Oi~O mil cryzeiros.X>OXX>X~XXXXXXOO>xxXXXXXxx;<XXXX">'XX>-xx~>XXXXX>O>XO<XXXX ) ~ . s""'.l.. . . ~ . ·~ ~ . 
j~indo) o valor ciestz 12 Hedic.:ão ParCial de Cr$ 240-558.000 

I J)•J"< 1.1 - i !:~.:~.::/ :_:u:·~ a m:t.lhoE:sJ quinhent-o5 e c;!;nquenta e oit-o _mil ct•uzei.rc>s· 

Conforme àiscrimi_naç:;o abaixo:. 

'T?t~l d.ss Avaliaç:;es e !'~ed_i5~!:~ C:$ 240-55!.(100 

Total dos Reajust..:.:::e:rtos 

Valor &lobal -at~&! · 1 

Valor global anterior (-) 

Saldo a pagar-

C.$ 240.55_iLON• 

N 

'Atencic~S:nente. 

l 
I 

"I 
.l 
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OficiofSEST/PAF/N• 1474)85Em 8 de ou!ubro de 
1985 
A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. Olympio Barbanti 
MD~ Diretor-Presidente da CERON 
Rondônia(RO 

Prezado Senhor, 
Encaminho a Vossa Senhoria! para as devidas provi

dências,_cópia da ExPosição de Motivos n"' 432, de 11-9-
85, pela qual o Presidente da República aprovou o pare
cer da Comissào de Avaliação do Projeto UHE A vila, 
entre outros, instalada pelo Decreto n~> 9!.405, de 5-7-85. 

Atenciosamente, Henri Philippe Reichstul, Secretário 
da SEST. 
E.M N'432f85 Em 11-9-8_S .. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Rr.pública. 
Através do_ Decreto n9 9L405_,_de 5 de julho de_ 1985, 

foram criadas ComiSSões para Avaliação de vãrios Pro
jetas, conforme relação anexa ao citado Decreto, com o· 
objetivo de avaliar o interesse público na contim,1idade 
dos empreendimentos. a cargo de entidades estatais, ª 
que se refere o artigo-2<~-dO Decreto_ n~> 84,1)8,-de 29 de 
setembro de 1979, bem como_ o prosseguirUento do apoio 
financeiro do Governo FederaC aos empreendimentos 
desenvolvidos por empresas ConcesSiOnárias de emergia 
elétrica. 

2.-- No que se relaciona especificamente aos projetas 
do Setor Elétrico;desenvolvidos por empresas concessio-
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1:.wn:~·1o s:~:;;:;.:-}>;.i<nl.'•':l~ \.-

ri_fi[W; d~-~nergia elétrica, procedeu-Se ao Ievantainento 
de Um conjunto de informações básicas sobre cada proje
to, que serviram de s_ubsídio para as decisões da Comis
são de A va]iação dos Projetas do Setor Eli;:trico, clijQS 
trabalhos foram realizados a partir da instalação da 
mencionada Comissão, ocorrida no dia 25 de julho pró
ximo passado. 

3. ·Cabe ressaltar entretanto que as prioridadeS 
atuais impõem o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do Setor Elétrico sobre -qualquer 
outro objetivo. Para constribuir com esse objetivo, ao 
lado de medidas específicas do "campo económico
financeiro, será riecessâria a limitação dos programas de 
investimentos. 

4. _Demais; constata-se que a situação ·a:t.ua,l, a nível 
~o ~etor Elé"trico: e is p-riorid.i.des -enunciadas pelo docU
mentO"'Diretrizes Gerais da Política Econômica- No
tas p~ra o I PND da Nova República" jã Permíteii1 ·ca
racterízar as dificuldades em iniciar a grande maioria das 
n~:was q_bras de geração durante o ano de 1986, fato..r que 
influ~ncia diretamente no sentido da postergação dos 
proJeto_s selecionados. 

5. Esta postergação permitirá melhor detalhamento 
e análise dos projetas, verificação e diSCussãO -dos oiça
mentos, equacionamentos das fontes de financiamento 
bem como outros dados tradicionalmente considerados 
na avaliação de projetas. 

·6.- ~si~ sendo, temos a honra de submeter à consi
deração de Vossa Excelêm;ia, parecer final da Coffiissão 
-~e Avaliação dos Projetas_ do Setor Elétrico, com reco
mendações específicas sobre os projetas que relaciona. 

~proveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do nosso mais profundo respei
to. João Sayad, Ministro-Ch-efe da Secretaria de Planeja
mento da Presidência da República- Antonio Aureliano 
Chal'es de Mendonça, Ministro de Estado das Minas e 
Energia. 

PARECER DA COMISSÃO PARA AVAL!AÇÀODE 
PROJETOS 00 SETOR ELflTRlCO RELACIO
NADOS NO DECRETO N• 91.405,DE5DE JU
LHO DE 1985 

O objetivo desse_ parecer ê apresentar recomendações 
referentes a'! c~mprimento do _Decreto_n~> 91.405, quais 
sejam: 

- avaiTar o intereSse público na continuidade dos em~
preendimentos 
~=..opinar quanto ao prosseguimento do apoio finan
ceiro do Governo Federal aos empreendimentos desen

-volvidos por empresas con~essionárias de energia elétri-
ca. 

Nesse sentido, procedeu-se ao levantamento de um 
conjunt_o de informações básicas sobre a cada projeto, 
que serviram de subsidio para as decisões da Comissão. 
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Entretanto, cabe, ressaltar que o refe:rençial__bãsico 
quanto à _oportunidade e prioridade desses projetas, é o 
documento de planejamento mais recente da ELE~ 
TROBRÃS, denomiilado PRS- Plano de Recuperação 
Setorial, em fase de_elaboração fina.t para posterior apre~ 
vação a nível df:_GõVerifo, -que coiitéhi um programa de 
expansão das i_nstalações de suprimento de energia elétri~ 
ca, a luz do qual a Comissão pautou a sua anâlise. 

As prioridades atuais imp-õem o -restabel~imento do 
equilíbrio ecooômiço-financeiro do Setor Elétrico sobre 
qualquer outro objetivo. Para contribuir com esse objeti
vo, ao lado de m~didas específicas do campo económico;:; 
financeiro, será nccessâriá" a limitação dos programas de 
investimento. . _ __ . _ _ 

Por fim, constata-se que a situação-atua1, a-níVd dO 
Setor Eléhico, e as prioridades enunciadas pelo docu
mento Diretrizes Gerais-da Política Econômica- Notas 
para o I PNB da "Nova Repüblica" já Permitem-caracte
rizar as dificuldades em_ iniciar ~ grand_e maioria das no
vas obras de geração durante o ano de 1986, fatOi--que in
fluência diretamente no sentido da postergação dos pro-
jetas selecionados. , 

Esta postergação permitirã melhor -det8.lh-ari'lento e 
análise dos projetas, verificação e discussão dos orça
mentos, equacionamento das fontes de financia_ménto 
bem como outros_ dªdos tradicionalmente_ cOnsiderados 
na avaliação de projetas, 

Recomendações sobre os Projetos 

UTE Candiota llJ (CEEE) 

O projeto deve sc;r_ postergado, até haver CQnclições 
para o equacionamento, em níveis adequados, do pro
grama de investimento da empresa, co_erente_ com a sua 
rec~peração financetra. -

UHE Dona Francisca (CEEE) 

O projeto deve ser postergado, até h~ver C!)ndições de 
adequar os seus_ dispêndios de forma cOerente com a re
cuperação fina_nceira da e-mpresa. 

UHE Ávila (CERON) 

Propõe-se o seu iníC:&_em 1987, d_e forma ã. pennitir a 
estruturação da Empresa ,em 1986, criando-se_ o suporte 
técnico para supervisãO~e gerenciamento das obras. 

UHE Costa~ Rica (EN.ERSUL) 

O projeto deve ser postergado para o seu reestudo, 
com vistas à melhoria de sua economicidade .. _ . 

Sistema Madessi (CEMAT) 

O projeto deve ser postergado, devendo ser t.~Judado 
nos seus aspectos de hTdrologia, geologia, arraiijo de es
truturas, Sisfemas de Transmissão e orçamento antes de 
ter sua construção autorizada. 

BrasiliajDF, João Sayad, Ministro-Chefe da S~reta
ria de Planejameilto da Presidência da República -
Henm Philippe Reichstul, Secretário da Secr_c;taria _çle 
Controle das Empresas Est_atais-SEST- PauiQ __ Riche_r, 
Secretârio-Ge_rald_o_ rv1.in1siêrio das Minas e Energia::__ 
Carlos Luiz Kretzmann, Cia. EStadual de Ener8:ia 
Eiétrica-CEEE- Ofympio Barbanti, Centrais· Elétricas 
de Rondônia-CERON_~Ricardo Augusto ]!acha, Em
presa de Energia Elêtrica do Mato Grosso do Sul
EN ERSUL- HeraldO Cangia de Figueiredo, Centrais 
Elétricas Matogrossenses S/ A-CEMA T. 

DECLARAÇÃO DE VOTO AO PARECER DA CO· 
MISSÃO DE AVALIAÇÃO DE PROJiiTos-oo 
SETOR ELETRICO RELACIONADOS NO DE
CRETO N• 91.405, DE 5 DE JULHO [)E 1985. 

COri_siderando que a apreciação de mérito sobre obras 
de energia elétrica em desenvolvimento no Estado do 
Rio Grande do Sul nãp (ai debatido~ esgotada a nível da 
totalidade dos Membros da Comissão, apresentamos 
nossa discordância ao ·pareCer emitido e assinado, indi
cando como consentânea aos interesses de nOsSo Estado 
a expressão do pensamento da Companhia Estadual de 

, ___ Energia Elétrica, vasada nos termos que passamos a 
tiãi'fscrever. 

UTE CanQiota III (CEEE)- O prOjeto é prõri'ogado 
por um ano estendendo-se, em decorrência, seu nOvo 
cronograma para o período 1986}1991, aQ_equado assim 
ao Programa de Recuperação Setori"al da Eletrobrãs, em 
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apresentaçã'o ao Banco Mundial e coerente a_os_nQv_qs 
níveis de investimentos-constanteS do programa de recu
peração financeira da Empresa, em anãlise na SESi. 

Porto Alegre, 1 de setern_bro de J9_85.- Companhia 
Estaudal de Energia ElétriCa, Carlos Luiz Kretzzmani, 
Dirctor-Presidente. 
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. 
Qpe- 61/86 

Rio de Jan~;:iro, 27 de fevereiro de 1_986. 
limo. Sr. 

- Or. Olympio Barbanti 
Diretor Presidente 
Centrais Elétricas de Rondônia S.A- CERON 
Porto Velho - RO - - _ -- ~ 

Assunto: Ãnãlise doS documentos "Estudo de Viabili
dade Téç_njco-Econômica da P(:H Alta Floresta I". 

Ref.: Oficio CERON/PRE/120f85-0_6ó(a$, de 31-5-
-~85. -~ ~- ~ -~~ 

Senhor Diretor, 
Atravês do ofício eril referencia a CERON- nOs enviou 

para análise e apreciação, os volumes referentes ao "Es
tudo de Viabilidade T_é_cnico-Econônlica da PCH Alta 
Floresta I". -

As análises realizadas pelos órgãos técnicos desta Di
, reteria de Planejamento e Engenharia concluíram que os 

relatórios analisados, de uma maneira geral, atingem o 
nível proposto e seu conteúdo pode ser considerado sa
tisfalório, cabendo porém as seguintes recomendaç,ões: 

• A CERON deve estabelecer a curva-chave do canal 
de fuga para c_O!:fl bas_e n~l~ de.finir,a co~a ~-o piso· da casa 
de mãquinas, nã- próxima etapa -d-o: pfõjetO. 

• O esquema de desvio deverá ser rrielhorestudado na 
próximã etapa. 

• Se utilizarmos custos mais compatíveifcorri o pOrte 
-- e a localização da usina chegaremos a valores da ordem 

de 30% acima do estimado pela CERON. 
• A concessionãria deve verificãr a conveiliênda de se 

iniCiar a construção da tomada d'água simultaneamente 
:c__pm a barragem e vertedouro. 

O aproveitamento hidrelétrico Alta Floresta I faz par
te do Programa Nacional de Pequenas Centrais Hidrelé
tr"icas e a Eletrobrãs prevê o inicio de sua -construção em 
1986 e a entrada em operação em 1987. 

Aproveitamos o ensejo para apresentar a V. S• nossos 
protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, Antonio Carlos Tatit Holtz, Diretor, 
Planejamento e Engenharia. 

. Con_trato para construção das obras civis princl~ 
pais e das instalações de apoio- da Usina Hidrelétrica 
de Ávila, no Estado de Rondônia, que entre si fv:em a 

". Centrais EJétricas de ROndônia S.A --CERON e o 
Coos6i-cio das Empresas: Coitstrutora Cowan S.A. e 
Construtora Norberto Odebrecht S.A. 

A Centrais Elêtricas de Rondônia S.A., doravante de
nominada CERON, concessionária de s.erviços públicos, 
com sede em P_orto VelhojRO, à Avenida Sete de Se
tembro, ll6, inscrita no Cadastro Geral de ContríbuiJl
tes do Ministério da Fazenda sob o nl' 05.914.650/0001-
66,_ representada neste ato por seu presidente e seu dire
tor, no final nomeados e assinados, de conformidade 
com_seu estatuto social e do outro lado o consórcio das 
Empresas: Construtora Cowan S.A. estâ.belecida em 
Belo Horizonte - MG, à Rua Tupis, 38, 201' andar e 
Constr(.ttora Norb~rto Odebrecht S.A. .~tabelecida çm 
SalvadOr- Bahia; à AveD.ida Mr:i&alhães Neto SfN, Ca
mi'nho d,_as_Ãrvores, insCrita no Cadastro Geral de Con
ti!tnilntes do Mínistétio -·da Fizenda sob ·as Il~'s 
22.66Ü68j0001-07 e~ ll.I02.288jOOOf-82, re5pectíva
mente, neste ato por ·seus representantes legais, abaixo 
assínados, doravante d~tlOmínada CON_STii_UTOR., têm 
entre si justO e contratado o que contêm as.clãusulas_e __ _ 
condições a_ seguir. 

CláUsula Primeira - Objeto 
. 1.1. Constitui objeto' deste contrato a execução, sob 

regime de" eitipreitaaã~ ã preços globars- e uriitár1oS, das 
obras civis e principais~e das instalações de apoio da Usi
na Hidrelétrica de Ávila, no Estado de Rondônia, com
_preendend_o, porém não se limitando a: · 

ã} mobilização e desmobilização do canteiro de 
obras; 

b) construção, operaçãQ e manutenção do canteiro 
de obras, das vilas residenciais e do acampamento; 
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c) _estru~uras de concreto, compreendendo, galeria 
de desvio ãcopluda uo vertedouro, vertedouro e bacia de 
dissipação, tomada d'água e galeria de adução, chaminé 
de equilíbrio, blocos de apoio e de ancoragem do condu
to forçado e da casa de força e comando; 

d) barragens de tcna, ensecadeiras e estruturas de 
enrocamento; 

e) obras civis da subestação; 
f) obras- e serviços- necessários à realização .da pri-

rtleira e da segunda fases de desvio do rio; 
g) estradas permanentes; 
h) obras de contenção de taludes; 
i) fornecimento de mão-de-obra, materiais e Ci:J.ülpa

·mentos como descrito nos DBL; 
j) demais obras civis e correlatas que venham a ser 

ilecessárías· para a construção e o perfeito funcionamen
to da UHE de Ávila. 

! .2. ~ As obras serão executadas de acordo com este 
contrato, com os documentos integrantes do mesmo e 
co~ os d~enhos aprovados para construção. 

êláSula Segunda-- Documentos Integrantes do Contrato 

2.1. Os seguintes documentos i"ntegram o presente 
conlrato, no que não colidir com as disposições domes
mo e independentemente de sua transição ou anexação: 

-documentos básicos de licitação (DBL); 
- udendos aos DBVs (Documentos Básicos de Lici-

ta_çào) n"'s I, 2 e 3; 
-....;.desenhos aprovados para construção; 
-especificações técnicas complementares; 
-!)reposta da CONSTRUTOR; 
- adendo à Proposta Comercial em atendimentos à 

carta CERONjTRE/3SI/84- 016884. 
2.2. · Na hipótese de incompatibilidade ou divergên

cía de interpretação entre as disposições deste contrato e 
a dos documentos dele integrantes, a prevalência, por or
dem de citação, é: 

:o a) Contrato e seus aditivos; 
b) desenhos aprovados para construção; 
c) eSpecíficaçõeS técnicas complementares; 

· d) documentos básicos de licitação com_sçus adendos 
n"~'s I, 2 e 3; 

e) proposta da CONSTRUTORA e o adendQ à Pro
posta Comercial em atendimento à carta 
<;ERON jTREj35lj84.0l6884. 

Cláusula terceira - Obrigações do Construtor 
As obrigações do CONSTRUTOR, além das estipula

das neste contrato, encontram-se indicadas nos OBL. 
Oáusula quarta - Prazos 

O CONSTRUTOR se obriga a cumprir os prazos de 
execu_ção da obra segundo as copdições-contidas no item 
2.5 do volume 2 _dos DBL. 
Cláusula quinta - Medições. preços e reajustamentos 

Os serviços serão medidos, reajustados e pagos de 
acordo com O determinado nos itens 1.4, !.5 ~--f.· ~do vo
lume 2 dos DBL. 
Cláusula sexta - Multas e prêmios 

As multas e os prêmios serão aplicados conforme o 
disposto no item 2.6_ do volume 2 dos DBL. 
Cláusula sétima - Desapropriações e disponibilidade dos 
terrt?nos 
-~ 7.1. O CONSTRUTOR receberã da CERON, de-
-simpedidos e desemba,raçados, os terre;nos indispensã-
vets à implantação da ob(a, incluindo o canteiro, o 
acampamento e a vila residencial dos operadores, bem 
corric os necessãrios à exploração de jazidas. Receberá 
também, nas mesmas condições;<Y terreno pa-ra implan
tação de sua vila residencial temporária, desde que opte 
pela construção desta em local que a CERON vier a su
gerir. 
- 7.2 O CONSTRUTOR serâ responsável pelas inde

nizações por perdas e danos causados a terceiros, quanM 
do penetrar em áreas não autorizadas e não liberadas 
pela CERON, quer sejam da propriedade desta ou não. 

7.3 Na hipótese de o CONSTRUTOR, causar danos 
a terceiros, e os prejudicados, em razão da ob(a ser pro
priedade da CERON, procuraremos a mesma para inde
nização dos danos, a CERON dará um prazo de trinta 
dias ao CONSTRUTOR para Hqüidação dos _ _danos ou 
para iniciar medidas de ordem judicial cabíveis. Findo 
este prazo sem que o CONSTRUTOR tenha tomado as 
providências adequadas, a CERON solverâ a indeni
zação, ficando sub-ro_gada nos direitos dos prejudicados, 
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podendo o valor _respectivo ser objt:t_o de desc_ont_o nas 
futuras do CONSTRUTOR ou realizado através da ga
rantia das obrigações contratuais de que trata_a_cláusu(a 
décima deste contr.ato. __ _ 

7.4. O CONSTRUTOR deverá solicitar -à CERO'N, 
com antecedência mínima de novelttã dias, providências 
para tiberaçào ou aquisição de outras áreas que forem 
consideradas pela CERON e pelo CONSTRUTOR 
como indispensáveis às instalações de obras,-serviços e 
canteiros, e que não estejam dentro das propriedades já 
adquiridas pela CER.úN-. Se este prazo não for respeita
do e, em conseqüência, Ocorrer atraso nos serviços, as 
áreas deverão ser liberadas ou adquiridas diretamente 
pelo CONSTROTOR, sem ônus para a CERON. 
Cláusula oitava- :,Aceitação e recebimento das obras 

8.1. -O recebimento da obra será precedido de_minu~ 
ciosa verincação por parte da CERON, para compro
vação da perfeita execução dos trabalhos de acordo com 
os documentos integrantes deste con_tra_to_._ _ _, 

8.2. Concluída a obra, 0 CONSTRUTÕR com-uni
cará o fato à CERON e_esta terá um prazo de cento e 
vinte dias, a partir do recebimento_ dessa comu-nicação, 
para verificar a perfiita execução ~a obra._--" . 

82.1. Se for ~onstatada----ª perfeita exe_cuç~o, a c;E
RON terá quinzC diãs, contados do __ c_~J?.tésiin<? vigé_slmo 
dia da comunicação do CONSTRUTOR, para ~xp.edir o 
termo de recebim_entO _final d.§L obr?. ~... __ - . 

8.2.2. Se forem constatados defeitos na e>;:ecução, a 
CERON _comunicará O fato ao CONSTB,UTOR, que di
ligenciará sua imediata correção. 

8.2..3. Após a cõfrCção; o CONSTR._t,JTOR-f3:r3.-tim_a_ 
comunicação à CERON, que Voltará a dispor de cento e 
vinte dias, contados a Partir desta comunicação, para ve
ríficar a correção do defeito cqnsta~ado, e de mais_qtiinie 
dias para expedição do termo de recebimentp [_mal da 
obra, e assim sUcessiVamente, atê que se constate a ine
xistência de defeito~, tudo s_em prej!-'ízci do disp_ostO no 
artigo 1.245 do C_ó_digo_.Çjv1l Brasileiro. . · . ~--

8.3. Trinta dias após a expedição do termo de recebi
mento final da obra, a CERON devolverá ao CONS
TRUTOR a garantia das obrigações contratuais, sem 
reajustamentos ou juros. ~ _ -~-

8.4. O CONSTRUTOR deverá acompanhar a verifi· 
cação pela CERON da perfeita execução da obra, e pro
porcionar à mesma todas as facilidades disponíveis_ para 
esta verificação. · 

Cláusula nona -Seguro~· e tespolisabilidaCie clvl1 dO ciiiis-
trutor - - - --

9. I. O CONSTRUTOR é respoiisável pelos seguros 
de seus empregados e subcontra_~ados, das instalações de 
serviço, das edificações qu_e construir e de todo o equipa
mento de construção empregado na obra, bem como pe
Jo~ seguros de_responsabilidade c!vil e danos contra_ter~· 
CeirOS. 

9.2. O .CONTRUTOR é responsável perante a CE
RON por quaisquer danos causados _!mesma ejou a ter
ceiros, imputáveis aO-CONSTRUTOR, aos seus empre
gados, representantes, subcontratados ou concessio
nários, decorrentes da execução da obra objeto deste 
contrato. 

9.3. A CERON reserVa-se o direito de deduzir, do pa.:
gamento das faturas mensaiS do C"ONSTRUTOR, os va
lores correspondentes a indenizaÇões devidas, na falta de 
competente provídên.cia do CONSTRUTOR, após ter 
este devidamerite notificadó da reclamação. 

Clii.usula Décim~- Garantia das Obrigaçõi!s ConúatuJis 

IOAI. A garantia do cumprimento das qbrigações con
tratuais assumidas pelo CONSTRUTOR, neSte docu
mento, •corresponderá a 10% (dez por cento) do vaio r~ 
típulado na cláusula décima quinta, e será fornecida de 
acordo çom o estabelecido rio item 4.6.2 do volume 1 dos 
DBL. 

10.2. A garantta aqui prevista terá validade para todo 
o prazo de execução da obra, até a data da emissão para 
CERON do termo de recebimento firial de que trat~ a-
cláusula oitava, quando então -será liberada. , ~ 

10.3. Esta garantia poderá ser utilizada pela CERON 
para a cobertura de eventuais multas aplicadas ao 
CONSTRUTOR pelo n.:i:o cumprimento das obrigações 
contratu.ais por e1e as.sumidas. 

DIÁRIO PO CONGRESSO NACIONAL_ (Seçãq !I)-

Cláusula DéCinia Primeira - Tributos 

11.1. Fica. entendido que o CONSTRUTOR conside
. rou, na _formulação dos preços dos bens e serviços especi

ficados nas planilhas de preços, as seguintes isenções de 
impostos de caráter geral: 

a) isenção do imposto sobre ser~iço de qua_lquer natu
reza (ISS), prevista- no artigo ll, do Decreto-lei 406/68; 

b) isenção dos impostos sobre produtos industrializa
dos (I PI) e sobre circulação de mercadorias (I CM), bem 
como manutenção dos créditos destes impOstos referen
tes aos insumos utiliz:.Jdos na fabricação de produtos na
cionais, consoante o Decreto-lei 356, de 15/agosto/68, e 
o Decreto 63.871, de 20jdezembroj68 e legislação com· 
plement.iir; - - -

c) isenção do imposto único sobre minerais, consoan· 
· te o artigo 12 do Decreto-lei 1.038, de 2ljoutubroj69, a 

nova redução do artigo 1'", item III, do Decreto-lei 1.412, 
de 3fjjulhoj75, e a fegíslaçào complementar. 

____:__ 11.2. Se, além das isenções mencionadas no item t 1.1, 
tiverem sido deduzidos dos preços constantes das plani· 
lhas outros benefícios fisc"ais, estes estarão indiCadOs e 
quantificados na tabela de benefícios fiscais exciepcio
nais, ·consfanteda proposta do CONSTRUTOR, inclusi-

- ve-Cfi.Iando o tratamento tributário excepcionaLse referir 
ã máquinas,- equipamentos, materiais e- peSsoas utiliza
dos ejou empregad_o_§ na prestação dos s~rviços, ou a iq

- sumôs ·e componentes empregados nos produtos a serem 
fornecidos. 

-· 1l.J. Ressalvados as isenções e os benefícios físcaiS 
previstos nos itens 1 I .I e 11.2, estão incluídos nos preços 
constantes das planilhas de preços todos os tributos, 

--contribuições, inclusive parafiscais, depósitos ejou em
préstimos compulsórios e demais encargos que, direta ou 
indiretamente, na data da apresentação da proposta, in
cidam; 
_ -:::-:_sobre os serviços indicados nas referidas planilhas, 
bem como sobre máquinas, equipamentos, pessoas e 
quaisquer nlateT!ãis utilizados ejou empregados na pres
tação dos mesmos. 
~sobre o fornecimento de mão-de-obra, materiais e 

equipamentos especifiàdos- nas planilhas-de preços, bem 
corrto sobre produção, entrega, faturamento e transporte 
destes materiais e equipamentos. 

11.4. Se, a qualquer tempo, a CERON ejou o CONS
-TRUTOR forem favorecidos com outros benefíciOs fis-

cais ainda não deduzidos dos preços ejou dos custos que 
compõem os referidos preços, bem como com isenções 
ejou- reduções dos gravames e demrus encargos mencio
nados no item 11.3, em virtude do cumprimento d() __ con
trl:ltO, as vantagens auferidas serão "transferidas à CE
RON na data de sua concessão. 

11.5. Se, por motivos não ir:nputáveis ao CONS't_RU- _ 
TOR, não se efetivarem as isenções e. os beneficiosliscais 
previstos nos itens 1 I .I e 11.2, bem como forem majora
dos os gravamçs5!-d_emJLiS encargos mencionados no item 
11.3, Qu se novos forem exigidos do CONSTRUTOR, 
cuja vigência õt-Oáa após a data da apresentação da pro
postõ.l, a CERON absorverá os ônus adiciOnaíS; reembol
sando o CONSTRUTOR dos valores efetivamente com
provados, desde que não sejam de responsabilidade le
gal, d_!reta e e~clusiva do CONSTRUTOR. IncidindQ os 
ônus adiCionais sobre os equipamentos a sere:m utiliza
doS na execução da obra, o valor a ser reembolsado será 
proporcio~al ao teinpo de vida _útil do equipamento e ao 
pCrfodo de sua efetiva utilização na obrã.. 

11.6. O CONSTRUTOR não deverá efetuar qualquer 
pagamento ejou depósito relativo às hipóteses prevístas 
no item 11.5_scm antes comunicar à CERON,_que decidi
rá da conveniência de efetuar o pagamento ou depósito, 
ou _de <ipresentiu defesa ou iniciar procedimento admi
nistrativo, _ --_---- -- --_ _-_ 

11.6.1 Tal_ comunicação deverá ser efetuada pelo 
CONSTRUTOR à CERON no primeiro terço do prazo 
total conceç:iido para defesa ou para cumprimento da 
obrigação principal. Dentro do segundo terço do referi
do prazo total, a CERON informará ao CONSTRU
TOR sua decisão de apresentar defesa ou de cumprir a 
obrjgu<;ào principal. 

11.6.2. Se o CONSTRUTOR efetuar qualqUei- paga
mento ejou depósito em desacordo com a decisão da 
CERON ou sem comunicar à mesma, esta ficará de
sobrigada a ressarcidos dos ónus adicionais. 
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11. 7. O CONSTRUTOR deverâ diligenciar para ob
ter, quando lhe couber, perante quaisquer autoridades, o 
re<.:onhecimcnto das isenções, reduções e benefícios fis
cais que a CERON ejou o CONSTRUTOR tenham ou 
venham a ter dírejto, direta ou indiretamente, em razão 
deste contrato efou de seu objeto. 

11.8. O CONSTRUTOR ficará responsáVel por qual~ 
quer ação ou omissão a que der causa e que resulte em 
pagamento disconforme com as isenções, reduções e be· 
ncfícios fiscais aqui referidos. 

I 1.9_. O CONSTRUTOR facultará à CERON as faci
lidades necessárias, incluindo o acesso ao_s seus livros fis
cais e contábeis, para verificação e constatação dos be
nefícios fiscais, isenções e reduções de encargos tribu
tários, cujo gozo lhes venha. a ser assegurado em decor
rência do cumprimento deste contrato. 

11.10. As obrigações e responsabilidades previstas 
neste item para o CONSTRUTOR serão por este ex-igi.: 
das de~J!? subcontratados e os beneficias fiscais, re
duções e-Cii~~assados à CERON pelo mesmo. 

Oáusula _Dêcím<r:-- eg:u,~ Ina4if!"IPlement~._. Resci~ 
são e Penalidades. ~ -~ · -

12.1_ O CONSTRUTOR será consi efad.Q_ inadim
plente na o~orr~ncia de qualqut;r dos seguin~es nlõtivos;.,_ 

a) paral!saçao total ou parcml da obra por fatos im· ._ 
putáveis ao CONSTRUTOR, por prazo superior a dez 
dias· 

b), inobservância, pelo CONSTRUTOR, de qualquer 
das cláusulas e condições do presente contrato; 

c) emprego da mão-de.-obra, materiais ou equipamen
tos em desacordo com os DBL ejou recusados pela CE
RON· 

d) ~traso por falta car~cterizada do CONSTRUTOR, 
por mais de noventa dias, no piazo de conclusão e entre
ga de qualquer das estruturas principais da obra, tendo 
em vista o estabelecido no item 2.5 do volume 2 dos 
DBL· 

e) 'q·uando os valores das multas aplicadas ultrapassa
rem o limite de lO% {dez por cento) do valor do contrato; 

f) suspensão da obra por determinação das autorida
des c0111_petentes, motivada pelo CONSTRUTOR, o 
qual fesponderá por eventual aumento de custo da mes
m~ e por perdas e danos que a CERON, como conse-

__ qüência, venha a sofrer 
g) subcontratação, cessão ou dação em garantia par.:

~ial ou total dç_~Qntrato a terceiros, não autorizada ex
--pressamente pela CERON 

h) falênCia, dissolução, liquidação judicial ou extraju
dicial, ou concord~:~.ta preventiva, requerida ou homolo
gada, do CONSTRUTOR. 

12.?. _A CERON poderá ser considerada inadimplente 
na ocorrência de qualquer dos seguintes motivos: 

a) se, por_ motívos _a ~la imputáveis e alheios ao 
CONSTRUTOR, verificar-:se_a paralisação total da obra 
por prai:ó superior a noventa dias; 

b) repetidas recusas nos pagamentos das faturas apre· 
sentadas pelo C9NSTRUTOR em _conformidade com o 
disPoSt_o neste çontrato e nos documentos que o inte· 
gram-. _ _ _ 

12.3: A ocorrência de inadimplemento de qualquer 
das partes contratantes darã à outra o direito de rescin
dir o presente contrato, independentemente deJnterpe· 
lação judicial ou extrajudicial, sem que assista à parte 
inadimp!_ente direito a reclamação ejou indenlzação. 

12.4. A rescisão deste contrato por inadimplemento 
do CQ~::iTRUTOR resultará em : 

a) tomada de posse da obra pela CERON, indepen
dentemente de quaisquer providências judiciais ou extra
judíciats; 

b) aplicação de multa ao CONSTRUTOR equivalente a 
lú_C}'o (dez_p_or. cento) do valor c_alculado_como diferença 
entre o valor original do contrato e o valor das medições 
até..a.d<J-J~ d~ rescisão~ ambos reajustados à data de apli
cação ·da multa, de cacordo com as fórmulas previstas no 
item I.S d_o volume 2 dos DBL, independentemente de 
quaisquer providéncias judiciais ou extrajudiciais, po
dendo a referida _multa ser deduzida de qualquer fatura
mento ejoi.J. crédito do CONSTRUTOR, inclusive 
caução; 

c) posse imediata, pela CERON, das instalações do 
canteiro de obras, assim como dos equipamentos de pro· 
priedade do CONSTRUTOR para utilização_gratuita 

_ pelo p_r<l:Zo de trinta dias! a fim de não haver interrupção 
nos trabalhos, ficando a cargo da CERON somente o 
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reembolso das despesas incorridas pelo CONSTRUTOR 
com a operação e a manutenção desses equipamentos; 
findo este prazo, a CERON_ poderã continuar se utilizanM 
do d_os bens referidos, caso em que pagará ao CONS
TRUTOR, a título de aluguel, os valores de custo cons
tante das planilhas de preços ou, na falta destes, os valo
res que forem acordados. 

12.5. Conclutdos os trabalhos nos quais foram utiliza
dos os equipamentos e instalações referidos na atínea c_ 
do item 12.4, o CONSTRUTOR terá O prazo de trinta 
dias para retirar dos Ioc_ai_s_ da obra seu pessoal e os equi
pamentos, instalações e de_mais benfeitoríru; de ~y.a pro
priedade. 

Findo este prazo, a CERON poderá proceder à retira
da dos materiais e ~uipamentOs restantes, pohdo-os à 
disposiçãO -do CONSTRUTOR, correndo por conta des
te todas as despesas daí decorrentes, inclusive aS de re
moção,e depósito. 

12.6. Sendo de seu interesse, a CERON pagarâ, ao 
preço de aquisiçãõ, Os materi:iis eXiStentes no canteiro de 
obras (preço CIF) e/ou encomendados pelo CONS
TRUTOR (preços FOB) para utilização no âmbito deste 
contrato. 

12.7 Se a CERON n_ã_o usar o direito de rescindir o 
contrato ~os term?s desta cláusula, poderá, a seu exclu
sivo critério, suspender a execução do mes_mo e_~star Q 

pagamento das faturas pendentes, até que o_ CONSTRU
TOR cumpra integralmente a condiçãõ coritratual in
fringida. 

12.8. Rescindido o contrato, a CERON poderá entre
gar a execução da obra a quem bem entender, indepen
dentemente de c_onsulta ou interferêncta: do CONSTRU
TOR, o qual responderá, na forma legal e contratual, 
pela infração ou execução inadequada que tenha dado 
lugar à rescisão elri causa. -

12.9. A ocorrência de inadimplemento da CERON, 
provocando a rescisã9 _do_ contrato, result~rti_ no paga
mento ao CONSTRUTO_R de uma importânCia igual a 
lO% (dez por cento) do_valor calculªdo cqmo_diferença 
entre o valor original do contrato e o valor das medições 
atê a data da rescisão, ambos deyidamente reajustados 
para a data de ocorrência dQ inadimplemento, de acordo 
com as fórmulas constantes do item I.5_do volume 2 dos_ 
DBL. 

Oáusula D~cima Terceira - Dação em GaràilJfà 
A CERON poderá, a seu exclusivo cfitéiio, permitir 

que este c_Qnt_r_at_Q__s_eja dado çl}!_garantia pelo CONS
TRUTOI{, desde que observadas as Seguin~es condições: 

a) haja prévia solicitação do CONSTRUTOR, pores
crito, e respectiva autorização, também por escrito, da 
CERON; 

b) a importância a- ser obtida em -decorrência da 
cau_ção seja integralmente aplicada na obra objeto deste 
contrato; 

c) o estabelecimento bancãrio se-dê por ciente de to
das as condições estabelecidas neste cont _ _rato, especial
mente das referentes a penalidades e tributos; 

d) todos o_s pagamentos a que o CONSTRUTOR te
nha direito sejam efetuados pela forma contratual e na 
praça de Porto Velho: 

Oá.usula Décima Quarta-- Rerzúncla ou Novaçao 
14.1. O não exercício, por parte da CERON, de quais

quer direitos, faculdades ou prerrogativas que lhe são 
conferidos pela lei e pelo presente contrato não ca_racteri
zarã, em tempo algum, renúncia desses direitos ou no
vação contratual, ficando a seu inteiro arbítrio exircê-}os 
posteriormente. 

14.2. Também não implica renúncia a direitos ou no
vação do presente contrato a permissão tácita Ou expres
sa da CERON para que o CONSTRUTOR dê continui-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

dade à obra, conclua-a no todo ou em parte, repare ou 
refaça itens -de serviços defei"tllosos·apôs o·-vencimento 
dos prazos contratuais ou de suas eventuais prorro
gações acordadas entre as partes. 
Oáusula D~cima Quinta - Valor 

Para efeito de previsão e orçamento da CERON, ova
lor do presente contrato_é estimado t;~~las par~~ contra~ 
tantes_em C_r$130.233.497._902 (cento e tr~n.~_a bilhões,_du
zentos e trinta e três milhões, qu.atrocentos e noventa e 
sete mH, noVecentos e dois cruzeiros}_._ _á preços de ju
lho/84: 
Cláusula Décima Sexta - Outras Disposições 

16.1. O CONSTRUTOR não poderá transferir a ter
ceiros qUalquer direito, beneficio ou interesse deste .con
trato sem o consentimento_ préviO e por escrito da CE
RON. 

16.2. Obriga-se o CONSTRUTOR a _manter-~ intei
ramente quite com as contribuiçõeS previderiCiárias, me
diante rigorosa comprovação de ausência de débitos 
para com o lAPAS. __ _ _ _ 

16.2.1, Juntamente com as fatoras mensais, o CONS~ 
TRUTOR apresentará à CERON compiovantes dos fc
colhimentos das contribuições sociais e previdenciârias 
referentes ao último mês anterior ao vencido, podendo 
afnda a CERON exigir que a comprovação seja feita me
diante certificado de regularidade de situação emitido 
pelo órgão competente. -

16.2.2. Na hipótese de recusa ou falta de exibíção 
desse§' docu_rr~entos, fica assegurado à CERON Q direito 
de sustar o pagamento da:s faturãs do ConstrutOr;- até 
qUe o- mesmo cumpra tal obrigação. 

16.2.3. Verificada, em qualquer tempo, a existência 
de débiio que não esteja sendo discutida validamente na 
inst;!ncia adrriiriistrativa ou judicial compet~ntes, '? pro
veniente do não_ recolhimento de contribuições ao· lA
PAS pelo CONSTRUTOR, a CERON fica autorizada a 
prom-over o respectivo iesgate, iriclusive com multas e 
correções, deduzindo-os dos pagamentos devidos ao 
CONSTRUTOR por força deste contrato. 

16.2.4. Qu_aisquer penalidades impostas, de fonna ir
recorrível, ao_-ÇONS!~UTOR,_ pelo ~ão cumprim~nto 
da _legislação social e previdenciáriã, constitUirão ôllus 
exciUsivo do mesmo e lhe serão debitados pela CERON, 
caso esta exerça o direito que lhe é conferido de efetuar o 
recolhimento, após notificar o CONSTRUTOR. 

16 . ..3~ O coNSIRU_TOR devérã m_anter-se inteira-
- mente informado, acatar e observar todo_ r;- qualQuer .dis

posü(vó -legal que de alguma forma se relacione Com a 
obra obJeto deste çontrato, Inclusive no tocante aos ma
teriais, mão-de-obra e equipamentos utilizados eQ1 qUal
quer serviço. Deverá ainda obedecer as nom:~as_ emana
das ae órgão qUe tenham qualquer jurisdição ou autori
daçle sobre a obra. 

16.4. Ocorrendo controvérsia-em rei~çào à execução 
- da obra, o CONSTRUTOR prosseguirá diligentemente 

na sua_ execuçã9, até e após decisãO final da CERON, 
mantendo, neste ínterim, registras detalhados de rilão::. 
de-obra, materiais, equipàmentoS e acessórios usados em 
sua execução, bem como do seu cust_o real de aplicação, 
os quais deverão ser submetidos diariamente à verifi-
Cação da CERON. _ . 

-- 16.5. As partes sub~eterão eventuais di-.:er8ênCias 
técnicas, oriundas da execução da obra, ao exame de 
dois peritos, designando cada parte um deles. Os laudos 
respectivos- õu; no" caSo de coriCofdância, o laudo único 
subscrito pelos dois peritOs, deverão Cstar concluídos no 
prazo máXimo de trinta dias e não poderão conter_ pro
nunciamento quanto ao direito de qualquer das partes 
relacionado com a questão a ser sOlucionada. 

16.5.1. As partes contratantes comprometem-se a 
aceitar o resultado da perícia, se fór· uilâníme o ·parecer 
dos dois peritos. -
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Havendo divergêncía entre estes, caberá a ambos de
signar, de comum acordo, o perito desempatador, cujo 
laudo igualmente vinculará as partes, na forma aqui ex
posta. 

16.5.2. Se, no prazo de quinze dias, os peritos não 
chegarem a um ac_ordo quanto à designação do perito 
des~mp_~~a~<?r, este será designado conjuntamente pelos 
presidentes das duas empresas contratantes. Se também 
estes não acordarem quanto ao peritO desempatador, ca
berâ à CERON solicitar ao presidente das Centrais Elé
trícas Brasileiras S.A.- Eletrobrás Que proceda esta de
signação. 

Oáusula décima setima- Norma para execução dos 
trabalhos 

Para execução das obras objeto deste Contrato a CE
RON emitirã ordens de execuçilo em modelo próprio: 

- -- 17.1. A~ vârias etapas dos serviços e obras só pode
rão ser executados depois que o construtor receber da 
CERON a competente ordem de execução. 

17.2. Das ordeO.s de execução constarão o objeto da 
_ --riieSffiã., a forma de execução,_ o valor total aproximado, 

o critério de pagamento e o prazo. As ordens de exe
cução deverão ser aceitas expressamente pelo construtor. 

Oáusula décima oitava - Foro 
ÀS partes COntratantes elegem o foro da cidade de Por

to VelhojRO, para qualquer questão oriundo do presen
te_~gntrato, renunciando a qualquer outro, por mais pri
vilegiado que seja. 

E por estarem assim justas e contratãdas, assinam- o 
·presente contrato em seiS viaS de igual teor e para um só 
·efeito, na preseriça das testemunhas abaixo. 

UHE ÁVIU 

t. Elementos básicos 
1.1. - Mercado e balanço energético 

-Os quadros I. t e 1.2 a segui i' ápreseil.tados, mostram 
para o período 1984/1995 a projeção dos mercados da 
ãre_é!L de influênc(a de UHE Ávila que reflete uma expec
tativa de crescimento médio -de 17,8% ao ano. 

-O objetivo inicial era colocar a usina em ÇJperação 
no início da segunda metade da década de 80 de modo a 
não_ se criar restrições ao desenvolvimento das lo~alida
des previstas a serem atendidas, além de promover-se 
deslocamento de parcela considerável de geração de die
sel no inferior de Rondônia. 

Levando-se em conta tal premissa, os 13,9 MW mé
dios de energia firme associados a UHE Ávila ~tariam 
absorvidos em 1988 e a geração média de longo -tenno 
em meados de 1990, a partir do que os grupos diesel ins
talados voltariam a operar na base da carga. 

Algumas análises suplementares c_oncluirarn que a in
terligação dos sistemas Samuel e Ã vila se apresentava 
-como uma hipótese bastante atrativa, uma vez que dela 
resultava um beneficio ~evido _à _mlltua_ regularização 
ampliando-se as energias firmes dos dois aproveitã"inen-
tos.. -

Com tal hipótese a absorção de Ávila-deve ser analisa~ 
do integrando-a ao sistema interligado Acre--Rondônia; 
cujas disponibilidades de energia firme e geração médias 
de longQ termo de origem hidrelétrica (UHE Samuel + 
lfHE Ávila) totalizam cerca de 79 MW médios e 103 
M-W médíos, respectivamente. 
69 

Como" "Os- requisitos de energia previstos Para o sitema 
interligado Acre-Rondônia, incluindo os centros de Pi
menta Bueno e Vilhena, atigengem llOMW médios em 
1990, conclui-se que jâ neste àno as termelétricas a diesel 
iniciariam sua operação na base da carga. 

Desta forma o beneficio da interligação do ponto de 
vista de ampliação do horizonte de atendimento não se 
mostra sigriificativo uma vez que as UHE"s Samuel e Ã
vila, operando interligados ou não, tem sua geração mé~ 
dia de longo termo absorvidos em 1990. ~ 
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CZ::RON 

i\RE!\ DE INi?'!.Uí::NCIJ\ DI\ ÜHE DE {~VILA· 

REQUISITO DC ENERGiç\ - -~lf:.~;/,ANO 

LOC.f\!.:W.i\DES i984 1985 _1986_ ·l987 1"98'8 '1989 1_990 19.91 i992 1993 ~9!14 

.?I1<E:fTA EJUZ::NO .3,6 4, 5 5,5 6,5 7'' 8, 8 10,1 12,5 14,4- 16,3 lB, J 

not.HI DE HOUR.t1. 0,1 o~ 2 o ,3 O, 4 o' 5 O,G Õ,8 1,0 1,2 1,4 1, 6 

s, .... ~;Tt\ LUZI!\ O ,O 0,0 o,o 0,0 O, O o' 1 o, 1 0,1 0,1 o,i 0,1 

;_.:r;_,:;r..;:.;ft *'cg ~.3 2,8 3' 2 3,7 4; 4 5, 3 6,2 7,1 8, o ~.o 

co:,oR.\:JO D'OESTE ·o, 4 0,6 o' 8 1,1 1, 3 1,7 2,2 2,7 3,1 3, 7 4,2 

......_, CE,~ZJ.:.:Ii".-\5 0,1 

:"'•:::·.· G, 1 7, 6 9' 4 11,2 12' 9 15, G 19' 1 22,5 25' 9 
29 ·" 

jJ,2 .. 

C!!:RON 

ÁREA DE nrtiüE:NCil\ 01\ UHE DE 'f..VILJ\ 

REQUISITO 'DE: PONTf. - MtO:h/h 

LOCl\:;:,.i:::;i\DES 1984 1985 1986 19~87 1988 1989 •1990 199) 1992 1993 1934 

Pii·:z;;~t\ DüSNO 5' 4 8, 2 9,7 11,3 12,9 15,3 1-8-.5 21,7 24,8 . 28,1 31, J 

ROLI:·; DI: 1-:0UP.A õ ,6 1,0 1,4 1,8 2,3 2,9 3,8 4,7 5,5 6,4 7,3 

Sl..::Tt, LUZit\ 0,1 o, 1 0,2 o, 2 0,1· o ,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

VIL!-IE;\:1\ 4' 1 5,1 6,0 7 ,o 8,0 9,4 11,3 13,2 14,9 16,8 18,7 

CO:..O?.J,DO O'OE:STE 1,0 1,8 2,5 3,2 4,0 5,1 6,5 1, a 9,2 10,6 12,1 

c2r:r:;..;E:;:r;\s o-,3 

. ·:-:~·:.\ ·, p,s 18,2 19 .e 23,5 27,4 32,9 40,3 47,6 54,6 62,1 -69' 
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1.2- Locàlização e Zona de Influência 

O projeto da UHE Ãvila está locafizado nO sul doEs
tado de Rondônia, às margens da estrada Cuiabâ-Porto 
Velho, BR<164, numa região que venm apresentando os 
maiores índiCeS de crescimento económico do País e on
de, apesar do esforço da concessionãria, a oferta de ener
gia não vem acompanhando a demanda. _ 

O sistema de transmissão associado a UHE_Ávila pos
sui dois ramos que coriVergem para os centros de Pimen
ta Bueno e Vilhena. Destes pólos irradiam linl}as de dis
tribuição atiglrido as locaHdades de Cacoal, Espigão do 
Oeste, Rolim de Moura~ Riozinho e Santa Luzia_ a partir 
do primeiro, -Colorado do Oeste, Cerejeiras e Caxibi su
pridos por Vilhena. 

1.3 - Características Técnicas da UH E Á viJ_a 

Concessionârias -.:. CERON 
Localização -=.. Rio Ávila - RO 
Projetistã - Sondotécnica 
Potência Instalada- 28 MW (4x7MW) 
Turbina - tipo Francis 
Barragem de Terra 
Vertedor- Tulipa 
Energia Firme- 13,9 MW médios 
Geração Média de Longo Termo- 16,5 MW médios 

(MLT) 
Queda Líquida - 120 m 
Vazão de Projeto- .14 m3/s 

1.4- Histórico 

Os primeiros estudOS Toram reàlizados pela ELE
TROBRÃS em 1979. Em 1982 foi aprovado o estudo de 
viabilidade elaboradQ pela Sondotécnica. 

Em 1-983 a Sondotécn_ica concluiu o proje!<:!~báslco, o 
qual foi analisado pela ELETROBRÃS que recomendou 
à CERON que efetuasse alguns estudos complementa
res. ~ ;. 

Em maio/1984, através de carta dpe-92/84, foi apro
vado o projeto bâsico para obtenção de recursos finan
ceiros e com a recomémJ.ação que o projeto executivo 
fosse iniciado pelos estudos complementares. 

1.5- R.eperc~ssão sobre o Mercado de Trabalho 
Tratando-se de uma usina hidrelétrica, mesmo de pe

queno porte, prevê-se na etapa de construção a geração 
de até 700 empregos diretos numa região onde o proces
so migratório ·observado nos últimos anos conduziu a 
crescimentos populacionais com taxas médias de 15,8% 
ao ano, no período 1970/1980, e-que se mantém acentua
do até os dias de hoje. 

A oferta de energia na região complementarâ o pro
grama do Palo noroeste em execução queincluiu o asfal
tamento da BR-364 e o estabelecimento de núcleos agrí
colas melhor aparelhados técnica e financeiramente no 
sul do estado. 

l. Prioridades do Projeto 

A UHE Âyjia foi s-i:lecionada entre pequeitOSI>I'ojetos: 
pré-inventariados no Estado de Rondônia para supri
mento das localidades de Vilhena e Pimenta Bueno não 
previstas serem atendidads pela UHE Samuel, conforme 
jâ salientado, a partir da segunda metade da çiéçada de 
80. . 

O adiamento do projeto, por fOrça de restrições de in
vestimento, deslocou os beneficias que motivaram are
comendação de _sua construção e que estavam concentra
dos principalmente no período 1986/1990. Com esta 
nova situação a melhor alternativa ê estender-se o siste
ma de transmissão associado a UHE Samuel até Vilhe
na, que passarrá a ser absorvida num.- prazO-ffien_or, 
criando a oportunidade de alocação de Ávila no início 
da década_ de 90, por se tratar do único projeto hidrel_êtri
co no Estado caoaz de ser construído em curto prazo. 
Ressalte-se que a· UHE À vila é competitiva com usinas a 
diesel e a lenha, tem benefícios adicionais associados a 
regularizaÇão de tensão no siste:ma de transmissão_de Sa~ _ 
muel (ponta de linha) e amplia a oferta de energia firme 
em ãrea dinâmica do Estado de Rondônia. 

3. Alternativas Básicas a serem consideradas 

3.1- continuação do projeto sem alteração, 
mantendo-se_sua_~ata de operação em 1991, cOnfotme
orevisto no Plano de Recuperação Setorial. 
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3.2- Reprogramação dos Investimentos sem Alte
ração de Suas Características Básicas. 

A consideração de uma situação extrema de indisponi
bilidade de recursos, conduz a hipótese do adiamento em 
um ano da entrada em operação da UHE Ávila o que 
não provoca nenhum acréscimo de custos no período 
atual uma vez que as obras não foram ainda contratadas. 

É importante que se promova a extensão do sistema de 
transmissão da UHE Samuel até Pimenta Bueno mesmo 
antes da operação da UHE Ávila. 

4. Informações Relevantes Associadas às Alternati
vas Básicas. 

4.1 -Orçamento do Projeto 
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A UHE Ávila está orçada em CrS 620 x IQb a preços de 
junho de_ 1985, conforme o quadro abaixo: 

Aquisição de Terras e Benfeitorias 
Relocações 
Obras Civis 
Equipamentos 
Outros Custos 
Eventuais 
Total dO CUsto Direto 
Custo Jndireto 
Total 

4.2- Conograma dos Investimentos 

1,24 x w~ 
o 

384,44 X 109 

80,60 x· 109 

50,84 X 109 

48l,l2 X l09 

138,89 X l0b9 

620,00 X JOY 

O quadro a seguir apresenta o perfil dos investimentos 
na UHE À vila considerando-se a hipótese de início de 
operação em 1992. 

Cronograma de Investimentos 
9 . . . . .· 

lQ Cr$ de junho d~ 1985 

CUSTO 

TOTAL 

77.Í,8 

1986 

4.3- Fontes ãe Recursos 

(1Q9Cr$ de ;junho .85) 

~ealizado: Sudeco: 0,4 

l?roprios: 0,2 

f+NEP: 0,2 
a 'pa9ar: 1,6 

1987 

220,8 

1 a realizai:. n~o de-finidas 
I 
I 
! 
{ 
~· . ........,:.. 

.1\.-:o ~ ···-

1988 1989 

280,~ 99,8 

··4..4 - As~tos Sócio.-Econõrnicos e Ecológicos 

_..-4,5- Cãpacitação Têcnico Financeirâ e fttstitucional 
do Ex_e:cutante -

Por sC tratar de uma concessionária estadual, a vo
cação da CERON é a distribuição de energia. A emPresa 
detém experiência na área de g-eração apenas na cons
trução e operação de grupos diesel. 

A construção de uma usina do porte de Ávila exigirá a 
criação de uma equipe técnica para supervisão e geren
ciamento daS obras. O eSquema pretendido pela empresa 
prevê -a solicitação de apoio de outras empreSas- dõ -setor, 
principalmente Furnas Centrais Elétricas S. A. atravês da 
cessão_ de pessoal experiente. 

CGEE-ALSTHON ·DO -BRASIL 
INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA. 

DCL-007(86 
São Paulo, 26 de fevereífO de 1986. 

Prof,___francisco Ansiliero 
Assessor Especial 
Governo do Estado de Rondônia 
Palácio Presidente Vargas 
Rua D. Pedro 11 
CEP 78.900 Porto Velho- RO. 

Assunto: Programa de Estruturação da Geração e 
Transmissão de Rondônia. 

Prezado Senhor, 
Estamos enviando em anexo cópia da Convenção SU

DECO eCGEEALSTHON DO BRASIL, Assinada em 
Brastlia. 

Aproveitamos a ocasião para apresentar-lhe nossas 
Cordiais Saudações, Carlos Augusto Lisboa, Diretor-

Comercial, CGEE ALSTHON DO BRASIL. _ ~ 
CONVENÇÃO SUDECO E CGEE ALSTHON DO 
BRASIL 
PROGRAMA DE ESTRUTURAÇÃO DA GE
RAÇÃO E TRANSMISSÃO DE RONDON!A 

Convenção para: a implementação de um programa de 
Clitru~uraçào e:nergética do Estado de Rondônia lavrada 
entre a Supe"Tiiltendência de Desenvolvimento da Região 
Centro-_Qeste -:- SUDECO - com sede em Brasília, 
abaixõ designada simplesmente como SUDECO, com o 
tolü! apoio do Governo do Estado de Rondônia, e, de 
outro lado, a firma CGEE ALSTHON, com sede em 
Levallois-Perret, Pads, França, ambas abaixo designa
das simplesmente como CGEEALSTHON, mediante as 
s:eguintes indicações. 
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1.0---_, Cõnsiderações Gerais 
1.1. As conclusões do projeto executado através do 

Convênio com o Ministério das Relações Exteríores- da 
França, denominado "Organização Ter-ritorial e 
Funções Econômicas do Centro-Oesie", concretizado a 
partir do ajuste complementar realizado em I983, do 
Acordo de Cooperação_ Técnica e Científica Brasil
Fmnça de 1967. 

!.2. As propostas preliminares do "Plano Regional 
do Centro-Oeste" realizado em junho de 1985, em conti
nuação ao Projeto acima citado e sOb_ o mesm_o Convê
nio, também em mútua cooperação entre os técnicos da 
SUDECO_edaAg~nce de Co~pération et Aménagemen
te - ACA - do Ministério das Relações Exteriores c{a 
França. 

1.3. Qut! nas propostas prelíminares ·do Plano: den
tro do programa de infra-es!Jutura bá~ica, é identificad_o 
como prioritário o críticO prõbl~ma da energia elétrica 
em Rondônia, onde é preconiZada a criação de um pro
grama de estruturação da getação e transmissão através 
do desenvolvimento de geração descentralizada em pe
quenas unidades_ 

1.4. A vocação da CGEE ALSTHOM, sua experiên
cia mundial e _brasileira no c~mpo 9as miniusinas hidre
létricas, com referências imPortantes' no Programa· de 
Miniusinas da CEMAT no Mato Grosso. 

Foi assinada a presente convenção, que indica o méto
do geral adotado para as negoCiações e decisões subse
qUentes, relativas à implantação do prOjeto de um grupo 
de hidrelétricas de pequeno e médio porte no Estado de 
Rondônia, já identificadas e preliminarmente estudadas, 
totalizando aproximadamente l20.Mw, a um cust~ total 
aproximado de USS 380,000,000.00- (trezentOs e oiteDfa 
milhões de dólares americanos), incluindo sistemas de 
transmissão correlatas, descrito resumidamente como 
segue: 
CACHOEIRA PRIMAVERA 

Potência instalada; 12.600 Kw.:..... Rio-Pim"eltt<i Bue_no 
APROVEITAMENTO NO RIO BARÃO DE M"EL-
GAÇO - -

Potência instalada -nâo estimadã- RiO Barão do Mel
gaç;o - · -
APROVEITAMENTO DO RIO CORUMBIA-RA 

Potência ínstalada: 2.500kw - Rio Corumbiara 
BOCA DO POMPEU 
Potência instalada; .5.250 K Vi- Rio Ouro Preio 
RIO RIBEIRÃO GRANDE 

Potência instalada-não estimada ---RiO R-ibeirão 
Grande -
APROVEITAMENTO APERTADO 

Potência instalada não estiinãda- Rio Barão dÔ -M"ef--
gaço ----

A CGEE ALSTHOM propõe-se a estudar, identificar 
recursos e fornecer estas usinas e seus siStemas de trans~ 
missão e subtransrriissão, tudo integrado aos estudoS de 
desenvolvimento que venham a ser executados _em suas 
respectivas áreas de íiitluência, obedee<!ndo as normas le
gais próprias 8 espécie. A SUDECO e o Governo do Es
tado de Rondônia, em conjunto ou separadamente, pro
moverão todos os a tos necessârioS à fisCalização cabível. 

2.0- Método Geral de Negociação 
2.1 A presente convenção tem como objeto estabele

cer um compro~ isso preliminar entre as partes perni.itin- -
do iniciar para obtenção dos recursos, visando a assina
tura do contrato entre a SU DECO, C<?m total apoiO do 
Estado de Rondônia, e a CGEE ALSTHOM, para for
necimento do grupo ou parte do grupo das pequenas e 
médias hidrelétricas do Pragrama Energêtico de Rondô
nia. 

2.2. A SUDECO e o Governo de Rondônia 
comprometem-se a fornecer à CGEE ALSTHOM as in
formações técnicas disponíveis, -visarido a elaboiil"Qão de 
propostas técnico-comerciais para implantação dos 
aproveitamentos do Programa. 

2.3. A CGEE ALSTHOM, liderando associações e_ 
consórcios a serem formados, compromete-se a enviar à 
SUDECO, num prazo em comum acordo acertado a 
partir do recebimento das inform_ações técnicas coinplb
tas, propostas técnicas c comerciais para os equípamen
tos dos aproveitamentos do Programa. 

2.4. No caso dos equipamentos dos aproveitamentos 
do Programa, esta proposta será estabelecida de maneira 
a atingir um. índice de nacionalização 80 e 90%, mi meai-

da do possível, que em caso~ de acor_do de cooperação 
entre países tem sido aceito pelas entidades de classe. 
Nel:.~ constará uma lista dos fornecedores franceses e 
brusile~ros. Esta última deverá permitir à SUDECO ob
ter da CACEX acordo que servirá de base às negoCiações 
com as entidades _representativas da indústria nacional. 

2.5. Estâ proposta levará em consideração o fato de 
que serãO assegurados, sob responsabilidade de uma 
Empresa de Engenharia Brasikira a ser definida, as ativi
dades do projeto relativas aos aproveitamentos. 

3,0- Financiamento 
3.1. A _CGEE AL THOM comp_rornc;!te-sc: a_s._olicitar 

o estabelecimento, por banco escolhido de comum acor
do_ entre as partes, de uma proposta financeira associada 
à proposta técnica e comercial enunciada em 2.3. Esta 
propost~_ fina!lceira compreenderá, além dos financi~
mentos Para Crédito_s __ compradores_e de acompanhamen
to necessáriOs aos gastos locais e aqtiisição dOs eqUipa
mentos nacionais, um créditO d~. acompanhamento es
J~~ífico p~ua obras civis, a ser posto à disposição da SU
DECO. 

3..2._ ~e ·necessário, e pas cond_içõeS definidas, a 
CVEE ALSTHOM compromete-se a dar assistência à 
SUDECO, no devido momento, para as negociações a 

~ o"riiínal apagado)) serem esÚ1belecidas -com banco esco-
lhido. _ 

3.3. Caso a SUDE.CO, com apolo do -EstadO de 
Rondôn!a, venha a sepandid_atar a financiamentos espe
ciais, dentro de Acordos Financeiros que venham a ser 
assinados entre França e o Brasil, no espírito dos acor
dos de cooperac;ão em vigcir, a CGEE ALSTHOM 
compromete-se a defender e a fazer aprovar, na medida 
de passivei, os projetos desta Convenção jui1to às autori
dades francesas. 

4.0. Contrato 
4.1. _Ba~eando-se em sua análise das propostas técni

ca e comercial, a SUDECO _negociará diretamente com a 
CGEE ALSTHOM como líder do consórcio para a assi
natura do contrato de fornecimento dos equipamentos 
fr<:tncescs __ e brasileir!)s, nas condições de financiamento 
estabelecidas na data final das_ negociações com o banco 
escolhido+ 

A contração da parte civil dos aproveitamentos do 
Programa, será objeto de contrato específico com em
preiteiras brasileiras, a serem selecionad_as pela SUO E
CO, de eomum acordo com o Estado de_ Rondônia. 

4.2. A assinatura do contrato sujeitar-se-á à apro
vação das auloridudes brasileiras. 

As partes interessadas farão todos o_s _esforços neces~ 
sários nó sentido de obter as aProvações a tod_os os níveis 
governamentais, particularmente no que diz respeito à 
garanti:.~ da União para os assuntos de financiamento. 

:4·3 A presente convençã_o será re-ratifii:aâa quando 
-for julgado necessário e de comum acordo entre as par
tes, para acrescentar informiições técnicas novas sobre os 
projetas e.m questão. 

4.4 Em caso de qualquer impedimento técnico ou 
administrativo, a SUDECO comunicará- à CGEE 
ALSTHOM por escrito, a suspensão dos entendimentos 
sem que esta comunicação venha a gerar quaisquer obri
gações para as partes. 

4.5- A não aprovação do contrato pelas autoridades 
brasileiras efou francesas desobriga as partes de qual
quer compromisso e a presente convenção será encerra
da. 

Brasília, 6 de fevereiro de 1986. - Antonio Mendes 
Canale - Superindente da SUDECO - Jean Pelrre 
Coorfadon, V. Pres. CGEE Alsthom- D~. Angelo Ange-
lin, Governador do Est. Rondônia Anuente- Carlos 
Augusto Lisboa, Diretor Comercial da CGEE Alsthom. 

(')ATO DO PRESIDENTE N• 37, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri· 
buições que lhe conferem os artigOs 52, item 38, e97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de COmpetência que lhe foi outorgada pelo A~o da 
Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que Consta do Processo n~> 003764 86 9, 

Resolve aposentar, voluntariamente Ernesto da Silva, 
Inspetor de Segurança Legislativa, Classe "Especial", 
Referência NS-19, do quadro Permanente âo Senado Fe-

_(*} Rep_ubliçado por hav~r saído com incorreç!io no DCN (Seção li) de 9·4· 
86. 
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deral, nos tennos dos artigos 10 I, inciso UI, e 102, inciso 
I, alínea "a", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinando com os artigo~428, inciso II, 429, 
inciso I c 430;incisos IV e V, e414, § 49, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem assim com o ar
tigo 2"', parágrafo único, da Resolução SF -nl' 358, de 
1983,_ e artigo 3~. da Resolução SF n~" 13, de 1985, com 
proventos integrais, acrescídos de 20%, e a gratificação 
adicional por tempo de serviço a que faz jus, observado o 
limite previsto no artigo 102, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de abril de 1986. - José Fragelli, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 42, DE 1986 ~ 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e97, in
Cis-o IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foí outorgada pelo Ato n<J 
2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n~> 00416086 O 

Resófve aposentar, voluntariamente, Macedônio Al
cân-tara, Inspetor de Segurança Legislativa, classe "úni
ca", referência NS-16, do Quadro Permanente do Sena
do Federal, nos termos dos artigos 101, inciso III, e 102, 
i!Jcis_ol, alí_nea a, da Çe>nstituição' da República Feô.era
tiVa d~ Brasíl, combinidOs com os artig~s 428, inciso II, 
429, inCiso -I, 430, incisos III e V, e 414, § 4~>, da Reso
lução SF n<? 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da 
~'?'Oll!ç_ào _SF n~> 358~ de 1983, e artigo 31', da Resolução 
·sF n\'1_ 13 de 1985, com proventos,integrais, correspon
dentes ao vencimento da Classe .. Especial",- referêricia 
NS-19 C a gratificação adicional por tempo de serviço a 
que faz jus,-observãdo o limite previsto no artigo 102, § 
2'~, da Constituição FederaL 

Sen~do Federal, 16 de ªbril de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

COMISSÃO DIRETORA. 

Ata da S• Reunião Ordinária 
reãlizada em 3 de abril de 1986 

Aos três dÍas do mês de abril de um mil novecentos e 
oitenta c seis, às onze horas e quarenta minutos, reuniu
se _a Comissão Diretora do Senado Federal, sob a Presi
déncia do Senhor Senador Jos-é Fragellí, Presidente, e 
com a presença dos Senhores Senadores: Passos Pôrto, 
Segundo-Vice-Presid_ente; Enêas Faria, Primeiro
Secretário; Marcondes Gadelha, Terceiro-5ecretárío· 
\llá.rio Maia e Alberto Silva, Suplentes. ' 

Deixaram de comparecer, por motivos justifiCados, os 
Senhores Senadores: Guilherme Palmeira, Primeiro
Vice-Presidente; João Lobo, Segundo-Secretário e Mar
tins Filho, Suplente. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente co
municou a presença do Senhor Senador Fábio Lucena, 
que, pessoalmente, levou ao conhecimento da Comissão 
Diret.ora. as dificuldades de se obter lugar nos aviões de 
carreira, com resultados bastante negativos para o 
exercício do mandato parlamentar. Após discutido o as
~unto, o Senhor Presidente prontificou-se a fazei gestões 
JUnto ao Depar~amento de Aeronáutica Civil, para que 
este ado te providências no sentido das companhias de 
aviação c:omercial, concederem preferência no embarque 
dos Senhores Senadores, quando do deslocamento destes 
entre os seus Estados de origem e esta Capital. 

Em seguida, foi dada a palavra ao Senhor Primeiro
Secretário, que levou ao conhecimento da Comissão Di
retoca os seguintes assuntos: 

l. Solicitação do IPEAC- Instituto de Pesquisa e 
Assessoramento do Congresso, de renovação de convê
nio, para o ano de 1986. Após ampla discussão sobre o 
assunto concluiu a Comissão Diretora que, tendo em vis
ta que o Senado realizou, recentemente, concurso para o 
emprego de Assessor Parlamentar e efetivou o contrato 
d_c se:t~nta e cinco desses c9ncursa.dos, completando, as
Sim, o quadro de Assessores do Senado, com o objetivo 
de atender à demanda de serviços nessa área não mais se 
justifica a despesa de recursos em serviços que podem e 
devem ser executados pelo corpo de servidores contrata
dos especificamente para tal. Por unanimidade, decidiu

.se pela não renovação do convênio, .autorizando-se., con
tudo, o pagamento dos serviços reallzados atê a presente 
data. 
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2. Processo onde_consta avaliação dos prejuízos cau
sados no Auditório PetróniO PorteUa, pelo uso indevido 
de suas instalações_, O processo foi distribuído ao Senhor 
Senador Marcondcs Gadelha, para exame. Contudo, 
diante dos fatos ali demonstrados, decidiu a Comissão 
Diretora reafirmar decisão anteriOr--de que o uso do Au
ditório se restrinja aPenas às ativídades que tenham co
n~laçào com a atividade parlamentar, recomendando, 
amda, que ao requerente seja exígido a responsabilidade 
pelos possíveis danos ao bem púbHco, bem como, obser
v_ado o limite de lotação do Auditório, evitando-se, as
Slm, colocar cm risco de vida todos quanto para ali se di
rijam. A respOnSabilidade pelo uso do Auditório se for
malizará através de formulário próprio, a ser preenchido 
pelo requi~1tante do AUditório e fará parte do processo a 
ser examinado pelo Senhor Primeiro-SecretáriO. 

3. Processo n'i' 009865 8.5. 3, em que o_servidpr Sândor 
Perfeito, Técnico Legisla_tivo._requer contagem:de efetivo 
exercício de J'i' de maio de 1980 a 19 dejaneir:O J:je 1982, 
para efeito de aposentadoria. Após examinar o pr'ocesso, 
com pareceres favoráveis dos órgãos da Casa, decidiu a 
Comissão_ Diretora deferi-lo, apenas e exclusiyameJ?te 
para os efeitos de aposentadoria. 

4. Processo n'i' 005_614 85 6, em que o Sr. LuiZ_Carlos 
Pontual de lemos so!iCit~_posSe no Senado Federal, pe
los motivos que expõe. t designado o Senhor Senador 
Marcondes Gadelha, para relatar a matéria. -

Retomando a palavra, o Senhor Presidente_coloca em 
discussão o parecer favorável do Senha( S_m_ador João 
Lobo, ao Projeto de Resolução n~ l20, de 1983, que "al
tera disposições do Regimento Interno no que se refere 
às Comissões de Inquérito". Após exame do parecer, foi 
ele aprovado por unanimidade e encaminhado o proces
sado à Secretaria _Geral d_a_ Mesa. 

Em seguida, o Senhor Presidente coloca em discussão 
o parec_er c·ontrário _do_Senhor Senador João Lobo ao 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 29, de 1985, que "dis
põe sobre dotação fin-anceira ao Fundo Assistencial do_ 
Instituto de Previdência d.os .COngressistas - IPC", 
APós o exame do assunto, a Comissão Diretora aprovou 
o parecer do_ Senhor Relator e o processo vai à Secretaria 
Geral da Mesa, para as providências cabíveis. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horaJ!_e dez mi
nutos o Senhor Presidente declarou encerra_dos os traba
lhos, pelo que eu Lou_rival Zagonel dos Santos, Diretor
Geral e Secretãrio da Comissão Oiretora, lavrei a pre-
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sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presiden
te, vai à publicação. 

Sala da Comissão Díretora, 3 de abril de 1986.- José 
Fragelli, Presidente. 

SEGUNDO TERMO ADITIVO 

Ao Convênio de 29 de abrll de 1983,_firmado en
tre o Senado Federal e a Fundação Casa de Rui 
Barbosa para, em regime de co-ediçào, ampliarem a 
série das obras intituladas '"'Ação. e PensamentO da 
República", "O Clero no Parlamento Brasileiro", 
volumes referentes ao Senado e "Bernardo Pereira 
de Vasconcelos", 

Aos_sete de m!J.rço de mil novecentos e oitenta e seis, o 
Senado Federal, n~ste ato repr(:sent<ido pelo seu Presi
dente Sena,dor José Frag~Ui, de um .lado, e, de outro, a 
Fund_ação Casa de Rui Barbo~a, neste a~o -representada 
pelo seu Presidente, Dr, Américo Lourenço Jacobina La
coinbe, firmam o preSente Termo Aditívo ao Convênio 
el"!!_ epígrafe, me~iante as c\ãusulas a _seguir: 

CLÃÚSULA PRIMEIRA 

As partes convenientes acordam __ ~erem os seguint~s os 
títulos que deverão ser concluldos em. f!JnÇãQ deste Ter
mo: 

Ação e Pensainento da República 
- Idéias_ Políticas de Antônio Carlos Ribeiro de An

drade 

Introdução de Francisco Iglésias. 
-Idéias Políticas de Joaquim Francisco de Assis Bra

siL 
Introdução de Paulo_ Brossard. 
Coleçiio Bernardo Pereira de Vasconcelos 

---Alguns Aspectos da Evolução Diplomática~ 
Autoria de Renato Barbosa e Prefácio de Pedro Calmon. 

COieção O Oero no Parlamento Brasileiro 
-A constitu"inte -de 1934, V. II 
-A constituinte de 1946, V. III 

CLÁUSULA SRGUNDA 

Para fazer face às despesas relativas aos ajustes deste 
termo aditivo, o Senado Federal repassarã à Fundaçã_p 
Casa de Rui Barbosa a importância de Cz$ 20.585,40 
(vinte mil, quinhentos e oitenta e cinco cruzados e qua~ 
renta centavos), destinada a pesquisa, coleta, sistemati~ 
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zação. preparação de textos, índices, revisão e acampa~ 
nhamento das pub[icaçõ_es dos títulos aqui referidos, in
cluído neste montante a taxa de administração que cabe 
à Fundação. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Os recursos de que tratam a Cláusula Segunda foram 
empenhados na conta da classificação orçamentária da 
despesa 030/50 1-3132-0209. 

CLÁUSULA QUARTA 

A importância refàida na Cláusula Segunda será re
passada em duas parcelas de igual valor, s_endo a primei
ra logo após a publicação deste termo e a segunda quan
do -da entrega ao Senado de pelo menos três dos títulos 
-aqui conveniados. 

__ CLÁUSULA QUINT~ 

Conti.nuam em vigor as dem~is Clãusulas e condições 
n'ão alteradas por este Termo Aditivo. 

E por ·esta:rem de acordo, lavra-se o presente instru
mento em quatro vias de igual teor, para um só efeito, o 
qual, depois de lido e aprovado, vai assinada pelas partes 
cOnv"erieilte e pelas testemunhas abaixo indicadas. 

Brasília, 7 de março de 1986. -Senador José Fra
gelli, Presidente_d_o Senado Federal--Américo Lourenço 
J acobina Lacombe. 
Testemunhas: 
Leonardo Leite Neto 
Francisco de Assis Barbosa. 

Plano de Aplicação dos Recursos 

Pagamento de Introduções às obras citadas no convê-
niO 2.620,00 
Elaboração de lndices 1.963,00 
Remuneração de.um revisor ou auxiliar de pesquisa du-
rante oito meses 12.571,00 
Sub total --17.154;50 
Taxa de administração de 20% para serviços relativos à 
coordenação dos trabalhos e elaboração de introduções 
e índices, bem como de revisão especializada e demais 
ativ(dades de preparo das publicações, a cargo do Centro 
de Estudos Históricos da Fundação Casa de Rui Barbo-
sa. 

Total 
3.430,90 

20.585,40 
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ANO XLI- N• 031 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 18 DE ABRIL DE 1986 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congreiso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 07, de 1986 

Aprova os textos dos Decretos-leis n9s 2.283, de 27 de fevereiro de 1986, que "dispõe s~obre a instituição da 
nova unidade do sistema monetário brasileiro, do s-egUro:.:nesemprego e dá outras providências"; e 2.284, de 10 de 
março de 1986, que ''manténi a nova unidade do sistema monetário brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e conso
lida as medidas de combate à inflação". 

Artigo único. São aprovados os textos dos Decretos-leis n•s -2.283, de 27 de fevereiro de 198Q,~qu~. "dispõe sobre a ins
tituiÇão da nova unidade do sistema monetário brasileiro, do Seguro-Desemprego e dã outras providências", e 2.284, de lO de 
março de 1986, qu~. "mantém a nova unidade do sistema monetãrio brasileiro, o Seguro-Desemprego, amplia e consolida as me
didas de combate à inflação". 

Senado Federal, 17 de abril de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 43• SESSÃO, EM 17 DE ABRIL DE-
1986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr~ 19-Secretário da Câmãra dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do 
seguinte projeto: -

-Projeto de Lei da Câmara n9 3(86 (n9 7.1J4f86, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a comemo
ração do feriado de J9 de maio, Dia do Trabalho. 

Comunic:::.ndo a aprovação da seguinte matéria: 
- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara n9 137, de 1985 (n9 5.347(85, naquela Casa), 
que inclui o nome do cidadão Tancredo de Almeida 

SÚMARIO 
Neve$ na galeria: dos que foram_ ungidos pela Nação 
brasileira para a Suprema Magistratura. 

1.2.2 ~ Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3.- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 64/86, de aut.or~a 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que modífica a lei 
de acidentes do trabalho. e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do S_enado _n9 65/-86, de autoria 
do Sr. Se]Jador H~Jio_ Gueiros-,- gue líbera opera_ções 
de cãmbío vinculadas- à cobrariça e pagamento lnter~ 
na_cionals para exportadores e ímportadores e dá ou~ 
tra_s providênciads. 

1.2.4 - Comunic:u;ão da Presidência 

Encaminhament9 à Mesa do atual quadro dos in
tegrantes da Bancada do Partido Democrãtico- Soci3J 
nas comissões permanentes. 

1.2.5....,.... Discursos do Expediente 

SENADOR CARLOS LYRA- ~xíto inicial do 
Programa de EstabHização Econômica do Governo. 

SENADOR JORGE KALUME- 4()9 aniversârio 
de independência da Síria. , 

SENADOR CARLOS ALBERTO, como Líder
considerações sabre medidas recentemente adotadas 
pelo Governo Federal, concernentes à atuação das 
bolsas de valores. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA - Co
mentários relativos ao ato criminoso praticado con
tra agêncja do Banco do Brasil, em Salvador, por mi-
litantes do _PT~ _ 

1.2.6- Comunicação du Presidência 

Convocação de s_essão extraordinária a realizar-;e 
hoje, às 18 horas- e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-G<tra I do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3 -ORDEM DO DIA 
~ Requerimento n'~ 468_j85, solicitando nos ter

mos do art. 279, II, c, 4, combinado com o art._1_95, 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Prcijeto de Lei do Senado n'i' 151/85, que dispõe 
sobre a ediç_ão de decretos secretos, e dá outras provi
dências. Aprovado. 

-Projeto d~_ Lei-do Senado n<? 115/83, que resta
belece direit_os aos servidores mílítares que se encon
trem ej ou passarem para a inaiiVidad.e. Aprovado em 
primeiro turno, sendo_ rejeitada a emenda oferecida. 

-'Projeto de Lei do Senado n~43/86, (Jlie dã nova 
redação ao caput do art. 224 da Conso_lidação_ das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n'i' 
5.452, de l'i' de maio de_l943. Aprovado~ tendo feito 
declaraçã_o_de voto. o Sr. Jorge Kalume. À Comissão 
de Redação. 

- Pro~eto de Lei do Senado n'~' 121/81-
Complementar, que introduz alteração na Lei Com
plementar n'i' 11, de 25 de maio de 1971, e dá outras 
providências. (A'preciã.ção prelíminar da constitucio
nalidade.) Rejeit11do. Ao Arquivo. 

- Projeto de_ Lei _do ,Senado n'i' 259/81-
Complementar, que isenta do Imposto sobre_ Circu
lação de Mercadorias (ICM) os produtos hortifruü
granjeiros. (Apreciação preliminar da constituciona
lidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n!" 275/-sl
Complementar. que isenta do Imposto Sobre Trans
portes, ISTR, a atividade que especifica. (Apieciação 
preliminar da constitucionalidade ejuridicídade.) Re~ 
jcitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 301/81-
ComPlementar, que introduz alteração na Lei Com
plementar n'i' lI, de 25 de maio de 1971, visirido re
duzir a idade limite exigida para obtenção da aposen
tadoria por velhice, possibilitar a concessão do be
nefício à mulher do trabalhador rural e indicar a fon-_ 
te de custeio para tanto. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Rejeitado. Ao_ Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senad.o n~ 2~/82-
Cómplementar, que isenta- de tributos_e taxas, inclu
sive estaduais e- municipais, as transrriissões Imobi
liáriaS-- Que específica. TA predáÇão preliminar da 
constitucionalidade_,) Rejeitadj}. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 82/83. que éSta:Be
lece condição especial de atualização de débitos para 
tom a Previdência Social, no caso e forma que especi
fica. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GúFICO DO SENADO FEDERAL 

DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual . , ......... " ............ , .•.· . , ,_ ........ ;..: . . . . . Cz~ 92,00 

Semestral Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

- Projeto de Lei do SenadQ n'i' 222/83, ql;le acres
centa dispositivo ao Oecreto.:lei fl'i' 1.910, de:29 de de
zembro de 1981, que dispõe Sobre contribuiÇões para 
o custeio da Previdência Social, com vistas a excluir 
da imposição contributiva os proventos e pensões 
nos lintítes que especifica. (Apreciação preliminar da 
cOnstitucionalidade.} Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Locali-_ 
zação do futuro Laboratório Nª'cional de RadiaçãO 
Sincroton~ no Rio Qe Janeiro __ __ -

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CAilDO,_ 
SO- Posicionamento de S. EX' a respeito do projC.:. 
to de investimento da Reynolds Metal Co. no Brasil. 

SENADORA EUNTCE MICHILES.....:.. Processo 
continuo de _esvaziamento_ dos órgãos de planejaniento 
e desenvolvimento _dQ_Amazonas e da Amazônia. 
Apuração do chamado escândalo dQ_ "colarinho ver
de" na SUFRAMA. 

SENADOR LOVRIVAL BAPTISTA- Campa
nha antital:iágica desenvoh:ida pela ABIFUMO. For
mulação de uma política nacional de controle d,o ta~ 
bagismo. -

1.3.2- Designação. da Ordent do Dia tia próxima 
sessão · - - ~ 

1.4-ENCERRAMENTO 

. 2-ATA DA 44• SESSÃO, EM;l7 DE ABRIL 
DE 1986 

2.1-ABERTURA 

2.Z-EXPEDIENTE. 

2.2.1-MensagenS do -Senhor PrCsfdeitie dà Re-
pública 

--- N'i' 90(86 (n'i' 97/86, na origem), r~tituindo au
tógrafos de projeto de lei sancionado. 

Submetendo à deliberação dQ Senado a escolha- de 
nome indicado para função cujo provimentà depende . 
de sua prévia aquiescência: _ __ _· 

- N'i' 91/86 (n9 98/86, ita. origetn), ieferéi:lte à eS- ~ 
·colha do Sr. Affonso ATinas de Meiio-Franco. Em
baixad?r do Brasil juntQ à Santa,&é. p_ara cumulat_i~ 
vàmenti~. exercer a função de Emtiaixildor do Brasil 
ju~to à Qrdem S_oberana e Militar de Malta. 

2.2.2 :__ Oficio do· Sr. l'i'.Secretário da Câmara dos 
Deputados -

Encaminhando à revisao-âo Senado aútógrafo do se~ 
guime projeTo: - -- -

-Projeto __ de Decreto Legislativo n? 1/86 (n9 
118/86, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da _República a ausentar-se do· 

País, no período compreendido entre os dias 3 e li de 
~maio de 1986, em visita oficial às República Portu

guesa e de Cabo Verde. 

---z.2J_......_comunicat;;:ão da Lide-rança do PMD8 
- De substituição de membro em comissão per-

manente. 

2.2.4- Apreciação da matêria 
- Red~ção final do Projeto de Lei do Senado n'i' 

43/86. Aprovada, nos termos do Requerimento n'i' 
61/86. ;Â Câmarã dos Deputados. 

2.2.5 - Requerimento 
- N9 62(86, de autoria do Sr. Sçnac;ior Severo Go~ 

mes, solicitando informações ao Poder Executivo re
lativas ao Projeto de Lei do Seil.a:do n9 139(83. Defe
rido. 

~.3- ORDEM DQ DIA 

- Redação final do Pi-ojeto. de Lei d-ª Câmara n'i' 
l93/85(n"' 6.4~8/85, na Casa de origeml, de iriiclati
va do Senhor Presidente da Rep)Jblíca, que autoriza 
o Poder EXecutivo a abrir, ao .mbanexo encargos ge
rais da União, o crédito especial de CzS 6.000.000,00 
(seiS milhões de cruzildOs), para o fim que esPecifica. 
Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 336/80, que dispõe 
sobre privilégios assegurados às Empresas de Audita· 
gem de Capital Nacional, e dá outras providências. 
Aprovado. A Câmara dos Deputados. 

- Prõjeto de Lei do Senado n'i' 89/83, que dispõe 
sobre a proibição da caça ao jacaré e dã outras provi
dências. Aprovado, em segundo turno, após usar da 
palavra em sua discussão o· Sr. Nelson Carneiro. À 
Comissão de Redação. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Projeto de Decreto Legislativo n'i' 1/86, lido no Ex.~ 
pediente, eni regime de urgência. Aprovado, após pa~ 
-re.ceres d-as comissõçs_ competentes, tendo u_sado da 
palavra nã sua discussão o Sr. Nelson Carrie"iro. Ã 
Cotnissão de Redação. 

R.edação final do Projeto de Decreto Le,s:islativo n' 
l.f86, em· :regime de urgência. AprOVãda. A promut .. 
gação. 

2.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NIVALDO MACHADO-:- Programa 
Nacional de frrigação. · -

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo da As
sociação Catarinense Íe Criadores de Suínos -
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ACCS, em_favOiôo tabelamento dos insumos utiliza
dos na suinocultura. 

SENADOR JOSE IGNÃCIO FERREIRA- Tra: 
balho desenvolvido pelo Embaixador brasileiro junto 
à China, Sr. ltalo Zappa, com vistas a dinãmização 
do comércio exterior com aquele país. 

2.3.3 -.. Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3-ATO DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

- N~> 12, de 1986 

4-ATAS DE COMISSÕES 

Sexta-feira 18 877 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

7-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER
MANENTES 

Ata da 43l.l Sessão, em 17 de abril de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Martins Filho, Jorge Kalume e Nivaldo Machado 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PR.E· 
SENTES OS SR.S. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábi_o ~ucena- Odacir Soa,(es
Hélio Glleiros - AmériCo de SOuza - Alberto Silva -
Helvfdio Nunes- João Lobo- Cesar Cais- José Lins 
-Virgílio Távora-- Carlos Alberto- Moacyr Duarte 
- Martins Filho - Humberto Lucena - MarcQndes 
Gadelha- Milton Cabral- Nivaldo Machado- Luiz 
Cavalcante- Lourivat Baptista - Passos Pôrto - Ju~ 
tahy Magalhães - Luiz Viana -João Calmon -JoSé 
Ignâcio Ferreira- Nelson Carneiro ..:....._Jamil Haddad
Itamar Franco- ,Murilo Badaró- Alfredo Campos
Fernando Henrique- Cardoso -:Henrique Santillo -
Affonso Camargo - Álvaro Dias --- Enêas Faria -
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (}orge Kalume)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a ses
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<~~Secretário irá proceder à leitura do Expedien~ 

te. 

~ Hdo o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFfCIO 
Do Sr. J9-Secretário da Cânia.rã dos Deputados encami

nhando à revisão do Senado autógr:ifos do seguinte proje
to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 3, de 1986 

(N'í' 7.134/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente -da República 

Dispõe sobre a comemoração do feriado de 19 de 
Maio - Dia do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [9 O feriado -de I~" de MaiO, consagrado como 
"Dia do Trabalho", será comemorado na própria data, 
não se lhe aplícando_ a antecipação prevista na Lei n~ 
7.320, de 11 de junho de 1985. 

Art. 2~ Esta Lei entra cm vigor na data de sua publi~ 
caçào. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

MENSAGEM N• 51,-DE 1986 

E.'\cclentíssimos SenhorCs Membr-Os do Congressq_Na~ 
cio na!: 

Nos termos do artigo 51 da ConstituiÇão Fe(it~rãT,-te
nho a honra de submeter ã clevãda deliberação de Vos-

sas E~lêndas, acompanhado de exposição de mOtiVos 
dos Senhores Ministros de Estado do Trabalho e da Jus
tiça, o anexo projeto de lei qUe~~disp_õe so~re a comemo
r.a_çUo do feriado de l~ de Maio (Dia do Trabalho)". 

Brasília, 5 de marçÕ de 1986. - JOS:It SARNEY. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/SA/N• 3, DE 4 DE 
MARÇO DE 1986, DOS SENHORES MINISTROS 
QE ESTADO DO TRABALHO E DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbliq: 
-Temos a honra de submeter_ à elevada consideração de 

Vo_ssa Excelência o anexo anteProje_t_o de lei, objetivando 
excluir das normas da Lei n " 7 .:no, de 11 de junho de 
198'5,- a -coiTiemoração _antecipada do .. Dia do Traba~ 
lho··. -

Esta lei, em seu artigo J9, estipulou que os feriados_ que 
caír_em nos dias de semana terão sua comemoração ante
cipada para a segund<~~feíra. Excepciõnaran1-se, aPenas, 
os que ocorrerem no sábado, domingo e outros feriados, 
deixando, no entanto, de incluir nessa exceção o dia 1" de 
Maio. 

Com_o presente anteprojeto de lei_pretende-se_corrigir 
essa omisSüo e, ainda, atender aos justos anseios dos tra
balhadores, permitírtdo-se-lhes comemorar o dia que lhes 
pertence na d<~ta universalmente reconhecida, de manei
ra a homenageâ-los pela contribuição que dão para o en-
grandecimento do País. _ _ 

Cóin estil. fundamentação sobre o anexo anteprojeto 
dC lel, visamos a atender a anseio coletivo, de aceitação 
unúnime. _ 

Servimo-nOs da Oportunidade para renovar a Vossa 
Ex_cclêncla nossos protestos do mais elevado apreço, -
Almir PazZ.ianoto Pinto, Ministro do Trabalho- Paulo 
Brossard de Souza Pinto, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.320. DE li DE JUNHO DE 1985 

Dispõe sobre antecipação de comemoração de fe
riados e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a_ seguinte lei: 
Art. !9 Serão comemorado_s por antecipação, nas 

segundas~feiras, os feriados que caírem nos demais dias 
_da semana, com exceçtio dos que ocorrerertínOs sábados 
e_domingos e nos dias 19 de janeiro (Confraternização 
Universal), 7 de setembro (Independência), 25 de de
zembro (Natal) e Sexta-feira Santa. 

Parágrafo único. Existindo mais de u~_ feriado na 
m~ma semana, ser~o eles comemorados a partir da 
segUnda-feira subseqUente. 

Art. 21' O Podeç Executivo regulamentará esta lei no 
Pfazo de 90 (n"oventa) dias; coritados da data de sua 
publiC'dçào. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 
_ Arl. _ _49 Rev_ogam-se a~s. _disp~iÇões em contrário. 

Brasília, 11 de junho de 1985; 1649 da Independência e 
979 da RepúbliCa.-~OStSARNEY- Fernando Lyra. 

DECRETO N• 91.604, DE 2 DE 
SETEMBRO DE 1985 

Regulamenta a Lei nt' 7 .320, de 11 de junho de 
1985, que dispõe sobre antecipação de comemoração 
de feriados, e dá outras providências. 

O Presidente da República. no uso da atribuição que 
lhe confere o item III do artigo 81 da Constituição, e ten~ 
do em vista o artigo 29 da Lei n9 7.320, de II de junho de 
1985, decreta: 

Art. 11' Será comemorado por antecipação, nas 
segundas~fciras, o feriado que cair nos dias da semana, 
com ex:ceção dos que ocorrerem nos sãbdos e domingos e 
dos dius I~" de janeiro (Confraternização Universal), 7 de 
setembro (Independência), 25 de dezembro (Natal) e 
Sexta-feira Santa. 

Art. 29- Não seiá antecipada a comemoração do fe~ 
riado que coincidir com o dia em que se realizarem 
eleições. nos termos dos arts. l'l e2'í' da Ler n"' 1.266, de 8 
de dezembro de 1950. 

Art. 39 Existindo mais de um feriado ria mesma se-
mana, serJ.o eles comemorados a partir da segunda-feira 
da semana subseqUente. 

Parágrafo único. Se na referida semana subseqUente 
houver QJJtro feriado sujeito a antecipação, serã ele co
memorado na segunda~feira, passando os da semana an
tl!rior a serem comemorados a partir da terça-feira. 

Art. 49 Salvo disposições em contrário, os prazos 
em geral, que se vencerem nos dias de comemoração an
teclpuda de feriados_ civis e religiosos, ficam prorrogados 
pnm o primeiro dia: útil subseqUente. 

Art. _ 5_1' _ E.ste decreto entra em vigor na data de sua 
pUblicaÇtO.-

Art. 69 Revog<Jm-se as disposições em contrârio. 
Brasíli<l, 2 de setembro de 1985; 1649 da Independência 

e 971' da República.- JOSf: SARNEY- Eros Antônio 
de Almeida. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÃRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

N9 75/86, de 17 do corrente, comunicando a apro
vação do substitutivo do Senado ao Prjeto de Lei da Câ
mara n9l37, de 1985 (n~" 5.347/85. naquela Casa), que in
clui o nome do cidadão Tancredo de Almeida Neves na 
galeria dos que foram ungidos pela Nação brasileira 
para a Suprema Magistratura. 

(Projeto enviado à sanção em 17 de abril de 1986.) 

PARECERES 
PARECER 

N• 285, de 1986 
Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Pro

jeto de Lei da Câmara ii~ 160, de 1985 ( n"' 1.322-B, de 
19'83, na Casa de origem), que ueleva a cidade de 
Oeiras, no Estado do Piauí. à condição de monumen
to nacional''. 

Relator: Senador Jorge Kalu~e 
Pleiteia 6 Projeto de Lei n9 160, de i985 (n91.322-B, de 

1983, na Casa de origem}, de autoria do ilustre Deputa-
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do Tapcty Júnior, a elevação da cidade de Oeiras, no Es~ 
tado do Piauí, à condição de monumento riacional. 

Em sua Justificação, ressalta o Autor o fato de a cida~ 
de de Oeiras ser a mais antiga d_o_ ElauJ e palco de memo
ráveis eventos, como o da instalação solene da primeira 
Assembléia Legislativa Provincial, cm 4 de maio de 1835. 
Berço de filhos ilustres e primeira capital do Piauí, Oei
nls abriga, segundo circunstanciado rclató~io da douta 
Comissão de Educação e Cultura da _Câ_mara dos Depu
tados. que opinou unanimemente pela aprovação do 
Projeto, monumentos de inegâvel valor histórjco e te:;te· 
munhos redivivos da fé, confiança e coragem -de seu po· 
vo. -

Entre estas obras, algumas já sob os cuidados da Se
cretaria do Patrímónio Histórico e Artístíco Nacional _ 
(SPHAN-Pró-Mcmória), podem ser mefiCloflãdas: _a 
Igreja de Nossa Senhora da Vitória, o Palãcio dos Bispos 
de Oeiras (Sobrado Jolj.o Nepomuceno), a Cása da Câ
mara e Cadeia, a Cas_a_do Cónego, a Casa do Ci~urgiã9:
Mor, a Ca\çadín_ha, a Igreja de Nossa Senhora do Ro
sário, a Casa da Pólvora, o P~ do Nosso Senhor, o Rotei-
ro dos Passos, etc. _ 

Desde quando, em 1933, Ouro P_reto fo_i declarada 
"Monumento Naciunar', o Estado brasileiro, em conso
nância com princípio íncorpofãdõ à Constituição Fede
rai, tem envid.ado esforços nó sentído d~Preservação do 
patrimôn_io hi_stórico e artístico nació'i1aL Disto_sãg hoje 
testemunhas alguns diplomas legais em forma de Decre
tos do Poder Executívo ou Oe Leis Ordinár_!ll_s do Con
gresso Nacional. 

Essa política tomou signifiCativo impulsO com -a 
criação, em 1973, do Programa de Cidades Históricas, 
definido mais claramente pela Exposição de Motivos n~" 
320, de 8-11-1979, como um conjunto de ações integra
das c organicamente estruturadas que objetivam identifi
car, documentar, proteger, classificar, restaurar e revita
lizar bens do patriMónio cultural brasileiro,_p_rogicíando 
à comunidade nacional melhor conhecime_nto, maior 
participac5o e o uso adequado desses bens. 

Dessa forma, a preserv-ação do património histórico é 
fato_r de promoção e harmoni~ação do crescimento urba
no nesses núcleos, na medidu em que deve compatibilizar 
os interesses de crescimento urbano com as raízes cultu
rais que lhe dão origem. 

A elevação, portanto, de Oeiras à categoria de "Mo-_ 
numento Nacíon:.l(" coaduna-se com o esforço hoje_de
senvolvido a_llivel ministerial, precis_amcote para que es
tas iniciativas ganhem a devida relevância no contexto 
das ações que o Poder Público dcsenv_olve junto ãs co-
munidades do interior. -

O Projeto merece desta Comissão a melhor acolhida. 
Ê o voto. 

Sala das Comissões, lO de ãbril de 1986. ·...:... Gastão 
Müller, Presidente em exercício -Jorge Kalume, Rela
tor- Nivaldo Machado- Odacir Soares- José Lins
João Calmon. 

PARECER 
N• 286, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 329, de 1985, que "dis.. 
põe sobre a progressão vertical dos integrantes da car
reira de magistério superior nas Instituições de Ensino 
Superior Federais". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
No último dia 20 de novembro, o ilust~e Presidente 

desta ComiSsão me distribuiu, para _relatar, três projetas 
relativos às· atividades _de docent~s e_.de pessoal_técnico e 
administratiVo- dO Ensino Superior,- todos de -inidatiVà 
do nobre Senador Ni~aldo M_achado, (n~"s 323, 327 e 
329). E deste último que ora se trata, o que dispõe "sobre 
a progressão vertical dos integrantes da carreira de Ma
gistério SuperiOr nas Instituições de Ensino Superior Fe
derais". Por sua natureza, bem o percebeu seu ilustre au
tor, este não poderia ser meramente autor1zativo, como 
o de n_9 323. E assimjus,tificÇI_u, com~ clareza que carac
teriza a exposiÇão de motivo$ de todas as suas. propo
sições, a que ora--se. ~xamina: -7 

"De acordo com a legislação relativa ao magis
tério superior não sendo cortada, de modo definiti
vo, a possibilidade de progressão u- quem teve, even
tualmente, um insucesso." 
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Está assim, esta Comissão _em condições de delibera_r 
sobre o Projeto em exame, CQm sua habitual sabedoria. 

A meu ver, entretanto, a pÍ'oposição, não obstante os 
altos propôsitos que a inspiraram, de colaboração com o 
Poder Executivo, padece do vício inconstitucionalidade. 
Ê que dispõe o art. 57, V, da Carta Constitucional vigen~ 
te, como da competência exclusiva do Presidente daRe-
pública, as leis que: 

"Disponham sobre servidores públicos da 
União, seu regfme jurfdíco, provimento de cargos 
públicos, estabilidade e aposentadoria de funcio
n::írios civis, reforma e tra_osferéncia ele militares 
para a inatividade." -

O-Projeto, logo proclamado, tenta modificar, em par
te, "a legislação relativa ao magistét'iC{SU:PitfOr", infeliz
mente n1lo anexada como legislação citada. Há apenas 
referência à Lei n9 6.182, de 11 de dezembro de 1974, 
cujo art. 21 se pfOcurT artetar. ü'ra tõdáeSS~degislação 
res)..l!tou de iniciativa do Presíde-nte da ~epública, dentro 
doS limites collSlitucionais. Modiftcâ-la, parcialmente 
embora, invade competência privativa de outro Poder. 

__ Ma§ se o Projeto, não ven.ce, no meu entender, o obs
táculo da inconstitucionalidade, terá o condão de convo
car, por sua só apresentação, ci infãtígável titular da pas
ta da Educação, nosso eminente c;.olega M i_!listro Marcos 
Maciel, a meditar sobre as críticas feitas à' legislação vi
gente e encaminhar -ao -Chefe do- ExeCutiVo AiltêPrOjeh
visando a corrigi-las,_se assim julgar conven!ente e opor
tuno. 

E o meu voto, s.m.j. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1986. - Helvídio 
Nunes, Presidente em exercício - Nelson_ Cameiro, Re
lator- Nivaldo Machado, (sem voto)- J1,1tahy_ Maga
_lhàes - José- Lins- Martins Filho - Severo Gomes
Lenoir Vargas- Hélio Cueiros- 'Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expedien-
te lido vai à publica_ção. _____ "" 

Sobre a mesa, projetas que vão Ser lidos pelo Sr. !~>-
Secretário. _ . 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 64, de 1986 

uModifica a lei de'acldentes do trabalho, e dá ou
traS Providências". 

o- Congresso Nacion-al decreta: 
Ar!. 1~ O seguro obrigatório Contra acidentes do 

trabalho dos empregados vinculados ao regime-da Previ
dência Social da Lei número 3.807, de agosto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência Social), e legislaçã_o poste
rior, é realizado pelo Instituto Nacional de_ Previdência 
Social (lN PS). 

~ 19 Consideram-se também empregadoS:--para os 
fins desta Lei, o trabalhador temporãrio,--o trabalhador 
avulso, assim entendido o que presta serviços a diversas 
empresas, o presidiário que exerCe tfabalho remunerado 
c o empregado doméstico, ·deste que no dia dO acidente, 
estejam vinculados à Previdência SociaL 

§ 21" Esta Lei não se aplica ao titular da firma indivi
dual, ao diretor sócio gerente, ao sócio solidário, ao só
cio cotista d5! qualquer empresa, e ao trabalhador autó
nomo, que não tenha condição de empregado. 

· Art. 29 Acidente do trabalho Ç aquele que ocorrer 
pelo exercício do traba(flo a serviço da empresa, provo
cando lesão corporal ou perturbação funcional que cau~ 
se a morte, ou perda, ou redução, permanente ou tempo
rã ria, da capacidade para o trabalho. 

§ J9 Equiparam~se ao acídente do trabalho, para os 
fins desta Lei: 

I -A doença profissional ou do trabalho, assim en
tendida a inerente ou peculiar a determinado ramo de 
atividade e_~onstante de relação organizada pelo Minis
tério- da Previdência e Assistência Socia1 (MPAS); 

II- O acidente que, ligado ao trabalho, embora não 
tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente 
para a morte, ou a perda, ou a redução da capacidade 
para u trabalho; 
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III - O acidente sofrido pelo empregado no local e no 
horário do trabalho, em conseqUência de: 

a) ato- de sabotagem ou de terrorismo praticado por 
terceiro, inclusive companheiro- de trabalho; 

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por 
motivo de disputa relacionada com o trabalho; 

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia 
de terceiro, inclusive companheiro de trabalho; 

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação ou incêndio; 
f} outros casos fortuitos ou decorrentes de forca 

maior. 
IV- A doença proveniente de contaminação aciden" 

tal de pessoal de área médica, no exercício de sUa ati vida~ 
de· 
V- O aCidente sofrido pelo empregado ainda que 

fora do local e do horário de trabalho: 
a) na execução de ordem ou na realização- de serviço, 

sob a autoridade da empresa; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à em" 

presa, Para lhe evitar prejuízo ou proporcionar-lhe pro" 
veito; _ 

c) em viagem a serviço da empresa; 
d) no percurso da rc;sidência para o trabalho ou deste 

para aquela, inclusive para alimentar-se. 
§ 29 Nas hipóteses previstas nas alíneas c e d, do in

ci~o_ V, desd_e artigo, não será considerado acidente de 
-trabalho quando, na direção de veículo de sua proprie

dade, o evento decorrer de culpa exclusiva da própria 
vítima, devidamente comprovada. 

§ 3~' Nos períodos destinados à refeição ou descanso, 
ou por oCaSião da satisfação de necessidades fisiológicas, 
no local de trabalho ou durante este, o empregado será 
cOnsíderado a serviço da empresa. 

§ 4~ Em casos excepcionais, constatando-Se qtie a 
doença não incluída na relação prevista no item I, do§ 
1~>, resultou de condições especiais em que o trabalho é 
executado e com ele se relaciOn-a diretamente, o Minis
tério da Previdência e Assistência Social deverá 
considerá.~ la como acident~ do trabalho. __ 

§ 5~' Não _poderão ser consideradas, para os fiils d_o 
disposto -no§ 41", a doença degenerativa, a irierente a gru
pos ctârios, e a que não acarreta incapacidade para o tra
balho. 

g 69 Considera-se como dia do -acidente, no caso de 
doença profissional ou do trabalho, a data da comuni
cação desta à empresa ou, na sua falta, o da entrada do 
pedido de benefi_~j_o no INPS, a partir de_ quando serão 
devidas as PrCstações cabíveis. 

Art. 3~' Não será consiqe_rada agravação ou compli
caç_ão de acidente do trbalho lesão que, resultante de ou
trO acidente, se associe ou se superponha às conseqilên~ 
c ias do anterior. 

Art. 49 Em caso de acidente do trabalho, os segura
dos de que Ú'ata O ar"t. l~ e seus dependentes, terão direi
to, independentemente de período de carência, aos be
nefícios p(evidenci3.rios cabíveis, Observado o disposto 
nesta lei. 

Art. 5_~' Os benefi_cios_ por acidente do trabalho serão 
calculados, concedidos e re~ustados na forma do regime 
da previdência social do fNPS, salvo no tocante aos va
lores dos benefícios de que trata este artigo, que serão os 
seguintes: _ --· 

I - Auxílio-doença - valor mensal igual a 29% do 
salário-de-contribuição do acidentado, vigente no dia do 
acidente; 

II -Aposentadoria por invalidez - valor mensal 
igual ao do salário-de-contribuição vigente no dia do aci~ 
dente; 

I li- PCnsão- valor mensal igual ao estabelecido no 
item II, qualquer que seja o número inicial de dependen
tes; 

IV - Pecúlios por morte, incapacidade total ou par
cial e permanentes- pagos em moeda corrente, na for
ma prevista no § 59 deste artigo; 

V - Assistência médica; 
Vf- Reabilitação profissional. 
§ I~ O auxílio~doenca será devido a partir-do !69 dia 

do aJustamento do trabalho, cabendo ao empregador pa
gar a remuneração integral do dia do acidente e dos 15 
dias subseqüentes. _ 

§ 29- O valor da aposentadoria por incapacidade to
tal e permanente, referida no TnCiso III, deste artigo, serâ 
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majorada em 25%, quando o acidentado necessitar d~-ª~
sisténcia permanente de outra pessoa, em conseqUência 
das lesões acídentárias. --

§ 31' A pensão, aos dependentes do trabalhador fale- -
cido em conseqüência de um acidente do trabalho, será 
devida a contar da data do óbito. 

§ 41' No caso de empregado de remuneração variável 
e de trabalhador avuJso, o valor do beneficio de que trata 
este artigo, será calculado com base na média aritmética: 

a) dos 12 últimos salários-de-contribuição; -
b) dos salários-de-contribuição compreendidos den

tro dos últimos 12 meses de contribuição, se o segurado 
contar menos de 12 contribuições mensais. _ 

§ 59 Os pecúlios em caso de acidentes do trabalho se-
rão pagos, pelo INPS, da seguinte forma: ~ 

a) de 30 vezes o saUuio-de~contribuição, aos benefi
ciários da vítima, nO caso de -morte; - -- --

b) de 15 vezes o salário-de-contribuição, no caso de 
aposentadoria por incapacidade total e permanente para 
qualquer trabalho; 

c) de 10 vezes o salário-de-contribuição, no casO -do 
acidentado do trabalho que, após a consolidação_ das le
sões, permanecer incapaCitado para o exércício de ativi
dade que exercia à êpoca do acidente, mas não pªra o 
exercício de outra; -

d) de 5 vezes o salário-de-contribuição, no caso de 
acidentado que, após a consolidação das lesões, apresen
tar seqUelas definitivas, perdas anatômicas ou redução 
de capacidade funeioiiarque-nãOo-Trlli)eçam de exercer 
naturalmente a mesma função, obrigando-o a um maior 
esforço na realização das mesmas tarefas. 

Art. 6~' Quando se tratar de trabalhador avulsO- refe
rido no§ 19, do art. I 'i', desta lei, o benefício por.íncapaci
dade ficará a cargo do Instituto Nacional de Pr~vidência 
Social (INPS), a partir do dia seguinte ao do acidente. 

Art. 71' A readaptação profissional, tem por objetivo 
restituir, ao acídcntado do trabalho, no todo ou em par
te, a capacidade na primitiva profissão ou em outra com
patível com as suas novas condições físicas, e será reg-ii
zada através de serviços de readap-tação profissional, ~ue 
funcionarão -n:a forma determinada em regulame~io e 
efetuar-se-á não só medlante a práti_ca de fisioterapia, da 
cirurgia ortopédica e reparadoiã-~ riias, ainda, do ensino 
conveniente cm escolas profissü:mais especi"ais. -

§ l9 O Estudo determinará o-regime soO que deverão 
funcionar as escolas dc_q ue trata este artigo, assim como 
as condições para a prática do ensino correspondente. 

I -Criadas as escolas profissionais especiais, regular
se-á a admissão dos readaptados em funções que possam 
exercer com eficiência; 
II- Todas as empresas vinculadas ao INPS, deverão 

reservar um número de vagas correspondente a 5% -de -
seu quadro de empregados para serem ocupados por rea
daptados, lugares estes que serão administrados pelo De
partamento de Mão-de-Obra do Ministério do Trabalho 
em coordenação_ com_.o Serviç-o de-Readaptação do 
INPS, os quais exercerão a competente fiscalização. 

§ 29 Em nenhum caso, a readaptação profissiOnal 
obtida pelo acidentado será motivo de revisão de acordo 
ou sentença que houver fixado o pecúlio ou aposentado
ria pelo acidente do trabalho. 

Art. 8~> Não se acumulam os benefícios desta lei com 
os previstos na Lei Orgânica da Previdência Social 
(LOPS). 

Art. 9~ Os benefícios por acidente do trabalho de 
que trata esta lei, não poderão ser inferiores ao salário 
mínimo. 

Art. 10. O MPAS regulamentará as relações das le
sões que darão direito aos pecúlios previstos nas alíneas 
c e d, do § 51', do art. 5"', desta lei. 

Art. I J. A assistência médica, aí inclufdas a cirurgi
C;a. a hospitalar, a farmacêutica e a odontológiCã, bem 
como o transporte do acidentado e a reabilitação profis
sional, quando. indicada, serão devidos em caráter obri
gatório. 

Art. 12._ Quando a perda ou redução da_capacidade 
funcional puder ser atenuada pelo uso de aparelhos de 
prótese ou órtese, estes serão fornecidos pelo lN PS, in
dependentemente das obrigações devidas. 

Art. 13. Nàs localidades onde o INPS não dispuser 
de recursos próprios ou contratados, a empresa prestará 
ao acidentado a assistência ni.édíca de emergência- e, -
quando indispensável, a critério do médico, providencia~ 
rá sua remoção. 

§ _!.,._ Ente~,d~-se como-assislência médica de ~er
gência a necessária ao atendimento do ácidentado até 
que o INPS assuma a responsabilidade por ele. 

§ 29 O JNPS reembolsará a empresa das despesas 
C()m a assistência de que trata este artigo, até limites 
cOITlpatíveis com os padrões no local de atendimeitto. 

Art. !4. O empregador deverá comunicar, rio- PTazo 
de 24 horas: 
I- AÕ INPS-, todo o .acidente d_o trabalho, sob pena 

de multa de 10 vezes o salário mínimo vigente; 
II - Ã autoridade policial competente e à 

DRT jMTb, o acidente do trabalho que tenha ocasiona
do a mor!e ou a perda anatômica de qualquer parte do 
_?Orp~ "humai!_O._ 

§ --19 -~A comunicação à autoridade _poVcial visa a_ime
diata apuração da responsabilidade penal do caus-ador 
do acidente, com remessa dos autos ,à Justjça Criminal 
para o~ fins de direito. . -

§ 21' ---A comunicação à DRT /MTh-tem por ObjeÚvo 
a verificação do cumprimento da. Legislação de Segu
rança e Medicina do Trabalho. 

§ 39 Ca-be a9 INPS aplicar e cobr~r a multa de q-ue 
truta o inciSo I, deste artigo. . 

ArL 15. O custeio dos encargos por acidente do tra
balho, a carco exclusivo do empregador, será atendido 
mediante: 
I- uma contribuição-básica de0,4% (quatro déCimoS 

por cento) da folhã de salários de contribuição dos em
pregados de empresas de risco leve, como escritório, es
tabelecimento de crédito, sociedade de seguros ou em

- presa ~ç atiyidadc assemelhada, conforme especificação 
que será feita na tarifa de que trata o§ 21' deste ~rtigo; 

11- uma contribuição básica de 0,8% (oito décimos 
por cento) da folha de saláriOs de_conÚibuição dos em
pregados de empresa industrial, de transportes, de co.ns
trução civil, concessionária de serviços públicos ou outra 
de ati v idade assemelhada, não enquadrada no item Ides
te artigo; 
III- quando for o caso, uma contribuição adicionai 

que CoiisiStirú numa percentagem_da folha de salários de 
.contribuição dos empregados e que será fixada: 

a) coletiVamente, por Classes, conforme a atividade da 
emprc."oa~ e 

b) individualmente, por empresa, de acordo _com a 
respectiva experiência ou condições de risco .. 

§ l~' A contribuição adicional, prevista no item III 
deste ar.tigo, somente será exigfvel quando a contri
buição básica, de que tratam os itens I e II, mostrar-se 
insuficiente ao _cus_teío das _prestações cabíveis. 

§ 2'i' A relação das taxas correspondentes às direfenR _ 
tcs atividades constituirá a tarifa coletiva das contri
buições para o custeio do seguro de acidentes do traba
lho, cuja fixação _e revisão competem ao Conselho Atua
rial. 

§ 31' A tarifa cÕletiva de que trata o parágrafo ante
. dor será estabelecida e anualmente revista pelo Conselho 
Atu~rial, mendianta proposta do lAPAS, a ser formula: 
da, quanto às diferentes atividades, com base em estatís-
tica referente ao triênio anteior. · -

§ 49 A tarifação coletiva de contribuições_de que tra
tam os §§ 2"' e 31' deste artigo observará, tanto quanto 
possível, a nomenclatura das ati v idades e profissões esta
belecidas pelo lAPAS e será encaminhada, para publi
caçilo do Diário Oficial, até 31 d_e outubro de cada ano, 
vigorando durante o ano de calendário seguinte. 

§ 51' Vencido o prrizo previsto no § 41' deste artigo, 
sem que a nova tarifa cole~iva de contribuiçã~ tenha sido 
encaminhada para publicação no D!ário Oficial, a tarifa 
então em vigor será maÕtída e obs!;rvada durante o ano 
de calendário seguinte. 

- § 69 A determinaç~o da taxa il)Ó_ividual de contri
buições, com base na experiência ou nas condições de 
risco da emp"i·Csa, será fixada pelo lAPAS, segundo as 
conclusões que forem estabelecidas pelo Conselho Atua
rial. 

§ 79 A taxa individual de contribuição vigorará po! 
1 (um) triênio, no minimo, não podendo ser inferior, 
conforme a atividade.da empresa, à contribuição básica 
a que se referem_ os itens I e II deste arti~o. 

§ 89 O lAPAS fixará, em caráter provisório, a taxa 
individual de contribuição, com base nos e.Ir:mentos for
neCidos pela em-Presa, sem-pre que não lhe for possível, 
com elementos próprios, completar a instrução do pedi
do no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
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data de recebimento do processo ou de cumprimento de 
exigências feitas à requerente. 

§ 99 A taxa individual de contríbuição, fixada em ca
ráter provisório, vigorará por t2_(doze} meses, prorrogá
veis por igual tempo; uma vez aprovada, porém, a taxa 
definitiva, jâ então com base nos registras do lAPAS, 
sua vigência retroagirá à data do início da última taxa 
provisória, vigorando por I (um) triênio. 

§ JO. A taxa de contribuição da empresa poderá ser 
alterada, com base na experiência ou nas condições de 
risco, quando estas sofrerem alteração, ap-urada em ins
peção, observadas ainda as seguintes e indispensáveis 
condi~ões: 

a) a fi ova taxa não poderá majorar nem reduzir a an
terior em mais de_ 20% (vinte por cento); 

b) a inspeção s_e~_á feita pelo lAPAS, de oficio ou are
querimento da empresa, e o relatório respectivo deverâ 
conter o estudo do risco, aí incluídas as medidas de pre
venção de acidentes e os dados previstos cm laudo pa
dronizado de inspeção. 

§ li. Quando for fixada ou alterada taxa individual 
de contribuição, o lAPAS dará conhecimento da decisão 
à empresa, inclusive quanto ao perfodo da vigência da 
nova taxa, obse.rvado o seguinte procedimento: 

a) a decisão será comunicada à empresa mediante no~ 
tificação, sob registro postal, com recibo de volta, ou, 
quando passivei, entregue diretamente contra o recibo; e 

b) quando o !esponsãvel pelo empregador não for en
cOfüi'aOõ-ou-Se recusar a receber a notifiCaçãõ, a decisão 
será publicida no órgão de imprensa que divulgar o ex
pediente oficial do município onde tenha sede o órgão do 
lAPAS de que se tratar. 

§ 12, Fará jus à Taxa Individual de contribuição do 
empregador que: 

a)· comprovar possuir, em seus quadros funcionais, o 
Serviço Especializado de Segurança e Medicina do Tra
balflo \SESMT) e a Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes (CIPA), responsáveis pelo programa dr; pre
venção de acidentes, dimensionados respectivamente de 
acordo com as disposições legais e regulamentares em vi
gor; 

b) apresentar suas instruções Vigentes de Segurança e 
de Prevenção de Acidentes para seus empregados; 

c) -apresentar re"Iq.tófio minudoso de "Inspeção de Se
gurança do Trabalho" assinado pelo seu profissional es
pedalizado em Segurança e Medicina do Trabalho e pelo 
responsáVel legal do empregador, quanto as medidas co-
letivas e individuais tomadas, visando a eliminação, con
finamento- ou neutralização de riscos físicos, qutmicos, 
biológicos, mecânicos e outros agentes noCivos. 

'd) comprovar, pela Dataprcv, a experiência favorável 
do risco nos últimos três anos~ 

e) estiver em dia com as suas obrigações previden
ciárias. 

-9 J 3. Par-a os efeitos do § 6"' do presente artigo, o 
Conselho Atuarial deliberará, no MPAS, em regime co
legiado, com a participação de 2 {dois) representantes do 
LAPAS, um representante da Confederação Nacional da 
Indústiia e um representante da Confederação Nacional 
do Comêrcio, sob a presidência de um atuãrio do Conse
lho Atuarial que para esse fim for designado pelo Minis
tro da Previdência e Assistência Social. 

§ 14. A participação dos representantes da Confede
t:açào Nacional do Comércio e da Confederação Nacio
nal da Indústria, nas deliberações do Conselho Aluaria!, 

. previstas no parágrafo anterior, será efetivada sem qual
quer ônus para o eráfio. 

§ 15. Prcvalcceriio para as empresas, :atê e enquanto 
não for aprovada e erltrar em vigor a tarifação coletiva 
de contribuições: de que trata o§ 2Q, as cotas de contri
buição fixadas para os 3 (três) graus de risco vigentes até 
31 de dezembro do ano da aprovação desta Lei, ficando 
autorizada a aplicação das tarifações individualizadas 
nos termos da alínea "b", do item III, deste artigo, à me
dida em que estas forem expedidas pelo Conselho A tua
ria!. 

Art. 16. A contribuição anual da Previdência Social 
para o Programa Nacional de Prevenção de Acidentes 
do Trabalho e doenças ocupacionais será de 3% da recei
ta do seguro de acidentes do trabalho prevista no artigo 
15 deste Lei, assim distribuída: 
a) de 2% à Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Se
gurança e Medicina do Trabalho- FUNDA CENTRO; 
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b) de 0,5% à Associação Brasileira de Pre_venção _de 
Acidentes -ASPA; e 
c) de 0,5% aO Instituto Nacional de Prevenção de ACi
dentes --INPA. 

Art. 17. As ações referentes aos dircifoS decorre_~tes 
desta lei prescreverão em 5 anos, contados da _data, 

I do acidente quando dele resultar a morte ou da alta 
médica, se-m iilcapacid.il.de, verificada esta ei:Ii pei'íCi.il. mé-
dica a cargo do IN PS; ' 

II da entrada do pedido do benefício do INPS, ou do 
afastamento do trabalho, quando .este for posterior à
quela, no cas_o de doença profissional, e da ciência dada 
pelo ln~tituto "acima mencionado ao paciente, -de rec_o
nhccimento de causalidade entre o trabalho e a doe_nça, 
nos demais casos de doença do trabalho. Não sendo re-. 
conhecida pelo Instituto essa relação, o prazo prescrici6-
nal aqui previsto se.iriidarã a partir do exame pericial 
que ·comprovar, em juiZo, a -enfermidade e aquela re
lação; 

I 11 - em que for reconhecida pelo lN PS a incapacídi
de permanente ou sua agravação. 

Art. i8, O acidentado ou seus beneficiftrios ~tão 
isentos do pagamento de quaisquer custas, ainda quando 
decaiam de seus pedidos, no todo ou em parte. 

Art, 19. Os litígios relativos a acidentes do trabalho 
serão apreciados: 

I - na esfera administrativa, pelos ó_rgãos da previ
déncia social, segundo as regras desta lei e da LOPS; 
II- na via judicial, pela Justiça comum dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Territórios, segundO procedi~ 
menta sum~ríssimo. 

Art. 20. Os laudos periciais de avaliação de incapa
cidade do trabalhado~: ac.identado, quanto ao seu_co~
portamento biológico, serão realizados por médicOs do 
trabalho. 

Art. 2 L Os benefícios concedidos por estã Lei não 
terão qualquer influência na ação de indenização pelo di
reito comu_m a que venha responder o empregador, em 
razão da inobservância de normas de segurança e medi
cina do trabalho. 

Art. 22. O trabalhador acidentado, portador de in
capacidade parcial e permanente tem assegurado, pelo 
prazo de_6 (seis) meses, a partir da alta mêdica do INPS, 
a manutenção pelo seu empregador, do seu contrato de 
trabalho vigente ao tempo do acidente. _ 

Art. 23. É facultado aos beneficiários-do auxílio aci
dente de 40% e do auxílio suplementar de 20%, previstos 
na Lei n" 6.367, de 19 de outubro de 1976, transformar 
esses benefícios na fon'na do estipulado no art. 5_9, calcu
lados pelo valores do saJãrio de contribuição, que serviu 
de base para o cálculo daqueles beneficias, corrigidos na 
data da opção. 

Art. 24. Ao Ministério Público compete, nos casos 
de processos judiciais: 

I - Responsabilizar.se pela propositura da ação pró
pria de acidentes do trabalho, quando a vitima ou seus 
beneficiários, não possuírem advogado._ . _ 

2- Acompanhar e fiscalízar a ação judicial, quando 
houver advogado constituído pela vítima ou seus benefi
ciários. 
3- Observar que na uquidação da sentença, a indei1l

zação e demais cominaçõcs legais sejam pagas exclusiva-
mente à vítima_ ou a seus beneficiáriQS, -

Art. 25. O Código de Processo CiVil e a L_egislaçào 
Prcvidcnciária do Ministério da Previdência e Assistên
cia Social, são subsidiários desta lei. 

Art. 26. Esta lei entrará em vigor em 1~> de janeiro 
do ano seguinte a sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário, especialmente a Lei n~> 6.367, de 19-
10-76, devendo ser regul~mentada no prazo de 90 dias. 

Justificação 

O presente projeto é fruto de estudos e pesquisas, além 
dos dados e experiência prática com toda a nossa legis
lação incidente, desde a promulgação da nossa primeira 
lei acidentá ria, de 1919, passando pela minuciosa e- ex
traordinária Lei n~" 7,036/44, elaborada por Comissão 
presidida pelo eminente c saudoso Ministro Lafayete de 
Andrada, c que teve como característica o seu c:u_nho j>re
vencionista. 

Co01o justificativa e propósito- do projeto; hOmena
geando o consoHdador da nossa legislação trabalhista, o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

_Ministro Alexandre Marcondes Filho, que honrou com 
a su-a cultUra e inteligêricíã o· seriado da República, do 
qual foi iri_signe Pres[dcnte, -por oportuno- merece 
ser transcrito com destaque especial o trecho da sua Ex
posiÇão- de Motivos com a qual encaminhou o projeto 
.que se transformou na Lei n~' 7.036/44. 

"A vida humana tem, certamente, um valor eco
n_ômico, É um capital que prodUz e os atuários ma
temáticos podem avaliá-lo. Mas:a .vida do homem 
possui também valor espiritual inestimável, que não 
se pode pagar com todo o dinheiro do mundo. Nisto 
consiste, sobretudo o valor da prevep.ção,·em que se 
evita a perda irreparável do pai, do marido, do fi
lho, enfim, daquele que sustenta o _lar proletário _e 
preside os destinos da sua família." 

Na feitura do projeto atual, foram analisadas e coteja
das as legislações dos países mais adiantados e avança
dos em seus aspectos sociais;tais com-o Os~Estados Uni
doS da Ainéricã, França, Alemanha, Inglaterra, Rússia, 
BC:Igica, Canadá, China, México, Suécia, Itâlia, Espa
nha, Argentina e Portugal, que constituem, inegavelmen
te, as nações que além· de manterem um a legislação so
cial aprimorada, ressaltam em suas leis, a defesa da má
quina maior e melhor da natureza- o homem. 

A retrógada lei n" 6.367j76, _que se p-retehde substituir, 
e cujo paradígma, por ã.bsurdo, foi calcada na legislação 
da Nova Zelândia, pequena nação pastoril e mineradora, 
sem nenhuma correlação com a situação industrial, co
merCial, agrícola e social do nosso País, representou com 
a sua promulgação um retrocesso de meio século na nos~ 
sa legislação. - -

Os destaques relevantes do Projeto que merecem 
atenção são os seguintes_: · 

! -foi mantido o monopólio da Previdência Social; 
2- foram incluídos como beneficiários da nova lei, 

os domésticos, que represerftam mais de um milhão de 
trabalhadores, que estavam completamente desampara
dos do seguro de ac.identes do trabalho. A inclusão dos 
empregados domést_iCQ~t-constitui um avanço e evolução 
da nova legislação; 

3- os acidentes de trajeto, que no ano de 1984, ultra
passaram de 60.000, mereceu-restrições com a exclusão 
dos acidentes motivados por culpa exclusiva do aciden
tado, como casos de embriaguez e imprudência na di
reçào de veículo de sua- propriedade; 
4- estabelecido o peCó!io para a incapaciaade física 

parcial e permanente, pago em dinheiro, (art. 5~', item 
IV)- (no sistema a tua[ o acidentado percebe um aUxílio 
acidente de 40% ou 20% do salário-de- contribuição en
quanto viver, onerando as despesas da Previdência, Hojê 
o número de beneficiários ultrapass~ a casa de um mi
lhão); 
5- in:stítuição do_ pecúlio calculado em função do 

salário-de-contribuição do dia do acidente, cm vez dosa
lãrio de referência, (art. 59, § 59) - (o salário-de
referência é injusto, Pois nivela Indeniz~_ção para todos, 
p:.Jra -o miníma, mesmo que o acidentado reColha sobre a 
contribuição máxima); 

6- readaptação profissional do acidentado: melhoria 
da situáçàó, estimulando o retorno ao trabalho (art. 79); 

7- comunicação dg acidente: além P,e_ao INPS, tam
bém à Polícia para apuração de responsabilida~e penal 
do _causador, e à Delegacia do_ Trabalho, para as provi
dências sobre o" cumprimento das normas de segurança 
do trabalho (art. 149); 
8- custeio do seguro: alteração com a instituição de 

uma tarifa variável, conforme o grau e experiência do 
risco, revisada anualmente, possibilitando a receita ne
cessária, e, propiciando à empresas que promoverem em 
seus estabelecimentos métodos prevencionistas, a re
dução da sua taxa_, por meiÕ de uma tarifação individUai 
(art. 15): 

9 - prevenção de acidentes: aumento da subvenção 
para 3% da reeeita adicional do s_eguro de acidentes do 
trabalho ( art. 16 ); 

10- inclusão na lei, da possibilidade do trabalhador· 
U.i::idcntado propor ação ordinária de responsabilidade 
civil, por culpa do empregadQ,r no acidente do trabalho, 
independente da ação aciden.tária (art. 21); 

11- garantia de emprego de 6 meses, após a alta do 
INPS, ao portador de incapacidade parcial (art. 22)
(hoje, o empregador, via de regra, dispensa o empregado 
após o INPS c_o.n_c_eder-lhe alta); 
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12- fJculdade do acidentado optar pelo recebimento 
em dinheiro, do auxílio acidente de 40%, concedidos pela 
Lei 6.367, possibilitando livrar a Previdência dos aumen
tos vertiginosos dos referidos pecúlios, que já atingem 
mais de um milhão (art. 23), 

O presente trabalho foi-nos oferecido pelo Instituto 
Nacional de Prevenção de Acidentes, como resultado do 
trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho coordenado 
pelo ProféSsor Flávio Lopes Sussekind e com a partici
pação de pessoas dedicadas ao problema. 

Cabe-nos ainda, nesta oportunidade, manifestar nossa 
alegria cm constatar,através do ilu_stre Superintendente 
desse ór'Sâo- Dr. Orpheu Santos Salles, a preferência de 
que fosse por nosso -intermédio a presente proposição 
apresentada à apreciação do Congresso Nacional. 

Sal_a_das Sessões, l7 de abril de 1986.- Nelson Car
neiro. 
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LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
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r Às Comissões de Constituição e Justiça e de l.e

gÚlaçào Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 65, de 19S6 

Libera opera~õesde câmbio vinculadas à cobrança 
e pagamento internacionais para exportadores e im
portadores e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A pessoa jurídica que opera com exportação 

ou_c-om importação de mercadorias e serviços po-derã ser 
autorizada!!. abrir conta corrente e manter depósito han
cário, em moeda estrangeira, em estabelecimento de crê
dito credenciado para realizar operações de câmbio, 
_cobrança e pagamentos internacionais. 

Parágrafo único. O comprovante de depósito e a or
dem de pagamento, em moeda estrangeira, além dos da
dos e as informações de praxe, deverão conter indicações 

_que identifiquem a proc_edência do valor, para cada de
pósito, ou, a sua destinação, em- cada paga01ento, para 
fins de fiscalização e registro de dados de interesse eco
nómico, fiscal e e.datístico dos órgãos competentes. 

Art. 2~' As operações de conversão de câmbio ficam 
liberadas para os exportadores e importadores, com a in
termediação bancária de esta,bdecimento autorizado. 

Art. 39 A cobranç.i e o pagamento, em moeda es
trangeira, praticados na forma desta lei, não dependem 
de :.tutorizaçào prévia dos poderes públicos, 

Art. 4" O Poder Executivo expcdirã as normas, os 
regulamentos _e os modelos para a execução desta lei1 re
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
·a acerto_ e o grande êxito das providências de natureza 

econômica, a dotadas pelo Governo da Nova República, 
precisam ser complementados com medidas que- reno
vam as principais causas da inflação que assolava o País. 

2. A correçào monetária era uma delas, pelo seu efeito 
de inércia. A história revela, entretanto, muitas situações 
em que a inflação atingiu a níveis perigosos, sem o insti
tuto da corrcção monetária. 

3. Sabe-seque os saldos positivos no balanço de paga
mentos, continuadamente, atuam como um fator infla
cionário, pelo seu efeito cumulativo no sistema __ financei
ro. As taXas de investimentos costumam ser administra
das para compensar os seus efeitos, noS países de econo
mia avançada. 

4. A situação brasireira, hoje, talvez não seja muito ína 
lluenciada por saldos cumulativos, no balanço de paga
mentos, porque estes são desviados "para fora" do País, 
para atender aos compromissos de pagamentos da dívida 
exl:i.!fna. 

5._ A centrali.;~açàõ absoluta das operações cambiais, 
isto sim, atua fortemente como um fato r inllacionârio na 
medida em que _exige a intermediação do Banc_o Central 
do Brasil para converter a moeda estrangeira em cruza
dos. 

6. O mecanismo_exigc o desembolso de recursos escas
sos da União, em moeda nacional, com freqUentes emis-
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sões e outras formas âe levantam~nto de fun~Os, que_au
mentam a base monetária e a ·qu-antidade de moeda em 
poder do público, di reta e indifctamente, desgastando o 
padrão monetário e o poder aquisitivo_das po_p~lações. 

7. Os grandes saldos positiVos do balanço de paga
mentos, que são dã ordem de 50% (cin(tllenta po"r c_eitto) 
do movimento global, apesar de serem extremamente 
importantes para o nosso crédito internacional; devem 
estar exercendo uma pressão inflaciOnária· rriuíto forte, 
dentro do a tua! regime de câmbio totalmente centraliza
do. 

8. Além disto, o ãtllal sistema de câmbio, iigidamente 
centralizado, tende a desestimular o investidor estrangei
ro e é próprio dos regimes totalitários, para admiriistraf
favores, sob argum~nto? gue procur~m explicar e até jus~ 
ti ficar oexercíclo do poder absolUto do Estado, em detri~_ 
menta da livre iniciativa~ ---

9. O projeto apresentado, se for transformado em lei, 
procura atribuir maior liberdade cambial para as pessoas 
que atuam no mercado internacional, para que estas pos~ 
sam atender às suas necessídades comerciais com maior 
agilidade e rrienos -burocr-acia. 

10. O' Poder Público estarâ·aparelhado para implantar 
o sistema gradativameíite, ao coriceder a autorização ou 
credenciar, obedecendo a critérios seletivos, de ãcordo 
com o volume ou a freqUência das operações praticadas 
por cada companhia. Poderá fiscalizar, arrecadar_ o lm~ 
posto sobre Operações fiáanceiras --fOF; aplica!--ã.s = 

sanções quejã são previstas na-legislação própria, oU, até 
mesmo suspender ou cassar a carta de concessão, no 
caso de atuação dolosa. 

II. Além dos aspectos económicos e financeirOs- que -
justificam a medida~ liá que se considerar sua impOrtân~ 
cia para a descentralização administrativa,- i-f:âUzindo a 
burocracia que inibiu a iniciativa dos brasileiros, durante 
a ditadura. 

Brasília, 17 de abri! de 1986._- Hélio Gueiros. 

(As Comissões de Constitufcãó e Justiça, de Economia 
e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Os projetas 
que acabam de ser lidos serão publicados e remetit;los às 
comissões Competentes. 

, Em atendimento a s_olicitação da Presidência, e em 
face da nova proporcionalidade partidária, o nobre Sew 
nadar Murilo Badaró encaminhou à Mesa quadro atua· 
Iizado dos integrantes da_Ba_ncada ~-o Partido Democt:â· 
tico Social nãs COil~issõei Perinane!_ltes. - ___ --

A Presidência tOmará as Providências necessãrias á 
publicação, no Diário do Congresso N~cíonal, das alte
rações efetuadas. 

~ o seguinte o quadro encaminhado pela Lide-
rança do PDS 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalum~)- Concedo. a 
palavra _ao nobre Senador Carlos Lyra. 

= o sR.-CARLOS LYRA (PFL- AL. Pronuncia o se
- guirlte discurso.) - Sr. 'Presidente,_ Srs. S-enadores: 

Após decorrridos pouco mais de 45 dias da implan
tação do P_rograma Econômico do Presidente Sarney, as
sumo esta tribuna no propósito de externar minha satis
fação, pois com os novos instrumentos criados redimi_u_
se a economia brasileira e o próprio Brasil. 

Compartilho com milhões de brasileiros da confianÇa 
que depositam na ação governamental ousada e firmç, 
que traçou rumos e abriu novas perspectivas e horizontes 
para o nosso Pais e o seu povo. 

Regozijo-me pelo êxito inicial do programa econômi
Cb', O qual se completa e se reafirma com a recente notícia 
dada ao Brasil e ao mundo pelo Presidente Sarney de 
que, ao invés de inflação, tivemos no último mêS uma de
flação de cerca de 2%. 

Parece difícil acreditar que estejamos a receber notícia 
tão alvissareira. Direi mesmo inacreditável. Somente 
com a comunhão do povo com o Gover_nofoi possível a 
obtenção dessa vitória, que define a gfandeza do nosso 
País como nação. 

Atentemos, porém, para o fato de que este programa 
não é o fim de um processo. Ele é o início de longa jorna
da que exigirá, da parte de todos os brasileiros, muito 
trabalho, compreensão e flexibilidade, pricipalmente dos 
agentes económicos e do próprio Governo. 

Inicialmente, desejo parabenizar os Srs. MinistrOs 
Dílson Funaro e João Sayad, estendendo também mi~ 

• nhas saudações ao_s jovens técnicos que, por inspiração 
do Presidente Samey, idealizaram e elaboraram,_este pro~ 
grama. São eles os responsáveis pelo retomo -e recon
quista da_confiança e da credibilidade do~ brasileiros nos 
seus dirigentes. 

Quero e devo ainda, em meio à minha satisfação, ho
menagear nesta Casa a Nova República, na figura do 
Presidente Sarney, consubstanciada no ideãrio de todos 
quantos crêem em uma nação livre, soberana e democrã
tica, integrada num prOcesso de desenvolvimento econó-
mico harmonizado com justiça social. _ 

Em pronunciamentos anteriores, desta mesma tribu
na, redameipela urgente necessidade de .L!m pacto moral 
e êtico, a ser firmado por todos os grupOS sociais, pois 
entendia, corno continuo a entender, que_ somente assim 
o_ Brasil poderia reencontrar seu verdadeiro destino. O 
Programa de Estabilidade Econômica do Pi'esidente Sar
ney qtie, prioritariamente, visa combat~r a inflação, 
trouxe em seu bojo as linhas mestras e inspiradoras do 
pacto ético a que acabo d~_me referir. 

Em pronunciamento feito à Nação, o Presidente Sar
ney dirigiu apelo a todos os brasileiros, sem distínção de 
cor ou credo, para que se integrem a esse noYo processo_ 
em andamento, o qual criou as condições necessárias à 
formação de uma consciência nacional, base indispensá
vel para o sucesso deste programa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em depoimento pfeSta
do à Comissão de Hnanças desta Casa, o Ministro 
Dllson Funaro citou o economista Décio Munhoz e_afir- · 
mou não ser possível ao agregado financeiro absorver 
cerca de 12% do nosso Produto Interno Bruto, valor su
perior ao da Agricultura na participação do bolo da ri
queza nacionaL 

Esta declaração significa que o Governo teve olhos . 
para sentir a necessidade de reduzir essa participação ex
cessiva do setor financeiro. Para tanto, foram eliminadas 
as áreas de especulação; estimulando-se os setores pro
-~u_t~vos. responsáveis pela :riação de riqueza. 
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Ainda não temos definida a reforma da estrutura fi
nanceira do Pais, a qual virâ por certo na_ seqUência das 
recentes medidas adotadas pelas nossas autoridades. 

É de se acreditar que essas medidas sejam acompanha
das por iniciativas racinalizadoras e eficientes no campo 
financeiro, contribuindo para fazer desaparecer um dos 
instrumentos mais _cruéis do _capitalismo, constituldo 
pela fórmula em que dinheiro faz dinheiro em velocid~
des crescentes, e na qual o esforço do trabalho pouco re
presenta, quando não é menosprezado. 

Permito-me recordar da expressão da grande pensado
ra alemã Hanna Arenót, segundo a qual não existe de
mocracia sem ecçmomia de livre mercado. E_ntretanto, é 
preciso não confundir a economia de mercado que visa 
tão-somente a aumentar o poder dos ricos, e. aquela que 
propicia a criação de soci.edades_economic~~ente mais 

_justas e_equilibradas do ponto de vista sociaL EnfLm, é 
preciso premiar os que criam riqueza e trabalho pelo seu 

- esforço e dedicação pessoais, ao espírito de iniciativa do 
hOmem que não pode nem deve ser e:nsombrecido. 

Esta é, creio eu, a economia -de mercado que 9 Presi
dente Sarney tenciona desenvolver e estimular no Brasil, 
pois ela é geradora de riqueza, que se propaga e favorece 
a todos os brasileiros, sem distínção. Este propósito se 
encontra evidenciado nas metas do programa económico 
recém-estabelecido, bem como na criação de mecanis"
mos inêditos estabelecidos, como o do seguro
desemprego e nos outros objetivos sociais do plano em 
execuçã_o. _ _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
O Brasil v9lta a ser um paJs empreendedor. O capital 

OCioso deixa de ser privilegiado. Por outro lado, 
re'conhece-se a importância do capital produtivo. 

Estabelecido como objetivo prioritârio o combate à 
inflação, o programa econômico adotado permite ao em
presário e ao trabalhador a administração de seus recur
sos, sem qúe seja compelido a conviver com uma in
f1ação que, em Janeiro passado, alcançou o índice de 
0,5% ao dia. 

~ Sr. Jorge Kalumc - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. CARLOS LYRA- Pois nã-o, nobre Senador.-

0 Sr. Jorge Kalume - Quero, em nome _do PDS, 
congratular-me com V. Ex' pelo pronunciamento que es
tá TaZCndo nesta tarde. Mesmo porque, -indicado pelo 
meu Partido, como Presidente da Comissão Mista, o 
meu Partido deu a sua grande contribuição para que esse 
projeto do Governo, em favOr da Nação brasileira:, fosse 
àproviído. _Quero, nesta oportunidade, também, fazer 
võtõS de que tudo dê certo. Estas as minhas palavras. 

O SR .. CARLOS LYRA ~Nobre Senador Jorge Ka
lume, agradeço sensibilizado o aparte de V. Ex• 

Considero airida que o Programa Econômico do Go
verno está destinado a modificar o perfil da economia 
brasileira em seus diversos aspectos. O mais -impOrtante 
deles será o deslocamento do fluxo de capital da especu
lação financeira para as atividades produtivas, o que já 
vem ocorrendo com o fLm da correção monetária e com a 
desindexação da economia, 

Estamos retomando a caminho do crescimento_ da 
economia brasileira. -

o programa propicia condições ao aumento oa lucra
tividade de todos os empreendimentos saudáveis, uma 
vez_ que reduz substancialmente_ as incertezas geradas 

- pela inflação. Ao mesmo tempo, criam-se mecanismos 
que oferecem maior segurança ao investidor nacional e 
elementos de atração para o investidor estrangeiro. 

Como conseqUência poderemos -e isto é afirmativo 
- presenciar a queda das taxas de juros. Os bancos que 
operavam com uma inflação de 15 a 20%, embutindo 

· p'rÕj'eções ri.uma compiícadil aritmé, de taxas, juros e 
-comissões, serão obrigados agora a trabalhar com in-

- - fiação zero, o qUe tornarã caduco todos Qs an_tigos con-
-- -diciOriarrlC:ntõÇa que se encontravam presos. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite um aparte, Senador 
Carlos Lyra? 

O SR-CARLOS LYRA - Pois não. nobre Senador 
--Carlos Alberto. 

-O Sr. Carlos Alberto~ Escuto atentamente: o pronun-
ciamento de V. Ex~ de apoio às medidas adotadas pelo 
Governo José Sariley e, como repr~senta~te po PTB, 
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nesta Casa, quero congratular-me pelo pronunciamento 
que ora V. Ex• pi'ofcrc e, ao mesmo tempo, dizer, como 
V. Ex•, que acredíto nas medidas adotadas pelo Gover
no, acredito no projeto de reforma econômica do Gover
no e acredito, acima de tudo, que o projetO do Governo 
irá dar ao Pais a esperança de um Brasil novo, de um 
Brasil melhor, amanhã. Portanto, quero nte congratular 
com V. Ex• e dizer que nós. do-PTB, partiCipamOS ativa
mentc para que o projeto de reforma ecõnôrilica do -Go
verno Federal fosse aprovado pelo Congresso NacionaL 
I: a palavra do PTB. 

O SR. CARLOS L Y RA - Mui to agradecido~ nobre 
Senador, e incorporo à minha modesta oração as pala
vras de V. E:K.~ 

Com-isso -as emprCsa_S_ fiCam rrlais fõfi~ em termos de 
capital e a demanda do mercado financeiro será menor, 
permitindo-se um desafogo mais adequado ao interesse 
do desen:vovimento nacional. 

Entendo tambêrn que o programa criou melho_res c_on_:: 
dições de negociação da nossa dfvida externa, até em ter
mos de credibilidade inteinacional, pois ele conta com 
poderosos respaldos de confiança política e popular da
Nação. Estas as razões da minha fé neste programa. No 
entanto, precisamos estar advertidos de que governar a 
economia, através de um Decreto.-lei, pode representar 
grave ameaça à liVre iniciaúva;-- d6ide quando todos os 
fenômenos de natureza política estão submetidos à von
tade política. Este é meu pensamento de empresârió:-_A_ 
economia, nos pafses de economia deJivre me_rcad9, é re
gida pela lei da oferta e da procura. Do 111_esrr10 modo a 
relação entre o trabalho e o capital se faz de acordo com 
as regras do mercado. _ _ 

O novo sistema econômico Procura assegurar um mi
lhar perfil na distribuição da renda naciOnaL No entan
to, há distorções graves, que provêm de longa heranç-a. 
as quais cumpre resgatar no mais breve prazo possível. 

Mas há também desafios imediatos a vencer. 
Pergunto-me o que poderá acontecer quando for suspen
so o congelamento dos preços e salários. Se houver um 
descongelamento geral dos preços, corre-se o risco_ de_ um 
brutal recrudescimento da inflação aos níveis assustado~ 
res do início do -ano. - , 

Na verdade, todos esses fantasmas que nos assustam 
poderão ser afastadoS para sempre de noss~s consciên
cias, se aprofundarmoS o sentimento e a convicção de 
que o País deve crescer mais justo charmônico, s~m a ci~ 
randa financeira de que fomos testemunhas em anos re~ 
centes. 

Nessa ordem de raciocínio, entendo como indispensá: 
velo aumento das produtividades industrial, comercial e 
agrícola, o rígido controle das-despesas públicas e a exe-
cução de um plano que vise a uma adequada distribuição 
de renda. Não ê possível conviv~r por mais temPo com o 
desenvolvimento econômico icelerado ao lado de extre
ma miséria. Como assinalou o Presidente Sarney em sua 
fala, o Brasil tem a oitava economia do mundo, mas em 
matéria de indicadores sociaiS- é Um dOs pafses mais ãtra
sados do nosso planeta. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite- v: Exf ilm 
aparte? 

O SR. CARLOS LYRA --Pois não! 

O Sr. José IgnãciO Ferreira_- Estou aCÕmpánhando 
com muito interesse o pronunciamento de V. Ex• _e nãÕ 
me poderia fUrtar de incursionar, neste pronunciamento, 
para fe!icffilr-v.-EX~ riãO só pelas loas que tece em favor 
do Plano de Estabilização Económica do Governo, 
como pela defesa que faz da inciativa privada e da eco
nomia de mercado em nosso País. As suas preocupações 
são efetivamente procedentes. O que-me parece inipor
tante é ressaltar, nesta hora, o contras~ do momento 
que _ _viveillos com os tempos, sobretudo o final, o_s_ t"?m~ 
pos de ocaso do período autoritárío em nosso PilíiCSe 
nós pudéssemos fazer a valiação completa de todos os_ 
maleficios qu_e f?ram_ pro:duzidos no seio poHtfco~_ S<?cial 
e económico, de par-cõm ãlguns benefícios que_ o períodO 
autoritário trouxe para O País, o maior dos maleficiQL_ 
não_ terá sido o acervo das cassações, das torturas, dos 
assassinatos, até _que -houve, da profusão de leis, 
decretos-leis, portarias revogando normas de Direito 
hierarquicamente superiores a elas, enfun, o baralha
mento do nosso Direito Público. Todos os maleficio"s 
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que forarn produzidos c, de todos eles, o maior deles, sai
ba V. J;x•, foi o confisco que se fez da vontade_ que __ o 
povo sempre teve de participar e de confiar náS autorida
d~~. Foiexatamente a retirada das esperanças do povo o 

. __ maior dos malefícios produzidos pelo período autori
tário à sociedade brasileira. E no momento em que vive
mos essa conjuntura em que esperanças são devolvidas, 

- sorrisos de crença no .futuro volta a existir na face do 
povo brasileiro, todos nós festejamos. É um momento 
em que devemos aumentar as preocupaçõ_es e a carga das 
nossas reflexões para nos dedicarrrios, ainda mafs e me
lhor, à causa coletiva, porque Õ pOvo está esperançoso, 
foi de~olvido a e~e ~q~ilo que o tempo ~utor_jtMio dele 
confis_~~u, qll:e é a esperança. FeliCito V. Ex.• ,Pela oportu
na c-olocação que está fazendo, sobreludo, e em particu
lar também, pela defesa que faz da economia de mercado 
-em seu pronunciamento. 

O SR. CARLOS LYRA- Nobre Senador José Ignã
cio Ferreira, este aparte substancioso· de_ V. Ex• serã in
corporado em meu modesto pronunciamento. 

Mui to agradecido. _ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, -quero aqui desta tribu

na declarar minha fé nos altos propósitos perseguidos 
pelo Presidente José Sarney, reafirmando niínha cons
ciência de que neste momento estamos virando págína 
nova e decisiva na História do BrasiL Se falhas existem, 
elas_são pass1veis de correção. 

Como rtpresentante da pequenina Alagoas neste mais 
alto colegiado da Nação brasileira, sinto-me orgulhoso 
de estar integrado e oferecendo minha modesta colabo~ 
ração a esta etapa gloriosa de afirmação histórica nacio~ 
nàr -
Orgulhp~me de pertencer a um dos partidos que leva

ram o PreSidente José Safnêy ao PQdú e que oferecem ao 
seu Governo o indispensâvel apoio político. Aliás, o 
Congresso Nacional acaba de se identificar com a 
Nação, ao dar inequívoca demonstração de apoio ao 
programa econômico do Presidente José Sarne)', que foi 
aprovado pela Câmara e pelo Senado, em reunião con
junta, por- umã ·das maiores e mais expressivas votações 
já registra~_as na ~ist~r_i~ de nossa vida p~rlamentar, 
Neste momento, a sociedade e o Congresso comungam 
do~_ mesmos ideai~ e propósitos -de redenção nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.:. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce~ 
do a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. -Senaçlores: 

Hoje a nação Síria, entre festas e hosanas, está come
morando 40 anos de sua libertação do jugo estrangeiro, 
ifêOrrida em 17 de abril de 1946. País ultramilenar, ronsi
dúado um dos mais antigos do mundo, contudo, ao lon
go da sua história tem enfrentado duras lutas contra paí
ses, tantO do Oriente como do Ocidente, que procuraram 

--dominá-lo pela força. Mas o povo sfrio, cônscio de seu 
amgr__ à liberdade, embora sofrendo sempre, conseguiu 
vencer os _seus dominadores. E. talvez, esses fatos e o so
frimento,~fruto da oPressão,levaram o governo e o povo 
sírio-a combaterem o nazí-facismo, enfileirando-se ao 
lado das nações aliadas, num gesto que bem define a 
granâeza desse país. 

O seu_ povo orgulha-se da sua bela história, de seuS fi
lhos que honraram a ciência e a cultura. Em todos os 
campos o sírio sempre esteve presente dando a sua valio
sa ajuda à civilização. 

Estivemos am> passado visitando esse país e pudemos 
aferir, pelos seus monumentos, suas ruínas e suas anti
quíssimas cidades, o fastigio que experimentaram. 

Não obstante as sucessivas guerras, todavia, o pro
gresso é uma realidade, proporcionado pela adminis
tração do governo Hafez El-Assad, que se preocupou 
com todos os seus problemaS. A educação recebeu e vem 
recebendo especial cuidado; sua indústria avança -de ma
neira a atender suas necessidades e a correspondente ex
portação; sua agricultura, com suas ãre_as irrigadªs, 
tornou~se auto-suficiente e já çxporta, além de frutas, tri
go, cevada, arroz e outros produtos. 

_Após 40 anos do término do mandato francês1 :-:-_9-a
tando daí sua independência formal -a Síria ê hoje Um 
país modernizado, sem, contudo,_desprezar, pelo con~ 
trário, procurando preservar com todo o carinho, a sua 
herança cultural milenar. 
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Ao lado de universidades, do desenvolvimento mate
rial, das o_!:>ras fundamentais, recupera os monumentos 
que, ao longo dos séculos, foram deixando os conquista
dores e tambêm aqueles construídos pela engenhosidad~ 
do seu próprio povo. 

A Síri3., apesar de ter sido dominada e disputada na 
a_ntiguidade_ por Vários povos, possui uma personalidade 
nacional, encontrando seu caminho no equilíbrio entre a 
modernização e o culto ao passado. 

Ê com alegria que constatamos o bom relacionamento 
dos sírio_s_ e de seu governo com o Brasil e os brasileiros, e 
nos alegra o fate- de que passos largos sejam dados para 
que aumente cada vez mais o progresso e o bem-estar do 
seu-povo. 

Saúdo o país amigo, na pessoa de seu embaixador Cló~ 
vis Kou~y enviando, através de S. ExJ, o no.sso regozíjo 
por tão significativo acontecimento, ao ilustÍ'e Presidente 
Hafez El-Assad. (Muito bem I.) 

O Sr. C::~rlos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. PRESIDEl'iTE (Nivaldo Machado)- Conce• 
do a palavra ao nobre Senador Carlos Alberto, como 
Líder do Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB - RN. Como 
Ude_r, pronuncia o seguinte discurso. Sem reVisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupamos a tribuna, na tarde de hoje, para fazer algu
mas considerações acerca das medidas adotadas pelo 
Governo federal no que diz respeito à Bolsa de Valores, 
órgão de maior Iobismo na imprensa e no Congresso Na
cional 

-E por que fazemos este pronunciamento hoje à tarde, 
Sr. Presidente? Porque entendemos, como o Ministro 
Dílson Funaro, que devemos, em nome do PTB, exter
nar também a nossa preocupação no que diz respeito ao 
aquecimento da Bolsa de Valores. 

O Ministro DllsoTJ Funaro, no dia 7 de abril de 1986, 
ein matéria que foi publicadil. apenas no Jornal Gazeta 
Mercantil, ;:tdvertia os investidores da Bolsa de Valores. 
S. _Ex~, naquela oportunidade recomendava aos investi
dores da Bolsa de Valores que tenham muita moderação. 

Disse S. Ex•, textualmente: 
"Acho que os investidores deveriam ter muita 

moderação, examinar os papéis que estão compran
do_._examinar as possiblidades de investimentos, e o 
que representa cada empresa, e assim fazer o investi
mento certo." 

Concordamos çom o Ministro, até porque entende
mos que eih épóCaS passadas aplicadores desavisados in
vestiram na Bolsa de Valores -pobres coitados, ho~ 
mens ricos, abastados -, e tiveram que dar ti{o na ca
beça, por conta do não aviso e da não preocUpação, na ê
poca, do Governo. E vários foram os investimentos fei
tos na Bolsa de Valores, e muitos empobreceram, mas 
muitos também, enriqueceram - os exploradores. 
_ O Presidente da Bolsa de Valores de São Paulo, Sr. 
Pres;idente e Srs.. Senadores, no dia em que o Sr. Adroal~ 
do Moura da,_ Silva, Presidente da Comiss-ão_de Yalo-res 
Imobiliários, teceu c_onsiderações acerca da alta na Bolsa 
de Valores,_ fez o seguinte comentário no jornal ú Globo: 

'~Intempestiva, irresponsável, desnecessária e 
sem cabimento, foram os adjetivos usados_ pdo Pre
sidente da Bolsa_de Valores de São Paulo, Eduardo 
Levi, para contestar a decla,rªção do Presidente da 
CoffiisSão de Valores Imobiliârios." 

Logo_.em seguida, o Sr. Adroado deixava a Presidência 
da Comiss~o de Valoq:s Imobiliários, assumindQ hoje 
um novo_ presidente. 

O que queremos dizer com islb, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é que concordamos com as. medidas adotada 
pelo Governo Federal; concordamos com a preocupação 
do Ministro Dílson funaro, de que é preciso 'Cautela 
para sé investir na Bolsa de Valores. É preciso que o in~ 
vestídor faça uma análise profunda do que vai investir, 
em que vai investir, qual papel estará comprando. 

Mas gostaria, Sr. Presidente, de fazer algumas colo
cações aqui, analisando as várias matérias que foram di
vulgadas em televisão, publicadas em jornais de todo o 
País. Porque as medidas do Governo já estavam prontas, 
mas o Governo me parece qLié estava numa camisa de 
força pelo lobismo da Bolsa de Valores; os jornais, tele
visão, revistas, todos os órgãos de comunicação social 
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estão dando uma contribuição para que a Bolsa de V ala
res tenha, na verdade, hoje, uma força muito grailde nes
te PaíS. Tenho aqui ein mãos uma matéria que diz o sç
guinte:,_ "Investidores profissionaiS comandam as altas 
das ações." E a preocupação do Governo é exatamente 
quanto aos investidores profissionais que-Comandam ãs
altas das ações. Dai, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ter
mos aqui comparecido, em nome do meu Partido, para 
apoiar as medidas do GovernO, adotadas anteol!_leqt, e 
também aqui respaldar o Ministro Dílson FU.na!o, Mi
nistro da Fazenda, e pedir também aos brasi_lejros, como 
o Ministro Qí[son Funaro, que tenham cautela, no que 
diz respeito a investimentos na Bolsa de Valores. 

Era o que tinha a dizer em nome do ll)eu Partido, o 
PTB (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Niv_aldo M!lchado)- Conce
do a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amêrico de Sou

za. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis

ta. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre_St!nador_ Jp_sé Ignácio 

Ferreira. -

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia- o seguinte discurso.) -Sr. Presidf!nte, Srs. 
Senadores. 

Não posso -conter o desejo de condenação e repulsa à 
exacerbação política- do episódio ocorrid-o na semana 
passada, de assalto a uma agência do Banoo do Brasil, 
em Salvador (Bahia). Uma assalto felizmente frustrado_ 
pela ação da_ Polícia, cujos a\lt.ores, no ato primeiro da 
identificação perante a autoridade policial, confessaram

. se, entre outras qualificaç-ões, militantes do Partido d_os 
Trabalhadores, atribuindo-se ainda o interesse político 
de obter fundps para uma pretensa ajuda ao GoYerno da 
Nicarágua em sua luta contra os chamados contra
revolucionários ej ou, tambêm, a -pretensão de _irem para 
aquele país da América Centr:al, para juntarem-se às 
forças governamentais. Sabe-se mai~: que depois dos pri
meiros interrogatórios a que foram submetidos, os auto
res do assalto jâ se confessavam premidos por necessida
des financeiras, face à condição de desempregados, razão 
principal de sua mal sucedida aventura.__ _ __ 

Fossem quais fOssem -as circunstâncias que envolve
ram o episódio, sua imediata e explosiva repercussão 
junto ã opinião pública de todo o País fixou-se, iriU.Sita
damente, no fato de os cinco assaltantes tereril-se qualifi
cados como militantes do PT. Isto foi o bastante para 
que o assalto ª uma agência bancária, mesmo-frustrado? 
ganhasse o espaço nobre da crônica política nac)onal, em 
vez de acondicionar-se - como todos os demais aconte-~
cimentos congêneres - nos espaços comumente destina
dos à crônica policial e em proporções condizentes com 
os resultados do próprio assalto. -·- _ 

Num outro aspecto, o episódio poderia estender-se no 
rumo de formulações mais prosaicas ê: detetivescas se lhe 
fosse imPutada alguma correlação com as ainda recentes 
imputações proferidas em Washington pelo Presidente 
norte-americano Ronald Reagan - de que a Nicarágua 
estaria treinando grupos de guerrilheiros em diversos _ 
países sul-americanos, inclusive o Brasil-, cas~ _em que 
o episódio de Salvador poderia ser creditado, segundo 
hipótese formulada pela Líder do PT na Câmara._ depu
tada Irma Passoni, a uma possível ação da Agência Cen
tral de Informações (CIA) dos Estados Unidos em nosso 
País, em busca de justificativa para a afõiteZ<!.Oo Presi-
dente norte-americano. _ 

A terceira _face do assalto, a estritamen~e policial e que 
em primeiro plano deveria ter sidO esc_a._layrada - esta, 
não: foi de pronto posta de lado. Os homens _são do PT! 

Sr. Presidente, não pretendo nem discutir a natureza 
nem entrar no mérito da ação c_ri_mínosa PÇ:orrída em 
Salvador. Todavia, julgo de minha competência e dever 
levantar o meu protesto contra toda ~a Qr(fuestnlção 
que pmcura a.tingir o Partido dos Trabalhadores, tanto 
na sua estrutura, como no cerne ideológico, justamente 
num momento em que as forças progressitas do País pro
curam fortalecer-se institucionalmente pata enfrentarem 
no campo aberto do debate democrático oS' antagonis~ 
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mos da resistência à mod_ificação do quadro constitucio-
nal do País. _ 

Temos lutado anos a fio, jiela plena democratização 
da vida brasileira e já á.ntevemos o horizonte que nos t~a
rá a concretude da Assembléia Nacional Constituinte. E 

-sentimos a atmosfera d.,e ameaças que tenta ensombrecer 
as instituições político-partidârias de mais legítima re
presentatividade do povo brasileiro. 

~Orgulho-me da condição de fundador do MDB, pre
cursor do vigoroso PMDB de hoje, cujos quadros abri
garam, durante os último:i vin_te apOs de autoritarismo a 
alma libertária da sociedade brasileira, na luta indormí
da pelas c_onquistas democráticas de que resultou, entre 
outros frutos, a pluralidade partidâria de_que faz parte o 
próprio Partido dos Trabalhadores. Jama!s ttegar-me-ia, 
pois, o direito de defender o princípiO-funaamental do 
meu compromisso democrático, vendo desdobrar-se im
punemente a ameaça de muitos encapuçados inimigOs da 
democracia e_ do País. 

Com efeito, a tentativa maciça dê enredamento do PT 
num aSsalto a banco não passaria do _rldículo se não se 
irradiasse tão impressionantemente e, ao mesmo tempo, 
por ação uníssona e Uniforme de todos os meios de co
municação do_País- como se a avaliação jornalística 
(errônea e continuada) tenha sido obra de ym único edi
tor? Por que tanta e tam_al]ha voracidad_e contra um par~ 
tido político legalmente constituídº? , _ 

-vem-nos à lembrança a insistência _com que, pOuco 
antes da edição do Pla_no de Estabilização da Economia, 
diversos setores políticos do Pãis fnsistiam em õ.tiTizar-se 
dos meio_s de comunicação de massa para incutir na opi
niãÕ pública,_ "evidên~iã:s'' de deSentendimento entre o 
PMDB e o Presidente Josê Samey, quando em verdade 
os Ministros do PMDB e a alta Direção do nosso Parti
ç;'!Q_silenciavam sobre a elaboração do hoj_e festejadíssimo 
projeto da reforma monetária, que r~flete, sem a menor 
sombra de dúvida, a singular dedicação à causa pública e 
a inquestionável identidade dos peemedebistas com o 
Presidi:nte JoséSariJ.ey, nq_Sso Presi_flente de J:Ionra. 

Valho-me da claríssima insuspeição_ que posso osten
tar neste momento não para simplesmente homenagear o 
PT e seu já vasto contingente partidário, dignos do res
peito de todos os democratas br~sil~iros; mas, principal
mente, para verberar a sanha doS1nconformados c_qm a 
organização das_força_s progressistas atravês das quais o 
povo brasileiro, mercê de sua crescent_e politização, ha
verá de construir a própria democracia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal ---Mário _Maia- Eunice Michiles-
Raimundo Parente- Claudionor Roriz_ -_Gaivão Mo
desto - AlQ:ysio Chaves - Gabriel Hermes-:- Alexan
die Costa ~ João Castelo - Aderi:lal Jurema_- Cid 
Sa~paio - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra- Lo
manto JúníOr :.__ Moacyr Dalla ---Amaral Peixoto -:
Amaral Furlan -Severo Gomes - Benedito Ferreira 
- Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastão_ MUller 
-Roberto Campos- José F'ragelli- Marcelo Miran-
da- Saldanha Derzi- Jaison Barreto --Ivan Bonato 
- Lenolr Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo M~chado)- A P[esi
dência convoca sessão extraordinária a rea}lzãNe hoje,_ 
às- IS horas e 30 minUtos, destinada _à apreciaç.ão das se
guinfes matérias~ 

- Redação final do Projeto de -~i da Câmara n"' 193, 
de 1985; e _ 

....._Projetas de Lei d_o Senado Q"'s 336, de 1980, e 89, de 
1983. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está esgota
da a matéria constante_ dª _Hora do Expediente. _ 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n"' 
468, de 1985, do Senador Jutaby Magalhães, solici
tando, nos termos do art. 279, II, c, 4, combinado 
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~om o aLt. 195, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n"' 
I5i, -de 1985, de sua autoria, que dispõe Sobre a 
edição de decretos secretos, e dâ outras providên
cias. 

Ern votação o requerimento. 
Os Srs. SenadoreS g~e o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cuinprir a deliberação do plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 115, de 1983, de autoria do Senador 
Martins Filho, que restabelece direitos aos servido
res militares que se encontrem ejou passarem para a 
inatívídade, tendo 

PARECERES, sob n"'s 540 a 542, de 1985, das 
Coinissões: -- -

-de Constituição e· Justiça, favorável, com 
emenda que apresenta de n"' 1-CCJ, e voto vencido 
do Senador Oc~ªvio Cardosc; 

-de Segurança·Nacional, contrário; e 
-de Finanças, favorável ao projeto, e contrário 

à emenda da Comissão de Constitqição e Justiça. 

A matéria constOu da Odrdem do Dia da sessão ordi
nária do dia 19 de Março último, tendo a sua votação 
adiada_ a requerimento do Senador Alfredo C__a_mpos para 
a presente sessão. 

Em votação _o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

1:: ~ seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 115, de 1983 

Restabelece direitos aos servidores militares que se 
encontrem ejou passarem para a inatividade. 

O Congresso Nacional decreta: 
_ ArL l'i' O militar ao ser transferido para a reserva ou 
reformado, serâ promovido ao posto ou graduação ime
diato, com os proventos integraiS deste ültimo posto ou 

-graduação, desde que conte no mínimo, 30 anos de efeti-
vo serviço, e, se oítcial~ possua curso oU concurso que o 
habilite para o acesso-e exista, na hierarquia inilitar, pos
to superior ao seu, mesmo de outro Corpo, Quadro, 
Arma ou Serviço. 

§ _1~ Se ocupante do ültimo posto da hierarquia mili
tar de sua fofça, em tempo de paz, o oficial terâ. os pro~ 
ventos calculados tomando-se por base e soldo do seu 
próprio posto, acrescidos de percentual fixado em legis
lação específica. 

§ 2'? Os Suboficiais e Subtenentes quando transferi
dos para a reserva ou reformados, serão promovidos ao 
posto de Segundo-Tenente. 

Art. 2'? Aos militares amparados por qualquer das 
lcis n9s_288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de fevereiro 
de 1949 e 1.156, de 12 de julho de 1950~ é assegurado-o 
direito a promoção nelas prevista, sem prejuízo do be
neficio estabelecido no artigo anterior, não podendo en
tretanto, terem mais de dois graus li.ierâquicos acima do 

- que ocupava por ocasião de sua reforma ou de SI,Ia trans
ferência para a reserva. 

Art. _3.,. ___ As promoções previstas nesta lei são extensi-
vas aos militares que passarem para a inatividade na vi
gêncía_,da Lei n~ 4.902, de 16 de dezembro de 1965 e da 
Lei n"' 6.880, de 9 de dezembro de 1980 e que percebem 

_ proventos de posto ou graduação superior ao que pos
suíam na ativa. 

Art. 4'? Esta l':_i entra em vi_gor na data de sua publi-
Cação. __ --

Art. 5'? Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
a emenda. (Pausa.) 
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Os Srs. SenadOres que a- aprovam permaneçatff senta
dos. (Pausa.) 

R~jeitada. 

A matéria será incluída, oportunamente, na Ordem do_ 
Dia, para apreciação em segundo turno. 

t a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se ao artigo I<~, a redação seguinte: 

·~Art. 19 O militar ao ser transferido para are
serva ou reformado, será promovido ao poSto ou 
graduação imediatos, com os proventos integrais 
deste último posto ou gra-duação, desde que cont~, 
no mínimo, 30 anos de efetivo exercício e exista, nà 
hierarquia: militar, posto superior ao seu, mesmo de: 
outro Corpo, Quadro, Arma ou Serviço.'' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Iteni-3: 

Discussão, em segundo turnO, dO Projeto de Lei 
do Senado n9 43, de 1986, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que dá nova redação ao c~pu!_ do art. 
224, da Consolidação das "Leis do Trabalho, aprova~ 
da pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
tendo 

PARECERES, sob nos 259 e 261, de 1986, das 
Comissões; 

-de Constituição e Justiça, pela co~nstitucional_~
dade e jurídicidade e, no mérito, favorável; e _ -

-de Legislação Social e de Finanças, favoráveis. 

Em discussão 6_ projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro _11 discus

são. 
EQcerrada a discussão, o prOjeto_ e dado COniOifefmiü.:.

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do_ Regimento 
Interno. (Palmas.) 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Tem a pala
vra para uma declaração de voto, o nobre autor do pro
jeto. 

O SR. JORGE KALUME (PDS'-- AC. Para Ú~a-de· 
claração de voto. Sem revisão do orador.) ~Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: __ 

É desnecessário dizei" que estou a favor do projeto. 
Mas a minha presença aqui ê para, mais uma vez, regis
trar os meus agradecimentos às Lideranças de todos os 
Partidos. Anteoiltem, quando da aprovação em prinie1r0 
turno, eu, por um lápso de memória, empolgado, entu
siasmado, emocionado, deixei d_e falar nesta figura jo
vem do nosso Carlos Alberto~ Senador pelo Estado do 
Rio Grande_ do Norte, que tambêm ~eu a sua grande co
laboração nas ComiSSões e neste plenário, para que o 
projeto tivesse _êxito. 

Mais uma vez, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
posso olvidar os nomes de Alfredo Campos, como Líder 
do PMDB, hoje aqui muito -bem representado pelo gran
de paranaense Senador Hélio Gueiros, que também mui
to contribuiu com seu esforço para que chegássemos a 
este final feliz. 

Incluo os nomes dos colegas das Comissões, como Re
latores, Gabriel Hermes, Lomanto Júnior e Nivaldo Ma
chado e os Líderes dos Partidos, Carlos Chiarelli e Nl
valdo Macahdo, também do PFL. Jamil Haddad, do 
PSB, e Carlso Alberto, a quem já me referi, dO--PtB:-

Portanto, Sr. Presidente, mais Lima vez, a toda a Casa, 
aos funcionários, que foram diligentes, quer das Comis
sões, quer da Mesa, tendo à frente essa figura sempre 
solícita de Nerione Cardoso; coman~ando uma ~quipe 
das mais dinâmicas, e afetuosas e estimadas, que não re
gatearam esforços no sentido de que alcançássemos esse 
desideratum. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins FJlho) - -_9 _Projeto 
irá à Comíssão de_ Re.dação. -

É o seguinte o prOjeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SEN-ADO 
N• 43, de 1986 

Dá nova redação ao caput do art. 244 da Consoli
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
lei n\' 5.452, de ]9 de maio de 1943. 

O Coilgresso Nacional decreta: 
Art. l" O caput do artigo 224 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, de 
tso de maio de 1943, mantidos os seus parágrafos, pasSa a 
vigorar com a seguinte rec!ação: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos 
empregados em bancos, casas bancárias, Caixa Eco~ 
nomíca Federal e Banco Nacional da Habitação, se
rá de 6 (seis) horas contínuas nos dias utêis, com ex
ccção dos _sábados, perfazendo um total de 30 .(triO
ta) l:loras de trabalho por semana." 

A:rt. 29 Esta lei entra em vigor data de sua publi
cação. 
-- Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 4: 

Discussão, em turnõ único (apreciação prelimi
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena
do n912l, de 1981-Complementar, de autoria do Se
nador Nelson Carneiro,- que introduz alteração na 
Lei Complementar nq 11, de 25 de maio de 1971, e 
dã outras providências, tendo 

PARECER, sob nq 1.370, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela ínconstitucio

Jialidade. 

Discussão do projeto quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem paça a palavra, encerro a discus
sà.o. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria 
que, nos termos do inciso II, letra a, do art. 322 do Regi
mento Interno, depende, para sua aprovação, do voto fa
vorável da maiOria absoluta da composição da Casa, de
vendo ser feTfa peJo piocesso nominal. Tendo havido, en
trentanto, acordo entre as lideranças, a matéria será -~a.ib
metida ao Plenáiio, simbolicamente. 

Em votação o projeto. 
--Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejei~ado, o projeto será arquivado 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 121, de 1981 -(Complementar) 

Introduz alteração na, Lei Complementar n9 11, de 
25- de maio de 1971, e dâ outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
_. Art. 19 É acrescentado ao art. 29 da Lei Comple

rllenta"r--n9 li, de 25 de maio de 1971, o seguinte parágra
fo único: 

Parágrafo _único. Integram ainda o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural todos os benefí
cios J:!re~idencíáríos não específÍcados !!este ãrtigo, 
mas ele!lcados na Lei n9 3.807, de 26-de ãgosto de 
1960, e legislação posterior, segundO Os critériOs-de 
carêncía e de valor ali fixados. 

Ar.t.· 29 As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão à conta dos recursos próprios do PRO RU
RAL, segun_do Q disposto no art._ 15 da Lei Complemen
tar n9 11, de 25-5-1971. 

Art. 39 Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de sua publiçação. 

Art. _49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 5: 

Discussão, em turno--úDlco (aPreCfaçãõ pielimi
nar -da constitucionalidade, nos termos do artigo 
296, do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 259_, d~ 198l·Complementar, de autoria 
do Senador Franco Montara, que isenta do Impos-
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to sobre Circulação de Mercadorias_ (ICM) os pro
dutos hortifn.J.tigranjeir_os, tendo 

PARECER, sob n9 14, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio

nalidade. 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
Os Srs. Se.nadores.o aprovam que queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

1: o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 259, de 1981 - Complementar 

Isenta do Imposto sobre Circulação de Mercado
rias (ICM) os produtos hortifrutigranjeiros. 

O Co.ngresso Nacional decreta: 
Art. 19 São isentos do Imposto Estadual Incidente 

Sobre C_irculação_ de Merca~orias (ICM) os produtos 
hortifruiigranjeiros. 

A_rt. 29 Esta Lei Complementar entrará em vigor na 
datÇJ. de sua publicação. 

Art. _39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins filho) - Item 6: 

Discussào, em turno únic_o, (apreciação prelimi
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 275, de 1981-Complementar, de 
autoria do Senador Orestes Quércia, que isenta do 
Imposto sobre Transportes, ISTR, a atívidade que 
especifica, tendo 

PARECER,, sob [t9 879, de_I985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio-

nalidade e injuridicidade. -

Em discusSão o prõjeto quanto à constitucionalidade e 
juridicidadb. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus
são. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto s~á ãrc:illivajo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 275, de 1981-Complementar 

. Isenta do Imposto sobre Transportes, ISTR, a ati~ 
-v1dade que especifica. 

O Congresso Naclonal decreta: 
Art. 19 São isentas do tributo a que se refere o inciso 

':'fi do art. 21 da Constituição Federal, as atividades das 
hnhas regulares intermunicipais utilizadas exclusivamen
te no transporte de trabalhadores, na ida e volta ao local 
de trabalho. 

Art. 29 Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 7: 

Discussão, em turno úniCo (apreciação prelimi
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Le.i do Sena
do n9 301, de 1981-Complementar, de autoria d_o Se
nador Nelson Carneiro, que introduz alteraçãO na 
Leí Complementar n" 11, de 25 de maio de 1971, vi
sando reduzir a idade limite exigida para obtenção 
d~ aposentadoria por velhice, possibilitar a conces
são do beneficio à_mulher do trabalhador rural e in
dicar a fonte de custeio para tanto, tendo 

_ PARECER, sob nQ 27, de 1986, da_ConllsSãO .. 
-de Constituição c Justiça, pela inconstitucio-

nalidade. __ 
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Em disCussão~_(P_ausa.) 
Não havendo quem peca a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senado-res que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 301, de I981 - Complementar 

Introduz alteração na Lei Complementar n~ttl, de 
25 de maio de 1971, visando. reduzir a idade limite 
exigida para obtenção da aposentadoria por velhice, 
possibilitar a concessão do beneficio à mulher do tra~ 
balhador rural c indjcar a fonte de custeio para tanto. 

O CongftsSõ Nacional decreta: 
Art. l\> In_tr_oduza..rn-se~na_ J,..ei Complementar n11 I(;

de 25 de maio·d~ 1971, as seguintes modificações: 

,. '~Art. 49 A aposentadoria por velhice corres
ponderá a uma prestação mensal de valor igual à 
metade do mais alto salário mfnimo, sendo devida 
ao _trabalhador rural que tiver completado 55 (cin
qüenta e cinco) -anos_ de idade, se do se~o masculino 
ou cinqilcnta., se do fenüoin.g. 

Parágrafo único. A apoSentadori!l de que trata 
este artigo poderá ser Concedida ao chefe da unida
de familiar e à sUa mulher Ou ao arrimo, até o iriáxi
mo_ de dois componentes. ~ 

Art. 15 .. ···----·----~-·--·-----·,·•. 
I- da contribuição de 2.,5% (dois e meio por 

cento), d~;vida pelo produtor rural sob_re o valor CQ~_ 
mercial dos produtos rurais e recolhida: 

Art. 29 Esta _Lei Complementar entrará em ·vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em -C_o~trár~o_. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 8: 

Discuss_ão, em turno único (apreciação prelimi
nar da constitucionalidade, nos termos do ~rtigo 
296 do Regímento lntemo), do Projeto de Lei do 
Senado n9_23, de t982~Cómplementar, de l!_Utoria do 
Senador Nelson Carneiro, que isenta de (ributos e 
taxas, inclusive estaduais e municipais, as tránsmis:. -
sões imobiliárias que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 226, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio

nalidade. 

Em discussão. (P<:lug.)__ . 
NãQhavendo quem peça a palavra, encerro a-discus

são. 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores -que aprovam o projêlO quefia~ --

permanecer sentados. (Pãu.sa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o __ seguinte o projçto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 23, de 1982-Complementar 

Isenta de tributos c taxas, inclusive estaduais e mu
nicipais, as transmissões imohiliárlas que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l; São isenlas de quaiSqu-er tributos, iOClusive 
estaduais e municipais, assim cOnio ae taxas ou emolu
mentos administrativoS oU Cai."torários, as transmissões 
imobiliárias- relativas à aquisição de casa própria, pelo 
Sistema Financeiro de Habitação~ quando realizadas por 
mutuário ou_ comprador com rendimento in~nsal até cin~ 
co (5) salârios mínimos. 
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Art. 2'>' Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de S_l,l,a pubficação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

--o SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 9: 

Discussão, ~m primeiro turno (apreciação preli
minar da constitucionalidade nos termos do art. 296 
do Regimento Internof, do Projeto de lei do Sena
..do n"' 82, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, Que estabelece CQndição especial de atua
lização de débitos para com a Previdência Social, no __ 
caso e forma que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 130, de 1985, da Comissão 
~de Constituição e Justiça, pela inconstitucio

nalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados, (Paus.a.) 
Rejeitado. 
q projeto serã ai'quíva:ao:-

É o seguinte o proj~lo -rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 82, de 1983 

~'Est~bclece condição especial de atualização de 
débitos para com a Pré,·idêndi -Social, no caso e for
ma que especifica". 

Ó CongressÕ Naéional decreta: 

Art. 1 '? Ao segurado da previdência em atraso com 
- -suas contribuições, até o máximo de _36 (trinta e s_eis) me-

-ses, é assegurado o direito de atualização dos respectivos 
pagamentos, sem acréscimo de jl!rPs, correção mane

-- tá ria e multa, des.de que formalmente se disponha a fazê
lo em até 6 (seis) prestações mensais consecutivas. 

Art. -29 O Exet:utivo regulamentará 'esta lei dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias. __ _ 

A r:t. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 10: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli~ 
miriar da constitucionalidaóe, n9$ termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do_ 
Senado n9 222, de 1983, de autoria do SenadOr Nel
son Carneiro, que acrescenta diSPóSitivO" ao 
Decreto-lei n9 1.910, de 29 de dez.embro de 1981, 
que dispõe sobre contribuições para o custeio da 
Previdência Social, com vistas a excl~ir d:i- impo
sição co~t.ributiv~ os proventos e pensões nos limi
tes _que eSpecifiCa; tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1985, da Comissão 
-de Coitstituição e Justiça, pela inconstitucio~ 

nalidade. 

Em discussão. 
Não" have!ldo quem peça a palavra, ence:ro a discus

são. 
Em vota.çào. -
Os Senhores que o aprovam queiram permanecer sen

--tados. (Pausa.) 
Rejeitado. _ _ 
O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejeitãqO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 222, de 1983 

Acrescenta dispositivo do Decreto-lei n9 1.910, de 
29 de dezembro de 1981, que dispõe sobre constri
~Ui~ões para o cuSteio da previdência saciai, com vis
tas a excluir da imposição contributiva os proventos e 
pensões nos limites que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
1\rt. l" Ê acrescentado ao art. 29 do Decreto-lei n9· 

\.910, de 29 de dezemb~o de 1981, o seguint_e parágrafo 
único: 
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,.<'Parágrafo único. _Os proventos de aposenta
doria e das pensões de valor inferior ao maior sa

_lário mlnimo vigente são isentos da contribuição 
---~ pi'"evideilciária referida neste artigo." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senadqr Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

A localização do futuro Laboratório Nacional deRa
diação Sincroton no Rio de Janeiro vern sendo reivindi
cada pelos cientistas que trabalham no setor de pesquisa 
da física nuclear, desde 1981, quando um relatório sere

'feria a discussão a respeito da transformação do Conse
lho Brasileiro de Pesquisa Física em laboratório n_acio
nal, a partir da implantação de uma linha de pesquisa in
terdisciplinar, com a utilização de equipamentos de 
grande porte. Concluídos os primeiros estudos, foi apre-
sen:tildõ à diretoria do Conselho Nacional de Pesquisas 
um documento preliminar, com a proposta de análise de 
viabilização de um laboratório de radiação Sincroton no 
CBPF. 

O cientista José Leite Lopes, Diretor do CBPF, tem . 
dado apoio e estímulo ao projeto, por intermédio-dos su
cessivos diretores da instituição, realizando um amplo 
trabalho, junto ao Governo e ao Parlamento, no sentido 
de que Seja localizado no Rio de Janeiro o Laboratório 
Nacional de "Radiação Sincroton, para servir como pólo 
para um centro nacional de ciência e Tecnologia~ incor
porando, além dos institutos do Miniii-tério da Ciência e 
Tecnologia e do Conselho Nacional de Pesquisas, outros 
da área tecnqlógica, de outros Ministérios, Iocalizãdos 
naquela cidade, além -de "indústrias ali estabelecidas e de 
interesse nos trabalhos desses órgãos. 

,_"Se o progresso de instituição- como a UNl
CAMP- alega José Leite Lopes- só pode receber 
ç_ apoio e a al!!gria de todo brasileiro, o esvaziamen
to do Rio de Janeiro não servirá; segurãmente, aos 

-superio~_es interesses da Nação. Um tal laboratório 
~ terã caráter institucional, aberto aos usuários do 

BrasiL" 

Esse desabafo do ilustre cientista coincide com infor
mações, divulgadas pela imprensa, no sentido de que es
tão sendo feitas diligências junto ao MinlstêriO da Ciên~ 
cia e Tecnologia, visando à instalação de um laboratório 
Nacional de Radiação SincrotoU em Campinas, aO lado 
de institutos da SEI e de um centro industrial. 

Evidentemente, o esvaziamento do Rio de Jan~ro, a 
começar com a transferência da Capital, vem-se acen
tuand(), com o correr do tempo, retirando-se de lá a sede 
de vários órgãos oficiais, e_nquanto os recém-criados se 
estabelecem em outras capitais do País. -

Mas, no caso do Sincrotol)., parece-nos totalmeqte ina
ceitável desViá-lo do Rio de Janeiro, o que não prejudi
caria apenas a comunidade científica fluminense, mas 
iria~refletir-se no desenvolvimento tecnológico em todo o 
País, iium desserviço ao progresso cientifico da Nação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a _ 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

U~SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de registrar meu ponto de vista na controvér
sia, que se arrasta há meses, sobre o projeto de investi-
mento da Reynolds Metal Co. no Brasil. _ 

Os dados básicos do problema são amplãmente conhe
cídos. 

Resumindo, a Reynolds, um dos gigantes da indústria 
de alumínio nos Estados Unidos, deseJa transferir para o 
Brasil uma linha de fabricação de latas de bebidas desati
vada naquele País. A isto se opõem as Metalúrgicas 
Rheem e Matarazzo, que suprem o mercado brasileiro 
de latas de bebidas, alegando que a entrada da Reynolds, 
nas condições pretendidas configuraria num caso de 
_abuso"de p-oder econômico. 
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Ocorre que o setor já opera num regime de ociosidad~ 
para um consumo anual de SOO-milhões de latas, a capa~ 
cidade instalada das indústrias de transformação é de 1 
bilhão de unidades. A implantação pela Reynolds de 
uma fabrica com capacidade para 700 a 800 milhões de 
unidades ano só de justifiCaria, desse modo, pela pers~ 
pectiva de dominar o mercado existente. Para tanto a 
empresa norte-americana estaria prepúada, segundo de
claração à imprensa de um seu representante no Brasil, 
par~. "absorver diferenças custo de matéri_a.-prima", -
vale dizer, rebaixa~ artificialinente seus preços a fim de 
alijar os concorrentes. 

A ameaça de dumpíng, implícita no prÕjeto, motiVou 
uma queixa dos fabricantes br:_asil~iros_ ao Conselho Ad
ministrativo de Defesa Econóinica, cujo pronunciamen
to é aguardado. 

Mas a questão tem outras implicações. 
Os representantes da Reynolds alegam que a tecnolo

gia mais avançada embutida no s~u investimento favore
ceria a exportação de cervejas e refiigerantes brasileiros. 
A Rheem e a Matarazzo rebatem que seus produtos 
atendem às exigênciaS dos inercados externos. __ 

Por trás do interesse das jndústrias de transformação, · 
jogam-se também os dos forne~~ores da !Jlatêr_ia-prima: 
de um lado a CSN, produtora da folha de flandres ora 
utilizada nas latas nacionais; do outro lado a___ALCOA, 
que forneceria as chapas de alumínio a serem utilizadas 
pela Reynolds. • 

E há o impacto previsível do projeto sobre o nível de 
emprego, admitindo-se a hipótese de a Reynolds, com 
300 funcionãrios, deslocar a produção da Matarazzo e 
da Rheem, que empregam atualmente cerca de SOO -tia
balhadores. 

Num setor niti~amente oligopolizado, ê de.scabida a 
presunção de que ::J.. "mão invisível do mercado" se en
carregará de fazer prevalecer o bem comum ness_e com
plexo de interesses conflitantes. Cabe, sim, esperar que 
os poderes arbitrais do CADE, do CD!, da Cacex e de 
outros órgãos governamentais Sejaiil 6::eréidos a partir 
de um debate aberto, sob_o_s olhos.da opinião pública e a 
fiscalização do Legislativo. 

Destaco, nesse sehtido, a iniCiativa do nobre deputado 
Ralph Biasi, de suscitar o exame da questão no âmbito 
da Comissão de Economia da Câmara. Parece-me de 
toda conveniência que se aguarde as conclusões dessa 
Comissão antes de tomar, no âmbito do Exçcutivo, uma 
decisão que deve ser inspirada pelo inequívoco interesse 
nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr P-residente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr_~ Presidente, Srs. SCriado-
res: _ _ _ _ 

Ninguém neste PaíS pode negai O -empenho do Gover
no Federal em cumprir as promessas da campanha ~~~i-'=" 
torai, em que o maior dos compromissos firmadoS era o 
da seriedade no trato dos problemas nacionais. Entre es
ses compromissos encontfava·se·a reorganização institU
cional do Pais, o combate enérgico da inflação cujos re~ 
nexos jã se fazem sentir atravês do c_ongelamento de 
preços, com a mobilização popular, e o Plano Nacionãl 
de Reforma Agrâria, sem dúvida a mais corajosa de to
das as intervenções governamentais, constitUindo-se em 
provas cabais de que efetivamente estamos vivendo no
vos tempos. 

Ninguém neste País pode negar, também, que a Ama
zónia Ocide"ntal, desde o advento da Zona Franca de 
Manaus, através da SUFRAMA, aumentou substancial
mente os Seus parques industrial e comercial, melhoran· 
do consideravelmente as condições de vida do seu povo:. 
Todavia, dentro desse quadro auspicioso, muitaS dis
torções ainda se registram, provocados por setores iden
tificados do poder económicO do Sul do País, na sentido 
de esvaziar cada vez mais, os principais órgãos de desen
volvimento regional, tais como a SUFRAMA, assim __ 
como também, BASA e SUDAM, com Sede na Amazô
nia Oriental, inclusive, com o afastamento de grandes 
projetas de sua órbita de influência; e interf~rências nOs 
mecanismos de atuação da SUFRAMA, tornando-os es
téreis. para a eonseCilÇãO de sua finalidade. 

O episódio da fraude cambial que apresenta como 
"bode expiatório", apenas a SUFRAMA, sob uma in-

tervenção punitiva de um ano, quando na realidad_e os 
principais órgãos federais_ como a CACEX e a Receita 
Federal, RECOM do Banco Central, responsáveis pelo 
maior controle nas áreas de importação e fiscafízação, 
parece-nos que foram isentos do mar de lama e da exe
cração pública a que estão submetendo a Superintendên
cia da Zona Franca de Manaus, seus Diretores e por ex
tensão o Governador do Estado, Professor Gilberto 
Mestrinho. 

Com eSse tratamento unilateral que se e_stá dando ~o 
triste e lamentável episódi_o, jãmais_ conseguiremos res
taurar a credibilidade_.e resgatar a imensa dívida social. 
ISto porque, a CACEX, a Receita Federal e o Banco 
Central através do RECOM,juntamente com os ban.cos 
envolvidos nessa arapuca contra o Amazonas devem ser 
rigorosamente investigados e punidos com uma inter
venção e apontados ao público, pela imprensa nacional, 
como infratores e responsáveis, com a mesma intensida

-de e destaque, que se vem dando à SUFRAMA. Afinal 
de contas, todos devem ser levad_os ao banco dos réus. 

Ninguém pode duvidar que exista nisso tudo uma 
ação ciiminosa contra a nossa Amazónia Ocidental, ar: 
quitetada p_or um jogo de pressão económica,. no sentido 
de desestabilízar o ritmo desenvolvimentista dessa re
gião, e manter a sua dependência às regiões mais desen
volvidas. Isto porque, representando cerca de 50% do 
território nacional, menos de 2% de .sua população e uma 
participação balxíssimá no PIB, mas com aproximada
mente 5.000_ quilómetros de fronteiras indefensâveis, a 
Amazônia Ocidental exige, por necessidade do seu de
senvolvimento e até dos superiores interesses nacionais, 
um tratamento diferenciado do resto do ~aís, principal
mente com relação aos regimes fiscais e administrativos 
de exceção que, a exemplo de outras, jã em vigor em ou
tras ãreas do Pais, revigore sua economia. 

A criação da Zona Franca de Manaus foi ao encontro 
dã evidência desse fato e partiu para a adoção de_ uma 
política desenvolvimentista construída à luz da realidade 
regional, visando a integração da Amazônia Ocidental 
na grandeza político-económica do País, através da insti
tucionalização de instrumentos legais que pudessem no 
prazo de trinta anos, dar condições de. superação do pro
cesso de regressão social e.económica então existente na 
região. 

Hoje, decorridos 19 anos desde a edição do Decreto
lei n<:> 288, observa-se na Amazônia Ocidental, um cre~rci. 
menta vertiginoso em todas as suas atividades económi
cas, com--resultados animadores em todos os setor.es pro
dutivos. E o que ê mais importante, um clima de segu
rança e bem-estar em todos os segmentos da sociedade, 
numa demonstração inquestionãvel de que a Zona Fran
ca de Manaus é fundamental para a AmaZÔnia e uma ex· 
periência vitoriosa, como afirmo_u recentemeãte o Minis

-tro Ronaldo Costa Couto, do Interior. 
Em- fürlçào da evidência desses fatos, queremos alertar 

o Governo Federal, no sentido de que recomende, tam
bém- à Polícia Federal, e aos demais órgãos competen
tes, ~ apuração e punição dos verdadeiros responsâveis, 
por essa campanha de esvaziamento do Amazonas e da 
Amazônia, interessados em macular. a.imagem de. traba-

- lho de Governos que, como o de G!lberto Mestnnho, e 
de outros que, como ele, procuram tirar seus Estados da 
dependência econômica dos poderosos de outras regiões. 

Do ponto de vista institucional, o que se tem QbservaR 
do e constatado é um contínuo processo de esyazi:arnento 
da SUDAM e da SUFRAMA, como órgãos de desen
volvimento regional e sub-regional, respectivamente, e 
dos agentes financeiros BASA e Banco de Roraima ge
rando, assim, a impossibilidade de coordenação efetiva 
do desenvolvimento regional. 

Dentre os mais graves problemas da região,_ aponta
mos: o enfraquecimento da SUDAM e da SUFRAMA; 
e restriçõ-es à atuação do BASA e do Banco de Roraima 
que, por se tratar de instituições póbHcas_ não podem 
competir com a rede privada pela escassa poupança reR 
gional e não contar com recursos estáveis e específicos 
para elaborar programas e ~ções desenvolvimentistas; 

-agravamento dos problemas __ fundiârios com emer· 
gência de focos d~ elevada tensão soçial e política, em 
conseqüência prlncipalmente da ausência de um zonea
minto territorial, económico e _ _ecolôgico visando o disci
plinamento do_ uso da terra; 

-na agropecuãria vemos deficiência das.ações de fo
mento e apoio às atividades desse setor, destacandoRse 
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principalmente, carência de c~éd.íto e fina~cia:nen~.o a 
custo compatível com as pecuhandades regionais; e ma
dequada política de utilização das ãreas de várzeas para 
produção de alimentos; 

-ausência de uma poHtica mineral voltada para a de
fesa dos interesses regionais, a fim de que os Estados de
tentores de elevado potencial, como o Amazonas, teR 
nham participação efetiva no seu aproveitamento econô
niico~ 

_ deftciéncia do sistema de transporte rodoviário, 
face ao péssimo estado de conservação; -

-deficiência do sistema de transporte fluvial, inclusi
ve, com a emergência de pontos de estrangulamento na 
região; - . 

-ausência de um plano de eletnficação rural para 
atender as zonas de produção; -

-distorções graves na política de incentivos fiscais 
pela carência de recursos destinados ao FINAN e pela 
falta de atualização do Decreto-lei n9 1..376, de 12·12-74, 
que 0 regulamenta, principalmente o artigo relativo à 
utilizaçOO dos re::ursos cm projetas prôprios (art. 18); 

-enfraquecimento da Zona Franca de Manaus, mo
tivado pelas constantes mutilações impostas ao Decreto
lei n"' 288/67, trazendo como conseqüências a instabili
dade do modelo; 

--deficiência nas áreas sociais quanto à cobertura da 
oferta de serviços básicos de saúde, educação e proteção 
social às necessidades da população; graves carências nu
tricionais da população e agravamento dos índices de de
sempregO-e sUbemprego como conseqüência da concen
tração urbana. 

A Polícüi Federal e os demais órgãos especializados de 
informações poderiam apurar as causas de tudo isso, e 
oferecer sugestões para uma Política de DesenVolvimen
to da Amazônia, com o máximo respeito às suas especifiR 
cidades regionais, de forma que o resgate da dívida social 
passe a ser o eixo fundamental das ações ha Região, so
mado ao crescimento da economia e à manutenção do 
equilíbrio ecológico. 

Pretendemos que, com estas providências, o Governo 
Federal possa reconhecer e valorizar as características e 
peculiaridades da sociedade e cultura amazónica, como 
elementos decorrentes das condições ecológicas; socioló
gicas, antropológicas e histórica·s. Promova a diversifi
cação da estrutura económica regional como forma de 
assegurar um processo de crescimento auto-sustentado e 
de ampliação da fronteira econômica nacional. E, final
mente, que consiga elevar o nível de vida da população, 
através da expansão do emprego produtivo, do acesso 
aos bens e serviços produzidos e das formas de partici
pação social. E que valorize a cultura das sociedades 
indígenas, impedindo a desarticulação de suas econo
mias e aUtonomias tribais, assegurando os mecanismos 
de preservação, delimitação e demarcação de suas terras_. 

Voltando a falar sobre o triste e lamentãvel episódio 
da fraude cambial, queremos df!Sta tribuna hipotecar a 
nossa irrestrita solidariedade ao Governador Gilberto 
Mestrinho, e ao bravo povo do Amazonas, contra essa 
trama diabólica que visa, acima de tudo, denegrir a boa 
imagem de trabalho do governo amazonense, com um só 
objetivo: esvaziar cada vez mais a Zona Franca de Ma
naus, impedindo o seu crescimentq e o bem-estar da po
pulação, razão pela qual, pedimos que seja apurada a 
verdade, que todos os órgãos federais como a CACEX e 
a Receita Federal, e o RECO M do Banco Central e aos 
bancos da rede privada envolvidos nesse escândalo, e ou
tros, sejam punidos, à luz da razão e da verdade. 

Era _o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pn!avru ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPfiSfA (PFL- SE. Pr~;Jur,. 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado
res: 

Uma poderosa multinacional dos cigarros, com oito 
fáb~TC_aS-Fundon_ando no Brasil, - vem intensifiCando 
desde 1983, programas específicos visando anular os es
forços de m-obilização anti-tabagista auspiciosamente 
deflagrada cm nosso país, com a finalidade de combater 
o flugelo do tabagismo e erradicar o vício de fumar. 

As iniciativas da Companhia Souza Cruz abrangem 
um ~ariado elenco no âmbito do reflorestamento, do 
Clube da Ãrvore, e sobretudo, de uma vasta propagan~ 
da, através das princiPais estações de TV, rádioemíssoras 
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e jornais, de norte a sul do País, destacando-se_a sofistifi
cação técnica da:> mensagens publicitárias destinadas a 
expandir, no território nacibi1al, o consumo de ciga-rros e 
incremento do hábito de fumar. 

A ofensiva desfechada pela Companhia Souza Cruz e 
empresas associadas revela, por outro lado, que os fabri
cantes de cigarros estão cada vez mais apreensivos, per
plexos e nervosos diante das profundas modificações da 
mentalidade do povo brasileiro que despertou, finalmen
te, de sua letargia, e começou a reagir contra as calami
dades e ameaças do tabagismo desenfreado. 

Esta nova atitude da população brasileira resultou da 
generalizada conscicntização popular no que tange aos 
perigos c nefastas cons~qUências do vício de_f_umn. 

As estatísticas disponíveis demonstram uma sen~ível e 
crescente redução dos níveis de consumo de cigarros,_ de~ 
correndo desse f;,tto, a intensa movimentação do comPle
xo agroindustrial fumageiro, quer diretamente, quer 
através da ABIFUMO, -a rica e innuente institúição 
que defende os interesses da fumicultura. 

A ABIFUMO atua, na verdade, como a vanguardª 
protetora do aludido complexo fumageiro, - _ _tanto nos 
domínios da propaganda como, sobretudo, no exercício 
de uma formidável pressão sobre as ay_torida,des _sj_a ad~ 
ministração pública, Senadores e Deputados no CQn~ 
gresso Nacional, as Assembléias Legislativas dos Esta
dos, as C.imaras Municipais, em síntese, uma -pennanen
te, insidiosa e eficiente pressão visando envolver e aliciar 
as üderanças políticas, administrativas e empresariais do 
País. 

Neste sentido, a ABIFUMO ultrapassou todos os li
mites, inclusiy_e_QS postulados da ética que deveriani nor
tear a conduta das_instituções desse_ tipo. 

Exemplo dessa desesperada ofensiva se encontra num 
documento, recentemente elaborado, sobre o "Posicio
namento da Indústria do Fumo ante aJ_9• Assembléia de 
Organização Mundial da Sa!,i.de (QMS_)", a ser realizada 
em Genebra no dia 6 de milio vindo_uro. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), com a sua 
enérgica resolução sobre "Fumo ou Saúde",-:? ser in
cluída no Oitavo Programa Geral de Atívídader;_ da Or
ganização para o período de 1990 a 1995,- alarmou a 
ABIFUMO, que investe furiosamente contra:· a aludida 
rcso}ução da Organização Mundial de Saúde (OMS), 

EfetivamCntc, terido essa Organização deliberacto li
vrar a sociedade mundial do fumo, antes do ano ~000, 
compreende-se o pânico que se apoderou da ABIFU
MO, cuJ·a exposiÇão, no entanto, despoj"~da de conteúdo 
científiCo, enveredou para o terreno da conhecida e des
gastada retórica das multinacionais do cigarro q~e te_n
tam a sobrevivência transferindo suas fábricaS, recursos-
e tecnologia, para os países do Terceiro Mundo. Ao in
vés da seriedade dos ar_gucmtgs lógicos e; do tratam~nto 
científico dos problemas, a ABIFUMO apelou para o 
emocionalismo. as deformações e pritnarismos dos sofis
mas. 

Assim é que, por exemplo, acusa a comunidade dOs 
cienti~tas, médicos e professores brasileiros engajadoS na· 
campunha contra o vício de fumar de '"fanáticos antita
bágicos", que se deveriam preocupar exclusivamente 
com a mafáría, a tuberculose, a esquístossoinose, ·a 
doença de Cb._<J.g-ª.S, febre amarela, paralisia infantil, o 
AIDS ... e assim por" diante, as trágicas doenças e cnde
mias típicas dos países; do Te-Cceíro Mundo, não se justi
ficando- opinou a ABIFUMO -, conceritrar ~forças 
e recursos no combate ao tabagismo_porque-"dimi-
nuíram os níveis de alcatrão e nitcotina nos cigarros;-, 
predominando atualmente, os de .. baixos teores" ... "não 
existe objctividadc cientí(íCa na correlação fumo
doem~as" ... h predominando generalizações apressadas 
sem comprovação estatística ... " 

Pretendeu a ABIFUMO justificar a existênc_ia do com
plexo agroíndustríal fumageiro alegando Que "ela é res
ponsâvel por cerca de 10% de toda a a_rreca.daçãOTe:deral 
de impostos, sem cont:.~r com o !CM que incide sobl'esua 
comercializ<lçào e a exportação de USS 500 milhões de 
dólares FOB anuais.u_Assinalou o relatório ser o Brasil o 
4<.> produtor mundii!l Q.e fumo, sendo o 2~ ~-volume de 
exportações ... a fumicultura compreende-1l5.00Q mjni
fúndios no Sul do País e 35.000 no NordesJ,e .. ," 

"A t(tu[o de exemplo, 79% dos habitantes -9e Santa 
Cruz do Sul (RS) dependem do se:tor fumageíro, e 54% 
na região de Arapiraca (AL). Em Cruz da_s Almas (BA), 

praticamente to~a a população feminina, cerca de IO.OOO 
mulheres, trabalha no processamento do fumo. A indús
tria de tr~nsformação ocupa 25.000 trabalhadores, e o 
produto final é vendido em 320.000 pontoS: de venda. Na 
área de serviços, transporte, indústria gráfica, publicida
de, exportação, o complexo agroindustria[ fumageiro 
proporciona trabalho a ponderável contingente de mão
de-obra especializada ... " 

"Enfim, - conclui o documento da ABIFUMO;-
2.500.000 brasileiros dependem do setor fumageiro mi- -
cionili. Sua contribu!çào a:o- ~stado e ao-bem-estar geral 
não pode ser desestabilizado, por uma-fa:T!ática minoria 
que pretende desviar a atenção do Estado dOs graves 
problemas existentes em nosso País na área da saúde." 

Com argumentos ·desse tiPo pretende a ABIFUMO 
p~ralisar a campanha anH-tãbágica, além de acusar a Or
ganização Mundial de Saúde (O_MS) de promover a de
sestabilização dos países do Terceiro Mundo que teriam 
na -rumicu\tura uma base de sustentação econômica. 

As conclusões e invectivas da ABIFUMO, baseadas 
em suposições deformadas, não correspofidern à realida-
de dos fatos. ~ 

A propósito, recebi uma carta do senhor Valdir Bhe
ring, gerente de R dações Governamentais, da Represen
taçãO em -Bras11ia da Companhia Souza CrUz, a 14 de 

_ março passado, que confirma i habilidade, sutileza e efi
ciência das pressões exercidas pelos fabricantes de ciga'r
ros. 

Tentando enaltecer o interesse_ da Companhia Souza 
Cruz pelas florestas, reflorestamentos e manutenção do 
eq uiiíbrio eCológico, eSse documento revela os verdadei
ros objetivos do complexo agroindustrial fumageiro. 

Essa carta e a minha resposta ao senhor Valdir 
Bchi-ing São documentOS que solicito sejam Incorporados 
ao _texto deste pn;mun<?iamento, porque esclarecem as
pectos importanteS aos problemas ora examinados. Des
taco, a seguir, os seguintes tópicos da minha resposta, 
que se correlacionam cOm a ãrgumentação do relatório 
dU" ABIFUMO: . . 

"As boas int_enções da Cia. Souza Cruz, recém divul
gadas a partir de 1985, no Concernente ao refloreSiam-eil
to e à importância das árvores para manutenção do 
equilíb~io ecológico, poderiam, no entanto, abranger 
também programas de gradual erradicação da cultura 
fum';igeira, visando transformai os produtores de fumo 
em produtores dos alimentos indispensáveis à melhoria 
das condições de nutrição e saúde do povo brasileiro. 

Levando em consideração as dolorosas conseqUênciaS 
do Oagelo tabágico que provoca, no Brasil, mais de cem 
m·n-óbitos (100.000) por ano, acredito que a própria Cia. 
Souza Cruz promova a execução de projetas de gradual 
substituição das plantações de funo pela produção de ali
mentos e matérias-primas básicas. 

ConfiO em que, brevemente, essa poderosa multina
cional do cigarro, me proporcione a satisfação de Comu
nicar à Nação que levouª efeito uma profunda transfor
mação no que tange aos seus objetivos, iniciativas e em
preendimentos, ou seja, a sua completa transformação 
em wn pujante sistema agro-industrial vinculado à pro
dução de alimentos, matérias primas-e pro-dutos destina
dos a melhorar, simultaneamente, as condições de saúde_ 
da população e a captação de divisas, colaborando com 
o governo na redução da dívida externa." 

Felizmente para o nosso povo, depois de alguns anos 
de uma autêntica cruzada, foi instituído no Ministério da 
Saúde o "Grupo Assessor para o Controle do Tabagis
mo no Brasil", pouco antes do Ministro Carlos Santan
na se desíncompatibilizar como candidato à Assembléia 
Nacional Constituinte. -

A-instalação ocorreu no dia 11 de dezembio, do ano 
passado, tendo o Ministro Carlos Santanna, formulado 
considerações acerca da importância e das perspectivas 
do primeiro órgão instituído na órbita do Poder Executi-_ 
Vo da União, especificamente instituído para o Controle 
do Tabagismo no Brasil. 

Nessa ocasião proferi ôiscurso, a respeito da missão, 
da estrutura e da composição do Grupo Assessor, que 
incorporo a este pronunciamento. 
- Esse Grupo foi recebido pelo Presidente José Sarney, 

n_a-dia 29 de Janeiro, tendo falado por ocasião da audiên
cia, o Professor Mário Rigatto, que condensou e enfati
zou as finalidades do Grupo Assessor e fez entrega ao 
Presidente José Sarney, de dois oficias: um do Professor 
Nelson -Guimarães Proençã, Presidente da ~ssociação 
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Médica Brasileira e outro do Professor L. C. Calmon 
TéiX.dra, Pi'esídente da Sociedade Brasileira de Cancero
Iogia, que solicito sejam incorporados a esse pronuncia
mento. 

O Chefe da Nação, ao ensejo, manifestou a sua s:impa
tia e apoio aos trabalhos programados pelo Grupo. 

No decorrer das sessões que realizou, o -Grupo Asses
sor- que tenho a honra de presidir- promoveu amplo 
e rigoroso levantamentO, análise e avaliação do probte
~-a: na m_ultrprícidade de seus aspectos. 

O Ministro Roberto Santos, a quem havíamos soliciM 
tado uma audiência, visitou o Grupo numa das suas reu
niões, tendo, na oportu_[J,idade, externado o integral 
apoio do Ministério da Saúde, 

Confiamos em que o Ministro Roben.o Santos. na 
próxima Reunião da 39~ Assembléia da Organização 
Mundial de Saúde, que será realizada em Genebra, de
fenda com energia, a Resolução da Organização Mun
dial de Saúde, consUbstanciada no slog-rui, que obteve 
reSsohância mundial: Fumo ou Saúde, a escolha é sua. 

O Grupo Assessor do Ministério da Saúde, é constituí
do por uma plêiade de renomados professores, doutores, 
cientistaS, médicos e especialistas. 

Sua composição é a seguinte: 
Professores José Rosemberg, Mário Rigatto, Pedro 

Antonio Mirra, Edmundo Bluudi, José Silveira, Jayme 
Santo.s Neves e Thomaz Szego, Dr. Guaracy da Silva 
Freitas, representante da Ordem dos Advogados doBra
sil, Dr. 'Pedro C alheiras Bom fim, representante da Asso
ciação Brasileira de fmprensa, Pastor Vitor Manoel 
Martinez, representante do Movimento Evangélico Bra
sileiro, Dr. Geniberto Paiva Campos, Diretor da Divisão 
Nacional de Doenças Crônicas do Ministério da._ Saúde, 
Dr. Germano Gernhardt Filho, Oíretor da Divisão Na
cional de Pneumologia Sanitária, do Ministério da Saú
de, Deputado Oscar Alves, representante da ComíssãO 
de Saúde da Câ_mara dos Deputados, Presidente da Co
fuisSão de -saúde dO Senado Federal, Senador Lourival 
Baptista e a Doutora Maria Goretti Pereira Fonseca, Se
cr-elárTa "Executiva do Grupo Ass-essor; ao Ministério da 
Saúde para o Controle do Tagismo no Brasil. 

No desempenho de suas atribuições o Grupo Asses
sor, durante as sessões até agora realizadas, concentrou 
suas pesq~isas_, _análises e propostas concretas, partindo 
de uma profunãa avaliação do tabagismo nos planos e 
setorcs da invc:stigação cienlíl'íca, ecolágtca, político~ 
administrativa e s6cio-econômica.. ~ 

Os icsultados obtiôoS- ultrapassaram todas as expecta
tivas, que poderíamos Contudo resumir em dois docu
mentos ex:cepcionalrriente importantes, conve_rgindo 
Púra o advento, a curto prazo, de uma legislação nacio.; 
nal séria e objetiva, capaz de controlar o flagelo do taba
gismo no Brasil. 

Refiro-me, especificamente, ao Projeto de Lei que 
piolbe a -prática do tabagismo no Brasil- (nY 04(86); e 
ao Programa Nacional de Controle do Tabagismo 
(05/86). 

O Ministro de Estado da Saúde, Professor Roberto 
Santos, a quem pessoalmente entreguei os trabalhos aci
~a ref~ridos, por ocasião de uma sessão plenária do 
Grupo Assessor, deverá encaminhá-los oportunamente 
ao Presidente José Sarney. _ 

A fim de que o Senado Federa[ possa avaliar o conteú
do, as dimensões e extraordinárias perspectivas das pro
vidências sugeridas pelo Grupo Asse!lsor, solicito a in
corporaç3o dos citados documentos ao texto deste pro
nunciamento. 

O Governo Federal dispõe, agora, dos elementos in
ôispensãveis à formulação de uma política nacional de 
controle do tabagismo, a ser gradualmente implantada 
com a finalidade de libertar a sociedade brasileira das 
doenças, males e nefastos efeitos do excessivo consumo 
de cigarros. 

Parece-me necessário esclarecer, como decorrência 
desta exposição, que tendo participado do Simpósio Na
cional sobre o Controle do Tabagism·o, realizado em São 
Paulo nos dias 28 e 29 de setembro de 1984, divulguei al
gumas "Reflexões sobre a essencialidade e urgência de 
uma legislação especifica" (reunidas no opúsculo "O 
Congresso Nacional e o controle do tabagismo)". 

No último capítulo do menCionado trabalho, precisa
mente in~it~lado "O que fazer? Reflexões conclusivas" 
- assev~i que havia chegado a hora das decísões subsM 
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tantivas, realistas e-urgentes, atrevendo~me a formular 
algumas sugestões concrct~s, exeqUíveis e oportunas, 
cujo conteúdo resumo, a seguir, à gutsa de conclusão 
deste me_u pronunciamento: 

O QUE FAZER? REFLEXOES 
CONCLUSIVAS -

Parece-me chegada a hora das decisões suQstanti· 
vas, realistas e urgentes. 

Urge ultrapassar a fase dos debates acadêmicos, 
da teorização brilhante e da estratégia precUrsora 
dos encontros, conferências, reuniões, simpósios, 
para o advento de uma legislaçãó" antitabágica ide~ 
quada ás nccessídades do País, elaborada pelo Con# 
gresso Nacional, pelas Assembléias Legislativas dos 
Estados e Câmaras Municipais. 

As pessoas poderão cuidar, com mais eficiência, 
da própria saúde, e proteger as respectivas famílias, 
as crianças e os adolescentes, que são segmentos ex-_ 
tremamente vulneráveis às doenças geradas pelo ta-_ 
bagismo, e aos efeitos da poluição ambiental, nos 
parâmetros de uma legislação nacional que_ estimule __ 
e fortaleça uma ativa participação. -

É exato que muitos projetas de lei antitabâgicos 
tramitam no Congresso Nacional, mas eles têm si
do, invariavcimeJite; procrastínados no seu anda
mento, ou congelados nos sacórfagos das Comis-
sões Técnicas. -

Seiia desonesto i&nOrar es~a realidade que, além 
de injustificâvel, apresenta conotações de indife
rença, omissão e deliberada sabotagem. 

Mas, embora lentamente, aumenta, no âmbito 
do Poder Legislativo, a plêiade dos ilustres parla
mentares engajados na Mobilização Nacion?l_ con
tra a Pandemia Tabâgica-- crescimento auspicioso 
para a elaboração de uma legislação esp~ífica, de 
âmbito nacional, capaz ·dê deter e, a longo prazo, er
radicar esse_ flagelo~ __ 

O que fazer, no entanto, para acelerar o advento 
de uma legislação específica, abrangente e realista 
- aspiração sempre renOyada dos pesquisadores, 
médicos, cientistas, políticos, empresários, t~nicos 
e admirüstradcires, coniõ-os qUe ora se reúnein neste 
SimpóSiO Naci_onal 'sõbr(: o_ Controle do Tabagis
mo? 

Sem desejar alongâr:-tne,. e correndo o risco de 
cometer uma temeridade. atrevo-me a fonnular 
duas simples proPostaS. 

Obviamente, a formulação de propostas concre
tas, nas atuais condições que_ o Brasil a~ravessa, de 
crises e impasses conjunturais, terá de enfrentar a 
descrença, o desalento, a omissão e a mentalidade 
conformista pá:domiCtãrlie.-

Ninguém ignora _a existência de grupos favorá
veis à manutenção...d,o statu quo, aliados ao comple
xo agroindustrial fumageiro, ou hipno_tíz'!,dos _p_~i?S 
agressivas mensagens publicitárias dos poderosos 
fabricantes de cigarros. - -

São as seguintes as sugestões que me parecem 
plenamente exeqUíveis e oportunas: 

1) No âmbito do Poder Executivo da União 
1.1 - Instituição de um Grupo de Trabalho in

tenninísterial - composto de representantes dos_ 
Ministérios da Saúde e dà- Educação e Cultura (m_é
dkos, professores uniVersitários e especialistas), in- -
cumbido de, no praZo de 90 dias, formular estraté
gias operativas e providências ConcretaS visando er
radicar a pandemia til.báglCa e combater os efeitos 
do flagelo. 

1.2- Os Ministros de Estado da Saúde e da 
Educação e Cultura proporcionarã_9 ao Grupo in
terministerial a infra-estrutura de recursos financei
ros, materiais e humanos, imprescindíveis ao desem
penho de sua missão. 

1.3- Os Ministérios da Agricultura ç da Indús
tria e do Comércio proritõverão, conjuntamente, 
com representantes do complexo agroindustrial fu- . 
mageiro e dos empresários dq_l!~tor, um_a Co.Ilfeiên
cia NaciOnal com os seguintes objet!vos: a) exami· 
nar as possibilíd-ades de uma gradual transformação 
da economia fum3geira, adaptando-a á produção e 
industrialização de alimentos e matérias-primas, em 
substituição à cultura do fumo, à fabricação de ci-

gurros e derivados; b) propor os investimento~ e 
subsídios necessários à converSão do parque agrom
dustrial fumageiro,_ sem prejuízo _ou trauma_s de 
qualquer esp~cie, assegurando-se a_ps empresários e 
trabalhadores do setor amplas garantias contra o 
desemprego, ou a redução dos níveís salariais vigen
leS. 

2) No âmbito do Poder Legislativo 
2.1 -O Congresso Nacional promóverâ a 

criaÇão de utna Comissão Mista, integrada por re
presentantes de todos os Partidos, incumbída de ela
borar as diretrizes da Política Nacional de Controle 
do Tabagismo e de uma legislação espeCífica sobre o 
problema. 

2.2 - As-Co misW.t':S Técnicas de Saúde e de Edu
cação, nas duas Casas do_Congr.esso Nacional, or

- ganizarãõ, conjuntamente, a mfra-_estrutllr~ de 
apoio indispensãvel ao eficiente desemp~nho da Co::_ 
missão Mista no decorrer do seu funciOnamento. 

São estas as-reflexões que me-ocorrem ao ensejo 
da realização do Simpósio Nacional sobre o Con
trole-do Tabagismo, cujos bons resultados a Nação 
inteira aguarda com justificada confiança. 

Concluindo, seja-me permitido renovar as adver
tências- da Organização Mundial de Saúde (OMS), 

- quando dedicou o Dia Mundial da Saúde- 7 _de 
abril de 1980- ao combate ao tabagismo, c_om o 
seu famoso slogan: "Fumo ou Saúde- a escolha é 
sua". - · 

SenhOf PreSidente, eram estas as corlsideraçOe"s qUe me 
competia formular, sobre os problemas do tabagismo no 
nosso País. (Muito bem! Palmas.)_ 

DOCUMENTO A QUE SÉ REFÉRE 0 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DIS
CURSO: 

Pronunciamento do Senador Lourival Baptista, quando 
da_~staJaçào dQ' Grupo, no Ministério da Saúde, em 11 de 
dezãnbro de 1985. 

Senhor Mioistro Carlos Sant'Anna 
Exm!-s Autoridades, Senhores e Senhoras 
Instala-se, neste momento, o Grupo Assessor institui

do para o controle de Tabagismo_ no Brasil, nos termos 
da Portaria n9 655, de 16 de setembro passado. 

O eminente Ministro Carlos Sant'Anna, - em mo
mento d~ feliz inspiração,- deflagou as providências in
dispensáveis à erradicação do flagelo gerado pelo exces
sivo cOnsumo de cigarros, - ou seja, o traiçoeiro vídó 
de fumar, que vem provocando, em nosso País, mais de 
1QO mil_ óbitos por ano. 

Embora esta.rrecedoras, as estatísticas são impotentes 
para traduzir as dimensões dos efeitos e dos sofrimentos 
provocados pelas doenças que estão dizimando os_ de
pendentes tabágicos, cerca de 30 milhões de brasileiros 
viciados, extremamente vulneráveis aos àcidentes cardio
Vasculares, e às múltiplas variedades de câncer. 

Nesse contexto patológico tornam-se alarmantes os 
jndices dé redução da expectativa de vida dos fumantes, 
de incapacitação física para o trabalho e do absenteísmo. 

A i niciatlva do Ministro Carlos Sant'Artna promoven
do a criação do Grupo Assessor para o Controle do Ta
bagismo, merece, portanto, ser enaltecida como um 
imenso _serv:iço prestado à melhoria das condições de 
vida do povo brasileiro. 

Poucos dias depois o Ministro da Saúde, nos termos 
da Por_t~Il~ JJ91_!3fGM, de30 de outubro de 1985, desig
nou para C(!m_ffor o referido Grupo Assessor, seis técni
cos que deverão elaborar, avalizar e assegurar a plena 
exeqUibilidade dos programas do Ministério da Saúde 
visando à prevenção das doenças causadas pelo tabagis
ino, O controle e a erradicação desse flagelo. 

As medidas tomadas pelo Ministro Carlos Sant'Anna 
demonstram que, fin~mente, foi acionado wn_ processo 
decisório realista e decisivo, abrangendo, inclusive, a im
plantação de uma sólida infra-estrutura de apoio logísti~ 
CO, de natureza técnico-administrativa. _ 

RefJro,m_e à SeCretaria Excc:utiva con~tituída-pelos Di~ 
retores das Divisões Nacionais de Pnewnologia Sani~ 
tã_ria e de Doenças Crõnico-Degenerativas, ambas da Se
cretaria NaciOnal de Programas Essenciais de Saúde. 

O GrUpo Assessor para o Controle do"' Tabagismo, 
surge, por conseguinte, dotado de condições de credibili
dade e plena capacidade para o desempenho dos seus 
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programas operativos, condensados na suprema respon...
sabilidade de erradicar o tabagismo, recuperar a saúde e 
garantir as possibilidades de sobrevivência de milhões de 
br~asilciros devast~dos pelo vício de fumar. 
- Vale assinalar que o Ministro da Saúde escolheu para 
integrar o Grupo Assessor: os Presidentes das Comissões 
de Saúde da Câmara dos Deputados e do Senado Fede
ral; o Presidente da Associação Brasileira de Imprensa e 
representantes da Ordem do&. Advogados do Brasil, da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasit, do Moví:: 
menta Evangélico Brasileiro e da Associação Médica 
Brasileira. 

Cumpro, agora, o grato dever de aplaudir o Ministro 
Carlos Sant'Anna pela bem inspirada e acertada escolha 
dos seis eminentes. técnícos que escolheu para integrar o 
Grupo Assessor do Ministério da Saúde. 

Eles constituem uma pl~iade de insignes professores, 
cientistas e rrlédicos, internacionalmente consagrados 
pef.a excepcional categoria técnico-cientifica e desetÍlpe
nfiO Profissional nas· cátedras, hospitais, laboratórios e 
centros de pesquisas de onde foram convocados. 

Dcsnect.:ssários se torna alongar-me no concernente ao 
perfil biográfico, enumeração das obras publicadas e tra
balhos realizados no domínios da"s respectivas especiali
zações. 
-- Os professores~doutores José Silveira, Antônio Pedro 
Mirra, José Rosemberg, Jayme dos Santos Neve, Ed_
mundo Blundi e Mário Rigatto, convocados pelo Minis
tro de Estado da Saúde, são figuras exponenciais da cul
tura brasileira, desde longa data engajadas na mobili
zação nacional contra o tabagismo, desenvolvendo na 
Bahia, no Espírito Santo, no Rio de Janeiro: em São 
Paulo e no Rio Grande do Sul, iniciativas pioneiras eco: 
nijoSªs, que- s'ê irradiam pelo Brasil inteiro. 

Congratulo-me com o_ povo brasileiro pela partici
pação desses eminentes mestres no planejamento c exe
cução dos programas do Grupo Assessor de Controle do 
Tabagismo. 

Felicito o Ministro Carlos Sant'Anna e sua valorosa 
equipe pelo advento, no âmbito do Miilistêdo da. Saúde, 
do órgão técnicO, especificamente incumbido de elimi
nar, em nossa Pátria, a curto prazo, o flagelo da pande
mia tabágica. 

ASSOCIAÇÃO MilDICA BRASILEIRA 

Filiada à Associação Médica Mundial 

Of. 034/86 
São Paulo, 13 de janeiro de 1986 

Senhor Presidente, 
A Associação Médica Brasileira, órgãO representativo 

maior dos médicos do País, vem congratular-se com V. 
, Ex', pela instalação do Grupo Ássessor do Ministério da 

Saúde para o Controle do Tabagismo no Brasil, que é 
uma demonstração de .coragem da Nova República e a 
primeira prova de cumprimentá de obrigações assumi
das com a Organização Mundial de Saúde. 

Ao assumir pela primeira vez, oficialmente, uma cam
panha contra o tabagismo, vosso Governo, através do 
Ministério da Saúde, nos dá a manifestação inequívoca 
de que a luta contra um dos maiores flagelo do século 
nos países do Terceiro Mundo, serâ permanente, não so
frendo solução de continuidade e terá o sucesso lon_ga
niente agUardado por todos nós. Atenciosamente, -
Prof. Dr. Nelson Guimarães Proença, Presidente. 

SOCIEDADE BRASILEIRA OE CANCEROLOGIA 
DePartamento de Cancerologia da A.M.B 

001/86 -
Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Sarney 

Salvador, 2 de janeiro de 1986 

Digníssimo Prisidente da República Fe-derãtiva doBra
sil 
Palácio do Planalto 
Brasíli.a-DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Temos a elevada honra de nos dirigir a Vossa Excelên~ 

cia para ~pre.~entar as congratulaç-ões desta sociedade, 
legítima representante da categoria oncológica nacional, 
pela recente instalação do Grupo Assessor do Ministério 
da Saúde para Controle do Tabagismo no Brasil._ 
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Sabemos estar essa Presidência perreitamente infor
mada acerca dos comprovados malefíciOs à saúde dos in
dividuas c à economia dos povos pelo culto ao tabagis
mo, tamanho e tão variados :;ão os_prejuíiôs causados à 
força de trabalho para essa condenável prática. _ 

Permita-nos, pois, Vossa Excelência, destacarmos o_ 
imenso alcance social da iniciativa, a ser desenvolvida 
como programa prioritário de saúde pública, pela pri
meira vez contando com as participações-de governo, en
tidades científicas cspeciãlizadas, parlamentares e comu
nidade, em benefício da saúde e hem-estai do nosso po
vo. 

Com-as felicitações renovadas da comunidade científi
ca oncológica nacional, queiril Vossa Excelência actita.r 
nossos mais elevados protestos de estima e distinguida 
consideração. 

Respeitosamente,- Prof. L. C. CalmoriTeixeira, Pre
sidente. 
Oficio n9 04/86 Em 6 _de_ -~-arço de 19_86 
Do Presidente do_G{upo Assessor ao- Ministé(io da Saú
de para o Controle do Tabagismo no Brasil. 
Endereço: 
Ao: Senhor Ministro da Saúde 
Assunto: Encaminhamento -

Senhor Ministro, 
O Grupo A-ssessor instituído no Ministério da SãÚ.de 

para o desempenho de atribuições específicas vinculã.dãS 
ao estudo, formulação e sugestão _ _de providências no 
concernente ao Controle do Tabagismo no Brasil, depois 
de exaustiva análise do problema, elabo_rou o AntepíOje
to de Lei aneXo, que tenho a satisfação de_ submetet_ao 
exame e deliberação de Vossa Excelênci~: 

Trata-se de uma proposta destinada a assegurar. ampla 
proteção à saüde e a_o_ bem-estar da população brasileira 
visando, precipuamcnte, defender a maioria dos não fu
mantes contra os nefastos efeitos do tabagismo. 

Ao encaminhar a Vossa Excelência o mencíonado An
teprojeto de Le_i, o Grupo Assessor que tenho a honra de 
presidir, tem-a COnVíCÇão de que as meara-as sugeridas r~~ 
presentam um passo decisivo, no sentido de que o Minis-
tério da Saúde promova o advento de uma legislação na
cional séria e objCtiva, cãpaz de controlar o flagelo do ta· 
bagismo em nosso País. 

O Grupo Assessor reitera a Vossa Excelência as ex
pressões do seu profundo respeito, confiô3nça -e admí· 
racão.- Senador Lourival Baptista, Presidente do Gru
po Assessor ao Ministério da Saúde para o Controle do 
Tabagismo no Brasil. 

PROJETO DE LEI No 

Proíbe a prática do tabagismo nos locais que especifi-
ca. -- - -

Art. I'~ t proibidO fumar oU POrtar cigarroS ou con
géneres acessos, em recintos coletivos fechados, oficiais e 
privados, de trabalho, lazer, saúde, educação e em veícu
los de tranSiiorte_coletívo de Qualquer natureza. 

§ I" - Nos estabelecimentoS _dç saúde e nos estabe
lecimentos de educação a proibição se estende às ãreas 
externas. _ 

§ 2'~ - É facultad_a a_ criação de lo_cais especiais para 
fumar, ventilados, desde que não poluam os demais am
bienteS. 

Art. 2'~ As infrações a esta lei serão passiveis de pu
nição ao infrator e, no caso de omissão, ao resporisãvel 
pelo estabecelecimento no qual às mesmas sejam cometi
das. 

§ 1~ -A pena ao infrator será a sUa retirãâa dÓ 10~ 
cal em que é proibido fumar. 

§ 2'~ -A pena ao responsável, tratando-se de esta· 
belecimento privado, será cOnstituída por multa pecu
niária; tratando-se de estabelecimento oficial,_pelas pu
nições administrativas previstas na legiSlação vigente. 

Art. J9 A presente lei será regulamentada pelo M t~ 
nístério da Saúde, no prazo de 90 (noventa) dias conta
dos de sua publicação, fixando as diretrizCS pãra."Sua fiel 
execução. 

Justificação 

I- Nos últimos tempos acumularam-se elementos 
comprovadores de que a nocividade do tabagismo não se 
limita aO fuinanteS, póis também são prejudicados em 
sua saúde os não fwnantes expostos à poluição ambien
tal produzida pelo fumo do tabaco; estes últimos são 

chamados "fumantes passivos" ou "fumantes involun
tários". 

2- Oitenta e cinco por cento dos poluentes ambien~ 
tais provêm da combustão do tabaco e as pessoas pas
sam cerca de 70o/Õ a 80% do seu tempo em recintos mais 
ou menos ventilados. Por-esses motivos e pela extraordi
nária difusão dÕ tabagismo, a Organização Mundial de 
Saúde considera o fumo Qo tabaco a maior e mais co
mum fonte de poluição ambiental. 

3 - Análises dos componentes da fumaça que se evola 
da ponta do cigarrO (corrente secundária) revelam pro
porções de 100% a 600% mais elevadas das contidas na
quela aspirada do cigarro pelo fumante (corrente princi~
pal). Isso sucede, entre muifás outras substâncias, com a 
nicotina, monóxido de carbono (tóxicos para o sistema 
circulatório e nervoso central), acroleína, formaldeído, 
amónia (tóxicos para o aparelho respiratório), benzopi
reno, nitrosamina (cancerígeno}. A capacidade poluente 
da corrente secundária._ varia com o núm..ero e tipo de ci
gafro"S- --_cõ-nsumidOs--e:·r.:om_as condições de _aeração. O 
moilóxido de carbono, poderoso agente deletério, nos re
cintos fechad_os onde se fuma,_sobrepassa rapidamente o 
padrüo de qualidade do ar (9 ppm) atingindo em curto 
prazo altaú~oncentraçõeS na atmosfera. ambiente. Assi.m 
é que em ambientes com fumantes, mesmo razoavelmen
te Ventilados, é com um assinalar-se 90 partículas por mi
lhão {ppm) de monóxido de carbono, sQbrepassando até 
o dobro do máximo permitido pelos regulamentos de 
trabalho (50 ppm). Em certas condições a corrente se
cundária pode liberar 200 ppm de monóxido d~ carbono 
e já se assinalou, em salas poluídas pelo tabaco, até 384 
mil vezes· mais poluentes que o máximo permitido; Du
ruiltC 8 horas de serviÇo, rumã-nté" passivo pode inalar de 
0.2 a 0.8mg de nitrosamina, equivalente ao consumo de I 
a 4 cigarros. 
4- O grau de exposiÇãO aos poluentes do cigarro ê 

avaliado por exames bioquímiCoS. Nos fumantes passi
Vas· eleva-se·::~ concentr-açà_o de carboxihe(tlogtobinit _no 
sangue. O monóxido de carbono- do fumo se combina 

--cOm a hemoglobina formando a_carboxih~moglobina. 
Es-te componente prejudicial existe em condições nor
mais em baixas concentrações;-em torno de 0.5%. Nos 
fum;Jntes passivos, os níveis apurados em múltiplas me
dições, variam CTitr~ 200% _a 600% a mais, chegando em 
certas circunstânciaS após 8 horas de trabalho a atingir 
concentrações maiores, equivalente a dos fumantes que 
consumiram 5 cigarros. 

Nos fumantes involuntários também se detectam 
níveis apreciáveis de nicotina e seu principal metabó!ito, 
a cotinlna, no sangue e na urina, assim como o tiocin3.to 
na saliva, que é um metabólito do ácido cianídrico tam
bém existente no fumo do tabaco. 

Nu urina de não fumantes expostos à poluição tabági
ca durante 6 horas em salas poucos· veri"tihdils;--poóem 
ser detectadas concentrações variáveis de sustâncias mu· 
tagênicas. Setenta e ctri.co por cento do polónio 210 ra
dioativo, existente rio fumo -do tabaco, ê:hegain a 
difundir-se no ambiente, depositando-se os_ alfa emisso· 

_ res no epitélio brônquico dos fumantes p-assívos. 

5-Os poluentes do tabaco se dispersam homogenea
mente na atmosfera ambiente, de tal fOrma que os não 
fumantes posicionados próximos ou distantes dos fu
mantes, acabam inalando quantidades iguais de monóxi
do de carbono. Isso é comprovado porque em ambos os 
casos aqueles acusam as mesmas taxas de carboxihemo· 
globina no sangue. _ 

Medições_ da poluição tabágica e o lehntamento de 
m<?delos matemáticos para esse procedimento, em salas 
de ensino, de reuniões, bibliotecas, escritó"rios, restau
rantes, clubes recreativos e resiaên-cias privadas mostra
ram que a principal fonte de partículas responsáveis é a 
combustão do tabaco, agravada em recintõs aCanhados e 
fechados. 

6-Os riscos à saúde dessa sitUãção de fumantes pas
sivos estão irrcfutavelmente comprovados, variando 
com.fat<?res diyersos, se~do os mais importantes: idade e 
susceptibilidade orgânica, intensidade e· tempo de expo~ 
sição_ aos poluentes tahágicos . .Os principais prejufzos à 
saúde dos fumantes passivos podem ser sintetizados, 
como segue: 

-Crianças sadias, sobretudo no primeiro ano de vi
da, acusam incidência dobrada ou triplicada de infecções 
bacterianas e viróticas das vias respiratórias baixas, tra-
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duzidas freqUentemente por broncopneumonias, pneu
monias, bronquites e bronquiolites comumente com 
broncospa-;mo. 

-Crianças na idade escolar estão mais sujeiraS-a mã-
nifestações respiratóri::~s de broncospasmo e nelas hã 
maior freqUência de valores funcionais respiratórios 
abaixo dos índices normais. 

-As manifestações cHnicãs e deteriorações funcio
nais respiratórias, apontadas nas crianças, têm relação 
quase linear com o grau de poluição tabágica a que se ex
põe durante sua vida. 

-Crianças asmáticas ou com Outrás modalidades 
alérgicas das vias respiratórias têm ma(Or risco-de sofrer 
criSeS" agudas com dificuldades respiratórias. 

- Ê apreciável o número de pessoas que, em ambien
tes onde ~'C fuma, sofrem de irritação ocular, nasal e fa
ringeana. 

-Adultos sadios, não fumantes, após" alguns anos de 
convivência com fumantes, têm maior prevalência deva
lores funcionais pulmonares inferiores aos-preditos. 

-Nos adultos, fumantes passivos, também vêm se as
similando maior incidência de câncer do pulmão; 
---...:.....Adultos asmáticos- ou com--doença pulmonar obs
trutiva crónica ou anginosos revelam maior labilidade 
para o desencadeamento, respectivamente, de sintomas 
de déficits respiratórios ou sintomas dolorosos, mesmo 
com exposições curtas à poluição tabágica. 

Dentro desse contexto dos prejuízos à saúde que so
frem os fumantes passivos ressaltcm~se dados, melhor 
conhecidos mais recentemente, da mais alta relevância 
epidemiológica, ::~ saber: 

a) -Tem~se assinaLado maior risCá sígilificiflte de cân
cer do pulmão nos indiv"íduos que em tempos pregressos 
estiveram, por longos períodos, expostos à poluição ta
bágíca afnbit!htal. 

-Esposas e esposos não fumantes, depois de lO a 20 
anos de exposiç[io à poluição tabágica provocada pelos 
respectivos cônjuges fumantes, tiveram o dobro, ou 
mais, de incidi':ncia de __ cãncer do pulmão, em confronto 
com aqueles isentos dessa poluição. O risco esteve corre
laCionado com o número de fumantes circunstantes e 
com a quantidade de cigarros por estes consumida. 

Já passaram de uma dezena os estudos epidcmíológi
cos, demonstrativos de mô3iQr ri~co de cãricer do pulmão 
nos fwnantes passiVos em confronto com os não fuinan
tes sem exposição à poluição tabâgica. 

b) AdultoJS abstêmios, sem poluição tabágica em suas 
residências.. trabalhando 20 anos e:p:t recintos onde h. avia 
fumantes, sofreram deterioração na sua capacidade fun
cional pulmonar equivalente à encontrada nos fumantes 
-de 1 a__l O cigarros diários. 2.40 c) Maior risco de bron
quite -Crôníca e de episódios asmáticos nos abstêmios vi
vendo cm meios poluídos pelo fumo. 

c) Mulheres abstêmias, com exposição à poluição 
pelo fumo, em média durante lO anos, tiveram risco au
mentado, em mais de 14 vezes, de incidência_ de doença 
isquêmica cardíaCa. 

- d) Nas- mulheres gestantes abstêmias, que trabalham 
em locU:is onde se Ti.itfla, encontraram-se no líquido am
niÓtÍCo rií\tCis apreciáVeis de nicotina e Seus metab6Utos, 
e tiocia-nato no sangue do cordão umbelical, revelando 
que até as crianças na vida intra-uterina sofrem conse
qüências pela poluição tabágica ambiental a que suas 
mães se expõem. 

e) Os produtos do tabaco podem servir de vector de 
po\ventes, facilitando a entrada destes no organismo. O 
fumo do tabaco pode exercer efeito aditivo ou sinérgico 
com certos poluentes tóxicos ocupacionais, desenca
deaildõ Pfejulzos à saúde mais elevados que o_s produzi
dos pelos dois agentes separados. 

f) Esses_ dados conferem nova e P"r-:tv~ dimensão epi
demiol6gica ao tabagismo, de vez qu~ _us malefidosex
travasam a esfera dos filmanres para atingir os demais 
membros da populaçào. 
7- Elementos reunidos, sobre os perigos para a saú

de dos fumantes passivos, já era·m de molde a levar a 23~ 
e 24• Assembléias MundiaiS de Saúde a aprovar os rela
tOrios de -1970 a 1974 (conseqUências do tabaco para a 
sa.Ude) do Comitê de Peritos da Organização Mundial de 
Saúde._ As recomendações endossadas pela ÜMS enfati
zam que se deve proibir fumar em ambientes de reuniões, 
locais públicos, hospitais e outras unidades de saúde, lo· 
cais de trabalho, visando a proteção dos não fumantes 
em geral e espeCialmente das crianças, dos adOlescentes, 
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das gestantes, dos doenles crôniCos- pulmonares e cardía
cos, e dos que trabalham em profissões cuja poluição in
terage com a do tabagismo. Essas rec_ome~dações aos 
Estados membros da OMS c a incisiva posiÇão assumi~a 
por importantes entidades médicaS propiciaram ~ au
mento do número de países a legislar sobre o assunto. 
8- As legislações; interdi~ando ? fumo. cm_ ~o~_a_i~ 

públicos, têm se furidamcntado cm trcs concettos basJc:os 
a saber: -- ___ ~ 

a) Conceito médico-cicnt_ífico: comprovando e ~!fUn
dindo a evidência cada vez m-ais marcante dos nscos 
para a saúde que sofrem os fumantes .rassiv~s. 

ti) Conceito jurídico: visando garantir aos nao fuman
tes, que são maJoria; o direito de respirar ar i~erlto d_e po
luição tabágica, nos locais de _trabalho e loca1s públ1cos .. 

c) Conceíto ecológico: lutando por medidas antipo
luidorm; nas indústrias e nos ambientes em geral. 

Por isso, as rcfcrldas leís visam abolir o fumo, sõbretu
do nos colégios, escolas, auditórios, mUseus, ~xposíçõ~s. 
bibliotecas, casas de diversões, centros recreativos, salas 
de espera, hospituis e demais serviç.os de saúde e trans
portes colctivos. A gama de proibiçà?_ das me~ciona_~as 
leis vai desde restrições parciais até as mais abrangentes,_ 
e mesmo totais,_como por exemplo na Finlândia. Esta é a 
primeira nação onde está implícito que não se p~de fu
mar em lugar algum; a lei apenas define_ as poucas ex
ceções onde ainda é permitido acender um cigarro, sem
pre ao ar livre. 

São 62 as nações que jã promulgaram leis objetiVÍlndo 
combate ao tabagismo de alguma forma. Em 40 delas fo
ram incluídas medidas de proteçào aos não fu!Jlantes 
(países grifados): Alemanha (Re1. Federal), Alemanha 
(Rep. Democrática), Argentina, ustria, Austrália, ~~H 
gica, Bulgária, Canadá, Checosiov~quia, Çhile, Chipre, 
Colômbia, Costa- do Marfim, Costa Rica, Dinamarca, 
Egito, Equador, Espanha, Es~~ulos Unidf?S:~__ Finlândia, 
França, Grécia, Guutemala, -Holanda, Hungria, India, 
Inglaterra, Iraque, Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Ja
pão, Jordânia, l(ênia, Kuwait, Malásia, Malta, México, 
Moçambique, Nova Zelândia, Noruega, Panamá, Para
guai, Peru, Polônia, Portugal, Romênia, Cingapura, ~ri 
Lanca, Sudão, Suécia, Suíça, Tailândia, Turquia, União 
Soviética, Uruguai, Venezuela, Víetnan, YUgosfá.Via, Ar-
gélía, CfiTna. -

9- Auspiciosamente, no Brasil já há algumas leis es
taduais e municipais vedando fumar -em reCintos _pUbl_i
cos.A Lei nl' 2.845, deJ0-5-1981, do-Estado de São Pau
lo, veda aos profcssores_e discentes a fumar no recinto_ do 
estabelecimento de ensino, como veda fumttr nas _praças 
esportivas e serviços de saúde pertencentes ao Estado. A 
Lei n<:> 7.813, de 21-9-1983, do Rio Grande do Sul, mais 
ampla, veda fumar em estabelecimentos oiicliifSO-u s-ub
vencionados pelo Estado, de ensino, de saúde, salas <!_e 
reuniões e de espetáculos, museus, bibliotecas, ginásio~ e 
veículos de transporte. Das leis municipais, _a mais 
abrangente é a de n'i'8.120, de 8-10-1980, da Câmara Mu
nicipal de São Paulo, que estende a proibição de fumar 
às casas de saúde e .de diversões, quer oficiais quer priva
das. Contudo, esses dispositivos legais têm efeito apenas 
regional ou local. 

lO - A citada 23~ Asseffibléia Mundial da Saúde 
aprovou um documento onde se resumiram os múltiplos 
aspectos do tabagismo e as conseqüências dos malefíCio~ 
do tabaco para a saúde. Em 1974, a Organização Mun
dial de Saúde divulgou novos elementos recolhidos pelo 
Comitê di::: Púitos, afirmando que "o tabaco é uma das 
maiores ameaças a pesar sobre a saúde na época moder
na, porém é uma ameaça que se pode evitar". Desde en
tão, em mais de uma dezena de: pronunciamentos, es~--
órgãos internacionais de sáóde vêm insistirldo na necessi
dade das nações assumirem medidas, com força de lei, 
visando combater a pandemia do tabagísmo. Fíilãlffiente 
a 33• AssembJéia Mundial de Saúde, realizad~ em 23 de 
maio de 1980, se declara ··~larmada"_com a epidemia ta
bãgica universal e, "reiterando sUa f!l-n:te __ '?onvicção de 
que o tabagismo constitui nã. ãfualídiidC- um problema 
maior de saúde, em todos os países -i.n~_u_St_riallzã.dos e e!J! 
muitos países cm desenvol~imento, e que em ~odos es~e_s 
últimOs assumirá em futuro próximo a mesma if!l_portâri~ 
cia se providências nãO forem agora tomadas", reComen
da aos Estados Membros "intensificar, ou iniciar onde 
ainda não houver, e'Stratégias de _controle <:lo _1:abagismo, 
dispensando ênfase- especial às medidas ·_educacionais, 

particularmente com respeito àjuventude_e de proibição, 
de restrição ou limitação dos produtos do tabaco". 

-Nos países em desenvolvimento, onde_ não existe 
um programa nacional eficaz, a epidemia tabâgica conti~ 
nua a cresc_er, tornando-se em pouco tempo muito mais 
difícil e custosa _extirpá-la. A OMS afirma que a meta da 
saúde para todos no ano 2000 fi~rá seriamente compro
metida nos paíse.~ que não instituírem com_urgência pro

-gramas nllcionais com o objdivo_ de liberar as comun!da-
- des do flagelo do t~bagismo. Este, como se sabe, está 

tarrlbém frustrando os esforços despendidos na dilatação 
da expectativa de vida. ---= 

.:...."O alerta incisivo do últimO relatório de_ PeritÕs da 
"Of..fS: sobre: a política do combate à epidemia tabágica 
nos países em desenvolvimento (Serie Rapports Techni
ques n"' 6?5,___1983), vai trans~rit_o a seguir; concluindo_ a 
presente informação: o documento "in':'oca a atenção 
das autoridades internacionais e nacionais sobre a neces
sidadt: de combater, com toda urgência, o tabagismo, 
nos paíse.~ em desenvolvimento, a fim de poupar a huma
nidade de um desastre sem precedentes no mundo mo
derno em tempo de paz:"_, e espera que, "medidas serão 
ap!icadas_em tempo para ainda possibilitar que o proble
ma -não assuma nos países em_ desenvolvimento as pro
porções já atingjdas nãs_ nações_ desenvolvidas". 

II - Portanto, o presente projeto de lei, uma vez 
aprovado, vir.J sanar a lacuna da legislação naci.o_nal no 
referente ao combate à pandemia tabágiea, que tantos 
malefícios causa à saúde de nossa população. Por outro 
lado, sua aprovação atenderá assim, em parte, as incisi
vas recomendações da Organização Mundial de Saúde e 
das Assembléias Mundiais de Saúde, das quais o Brasil, 
afinal, é respectivamente E:;tado~Membro e signatário. 

Ofício n<:> 05/86. Em 16 de abril de 1986 
Do: Presidente do Grupo Assessor ao Ministério da Saú
de para o Controle do Tabagismo no Brasil 
Endereço 
Ao: Senhor Ministro da Saúde - Professor Roberto 
Santos 

Assunto: Encaminhamento 
Senhor Ministro 
Tenho u honra_ de encaminh.ftr a Vossa Excelência, nos 

termos do Projeto de Lei de Controle ao Tabagismo e do 
elenco das sugestões anexas, os resultados do trabalhos 
levados a efeito pelo Grupo Assessor instituído no Mi
nisH:rio da Saúde para análise e sugestões de providên
cias visando â imphmtação de uma autêntica. Política 
Nacional AntitJ.bágica. 

Pela primeira vez, na história da administiacão públi
ca bra:;ilcil:a, sob o comando e por iniciativa do Minis
tério du Saúde, insignes especialistas -professores, mé
dicos, cientistas e estudiosos - foram convocados, ofi
cialmente, para elaborar e propor as providências im
prescindíveis à solução realista dos problemas gerados 
pelo tabagismo desenfreado- que assola a sociedade bra
sileira. 

Depois de alguns sessões de trabalho, a equipe integr;.<
dano Grupo Assessor logrou desincumbir-se satisfato
riamente de sua missão. 

Dispõe, agora, o Ministério da_5aúde, de um precioso 
acervo de propostas concretas e diretrizes norteadoras 
das ações que o Go_verno Federal poderã desencadear, 

-ri() território nacional, nos múltiplos planos da pesquisa, 
da ciência, da tecnologia e da educação, visando à ím
plantaçfio da referida Política Nacional Antitabãgica 
traduzida em providências objetivas, a fim de que dentro 
de poucos anos a Nação Brasileira se liberte das doenças, 
dos males e das ameaças decorrentes do tabagismo. 

Se Deus' quiser, graças ao permanente apoio, ao entu
siamos e à capacidade empreendedora: do Ministério da 

- -Saúde, antes do ano 2000 a sociedade brasileira estarã in
teiramente livre do vício de fumar, e o flagelo do tabagis
mo será definitivamente erradicado. 

Reitero a Vossa Excelência as expressões do meu mais 
ano apreÇo e profundo respeüo. - Lourival Baptista, 
Prcsiqente_do Grupo Assessor ao Ministério-da Saúde 
para o Controle do tabagismo-no Brasil. 
Ao: Excelentíssimo Senhor Miriistro Roberto Santos 

Assunto: Sugestões do Grupo Assessor ao Míilistério 
d~ Saúdc para controle_ do tabagismo no ~rasil 

I -COmunicação da criação do Grupo AsSessor às 
Secretarias de Saúde, sugerindo a criação de COmiSsões 
Estaduais de Combate ao Tabagismo. 
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2 -Solicitação de rcprcsCntante dos Ministérios da 
Educação, Previdência e Assistência Social, da Fazenda, 
Comunicações (DENTEL) e das Comissões de Edu
cuçào da Cúmara e Senado. 
3- Recomendação do Senhor Ministro para que rtão 

se fume: nas unidades do Ministério da Saúde. 
4- Recomendação, através da CIPLAN, da inclusão 

de temas sobre o tabagismo nos cursos ministrados pelo 
Ministériooda Educação e INAMPS à semelhança dos já 
desenvolvidos nos Cursos Nacionais da Divisão Nacio
nal de_ Pneumologia Sanitária. 

~---:--.e"ro.duçàp de cartazes alusivos à matéría. Por 
exemplo: "Pedt:-se não fumar, pois já-temos doentes de· 
mais ... 

6- Produção de documentos sobre os problemas do 
tabagismo. . 

7 ~-Incorporar nos treinamentos orientados pelo Mi
nistério da Saúde, de material para educação antitabági
ca. 

8- Conferência Nacional de Saúde: promover dis
cussão, distribuição de ma-terial educativo e colocar car-
tazes. _--
9- Preparar cursos de: controle do tabagismo para os 

Ministérios e Secretarias.- Senador Lourival Baptista, 
Presidente do Grupo Assessor ao MinistériO da Saúde 
para o Controle do Tabagismo no Brasil. 

Excelentíssimo Senhor 
Dr. Lourival Baptista 

Brasília, 14 de março de 1986: 

M .D. Senador da República 
Senado Federal 
Brasf!ia- DF. 

Excelentíssimo Senador, 
Dando continuidade o programa "'Clube da Árvore", 

atividade comunitária desenvolvidu pela Ciu_, Souza 
Cr_uz nos Estados d.a Região Sul do País, cujo início 
ocorreu em !985, enviamos a todos os participantes o fo
lheto "Florestas e Reflorestamento", o que, neste_mo
mento, temos a satisfação ~e fazer chegar às suas mãos. 

O programa .. Clube da Arvore", cujo objetivo écons
cientizar os estudantes do I~ Grau sobre a necessidade de 
preservação das matas nativas, do reflorestamento e da 
import<lncia das árvores para a manutenção do 
equilíbrio ecológico, está sendo implantado junto às e_s_
colas do meio rural dos Estados do Sul, onde o Cia. de 
Cigarros Souza Cruz atuajunto a cerca de 47.000 peque
nos produtores de fumo. 

A atividade é de c<irãter permanente e as escolas são 
assistidas por técnicos de nossa empresa. 

Colocamo-nos a inteira disposição de V. Ex• para 
quaisquer esclarecimentos adicionais porventura neces
sários, ao mesmo tempo em que apresentamos nossos 
melhores cumprimentos. - Valdir Bhering, Gerente de 
Relações Governamentais, Representação em Brasília. 

Brasília, 21 de março de 1986 
Dr. Waldir Bhering, 
Acusando o recebimento de sua carta de 14 de março 

passado, agradeço a atenção que me dispensou 
enviando-me informações a respeito do programa .. Clu
be da Árvore" conjuntamente com o folheto "Florestas 
e Rcfloiestamento". 

As boas intenções da C ia Souza Cruz, recém divulga
das a partir de 1985~ no co.llcernente ao reflorestamento e 
à importância das árvores para manutenção do 
equilíbrio ecológico, poderiam, no entanto, abranger 
també~ programas de gradual erradicação da cultura 
fumageira, visando transformar os produtores de fumo 
em produtores dos alimentos int:lispensáveis à-inêlhoria 
das condições de nutrição e saúde do povo brasileiro. 

Levando em consideração as dolorosas conseqUências 
do flagelo tabágico que provoca, no Brasil, mais de cem 
míl óbitos ( 100.000) por ano, acredito que a própria Cia 
Souza Cruz promova a execução de projetas de gradual 
sub.stituição das plantações de fumo peta produção de 
alimentos e matérias primas básicas em beneficio-da saú
de e do bem-estar do nosso povo. 

Confio em que, brevemente, essa poderosa multina
cional do cigarro, me proporcione a satisfação de comu
nicar- à Nação que levou a efeito uma pro'fun<:fa transfo~
maçào no que tange aos seus obj~tivos, iniciativas .e em
preendimentos ou seja a sua completa transformação em 
um pujante sistema agro-industrial vincula~o à pro
dução de alimentos, matérias-primas e produtos destina-
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dos .a melhurar, sim ultancamente, as cÔndições de saúde 
da população, a captação de divisas, colaborando com o 
Governo na redução da Dívida Externa. 

Com a expressões do meu apreço e consideração, ·, 
subscrevo-me, cordialmente, - Lourival Baptista. 

ESTAMOS NA CONFERENCIA DE SAÚDE 
OBRIGADO POR NÃO FUMAR 

A Organização Mundial de Saúde afirma que o taba
gismo (vício dC furiúir) cOilsíste hoje, na. maior causa iso
lada evitá v c! de d_o_e:nça~ 

Mais de 2 milhões de pessoas morrem por ano; prema
turamente, no mundo, em conseqUência do vício de fu
mar. 

Estima-se que no Brasil, morrem anualmente 120 mil 
pessoas devido ao tabagismo. 

O fumo é o maior ritu!tüQxiç_o que o homem introduz 
voluntariamente--no seü Orgariísmo. 

Os cigarros de "bruxo~ teore~" também são d~nosos à 
saúde. Muitos dos aditivos empregados para ''dar sa
bor", são tóxicos e cancerígenos quando queimados. 

O tabagismo diminui as de:_feSas -orgânicaS, príncipal
rhente dos pulmões, razão pdr que os funiàntes estão 
mais sujeitos as infecçõ~s das vias respiratóriaS: 

O grau de ris~ das doenças decorrentes do tabagismo 
é tanto maior qUanto maior é o número de cigarros e de 
anos que se fuma. 

Pessoas de 2S anos de idade, consumidora$ de 20. ii 40 
cigarros diários, têm sua esperança de vida dimiriuTda, 
respectivamente, em 4,6 e 8,3 anos (Saúde Pública -
USA). 

Cada cigarro fumado diminui cínco e meio mfinitos de 
vida, mais ou menos o tempo gasto em fumá-lo(Colégio 
Real de Medicina - Inglaterra). 

Os riscos de contrair as doenças deco~rentes do taba
gismo, diminUem nás cjue- abandonam o fl,inl_o e com_ 
ocorrer _do tempo, se igualam aos que nunca fumaram. 

As mulheres sofrem o mesmo grau de riscO que os ho
mens de contraír as doenças causadas pelo tabagismo. 
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Fumar durante a gravidez aumenta o ri.sco de destoe 
mento prematuro da placenta, de aborto, parto prematt. 
ro e da críança nascer com peso e estatura inferiores aos 
parâmetros normi:tís. 

Fumar durante a gravidez aumenta a probabilidade de 
natimortalídade (nascido mõrto ou do bebê vir a falecer 
subitamente no primeiro mês de vida. 

O fumo do tabaco, é na atualidade, considerado como 
a maior e mais freqüente fonte de poluição ambiental. 

As pessoas não fumantes, mas expostas à poluição ta
bágica (fumantes passivo-s), inalam as substâncias t6xi
cas dÕ fumo difundidaS no ar, cOm. efeitoS prejudiciais -à 
sua saúde 

Há entre as crianças, fiihos de pai~- fumantes maior in
~-i~~n<:_ia _de infecções respiratórias,_ prihCipaimente no 
pnme1ro ano de vida. __ 

-Adultos fumantes passivos, viVendo váriõs anàs ex:. 
postos à poluição tabágica ambiental, têm maior fre
qUência de deficiências f_!.lncionais respiratórias e de cân
cer do pulmão. 

Os órgãos internacionais de saúde encaram o 'tabagis
mo como verdadeira epidemia a assolar os países desen
volvidos e que está se alastrando rapidameme no TerCeí~ 
ro Mundo. 

Jã sào 62 os países que Possuem legislaÇão de alcance 
nacional objetivando c-ombater,,de alguma rorm,a, o ta
bagismo. 

O tabagismo _é responsável por 80 por cento dos casos 
de câncer do pulmão, 75 por cento das bronquites crôni
cas, 80 por cento dos enfisemas pulmonares e 25 por cen
to dos infartos do .. coração. 

A nicotina produz dePendência tisica:, iriuiüis Ve:ies eX
tremamente forte, dificultando o abandono do cigar.ro: 
Não obstante, a maioria dos tabagistas, desde que cons
cientizados e motivados, conseguem abandonar o cigar
ro por decisão própria, não precisando recorrer aos 
vários métodos usados_ para deixar de fumar, todos estes 
com resultados precários. 

Ó SR. PRESIDENTE {Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Abri! de 1986 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extmordinária das 18 horas ç 
30 minutos anterior~ente convocada a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, da Redaçào final (oferecí
·da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 222~ de 
1986), do Projeto de Lei da Câmara n'i' 193, de 1985 {N'i' 
6.448/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao subanex:o encargos gerais da União, o crédito 
d:petial de CzS 6.000.000,00 (seis milhões de cruzados), 
para o firri que -especifica. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se
nado n':>" 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro Si
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às Empre
sas de A uditagem de Capital Nacional e dã outras provi
dências, tendo 

PARECER, sob n'i' 195, de 1986, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-3-

Dicussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se
nado n~" 89, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car
neiro, que dispõe sobre proibição da caça ao jacaré e dã 

~ 9"tifras providências, tendo 
PARECERES, sob n~'s 90 a 92, de 1985, das Comis

sões: 
-_de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido dos Senadores Helvídio 
Nunes e Passos Pôrto; 

- de j\.grirultura e de Serviço Público Civil, favoráveis. 

O SlfJifiESIDENTE (Martiils Filho)-- Estã. encer
rada a sessão_. 

(Levanta-se a ses.sao às /5 horas e 30 minutos.) 

Ata da 44lil Sessão, em 17 de abril de 1986 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislátura 

- EXTRAORDINÃRIA -

Presidência do Sr_ José Fragelli 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENAcDORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - C!_audionor Rori;z - Oa1vão Modesto -
Odacir Soares - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa- Amêrico ·de Souza- Alberto Silva.. 
- Helvídio Nunes- Joào Lobo- Cesar Cais- Jos~ 

Lins- Virgílio Távora --Cartas Alberto:- Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar· 
condes Gadelha- Milton Cabral- AQerba_l Jure!Jla -. 
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - GuilhermeYal
meira - Carlos L_yra ~- Luiz Cavalcante - Louriyal 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -Lo
manto Júnior__: _L_ui_z Y.i_ana- João Calmon- José Ig-
nâcio Ferreira- Moacyr Da tia- Amaral Peixoto
Nelson Cãrneiro-.Jaroii__Hªddad_-Jtamar Franco
Murilo Badaró -·Alfredo Campos- Amaral Furlan
Fernando Henrique Cardoso - BeneditQ Ferreira =
Henrique San ti !to~ Benedito Canelas-:- Roberto C~m
pos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Affonso Ca
margo- Álvaro_ Dias- Enéas Faria- Jaison Búreto 
- Lenoir Vargas- Caf1oiiChiarelli- Pedro Simon--
Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é Fragelli)- A lista de pre
_sençl,l acusa o comParecimento de 59 SrS. Senadores. Ha
vendo número regime"ntal, declaro a6erta a_ sessão. 

Sob a proteçào de J:?eus, iniciamos nossos_ tra~alhos .. , 

_ O Sr. !~'-Secretário irá proceder à leitura dO Expedien
te. 

I::_ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N9 90/86 (n9 97 f86, na origem~. de 16 do corrente, re· 

ferente _ao Projeto. ~e Lei da Câmara n~" 2, de 1986 (n'i' 
6.20Jf-85, na Casa de origem), que reajusta a penSão es
pecial concedida peta Lei nl' 4. 774, de 15 de setembro de 
1965, a Paulo Soares e dá outras providênciaS. 

Projeto que se transforinou na Lei. n~" 7.461, de 16 de 
abril de 1986. 

MENSAGEM 

Do "Senhor Presidente da República submetendo à deli
beração do Senado a escolha_ de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 
N9 91; de 1986 

(N_• 98/811, na ori!NIIl) 

EXc<>lenti.sslmo.s Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42, Item m, 
<la Constituição, tenho a honra de subme
~er à aprovação de Vossas .Excelências a 
escolha, _qu·~ de.sejo fazer, do Sienll.or Aff011.:. 
so Ar_lnos de MellocFranco, Embaixador .do 
:Brasil junto à San tá. Sé; para, cumulativa
mente, exercer a. função de Embaixador do 
Brasil juntO à Ordem Soberana e M:llltar 
<!e Malta, nos termo.s do Decreto n.0 56.908, 
de 29 de setembro de 1005. 



Ahril de tn6 

Os méritos do Embaixador Affon.so Ati
nos de Mello-Franoo, que me IndUZiram a 
escolhê-lo para o desem_penho ·ctessa eleva
da função, oon.stam da anexa Informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 16 de abril de 1986. - José 
Samey. 

Em 11 de abril de 1986. 

G/ill'/SRC/69/312.4 

A Sua Excelência 
o Senhor José Samey, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assinatura 
de vossa Exeelênçia o anexo projeto de 
mensagem ao Senado Fedem!, destinada à 
indicação do Senhor Affonso Ar!nos de Mel
lo-Franco, Embaixador do Brasil junto a 
S'anta Sé para cumulativa:mente exercer a 
funcão de Embaixador dO 'Brasil junto à 
Ordém Soberana e Militar de Malta, nos 
termos do Decreto n.0 56,908, de 29 de se
tembro de 1965. 

2. O Itamarat.Y elaborou o Curriculum 
Vitae do Embaixador Affonso Ar!nos de 
Mello-Franco, que, juntamente com a men
sagem ora submetida à assinatura de vo.-s
sa Excelência, será apresentado ao Senado 
Federal para exame de seus ilustreS __ mem
bros. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro
testos do meu mais profundo respeito. -
Abreu Sodré. · 

I:NroRMiAçAO 

CURRIOULUM VITAE 
Afonso Atinos de Mello-Franco 

19~Io Horizonte- MG, 1f de novembro de 

Filho de Affonso Arlnos de M:eüo-Franco 
e Anna Guilhermina Pereira de Mello-Fran
co. 

CUrso de Preparação à carreira de Diplo
mata, IRBr. 

Bacharel em Ciências Juríd1ca.s e Sociais, 
FlacuJdade Nacional de ~l.relto; -õ-:B/R.T. 

Estagiário na Divisão de Questões Jurídi
cas Gerais do Departamento Juridico da 
ONU, Nova Iorque. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diploma
tas, IRBr. 

curso de Do-Utorado-em Direito Público,_ 
Facrudade Nacional de Direito, UB/RJ'. · 

Curso do Instituto Superior de Estudos 
Brasileiros, do MEC. c _ 

Curso de Especialização em .Polítlca e Di
reito Internacional da Universidade Inter
nacional de Estudos SOciais, Pro Deo, Roma~ 

Cur.so de PromoçãO Oólne-i:'cial dO Cen
tro de COmércio Internacional (UNCTAD/ 
GATT), G€nebra. 

Curso de Econo:tnia Teórica e_ Aplicada 
Escola de Pós..:Graduaçâo em Economia 
Instituto Brasileiro de Economia, FGV. 

curso Superior de Guerra, ESG. 
CUrso de Atualização da ·ESG. 
Oficial do Gabinete Civil da Presidência 

da República, 1954/55. 

Assembléia COnstituinte e Legislativa do 
Estado da Guanabara, 1960/62 (deputado 
estadual). 

. DIÁRIO ~O CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

-Deputado FederaL f964/86. 
Professor de Civili~aç:ão Contemporânea 

no De]:)artamento de Jornalismo do Insti
tuto Central de Letras da Universidade de 
Brasília, 1964/65. · 

Cônsul de Terceira Classe, 6 de outubro 
de 1952. 

Segundo-Secretário, merecimento, 14 d·e 
outubro de 1955. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de 
outubro de 1961. 

Conselheiro, título, 8 de maio de 1967. 

Ministro de Segunda Classe, merecimen
to 10 de agosto de 1971. 

}..finistro de Primeira Classe, merecimen
to, 21 de junho de 1979. 

Assistente do Chefe da Divisão de Atas 
Congresso.s e Conferências Interna-cionais 
1952/53. 

Assistente do Ohefe da Divisão Politica, 
-1953/54. 

Auxiliar do Chefe do Departamento Po
litico e CUltural, 1956. 

Roma, Segundo-Secretário, 19·56/59.. 
Viena, Segundo-Secretário, 1959/60: 

. Bruxelas, Primeiro-Secretário, 1963/64. 

Bruxelas, Encarregado de NegóCios, 1963. 
Haia. Primeiro-secretário, 1964. 
Haia, Chefe do Serviço de Propaganda e 

Expansão Comercial, 196'4. 

Genebra, Cônsul, 1966/69. 
Washington, Conselheiro, 1969/71. 
Washington, Ministro-Conselheiro, 1971/ 

1974_ 

Porto,. CÔnsul-Geral, 1977/80. 

La Paz, ~mbaixador, 1980/82. 
Car~~a.s, FJm,b~Üxador, · 1985. 

Santa Sé, Embaix~dor.! 1986. 

VIII Sessão da Assembléia Geral da OEA, 
Washington, 1953 (assessor). 

Comissão de Estudos do Programa -da X 
Conferência fnteramericana, 1954 (asses
sor). 

X Conferência rnieramerlcana, Caracas, 
. 19li4 r secretário). 

I Reunião do Conselho ExecutivO da 
União Latina, Roma, 1958 (assessor) . 

Seminário Internacional para Diplomatas, 
_ Sa!zburg, 1959 (participante). 

Delegação junto à AIEA, Viena, 1959 (as
sessor). 
-- Co~issão d-e· Constituição e Justiça da 
Assembléia Legislativa do Estado- da Gua
nabara, 1961 (membro efetivo). 

Comissão de Educação da Assembléia Le
-gfslaftva do Estado da Guanabara, 1962 

r presidente). 

Comissão de Relações Exteriores da Câ
mara dos Deputados, 1965/66 (membro efe
tivo). 

rn'stituto Histórico e Geográfico Brasilei-
ro (sócio co~respondente). · 

Grupo Brasileiro da Associação Interpar
lamentar de Turismo à XIX -Assembléia Ge
ral da UIOOT, México, 1965 (delegado par
lamentar). 

I SimOOsio Internaeion~ de Turismo, Rio 
de .Janeiro, 1985 (secretário-geral). 
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· .-=Sessão da Assembléia Geral da ONU 
Nova Iorque, 1966 (observador parlamen~ 
lar). 

II Simpósio Internacional de Turismo 
Porto Alegre, 1966 (secretário-geral). ' 

Conferência Diplomática de Washington 
sobre a "Forma de um Testamento Interna
cional'', Washington, 1973 (chefe). 

I Reunião de Ministros das Relações Ex
teriores do Tratado de Cooperação Amazó
nica. Belém, Brasil, 1980 (delegado). 

XII_ ReUnião Ordinária de Ministros das 
Relaçoes Exteriores dos Países da Bacia do 
Prata, Santa Cruz de la Sierra Bolívia 
198]. (delegadp). ' ' 

Rej)resentante dó Brasil nas Cerimônias 
~i8f.osse do Presldimte da Bol!vla,, La Paz, 

Reunião Extraordinária do Conselho- La
tino-Americano do SELA, Caracas, 1983 
fj)residente). . · 

- Conferência Regional Latino .. Americana r::: c6h!~~o. contra o Apartheid, Caracas, 

IX Reunião ·ordinária do Conselho Latl
no-Ameíicano do SELA, Caracás, 1983 (sub
chefe). 

B;~S:m de Rio Branco, Grande Oficial, 

Ofdem do Côndor dos Andes, Grã-Cruz, 
Bolivia. 

O Embaixador Affonso Arinos de. Mello 
Fra:n:oo se eriContra n-esta data no exercicio 
de .suas funções de Embaixador do Brasil 
junto ao Estado _c!a_ cidade do-vaticano. 

Secretaria de Estado das Relações ExteC 
riores, em de de 1985. - Paulo 
Monteiro Lima, Chefe do Departamento do 
Pessoal. 

OFfCIO 

Do Sr. ]\'-Sc-.Tetúrio da Cãm~ra dos Deputados enca
mjnh•\ndo à revisão do Senado autúgrufo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
, N• l, de 1986 

(N'i' 118/86, na Càmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País, no período compreendido entre 
os dias 3 e I I de maio de 1986, em visita oficial às Re
públicas Portuguesa e de Cabo Verde. 

O Coilgrcsso Nacional decreta: 

Arr. J9 Está o Senhor Prestdcnte da República, José 
Sarncy, autorizado a ausentar-se do Pafs no perfodo 
compreendido entre 3 e l_l de maio de 198_6, em visita ofi
cial às Repúblicas Portilgu_csa e de Cabo Verde. 

Art. 2<:> Este decreto legislativo entra cm vigor na 
daJa de suu publicaç1'to. 

MENSAGEM N• 58, DE 1986 

_Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na
cional: 

Em expressa demonstração da amizade e das boas e 
fraternus relações que felizmente ex.istem entre eis povos 
brasileiro c português e brasileiro e cabo-verdiano, rece
bi dos Presidentes da República Portuguesa e da Re
pública de. Cabo Verde honrosos convites para visitar 
oficialmente aqueles países no perfodo compreendido 
entre J e 11 de maio próximo, provavelmente, errtre os 
dias 4 e 9 de maio do corrente ano. 

A aceitação desses convites pelo Chefe de Estado bra
sileiro constitui excelente oportunidade para que se dê 
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continuidade, no mais alto nível, à política externa aber~ 
ta e universal que o Brasil vem aprimorando desde o inf-
cio do meu Governo, ·--

Com efcitá--as viSitaS a- Portugal e Cab_o Verde 
integram-se no conjunto de nossas iniciativa~ diplomáti
cas como novas e relevantes etapas de um programa am
plo e cocren~~ de política externa, que pretendo realizar 
ao longo de meu_ Govern_o e para o qual conto com o ex· 
pressivo e indispen~ável apoio de Vossas Excelências. 

Sem pretensões de hegemonia e firmemente: compro
metido com a projeção dos ideais de convivência demo
crática que identificiim boje o Brasil, esse programa já 
deitou, no aec-órrer- do último ~no, fundas raízes em 
áreas da mais alta importância pãra as relações exterio
res do País c para a defesa de nossos interesses e posições 
no plano internacional. 

Numa primeira ãrca;·auxiliado -pela crescente identi
dade política entre os palses latino-americanOs, -procurei 

. aprofundar e ampliar Os coiltatos_ na_Arnética Latina, es
paço em que nossa ação diplomática tem as melhores 
condições de ac~n_tua_r os tr.q.ços mais marcantes da nossã 
pre.~ença internacional. Mantive proveitOsas- Conve_:r
saçõcs com os Presidentes da Argenti!_la, Colômbia, Mé
xico, Panamá, Paraguai, Venezuela e Uruguai, em Vísifas 
bilaterais ou no contextQ_da II Assembléia Geral das 
Nações Unidas. _ " _ 

Foram encontros que serv:iram não apenas pira reava
liar e impulsionar o intercâmbio e a cooperação bilate
rais, mas também para fazer uma profunda reflexão 
sobre os dias dificeis Cj_ue vivemos~ e-para trocar experiên
cias e impressões sobre os desafios e projetas comuns na 
área do desenvolvimentO econôrnic;O e sOcial e do apri
moramento das instituições democráticas no Continente. 

Numa segunda área, procuramos valorizar e dignifi
car, como legítimos instrumentos das relações entre os 
povos, os foros e organismos internacionais. Levei à tri
buna da ONU a palavra do novo Brasil e defendi com 
firmeza e veemência, di<~.nte da comunidade in,t_ernaçio
nal e em nome de toda a sociedaçie brasileira, nossas_as- _ 
pirações de paz e harmonia, de uma ordem_ eço_nômica 
mais justa e equilibrada e de soluções políticas e negOcia
das para as crises que ameaçam a ·paZ e pãftf as ·graves 
questões do endiyid_amento externo e dos des!!quilíbrios 
econõmico.financeiTcis. Demos passos definitivos çom a 
adesão do Brasil aos principais instrumentoS internacio
nais de proteção dos direitos humanos e inspirados pelos 
princípios de autodeterminação dos povos e da não
intervenção e com forte apoio da Opinião pública, am
plíamos nosso decidido respaldo aos Grupos-de Conta
dora, p-or meio do Grupo de Apoio, e de Cartagepa, que 
prouram soluções para problemas políticos e fin_a_n~:;~iros 
do Continente Oeritro_da. mais sólida tradição negociado
ra e conciliatória da Am_ê_rica Latina. 

No plano das relações bilaterais com oUtras áreas 
igualmente importantes~ recebTas_ visitas do Presidente 
da França e do Primeirõ~Ministro da República Popular 
da China, ocasiões em que procuramos aperfeiçoar os 
mecanismos vigci1tes de cooperação e intercãmbio e 
acentuar a covaçào universalista e aberta das tlõssas re
lações exterio_res. 

E, pois, com a perspectiva da continuidade de um pro
grama já iniciado e com a firme disposição d~ aprofun
dar os laços de amizade com todQS_ os povos do mundo 
que encaro a aceitaçàõ_d_os_convites que me foram for
mulados pelos Chefes de Estado português e cabo-
verdiano. --

Não será necessário aCentuar que Portugãi ocupa po
sição especialíssima entre os países com os quais o Brasil 
mantém as relações mais estreitas e intensas, pelos laços 
históricos que nos unem e-as afinidades cultu_rais e lin
güísticas singulares que nos aproximam. 

Ir a Portugal é voltar às raízes dO que somos.-E: agora, 
pela força da democracia que caracteriza a vida dos dois 
países, ir a Portugul é também trocar experiências sobre 
projetas políticos, dialogar sobre o futuro. 

Penso, assim, que, na viSita a Portugal, há duas dimen
sões essenciais_. Em primeiro lugar, a dimensão da singu
laridade do relacionamento, que, agora, ganha contor
nos novos que acentuam a permanente afinidade e a sim
patia recfprocu. A relação é singular não só pelo passa
do, mas porque tem condições de renovar-se e configurar 
um dinamismo peculiar, com a possibilidade de formas 
extremamente próximas de diâlogo, que se abrem para o 

que desejamos construir. O diálogo Brasil-Portugal é um 
diálogo de cultura, em seu sentido mais profundo. 

Em segundo lug~r, encontra-se aquela dimensão que 
se cstende __ naturalmen~e aos entendimentos políticos, em 
torno de temas de interesse comum na agenda interna
cionãl, ao intercâmbio econômico-comercial e ao grande . 
potencial de desenvolvimnto das relaÇões bilaterais, 
acentuado pela nova e promissora etapa em que ingressa 
Port~gal C?m sua recente adesão às Comunicações Ec9-
nómicas EuropéíaS. Corri uma visita no mais alto nível, 
os dois Governos terão a oportunidade de etevâr a tim 
novo patamar as históricas e fraternas relações de amiza
de entre os dois povos e aprofundá-las com o desenvolvi
m~nto de 'novas fórmulas de cooper~ão cultural, econó-
mica, comercial, científica e tecnolQ_gj_ca. -

Desejo, igualmente, que minha ida a Portugal signifi
que o aprimoramento da prioridade européia da diplo
macia brasileira. Temos, hoje, Hgações muíto próxímas e 
fecundas com os países europeus, mas, pelo vigor de nos
sas afinidades, é expressivo que a minha primeira visita 
oficial à Europa se faça j_~st~mente a Portugal. 

A visita a Cabo Verde reafirmará uma vez mais a im
portante vertente africana de nossa política ext~rna e, 
dentro dessa prioridade, feita de laços étnicos, culturais e 
históricos, o relacionamento especialmente solidãrio que 
une os países em desenvolvimento de língua portuguesa. 

As identidades que nos_unen1 à Africa e o potencial 
positivo da cooperação que com aquele Continente po
demos desenvolver, encontram em Cabo Verde um para
digmã dos mais -expreSsivos. 

Minha visita a Cabo Verde, portanto, será oportuni
dade para impulsionar o relacioriamento bHateral e reno
var o permanente interesse brasileiro em manter com 

- esse país e com todos os-demais países da Ãfric-a ãs me
lhores relações de amizade, de cooperação e de diálogo 
político sobre todos os temas de interesse comum, princi
palinente o compromisso com a luta sem tréguas a todas 
as formas de hegemonia e dominação, ao racismo e ao 
abominável sistema do apartheid. 

Julgando -pois oportuno, do ponto de vista dos interes
ses brasileiros, aceitar os honrosos convites que me fo
ram dirigidos venho solicitar a Vossas ExcelênCiaS, no 
indeclinável cumprimento dos arts. 44, III, e 80 da Cons
tituição, autorização para afastar-me_do País, no perío
do compreendido entre 3 e li de maio próximo. prova
velmente entre_os dias 4 e 9 daquele mês. 

Brasflia, 13 de março de 1986 .. - JOSE: SAR_NEY. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Do Expedien
te lidu consta o Projeto de Decreto Legislativo n'>' l, de 
1986, quedeacoráOcom os arts. !O{}, inciso I; item IS;e 
11 !, inciso I, alínea «g", do Regimento Interno, será re· 
metido às Cõ_misSões de Constituição e JusfiCã e de Re
lações_ Exteriores, devendo ser submetido à deliberação 
do Plenário após a Ordem do Dia, em virtude do que se 
aCha previsto na alínea "a", inciso II, do art. 388, do Re
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageili)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. l\1-Secretáiio. 

Ê lida a seguinte 

OF. N' 096/86-GL/PMDB 
Brasília- DF, 17 de abJil de 1986 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 86 do Regimento lnt~no, tenho

a -110-iira de propor a Vos-sa E-xcelência a substituiçãQde 
meu nome, na qUalidade de Titular da Comissão de Ser
viço Público Civil, pelo do nobre Senhor Senador Jutahy 

_ __,_ MagalhUes. 
Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protestos de 

apreço c consideração. - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - será feita a 
sub:-.ti"tu-iÇàO solicitada. 

Sobre a mesa, rcdação final, que nos termos do art. 
355 do Regimento Interno, se_ não houver _p~jeção do 
Pknário, será lida pelo Sr. 1"'-Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 

PARECER 
N• 287, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Abril de 1986 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n\1 43, 
de 1986. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissào apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do SenadQ n_'>' 43, de 1986, que dá nova redação ao ca
put do artigo 224 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n<:> 5.452, de l\1 de maio de 
1943. 

Sala de Reuniões da Comissão, t1 de abril de 1986.
Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator -
Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 287, DE t986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n\143, 
.de 1986, que dá nova redação ao caput do artigo 224 
da Cons_o_I_idaçào _ d.as Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n"' 5.452, de l\1 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O caput do artigo 224 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n<~ 5.452, de 
1~ de mafo d-e l943, mantidos os seus parâgrafos, passa a 
vigorar cõm a seguinte redação: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos 
empiegados em bancos, casas bancârias, Caixa Eco~ 
n·õmtca Federal e Banco Nacional da Habitação, se
rá de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteis,_-Cõm ex
ceção dos sábados, perfazendo um total de 30 (trin

- ia)" horas de trabalho por Semana." 

Art. 29 Esta lei entra entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contràrio. 

- O SR. PRESIDENTE (José Fra.gelli) -O parecer vai 
à publicação. 

Sobre a mCsa, requerimento que será lido pelo Sr. J9~ 
Secretãrio. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO. 
N• 61, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo
tação, da redução final do Projeto de Lei do Senãdo n\1 
43, de 1986, de autoria do Senador Jorge Kalume, que dá 
nova redução ao caput do art. 224 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n<~ 5.452, de 
1<:> de maio de 1943. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1986. -Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovilaa. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é Fragelli)- Sobre a mesa, 
r~qll_erimento que será lido pelo Sr. 1<:>-Secretârh 

Ê lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 62, de 1986 

Requeiro, nos termos do art. 239 do Regimento lnter
no_do Senado Federal, informações pertinentes ao Proje
to _d(! _Lei do Senado n~'_l39, de 1983, que institui o "Pro" 
gram<l de Repartiç(io de Capital'', dirigido ao Senhor 



Abril de 1986 

Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presidência daRe
pUblica, com o objetivo de elucidar a forma de transfe
rência de ações pertencentes ao Tesouro da União e inte
grantes do capital das sociedades de economia mista. 

As informações que -sOlicito são as seguintes: 
I) Existem normas que regem a alienação de ações i.Q

tegrantes do capital de sociedades de economia _mista, 
pertencentes ao Tesouro Nãéiõnal? 

2) Como se processa a decisão de venda de ações per
tencentes ao Tesouro Nacional? 

3) Como se piOcessa ã exeC-ução da ordem? De vez 
que essas operações envolvem pagamento de comissões, 
como são escolhidos os vendedores? 

4) No caso específico da alienação de ações da Com
panhia Vale do Rio DOce, em morítante aproximado de 
li% do capital da Empresa, ocorrida_ n_o ~_n_o __ de 1~80, 
quais as razões que determinaram essa opel-ação?-

5) Quais os procedimentos que a Comissão de Valores 
Mobiliários adotou cm função do derrame de ações da 
Vale promovido pelo Tesouro? Se existiu algum rrocedi
mento formal de investigação dos fatos, n-o âmbito da 
Comissão de Valores Mobiliários, que sejam encaminha
das cópias dos autos e das respectivas conclusões a esta 
Casa. _ _ 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1986.- Severo Gonies. 

O SR. PRESID~NTE (José ~ragelli)- Serão solici-
tada:, as informações requeiídas. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

DiscusSãO:, em tumo único, da redação final (o[e
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
222, de 1986), do Projeto de Lei da Câmara nço 193, 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONÀL (Seção II) 

de 1985 (~I' 6.448/85, na Casa de origem), de inicia
tiva do Senhor Presidente da República, que autori
za o Poder Executivo a abrir, ao Subanexo Encar
gos Gerais da União, o crédito especial de CzS 
6.000.000,00 (seis milhões de cruzados), para o fim 
que e-Specifica. 

Ern db;cussão a redacão final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
A redução final é considemda definitivamente aprova

da, no!õ termos do Regimento Interno. 
O pr~Jeto vai à sanção. - -

E o seguinte _o projeto aprovado. 

Redação finaf do- Pl-Oie-to de Lei da Câmara q9 193, 
de 1985 (rt' 6.448/85, na Casa de origem). 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao subane-xo 
Encargos Gerais da l!_niào, o crédito especial de- Cz$ 
6.000.000,00 (seis milhões de cruzados), para o fim 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' Ê o Poder Executivo autorizado a abrir, ao 

su_b_a_nex.o Encargos Gerais da .União- Recursos sob su
pervisão du Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República- o crédito especial de CzJ 6.000.000,00 
(seis milhões_ de cruzados), sendo Cz$ 3.910.000,00 (três 
milhões, novecentos e dez mil cruzados) para financia
mento do projeto de estudos, assistência técnica e-á:Or
ganiwção institucional do subsetor de saneamento bási
co ruça( e Czi 2.090.000,00 (dois mithões e noventa mil 
cruzados) destinados à conservação do meio ambiente e 
à proteçào das comunidades indígenas na á~ea de in
tluência da Rodovia BR-364, no trecho compreendido 
entre Porto Velho/Rio Branco, de acordo com a seguin
te programação: 

2800 - ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
2802 - Recursos sob supervisão da Secretaria 

de Planejamento da Prcsidênciã-Oa Re-

Em Cz$ 1.000.00 
6.000,00 

pública ..•........•. ~ ......•. - 6.000,00 
2802.03774847.521- ........ ProteÇão aO ___ nieio ambiente e aos 

silvícolas na área de influência da BR-
364 ............................ .. 2.090,00 

2802.13764487.521 -'ProgrUma Nacional de Saneamento 
Básico Rural ..... ~ .•....... .- ..... 3.910,00 

Art. 29 Os reCUrSos necessários à execução desta lei 
decorrerão do produto de operações de crédito externas, 
contratadas pela União junto ao Banco Internacional 
p;.ua Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento -BID, con
forme prevê o inciso IV do§ Jo;> do arL 43 da Lei n"'4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua. publi
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário: 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em segu~do tum o, do Projeto de Lei 
do Senado n'i' 336, de 1980, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que diSPõe sobre privilégios as~egtira
dos :ls empresas de auditagem de capital nacional e 
dú outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 195, de 1986, da Comíssãõ: 
-de Redação, oferecendo a redacão do vencido. 

Em discussão o projeto, cm segundo Íurno. (Pausa.) 
Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado 

Redação do l'enddo, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 336, de 1980, que dis
põe sobre privilégios assegurados às empresas de au
ditoria de capital nacional e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 As empresas públicas, sociedades de econo
mia mista ou suas subsidárias, bem como as fundações 

_de direito público ou dotados pelo Poder Público, so
mente poderão ser objeto de auditoria por sociedade de 
capital nacional, domiciliados no País. 

Parãgrafo único. A norma estabelecida neste artigo 
não será levada em conta no caso de inexistênCia de em
presa nacional especializada no controle contábil
financeiro da sociedade e ser auditada. Em tal hipótese, 
o contralo de auditorii deverá ser aprovado pelo Senado 
Fed~.:ral, mediante proposta justificada-do Ministro de 
Estado ao qual a sociedade estiver subordinada e parecer 
do Tribun<Jl de Contas da União. 

Art. 29 Considera-se_empresã de auditoria de capital 
nacional aquela organizada segunda as leis brasileiras, 

_ registradas nos respectivos Conselho Regional de COnta
bilidade: domiciliada no Brasil e controlada por pessoa 
nacional cf, dirdto privado. 
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-Art. 3~' Contratada a auditoria, e enquanto durar o 
contrato, é vedado à sociedade prestadora do serviço: 

I -alterar as condições estruturais, dispostas no arti
go 29 desta lei, sem prévia audiência do Congresso Na
cional; 
fi- fundir~se, associar-se ou interligar-se a empresa 

transnacional ou estrangeira de mesmo objetivo social; 
iii- sublocar os serviços, objeto dos privilégios ora 

estabelecidos. 
Art. 4"' As empresas de auditoria nacional, transna

cional ou estrangeiras são obrigadas, igualmente; 
I- a observar, em seu regimento definidor, a pro

porção de 2/3 (dois terços) de cidadãos brasileiros legal
mente habilitados perante o Conselho Regional de Con
tabilidade paru o exercício dessas funções técnicaS; 
~ ll- a manter absoluto sigHo sobre a natureza, si
tuação, conjuntura económica e procedimentos da em
presa contratante de seus serviços: 

li! - a prestar esclarecimento e transmitir infor
mações, confidencialmente, aos órgãos de fiscalização fi
nanceira de quaisquer das Ct~sa do Congresso Nacional, 
quando provadas; e 

lV-a eximir-se de qualquer associação supranacio
nal que implique na divulgação não autorizada dos in
formes previstos no item II deste artigo. 

Art. 5"' Ressalvam-se da vedação constante do üêm 
IV do artigo 4~ desta lei, as assOciações, a nível técnico, 
que- impliquem em aquisição e transferência de tecnolo
gia espeCifica e aperfeiÇoamento do padrão de anãlise da 
empresa nacional. 

ArL 69 Ãs empre:~as de auditoria que operam no ter
ritório nacional e às empresas brasileiras domiciliadas no 
exterior é defeso divulgar, no País ou fora dele, infor
mações cconômkas que a lei ou os provimentos adminis
trativos declarem reservadOs, ou que o sejam por sua 
própria natureza, ou que impliquem em prejuízo às con~ 
tas nacionais 

§ I"' a desobediência ao disposto neste artigo sujeita 
o infrator a multa a ser estabelecida em regulamento, al
ternativa ou cumul.ativamen te com a casacão do respec
~vo registro no C:Ç)nsetho Regional de COn~bifídacJC Ou 
da autorização para operar no território nacional. 

§ 2? -A fase de levantamento da infração prevista 
neste artigo será processada perante o Conselho Admi
nistrativo de Dt:fcsa Económica - CADE. 

Art. 7"' O Poder Executivo baixará decreto no prazo 
de 60 (sessenta) dias, regulamentando esta lei, inclusive 
no que tange aos regís~ros no Banco Central do Brasil, 
dos servidon."S pagos, ou recebidos no exterior e a públí
cação de atos pelo Conselho Federal e pelos Cons.elhos 
Regionais de Contabílidade. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor no exercício fiscal que 
se seguir ao de sua aprovação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 89, _de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a proibição âa 
caça ao ja!.:aré e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n».s 90 a 92, de J985,_das Co
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela consti_tucionali
dade e juridicidade, C('Ol voto vencido dos Senado
res Helvídio Nunes e Passos Pôrto; 

- :::.._ d;-Ágricultura e de Serviço Público Civil, favo~ 
rã veis. 

Em discussão ? projeto, em segundo turno. 

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra para di.scutir. 

O SR. PRESJDENTE (José Fragclti)- Concedo ~ 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro,_ para discu
tir. 

O SR. NELSON" CARNEIRO (PMDB- RJ. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pode causar estranheza que, na sessão desta tarde, ha
jam sido aprovados vários p".areceres da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, declarando inconstitucionais 
projetas de minha autoria. 



896 Sexta-fei[a 18 

Ocorre que, quando _apresentamos_ tais proposições, 
temos também como objetivo levantar problemas de re
levante intere~sc público e -qua..<;e sempre de profundo in
teresse social, nem sempre atendidos pela iniciativa do 
Executivo, No __ çurso desses últimos anos, poderíamos ci
tar várias proposições semelhantes, de que depois se va-
leu o ExecutivO.__ . _ _ 

No item 4~> da Ordem do Di<!. desta tarde, defendemos 
em 1981 a extensão para o campo dos benefícios da pre
vidência social, hoje concedidos aos trabalb.a.Q.ores urba
nos. Sobre esse assunto, já o Governo está debruçad_o e 
por certo, dentro em pouco, se tornará realidade. No 
item 7", também de_l981, atendemos a uma das maiores 
reivindicações dos_ trabalhadores rurais, através de seus 
Sindicatos de classe, buscando reduzir a idade para efei
to de aposentadoria, para 55 e 50 anos, para homens e 
mulheres, respectivamente, tendo, no entanto; a preocu
pação de apresentar a fonte de receita, por certo julgada 
insuficiente pela -ilüstre Comissão, No item 89, também 
procuramos dar aos assalariados de até .5 salários mín!~
mos, como vem acont_ecendo em diversos órgãos oficiais, 
como o Imposto de Renda, a dispensa dos impostos de 
transmissão e taxas oª aquisição de casa própria. No 9\", 
queríamos proporcionar aos devedores da Previdência 
um prazo para o pagamento dos atrasados, como acon
tece constantemente nos mais diversos setores. Como é 
natural nesses casos, a dispensa dos juros e correção ê iit
centivo para sua quitação. Por último, no item lO, apre
sentamos ~ 1983 _me;dida_agora anunciada pelo Gover
no, de dispensa de pagamento de contribuição dos apo
sentados, portanto, sugestão reconhecida como vãlida. 

Este registro busca apenas orientar não s_ó a oPiniã-o 
pública, como nossos colegas e, em partícular, aos se
nhores assessores desta Casa, a quem devemos justificar 
a apresentação de projetas apreciados na sessão desta 
tarde. ___ _ 

Era o que cu tinha a declarar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto do 
nobre Senador Neison Carneiro é dado como definitiva
mente aprovado, nos termos do Regimento Interno. 

O projeto jrá à ComiSsã(f de -Redução. 

E o seguinte o projeto de lei aprovado 

PROJETO DE_LEI 1)0 SENADO 

N• 89, de 1983 
Dispõe sobre a proibição da caça ao jacaré e dá ou

tras providências. 

O Congresso-Nacional decreta: 

Art. I\" .tproibida,duranteoprazo_de_d~z(IO)anos, 
a contar da publicação desta lei, a perseguição, caça ou 
apanha, por qualquer meio, de jacarés em todº--º terri
tório nacional. 

Art. 2\" Ao Instituto Brasileiio -de Desenvolvimento 
Florestal (IBDF), auxiliado pela Polícia Federal, bem 
como pela polícia militar dos Estados e Territórios, éom
pete fazer cumprir a proibição de que trata esta lei e res
ponsabilizar os infmtores, 

Art. 31'- A infração ao disposto no art. li' constitui 
contravenção penal, punida com prisão simples de seis 
(6) a dezoito (18) meses e multa decmgilenta (50) vezes o 
maior valor de referênCia. 

Art. 4? Esta. lei entrará em _vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5? _Revogam-se as disposições em -cofltrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Esgotada a 
matéria da Ordem· do Dia. 

'Passa-se, agora, à apreciação -do Proj~to "de Decreto 
Legislatívo n~' I, de 1986, lido no Expediente, que, nos 
termos regimentais, deve ser discutido e votado nesta 
oportunidade. 

Dis..::uss5o, -em turno úniCo, do Projeto de _Oecre
to Legislativo n\" I, de 1986 (n? I 18/8~, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Se_nhor- Pi-esjdenie 
da República- a ausentar-se do Pais, no período 
compreendido entre os dias_3 a_ Ll de maio de 1986, 
em visita oflcial às Repúblicas Portuguesa e _de 
Cabo Verde_ (Dependendo de pareceres _das Comis
sões de Constituição e Justiça e de Rc_lações Exterio
res.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Solicito do nobre Senhor Senador José Ignácio Ferrei
ru o parecer da _Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para emitir parecer.)-- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n? 58, de 1986, solicita o Senhor 
Presidente da República, com vistas ao disposto nos arti
gos 44, item Ill, e 80 da Constituição, permissão para 
ausentar-se do País no período compreendido entre 3 a 
lI de maio próximo, em visita oflcial às RepCtbticas Por
tuguesa e de Ca,bo Verde. 

Na mensagem que acompanha o processado, realça 
Sua Excelência as fraternas relações entre o povo brasi
leiro, português e caboverdiano e a importância de es
treitar os referidos laços, aceitando_o.s honrosos convites 
oficiais para visitar aqueles países, Acentua, ainda, o 
Exm9 Presidente da República que "ir a Portugal é voltar 
às raízes do que somos. E, agora, pela força da democra
cia que caracteriza a vida dos dois países, ir a Portugal é 
também trocar experiências sobre projetas políticos e 
dialogar sobre o (u_turo". 

A matéria em questão já tramitou ~a Câmara, onde 
recebeu parecer favorável das Comis~ões de Relações 
Exteriores e de Constituição e Justiça, tendo aquele ilus
tre órgão apresentado o projeto de __ decreto legislativo 
sobre o qual somos chamados a opin~r. 

Do- poritó de" vista jUYídiCo-constíi:uc1onal, nada ~emos 
a~-opor à apreciação do decreto legislativo sob exame e, 
quanto ao mérito, entendemos ser da maior relevância 
para o aprimoramento de noS$aS relações c-om aqueles 
povos irmãos a consumação da viageni autorizada pelo 
diploma em tela. 

Somos, ante o exposto, pela aprovação do Decreto Le
g_islativo n"_l, de i986, com cujos objetivos concordamos 
plenamente. 

É o parecer, Sr. Presid~nte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Samp:iio, 'para emitir o 
parecer da Comissão de Relações Exteripres. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB ....:.._ P"E.:-Paia e"mitir pa
recer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumprindo o disposto nos artigos 44, item III, e 80 da 
ConstituiÇão Federal, enviou o Excelentíssimo Sr;;nho_r 
Pre.->idente da República ao Congresso Nacional a Men
sagem n" 58, de 1986, através da qual solicita autorização 
para ausentar-se do País no período compreendido entre 
3 a li de maio próximõ, em visita oficial às Repúblicas 
Portuguesa e de Cabo Verde, para atender convites que 
lhe foram endereçados pelos seus respectivos Presiden
te.<>. 

A referida mensagem salienta que a aceitação dess~ 
com•itcs pelo Chefe do Estado brasileiro "constitui exce
lente opOrtunidade para que se dê continuidade, no mais 
alto nível, à pOlítica exterha aberta e universal que o Bra
sil vem aprimorando'_', desde o infcío de seu Gover.no. 

Afirma o Senhor Presidente da -República que sua 
política externa, numa fase primeira, procurOu aprofun
dar os vínculos e cantatas com os país€?s latino
americanos, muitos dos quaís foram por ele;-Oticiatmen .. 
te, visitados. Em seguida, procurou_ valori~ar ~_dignificar 
os foros internacionais, como legítimos instrumentos de 
relações entre os povos; sendo su_a presença na ONU um 
atestado inequívoco desta sua iP.tenção. 

J?e!a presente mensagem, seu objetivo é dar continui
dade a um programa já iniciado, no sentidO de aprofun
dar os laços de amizade com todos os povos do mundo. 

E aflrma que, no momento, ir a Portugual é não ape
nas voltar às raízes do que somos, mas também trocar 
expcríências- s-obre ProjetQS p-oUticos, em ambiente de
mocrático. 
-Pai" seu lado, a visita a Cabo Verde reafirmará a im

pOrtância do csmtinênte africanei para nossa política e a 
prioridade, que lhe reserva, em razão ·dos vínculos étni
cos, culturais e histQricos, que unem nossoS povos. 
---Concordamos inteiraniente com as alegações- presi~ 

denciais·e estamos ceito.s de que serão muitos_e dm:adou
ros os frutos bcnéfico_s. que ambos os encontros trarão 
ao nosso País. 

JustiGcam-se por si mesmas as relações -privilegiadas 
com Portugal, especialmente neste-momento em que se 
toma membro da Comunidade Económica Européia:. 
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. E de se esperar, igualmente, que a visita à República 
de Cabo Verde, po:- representar importante etapa do 
diálogo Sul-Sul, muito contribuirá para a consolidação 
de nosSa amizade com aquela jovem nação africana, que 
tantaS pbtendalidades nos oferece na área da coope
r_;,l.ção, sob todos os aspectos, e na busca de_ uma maior 
identificação nos assuntos de ordem política. 

ConseqUentemente, e na forma regimental, somos pela 
aprovação da mntéria, ora sob nossa análise, nos termos 
do anexo projeto de decreto legislativo. 

É o p<trecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Discussão em turno único. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- Sr. Presiden
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discutir 
o parecer. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para 
discuti~. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Evidentemente que sou a favor da aprovação do proje
to. Lamento apenas que o Senhor Presidente da Repúbli
ca tenha levado a rigor absoluto, exagerado até- com a 
devida vênia -, o texto constiucional, que detennina 
que o Presidente peça licença ao Congresso para se au
sentar do País, pois fixar em 3 a 11 de maio a sua ausên
cia pode causar um transtorno de natureza grave. Várias 
vezes tenho ocupado esta tribuna para focalizar essç as
pecto, uma vez que uma simples greve em um aeroporto 
pode "impedir que no dia tI de maio o Presidente daRe
pública possa retornar ao Brasil. Nesta viagem longa que 
vai fazer, de território a terrítôrio, um simPles desarranjo 
n_o motor do_avião da Presidência pode causar transtor
nos. Acredito que se deveria lixar um prazo mais largo, 
assegurar apenas a da ta da saída do Presidente e dar a 
Sua Excelência a margem de voltar dentro daquele cro
nograma, desde que, na volta, ele prestasse informações 
ao Congresso. 

Assim, Sr. Presidente, é uma temeridade! E sempre 
nós vamos repetir este -erro até que, por infelicidade, 
ocorra um fato superveniente, desagradável que nos 
obrigue a inventar um casuísmo paia resolvê-lo. 

Penso, Sr. Presidente, que, de agora em diante, seria 
de bom alvitre que se estudasse a mesma solução quejâ 
se encontrou, por exemplo, no Estado do Rio de Janeiro, 
C1_nde a Assembléia Legislativa concedeu uma_ autori
zação ao- Governador,_que é itinerante --o que não 
acontece com o nosso Presidente- para que durante o 
ano o Governador do Estado pudesse se ausentar do Rio 
de Janeiro, sempre que quisesse, desde que comunicasse 
previamente à Assembléia a data da sua saída do País. 

Entendo que essa é uma medida que o Senado, através 
da sua Comissão de Relações Exteriores, deve estudar a 
fim de facilitar ao Presidente ausentar-se inesperadamen
te do Pals. Outro dia, por exemplo, houve aquele brutal 
assassínio do 19-Ministro da Suécia; O nosso Presidente 
não estava autorizado_ a ausentar-se do País para assistir 

-aos funerais. Era um fim de semana, o Congresso não se 
reunia e o Presidente não poderia ir, se assim o d-esejasse, 
como foram vãrios presidentes de outros pafses. 
-- De modo que, Sr. Presidente, esta é uma oportunidade 

para darmos uma elasticidade ao texto constitucional. O 
que a Constituição querê que o Presidente não_ se ausen
te do País sem conh~imento do Congresso Nacional, e 
essa licença pode ser ampla, desde que, dentro dessa am
plitude fixada, Sua Excelência comunique, previamente, 
ao Congresso Nacional e, se este não estiver reunido, ao 
Presidente do Congresso, ~ sua ausência do País. 

Essas, Sr. Presidente, as considerações que eu desejava 
fazer, lamentando que ainda mais uma vez se incida no 
erro de fj_xU:r um prazo estrito para a ausência do Presi
dente da República do País. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~'lTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão o projeto. (Pausa,) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro- a discus
são. 
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Em votação,~- _ _ _ _ -~0 
Os Srs • .SenadOres qUe o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Redaçào. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Sobre a_mesa, 
o parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr, 
19-Secretário. 

t !ido o seguinte 

PARECER 
N• 288, de 1986 

Da COmissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
I, de 1986 (ní' 118/86, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão -apresenta a-redação fillal do Projeto de 
D~creto Legislativo ní' 1, de 1986 (n~' 118/86, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar~se do País, no período compreen
dido entre os dias 3 e II de maio de 1986, em visita -on.
cial às Repúblicas Portuguesa_..:.e de Cabo Verde. _ 

Sila de Reuniões da Comissão, 17 de abril de 1986._
Jorge Kalume, Presidente - Nivaldo Machaco, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 288, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo n" 
1, de 1986 (n" 118(86, ria Câmala dos Deputados), 

Faço saber que o Congresso Nacional !!Pro_vou,_f!9S 
termos do art. 44, item IIJ, da Constituição, e 
cii, -, Presidente do Senado fede
ral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
;N<;> , DE 1986 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar--se do País, no período compreendido entre 
os dias 3 e 11 de maio de 1986, em visita oficial às Re
públicas Portuguesa e de Cabo Verde. 

O Congresso Nãdoiui.l decreta; 
Art. 19 É o Senhor Presidente da república, Josê 

Sarriey, autoriZado a ausentar-se do Pais no período 
compreendido entre os dias 3 e_ 11 de ma~C? _4_e 1986, em 
visita oficial às Repúblicas Portuguesa e de Cabo Verde. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vig~r ~a 
data de sua publicação, --

O SR. PRESIOENTE (Josê Fragelli)- Em dÍscussãÕ 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. -- --

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam Senta-

dos. (Pausa..) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESID~tE (José Fragelli) - ConcedO-a
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado, 

O SR. NIV ALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun
cia o se_guinte discUrso_.) ;...:::, -Sr. Presidente, Srs. Senado
res, dii:-se que a água ê fon_te de vida, e seu aproveita
mento racional tem determinado o próprio desenvolvi
mento dos povos. Sabemos que dois terços da superfície 
terrestre são cobertos de água e há grandes reservas 
hídricas no subsolo. Há, país, abundância do precioso 
lfquido na face da Terra. Enti-etanto, não hã distribuição 
uniforme: 55% das tefras do nosso Planeta são ãridas ou 
semi-á-ridas. 

A História antiga e_conteniporânea fornece--nos e?Cem
plos de povos que-atingiram elevado nível de desenvolvi
mento, graças à irrigação. O Egito, pÕr exemplo, semPre 
foi corisiderado um milagre do _rio Nilo. Situado _em re
gião desérticl!; esse país sobreviveu, desde tempos remo
tos, graças ao aproveitamento planejado das ãguas do 
seu famoso rio. Hoje, possui grandes represas e canais de 
irrigação. Mais recentemente, Israel fez florir o dese'rto, 
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cumpiTndo a profecia. bíblica, no aproveitar cientifica
mente toda a água disponível na superficie e nQsubsolo 
(1~ 27:6, 35:1-7; Ez. 36:34 e 35; Amós, 9: 11-15). _ 

A China, o país mais populoso do mundo, com seus I 
bilhão e 130 milhões de habitantes, consegue produzir 
alimentos suficientes para abastecer o seu PO':'O, porque 
investiu maciçamente na irrígação e conquistou terras do 
deserto. De tal forma perseguiu esse objetivo, que, hoje, 
dispõe- de 55 milhões de hectares irrfgados. O próprio 
Brasílimporta arroz da China. A ln dia, também um país 
populoso do Terceiro Mundo, tem obtido êxito na agri
cultura, graças à irrigação, dispondo atualmente de 42 
milhões de_hectares irrigados, que são responsáveis pela 
produção de duas safras anuais. 

Vejamos a·desempen~'? de Ol!tros países nessesetor: o 
México já irrigou 5,2 milhões de hectares; o Japão, um 
país de pequenas dimensões territoriais, mas detentor da 
segunda maior economia mundial, irrigou 5 milhões de 
hectares; o Paquistão, 14 milhões, a lndonésfa, 5,3 mi
lhões. ~s_ Estados Unidos, a maior ~anomia !11Undial, 
in_yestem na irrigaçãQ desde 1902, época em que9 Minis
tério do Interior incumbiu oU .S Bureau of Reclamation 
de programar o aproveitamento dos recursos hídricos no 
Vale Central americano; para beneficiar os estados maís 
áridos e pobres do país. Esses recursos compreendiam as 

_águas dos rios Sacram~nto e São .Joaquim, cujo deflúvio 
~édio anual ê de cerca de 13 km'1, Dez_ vezes superior é o 
escoamento das águas do São Francisco, no Brasil, que 
nos cabe aproveitar. O Vale Central americano se trans
formou por força da irrigação. Regiões áridas da Cali. 
fórnia, de Washington, do Arizona, de Utah e do Colo
rado tornaram-se, também, verdejantes e prósperas. Os 

-Estados Unidos possuem, hoje, 25 milhões de hectares 
irrigados. Somente a Califórnia posSui 4,5 ffi!Ihões, que 
m edificaram a fisionomia da região. A Rússia dispõe, 
igualmente, de 25 milhões de hectares irrigados. 

Os franCeses dominam a técnica de irrigação, já' fe{õta
da, com sucesso, na Venezuela, no México e eri'f países 
africanos, através de empresas estatais, como a Seti, a Ir
rifrJnce, a Gersar e a Bas_Rbone. 

A demanda crescente de alimentos, decorrente do ver
tiginoso crescimento demográfico verificado nas últimas 
dêcadas, levou os governantes a recorrerem ã irrigação 
para ampliar as áreas reservadas ã agricultura. As lavou
ras modernas não podem depender do regime das chu
vas, e a i_~rig~ção é'? !ec_urso de ~.ue s~ valem_ os homens 
para obter maiõfj)rodução, sejã nãSfegiOes úmidas, Seja 
nas regiões secas. Assim ê que· as terras áridas são trans
formadas em campos verdejantes. 

Presume-se que 192 milhões de hectares jã foram irri.:. 
gados pelo ~ornem e_ estão produzindo alimentos sufi
cientes pal-a abastecer mais aa me:t~de da população 
mundial. A írrigação ê a alavanca do progresso nas re-. _ 
giõcs inóspitas, o único instrumen-to capaz de transfor
mar o meio hostil e torná-lo propício à vida, facultando 
a fixação do homem à terra. 

E rióS, no Brasil, o que temos feito em matéria de irri
gação?. Infelizmente, muito pouco. Dada a necessidade 
não apenas de alimentar 120 milhões de brasileirOs, 40 
mifhões dQ.'; quais passam fome, mas também de produ
zir excedentes exportáveis para gerar divisas, a fim de sa
ti$fazer nossos compromi~sos internací~fu_Us, precisamos 
investir maciçamente na agricultura. E a·s ·nossas lavou
ras não podem ficar à mercê de fatores climáticos, mas 
devem ser irrigadas, planejadas em bases científiCas. 

A irrigação, no Brasil, tem 1,upa f],l.nção especial e mais 
~o~r~ Wnda: é o único ins!fumento capaz de incorporar 
uma região desolada- o Nordeste- ao processo pro
dutivo nacional e, pois, de elevar o nível de vida de sua 
população. As secas têm castigado a região há milênios e 
vém-se agravando ano após ano. Tem9s registrado de 
sua oCorrência desde os tempos coloniais."Sõmení_e neste 
sêculo, el::ts já se verificaram 16 vezes, sacrificaram inú
me:r~~ _vidas humans e de animais e expulsaram os sobre
viventes de sua terra natal, Tã.o terríveiS São as suas con
se_qÕ.ênCias, que têm Causado preOcuPação aos :rlossos go
vernantes desde o Império. A partir da grande seca de 
1877, que durou 3 anos, o Governo passou a criar-ComiS

-sões de engenheiros destinadas a construir açudes e per
furar poços nas regiões mais assoladas pela estiagem. Em 
1881, inicioU-se a construção do primeiro açude no Bra
sil, o Cedro, no Ceará. Concluido em 1906, tinha 50 krri. 
de canais de irrigação, que foram utilizados principal-
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mente para irrigar pastagens. Em 1909, foi criãda a lns
petoria de Obras contra as Secas, que, em 1945, foi deno
minada Departamento Nacional de Obras contra as Se
cas (DNOCS), órgão qUe tem, hoje, 77 anos de experiên
cia no setor. 

No período de 1920 a r922, o Presidente Epitácio Pes
so<:~ impulsionou várias obras de açud.agem, entre as 
quais de Ot:_ós, G_argalheiras, São Gonçalo, Piranhas, 
Quixeramobím, que foram interrompidas ao tênnino do 
seu govern-o. Somente em 1932, ante o flagelo de outra 
seca, novas obras de represamento foram construídas. 
Até !980, haviam sido constr11ídos 806 grandes açudes 
no Nord~ste, assim dist!ibuídos por_ Estado: Piauí, 9; 
Ceará,- 652; Rio Gfande do Norte, 40; Paraíba, 33; Per
nambuco, 23; Alagas, _15; Sergipe, 5; Bahia, 25; Minas 
Gerais, 4. E 22 açudes estavam em fase de construção. 

Entretanto, pouco se fez em matéria de irrigação, _Ape
sar da existência desses açudes, a irriga~lfo não rffeteCeu 
a ãtenÇàO devida. E vários fatores contribuíram para tra
var _o ::;_eu desenvolvimento entre nós; não houve interesse 
dos Proprietários para a agricultura irrigada; não lhes foi 
ensinada a técnica adequada, nem os métodos a serem 
aQot_ados;_nào ~~ram orientados a trabalhar em equipe; 
não havia espírito de cooperação entre eles; estavam 
acostumados a _wnpregar métodos predatórios, que in
cluem o desmatamento e exaurem o solo. Além disso, 
muitos proprietârios que possuíam terras- irrigadas 
voltavam-se para a política, para a criação de gado ou 
para o comércio, e abandonavam a lavoura. E o Gover
no nào procurou alterar esse status quo, tendo-se limita
do, até então, a financiar a produção, sem se dar conta 
de que deveria apoiar e incentivar a implantação de téc
nlcas modernas no meio rural, inclusive a irrigação, e 
modificar a própria estrutura fundiária. 

Talvez por todas essas razões, em 1970 tínhamos ape
nas 30 mil hectares irriga-dos no Nordeste. O Plan9 Nã.
cional de Irrigação foi implantado em 1970 e fazia Parte 
do Programa de Integração Nacíonal (PIN). Nele 
previa-se a irrigãç_ão de 40 ritil hectares na região. Em 
1972, foi elaborado o I Plano Nacional de Desenvolvi
mento (I PND), que incorporou o PIN e, pois, o Plano 
Nacional de Irrigação. Neste se inseria o Programa de Ir
rigação do Nordeste. MatJteve-se a meta de irrigar 40 mil 
hectares atê 1974, quando deveriam estar irriiiados, pois, 
70 ·mil hectares. No entanto, em 1975, só havia 43 mil 
hectares irrigados na região, ou seja, foram irrigados 
apenas niais 13 mil hectares em 5 anos! A maioria dos 
projeioS:ae irrigação haviain sido abandonados por falta 
de recursos. 

Curitp"re observar também que, somente em 1979, fo
ram definidas as dlretrizes de uma política nacional de ir
rig-ação, afravéS âa Leí n~' 6.662, de 25 de junho daquele 
ano, cujo ·objetivo é "o aProveitamento racional de re
cursos de água e sotos para a implantação e desenvolvi
mento da ?gricultura irrigada". E essa lei fOi Cegulamen
táda quase 5 anos-depois, pelo Decreto n'i' 89.496, de 29 
de março de 1984, alterado pelos Decretos n~'s 90.309, de 
16-10-84, e 90.991, de 26-02-85. 

Tudo isso explica o atraso em que se encontra a irri
gação entre nós. Basta lembrar que, em 1985, a superficie: 
irrigada no Nordeste abrangia apenas 150 mi! hectares 
de_ um total de I milhão e 200 mil existentes no Brasil. A 
maior parte das terras irrigadaS estão localizadas nos Es~ 
tados do Sul e- Sudeste, e empresas particulares foram 
responsâeis pela maior parte das obras de irrigação. 
Tambêm no Nordeste, coube a firmas particulares a exe~ 
cuçiio de cerca de dois terços dessas obras, ficando o 
terço restante a cargo de órgãos do Governo, como a 
CODEVASF, -o DNOCS, o DNOS e órgãos estaduais, 
De fatO, a iniciativa privada nesse campo tem-se mostra
do menos onerosa e mais eficiente, apresentando, tam
bém, a vant~gem de mobilizar o proprietário, fazendo-o 
participar do empreedimento e, pois, valorizá-lo. 

_Os poucos projetas de irrigação executados no Nor .. 
deste, e bem planejados, ~ostraram a sua extraordinária 
importância parã. a recuperação econômica da região. 
Basta lembrar que, em Juazeiro, na Bahia, e Petrolina, 
em Pernambuco, os 67 mil hectares irrigados por. órgãos 
do Ministério do Interior e por empresas particulares fo
ram respons~veis pela considerãvel prodUção agrico1a 
dessas cid~des e pelo surto de progresso que, então, se 
verificou no Submêdio São Francisco, 
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Não hâ dúvida de que irrigar é sinónimo-de progresso, 
significa levar a prosperidade para o campo, melhorar o 
nível de vida da população interiorana, gerar -em pi-egO, 
fixar o camponês à terra, evitando fluxo mig-rã.Jóríó e as 
seqüdas daí resultantes. 

f:. verdade que vários estudos já fOram feitos_ sobre as 
possibilidades de irrigação no Nordeste. O Projeto Ra
dam - Brasil, utitizando tecnologia moderna, já com
provou a existência de considerável volume de água sub
terrânea na região- cerca de 13_4 bilhões de metros cú
bicos por uno, em áreas sedimentares e çristalinas- e de 
água superficial- 86 btlhões de metros cúbiçOs~-FaZen
do o levantamento de uma área de I mith.io de quilôme
tros quadrados, os técnicos desse prOjetO Çhegaram à 
conclusão de que há nela cerca de 8 mHhões de hectares 
de terras propícias à irrigação. Nem 1% dessa área, poR 
rém, é irrigada. E cumpre lembrar que 4 milhões e 700 
mil hectares irrígãvcis estãO locàliZad-os i:tOVale do São 
Francisco. SQmcnte no Semi-Ãrido podem ser irrigados 
530 mil hectares, utilizandQ-se a__s_águas acumuladas nos 
açudes e no subsolo. ~ _ 

Um projeto do DNOS propôs,-inclusive, a transpo~ 
siçào de águas do São Francisco para perenizar rios in
termitentes do Semi-Ãrfdo c irrigar, aH, 800 m"il hectareS. 
Entretanto, especialistas em irrigação e engenheiros hi
drf>ulicos deSllconselhaxam a obra_._ cujos custos seriam 
exorbitantes, porque, c·o-mo -acabamos de mencionar, 
existem ali imensas reservas de á&ua nos açudes~ no sub
solo para serem aproveiilldas e, no Vale de Sãá Francis
co, há uma área imensa de terras ·a serem irriga~das, a 
preços mais razoáveis_.___ _ -

Sr. Presidente-, Srs. Senadores, o drama do Nordeste 
devia ter despertado a consciência naçional há muito 
tempo, para a realização de um empreendimento de vul
to, visando a promover a irrigação ·errf tõôa a_ ãrea_ do 
Polígono das SeCas, -de modo a transfor_rnar o meío
ambicnte, desenvolvendo a agricultura, dinamizando a 
economia e facilitando a integração da regíão aO proces
so de_ delienvolvimentQ d_o _p'!,ís. Trata-se de uma área de 
1.548.672 kml, ou seja, i8% do territOiiO n:acrOiiá1, qUe 
tem 35 milhões de_habifantesLDito Estados n__ordestinos 
-PiaUí, Cearâ, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam
buco, Atogoas, Sergipe, Bahia- e a parte s·efeáti'i"onal 
de Minas Gerais constituem o Polígono das Secas, que se 
estende por uma área dc:.278.29l. kmz, ou seja, 11,49% do 
território nacion-al. Nessa região são perenes- apenas os 
rios São Francisco c Parnaíba~ além dos rios do Mara-
nhão e dos cursos d'4gua da Zona da Mata. _ 

Sempre relegada a plano inferior, seja por falfa de~re
cursos, seja por falta de uma decis_ã_Q_ polftlca - e 
inclino-me- a aCreditar i'iã" Ctltima hipótese -::- a região 
nordestina permanece. inóspita, entregue à sua própria 
sorte. Para agravar o problema, a estrutUI::a_a_grária é in
justa, conservando-s~ grandes extensões de t~rrf,ls ocio.
sas. O Instituto Brasi!elro deúeogrã.fi"a e E~1ãtísTica (IB
GE) informa-nos de que 93% das propriedades rurais Q.p 
Nordeste possuem área .inferior a __ lOO h a c;.O!=upam ape
nas 30% da superfície total; os 7% reStantes; porém, pos-
suem área superiora 100 h a e ocupam 70% da superfície 
total, sendo, em sua maioria, latifúndios improdutivos. 
No entanto, as pequenas propriedades, ocupam menos 
de um terço das terras nordestinas, são responSáveis pOi' 
mais de dois terços da prodUção de alimentos n_a região. 
A agricultura ali praticada depende quase totalmente do 
regime das chuvas e, naturalmente, apreserifã- tiina das 
mais baixas produtividades do mundo. Por isso, grande
parte do abastecimento do Norde_ste provém da impor
tação. E a região mais-pobre do Brasil, e sua renda per 
capita equivale a um terço_ da média da renda ni:tc.ional. . 
Mais da metade dos analfabetos brasileiros, com idade 
superior a 10 anos, encontram-se lá. 

Creio _que;-paro-diando Euclides da Cu_nha, podemoS 
dizer que o_ n-ordestino é _um forte. Batido pela inclemên
cia do tempo, vê secar as suas lavouras, diziriui.r-se o seu 
reiY.J.nho, perecer os seus filhos, mas não se dá porve_n_cj
do. QUando se torna impossível a vida no seu torrão na
tal, ele emigra pUra a·S-cidadCS: liioi'árieãS-OiiPãra o Sul, 
por força de seu instinto de sobrevivência. Mas._ ~o logo 
as chuvas voltam a._ cajr ~na sua terra, também ele volta 
com novas esperanças, disposto a tudo recomeçar. 

Dizia eu que podcrf<lmos atribuir o abandono a que 
fói relegada a região nordestina à falta de uma decisão 
politica. E disso estou CQilvençido, porque deCisões de 
vulto foram tomadas, projetas grandios-os foram reali~a-

dos- alguns de valor discutível- sem qtie se pensasse 
sequer em empreender um projeto sério, de grande al
cance;- sobre o qual nenhum outro poderia ter priorida
de, com o objetivo de irrigar o Nordeste e integrá-lo ao 
proce..~so de desenvolvimento nacional. - · 

Poderlamos dizer que somente um nordestino na Pre-
-- sidência da República ensejaria a espe-rança de novos ho

rizontes para a gente nordestina, nãà fõSSemos, assim, 
corrleter grave injustiça contra o saUdoso Prçsidente 
Tancre_do Neves. Temos ~bsoluta certeza de que, se esti
vesseà frente do Governo da Nova República, S.Ex~ da
r_ia prioridade ao J:J?r::~es_te, Cánforme"_prome-tera. Não 

- -nos esquecemos de st.iãS pãf<ivras: "O NO!'óes-te é a pri
meira, a maior e a maís importante das prioridades na
cionais''. Mas, consumádã-a tragédia que tanto comoveu 
os brasileiros, o Vice-Presídente José Sarney ascel)-de!J à 
Pn.:sidt!ncia da República e tem surpreendido a Nação e 
o mundo com suas decisões corajosas no campo eeonô
mico, social e ·educacional.· Fazendo suas ·aqúe!as p~Ja
vras do saudoso estadista_ falecido, o Presidente José Sar
ney Criou o Programa de Desenvolvimento da- Regiáo · 
NorOeste (Projeto Nordeste), através do De<:refõ -119 
91.178, de 1-4-85, e o Programa de Apoio ao Pequeno 
Produtor Rural (PAPP), através do Decreto n9 91.179, 
da mesma data. 

O Projeto Nordeste deve aplicar na região, no decor.:
rer de_ IS anos, cerca de US$ 12 bilhões, recursos ess~ 
proveniente.s do Banco Mundial (BIRD), do Banco lnte
ramericano de D~e_nvolvimento.(BID) e de progr_amas 
n"aCionais. O Projeto Nordeste compreende uma série de 
programas: Programa de Apoio ao Pequeno Produtor 
Rural (PAPP), Prograina de Desenvolvimento de Peque
nos NegóCios Não-Agrícolas; Programa de Irrigação do 

·-NordCstc, Programa de Ações de S"aúde no Norde:ste Ru
ral, Programa de Educação no rvfeio Rural do Nordeste 
e PrOgrama de Saneamento Básico no __ Meio Rural. 

O objetivo é promover o desenvolvimento integrado 
da _reg"i"ão_, mediante· o amparO ao pequeno produtor, 
facultando-lhe o ucess_o aos m~ios_de produção, ao mer
cado, às formas de cooperativismo, ao crédito rural, à 
fCcnologia adequada, mais precisamente, à terra, à ãgu_a, 
à saúde, à educ_ação. 

O Programa de Irrigação do Nordeste (PROINE), 
lançado a 29 de janeiro último, deve inv:estir uss 4,3 bi-
lhúcs, para incorporar à agricultura, até 1990, t.054.359 
ha, que poderão produzir, anualmente,_4 milhões _de to
ncladas_d_e grãos e 900 mil toneladas de maJérias-pri_mas 
para a indústria. 

Assim, dentro de 5-ao.os, cada Estado abrangido pelo 
Polígono das Secas deverá incorporar a segilln1e án:;a-ir
rigada: Maranhão, I 16.227 ha; Pia ui, 153.377 ha; Ceará, 
123.265; Rio Grãnde do Norte, _54.100 ha; Paraíba, 

- 59.500 ha; Pernamb~JCO, 86_.900 h_a; Alagoas, 10.065 ha; 
Sergipe, 7.:510 hã.; -Bahia, -276.165 ha; Minas Gefaís, 
167.250 ha. 

PrCsume-se_que esse prõgrama \iaf gerar 2,5 milhões de 
empregos direitos e indlretos no meio rural. Até o final 
deste _ _ano, porém, deverão ser irrigados, ao custo de Cz$ 
2,5 ~ilhões, 92,888 ha, assim distribuídos por Estado: 
Mar'anhào, 3.100 ha; Pú~uí, 9.888 h a; Ceará, 11..172 ha; 
Rio Grande do Norte, 2.800; Paraíba, 2.570 ha; PernamR 
buco, 2.243 ha; Alagoas, 4.900 ha; Sergipe, 3.067 ha; 
Bahia, 15.968 -h a; Minas Gerais, 13.480 ha; e projetas co
muns, 23.500 ha. 

A execução das obras de irrigação previstas no Pro
giama de Irrigação do Nordeste_(PRO_INE) ficará a c-ar- -
go de empresas públicas e particulares. Cerca de 55% 
dessas obras caberão à iniciativa particular, e os 45% res
tante.'>, ao setc:ii' público. A irrigação pública, que deverá 
abranger 411.720 ha, será efetuada pelo Departamento 
N'<1cional de Obras Contra as Secas (DNOCS), pelo De
purtamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) e 
pela Companhia de De:)envolviment_o do Vale do São 
Francisco (CODEVASF). Incumbe a esses órgãos apre
sentar os projetas de irrigação, executá-los, implantar as 
obras Oe -ii-tfra-estrutuni, assirri como bpérare nranter·os 
sistemas públicos de irrigação. A-CODEVASF deve irri
gar 202.420 ha; o DNOCS~ 122.300 ba; e o DNOS, 
87.000 h a. O setor privado, que de_verâ participar ativa
mente do programa, executando 55% das obras- cerca 
de 600 mil hectares --. também contará com assistência 
da EMBRAPA e da EMA TER, em matéria de pesquisa 
e orientação técnica, respedivamerite. -
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Os projetas públicos de irrigação vão bcnt':ficiar, prin
cipalmente, as camadas de baixa renda, pois 80% das 
áreas irrigadas destinar-se-ão ao assentamento de peque
nos agricultores, especialmente os sem-terra. AliáS, Com 
esses- projetas·, o- Governo "espera resolver problemas 
correlatas da maior importância para o crescimento 
sócio-económico das populações sertunejas. Assim, a ir
i'ÍgaçãO pública deverá faCilitar o acesso à terra por parte 

__ dos pequenos produtores; incentivar a inkiatíva privada 
a investir na irrigação; criar empregos estáveis e bem re
munerados no campo; promover a organização dos pro
dutores .rurais nordestinOs; viabilizar a agro indústria no 
Nordeste; reduzir as migrações na direçào campo- ci
-dade: c proporcionar treinamento específico, que com
plementará e dinamizará todas as ações" (in Jormd de 
Brasília, 05-03-86). 

Havc.rá, pois treinamentO dOs irrigantis, para que eles 
aprt!nàam a técnica de irrigação, assim como de técnicos 
agrícolas,_ agrônomos,_ extensionistas _ e_pes-quisadores. 
Calcula-se que serão treinados 400 técnícos de rifvel su
Perior e 3 mil de nível médio, além de 20 mil produtores 
rurais. 

Com este Objetivo, também, serão instaladas 20 unida
de _ _Q_e _apoio, que o;iarão _assistência técnica e treinãmento 

- aõS trabalhadores rurais, assentados nas áreas de irri:
gaç1io. Cu da l.lnidade d,everá ler "um centro de treina
mento, um campo de experimentação e observação de 
práticas agrícolas e um mercado do produtor" (in Jornal 
de Brasflia, 28R02-86). 

Vê-se que há urna ação coordenada do Governo para 
assegurar o su_cesso desses projetas. Assim é que O Pro
grama de Apoio uo Pequeno Produtor Rural (!?A PP), já 
citado, incluso no Projeto Nordeste_, deve investir" cerca 
de Cz$ 10,6 bilhões, até 1990, no assentamento de 200 
mil famílias de pequenos produtores rurais. 

O PROINE será complementado ainda pelo Progra
mu FINO R- Alimentos, que investirá recursos da or
dem De CzS 3 bilhões nu produção de ali_mentQs bâsicos 
nas áreus irrigadas, com linhas de c.réditQ a juros favore
cidos e prazo de 12 anos, com 4 de carência, além de 
is_enção_dc Imposto de Renda sobre os retornos dos pro
jctOs ·por um perfdo de lO anos. 

Sr. Preside._nte. Srs. Senadores, tal é a importânda que 
o Presidente José Sarney atribui à irrigação, que· instituiu 
o Programa Nacional de Irrigação (PRONI), através do 
Decr~to n'> 92.395, de 12 de fevcrero do con:cntc ano, 
·~dest_ttl_~do a ex~_utar <1 Política Nacio_nal de Irrigação, 
rios.termos da Lei n'> 6.662, de 25 de junho de)272.~'.já 
mencionada por nós. E, para conduzir essa política de 
fornia coordenada, S.Cx' nomeou um Ministro de Esta
do Extraordinário pura Assuntos de Irrigação, em cujas 
atri?uiçõcs se inclui a execução de quaisquer planos, 
prOJe1Q§_ ou programas de irrigação previstoS em lei. O 
mesmo' decreto que criou o Programa Nacional de Irri
gação vincula aq Ministério Extraor-dinário p-a_ra Assun
tos de Irrigação o DNOCS e a CODEVASF, antciior
mente subordinados ao Ministério do Inte:rior, e_ o 
DNOS. da área de influência do Ministro do Desenvol
vimenfo Urbano e Meio-ambiente. Aproveitou-se, pois, 
a infra-estrutura administratíva e técnica jã eXísfente e 
antes dispersa por alguns Ministérios, de modo que o 
novo Ministério Extraordinário reúne todos os órgãos 
do Governo que dominlm a técnica de irrigação e todos 
os programas destinados a implantar a PoHtica Nacional 
de Irrigação. Entre os últimos se destac-a o Programa de 
lrri_~<.!.çào do Nordeste (PROINE), anteriormente incluso 
no Piojeto Sertanejo, de responsabilidade da SU DEN E, 
que constitui, agora, um dos principais objetivos_do Pro
grama Nacional de Irriga-ção. 

1m pende notar, pois, que a criação do Ministério Ex
traordinário para Assuntos de Irrigação é uma decisão 
de gr<:~nde alcancé do Presidente José Sarney, porque, eli
minando a dispersão de recursos e de ati v idades no setor, 
vai ensejar uma ação conjunta, harmónica e entrosada 
de todas as entidades que bl!scam o mesmo eico'po: im
plantar a irrigação no País, de modo especial no Nordes
te. 

Empossado o Sr. Vicente Fialho no cargo de Ministro 
Extraordinário para Assuntos de Irrigação, S. Ex• deter
minouL ainda no mês de fevereirO, a realização das pri
meiras concorrências públicas para elaboração de proje
tas de irrigação e execução- de obras no Nordeste. Essas 
concorrênCia-s foram lançadas pela CODEVASF e pelo 
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DNOCS. E o DNOSjá abriu concorrência para os pro
jetas de inst_alaçào das 20 unidades de apoio aos_irrigan
tes, já mencionadas. Declarou o Ministro Vicente Fialhq 
que, mensalmente, fará realizar novas ficitaçõeS, até que 
sejam contratados todos os serviços necessários para o 
cumprimento da meta do PROINE. Garantiu, ainda, S. 
Ex' que nenhuma obra será efetuada sem concorrência 
pública, da qual poder5o participar empresârios de todo 
o Pais. Aiás, recebi telex do Ministro-Chefe d_o Gabinete 
Civil, .Sr.-Marco Maciel, ilo qual nos comunica que o 
"Programa Nacional de Irrigação está promov_endqlici
tações para projetaS- e óbras·_110s MuniCípios de lbiiTifrim 
e Petrolina", no nosso E.~tado, o que muito nos alegra. 

Cumpre Jem brar que estão s~ndo levantadas as ne~es
sidades de irrigação _do Centro-Sul, Para serem contem
pladas pelo Programa Nacional de Irrigação._ Nes~a _re
gião, os projetas de irrigação e reSpectivas obraS deverão 
ficar a cargo da iniciativa pr!va:dã.. Con(orni.e assinalo_ti Õ 
Ministro Ronaldo Costa Couto, em janeiio deste arlo, 
"somente a Região Sul possui um potencial irrigâvel de 
cerca d_e 5 milhões de hectares, que poderiam produzir 54 
m-ilhões de toneladas de produtos agrícolas" (in O Glo
bo, 15-I-86). Trata-se de uma região deSenVolVida em re
lação ão Nordeste, ilã qual a 1rrigação:_já tem mereçiélo 
atenção especial dos proprietários. Põi'-isso~ O GOVerno 
vai incentivâ-la, reserVando, porém, a maioria dos recur
sos públicos para investir na região nordestina e inte&râ
la ao processo de desenvolvimento nacional. E isso se 
justifica porque, conio sabemos, no Nordeste se encon· 
tram "51% dos analfabetos_ brasileiros com idade .supe-
rior a 10 anos; quas:e 50% das moradias subnormais do 
País; quase dois terços {66,6%) da população brasileira 
desnutrida, com défiCit calórico superior a 200 calorias/
dias; quase metade dos trabalhadores nacionais com ren
da inferior a um saláriO -mínimo (atualmentt; CzS 
804,00); quase metade, também.-. dos trabalhadores com 
renda inferior a meio salário mínimo; e as maiores taxas 
de desemprego aberto e disfarçado" "(in Correio Brazi~ 
liensc-, 2M3-86). 

Não podcríamo.s ter abandonado, por tanto tempo, 
esse pedaço do nosso País à sua própria sorte. O Brasil 
tem uma dívida social para com os nordestinos, dívida 
essa que o Presidente José Sarney pretende resgatar, tO,:-
mando as primeiras providências para transformar o 
quadro sócio-económico da região. 

Louvamos o PresidenteJoséSarney pelo seu tirocícnio 
político e administrativo, pela sua visão de estadista, -e 
fazemos votos de que os programas ~e irrigaçã-o_ de-seu 
Governo sefari1 cumpridos à- risca, de modo· a atingir o 
fim Colímado. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (POT- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entendo que o Gov_erno, ao definir a produção de ali
mentos como priorídade nacional, firmou uma opção 
que deveria ser seguida pela prática do Investimento de 
recursos na ""área produtora; não sendo assim, a projeto 
governamental de desenvolvimento tende a transformar
s.e num elenco de metas dificilmente realizâveis, e as suas 
prioridades não serão mais do que intenções desacredita-
das pela opinião PU6Iic-a~ _. __ 

Não é por outra razão que tenho reclamado, com fre
qiléncia, uma atenção maior do poder público para os 
problemas relacionados com a produção agropecuâria, 
que ainda se ressente da aplicação de verbas compatíveis 
com a importância de sua participação na economia pã
tria, tio pasSado e nO presente, 

PareceMme injusto, e irrer)iiráv~l ingratidão,_ que seto
res do Poder Central ainda se mostrem refratários às rei
vindicações do::; produtores do campo, como ignorar o 
fator históricO de seu esforço para assegurar o financia
mento do árduo processo de industrializaç~o d_o País. 

Prova disso é que não há uma redefinição da política 
agropecuiiria no Programa de Est~bilização Económica, 
que por sinal tem como um::1 de suas principais carac
terísticas a de se-r um conjunto de medidas essencialmen
te urbanas, que passam próximas dos problemas do 
abastecimento e longe dos da produção do -campo- se
to r que delas só poder;:í obter benefícios de modo refl!Xo. 

- -Nesse contexto, deve-se exaltar o vigor com que os 
produtores rurais mantêm a sua luta, fazendo advertên~ 
cias e repetindo reivindicações sem esmorec;i_mentos, pos
to que não julgam ínterminâvd a. insensibilidade do Go
verno aos seus reclamos. _conforme vem de demonstrar a 
Associação Catarinense de Ciíadcires- ·a:e Suínos -
ACCS, em momorial entregue ao MinistériO da: A8:ricul-
t_yra~ -

No documento, referendado pelas associações do Rio 
Grande do Sul, Pan~ná, Minas Gerais e São Paulo, 
relacionam:-:..se as providências emergenciais que podem 
evitar o colapso total do setor, especialmente nos EstaM 
dos citados, responsáveis por 30% da produção brasileira 
de suínos. 
CÕm~ se sabe, a tabela elaborada pela SUNAB para 

_ os p~odutores. d~ suínos, sob a égide da nova ordem eco
n~mica, pennitiriª a c9ntinuidaçie desse índice de proM 
d_ução, çiesçie_que concomitantemente a dotada um ajusta 
e equilibrada distribuição de encargos e de lucros, uma 
vez que, na situação atual,_ "poucos ganham muito e a 
grande maiOria-, constituída de Produtores, está perden
~do_dinheiro". 

A suinocultura nacional, que atualmente produz cerca 
de I milhão_ de toneladas d~ carne para o Pafs, teme a in
terrupção do ciclo de produção, com reflexos altamente 
negativos para o crescimentq económico, em face dos ai-

. tos custos dos insumos e da baixa remuneração verifica
da no setor. 

Sugerem, por isso, as lideranças das associações de 
criadores. que o Governo determine o tabelamento dds 
i_nsumos utilizados, considerando a qualidade e os níveis 
nutric-ionais doS concentrados, rações, grãos de cere<i.is, 
fan:los, tortas e farinh!'ls que compõem_ a alimentação 
básica dos _animais. 

Assim, as empresas que produzem ou comerCializam 
insumos, tais-cOmo mcdícamentos, premix mi.tiefal e vi
tamini~o. deveriam praticar os preços vigentes na data 
do ''pacgte", implementando-se, ao mesmo tempo, ará
pida venda de milho, a preços mínimos vigentes, atravé_s 
da Comissão de Financiamento da Produção- CFP e 
diretamentc aos produtores, de forma interioriiãda. 

Seria indispensável, por igual, corrigir as distorçõeS de 
preços dos produtos de suínos a nível de consumidor, de 
acordo com a qualidade dos mesmos, e a ampliação dos 
serviços de pesquisa e de assistência técnica, com ví~tas à 
melhoria dos níveis de desempenho das criações, uma 
vez que a grande maioria dos criadores~ cerca de 7Q% 
..;.._ estú enquadrada ~como mini e pequenOs .Pi-0(fútoi-e8, 
justamente a parcela que está encOntrando as maiores di
tkuldades de adaptação à nova realidade económica do 
país. 

O documento da Associação Catarinense de Criadores 
de Suínos- ACCS conclui por solicitar a reunião de re
presentantes dos Ministérios da Agricultura e da FazenM 
da, da Secretaria de Planejamento da Presidência d3. Re
pública, do SEAP, das Secretarias de Agricultura dos Es
tados produtores e dos setores de produção, industriali
zação e comercialização de suíno.s, visando a ajustar os 
diferentes interesses e a pennitir a fixação de margens de 
lucratividade compatibilizadas com a realidade dos cusM 
tos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --COncedo a 
pala~ra o nobre Senador José lgnâcio Ferreira. 

O SR. JOS€ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Mercê das atenções com que tenho acompanhado os 
esforços _brasileiros voltados para a conquista de merca-

- -dos_no Extremo Orie.l]te_ para nossos produtos, notada
mente na_qui!o que respeita à projeção externa do projeto 
de desçnvolvi_mento económico da região dos CerradOS e 
do Corredor de Exportação e Abastecimento Goiás/Mi
nas Gerais/Espírito Santo, tornei·me assíduo observa
dor das transformações pollticas, sociais e económicas 
CjuC se operam naquela região do planeta. 

Temos lá não apenas nações amigas, _mas parceiros c-o
merciais de .singular importância no leque de nossas re
lações económicas com o Exterior, dentre os quais 
sobressai o Japão, principal importadOr do minério-de
ferro brasileiro, além de virtual importador de produtos 
agrícolas. Entre os demais, posso citar a Tailândia, a Co-
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téia do Sul, de economias hoje ocidentalizadas, dos quais 
eventualmen_te importamos arroz e outros grãos para 
equilíbriÕ de nosso mercado interno, na contrapartida 
da oferta de minerais e de manufaturados. 

E é al_i que agora se insere, na perspectiva de am
pliação de nosso comércio exterior, a Clüna Continental, 
o p<!is mais populoso do mundo, que vive um momento 
de grandes transformações socto-econômicas,_ com a 
abertura de seu grande mercado consumidor aos expor
tad()res oc_ídentais. _Com a_ reforma _económica ·que &á 
dois anos vem mudando a fisionomia do país, permitin
do a convivência de seus meios estatais de produção com 
estilos de vida ocidentais, inclus1ve- na área da produção 
de b_e_ns_ e serviços, os chineses descobriram que o hábito 
das trocas comerciais oferece novas dimensões de Con
forto e de bem estar para sua vida em comum - e hoje 
seu pafs, até bem pouco ligado ao Exterior apenas pela 
comercialização do petróleo que produz, oferece plena 
receptividade às negociações mais diversas. 

Dentro deste quadro de generalidades, Senhor Presi
dente, onde a economia chinesa se expande e se aprofun
da nas relações internacionais, acompanho com' apro
vação 05 esforços que estão sendo desenvolvidos naquele 
país pelo Embaixador halo Zappa, a fim de que apre
sença brasileira se caracteriza como peça de apoio logís-. 
tico ao desenvolvimentO socioMconômico chinês e, por 
conseguinte, não perca nos~o País a oportunidade de 
conquistar sua parcela no maior mercado consumidor 
em poteili::ial do mundo, -

Exercitando a diplomacia não simplesmente acondi
cionada aos conceitos politicas tradicionais da manu
tenção da paz e do fortalecimento da amizade entre os 
povos;Italo Zappa atualiza e moderniza sua atuação no 
aprofundamento da atividade diplomática, tornando-a 
instrumento dinâmico de trOca de experiências, de tecnoa 
logia, de produção e de serViços mútuos com ~nações 
affiigas. 

O-que Venl o Embaíxador ltalo Zappa fazendo na Chi
na, bem o demonstra. Cito, por exemplo, a recente reali
zação da li Feira de Prod_utos e Serviços Brasileiros, que 
leve como sede o Beijing Exhibition Center, em Pequim, 
onde nada menos de ll8 empresas brasileiras expus_eram 
grande variedade de produtos, que de imediato desperta
vam a atenção de autoridades, empresários e consumido
res chineses, a ponto de- no próprio âmbito da Feira, 
se~em discuti~as as possibilidades de desenvolvimento 
c!o comércio_ bilateral, inicialmente avaliado, para este 
ano, em 1,5 bilhão de dólares. 

Graças ao senso promocional e ao singular relacioriã
mento político do Embaixador !talo Zappa, a II Feira de 
Produtos e Serviços Brasileiros, que colocou o Brasil du
rante mais de uma semana no principal-noticiário e nas 
conversas de rua da China, rcceb_eu a visita das mais im
p()rtantes personalidaQes daquele país, dentre as quais 
Ministros de Estado, v ice-presidentes da Assembl_éía NaM 
clonai Popular, dirigerites do CCPIT1 Conselho.da Chi
na para Promoção do Comércio Exterior, e de numeroso 
grup·o de representantes das corporações estatais, além, 
naturalmente, de milhares e milhares de cidadào.s vincu
lados à atividade produtiva e ao consumo. 

O Embaixador Italo Zappa tudo fez para que o suces
so da promoção fosse alcançado: inaugurou a Feira, par
ticipou de reuniões, emprestou assessoria e cobertura às 
comissões enfim, tornou-a uma agradável realidade. 
Mas, segundo os organizadores do evento, faltou-lhe o 
apoio institucional do próprio Governo brasileiro, que à 
ultima hora desmobilizou uma Semana Tecnológica que 
simultaneamente deveria ter sido realizada, unindo pro
pósitos governamentais e en1presariais de um mesmo 
programa. 

A parte substantiva desta notícia, Senhor Presidente. 
r~ide no _fato de que já viceja, em Pequim, uma vigorosa 
semente para o aprófundamento das relações Brasii(
China, o que poderá fortalecer em muito o leque de al
ternativas para a exportação de produtos e serviços braM 
silciros na direção do Extremo Oriente, com ba.se no 
apoio logístico dos transportes marítimos regi.Jiares da 
DoL"t:nave SjA, subsidiária da Cia. Vale do Rio Doce, 
com toda a garantia de suprimento regular que oferece 
ao nosso comércio exterior com aquela região do mun
do. 

No seu aspecto fundamental- e aqui me situo com 
maior insistência- está a necessidade de que o Gove"rrio 
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do Presidente losé Sarney _não_Q.eix~ perder-se, por falta 
de apoio, o extraordinário trabalho que o Erii.baixador 
ftalo Zappa está reali_zando na China em favor do _em_
prcsariado brasileiro e da própria economia brasileira. 

Muito obrigado. (Muito bem,) . 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 

havendo a tratar, Vou encerrar a presente sessã_o, desig
nando para a sCssão ordinâria de amanhã a seg_uinte 

ORDEM DO DIA 

DíscusSào, em tUrrio-únicõ, do Projeto de Lei do Sena
don"' 266,- de 1985-DF, que aprova o Est,atuto dos Bom
beiros Militares do Corpo de Bombeiros do DiStrito Fe
deral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.108 e 1.109, de 1985, dasCo-
missõ.es: - :- · - -

-de Constituição e Justiça, pela c~~Stitucion~aüd-;-de e 
jilddicidade; e 

-do Distrito Federal,- favorável, com- emenda que 
apresenta de n9 I-DF. 

2 

Discussão, cm turno único, do Projeto de R,esolução 
o9 14, de 1986 _(apresentado pela Co"ri1.issão de Economia 
como conclusàq _çi~ seu Parecer n<~ 223, de ·1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Nmra Brasilãndia (MT) 
a contr_atar operação de crédito no valor de Cz$ 
654.384,73 (seisceritos e cinqUenta e quatro mil, trezentos 
e oitenta e quatro crUzados e setenta e três c-entavos), 
tendo _ __ _ _ 

PARECERES, sob n~'s 224 e 225, de 1986, das Comis-
sões:- __ _ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

3 

Discussão, em turno úniCO, _do Projeto de Resolução 
n9 15, de 1986 (apresentado pela Comissão_ de Econ_omia 
como conclusão de seu Patecer n9 226, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Petrópolís (RJ) a con
tratar operação de crédito no valor de CzS 22.032.566,45 
(vinte e dois milhões, trinta e dois mil, quinhentos e ses
senta e seis cruzados e quarenta e cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n~'s 227 e 228, de 1986, das Conlis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela co~stitucio!lalidade e 
juridicidade; ~ 

-de Muniêípios, favorável. 

4 

Discussão; em turno único~- do Projeto de Resolução 
n"' 16, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 229, de 1986), que al_l
toriza a Prefeitura Municipal de Antônio João (MS) a 
elevar cm Cr$ 599.978.097 (quinhentos e noventa e nove 
milhões, novecentos e setenta e oito mil e noventa e St'!!te 
cruzeiros, o montarite de süa d1vi9a consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 230 e-231, de 1986, das Cernis-_ 
sões: -:.. 

-:-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juiidicidade; c 

-de Municípios, favorável. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~> i 7., de 1986 (apresentado pela Comiss_ão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 232, de 1986I, que 31,1-
toriza a Prefeitura Municipal de Bandeirante (MS) a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
237.!62,58_(duzcntos e trinta e se~e mil, cento e sessenta e 
dois cruzad_os e cinqUenta e oito centavos), ten9,o_ · 

PARECERES, sob n9s 233 e 234, de 1986. das ComiS
sões: 

-de ConstituiÇão e Justiça, pela con_sti_tu_cionaiidade:e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

DisCussãSJ, em turn:o único; dO PrOjeto de Resolução 
n!'_\8, de 1986 (api-esentado pela Çomissào ae Economia 
c_gmo conclusão de ~eu P<\,_recer n~>-23_5, d~ 1986), que au
toriza a Prefeitur.a_MuniCípál de C<impo Grande (MS} a 
contrãtar -operação -de crédito no vji)or de Çz$ 
335o.28d, 93 (trezentos e trint~ e cítlCo mil, duzentos e oi
tenta cruzados _e noventa e cinco centavos), tendo 

PAREC-ERES, sob n9s 236 e 237, de -1986, dàs Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e 
j[.!ridicidacle; e 

-de Munidpios, favorável. 

7 
Discussão, em turno único, do Projeto-de Resolução 

n~> 19, de 1986 (apresentado pela Comissão de EconOmia 
como conclusão de seu Parecer n~> 23,8, de_l986), que au
toriza a Prefeitura Municipal dt: Campo Grande (MS) a 
-contratar operação de crédito no Valor de CzS 
3.780.503,76 (três milhões, setecentos e oitenta_ mil, qui-

- __ nhentos e três _cruzados_e setenta e _seis centavos, tendo 
PARECE_RES,-sob n"i 239 .e 240, de 198~,_ das Comis

-sôes: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade _e 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n? 20, de 1986 (apresentado pela ComiSsão de Economia 
como conclusão de se).l. f!arecer n~> 241, de 1986),_que au
toriza: a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Suf (RS) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
4.611.102,38 (quatro milhões, seiscentos e onze mil, cen
to e dois crijzados e trinta e Oito amtavos, tendo 

PARECERES, sob n~ 242 e 243, de 1986, das c0niis-
sões: · 
-~ de-Consti~ição e Justiça, pelã Cori:siitU~i_onalidade e 

juiidicidade; e - _ _ -
-de Municípios, favorável. 

9 
Discu~são, em turno único, do Projeto de Resolução 

n'i' 21, de 1986 (apresentado pelaComissãode Economia 
como condusão de seu Parecer i19 244, de_1986), que au
toriza a Prefeit~ra Mu!licipa1 de Vitória de Santo Antão 
(PE) a contratar operaç-ão de crédito no valor de CzS 
10.210.650,36 (dez milhõ~, duzentos e dez mil, seiscen
tos e cinqUenta cruzados e trinta e seis centaVos, tendO 

PARECERES, sob n~'s 245 e 246, de 1986, das Comis
sões: 
--de Constituição e Justiça, pela-Constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- -_de MDDicípios,- ra:vora Vel. 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re..solução 
n~> 22, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 

.como conclusão de- seu -Parece_r n9 247, de 1986), que au
toriza a Prefeitura-Municipal de Corumbâ (MS) a elevar 
em Cz$ 2.635.295,58 (dois ffiilhões, seiScentos e trinta e 
cinco mil, duzentos e noventa e-cinco ·cruzadOs!! cin
qUenta!! oito centavos) o montante de sua dívida conso
lidada, tendo 

PARECERES, sob nl>s 248 e 249, de 1986, das CerniS
- sões: 

-Jie Çonstituição e Justiça, pela constitucioltalidade e 
j uridicidade; e -
- -de MunicíPios, Tavorávec-

11 

_ Discus_são, em turno_ único, do Projeto de Resolução 
n<r23, de 1986 (apresent~do pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu _Parecer n9 250,_de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Mauã (SP) a contra_tar 
operação de crédito no valor de_Cz$ 4.312389,11 (qua
tro milhões, trezentos e doze mil, trezentos e oitenta e 
~ove cruzados e onze centãvos): felldo 
~AR ECERES, sob n9s 251 e 252, de 1986, das Comis-

sões: · -
_- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

j ur1dicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
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12 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 24, de 1986 (~presentado pela Comissão de EconOmia 
.como conclusão de seu Parecer n~' 253, de 1986), que_ au
toriza a Prefeitura Municipal de Arapiraca (AL) a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.298.997,88 
(um milhão, duzentos e noventa e oito mil, novecentos e 
noventa e sete cruzados e oitenta e oito ~ntavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 254 e 255, de 1986, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favor-J.vel. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Está encerra
da a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

ATO DO PIUMEIRO-SECRETÁRIO 
N• 012, DE 1986 

O Primeíro-S~retário d~ Senado federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato n~> 62, de 198l_,_r_esolve: 
homologar a tomada de Preços~ 005f86, considerando 
vencedora da referida licitação, a firn'i'a CETEST S/ A ar 
condicionado. . . _ 

Observações: a) A escolha recaiu sobre a firma que 
apresentou o menor preço global; 

b) O valor para os serviços de manutenção corretiva 
eSpecial e inicial é de Cz$ 492.268,00 (quafrocentOs e no
venta e dois mil, duzentos e _sessenta_ e oito cru~ados) e a 
manutenção preventiva e corretiva para o ano de 1986; 
será de CzS 135.085,54 (cento e trinta e cinco mil, oitenta 
e cinco cruzados e cinqUenta e quatro centavos) mensais, 
devidos a partir da c_onclusão da manutenção corretiva 
_inicial. 

- Brasítia, 16 de ub_ril de 1986. - Enéas Faria, Primeiro-
Secretário. - -

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
4' Reunião Extraordinária, realizada às 18:30 horas 

do dia 19 de março de 1986 

Âs dezoito horas e trinta minutos do dia dezenove de 
marco de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se
nador Lenoir Vargas, presentes os Senhores Senadores 

.. M~utins Filho e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de 
Redação. Ausentes, por motivo justificado, _os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Seilhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Mar
tins Filho que, em seu parecer, apresenta a redaçào final 
do Projeto de Lei do Senado n9 XI~. de 1985-DF, que es
tende aos integrantes da categoria funcional de. Agente 
de TrânSito da Tabela de Pessoal do Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal, as gratificações instituídas 
pelos Decretos-leis n~'s 1. 727, de I O de dezembro de 1979 
e 2~126, de 19 de junho de 1984, alterado pelo Decreto-lei 
n9 2.2J9, de 28 de janeiro de 1985, e dá outras providên
cias. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente c-oncede a 
palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Se !,lado n9 1_3, de 1986- Complementar, que cria o Esta
do do Tocantins. Aprovado o parecer e nada mais ha
vendo a trãtar", o- Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
"ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. __ 

--Sala de Reuniões da C~_~iSsã"o, 19 de março de 1986. 
- Lenoir Vargas, Prêsíõente. 

5• Reunião Extraordinária, realizada às 14:00 horas 
do dia 21 de março de 1986 

- - A_s quatorze horas do dia vinte e uin de marçO de um 
mil novecentos e oitenta e seis,-na Sala de Reuniões da 
Coniissão, sob a Presidência do Senhor- Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, pre.<ientes os Senhores Senadores Jor
ge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Comissão de Re-
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dação. Ausentes, por motivo justificado~ os dema1s 
membros da .Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
~residente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n9 148, de 1985, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a contratar operação de 
crédito no valor de Cz.$ 3.520.541,40 (trêS milhões, qui
nhentos e vinte mil, quinhentos e quarenta e um cruza
dos e quarenta centavos). Aprovado o parecer, o Senhor 
Prcsidente_cunced~...a palavra ao Senhor Senador Mar
tins Filho que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução fi9 !54!_ de 1985, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$13.770.573,00 "(treze mitbões, setecentos- e setenta 
mil, quinhentos e setenta e.três cruzados). Aprovado_o 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra a.o Se
nhor Senador Martins ~ilho _que, ef!1 seu ·parecei, apre
senta a redação finaf do Projeto ~e Resoiução QJ 161, de 
J9g5, que autoriza a Prefei_tura Municipa-l de éampina 
Gruride, Estado da Paraíba, a contratar operação de cré
dito no valor de Cz.$ 1.492.599,76 (um milhão, quatro
centos e noventa e dois mil, quinhentos e noventa e nove 
cruzados e set~ta e seis centavos). Aprovaclo o parecer, 
o Senhor Pres1dente concede a palavra ao Senhor Sena
dor Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a re
daçào final do Projel:O de Resolução n~' 162, d~_l98S, que 
autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar ope
ração de crédito no valor de C:zS 702.372.620,15 (setecen
tos e dois milhões, trezentos e setenta e dois mil, seiscen
tos e vinte cruzados e quinze centavos). Aprovado o pa· 
reeer. Assume a Presidência o Senhor Senador _Américo 
de Souza que concede a palavra ao Senhor Senãdor Le
noir Vargas que, em seu parecer, apresenta a redação fi
nu/ do Projeto de Resolução nQ 164, de 1985, que aútOri
za o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
52,000,000.00 (clnqiientã e dois milhões de dólares ame
ric:.mos), destinada ao financiamento parcial do II Pro
gruma de Rodovias Alimentadoras daquele Estado. 
Aprovado o parecer. Assume a Presidência o Senhor Le-
noir Vargas. O Senhor Presidente co·nce:de a palavra ao 
Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, 
apresenta a redaçào fin-al do Projeto de Resolução n~' 
166, de 1985, que autoriza o Governo do Estado do Ma
ranhão a realizar -operação de_ ~mpi-t:stimo externo, no 
valor de USS 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de 
dólares americanos) destinada ao refinamento dos com
promissos externos existentes e vencíveis em 1985. Apro
vado o parecer, o S_e_nhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Martins Filho, que em seu parecer, 
apresenta a redução final do Projeto de Resolução n~' 
J6g, de 1985, que autoriza o Governo do Estado de Mi
nas Gerais a reali.zar operação ae emPréstim.o exterhó' no 
valor de US$ 120,000,000.00 (cento e vinte milhÕes de 
dólares americanos) destinada ao programa de refinan
ciamento da divida externa daquele Estado. Aprovado O 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se
nhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apre
senta a redação final do Projeto de Resolução n~> 170, de 
1985, que autoriza o Governo do Est_ado do Rio Grande 
do Sul a elevar em Cz$ 181.488.226,55 (cento e oiieflta e 
um milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, duzentos e
vinte e seis cruzados e cinqUenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado o pare
cer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Martins Filho que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução nQ 174, de 198~, que_ auto
riz.a a Prefeitura Municipal de Várzea Paulista, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 

-de Cz$ 14.688.611,20 (quatorze milhões, seiscentos e oi
tenta e oito mil, seiscentos e onze cruzados e vinte centa
vos). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Martins Filho que, em seu 
parecer, apresenta a rcdação final do Projeto .de ResQ
Iução nl' 175, de 1985, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Brasilândia, Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor cfe Cz$ 3.043.234,33 (trêS 
milhões, quarenta e três mil, duzentos e cinq-Uenta e qua
tro cruzados e trinta e três centavos). Aprovado o pare
cer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se
nador Martins Filho que, em seu parecer, apresenta are
daçào final do Projeto de Reso1uçãon~'l80, de 1985, que 
autoriza o GovernOâo Estado do Rio de Janeiro a elevar 
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em Cz$ 85.665.500,00 (oitenta e cinco milhões, seiscentos 
e sessenta e cinco mil e quinhentos cruzados) o montante 
de sua dí~ida consolidada. Aprovado o parecer, 0 Se
nhor .Pres1_dente concede a palavra ao Senhor Senador 
Marllns Fd~o que, em seu pãrecer, apresenta a redação 
fi_n_al do Pr~Jeto de R~s?lução n~' 185, de 1985, queauto
ru:a a Prefeitura Mumc1pal de Maringá, Estado do Para
ná, a co~tratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
9.627.841,80 (nove milhões, seiscentos e vinte e sete mH 
oitocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centavos): 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar o Se
nhor Presidente dá por encerrada a reunião lavrando eu 
Viinia Borges Camarg~, Secretâria .. ad ho~··t a PrCsent~ 
~ta q~e, u~a vez rubncada pelo Senhor Presidente, vai 
a pub!Jcaçao. 

Sala de Reuniões da. Comissão, em 21 de março de 
1986. - Lenoir Vargas, Presidente. 

8• Reunião Extraordinária. realizada às ]0:00 horas 
do dia 4 de abril de 1986 

Às dez horas do dia quatro de abril de um mil nove
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão 
sob a Presidência do Senhor Senador Jorge Kalume, Pre~ 
sidente em exercício, presentes os Senhores Senadores 
Martins ~ilho e Nivaldo Machado, reuné-se a Co~iSsão 
de Redaçao. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
me~bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Prcs1dente concede a palavra ao Senhor Senador Mar
tins Filho que, em seu parecer, apresenta a redação do 
vencido, para o 29 tl!-rno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 336, de 1986, que dispõe sobre os privi!t:gios 
assegurados às empresas de auditoria de capital nacional 
e dá _outras providências. :\provado o parecer, o Senhor 
Prcstdente concede a palavra ao Senhor Senador Nival
do Machado que, em seu parecer, apresenta a redaçào 
do vencido, para o 2Q turno regimental, do Projeto de Lei 
do Senado n<:> 127, de 1985, que dispõe sobre a extensão 
dos efeitos das Leis n~'s 3.502, de 21 de d~embro de 1958 
e 3, 164, de 111 de junho de 1957, a outros casos, que espe
cifica, e ?â outras providências. Aprovado o parecer, e 
nada ma1s havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrad~_~_reuniào, lavrando eu, Vânia Borges Camar
go, ~ecretária "ad hoc", a presente Ata que, uma vez 
rubncada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da C()missão, em 4de abril de 1986. 
__:_ J o_rge Kalume, Presidente em exercíco. 

!» Reunião Extraordinária. realizada às 10:00 horas 
do dia 9 de abril de 1986 .. 

Às dez horas do dia nove de abril de um mil novecen
tos e oitenta e seis, na Sala de Reunião da Comissão sob 
a Presidência do Senhor Lenoir Vargas, Presidente,'pre
s~ntcs os .Senhores Senadores Saldanha Derzi, José Igná~ 
cJo Ferre1ra e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Re
dução. Ausente, por motivo justificado, Senhor-Américo 
de Souza. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
c~ncede a palavra ao Senhor Senador José lgnãcio Fer~ 
reint que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
projt:to de Resolução n~' 3, de 1986, que autoriza o Go
verno do E$tado da Bahia a contratar operação de crédi~ 
to 09 yalor de CzS 69.710.037,26 (sessenta e novC mi
lhões, setecentos e dez mil, trinta e sete cruzados e vinte e 
seis centavos). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, cm seu_ parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resoluçao n~' 4, de 1986, que autoriza o Governo do 
Estado da Bahia e contratar operação de_créditonp va
lor de S:zi 73.889.277,15 (setenta e três milhões, oitocen
tos e Oitenta e nove mil, duzentos e setenta e sete cruza
dos e quinze centavos). Aprovado o parecer. Assume a 
Presidência o Senhor Senador Saldanha Derzi que con
cede a palavra ao ~enhor Senadàr Lenoir Vargas _que, 
em seu parec-er, apresenta a redação final do Projeto de 
R,esoluçào n9 9, de 1986, que autoriza o Departamento 
d__2_Estradas de Rodagem do Esta_do_de Santa Catarina a 
e_levar em Cz$ 142.451.149,49 (cento e quarenta e dois 
-milhões, quatrocentos e cinqUenta e um mil, cento e qua
renta e nove cruzados e quarenta e nove centavos). 
Aprovado o parecer. Assume a Presidência o senhor Se
nador Lenoir Vargas que concede a palavra ao Senhor 
Senador José Ignácio Ferreira que, em seu parecer, 
apresenta a redaçà~ final do Projeto de Resolução n~' 10, 
de 1986, que autonza o Governo do Estado do Espírito 
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Santo a contratar oPeração de crédito no valor de CzS 
12.327.175,16 (doze miÍhões treezentos e vinte e sete mil, 
cento e setenta e cinco cruzados e dezesseis centavos). 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a pa
lavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu pa
recer, apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 24, de 1985 (nQ 82/85, na Câmara dos De
putados), que aprova o texto do Acordo relativo à Coo
peração em Ciência e Tecnoloia .entre o Governo daRe
pública Federativa <io Brasil e o Governo dos Estados 
U~idos da Amt:rica, celebrado em Brasília, a 6 de feve
reiro de 1984. aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá p_or encerrada a reunião, 
lavrando. eu, Vânia Borges Camargo, Secretária .. ad 
hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

SaJa de Reuniões da Comissão, em 9 de abril de 1986. 
- Lenior Vargas? Presidente. 

10~ Reunião Extraordinária, realizada às 14:00 horas 
do dia 9 de abril de 1986 

As quatorze horas do dia nove de abril de um mil no
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis~ 
são, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Var
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Salda
nha Derzi e José Jgnácio Ferreira, reúne-se a ComissãO 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
me~bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Pres1dente concede a palavra ao Senhor Senador Salda
nha De.rzi que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do PrOJeto de Resolução n"' 5, de 1986, que autoriza o 
Governo do Estado do Pará a realizar operação de em
pr~stimo exte;no no valor de US$ 20,000,000._00 (vinte 
mJI,hoes de dolar_es americanos), destinada a programa 
de mvestimentos prioritários daquele Estado, Aprovado 
o parecer. Assume a Presidência o Senhor Senador Sal~ 
danha Derzi que concede a palavra ao Senhor Senador 
Lenoir Varg.as que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n"' 7, de 1986, que autoriza 
o G~overno do Estado de Santa Catarina a realizai ope
raçao de empréstimo externo no valor de USS 
24,500,000.00 (vinte e quatro milhões e quinhentos mil 
dôlares americanos). Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc. a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Se
nhor Presidente, vai à publicaç-ão, 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril de 1986.
Lenoir Vargas, Presidente. 

I I• Reunião Extraordinária, realizada às 10:00 hor11s 
do dia 11 de abril de 1986 

Ãs dez horas do dia onze de abril de um mil novecen
tos _e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão 
sob ,a Presidência do Senhor Senador Lenoir Vargas: 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Saldanha 
Dcrzi e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de R.edação. 
Ause.ntes, por motívo justificado, os demais membros da 
ComiSSão, Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, e.m seu parecer, apresenta a redação final do ProJeto 
de Le1 do Senado n'i' 226, de 1983, que concede anistia a 
dirig.en_tes sindicais punidos com base na legislação tra
balhiSta. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente con
cede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n~' 193, de 1985 (n~' 6.448/85, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao su
banexo Encargos Gt?rais da União, o crédito especial de 
CzS 6.000.000,00 (seis milhõ~s de cruzados), para o fim 
que especifica. Aprovado o parecer, e nada mais haven
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reu
nião, lavrando eu, Vânia Borges C amargo, Secretária ad 
hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, II de abril de 1986.-
Lenoir Vargas, Presidente. 

2• Reunião, realizada 
em 16 de abril de 1986 

Âs onze horas e trinta minutos do dia dezesseis de 
abril de mil novecentos e oitenta e seis na sala de reu
niões da Comissão, na Ala Senador Àlexandre Costa, 
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sob a presidência do Senhor Senador Alfredo Campos e 
com a presença dos Senhores Senadort::s_,[_Qsé Lins, Jorge: 
Kalume, Jutahy Ma_galhães e Helvídio Nunes, reúne-se a 
ComissàQ de Serviço Público CiviL O'é:ixain de coi:npare
cer, por motiv-o juSUfiCãdó, os SenhoreS sen-adores 
Mário Maia, Nivaldo Machado, Albano Franco e João_ 
Castelo. Havend_o número regimental, o Senhor Presi
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, são apreciadas a_s segUintes matériàs: I. Projeto 
de Lei da Câmara n<:l 190, de 1985, que "estende aos ser
vidores da Justiça do Trabalho as disposiç9cis dÔ art. 3Y, 
e seu parágrafo úníco, da Lei nY 7 .299, de 14 de março de 
1983". Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer: Favo
rável. Aprovado pela ComiSsãO. 2. Projeto de Lei da Câ
mara n"' 242,_de 1983 (Emenda de Plenário nl' l)_,_que "a
crescenta parágrafo úniêO-ãO'art: i"' da Lei nl' l.l_34,de 
14 de junho de 1950, para atribuJr: à~ Federações e a 
Confeder_gção dos S~rvidores.Pú_blicos- do Brasil_ a _com
petência para representarem seus a-ssociados junto, res
pectivamente, às autoridades estaduais e federais". Rela
tor: Senador Jutahy Magalhães._ Parecer. Favorável. 
Aprovado pela Comissão. 3. Projeto de Lt::i do Senado nl' 
078, de 1985, que '"determina que os procedimentos ins
taurados para apurar causa-de acidente aéreo sejam inte
grarias, paritariamente, por militares, aeronautas é aero
viários". Relator: Senador. Jutahy Magalhães. Parecer. 
Pela tramitação conjunt_a_ com os PLSs ni'S ~145/84 e 
152/84. Aprovado pela Comissão. 4. Projeto _c;i_e Lei da 
Câmara n~" 134, de 1985, que ''proíbe a utiliZação de cha
pas de cor amarela em veí~ulos utilizados pela adminis
tração pública fé-dera! direta e indireta, inclusive fun-:__ 
dações". Relator: Senador Hclvfdio Nunes. Parecer: Fa
vorável. Aprovado pela Comissão. E, finalineilte, Proje
to de Lei do Sena_do n~" 236, de 1_985, que .. altera a re:. 
dação do parágrafo único do S.rt. 2"', da Lei 01' 6,_433, de 
15 de julho de 1977". Relator: Sena,dQT Jos~_l.i_n_s. Pare
cer. Favorãvel, na forma da Emenda 1-CCJ. Aprovado 
pela Comissão: Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece o éomparecimento dos Scnhort~s Se
nadores e declara encerrados os trabalhos, pelo que eu, 
Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, _lavrei a 
presenta Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pàr-si.ia 
Excelência. 

COMISSÃO D['; LEGISLAÇÃO SOOAL 
2• Reunião, Extraordinária, 

realizada em 9 de abril de 1986 

Às onze horas do dia nove de abril de mil novecentos e 
oitenta e seis, n_a sala d~r_euniões da_Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Cos_~a, sob a_ Presí~ência ·do __ Senhor 
Senador Gabriel Hermes c com a pre-sença dos Senhores 
Sen-adores Jorge "-alume, Albano Franco, Nivaldo Ma
chado e Carlos Alberto. Deixam de comparecer,_por mo
tivo justificado, os Sen_hoies Senadores Alb:rto S~lva, 
Altevir Leal, Helvídio Nunes, Jaison Barreto e Hennq~e 
Santillo. Havendo número regimental, o Senhor Presi
dente declara abertos os trabalhos, dispe~sando a Ata da 
reunião anterlõf, C]uc ê dada como apro11ada. A se~uir, o 
Senhor Presidente convoca o Senhor ~enador,Jo_rge Ka~ 
lume para assumir.a Presidência p~ra que ele possa r~la
tar o único item da pauta, o qual e o relator. 1. Projeto 
de Lei" do Senado n~ 43~ de 1986. qu<'Dá nova redação 

ao caput do art. 224 da ConsolidaÇãO das Leis do_Traba
lho, aprovada pelo Decreto-lei n., 5.452, de 1 ~de maio de 
1943". Parecer: Favorável. Aprovado por unanimidade. 
Em seguida, o Senhor Presidente eventual devolve aPre
sidência ao Senhor Senador Gabriel Hermes. Não ha
vendO mãh ffiatérias na p8.uta; o Senhor Presidente agia
dece o_comparecimento dos Senhores Sen3d0res e-decla
ra encerrados os trabUlhos,_ determinando que eu, Antô
nio Carlos Pereira Fonseca, Assistente da Comissão, la
vra_sse a presente Ata que. lida e aprovada, será assinada 
po~ Su_a _!:xcel_ência.- Gabriel Hernies. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
1• Reunião (Ordinária), realizada 

-no dia 10 de abril de 1986 

Ãs onze-horas do diá-dez de abril de.inil noVecerilos· e 
oitenta·e seis, na Sah dã co-nüssão, na Ala Senador Ale
x~ndre Costa, sob a pr~tdência do Senhor Senador 
Moacyr D_all~, ~residen!e,_ reú_ne-se a Comissão de Mu
nü;ípios, com a presenÇa dos Senhores Sertado_res Lui~ 
Cavalcante, Marcelo rytiranda, Nivaldo Machado, Gas
tão Müller, Benedito Ferreira, Jorge Kalume, Nelson 
C~rneiro e- Amaral Peixoto. 

Dei?~-am de comparecer, por motivo justificado, os Se
nhoics Senadores Amaral Furlan, Octávio Cardoso, 
Gaivão Modesto, JOsé Ignácio Ferreira e Lourival Bap
tista. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de
clara a_bertOs os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, qUeê data_como aprOVad_a~ 

A seguir, -p-a~sa-se à apreciaÇão das -matérias ;onst-an
tes da pauta -e sâo relatados Os seguintes Proje~os de Re
solução da Comissão de Economia, às seguintes Mensa
gens Presidenciais. I) Mensagem n~" 329, de 1985, do Se
nhor Presidente _da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa
-zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Pctró p::>Iis (RJ) a contratar operação de crédito nova
lor de Cz$ 22.032.566,45 (vinte e dois milhões, trinta e 
dois rftíl, quinhentos e sessenta e seis cruzados e q!J.arenta 
e cinco centavos). Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Parecer:- Favorável. Aprovado por unanimidade. 2) 
Mensagem n\'1 307, de 1985, do Senhor Presidente daR,e
pública, submetendo à aprovação do Senado Federa!, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bandeirante (MS) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
2.17.162,58 (duzentos e trinta e sete mil, cento e sessenta e 
dois cruzados e cinqUenta e oito centavosLRelator: Se
nador Marcelo Miranda, Parecer: favorável. Aprovado 
por unanimidade. 3} Mensagem n~" 324, de 1985, doS~
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, propa:st<i. -do Senb_oLMinistro da Fa
zenda, para que seja aUtorizada- a Prefi!ifura Municipal 
de Mauá (SP) a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 4.312.389,11 (Quatro milhões, trezentos e doze 
mil, trezentos _e_ oitenta e nove c_ruza_dos e onze centavos). 
Relator: Se-n3.dor Marcelo Miranda. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade~ 4) ~ns"agem nl' 323, de 
1985, do Senhor P~esidente d_a República submetendo à 
aprovação do Senádo Federal, proposta q:o Senhor Mi
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Corumbá (MS) a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 2~635.295,58 (dois milhões, seis
centos e trinta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco 
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cruzados e Ç:inqi.lenta e oito centavos)_. Relator: Senador 
Ma_rcelo Miranda. Parece~: favorável. AProvado por 
unanimidade. 5) Mensagem n~' 308, de 1985, do Senhor 
Pre.<>idente_ da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen
da, para que seja autorizada a Prefeítura Municipal de 
Campo Grande (MS) a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 335.280,95 (trezentos e trinta e três mil, du
zCntos e oitenta cruzados e noventa e cinco centavos). 
Relator: Senador Marcelo Miranda. Parecer: favorável, 
Aprovado por unanimidade. 6) Mensagem ns> 309, de 
1~85, do S_e_nhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
MUnicipal de Campo Grande (MS) a «;:ontratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3. 780.503,76 (três milhões, se
tecentos e oLtcnta mil, quinhentos e três cruzados e seten
ta e seis centavos). Relator: Senador Marcelo Miranda. 
Pm;ece_r_: favoiáveL Aprovado por unanimidade. 7) Men
S<;gcrrÍ n9 310, de ]985, do Senhoi Presidente da Repúbli
ca, submetendo à aprovação do Senado F_ederal, propos
ta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori
~da a Prcfcitura IV:tunicipal de Santa Cruz do Sul (RS) a 
Coritratar operação de crédito no valor de CzS 
4.611.102,38_ (quatro milhões, seiscentos e onze mil, cen
to e dois cruzados e trinta e oito centavo_s}. Relator: Se
nador Nelson Carneiro. favorãvel. Aprovado por unani
midade. 8) Mensagem nl' 312, de 1985, do Senhor Pre~i_:_ 
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Vitó_ri_a de 
Santo Anti:io ( PE) a contratar operação de crédito nova.:
IOT- de Cz.S 10.2\0.650,36 (dez milhões, duzentos e dez 
mil; .sem:cTHos e cinqUenta Cruzados e trinta e seis centa
vos). Relator: Senador NÍvaldo Machado. Parecer:_favo-_ 
rávcl. A pi-ovado por unanimidade. 9) Mensagem n"' 125, 
de 1985, do Senhor Presidente da República, submeten
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autori<!ada_a &efei-_ 
turã Muni.cipal de Arapiraca (AL) a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 1.298.997,88 (hum milhão, 
duzentos e noventa e oito mil, no11ecentos e ooventa c 
sete cruzadQs e Qifenta e oito centavos). Relator: Sena
dor Luii CaV-a[cante. Parecer: favorável. Aprovado por 
uilanimidade. lO) Mensagem n"' 328, de 1985., do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado r·ederal, proposta do Senhor Ministro da Fazen
da, para que seja ;lUtorizada a Prefeitura Municipal de 
Nova Brasil:.i.ndia (MTJ a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 654.384.73 (seiscentoS e cinqUenta e qua
tro mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e setenta e 
três cel).tavos). R&: lato r: Senador Gastão MUller. Parecer: 
favorável. Aprovado por- unanimidade. J2) Mensagem 
n"' 224, de 19~5, do Senhor Presidente da República, sub
metendo U aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Antônio João (MS) a contratar 
operaç_ão de crédito no valor de Cz$ 599.978,09 (qui
nhentos e noventa e nove mil, novecentos e setenta e oito 
cruzados e nove centavos). Relator: SeQador IyliJ.rcelo 
Mirãilda~ Parecer: ravorável. Aprovado por unanimida
<;!c. ProssegUindo, o Senhor Presidente propõe o adia
ment9 da votação do Projeto de Lei do Sen,~do_nl' 201 1 de 
19K~. CQOl o que concorda o plenário. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assi
nada pelo Senhor Presidente. 
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CONGRESSO NACIONAL-----. 
Faço saber que o Congresso Nacional, aprovou, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e eu, José Fra

gelli, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 08, DE 1986 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou emissão de papel-moeda, no exercício de 
1982, no valor global de Cr$ 420.000.000.000 (quatrocentos e vinte bilhões de cruzeiros). 

Art. I• É homologado o ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1982, no valor global de Cr$ 420.000.000.000 (quatrocentos ·e vinte bilhões de cruzeiros). 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 18 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber qúe o-Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre
sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 09, DE 1986 

Aprova o texto do Acordo relativo à Cooperação em Ciência e Tecnologia entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, celebrado em Brasília, a 6 de fevereiro de !984. 

Art. I' É aprovado o texto do Acordo relativo à Cooperação· em CiênCia e Tecnologia entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Goverrio dos Estados Unidos da América, celebrado em Brasília a 6 de fevereiro de 1984. 

Parágrafo único. São s!.ljeitos à aprovaçãodo Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar revisão do 
Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 18 de abril de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E OS 

ESTADOS .UNIDOS DA AMÊRICA 
RELATIVO À COOPERAÇÃO 

EM C!l'.NC!A E 
TECNOLOGIA 

O Governo da Repúblicã FCdei-ativa do Brasil e o Go
verno dos Estados Unidos da Amêrica, rt.~feridos -dora~ 
vante como Partes Contratantes; 

À luz dos objetivos comuns de desenvolvimento eco~ 
nômico e social e de melhoria da qualidade de vida de 
seus povos; 

CONSIDERANDO os benefícios mútUos prÔporcio~ 
nados a ambas as partes em decorrência do Acordo 
sobre um Programa de Cooperação Científica entre a 

:R~p.úbíicã_ Federativa do B:rasi_l ~os Estados_ Unidos da 
Amêrica, assinado em Brasília, a {9 dezembro de 1971; 

RECONHECENDO que a continuada cooperação 
científico-tecnológica entre os dois países fará progredir 
-o estado da ciência,_elevará o nível tecnoló8íco e_contri
buirá para a consecução dos seus objetivos comuns; e 

CONSÍDERANDO também que tal cooperação for
talecerá os laços de amizade entre os povos dos seus dois 
países; 

ACORDARAM no seguinte: 

Artigo I 

I. As Partes Contratantes empreenderão e promove
rão um amplo programa de c_ooperação científica e tec~ 

notógica, de conf~nnidadc com_prioridades a serem pe
riodicamente estabelecidas. 

2. Para a consecução dos objetivos do presente 
Acordo, cada uma das Partes Contratantes incentivará e 
facífítúá, segundo julgar apropriado, o desenvolvimento 
de conta tos diretos e de cooperação entre órgãos gover
namentais, uníversidades, centros de pesquisa, empresas 
industriais e outras instituições dos dois países. AjusteS 
de trabalhos complementares específicOs, doravante re
feridos comQ. "ajustes complemetttares", serão concluí
dos para a execução das atividades mutuamente acorda
das no quadro do presente Acordo. 

3. -Ajustes complementares que estabeleçam os por
menores e procedimentos das atividades específicas de 
cooperação regidas pelo presente Acordo poderão ser 
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~.;oncluídas entre órgãos governamentais dos dois países 
ou entre as Partes Contratantes. 

Quando as Partes Contratantes e ás inStituições pfrrtí~ 
nentes interessadas na cooperação desejarem sUbordinar 
aos termos deste Acordo ajustes em matéria de ciência e 
tecnologia entre entidades do setor privado de ambas as 
partes ou entre uma entidade do setor privado de uma 
parte e um órgão governamental da outra parte, isto se 
realizará por via diplomática. Este dispositivo não pode
rã ser interpretado em detrimento de ajustes que não es
tejam subordinado!! _a_os termos do presente Acordo. 

Artigo II 

1. As atividades de cooperação no quadro do presen
te Acordo buscarão fortalecer a cooperação entre cien
tistas e engenheiros das Partes Contratantes, 
proporcionando-lhes oportunidades para trocar conhe
cimentos, idéias.·e técnicas, para colaborar na solução de 
problemas de interesse mútuo e para trabalhar conjunta
mente em beneficio recíproco. 

2. __ O intercâmbio amplo de dentistas e engenheiros é 
incentivado, no reconhecimento de que interações pes
soais sãO proveitosOs para obtenção dos benefícios Ple
nos da cooperação. 

Artigo III 

1. As atividades de cooperação no quadro do presen
te Acordo e dos_ajustes complementares dele decorrentes 
poderão incluir o intercâmbio de cientistas e engeilhei
ros, o intercâmbio de informação científica e técnica, a 
realização de seminãrios e reuniões conjUntos, assim 
c:omo a realização de projetas conjuntos de pesquisa e 
outros tipos de atividades que contribuam para a conse
cução das metas e objetivos do Acordo. 

2. A cooperação regida pelo presente Acordo poderã 
ser empreendida nos campos da agricultura, saúde, ocea
nografia, espaço, metrologia, recursos naturais, ciências 
básicas, meio ambiente, engenharia, tecnologia indus
trial e quaisquer outras ãreas científicas e tecnológicas e 
seus aspectos administrativos que vierem a ser acordados 
pelas Partes Contratantes. ---

3. Os cientistas e engenheiros que participarem neste 
programa poderão provir de órgãos governamentais, 
instituições acadêmicas e, quando assim o acordarem as 
Partes Contratantes, de empresas privadas _ou_outros ti-
pos de organizações. --

Artigo IV 

O presente Acordo e seus ajustes complem~ntares se
rão concluídos e implementados de conformidade com 
as leis e as prâticas administrativas de cada Parte Con
tratante. 
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Artigo V 

1. Cada Parte Contratante arcará normalmente com 
·os -custos de sua participação nas- alividades de coope

ração efetuadas no quadro do presente Acordo, segundo 
a disponibilidade de recursos e conforme os procedimen
tos a serem mutuamente estabeleddos nos ajustes com
plementares. 

2. As Partes Contratantes poderão também acordar 
outros meios de financiamento. 

Artigo VI 

1. Cada Governo facilitará a entrada no seu terri
tório, bem como a saída do mesmo, de pessoal ou equi
pamento vinculado a atividade de cooperação no quadro 
do presente Acordo e respectivos ajustes complementa
res. 

2. Tais facilidades incluifão vistos adequados às cir
cunstâncias, bem como a isenção de taxas de importação 
e impostos incidentes sobre bens de uso pessoal e ~hega~ 
da inicial de objetos de uso domestico.- • - - · · · 

3. Sujeitos aos requisitos alfandegários aplicâveis 
cada_Parte Contratante-isentará-de todos os impostos 
direitOs aduáneiros tanto as importações qU-anto as ex
portações de um País para outro de bens, equipamentos 
e materiais necessários à imPlementação do presente 
Acordo e de seus ajustes complementares. Tais bens, 
equipamentos e materiais serão reexportados pai-a a Par
te Contratante de o-rigem tã_o --pro-nto tefmine~ os -pro.: 
gramas e projetas ãõ~ ·quais Se dr!stinam, excetõ quando 
tais bens, equipamentos e materiais forem doados, des· 
truídos, abandonados ou vendidos à Parte Contratante 
recipfeitte, ou qliimdo os mesmos forem totalmente con
sumidos. Os bens, equipamentos e materiais importados 
com isenção de impostos e direitos aduaneiros com base 
no presente Acordo e seus respectivos ajustes comple
mentares não poderão ser vendidos sem o consentimento 
da Parte Contratante recipiente. 

Artigo VIl 

Dispositivos refer"entes a patentes, desenhos, segredos 
comerciais, direitos autorais e quaisquer outras proprie
dades intelectuais decorrentes das atividades de coope
ração no quadro do presente Acordo poderão ser estabe
lecidos nos ajustes complementares, a que se refere o Ar
tigo I. 

Informações científicas e tecnológicas -de natureza 
não-proprietária emanadas de atividades de cooperação 
realizadas no quadro do presente Acordo e de seus ajus
tes complementares poderão ser divulgadas à comunida
de científica, e tecnológica mundial através dos canais 
costumeiros e de acordo com os procedimentos normais 
dos participantes. Contudo, através dos ajustes comple-

mcntarcs, os participantes poderão concordar em res
tringir a disscminaçüo de tais informações. -

Artigo VIII 

l. As Partes Contratantes concordam em estabelecer 
a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos de Cooperação 
Científica e Tecnológica, doravante referida como. "Co
missão Místa". No tocante ao Governo da República 
Federativa do Brasil, o órgão executor será o Ministério 
das Relações Exteriores. No tocante ao Governo dosEs
tados Unidos da América, o órgão executor serão De
partamento de Estado._ Cada órgão executor nomearâ 
um presidente e seus membros na Comissão Mista. Esta 
adotará procedimentos para as suas atividades e se reu
nirã, alternadamente, no Brasil e nos Estados Unidos, 
em datas a serem determinadas através dos canais diplo
máticos, quando ambas as Partes Contratantes o julga
rem útil e conveniente. 

2. A Com.issão Mista serâ responsável por: 
a) planejamento e coordenação das atividades de coo

peração científica e tecnológica no quadro do presente 
Acordo e de seus ajustes complementares; 

b) exame das atividades de cooperação no quadro do 
presente Acordo e seus ajustes complementares, bem 
como de propostas de novos projetas de cooperação; 

c) apresentação de recomendações a ambas as Partes 
Contratantes sobre a implementação d_o presente Acor· 
do; e 

d) outras funções que vierem a ser acordadas entre as 
Partes Contratantes. 

3.- _Para exercer slias funções, a Comissão Mista po
d~rá, quando necessário, criar subcomissões ou grupos 
de trabalho conjuntos, temporários ou permpnentes. 

4. A Comissão_ Mista será mantida a par do anda
mento das atividades de cooperação realizadas no qua
dro dos ajustes complementares. 

5. Comunicações em nível polítiCo, no quadro deste 
Acordo, durante os períodos intersessionais da Comis
são Mista, serão feitas através dos canais diplomáticos 
ou por outros meios a serem designados por cada Parte 
Contratante. 

Artigo lX 

Nenhum dos dispositivos do presente Acordo servirá 
de impedimento a outros ajustes de cooperação cientifica 
e tecnológica. 

Artigo X 

Mediante aprovação por ambas as Partes Contratan
tes, cientistas, engenheiros, órgãos governamentais e ins
tituições cfe terceiros países e organizações internacionais 
poderão participar em projetas e programas que se exe-
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cutarem com base no presente Acordo e seus ajustes 
complementares. 

Artigo XI 

O presente Acordo entrará em vigor na data de recebi~ 
menta da notificação de que as Partes Contratantes com
pletarem os necessãrios procedimentos inteni.os, oCaSião 
em que passará. a substituir o Acordo sobre um Progra
ma de Cooperação Cientrfica entre a República Federa
tiva do Brasil e os Estados U o idos da Amêrica, assinado 
em l9 de dezembro de 1971, conforme emendado e pror-
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rogado. O presente Acordo terã a vigência de cinco (5) 
anos. Poderá ser modificado ou prorrogado mediante 
entendimento por escrito de ambas as Partes Contratan
tes. 

Qualquer das Partes Contratantes poderá denunciar o 
presente Acordo mediante notificação por escrito, com 
antecedência de seis meses. A denúncia do presente 
Acordo não afetará a validade nem a duração de quais
quer dos ajustes complementares concluídos ao abrigo 
do mesmo. 

Sábado 19 905 

Em testemunho do que, os abaixo assinãdOs; dCVida
mente autorizados pelos seus respectivos Governos, assi
naram ('I presente Acordo. 

Feito, em dois exemplares, em Brasília, em 6 de feve
reiro de 1984, nas línguas portuguesa e inglesa, ambos 
os textos fazendo igualmente fé. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasíl: Ra
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo dos Estados Unidos da Amê:rica: Geor
ge P. Shultz. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item III, da Constituição, é eu, José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 10, DE 1986 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País, no período compreendidO entre os dias 3 e 
II de maio de 1986, em visita oficial às Repúblicas Portuguesa e de Cabo Verde. 

Art. 1• É o Senhor Presidente da República, José Sarney, autorizado a ausentar-se do País no período compreendido 
entre os dias 3 e 11 de maio de 1986, em visita oficial às Repúblicas Portuguesa e de Cabo Verde. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 18 de abril de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 45• SESSÀO, EM 18 DE ABRIL 
DE 1986 

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2. I - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 66/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que amplia a com
petência da Polícia Rodoviária Federal, nas estradas, 
atribuindo-lhe tambêm a tarefa de fiscalízar ano
tações relativas a registro de empregado exercente da 
atividade de condutor de veículos, nas respectivas 
carteiras profissionais. 

1.2.2 - Requerimento 

- NY 63/86, de autoria do Sr. Senador Milton 
Cabral e outros Srs. Senadores, solicitando que o 
tempo destinado aos oradores do Expediente da ses
são de 30 do co_rrente, seja dedicad_o à c_omemoração 
do dia da comunidade Luso-Brasileira. 

1.2.3 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Roberto Campos, que se ausen
tará do País. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JAM!L HADDAD, como Líder -
Protesto contra o ataque aê:reo dos Estados Unidos à 
Líbia. Requerimento de autoria de S. Ex• que encã
minharâ à Mesa, solicitando informações ao Minis
tro das Comunicações. Telex recebido do Presidente 
do PSB do Ceará, de denúnciaS de Perseguições que 
estariam ocorrendo no Hospital Messejana. 

SENADOR MILTON CABRAL =-Necessidade 
de se implantar uma reforma administrativa nos- ór
gãos do Governo. Reforma agrária. 

SUMÁRIO 

1.2.5 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 67/86, de autoria 
do Sr. Senador Odacir Soares, que dá nova redação 
ao art. 237 do Código Eleitoral, dispondo sobre abu
sos do poder econômico nas eleições. 

13 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Seilado nY 266/85-DF, que 
aprova o Estatuto dos Bombeiros-Militares do Cor
po de Bombeiros do DiStrito Federal, e dã outras 
providências. Discussão encerrada, voltando às co
missões competentes, em virtUde de recebimento de 
emendas de plenário. 

-Projeto de Resolução n'i' 14/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nova Braslándia-MT, a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
654.384,73. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nY 15/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Petrópolis-RJ, a contratar 
Ot :'<lçào _de crêdito no valor de Cz$ 22.031.566,45. 
Disc:.~ssão encerrada, ficando a votação_ adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 16/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Antônio João-MS, a elevar 
em Cr$ 599_978_097, o montante de sua dívida conso
lidada. Discussão encerrada, ficando a_ votação adia
da por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n"' --r7;86, que autoriza- a 
Prefeitura Municipal de Bandeirante--MS, a contratar 
operação de crêdito no valor de Cz$ 231..162,58, Dis
cussão enCerrada, ficando a vo"tação adiada por falta 
de quo-rum. 

-Projeto de Resclução nY 18/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Grande-MS, a con
tratar operação de crédito no valor de Czl 
335.280,95. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nY 19/86, que autoriZa- a 
Prefeitura Municipal de Campo Grande-MS~a con
tratar operação de crédito no valor de CzS 
3.78"0.50"3,76. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 20/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul-RS, a con
tratar operação de crédito no valor de CzS 
4.611.102,38. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

-=--Projeto de Resolução n'i' 21/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antào-PE, a 
contratar operação de crêdito no valor de Cz$. 
10.210.650,36.~ Discussão encerrada, ficando a vo
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nY 22/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Corumbá-MS, a elevar em 
Cz$ 2.635.295,58, o montande de sua dívida consoli
dada. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 23/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mauá-SP, a contratar ope: 
ração de crédito no valor de CzS 4.312.389, 11. Dis
cussão enceJ;t:ada, ficando a votação_adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução nY 24/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Arapimca-AL, a contratar 
operação de crêdito no valor de Cz$ 1.298.997,88. 
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Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

Adiamento da votação do Requerimento i19 61/86, 
lido no Expediente da presente sessão. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CID SAMPAIO- Sugestão apresen
tada por S. Ex~. por ocasião de reunião dos países 
membros da ALADI, da criação de uma moeda úni
ca, bem como uma câmara de compensação, para os 
países da América Latina. 

SENADOR JORGE KALUME- Encaminhando 
à Mesa requerimento de informações ao Poder Exe
cutivo relativas aos Projetas de Lei do Senado n9s 
1 t 7/79 e 122/80. Defesa da manutenção da Superin
tendência da Borracha. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-- lffipor~ 
táncia do Prêmio FAE de Pesquisa Estudantiljl986. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Primeiro 
ano de falecimento do Presidente Tancredo Neves; 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-RETIF!CAÇÃO 

Ata da 28• Sessão, realizada em 3-4-86. 

3- PORTARIA DO SR. !'-SECRETÁRIO 

N"' 75, de 1986. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS. . . . . 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER
MANENTES 
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:--SUMÁRIO DA ATA DA 35• SESSÃO,
REALIZADA EM 9-4-86 

RETIFICAÇÀO 

Na publi.cação do Sumário, feita no DCN 
(Seção II) de 10..4-86, página n"' 637, 2• colu
na, no item 2.2.4 - Apreciação de matérias 

Onde se lê: 
Redação final do Projeto de Resolução n"' 

5/86. Aprovada, nos termos do Requerimento 
n9 54/86. À promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 
7/86. Aprovada, nos termos do Requerimento 
n"' 55/86. À promulgação. 

Leia-se: 
Redação final do Projeto de Resolução n9 

5/86. Aprovada, nos termos do Requerimento 
n9 52/86. À promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 
7/86. Aprovada, nos termos do Requerimento 
n~' 53/86. À promulgação. 

Ata da 45~ Sessão, em 18 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragellie 7orge kalunie--

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-5E PRE
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Gaivão Modesto - Odacir Soares 
- Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Américo de 
Souza- Alberto Silva- José Lins ~ Virgt1io Távora 
~ M~rtins Filho- Humberto Lucena- Cid Sampaio 
- N1valdo Machado - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto - José lgnádo Ferreira - Nelson Carneiro_
Itamar Franco- Benedito Ferrdrã :..._MaurO Borges
José Fragelli- Affonso Camargo- Enéas Faria -Jai
son Barreto - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE(José Fra8:elli)- A liSta de pre
sença acusa o comparecimentO de 25 Si-s. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 66, de 1986 

''Amplia a competência da Polícia Rodoviária Fe
deral, nas estradas, atribuindo~lhe também a tarefa 
de fiscalizar anotações relativas a registro de empre
gado exercente da atividade d~ condutor de veículos, 
nas respectivas carteiras profissionais." 

O CongresSo NaCiOiliil decreta: 
Art. I"' A Polícia Rodoviária -Federal exercerá, nas 

rodovias federais, além das atribuições que atualmente 
lhe competem, a de fiscalizar a regularidade do registro 
na carteira profissional dos empregados condutores de 
veículos rodoviáriõS; de carga e de passageiros, inclusive 
quanto à obediência ão salário profissional. 

Art. 29 Qualquer irregularidade no registro a que se 
refere o artigo anterior será comunicada à autoridade 
competente do Ministério do Trabalho, para as provi
dências cabíveis, devendo o responsável pela constatação 
transmitir todos os dados identificadores da empresa 
empregadora e do empregado. 

Art. 3<? As entidades sindicais que Coiigregam con
dutores de vefculos manterão entendimentos com a Poli
cia Rodoviária Federal da área territorial onde atuem, 
com vistas a prestar-lhe informações periódicas relativas 

a salár~o profissional e a outras q_uest~es de interesse da 
"cl_a-sse; p"arã. fins de fiséalizãção~- __:__ ~ = _-: ___ -- ~ 

·Art. 4~' Esta lei entrará em vi&or- n3. Cata de sua 
publicação. 

Art. 51' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O espaçÕ físico onde os empregadOs condutores de 
veículos, de carga ou de passageiros, exercitam perma
nenteffieilte a sua atívidade é, sem dúvida, o das rodo
vias, sujeitas tão~somente -à fiscalizaçãO da PoliCia Rodo
viária. 

Por isto e com vistas a tornar mais eficaz a fiscalização 
das relações de trabalho entre eles e as empresas que os 
contratam e mantêm na atividade, estamos propondo 
que a Polícia Rodoviária Federal tenha também a tarefa 
de_examinarAhes_as __ carteiras pr~fissionais para verifi
caÇão d?- _regularidade dos respectivos registras, inclusive 
relacionados com salário profissional. 

A medida visa, basicamente, cOibir o abuso que hoje 
se verifica por parte de empresas que, não somente se 
omitem de registrar seus empregados, como burlam es
pecialmente a lei salarial pagando-lhes importâncias 
muito abaixo das fixadas para a categoria. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1986. - Nelson Car
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis
lação Social e de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetti)- O projeto tido 
será publicado e remetido às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. ]<?-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 63, de 1986 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, re
queremos que o tempo destinado aos oradores do Expe
diente- da sessão de 30 do corrente seja dedicado à come
moração do dia da Comunidade Luso-Brasileira. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1986.- MiltQn Cabral 
- Alfredo Campos - Hélio Gueiros - Alberto Silva -
Nivaldo Mach'ado - Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri
- menta lido será objeto de deliberação após a Ordem do 

Dia, de acordo com o Regimento Interno da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicação que 'vai ser lida pel? Sr. !9-Secretârio. 

É lido o seguinte 

OFICIO GAB/N' 028/86 
Brasília, 16 de abril de 1986 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex~ que, de acordo 

com o disposto no artigo 43, alínea a, do Regimento In
terno, me ausentarei do Brasil, durante os seguintes 
períodos: de 21 a 24 de abril, de 27 a 29 de abril e de 3 a 
10 de maio - para estudos e conferências, sem ônus 
para o Tesouro. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce
lência meus protestos de estima e consideração- Rober
to Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
fica ciente. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
SenadOres: 

Com tibieza e a dubiedade que têm caracterizado as 
notas do ltamaraty que possam arranhar interesses do 
...grande irmão do norte", a Chancelaria brasileira 
manifestou-se, afinal, contra a agressão norte-americana 
à Líbia. Quase 24 horas transcorreram antes que os di
plomatas de plantão se estendessem sobre o teor da nota. 
b que o Itamaraty queria ter certeza do grau de repercus
são mundial ao selvagem ataque aéreo determinado pelo 
Presidente Ronald Reagan a alvos civis líbios escolhidos 
a-dedo. D~ante do clamor internacional, veio à luz, por 
fim, a cautelosa nota em que a diplomacia brasileira se li· 
rnita a lamentar o incidente, O ato de terrorismo de Esta
do ordenado por Reagan e executado com a cumplicida
de da Senhora Margareth Thacher, primeira-ministra da 
Grã-Bretanha, não é objeto de observação frontal. Faze
mos, nas notas, a política da obliqUidade. 
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Conforta-noS,- porém, ·saber que o Congresso Nãcio
nal reagiu com indignação à belicosidade _norte
americana. 

Srs. Senadores: ao reafirmar nesta Casa, minha indig
nação e meu protesto contra tamanha agressão à nação 
líbia- protesto que é o do meu Partido, o Partido So
cialista Brasileiro - cumpre-me deixar absolutamente 
claro que não emprestamos hoje, como não empresta
mos ontem, o nosso apoio a a tos terroristas de qualquer 
natureza, sejam eles praticados por indiv_íduos _ou por 
governos, estes comprometidos a respeiTar- a Ca-rta da 
ONU, a Convenção de Genebra e as leis internacionais 
de convivência dos povos. 

O Presidente Ronald Rcagan tentou justificar seu ato 
de terrorismo com a alegação de que Washington tem 
provas conclusivas da responsabilidade d? coronel 
Kadhafi, chefe do governo líbio, no recente atentado 
ocorrido numa discoteca alemã. Essas provas, entretan
to, não vieram a- público, ou seja, juridicamente não exis
tem. E ainda que existissem, de forma alguma poderiam 
justificar a represália fro"ntalmente contrária aO direito 
internacional. E o pior, Senhores, é que Reagan diz que 
o ataque à Líbia é apenas o c_omeç_o. 

O Estado civilizado não_se coaduna com a recupe
ração da lei de Talião. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil, como nação 
civilizada, não pode limitar-se a uma retórica in.conse
qtiente diante de atas que põem em risco a paz mundial e 
a sobrevivência da humanidade. O ataque a Tripoli e ou
tras cidades líbias não é; a rigor, o começo de uma esca
lada do terrorismo de Estado de Ronald Reagan, um 
chefe de Estado que não vacila em atentar contra um go
verno soberano como o da Nicarágua, ao mesmo tempo 
em que fornec_e_dinheiro, armas e atê mísseis ao terroris
mo de Jonas Savimbi, em Angola, após receber em 
Washington, com toda a pompa, aquele sinistro títere do 
governo racista da África do Sul Se os Estados-Uõ.iaos 
acusam Kadhafi de praticar o terror como meio de de
monstrar seu_ repúdio à política de guerra dos norte
americanos no Oriente-Médio, é certo que o Presidente 
Ronald Reagan alimenta o terrorismo na América Cen
tral e na África Austral, tentando, através _da morte de 
civis indefesos, desestabilizar governos legitiinos e reco
nhecidos pela comunidade internacional, inclusive pela 
sua diplomacia. _ 

O mundo civilizado_ tem o dever de mobilizar-se para 
conter os ímpetos bdicistas daquele cowboy que dia a 
dia, oferece óbvias evidências de sensibilidade, antes que 
ele consiga apertar o botão que desencandeará fatalmen
te a hecatombe nuclear. 

Sr. Presidente: 
A defesa da paz é nossa prioridade. Precisamos de paz 

para promover o desenvolvimento e realizar a guerra 
contra a pobreza. 

Ao ensejo destes ~omentários, quero manifestar minha 
estranheza ao Senhor Ministro das Comunicações por 
fazer ouvidos de mercador às transmissões diáriaS-de um
.. jornal internaciOnal" do Departamento de Estado 
norte-americano, através de urria emissora de freqUência 
modulada desta CapitaL A emissora, que se denomina 
Brasnia Super~Rádio FM, ou Rádio Garófalo, como é 
mais conhecida, engana descaradamente os seus ouvintes 
com duas edições diárias de um noticioso da Voz da 
América, apresentadas como de produção da própria 
emissora, embora transmitidas de Washington. O Jornal 
Internacional, transmitido por essa emissora de FM, é 
um instrumento de propaganda j;la agressiva política dos 
Estados Unidos contra nações amigas, como Nicarãgua 
e Angola, e por isso essas transmissões disfarçadas da 
Voz da América são contrárias aos interesses riacíonais, 
sobre contrariarem flagrantemente o Código Brasileiro 
de Telecomunicações, que não permite, senão a biasilei
ros natos, a concessão pata a-exploração de_ serviços de 
radiofusão. 

Sr. Senadores: ilâo_ é a primeifã Vez que essa emisso_ra, 
instalada em plena Capital da República, vende seu tem
po a governos estrangeiros, e engana os seus ouvintes. 
Durante a guerra das Malvinas, a Rádio Garófalo trans
mitia, a curtos intervalos, boletins supOStamente trans
mitidos de Buenos Aires pela agência S_aportti;qU.àtldO 
na realidade tais boletins tinhiim orliem -na EmbaixaOa 
argentina, de Brasília. Não foi à toa CJ.ue o Sr. Mârío Ga
rófalo, concessionâiio da emissora, foi condecorãdo em 
cerimônia pública pelo governo -do General Galtieri; ·em 
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reconhecimento pelos serviços prestados à ditadura mm
lar Argentina. Portanto, é um reincidente na operação 
ilegal de sua emissora e no engodo aos seus ouvintes. 

Sr. Presidente: 
Tendo em vista as retransmissões diárias da Voz da 

América cm Bra~iliu, nu frcqüencia da Brasnia Super 
Rádio FM, requeiro, nos termos do Regimento Interno 
desta Casa, as seguintes informações ao Senhor Ministro 
de Estudo pma Comunicações, que encaminharei em se
purudo à Mesu, o qual, entretunto, passo a ler para oco
nhecimento dos Srs. Senador~. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

Com amparo no art. 239, I, alínea "'a", do Regi
mento Interno, requeiro seja encaminhado ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunica~;ões o seguinte pe
dido de informações: 

I- Tendo em vista que a emissora de freqUência mo
dulada Brasília Super-Rádio FM, desta Capítal, vem 
transmitíndo duas edições diárias de um jornal interna
-cional, originário de Washington, Estados Unidos da 

- América, i_n~aga-se: 
a) se a produção desse J ornai Internacional é de res

ponsabilidade de redatores ~locutores da Voz da Améri
ca, serviço de radio fusão vínculado ao governo dos Esta
dos Unidos~ 

b) se a fiscalização do órgão competente do Minis
tério das Comunicações pode informar sobre a natureza 
do contrato entre a referida emissora local e o órgão ou 

-pessoas· resp-onsâveis pela produção do programa em 
Washington; 

-c) se o mesmo órgão de fiscalização pode informar se 
0- noticioso Jornal Internacional é gerado em instalações 
da Voz da América na caPital norte-americana, ou em 
instalações de quaisquer serviços_ de radio fusão vincula
dos- Uo governo doS Estados Unidos; 

II -se, na interpretação dos órgãos competentes do 
Ministério das Comunicações, a utilização de canais ra
diofónicos brasileiros, concedidos à exploração pela ini
ciativa privada, podem ser usados por governos estran
geiros ou serviços de radiofusão estrangeiros,_mediante 
simples venda de tempo pela emissora brasileira; 

III- se o Ministério das Comunicações, por seus ór
gãos, competentes, autorizou à Brasília Super-Rádio FM 
a produzir em Washington e a transmitir para o Brasil o 
Jornal Internacional jã referido; 

IV- se tal produção se coaduna com o preceito do 
art. 38 do Código Brasileiro de Telecomunicações, que 
reserva a brasileiros natos a exploração dos serviços de 
radio fusão concedidos pelo Governo Federal à iniciativa 
privada. 

Este requerimento deixo à Mesa para que possamos, 
então, receber as informações do MinistrO das Teleco
municações, a respeito de um assunto que ê inclusive de 
segurança nacional, como é ~ _caso dessa estação de 
Brasília. 

Aproveito, ainda, Sr. Presidente, para, atendendo a 
apelo que me foi dirigido pelo Presidente do Partido so:. 
cialista Brasileiro no Cearâ, Prof. Cartaxo Arruda, fazer 
a leitura do telex que nesta data o presidente da Frente 
Sindicai_ dos Trabalhadores Rurais e Urbanos do Ceará 
dirigiu ao Ministro de Estado da Previdência Social. 

Passo a lê--lo: 

"Excelentíssimo Senhor . 
Doutor Raphael Almeida Magalhães 
DD. Ministro da Previdência Sociâl 
Brãsíiia- DF 
Em nome Frente Sindical dos 't:rabalhadores Ru

rais e Url:ianos do _Ceará e das entidades que a inte
gram, cmpunico Vos~ênci'! Dr. Jorge Alberto de 
AbBreu Matos, Diretor Hospital de Messejana 
INAMPS, arbitrariamente e com evidente abuso de 
poder, vem perseguindo _diretores associações dos 
servidores referido hospital, recentemente fundada. 
Secretárío FrancisCo J oséjá fOi removido outra Ins
tituição Prcvidenciária. E vice-Presidenta Dr~ Maria 
Eduurtlu ~ereira co_rnpelida pedir transferência. De-

- · · ··m~àtS.Diretores, especialmente seu Presidente Dr. Ge
raldo Madeira Sobrinho~ vítimas intoleráveis discri

~ minações. Objetivo manifesto Dr .. Abreu matos é evi
tar consolidação entidade impedindo-a mobiHzar ser
"':idore....., em trorno :'.Ua_s legitimas rejvindi~_ações. Con
fiundo postura liberal e democrátiCa ilustre Ministro 
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Previdência, esperamos imediatas e -eficazes provi
dt!ncius VossCncia sentido implantur espfrito e com
promissos Nova Repúblicu Hospital de Messejana 
tão desfcSpcitudos seu atrabiliúrio Diretor." 

Sr. Presidente, o Dr. Madeira, objeto das perse
guições acima descritas, membro da Comissão Mu
nicipal de nosso Partido em Fortaleza, é médico 
Previdência desde 1969" lotado Hospital Messejana 
purtir"de 1971, ocupando ou tendo ocupado seguin
tes cargos ex-Presidente ex- Vice-Presidente e Secre
tário Centro Estudos Dr. Manuel de Abreu, órgão 
científico referido Hospital, atual Diretor Sociedade 
BrasilCirã. de Alergia -e Imunopatologia, Presidente 
Comitê Cearense Anti-Fumo, Diretor Instituto 
Pneumologia Cearã, Diretor Instituto Cearense 
Ação Popular. Peço prezado amigo ler telex e re
forçar denúncia tribuna sessão vespertina hoje en
viando publicação Diário Congresso. Enfermeira 
Eduarda, é Lider inconteste pessoal para-médico 
Hospital Messejana maior centro Norte-Nordeste 
especializado cardiologia e pneumologia atendendo 
segurados Previdência e clientela toda Região. 

Sr. Presidente, deixO aqui um apelo ao nobre Ministro 
da Previdência Social para que não permita que se con
sumam esses atas no Hospital do INAMPS de Messeja
na, ·no Ceará, sob o risco de afastar mé_dicos e enfermei
ros de alta capacidade-, qUe vêm desenvolvendo traba
lhos reconhecidos por toda a comunidade, desde 1971. 

Deixo, nesta tribuna, o meu apelo ao Ministro da Pre
vidência Social, ao ler a cópia do telex encaminhado a S. 
E~• (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL PRONUNCIA O 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR
MENTE. 

O SR. PRESIOENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
projeio d~ I~i _9u~ vai ser lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 67, de !986 

Dá nova redação ao art. 237 do Código Eleitoral, 
dispondo sobre abusos do poder econômico n1 
eleições. 

O Congresso Nacioilal decreta: 
Art. I~> O artigo 237 da Lei n"'4.737 de 15 de julho de 

1965 .,..-Código-Eleitoral, passa a viger com a redação se
guinte: 

, . ~'Art. 237. A interferência do poder econômico 
e·o desvio ou abuso do poder de autoridade, contra 
a liberdade do voto, mesmo quando praticados sob 
a forma de propaganda eleitoral, velada ou não, se
rão coibidos e punidos. 

§ l~> Qualquer eleitor ou Partido Político é par
te legítima para denunciar os culpados e promover
lhes a responsabilidade, e a nenhum servidor públi
co da administração direta ou indireta será lícito ne
gar ou retardar ato de oficio tendente a esse fim. 

§ 21' ·Qualquer eleitor ou Partido Político pode
rá se dirígir ao Corregedor-Geral ou Regional para, 
relatando fatos e indicando provas, pedir a abertura 
de investi_g~ção para apurar uso indevido do poder 
económico; desvio ou abuso do poder de autorida
de, em beneficiõ de candidato ou de Partido Políti-
co. 

§ 3~> O Corregedor procederá a investigação 
mediante processo sumário que se regerá pelas re
gras seguintes: 

I- a denúncia será apresentada por escrito e 
conterá a designação da autoridade a quem é dirigi
da, a qualificação do denunciante e do denunciado, 
a exposição- dos fatos, com a nomeação do benefi
ciado ou beneficiados, e a indicação das provas a se
rem produzidas, além das que instruíram a denún
cia; 
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II- o denunciado e_os nomeado_s_ !;_orno benefi
ciados s_e_rão i.ntiuú\dos_doJnt_eiro teor da denúncia e 
terão o prazo comum de três dias para resposta, 
com a indicação das provas que pretendem produ
zir, além das que instruírem a resposta; 

III- encerrado o prazo para resposta, automa
ticamente abrir-se-ã uma dilação probatória de seis 
dias, improrrogável, à qual seguir-se-ã, também au
tomaticamente, o prazo comum de três dias para 
alegações finais; 

IV- encerrado o prazo para alegações finais, os 
autos serão remetidos_ao Procurador-Geral ou Re
gional, conforme o caso, que dará parecer no prazo 
de três dias, findo o qual o processo de investigação 
serã automaticamente suspenso e remetido ao tribu
nal ou Juízo competente para a diplomação, a quem 
caberâ julgá-lo. 

§ 4\> Antes da proclamação dos eleitos, o Tribu
nal ou Juizo competente proferirá decisão sobre a 
investigação, determinando as retificações do_resul
tado do pleito conseqUentes às nulidades que pro-
nunciar. -

§ 5'~ Se na data do início da apuraçãÕ existir 
processo de investigação t:m tramitação, a autorida
de que o estiver presidindo deverá. comunicar sua 
existência ao Tribunal ou Juízo competente para 
apuração que ficãrâ "impedido de lavrar a ata geral 
.:oncernente às eleições enquanto não julgado o pro
cesso de investigação que, de qualquer modo, possa 
alterar o resultado das mesmas. 

§ 6'1 O Tribunal Superior Eleitoral expedirá as 
instruções complementares que se fizerem conve
nientes para, em cada pleito-; coibir e punir o abuso 
do poder econômico e o desvio ou abuso do poder 
de autoridade que, de qualquer forma, possa com
prometer a lisura_ ou normalidade de eleição"._ 

Art. 29 E;ta lei entra em vigor na data de sua p~bli
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Embora o Ct?digo Eleitoral estabeleça que o abuso do 
poder econômíco e o desvio ou abuso do poder de auto-
ridade, em desfavor da liberdade do voto, serão coibidos 
e punidos (CE, art. 237) e que n_enhum ca_ndidato a cargo 
eletivo, sob pena de cassação do respectivo registro, po
derá efetuar, individualmente, despesas de caráter eleito
ral (LOPP, art. 93, § 2'~), o certo é que a legislação eleitl> 
ral não fornece à Justiça Eleitoral meios que lhe permi
tam coibir e punir tais vícios. 

No sistema atual, a investigação prevista no§ 29 do ar
tigo 237 do Código Eleitoral é regida pela Lei n\> 1.579, 
de 18-3-52 (cf. § 3'~ do mesmo art. 237), o que torna quase 
impossível concluir o processo respectivo antes da diplo
mação dos candidatos. Assiin, os recursos contra· a di
plomação não são instruídos com _a prova preconstituída 
da inelegibilidade prevista na alínea I do inciso I do arti
go l'~ da Lei das Inelegibilidades (LC n9 5, de 29-4-1970). 
Sem tal prova, o Egrégio TSE, sistematicamente, nega 
provimento aos recursos contra diplomação fundados 
em tal inelegibilidade. O mesmo ocorre com os Tribunais 
Regionais Eleitorais, no que diz respeito ao julgamento 
de iguais recursos contidos no âmbito de suas competên
cias. 

Normalmente, ou seja, quase sempre as investigações 
previstas no § 2'~ do artigo 237 do Código Eleitoral e tam
bém as destinadas a tornar efetiva a cominação prevista 
no§ 2'1 do artigo_93 da Lei Orgânica dos Partidos Políti
c_os são concluídas quando jâ transitada em julgado a di
plomação daqueles que se beneficiarem do uso indevido 
do poder econômico, do ab_uso ou desvio do poder de 
autoridade. E, aí, a Justiça Eleitoral não tem mais com
petência para cassar o mandato do diplomado. Isto só 
será possível por força de sentença condenatória em ação 
penal nas hipóteses que acarretam, também, a perda dos 
direitos políticos. Não só tais sentenças, também nor
ma!mente, só transitam em julgado depois de terminado 
o mandato do beneficiado, como também dificilmente 
será dada autorização, pelo Poder Legislativo, para a 
pretendida ação penal. 

As alterações ora propostas visam a afastar os atuais 
obstáculos, estabelecendo _um processo sumário, com 
prazos automáticos e que correrão em cartório, indepen
dentemente de intimações, de forma a possibilitar que as 
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investigações estejam concluídas e julgadas antes da pro
clamação dos eleitos. Sinale-se que a decisão originária 
dada pelo órgão eleitoral competente para a diplomação 
ficará sujeita ao duplo grau de jurisdição, por força do 
inciso IV do artigo 262 do Código Eleitoral que, desde a 
Lei n~' 4.961, de 4-5-66 que revogou os§§ l '~e 2' do artigo 
l22 do Código Eleitoral, tornou-se letra rp.orta e que, 
pelo projeto ora apresentado, volta a aluar. 

Sala das Sessões, 18 de abril de t 986. - Odacir Soa
res. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 4.737- DE JS DE JULHO DE 1965 

Código Eleitoral 

Art. 237. A interferência dó-pOder económico e o 
desvio ou abuso do poder de autoridade, em desfavor da 
liberdade do voto, serão coibiaOs e punidos. 

§ 1 '1 O eleitor é parte legítima para denunciar os cul
pados e promover-lhes a responsabilidade, e a nenhum 
servidor público, inclusive de autarquia, de entidade pa
raestatal e de sociedade de economia mista, será lícito 
negar ou retardar ato de oficio t~ndente a esse fim. 

§ 2'1 Qualquer eleitor ou Partido Político poderá se 
dirigir ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fa
tos e indicando provas e pedir ahertura de investigação 
para apurar uso indevido do poder econômico, desvio ou 
abusO do poder de autoridade, em beneficio de candida-
to ou de Partido Político. . 

§ 3'~ O Corregedor, verificada a seriedade da denún
cia, procederá ou mandará proceder a investigações, 
regendo·se estas, no que lhes for aplicável, pela Lei n'~ 
1.579, de 18 de março de 1952. 

( Ã Comissão de Çonstituição e Jusriça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Projeto 
_lido ser_â publicado e remetido às comissões competen· 
t~s. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum em plenário para deliberação. 
Nestas condições, passaremos, apenas, à discussão das 

matérias da pauta de hoje. 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto do Sena
do n"' 266, de 1985 - DF, que apr9va o Estatuto 
dos Bombeiros-Militares do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 1.108 e !.109, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

- do Distrito Federal, favorável, com emenda 
que apresenta de n'~ 1-DF. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão Ordi
nária de 2 do corrente, tendo a discussão sido adiada a 
requerimento do SenadQr _Alfr_edo Campos para a pre
sente sessão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Se
cretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS. DE PLENÁRIO 
OFERECIDAS AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 266, de 1985-DF 

EMENDA N' 2 

Suprima-se do § 1<:> do art. 92 a expressão que diz: 

.. " ... a qual será efetivada com a remuneração cal
culada com base no soldo integral do posto ... " 

Justificação 

- O § I '1 do art. 92 do Projeto de Lei do Senado n'~ 
266, de 1985-DF, faculta aQ Cel. BM exonerado ou de-

Abril de 1986 

mitido do cargo de Comandante-Geral do Corpo de 
BOinbeiros, requerer transferência para a reserva remu
nerada, a qual será efetivada com a remuneração calcula
da com base no soldo integral do posto, quando não con
tar mais de 30 (trinta) anos de serviço. 
-A emenda proposta faz-se necessária, para eliminar 

do texto do projeto de lei a condição de inatividade re
munerada superior a que a Lei concede aos militares. 

- Da rorma proposta, o texto contraria o ªrt. 24 e a 
letra b do art. 25 do Decreto-lei n'~ 667/69 e também o § 
49 do art. 13 da Constituição da República, por conceder 
ao Cel. BM condições superiores às existentes nas Forças 
Armadas. 

- De outro modo, há necessidade também de dar-lhe 
a m~m·a: forma do preceito estabelecido no Estatuto da 
PMDF, para assunto da mesma natureza. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1986. - Alfredo 
Campos - Hélio Gueiros. 

EMENDA N' 3 

Dê-se ao item II do art. 93 a seguinte redação: 

.. "Art. 93. . ...................... ··~'""'· .. . 
II- Ultrapassar o Coronel BM, que contar mais 

de 30 (trinta) anos de serviço, 6 (seis) anoS- de per
manência nesse posto;" 

Justificação 

Esta emenda visa eliminar o conflito existente com ou
tro~ dispositivos legais. 
• U'_ll Coronel BM, com apenas 6 (seis) anos de perma~ 

nencra no post~, algumas vezes, não possuindo 30 (trin
ta) anos de servrço, vê-se prematura e compulsoriamente 
passado à inatividade, contrariando interesses da Admi
nistração e o art. 25 do Decreto-lei n'~ 667 de 1969 
. ~lém do ~.ais, não contando 30 (trinta) 'anos de s.er

Vrço, os ofic1ars BM só podem inativar-se com vencimen
tos proporcionais ao tempo de serviço, por força do art. 
24 do Decreto-lei n'~ 667/69, que codifica o§ 4'~, do art. 
13 da Constituição da República. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1986. - Alfredo 
Ca_mpo:oo - Hélio Gueiros. 

EMENDA N'4 

Ao Projeto de Lei do Senado 
n\> 266, de 1985-DF 

Acrescente-se ao art. 93 os seguintes §§ 1'1 e 2\>, 
renumerando-se os parágrafos já existentes: 

.."Art. 93. 
§ 19 Aplica~~~.-~~;~ t~d~~ ~-s·;feit~s· "d disP-~st; 

na alinea b do§ !9 do art. 78, ao Coro~el BM que 
completar 6 (seis) anos de permanência nesse posto, 
aguardando, na situação ali prevista, a transferência 
ex ~fficio , para a reserva remunerada, ao c_ompletar 
ma1s de 30 (trinta) anos de serviço. 

-- -- § 29 O disposto no parágrafo anterior aplica-se 
ao Coron_el BM, exonerado ou demitido do cargo de 
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros, que 
não se valer da prerrogativa prevista no§ I'~ do arti
go anterior." 

Justificação 

Conforme já esclarecidlJ na justificação apresentada à 
effieftda que dá nova redação ao item II do art. 93, cabe 
aqui definir em que situação permanecerá na corporação 
dó -cBDF o Coronel que tiver atingido 6 (seis) anos de 
permanência no posto, na maioria das vezes não pos
suindo 30 (trinta) anos de serviço e tiver que completá
los, por força da nova redação supracitada. 

A inclusão do § 19 ao art. 93, ora proposta, reforça o 
preceito estabelecido de que, a transferência para a reser
va remunerada ex officio, dar-se-á ao atingir-se Os- 30 
(íriitta) anos de -tempo de serviço. 

A .situação de agregado, definida na alínea b do§ JYdo 
art. 78 é incluída aqui, ao texto proposto, mantendo o 
Cel. BM na ativa sem entretanto prejudicar o fluxo da 
~arreira, preocupação facilmente identificada --no-Texto 
original do -ifem II do art. 93 do presente projeto de lei. 
Estando o militar agregado, não ocupa vaga nos quadros 
de_ pessoal da corporação, liberando, desta forma, o 
acesso de outro oficial ao posto de Coronel. 



Abril de 1986 

Também o § 2<? proposto ao art. 93, guarda a mesma 
coerência com relação ao Cel. Bm exonerodo ou demiti
do que não tenha satisfeito os requisitos doS 30 (tiíritá'j 
anos de serviço ou 6 (seis) anos no último posto. 

Saia das Sessões,- 18 de abril de 1986. - Alfredo 
Campos - Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Em discus
são o projeto e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. _ 

o projeto vai às co-missões para o exame--das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 

DiSCUSSãO,em turnO i.í.riico, do ProJi=tO de-Reso
lução n'~' 14, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia cofio coO:ciusão de seu Parecer n'~' 223, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova 
Brasilândia (MT) a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 654.384,73 (seiscentos e cinqüenta e 
quatro mil, trezentos -e oitenta e quatro cruzados e 
setenta e tres centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 224 e 225, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto: -(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. -
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso
luçiio n9 !5, de 1986 (apresentado pela ComiSsão de 
Economia como conclusão de seu Parecern9 226, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municíj)al de Petró
polis (RJ) a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 22.032.566~45 (Vinte e _dois milhões, trinta e 
dois mil, quinhentos e sessenta e seis cruzados e 
quarenta e cinco centavos). tendo 

PARECERES. sob n's 227 e 228. de !986. das 
- Comissões:----

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidadc; e 

- de Municíçios, fa vorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 4: 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Reso
lução n'<' 16, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 229, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Antô
nio João (MS) a elevar em Cr$ 599.978.097 (qui
nhentos c noventa e nove milhões, novecentos e se
tenta e oito mil e noventa e sete cruzeiros), o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 230 e 231, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
d-ade e juridicidade; e 

.-de Municípios, favorável. 

En1 discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo q ucm peça a palavra, encerro a discus

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 5: 

Discussão, cm turno únicO, do Proje-to de Reso
lução n9 17, de 1986 (apresentado pela ComissãO de
Economia como conclusão de seu Parecer n9 232, de 
1986) que autoriza -a Prefeitura Municipal de Ban
deirante (MS), a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 237.162,58 (duzentos e trinta e sete mil, 
cento e sesscntu e dois cruzados e cinqUenta e oito 
centavos), tendo 
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PARECERES, sob n"'s 233 e 234, de 1986, das 
Comissões: . _ . 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade t: juridiCiáade; c 

~-de Municípios, favorável. 

Em disc.ussão o projeto. (Pausv..) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
A votação ficu adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume}- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de R6so: 
lução n~' 18, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 235, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam
po Grande(MS) a contratar operação de crêdito no 
valor de Cz$ 335.280,95 (trezentos e trinta e cinco 
mil, duzt.."lltos e oitenta cruzados e noventa e cinco 
centuvos), tendo 

PARECERES, sob n9s 236 e 237, de 1986 das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiç:~~, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

....o;. -de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

sfio. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 7: 

DiscussãO; em turno ú-niCo, do-Projeto de Reso
lução n~> 19, de r986 (apresentado pela Comissão de 
Econofnia -como Conclusão de seu Parecer n9 238, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam
po Grande (MS) a contratar ope_ração ~.e créditO-no 
valor deCzS 3. 780.503,76 (três milhões, setecentos e 
oitenta mil, quinhentos e três cruzados e setenta e 
seiS centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 239 e 240, de 1986, das 
Comissões: 

_ ~de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicldade; e 

-de Municípios, favorável. 

En:;- di~-u;;~ao c;-p-rOf~to-. -("Pi usa:) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são-: 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESID~NTE (Jorge Kalume) -Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso
lução n9 20, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 241, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz do Sul (RS) a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 4.6ll.I02,38 (quatro milhões, seiscen

_tos e onze mil, cento e dois cruzados e trinta e oito 
centavos), tendo 

PARECERES, sob n<?s 242 e 243, de_ 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, peta constitucionalí~ 
dudc c juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. -

A votaçãõ fica adiada por falta de q~rum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 9: 

Discussà.._., em turno único, do Projeto de Reso
lução n<? 21, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia com conclusão de seu Parecer n9 244, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vi
tória de Santo Antão, no Estado de Pernambuco, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
10.210.650,36 {dez milhões, duzentos e dez mil, seis
centos e cinqUenta cruzados e trinta e seis centavos), 
tendo 

PARECERES, sob n9s 245 e 246, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

-de Munieípi~ favorável. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a díscus

são. 
Fica a votação adiada por falta. de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso
lução n? 22, de I 986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 247, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Co
rumbá (MS) a elevar em CzS 2.635.295,58 (dois mi-

-- lhões, seiscentos e trinta c cinco mil, duzentos e no
venta e cinco cruzados e cinqUenta e oito centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob ns>s. 248 e 249, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 
Em discuss5o o projete. (Pausa.) 
Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus

siio. 
A_ votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 11: 

_ Discussão, em turno único, do Projeto de Reso
ll,lçào nl'_ 23, de J 986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 250, de 
19!:!6), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá 
(Sp) a _contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 4.312.389,11 (quatro milhões, trezentos e doze 
mil, trezentos e oitenta e novos cruzados e onze cen
tavos), tendo 

PARECERES, sob nYs 2.51 e 252, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constítucionali
dade e juridicidade~ e 

- de Municípios, favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nüo havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
A votaçiio fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 12: 

ô\Scuss_ã_O, em turno úniC~.- do -PrOjeÍo d~-Reso
lução n"' 24, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conc1usão de seu Parecer n~> 253, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ara
piraca (AL), a contratar operação de crédito nova
lor de Cz_Sl.298.997,88 (um milhão, duzentos e no
venta e oito mil, novecentos e noventa e sete cruza
dos e oitenta e oito centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 254 e 255, de 1986, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

0 SR. PRESID~NTE (Jorge Kalume) - fica tam
bém adiada a votação do Requerimento n9 61, de 1986, 
lido no Expediente. e que, nos termos regimentais, deve
ria ser votado nesta oportunidade. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES. 

Gabriel Hermes - Cesar Cals - Moacyr Duarte 
-Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Caivante 
-João Calmon- Moacyr Dalla- Jamil Haddad-
Alfredo Campos- Roberto Campos- Lenoir Vargas 
- C.uj_os Chíarclli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDEN1'E (Jorge Kalume)- Está esgota~ 
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo- a pãlãvra ao nobre Senador ~id Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDEN'I,"E (José Fragelli) - Concedo a 
palaVra ao"-nObre Senador Jorge Kalume. 
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O SR. JORGE KALLME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu gostaria de dar ciência à Casa do seguinte requeri
mento que encaminhei à Mesa: 

REQUERIMENTO No • DE 1986 

Nos termos do art. 239, I, h, do Regimento Interno, 
requeiro, tendo em vista os meus Projetas de Lei do Se
nadQ n~ 117 de 1979 e 122/80, sejam solicitados ao Mi
nistro da Indústria e do Comércio, as informações ã:óai
xo:-

a} qual o total de hectares de seringueiras plantadas 
em 1985, especificando õs Estados beneficiados. 

b) os nomes com os valores dos débitos das Empresas 
ou pessoas físicas e, respectivos Estados, que obtiVeram 
financiamentos dos Probor I , II e III, 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1986. -Jorge Kalume. 

Mas, Sr. Presidente, paralelamente a este assunto, eu 
gostaria de levar ao conhecimento, pode-se dizer doBra
sil, que o Sr. Ministro da AdministraÇão, o estimado Dr. 
Aluízio Alves, estaria inclinado a extinguir a SUDHE
V EA, órgão nascido em 194 7, pela Lei n~ 86, do dia 8 de 
setembro, com a denomlnação de Comissão Executiva 
de Defesa da Borracha portanto, no Governo de ínclito, 
inesquecível e saudoso Marechal Eurico Gaspar Dutra, 
com o objetivo de defender a borracha, que tantos resul
tados benéficos deu ao nosso País e que, antes da Comis
são Executiva, vivia à niercê dos grandes grupoS que a 
beneficiavam. Coin essã notícia da extinção da SUDHE
VEA, Sr. Presidente, não quer acreditar, mas sempre é 
bom denunciar, fiquei, com sinceridade, triste como de
solados estão todos os meus compatrícios da Amazônia 
e por que não dizer do- Brasil inteiro'? 

Por que ex.tinguir a SUDHEVEA'? Se tiver que extin
guir a SUDHEVEA o G~werno terá que extinguir supe
rintendências, cOmo por exemplo, o fnstituto do Cacau, 
que foi criado para proteger esse produto; o Instituto do 
Sal; o Instituto do Café; o Instituto do Açúcãr e áO Ãf-
cool e por aí afora._ -

Por que só a Amazôilia, a menos protegida e a que 
mais necessita_d_o calor oficial, vai sofrer essa pena? 

Quero desta tribuna, Sr. Presidente, fazer_ Uma inda
gação: por que só a Amazônia é que deve ser penalizada? 
É pelo fato de ser ainda incipiente? Pelo fato de ser ainda 
pequena na sua economia? 

Não, Sr. Presidente, a Amazônia diferentemente dos 
demais Estados da Federação necessita de ajuda e de am
paro do Governo Federal. Eu já disse aqui inuitas vezes 
a Amazônia é um continente, é um corpo de gigante com 
cérebro de criança. 

Portanto, nós exigimos ma:is 6rgãos para defender 
aquela área do Brasil. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite v-.- Ex.' Uin aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouç-o V. Ex.•, nobre de
fensor da Amazónia, com muito· piaZer. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador Jorge Kalu
me, gongratulo-me com V. Ex• e quero incluir nas suas 
palavras, no seu apelo ao governo, as notícias de que, do 
meu Estado do Pará e mesmo do Acre, estou recebendo, 
telegramas, apelos de todos aqueles que ali trabalham e 
dependem da colaboração da SUDHEVEA. Se a 
SUDHEYEA-terrt-algum ~rros, erros-têm todos os ór-
gãos a que V. Ex• já se referiu e muito mais graves, cõ-rilõ 
o Instituto do Açúcar e do Álcool e todos os demais, a 
verdade é que a SUDHEVEA é realmente necessária, 
principalmente pela sua acão sobre os três Estados Ama
zónicos, sobre todos os territórios onde se produz borra
cha, onde se planta borracha. Estamos vendo que a bor
racha, mesmo com o auxílio da SUDHEVEA já se en
contra fora da Regiã-o Amazónica. Há poucos dias, re
vistas e, se não me engano, a Manchete com fotografias, 
mostrava o que representa a renda da produção da bor
racha hoje, plantada com o auxílio _d_a SUDHEVEA. En
tão, justifica-se absolutamente que se chegue a esse ato 
de interromper a vida de um órgão que protege uma 
matéiiã-prima fundamental, básica essencial para o País. 
Agradeço a oportunidade de suas palavras em defesa da 
nossa região e junto a elas a m_inba. 

O SR. JORGE KALUME -:- Muito obrigado, nobre 
Senador Gabri_el Hermes. Efetivamente, se a informação 
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for verdadeira, ela não se coaduna com os novos tempos 
nem do mundo nem do Brasil, porque, em todos os paí
ses, toda a administração tem de ser descentralizada para 
ser bem administrada. Portanto, V. Ex• tem razão: nós, 
da Amazônia, não vamos admitir que se realize ou se 
chegue a esse ponto de prejudicar tanto um produto que 
tanto beneficiou e vem beneficiando o Brasil. Ã medida 
que o Brasil é deficitário em borracha, está iinportando, 
quer dizer, exaurindo os seus dólan::s para a importação, 
para atender o parque manufatureiro, quando ·a borra
cha necessita de estímulo para produzir mais ainda. E a 
Amazônia é a área mais indicada para se produzir borra
cha porque é o habitat da seringueira. 

_O S:r. _C'íd Sampaio -Permite V. Exf- um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex' com muito 
prazer. 

O Sr. Cid Sampaio - Ilustre Senador Kalume, a sua 
observação é inteiramente fundamentada. A borracha 
que, numa determindada época assegurou o desenvolvi
mento do Norte do Brasil, inclusive propiciando um de
senvolvimento equilíbrado em todas essas regiões, o que 
talvez tenha assegurado a sua unidade, porque, se per
corrermos o Brasil do extremo-Norte ao extremo-Sul, 
nós encontramos o marco da civilização do final do sécu
lo passado ao início deste século - na Amazônia, n·o 
Parâ; nos teatros da Amazônia, igrejas e teatros do Pará; 
igrejaS em São Luís, em Pernambuco, na-Bahia, no Rio 
Grande do Norte; em São Paulo - finalmente, até a se
gunda década deste século, esse crescimento assegurou a 
sua unidade ainda boje, da qual nos orgulhanios. Mas a 
Amazônia viveu, durante longos anos, às custas da bor
ra-cha, lá, foi seu habitat. Portanto, a plantação de serin
gueir~s que hoje é feita na Bahia e em outros Estados do 
Brasil, tem origem no conhecimento e nas sementes pro
duzidas na Amazônia, porque quando a Fordlândia foi 
instituída e fracassou, o foi em virtude do mal dã.s folhas 
que destruiu a exPe-riênCia de Ford, mas cujã solução foi 
encontrada no Instituto de Pesquisa do Norte do Brasil. 
Portanto, um estudo daquele órgão, que era feito sobre a 
borracha, quando através de enxertos consecutivos se 
conseguiu variedades resistentes ao mal das folhas, asse
gurando a sobrevivência da borracha no Brasil. Não é 
possível que _esse órgão desapareça. Mui to pouco se fez. 
Em 1967, ilustre Senador, como Deputado, na Câmara 
Federal, representando Pernambuco, fui relator de uma 
CPI sobre o problema da borracha, por mim requerida 
na Câmara. Naquela êpoca existia a Comissão Ex.eclltiva 
da Borracha, existia uma legislação que não possibilita
va, embora assegurasse um preço mais alto à borracha, o 
seu crescimento. Porquanto, a manipulação dos merca
dos internacionais permitia que a borracha importada 
chegasse ao Brasil por um terço do valor da borracha da 
Amazônia; as .variações de moeda, as manipulações sem
pre conduzem a essas distorções. Foi coino relator da
quela Comissão que propus, naquela êpoca, que o único 
vendedor de borracha, no Brasil, fosse a Comissão Exe
cutiva da Borracha; que as importações necessárias à 
complementação das necessidades brasileiras fossem fei
tas através da Comissão Executiva da Borracha; e que o 
preço de venda da borracha, em lugar de ser contabiliza
do a 1/3 do valor pelo qual era vendida a borracha brasi
leira, fosse o mesmo, e a diferença constituísse um fundo 
para o -áeSenvorvtmento-da -5áràiCha; no·srasít:-sr-:-sena~ 
dor, estou certo de que esse fundo financiou as plan
tações de borracha na Amazônia e nos diferentes lugares 
do BrasiL Mais ainda: a resistência das empresas interna
cionaiS-que fabricavam pneumáticos levou o Governo de 
então- o Governo Costa e Silva- a vetar essa emenda 
a uma mensagem do Governo. Mas a campanha que se 
fez, a análise desse problema de tal modo empolgou o 
Congresso, que conseguimos derrotar o veto do Presi
dente da República, no tempo da ditadura. Foi um dos 
poucos vetos que este Congresso derrubou. A emenda 
prevaleceu e às suas custas tiveram continuidade e pude
ram viver a seringueiros da Amazônia, recehendo recur
sos, não só para pesquisas, como também para a implan
tação de novas florestas de borracha, não só na Amazô
nia, como nas âreas em que ela pudesse se adaptar. E, 

"ína(s do que isso, permitiu a sobrevivência das fâbrícas 
de borracha sintética da PETROBRÁS, no Rio de Janei
ro e cm Pernambuco. 
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Portanto, quero congratular-me com V. Exf- Não é 
possível que hoje termine esse serviço. Naquela época foi 
pos-sível modernizar, estudar e desenvolver novas cultu
ras às custas, não do consumidor brasileiro, porque que
ro esclarecer a V. Ex', ilustre Senador, naquela época, os 
argumentos do Governo para contrariar à aprovação da 
emenda, para vetar a emenda, eram de que isso iria subir 
o preço dos pneumáticos; a borracha importada custava, 
naquela época, um cruzeiro, mil cruzeiros depois da des
valorização do cruzeiro, e a borracha da Amazônia, cus
tava três. Mas consegui demonstrar, na Comissão Parla
mentar de Inquérito, que o preço dos pneumâticõs era 
c~l~~lado à base da borracha brasileira _de três, que su
pria, somente um mês depois, essas mesmas fâbricas. En
tão, o novo preço estabelecido !lão elevou o preço dos 
pneumáticos e possibilitou somar recursos capazes de fi
nanciara cultura da hevea no Brasil, que, naquele tempo, 

era explorada quase que no aspecto silvestre, ou na for
ma silvestre, depois do fracasso da experiência da For
dlândia. Continue com a sua luta, nobre Senador Jorge 
Kalume, V. Ex.' não estará sozinho. 

O SR. JORGE KALUME - Inegavelmente, nobre 
Senador, a borracha foi o suporte económico da Amazó
nia. Não sei se serei muito forte ao dizer;."é a razão de 
ser da Amazônia." Graças à borracha ê que houve gran
de fluxo migratório; graças à borracha que se colonizou 
aquele continente que está encraVado dentro de um País 
chamado Brasil. Portanto, o fastígiO--também das Capi
tais do Parã e do Amazonas se deveu à borracha. Basta 
dizer a V. Exf- e à Casa, que me ouve, que atê 1910, só o 
Estado do Acre, com a sua produção de borracha, con
tribuía com impostos superiores às demais Unidades da 
Federação, só ultrapassado pelos Estados de São Paulo, 
por causa do café, Minas Gerais, por causa do gado e, se 
não me falha a memória, Espírito Sánto, por causa do 
ferro. Era o terceiro maior produtor de recursos do Te
souro Nacional. Portanto, não se pode desprezar a bor
racha, que é uma matéria-prima, como disse o nosso 
querido colega Gabriel Hermes- esse grande amazôni
da -é um produto que representa, inclusive, segurança 
nacional. Se não fosse a borracha, os aliados não teriam 
vencido, com facilidade, a Segunda Grande Guerra, de 
39 a 45, quando o Governo mobilizou os nordestinos 
para mr seringais da Amazônia que estavam adormeci
dos, uma vez que os seringais fornecedores de borracha 
para· os Estados Unidos ou para os aliados tinham sido 
bloqueados pelas forças do Japão, Alemanha e ltâlia. 
Portanto, a borracha não pode ser desprezada. Pelo con
trário, ela tem que se-r estimulada, E esse órgão que co
manda a borracha, que se chama SUDHEVEA, tem que 
ser melhorado, tem que ser desenvolvido, tem que ser 
aperfeiçoado e não extingair-se. Dentro dessa 6tica que 
o Sr. Ministro por certo alimenta, S. Ex• terá que extin
gUir todos os demais órgãos que defendem os demais 
produtos da economia brasileira. 

Faço um apelo a S. Ex~ para que não concretize esse 
pensamento, que digo atê tímido ou anêmico, mas pro
cure aperfeiçOar o órgão, dando-lhe melhores condições 
para que ele cumpra melhor e mais a finalidade para a 
qual foi criado. 

Muito obrigado a V. Ex~. nobre colega Senador Cid 
Sampaio; muito obrigado, nobre colega, Senador 
Gabriel Hermes, pelo apoio que nos deu nessa luta ini
cial em favor da manutenção da Superintendência Na
dona! da Borracha. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOIJRIVAL BAPTISTA (PFl -SE. Pronun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presid~"'Üe, Srs. Senado
res: 

No conjunto das iniciativas, atividades e projetas que 
integram a ampla programação da Fundação de Assis
tência ao Estudante, convêm salientar o Prêmio F AE, 
em virtude das suas peculiaridades, destinação de utili
dade, e indiscutível significado educativo-cultural. 

De fato, o Prêmio FAE de Pesquisa Estudantil/1986 
divídido em duas etapas- JY e 2" grau:;- pretende de
senvolver a atividade intelectual do educando, seu gosto 
pela leitura, o aprimoramento da expressão escrita e a 
experiência de pesquisa. 

As dimensões e a importância desse original empreen
dimento podem ser avaliados ao se verificar que todas as 
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escolas públicas brasileiras Já conieçaram a receber, dire
tamente, as instruções reguladoras e os materiais ia-ais
pensáveis à realização do concurso intitulado., "Livro, 
porque te quero?"- que é tema da I~ Etapa do Prêmio 
FAE de Pesquisa Estudantil, destinado exclusivamente 
aos alunos de 1~ grau, no primeirO-semestre de 1986. 

De acordo com o Regulamento, deverão ser premia
dos os 3 (três) primeiros trabalhos classificados, com 
prêmios, para esta etapa, nos seguintes valores: 

Cz$ t.Ol9,85- li' lugar 
CzS 611, 91 - 2~' lugar 
CzS 407,94 - 3Y lugar . 
Desnecessário se torna pormenáiiZãf-oS- irillltiplos as-

pectos do aludido Prêmio através da F AE, cuja exeqUibi
lidade foi asseguTàda em face do seu criterioso planeja
mento e disponibilidade de recursos, além da partici
pação e integral apoio das Secretarias de Educação dos 
Estados. 

Destarte, simultaneamente com a distribuição de mais 
de 40 milhões de livros didáticos, aos alunos matricula
dos nas escolas de I <J e 29 graus da rede oficial ou particu
lar de ensino, o Ministério da Educação estã, efetiva
mente, consolidando e fortalecendo o processo das pro
fundas transfofinações desencadeadas pelo Presidente 
José Sarney, nos parâmetros das programações mais 
abrangentes da, ''Educação para todos", 

A Nação inteira compreende e aplaude os esforços do 
Minis-tério da Educação no sentido de estimular, a partir 
das escolas primárhts, o amor aos livros e ao hábito da 
leitura. 

Deve ser ressaltado, por conseguinte, o desempenho 
lúcido, competente e patriótico do Ministro de Estado 
da Educação Senador Jorge Bornhausen, do Professor 
Carlos Pereira: de Carvalho e Silva, Presidente da F AE, e 
o Presidente José Sarney, que transformou a Educação 
em uma das metas prioritárias do seu fecundo Governo. 

Os estudantes brasileiros matriculados nas escolas de 
19 e 29 graus, diretamente beneficiados, se regozijam e fe
licitam, na pessoa do Chefe da Nação, a plêiade dos in
signes professores, técnicos, administradores e fun
diários que, no Ministério da Educação, estão promo
vendo, através da FAE, com êxito incontestável, o de
senvolvimento educativo, cultural, têcnico e científic_o do 
nosso País. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pronu
nica o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado
res: 

Há um ano morria Tancredo Neves cercado pelo cari
nho de um povo que nele havia depositado seus sonhos. 

Hoje, um ano depois, revivemos os comícios popula
res, em que as multidões vibravam de esperança. E 
lembramos daquela figura carismática que, sobre um pa
lanque, acenava para o povo. 

Homem 1ntegro, Tancredo animou para a luta uma 
Nação acomodada e desfraldou a bandeira da justiça so
cial. 

"Não teremos a Pátria que Deus nos destinou enquan
to não formos capazes de fazer de cada brasileiro um ci
dadão, com plena consciência dessa dignidade", disse 
Tancredo, discursando quando de sua eleição pelo Coli>
gio Eleitoral. 

E o que é necessário, Srs. Senadores, para que o ho
mem se mantenha digno de sua condição humana? 

Acima de tudo, é essencial que esse homem sinta res
peito por si mesmo, que demonstre segurança em suas 
ações e confiança cm sua capacidade de produzir. Tao
credo trouxe essa confiança. 

Foi em meio ao panorama caótico de um regime de 
força que Tancredo de Almeida Neves, firmou-se como 
símbolo de aliança e conciliação. 

"A Nação inteira comunga deste ato de esperança. 
Reencontramos, depois de ilusões perdidas e pesados sa
crifícios, o bom e velho caminho democrátiCo", disse ele, 
na exaltação do estadista que comunga no entusiasmO 
popular. 

E, perguntado sobre o que, em sua opinião, mudaria 
no Brasil quando ele assumisse seu posto de Chefe Su
premo da Nação; respondeu, categórico, que seria, em 
primeiro lugar, a mentalidade do povo. Tancredo acredi
tou no Brasil e no seu povo. 
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Dessa forma nasceu a aliança do candidato com o po
vo; nessa esperança cresceu o entusiasmo das multidões 
nas ruas; nesse ímpeto surgiu a Nova República. 

\._E foi no auge da popularidade que Tancredo Neves 
deil.ou nosso convfvio. Mas, conforme ele próprio ex
pressara em discurso pronunciad~ em agosto de 1984, 
"A esperança é o único patrimônio dos deserdados, e é a 
ela que recorrem as nações, ao ressurgirem dos desastres 
históricos". 

Não imaginava, naquela época, que um enorme desas
tre histórico se aproximava, e que seria ele o protagonis
ta da tragédia. 

Hoje, este País tem à sua frente uma figura de estadista 
que, em apenas um não, soube conquistar a admiração 
popular. 

. "Venho em nome da conciliação", disse Tancredo. 
Um ano e dois meses após, Sarney afirma que ''o grande 
legado de Tancredo foi o legado da conciliação". 

Tancredo abriu os caminhos para a democracia plena, 
derrubando as barreiras do autoritarismo. Sarfiey -réfõ-
mou essa obra. 

Hoje, os dois têm assegurado seu lugar na vida pública 
brasileira, _ 

Um ano depois, o legado de Tancredo não foi esqueci
do. Está vivo no coração dos brasileiros e na obra con
duzida pelo Presidente José Sarney. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena
dores Jorge Kalume e Jamil Haddad encaminharam à 
Mesa requerimento de informações. 

Nos termos do Regimento Interno da Casa, os reque
rimentos serão examinados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig
nando, para a sessão ordinária de terça-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
14, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 223, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia (MT) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
654.384,73 (seiscentos e cinqUenta e qUatro mil, trezentos 
e oitenta e quatro cruzados e setenta e três centavos), 
tendo 

PARECERES, sob n<Js 224 e 225, de 1986, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j uridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

_Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
15, de 1986 (apresentado peta Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nq 226, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Petrópolis (RJ) a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 22.032.566,45 
(vinte e dois milhões, trinta e dois mil, quinhentos e ses
senta e seis cruzeiros e quarenta e cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 227 e 228, de 1986, das Comis
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 
16, de._l986 (apresentado pela ComisSão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 229, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Antônio João (MS) a 
elevar em Cr$ 599.978.097 (quinhentos e noventa e nove 
milhões, novecentos e setenta e oito mil e noventa e sete 
cruzeiros, o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 230 e 231, de 1986, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
17, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'? 232, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Bandeirante (MS) a 
contratar operação de crêdito no valor de CzS 
237 ~162,58 (duzentos e trinta e sete mil, cento e sessenta e 
dois cruzados e cinqUenta e oito centavos), tendO __ 

PARECERES, sob n9s 233 e 234, de 1986, das Comis
sões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favoráveL 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<J 
18, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
comO co-nclusão de seu Parecer nq 235, de 1986), que au
toriza ~_Prefeitura MUnicipal de CampO Grande (MS) a 
ccintrãhr opêração de crédito no valor de CzS 
335.280,95 (trezentos e trinta e cinco mil, duzentos e oi
tenta cruzados e noventa e cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 236 e 237, de 1986, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
19, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 238, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.780.503,76 (três milhões, setecentos e oitenta mil, qui
nhentos e três cruzados e setenta e seis centavos, tendo 

PARECERES, sob n9s 239 e 240, de 1986, das Comis
sões: 

-de Constitui.;ào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de J\:lunicípios, favorável. 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolução n9 
20, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 241, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul (RS) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 

--4.611.102,38 (quatro milhões, seiscentos e onze mil, cen~ 
to e dois cruzados e trinta e oito centavos, tendo 

PARECERES, sob n'?s 242 e 243, de 1986, das Comis
sões: 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios; favorável. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 
21, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 244, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antão 
(PE) a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
10.210.650,36 (dez milhões, duzentos e dez mil, seiscen
lOs e cinqaenta cruzados e trinta e seis centavos, tendo 

PARECERES, sob n-?s 245 e 246, de 1986, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
22, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 247, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Corumbâ (MS) a elevar 
em Cd 2.635.295,58 (dois milhões, seiscentos e trinta e 
cinco mil, duzentos e noventa e cinco cruzados e cin
qüenta e oito centavos) o montante de sua dívida conso
lidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 e 249, de 1986, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
Jt.ttidicidade; e 

-de Municípios, faVoráveL 
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Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
23_, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
corno conclusão de seu Parecer n9 250, de 1986), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Mauã (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 4.312.389,11 (qua
tro milhões, trezentos e doze mil, trezentos e oitenta e 
nove cruzados e onze centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 251 e 252, de 1986, das Comis-
sões: __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juriâicidade; e- - -

-de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
24, de 1986 (apresentado pela ComissãO de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 253, de 1986), que au
toriza a Prefeítura Municipal de Arapiraca (AL) a con~ 
tratar operação de crêdito no valor de Cz$ 1.298.997,88 
(um milhão, duzentos e noventa e oito mil, novecentos e 
noventa e sete cruzados e oitenta e oito centa:vos), tendo 
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PARECERES, sob n'>'s 254 e 255. de 1986, das Comis~ 
sQ_e_s:: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerr_a~ 
da a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 16 horas e 50 mínutos.) 

Ata da 28~ Sessão, realizada em 3~4-86 
(Publicada no DCN (Seção II) de 4-4-86) 

RETIF!CAÇÃO 

Na publicação do Projeto de Lei do Senado n'>' 45, de 
1986, qUe dispõe sobre aplicação parcial de lucros em 
medidas de preservação do meio ambiente nas atividades 
que causam danos à ecologia e dá outras providências. 

Na página n'>' 525, 2• coluna, após a justificativa do 
projeto. 

Onde se lê: 

(Às éomissões de Constituição e Justiça e de Tnins
portes, Comunicações e Obras Públicas.) 

Abril de 1986 

Leia-se: 

(Às Comissões de Coil.stituição e Justiça e _de Ciência e 
Te~_nologia.) 

PORTARIA 
W 75, DE !986 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, 

Resolve: 
Art. l'>' Determinar a instãàriCão do processo pre

vistO no art. 482 do Regulamento Administrativo do Se
nado Federal, para apuração dos fatos apontados no 
Processo n"' 004396/86-3 e outros. 

Art. 2'>' Designar os servidores Pauto Roberto Men
donça Silvério, Assessor Parlamentar, Jaime Luiz Colla-

- res, Assessor Legislativo, e Israel Testa, Assessor Parla
mentar, para, sob a presidência do primeiro, comporem 
a Comissão que irá conduzir o Processo Administrativo 
de que trata esta Portaria. 

Brasília, 10 de abril de 1986. - Eneás Faria -
Primei"ro-Secretário. 
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ANO XLI - N• 033 CAPITAL 'FEDERAL QUARTA-FEIRA, 23 DE ABRIL DE 1986 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 46• SESSÃO, EM 22 DE ABRIL 
DE 1986 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re-
pública 

- N~'s 92 e 93/86 (n~"s 103 e 104/86, na oriEem), 
restituindo autógrafos de projetas de lei sancionados. 

1.2.2 - A viso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidencia da República 

..___ N'>' 130/86, encaminhando esclarecimentos do 
Ministério da A8iicultura sobre os quesitos constan
tes do Requerimento n~' 419/85, formulaçlo com o 
objctivo de instruir o exame do Projeto de Lei n"' 
6/~5-CN. 

1.2.3- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Senador -Moacyr DUal-te, que se ausentará 
do Pai:>. 

1.2.5- Requerimento 

N"' 64/86, de autoria do Sr, Senador Jorge Kalu~ 
me, solicitando informações ao Pod~r _ ~ecutivo, 
para instruir o Projeto de Lei do Seri.adõ n9 188/85. 

1.2.6- Comunicacões da Presidência 

Recebimento das Mensagens n9s 94, 95 e 96/86 
(n~>s 105, 106 e 108/86, na origem), para que os Go
vernos dos Estados d<.~ Bahia, deAlagoas e a Prefeitu
ra Municipal de Mogi das Cruzes-SP, possa~m reali--
zar operações de crédito, para os fins que especifi
cam. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Fatos históricos
ocorrido.~ no dia 21 de abril. 

SEJYADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO
SO- Condenação, pela Justiça Milítar, da Deputa
da Estadual Ruth Escobar. 

SENADOR ODACIR SOARES, cõmo Líder -
Síridicalização dos fUncionários públicos. Greves nas 
atividades essenciais. 

SUMÁRIO 

SENADOR C ESA R CALS- Falecímento do-_ex
Senador José Parsifal Barroso. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Solenida
des alusivas ao (I' aniversârio de falecimento do Pre
sidente Tancredo Neves. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Greve dos Professores do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Programa 
nuclear brasileiro. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 m-inutos, com Ordem do Dia 
que de.~igna. 

1.2.9- Apreciação de matéria 

Requerimento n'i' 63/86, lido em sessão anterior, de _ 
autoria do Sr. Senador Mílton Cabral e outros Srs. 
Senadores, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores do Expedlente· da sessão de 30 do corrente 
mês seja dcóicado a comemorar o Dia da Comunida
de Luso-Brasileira. Aprovado. 

1.2.10- Requerimentos 

- N"' 65/86, de autoria do Sr. Senador Hélio 
Gueiros e outros Srs. Senadores, solicitando urgência 
para o Projeto de- Lei- da Câmara n9 3/86 ( n9 
7 .I 34/86, na Casa de origem). 

- N~> 66/86, de autoria do Sr. Senador Nivaldo 
Machado, solicitando a transcrição, nos Anais do Se
nado, do discurso proferido, ontem, pelo Presidente 
Joséo_Sarney, na solenidade em homenagem aos in
confidentes, em São João Dei Rey. 

i.J-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n"' 14/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia (MT) a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
654.384-,73: Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de R-esoluÇão n~> 15/86, que autoriza a_ 
Prefeitur-a Municipal de Petrópolis (RJ) a contratar 
operação de crédito no valor de Czl 22.032.566,45. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 16/86, que autoriza a 
Prcfeflura- Municipal de Antônio João (MS) a elevar 
em Crl599.978.097, o montante de sua dívida conso
lidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-PrõjCiO de Resolução-n"~' 17/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bandeirante tMS) a contra
tar operação de crédito no valor de Czl237.162,58. 
Aprovado. À Comissão de Redaçâo. 

-Projeto de Resolução n"' 18/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo- Grande (MS) a con
tratar operação de crédito no valor de Cd 
335.280,95.- Aprovado. À C~missão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 19/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) a con
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.780.503,76. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Res_oiução n"' 20/86, que autoriza. a 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul (RS) a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
4.611 .I 02,38. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto d~_~es9lução n9_2lj8_6, que autoriza a 
Prefeítuái Municipal de Vitóiia de Santo Antão; no 
Estado de Pernambuco, a contratar operação de _cré
dito no valor de Cd 10.210.650,36. Aprovado. À Co
missão ~e Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 22/86, que autOriza a 
Prefeitura Municipal de Cort.~mbá (MS) a elevar em 
CzS 2.635.295,58, o montande Qe sua divida consoli
dada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"'-23/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mauá-SP a contratar ope
ração de crédito no valor de Czl4.312.389, II. Apro

-vado. Ã Comissão de Redução. 
-Projeto ~e ResQlução n~> 24/86, que autdriza a 

Prefeitura_ Municipal de Arapiraca-AL a contratar 
operação de crédito no valor de Czl 1.29-8.997,88. 
Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

1.3.1.- Matéria apreciada após a Ordeni do Dia 
Projeto de Lei da Câmara n~> 3;s6 (n~> 7.134/86, ~a 

Casa de origem), em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n~' 65/86, lido no Expediente da 
presente.sessão. AprovadO, após parecer da comissão 
competente. À sanção· 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretot-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Direlor Adjunto 

1.3.2. - D~scursos após a Ordem do D~a. 

SENADOR MARTINS FILHO- Sucessão elei
toral no Estado do Rio Grande do No!j.e. Ing:r:~so 
do Deputado Vanderley Mariz no_PMDB. 

SENADOR LENOIR VARGAS-_ Falec;;imento de 
membros de fam,ilias tradicionais de Florianópolis, 
devido a acidente,de trânsito ocot:riçiq erq !re~ho_pre~ 
cãrio da BR-IQI, perto daquela cidade. - -

SENADOR JOS!t LINS -_Necrológio do Ex
Senador Parcifaf Barroso. Inundações que estão as-
solando o Estado dQ _Cearã_. - -

SENADOR CID SAMPAIO - Mandato de "5 
anos para'Presi.dente da Rep.ública. Apelo ao Minis
tro Aureliano Chaves, em_favor da Companhia Hi
drelétrica do SilQ Francisco. 

SENADOR GASTÃO MULLER - Qecl.araçào 
do Dll;'etor Regional do INCRA, no Mato Grosso, a 
respeito do assentamçJJ,to de famílias de trabalhado
res sem terra naquele Estado. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Importância 
da implantação do chamado Corredor de Expor
tação e Abastecimento 00-MG-ES. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso 
pronunciado pelo Senhor Presidente da República, 
por ocasião da _Co_nv_enção Nacional do <Partido .da 
Frente Liberal, realizado em Brasília. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1986 

EXPEDIENTE ' 
CENTRO GUFICO DO SINADO nDIRAL 

DUi.RJO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via ~uperflcie, 

'Anual .. , , , . , , , -~ ~~ ·-,-, __ --, , __ ----,.,,, ,_.,, _ Q$c 92,00 

Semestral ....... ·--- ------·-·-- ~ .. ,._ ... ·- ... -~- ........ . Cz:$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

2-ATA DA 47• SESSÃO, EM 22 DE ABRIL 
DE 1986 , 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Requerimentos 

- N9 67/86, de autoria do Senador Helvídio Nu
nes, soltcitando tramitação conjunta dos Proj~tos de 
Lei do Senado n9s 6}85 e 175/84 e Projeto de Lei da 
Câmara n9 131/84. ~ 

- N9 68/86, de autoria d? Senador Gabriel Her
mes, solicitando a convocaçã_o_do Sr. Mi_nistro __ ~~ ~
tado das Minas e Energia, Dr. Aureliano ChãVes, a 
fim de que, perante o Plenário, preste informações 
sobre o Programa Nuclear Brasileiro. 

L3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n<:o 
81/85, qUe dá nova redaç_ão aos Artigos49,lteril 1_1, 59 
e 125 do Decreto~lei n9 200, de 25. de fevereiro de 
1967, alt~rado pelo DecretoRlei n<:o 900, de _20 de se
tembro de 1969, disp9_e ~bre a obrigatoriedade de 
publicação de atas e cpntra_t9s de interes§oe da Admi
nistração Pública Federal Direta .e lndireta e dá ou
tras providências. Aprovada. A Câmara dos Deputa
dos. 

-Projeto de Lei do Senado n~.24f80, que_~ã nova 
redação ao item I do Artigo 79 da Lei n9 3.765, de 4 

de maio de 1960. Aprovado. Ã Câmara dos Deputa~ 
dos. 

- Rcdaçào final do Projeto de ReJ>olução n<:o 
133(85, que suspende a execução do Título HJV-A" 
-_iaxade conservação de estradas municipais e do 
fato gerador- da Lei n9 278/71/4, que dispõe sobre 
alterações e atualização do CódigO tributário do Mu
nicípio de Estrela do Norte, Estado de São Pauto. 
Aprovada. Ã promulgação. 

2.3.1 - Comunicações da Presidência 

- Não realização da sessão ordiná_ria do Senado 
na data de amanhã, face a convocação do Congresso 
NaCional para o mesmo horário. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar
se-amanhã, às l8 horas e 30 minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

c 3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES-
SÃO Al'íT!UliOR 

·oo Sr. Milton Cabral, proferido na sessão de 
8.4.86. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMlSSOES PER
MANENTES 

Ata da 4611- Sessão,"em 22 de abril de 1986 
-~_§essãó Legislativa Ordinária.! da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Frage/li e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 3Q MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SEN~DORES: -

Jorge Kalume- Altevir Leal - Mãriõ Maia- Oda
cir Soares ....:_ Gabriel Hermes - Hélio GueirOs .....:: Ale
xandre Costa_- Américo de Souza_-- Helvídio Nunes 
- Cesat Cals,- José Lins- Moacyr Duarte- Martins 
Filho ...:...- Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Nivaldo Machado,_ Carlos Lyra- Luiz CaValcante
Passos Pôrto- Lomanto Júnior --Amaral Peixoto-

Jamil Haddad- Itamar Franco -Fernando llenrique 
Cardoso- Benedito Ferreira- Gastão Miiller ~José 
Fragelli - Carlos Chiarelli - Pedro Siinon- Octavio 
Car4_oso. , _ _ __ 

O SR. P:(tÊSIDENTE tJosê Fragelli)- A liSta de pre
sença acusa io coi:npafecím~nto de 30 Srs. Senadores. 
l:l~vendo númerO regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos ilossos trabalhos. 
O Sr. l9RSecretário Irã proceder à leitura dO Expedien

te, 

~ lido o segunte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N9 92/86 (n9 103/86, na origem), de 17 do corrente, re· 
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n.;. 188, de 1985 (n9 
3J~57 /84, na Casa de origem), que autoriza a doação, ao 
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Clube dos Previdenciãrios de Pernambuco, de terreno do 
Instituto de Administração Financeíra da Previdência e 
Assistência Social - lAPAS. (Projeto que se transfor
mou na Lei n~> 7.462, de 16 de abri! de 1986). 

(N., 93(86 (n~' 104/86, na orígem), de 17 do_corrente, 
referente ao Projeto de_ Lei da Câmara n9 218, de 1985 
(N"' 6.698(85, na Casa de origem), que dispõe sobre o I 
Plano Nacional de Informãtica e Automação- PLA
NIN. (Projeto que se transformou na Lei n~>7.463, de 17 
de abril de 1986. 

A VISO DO MINISTRO CHEFE 
DO GABINETE CIVIL DA 

PRESID~NCIA DA REPúBLiCA 

N~> l30j86, de 17 do corrente, encaminhando esclareci
mento do Ministêilo da Agricultura sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n'i' 419, de 198_5, de autoria 
do Senhor Senador Martins Filho, formU.IadO.com o Õb
jetivo de ~nstruir o e;xame do.Proje.tc;> de Léi flv C:Çde 1_98_5 
- CN, que estima a receita e fixa a despesa da União 
para o exercício financeiro ·-de 1986. · 

PARECERES 
PARECERES 

N•s 289, 290, 291, 292 e 293 de 1986 
Pareceres p9s 289 e 290, de 1986, sobre o Projeto 

de Lei do Senado n9 46, de 1980 IJie upermite aos as-
salariados a utilizaçio do FGTS para custeio de curso 
superior feito pelo próprio interessado ou por seus de
pendentes". 

PARECER N• 289, DE 1986 
D~ Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Cunha Lima 
No intuito de modificar a legislação do FGTS, objeti

vando ampliar os casos_de utiliza_ção do depósito d~ con
ta vinculada do empregado, para pagamento de anuid;;t
dé escolar, o Senhor Senador Franco Montoro submete 
à apreciação e deliberãção desta Casa Projeto de Lei qui -
tomou o número PLS 46, de 1~80,_ ora submetido, na for: 
ma regimental, à Coinissão de CollstituiÇão e Justiça. 

Em abono da modificação preú~ndida,-alega o ilustre 
autor da proposta: 

"O Fui1do de Garantia do tempO de Serviço, in
troduzi.do em nossa legislação social pela Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, apresenta além de 
outros aspectos, o caráter de um p~cúlio que pode 
ser utilizado pelo empregado em circunstâncias es
peciais, expressamente previstas no art. 89, da referi
da lei. 

Não se cogitou, eriú·etanto; nâ iegisiaÇã.o iilstitlli
dora do FGTS, da possibilidade de utilização da 
conta vínculada para o pagamento de anuidades es
colares relativas a curso de nível superior freqUenta
do pelo próprio-empregado ou pot seus dependen~ 
tcs. 

O instituto do FGTS, tão duramente combatido ao 
longo de toda a sua existência, sofreu, nesse período, al
gumas modificações, sobretudo no que respeita aos ca
sos de utilização na constância do contráto de trãbalho, 
sempre no sentido de ~mp_Jiá~los. 

Admitir modíficaçõis tia Ligislação do FGTS. de for
ma alguma quer significar a sua plena aceitação, mas, 
si~plesmente, um me~o válido_ de melhor:_ ajustá-lo aos 
legítimos interesses dos frabãlb~dores, iilclusive criando 
condições para uma racion"ã.l utilizaç~o dos recursos daí 
decorrentes, 

No que respeita à constitucionalidade do projeto, 
nada há a objetar, em razão do que, somos por sila tra
mitação._ 

Sala das Comissões, 21 de agosto de 1980.- Aloysio 
Chaves, Presidente - Cunha Lúna, Relator - Almir 
Pinto- Bernardino Viana --Aderbal Jurem a-- Muri
Jo Badaró - Hugo Ramos -~Tancredo Neves - Rai
mundo Parente. 

PARECER N• 290, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senad,or Aloysio Chaves 
Propõe o eminente Senador FranCo Montar<?· o acrés~ 

cimo de uma alínea ao inciso II do artigo 89 da Lei n' 

J)IÁ~I_c;> DO CONG~ES$0 NACION;\L (Seção U) 

5.107, de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, com o objetivo de autorizar o empre~ 
gado optante a movimentar sua conta vinculada para o 
pagamento de anuidades de instítuição de ensino supe
rior por si freqüentada, por sua esposa ou seus filhos. 

Paralelamente, tramita nesta Comissão, aguardando 
parecer, idêntico projeto, de autoria do ilustre Senador 
Orestes Quércia. 

Há pouco tempo examinamos aqui vários projetos 
anexados, especialmente os de n9S 152 e !53, de 1978, que 
pl'opU.nt"tam a mesma faculdade, embora com recursos 
provenierJ.tes d() PIS/.~ASEP. Mais ainda. Originário da 
Câmara -dO$ Deputados, temos em mãos para relatar o 
Projeto n9 20de 198.0, que Cria utTI."Fi.uido Especial para a 
construção de creches e escolas pré-primárias, constituí
do dos pro-dutos da.s multas a serem aplicadas às empre
sas inadimplentes com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

É de se louvar e aplaudir, com o mais puro sentimento 
patriótico, ·a iniciativa desses eminentes parlamentares, 
que revelam, em seus objetos~ a preocupação que têm 
com a grave questão do ensino no Brasil. Nós mesmos, 
sem fpgir ao lugar comum, consideramos b~sico o 
problema e nos aflige verificar que, a despeito dos enor
mes esforços do Governo, ainda estamos longe de 
solucioná-lo. 

Parece-nos; no entanto, que, nos elevados propósitos 
de resolVer a questão, estamos buscando soluções palia~ 
tivas ou, pelo menos, contraproducentes. Usar de verbas 
ou de Fundos criados com uma destinação específica, 
igualmente do mais alto e relevante interesse. so~al, 
como s~ja o Fundo de Garantia do .Tempo de Serviço, 
para suprir ou amparar outras áreas carentes, afigura~se
nos "uma prãtica desaconselhável. 

De qualquer modo, entendemos que a magnitude do 
assunto estâ a merecer um estudo mais apr:ofundado. 
Talvez, quem sabe, numa das alternativas desses pr9jetos 

- se encontre üm caminhq que permita atenuar as despesas 
cOm o custeio do estudo do próprio empregado ou ·de 
seus dependentes, já que de?lonstrado está_~. pelo menos 
neste estág'ío em que Vivemos, ser ~tópica a previsãO do 
ensino universitário gratuito para todos quantos estejam 
em vías de ingressar nas universidades. _ 

Por estes· -motivos, preliminannente, opinamos pela 
anexaÇão dos. Projetos n9s PLS 46/80, PLS 243J79 e PLC 
20/80, para que sejam, na forma regimental, examinados 
em conjunto. Propomos, outrossim, que se oficie, atra
vés d.o Gabihete Civil da Presidência da República, ao 
Ministério do Interior, para que nos forneça subsídios 
do Banco Nacional da Habitação, gestor do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, vez que todas as propo
siçõ.es alteram a _legislação que o instituiu. 

-:::...Sala das Comissões,.30 de outubro de 1980. - Lenoir 
Vargas, Presidente- Aloysio Chaves, Relator- Fran~ 
co Montoro, sem voto.-:--:- Marcos Freire- Humberto 
Lucena - Jutahy Magalhães. 

PARECERES N"' 291, 292 E 293, DE 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 46, de 1980, 
que '~permite aos assalariados a utilizaçi\o do FGTS 
par~ ~usteio de ~urso superior feito pelo próprio inte-
ressado ou por seus dependentes"'; e Projeto de Lei do 
Senado n9 243, de: 19'79, que "autori:t:'l o saque dos 
dti~itos do F~do de Ga_rantia do T~mpo de Serviço, 
para i)a"gamento de anuidades escolares e dá outras 
providências". 

PARECER N• 291, DE 1986 
~~ Comissão de Legislaç~o S~l 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Os projetas em exame objetivãm permitir-aõ empfega
do optante pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço a utilização da contã .vinculada para o paga
mento de anuidades escolares... 

Sucede que os referidos projetas; devido à aprovação, 
em Plenário, do Requerimento n' 512/80, foram anexa
dos ao PLC~20, de 1980 que, também, dispunha sobre a 

~~ . . ' 
Conseqüentemente, estes projetas não poderiam mais 

ter cUrSO prój)i"io, urlul.Vei que ficaram vinculados à tra-
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mitação do projeto .originário da Câmara, na forma dos 
artlgoS 282 a 284 do Regimento Intet"JlO desta Casa. 

Como.· o Citado PLC-20, de 1980, foi rejeitádo na ses
são de 21 de maio último e posteriormente arquivado, 
outro não pode ser o destino das proposições em exame, 

Ante o exposto e cumprindo, apenas, a norma regi
mental, nosso parecer é pelo arquivamento de ambas as 
proposições sob exame. 

Sala das Comissões," lldiSC::iembro de 1984. ~J~tah.Y
.M_~!_galhàes, Presidente --.Jorge Kalume, Relator -
Hélio Gueiros - E~mice Michiles - Joio Calmon -
Helvidio Nunes. 

PARECER N• 292, DE 1986 

Da Comissão de Educação e Cultura 
_Relator: Senadm: João Calmou 

-Ambos os Projetas de Lei visam ao alargamento das 
hipóteses de utilização do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), previstas nos artigos 89 e 10 da Lei n' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, permitindo, atravéS do 
saque dos depósitos, o cuSteio de curso superior do pró~ 
prio intetessado ou de seus dependentes. 

Partindo do preceitO constitucional (art. 176) que afir~ 
ma ser a Educação '"direito de todos e dever do Estado", 
o Projeto constata que o Estado brasileiro não teffi podi~ 
do cumprir a contento o dever imposto pela Lei Maior, 
mesmo quando ensej_ou a criação do fracassado Progra~ 
ma de Crédito Educãtivo e de outros tipos de bolsas de 
estudo. O pesado ónus ·com a educaç·ão superior tem si~ 
do, portanto, suportado pelos próprios assalariados que 
freqUentam os cursos, ministrados sobretudo à noite, pe
las Faculdades particulares, onde as anuidades são extre~ 
mamente elevadas, chagando às vezes a impedi~los de 
prosseguirem os estudos. 

Ora, prossegue a justificação do ~rojeto, não se pode 
negar ao FÓTS o carãter de um pecúlio que podeseruti-· 
lizado em circunstâncias especiais, como o estabeleci
mento do trabalhador como industrial ou comerciante, a 
aquisíÇãó da ·casa própria, necessidade grave e premente 
pessoal ou familiar, a aquisição de equipamento destina
do a atividade de natureza autónoma e o casamento do 
trabalhador-mulher. A inclusão do saque por motivo de 
freqUência em curso de nível superior, neste alenco de 
circunstâncias ~speciais, proporcionará aos trabalhado
res e aos seus dependentes, num louvável esforço de as
censão social, a oportunidade de suprirem a falha do Es
tada no cumprimento do dever. de favorecer e educação 
de todos os cidadãos. 

O Projeto toca, sem dúvida, numa tecla fundamental, 
ao confrontar dever do Estado e direito do cidadão na 
construção_social através da educação, sobretudo quan
do-ao çumprimento daquele dever não correspondem 
iniciatívas adequadas por parte do Estado. Ao indivíduo 
cabe também o dever de suprir, com sua própria iniciati
va, e lançando mão de meios ao seu alcance, as deficiên
ciaS da Or&anízaçao t!stata"!, criando instrumentos vâlidos 
para a sua autopromoção e a de seus dependentes, 

Nesta perspectiva, não se revela de modo algum estra
nha a inclusão, nas situações previstas na Lei do FGTS, 
de mais uma que permita ao trabalhador valer-se de um 
património qUe lhe é próprio, ·para custeai os eilcarios 
com a educação superior, sua e de seus dependentes. Por 
que não admitir tan1.bém esta hipótese, quando as alíneas 
a e d do art 89, II, da Lei n"' S. 107/66 prevêem o saqUe 
para "aplicação de capital em atividade comerciaJ, ill-
dustriãi ou agioPecuâria" e a "aquisição de equipamen
to-destióado a atiVidade de natureza autônoma"? 

Mesmo admitindo de forma mais equilibrada o oti
mismo corn·relação aos efeitos da educação formal sobre 
a produtiVidade, é inegável o papel que esta educação de
sempenha na melhoria da qualidade dos insumos, doca
pital humano, [ator de aumento da produção. Os investi,:, 
mentos que se fazem na aquisição de conhecimentos e 
habilidades, bem .como na aquisição de atributos não 
cognitivos., como são os padrões conv~cionais de sacia-
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bilidade e treinabilidade, redundam finalmente em be
neficias inCalculáveis, sObretudo em países subdesenvol
vidos, carentes de modernas tecnologias e de recursos 
humanos abertos a novas situações de trabalho, pois, se
gundo os mais-autorizados teóricos da educ:;~.ção, o _ .. ip
vestimento em capital humano não só aumenta a produ
tividade individual, como também" cr~a a bas~ técnica 
para o tipo de força de trabalho necessãria ~o crescimen- · 
to êconômicO aCelerado". _ ___ _ 

O aprimoramento individual, em nível superior, pode, 
portanto, proporcionar ao trabalhado: um tipo de ~ 
dencial ou qualificação que não se restrmge aos meros h
miles das necessidades presentes do mercado de traba
lho, ao abrir-lhe um espectto bem mais amplo de possi
bilidades de ascenção social. 

O Projeto, de largo alcance_social, conse~a_assim~ a 
coerência interna da Lei n"' 5.107 f66, quando adm1te 
nova modalidade de saque do FGTS -_património pró
prio trabalhador- destinando.Q tambéip_ªo_sup':_imen
to de necessidades bâsicas, objeto de atribuições ínarre
dáveis do Estado: a Educação, direito de iodos. Por isso, 
somos de parecer que o Projeto merece a melhor ascolhi
da por parte desta Comissão de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, 5 de setembro, de 1985. --Ader
bal Jurema Presidente - Joio Calmon, Relator - Ni
Taldo Ma~ado - Jorge Kalume - Álvaro D~as. 

PARECER N• 293 
Relator: Senador Roberto Campos 

Os Projetos de_ Lei dQ Senado n9 243, de 1979, e n'~' 46, 
de 1980- ementados à epígrafe e de ay.toria, respectiva
mente, dos eminentes homens públicos e então Senado
res Orestes Quércia e Franc_o Montara- visam a permi
tir ao empregado optante pelo regime do Fundo de Ga
rantia do Terrtpo de Serviço (FGTS) que venha a utilizar 
sua conta vinculada, até mesmo durante a vigênCia do 
contrato de trabalho, na ocorrência da seguinte hipótese: 

a) no PLS n"' 243/79- "para pagamento de anuida
des de escola de nível superior em que ele e(ori seus de-
pendentes estiverem comprovadamente matriculados"; , 

b) no PLS n'~' 46/80 --"para o pagamento de anuida
de de instituição de ensino supCrir, ff"eqüêntada pelo em
pregado, por sua esposa ou filhos". 

2. Formalmente, os Projetas diferem entre s1, já que-._ 
enquanto o PLS n9 243/79 dispõé a latere dos arts. 89 e 
10 (embora os mencione) da Lei n\' 5.107, de 13-11-66, 
que criou o FGTS, o PLS n9 46/80 iritrod~U: nQva alínea 
"f' ao item II do art. 8"' e a menciona no final do item Ill 
do mesmo artigo, da citada Lei n"' 5.107/66. 

3. Em substância, porém, são idênticas as matérias 
dessas duas proposições. Por terem sido, tambêm, corre
latas com a do Projeto de Lei da_Câmara,n9 ZO, de 1980 
(que pretendia instituir um fundo especial para a cons
trução de creches e escolas pré-primárias}, esses três Pro
jetes tramitaram em -c~nj u_nt~ _desde 14-_11 ':'80_ (quando, 
nesse sentido e à vista do art. 282 do Regimento Interno, 
o Plenãrio aprovou o Requerimento n9 512/80 do ilustre 
Senador Lenoir Vargas, ·então Presidente da Comissão 
de Legislação Social, na esteira de preliminar levantada 
em parecer de 30-10-80, do nobre Senador Aloys_io Cha
ves, oferecido ao PLS n9 46/80). Ocorre que, finda a le
gislatura anterior, os PLS n9s 243/79 e 46/80 foram ar
quivados, em obediência no disposto no art. _367 do Re
gimento Interno. Posteriormente, na sessão de 16-11-83, 
o PLC ·n.., 20, de 1980 teve aprovada a sua tramitação 
normal, nos termos do disposto no art. 368; §§ 19 e 29 do 

, Regimento Interno da Casa. Por ter recebido pareceres 
contrários, quanto ao mérito, das Comissões a que foi 
distribufdo, foi o referido projeto arquivado. 

4. Cabe-nos, nesta Comissão, examinar os PLS n'l' 
243f79 e 46(80, desarquivados que foram, por força da 
;~provação do Requerimento n"' 309/83, de autoria do 
nobre Senador Gastão Miíller, na sessão do dia 6-4-83, 
quanto aos aspectos financeiros (arts. 96, 108, VII e 122 
do RI). 

5. Os Projetas de Lei sob anl;llise colheram parec~ fa
vorãvel da Comissão de Constituição e Justiça- o pri
meiro deles, em 26-9-79, e o outro em_ 21_-8-80 -~no que 
diz respeitO ao enfoqUe jUrídico-constitucionaL Depois, 
ambos apensos, foram objeto de apreciação conjunta na 
Comissão de Legislação Social- que, em parecer de 13-
9-84, concluiu pelo arquivamento dos dois Proj~os, jã 
que, "como o citado PLC-20, de 1980, foi rejeitado( ... ) e 
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posteriormente arquivado, outro não pode ser o destino 
das Proposições em exame". Mais recentemente, em S-9-
85, o parecer da Comissâó-de Educaçã~ e Cultura con
cluiu por merecerem a sua melhor acolh1da, de vez que: 

"Ao indivíduo cabe também o dever de ~uprir 
( ... ) as deficiências da Organização estatal, c~ndo 
instrumentos válidos para a sua autopromoçao e a 
de seus dependentes. Nesta perspectiva, não se reve
la de modo algum estranha a inclusão, nas situações 
previstas na Lii do FGTS, de mais uma que permita 
ao trabalhador valer-se de um património que lhe é 
próprio, para custear os encargos com a edu~cação 
superior, sua e de seus dependentes. Por q~e nao ad-

- mitír também esta hipótese, quando as ahneas a e d 
do art. 89, II, da Lei n9 5.107/66 prevêem o saque 

~-="para "aplicação de capital em atividade comerc~al, 
industrial ou agropecuãria" e a ••aquisição de equi
pamento destinado a atividade de natureza autôno
ma?" 

Com a devida vênia, entendemos que a nova hipótese 
cogitada, só aparentemente, se assemelha àquelas si
tuações aludidas pela recém ouvida Comissão Perma
nente, previstas nas letras a e d do item II do art. 89 da 
Lei do FGTS, na redaçào atual. As referidas situações 
coadunam-se, a contento, com a condição bãsica do inci
so II, que é a se poder utilizar a conta vinculada "no caso 
de rescisão, pelo empr'egado, sem justa causa, ou pela 
empresa com justa causa". Aí o empregado terá um pla
no de vida novo que justifique o saque de se_us depósitos, 
parcial ou lota~ mas sempre e-sporádica, porque mais ra
ramente ocorrerão os eventos_ dessas_ rescisões. Já a si
tuação cogitada pelos dois projetas fãCUitaria ao empre
gado sacar contra o FGTS também "durante a vigência 
do contrato de trabalho"- à semelhança das hjpóteses 
ora previstas nas.letras b e c do item II do aludido art. 8\', 
ou seja, "b) aquisição de moradia própria e pagamento 
das respectivas prestações, nos termos do art. 10 desta 
Lei" (faculdade assegurada ao empregado com mais de 
cinco anos de trabalho sob o regime do FGTS) e .. c) ne
cessidade grave e Premente pessoal ou familiar" (con
soante regulado pelo BNH). O PLS n9 243/79, no pará
grafo único do art. 19, chega a explicitar que "a utili
zação de que trata este artigo serâ permitida uma vez por 
ano( ... ) .. , enquanto o PLS n9 46/80 acrescenta a hipóte
se da nova· letra f às da illíneas b e c no item III do art. 89 
da Lei n\' 5.107/66, acima referidaS. 

7. Como se observa, casei- vieSs-e aprospefar a idéia 
preconizada nos projetas em foco, ver-se-ia ameaçado o 
já precário equilíbrio entre depósitos e saques do FGTS, 
que nada mais é do que-o "ronjliritõ das contas vincula
das ( ... ), cujos recursos serão aplicados com correção 
monetãria e juros, de modo a assegurar a cobertura de 
suas obrigações( ... }"- consoante dispõe o art. 11 da_ci
tada lei. Por isso,- como previsto no art. 13 do mesmo 
diploma legal- as aplicações do FGTS são feitas direta
mente pelo BNH ou pelos demais integrantes do Sistema 
Financeiro de Habitação, _ou ainda por outros agentes fi
nanceiros_ credenciados segundo normas também apro
vadas pelo Conselho MonetáriO Nacional, em operações 
que preencham os requisilos _de garantia real, correção 
monetária igual à das contas vinculadas e rentabilidade 
superior ao custo do dinheiro depositado, inclusive os ju
ros. 

8. Rompido esse equilíbrio do FGTS, com a inevitá
vel sal"!-gria decorrente da generalidade de saques nas 
contas vinculadas, que adviria da permissão legal_preco
nizada nos dois projetas, talvez não mais se pudesse afir
mar o que, em sua justifica!iva, disse o então Senador 
Orestes Quércia: - -

~"() Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
criado para substituir a estabilidade no emprego, 
trouxe prejuízos para os trabalhadores, com espe
Cial destaque para a rotatividade da mão-de-obra, 
até agora não debelada. 

Há que reconhecer, no eriiaOtO~--q-ue -a fOrmação 
de um património, periodicamente corrigido em seu 

-- valor, de acordo com a perda de substância da ~oe
da brasileiru, conferiu ao empregado vantage'!lme
xistente no sistema da CL T. A aposentadoria e a 
morte, que neste último nada representavam em ter
mos de indenização, garantem, hoje em dia, ao op
tante do Fundo ou_ à sua família, o levantamento 
dos depósitoS feítOs em ·nome do assalariado. 
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9. _ Por outro lado, vale mencionar recente edito~ial 
do Jornal do Bra.sn de 6 do corrente, que comenta denun
cia do Reitor da PUC feita num Seminário sobre Vo
cações Econômicas do Rio de Janeiro, referindo-se ao 
«corporativismo canudista", ad~inistrado pelo .conse
lho Federal de Educação, reduz1do cada vez ma1s a um 
supermercado repassador de diplomas. Ali se afirma 
que: 

••rao forte é 0 .. incentivo" do diploma, 9-ue o nú
mero de diplomados no ensino sup~rior do Estad? 
cresceu 15% nos últimos 20 anos, cmco vezes mats 
do que o nível de emprego- o que significa q2le, de 
cada cinco pessoas que se formam, quatro nao en
contrarão emprego equivalente ao diploma.'' 

Esta situação, mutatis mutandis, pode ~r considerada 
a de todo o País. 

lO. Por tais razões, somos, quinto ao mérito, pela 
rejeição de ambos os projetas de lei constantes da emen
ta. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1985. - Lo
manto Júnior, Presidente- Roberto Campos, Relator
Marcelo Miranda - Carlos Lyra - Albano Franco -
José Lim- Alexandre Costa- Jorge Kalume- Mar
tins Filho- Helvídio Nunes •. 

PARECER 
N• 294, de 1986 

Da Comlssio de Coostltulçio e Justiça, sobre o 
Projeto de .Lei do Senado n"' 243, de 1979, que "auto-
riza Q saque dos depósitos do Fundo de Ganntia do 
Tempo de Serviço, para pagamento de anuidades es-
colares e dá outras prol'idêoclas. 

Relator: Senador Almlr Pinto 
O ProjetO sob ex.am~· de autoria do ilustre Seliador 

Orestes Quércia, estabelece que o optante pelo regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Lei n"' 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, possa utilizar, uma vez por 
ano, o saldo de sua conta vinculada, para pagamento de 
anuidade de escola de nível superior, em que ele efou 
seus dependentes estiverem comprovadamente matricu
lados. 

Na Justificação, assinala o Autor que, embora o artigo 
176 da Constituição reze que a educação ~·é direito de to
dos e dever do Estado", o Poder Público não tem podido 
cumprir, em sua plenitude, esse dever, por isso que o_ en
sino superior é miniStrado, em grande parte, por Facul
dades particulares, cujas anuidades têm se revelado pesa
das para os_ filhos de trabalhadores. 

Deferida a apreciação do mérito às doutas Comissões 
de Legislação Social, Educação e Cultura, e de Finanças, 
nosso _Parecer, quanto ao aspecto jurídico
constitucional, é pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 26 de setembt:o de 1979.- Aloy
sio Chaves, Presidente em exercício- Almir Pinto, Rela
tor- Lázaro Barboza- Tancredo Neves- Hugo Ra
mos- MorDo Badaró- Amara! Furlan- Nelson Car
neiro - Moacyr D~lla- Raimundo Parente- Bernardi
no Viana. 

PARECER 
N• 295, de 1986 

Da Comlssio de Redação 
Redaçio final do Projeto de Resolução nfl 1, de 

!986. 
~elator: Senador José lgniicio Ferreira 

-A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resoi!Jção n9 I, de 1986, que suspende a execução do ar
tigo 75, bem como seu parâgrafo 6nico, da Lei n9 14, de 
30 de dezembro de 1977, do Município de Campina 
Grande do Sul, Estado do Paranã. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.
Lenoir V argas, Presidente- José Ign6clo Ferreira, Rela
tor - Nivaldo Madtado. 

ANEXO AO PARECER N• 295, DE 1986 
Redação final do Projeto de Resolução n9 1, de 

1986-
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso ·vn, da Constituição, e eu, 
, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Suspende a exeeuçio do artiJO 75, bem como seu 
parágrafo único, da Le1 Iii 14, de 30 de dezembro de _ 
1977, do Mwlidpio de Camplda Gnode do Sul, Esta
do do Paraná. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. :1:: susPensat Por j~cOnstitiJciOna~jdadc, 

nos termos do artigo 42, item VII, da Copstituição_Fede
ral c, em face da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferi~a _em sessão plenária de 14 de novembro 
de 1984, nos autos-do Recurso Extraordinário n' 
101.477-6, do Estado do Paraná, a execução do artigo 
75, bem como do seu parâgrafo único, da Lei n~' 14, d~30 
de dezembro de 1977, do Município de Campina Grande 
do Sul, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicaÇão. (Pausa.) --

Sobre a mesa, comunicaçãp que vai ser lida pelo Sr.l"'
Secretârio. 

t lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Of. n• 27/86 Brasília, 22 de abril de I 986 

Senhor Presidente: _ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea ~·a", do Regi~ 
menta Interno, q~ me ausentarei dos trabã)_hos d_a Casa 
a partir do próxinlo dia 24, pãra breve viagem ao exte
rior, em caráter particular. 

Atenciosas saudações. - Moacyr D~arte. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli)- A Presidência 
fica ciente. (Pausi.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
{<?-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 64, de 1986 

Nos termos do art. 239, I, "b", do Regimento Interno, 
requeiro, tendo em vista O Projeto de Lei do Senado~"' 
188, de 1985, sejam soficitadas ao-Gabinete Civíl da Pre
sidência da República, as informações abaixo: 

a) Qual o total de hectares de seringueiras plantadas 
em 1985, especificando os Estados beneficiados. 

b) Os_ nomes com os valores dos débitos das Empresas 
ou pessoas tisicas e respectivos Estados, que obtiveram 
fina:n:cíamentos dos PROBOR I, II e III. 

Sala das Sessões, 22 de abril-de I 986. -.Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli) - Serão solici
tadas as informaçÕes requeridas. (Pausa.) 

A Pre&idência recebeu a Mensagem n9 94, de 1986 (n9 
105(86; na origem), pela qual o Senhor Presidente d~ 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti~ 
tuiçào, e áe acordo com o art. 29 da ResolJ.!-ção n9 93/16._ 
do Senado Federal, solicita autorizaçlo pa-ra que o Go
verno do Estado da Bahia possa contratar operação de 
crédito, para os fins que especifica. _ 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidênci.a _ 
recebeu a Mensag'em n9 95, de 1986 {n9 106/86, na Orl
gem), pela qual o Senhor President~ d~ República, nos 
termos do art. 42 item VI, da Constltwção, e de acordo 
com o art. 29 da Resolução n9 9'3/76, do Se.nado Federal, 
solicita autorização para que a Prefeitura ~unicip~l de 
Mogi das Cruzes (SP) Possa contratar operação d~ ~édi
to, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comisslos_ de Econo
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- À Presidência 
recebeu a Mensag'em n9 96, de 1986 (n9 108/86, na ori
gem), pela qual o Senhor Presidente. d~ Repó.blica, nos 
tennos do art. 42, item VI, da Constitutção, e de acordo 
com o art. 29 da Resolução nl' 93{76, do S~adrq Fed_eral, 
solicita autorização para que o ç;:overno do Estado d~c 

Alagoas P~s~_ contratar ~peração de -cúdito, para os 
fins qUe especifica. . ., 

A matéria serã despachada às Comissões de Economza 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Hã oradores 
inscritos. · 

cOncedo a palavra ao nobre Senad'!-r Jorge Kalume. 

~O SR. JÓRGE KALUME (PDS -AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, .Sr. Senadores: _ 

Cícero, o famoso tribuno, registrou que "A história ... 
é a testemunha dos tempos. a luz da verdade, a vida da 
memória, a mestra da vida, a anunciado-ra da antiguida
de". 
~ a razão da minha presença nesta Tribuna, exata

mente para homenageãi-Tãtos ocorridos no dia 21 de 
abril, enriquecedores de nossa própria história. Portan
to, direi que esse dia tem um significado especial, dentre 
tantos que emolduraram e emolduram a vida histórica 
çto Brasil - País novo, porêm, seO:imentado no sofri-

-mento para poder ostentar com dignidade o honroso 
título de Nação- e orgulho de seus filhos aureolados pela 
pujança de todos aqueles que, sacrificando-se, nos lega
ram esta Pátria -idolatrada! 
~ a Tiradentes- Joaquim José da Silva Xavier - o 

herói da Inconfidência Mineira, a quem rendo o meu tri
buto de homenagem, embora incompreendido, sua con
duta haveria de oferecer frutos sazonados. Efetivamente, 
esse b.erói,_ levado pelo seu entusiasmo_ e ardor patriótico 
em prol da nossa emancipação política, teve o mesmo 
destino de seu antecessor, Felipe dos Santos, o qual, 72 
ano_s antes, deflagrara a rebelião também em território 
mineiro. 

Mas como ••nada se perde, tudo se transforma .. , con~ 
soante o sábio Lavoisier. do mesmo modo esse preceito é 
vãlido para a história dos povos. E Brasília não é dife~ 
rente, pois guarda similitude com os fastos que a antece· 

- deram. Detendo-se num rápido retrospecto, encontra-se 
analogia com a lei enunciada pelo francês. Desnecess~io 
buscar a história jâ de todos conhecida. Objetivamos 
I em brar o invulgar e marcante acontecitnento que elevou 
o -Brasil às culminâncias, bem como o seu destemido fi
lho Juscelino Kubistchek de Oliveira e todos os seus leais 
e dignos colaboradores_ nessa obra inigualável. Não pen
sou em si, mas no nosso desenvolvimento e não ignorava 
os óbices do caminho a percorrer para materializar o seu 
projeto. Louvado nessa premissa declarou: .. A obra que 
tenho de cumprir é cheia de dificuldades e asperezas, 
bem o sei, Irias o Brasil exige que ela seja atacada com 
decisão". 

Recompensado por testemunhos enternecedores, re
gistro o de Paulo VI, ao visi.tar Brasfiia na qualidade de 
Arcebispo de Milão, com palavras lapidares: ~·c;stupen
da, novfssima capital de uma das maiores nações do 
mundo ... centro politico de um imenso e ainda jovem po
vo ... " E formulava "'o melhor aug6rio de que para a sua 
missão de liberdade cívica e de unidade nacional, de con
córdia e de paz entre as nações,,de progresso e civiJização 
no mundo, se} a g-uia; seja estímulo, a inexaurívelfucerna 
da sabedoria cristã ... " 

Não há exagero se afirmarmoS que somente o pulso e 
a f.trmeza de um predestinado do porte de Juscelino Ku
bistchek e a inspiração de Oscar Niemeyer e Lúcio Costa 
brindariam o Brasil com uma obra da envergadura de 
Brasilia, anteCedida no soilho de Dom Bosco, equivale 
dizer abençoada; por isso, não tardaria a se cristalizar e 
com o seu brilho fulgurante mostrou aos brasileiros oca
minho do seu radioso porvir! 

E aqui vale recordar uma frase de Rui Barbosa, em 
Cartas de Inglaterra, porque retrata o incomparável bra
sileiro e líder Juscelino Kubistchek: "'Esse construtor, de 
quem se escreveu que .. a sUa lira não era a de Orfeu, mas 
a de Anfiou, que edificou as muralhas de Tebas", foi, 

- por outro lado, um guieiro do espírito revolucionârio no 
seu tempo". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
-Continuo o meu percurso verbal ao encontro do Cor

relo BrazWense ~ estrel1;1 cintila_nte da constelação do 
<:Cu dC 21 de abril, -pÕis uma cidade do porte de Brasília 
não se comPletava sem a sua imprensa e o seu teatro. Jo
sé de Alencar é quem afirma: .. Hâ dois term~metros in
falíveis para conhecer a civilização de uma cidade, é a 
sua Í!Jlprensa e o seu teatro". Pois bero, rejubilo-me em 
proc1amar que não faltaram esses assessórios à Capital 
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brasileira. E o Jornalista Assis Chateaubriand - digno 
de todos os encômios - administra!1;or audaz, tinha que 
sei o primeiro a estCnder até aqui a sua cadeiajorn;r.lfsti
ca. na qual incluiu o Correio Brazillense, quando Brasília 
ainda era unicamente um minúsculo sinal azul no univer
so do turbilhão de um canteiro de obras. Não tergiver
sou. ResólU:to, materializou a idéia com a f~ça:me~6!i
ca do seu conheCido raciocínio. E a 21 de abril de 1960, o 
Correio BUzilieose passou a circular diariamente, regis-. 
trando o cotidiano de Brasília. Não importam os óbices 
ertJrcntados_.para sobreviver, mesmo porque essa foi a 
sina desse diário desde quando o seu Patrono Hipólito 
da Costa o ide3Jizou em defesa do Brasil, obrigando-se a 
imprimi-lo em Londres para circular posteriormente no 
território -pãtrio. 

Seus seguidores. movidos pelo mesmo ardor chrico, 
habituados às íntempéries da vida, souberam manter 
bem alto o jornal nascido para Brasília e o Brasil, tendo 
à frente As&is Cbateaubriand, João caimon, José Maria 
Alkimin, Edilson Cid Varela e Ary Cunha. Não se deixa
ram irilpresSionar ante as dificuldades naturais, porque 
seu pensamento e o dos dCltlais companheiros de equipe 
estavam voltados para o futuro, que não tardaria a 
indicar-lhes o acerto da decisão! Ao ensejo de seus 26 
anos, saúdo o Correio BraziiJense e a sua admirável equi
pe, acresélda dos seguintes diretores: Paulo Cabral, Ro
naldo Junqueira, Alberto Sâ Filho, Evaristo_ de Oliveira, 
Arl Lopes Cunha e Mauricio _Dincpi, bem como os s~us 
jornalistas Manuel Vilela, João Emílio Falcão, Tatcisio 
Holanda, Josaphat Dantas e Leonardo Mota Melo reve~ 
renciando a memória de seu criador, o Jornalista Assis 
C:hateaubriand! - _ _ 

Não foi difetente o jornal O Rio Branco, da Capital 
acreaõa, ·fundado em 20 de abril de 1969, quando acida
de ainda ensaiava seus passos sempre em busca do alme
jado progresS9. Assis Chateaubriand realizou o seu dese
jo de int~grar o Acre à sua cadeia jornalística, comple
tando dessa maneira o grande elo dos Associados. 

No início, as naturais dificuldades pareciam quase in
transponíveis, porém seus dirigentes, imbufdos de insu
perável força de vontade, sornada à paciência, consegui
ram superar e cantar a canção_ da vitória, mesmo porque 
logo o povo se habituou à sua leitura diária, o que, por 
certo, serviu de suporte e de estimulo à nascente empre
sa. 

Neste momento de relembranças, nomino seu primei
ro diretor, o jornalista Petrôneo Gonçalves, de saudosa 
memória, num preito eSpecial. Incluo os nomes de Epa
minondas Barahona, hoje c_onsiderado o decano dos jor
nalistas Planiciârios e um dos animadores da iniciativa. 
tendo, na qualidade de membro da Cadeia Associada, 
em Manaus, também presidido a cerimônia de sua inau
guração. 

Hoje, o jornal pertence à empresa jornalística O Rio 
Branco Ltda, que tem ·a comandá-Ia o seu Diretor-GeraJ 
Walter Gomes da Silva, Luiz Euro Tourinho, seu Dire
tor Superintendente, e mais: Euro Tourinho, Diretor 
Administrativo; Euler Kang Tourinho, Diretor Técnico; 
José Chalub Leite, Editor-Chefe e Luis Carlos Moreira 
Jorge, Editor Político. 

Saúdo esse diãrio, neste seu 179 aniversário. 
Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Fernando Henrique Cardoso, 
para uma breve comunicação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem· revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pedi a palavra para U[Jla breve comunicação, porque 
tenho que lamentar, hoje, aqui neste Senado, o que acon
teceu a semana p~sada em São Paulo, onde a Justiça 
Militar do meu Estado c-ondenou wna parla~entar, a 
beputada Ruth Esc_obar, a 12 meses de prisão, provavel
mente corri sursis. A sentença será lida nesta quinta-feira, 
mas a gravidade do fato não reside apenas em seu ana
cronismo. A esta altura dos acontecimentos, exatamente 
agora, quando se comemora um ano da Nova República 
- e lamento ter de fazer esta breve comunicação no dia 
de hoje, porque preferia dedicá-la a um preito de home
nagem ao nosso saudoso Presidente Tancredo Neves'
sou obrigado a dizer a esta Casa que em parte temos res
ponsabilidade por esta situação, porque a lei vigente no 
Brasil ainda é a antiga Lei de Segurança Nacional. Dian-
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te dissO, coro báS~-nQôiploma legal do tempo do autori
tarismo, absurdo àquela época e co!npletarhent_e despro
positado hoje, o TribtJ_nal de S_ã9 Paulo_ conde_nou_essa 
parlamentar, parlamentar esta que até há pouco eSteve 
aqui em Brasília como-Presidente do Coriselho Nacional 
dos D"ifeítOS dá Mulher, que_era,_portanto, assessora di
reta do Presidente d;,i República; parlamentar esta que 
está convidada por S. Ex', o Senhor Presidente José Sar
nr.::y, para acompanhá-lo em viagem que fará a· Portugal, 
posto que Ruth Escobar transceode, no seu prestígio, de 
muito à font_eira brasileira. Eu mesmo, gue estive assis
tindo a solenidade <:te posse do Presidente Mãrio SoaJ"e!> 
em Portugal, pude ver de perto o carinho com que Ruth 
Escobar foi tratada pelos portugueses e em especial por 
Mário Soares, que no dia seguinte ao de sua posse foi ao 
hotel especialmente para visitá-Ia. 

A repercussão internacional de~se atq é imensa. A re
percussão entre nó$: Ç _de quase desalento, e o meu apelo 
é, não ;;tpenas para que-o mais rapidamente possível seja 
feita a reVisão dessa penalidade injusta, mas pãra que 
nós façamos o possíVel e o impossível para dar trami
tação mais ráPTda ã nova lei de defesa do Estãdo demo
crático,- que foi pTeparada pelo Governo Sarne)', na ges-
tão de_Fcrna_ndp __ Lyra,____ __ _ _ 

Não foi apenas Ruth Esbobar que foi condenada~ Há 
poucas semanas um líder sindical de São Paulo também 
foi Con-denadQ pela Justiça Militar. E foi necesSário que 
o Supremo lribunal Militar revisse aquela injUstiça. E 
quantas outras, pessoas estão ainda sujeítas aà atbítrio 
dessa lei, _ _ . ~ __ _ ___ , ~c •• 

Eu peço ao Sr. PresjQ.ente que me descplpe por ter pe
dido a._ palavra para fazer esta pequena comunicaçãO, 
mas eu creio que é_ da maiQr importância que ó Senado 
da República se informe, e faca o melhor do seu esforço 
para soterrar o que resta ainda do entulho -ªutotitãrio. 

Muito obrigado, Si. Presidente. (Muito bem_!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, como Líder do 
PFL. 

O SR. ODAOR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discUrso, como líder.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A defesa dos direit9s dos trabalhadores - exerçam 
eles atividades no serviço público ou na iniciU:tiva pàrti
cular - tem sido ponto prioritãiiO em nOsSa atuação par
lamentar. 

Nesta oportunidade, trazemos à consideração dos Srs. 
Senadores dois temas que, por questão-dejusUÇã socíil, 
devem ser profundamente detabatidos, na tentativa de 
encontrar-se solução para eles~ Trata~se da sindicali
zação dos funcionários j)U51iCos e da realização de greve 
nas chamadas atividades essenciais. 

Ainda recentemente oc1,1pamos a tribuna desta egrégia 
Casa para denunciar as inúmeras distorções que nõs últi_
mos anos atingiram a classe dos funcioilâri0S-p601fc6S. 

Mostramos, na ocasião; em-doloroso painel, a vergo
nhosa situação ã que foram levados os-servidores públi
cos brasileiro~, no que respeita principalmente a seus 
vencimentos. - --- - --

Estudos comprovam que, no período de 1979 a 1985, a 
violenta contração salarial dos funcionários públicos 
provocou-lhes perda acumulada' no poder aquisitivo da 
ordem de 75%;-

0 empobrecimento da classe muito se deveu à ausên~ 
cia de sadios princípios éticos nas dc~ds_Qej_ govefnani.en
tais retatívas aos reajustes salã.riais concedidos aos fun-
cíóiiái'ios. __ __::: _ _ __ __ _ . 

Naquele período, usaram-se índices aleatórios. Em 
doze reajustes, apenas três se deram segundo fndices su
periores ao do INPC. Todos rn; .dem_ais se processaram 
de acordo- com valores bem menores. 

Ao lado do aviltamento salarial, outras distorções, jã 
existentes, conti'ibuíram·para agrã.Vat a situação do fun
cionalismo público brasileiro. Cffiiin.Cüiap'eriãS alguril.as: 
a exagerada incidência de coQ_tra_tação pelo regime da 
ConsolidaçãÕ das Leis do Trabalho e por tabelas espe
ciais, a -injuriosa· protelação do pagamento do 139 sa
lário, o impedimento à_ greve e à sindicalização. 

Sabemos que váriãs- CaUsas conCorreram para que a 
classe dos funcionárioS públicos fosse conduz_ida, ao de
plorável estágio em que se encontra. 

No entanto, Senhor Presidente, SenhoreS: Senado~:c;s. 
somos forçados a reconhecer que a proibição de J;"eunir-

se em sindicato foi um dos fatores que mais contribuíram 
para a marginalização- d_a categoria. - _ 

Enfatizamos essa tese, já exposta etl! prOnunciamento 
anterior: sem a possibilidade de apresentar-se com auto
mia perante _o Governo, os funcionãi'iOs públicos viram~ 
se desprovidos de todo e qualquer instrumento de _reivin~ 
dicrição: Sem direito a negociação de seus mais elementa
res direitos, tofnou-s~ c_la~se cativa do paternalismo go
vernamental. 

É Por isSo que defendeinos a necessidade_ de conceder~ 
se aos funcionáriOs públícos o direito de sindicalizar-se 
antes de quaisquer outras prerrogativas, inclusive o novo 
Estatuto dos F'uncionáriOs Públicos e o novo Plano de 
Classificação de Cargos. 

Sem que haja ampla partidpação -dos funcionários 
públicos na elaboração dos instrumentos citado~. sem 
que essa participação seja inteiramente livre e integralv 
mente soberana, não haverá ambiente pãra negociações 
verdadeiramente- sadias -çnti'e as partes envolvidas: Go-
vernO e funcionários. -

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? -

O SR._ODACIR SOARES- Co_m,mutto_ prazer, 
nobre Senador. 

- :--Q Sr. Nivaldo Machado - Nobre Senador Odacit' 
Soares, V. Exf. na oportunidade em que fala pela lide.. 
rança do Partido da Frente Ubei:ai1 nesta Casa, de que ê 
um-dos integrantes mais destacados, fala, por isso mes~ 

--mo; -em ·nome de toda a Bancada do nosso_ Partido, que 
em mais de uma oportunidade tem feito sentir o seu em~ 
penho em que se faça justiça ao Servidor Público~ Ele é o 
resPonsável pelo andamento da máquina burocrãti_ca e 
admhl.lstni.tiva do Estado, st:m cujo t:sforço, sem cuja c_o~ 
labói"ação seria impossíverque·o Estado atinja os objet_i

-~os gue lhe são- inerentes: assegura.r o bem-estar _social e 
a liberdade. De maneira que V. Ex~-nest:i hora, traduz a 
posição do_nosso Partido e com o seu Q.isç_urso de hoje 
mostra a situação de inferioridade em que se encontra o 
servidor público, sempre marginalizado, prin.cFpalmente 
nos -últimos anos, quando houve uma_defasa:gem eviden
'i( ern _relaJ;:ão_ aos_ Y.ençfme_ntos que lhes sie:vam se_r atri
buído~~ Por_isso, que~o que V. Ex~ receb-a, Oesüi Oportu
nid;ide, o meu apqi~, a minha soli~ariedade, porque o 
ri.osSo Partido, Que seinpre esteve ate-nto a_ êSsajusta. rei
vindicação do Servidor Ptlblico~ a sindicalizaçãQ mais 
uma vez, através da palavra do nobre companheiro de 
representação popular, marca a sua posição inarredãvel 
de lutar pela justiça social na atribuição de vencimentos 
ao.ServidQr PUblico do Brasil e de outros direitos que lhe 
devem ser rec_onhecidos,, por um imperativo de justiça. 

O SR. ODACIR SOARES - Muito obrigado nobre 
Senador Nivãldo Machado, V. Ex.~ sintetiza de forma 
admirável o conteúdo do meu discurso, quando diz que 
um dos objetivos da Nova República e do nosso partido 
é- o de promover justiça sOcial. 

O Sr. Jorge Kalwne- Pennite-me V, Ex• um aparte? 

0 SR. ODACIR SOARES - Cotn muitõ prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Odacir Soa.res, 
nós aplaudimos a presença de V. Elt• nesta tribuna, mes
mo porque está fazendo uma Qas maisjqstas defesas em 
favor do funcionalismo público e do direito à sindiç:ali
:zação_. Devo_ m~ antecipar a_ V. Ex• e ã Casa para dizer 
Que amanhã jã estarei entrando -o que deveria ter feito 
hoje- com um projeto desta natureza. Espero o apoio 
dos meus pares para que os funcionários públicos te
nham o direito a participar deste sindicato, pois são eles, 
como disse o nobre colega Senador Nivaldo Machado, o 
sustentáculo da máquina administrativa. E p<i.ra se tra
balhar é precíso que se seja estimulado, pelo menos, repi
to, com vencimentos çondígnos. Portanto, a V. Ex" os 
meus cumprimentos, os meus parabé-ns, por esta sua po
sição marcante, nesta tarde. 

à -sR. ODÁCIR SOARES-- Muito obrigado, Sena
dor Jorge Ka'lume. Verifico corri inuita alegiia QUe está 
se constituindo num pensamento unânime desta Casa;ú 
direito ã sindicalização por parte dos servidáres públicos 
brasileiros. Eu acredito que esta matéria, que jâ está sen
do tratada no âmbito do Governo, deva merecer do 
Congresso um prOCesSamento rá-pido na medida dos in
-tereSseS da própria categoria. 
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O Sr •. Jorge Kalume - V. Ex~ me permite só para 
completar o meu aparte? 

O SR:-ODACIR SOARES- Com pr~zer, nobre Se
nador_._ 

O Sr. Jorg~ Kalwne - Eu sou autor de um projeto, 
qu~ já está na Casa, que concede o 139 salárlo. Espero 
qu_e os meus pares se sensibilizem para este problema, 
aproyando-o, p-ara que siga imediatamente à Câmara 
dos.Deputados e, se bem acolhido, ir à sânção presiden
cial~ --

O SR. ODACIR SOARES- Hoje, o Governo dã tra
tamento diferenciado ao seu servidor. Enquanto o pes
soal regiao pela Consolidação das Leis do Trabalho re
cebe o \39 salário, os servidores estatutários não rece
bem, o que imPlica fundamentalmente numa o·diosa dis-

·criminação. -
Prossigo, Sr_ Presidente: 

E por demais sabido que o Governo está empen-hado 
em substituir a legislação de cunho autoritário existente 
no País por outra mais condizente com o regime demo
crático. A ocasião é propícia à instauração_ de novo 

-espirita também nas relações entre QGoverno e seus ser-
vidores. 

O sindicato será, sem dúvida, o melhor veículo a ser 
utilizado pelos funcionários para levar ao Governo as 

Jiua....s mais legítimas aspirações. 
O Governo_ da No-va -República tem_ reiteradamente 

afirmil.do- o -propóSito de restaurar o País. Esperamos que 
-as mudanças não S_e_R:strinjam apenas ã área económica. 

No que se refere ao funcionalismo público, o_movi
mento de modernização.deverá s.er ~ndógefl_o (os movi
mentos exógenos, nesse campo, têm sído 1n6cuos, a ex
periência bem o tem demonstrado). 

O sindicato dos funcionários públicos, em nossa opi
nião, será ci grande instrumento promotor das transfor
mações necessárias à classe, pois irá exercer, cOm toda a 
certeza, papel de fiscalização ao Governo,_ o que contri
bui~á para a prevenção de novas mazelas e eliminação 
das existentes;, 

E necessário ·que as autoridades governamentais brasi
leiras se dêem conta de_que nossa sociedade modificou-se 
profundamente nos últimos anos., tornando-se mais par
~icipatjva. _9 gr_au de participação na fiscalização das me
-did:.is nece$Sãrias _ap _sucesso do. Plano de Estabiliz_açào 
Eco_nômica recentemente adotado é um exemplo vivO de 
que a população brasileira não mais aceita fiCar à mar
gem da História do País. 

Também os funcionários públicos não mais aceitam 
sua exclusão do processo de reconstrução do País. Re
formas arquitetadas unilateralmente pelo Governo já 
não são capaze.'\ de motivar os funcionários a _assumirem 
novo papef perante a Nação brasileira, __ 

I:: necessário que o funcionalismo público brasileiro 
seja tratado pelo Governo, sem atitudes autoritá_rias e 
paternalistas, a exemplo do que ocorre em outtos países. 

A Constituição italiana, por exemplo, em seu art. 19, 
afirma1 que 3. Itália é "tuna RepúbliCa democrátiCa fun
dada no trabalho". 
--~ O Pireito à sindicalização, naquele país, é amplo ... A 
Orgahização sindical é livre", afirma o art. Jg-de sua Car
ta Magna. Apenas existe restrição quanto à síndícalí~ 
zação dos integrantes da polícia civil e militar (Decreto 
Le:gislativo n~> 205/45), 

Também na Argentina os funcionáriOs públicos têm o 
direito de sindicalizar-se. A Lei n9 22.105 prevê que a au
toridade estatal poderá permitir a atuação dos sin_dicatos 
ae trabalhadores dos serviços públicos em todo o terri
tório argentino. 

No México, é facultado aos funcionários públicos o 
direíto -de livre sindicalização (Lei Federal de 27-12-63). 
Apenas há restrição quanto às Forças Armadas. 

Igualmente no Equador e na Venezuela os funcio
nários não encontram dificuldades para participarem de 
agremiações sindicais. _ 

O mesmo oc_orre no Japão, onde existe o Sindicato de 
Todos os .Funcionários Públicos. _ 

Na fllglaierr'a, a sindicalizaçã-o- é proibída SOmente 
pai-a o pessOal da marinha mercante, poHcia e serviços 
essenciais, _ 

E assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em vários ou
tros países, a sindicalização dos funcionádOs públicos é 
garantida pela legislação. 
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Na Constituição hrasileira nada hã q_pe impeÇa a Sin~ 
dicalização dos funcionáriOS p-õ.blicos. Ao contrário~ 
pois assim dispõe o art. 166: ·•S livre a associação profis
sional ou sindical. A sua constituição, a representação le
gal nas convençôes coletivas de trabalho e o exercfclo de 
funções delegadas do poder póblico serão regulados em 
k~ ... -

É sábio o citado preceito conStitucionâl; manifes_t_a 
profunda coerênCia -com as inais avançadas legislações 
sobre o assunto, ado ta das em diversos países, e com ç_s 
melhores princípios enunciados pela Organização das 
Nações Unidas -ONU, e pela Organização ln ternado
na! do Trabalho- OIT. 

O art. 23 da-Declãi-açào Universal dOs Direitos do Ho
mem não deixa margem a qualquer dúvida quanto ao di
reito de os funcionários públi~os s~ associarem em agre
miações sindicais: "Todo homeJp._ tem direito a organizar 
sindicatos e a neles ingressar para proteção de seu~ direi
tos." 

Já a Convenção n9 87, da OIT, que trata da)iberdade 
sindical e da proteção do direito sindical, embora não t~ 
nha sido ainda ni.tificada pelo Brasil, é enfática quanto à 
afirmação do -âireilo _de que qUalquer trabalhador ou 
empregado tem em constituir sindicatos. Seu art. 29 reza; 

"O!> trabalhadores e os et:nP_regados_ sem dis
tinção ôC qualquer ~spCcie, -terão direito dç consti
tuir, sem autorizaçãõ prêvia, organiz~ções de sua es
colha, bem como o direito de se filiar a essas organi-

"" zações sob.a 11nica condição de se conformar com os 
estatutos d:~a mesmas:.~· 

E o art. 31' proclama: 

•·1. As organizações de trabalhadores e de cm
pregadores terão o direito de elaborar seus estatutos 
e regulamentos administrativos, de eleger livremen
te seus representantes, de organizar a gestão e a ati
vidade dos mesmos e de formular seu programa de 
~ãd'e -

"2. As autoridades Públicas deverão abster-se 
de qualquer intervenção que possa limitar esse direi
to ou entravar o seu exercício legal!' 

.e, contudo, na Convenção n'>" 151 (1978), da Organi_
zação Internacional do_Trabalho, que d.isp9e sçbre o di
reito de sindicalização e- sobre os procedimentos para a 
determinação das condições de emprego na adminis
tração pública, que a questão se resolve_d_efinitiyai]Jente. 

A simples enunciação dos princípios que se seguem é 
suficiente para a C:lucidação de qualquer d_úyida sobre o 
assunto. _ _ _ _ __ 

O art. 49 é enfático, _quanto ao direito que os funcio
nários têm de filiar-se a sindicatos da classe: 

.. 1. Os funcionários púOlicos go:z:aião de .ade:·· 
quada proteção contra todo ato de discrimin:ação 
anti-sindical em relação .a seu emprego. _ 

.. 2. Esta proteção se exercerá especialmente 
contra todo_ ato que tenha por objetivo: a) subme
ter o emprego do funcionário público à condição de 
não se filiar a uma organização de funcionários -
públicos ou de deixar de ser membro dela; b) dis
pensar um funcionário público, ou prejudicá-lo, por 
qualquer modo, em virtude de sua filiação a organi
zação de empregados pO.blícos ou de sua partici
pação nas atividades normais de tal organização." 

Já o art. 59 trata da independência dos sindicatos dos 
funcionários: -

"1. As organizações de funcionários públicos L

gozarão de completa independência em relação às 
autoridades públicas. 

.. 2. As orginizações de funciOnáriOs públicOS 
gozarão de adequada proteção contra todo ato de 
ingerência das autoridades públic~ em su~ consti- _ 
tuição, funcíonamento oü adminístr~ação. 

.. 3~ Consideram~se a tos de ingerência para efei..: 
to deste artigo prinCipalmente aqueles ~~tina~os_ a 
fomentar a constituição de organizações Ot:- funcio
nários públicos dominadOs pelas autoridades púbti
cas, ou a manter economicamente, ou de_ qualquer 
outra forma, organízações de funcionários púbficos 
com o objetivo de submeter estas_ organizações aO 
controle da autoridade pública." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

o~ ~rtigos: 79 e 89 tratam da negociação e d-os conflitos; 

"'Al-t. 79 Deverão ser adotadas, se necessário, 
medidas adequadas às condições nacionais para es· 
timular e fomentar o pleno desenvolvimento e utili
zação de procedimentos de negociação entre as au
toridades póblicas sobre as condições de emprego, 

-ou de quaisquer outros métodos que pennitam aos 
representantes dos fuilcionários públicos participar 
da determinação _das referidas condições." 

-'"Art. 89 A solução dos conflitos suscitadOs _em 
função da determinação das condições de emprego 
deverá ser obtida por meio da negociação entre as 
partes ou mediante procedimentos independentes e 
imparciais, tais como a mediação, a conciliação e a 
arbitragem, estabelecidos de maneira a inspirar a 
confiança dos interessados." 

Por fim, o art. 99 aborda a ql]~t%_o da dc_:[es<!_ dos direi
~os _dvi~ e eolí_tic'?s dos funcionários sindicalizados: 

.. Os funcionários públicos, do mesmo modo que 
os demais trabalhadores, gozarão dos direitos civis e 
políticos essenciais para o exercício nonnal dã liber
dade sindical, cóm e~ceção soménte das obrigações 
derívcidas de sua condição e da natureza de suas 
funções." 

A proibição de que os funcionários públicos se sindi
calizem não encontra guarida, portanto, nem na Consti
tuição Brâsileii-a, nem nas declarações: da Organização 
das Nações Unidas, nem nas Convenções da Organi-
zação Internacional do Trabalho. _ 

É o- Decreto~lei n~' 5.452 (Consolidação das Leis do 
Trabalho}, edit::~do em plena ditadura de Vargas, em I~> 
de maio de 1943, que veda aos funcionários esse direito 
fundamental. 

O art. 566, do referido Decreto-lei, estabelece: 

--:-- "Não podem sindicalizar-se os servidores doEs
tado e os das instituições paraestatais. 

''Parágrafo úniCo. Excluem-se da proibição 
constante deste artigo os empregados das socieda
des de economia mista e das fundações criadas ou 
mantidas pelo Poder Público da União, dos Estados 
e Municípios". (Acrescido pela Lei n9 6.386, de9 de 
dezembro de 1976). 

_ Que dizem dessa no~a os jUristaS? ....=. Pergunto eu. 
No entendimento de Mozart Victor ~~ssomano1 ex

posto em seu "Comentário à Consolidação das Leis do 
Trabalho", ~~~=ed., ~orense, 198},_ p. 670, 

;,os motivos que levam alguns Estados a pr~ibir a 
sindicalização dos funcionários públicos não são de 
ordemjurídica e, sim, de ordem política, a fim de 
_gue_, dessa maneira, na medida do possível, os ór~ 
gãos estatais se imunizem contra os conflitos de tra
b~lho." 

Todos sabemos que o Decreto-lei n\' 5.452 fO(editado 
sob ~ inspiração da ditadura de Vargas_. Portanto, os mo
tivos_ de ordem política a que se refere RuSSolJlanO 
situam-se em quadro tipicamente não democrático: 

Isso esclarece as razões que têm impedido a revogação 
do art. 566 do citado decreto. Em suma: são as forças 
·reacionãi-iils_que, no Brasil •. Yênf dificul~ndo a conces-
são aos fundonârios póblicos de seu legítimo direito de 
sindicalização. 

Também não tem sido por falta de iniCiatiVa dO IC,Sis
ladm:~bra!!ileif? 91:1e ·não se exclui a proibiçã-o do texto le
gal. Hã mais de-uma dezen~ de ~ojetos de Lei, que pro
põein o direito de sindicalização aos funciOnárioS pllbli
cos em_ tramitação no Congresso Nacional. TemoS co
nhecimento de pelo menos quinze, propostos nos ólti
mos a.Oos. Eu mesmo sou autor do ~rojf?tO de L~_í- do Se
nado n9 331_, de.l985,. que revoga o art_566 .da ConSoli
~ç?o das I,..eis do Trabalho e_altera o art. ~9 da_L.ei n9 

6~fsS:deii de-dezembro de 1974. (anexo). 
Por tudo que se expôs a~é aqui, Sr. PreSidente e Srs. 

SÇ:nadores, nã,o há argumentos convincentes que possam 
ser utilizados pelos que não admitem a sindicalização 
dos funcionários públicos, a não ser a inexistência de 
contra~o indi~idu_al de yabalho l!ntre o. funcionário e a 
pessoa jprídica de dire~to_ público interno, bem como a 
impossibilidade de se admitir a greve nos serviç_os esta
tais (DURAND e ROUAST, Précis de Legislation ln-
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duslrielle, p. 175, segundo Russomano,Mozart Victor, 
op. cit. p. 669). 

Russomano demonstra, com facilidade, o argumento 
de DLiRAND e ROUAST, alegando que: 

"a Sindicalização não se tundamenta nem se jus
tifica dessa forma ou com esses fatos. A circunstân
cia de não haver, de parte de alguns setores da dou
trin-a trabãiliísta, recOnhecimento do vínculo de em
prego entre o funcíonárío e a' pessoa de direito 
público interno não nos parece decisiva. Nada im
pede que formem sindicatos pess_oas que não são 
empregados, como acontece, na lei brasileira, com 
os profissionais liberais (médicos, advogados, etc) e 
com os trabalhadores autônomos (estivadores)." 

E continua raciocinando o ilustre autor: 

"Acresce notar que, no Brasil, grarlde parte dos 
servidores púbrícos é formada de contratados con
soãilie ·a: lei trabaihbta, isto é, admitidos mediante 
contrato de trabalho . 

.. Por outro lado, a fmalidade do sindicato não ê 
promover greves, e a declaração da ilegalidade da.s 
greves realizadas por certas categorias profission_ais 
não leva à conclusão de que sejam inúteis os sindica
tos que as representam." 

ConclUindo a dissertação, o Dr. Russomano conside-
r a: 

.. EssaS ponderações são tão razoãveís ·que, após 
õ domínio nazista, na França, o legislador daquele 
país -alterou, fUndamentalmente, sua orientação, 
p.!rmitindo a sindicalizãção dos fu11cionários públi-
cos.~' 

Por que o Brasil não faz o mesmo? Perguntamos. 
De fato, como se disse antes, a motivação para o impe

dimento do direito de sindicalização dos funcionários 
públicos é sobretudo pol1tica. A norma estatuída pelo 
art. 566 da CL T é tão ampla que veda o direito à sindica
lização a todos os servidores públicos, estando aí inclui
dos os funcionários que são regidos pelas normas estatu
tárias do Direito Administrativo e aqueles cujo regime 
de trabalho é regido pela Cl T. Não se poderá dizer que 
estes não possuam contrato individual de trabalho fir
mado com o Governo, d_e fato, seu empregador. 

Sobre_ este ponto o ilustre líder _e Professor _de Direito 
Senador Cãrlos Alberto Gomes Chiarelli escreve c:m 
"'Teoria e prática dO sindicalismo brasileiro", LTr, 1974, 
pp. 64-5: 

"Ora, ê extremamente ampla a disposição proibi
tiva legal, porque, como se vê, afasta da faixa asso
ciativa grupos de empregados, de prestadores de 
serviços que o fazem em troca de salário. E como sa
bemos que existe uma tendência de inserção doEs
t~do n'! quadro de atividades que, atê bem pouco, se 
limitavam à iniciativa privada, conclui-se, também, 
que, mantida a redação referida no art. 566, estare
mos progressivamente impedindo um maior núme
ro de trabalhadores de proteger-se sob o manto da 

- --" força que deriva da coesão coletiva classista." 

M-ais à frente, co~ídera o_ autor: _o art. 566~ da CLT, 
afasta- - ·-

- _"'integralmente um contingente cada vez mais nu
meroso de servidores (regidos, e isto ·é importante 

__ dizer, na sua maioria creScente, por dispositivos me
ramente trabalhistas} do império das normas do Di
reito Coletivo do Trabalho, vedando-se-lhes a possi-

_ _- biiidade de obter direitos e prerr~gativas através da 
atuação conjuq~a que só a Sindicalização propicia; 
obrigando-se-lhes a aguardar a fixação de valores 
salariais que lhe são ditad?s como ato de impêrio 

_pelo Poder Público, atravês de decretos, leis e 
decretos-leis; e, obviamente, se lhes nega a possibili
dade de pressionar em favor do alcance de direitos c 
da_ obtenção de prerrogativas que julguem justas. 
Por sinal, é lógico que, expressamente negado o pri
meiro desses direitos, o de sindicalizar-se, o de atuar 

. em CpnjWitO, os dois outros, que são d~Je, de certa 
fot:m?, decorri;ncia, prática (a negociação coletiva c 
a pressão operária para- obter bons resultado_s nela, 
ou seja, a greve} sejam támbém suprimidos, por 
uma questão de coerência, compreensível nesse par
ticular, ainda que criticável no seu todo." 
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O SR. PRESID~NTE (José Fragelli. Fazendo s~ar a 
campainha.)- Lem_bro_ao_ OQbN_orador quejâ se-esgO
tou o tempo-de que dispunha. Solicito a V. Ex• que conM 
clua o seu pronunciamento. -

O SR. ODACIR SOARES- Pediria a.Q_enaS a V. Ex~ 
que permitisse que a sua generosidade se prolongasse por 
um pouco mais de tempo para eu concluh: Q meu discur- _ 
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Mas esse um 
pouco mais nã.o pode ser muito, nobre Senador. 

O SR. OD,\CIR SOARES ,.- fico grato a y. Ex• 

Em síntese, Sr. Presidente e Srs. Senadores, todos os 
argumentos apresentados conduzem-pos à mesma con
vicção: ao_s furic4onãrios públicos deve s_er concedido, 
imediatamente, o direito de sindicalização, _ 

Atingimos <~:&Ora, Sr. Presidente e S_~. Senadores, o se> 
gundo ponto de nosso pronunciamento. 

Há muito se vem anunciando que nova L~i de GreVe, 
ou Lei de Negociações Coletivas, seria outorgada, no 
Brasil. 

Temos, no entanto, assistido ·a _ve:tdadeira protelação 
das providências necessárias ao estabe1ecfm~nto~ no 
~ais, de novo ordenamento jurídico relativo ao d.ireitp .9e 
greve. , _ 

Enquanto isso, O~ preceito constituciofiã.l, expreSso no 
art. 162 da Carta Magna, veda a milhares de trabalhado
res brasileifos o direito fundamental da greve, ao estabe
lecer que .. não serâ permitida greve nos serviços públicos 
e atividades essenciais, definídas em lei". 

O Decreto-lei n9 1.632, de 4 de agosto de 1978, 
incumbiu-se de enumerar as atividades essenciais em
que, por motivo -de interesse da segurança nacional, a 
greve é proibida pela Constituição. __ 

Eis o rol das atividades: a_s relativas a: serviços de ãgua 
e esgoto, energia elétrica, petróleo, gás -e- outros com
bustíveis, bancos, transportes, comunicações, carga e 
descarga, hospitais, ambulatórios, maternidades, farmá
cias e dfogarias, bem como as definidas por decreto do 
Presidente da República. -

Nos termos do referido decr~to-lei, "constitUí-greve ã 
atitude da totalidade ou de parte dos empregados que 

~~rr;~o~~.~~ção da atividade ou ~~illu"iç~--de seu 

Ex~edido pelo governo militar, primo-u por estabele-: 
cer sofisticada hierarquia de penalidades a serem aplica
das aos "faltosos": advertência, suspensão de até 30 dias, 
rescisão de contrato de trabalho, com demis~ão e pOf 
justa causa. Esclareça-sé que a aplicação dessas sanções 
não prejudica outras de natUreza penal e que, destas e 
daquelas sanções, não estão isentos sequer que, por qual
quer fOrma, concorreram para a greve.-

Não se esgota aí, porém, o furor da lei. A ameaça 
estende·se tambêm aos dirigentes sindicais. O art. s~ es
clarece em detalhes:_"Sem prejuízo da responsabilidade 
penal serâ punido com a_dvertêncla, suspensão, _dCstiw 
tuição oti perda de mandato, por ato do Ministro do 
Trabalho, o dirigente sindical ou de conselho de fiscali

, zação profissional que, direta ou indi(et;;tmeote, apoiar 
ou incentivar movimento grevista 'em serviÇo público ou 
atividade essencial. 

Sabemos das inúmeras dis_cuS'sões qué se- travam em 
torno da questão das greves em ativídades essenciais. 

Segundo Paulo Emi'1io.Rib~ira: de Vilhena, professor 
da Faculdade de Direito da UFMG e Juiz do TRT da 3• 
Regiãõ, em aitiSOlntitulado "Greve e Atividade Essen
cial (evolução cQnceitua!).:', publicado na R~Vlsla-de In
formação Legislativa, janeirO a março de 1982, p.205, o 
tema é espinhoso e delicado. Diz o ilUstr"e profe5Sõr: 
"Conquanto se tenha a "greve" em si como tema psicow 
logicamente angustiante e de difícil tratamento pondera
do, por traduzir ela, al_êm_:9o momento agudo e-de rea'l 
confrontação de interesse em conflito nas relações de tra
balho, um campo aberto de forma direta e coativa de_ im
posição de vontade, sistema de superposição de forças e 
de resistências e técnica remanescente de procurar-se a 
justiça pelas próprias mãos, querwnos parecer que o sub
tema greve e atividade" essencial se nos defronta como o 
mais espinhoso e delicado, pois ele representa o refina
mento da elaboração jurídica na localização das linhas 
divisórias eritte o permitido e o vedado na greve, institu
cionalizado como .. dir~fo". 

Não obstante as agruras do tema, colocamo-nos em 
posição_favorável ao dii:eitp que todos os trabalhadores, 
sem exceção, devam ter em relação à_ greve. 

Nossa posição, contudo, firma-se em que certas con
dições sejam estabelecidas, no caso das chamadas ativi
dades essenciais. Uma delas é a de que os serviçQS não 
podem ser inteiramente paralisados. Segundo a natureza 
da atividade, set'ia permitida a greve por tempo determi~ 
nado, a greve intermitente ou a greve iOtativa (por parce
la de grevistas). Aliãs, é assim que vêrri -,ocõrrendo, no 
Brasil, as greves nas atividades essenciã.is, Oque-dedions--
tra o_alto grau de matu~;idade dos sindicatos que congre
gam .as c~tegorias reSponsãveis pelas chamadas ati vida· 
des eSsenciais. Eis aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
comprovação de que os trabalhadores brasileiros estão 
conscientes de que. segundo a ordem natural, os direitos 
da comunidade devam prevalecer sobre os direitos de 
segmentos que a compoem. 

Mas, por outro lado, não é justo admitirmos a odiosa 
discriminação que a legislação brasileira impõe a deter
minadas classes de trabalhadores. Sob a alegação de ter 
que preservar os interesses da coletividade, os trabalha
dores responsáveis por atividades essenciais estão sendo 
lesados em seus direitos. Eis, ai, Sr. Presidente e Srs. Se~ 
nadares, o império da desigualdade. 

A solução para o problema não nos parece difícil: deve 
emergir do compromisso, como afirma Amauri Mascaro 
Nascimento. Em sua obra, .. Direito Sindical", p. 343, o 
ilustre ·autor considera: uA permissão _da greve em ativi
dades essenciais deve_ ser condicionada à garantia ofere
cida pelos grevistas da Continuidade da presiãção dos 
serviços de modo ininterrupto". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, há. hoje, no P..:tís, im
periosa necessidade de novo ordenamento jurídico mais 
consentâneo à _realidade política e econôffiica· que esta
mos vivendo. No universo das relações t~;abalhistas, uma 
nova ordem jurídica é vital. Diríanios: -ou o- PaTs se mo
derniza nesse setor ou corre o.risco de ver rompido seu 
tecido sociaL 

Não somos daqueles que argumentam que estamos vi
vendo uma fase de transição e que, por isso, rião temos 
que-procurar elinl.inar a ambigUidade que se apossou do 
País. 

No que se refere à legislação sobre greve, estamos vi
vendo cruel contradição. PossuímOs uma legislação au
toritária, herdada de governos que fizei"~m d~ falsa Segu
rança Nacional o fundamento de sua doutrina e de sua 
ação e não conseguimo$ substitUí-la por_ outra q \1~ seja 
adequada ao regime democrático que desejamos implan
tar nQ Brasil... 

Por outrO lado, estende-:se,_por todo_ o Terrítório Na
cional, a realidade viva e encarnada dos trabalhadores 
_que estão reivindicando justiça social. Provam-no os mi
lhares de movimentos grevistas que eclodiram no Brasil, 
desde os primeiros iri~lã.ntes da Nova.Repúbli~, envol
vendo, inclusive, a categoria dos funciOnários públicos e 
qo_s trabalhadore_s encarregados cta,s _atividadC?S .essen
ciais. 

Por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Sett_adores, propo
mos quç não fiquemos apenas, a contemplar o horizonte 
longínqUo da Assembléia Nacional Co_nstituinte. Deixe-: 
mos a cômoda situação de remeter para a nova Carta a. 
soluç_ão _dCc_todos os problemas nacioniis, pois temos 
com a Nação brasileira um compromisso -histórico que 
deve ser assumido aqui -e agora. 

Pel"l11itarn·nos Sr. Presidente e$rs. Senadores, avançar 
um, pouco mais em nossas reflexões_. _ ~ 

Não estarâ a· am!JigUidade a que nos referim,Os antes 
prestando-se ao int~resse de algumas autoridades gover
namentais? É fácil prometer liberdade, tendo-se o respal
do de leis _violentamenfe pwliUvas. 

Não estará a ambigíiidade favorecendo o casuísmo na 
aplicação da lei? S fácil realizar manobras políticas, 
recorrendo-se ora ao estado de direito, ora ao estado de 
fato. 

Não eStará a ambigUidade estimulando a deniagogia 
dos politicas? É fácil construír um discurso que confere 
prioridade ao social e comprometer-se, no entanto, ape-
nas com as elites. _ _ ___ _ _ _ 

A propósito, deixemos falar agora um profundo co
nhecedor da ciência jurídica; especialista em Direito do 
Tnibalh-o. Poderá ele, o r-erioinado autor dos "Comen
tários à Consolidação das Leis do Trabalho", Mozart 
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Vi~tor Ru_ssomano, evidenciar a dicotomia oi"3. existente 
no_ P~i.s entre legislação e fato sociaL 

E'IS súas Palavras: 

<-<A verdade nua e -crua, porém, é que, apesar do 
rigor dessas normas, elas, na prática, não vem tendo 
apHcação. Quanto aos grevistas, a jurisprudência é 
cautelosa e não consid_era a simples participação em 
greve -mesmo ilegal- motivo para punições dis~ 
ciplinares. Mais ainda: com a progressiva abertura 
política operada no País, eclodiram numerosas gre
ves em atividades essenciais e, até mesmo, e-m ser
viços públicos. Ao contrário- do que s_e poderia su
por, não foram aplicadas, genericamente, as sarições 
previstas em lei. Ao contrário, o fato em srfoi admi
tido. A negociação se estabeleceu entre os grevistas 
e o Poder Público, não raro se chegando a soluções 
intermediárias e conciliatóriaS." 

"Isso vem demonstrar a observação antiga de 
que os fatos se rebelam contra a lei, mais comum en
te do que nós supomos, e a observação atual de que, 
em matéria de greve, talvez mais do que em qual
quer área do Direito, se·sente a força dos aconteci
mentos- com suas implicações políticas- que, ao 
se precipitarem na História, arrastam consigO as 
formulações normativas''. (op. cit, 10 ed. Rio de Ja
neir_o, Forense, 1983, p. 798). 

Por tudo o que já Se expôs, entendemos, Sr. Presidente 
eSrs. Senadores, que o momento não é de tergiversação. 

A nova realidade brasileira exige Cftie a:os funcionários 
públicos seja concedido o direito fundamental de_se asso
ciarem em sindicatos, para a defesa de seus interesses, e 
que aos trabalhadores que exerçam atividades essenciais 
seja-permitido o inalienável direito de realizarem greves. 

Enfim, Sr; Presidente e Srs. Senadores, entendemos 
que todas as discriminações devem ser banidas de nossas 
leis. Somente assim o povo brasileiro haverá de acreditar 
que o regime demQcrático que estamos implantando no 

-País será, de fato, autêntico. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE 1/.EFEJ/.E O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO:. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 331, de 1985 

Revog3: o art. 566 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e_alte_ra o art. J9 da Lei n~ 6.185, de 11 de 
dezembro de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9' ~revogado o art. 566 da Consolidação_das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943. 
" Art. 29 O art. 3~ da Lei n9 6.185, de 11 de dezembro 

de 1974, passa· a viger com a seguinte redação: 

"Art. 3~ Para as atividades não compreendidas 
no artigo precedente só se admitirão servidores regi

- -dos pela legislação trabafhista, aplicando~se-lhes as 
_11ormas que disciplinam o Fundo de Ga:_rantia do 
1enipo de--Serviço." 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publiw 
cação. 

- Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto estabelece que os funcionãrios 
públicos passam a ter o direito de sindicalizaÇão, que 
lhes foi negado pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
em pleno regime ditatorial. e nos_so enten.dimento que a inegãvel desvalorização 
da classe dos funcionários públicos brasileiros, ocorrida 
nOs últimos decênios, deveu~se, em grande parte, à proiw 
bição de que ela pudesse associar-se em sindicatos. 

A marginalização que lhe foi imposta provocou, em 
conseqUência, sérias distorções. 

Carentes de efetivos instrumentos de reivindicação, os 
funcionários públicos tiveram seus vencimentos violen
tamente reduzidos, rios últimos anos, com reajustes sala
riais quase sempre situados em patamares inferiores ao 
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estabelecido pelo Indice Nacional de Preços .10 Consu
midor- INPC, 

Estudos realizados dão-nos conta de que, a partir de 
1979, os aumentoS sala!iais dos funcionários púbtícos es
tiveram, em média, abaixo do custo de vida, a ponto de, 
em alguns períodos, o salâr_io ~eal dos servida:.res_ situar
se em, aproximadamente, 25% do sal_ário percebido hâ 
seis anos. 

Por outro lado, nos últimos anos, não utilizou o Go
verno nenhum critério objetivo na aplicação das cor
reções salariais de"-seus funcionários. Enquanto determi
nava a utilização do INPC na correção dos salários dos 
trabalhadores das entidades particulares, o Governo 
bra~ileiro negou tal direito aos servidores públicos, 
concedendo-lhes reajustes de vencimentos segundo índi
ces arbitrados em função de casuísmos. Argumentando 
sempre que não possuía disponibilidade orçamentária e 
que urgia o combate à ínflação, o Governo levou seus 
funcionários à perce_pção de salários verdadeiramente ir-
risórios. · _ 

Os funcionários públicos também foram dTs-C~imfria
dos no que concerne ao reajuste semestral de_ seus sa
lários. Até o presente momento, nenhum instrumento le
gal existe no País, que lhes assegure esse direito. A rigor, 
a semestralidade, embora praticada nos dez últimos 
anos, foi-lhes concedida graças ao artifício do aumento 
do salário de forma parcelada. 

DiVersas- outras- diStorções fOram iinposias à Ciasse: 
aplicação de índices difer.in"fCs aos Ceajustes de vc;nci
mentos dos funcionários públicos civis e de militafes, 
discrepânciã entre regimes e modalidades de contratação 
(existem atualmente_ fun~onários estatutá,rios, funcio
nários regidos pelilConsolidação das L~is do Trabalho e 
funcionários contratados através de tab-elas especiais), 
sistemáticas negat_ivas da conce~Sã() __ çl.o tJ9,salárío-·a:oS 
funcionários públiCos estatutários, entre outras. -

O presente projeto- fris~se bem - pretende conce
der aos funcionárioS- públicos o direito dç sindicalização, 
para que eles se apresentem com autonomia perante o 
Governo, utílizando adequados meios de reivindicação. 
Somente_ detendo condições para negociar com- o Gover
no os mais elementares direitos, a dasse dos funcionários 
públicos deixarã de ser cativa_do paternalismo governa
mental. 

Consideramos que o direito de sindicalização deva ser 
concedido aos funcionãrios públicos -antes das demal"s 
prerrogativas que a Nova RePública lhes prometeu. As
sim, o novo estatuto não deve ser implantado sem que a 
categoria, reunida em sindicato, debata seu conteúdo_. 
Também o novo Plano de Classificação de Cargos deve 
ser_ negociado sob a égide sindical. 

í:. da essência da democracia que as negociações se 
processem mediante o diálogo entre as partes envolvidas. 
Sabe-se que o atual Governo está empenhado p.a r_~tiradª_ 
do entulho autoritário introdUzido no País. A SindrCafi~ 
zação dos funcionários púbiicOs. propiciará o ambiente 
adequado à instauração de autêntico espfrito democráii-_ 
co n_as relações entre o Governo e seus servidores. 

Nada há, na Constituição brasileira, que impeça a sin
dicalização dos funcionários pCr.biicos. Ao contrário: o 
art. 166 da Carta Magna dispõe que "é livre a associaçà() 
profissfonal ou sindical; a sua constituição, a represen· 
tação legal nas convenções coletivas de trabalho e o 
exercício de funções delegadas de poder público será re· 
guiada em lei". 

No plano mundial, o direito de sindicalização é recO
ríhecido pela Declaração dos Direitos do Homem, pelas 
Convenções S7, 9s-e 151 da Organização Internacional 
do Trabalho - OlT. 

Eis alguns dispositivos quC tratam da matér:iã.: 
Declaração Universal OOs Díreitos do Homem: 
.. Art. XXIII- ........ ,-.•..• ~ •.• ~ .... ~..-~-..-..--,.,-.-.. --
4- "Todo homem tem dirdto a Qfganizar slri"díCã.tos 

e a neles ingressar para proteção de seus interesses." 
Convenção 87: 
Art. 2~> .... -~-· KO ~-~ ..... ..____... ~· ••••••••• ~.-,.·.·'"'--"-'"·..-.-·-
"Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção 

de qualquer espécie, terão direito de constituir,_ sem au
torização prévia, organizações de sua escolha, bem como 
o direito de se filiar a essas organizações, sob a única 
condição de se conformar com os estatutos das mes~ 
mas." 

Art. 3~> .. _ .. -~· .•.. ·····-·· .-·· ...•.•.•. ···-·· ... -

p!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

.. 1. As organizações de trabalhadores e de emprega
dores terão o direito de_ elaborar seus estatutos e regula
mentos_ administrativos, de eleger livremente seus repre
sentantes, de organizar a gestão e a atividade ôos riles
mos e de formular seu programa de ação. 

_2~ A,s_ autoridades públicas deverão abster-se. de 
(j_Ualquer intervenção que possa limitar esse direito ou 
entravar <? seu exercício legal." 

Co-nvenção 98: 
Art. 1~> •..•••• ·-· •.•••••••••••••• ·-·•·--'--'----··~· 
"1. _Os c.rabalhadores deverão gozar de proteção ade

quada contfa quaisquer atas atentatórios à liberdade sin~ 
dica! em matéria de emprego. 

2. Tal proteção deverá, particularmente, aplicar-se a 
atas destinados a: a) subordinar o emprego de um traba
lhador à c_ondição de não se filiar a um sindicato ou dei
xar de fazer parte de um sindicato; b) dispensar um tra
balhador ou prejudicã-lo, por qualquer modo, em virtu
de de sua filiação a um sindicato ou de sua participação 
em ati\'idades sindicais, fora das horas de trabalho ou 
com o consentimento do empregador, durante as mes
mas.'-' 

Convenção 151: 
Art. 41' .••.••••• _ .•.• ~~·······-·· ••••• -•••••••• 
"I. Os funcionários públicos gozarão de adequada 

proteçãõ contra todo ato de discriminação anti-sindical 
em relação a seu emprego. 

2. Esta proteção se exercerá especialmente_ contra 
todo ato que tenha por objetivo: a) submeter o emprego 
do funcionário público à condição de não se filiar a uma 
organização de funcionários públícos ou de deixar de ser 
membro dela; b) dispensar um funcionário público, ou 
prejudicá-lo, por qualquer modo, em virtude de sua fi
liação a organização de empregados públicos ou de sua 
participação nas atividades normais de tal organização." 

Art. 5"' ·~··········--·····-·········-··-:~·-···· 
"I. As organizaçõ_es de funcionários públicos goza

rã_o _de .. c.ompleta independência em relação às autorida
des públicas, 

"2. __ As organizações de funcionários p6blicos goza
rão_de adequada proteção contra todo ato de ingerência 
das autoridades públicas em sua constituição, funciona
mento ou administração. 

"3. Consideram-se atas de ingerência para efeito 
deste artigo principalmente aqueles destinados a fomen· 
tara constituição de organizações de funcionários púbH
cos dominados pelas autoridades públicas, ou a manter 
e_conomicamente, ou de qualquer outra forma, organi
zações de funcionários públicos com o objetivo de sub
meter estas organizações ao controle da autoridade 
pública." 

ArL 79 ....• , •. ,c •• -.- •••••••••••••••••••••••• 

''Deverão ser adotadas, se necessário, medidas ade
quadas às condições nacionais para estimular e fomentar 
o pleno desenvolvimento e utilização de procedimento 
de negociação entre as autoridades públicas competentes 
e as organizações de funcionários públicos sobre as con~ 
dições de emprego, ou_de quaisquer outros métodos que 
permitam aos representantes dos funcionários públicos 
participar da determinação das referidas condições." 

Art. 8~> . , •..•.••••••••••••••••••••••• --· ••• 
"A solução dos conflitos suscitados em função da de

terminação das condições de emprego deverá ser obtida 
por meio da negociação entre as partes ou mediante pro
cedimentos independentes e imparciais, tais como a me
diação, a conciliação e a arbitragem, estabelecidos de 
maneira a irispirar a confiança dos interessados.'' 

Art. 9v .••••.• , .•• ·~·-·-·········--·········· 
"Os funcionários públicos, do mesmo modo que os 

demais trabalhadores, gozarão dos direitos civis e políti· 
cos essenciais para o exercício normal da liberdade sindi
cal, com exceção somente das obrigações derivadas de 
sua condição e da natureza de suas funções.'' 

Os argumentos apresentados conduzem-nos à inabalá
vel convicção de que não poderão ficar os funcionários 
públicos brasileiros ã margem do que ocorre atualmente, 
no País, em relação ao avanço nas relações entre empre~ 
gadore_s e empregados, corn a intermediação das organi
zações sindicais, sob pena de grave perda por parte do 
Governo e de seus funcionários. 

A nova realidade social brasileira está a exigir dos le
gisladores que tratem da mesma maneira todos aqueles 
que participam, com seu trabalho, do processo produti~ 
vo, seja na esfera da iniciativa privada, seja no âmbito da 
administração pública. 
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E por isso que julgamos urgente conceder aos funcio
nários públicos a possibilidade de se organizarem em sin· 
dicatos. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1985.- Senador 
Odacir Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N9 5.452, 
DE I• DE MAIO DE I943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 566. Não podem sindicalizar-se os servidores do 
Estado e os das instituições paraestatais. . 

Parágrafo único. Excluem-se da proibição Constante 
deste artigo os empregados das sociedades de economia 
mista e das fundações criadas ou mantidas pelo Poder 
Público da União, dos Estados e Municípios. 

LEI No 6.I85, DE II DE 
DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre os servidores púbUcos civis da Admi
nistrâção Federal Dl_reta e Autárquica, segundo a na
tureza jurídica do vínculo empregatício, e dá outras 
providências. 

Art, Jl' Para as atividades não compreendidas no ar:
tigo precedente só se admitirão servidores regidos Pela 
legislação trabalhista, sem os direitos de greve e sindica
lJzação, aplicando-se-lhes as normas que disciplinam o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este 
artigo ser~o admitidos para cargos integrantes do Plano 
de Classificação, com a correspondente remuneração. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• I, 
DE 17 DE OUTUBRO DE I969 

Art. 166. Ê livre ass(_)ciação profissional ou sindical; 
a s-ua constituição, a representação legal nas convenções 
coletivas de trabalho e o exercício de funções delegadas 
de poder público serão regulados em lei. 

§ ]9 Entre as funções delegadas a que se refere este 
artigo, compreende-se a de arrecadar, na forma da lei, 
contríbuições para o custeio da atividade dos órgãos sin
dicais e profíssion_ais e para execução de programas de 
interesse das categorias por eles representadas. 

§_~11 ~ Obrígatório o voto na~ eleições sindi~is. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, e deLe
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ---. Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cais, para lllna breve 
comunicação. 

O SR. CltSAR CAI.S (PDS- CE. Para uma comuni
cação.)..:.__ Sr. Prbiídente, Srs. Senadores: 

Ocupo hoje a tribuna desta Casa para registrar, com o 
maior pesar, o falecimento, ocorrido ontem em Fortale
za, do ex-Senador Parsifal Barroso, um dos mais ilustres 
e eminentes homens públicos do meu Estado. 

Sr. Presidente, com o desaparecimento de José P.drsifal 
Barroso, perde o Ceará uma das suas mais marcantes fi
guras, principalmente nos campos político, jurídico e li
terário, onde teve uma decisiva partiéipação nos movi
mentos empreendidos nas citadas áreas. 

Homem de indiscutível probidade e de extraordinária 
clarividência Parsifal Barroso teve uma das carreiras 
políticas mais fecundas, ocupando todos os cargos que 
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um homem público pode ocupar com exceção da Presi
dência da República: 

-Deputado Estadual Classista em _1937; 
-Deputado Coiistituinte em 1946; 
-Deputado Federal 1959 a 1954; 
-Senador da República 1954 a 1958; 
-Ministro de Estado em 1955; 
-Governador 1958 a 1962; 
-Deputado Federal 1970 a 1974; 
-Reeleito em 1974, e finalmente Ministro Con-

selheiro do Tribunal de Contas_do_Oistrito Federal. 

Parsifal Barrooo, homem de profunda convicção reli
giosa, era católico praticante e tinha verdadeira paixão 
pelo magistério, não abandonando a cátedra mesmo sen-_ 
do Governador do Estado, quando saía do Palácio da 
Luz, sede do Governo, para dar aulas na Faculdade de 
Filosofia.: _ ~ _ __ _ _ -~ 

Homem de grande erudição, amante das ar_tes clâsl!i
cas, lecionava ao mesmo tempo em cursos secundãrios e 
universitârios: Ciência, Biologia, Química e Filosofia. 

Integrante do PTB, quando foi eleito Senador da Re
pública assumindo em seguida o Ministério do Traba
lho, do então Presidente Juscelino Kubitschek, tendo 
abandonado o Ministério para se candidatar ao Gover
no do Cearâ, ao lado do ex-Senador Wilson Gonçalves, 
que- foi seu .cOmpanheiro de chapa, como candidato a 
Vice-Goverriador. 
· Eleitos para o Governo do Cearã, em menrorável cam
panha, Parsifal BarrosO, cumpriu até o fim o seu-manda-
to com toda integridade. _ _ _ _ ___ _ 

Genro do ex-Deputado Estadual Francisco de Almei-
• _da Monte, grande líder da zona norte do Estad.o do Cea-, 

rá, procurou sempre em sua vida política honrar as tra--
dições do seu sogro, devotando carinho especial para sua 
região. . , _ --- - -

Deixa viúva Dona Olga Barroso, mulher dC ii-andê 
cultura e atuação politica que como Primeira Dama do 
Es~ado, deixou grandes exemplos de solidariedade hu
mana. Deixa cin-co filhos: Vera, Regis, Siglinda, Olga 
Emflia e Roberto, todos formados e no desempenho de 
suas carreiras. 

Nascido a 5 dejulliode 1913,, a longa vida de Bacharel 
em Çiências Jurídicas, Professor e Político, Parsífal Bar
ros; foi sempre ligado ao Cearã, terra que lhe serviu de 
beiço.~ 

Ao__T~gistrar nesta Qtsa o seu desaparecimento, ressal
to que o Ceará perdeu um dos grandes filhos e quero ao 
mesmo tempo apresentar à sua digna família a expressão 
do meu profundo pesar, que envolve o povo cearense. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falarã 
pela Liderança do PMDB. 

Q.SR. HUMBERTO LUCENA f>RaNUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR" SERÃ f'UIJUCA{JO POSTERIOR
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, que falará 
como Líder do ~artido Socialista Brasileiro. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como L!der, 
pronuncia o seguinte di'scursO. Sem revisão do orador.) 
.._Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Governador do Estado do Rio de Janeiro remeteu à 
Assembléia Legislativa uma ~ensagem que acho das 
mais justas, referente aos novos salários para a Policia 
Militar do Estado do Rio .de Janeiro. 
. Vejam V. Ex' a incoerência: um rêcruta pass3râ a rece
ber- o que acho miútojusto- três mil e trezentos cru
zados; o cargo mais baixo da Polícia Militar inic_iarã com 
~ 3.300,0Cr(três mij e trezentos cruzados). E a Classe 
dos professores do meu E$tado, hoje em greve, esta clas
s~ que reivindica um plano de carreira, que é a base polí~ 
t1ca do Go~Jiador Leonel Brizola, ou seja, que dã co
bertura aos famo_sos_CIEPs QJJ Brizolõ~. esta classe dos 
Professores recebe inicialmente a quantia de mil e oito
centos cruzados. 

Não som·os contra o plano de carreira da Polícia Mili
tar, mas queremos deixar consignada incoerência'de.140 
mil prof~sores do .nosso Estado se virefn obrigados a 
uma greve que já está entrando, na minha opinião, em 
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fase de exaustão, e quejã era o momento de a Classe vol
tar às suas atividades e dar um prazo ao Governo. Ape
nas para que se veja a incoerência -COm qUe O-Governa
dor age naquele Estado. Não atende aos professores 
numa reivindição justíssima, mantendo-os com um sa
lãrio inicial de CzS 1.800,00 e dando aos praças da Polí
cia MHitar CzS 3.300,00 

Era esta a comunicação breve que eu queria deixar 
consig:nada nos Anais desta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, por delegação da Liderança dos PDS, ao nobre 
Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o s-eguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trigo ao conhecimento~ do Congresso ·a que ocorre 
com o problema nuclear brasileiro. Trago, não só por ser 
membro da Comissão de Minas e Energia do -Sei-tado, 
mas por ter participado de- duas ComisSões, e ·por ter to
mado conhecimento do andamento_ deste problema da 
mais alta relevância. 

t preciso considerar, Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, 
que as reservas de recursos do País para hidrelétricas 
economicamente aproveitáveis, embora abundantes, são 
limitadas, e breve não atenderão à demanda. Este breve 
refere-se ao ano 2005. 

"Para complementar as necessidades, sabendo-se que 
a energia hidrelétrica é fator fundamental ao desenvolvi
mento, a decisão brasileira foi buscar um programa de 
energia nuclelétrica. Surgiu assim o Programa Nuclear e 
a NUCLEBRÃS. O projeto fOi apoiado nas Conclusões 
de que o País dispõe cfi:: ricaS i'eS:ervas de urânio, aluai
mente avalizadas em mais de trezentas mil toneladas. De 

·outra parte reconhecida que a produção _de energia elé
tric~, a basenecluear jáê de tecnologia mundialmente es~ 
tabelecida _'? con®clda. Vejamos assim, antes de análise 
da at1,1al situação do programa nuclear brasileiro, a po
sição mundial ou a participação neclear de geração de 
energia. Tomei essa inici<itivas face a medidas que estão 
sendo anunciadas pelos órgãos próprios e o Ministério 
de Minas, de uma reformulação ou melhor de modifi
cação total no programa nuclear. O que consta de ener-

. gia nuclear no mundo, Sr. Presidente. A participação 
hoj~ de energia nuclear na geração de eletricidade perfaz 
treze por cento e continua crescendo. EmJins de 1984, jâ 
tinha o mundo trezentas e vinte e duas usinas nucleares 
que estavam operando, e outras 190 estavam em cons
trução num total de-5f2 usinas nucleares. Apenas para 
destacar, mostramos a participação de alguns países. 

A França hoje tem 59%, da sua energia nuclêar com 
182 bilhões de kW hora. A Suíça 32., a Alemanha 28, o 
Japão 23, a Espanha 20, Estados Unidos 14 com 325 bi~ 
lhões de kW, Argentina 4. Isto é o que nos informam os 
tecnicos, os dados oficiais que temos na Comissão de 
Minas e Energia, da qual eu faço parte. 

De outra parte, quando o Brasil escolheu o tipo de 
reatar para fazer energia nuclear, antes passou por gran
de debate, o reatar à ãgua pressurizada. Os custos dire
tos hoje, de construções de usinas nucleares, na Alema
nha, informamos depois da nossa última visita, a segun
da, .~m que tomamos conhecimento de todos os detalhes, 
visitamos duas usinas das ·mai~ modernas., ou rnelhor, as 
dúas mais modernas do mundo são atualmente de cerca 
de mil dólares por K W; acrescente-se aos custos indire
tos, os juros, durante a construção, e chegaremos a um 
custo de_ 1.700 dólares por kW, muito menor do que o 
custo das nossas hidrelétricas. O Brasil, repito, dispõe de 
reservas de urânio e, portanto, poderá manter sua inde
pendência também no uso desta fonte energética. 

.Os custos totais de Itaipu, hoje, dão uma média apro
x,imada de 3 mil dólares por kW, quase o' dobro das usi
nas nucleares que o mundo acentuadamente as construí
das pelos processos alemães aos quais estão construindo 
duas das nossas oito usinas em programação. t interes
sante, Sr. Presidente- informar, que, hoje, !Xl.DStru~es 
de usinas hidrelétrlcas .com as metas do açgrdJ que .. 'hós 
fizemos, o Brasil, estavam em o"ito usinas nucleares,_ le
mos nos jornais a redução destas usinas, e a paralisação 
de todas as demais atividades. Com .~,tquele acordo qUe fi
zemos, estava previsto a implantação no Brasil de um" 
empresa_ de engenharia para usinas e1ét~icas, a NO'"' 
CLEBRAS, a .fabricação de equipamentos pesados, a 
criação no Brasil de uma fábrica de equipamentos p'esa
dos, com uma capacidade de um conjunto de equipa
mentos, para uma usina nuclear por ano, prospecção e 
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lavra de urânio, enriquecimento de urâriio; fabricação de 
elementos combustíveis, usina de reprocessamento, e fi
nalmente planos de financiamentos. 

d Sr. César Cais - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- OUÇO-V. Ex' com mui
ta honra. 

O Sr. César Cais - Nobre Senador Gabriel Hermes 
V. Ex' percute neste momento um assunto muito impor: 
tante, por causa da descontinuidade do processo de 
transferência de tecnologia. Na realidade, é injustificâ· 
.vel, no meu entender, que o programa nuclear brasileiro 
que já foi desacelerado, um programa que previa até~ 
ano 2000 um número grande de usinas, foi desacelerado 
para. dar prioridade à tecnologia nuclear. Na realidade, 
como V. Ex.~ bem disse, a partir da década de 90 os países 
industrializados da Europa, inclusive os Estados Unidos, 
todos eles estarão com a sua energia elétrica na base da 
energia nuclear, uma vez que as suas hidrelétricas já fo
ram aproveitadas e as minas de carvão estão em exaus
tão. O Brasil, que tem o potencial de grandes jazidas de 
urânio, se puder explorar, enriquecer o seu urânio terá 
mais força, naquela _época, do _que os próprios países 
produtores de petróleo por ocasião do choque de pe
tróleo. Porqu_e quem tem o combustível para fornecer a 
esses países industrializados tem uma posição de força. 
Fizemos, no Governo Figueiredo, a desaceleração da 
construção de usinas e a aceleração da tecnologia nu
clear, da transferência de tecnologia nuclear. O capital 
té?nico adqu!ri~o: engenheiros, cientistas, operadores, 
sofdadores, porque é toda uma tecnologia de extremo 
controle de qualidade. Esse capital técnico cuStou di
riheir'o à Nação, e com a desaceleração vai ficar todo ele 
perdido. Creio que não é uma boa política desacelerar 
essa transferência do capital técnico que o Brasil adqui
riu da tecnologia nuclear. Ela, sem dúvida, será a energia 
do ano 2000, e o Brasil lá por 2010 tendo em vista que 
ainda temos algum potencial hidroelétrico para aprovei
tar. Pas_samos 25 anos para dominar a tecnologia da hi· 
dreletricidade, e quando eu digo .. dominar tecnologias" 
significa projetar, construir usinas, operar usinas hidroe
létricas e fabricar equipamentos no Brasil. Não temos 
ainda a tecn-ologia de termeletricidade, e estávamos, por
tanto, num processo de transferência de tecnologia nu
clear. A energia não é mercadoria, energia é manifes
tação de soberania. Quem tem a sua auto-suficiência 
energética é um país que não depende para fornecimento 
do seu parque industrial de decisão de outros países. 
Cumprimento V. Ex~ peta oportunidade e a propriedade 
com que faz esse pronunciamento. 

O SR. GABRIEL HERMES- Muito obrigado nobre 
Senador. 

Quero informar mais à Casa que devido a estrutura de 
financiamento que foi contratada estâ custando atual
mente em custos adicionais, e"Stamos tendo por dia o pre
juízo de. I milhão de_ dólares, com o atraso, e agora mais 
a~e_rltU_1!_~mente se não tiver cuidado com paralisação de 
usinas. Assim, o Brasil está perdendo com essa parali
sação, com esse atraso de mais de quase um ano e meio, 
350 milhões de dólares ao ano. Um milhão de dólares 
com a paralisação desse acordo que é fundamental para 
o desenvolvimento do Pais. 

Quero ainda informar coisas que a Casa precisa tomar 
conhecimento, que é a NUCLEP, usina jâ construída e 
pronta no Brasil, e a mais moderna fábrica de equipa
mentos pesados para usinas nucleares do mundo. Os al
tos investjmentos feitos nesta fábrica não podem ser uti
lizados hoje no Brasil porque de um lado a construção de 
novas usinas nucleares está adiada, e, de outro lado, o 
entendimento feito com as indústrias privadas brasileiras 
não permitem que a NUCLEP concorra com elas. São 
assuntos que preci~amos tomar Conhecimento. Ainda na 
Comissão de Minas e Energia, tomamos conhecimento 
de vârios outros detalhes que estamos trazendO ao co-
nhecimento da Casa. · 

t interessante que a Casa, que o Brasil tome conheci-, 
ménto, isto estamos acompanh~ndo com regularidade, 
bem assessorados. Embora o. processo de fusão nuclear 
para a geração de energia seja considerado já realidade a 
nível de laboratório~ admitem cientistas que·somente nas 
primeiras décadas do próxlmo século haverã condições 
de instalação de um protótipo capaz de industrializar 
energia obtida __ com deutério; água pesada, que nada 
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mais é do que a retirada de O, 7 de hidrogênio de existên
cia na água. 

Esse processo está altamente avançado na França. 
Líamos em O Globo, e em revistas especializadas, em O 
Globo de 18 de outubro de 1985, que está a França ob
tendo atualmente 60% da energia consumida no país de 
seus reatares, inclusive moderníssimos FêníX e "super 
Fénix", com- este novo processo. 

A França tem reservas de urânio da ordem apenas de 
140 toneladas, enquanto temos 300 inil em ilosso Terri
tório equivalente, ao serem usadas a dos franceses, por 
super-reatares e, se reaproveitados, por muitos e muitos 
anos. 

Srs. Senadores, faço estas Considerações no instánte 
em que as nações mais desenvolvidas e ricas do planeta 
empregam o seu poderio bélico para destruir alvos de 
Naçôes do Terceiro Mundo responsabilizados pelos Es
tados Unidos como sendo de expansão e terrorismo, mas 
isto estâ distante da formação e do nosso espírito de 
aproveitarmos nosso urânio· e a -nosSã. energia nuclear. 

O Acordo Nuclear Brasil-Alemanha é um assunto de 
urgência, deve ser estu_dado, reavaliado, revisto e redefi
nido. Mesmo porque se o processo do reator a água pres
surizada não é preferido Pelos defensores do uso da água 
pesada, nem por isso deve ser despiezado. Mas temos a 
afirmar como verifiCamos-e o fiz em compànhia de ou
tros Senadores na Alemanha que estã funcionandocom 
a mais perfeita regularidade e, como disse de início, estão 
funcionando hoje dentro do nosso planeta 512 usiitas n_u
cleares dando energia para países que- cada vez mais 
avançam na tecnologia. Queremos informar ainda que 
este Projeto, que esse Acordo que foi feito conforme foi 
estudado numa Comissão de Inquérito da qual foi rela
tor o nosso cortfp-anheiro Milton Cabral. Relatório este 
que como sempre não tem merecido a devida atenção do 
Executivo, nem da República denominada Velha, nem 
da atual. Demonstram fatos que precisamos tomar co-
nhecimento. Hoje avançamos tremendamente na nossa 
nacionalização da tecnologia nuclear. Já foram forma
dos, preparados cerca de 400 engenheiros técnicos alta
mente especializados e que se encontram praticamente 
inativos, embora tenha cuStado_ importância alta a sua 
formação e muitos detes estão'.se transferÜJ.do para o ex
terior exatamente pela falta de cuidado dos nossos ór
gãos responsâveis. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, dizer que no relatóri~ da 
CPI constavam estas palavras do Relator, que foi o 
nobre Senador Milton Cabral, que teve, antes, também, 
como Relator, o Sr. Jarbas Passarinho, numa primeira 
etapa, e que tive a função de revisor. 

Vamos aqui fazer uma pausa - diz S. Ex• -
para uma pertinente observação. De l945_a 1955, o 
Brasil tinha assinado com os Estados Unidos quatro 
acordos de cooperação, sendo que os três primeiros, 
de 1945 (Getúlio Vargas), 1952 (Getúlio Vargas) e, 
1955 (Juscelino Kubitschek) trataram _dª _expor
tação de minerais estratégicos. O Acordo de 1945 
foi denunciado pelo Presidente Outra como sendo 
••escandalosamente prejudicial ·ao nosso patrimó
nio". O 21' Acordo (de 1952) foi liquidado por inter
ferência do Conselho de Segurança Nacional, por
que o Governo norte-americano não cumpriu as 
compensações combinadas. O 39 (de 1955) assegu
rou mais uma vez a preferência aos Estados Unidos 
para exportação de urânio. Este Acordo foi objeto 
de CPI, em 1956, na Câmara dos Deputados. O 4~> 
Ac-ordo (também de 1955) objetivou a cooperação 
norte-americana no fornecimento de reatar de pes
quisa e de urânio enriquecido. 

Refere-se, ainda, o relatório da CPI do Senado ao fato 
de que Jánio Quadros, em 1961, em sua prime_ira mensa
gem ao Congresso Nacional, reafirmOu a írnpor.tância da 
energia nuclear, ~nclui~do-a entre os objetivos do seu 
GOverno; João Goulart mostrou, ainda em mensagem 
ao Congresso, .. a neCeSsidade de novas fontes de energia, 
baseadas nas aplicações da Físfca Nuclear'' e, em 1963, 
anunciou "a decisão de construir a primeira central nu
clear com base no urânio nafUral"; castello Branco, ein 
1965, assinou coni Os --EStadOs -Unidos o 59 Acordo, o 
qual não previa transferência de conhecimentos e tecno~ 
logia; Costa e Silva, em 1968, recebeU relatóriO da 
CNEN, EIETROBRÃS, FURNAS; Instituto de Pesqui· 
sa e missão técnica da AElEA, recomendando a cons-

DIÁRIO DO CONGRESSO i'IA,CIONAL (Seção II) 

•trução de uma unidade de PWR com potência de 500 
MW e prevendo a necessidade de 50.000 ME até o ano 
2005. Em 1969, o então MiniStro Costa Cavaicanti apre-
sentou ao Chefe do Governo relatóriO Sobre estudos que 
realizou nos Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, 
Franca, Alemanha e Âustria a respeito da energia nu
clear; afirlnou -que a Alemanha oferec_ia m~I~ores_pers
pêCfivtipara-negociações no setor; e o Presidente Médici, 
na primeira mensagem ao <;ongresso, gar~n_tiu os passos 
iniciais para a central nuclear pioneira, em Angra dos 
Reis. No mesmo ano, 1972, foi assinado com os Estados 
Unidos o 6<:> Acordo Nuclear, que pemitia a aquisição, 
pelo Brasil, de equipamentos de reatores, mantendo-se 
portas fechadas à transferência de tecnologia pertinente 
ao enriquecimento e reprocessamento da matéria-prima. 
E o Presidente Ernesto Geisel, ao começar seu Governo, 
ante a primeira crise do petr61eo, viu-se forçado a enve
r~dar efctivamente pelo campo da fonte alternativa de 
energia, e autorizou, em 1974, a construção da segunda 
usina nuclear. 

Como se infere da longa caminhada no setor, o domí» 
nio da tecnologia sempre foi ó objetivo principal do Bra
sil. Por isso mesmo, a atuação básica da CNEN visa à 
tecnologia de reatares, ao processamento e reprocessa
mento de combustíveis, à instrumentação e controle, às 
informações, às têcnicas nudeares riits atividades huma
nas e no meio-ambiente. 

Daí o empenho em que seja introduzida rapidamente a 
linha de reatores rápidos (fast-breeder), cuja tecnologia 
possibilita a refrigeração a sódio, utilizada nas centrai_s 
Phenix, de 250 MW; e-Super:--Plienix, de 1.200 MW, na 
França, onde foi conseguido o êxito aplaudido por 
Weindberg. 

Sr: Presidente, ano passado; 1985, durante os "Dias da 
Amizade Teuto-Brasileira", transcorridos em Bonn, visi
tei, a convite das autoridades alemãs, a usina nuclelétrica 
da Gt'afenrheinfeld, modelo das usinas brasileiras Angra 
II e III. Foi construída na Baviera pela Bayernwerk, a 
oltO-quilômCtros da cidade de S_chweifurt, de 60.000 ha
bitantes. 

Ora, enquanto a usina de Angra I foi adquirida dos 
Estados Unidos, estas estão sendo acompanhadas por 
jovens técnicos, engenheiros brasileiros,- físicos em nú~ 
mero de 400, completamente preparados para a monta
gem dessas usinas. Deles ouvimos com entusiasmo: "Po
demos colocá-las para funcionar". O preparo desses ho· 
mens custou ao Brasil alguns milhões de cruzeiros. 

E, Sr. Presidente, hoje fala-se tranqüilamente em para
lisar essas usinas nucleares, que são necessárias, porque a 
partir do ano 2005 se usarmos todas as nossas correntes 
de água para as hidréletricas, não teremos mais possibili
d~de de aproveitar nada, e entraremos em crise energéti
ca. 

Sr. Presidente, trazemos estas considerações, que va
mos publicar na íntegra nos no_ssos Anais e vamos 
encaminhá-las mais uma vez aos nossos Ministros. E co
municamos a Casa que estamos convoCándo, através da 
Comissão de Minas e Energia, o Ministro das Minas e 
Energia, para dar informações completas sobre o que es
tá ocorrendo com esse setor que, repito, está dando um 
milhão de dólar-es de prejuízo por dia ao Brasil, trezentos 
e cinqUenta milhões por ano, Sr. Presidente. Isso manda
mos em documentos que trouxemos da Alemanha para o 
Ministr-o das Minas e Energia e para os setores oficiais. 
-Estamos convocando também; Sr. Presidente, confor-

me já encaminhamos à Mesa, o Sr. Ministro das Minas e 
Energia, para que nos traga as suas informações, porque 
se trata de assunto da mais alta responsabilidade nossa, 
do Congresso, desta Casa que, com comtssão próp~ia es
tudou o ·assunto, e do Pais, que sem energia elêtrica, Sr. 
Presidente, não terá no ano 2000 energia nem capacidade 
para dar. trabalho e continuar o progresso que merece 
este povo bom, que ê o nosso povo. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEL HERMES EM SEU DISCURSO.-

Sr. Presidente, Srs. SenadofCs: 
As reservas de recursos do País para hidrelétricaS, eco

nomicamente aproveitáveis, embora aburldantes, são li
, mitadas, e breve não atenderão à demanda. 

Para complementar as necessidades, sabendo-se que a 
energia elêtrica é fator fundamental ao desenvolvimento, 
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a decisão brasileira foi buscar um programa de energia 
nuclelétrica. Surgiu assim o Programa Nuclear e a NU
CLEBRÁS. O projeto foi apoiado nas conclusões de que 
o País disPõe de ricas reservas de urânio, atualmente 
avaliadas em mais de 300 mil toneladas. De outra parte é 
conhecido que a produção de energia elétrica à base nu
clear já é de tecnologia mundialmente estabelecida. 

Vejamos, assim, antes da análise da atual situação do 
Programa Nuclear Brasileiro, a posição mundial; ou a 
participação nuclear na geração de energia: 

1 . A importância das usinas nucleares 

-A participação da energia nuclear na geração de 
eletricidade perfaz atualmente 13% e continua crescendo. 
Em fins de 1984, 322 usinas nucleares estavam operando 
no.~undo e outras 190 ~t~vam em construção, tota15I2 
us1nas. 

Destacamos a participação nuclear na geração de 
energia elétrica em alguns países selecionados: 

GERAÇÃO NUCLELÉTRICA LIQUIDA 

% Bilhões 
deKWh 

França 59 182 
Suíça 37 17 
AlemanhaOcc. 28 93 
JapZ:o 23 126 
Espanha 20 22 
EUA 14 325 
Argentina 11 4 

Eis a seguir, o que nos informaram na Comissão de 
Minas e Energia do Senado os TéCnicos: 

-O Brasil escolheu o tipo de reator certo. O reator a 
água pressurizada (PWR) domina mundialmente por ser 
o tipo mais econômico, sendo que sua participação supe
ra 60%. O resto distrib~:~i-se sobre os demais tipos de rea
tares (BWR, PWHR, HTGR, FBR e outros). 

-Os custos diretos da construção de usinas nucleares 
na Alemanha são atualmente de cerca de 1.000 dólares 
por kilowatt. Acrescentam-se os cus~os indire~os dos ju
ros durante a construção e da escalação (efeito da in
flação nos fornecimentos e serviços), que, no caso de um 
prazo de construção de 5 a 6 anos, se colocam na casa de 
30 a 40%. Levando em conta a excelente disponibilidade 
operacional de acima de 80%, resulta~, na Alemanha, 
cUstos e ínvestiiileiltos globais especificOS da energia fir
me em tomo de 1.700 dólares por kilowatt, custos estes 
que são mais baixos do que custos de investimento glo
bal especifico de usinas hidrelétricas, usando o mesmo 
critério de energia firme. 

...::.:"() ar:sil dispõe de -ricas reservas de urânio e, por
tanto, poderá manter sua independência também no uso 
desta fonte energética. 

--: Usinas nucleares podem complementar a hidreletri
ctdade de maneira vantajosa: 

Os custos totais específicos de ltaipu, incluindo finan
CiamentO e t!ic3.Iação, e considerando um fator de_~arga 
médio de carga de 65% são aproximadamente de 3.000 
US_dól3!esfkilowatt energia tinne. Acrescentam-se ain· 
da -os custos da transmissão de em torno de 500 US dóla
res por kilowatt energia firme. 

Demais decisões de importância fundamental que nos 
foram prestadas na Comissão de Minas e Energia do Se
nado: 

-A introdução da energia nuclelétrica, nãO-pode ser 
esperado até o esgotamento das reservas hidrelétricas, 
pois a introdução gradativa, em forma de complemento 
à hidreletricidade, é necessário para a implantação da 
infra-estrutura. 

-:-:Com a utilízação da energia n1,1clear, não queria o 
Brasil depender permanentemente de importações, mas 
tornar-~e .ai.ltônomo neste campo. 

-Nesta decisão, teve que ser levada em conta que a 
implantação-de uma nova tecnologia; é uma Questão de 
décadas. 

-A autonomia nuclear deveria ser obtida através de 
u~a ampla tr~nsferência de tecnologia para usiilas nu
cleares e o ciclo do combustível nuclear de países indus-
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trialíZados, pois pesquisa e desenvolvimento essencial
' mente próprios seriam um cami_nho bem mais_ dispendio
so _e _de prazo imprevisível. 

-O reatar a água pressurizada (PWR) está tecnica
mente amadurecido. (Na Alemanha, usinas nucleares 
com reatar PWR custam menos que 1.000 dólares por 
kilowatt em custos diretos e apresentam o desempenho 
excelente. 

As metas ÓQ acordo com a Alemanha Ocidental pre
vêem: 

-Construção d_e usinas nuclelétricas. Comissionam en
to de pelo menos 8 usinas nucleares na faixa-de 1.200 me
gawatts de potência no prazo de 1982- 1990 (além de 
Angra I). 

- Para esta se_qUência de usinas, foi previsto aumen
tar o índice de nacionalização dos 30% para as primeiras 
duas usinas (Angra 2 e 3) no ano 1976 para 70% para a 
oitava usina (usinas 8"e 9) no a_no 1984. Para as primeiras 
4 usinas foi acordado o fornecimento exclusivo dos equi
pamentos da Kraftwerk Union (KWU) e da indústria 
brasileira. Para as demais usinas no âmbito do Programa 
Nuclear, os fornecimentos brasileiros seriam comple
mentados por importações sendo que a preferência seiia 
dada a KWU. 

-Engenharia para usinas nucf,elétricas. Implantação, 
no Brasil, de uma empresa de engenharia para usinas nu
clelétricas (NUCLEBR.ÁS/K WU). 

-Fabricado de equipamentos pesados •. Criação, no 
Brasil, de uma fábrica dç equipamentos pesados com 
uma capacidade de um conjunto de equipamentos para 
uma usina nuclear por ano (NUCLEBRÁS/GHH, 
Voest, KWU). 

-Prospecção e lavra de urânio, Criãção de uma em
presa para a prospecção e lavra de minério de urânio 
(NUCLEBR.ÁSfUrangesellschaft). 

- Enriquecimento de urânio. Criãção de uma usina de 
demonstração para o en.riquecimentó de urânio peló 
processo do jato centrífugo ("jet-nozzle_:') (NU
CLEBR.ÁS/Steg, lnteratom). 

-Fabricação de elementos combustíveis. Implantação 
de uma fábrica de elementos combustíveis (NE
CLEBR.ÁSfkWU). 

- Usina de reprocessamento. Construção de uma usi
na de reprocessamento do _combustível nuclear usado 
(NUCLEBR.ÁS/Kewa, Uhde). 

- Financiamento. co-nvênio entre a NUCLEBRÃS e 
os bancos alemães sobre o financiamento, a lorigo prazo; 
da parte importada para as primeiras duas usinas nucle
létricas do Programa Nuclear (Angra 2 -e 3). 

O lado brasileiro esperava no âmbito destes convênios 
a transferência da tecnologia completa em todas as áreas 
do Programa Nuclear e a garantia dos financiamentos de 
importação. 

Informaram os técnicoS na _Comissão de Minas e 
Energia. 

A conclusão fluente de Angra 2 e 3 poderia fazer com -
que, pelo menos, no futuro próximo: 

. seja garailfida a ç_ont!_nuidacle na iQdústria nacional 
e assim mantido vivo o -Ínteresse cie"sta indUstria no- cons-_ 
tante crescimento do índice de nacionalização; 

. sejam limitados os constantes encarecimentos das 
obras e os aumentos dos custos financeiros decorrentes 
dos atras-os; _ 

. seja contida a evasão de especialistas brasileiros 
portadores de "know-how" (da indústria nuclear para 
outros ramos da indústria) causada pelas incertas pers-. 
pectivas do Programa. 

Os atrasos Custam: 

-Devido à estrutura do financiamento acima descri~ 
ta o orçamento da NUCLEBRÃS foi lifetã.dp Cni escala 
maior pelos cortes gerais do Govqmo porque os juros e 
as amortizações crescenres- de ano para ano deixam cada 
vez 'menos recursos para investimentos. Além do mais, o 
orçamento da NUCLEBRÁS sofreu, ein 1985, um corte 
real de 20% nos investimentos, enquaritó; -põr ex~tnplo, a 
ELETROBRÁS conseguiu ainda um pequeno aumento 
real de 14% para investimentos. Isso faz com que as da
tas para a conclusão das ijsinas nucleares tornem-se ain-

da mais distantes. Atualmente, os custos adicionais para 
a NU.CLEBRÃS decorrentes deste atraso são de \lffi mi
lhão ele dólares por dia ou seja cerca de 350 milhões de 
dólares por ano, causados principalmente pelo aumento 
dos custos de financíamento. 

-Ruptura no processo da transferência de tecnolo
gia. O insuficiente reajuste salarial de engenheiros e téc
nicos qualificados, assim como as incertezas quanto às 
perspectivas do Programa provocaram, cm 1984, a eva
são de especialistas, inclusive de engenheiros e técnicos 
que foram treinados a altos custos no exterior. Por isso, 
não se pode excluir mais a quebra da continuidade na 
transferência de tecnologia. 

-Ociosidade das Fábriacas. Os constantes estica
mentes dos prazos Para a construção das usinas nuclea
res fizeram com que as fábricas concebidas para atender 
ao programa de usinas nucleares, no ritmo inicialmente 
definido para as mesmas, trabalhem hoje com alto índice 
de ociosidade. 

A NUCLEP 

NUCLE"P é no munda_a mais móder_na fábrica de 
equipamentos pesados para usinas nucleares. "OS altos in
vestimentos feitos nesta fábrica não podem ser utili:z_ados 
hoje, porque, de um lado, a construção de novas usinas 
nucleares está adiada e, de outro lado, um entendimento 
feito com a indústria privada não perm-ite à NUCLEP de 
concorrer a ela fora do Programa Nuclear. 

Em comparação a isso, a ENSA, a fábrica espanhola 
de equipamentos pesados em Santander, similar à NU
CLEP, pode atuar livremente no mercado e portanto 
tem boa ocupação de sua capacidade. 

Mais informações na Comissão de Minas e Energi~: 

-Através da conclusão do Acordo de Cooperação 
leilto-Brasileira, o Brasil conseguiu acesso à tecnolpgia 
nuclear para usinas nucleares e o ciclo do combustível. 
Esta tecnologia está sendo transferida ao Brasil através 
de uni amplo programa de transferência que·assegura·a 
futura autonomia nuclear do Brasil. Assim, o Brasil evita 

_ô---::~aridnh-o de PesquiSa e desenvolvimento a CuStos pró
prios, que seria caracterizado por altos riSCOs; longos 
prazos e custos elevados. 

Na Alemanha Ocidental foram investidos até 1975, f3 
bilhões de marcos (cerca deUS doláres 5 bilhões) na pes~ 
quisa básica nuclear e no desenvolvimento dos reatoresa 
água leve, hoje utilizados comercialmente. Os custos de 
investimentos dlls próprias usinas não istão incluídos 
nestes números. 
--A França abandonou, depois de 25 anos de deSenvol
vimento próprio, sua linha de reatares a urânio natural, 
refrigerados a gás e moderados a grafito, e adquiriu a 
tecnofogía do reatar a água pressurizada através de um 
contrato de licença. 

PrejuíZoS- ailuais- de 600 milhõeS de dólareS 

A paralisação do projeto vem custando I mHhão de 
dólares, dia ou 360 milhões ano. 

sr-, Presidente, Si-s. Senadores, 
--Transmitimo~ mais esclarecimentos que colhemos na 
CMIT do Sena9~: _ 

Embora o procesSo -de-fu.são nuclear para geração de 
energia seja considerado, já, 'rêalidade_g_nível laborato
rial, admitem os cientistas que somente naSprimeiras-dé
cadas do próximo século haverá condições de instalação 
de um protótipo capaz de industrializar a energia obtida 
do-deutério (água pesada), que nada mais é do que a reti
rada de 0,07% do hidrogénio existente na água doce ou 
salgada. De mil moléculas de água, sete são_de deutério, 
e _desde que um litro de água, ap6s a retirada desse ele
mento, pode ser convertido em energia, pelo processo de 
fusão nuclear~ equivalendo a setenta barris de petróleo 
- é fácil avaliar a importância do esforço que se fizer 
par~ o domínio dessa tecnologia, que constitui mono
póHo de poucos pafses. 

Em outubro do ano passado, Alan Weinberg, ex
Diretor do Laboratório Atômico Nacional dos Estados 
Unidos, em Oak Ridge, anunciou que "os franceses aca
bam ~e realizar aquilo que a comunidade nuclear sempre 
considerou seu principal objet1vo: desenvolver u_ma_fonte 
de energia inesgotável, a partir de recursos esgotáveis". 
Tais expressões foram veiculadas pela conceituada revis
ta Paris Match, que informa (ver O Globo, edição de 13 
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de outubro de 1985, pág. 31) estar a França obtendo 
atualment\! .!i.essenta por cento da energia consumida no 
pais, dos seus reatares, inclusive dos moderníssimos Phe
nix e Super-Phenix. A referida edição do O Globo asse
gura que "s6 agora o grande púbtico francês começa a 
tomar consciência do sucesso dos seus cientistas e do 
avanço conseguido", o que não seria de admirar, "pois, 
afinal, a história da energia atómica foi protagonizada 
em grande parte pelos franceses: a radioatividade do urâ
nio foi descoberta em 1896 por um francês Becquerel), e 
o rádio foi isolado dois anos depois por Pierre e Marie 
Curie.: em 1934, Fréderic e Irene Jotiot-Curie descobri
ram a radioatívidad.e artificial, e a primeira patente de 
produção do âtomo foi de Joliot, Alban e Kowarsky, em 
1939". 

A França tem reservas de urânio da ordem de 140 to
neladas, no seu território, equivalendo- ao serem usa
das pelos seus super-reatores - a capacidade energétíca 
superior à possibilitada por todas as reservas do Oriente 
Médio, juntas, de petróleo. E apenas um grama de urâ-

- nio enriquecido fornece energia igual à de três toneladas 
de carvão ou. de tonelada e meia de petróleo. 

Pelo que se divulga, o êxito francês reside no fato de os 
super-reatares fabricarem novo combustível a partir do 
combustível anteriormente utilizado, o que representa 
"um antigo ideal de ressureição a partir do consumo, que 
lembra o mito da ave fênix, que ressurgia das próprias 
cinzas". Daí o entusiasmo de Alan Weinberg e dos cien~ 
tistas norte-americanos, que instaram a Casa Branca a 
reativar o programa nuclear dos Estados Unidos, desde 
qUe ê p-ratica-mente afastado o perigo do lixo atómico. Os 
bastões de combustível nuclear, conforme se sabe, per
dem grandes parcelas de urânio 235. Pelo processo fran~ 
cês, .. os átomos da massa inerte de urânio 238 capturam, 
cada qual, um nêutron liberado pela fissão, e se transfor~ 
mam em plutónio 239", aproveitado pelo super-reatar, 
que recupera os bastões, tornando o plutónio fissível 
"para produzir mais energia nuclear e transformar mais 
urânio inerte em plutónio, a ser empregado em outros 
reatares''. 

É evidente que se tem aí- antes de a fLJSão nuclear vir 
a ser índustriati:;:;ada - fonte praticamente inesgotável 
de energia, permitindo que "Paris Match" entenda ou 
traduza tal sistema como "um sonho de energia ilimitada 
para o futuro". 

Senhores Senadores, 
Faço estas considerações no instante em que a nação 

mais desenvolvida c rica do planeta emprega o seu pode
rio bdico para destruir alvos numa nação do terceiro 
rrlundo, responsabilizada pelos Estados Unidos como 
centro da expansão do terrorismo. Deixo de especular 
sobre -o acertO ou a incoveniência de atos de guerr~, mas 
iiãO-COn-Sidero útil a este país fixar~:Se como ·retardatário 
numa caminhada que movimenta cientistas e ciência, go
vernantes e governos de países ricos, os quais, sob ale
genda de evitar a proliferação de armas nucleares, pro
itú)verri o "eSlreitamento do conhecímento científico e im~ 
pedem o domínio, por outros países, de tecnologia alta~ 
merite soflsiícãda. 

O Acordo Nuclear Brasii~Alemanha ... é de urgência 
seja ele retomado, reavaliado, revisto, redefinido. Mes
mo porque, se o processo do reato r a água pressurizada 
não é preferido pelos defensores do uso da água pesada, 
nem pÕr ísso dev~ ser desprezado~ O objeti,vo_deve ser de 
harmonização dos setores, diante do fato de que a ciên
clae a teCnOiogiãàevem ser compreendidas como de am
plitude suficiente para acomodar as diferentes linhas de 
conhecimento. A opção ocasional por este ou aquele sis~ 
tema não pode representar obstáculo a processos diver
sos; é, sim, uma tomada inicial de posição. A fusã_o nu~ 
clear é considerada "limpa''. em virtude de não produzir 
lixo atômico ou radioativado; a sua radioatividadç_pode 
ser dissipada em cinqUenta anos, enquanto o lixo atômi
co resultante da fissão nuclear dos reatares comuns care
ceiia de dez mil anos para ter dissipado o perigo que traz 
.em- si. Todavia, as perspectivas aB:ora abertaS pelos 
super-reitores franceses tr-azerr:i alento quanto à reCupe
ração do lixo atómico, o qual pode ser reutilizado. 

O que recomendou a Comissão de Inquérito do Sena
do 

Senhores Senadores, 
_Fixados es~es-pontos de vista, trago à lembrança as re. 

cOmendações da Comissão Parlamentar de Inquérito 
desta Casa, sobre o Acordo Nuclear do Brasil com aRe-
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pública Federal da Alemanha. A primeira dessas reco
medações aconselha que, "no planejamento da ação go
vernamental, deverá ser considerado como de relevante 
interesse nacional o emprego extensivo dos usos pacífi
cos da energia nuclear". E desde que o consenso interna
cional é no sentido de _que a energia nuclear p:ua fins 
pacíficos é irreversível, a -CPI recomenda que "o Brasil 
deverá realizá-la com o completo domínio tecnológico". 
Há, por conseguinte, clara orientação para que o Brasil 
acompanhe a tendência mundi~l de_ complementar as 
suas necessidades energéticas mediante O uso da energia 
nuclear. Daí por que considero extremamente prejudicial 
aos interesses nacionais o estancamento do programa. 
nuclear bru:;ileiro, mesmo sabendo que, no âmbito uni
versitário, as pesquisas têm seguimento, no que respeita 
à fissão e à fusão. Rehttivamente à obtenção de energia 
por fusão nuclear, as pesquisas, no Brasil, tiveram início 
em 1975, na Universidade de Campinas, Universidade de 
São Paulo c Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Atuatmente, incorpoiam-se aos estudos pesquisadores 
da Universidade Federal Fluminense, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais, do Instituto de Estudos Avançados 
e do Instituto Tecnológico da AeronãutiCa. 

A dificuldade maior dos que s_e dedicam a tão relevan· 
te setor de pesquisas está na ínsuficiência de recursos. 
Aliás, tivesse sido mantido o fillxo monetário para o em
preendimento, o programa não teria sofrido paralisaç-ão 
que tantos prejuízos há causado, quer no tocante à capa· 
citação tecnológica, quer ·na perda de 350_ milhões de 
dólares anuais causada pela inaçào, além da evasão de 
especialistas. 

A primeira usina riUclear entrou em operação, na In
glaterra, há cerca de trinta anos. Foi construída em Cal~ 
der Hall, com a potência de 50 megawatts. Ainda está em 
operação. 

Em 1980, nada menos de 254 centrais do gênero esta~ 
vam em pleno funcionamento, çom a potência total de 
138.201 MW, e 234 outras, com a capacidade de 217.465 
MW, encontravamMse em construção, enquanto mais 96 
centrais estavam encomendadas. Os Estados Unidos fiw 
guravam, naquele ano, com 74 usinas insta_ladas e em 
funcionamento; 91 outras estavam em fase de construção 
e-33 haviam sido enCõmendadas. E, aqui ao nosso lado, a 
Argentina já tinha a sua usina nuclear funcionando, com 
a potência de 344 MW. _ 

Os rumos que vem tomandõ a convivência internacio
nal, aliados à necessidade .. de consolidação do processo 
nuclear brasiteiro, aconselham urgentes providências. 
Inclusive no tocante ao desenvolvimento tecnológico da 
fabricação de reatores, tarefa atribuída à NUCLEP, e 
sobre o que a CPI do Senado recom~ndou especial 
atenção, salientando: "A lenta pr,odução de centrais nu
cleares poderá ser complementada com a intensificação 
do índice de nacionafízãção da fabricação de turbogera
dores de média e grande potências, inclusive atender ao 
programa das usinas tennoco.nvencionais a carvão, de 
330 MW." 

Conviria, portanto, que a Nação tomasse consciência 
da questão energética e da neCessidade de construção de 
usinas nucleares. A conscientização deve ter fundamento 
na realidade, afastandoMse os receios que, inf_undidos no 
povo, só interessam aos que pretendem continuar monQ
polizando a geração dã energia pelos processos de fissão 
ou de fusão do átomo. Se o- Acordo Nuclear Brasil
Alemanha necessita de reparos, que sejam feitas as _co!
reções e afastadas as irregularidades; riias o essencial é 
que sejam resguardados os objetivos maiores do Pais, 
cujo GovernO- pfccisa tomar iniciativas no setor. Esse 
ponto é fundamental e inequívoco. E é até antibrasileiro 
permanecer evitando o avanço tecnológico e cientifico 
do País, usando argumentos ultrapassados pelo próprio 
trabalho realizado por esta Casa, há cincO an-os, ou qua~ 
se isso, para esclarecer notícia tendenciosamente lançaM 
da, e sobre a qual a CPI do Senado diz: 

- 53. Curiosamente, e felizmente, as falhas apOnta
das pela reportagem da revista D~r Spfegel nas obras de 
Angra I não foram confirmadas. Como elas atingiam 
mais a qualidade técnica dos trabalhos, foi para nóS um 
alívio constatar que não existiu nenhum edifício afun
dando como um saca-rolhas, não ficou o turbogerador 
fora do alinhamento e não houve tubos supértliiOs na 
execução do estaqueamento._ Comprovadamente, a Der 
Spiegel deixouwse levar, no caso, por falhas informaçõeS. 
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As Ilhas observadas na execução de Angra I, de natureza 
diversa das apontadas pela revista alemã, foram pura
mente administr<ltivas, que afetam prazos e custos. 

Por isso mesmo, a CPI não aceitou "a compra do rea
tar PWR, de 626 MW, à Westinghouse, pelo sistema 
turn~key (na forma de caixa preta)", porque, diz o rela
tório de autoria do nobre Senador Milton Cabral, .. re
sultou de nítida ac-omodação das autoridades do setor, 
que poderíam ter adotado o mesmo critério de nacionali
zação de Angra li e III, partindo de um mínimo de 30% 
de componentes nacionais". Para a CPI, "os estágios de 
conhecimento e capacidade da indúst~!a nacional entre 
1971 e 1974, embora não fossem os mesmos em 1976, 
sem dúvida alguma permitiriam que Angra I tivesse sido 
contratada com maior índice de nacionalização dos equi
pamentos do que os 8% admitidos". 

A nacionalização da tecnologia nuclear, poranto, é 
imprescindível; e ela não poderá ocorrer se inexistir ativi
dade no setor, capaz de Justificar a aquisição de conheci
mento. Antes do Acordo Brasil e Alemanha, de 1975, ha
viam sido, já em 1969, lançadas sementes do entendi~ 
menta. O então Ministro das Minas e Energia, Costa Ca
valcanti, assinou, em Bonn, o Acordo Geral de Coope
ração nos Setores de Pesquisa Científica i dO Desenvol
vimento Tecnológico. E o H PND, lançado em de
zembro de 1974, declarou que o Programa Nuclear braM 
si!eiro objetiva preparar o Pals para "o estágio dos anos 
80 ... , "quando deveriam ser implantados "projetas de 
desenvolvimento da tecnologia de reatares (abrangendo 
diversos tipos), deSenvolvimento da tecnologia de com
l;l~stíveis nucleares, usina de concentração de minérios, 
instalação-piloto de enriquecimento de urânio, pros
pecção de minérios nucleares, indústria de areias pesa
das". 

Precisa ser dito que o Brasil vinha, muito antes, ten
tando encontrar parceiro para empreendimento. Entre
tanto, as tentativas todas fracassaram. Daí por que, ao 
receber da Alemanha Federal a certeza da transferência 
de tecnologia, o Governo brasileiro escolheu aquele pais. 
O.s alemães formularam três condicionantes: contar com 
uma segura fonte de suprimentos de matérias--Primas; 
desenvolver altemativas industriais -de além-mar, e pos~ 
suir parceiros adequados. Os brasileiros propunham 
quatro pontos fundamentais: transferência de "know
how'' tecnológico completo, sem compromisso de modi
ficar sua política internacional; implantação, em terri
tório nacional, de todas as fases do ciclo do combustível 
nuclear, de modo a garantir a nossa auto-suficiência; caM 
pacidade de fabricação, no País, de reatares nucleares de 
grande porte para geração de energia elétrica, segundo 
tecnologia avançada e perdurável; conhecimento, no 
mais breve intervalo de_ tempo, das nossas reservas de 
urãnio e tório. 

Dos entendimentos que ocorreram, posteriormente, 
resultou o Acordo sobre Cooperação nos Usos Pacíficos 
da Energia Nuclear entre Brasil e Alemanha, assinado 
em Bonn, a 17 de junho de 1975, pelo então Ministro das 
Relações Exteriores Antonio Azeredo da Silveira. O 
acordo fixa as bases de cooperação nuclear entre os dois 
países no setor industrial. 

Senhor Presidente: 
O Brasil não pode recuar em assunto de tamanha sig~ 

nificação para o futuro desta Nação. Tanto que- ape~ 
sar de somente no Governo Ernesto G_túsel tenha sido o 
problema elevado a condições de viabilização - jâ no 
Governo Gaspar Outra, o Congresso Nacional recebia 
projeto, tornado a Lei n~ 1.310/51, objetivand6 a p~osw 
pecção e a exploração de minerais radioaiivos, e criindo 
o Conselho Nacional de Pesquisas. A este órgão _foi dadq 
coffipetênciã para promover a inVestigação e a illdusfria
lizaçào da energia atômica e suas aplicações. A esse tem
po, a Academia Brasileira de Ciências esforçava-se para 
obter tecnoJogia avançada no setor. 

Getúlio Vargas, a partir de 1953, procurou cOrisolidú 
a Política Ny.clear brasileira. Estabeleceu providências 
relativas ao çiclo do combustível e da fabricação de rea

-toreS-de potência, nüina anteCipação do que, vinte e dois 
anos mais tarde, ficou estabelecido no acordo com a Ale
manha. Aquela época, o Almirante Álvaro Alberto suge
ría que o "Brasil, para o desenvolvimento de sua Política 
de energia atômica, procurará a colaboração da ciência e 
da técnica dos países amigos-, sem restrições, guiado pelo 
que lhe for mais conveniente". A respeito deste detalhe, 
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o Senador Milton Cabral, Relator da CPI do Senado 
sobre o Acordo Brasil-Alemanha, frisa no seu funda
mentado trabalho: 

-Com este princípio, o Brasit libertava-se das amar
ras impostas pelos Estados Unidos, que só aceitavam 
cooperar n·a transferência da tecnologia nuclear com se
veras limitações, praticamente ao nível da pesquisa 
científica. 

O Presidente Juscelino Kubistschek, em 1956, anunM 
ciou que "aproxima-se a era das usinas atômicas, para 
cuja utilização o País se deve preparar desde já". Com 
ess.a convicção, lançou, em agosto daquele ano, as suas 
.. Diretrizes para a Polícia de Energia Atômica" e criou a 
Comissão nacioal de Energia Nuclear-CNEN. 

Em seu relatório, aprovado pela C PI, o Senador Mil
ton Cgbral comenta: 

-Vamos aqui fazer uma pausa para uma pertinente 
observação. De 1945 a 1955, o Brasil tinha assinado com 
os Estados Unidos quatro acordos de Cooperação, sen
do que os três primeiros, de 1945 (Getúlio Vargas), 1952 
(Getúlio Vargas) e 1955 (Juscelino Kubitschek) trataram 
da exportação de minerais estratégicos. O Acordo de 
1?45 foi den_unciado pelo Presidente Outra como sendo 
"escandalosamente prejudicial ao nosso patrimônio". p 
2'1 Acordo (de 1952) foi liquídado por interferência do 
Conselho de Segurança Nacional, porque o Governo 
norte-americano não cumpriu as compensaÇões combi
nadas. O 39 (de 1955) assegurou mais uma vez a preferên:. 
cia aos Estados Unidos para exportação de urânio. Este 
Acordo foi objeto de CPI, em 1956, na Câmara dos De
putados. O 41' Acordo (também de 1955) objetivou a coo
peração norteMamericana no fornecimento de reator de 
pesquisa e de u~âniO çnriquecido. 

Refere-se, airlda, o relatório da CPI do Senado ao fato 
de que Jânio Quadros, em 1961, em sua primeira Mensa
gem ao Congresso Nacional, reafirmou a importância da 
energia nuclear, incluindo-a entre os objetivos do seu 
Governo; João Goulart mostrou, ainda em Mensagem 
ao Congresso, "a necessidade de novas fontes de energia, 
baseadas nas aplicações da Física Nuclear" e, em 1963, 
anunciou "a decisão de construir a primeira central nu
clear com base no urânio natural"; Castelo Branco, em 
1965, assinou com os Estados Unidos o 51' Acordo, o 
qual não previa transferência de conhecimento e de tec-
nologia; Costa e Silva, em 1968, recebeu relatório da 
CNEN, ELETROBRÃS, FURNAS, Instituto de Pes
quisa e missão têcnica da AJEA, recomendando a cons
trução de uma unidade de PWR com potênCia de 500 
MW e prevendo a necessidade de 50.000 MW até o ano 
2005. Em I969, o então Ministro Costa Cavalcante apre
sentou ao Chefe do Governo relatório sobre estudos que 
realizou nos Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, 
França, Alemanha e Ãustria a respeito da energia nuM 
clear; afirmou que a Alemanha oferecia melhores pers
pectivas pam negociações no setor; e o Presidente Médi
ci, na primeira Mensagem ao Congresso, garantiu os 
passos inicíais _para a central nuclear pioneira, em Angra 
dos Reis. No mesmo ano, 1972, foi assinado com os Es
tados Unidos o_69 Acordo nuclear, que permitia a aqui
sição, pelo Brasil, de equipamentos de reatores, 
mantendo-se portas fechadas à transferência de tecnolo
gia pertinente ao enriquecimento e reprocessamento da 
rllatéría-prima. E o Presidente Ernestro Geisel, ao co
meçar seu Governo, ante a primeira crise do petróleo, 
viuMse forçado a enveredar efetivamente pelo campo da 
fonte alternativa de energia, e autorizou, em 1974, a· 
construção da segunda usina nuclear. 

Como se inferé da longa caminhada no setor, o domí
nio da tecnologia sempre foi o objetivo principal doBra
sil. Por isso mesmo, a atuação básica da CNEN visa à 
tecnologia de reatores, ao processamento e reprocessa
mento de combustíveis, à instrumentação e controle, às 
informações, às técnicas nucleares nas atividades hUma
nas e no meioMambiente. 

Daí o empenho em que seja íntroduzida rapidamente a 
linha de reatores rápidos (fast-breeder), cuja tecnologia 
possibilita a refrigeração a sódio, utilizada nas centrais 
Phenix, de 250 MW, e Super-Phenix, de 1.200 MW, na 
França, onde foi conseguido o êxito aplaudido por 
Weindberg. 

Sr. Presidente, 
Ano passado, 1985, durante os "Dias da Amizade-

Teuto-Brasileira", transcorridos em Bonn, visitei, a conM 
vite das autoridades alemãs, a usina nuclelé-trica da Gra-
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fenrheinfeld, modelo das usinas brasileiras Angra II e 
II I. Foi consb:uída na Baviera pela Bayernwerk, a oito 
quilõmctros_ da ç_Ld_<Mk de Schwifurt, de 60._000 habitan
tes. 

Ora, enquanto a usina de Angra I foi adquirida como 
"caixa preta", ou "chave na mão", sem transferência de 
tecnologia, as usinas de Angra II e III estabelecem acesso 
às tecnologias necessárias para a construção de usinas 
nucleares e para o ciclo do combustível nuclear, que pos
sibilitará a este Pafs_a implantação paulatina de uma ín
dúStria nuclear independente. 

Quem se propuser a estudar, com serenidade, o assun
to verificará que o acordo entre os governos brasileiro e 
alemão, firmado em 1975, sobre cooperação no campo 
dos usos pacíficos da energia nuclear, e os acordos indus~ 
triais conseqüentes apres-entam pioneirismo da hi$_tória 
econômica internaciOnar pbrCfU"ãilto, pela primeira vez, 
um país industrializado acordou com um país em vias de 
industrialização uma cooperação de tamanha amplitude 
e a longo prazo, no campo da energia nuclear. E tal coo~ 
pcraçào se processa ao mesmo tempo, em quatro está~ 
gios: indústria, empresas Concessionárias de energia e!~
trica, órgãos da administração federal e instituto de ciên~ 
cias. 

Pura os alemães, "a idéia-fundamento do conceito 
pura a transferência de t~cno(ogia para o Brasil é apren~ 
der fazendo, ou seja, a aquisição e absorção da tecnolo
gia através da realí_zaçào de um programa nuclear, inicia
do com as usinas nucleares Angra II e III". A transferên
cia de tecnologia prevista se processaria principalmente 
nos campos da transferência de documentos técnicos; 
treinamento de brasHeiros "on-the-job", e!_ll_firmas e ins~ 
titutos alemães; envio de especialistas alemães para o 
Brasil; consultaria técnica e apoio, quando solicitado. 

DOC:UMENTOS QU!i NOS FORAM ENTREGUES 

Documentos que nos foram entregues, durante a visita 
às instalações de Grafenreinfeld, demonstram que ore~ 
sultado _de dez anos de cooperação permitiram ao Brasil 
cipacitar~se para realizar, por meios próprios, uma parfe 
importante dos fornecimentos e serviços; para seus 
atuais projetas de usinas nucleares. E apesar dos verti
cais cortes de verbas, que se fizeram em decorrência das 
dificuldades financeiras, a transferência de tecnologia 
para o Brasil pôde apresentar os seguintes resultados: 

-mais de450 cientistas, engenheiros e outros especia
(istas brasíleiros praticaram na Alemanha um treinamen
to_ "on-the-job" para suas atividades no Programa Nu~ 
clear Brasileiro; 
-a engenharia de usinas nucleares de Angra JJ e IJJ já 

é empreendida em mais de 60% pela NUCLEN e por fir
mas brasileiras privadas. A transferência de te_cnologia 
não se limita ao "know-how", mas encerra também o 
"know-why", de modo que os engenheiros brasileiros 
sào colocados em condições de continuar a desenvolver a 
t~criica nuclear autonomamente e da adaptá~la a novos 
casos de aplicação; 

- cerca de 3_00 firmas brasileiras jã participaram até 
agora do Programa Nuclear com a fabricação de mate
riais, semi-acabados ou equipamentos, tendo sldo al
cançado um grau de participação da indústria brasileira 
mais alto do que o esperado no planejamento inicial. 
Reconhece-se, pois, o grande alcance do Programas Nu~ 
clear. A transferência de lecnologia leva à introdução de 
novos tipos de materiais, processos de fabricação e pro
dutos, que encontram aplicação também fora do setor de 
usinas nucleares. Desta maneira, o Programa Nuclear 
confere à indústria brasileira um impulso não só fiara o 
mercado nacional, mas também para a exportação de 
produtos industriaiS altamente qualificados; 

- a fábrica de equipamentos pesados NUCLEPE 
opera desde 1980 e atinge em seus equipamentos, se·m. 
restrições. a qualidade das firmas transferidoras da tec
nologia. O "_know-how" adquirido possibilitou à NU
CLEP empreender com sucesso a primeira encomenda 
significativa para exportação, a fabricação da parte infe
rior do vaso de pressão do reatar para a usina nuclear ar~ 
gentina Atucha II. Trata-se aqui do maior vaso de pres
são do reatar para reatar em todo o mundo; 

- na própria construção de usinas nucleares, a cons~ 
trução civil de Angra II está em quase 70% pronta; em 
Angra II, os trabalhos de escavação ficaram praticamen~ 
te terminados. Os fornecimentos nacionais- p3.raAngra II 
foram em mais de 80% encomendados e uma parte consi~ 
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derávCI foi entregue; para Angra IH foram mais de 40% 
encomendados. Dos fornecimentos ini.portados para An
gra II e 111 _foram .entregues ao Brasil mais de70%. Entre
tánto, Us construções sofreram· indS!Vâ' redUçãO, em vir~ 
tude da falta de recursos; 

- a fábrica de elementos combustíveis da NU~ 
CLEBRÃS iniciou a produçãC? em 1982 e fabricou a pri~ 
meira recarga para a usina nuclear da Westinghouse An
gra I, no que cumpriu plenamente as altas exigências de 
qualidade. A complementação da fábrica para as etapas 
de. produção ainda não transferidas está pronta, e se não 
foi implantada, deve-se ao corte de_ verbas; 
-a primeira etapa da usina de demonstração para en~ 

riquecimento de urânio pelo processo a jato centrifugo 
encontra-se em comissionamento. 

É importante, pois, que se dê seguimento ao trabalho 
iniciado e que vinha tendo franco desenvolvimento. Se 
falhas ocorreram, que se corrijam, Se erros foram detec~ 
lados ou constatados, que sejam sanados. Mãs o impor~ 
tante é que não se continue freando o avanço do Progra
ma Nuclear brasileiro. 

E.r1.1 alguns sctores de pesquisa, discute-se a validade 
do Acordo Brasil-Alemanha, porque se fixaria ria fissão 
nuclear, quando já se realiZa, a nível laboratorial, a fu~ 
são, 

Ora, uma experiêncla não inutiliza a outra. Os países 
que avançaram no projeto de produzir fusão nuclear em 
laboratório começaram pela fissào. E só agora conse
guem o limiar da fusão. 

Mas os reatares Phenix e Super-Phenix, na França, 
chegaram à reutilização continuada do material proces~ 
sado, sem instalações de fusão nuclear, consideras im~ 
possíveis, a nivcl comercial, dllrante décadRS. 

Quanto ao programa nuclear alemão, parceiro do nos
so, ê-de lembrar que, há trinta anos, foi ele iniciado. Só 
em 1966 começou a const(ução das primeiras usinas nu
cleares comerciais e, em 1975, entrou em funcionamento 
a primeira usina nuclear do atual modeLo padronizado 
dt: I .300 MW. Poftãnto, as usinas nucleares alemãs não 
partem de uma técnica recente, mas são produto de lon
ga e demorada experimentação e consolidação técnica. 
Até 1975, a Alemanha Federal investiu 13 bilhões de 
marcos na pesquisa básica nuclear e no desenvolvimento 
de reatares e á_gua leve, hoje utili;.;ados comercialmente. 
Os custos de investimentos das próprias Usinas não estão 
incluídos nas cifras apontadas acima, tendo já se amorti~ 
zado os custos de de$envolvimento. 

Em 1974, as dezesseis usinas nucleares comerciais da 
Alemanha geraram aproximadamente um quarto da 
energla elétrica consumida naquele país, e, em relação à 
utilização do carvão de pedra- a alternativa mais bar a~ 
ta - foram economizados, somente em 1984, custos no 
montante de três bilhões de marcos, com a vantagem de 
ter sido evitada maior poluição ambiental. 

As autoridades alemãs informam que, com as demais 
usinas nucleares em construção e cem planejamento, con
tinuarã crescente a contribuição da.~e_n.ergia nuclear para 
o abastecimento seguro, barato e ecologicamente inofen
sivo de energia elétrica na Alemanha Federal, que, em 
1974, teve cerca de um quarto da energia elétrica, gerada 
em seu território, de procedência nu_clear._ 

Como se vê, a Alemanha Ocidental está no meio da 
fase de colheita de seu programa nuclear, iniciado em 
1955. Uma comparação internacional mostra que a Ale
manha ocupou, em 1984, o quarto lugar em todo o mun~ 
do, no que se refere à quantidade absoluta de geração 
nuclelétrica, apenas superada pelos Estados Unidos, 
França e Japão. Em quanto à participação nuclear na ge
ração elétrica, o parceiro brasileiro coloca~se mais no 
grupO intermediário, em virtude das grandes reservas de 
carvão. 

Indiscutível, portanto, a confiabilidade operacional de 
todas as usinas nucleares da Alemanha Ocidental, onde 
h<i. grande segurança de asbastecimento, baixos custos de 
energia elétrica etc. Isso nos foi exposto, mostrado e en~ 
trcgue em documentos, que __ devem possuir os Minis
térios, a NUCLEBRÃS ~o Governo. Deve assim, ser 
considerado. 

Este pronunciamento encontrava-se Pronto, quando o 
Gov·eri1o brasileiro anunciou preocupação com o retar~ 
damento dos trabalhos no setor nuclear. E~pcramos que 
tudo não se situe nos limites da preocupação retórica ou 

Abril de 1986 

no_da paralização do programa. E preciso estudar, deba~ 
ter e ve_r se o seguimento efetivo ao programa não ê me~ 
lhor que ser intl!rrompido, porquanto poderã represen
tar garantia para a expansão futura, ainda mais quando 
apresentarã solução, inclusive, para as disfunções hidre
létricas causadas por fatores de ordem cl_imãtica. 

ConcluímoS informando que estamos providenciando 
a convocação do ilustre Ministro de Minas e Energia, 
D-r. Aurelia-no Chaves e Dlretores da NUCJ .. EBRÁS 
pura na Comissão de Minas e Energia da Senado presta~ 
rem os esclarecimentos necessários que a gravidade do 
problcmã eriergia nuclear apresenta. E ainda, providen
ciaremos a_ convocação do Ministro ao Plenário da Casa 
para dar conhecimento das medidas e soluções do dilema 
do selar. 

COMPAREC:EM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Gaivão Modesto- Aloysio Chaves --João Lob.o
Milton Cabral- Cid Sampaio- Lourival Baptista
Nelson Carneiro- Murilo Badaró- Alfredo Campos 
- Ivan Bonato- Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- A Presidência 
convoca sesslfo eXtraordinária a reaHzar~se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Redução final do Projeto de Lei do Senado n"' 81, 
de 1985; 

- Rcdaçào final do Projeto de Resolução n~> 133, de 
J985; e 

-Projeto de Lei do Senado n~> 24, de 1980. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em sessão an
terior foi lido o Requerimento n~" 63/86, de autoria da 
St::nador Mllton Cabra( e outros Srs. Senadores, solici
tando que o tempo destinado a oradores do Expediente 
da sessão de 30 do corrente mês seja dedicado a come-
morar o-Ôia- da Comunidade i.uso~Brasileira. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu
nidade por falta de quorum. Passa-se, assim, à votação 
do requerimento em turno único. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

-sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Pl~nãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. l9~Secretârio. 

b lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N• 65 de 1986 

Requerimento de urgência, nos termos do art. 371, alf~ 
ne:,t, .. b" do Regimento lnterno, para o Projeto de Lei da 
Câmara nl' 3, de 1986 (n9.7, 134/86, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da Rcpóblica, que dis~ 
põe sobre a comemoração do feriado de 1"' de maio -
Dia do Trabalho. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1986. - Hélio Gueiros 
- Nivaldo Machado - Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri
mento lido será votado após a Ordem do Dia, nos ter
mos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. l>?~Secrc;tário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N• 66, de 1986 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei
ro a transcrição, nos Anais do Senado, do discurso pro~ 
ferido, ontem, pelo Presidente Josê: Sarney na solenidade 
em homenagem aos inconfidentes, em São João Dei Rey, 
dado o" alto sentido cristânico- de que se reveste. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1986.- Nivaldo_MaM 
chado. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri
mento lido será submetido ao exame da Comissão Dire
tora. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação,_em turno único, do Projeto de Reso

lução n9 l4, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nl' 223, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova 
Brasilândia (MT) a contratar operação_ d~ crédito 
no valor de CzS 654.384,73 (seiscentas e cinqüenta e 
quatro mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e 
setenta e três centavos), tendo 

PARECERES, sob n~ts 224 e 225, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; _e 

-de Municípios, favorável. 
A discussão da matéría foi encerrada na sessão ante

rior, tendo a votação adiada Por falta de quorum. 
Votação do projeto _em turno único, _ ~- " 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o projeto irã à Comissão de Reda~ção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 14, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Brasi~ 
Iândia (MT) a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 654.384,73 (seiscentos e cinqUenta e quatro 
mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e setenta e 
três centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> É a Prefeitura Municipal de Nova Brasilâq.

dia (MT), nos termos do artigo 2~> da Resolução n~' 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federai, autorizada a 
elevar em Cz$ 654.384,73 (sf:iscentos e cinqUenta e qUa
tro mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e setenta e 
três centavos), correspondentes a 15.568,89 ORTN de 
Cr$ 42.031 ,56~ vigente em junho f85, o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito ~e igual valor junto à Caixa 
Económica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à implantação de gal~rias de águas pluviais, 
meios-fios e sarjetas, no MuiJ.icfpio, obedecidas as con
dições admitidas pelo Banco Centra] do Brasil, no res-
pectivo processo. - - -

Art. 21' Esta ResoluçãQ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turno único, ·do Projeto de Reso
lução n~' 15, de 1986 (apresentado pela ComiSslo de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 226, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Petró
polis (RJ) a contratar operação de crédito no. vaJor 
de Cz$ 22.032.566,45 (vinte e dois milhões, trinta e 
dois mil, quinhentos e sessenta e seis cruzados e 
quarenta e cinco centavOs), tendo 

PARECERE-s-;-. sob nvs 227 e 228, de l986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicídade; e . 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante
rior, tendo a votação adiada por falta de quorum. 

Votação do Projeto em turn9 único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o projeto vai à Comissão de Redação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão II) 

É o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• IS, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petr6polis 
(RJ) a contratar operação de crédito no nlor de CzS 
22.032.566,45 (vinte e dois milhões, trinta e dois mil, 
quinhentos e sessenta e seis cruzados e quarenta e cin
co centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> É a Prefeitura Municipal de Petrópolis (RJ), 
nos termos do artigo 21' da Resolução n9 93, de onze de 
outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CZS: 22.032.5_66,45 (vinte 
e dois milhões, trinta e dois mil, quinhentos e sessenta e 
seis cruzados e quarenta e cinco centavos), correspon
dentes a 44().0:}1,54 ORTN_de CrS 49.396,88, vigente em 
agosto/85, o montante de sua díVida consolidada inter
na, a fim de que possa contratar uma operação de crédi
to de igual valor junto à Caixa Econômica Federã.l, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS, destinado ao reequipamento 
do Hospital Municipal e de diversos departamentos inte
grados da SeCret.aria Municipal de Saúde (operação 1), 
aquisição de equipamentoli para coleta de lixo, execução 
de obras de infra-estrutura e saneamento bâsico e irisia
laçào de um hortomercado (operação TI); implantação 
de escolas (operação III) e implantação de_Centros Co-. 
munitãrios (operação IV), no municípío, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo 

Art. 2<> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso
lução n9 16, de 1986 {apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nv 229, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Antô
nio J~o (MS) a elevar em Cr$ 599.978.097 (qui
llhentos e noventa e nove milhões, novecentos e se-

- tenta e oito mil e noventa e sete cruzeiros), o mon
tante de sua dívida consolidada, tendó 

PARECERES, sob n<>s 230 e 231, de 198_6, das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

-de Municipios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante
rior, tendo a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projetó em turno úniCo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o projeto Vai à Comi~ão de Redação. 

b o seguinte o projeto aprovadQ: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 16, de 1986 

AUtoriZa ã Prefeitura Municipal.d~ Antônio João 
(MS) a elevar em CrS 599.978.097 (quinhentos e no
venta e nove mil_hões, novecentos e setenta e oito mil e 
noventa' e sete cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolvy. 
Art. l<> É a Prefeitura Municipal de Antônio João 

(MS), nos termos do artigo 2~> da Resolução ~v 93, de 
onze_ de outubro de mil novecentos e setenta e se1s, do Se
nado Federal, auto_rizadª' a elevar em Cr$ 599.978,097 
(quinhentos e noventa e nova milhões, novecentos e se
tenta e oito mil e noventa e sete cruzeiros), correspoon
deOte a 24.557 ORTN de Cr$ 24.432,06, vigentes em ja
neiro/85, o montante de sua dívida cOnsolidada interna, 
a fim de que possa c_ontratar uma operação de crédito_ de 
igual valor junto à Caixa Económica Federal, esta na 
quaUdade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Social - F AS, destinado à implantação de guias, 
sarjetas e galerias _de âguas pluviais, obedecidas as con
diçõC:s admitidas pelo Banco Centraf do _Brasil, no res
pectivo processo. 
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Art. 21' Esta Resohição entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso

lução n9 17, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 232, de 
1986), que autoriza a, Prefeitura Municipal de Ban
deirantes (MS), a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 237.162,58 (duzentos e trinta e sete mil, 
cento e sessenta e dois ç:ruzados e cinqUenta e oito 
centavos), tendo 

PARECERES, sob nos 233 e 234. de !986. das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante· 

riot~ jc;hdo a votação adiada por falta de quorum. 
Em votação o projetõ" eni turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. ~ 
O Projeto irã à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 17, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bandeirante 
(MS) a contratar operação de crédito no va~or de Cz$ 
237.162,58 (duzentos e trinta e sete mil, cento e ses
senta e dois cruzados e cinqUenta e oito centavos). 

O_ Senado Federal resolve: 
Art. 1~> f: a Prefeitura -Municipal de Bandeirante 

(MS), nos termos do artigo 2t da Resolução_ n~' 93, de 
onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Se
nado :Federal, autorizada a elevar em Cz$ 237.162,58 
(duzentos e trinta e sete mil, cento e sessenta e dois cru
zados e cinqUenta e oito centavos), correspondente a 
7.822,87 ORTN de Cr$ 30.316,57, vigente em marçoj85, 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possà contratar uma operação de crédito de igual va
lor junto à Caixa Económica Federa], esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So· 
cial- F AS, destinada à construção e aquisição de equi
pamentos de escolas, no Municfpio, obedecidas as con
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res
pectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 5: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso

luÇão nv 18, de 198§ (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 235, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam· 
po _Grande (MS) a contratar operação d~ crMit? no 
va1or de CzS 335.280,95 (trezentos e trinta e cmco 
mil, duzentos e oitenta cruzados e noventa e cinco 
_centa~os). tendo 

-- PARECERES, sob O<>s 236 e 237, de 1986, das 
COmiSsões: . 

____:. de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 
A discussão da matéria foi encerrada· na Sessão ante-

rior, tendo a votação adiada por falta de quorum. 
Em votação _O Projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sertt:ados. (Pausa.) 
Aprovado. _ -_ 
O_ projeto i rã à Comissão de Reda~ão. 

É o seguinte <? projeto aprovadQ: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 18, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran:.. 
de (MS) a contrátar operação de crédito no valor de 
CzS 335.280~95 (trezentos e trinta e cinco mil, duzen
tos e oitenta cruzados e noventa e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> Ê a Prefeitura Municipal de Campo Grande 

(MS), nos termos _do artigo 21' da Resolução n' 93, de 
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onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do se
nado Federal, autorizada a elevar em CzS ~35.280,~5 
(trezentos e trin_ta e cinco __ mil, duzentos e oitenta cruzª'-
dos e noventa e cinco centavos), correspOndente a 
11.059,33 ORTN de CrS 30.316,57, vigente em 
marçoj85, o montante de sua dívida consolidada inter
na, a fim de que possa contratar uma operação de crédi
to de igual valor junto à Caixa Econômicã-Federal, esta_ 
na qualidade de gestora do Fundo d~_Apoio ao Desen
volvimento Soc1al- F AS~ destinado a m_odernJzação da 
rede básica de saúde do Município, obedecidas as con
dições admitidas- pelo Banco Central do_ Brasil, _go res
pectivo processo. 

Art._ 2"' Esta Resolução entra em vigor ·na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso· 

lução n<» 19, de 1986(apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão d~ seu Pa.reçer n' 23&. de 
1986), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Çam~ 
po Grande (MS) a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 3.780,503,76 (três milhões, setecentos e 
oitenta mil, quinhentos e três cruzados e setenta e 
seis centavos), tendo _ _ 

PARECERES, sob n's 239 e 240, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 
A discussão da matéria foi enceirada na sessão ante

rior, tendo a sua votação adiada por falta de quorum. 
Em ·votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. • 
o- projeto irá à ComissãO de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 19, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran
de (MS) a contratai' operação de crédito no valor de 
Cz$ 3.780.503,76 (três milhões, setecentos e oitenta 
mil, quinhentos e três cruzados e setenta e seis centa
vos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Campo Grande 
de (MS), nos termos do artigo 2<» da Resolução n'~ _93, de 
onze de outubro de mil novecentos e setenta e se~, do Se
nado Federal, autorizada a elevar em Cz$ 3.780 .. 503,76 
(três milhões, setecentos e oitenta mil, quinhentos e três 
cruzados e setenta e seis centavos), correspondente a 
76.53_3,25 ORTN de Cr$ 49.396,88, vigerite em -agos-
to/85 o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma opera_ção de crédito de 
igual valor junto à Caixa Econômica federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao QeSenvolvi
mento Social- FAS, destinado à implantação de centro 
de triagem e aquisição de veículos, obedecidas as con
dições admitidas pelo Banco Central do )Jrasil, -no res
pectivo processo. 

Art. 2<» Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)---<- Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso
lução n"' 20, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia cõrilo conclusão de seu Parecel'_n!24l._de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz do Sul (RS) a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 4.611.102,38 (quatro milhões, seiscen
tos e onze mil, cento e dois cruzados e trinta e oito 
centavos), tendo 

PARECERES, sob n"'s 242 e 243, de 1986, das 
Comissõe~ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridiçidade; e 

- d'e Municípios, favorâvel. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão ante
rior tendo sua votação adiada por falta de quorum, 

Em votação o p·rojeto em turno úriico. 

DIÁRIO DO CONGRESS()_NACIONAL (Seção II) 

Os Srs. s_enadores que o aprovam queiram permanecer 
sentaçlos~-(Pausa.) -

Aprovado. 7 ~ 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 20, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 
Sul (RS) a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 4.611.102,38 (quatro milhões, seiscentos e onze 
mil, cento e dois cruzados e trinta e oito cent&Vf?S). _ 

O Se-n.il.do Federal resolve: 

Art. 1~> É a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 
Sul (RS), nos termos do artigo 2' da Resolução n~> 93, de 
onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Se
nado Federal, autorizada a elevar em CzS 4.611.102,38 
(quatro inilhões, seísCen.toS e onze mil, cento e dois cru~ 
zados e trinta e oito centaVOs), corresponâente a 
208.548,46 ORTN de Cr$ 22.110,46 vigente em de
zembro de 1984, o montante de sua díVida consolidada 
itfterna, a fim de Que possa contratar operação de crédito 
de igual valor junto à Cai_xa Econômic3:Federal, esia na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio aO Desenvolvi
mento Social - F AS, destinado à ampliação da rede de 
ág_uas pluviais e de esgoto sanitário, no MunicípiO, obe· 
aecmas -as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução_ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\li) - Item 8: 

Votação em turno único, do Projeto de Reso· 
lução n' 21.' de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclus~o de s~u P~ecer n'~ 244, de 

-1986), que autoriza a PrefeitUra MuniciPal de Vi
tória de Santo Antão, no Estado de Pernambuco, a 
contratar operação de crêdito no valor ~e C~S 
10.210.650,36 (dez milhões, duzentos e dez mtl, seiS
centos e cinqUenta cruzados e trinta e seis centavos), 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 245 e 246, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; ~ 

-de Muniçípjos, javorâve1. 

A discUssão da matêria foi encerrãda na sc~ssão ante· 
rio i-- por -fatia de qUO~um-. _ , . --

Em votação o proJeto em turno umco. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) J 

Aprovado. 
O projeto irá à Gomissão d~ Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 2l,_de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória de 
Santo Ahtão, no EStado de Pernambuco, 3_contratar 
operação de crédito no valor de CzS 10.210.650,36 
(dez milhões, duzento,s e dez mil, seiscentos e cinqüen
t~ cruza~~-~ _t~int~t-se~s centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Vit6riadeSanto 
Antão (PE), nos termos do artigo 2ço da Resolução n' 93, 
de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do 
Senado Federal, autorizada a contratar operação de cré-
dito no valor de CzS 10.210.650,36 (dez milhões, duzen
tos e dez mil, seiscentos e cinqUenta cruzados e trinta e 
seis centavos), correspondente a 222.445 UPC de CrS 
45.901,91, vigente em julho de 1985, juitto ao Barico do 
Estado de Pernambuco, este na qualidade de agente do 
Banco Nacional da Habitação, destinado à elaboração 
de estudos, projetos e execução de investimentos progra
mados, em áreas selecionadas no Município, obedecidas 
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as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 
- Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso
lução_ n' 22, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Par~cer n~> 247, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Co~ 
rumbá (MS) a elevar em CzS 2.635295,58 (dois mi· 
lhões, seiscentos e trinta e cinco mil, duzentos e no
venta e cinco cruzados e cinqUenta e oito centavos), 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 248 e 249, de 1986, das 
Comissões: _ 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionali

dade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante
rior tendo sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 22, DE 1986 

Autoriza o Governo da Prefeitura Municipal de 
Corumbá (MS) a elevar em CzS 2.635.295,58 (dois 
milhões, seiscentos e trinta e cinco mil, duzentos e no
nota e cinco cruzados e cinqüenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. LI' É o Governo da Prefeitura _Municípal de Co
rumbá (MS) autorizado a realizar uma operação de crê
dito no valor de Cz$ 2.635.295,58 (dois milhões, seiscen
tOs e trinta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco cruza
dos e cinqüenta e oito centavos) correspondente a 
62.69~,02 ORTN de junho de 1985. no valor de Cr$ 
42.031,56 (quarenta e dois mil, trinta e um cruzeiros e 
cinqüenta e seis centavos) junto à Caixa EconôfOiCa Fe-
deral na qualidade de gestora do Fundo de Apoío ao De· 
senvolvimento Social - FAS destinado à implantação 
de infra~eStrutura de saneamento básico do Município. 

-A.rt. 2~> Esta Resolu_ção entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 

_ Votaç~o, em t_urno único, do Projeto de Reso
lução n' 23, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão .de seu Parecer n9 250, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipál de Mauá 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de 
CzS 4.312.389,11 (ciuatfo rriilhões., trezentos e doze 
mil, trezentos e oitenta e nove cruzados e onze cen
tavos), tendo 

PARECERES, sob n' 251 e252, de 1986, das Co
misSões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante
rior tendo sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto em turno único. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto írá a Comissão de Redação. 
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E o seguinte o projeto a-Provado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 23, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá ~SP) a 
contratar operação de crédito no valor de C:z$ 
4.312.389,11 (quatro milhões, trezentos e doze mil, 
trezentos e oitenta e nove cruzados e onze centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ ~a Prefeitúra MunlciPal-de Mauá (SP), nos 
termos do artigo 2"' da Resolução n9 93, de onze de ou
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede
ral, autorizada a elevar em CzS 4.312.389,11 (quatro mi
lhões, trezentos e- doze mil, trezentos e oitenta e nove 
cruzados e onze centavos), correspondente a 87.300,84 
ORTN, em agosto/85, o montante de sua dívida consoli· 
dada interna, a fim de que possa contratar uma operação 
de crédito de igual valor junto à Caixa Económica Fede
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinaúa à construção 
de creches, no Município, obedecidas as condições admi
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item II: 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Reso
lução n9 24, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 253, de 
1986), que aUtoriza a Prefeitura de Arapiraca (AL), 
a contratar ,operação de crédito no valor de CzS 
1.298.997, 88 (Um milhão, duzentos e noventa e oito 
mil, novecentos e noventa e sete cruZados e oitenta e 
oito_centavos), tendo 

PARECERES, sob n9s 254 e 255, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela c_onstitucionali
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ãrlte--:.
rior, te"ndo sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à COmissão de R.edaçâo: 

É o seguinte o projeto- :3.provad0:-: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 24, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arapiraca 
(AL) a contratar operado de crédito no valor de Cz$ 
1.298.997,88 (um milhão, duze11tos e nove11ta e oito 
mil, novecentos e noventa e sete cruzados e oitenta e 
oito centavos). 

O Senado Federal resolve: ___ _ 
Art. }9 b a Prefeitura Municipal deArapinlca-(AL), 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de onze de ou
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede-
ral, autorizada a elevar em CzS 1.29~.997,88 (urri milhão, 
duzentos e noventa e oito mil, novecentos e noventa e 
sete cruzados e oitenta e oito centavos), correspondente 
a 28,299,43 ORTN de CrS 45.901,91, vigente em ju
lhoj8S, o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto à Caixa Económica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Social- FAS, destinada à aciuisíção -dé--equipa
mentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do :Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~- Frãgelli) - Passa-se- à 
apreciação do Requerimento n9 65/86, de urgência, lido 

no Expediente, para o Pi-o]eto de Lei da Câmã.ra n9 3, de 
1986. 

Em votação o requerimeÕÍo. 
Os Srs, Seríadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão em turno único do Projeto de Lei da 
Câmara n9 3, de 1986 (n9 7.134/86, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que dispõe sobre a comemoração do feriado de {9 de 
maio - Dia do Trabalho. 

Dependendo de Parecer da Comissão de Legislação 
Social. 

Solicito ao nobre Senador-Nivaldo Machado o pare--
cer da Comissão de Legislação Sociãl. -

O SR. NJVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente,- Srs. Senadores: 

De-iniciativa do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República (Mensagem n9 51, de 1986), o projeto de lei 
em exame propõe a exclusão do Dia do Trabalho das 
normas da Lei n9 7.320, de 11 de junho de 1985. SeguridO 
essedfploma legal, os feriados que cafrem nos dias de se
mana terão sua comemoração antecipada para a 
segunda-feira, exceção feita aos que ocorrerem no sába
do, domingo e outros feri~dos, não se incluindo nessa ex
ceção o dia 1"' de maio. 

Na _exposição de motivos subsCrita p-elOs Ministros do 
Trabalho e da Justiça, a proposição é justificada da se
gui ri te forma: 

"Com o presente an teprojeto de lei, pretende-se 
corrigir esta omissão e, ainda, atender aos justos an
seioS dos trabalhadores, permitindo-se-lhes come
morar o dia que lhes pertence na data universalmen
te reconhecida, de maneira a homenageá-los pela 

_contribuição _que.dão para o engrandecimento do 
País." 

Em sua tr~mitação na Çâmara dos Deputados, o refe
rido projeto recebeu aprovação em regime de urgência, 
cabendo ao Senado Federal pronunciar-se sobre a pro
posição como instância revisora. 

A comemoração do Dia do Trabalho na data de 19 de 
maiO foi instituída em 1889, no II Congresso Internacio
nal dos Trabalhadores, em homenagem aos eventos 
ocorridos no dia 1"' de maio de 1886, na cidade de 
Chicago-EU A, considerando um marco histórico na luta 
dos trabalhadores por melhores condições de vida. Des
de então, e reco"nhecido como o -Dia do Trabalho o dia }9 
de maio em um número crescente de países, sendo que, 
atualmente, somente os Estados Unidos constituem ex
ceçào em todo o mundo. 

Além_ da dimensão internacional do simbolismo que 
envolve a data de 1"' de maio, o Dia do Trabalbo, desde 
sua instituíção legal no Brasil em 1924, já se incorpor.ou 
às grandes tradições brasileiras, pelo que representa de 
conquistas das dasses trabalhadoras no rumo de uma so
ciedade mais barmônica e mais justa. 

De assinalar, outrossim, que a força dessa tradição 
tem_ inclusive levado os diversos governantes brasileiros 
a inserir nas programaçõc;:s oficiais de exaltação do Dia 
do Trabalho o anúncio de medidas administrativas Ou le
gislativaS em favor dos direitos sociais dos trabalhado
res. Aiiás, segundo já foi tornado público atravês de fon
tes Oficiais, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re
pública deverá aproveitar o ensejo do próximo dia }9 de 
maiú para anunciar medidas na área da Previdência So
cial, beneficiando milhões de aposentados e pensionistas. 

Esses fatos, a nosso ver, são de molde a caracterizar a 
comemoração do Dia do Trabalho no dia 19 de maio 
como valor cultural profundamente enraizado na vida 
brasileira, razão pela qual há que se preservar tal con
quista histórica daqueles que, com seu_ trabalho, cons
troem o progresso deste País. 

Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação do 
Projeto de Lei n9 3/86, por considerá-lo justo e oportu
no. 

O SR. PRF.SID~TE (José Fragelli) - O parecer é 
favorável. Está, assim, completada a instrução da ma
téria. Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discUs
são. (Pa_usa.) 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETÓ DE LEI DA CÂMARA 
N• 3, de 1986 

(N9 7.134/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr, Presidente da República 

Dispõe sobre o comemoração do feriado de 19 de 
Maio - Dia do Trabalho. 

Art. }9 O feriado de __ l"' de Maio, consagrado como 
"Dia do Trabalho", serâ comemorado na própria data, 
não se lhe_ aplicando a antecipação prevista na Lei n9 
7~320, de 11 de junho de 1985. 

-ArC-19 ESta Lei eriira em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é Fragelli)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. Volta-se à lista de 
oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho, 
por cessão do nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Víamos, ontem, pela televisão, as tocantes imagens 
dos dias recentes, quando o Brasil optou pelas mu
danças, imagens históricas evocações de nosso próprio 
tempo, de um ontem que ainda ê hoje. 
.. "Quem sabe faz a hora não espera acontecer." 

A multidão cantando sua decisão de mudar, de arran
car o Brasil de um tempo triste, de reconstruir sua espe
rança. 

_E.evimos Teotónio, o indómito Senador Teotónio Vi
lela, qual novo João Batista, anunciando profético, o flm 
dos tempos, dos tempos da opressão, da desesperança, 
do beco sem saída. 

Revimos Tancredo, o hábil arquiteto da transição, o 
imortal Presidente Tancredo Neves, que soube, como
ninguêm, recriar nossos sonhos, ressuscit<~:r nossa con~ 
fiança, redescobrir nossa determinação de povo, nossa 
vontade de Nação. __ 

Vimos Sarney, a quem a irreversível força do destino 
chamou para conduzir a travessia, o Presidente por pre
destinação; que hoje encarna o esforço de mudança no 
qual se empenha a Nação brasileira. 

Estando em .meu Estado, o sofrido Rio Grande d-õ 
Norte, refletia sobre a enorme dimensão dessa luta, do 
patriotismO que a inspira e da grandeza que exige; das 
imensas dificuldades que terão de ser vencidas antes do 
triunfo final. Senti, ao pensar sobre isso tudo, que nossas 
maiores dificuldades, nossos mais terríveis inimigos eS
tão infiltrados entre nós, usando nossas próprias cores, 
falando nossa mesma fala, 

O nuiis feroz reacionarismo contra as mudanças assu
me, quantas vezes, o discurso mudancista, para mais efi
cientemente barrar o caminho dos que realmente querem 
mudar. 

Há uma verdadeira quinta-coluna das forças retrógra
das lutando com língua bíftda, para confundir os incau~ 
tos. Graçi:i.s a Deus, hã também os que se definem, os que 
assumem corajosamente as fronteiras do Brasil novo; os
que são cap-azes de sacudir conveniências e privilégios 
para se posicionarem ao lado da Nação; os que arrostam 
perseguições e enfrentam perigos para não abjurar da 
consciência, para não traírem o chamado da Pátria em 
hora tão decisiVa. 

Testemunho, aqui, um fato des_tes, ocorrido em meu 
Estado._ Wanderley Mariz tra~pós seu Rubicão, 
Pes8.ndó-lhe- às costas a tradição de honroso legado pelo 
eminente Senador Din,arte Mariz - seu ilustre pai -
não pôde acomodar-se.ao Rio Grande do Norte arcaico, 
ao pobre Estado que se vem reduzindo à triste condição 
de feudo familiar, a quisto do mais obscurantisti reacio-. 
narismo contra aS mudanças que se impõem no BrasiJ, · 
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Ao assumir sua hora, denunciando a_ estreiteza dos ho
rizontes dos arraiais de prepotência e vassalagem que 
pretendem manter domínio hegemónico no Estado, 
Wanderley Mariz joga sUa sorte na mudança da terra po-
tiguar. - _ __ 

Empunha, agora, a bandeira de Teotônio, a bandeira 
de Tancredo, a bandeira de Sarney, a bandeira do Brasil 
que vai destruindo, mesmo naqueles rincões distantes do 
Nordeste, a zona cinzenta dos que se definem pela indefi
nição, dos que apenas dão certeza do talvez, dos Roques 
Santeiros infiltrados na Nova República, qu~ ... são, sem 
que nunca tenham sido". 

O Deputado Wanderley Mariz ê bem-vindo, como o 
foi o DeputadO Vingt Rosado, como bem-vindos serão 
todos os que se dispuserem a lutar pelas mudanças que 
tardam a chegar no Rio Grande do Norte. Mudanças 
que haveremos de construir! 

Com Wanderley Mariz:, completa-se a chapa fr!ajori
tária do PMDB para as eleições deste ano. 

O candidato-ª Oov~pador ser~ o empresãrio Geraldo 
José de Mello; um candidatQ ao Senado será o Deputado 
Wanderley Mariz: e o outro serei eu, pela reeleição. 

Não somos irmãos, ou filhos, ou pais, ou primoS, ou 
qualquer parente, defendendo qualquer linha dinástica. 
Somos homens de origens diferentes, de regiões diferen
tes, de visões diferentes, tendO a nos_ unir,_ basicamente, o 
compromisso de transitar o Rio Grande do Norte para 
um novo tempo; o tempo do Brasil novo. _ 

Nosso compromisso é restaurar a dignidade pública 
de nosso Estado. ~ varrer para sempre da memória do 
Brasil os episódios folclóricoS da política potiguar, onde 
três irmãos da mesma confraria diVidem-se fraternal
mente no apóio a três candidatos diversos à Presidência 
da República e, afinal, apoiam um quarto que irâ vencer 
ou onde a autoridade maior se avilta, dando aulas de 
fraude eleitoral_ern reuniões públicas com prefeitos mu-
niCipais. ---- ---- --

Nosso compromisso é com a honradez, no exercício 
do mandato popular, para o que damos o aval de nosso 
coerência na vida pública. Honradez que é não faltar 
com a v~rdade; não faltar com a palavra empenhada; 
não nomear no palanque, para demitir em palácio. 

Nosso compromisso é com o Rio Grande do Norte 
novo, não o Rio Grande do Norte diferente_. . __ . 

Sempre que se tenta um avanço em nosso Estado vem 
o argumento de que lá é diferente. Diferente por quê? 

Por que poderíamos ser grande e somos pequenos? 
Por que poderíamos ser ricos e somos miseráveis? 
Por que poderíamos ser fortes e somos dependentes? 
O Rio Grande do Norte novo não serâ diferente de ne-

nhum l~gar onde se luta pela dignidade e pelo progresso 
do povo. Nós o farem_ps um Rio Grande do Norte igual 
para todos os potigua-res. -

Onde o professor não será demitido porque luta por 
seu direito de sobrevivência; 

Onde o juiz não será" tranSferidO por ser imparcial; 
Onde o funcionário público não serã perseguido por

que não se fez lacaio; 
Onde o cidadã_o n1kuerá cassado pela policia, por ser 

adversãrio político do governo estadual. 
O Rio Gran_d!!: do Norte novo estará alinhado com o 

espírito das mudanças. 

Não serã contra o congelamento de preços porque al
guns empresários colocam o lucro dos seus panos acima 
do interesse do Brasil, 

Não será contra o recadastramento eleitoral porque 
eliminará. eleitores duplos, triplos e até dêcuplos, que vo~ 

, tam em currais fechados·. 
Não serã contra a ind~cação de potiguares para servir 

à República apenas porque sejam desta ou daquela con
fraria. 

Com essa,determinação, queremos mudar nosso Esta
du. 

Ao reafirmar daqui compromissos que são Conhecidos 
de todos os meus ilustres pares, pois os venho reiterando 
desde minha entrada nesta Casa, e comunicar a auspicio
sa notícia do ingresso do Deputado Wanderl~y Mariz 
nos quadros do PMDB, quero mencionar rapidamente 
duas outras questões:-

-Os professores do meu Es~ado, aflitos Pelos salários 
injustos e pressões insuportáveis qUe estão sofrendo, po
dem estar certos de que não permallecerão.sozinhos. Es
tou levando seu problema ao Ministro_Pazzianotto e me 
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empenhando em encontrar saida aos problemas dessa 
sofrida classe; 

-A Justiça Eleitoral do meu Estado, presidida pelo 
insigne-Desembargador Hélio Fernandes Silva, a quem 
envio-meus cumprimentos pessoais pelo excelente traba
lho que vem desenvolvendo à frente do Tribunal Regio
nal Eleitoral, terá todQ apoio necessário paTa levar a 
bom termo o recadastramento eleitoral, tão imprescindí
vel ao saneamento das urnas naquele sofrido rincão do 
meu País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Acontecimentos drãmaticos ocorreram em acidentes 
de trânsito, nas proximidades de Florianópolis: 

Sete pessoas morreram e três ficaram feridas 
numa colisão ocorrida ontem no Km-176 da BR-
101, na ponte sobre o rio Tnferninho, Biguaçu, na 
Grande Florianópolis. Morreram o vice-Cônsul da 
Itália (também ex-Presidente da Federação do Co
mércio do Estado), Francisco AntôniO Evangelista e 
o Major Raul Sthanke, ex-Comandante da Polícia 
Militar em Blumenau e da Polícia Rodoviâria Esta
dual. No veículo de Francisco Evangelista também 
morreram sua esposa, Neusa, sua nora, Rosarita. o 
filho Ricardo e uma mulher não identificada. Junto 
com o Major faleceu no local o Tenente João Luiz 
Maus. Outros três policiais ficaram feridos. O aci
dente aconteceu às 06:00 horas, quando os militares 
retornavam de um jogo debocha na cidade de Gas
par. 

Essa notícia desalentadora, desse triste e trãgico acon
tecimento, leva-me a registrar aqui, Sr. Presidente, uma 
palavra de pêsames para as famílias tradicionais de San
ta Catarina, enlutadas por essa ocorrência. 

Mas, ao mesmo tempo, Sr. Presidente, em que ocorre 
esse fato, que não é incomum naquele trecho da BR-IOl, 
se dá noticia dessa in(austa ocorrência, estou recebendo, 
de várias empresas localizadas ao longo da BR-lOl,jlls
tamente nesse trecho das proximidades de Biguaçu a 
Florian6polis e a Palhoça, um apelo veemente, no senti
do de que as autoridades federais, através do seu Depar
tamento Nacional de Estradas de Rodagens, encontrem 
uma solução para aliviar as dificuldades de trânsito que 
existem naquele trecho. Basta dizer que, no ano passado, 
naquele trecho pequeno, morreram 48 pessoas e mais de 
100 ficaram feridas em acidentes de automóveis. Essa ra
zão me parece suficiente para que seja tomada al&i.tma 
providência. 

S/ A Eletrônica de _ComunicaçõeS: d~ o seguinte: 

~--- Imprensa divulgou que o Governo Federal ten
ciona recuperar muitas ro-dovias pfesente exercício. 

Por isso, pedimos apoio V. Ex• sentido BR-101 
- se seja incluída programa, especialmente trecho 
Biguaçu- São José- Palhoça, próximo Florianó
polis, onde, devido condições precárias rodovia e 
alto volume trâfego, registra-se grande número aci
dentes. 

Em 1985 foram 46 mortos e sem-número inutili
zados e feridos só neSses poucos- quilômetros. Elas 
cortam região densamente povoada, e não'dispõe de 
trevos, viadutos, passagens subterrâneas adequadas, 
nem de vias paralelas paia trânsito local. Nossos 
funcionários, clientes e demais usuârios correm 
sempre constante risco de vida. 

Contamos com sua sensibilidade social. Aqui 
nã_(J se trata de problema têcnico ou ~onômico:. 
trata-Se de uma questão de vida. 

Mais ou nienos~ Sr. Presidente, e nos mesmos termos, 
a empresa Irmãos Santos e Cia, tambêm inst~~a~a nas 
imediações desse trecho da rodovia BR-101, dmgtu-se a 
mim, dizendo: 

- SomOs Empresa instalada margens BR 101, krn 
201 na cidade de são josejSC. Utilizando-I)os dia
riamente referida rodovia, somos testemunhas gran
de quantidade acidentes que ocorrem. Por iss~. ~e
dimos apoio V. Ex• sentido BR 101 ~ SC se.~ a 10-
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clutda programa especialmente trecho BiguaçujSão 
JoséjPachaça, próximo Florianápolis, onde, devido 
condições precárias rodovia e alto volume trafego, 
registra-se grande número de acidentes. Em 1985 fo
ram 46 mortos e I 00 inutilizados e feridos soh nestes 
poucos quilômetros. Elas cortam região densamente 
povoada e não dispõem de trevos, viadutos, passa
gens subterrâneas adequadas nem de vias paralelas 
para trânsíto local. Nossos funcionários, clientes c 
demais usuários correm sempre constante risco de 
vida. Contamos com sua sensibilidade social. Aqui 
não se trata de problema técnico ou econômico: 
trata-se de uma questão de vida. 

Irmãos Santos e Cia 

Em termos semelhantes, também, recebi da Floramel 
S-.A. um apelo no mesmo sentido; também do Diretor 
P-residente da Empresa Max Wilhelm S.A. Werner 
GrUd; da mesma forma, recebi da Celemar Eletrônica 
Ltda, através do seu Diretor Industrial, Sr. Conrado 
Coelho Costa Filho; e, áirtda, da Bel Lar Móveis Ltda. 
Todos as empresas situadas naquelas imediações. 

Por isso, Sr. Presidente, dando_ conhecimento à Casa 
deste infausto acontecimento, para levar o meu pesar à 
familia enlutada, desejei, também, registrar essa preo
cupção permanente que têm os residentes, os moradores 
daquelas imediações, com esse trecho tão densamente 
transitado e tão precariamente atendido. Fica aqui, Sr. 
Presidente, o meu apelo para que as autoridades da Re
pública, responsáveis por esse setor, tomem algumas 
providências que venham a minimizar is angústias da
quela população. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LENOIR VARGAS. EM SEU DISCURSO: 

Exm~ Sr. 
Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Somos empresa instalada margens BR 101, km 203, 
Barreiros, na Cidade de São Joseh - SC. 

Utilizando-nos diariamente referida rodovia, somos 
te<>temunhas grande quantidade acidentes qlle ocorre~. 
principalmente trecho que corta cidades Biguaçuhjsão 
Joseh/Palhoça, integrantes aglomerado urbano Grande
Floríanópolis. Nossos funcionários, clientes e população 
inúmeros bairros imediações convivem insegurança é ris~ 
co própria vida, todo dia. 

Isto se deve condições precárias da estrada para supor
tar trânsito atual, superior dobro época implantação. 

Apelamos, portanto, sensibilidade social V. Ex• por 
medidas que solucionem ou, pelo menos, amenizem si
tuação, como: melhoria acesso e trevos,~ construção via
dutos e passagens subterrâneas, implantação vias parale
las e melhoria das poucas existentes e, também, dupli
caçào das_ pistas. 

Contamos com seu apoio, põis trata-se de uma ques
tão de vida. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar os pro-
testos de nossa estima e consideração. 
Bel Lar Móveis Ltda. 
AMV/1221 
483804BBSAA BR 
611156SEFE BR 

Telegrama 
Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 
BrasiliajDF. 

SOrrlOS empresa Instalada margens BR-101, Km 201 
na Cidade de São J.oséfSC. UtilizandQ-nQs diariamente 
referida rodovia, somos testemunhas grande quantidade 
acidentes que ocorrem. Por isso, pedimos apoio V. Ex• 
sentido BR-101- SC seja incluída programa especial
mente trechO BiguaçujSão JosêjPalhoça, próximo Fio~ 
rianópolis, onde, devido condições precârias rodovia e 
alto volume tráfego, registra-se grande número aciden
tes. Em 1985 foram 46 mortos e 100 inutilizados e feridos 
só nestes poucos quilómetros. Elas cortam regiãO densa
mente povoadas e não dispõem de trevos, viadutos, pas
sagen$- subterrâneas adequadas nem de vias paralelas 
para trânsito locaL Nossos funcionários, clientes e de
mais usuários co(rem sempre constante risco de_ vida. 
Contamos com sua sensibilidade social. Aqui não se tra-
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ta de problema técnico ou econômico: trata-se de- uma 
questão de vida. 

Irmãos Santos e Cía. 
Ilm9 Sr. 
Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Usuãrios BR 101-SC, região grande Florianóplis, en
frentamos todo dia perigos transitar por Cia, principal
mente trecho Bigua:ÇufSão JoséfPalhoça, por estar total
mente superada para volume atual de tráfego. 

Informados situação, apelamos V. Ex• na busca ajuda 
solução problema, que são melhoramentos autoridades 
DNER certamente conhecem ben;t:_ trevos adequad_os, 
vias paralelas para trânsito local, viadutos e passagens 
subterrâneas, eficiente p61íciairieflto, etc. 

A região merece uma estrada moderna e segura. Aqui 
se trata de uma questão_ de vida. 
Atenciosamente 
Werner Greuel - Diretor Presidente 
Bebidas Max Wilhelm S.A 

De: Floramel S.A. 
Para: Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 
Brasília -DF. 

UsuáriOS BR 101-SC, região grande Florianópolis, en
frentamos todo di_a pc:rigos transitar por ela,__ principal
mente trecho Biguaçu/São José/Palhoça, por estar teta-
mente superada para volume atual de tráfego. _ 

Inco-nformados situação, apelamos V. Ex~, na busca 
ajuda solução problema, que são melhoramentos autori
dades DNER certamente conhecem bem: trevos adequa
dos, vias paralelas para trânsito local, viadut~~ e passa
gens subterraneas, eficiente policiamento, etc. 

A região merece uma estrada moderna e _segura. Aqui 
se trata de uma questão dC? vida. 

Atenciosamente, 
Conrado Coelho Costa Filho 
Diretor Industrial. 

De: Celemar Eletrônica Ltda 
Para: Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal 

Brasília- DF. 

Usuários BR-101-SC,região grande Florianópolis, en
frentamos todo dia perigos transitar por ela, principal
mente trecho BiguaçujSão José/Palhoça, por estar total
mente superada para volume atual de tráfego. 

Inconformados situação, apelamos V. Ex' na busca 
ajuda solução problema, que são melhoramentos autori
dades DNER certamente conhecem bem: trevos adequa
dos, vias paralelas para trânsito local, viadutos e passa
gens subterrâneas, eficiente policiamento, etc. 

A região merece uma eStrada moderna e segura. Aqui 
se trata de urna questão de vida. 

Atenciosamente, 
Conrado Coelho Costa Filho 
Diretor Industrial. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jos~ Lins. 

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.~ 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa
lavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA D7:SCUR
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB -MT. Pronuncio 
o seguinte discur&o.) -.:.._Sr, Presidente e Srs. SenadorC!i~ 

Graças à ação proficua do Dr. Edgard Nogueira Bor
ges, o INCRA, em Mato Grosso, está atingindo- C vai 
atingir ainda mais os seus objetivos. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 12 
de abril, o INCRA, Diretoria de M8to Grosso, inicia o 

assentamento de quinhentas e vinte famílias no .. Projeto 
Carlinda", no Município de Alta Floresta. 

O Diretor já citado afirmou e a declaração foi publica
da pelo jornal Última Hora, de Brasflia, de 10/4/86, nos 
seguinte termo's: 

SEM-TERRA DE MT É BENEFICIADO 

Cuiabá -;;:, .. Terras fértilissimas, a 27 quilómetros 
da cidade de Alta Floresta e na beira da rodovia", 
são as principais características do projeto de colo

-nização do INCRA em Carlinda, onde deverão ser 
assentadas 520 famílias de trabalhadores sem terra 
no próximo dia 12. D diretor regional do INCRA 
em Mato Grosso, Edgard Nogueira Borges, desta
cou a qualidade do projeto de colonização de Car
linda, segundo ele, um dos mais eficientes desenvol
vidos pelo órgão no Estado, e anunciou para breve 
o assentamento de mais de 1.000 frurulias de colonos 
na ârea. .. 

Edgard Nogueira Borges falou também sobre 'o 
ad'aamento do programa de reforma agrária em 
Mato Grosso ... "Das nove glebas que o INCRA de
sapropriou no Estado, a gleba de Capão Verde, lo
cal~za'tla no_ municíp~o de Alto Paraguai, será. a pri
metra a receber os novos donos da terra, os traba
ihadores rurais", afirmou ele, acrescentando que na 
ârea_de 5.500 hectares serão as~ntadas 400 famílias 
de posseiros. 

Par_abéns, portanto, ao INCRA de forma global, atra
vés da sua Diretoria e de forma especial ao INCRA de 
Mato Grosso, comandado e Uderado pelo dinâmiCo e 
competente Dr. Edgard Nogu~ira Borges. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senàdo
res: 

Em 18 de outubro de 1984, em pronunciamento du
rante o la,rtçamento do Programa de Desenvolvimento 
Ferroviário para o qiiinqllenio 1975/79, o então Presi
dente Ernesto Geisel declarou.;. "É sabido que, entre nós, 
o sistema ferroviário não tem. acompanhado· o processo 
de expansão demográfica, a iriteriorização da civilização 
brasileira, a inte!fraÇ;o ,territorial e o desenvolvimento 
econômico tdo ... Patfi, e que está em desmesurado retardo 
com relaçãQ ao grande surto rodoviário das últimas dé
c~das". Prosseaue o Senh,or President~ "Vários projetos 
rio montante de 4 .!'ilhqes e 800 milhões de cruzeiros da
rão efetividade e rendhnento satisfatório afinal, aos Cor
redores de Exportação previstos com destinO aos portos 
do Rio Grande, Paranaguá e Santos, de modo a assegu
rar o escoamento regular de toda a produção das ricas 
hinterlândias daqu~es portos, desde o Rio Grande do 
Sul até o Estado de São Paulo e,. mais adentro, Minas 
G.erais e ~ato GrosA_o. ~ ~ • 
·,vejam~ Sr. Pr~sicfente, Srs. Sena,do~.crs, que em 74 já. 

h a vil;L "retardo desmesurado do sistema ferroviário das 
últimas décadas". E já era recobhecida a necessidade de 
implantaÇão de Corredores de Exportação, que objeti
varn expandir fronteiras agrícolas, ampliar a produção 
internª de grãos e incrementar a exportação de exceden
tes que gerám noyas divisas e viabilizam investimentos 
em regiões que se encontram à margem de todo processo 
produtivo, caracterizando forte concentração económica 
em algumas áreas. 

Em dezembro de 75 o ilustre Senador Dirceu Cardoso, 
em discurso nesta Casa, apelou ao então Ministro Dyr
ceu Nogueira, no sentido_ de se decidir a pavimentação 
do sistema rodoviário do Estado do Espírito Santo, den
trQ do esquema de Corredor de Exportação que escoará 
a produção de Minas, Bahia, Estado do Rio, Goiás e 
Mato Grosso, como era o pensamento do Governo Fe
deral. 

Em março de 84, o nobre Senador José Ignâcio Ferrei
ra requereu à Mesa do Sellf'ldo.a constituição de uma Co
misSão Especial Interna pára, nc('prazb de um ano, pro
mover estudos e Jevantaméntos sobre a abertura de no
v~ frentes de produçã(_) agropecuária, exlratita e de di
ver!iifiC:a_da gama de insumos industriais ou de bens aca~ 
bados, na· regiãO dos cerrados e em toda área territorial 
dO Corredor de Exportação e Abastecimento com termi-
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nal marítlmo no Complexo Portuário de Vitória, bus~ 
Cando fórmulas para a contenção de migrações internas, 
a fixação do homem ao campo, entre outros objetivos. 
Tal Comissão encontra-se em fase de elaboração de pa
recer final. 

Em sua justificativa, o ilustre Senador José Ignácio, 
~m referência ao Corredor de Exportação, lembra que 
foi pQr volta da elaboração do I PND ·que surgiu a idéia 
da irilplant.;ição dos Corredores de Exportação e que 
agora, comó'à êpoca do I e do II PNDs, é o Corredor de 
Exportação que tem como espinha dorsal a ferrovia da 
Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), o sistema de 
logística nos transportes com que conta o Projeto Cerra

;dos para alcançar o Cxito de suas metas. 
1 Srs. Senadores, a idéia de Corredor de ExportaÇão 
fsurgiu em J97l.. não com esta terminologia, {tue foi ado
tada tempos depois, no nosso Estado de MinaS <Jerais, 
objetivando _..simplificar ).• concepção. Surgiu, frulo de 
uma idéia do Dr. Eliezêr Bati§\à Sil'f'a, então· Presidente 
da CVRD, vislumbrou a possibilidade\jõ{e ~piorar, 
produtivamente, o cerrado, uma área quê conshtui quase 
21% do território brasileiro. Os problemas de ordem bio
química para o solo foram ecj_q~cionados e estudos
piloto começaram a ser entabulados visando a viabilida
de do empreendimento, sob o ângulo da produção. A 
CVRD desenvolveu estudos, também, sobre o transporte 
para o exterior, dos grãos produzidos no cerrado e con
cluiu que tal transporte não só era viâvel como altamente 
rentável. Verificou-se que se podia acoplar grãos e mi
nérios em navios da classe de 350 mil toneladas; reduzin
Qo o v~r do frete e mantendo-se a rota e a tecnologia de 
fiTIP,rQue-desembarque. Os estudos sobre a Viabilidade 
i:lo cerrado, para efeitos práticos, remontam a 1977. 

Em 1984, o Presidente Figueiredo firmou, com o J:i
pão, em viagem àquele p.a,ís, o Programa de Desenvolvi
mento dos Cerrados (PRODEER), que teria definidas, 
então, suas bases para expansão .. Este programa co
meçou ~m Minas Gentis, em 1979; utilizando uma ár~ 
um pOjCO superior a 50 mil hectares. Foram inve$tidoS 
mais ~.C filO bilhõ~, à época, pelos d9is países e os re
sultados fdram plen~énte' satisfatór{os. Fpita a, ava
I~a:ç.ão dos f:sultados da prirheira eta~a·~?vernó bra
sdetro propos, como meta de urna rfova etapa, a incorpo
ração de 500 mil hectares, incluindo, os Estados de Mi
nas, Goiás, Bahia, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 
'É evidente que esse projeto precisará de uma anâlise 
mais adequada â.os interesses nacionais. 

Estava deflagrado o Corredor de Exportação e Abas~ 
tecimento GO-MG-ES. 

Vê~se que ê antiga a preocupação cmn o Corredor de 
Exportação e Abastecimento, mas somente agora, em 
1986, dezesseis ~.nos após o surgimento da idéia, 
consolida-se a operacionalização do Corredor GO-MG
ES, graças, sem nenhum desmerecimento, à firme deter
minação do Ministro Aureliano Chaves, que mantendo 
entendimentos com o Ministro dos Transportes e com 
empresas vinculadas ao Mini~tério das Minas e Energia, 
comO a CVRD que mantém hoje uma das mais moder~ 
nas e eficientes ferrovias do mundo, a Estrada de Ferro 
Vitórias-Minas, que desempenha papel estratégico no 
f!:orrêdor GO-MG-ES, pode articular fofças para a de
marcação definitiva de um programa que viabilizasse o 
Corredor. E, como resultado disso, f9i assinado um pro
tocolo de intenções entre aqueles lo1it.)istérios, visando a
construção de uma variante ferro\li.!ria com cerca de _80 
km entre as estações de Capitão EáUardo e Engenheiro 
Costa La_ce!da, que vai permitir que os trilhos da estrada 
de ferro Vitória-Minas chegue a Belo Horizonte e faça 
conexão· com a malha ferroviária que leva ao Planalto 
Central, onde deverão ser produzidos, nos próximos cin
co anos, dez milhões de toneladas de grãos para abasteci· 
menta do mercado interno e exportação. 

O Ministrá Aureliano, incarisâvel em seu pfopósiiõ dê 
garantir a Minas e aos outros Estados mediterrâneos 
acesso ao Porto de Tubarão, eliminou os entraves de or
dem político-administrativa e fechou acordo com o Mi
nistro Josê Reínã.ldo T'llvares para a construção e opera
cionalização do novo trecho ferroviário. 

A Rede Ferroviâria Federal e a Vale do Rio Doce vão 
construir e operacionalizar a variante, conjuntamel)te, a 
partir de um consórcio que será formado entre as duas 
estatais e que deverá. estar defmido dentro de 30 dias, 
permitindo -que dentro de dois anos composições com 
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160 vagões. com_ capacidade para 75 mil toneladas cada, 
possam estar atingindo os subúrbios de Bl;lo Horizonte. 

Segundo ainda declar~,I'Ções públicas do Ministro Au
reliano, nas próximas semanas o Corredor 00-MG-ES 
deverá ganhar novo e importante projeto: o da cons
trução de um terminal de grãos no Porto de T_qb!;IJ_ili9~ no 
complexo de Praia Mole. 

Os cerrados do Planalto Central se apresentam COrt!-O_ 

uma das melhores alternativas para a çxp_ansão da fron
teira agrícola nacional. Adicionando-se recursos, relati
vamente pequenos, para a ínfra-estruturà de armazena
mento e transportes, além de uma política decidida de 
ocupação, pode transformar-se essas ãreas em grandes 
produtoras de alimentos para os brasileiros, e ain~a obM 
ter saJdos exportáveis. 

Com o novo ramal ferroviário que serã construído, a 
partir de agora ftca eliminado o grande gargalo nas proM 
ximidades de B.elo Horizonte e, com isso, consolida~se 
esse Conedor que criará empregos em grande escala e 
promoverá a interiorização do _desenvolvimento, com 
aplicação d_e r_~m:s--º-S_ em terras disponíveis e potencialM 
mente agricultáveis. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. PrQnun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. SenadoM 
res~ -

O Presidente José Sarney, desde que assumiu, em- cirM_ 
cunstârÍcias dramáticas, a suprema chefiá do Poder Exe
cutivo da União, vem surpreendendo e empolgando a 
Nação pelo seu excepcional desempenho, como um estaM 
dista que conquistou um lugar de relevo incomparável 
na História da Pátria. - -

A opinião pública já se habituara, aliás, a aplaudir al
guns dos principais atributos de sua personalidade invulM 
gar, uma permanente e impressionante atuação nós piaM 
nos da administração e da política, como Governador do 
Maranhão, Deputado Federal e Senador da República. 

Todavia, foí no decorrer do seu primeiro atl.o no goM 
vemo da República, que o Presidente José Sarney _sere
velou à altura dos imensos desafios e destinos da Nação 
Brasileira, ou seja, em síntese, o vitoriõSCil>residente da 
restauração democrática, da retomada do desenyolviM 
menta e das profundas transformações políticas, ec onô
micas e sociais do Brasil. 

Exatamente quando eram mais sombrias as perspecti
vas do caos, das tensões sociais, das crises geradas pela 
inflação galopante, pela recessão e pela turbulência da 
conjuntuni política internacional,~ que o Presidente JoM 
sê Sarney logrou a confLança integral do povo e a credi
bilidade mãxima de toda a Nação, pelas suas atitudes de
sassombradas, decisões corajosas e inexcedível compe
tência em todos os seta~. planos e segmentos de sua 
atuação políticoMadmínistrativa. _ 

Aí estão para comprovã-lo, as profundas mudanças 
efetuadas num clima de paz, tranqUilidade e justiça soM 
cial, nos domínios da normalização institucional do País, 
da eliminação das causas provocadoras da inflação, da 
erradicação d.a correção monetária, do congelamento 
dos preços, do advento do cruzado e, sobretudo, no conM 
cernente à aceleração do processo do desenvolvimento 
social do Paí_s, através de projetas de ampl~tude e impacM 
to, sem paralelo ao longo de toda a história republican"à. 

O Presidente José Sarney desencadeou, de fato, um 
processo irreversível de erradicação da pobreza, C transM 
formação do B_~:as_il em uma potência decente, progressis-
ta, desenvolvida e respeitada, no cenârio mundial. 

Demonstração insofismável das novas realidades e 
tendências de_um Jka_s_il que está queimando etapas, ul
trapassando obstãculos, vencendo crises e superando 
quaisquer fatores negativeis antepostos à consecução dos 
grandes objetivos nacionais, pode ser identificada na rea
lização da primeira Convenção Nacional do Partido da 
Frente Liberal (PFL), realizada em Brasília nó dia 20 de 
abril, na Câmara dos Deputados, ocasião em que o PreM 
sidente José Sarney, escolhido Patrono do PFL, após hoM 
menagem recebida, proferiu eXpressivO discurso, que sOM 
licito seja ióCo~rj:iorado a:o texto deste pronunciamento. 

t um documento digno de reflexão pela seriedade dos 
conceitos proferidos, conteúdo otirriísta e, sobretudo, re
vel~ção das ca~acter~stii::a"s profundamente demQcráticas 
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que caracterizam o atual panorama das realidades brasi
leiras. 

Em seu discurso aos convencionais, o Presidente Jose 
Sarney delineou a trajetória do Partido da Fren.te Libe
ral, suas origens e a sua essencialidade, no que tange à 
consolidação do processo democrático braSileiro, além 
de enaltecer as suas lideranças sigriificatiVã.s~ 

_ Merecem maior destaque as seguintes referências ao 
Ministro de Estado Aureliano Chaves •.• : 

, .. Nós temos à frente deste Partido a figura notá
vel de Aureliano Chaves, cuja Vída pública é a pró
pria austeridade em carne e osso, e cuja trajetória 
pOlítica, no cenãrio nacinal, ê marcada pela inteliM 
gência, pela probidade, pela altivez, e faz com que a 
nossa geração tenha dele o orgulho que todos reaiM 
mente temos de possuíMlo como um dis cidadãos 
mais conspícuos da República que estamos vivendo 
e coastruiõdo." 

Ao encerrar a primeira convenção Nacional_ do PFL, o 
Ministro Aureliano Chaves, seu Presidente de Hqnra, 
em díscurso, reafirmou o pensamento liberal como base 
teórica do Partído, ressaltando que o liberalismo foi resM 
ponsãvel pelas grandes transformações oconidas na His
tória,:. "desde o Renascimento, passando pela Revolução 
Francesa e Inconfidência, até a Nova República". 

O Ministro Aureliano Chaves fez questão de acentuar 
a particípação do Presidente José Sarney em todo o_ mo
v-imento que culminou com a instalação da Nova Re
pública, lembrando que .. .'' ele assumiu a Presidência d{ 
RePública num momento de dor e de perplexidade da 

-Nação, com a morte de Tancredo Neves, quê-permanece 
vivo em nossa memória, ... 0 Presidente Sarney - friso1,.1_ 
Aureliano Chaves- vem assinalando seus atas pela coM 
ragem, pela determinação e pela paciência, quejã o colo
caram na galeria dos grandes homens deste País". 

Do ponto de vista doutrinãrio _o Ministro Aureliano 
Chaves asseverou como postulados maiores do PFL, a 
descentralização administrativa o fortalecimento dos 
municípios, dentro dos princípios do federalismo. 

Defendeu igualmente, o primado da iniciativa privaM 
da, mas advertiu qu~ .. isso não significa elidir a preSença 
do poder público, porque nós somos, principalmente, 
nacionalistas.'' 

Eram estas as considerações que entendi formular à 
margem da Primeira Convenção Nacional do Partido da 
Frente Liberal (PFL), menos pela sua inegável ressonân
cia, do que pelas conseqüências resultantes da coesão das 
suas lideranças mais competentes, lúcidas e combativas, 
dentre as quais destaco os ilustres homens públicos que o 
presidiram: Aureliano, Chaves, Marco Maciel, Jorge 
Bornhausen e Guilherme Palmeira, recêm~eleito ~resiM 
dente e Saulo Queiroz que foi eleito Secretário-Geral, 
cargo que vem exercendo desde a Fundação do Partido. 

A Primeira Convenção Nacional do PFL foi, sem 
sombra de dúvida, acontecimento digno de registro espe
cial, evidenciando, a exemplo das convenções dos demais 
partidos e do respectivo funcionamento, que no Brasil, a 
democraçia deixou de ser uma aspiração retórica para se 
transformar em uma explêndida realidade política e so
cial. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUESE REFERE O SR. 
LOURlVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

CORREIO BRAZIL!ENSE 

Brasília, segundaMfeira, 21 -de abril de 1986 
O Discurso 

Agradeço a maneira carinhosa e amiga com que acabo 
de ser recebido nesta convenção e as generosas palavras 
aqui proferidas pelo governador José Agripino. 

Mais do que agradecer o título _de patrono com que me 
honro.u esta convenção, venho- para testemunhar o 
apreço que tem o Presidente da República pelo papel que 
este partido, integrante da Aliança Democrática, cumpre 
na consolidaçãQ dos ideais -da Nova República. eu vi 
nascer a Frente Liberal, e dela participei nos momentos 
difíceis que Precederam a sucessão presidencial. Sinto
me reconfortado pot sabê--la, hoje, pouco mais de um 
ano após a sua fundação, transformada num dos maio
res partidos políticos do País. Vi nascer a Frente Liberal. 
A ela estou ligado pelos vínculos da Histófíã: 
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Sei que os mecanismos da representação política não 
se consumam sem que os partidos tenham ativa e consM 
tante participação nas grandes decisões nacionais. 

liá., sem dúvida, muito Q que fazer ainda para 
conso!idarMmos a missão que cabe aos partidos políticos 
e ampliarMmos o exercício da vocação cívica ao nosso poM 
vo. Mas a melhor manifestação de que persistimos no ca
minho certo é o entusiasmo com que o povo brasHeiro 
pilrticipá do processo de restiiiraçlo democrática e da 
retomada do desenvolvimento, do que é prova o amplo 
engajamento de toda a sociedade no programa de estabi
lização econômica. 

Essas sucessivas demonstrações de vitalidade do povo 
tornam inquestionável a vocação democrática deste País, 
inestimável patrimônio de nossas conquistas históricas. 

O Partido de Frente Liberal, cuja solidariedade ao 
Governo sou o primeiro a reconhecer e a proclamar, tem 
uitl signíficativo papel a cumprir nessa fase de institucio
nalização democrática que- todos nós vivemos. A pre
sença do pensamento liberal na politica brasileira transM 
cedente aos governos e ultrapassa as diversas etapas da 
nossa evolução política. Ela começa com os impulsos da 
aspiração da independência e se projeta de forma_ vitoM 
riosa n-o sete de abril, que é o março inicial de nossa vida 

-partidária no (mpério. Sua atuação é permanente cm faM 
ses decisivas, como a do Abolicionismo de Nabuco, e se 
pe-rpetua na República. 

Não posso esquecer o ensinamento precioso de Milton 
Campos, quando escreveu que, mais do que uma doutriM 
na, o liberalismo é um estado de espírito, 

Pois é este estado de espírito que cabe a este partido 
também preservar. 

-Superada a ameaça da inflação que perigosamente 
rondava as instituições, solapando a credibilidade do . 
Governo e acometendo a_ tranqUilidade de toda a Nação, 
cumpre agora preparar a grande tarefa do reordenamen~ 
to institucional. Aos representantes do povo brasileiro, 
livremente escolhidos ern pleito democraticamente disM 
putado, caberá o desafio de plantar as bases do futuro, 
elaborando instituições sólidas e duradouras. 

Senhores, convencionais, 
Com alegria reencontro tantos amigos e companhei

ros. Amigos nascidos do convívio da política, da qual 
nunca separei o conteú.do humano. Companheiros fOrja~ 
dos na luta, nas. horas de decisões-importantes, de instan
tes graves de escolher caminhos. 

Disse Tancredo Neves que devíamos à Frente Liberal 
a mudança dos rumos do País. Deviamos também os re
sultados do Colégio Eleitoral que criaram a Nova Re
pública. 

Mais do que eu, um daqueles que iniciaram a partida, 
autoridade teria ele para reafirmar aqui o que significa
para o Brasil este partido. 

Por isso, invoco suas palavras, que devem ressoar nesM 
te instante e para sempre, como um depoimento eterno, 
que não se pode modificar. 

Disse Tancredo Neves, no lançamento do manifesto 
do Partido_ da Frente Liberal: 

"Esse partido que hoje surge estã fadado a preencher 
um grande papel na história política de nosso País. Ele 
surge no momento em que a inflação opera uma de suas 
maiores obras políticas. 

"As grandes transformações por que passa o mundo 
de hoje, às grandes mudanças que operam no cenário 
pOlítico de todos os países, em que novas correntes de 
pensamentos surgem, animando e orientando as massas 
e as Hde.f?nças, estão a exigir também, em nosso País, 
que os partidos adquiriram a plenitude da consciência do 
seu destino histórico. E arrematou com essas palavras: 

"Este é um partido que surge para ficar. Surge para fiM 
car porque ele vem animado dos inais profundos e calaM 
rosas ideais: vem para ficar porque ele se dispõe a interM 
pretar, de maneira mais autêntica, os sentimentos mais 
ptofundos da alma brasileira; vem para ficar porque ele 
jâ nasce amadurecido na liderança extraordinária das 
grandes capacidades políticas que se ofereceram para 
organizá-lo, comandá-lo e leváMlo a todas as conquistas 
definitivas a que um partido pode aspirar, 

"Nós temos à frente deste partido a figura notável de 
Aureliano Chaves, cuja vida pública é a própria austeri~ 
dade em carne e osso f< cuja trajetóriapõlítiCa, no cenário 
político nacional, é marcada pela inteligência, pela pro~ 
bidade, pela altivez, e íaz com qUe a nossa geração _tenha 
dele o orgulho que todos realmente temos de possuí-lo 
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como um dos cidadãos mais conspfcuos da República 
que estamos vivendo. E que estamos construindo. 

.. Aos amigos da Frente Liberal, manifesto, ffiaís uma 
vez, a minha eterna gratidão, ..... Amanhã, no Goveino, 
irei precisar, da maneira a mais veemente, que esses bra· 
vos patriotas continuem a nos dar a sua solidariedade, o 
seu apoio, e a sua sustentação". 1 

Morto Tancredo Neves, fiquei com a responsabilidade 
de honrar os seus compromissos. Estou sabendo honrâ· 
los e honrarei. 

Temos um ano êm que os partidos se ião testados nãs 
urnas. 

Não tenho dúvidas de que o Partido da Frent~ Liberal 
ajudará o Brasil, nas vitórias que conquista, para que nas 
assembléias constitU:iiifts a Aliança Democrática ajude a 
consolidar as instituições democráticas dest~ grande 
País. 

exito: são os meus--~ofoS 
Mu.ito Obrigado . 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Não há mais 
oradores inscritos. 

- l"olada ~~is havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária das 18 horas e 
30 minutos., a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da redação final (ofúecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 278, de 
_1986), do Projeto de Lei do Sena_do n'? 81, de 1985, de au
toria -do Senador Jutahy Magalhães, que dá nova re
dação aos artigos 4':>, item H, 59 e 125 do Decretowlei nQ 
200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei 
_n~ _9_00, _de 29 de s.etembro de 1969, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade_ de publicação de a tos e contratos de in~ 
tere,s.s_e da_ administração pública federal direta e indireta 
e dá outras providênCias. 
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Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nQ 284, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 133, de 1985, que sus
pende a execução do título "IV-A" -Taxa dê CoriSer~ 
vação de Estradas Municipais e do fato gerador- da 
Lei n9 278/77-4, que dispõe sobre alterações e atuali
zação do código tributário do Municipío de Estrela do 
Norte~ ~ta<!o de São Paulo. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei doSe
nado n9 24, de 1980, de autoria do Senador Franco Mon
tara, que dá nova redação ao item I do artigo 79 da Lei 
no:> 3.765, de 4 de maio de 1960, tendo 

PARECER, sob n9 953, de 1985, da Comissão 
- de Red~ção, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerra
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 23 minutos.) 

Ata da 47~ Sessão, em 22 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÃS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE
SENTES OS SR$.-SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Gãl~
vão Modesto - Odacii_' Soares - Aloy_sio C_haves -
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Ale~andre Costa
Américo de Souza__: HelvÍdiO Nunes- João Lobo
Cesar Cais- José Lins- Moacyr Duarte- Martins 
Filho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha
Milton Cabral- Cid Sampaio- Nivaldo_Machado
Carlos Lyra- Luiz Cavalcante - Lourival Baptista
Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Amaral Peixoto
Nelson Carneiro- Jamil H<iddad - Itamar Franco
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Fernando Henri
que Cardoso- Benedito Ferreira -Gastão MUller
José Frage_lli- Ivan Bona to ~-4niJ'ir_ Var_gl:!-s -=-~Carlos 
Chiarelli- Pedro Simon- Óctâvio-Caráo.SO.~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de prew 
sença acusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessã~. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOssos tfabalhos.
O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

:t lido o seguinte 

PARECERES 

PARECER 
N• 296, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçio rmal do Projeto de Resoluçilo qQ 14, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 14, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Nova BrasiLândia, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
654.384,73 (seiscentos e cinqüenta e qua"tro mil, trezentos 
e "Oitenta e qua"tro cruzãdOs e setenta e três centavos). 

Sala de Reuniões da C:omiss'â.O, 22 d-e ã.hl-il de-t9lf6 . ...,..._ 
Américo de Souza, Presidente- Jorge Kalume, Relator 

Saldanha Derzi. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ANEXO AO PARECER No 296, DE 1986 
Redaçio final do Projeto de Resolução 11'1 14. de 

1986. 
~-Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 
___ Autoriza a Prefeitura Mnnfdpal de Nova Brasi-

Jindia, Estado do Mat,o Gros!!Q1-'ª- çon~y:._r operaçio 
de crédito no valor de Cz$ 654.384,73 (seiscentos e 
cinqüenta e quatro mil, trezentos e oitenta e quatro 
cruzados e setenta e três centavos). 

O Seriado Federal resolve: 
Art. iQ ~a Prefeitura Municipal de Nova Brasilân~ 

dia, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor_ de Cz$ 654.384,73 (seiscentos e cinqUenta e quatro 
mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e setenta e três 
centavos), correspondente a 15.568,89 Obrigações Rea· 
justáVeis do Tesouro Nacional- OR1N, considerado o 
v.alor nominal da ORTN de CrS 42.031,56; vigente em 
junho de 1985, junto à Caixa EcõnômiC3: Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Social - F AS, destinaQa à implantação de gale~ 
rias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, no Municí
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen· 
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 297, de 1986 

Da Comissão de Redação 
Redação rmal do Projeto de Resolução n'11S, de 

1986. 
~Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apreSenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 15, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, a co_r:t
tratar operação de crédito no valor de CzS 22.-o32.566,45 
(vinte e dois milhões, trinta e dois mil, quinhentos e ses
senta e seis cruzados e quarenta e cinco centavos). ' 

Sala de Reuniões da Comissão, 22de abril de 1986.
Américo de Sonza, Presidente- Jorge Kalume, Relator
Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 297, DE 1986 

Redação rmal do Projeto de Resolução n'1 15, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos term~ 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição e eu~flfl/, Presi
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petr6polis, Es
tado do Rio de Janeiro, a contratar operação de cré
dito no valor de CzS 22.032.566,45 (vinte e __ dois mi-. 
lhões, trinta e dois mil,· quinhentos e sessenta e seis 
cruzados e quarenta e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Petr6polis, Esta

do do Rio de Janeiro, nos termos do artigo 29 da Reso
lução n" 93, de I l de outubro de 1976, do Senado Fede-
ral, autorizada a contratar operação de crêdito no valor 
de CzS 22.032.566,45 (Vinte e dois milhões, trinta e dois 
mil, quinhentos e sessenta e seis cruzados e quarenta e 
cinco centavos), correspondente a 466.031.54 Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considera
do o valor nominal da ORTN de CrS 49.396,88, vigente 
etn agosto de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De
senvolvimento Social - FAS, destinada ao reequipa
mento do Hospital Municipal e de diversos departamen
tos integrados da Secretaria Municipal de Saúde (Ope
ração I); aquisição de equipamentos para coleta de lixo, 
execução de obras_ de infra-estrutura e saneamento bâsi
co e instalação de um horto-mercado (Operação II); im~ 
plantação de escolas (Operação III) e implantação de 
Centros Comunitários (Operação IV), no Município, 
obedecidas as condições âdmitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 298, de 1986 
D~ Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 16, de 
1986-

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A ComissãO apresenta a redâção final do Projeto de 

Resolução n9 16, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu• 
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nicipal de Antônio João, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a elevar em Cz$ 599.978,09 (quinhentos e noventa e nove 
mil, novecentos e setenta e oito crJ.lZSJ.çl.q$_e p.~ve centa-
vos) o montante de sua dívida con&olidada.. , 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.
Américo de Souza, Presidente- SaldaÍlha Derzi, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PA!l.ECER N° 228,_[)E 1986 

Redaçio final do Projeto de Resolução nq 16, de 
1986-

Faço_ saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO VI, da COnstituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇ_i\0 No , DÉ 1986 

Autoriza a Pjefeihf_ra Municipal de Antônio João, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a col!tratar operaçi~ 
de crédito no valor de CzS 599.978,09 (quinhentos e 
noventa e nove mil, novecentos e setenta e oito cruza· 
dos e nove centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'i' f: a Prefeitura Municipal de Ani.ônio JoãO, 

Estado do Mato Grosso do Sul,_ nos termos do _a_~t. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 197!?, Çlo Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 599.978,09 (quinhentos e noventa e nove 
mil, novecentos e setenta e oito cruzados e nove cent!!: 
vos), correspondente a 24.557 ObrigaçõeS Reajuslâvtlis 
do Tesouro Nacional- ORTN, considerado óvalor no
minal da ORTN de Cr$ 24.432,06, vigente em janeiro de 
1985, junto à CaiX.ã. Econômica Federal, esta na qualída
<l.e de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à implantação de guias, sarje
tas e galerias de águas pluviais, no MunicJp~o, obedeci
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 299, de 1986 

D~ Comissão de Redação 

Redação fmal do Projeto de Resoluçio 09 17, de 
1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresentã-a redição final dQProjeto de 

Resolução n"' 17, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Bandeirante, Estado do Mato Grosso dQ Sul, 
a contratar operação de crêdito. no valor de Cz$ 
237.162,58 (duzentos e trio ta e !/ete mil, cento e sessenta e 
dois cruzados e cinqUenta e oito centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.
Américo de Souza, Presidente-:- S~danha Derzi, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No_2!í9, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 17, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal_ aprovou, nos termos 
do ãrtigo- 42, inciso VI, da ConstituiçãO~ e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE.I986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bandeirante, Es
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar operaçio de cré
dito no valor de C:r.s: 237~[62-;-ss ( duzentõs· é Trinta e Sete
mil, cento e sessenta e dois cruzados e cinqUenta e oito cen
tavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Bandeirante, Es
tado do Mat_o Grosso_ do Sul, nos termos d_o artigo 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de out~Jbro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 237.162,58 (duzentos e trinta e sete mil, cen
to e sessenta e dois cruzados e cinqUenta c oito centavos), 
correspondente a 7.822,87 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional~ ORTN, considerado o valor nomi
nal da ORTN de CrS 30.316,57, vigente em março de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

1985,_ junto à C3:ix_~ Econômica Federal, esta na qua_lida
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvímento 
Social - F AS, destinada à construção e aquisição de 
equipamentos de escolas, no MuOicípio; obedecidas as 
:condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 300, de 1986 

Da Comissão de Redação 

-Redação fmal do Projeto de ResoluÇão n\" 18, de 
1986 

Relator: Senador Saldanha D~rzl 

A Comissão ·apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 18, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crêdito no valor de CzS 
335.280,95 (trezentos e trinta e cinco mil, duzentos e oi
tenta cruzados e noventa e cinco centavos). 

Sala de R~uniões d~t:Comissão, 22 de abril de 1986.
Américo de Souza, Presidente~ Saldanha Derzi, RC!ator 
- Jorge Kalume. · 

ANEXO AO PARECER No 300, de 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 18, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

'!rESOLUÇÃO No ~-de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran~ 
.de, Estad_o do Mato Gross~ _do Sul,_ a.et;mtratar ope:. 
ração de crédito no valor de CzS 335.280,95 (trezen
tos e trinta e cinco mil, duzentos de oitenta cruzados e 
noventa e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. H> 1:: a Prefeitura Municipal de Campo Grande, 
Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 29 
da Resolução n9 93, de 11 deout_ubrode 1986, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 335.280>95 (trezentos e trinta e cinco mil, 
duzentos e oite-nta cruzados e noventa e cinco centavos), 
correspondente a 11.059,33 Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, corisiderado o valor nomi
nal da ORTN de Cr$ J0.3l6,57, vigente em março de 
1985, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualida
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à modernização da rede bâsica 
de saúde, do Município, obedecidas as condições admiti
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 301, de 1986 

Da Coúlissão" .de Red.ação 

Redação final do Projeto de Resoluçi\o n9 19, de 
1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redãção .. tinal do Prõ]eto de 
Resolução n9 19, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
3.780.503,76 (três milhões, setecentos e oitenta mil, qui
nhentos e três cruzados e setenta e seis centa.vc:>s). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de I 986.-:
Américo de Souza, Presidente -Saldanha Denl, Relator 
-Jorge Kalume. 
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ANEXO AO PARECER No 301, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 19, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
dQ artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Gran
de, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar ope
ração de crédito no valor de Cz$ 3.780.503,76 (três 
milhões, setecentos e oitenta mil, quinhentos e três 
cruzados e setenta e seis centavos). 

O Seqado Federal resol~e; 

Art. J9 b a Prefeitura Municipal de Campo Grande, 
Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 29 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Fçderal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 3.780.503,76 (três milhões, setecentos e oi
tenta mil, quinhentos e três cruzados e setenta e seis cen
tavos), correspondente a 76.533,25 Obrigações Reajustâ
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado ova
lor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidad~ de gC'stora do fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS, destinada à implantação de 
centro de triagem e aquisição de veículos, no Município, 
obedecidas as cOndições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 
· Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PARECER 
N• 302, de 1986 

Da Comissão de. Redação 

Redaçio final do Projeto de ~esolução n9 20, de 
-1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 20, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grãnde do 
Sul, a contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
4.611.102,38 (quatro milhões, seiscentos c onze mil, cen
to e dois cruzados e trinta e oito centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.
Américo de Souza, Presidente -Jorge Kalume, Relator 
- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 302, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 20, de 
1986. 

Faço sãber que o Senado federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, PriSidente, promulgo a seguinte 

RES!/LUÇÃO No , DE 1986 
Autoriza -a -Piereitura Municipal de Santa Cruz do 

Sul,_ Estado do Rio Grande do Sul.,_ a cQntratar ~pe
ração de crédito no valor de Cz$4.611.102,38 (quatro 
milhões, seiscentos e onze mU, cento e dois cruzadrnte 
trinta e oito centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. {9 b a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 

Sul, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 
2~ da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Se
nado Federal, autorizada a contratar operaçào de crêdi
to no valor de Cz$ 4.611.102,38 (quatro milhões, seiscen
tos e onze mil, cento e dois cruzados e trinta e oito centa
vos), correspondente a 208 . .548,46 Obrigações Reajustá
veis do Tesouró Nacional- ORTN, c~ns~derado ova
lor nominal da ORTN de Cr$ 22.110,46,vigente em de
zembro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na (iUalidad_e de gestora do Fundo de Apoio ao Descn~ 
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volvimento Social - F AS; destinada à amPTiição da 
rede de águas pluviais e de esgoto sanitário, no Municí~ 
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicacão. -

PARECER 
N• 303, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução o9 21, de 
1986. 

Relstor: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redaç~o finai do PsOJetc) dC 
Resolução n9 21, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Vitória de Sinto Antão, Estado de Pernamb u~ 
co, a contratar operação 4e ~êdito no valor de Cz$ 
l0.2f0.650-,36 (dá milhões, duzentos e dez mil, seiscen~ 
tos e cinqUenta cruzados e trinta e seis centavos). 

Sala de' Reuniões da Comissão, 22 de â.bril de 1986.
Américo de Souza, Presidep.te- Jorge Kalume, Relator 
--Saldanha D.erzi. 

ANEXO AO PARECER N• 303, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 21, de 
19Atl, 

Faço saber que o Sc::nado_ Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso -vr.--aa ConStituição, e eu, • Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,D.E 1986 

Autoriza a,Prefeitura Municipal de Vitória de 
Santo Antio, Estado de Pernambuco, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 10.210.650,36 
(dez milhões, duzentos e dez mil, seiscentos e cioqüen
ta cruzados e trinta e seis centàvos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' É a Prefeitura Municipal dê Vitória de-Santo 

Antão, Estado de Pernambuco, nos termos do. artigo 29 
da Resolução n~'.93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crêdjto no 
valor de CzS 10.210.650,3_6 (dez milhões, duzentos e dez 
mil, seiscentos e cinqiienta cruzados e trinta e seis centaM 
vos), correspondente a 222.445 UPCs, considerado o va
lor nominal da UPC deCrS 45.901,91, vigente em julho 
de !985, junto ao Banco do Estado de Pernambuco, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinada à elaboração de estudos, 
projetas e execução de investimentos programados em 
áreas selecionadas, no Município, obedecidas as con
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res
pectivo pr.ocesso. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de s_ua 
public<J,ção. 

PARECER 
N• 304, DE 1986 

Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio 09 2~, de 
1986. . 

Relator: Senador Saldanba Deni. 

A Comissão apresent·a ·a ·redação· final do Prqjeto de 
Resolução n~ 22, de 1986, que autoriza a PrefeituJ;a Mu- · 
nicipal de Corumbâ, Estado do Mato Grosso do Sul,_a 
elevar em CzS 2.635.295_,:S.S_(dois milhões, seiscentos e 
trinta e cinco mH, duzentos e noventa e cinco cruzados e 
cinqUenta e o.ito centavos) o montante de sua divida con
solidada, 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.
Américo de Souza, P-residente- Saldanha DerzJ, Relator 
- Jorge Kalume •. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ANEXO AO PARECER N~' 304, DE 1986 

Redação f'mal do Projeto de Resolução nv 22, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42 .• inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Corumbá, Es--
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 2.635.295,58 (dois milhões, 
seiscentos e trinta e cinco mil, duzentos e no"Venta e 
cinco cruzados e cinqüenta e oito centnos ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1., É a Prefeitura _Municipal de Corb.umbá, Es

tado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 211 da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 2.635.295,58 (dois milhões, seiscentos e 
trinta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco cruzados e 
cinqUenta e. oito centavos), correspondente a 62.698,02 
(Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional -
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
42.031,56, vigente em junho de 1985, junto à Caixa Eco~ 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implantação de infra-estrutura de saneamento básico, 
no MunicípiO, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação: 

PARECER 
N• 305, DE 1986 

D~ Comissão de Redação 

R~ação f'tnaJ do Projeto de Resolução Q9 23, de 
1986. 

_Relàtor: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redacão fmal do Projeto de 

.Resolução n" 23, de 1986, que autoriza a Prefeitura MuM 
nicipal de Mauá, Estado de_ São Paulo, a contratar ope~ 
ração de crédito no valor de Cz$ 4.312.389, II (quatro 
milhões, trezentos e doze mil, trezentos e oitenta e nove 
cruzados e onze centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986~
Américo de Souza, Presidente- Jorge Kal~e, Relator 
- Saldanha Derzi. 

A-NEXO AO PARECER N9 305, DE 1986 

Redação f'utal do Projeto de Resoluçilo n~' 23, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ãrtigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, proréwlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

- Autoriza a Prefeitul'a Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no vaM 
lorde Cz$ 4.312.389,11 (quatro milhões1 trezentos e 
doze mil, trezeiJtos e oitenta e no't'e cruzados e onze 
centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ê a Prefeitura Municipãl de Mauã. Estado 

de São Paulo, nos térmos do artigo 29 da Resolução n~' 
93. de 11 de outubro de 1976, do Senado. Federal, autori~ 
zada a Contratar operação de crédito no valor .de Cz.S 
4.312.389.11 (quatro milhões, trezentos e doze mil, tre~ 
zentos_e oitenta e nove crtiZ-âdos e onze centavos), corres
pondente a 87.300,84 Obri8:açõ_es Reajustá":eiS-dci Tesou
ro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da 
OR TN de Cr$ 49 .396,88, vigente em.agosto de 1985, j un~ 
to à Caixa Econômíca Federal, esta na qualidade de ges~ 
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social
FAS, destinada à construção-de creches, no Município, 
dbedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasíl, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
P~.blicaçào. 
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PARECER 
N• 306, de 1986 

Da Comissio de RedaçâC'.I 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 24, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge _Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~ 24, de 1986, que autoriza a Prefeitur'a Mu
nicipal de Arapiraca, Estado de Alagoas, a coiltratar 
operação de crédito no valor de CzS 1.298.997,88 (um 
milhão, duzentos e noventa e oito mil, novecentos e no
venta e sete cruzados e oitenta e oito centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de abril de 1986.
Américo de Souza, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
~ Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 306, DE 1986 

Redação f"maJ do Projeto de Resolução JI'.' 24, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a _seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Aut_orlza a Prefeitura Municipal de Arapfraca, Es
tado de Alagoas, a coutratar operação de crédito ao 
"Valor de CzS 1.298.997,88 (um milhão, duzentos e no-
'Venta e oito mil, novecentos e noventà e sete cruzados 
e lutenta e oito centavos). 

O Senado Federal resolve:. 
Art. 111 1: a Prefeitura MunicipaldeArapiraca, Esta

do de Alagoas, nos termos do artigo 211 da Resolução nv 
93, de IJ de outubro de 1976, do Senado Federal, autori
zada a contratar operação de crédito no valor de CzS' 
I .298.997,88 (um milhão, duzentos e noventa e oito mil, 
novecentos e noventa e sete cruzados e oitenta e oito cen
tavos), correspondente a 28.299,43 Obrigã.ções Reajustá
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado ova
lor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente emju~ 
lho de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Social- FAS, destinada à aquisição de equipa
mentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 307, de 1986 

Da Comissão de Redaçilo 
Redttção final do Projeto de Lei do Senado n9 89, 

de 1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

~·~Comissão apresenta a redação finai do frojeto de 
Lei do Senado nl' 89, de 1983, que dispõe sobre a proi~ 
bição da· caça ao jacaré e dá outras providências~ 

Sala de Reuniões da CorniSsão, 22 de abri'! dê 1986.
Lenoir VRrgas, Presid(?nte -Jorge Kalu.me, Relator. 

ANEXO AO PARECER N• 307, DE 1986 

Redado final do Projeto de Ui do Senado n~> 89~ 
de 1983, que dispõe sobre à proibição da caça ao jaca
ré e dá outras providências. 

·v Loilgresso Nacional decreta: 
Art._ I v É: proibida, durante o prazo de IO{dez) anÇ)S, 

a contar da publicação desta lei, __ a_ perse~uição, caça ou 
apanha, por qualquer meio, dejaêarés-e~m todo oTérri~ 
tório Nacional. 

Art. 29 Ao Instituto BrasiiCiro de Desenvolvimento 
Florestal- IBDF, auxiliado pela Policia Federal, bem 
como pela Polícia Militar dos Esta.dos e Territórios, 
compete fazer cumprir a proibição de que trata esta lei e 
r~ponsa~ilizar os infratores. 
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Art. _39 A infração ao disposto no artigo I"' d!!sta lei 
constitui contravenção penal, punida com prisão simples 
de 6 (seis) a 18 (dezoito) fneses e multa de 50 (cínqü~_!!}a) 
vezes o maior valor de referência. __ ____ '-~ 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na qata de sua publi
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR._ PRESID~NTE (José Fragelli) -O expediente 
ido vai à publicação. _ 

Sobre a mesa, ·requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. r,J 

São lido:> os segulntes 

REQUERIMENTO 
N• 67, DE 1986 

t>J..,os t!mllos do art. 282 do Regi_Jl!eQ
1
to Interno, reque

·remos que tenham tramitação conjunta os seguintes pro-
jetas; _ _ · 

Projeto de Lei do Senado n"' 006, de 19~5; 
. Projeto de Lei da Câmara n9 131, de f984; e 
. , Projeto de Lei do Senado n9 175, de 1984. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1986. - S~nador 
Helvídio Nunes, Presidente da Comissão de Constituição 

· e Justiça!.. em exercíCio: 

.REQUERIMENTO 
~· 68, bit 1986 

Nos termos do inciso I dO art. 418 do Regitp.t:ilto In
terno, requeiro a convocação de Sua :E)tcelênci'ª- 9 Se
nhor Ministro de Estado das Miqas e Energia, Dr~ Aure
liano Chav_es, a fim de que, perante o Plenário, preste in
formações sobre o Programa Nuclear Brasikiro. 

Sala das Sessões, em-22 de abril de 1986.- Senador 
Gabrl!l Hermes. 

O S~. PRESID~NTE (José Fragelli) - Os _requeri
mentos lidos 'serão publicados e incluídos, oportunamen-
te, erp. 'Ordem do Dia,. -

b s:ft. PRESI~~NTE (Jos~ Frage!~i) --:: f:a_s_g~.-~~ à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe
recida pela Comissão deRedação em seu Parecer n9 
278, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n" 81, de 
1985, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dá nova redação aos artigos 49, item II, 59 e 125 do 
Decret_Q-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, alte
rado pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro ~e 
1969, dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação 
de atas e contratos de interesse da Administração 
Pública Federal díreta e indireta é dá outras provi
dências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ la, declaro-a encer

rada. 
Encerrada a discussãO;- a redaÇão fiilal é cOnsiderada 

(iefinitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-
gimento Tnterno. -

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a rcdação final aprovada 

Redaçio final do PrÓjeto de Lei do Senado n9 81, 
de 1985, que dá nova redação aos artlgos'49, item II, 
511 e 125 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereirO de 
1967, alteradO pelo Decreto-lei n9 900,- 29 de se
teiÔbro de 1969, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
publicação de atos e contratos de interesse da AdmiR 
nistração Pública Federal Direta e lndireta e dá ouR 
tras providênclas. 

O Congresso Nacional decreta: _ -. _ ,.-,~ 
Art. ('i' Os artigos 49 item II, 59 e 125 do Decreto-lei 

n9 200, de 25 de setembro de 1967, alterado pelo 
Decreto-lei n9 9"00, de 29 de setembro de 1969, passam a 
vig·orar com as seguintes redaç_ões: 

"Art, 49 
·········-··-·-·----~~ 

p!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

II - A Administração lndireta, que compreende 
as segUintês categorias de entidades, dotadas de per-
sonalidad_e, jurídic~ pr~pria: · 

_a) autarquiaS; _ 
b) empresas públicas; 
c) sociedade de_ eco_n.omia mista;.:· 
df_fundaçqes. . ..· . 

Art. 5'i' ':;"Paia os fins Qesfe DeCreta-lei 
considert~-se: ~ 

_IV- TundaçãQ- i ent~dadé dotada de persona
lidade jurídica de direjto p~ívado, instituída em vir
tude de lei federal, obedecidas as disposições cons
tantes nos artigos 16, 24 e seguintes doTO digo Civil 
e artigo 29 do Decreto-lei n'i' 900-, de 29 de setembro 
de 1969, e de cujus recursos _participe a União, 
quaisquer que Sêjam as suas finalidades. 

Art. 125. As licitações pata compras, obras e 
serviços passam a reger-se, na Admitiisfrãção Fede
ral, pelas normas consubstanciadas neste Título e 
disposições complementares aprovadas em decre~ 
to.~· 

Art. 29 Os contratos de compras, obras e s~rviços, 
celebrados pela Administração Federal, somente terão 
validade jurídica após a pUblicação. no DiQflo Oficial da 
União. · 

§ }9 A publicação de que trata o caput deste artigo 
far-se-á mediante extráto do contrato, o qual deverá con
ter os seguintes elementqs: 

a) espécie de contrato; 
b) nomes das partes contratantes; 

_c) resu~o do objeto do contrato; 
d) modali~ade .de licitaçãQ_ou, se for o caso, o funda

mento legal da dÍspensa desta; 
· e) crédito ·pelo qual correrá a despesa; 

f) número e data do empenho da despesa; 
g) valor do contrato; 
h_) prazo de vigência; 
i) número e df:mais referências de identificação do 

processo. 
§2i A publiCação do contrato, nos teimas do caput 

deste artigo e seu § 1", será dispensada quando a ce
lebração do ajuste envolver assunto de interesse da segu
rança nacional e o contrato for cl~ssificado como sigllio
so pelo Ministro de Estado ou dirigente das entidades da 
Administração lndireta. 

Ari. .:3'1' Os atos administrativos, relativos aos servi
dores dos órgãos e entidades da Administração Federal, 
somente terão valid~de jurfdica após a publicação no 
D~ário Oficial~da~Utiião. 

§ J9 Os ~tc)s t;fe_~oncessão de vantagens pe_cuniá~ía~, 
previstas na legislação em vigor, relativas ãõs servidores
mencionados no caput deste artigo, poderão ser publica
dos no Boletim de Serviço ou Boletim de Pessoal dos ór
gãos e entidades da Administração Feder-il. 

§ 29 No caso de aplicação do dlsPOsto no parãgrafo 
acima, os números dos Boletins, nos quais os atas de 
concessão foram publicados, deverãC)Constar, obrigato
riamente, nos· pro 'CesSas de pagamento. 

§ 39 A publicàção dos atas de nomeação ou contra
t:~.çUo de servidores públicos na Administração Federal 
far-se-á mediante extrato, o qual deverá conter os se
g uintes elementos: 

â) nome do serVidor; 
b) função ou ·c::frgo; 
c) regime de trabalho; 
d) vencimentos ou salário, e destinação orçamentária; 
e) prazo de contrato; · -
f) fundamento legal; 
g) número e demats referências de idt;otificaçãO do 

proCessol 
Art. 4• Esta lei entra em vigor na: data de Sua publi- · 

cação. · 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário, em 

especial a Lei n\"' 4.965, de 5 de março de 1966, e o artigo 
39 do Decreto-lei n9 900,de 29 de setembro de 1969. 

O SR. PRES1D~NTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se
nado n<1 24, de 1980, de autoria do Senador Franco Mon
tara, que dá nova redação ao item I do Artigo 79 da Lei 
n9 3.765, de 4 de maio de 1960, tendo 

PARECER, sob n9 953, de 1985, da Comissão 
- dC RC-dação, ofereCeildo a redação do vencido. 

. ,.,.. ___ Em_ discussão. (Pausa.) 
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Nà_o havendo quem peça a palavra, encerro a discus
são. 

En:cerrada a discussãÔ, o projeto é dado como definiti
vamente aprovado nos termos do Regimento Interno. 

O Projeto irá à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redaçào do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 24, de 1980. 

D~ nova redação ao item I do artigo 24-, da Lei a9 
3.765, de 4 de maio de l%0. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. I" Dê-se ao item I do artigo 79 da Lei n9 3.765, 

-de 4 de maio de 1960, a seguinte i"edilção: 

'"Art. 79 ........... , .... , •....•..•.•••. 
I- A viúva, em sua falta, a companheira manti

da há cinco anos." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor: na data de sua publi-
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrâi'io. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 284, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 t 33, de 1985, que sus
pende a execução do título .. IV-A"- taxa de conser
vação de estradas municipais e do fato gerador- da Lei_ 
fi9 278(77 (4, que dispõe sobre alterações e atualização 
do Código Tributário do Município de Estrela do Norte, 
Estado de São Paulo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus

são, 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti

. ~amente aprovado, conforme o Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada. 
Redação final do Projeto de Resolução n<1 133, de 

1985 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos· 
do art. 42, item VII, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !986 

Suspende a execução do Título 04[V-A"- Taxa 
de Conservação de Estradas Municipais e do Fato 
Gerador- da Lei n9 278!77 f4, que dispõe sobre Al
terações e Atualização do Código Tributário do Mu
nicípio de Estrela do Norte, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resotve:-
.Ar(igo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da <;iecisão definitiva do Supremos Tribunal 
Federal, proferida em 9 de fevereiro de 1983, nos autos 
do Recurso Extraordinário n9 97.338-9, do Estado de 
São Paulo,_a execução do Título "IV-A"-::_ Taxa de 
Conservação de Estradas Municipais e do Fato Gerador, 
da Lei n" 278j77 J4, que dispõe sobre Alterações e Atua
lização do Código Tributário do Município de Estrela 
do Norte, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica ao plenário que, em virtude da realização, 
amanhã, às 15 horas, de sessão conjunta, solene, destina
da a reverenciar a memória do Doutor Tancredo de Al
meida Neves, não haverá sessão ordinária do Senado, de 
acordo com o que preceitua o Parágrafo Únicõ; C, do 
art. 179 do Regimento Interno. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) --A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se amanhã, às 
18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 39, de 1986 
(n9 4/86, na origem), de 7 de janeiro de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Luiz Fernando do Cout-
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to Nazareth, Ministro de Segun-=-da classe, da carreira di
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Moçambique. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer _da Comissão 
de Relações_ Exter_iores s_obre __ a M_eÇtsagc::m n9 259, ôe 
1985 (n9 54If85; na orlgem), __ d~ 29-de outubro Jie 1985, 
pela qual o senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha -~o Set:JJ10r Sêrgi9 de_ 
Queiroz Duarte, Ministro de-Segunda Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a fUnção de Embaixador do 
Brasil junto à República da Nicarágua. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Lembro aos 
Srs. Senadores quC o Congresso Nacional está Convoca
do para uma sessào_ a se realizar hoje às 19 horas, no ple
nário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
dos projetes de'tei do Senado n~'s 180, de 1978, 159, veta~ 
dos totalmente. 

Permito-me lembrar aos Srs. Senadores que nes~a_ c.on~ 
vocação do Congresso, havendo veto e não havendo nú
mero,--a verificação de presença será automátíci.- ----

Temos 41 ou 42 vetos para serem votados pelO Con~ 
gresso, temos mais de 200 emendas constitucionais a se
rem apreciadas e não hã. meio de poder a Mesa dispensar 
a presença dos parlamentares porque nós chegaríamos 
ao resultado de, no li' e 2~' semestre, não votarmos ne
nhum veto e, possivelmente, nenhuma eme.t;:tda; COI)Stitu
cional. Quer dizer, com tudo aquilo que- se condenava 
tão veementemente no passado, ou seja, o~iato de os ve
tos serem aprovados pelo decurso de prazo, o Congres
so, que hoje decide de maneira mais soberana, estará 
coonestando. 

Portanto, faço este reparo- porque, nos _vetos e naS 
emendas constitucionais, deVerá haver, sem dúvida ne
nhuma, verificação de votação. 

O Sr. Hélio Gueiros - Sr. Presidente, pela arde~. 

O SR. PRESIDENT!'"(Joi6 FrageÜi) - Tilm o. pala· 
vra pela ordem o nobie Senador Hélio Gueirof: 

O SR. HtUO GUEIROS (PMDB- PA. Pelà·or· 
,dem. Sem_ revisão do orado-r.) - Ilustre_ Presidente, 
como é que começa a verificaÇão de quorum, pela Câma
ra dos Deputados ou pelo_ Senado _da Repúblic~? Isto 
porque teremos, priif\eÍro, que verificar nufna CaSa, para 
depQis chegar na outra. E os Senadores têm ficado, às ve
zes,· duas, três, quatro, cinco horas no Plenârio do Con
gresso Nacional e não têm nada que fazer, porque a Câ
mara não dã número; Então eu gostaria que V. Ex'" resol
vesse essa questão. Se não te_Il'!_ número na rC.â!ll'!ra, a ma: _ 
téria não vai para o Senado. E ir para o Senado, sabendo 
que na Câmara não hâ qliorUm;-eu- aCho que, de acordo_ 
com a praxe, não está procedente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena· 
dor, vou responder à sua.ques~ão p~~r~~~-N,'l:.quero 
fazer nenhuma observação que possa parecet uma reco
mendação especial, ou seja, dé qUe-níeSniõ ·quãódo cO
mece pela Câmara o Senado deveria dar :sempre o núme
ro mínimo nas ses~ões ao Congresso Nacional. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS - Sim, .-maS.af é deVer ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Agora res
pondo à questão de ordem, se V. Ex• me permite. 

V. Ex• sabe que, quando o projeto é 'Oe iniciativa d<? 
Senado, a v_o.taç!o e a verificalfo-o ~e inici~~._lá no Con
gresso, pelo Senado. HojC aconiecerã isto: O fiein pri
meiro da pauta deve começar justamente pelo Senado. 

O SR. HtLIO GüEIROS - Sim, hoje tudo bem, e 
nos outros dias, que são projetas da Câmara? 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli)- Eu acho que, 
da mesma forma, tudo bem! Porque bem serâjustameÕ.te 
darmos a presença indispensável pelo menos para a aber
tura dos trabalhos do Congresso Nacional. Se não hou
ver número na Câmara, não se faz chamada no. SenadQ: 
isto ~matéria tão cediça qtie eu acho que dispensaria me
lhores explicações. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli) -Está encerra
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e ~2 ~inutos) 

DIÁRIO D9 CONGRESSO !'iACIONAL (Se9ão II) . 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MIL
TON CABRAL NA SESSÃO DE 78-4-l!ó E QUE: 
ENTREGUE X REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Pronuncia o 
- segúlnle· discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

Há notícias de que o Governo Federal tem 341 empre
sas da administração indifeta e conta com 20.279 órgãos 
oficiaiS, como_ v~ demonstrando uma _co-missà_o criadJJ._ 

- por têCliicos do Ministério da Fazenda, e~ também, da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 
Comprova-:s~, mais uma vez, o que eu tenho dito aqui re
petídailiente desta, tribuna de que há necessidade impe
riosa de procéder:se a uma piofunda reforma adminis
trativa no GoVerno para tornar a Administni.ção Pública 
mQderna e eficiente. 

~preciso lembrar, neste momento, em que tanto seco
menta a reforma monetária que estâ provocando esse 
_milagre de reduzir a inflação a patamar praticamente ze

~ ro, pelo menos nesses dois meses de março e abril, é ne
ce.ssârio, -sr. Presidente, Srs. Sena,_dores, que o próprio 

~- Governo 'modifique--e- prepare a âdministração públiea 
para essa nova era que estamos ingressando. Um exem
plo típico desta situação está no Instituto do Açúcar e do 
Álcool. A informação de que disponho _é de que cerca de 
1.800 a 2.000 funcionários estão jâ disponíveis, e a ten
dência é mandá-los para trabalhar na Justiça Eleitoral, 
pelo menos pelo resto deste ano. E depois? Passada as 
eleições, qual seria o destino desses funcionários? _ 
Comenta-se que existe na administração pUblica federal 
uma disponibilidade superior a ~00 mil funcionários. 
Não sei ao certo. A Comissão está estudando, levantan
do dados e, provavelmente, dentro de poucos meses, te-

- refucis uin --quadrO preciso. 
O importante não é apenas conferir esses números. O 

importante é, realmente, aproveitar essa onda reformista 
para avançarmos em outros setores. Saiu a reforma mo
netária embora ainda incompleta, outras deverão ser im~ 
plementadas, a começar pela reforma 3:~rninistrativa. 

É apiOveitaf essa mentalidade nova que está surgirido 
no Brasil. 

Ainda ontem, conversava com um Deputado quando 
safa do Planalto, da solenidade de assinatura do PLA~ 

-NIN, de que uma das maiores reformas que estou dese
jando que aconteça neste País é a reforma dos ~stumes. 

Então, esse esp{rito reformista, que é conseqüência di~ 
reta da reforma monetária, enfim, da queda total_da i~

- fiação, pois, ninguém duvida qUe s6 o Processo inflacio
nário ocasionava uma deterioração do comportamento 
do brasileiro, essa nova mentalidade que surgiu no Brasil 
tem que ser aproveitada para darmos uma guinada, não 
s-orilente-Q.o campo monetário, mas· uffia guinada geral de 
todos os sentidos. Essa é a razão central_ deste pron.uncia
mento. 

O Sr. Od Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

_ 0-SR. ~ILTQN _ÇABRAL -.CÕm ffiuito pra:ZCr, 
ouço·o Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio - Ilustre Senador Milton Cabral, 
V. Exii tem toda razão oa sua observação. No Brasil pelo 
exercício do poder, não só nesses últimos vinte anos, mas 
nesses últimos cinqUenta ou cem anos, o desejo da popu
lação, o desejo·do brasileiro era encontrar um gancho no 
quadro p6'01ico. Existem exemplos gritantes. Vou dar a 
V. Ex•, desde que V. Ex• citou o Instituto do Açúcar e do 
Álcool, um exemplo 'IL.e é. do~_mais rebarbativos na_ his
tória da Administração Públi~. Existia em Pernambu
co, montada na década de trinta, uma destilaria para 

·produzir álcool, chamava-se destilaria Getúlio Vargas. 
Naquela época, para aproveitar os excedentes de melaço, 
o Governo determinou o uso do álcool como combustí· 
vel e montou essa destilaria para r~ber os excedentes 
de melaço. Uma destilaria como aquela devia funcionar 
no mãximo com quinze a vinte funcionârios, todavia ela 
tinha quatrocentos funcfonârios. E chegou a um ponto, 
principalmente depois que _o âlcool tornou-se uma mer
cadoria competitiva, que a destilaria não podia funcio
nat; porque o álcool na destilaria ~a por.uma fortuna 
paga,ndo aqueles quatrocentos funcionário~. Então, a 
administração do instituto, não sei em que década, resol
veu- fechar a destilaria, e realmente fechou a destilaria. 
Mas os -(uncionários_ não p~diarp. ser demitidos, porque_ 
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eram estáveis; e ainda estão na destilaria sem trabalhar 
ganhando há vinte ou vinte ciilco anos. Nem o instituto 
os pode demitir, a destilaria está fechada e continuam 
morando, vivendo e recebendo nessas destilarias. Hoje, 
alguns já devem estar mortos e o número deve estar em 
torno de 300 funcionários. Este não é um exemplo único 
na AdministraÇão Pública brasileira. Sai:i pi-acurando 
que V. _EX' encontrará Destilarias Getúlio Var8:as espa
lhadas em todos os Ministérios. Serviços que se super-

- põem -V. Ex• citou um riúmero de mais de mil depar
tamentos~. 

U SR. MILTON CABRAL -São 2JJ.279. 

O Sr. Cid Sampaio- Exato. Ml.litos fazendo as mes
mas coisas, exercitando as mesmas atribuições. Real
mente, era mais útil que se fizesse tal reforma, mesmo 
que se deixasse toda essa gente em disponibilidade se a 
lei os obrigasse, pelo menos uma coisa deveria ser feita: 
ser proibido nomear, nesta República, por S anos, e tam
bém estabelecer penalidade para quem nomeasse_ e se 
fosse buscar esses funcionârios em disponibilidade, estou 
certo de que seria o caminho. Era o aparte que desejava 
dar ao brilhante discurso de V. Ex• 

O SR. MILTON CABRAL- Agradeço a V. Ex•, 
nobre SC?nad~r Ci~ _S~mpaio. Realmente, suas obser
vãções São opOrtunã:s e V. Ex• cita~um exemplo que, na 
realidade, é um entre inúmeros outros semelhantes que 
sabemos existirem na administração pública. Na verda
de, o que importa é realmente uma perseguiç~o, agora, 
pela racionalidade, é buscar, a.eficiência, lutar a todo o 
cuStO, pelos bons resultad_os, e explorando a nova menta
lidade criar-se condições para que esta reformulação da 
estrutura administrativa do Governo Federal aconteça, e 
por induçãO alcance também as administrações dos go~ 
veinOs estaduais e das prefeituras. Enfim, quando me re
fil-o à administração do Governo Federal, na realidade, 
desejo englobar toda a Administração Pública a nível fe
deral, estadual e municipal. O problema da racionalida
de, da eficiência, dos bons resultados, da produtividade 
dos serviços; deve ser uma tônica que deveremos colocar 
em primeiro plano nas discussões dos problemas nacio
nais. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, gostaria de 
abordar uma outra grande preocupação que tenho neste 
rilomerito."Túita-se da anunciada reforma ã.grária a nível 
regional, que os jornais anunciam para dentro de poucos 
diaS, assinada por decreto do Presidente da República. 
'Este velho problema da reforma agrária, no meu enten
dimenfof tem sido mlttl: et:~.uacionado. Evidentemente, 
quando digo m:il equatlana'do, não estou condenando a 
tentativa, o interesse, a decisão de sç promover uma re
forma agráriá no País. Sou favorável à reforma agrária, 
mas qüeto que fique bem D:ítida uma questão: a reforma 
agrária que eu desejo deve ser técnica, racional, planeja
da, projetada, e não uma reforma agrária eleitoreira~ de
magógica, essa não leva a nada. Estamos assistindo qua~ 
se todos os dias notícias de invasões de terras, de desres
peito à propriedade, de abuso de toda a· natureza e, 
sobretudo, um fato muito grave: profissionalização do 
fuvasor. Ele invade hoje uma propriedade, ganha~~ 
fotezioho. depois ele faz uma escamoteação,_passá para 
outros, fazendo um lucro e depois vai invadir mais na 
frente outm propriedade. Nós assistimos aí o surgimento 
do profissl_.onal dá invasão. Isso não leva a nenhum pro~ 
gresso, 4á!amente ao contrário de que promoveria umà 
reforma ~aS;rária técnica. E o q.ue significa uma reforma 
a'grâria técnica? Significa fazer aquilo que outros países 
mais adiantados, mais preparados já fizeram ou estão 
praticando, Seria o Governo tomar áreas improdutivas 
ou mal utilízadas, porqu,e quando eu digo mal utilizada é 
porque hã propriedades no Brasil de mil hectares,, 200 
mil hectares, um mundo de terras. Pois bem, se uma em
presa ou alguém dispõe de 200 mil hectares e não tem um 
aproveitamento adequado, certamente ela é mal utiliza
da. Assim nessas áreas improdutivas ou mal utilizadas o 
Governo deveria fazer um projeto de ocupação, Cll\ QUC! 
se analisé a vocação do solo, em que se examine a wssi-" 
bilidade·de irrigação para uma agricultura moderna, em: 
que se faça o aldeiamento da população - aldeias com 
escola, posto de saúde, com prestação de assist!ncia téct 
nica, assistência à comercialização, enfun, todos os re
quisitos necessários para que uma comunidade que vá 
dali surgii, esteja devidamente a_asistida, deVidamente 
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preparada para a1canç-dr o êxito econQmico, c conse
qUentemente, o êxito sociljl. Feito o projefo, rii-ontada a 
infra-estrut1,1ra~ então, para ali se levam as fanu1ias, pre
viamente selecionadas que estão, naturalmente., indica
das para assumir a propriedade. E assim vào se distri
buindo os lotes produtivos e lotes residenciais. Essas â.l
deias teriam eletrificação, telefone, acesso, enfim, todas 
as condições para viabilizar uma racional ocupação da 
terra c_om a certeza de resultados positivos. 

Os governos estaduais poderiam tambêm participar 
desse modelo de reforma agrária, porque eles são os mais 
interessados _e dev.erão_ser, inclusive, os executo~re
tos em cada Estado. Essa é a reforma agrária que "éo· 
como tenho assistido em outros países e em regiões de 
condições de solo muito mais desfavor'ãveis que em muiR 
tas zonas rurais do nosso País. Acho que o Governo do 
Presidente _l_o_sé Sarney não pode se arriscar cin fazer 
nada que não resulte em sucesso. Inclusiv~.Jsso passou a 
ser um slogan do Governo: Tem que dar certo! 

Portanto, a reforma ,agrária (J.ue venha a ser" lançada 
ou qualquer outro programa deste atual Governo terá 
que ser montado e executado para dar certo. É por isto 
que estou falando desta tribuna, imaginando que essas 
minhas palavras cheguem aos ouvidos dos responsáveis 
por esses estudos e dos que estão pensando na execução 
da reforma agrãria. -

O Sr. Moacyr Duãrle- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Ouço V. Ex•, nobre Se--
nador Moacyr_ Duarte, · 

O Sr. Moacyr Oqarte- Muito obrigado a V. Ex' pela 
concessão do aparte, nobre Senador Milton C_a_bra1. 
Apenas para fazer uma colocação. O discurso de V. Ex• ê 
oportuno, e eu me permito participar do seu pronuncia
mento com uma observação: as invasões..que estão ocor
rendo em algumas propriedades, muitas delas proprieda
des exploradas e produtivas, o estado de inquietac;ão que 
~e está criando no meio rural, é precis.o que se diga sem 
rebuços, em alto e bom som, está recebendo o fomento e 
o estímulo de alguns setores da chamada Igreja Pi-ogresR 
sista. São, sobretudo, certos padres, que deveriam mais 
se preocupar ç_om as coisas do espírito, que estão insu
flando os trabalhadores sem-terra a invadirem Propiie
dades privadas e se apropriarem, por antecipação, dessas 
glebas, provocando uma situação dificil para o Governo 
e um estado social realmente preocupante. Tem V. Ex' 
razão quando chama à atenção do Senado Fede.ra,l para 
este problema. Tive a oportunidade há alguns dias passa
dos, numa audiência que me foi concedida pelo Exce-
lentissimo Senhor Presidente da República, de abordar 
este assunto e de frisar perante Sua Excelência que os 
produtores rurais das diversas regiões do Pais se encon~ 
tram em expectativa, sem desejar investir nas suãs prciR 
priedades porque ignoram totalmente se serão ou não 
executados os Planos Regionais da Reforma Agrária ela
borados por um grupo de teóricos que hoje se aninha no 
INCRA. V. Ex' tem razão e vârios Srs. Senadores já" ã:dR 
vertiram este Senado e alertaram o poder público para a 
gravidade da situação. Ou o Senhor Presidente da ReR 
pública age com o discernimento e com o patriotismo" 
que lhe são peculiares ou, então, haverâ de se confirmar 

'o que se diz a boca pequena que o ·Ministério -da Refor· 
ina Agrária é um prisioneiro da CNBB. _ 

O SR. MILTON CABRAL - Meu caro Senador 
Moacyr Duarte, eu não chego a endossar eSsa sua opi
nião, não conheço esta situação dos órgãos que trataril. 
da política agrária, para, ínclU.sive, aceitar sua denúncia 
ae que eles são ninhos de agitadores politicas e que Os órR 
gãos que tratam da reforma agrária, a exemplo do IN
CRA, é uma dependência da Conferência Nacional dos 
_Bispos do Brasil. 

Mas, de certo modo, acredito. que se houvesse uma 
política muito bem feita que nos levasse a uma reforma 
agrária eminentemente têcnica e se a política do Gover
no Federal, fosse aplicadamente apoiada pelos governos 
estaduais, a ela engajados, permitiria se criar, também, 
uma mentalidade favorável à reforma agrária, semelhanR 
te a que se criou agora~ com a reforina · moil_etâria. -

Ora, vejamos bem, o Brasí1 é um País que hã quase 
vinte anos tein a mesma produção de grãos. Não saía
mos daquele patamar de 50 milhões de toneladas. Se 
chove mais, se chove menos, os números variam, passa 
para 53, 54, 48, 47. Este ano, estã previsto cerca de 46 a 
47 milhões de toneladas, por causa das estiagens e inun
dações. 

A Argentina, por exemplo, é um país que tem uma 
área agricultãvel muitas vezes inferior à do Brasil, tem 
sua produção de grãos em torno de 40 mi1hões de tonela~ 
das, portanto, quase igual à do Brasil. Por quê? .Natural
mente; lã hã um melhor aproveitamento de ocupação da 
terra. 

A ocupação da terra no Brasil tem sido realmente um 
problema. Então, se houver uma política bem feita para 
uma reforma agrária eminentemente têcnica, e não elei
toreira, haverã uma adesão de tOdos e iremos ãssistir-a 
um progresso fantástico, formidãvel, na agricultura, 
tudo em função de uma agricultura mpderna, 
produzindoRse com elevada produtividade. 

· Vi, em· Israel, áreas de solos inferiores ao pior seiniR 
áriáo do meu Estado, onde estã o_municípió mais s~ 
do Nordeste, o Município de Cabaceiras, produzirem 
4.500 quilos de algodão por hectare; vi, nessas terras, 
uma produção de 18 mil quilos de milho por hectare. Por 
quê? Porque havia seleção de sementes, solo. irrig'ado, 
trabalhador treinado, tudo funciOnando a tempo e a baR 
ra. Uma produtividade dessa .ordem paga qualquer cus~ 
to; paga energia elétrica cara, paga saláTjos elevados, au
menta a renda de quem trabalha no campo. 

Agora, no meu Estado, o que acontece? Na maioria 
das zonas a produtividade é de quase 300 quilos de algo
dão por hectare. Então, o produtor é miserâ.vel, vai ser 
sempre um pobre agricultor que não pode pagar salário. 
bom a ninguém. Esta é a realidade. Por tudo isso, terá de 
haver uma reforma agrária técnica, eminentemente téc
nica, que leve gradativamente à ocupação das terras im~ 
produtivas. Além da distribuição racional da proprieda
de no Brasil, esta diretriz fará aumentar consideravel
mente a renda das populações do campo, com reflexos 
sociais importantes. -- -

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• uma inter~ 
venção? (AssentimentQ çlo orador.) 
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Os argumentos de V. Ext- vêm comprovar a assertiva 
que a simples distribuição de terras não resolve o proble-
ma agrárip. -

O SR. MILTON CABRAL- Não resolve! ~evidente 
que não. 

·o·-sr. Moacyr Duarte- Se a reforma agrária nã.o-for 
acoplada a uma política agrícola competente e adequa
da, essa refonria será inconseqUente. Isso está absoluta
mente provado e é a realidade. A simples distribuição de 
terras ao produtor e ao trabalhador sem terra não soluR 
ciona nada. Se não for lhe'. oferecido crêdito, se não lhe 
for oferecida a assistêncía.- t~nica, se não lhe forem ofe
recidas as condições necessãrias para que ele exerça a sua 
capacidade produtiva, para que ele consiga raciOnalmen
te uma produtividade compatível com o seu trabalho, a 
reforma agrãria não passarâ de uma encenação e de uma 
balela. 

O SR. MILTON CABRAL- E tem mais. Isso tudo, 
meu caro Senador Moacyr Duarte, dentro .de um direito, 
de respeito à legislação, de respeito à propriedade, sem 
violências, sem anarquias, enfim, dentro da ordem. 

Sr. Presidente, se desejamos melhorar a distribuição 
de renda, evid-entemente, serã preciso que pelo menos em 
relação ao setor rural assim se proceda. E tem muita ra
zão o Prof. Hélio Jaguaribe que, recentemente, fez algu
mas afirmações, creio eu, em Porto Alegre, abordando a 
formação no Brasil de um capitalismo moderno que pos
sibilitasse a construção de uma social democracia legíti
ma, regime que promovesse, efetivamente, a redução das 
disparidades sociais e regionais. 

Sr. presidente e Srs. Senadores, isso e parte do prograR 
me:·do nosso Partido, o Partido da Frente Liberal que, 
aliãs, realiza a sua convenção nacional no próximo doR 
míhgo~' Este partido luta por um liberalismo moderno, 
que procura organizar a sociedade dentro desses princí
pios de valorização do homem sob todos os aspectos, 
priJicipalment~ ec<?nô~jco e cultural~ para que ele, com 

~plena lib~rdade, poSsa realmente, realízar-se, e o pãís ter 
a conquista do bem~estar social pira o seu povo."Daí a 
importância dessas reformas em tão boa hora iniciadas 
pelo Presidente José Sarney, que hoje goza da quase ab
soluta credibilidade da população brasileira. Mais de 
90% do povo hoje acredita firmemente na ação do Go
verno do Presidente José Sarney. Isso para nossa alegria 
e orgulho, porqUe se trata de um Presidente egresso desta 
Casa, de um civil que vem, graças a sua determinação e 
sua habilidade política, conseguido resultados apreciãR 
veis jã ao fii:J.al do seu primeiro ano de Governo. E nós, 
do Partido da Frente Liberal, que defendemos essas ide
ias, temos absoluta confiança na ação do PresidenteJo$6 
Sarney. Esperamos que sua Excelência, atento como estã 
e como sempre esteve, não permita que essas reforrilas, 
inclusive a propalada reforma agrária a nível regional, 
sejam lançadas sem levar em conta os aspectos que esta
mos aqui, nesta tarde, debatendo. Espero que minhas 
palavras cheguem aos ouvidos de Sua Excelência, dos 
seus Ministros, dos técnicos, para que, de certo modo, 
essa cont.dbuição, pelo menos essa lembrança, possa dar 
algum resultado. Porque, ao final, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, no Governo do Presidente José Sarney tudo 
tem que dar certo. Muito obrigado. (Muito beml) 
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- N9 41/86, que prorroga por 180 dias o prazo 
concedido à Co_missão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n<? 2, de 1985, destinada a "in~ 
vestigar e analisar á·s causas que determinaram a_in
tervenção no Banco Sulbra.Sileiro S.A. e no Habita
sul''. 

- N9 42/86, que prorroga por 180 dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de lnquérito 
criada pela Resolução n<~99, de 1982, destinada a in
vestigar a crise na Previdência Social brasile~ra. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n'? 68, de 1986, de autoria 
do Sr. Itamar Franco, que assegura ao empregado 
matriculado em estabelecimento de ensino, período 
de licença remunerada nos dias de prova. 

Projeto de Lei do Senado nY 69, de 1986, de autoria 
do Sr Nelson CarneirO, que disCipHna o uso do sol~ e 
dá outras providências. -

Projeto de Lei do Senado n"' 70, de 1986, de autoria 
do Sr. Milton Cabral, que obriga as empresas a de
clararem em suas demonstrações financeiras anuais 
gastos com Pesquisa e DeseDvolvimento e com recur
sos humanos em Ciência e Tecnologia e dá outras 
providências. --
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1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Albano Franco que se ausentará do País. 

I .2.5- Comunicação da Presidência 

Recebimento da Mensagem n'? 97/86, do Senhor 
Presidente da RepúbHca, solicitando autorização do 
Senado_ Federal para que a Prefeitura Municipal de 
Cuiabá (MT), possa contratar operação de Crédito. 

1.2_.6 :-- D~~rso do Expediente 

SENADOR ALO YS/0 CHAVES- Homenagem 
de pesar pelo falecimento do Jornalista ~e Empresário 
Rômulo Maiorana. 

1.2. 7 ..;._ Comunicação da Presidência 

Retirada_ das matérias constantes dos itens 3 e 4 da 
Ordem do Dia da presente sessão. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento nY 57 jg6; sOlicitarido a trans
crição, nos Anais do Senado, do pronunciamento fei
to pelo E~celentíssimo Senhor Presidente da Re
pública, José Sarney, no dia 14 de abríl de 1986, atra-:: 
vés de uma cadeia nacional de rádio e televisão. 
AprOvado. 

___ :--Projeto de Lei do Senado nY 85/83, que acres
centa dispositivo à Legíslação Orgânica da Previdên
cia Social, ampliando a definição de dependentes 
para efeito de assistência médica. Aprovado, em 2~> 
turno. Ã Comissão de Redação. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO
Providências para dinamização da Comissã,_o Nacio

nal da Indústria de Construção Cívil. 

SENADOR ODACIR SOARES-Protesto con
tra decisão do Governador de Rondônia, em transfe
rir para o Ministério Público ã ação de fiscalização 
de preços naquele Estado, em detrimento das atri
buic;.ões da SUNAB e da Polfcia Federal. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

~ I.4- ENCERRAMENTO 
2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM-SES-~ 

SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Cid Sampaio, proferido na sessão de 
9-4-86. 

-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 22-4-86. 

-Do Sr. José Lins, proferido na sessão de 22-4-86 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL 

- N'?s 38, 4l e 44 de 1986 
4-ATA DE COMISSÃO 
5-MESA DIRETORA 
6- LíDERES E V! CE-LIDERES DE PARTI

DOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER

MANENTES 

Ata da 48~ Sessão, em 23 de abril de 1986 
4? Sessão Legislativa Ordinária, da 47? Legislatura 

EXTRAORDINÃRIA 

ÃS 18 HORAS E 30 MJNUTOS,ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-Aitevir Lçal- Mário Maia-:- ELJ._ni
ce Michiles - Gulvão Modesto - Odacir Sciares -

Presidência do Sr. Martins Filho 

AloysiQ _Chav_es_- Gabriel Hermes-- Hélio Gueir-os -
Alexandre Costa- AméricO de Souza- Helvídio Nu
nes - Ceiar Cais - Jos_é Lins - Ca~los Alberto -
Moacyr Duarte- Martins FHho- Humberto Lucena 

-- Marcondes _Gadelha- Milton Cabral- Cid Sam
paio - NivaJdo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista
Luiz Viana- João Calmon- Amaral Peixoto- Nel-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Gerol do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Oiretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Oiretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

son Carneiro- Jamil Haddad -Itamar Franco- Mu
rHo Badaró ~-AifrçQo Campos- BeriCditOFetreira....:. 
Gastão Müllcr- José Fragelli-::- Enéas Faiiã.- Jaison 
Barreto - Ivan B_onato - Lenoir Vargas _:_:--Carlos 
Chiarelli - f'eQr_o S_imon - Octavio Car_Qoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fílho)- A_lista de 
prcsenca acusa_Q cOmparecimento de 44 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos ·nossos trabalhos. 
O Sr. ]9-S_ecre.táiio irá proceder à leitura do ~pedien

_fe~ 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES_ 
N•s 308 e 309, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 242, de 1983 
(n" 1.100-B, de 1983, na origem), que "acrescenta 
parágrafo único ao art. )'>'da Lei n~> 1.134, de 14 de ju
nho de 1950, para atribuir às Federações e à Confede
ração dos Servidores Públicos do Brasil a competên
cia para representarem seus associados junto, respec
tivamente, às autoridades estaduais e federais". 

PARECER N' 308, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
o presente projetO de lei originãriO da Câmara dos 

Deputados, de autoria-do nobre Deputado Jorge Viana, 
dispõe so_bre-a Competência para repres-ehtar os funcio
nários públicos, mediante acrêscimo ao art. }'i' da Lei Il" 
1.134, de 1950, do _seguinte parágrafo únicç.: 

, , "Tratando-se de _autoridades estaduais e federais 
a representação facultada nesta lei corresponderâ, 
respectivamente, às Federações e à Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil." 

A proposição, na forma como foi apresentada, teve 
tramitação pacífica nos órgãos técnicos da Casa de ori-
gem. _ _ __ _ 

Na Comissão de Serviço Público Civil do Senado Fe
deral, da mesma forma, teve aprovaç~o unânime, sendo 
Relator o nobre Senador Passos Pôrto. 

No plenário o projeto de lei mereceu emenda do nobre_ 
Senador Niv"aldo Machado, que acrescenta ao art. 111 da 
Lei n9 1.134, de 14 de junho de 1950, mais um parágrafo, 
passando o parágrafo único a ser o 19, 'da seguinte form~: 

~·Art. 19 ···-···········---···~·~··- ... ·~···-·~ 
§I' ................... _,,,~-~,-~ 
§ 211 O Presidente, o Secretãrio-"Geral e o Te

soureiro da Confederação dos Servidores Públicos 
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EXPEDIENTE 
CENl'llO GúFICO DO SENADO FIDIRAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpresoo sob a rMponsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual ...... ___ - .... _ ......... - --- ·--· - - - •.. - . . . . C:zS 92,00 

Semestral Czlí 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ 0;17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

do Brasil e das Federações Estaduais de Servidores 
Públicos, filiados à primeira, quando servidores fe
-derais, se o desejareni, serão colocados à disposição 
de suas entidades, sem prejuizo, de quaisquer vanta
gens que percebam, considerando-se esse periodo 
como de efetivo exerciciõ Pai" a todos os -efeitos." 

A presentando, a seguinte justificativ(;l: 

"O parágrafo que se pretende acrescentar ao pro
jeto justifica-se por seu elevado objetivo de eqüida
de, em relação a representantes sindicais de outras 
·categorias de assalariados. No presente, os servido~ 
res públicos- são discriminados, e não raramente so
frem perseguições quando convo~dos a prestar ser
viços à classe em suas entidades associativas. A 
errienda é pois, justa, equânime e não fere qualquer 
disposição legal." 

Não há na Constituição dispositivo que contrarie o 
objeto da proposição- e tampouccfda citada Emenda n<1 1 
do_ plenário. Somos, portanto, no âmbito dessa Comis
são, pela constitucionalidade ejuridicidade e ~oa técnica 
legislativa do Projeto de Lei da Câmara n9 242, de 1983, 
com a correspondente Emenda de Plenário fl9 1. 

Sala das Comissões, -20 de novembio de 1985.-:- José 
lgnácio Ferreira, Presidente- Martins Fil~o, Relator
Jutahy Magalhães - Nivaldo Machado- Octávio Car
doso- Luíz Cavalcante- Nelson Carneiro (vencido)
Lenoir Vargas - Hélio Gueiros. 

PARECER N' 309, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

De iniciativa do ilustre Deputado Jorge Viana, vem a 
reexame desta Comissão por força da Emenda de Ple
nário n9 1 de autoria do ilustre Senador Nivaldo Macha

)l..9_,_Proje19 de Lei da Câmara, acrescentando_ parágrafo 
único ao art. 19 da Lei n~" 1.134, de 14 de junho de 1950, 
para atribuir às Federações e à-COnf~deração dos Sex::vi
dores PúblicoS dp Brasil a competência para representa
rem seus. associados junto, respectivamente, às autoriçla
des estaduais e federais. - _ 

Justificando a PropõSiçã:o;-o seu ilustre Autor esclare
ce.que; a Lei n'1l,l34, de 14 de junho d~-1~50,dispôs que 
às associações de class~ que congreguem servidores das 
administrações direta e indireta da União, Estados e 
Municípios é f~cultada a representação de seus aSsOcia

. dos perante aS-autoridades administrativas e a Justiça or
dinária. 

Comg_ se pode observar da redação imprimida a esse 
dispositivo legal, a questão permaneceu muito imprecisa, 
vez, que qualquer entidade de classe de servidor público, 
seja municipal ou estadual, passou a entender~se com 
COII1Peiêílcia para resolver todos- O$ tipos de problemas 
eip. '.to~os os--niveis. - -- ~-

Devido a essa indisciplina, o setor sofreu intenso pro
ceSso de subversão que desorganizou a representação da 
çlasse junto às-autoridades, já que estas, ante a dispari· 
dadc das reivindicações que lhes são dirigidas, ficam per
plexas, sem saberem, ao certo, qual a orientação que 
deve prevalecer em beneficio dos servidores públicos. 

O Projeto acrescenta ao referido dispositiVo legal um 
parágrafo único, estabelecendo que em se tratando de 
autoridades estaduais e federais, a representação faculta· 
da no diploma legal corresponderã, respectivamente, às 
Federações e à Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil. 

O proposto estabelece a hierarquia no âmbito de enti
dades representativas dos servidores públicos -e, como 
explanou o Autor, o mais conveniente é o ato de ordem 
legislativa capaz de determinar com mais precisão a cír
cunscrição das entidades de primeiro e segundo graus. 

Esse procedimento forçaria as associações subalternas 
·a atuarem nos planos estaduais e federal através das Fe
derações e da Confederação, de forma lhes devolver o 
Comando para qUe possam interpretar o pensamento do-
minante na classe, para assim merecer melhor acolhida 
das autoridades. 

A citada Emenda de plenário, de autoria do ilustre Se
nador Nivaldo Machado tem por objetivo maior o -da 
'-'eqUidade, em relação a representantes sindicais de ou-__ 
tras ·categorias de assalariados". Portanto, somos favoR 
rável a acolhida da referida proposição. 

Nada vemos possa obstaculizar a sua normal trami
tação, razão porque somos, no âmbito desta Comissão, 
pela aprovação do Projeto, com a Emenda de Plenãrio nv 
l. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1986.- Alfredo 
Campos, Presidente - Jutahy Magalhães, Relator -
Jorge Kalume - José Lins. 

O SR. _PRESIDENTE (Martins Filho)- O Expedien
te lido vai à publicação. 

Sobre a meSa; documentos que vão ser Hdos pelo Sr. 
I "'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

RESOLUÇÃO 
N• 41 de 1986 

Prorroga por 180 (cento e oitenta} dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito cria
da pela Resolução n9 2, de 1985, destinada a "investi
gar e analisar as causas que determinam a intervençio 
no Banco Sulbrasileiro S/ A e no-Habitasul." 

O Senado Federal resolve: 
. Artigo único. É Prorrogado por 180 (cento :e oitenta) 

d1as, n.os termos do art. 178 dp Regimento Interno, o 
prazo conc~dido à Comissão Parlamentar d_e lnquêrito 
criada pela R~olução n9 2, de 1985, destinada ;;t. "investi-
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gare analisar as causas que determinam a intervenção no 
Banco Sul brasileiro S/ A e no Habitasul". 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1986. -Jorge Ka~ 
lume- Raimundo Parente- Claudionor Roriz- G~t:ll
vão Modesto -Gabriel Hermes- Helvidio Nunes
Cesar Cais- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Al
berto - Moacyr Duarte - Cid Sampaio - Ouilherme 
Palmeira- Luiz Cavalcante- José Ignácio Ferreira
Moacyr OaHa - Amaral Peixoto - Jamil Haddad ::
Murilo Badaró- Alfredo Campos ~Gastão Mí.iller
Saldanha Dcrzi -=-Tenoir Vargas- Carlos Chiarelli. 

RESOLUÇÃO 
N• 42, de 1986 

Prorroga por 180 (cento c oitenta) dias ~ prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito cria
da pela Resolução n'i' 99, de 1982, destinada a investi
gar a crise na Previdência Social Brasileira. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. -- t prorrogado por 180 (cetito e oitenta) 

dias, nos termos do art. 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução nl' 99, de 1982, destinada a investi-
gar a crise na Previdência Social Brasileira, __ _ 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1986. -Jorge Ka
lume- Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Gal
vão Modesto - Gabriel Hermes - Helvidío Nunes -
Cesar Cais- Josê Lins- Virgílio Távora- Carlos Al
berto - Moacyr Duarte - Cid Sampaio - Guilherme 
Palmeira- Luiz Cavalcante- José lgnãcio Ferreira
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Jamil Haddad-
Murilo Badaró _,.Alfredo Campos ~Gastão Müller -
Saldanha Derzi- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli ::
Benedito F errcira. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - ()s do
cutií"entos lidos contêin subscritores em número suficien
te para constituir, desde logo;- Resolução do Senado, nos 
termos do art. 170, a, do Regimento Interno. 

Serão publicados para que produzam os devídos-efei
tos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me
sa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 11'-Secretário, 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 68, de 1986 

Assegura ao empregado matriculado em ~stabele
cimento de ensino periodo de licença remunerada nos 
dias de prova. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'>' Acrescente:-se ao artigo 473 da Consoli

dação das Leis do Trabalho o _seguinte item: 

"VII- Até 8 (Oito) horas, consecutivãs ou não, 
a cada período de 30_(trinta) dias, quando estudante 
matriculado em estabelecimento de ensino oficial ou 
reconhecido, nos dfas de prOva e desde que devida
mente comprovado por atestado." 

Art. 2~> Esta lei entra et!l vigor na- data de" sua p~bli
cação. 

Art. 31' São revogadas as c;l.isposições em contrário. 

Justificação 

A Organização Internacional do Trabalho, no curso 
da 59• Sessão realizada em 1974, adotou a Recomen
dação nl' 148 "Relativa à Licença Remunerada para Es
tudos". 

Tendo em conta, por um lado, a importância da: edu
cação para o desenvolvimento científico e técnico e, por 
outro, a necessidade de serem implementadas medidas 
capazes de promover socialmente o st;:r humano, decidiu 
a Assembléia Geral da OIT recome.ndar aos Estados
membros a adoção de providências legais tendentes a 
institucionalizar a outorga de um períod_o de licença re
munerada com vistas a facilitar o aprimoramento inte
lectual do trabalhador. 

É incontável o- número de trabalhadores-estudantes 
que, no Brasil como em outros países, buscam no ades-

tramento têcnico e cultural um meio para ãtcançar po
sição proftssional mais releva11te e que melhor possa 
atender às respectivas necessidades materiais. Cabe à so
ciedade, por intermédio das instituições cujo propósito é 
velar pelo bem comum, estimular iniciativas individuais 
que, em última análise, aproveitam a todos nã medida 
em que possibilitam o incremento da produtividade da 
força laboral. 

Se a ordem social prevalente adota como sistema a "li
b.erdade de iniciativa" e a. "economia de mercado" não é 
menos verdade que dentre os princípios programáticos 
constitücicinais consti)., "a valorização do trabalho como 
condição de dignidade humana". 

A fórmula encontrada para adaptar a medida preconi
zada pela OIT à nossa realidade foi a de inserir dentre as 
causas de interrupção do contrato de trabalho, portanto 
sem prejuízo do salário, a ausência, até-8 (oito) horas 
consecutivas ou não, a cada período de 30 (trinta) dias, 
do empregado-estudante nos dias de prova. 

A proposição tem, a nosso ver, o mérito de constituir 
:um primiiio passo no s~ntido de possibilitar ao traba
lhador acesso a melhores condições de existência sem 
onerar ou eltlbaraçar as atividades da empresa. 

Sala das Sessões~ 23 de abril de 1986. -Itamar Fran~ 
c o. 

LEGISLAÇXO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452 
DE (o DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

••• - •••••• -~ •• _ ••• : .-7-•••••••• --·- ••• --~-

Art. 473. O empregado poderá deixar de compare
cer ao serviço sem prejuízo do salário: 
I- até 2 (dois) dias consecUtivos, em caso de faleci

mento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou 
-peSsoa que, declarada em sua carteira pr·ofissioital, viva 
sob sua dependência económica:; 

II -até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casa
mento; 

I I I - por um dia, em caso de nascimento de filho, no 
decorrer da primeira semana; 

IV- por um dia, em cada 12 (doze) meses de traba
lho, em caso de doação voluntária de sangue devidamen
te comprovada: 

V- até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim 
de se alistar eleitor, nos termos da lei respectiva; 

VI- no período de tempo em que tiver de cumprir as 
exigências do Serviço Militar referidas na letra c do art. 
65 da Lei n9 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei dQ Ser
viço Militar). 

. . . . . -.... ~--- -·--. -· •. -- ..• ~~.- .. -;-...-.-.-.-·r'.; ..• ;-

(Às Co!fiissões de Constitl!içãoe Justiça e_ deLe
gislaç(/0 Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

.~ N• 69, de 1986 

, IJisciplina o uso do solo e dá outras providências: 

Q_ Congresso Nacío-J1al decreta: 
Art. 1"' O uso do solo, do subsolo, dos cursos de á

gua, das reservas lacustres e oceânicas, da fauna, da flora 
e do espaço aéreo, como património da União, está su
bordinado à presente lei, levando em conta as suas carac
terísticas edafo-biótico-climâticas, bem como a aptidão 
ecológica das culturas. _ - -- ----

Art. 21' A lei somente beneficiará as explorações 
agro-silvo-zootécnicas ecologicamente adáptadas. 

Art. 3~> O mau uso do solo, do subsolo, da cobertura 
vegetal, dos cursos de água, dos lagos e das águas-oceâni
cas, bem como os atentados à fauna, à flora e ao espaço 
aéreo são ·considerados crimes contra o património da 
União~ 

§ l'>' A autoridade que causar qualquer atentado ao 
solo e ao subsolo, à fauna, à flora, aos cursos de água, 
aos lagos e águas oceânicas e ao espaço aéreo será puni
da, nos termos da lei. 

§ 2'>' O Poder.Executivo regulamentará a pena refe
rente à infração a este artigo. 
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ArL 49 As propriedades rurais e urbanas (desvirtua
das do seu uso) e que sofram atentados contra o solo, a 
fauna, a flora, as águas e o espaço aêreo, serão passíveis 
de desapropriação, além das penalidades impostas aos 
seus proprietários. 

Art. 5'>' Anualmente, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municfpios aplicarão três por cento da ren
da resultante dos impostos na pesquisa e defesa dos re
cursos naturais protegidos por esta lei. 

Art. 69 0- uso dos recursos previstos nesta lei será 
controlado permanentemente, pela União, pelos Esta
dos, pelo Distrito Federal e Municípios atravês de co_
missões permanentes, com função normativa e fiscaliza
dora, integradas por representantes de entidades pr9fis
sionais da área, de empresários e empregados no s:etor, 
de associações de defesa do meio ambiente e do Poder 
Público. 

§ 19 As Comissões municipais serão vinculadas às 
comissões estaduaís e eStas à Comissão Nacional. 

§ 21' _O PQd~r Executivo regulamentará este artigo, 
fixando os módulos máximos e mínimos das empresas 
rurais, considerando suas condições sócio-econômJcas e 
as aptidões ecológicas agro-silvo-técnicas regionais. 

Art. 71' Es.ta leLentra em vigor na data de sua publi
cação_ 

Art. 8~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação atual, até por deficiência da Carta Consti
tucional, não protege, convenientemente, os interesses 
relativos à preservação dos recursos naturais, -Ignorando 
a proteção exigida pelo solo, pelos rios, lagos, _espaço 
mar1timo e aéreo _ _ _ _ -

~ - Êflq uanto os artigos 160 e 16 í sã. O pouquíssimos escla
recedores, .o artigo 172- padece de escassa amplitude ou 
abrangência. A Carta em vigor é omissa, sobretudo, em 
relação ao uso do solo, inexpressivas as referências de 
vários artigos, enquanto apenas o artigo 198 fala em pre
servação de recursos naturais, no territóriO indígena. 

Hoje, com 4 bilhões de criaturas, o mundo vê-se 
ameaçado de ter dobrada a população no início do sCcU
lo XXI, havendo mais do que nunca, necessidade de pre
servar o solo, as florestas, as águas interiores, os ocea
nos, o espaço aéreo. 

Daí a necessidade de pensarmos na prevenção ecológi
ca, principalmente às vésperas de uma Constituinte, que 
tende a mudar os nossos destinos. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 19-86:-..=-Nclson Car-
neiro. -

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de.Agri
cultura e de Ciência e Tecnologia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 70, de 1986 · .. 

Obriga as empresas a declararem cm suas demons
trações financeiras anuais gastos com Pesquisa e De
senvolvimento e com recursos humanos em Ciência e 
Tecno_logia e dá outras providências. 

O Congrêsso Nacional decreta: 
Art. l'>' As empresas que realizarem. ativ_~dades. de 

Pesquisa e Desenvolvimento em Ciência é Tecnologia fi
cam obrigadas a declarar, destacadamente, o valor glo
bal dos recurs-os aplicados nestas atividades em suas de-
monstrações finarii::eíras anuais. 

§ 11' As_ despesas co_1P, recursos h1,1manos mobili:~_ados 
para projetós específicos de Pesquisa e Desenvolvinlento 
e aquelas efetuadas na formação, aperfeiço3mento e es~ 
pecialização por conta da empresa serão explicitadas na 
declaração prevista neste artigo. 

Art. 2~> A definição de Pesquisa e Desenvolvimento, 
para efeitO desta Lei, constará de sua regulamentação, 
que _será, feita pelo Poder Executivo etp. 90 (noventa) dias. 

Art. 3"~' -"Esta--lei e11tra em vigor Ílo exercíciO fiscal 
subseqüente àquele em que se der a sua publicação, 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário, 

Justifica~ão 

O Brasil está ingressando numa nova era, dentro de 
um contexto internacional-em que o conhecimento é, 
cada dia mais, o fator determinante do bem-estar social 
das populações e da soberania dos povos. 
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Se a Nação luta pela melhoria dos seus padrões de viw 
da, ao mesn1o tempo que procura se organizar politica e 
ec.onomicarnente para enfrentar os desafios da nova or
dem que fatalmente se estabelecerã, nada mais iril.portan
te que desenvolver um grande esforço de capacitação 
científica e tecnológica. 

Combinam-se, então, as necessidades de organização 
interna e de capacitação para os desafios futuros jã bem 
próximos, determinando que é -imperiosõ o ordenamento 
desses esforços no campo da Ciência e da Tecnologia, de 
forma a que tenhamos, em breve, não só capacidade de 
competir a nível internacional, mas de sustentar essa bã
sica condição para o desenvolvimento. 

Os primeiros PasSos nesSa direçã.o sãO, indubitavel
mente, dominar conhecimentos já disponíveis, 
acrescentar-lhes novos elementos ou mesmo avançar au
tônoma e diversamente em outras direções. Deste modo, 
saber de que maneira o País já investe neste -setõr ê ele.
mento fundamental para que se possa pensar em como 
realizar semelhante esforço, alêm de, através dele, poder 
proporcionar vida melhor à população e colocar o Brasil 
em boa posição na corrida internacional estabelecida. 

Na ârea pública, já existe um conjunto razoável de in
formações sobre o quánto despende o País em P & D, 
embora ainda haja muito o que fazer no sentido de 
torná-las mais completas e de fácil acesso. No campo 
empresarial, de economía mista ou privada, _entretanto, 
pouco ou nada se sabe sobre os investimentos efetiva
mente realizados nesta direçã:o. 

Pretende, assim, o presente projeto de lei fazer uma 
primeira íncorsão nesse sentido, criando a obrigatorieda
de para as empresas de modo geral de declarar~rri o valor 
global de suas aplicações em Pesquisa e Desenvolvimen
to e na formação, aperfeiçoamento e especialização de 
recursos humanos voltados para a Ciência e a Tecnolo
gia. 

Deseja_mos, com isso, faz~r com que hajam infor
mações disponíveis para que os órgãos do Poder Execu~ 
tivo e_o Coogresso_Naç_ion_al possam, conhecendo me
lhor os valores, tomar decisões de maior e_ficãcia para a 
poUtica nacional de desenvolvimento científico e tecno~ 
lógico. _ 

Vale notar que o projeto, em sua sim:Plictdade, evita 
criar ónus adicionais para as empresas, buscando, entre
tanto, resultados de largo interesse para a Nação. Pores-
sas razões é que confiamo_s_ na sua integral ~provação 
pelo Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1986. ~ ~il!•:m 
Cabral. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ciên~ _ 
ela e Tecnologia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho)- Os projetas 
lidos serão public3dos e remetidos às comissões compe~ 
tentes. 

Brasília-DF, 23 de abril de 1986 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no Artigo 43, alínea a, do Regi~ 
menta lntemo, que me ausentarei dos Trabalhos da Ca
sa, a partir do dia 26 do corrente mês, para breve v!_a.gem 
ao exterior, onde irei parficipar da XVII Assembléia Ex~ 
traordinária, a ser reãlizada no Ch_ile, promovida pela 
Associação de Industriais Latino Americanos -:- AILA, 
entidade de que sou Presidente. 

Atenciosas saudações. - _Aib_llJIO Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên
cia fica ciente. (P.dusa.) 

A Presidência recebeu a mensagem n9 97, de 198b (nt;t 
115/86, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos- termos do art. 42, item VI, da Consti~ 
tuição; e de acordo com o art. 29 da Resolução n\" 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que aPre
feitura MuníciPal de Cuiabá (MT) possa contratar ope
ração de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria serã despachada às Comissões de Econo. 
mia, de Constituição e Jt1stiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FHho) - concedo a 
palavra ao nobre ·senador Aloysio Chaves, para uma 
breve comunicação. 

O SR. ALOYSIO CHt\VES (PDS- PA. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores: 

Ocupo· a -Tribuna do Senado pafã uma comunicação 
que faço com profundo pesar: o falecimento, hoje, às 10 
horas e 50 minutos, do jornalista Rômulo Maiorana, que 
dirigia o Sistema Rómulo Maiora-na de Comunicações, 
no Estado do Pará. 

Rõmulo Malorana nasceu em Pernambuco, mas 
deslocou-se, a partir de 1953, para o Pará, onde começou 
a militar no jornalismo, na Crônica Social, no jornal O 
Liberal, que era um órgão eminentemente político, àque
la época do PSD. 

Em 1973, adquiriu o grande jornal Folha do Norte, de
pois que morreu o extraordinário jornalista Paulo Mara· 
nhào, que fez daquele órgão da Imprensa um dos prime_i
ros e dos melhores, não só do Norte, mas em todo BraSJI. 
Após o falecimento de Paulo Maranhão, o jornal Folha 
do Norte enfrentou uma crí"se administrativa e financeira 
que levou os seus diretorea-cotistas a vendê-lo. E o ad
quiriu, exatamente em 73, Rómulo Maiorana, que modi
ficou inteiramente a feição da empresa- modificou-a 
por uma nova organização que reviveu o jornal O Libe
ral; modernizou, deu-lhe re,almente tod~s as característi
cas de um grande jornal, que é, sem dúvída, um dos pri
meiros jornais deste País._ Mas foi construindo com sua 
capacidade, com seu arrojo, com sua competência, um 
verdadeiro complexo no setor das comunicações. Logo 
f:m seguida, ele acresCentoU aojornal a Rádio Liberal 
AM, posteriormente, a Rádio Tropical, a Televisão Ca
nal 7 e, por último, a Rádio FM. 

Rómulo Maiorana era cãsado com a Sra. Lucidéa Ba
tista Maiorana, com quem tinha 7 filhos, todos maiores: 
Rosana, casada com o jornalista Paulo __ .Alceu, residente 
no Rio; Rosângela Maiorana Kzan, casada com o Advo
gado e Professor C aliJo Kzan, ela Diretora Administrati
va de O Liberal; Rômulo Maiorana Jú.nior_~ Diretor Ex.e
cutivo e Oiretor das Rádios AM e FM; Rosemary Maio
rana. Monteiro, casada com o empresário Waldir Mon
teiro; Angela Maiorana Martins, casada com o produt~r 
cinematográfico Caíto Martins; Roberta Maiorana, Uni

versitária, Assessora da Fundação Rômulo Maiorana e 
Ronaldo Maiorana, universitário de Direito. 

Como disse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Rômulo 
Maiorana conseguiu montar um grande complexo de co
municações no Nort_e do Brasil, com .veículos da maior 
audiência, de renome e conceito em toda a Amazônia e 
em todo o Brasil. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre _Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço '-':·Ex<. nobre 
Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, associo às 
pa/avru.s de V. Exf' as minhas. Conheci Rômulo Ma i ora
na exatamente em 1953, eu PreSidente do Banco da 
Amazônia e ele um jovem_ corajoso que chegava aO Parâ. 
Tive oportunidade de ver e ter conta to nos seus primei
ros entendimentos, e atê participar ajudando, o que ele 
sempre lembrava, para marcar aquela amizade que sem
pre conservamos durante toda a vida. Sinto, como sente 
V. Ex', como sente todo o Pará a morte desse empre.
sárlo, desse jornalista, desse hçmem realmente que cons
truiu no Pará uma empresa que honra não apenas o Parâ 
mas o Brasil. De modo que, pedindo esta participação 
no seu discurso, quero deixar toda a minha saudade a 
es·sejOrrtalista e einpresârio qtie foi um amigo que tive 
durante todo o período da minha vida, sobretudo na 
participação política e-, muitas Vezes; no-período em que 
participei escrevendo em seu jornal, usando e utilizando 
as suas grandes empresas de comuoicaçãp, râdio e televi
são. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex<, Senador 
Gabriel Hermes, registra como partfdpe da vida paraen
se em todos os,,setores- na ârea política, industrial, em
presarial, no jornaíismo- a atuaçào de Rômulo Maio
rana e enaltece e destaca merecid_amente. 

Sabe V. Ex' que a ele me tígavam laços muito especiais 
de amizade, que não se limitavam a minha pessoa ape
nas, mas a toda a minha família, aos meus irmãos, hoje 
aos meus filhos, às pessoas com_ quem ele conviveu-desde 
as primeiras horas em que chegou (!O Pará. Tínhamos 
uma estreita, longa e frat~na amizade. 
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Falo, por isso, de Rômulo Maiorana como homem 
público e como amigoMamizade consolidada há mais de 
três décadas. Como ;unigo, profundamente traumatiza
do pela sua morte, que arrebata de nosso convívio o 
companheiro leal, solidário e atuante em todos os mo
mentos, mas sobretudo sensível ao sofrimentO de seus 
arriigos, que nunca abandonou, especialmente quando se 
encontravam na adversidade. E coroando todas essas 
qualidades, o esposo desvelado e o pai amantíssimo -
fiel às origens telúricas de seus ancestrais, para quem a 
família é uma instituição intocável. 

O Sr. Moacyr Duarte --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSlO CHAVES ~ Com muita honra, 
nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr D~arte- No instante em que V. Ex• 
pranteia o desapar.ecimento de RômuJo Maiorana, dese· 
jo também manifestar os meus sentimentos da mais pro· 
funda tristeza pela morte deste meu conterrâneo. Meu 
companheiro de mocidade e de }uventude escolar, por· 
que Rônwlo Maiorana, filho de emigrantes italianos, vi· 
veu_a sua mocidade na cidade de Natal, tendo convivido 
comigo nos bancos escolares. Depois, já homem feito, 
radicou-se em Belém, onde contraiu núpcias, onde ini
ciou os seus primeiros passos como empresário Vitorio
so. Mas o que desejo ressaltar na personalidade do ami
go que se foi era o seu alto espirita de solidariedade. Ró
mulo_, que foi vitorioso na sua trajetória de empresário, 
jamais se esqueceu daqueles que com ele privaram du
rante a sua mocidade na cidade de Natal, e que não tive
ram a ventura de, como ele, obter todos os êxitos e con
quistarem fortuna. Pois bem, nobre Senador Aloysio 
Chaves, esses companheiros de Rómulo Maiorana, al
guns dele ou muitos deles, que vivem em Natal, despro
tegidos pe!a sorte, até poucos dias antes do desapareci
mento de Rômulo, recebiam, mensalmente, a sua solida
riedade humana e a sua ajuda pecuniária. Daí eu dizer 
que o que mais deve set exaltado na personalidade do 
jornalista que se foi é o seu alto espfríto humanitário e a 
sua condição de homem solidãrio com os amigos de on
tem e de hoje. Permito-me, com este aparte, entrar no 
discurso de V. Ex~ para manifestar os meus sentimentos 
de dor e prantear, como V. Ex• o faz agora, a ida desse 
grande amigo e desse grande empresário. Muito Obriga
do a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Moa
cyr Duarte, V. Ext, como companheiro de infância e de 
juventude de Rômuto Maiorana, com ele conviveu mui
tos anos em Natal. Como V. Ex• registrou, Rômulo pas
sou a sua vida, praticamente até a_ sua formação comple
ia~ c:oino homem, em Natal, embora tenha nascido, aci
den·t·almente, digamos, em Pernambuco. Mas as duas 
raízes ficaram em Natal, seus pais, os genitOres, em Na
tal. Esse gesto que V. Ex' acaba de detalhar eu o regis
trei, há poucos momentos, quando ressaltei que Rômulo 
era, sobretudo, sensível ao sofrimento, às necessidades 
de seus amigos, que nunca abail.donou, especialmente 
quando se enconttavam na adversidade. Corno V. Ex• 
registrou, posso acrescentar que atê a parentes distantes, 
que não conhecia, na Itália, ele estendeu a mão, estendeu 
a sua ajuda. 

Dest<tcou-se no Pará, começando na crônica social, 
logo como um empresário realmente de grande capaci· 
dade, de grande: aptidão para criar, para realizar, com os 
poucos recursos de que dispWlha. Montou uma grande 
rede de lojas, sobretudo destinadas à venda de artigos, de 
roupas, de confecções e, depois, passou, justamente, 
para o se to r de comunicações. 

Como homem público, consagrou-se como arrojado_ e 
lúcído emprli:sário, que revolucionou o setor de comuni
cações no Norte do Brasil. Empreendedor e dinâmico, 
sempre o foi, com a visão clara do futuro. Antecipou-se à 
sua geração e tornou-se, por isso mesmo, o primeiro nes
sa seara, que trabalhou com competência e obstinação. 
A Amazônia e o_~rá ficam devendo-lhe serviços inesti
máveis. 

Vivo momento de angústia, como amigo, e levo à sua 
dilcta família., à Dêa, sua querida e insubstituível compa
nheira de toda a vida, em meu nome e no da Maria, a 
meil-sagem de nosso maior conforto, neste cruel momen
to_, que está vivendo, junto com todos os seus filhos. 
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O Sr. Odacir Soares --Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Aloysio Chaves? 

O SR. ALOYSIO CHAVE-S-- P~iS não, iiobre Seftã.
dor Odacir _Soares. 

O Sr. Odacir Sóares- Eu queria trazer às homeriã~ 
gens que V, Ex• faz neste instante à figura cio grande e 
bravo Jornalista Rómulo Maiorana, a minha palavra de 
solidariedade, porque também tive o privitégio de_mifitar
na Imprensa, no P:uá, e de ver a grande obra que Rómu
lo Maiorana implantou nO Norte do País, constituindo 
talvez um dos sistemas mais modernos de comunicação 
de massas no nosso País. Não só o seu jornal, O Uberal, 
de grandes tradiç_ões na política do Pará, um jornal _q_ue 
faz parte_ da história do Parâ, não só a TV Li_beral, ~ào 
só as emissoras de râdio, mãs também a vontade de coOs
truir, iilstituir sistemas de comunicação modernos, ca
racterizaram a personalidade de Rómulo Maiorana, 
dentro do esforço de desenvolvimento do próprio Estac;lo 
do Pará. De modo que a sua perda é uma perda não ape
nas para o Pará, mas também para o BrasiL E eu queria, 
como jâ disse antes, solidarizar-me com o senti!llento 
com o qual V. Ex• impregna, neste momento, o seu dis
curso, porque, na realidade, Rômulo Maiorana prestou 
grande contribuiÇãO ao Estado do Pará e ao nosso País, 
com a sua grande visão de homem de empresa, de ho
mem de imprensa, vinculado ao seu jor_nal, ao qual ele 
também prestava diariamente a sua contribuição, corno 
jornalista. De modo que era esta a modesta manlfestação 
que eu queria fazer, solidãrizan.do-me cOmo já disse, a V. 
Ex~ neste momento. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A manifestação de V. 
Ex', nobre Senador Odacir Soares, me permite acrescen
tar ainda um detalhe.:jáe'nfermo, Rômulo Maforana não 
se descuidou de sua empresa, não perdeu a esperança de 
poder continuar a obra extraordinária que vii:tha ~~li
zando há vários anos; -tanto qUe, recentemente, hã Pou
cos meses, introduziu, nas suas organizações, um mo
derníssimo processO de controle por computação de in
formática, que hoje as coloca ao nível das t'!lelhores e 
mais avançadas existentes n-o País. 

Era esta realmente uma marca extraordinária de sua 
personalidade: tinha uma visão muito clara do futuro, 
daí o seu arrojo~ a sua comp_ctência, o seu denodo, a sua 
obstinação como empresário. 

Homens como esse, infelizmente, são arrebatados nes
ta luta, neste com bate cruel e cotidiano que a vida nos 
força a travar, mas glorificam a obra e o exemplo para 
sempre. 

~ O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Pass-a-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência determina a retirada das matériaS cons
tantes dos itens') e 4 da Ordem do Dia da presente ses
são. 

Item 1: 

Votação, em turno único, do requer:inlento n9 57, 
de 1986, de ãutOJ-Ia--áo Senador Lou~iva~ Baptista, 
solicitando a transcrição, nos anais do Senado, do 
pronunciamento feito pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, José Sã.rney, no-dia 14 de 
abril de 1986, através de uma cadeia Nacional dê rá-
dio e televisão. · 

Em votação o requerimento. _ 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram pei-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o reque-rimento, será feita a transcrição s-o~ 

licitada. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é soliCita
da. 

Esta é a íntegra do discurs_o de ontem do Presidente 
José Sarney, transmitido por uma cadeia nacional de rá~ 
di o e televisão: Brasileiras e brasileiros, 

Venho prestar contas_. Falar sobre um mês do Plano 
Cruzado. Fazer um balanço: o plano deu certo. Atingiu 
seus objeqvos. Mudou o Brasil. 
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Esse resultado foi possível graças ao apoio do povo, o 
povo, no momento em que aceitou ser fiscal do Presiden
te,. assegurou o êxito do programa. 

-Tabela na mão, o Brasil no coração, vitória assegura
da. 

O povo compreendeu que pt::laprim_eira vez na história 
ele nàq ~ mas_sa de_ manobra. Não é convocado para ser 
manipulado. É o beneficiário e o destinatári_o da ação do 
Governo. Pensou-se nos pequenos e não se tem medo 
dos grandes, dos manipuladores de papéis. 
- CriO:ú~se um estado de_ espírito diferente. 

Esse espírito não pode arrefecer. Não deve passar. 
Não pode diminuir. Vamos permanecer mobilizados. É 
um ape_lo, é uma necçssidade. E wn direito e um dever da 
cidadania. 

O congelamento vai continuar. A geração mais nova 
só conheceu a mentalidade da inflação. E essa mentali
dade tem que ser mudada. Se afrouxarmos, volta tudo de 
novo. Nada_ distruirâ um plano_ que é patrimônio do 
povo brasileiro. 

Por outro lado, estão enganados os que pensam preju
dicar o projeto Cruzado_. 

Há um todo, um interesse geral, que nos une. E o povo 
sabe disso e está do nosso lado. Vamos levar nqssa mis
sãO com grandeza _e determinação e faremos todas as re-
formas necessárias à restauração do país. _ 

Soü síinples e minha vaidade é a de sair de cabeça er
guida da Presidência da República. Um poeta sabe que 
só a palavra _é eterna. 

O Governo é hoje um_grupo homogêneo.-temoscUnia 
brilhante equipe de jov-ens~- que trabalham com gtande 
espírito de corpo: na área económica, na área social, na 
ári::a- política. Estamos unidos. E pedimos ao povo que 
esteja unido çonosco, pOis "juntos venceremos. Brasileiras 
e brasileiros_. 

ESperei até hoje pãra falar à NaÇãO pOfqUe nTÕ dispu
nha dos dados oficiais do IBG E. Sábado os recebi pes
soalrliente quis fazer este anúnCio iiié<fftO, pãra um presi
dente da República do nosso País. 

Co,t_nunico que não tivemos in-flação nci'inês de março. 
E mais ainda: tivemos uma desinflação, isto é, o Custo de 
vida dos trabalhadores caiu 1,48%. No item alimentação, 
a: queda f9i bem maior- 5%, 

Você, que tinha o sell,salário desvalor_i:?;ado em 15% ao 
inês, aumentou o seu poder de compra. Você, que a cada 
semana, antes do cruzado, comprava menos e pagava 
mais, sabe que sua moeda é forte. A cesta básica está 
m<lis cheia, por causa do fim da inflação e a·baixa dos 
preços dos géneros alimentícios. 

Vivemos um instante novo na Pátria. 
Jan1ais volte~ ocor"<i..neste País a separação qÕ.e nos 

destruía: a" casa dividida; E a casa dividida não prospera. 
Uns poucos exploravam muitos. A especulação, a-agio
tagem, a ciranda financeira levaram este País à beira da 
convulsão total. A Nação estava ingovernável. Deus é 
testemunha dos problemas que enfrentei. E veio de~e a 

__ coragem para atravessar eSses abismos. 
Chegou a hora da re_construção. Hã um ano tínhamos 

o caos; hoje lidamos com a esperança. 
O balanço do primeiro mês do cruzado afirma que não 

aconteceu nenhuma daquelas previsões pessimistas. 
Não existe nenhum desvio_ estrutural comprometendo 

o .. éxito do programa. 
Ele em _nada compromete o crescimento econômico, 

.que continua em torno de 5%. 

A taxa de emprego vai subindo a índices superiores 
aos do ano passado. Em 86, o emprego cresceu 2,9%. As 
vendas no comércio varejista aumentaram. Em março, 
10%. No setor das exportações, este aumento.f9ide or
dem de 34%; o-que significa um superávit de 665 milhões 
de dólares.(~. da R.: Em março o superávit comercial 
foi de I, 14 bilhão de dólares e no primeiro trimestre tota
lizou 2,56 bilhões de doláres). 

A indústria cresceu 12,3%; o ·aço, 10% . .Uin dadO Pmi~ 
to significativo também foi o crescimento de 9% do-con~ 
sumo de energia elétriCa,. em felação a fevereiro. E-stes 
números mostram que o Plano Cruzado não trouxe ne~ 

'-nhuma queda da economia. O abastecimento está nor
maL As vendas, eril expansão. O Governo está fazendo 
seus estoques reguladores e pouco a pouco as discussões 
que se processam entre produtores e varejistas vão s-endo 
ajustadas. 
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Com a retirada dos cus~os financeiros, eles negociam o 
preço juSto -e a parcela de lucros que deve caber a cada 
um. 

Na área bancária, ao contrário do que foi divulgado, 
o~ da~os __ gue obtivemos mostram que o setor está se 
aJt:!stando dentro de parâmetros normais. 

Volto a reafirmar: o Plano Cruzado deu certo. Não 
vamos recuar, Não vamos retroceder. Os preços vão 
continuar congelados e fiscalizados. 

Fiscalizados pelo cidadão brasileiro, que hoje sabe e 
exerce os seus direitos de cidadania, Brasileiras e Brasi
leiros. 

Todos pagamos impostos. Quando se compra um qui
lo de arroz, de carne, qualquer coisa, wna parcela -do 
preço que você paga é imposto. Esse imposto é para 
manter os serviços públicos. Não pode ser roubado, nem 
dilapidado, nem mal empregado. 

Em todos os níveis de governo: no municípal, no esta
dual, no federal, todos devem saber que· dinheiro do 
povo deve ser bem aplicado. 

Dessa consciência nasce o fiscal do supermercado, o 
fiscal da previdência, o fiscal da escola, da merenda, dos 
programas sociais, enfim, fiscal de tudo ria sodedade. 

Estamos fazendo o máxirrio-na administração p6blica. 
Governo, já se sabe, não é uma festa. 

Se aumentarmos os preços em qualquer setor, quem 
vai pagá-los, ao final? O povo. Os preços estão congela
dos. Se os custos aumentarem, os preços têm que aumen
tar. E volta tudo de novo. 

Assim-;- cOffi seu apOio, nãO possO traÍl:ilgii=;· nem re
cuar, nem ceder. Agora inici"arq.,qs o proces~o da mu: 
dança das mentalidades viciadas pela inflação. -

V.(nhamos caminhando, já sem control~ pQssível,para 
a estatização total dos meios produtivos, extinguindo a 
economia de trl.ercado na medida em que o processo ar
ruinava a iniciativa privada, única força capaz de mantê~ 
la viva, 

B"rasileiras e brasileiros, 
O programa é esse. Estâ dando certo, vai continuir~
Há alguns meses, no forte de São José do Macapã, de-

pois de visitaf_ç Oiapoque, ouvi cantar um grupo fol
clóríCo do Marabaix.o, folguedo popular que veio da Á
frica, ao_1ongo da Conquista. 

Uma velha senhora, descendente de escravos, saudou-
- nos -numa elegante irOnia; 

"Seu Zé Sariley, como vai, 
Como passou? 
Já sei que o senhor veio dizer 

_ que a nossa inflação baixou ... " 
Curvei a CilDeÇa. E:ti nada podia responder. 
Mas senti que até nos confins do Brasil, inesmo nos 

niiilJ.eilfus de alegria, a inflação era o problema. Ela con
fi~va os salários. Não mexia só com o bolso, mas com 
o_ estilllago. Ela estava na raiz de tudo, corroendo a vida 
do povo :e_1jlS valores da nacionalidade. -

A dona"Yenina mando a resposta do seu delicado grito 
de revolta e de apelo: 
~A inflação baixou. Não apenas baixou. A inflação 

acabou. 
Tenho andado pelo pais inteiro. Hã no olhar de cada 

brasileiro um brilho diferente. O Brasil está mais livre, 
mais alegre, cOnfiante, mais consciente do seu destino. 

Sábado, em Campo Grande, lá no Mato Grosso do 
Sul, um memino, tímido, beijou-me e disse: 

"Sarney, obrigado._ 
Agora a Pátria é do povo." 
Bem diferente do Brasil que eu encontrei no Amapá. 
A mulher d.o Amapá e o garoto de Campo Grande, 

dois tempos, uma só esperança, 
Essa esperança aumenta a responsabilidade._ 

Brasileiras e brasileiros 

O Brasil está em condições de preparar a sua gr~mde 
arrancada, a definitiva. De implantar a mentalidade do 
trabalho, de um país sério, sem o espírito do jeitinho. 
Acabou essa noç}i.o de sermos um País que só desperta a 
curiosidade mundial pelo pitoresco do futebol e do car
naval, pelo sofrimento dos índios, e pelos esquadrões da 
morte. 

Essa página está -Sendo virada, e para sempre: 
Temos o lugar número oito entre as economias mais 

desenvolvidas do mundo ocidental. Mas nos indicadores 
sociais teinos o lugar 57. Nessa área, na área social, _esta
mos juntos de alguns dos mais pobres países da África 
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ou da Ásia. lsso não podC continuar. ~ outra doença 
terrível de nossa sociedade. 

Vamo::> persistir nos programas sociais, para acah.ar 
com a fome e-a pobreza. O grande desafio, consertada a 
economia, é este: criar t.tma sociedade humana e justa. 
Em que a miséiiá Oã"o ãm~Ce -as- iristltuições e o desen~ 
volvimento. Economia_saudávet, justiça sociaC Liberda
de política. É a hora do investimento, do trabalho pro
dutivo. Ninguém pode mais desconfiar do Brasil. Dentro 
de alguns anos o Brasil estará no seu lugar. Ele dá o 
grande avanço, o salto definitiv9. Pro_oto para o seu 
grande destino. __ -

Muito_ obrigado. 
Boa noite. 

O SR. PRESID~NTE (MartinS Filho) - Item 2: 

Discus.são, em segundo turno, do Projet9. de Lei 
do SenadQ n_9 85, de 1983, de autoria_ do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Le
gislação Drgânica da Previdência Social, ampliando 
a definição de dependente para efeito de as.sistência 
médica, tendo 

PARECERES, sob n9s 9, 10 e li, de 1984, das 
ComissOes. """ _ . 

-de Constituição e Justiça, pela constitucional1-
dade ê ju-ru:Hcidade; 

-de Legislação Social, favorável, e 
-de Finanças, favorável, c_om voto v_encido do 

Senador Passos Pôrto. 

Em discussã_o o projetO~ (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lO~ deClaro-a encer

rada. 
Encerrada a discussão, ·o projeto é dado colno definiti

vamente aprovado, nos temros do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projetei vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 85, de 1983 

"Acrescenta dispositivo à legislação orgânica da 
Previdência Social, ampliando a definição de depen
dente para efeito de assistência médica." 

O CongressO Na.cion-at decreta:_ _ _ , 
Art. 19 É acrescentado ao art. t 1 da Lei n9 3.807, de 

26 de _agosto de 1960, o seguinte § 69: -- - -

";? 69 São cor~siderados dependentes do segura
do, até a idade de vinte e quatro àri.os, exclusiva
mente para fins de assistência médica, seus_filhos es
tuda.n_tes não vinCulados a Qualquer sistema previ-
dcnciário." -

Art. 2~ ~cargos decorrentes da_~xecuçãa desta 
lei correrão à conta dos recursos notmais destinados ao 
custeio da assistência _médica da Previdênciã. SaCiai,-es
pecialmente dos re~ultuotes da apÜc~ÇãO do d.TS}J~õ'S~o no 
art. 29_ do D~~to-lei.n'i' 1.910, de 2_9 de dezembs_o de 
19~1. - : . : __ ---

Art. 3Q Esta Lei entrará em vigor n~-da(a de SU? 

publicação. - _ . - -
Art. 4\' Rcvogam~se as disposições- eni. cóiftrâr1o. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria constante-da_ Urdem ôo-----ora:- --- --

Concedo a p<llavra ao nobre Senador Nelson Carnei
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro
nuncia o seguinte disc_urso.)- Sr. Presidente, Srs, Sena
dores: 

Entrou na moda, fazendo contra.ID.\! çgm as melhores 
realizações da Nova República, fazer sugestões no senti
do da extinção de alguns órgiios -da adminis(C:aÇàCifede
ml, aleg_ando~se sua dcsneçessidadc, mas, ao mesmo tem
po, sugerindo-se a criaçãó d'e sucedâneos administrativos 
de dkiência duvidosa, 

Quando assumiu o Ministério da Indústria e do Co
mérCio-: õ--:-Sc __ Ro_b_erto Gusmão, impressionado com as 
despesas de três autarquias daquela Secretãi'la de Esta
do, em suas agências -rio exterior, sustentou a nece&Sidade 
de extinguir-se o Instituto Brasileiro do Café, o_lns.üi_uto 
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do Açúcar e do Álcool e a Empresa Brasileira de Turis
mo, para economia de preciosas díviSas. --~ 

- Entretanto, tudo se resumiu na redução das repar~ 
tições dessas autarquias no exterior, ficando cada órgão 
~m se';! _lugar. 

Mas no Ministério da _Indústria e do Co__mércio existe a 
Comissão Nacional da Indústria da- Construção'- Civ_il, 
que teve igualmente sugerida sua extinção ou, no míni
mo, sua absorção por outro órgão daquela Secretaria de 
Estado. -

Essa idéia de substituiÇão só pode partir de querrí não 
conhece a utilidade _e o funcionamento da CNJCC, in~ 
substituível canal entre o empresário e o Governo, cria
do por inspiração do Clube de Engenharia e outros ór
gãos assemelhados, inclusive os sindicatos da construção 
civil e das diversas classes interessadas. 

Inicialmente, defendeu-se a absorção desse órgão pelo 
Conselho Nacional de Pol_íticá Industrial, como preten
dia o. ex-Ministro, optando-se por outras sugestões, no 
sentido da sua absorção pelo Grupo Setorial do Conse
lho de Desenvolvimento Industrial. 

Nenhuma dessas sugestões parece vãlida nem conve-
niente ao interesse nacional A melhor solução se confi
gura na reativaçào do órgão, paralisado hã mais de um 
ano, além de ocupada sua direção por pessoa estranha 
aos quadros do CNICC. - · 

Tenlos certeZa de que o Ministro da Indústria e doCo
mérclO tomará providências para dinamizar a ação dessa 
Comissão Nacional, que antes foi tão proveitosa para a 
co~S:trução civil. 
- Era o que tínhamôs a -âizer~ -Sr. p_r~_idente. (~uito 

bem!) 

O SR. PRESIDÉNTE (Martiris Filho)- Concedo a 
palavra-ao nobre St?Jlador Odacir Soa~e_s. 

O_ SR. OD-:\CIR SOARES (PFL-:-:- RO. ProQuncia o 
seguinte discurso.)~ Sr. Presidente, Srs. Senado~es._in
competêneia, incúria administrativa, irresponsabilidade, 
omissão, quem sabe, conivência, êtDnínimo que se pode 
afirmar sobre a atitude_ do Governador Ângelo Ang_elin, 

__:-(je Rondônia, diante de numerQsos fatos. Jjm_dele~t po~ 
rém, é muito maiS graVe, porque fere frontalmenle- o 
mais importante ato do ~residente da R,epú.blica na área 
económica, talvez em todos os tempos, que foi a adoção 
das medidas económicas visando ~ elimlnar a _inflação, e 
que recebeu de t_odo o Povo brasileiro total e ir_restl-ita 
adcsUo. -

As medidas do PresLd_ente José Sarn~y, sensibilizado 
com o sofrimento do Povo brasileiro, com a angústia .de 
pais de família que viam sobrar cada vez-mais mês no seu 
magro salário, a família passando necessidades, vieram 
na hora exata. O ~rwJdO pacote económico vai dar cer
to, sobretudo pon]tte'ITtendeu aos anseio.sdo Povo, veio 
ao encontro d;dv: necessidades do Povo, foi feito para re

-solver o proO_lema do Povo brasileiro no cjue diz respeito 
ao preço de todos os produtos. 

Mas para que isto -~eja p~siÚvo, que _dê;_ resultãdos; ti 
necessário o engajamento c"ompleto de toda a sociedad_e. 
·o Povo eStá atento, o POVo está solid~rio, o Povo está 
participãrido. Mas--Ffundam"ental que os governos esta
duais, todas as autoridades, engajem-se, igualmente, nes
se Vefdadeiro môtifãci nacional em defesa da economia
popular. De todos os Estados temos notícia, pela televi

-são; pelos rádios, pelos jornais, de que -os· governos esta
d-u<iiS, como autênticos representantes do Presidente da 
República e do Povo de st!us EstadoS, lideram, or_ientam, 
acompanham, apoiam, defendem, estimulam a popu
lação a ·prosseguir nessa ·cruzada pelo cruzado, que é a 
cruzada pelos melhores dias. 

Eu disse em_ todos os Estados, mas_cometi um equívo
co. Em Rondóni<l isto não o_corre! Em Rondônia, o-Go
vernador Ãngelo Angelin est~ absolulamçntc om_isso, in

-CompCtente, desintereSsado -nesse- trabalho de fisc-ali-
- zaçào dos comerciantes que espoliam o Povo, cobrando 

preços altos. -
E nãõ deveria se·r assim. não pOderia ser assim. 
Entretanto, -em ROndônÍa é ·aSsim. ó_GoVefiuidOr nada 

_ f.il"-ria-ra que hi.tjU- uma eficaz fisc-afízação. E sabero por 
-_que? Também nâO sabemos-. Apénas regisl:rainos fatos 
_concretos. dentro desse mistérío qUe é a omissão dele 

neste ~so, em h o ri tiio gra .. ;e para a ecáriOinia n.:icíOnal. 
Aqtii eslú, Senhor presidente_, Senhç,res Senadores, re_-_ 

_querimcnto do Vereador José AfonsQ_f]_orênci_o_à Mesa 
da Câmar!l Municipal de Porto Velh_O,Sol~citãrido envio 
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de ofício ao- Presidente da República, ao Superintenden
te da SUN~B, ao Diretor-Geral do Departamento de 
Polícia Fede_ral e a todos os Presidentes das Câmaras 
Municipaí.S daS capitais brasileiras, denunciando o grave 
fato cometido pelo Governador Ãngel_o Angelin, des
qualificando a SUNAB e_a Polícía Federal da ação de 
fisCalização dos preços em Rondônia e transferin-do essa 
tarefa para o Ministério Público. 

Um absurdo o que fez o Governador Ângelo Angelin, 
que se tornou o único Goverandor_ de Estado que fez- isto 
em todo o Brasil, retirando da SUNAB e da Polícia Fe
deral de Rondônia a responsabilidade das ações de fisca
lização dos preços do Cruzado, tranferiildo-a para o Mi
nistério Público. Será, esta, uma tarefa do Ministério 
Público de Rondônia? Estarã o .Ministério Público de 
Rondônia adestrado, preparado, para esta tarefa? Terá o 
Ministério Públicg de Rondônia pessoal e condições de 
exercer essa fiscalização'? Não está, lamentavelmente. 
Tanto isso é verdade, que o próprio Governador encami
nhou mensagem à Assembléia Legisl'ativa de Rondônia, 
acompanhado de Projeto de Lei criando novos cargos de 
promotOr público e de assessore)> no Ministério Público, 
:exa!amente para atender aos encargos da fiscalização: 

Com esta situação, da m_aior gravidade, os comercian
tes desones~os - r~firo~me aos deso11:estos- aproveitam
se do caos e da omissão do Governo Ângelo Angelin 
-pataelevar os preços de suas mercadorias, cobrando 
exorbitantementc, espoliando o povo, reduzindo ain_da 
ma:s o_seu minguado salário. 

A culpa por esta situaÇão de grave irrespOnsabilidade 
é_, inteiramen~e. do Governador Angelo Angelin. Ele não 
tmha que retirar da SUNAB o comando das ações· ele 
não podia desqualificar a SUN_AB, coadjuvada pelo'De
partamento de Policia Federal, da atribuição de coman~ 
dur as aç_ões _de_ fiscalização dos preços, para enquadra
mento dos maus comerciantes na lei. 

~- .Por que o fez'? Não sabemos. Deve haver razões muito 
fortes nisto. Alguém deye estar mancomunado com ele 
ganhando muito, através da exploração do Povo d~ 

~Rondônia. 

Enquanto isto, o povo fica perdido, pois a SUNAB e a 
Policia Federa!, conforme nos informa-o Vereador José 
Afonso Florêncio, nada fazem. Contra a vontade deles 
mas cruzaram os braços, porque foram impedidos pel~ 
Governador de agir conforme lhes seria natural. 
~O Governo do EstUdo aSsumiu a fiscalização. Mas não 

fiScaliza. A situação se agrava. A imprensa local denun
cia. Os parlumentares fazem protestos. eaoe·, -agora, ao 
Presidente da Repúblic<.. determinar uma pronta ação. 
Cabe ao Ministro da Fazenda, Dilson Funaro, uma pro
vidência urgente. 

Estão certos a SUNAB e a Polící::i. ·Fe-deral ao admiti
re-m pela imprénSa local que não acCiÍam ~coordenação 
da ação fiscalizadora por parte do MinistériO Público. 
Até por uma questão de bom senso, essa fiscalízação 
·deve ficar sob a responsabilidade do órgão--competente, 
E O órgão competente é a SUNAB, coadjuvada, em cer
tos casos, pela Polícia Federal. 

Se não houvesse em Rondônia esses dois órgãos, até se 
ju~tificaria a atitude do Governador atribuindo essa 
c·oordenação il_olitrO-óriãO. Mas este não é o caso. Em 

.~on~ô.f:t_i_a func-ionam_ tanto a_ SUNAB Como a Polícia 
Federal, que têm bom desempenho t! estão perfeitamente 
aptas a cumprir com mais esta importante missão. 

O Presidente José Sarncy, no seu programa "Ao Pé do 
Rúdio'', irradiado na últimd sexta-feira, dj3 18, falou 
longo tempo especialmente sobre este tema: a importãn~ 
c;ia da continuidade da aç~o fiscalizadora para êxitó do 
Programa Cruzado. E disse, d::~ramente, que os _Gover
nos estaduais têm, mais do que um dever, têm a obri~ 
gaçào de fiscalizar e de agir em defesa dos interesses do 
povo. I'i'a medida em que é representante do povo: Vai 
ver que o Governador Angelo Angelin, que foi nomea
d~ não foi eleito, e que na verdade não representa os in
tcrl.!sscs. do povo, está pouco se ligando nisto. E não co
manda, nem apoia, nem a tua na fiscalização dos preços. 
fslo é de se estranhar, porque o Prcsidente_IOsé Sarney, 
q ucn nomeou, ê o responstivel pelo êxito desta nova cru
z:tda nacional, que conta com a participação espontânea 
da populaçào brasil"efr<l,-Cjue-cDnta COin O apOiO quase 
q~e u.nâOime_do Corigrcs:;o Na~ion"al (que aprovou a me-
dida. h a\ endo apenas um Seriador e 13 Deput<.1dos con
tra) _e que- está dando cer~o. como temoS visto. Por que o 



Abril de 1986 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Governador Angelo Ángeiln, justamente ele nomeãdo 
pelo Presidente Sarney, age exatamente ao contrário do 
que o Presidente está agindo? Age de modo totalmente 
diferente da maneira como agem todos os outros Gover-
nadores? Isto é muitO--esti'an-ho.::-- --

Um o_utro aspecto para o qual chamo _a atençãod~ V. 
Ex•s e que está contido no oficio remetido pelO Vereid-or 
José Afonso Florêncio ao Presidente José Sarney é que 
na tabela recentemente editada pela SUNAB e divulgada 
pela imprensa em todo o Pats, não se sabe por qu~l ra
zão-, não consta como tabelado o_ Leite Ninho integraL 
Este fato está gerando uma verdadeira espoliação do 
povo em Rondônia, poiS- Os comerciantes íilescrupulo
sos, que ainda não se sensibilizaram com a medida ado
ta da pelo Presídente Safney em tão boa hora, continuam 
a vender o Leite Ninho integral ao preço que bem enten
dem e a quem bem querem, apesar de serem sabedores de 
que o leite é um produto de primeiríssíma necesSidade 
para o trabalhador, que normalmente não dispõe de di
nheiro suficiente para comprar diariamente um litr!J de 
leite de gado natural, para aUmento dele e de seus filhos_._ 

O terceiro ponto abordaclo pelo Vereador do PFL no 
seu documento ao Presidente é a sugestão para que a 
Presidência da Rep_úblicarecom~nde aos Governos esta
duais que façam publicar na imprensa· de seus Estados, 
periodicamen~e, de 15 em 15 dias, por exemplo, o resul
tado da fiscalização que vem sendo exercida pela SU
NAB. Nessa publicação, sugere o Vereador Josê Afonso 
Florêncio, seriam mencionados os nomes dos frãudado
res do Plano Cruzado, ó erldereço e o nome dos estabel_e
cimentos que continuam roUbando o povo, bem como as 
providências oficiais adotad<is Para coibir os abusos pra
ticados por eles. Isto incentivará a população a conti
nuar como fiscaiS âOPresidente Sarney c o Plano teria 
continuidade e sucesso. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aS conside
rações que desejava fazer hoje. Paia finalizar, confe'sso a 
V. Ex's que estou estarrecido, boquiaberto, perplexo, 
aturdido c-om a falta de responsabilidade do Governador 
Angelo Angelin em assunto tão grave como o que relatei 
no início deste pronunciamento. Realmente, o povo-não 
pode esquecer-se de que o Governado! Angelo Angelin 
não está tendo a mínima consideração com o bolso dos 
chefes de família. Pior do q-ue isto, age criminosamente, 
retirando das autori-dade_s competentes, das autoridades 
que sabem agir, porque-.~Stão preparadas para agir, a 
atribuição de comandar a ação fiScalizadora contra os 
maus comerciantes. Assim como -o povo está firme na 
fiscalização aos rfiãUScomercia&t.es,-deve regiStrai" na sUa 
memória, de maneira indelével, o descaso, o desinteresse, 
a irresponsabilidade, a incúria, a conivência do Gover
nador Angelo Ange[in com os maus comerciantes em 
fato de tão gra-nde relevância: o êxito ou não do Plano 
Cruzado, o plano de todos os brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: -

Excelentissimo Senhor PrCsidente da Câmara Munici
pal de Porto Velho 
REQUERIMENTO N• 029(CMPV86 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, na forma regi
mental, seja encáminhado oficio ao Exm~' Sr. Presidente 
da República, Dr. José Samey, com cópias pata o Exm~' 
Sr. Ministro da Fazenda, Dr. Dilson Funaro, para o Ex
celentíssimo Senhor Superintendente da SUNAB, Dr. 
Eriksen Madsem e para os Presidentes de Câmaras de to
das as capitais brasileiras, no sentido de que tomem co
nhecimento do Que ora ocorre no Estado de Rondônia, 
com referência aõ Pacote Económico, da forma como a 
seguir narramos:~-

!. Que, em virtude do Sr. Governador ter deleiadÓ. 
poderes para a coordenação da campanha de fiscali
zação de preços, da forma prevista no Decreto-lei n~' 
2.283, de 27-2-86, para o Ministério Público, os represen
tantes da Policia Federal e SUNAB, deste Estado,_tem 
dado declarações em órgãos da Imprensa local de que 
não aceitam- a cOordenação por parte daquele órgão, 
considerando que até por uma siples questão de bom 
senso, a coordenação desses trabalhos deveria ficar por 
conta do órgão competente, a SUNAB, ficando os de
mais órgãos, como auxiliares daquele, e que _em vista 
dessa polémica to.da, o povo vem se sentindo deveras 
prejudicado, porque não sabe a quem J.eclarnar em caso 

da constataç~!O -de qualquer irr~guiarid~de, en~~anto ~s 
órgãos encarregados dessa fiscalização e o Governo do 
Estado, se digladiam entre si, como comprovamos atra
vés de recorte de jornais locais, f6calizando o assunto; 

2. Que, ila tabela, recentemente editada pela su~ 
_NAB~ através dos órgãos dç Imprensa, não sabemos por 
quãl o motivo, não consta o tabelamento do leite ninho 
integral, bem como o _seu preço, gerando __ com isso uma 
verdadeira exploração na v~nda do produto, por parte 
daqueles comerciantes que ainda rião ·se sensiJ:llizaram 
com a medida adotada por V. Ex•, em tão boa hora, que 
continuam a vender este produto ao preço que bem en
tendem e a quem bem querem, sabedores de que esse 
produto caracterizã~se como de primeirá neCesSidade ao 
trabalhador que nonnalmente não dispõe de numerário 
sul"icíente para a compra diária de um litro de leite de 
gado para o sustento de Se!ls filhos; _ 

3. Que, o Governo Federal s[.!gira aos governos esta~ 
duais que, semanalm-ente ou quinzenalmente, autorizem 
a publicação, através dos órgãso de Imprensa, ·ae rela
tórios contendo dados sobre o resultado dessa fiscali
zaçilo, como_:_ nome ou razão social dos estabelecimentos 
infratores, béin CQffiO O nome do seu proprietáriO ou só
cio; endereço do estabeleCimento; providência adotada 
em face _às iiregularidades constatadas e devidamente 
apuradas, com o intuito de mostrar ao povo, quem são 
os verdadeiros vilões da nossa economia e conseqiiente
mente;os-inl.migos do povo e do Governo, e para que sir
va de exemplo a outros comerciantes que porventura te

"nham o pt.:nsamento voltad'! para fraudar a corisciência 
alheia e infringir o ato recentemente editado. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1986. --..José Afonso 
-FIOUPcio, - Vereador-PFL. 

- RATTS CRITICA GOVERNO ESTADUAL 
PELA CRIAÇÃO MÚLTIPLA 

DE ÓRGÃOS FISCALIZADORES 

O Chefe do Setor de Fiscalização da SUNAB-RO, Jo
sé Bezerra Ratts., dirigiu, ontem, severas críticas ao Go
verno do Estado pela criação de múltiplos órgãos de de
fesa ao consumidor. _ _ 
--- Ratts _afirmou que a instalação -de O ovOs órgão;;_ de de
fesa ao-consumidor, não subtrai o índice elevado de ser
viços da SUNAB, já que o úrlicO órgãO que po_de-efetuar 
a autUação dos comerciantes é_ a própria_SU~AB. 

Parã. i::le 6 ideal ;>cria a, utilização das verbas que estão 
sendo investidas na-criação dos novos órgão_~, no reequi
pamentO material da SUNA B~- o que põssibilitaria maior 
atuação daquele órgà9 nonpatizador de preços. 

Contrariado pelas acusações que a SUNAB recebeu 
do Ministério _fúblico que classificou o órgão de inope
rante; o Chefe do setor fiscal salientou que o Governa
dor Angelin poderia repassar recursos para a SUNAB, 
que está totalmente desaparelhada. 

Curso 

De JiscitiS das prefeituras do interior do Estado estão 
participando, na SUNAB, de u-m treinament? para atuar 
em suas respectiVas cidades na operação fis_cal do Plano 
de Inflação zero-do Governo Federal. 

Para ministrar o curso, está em Porto Velho o inspetor 
--<la SUNAB do Rio de Janeiro, Nildo Moura, que veio 
especialmente para esta tarefa. 

Os fiscais que estão participando do treinaniCmiC) são 
oriundos de Ji~Paraná, Ouro Preto O'Oeste, VIlhena, 
Guajará-Mirim, Cacoal e Rolim de Mou.ra. 

Matéria- publicada -no jornal ÃLTO A-iADEIRA, 
edição de 8~3-&6, pág; 4: 

FEDERAL NÃO CONCORDA COM CHEFIA DO 
MP 

Reunido com representantes da SUNAB, Delegacia 
do Trabalho eJVlinistéiio -Público, o superintendente rew 
gfÓnal da Polícia Federal, Juliano Maciel, disse ontem 
que não existe ãrea limitada de atuação para cada órgão 
envolvido na campanha de fiscalização dos preços. "Isso 
não existe, e a Polícia Federal irá aonde for constatada 
uma irregularidade. -

Juliano Maciel, de posse de alguns exemplares do 
Diário Oficial da União, explicou que a comdenação da 
fiSca.lização "é aparente", referindo-se .ao trabalho que 
vem sendo executado em Rondônia pelo Ministério 
Público, de acordo com determinação do Governador 
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Ãngelo Angelin que, respaldado num convênio firmado 
entre o Estado e a União, passou o controle do serviço 
ã.o- Judiciário. --- - -

Segundo Juliano Macíel, em Brasília, onde este recen
temente, recebeu várias determinações e informações, 
entre elas a de que a SUNAB fiscalizará os preços, re-ce
bendo todo o apoio necessário da Polícia Federal, en
quanto o Ministério Público atuarâ no sentido de agili
zar os procedimentos proc:s-suais e penais. 

Sem disputa 

- Não estamos disputaildo a coordenação do traba
lho de fiscaliza~1ío, pois entendemos que esta é uma obri
gação de todO cidadão brasileiro. Queremos, sim, Que 
cada organismo envolvido na campanha desencadeada 
pelo Presidente José Sarney cumpra corretamente sua 
obrigação - dísse Juliano Maciel. 

Apesar de reconhecer no Ministério Públ_ico "um ór
gào vittil piliii.- que o pucotC econômico do Caverno não 
esmoreça", Maciel afirmou que, "se o MP não for o que 
queremos, nossa ação não valerá nada" e, sem maiores 
explicações, disse: "Ou ficamos com o Presidente Sarne:y 
ou com o Governador Ãngelo Angelin''. 

Diante desta afirmação do superintendente regional 
da Polícia Federal, o representante do Ministério Públi
co, José Carlos Uitache lembrou que ninguém esta ali 
para disputar coordenação de nenhum tritbalho, e sim 
inteirar-se das recomendações do Presidente Sarney. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Não há mais 
ofadores inscritos. Nada mais havendo a tratar, vou en
cerrar a presente sessão, designando para a sessão ordi
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Disc_ussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ
mara n~> 104, de 1979 (nl' 3.923/77, na Casa de origem), 
que especifica côndições para inscrição e registro de em

- bãrcações, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n~' I75, __ de 1981, da 

Comissão 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

-DisCussão-, t!m tUrno único, do Projeto de Lei da Câ
mara n~? 109, de 1979 (n~> 4.052/77, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a proibição do fabrico e da venda de 
medicamentos e insumos farmacêuticos, cuja venda te~ 
nha sido interditada no pa(s de origem da fórmula, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 129 e 130, de 
1981, das Comissões: 

-de Saúde; e 
- de Economia. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ
mara n9 93, de 1980 (n'i' l.515f79, na Casa de origem), 
que dispõe sobre incentivos à produção de álcool e deter
mina outras providências, tendo 

PARECERES, sob nl1s 721 a 724, âe 1985, das Comis-
sões: 

-de Mi_nas ê Energia, favorável: 
--de Agricultura, favorável; 
~de Economia, favorável, nos termos do substitutivo 

que oferece; e 
- de_Çonstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade do substitutivo da Comissão de Economia. 

4 

O"iscussào, em turno únfCo, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara Ol' 95, de 1980 (n'i' 3.3tYõj77, na Casa de origem), 
que institui o Dia Nacional da Pot:Sia, tendo 

PAR_ECERES, sob n~'s 181 a !82, de 1984, élasComis~ 
sões: 
~de Educação e Cultura, fa v orá v e!, nos termos do 

substitutivo que oferece; e 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalfdade e 

juridicidade do substitutivo da Comissão de Educação e 
Cultura.. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ
mara n~' 196, de 1984 (nl' 2.736/83, na Casa de origem), 
que dispõe-sobre a alienação de imóveis perfei:tc-e-ntes aos 
munl.dpiri~i e dá outras providências, tendo _ 

PARECERES FAVOI\Á VEIS, sob n•s 1.2!5 e 1.216, 
de_ 1985, das Comiss_õe:;s:: _ 

- de Constituição e Justiça, e 
- de Munieipios. 

6 

Discussão, em tui-riO únicO, do Projeto de"l.ei da tâ
ma;a_ ~I' ~7l_,_de l985(n1'4.971f85, na C~sa de origem}, 
de ~mcEat1va áo Senhor ~residente da República,_ que au
tonza a douçào, âO --clube dos Previdenciários de 
Brusília, de terreno do--IitStituto de Administração Fi
nanceira da Previdênc-ia e Assistência Saciar...:... lAPAs; 
tendo 

PARECERES-FÃV6RÃVEiS, sob n•s 264 e Í65, de 
1986, das Comissões: 

-de Legislação SociaÇe 
- de Finanças. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena~ 
do n~' 246, de 1985~DF, alterando a_ Lei n~' 7.289, de 18 de 
dezembro de 1984, que "dispõe sobre o Estatuto dos 
Poticiais~Militares da Polícia Militar do Distrito Fede-. 
ral, e dá outras provióénc-ías", tendo 

PARECERES, sob n9s 114 e 115, de 1986, das ComísM 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurldicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 

-do Distrito Federal, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Co_ns_t_[ty_iÇ_à-9 e Justiça. 

Discussão, em tUrno único, (apreciação preliminar da 
constituciciilalidade, nos termos do art. 296 do Regii:ii.Cl}
to InternQ), do Projeto de Lei do SenadpQ9 ~-U,"de 1982 
-Complementar, de autoria do Senador o resteS Quér
cia, que Ültroduz alteração .do dispositivo da- Lei Com
plemcntarn9JI, de25 de maio de 1971, que tratada apo-
sentadoria do trabalhador rural, tendo _ 

PARECER, sob n~" 32, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela iõconstitucionalida

de. 

9 

Discussão, em primeiro turno", do Projeto de Lei do 
Senado n~" 10, de 1983, de autoria do Sen~do!_"N:lson 
Carneiro, que modifica a redação do art. 69, caput, da 
Lei n9 5. tQ7, de 13 de setembro de 1966, elevando de 10 
para 50 Q ·percentual nele previsto e referente à c_omple-. 
mentação do FGTS, a cargo da empresa, pela r~dsãode 
contrato de trabalho_sem justa causa, tendo ·· 

PARECERES, sob n~s 736 e 737, de _1__983_1_ -da~_Corn.1s:
:sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade, 
juridicidade, e, no mérito, favorável; e -

-de Legislação Social, favorável. 

10 

Discussão, em primeiro tti"rno, do Projeto de Lei do 
Senado n' _26, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dá nova redação a dispositivo da Consoli
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER; sob n~' 117, de 1985, da Comissão 
-de Constituiçii.oeJustiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, nos termos do substitutivo que apresenta. 

11 

Discussão; em primeiro· turno {apreciação preliminar 
dejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In
terno), do P_r_ojeto de Lei do Senado n~'_~_!_7!.j.e_ _1980, ~e 
autoria do Senador HUmberto L_~ce_na! ~:_!Dodt_fica_ d~~
positivo da vigente Consolidação das Let~§~ Tr~_!)al~o, 
tendo 

PARECER, sob n~" 122, de 1981, da Ccim"issão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

12 

Discussão, em primeiro turno (apreciãção preliminar 
dà ConSGtudoOalidade, nos ter~os do art. 296, do Regi
mento Interno), do PrQjeto d_e Lei do Senado n~" 368, de 
1981, de autoria do Senador Itamar Franco, que fixa 
como prioritárias para finS de desapropriação as ãreas 
i-úrais que apresentam tensão social, tendo 

PÁRECER,"sob n~" 59, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida

de. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer
rada a seSsão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 5 minutos.) 

DISCURSÕ PRQNUN.CIADQ ['I; LO SR. CID 
SAMPAIO NA SI;SSÀO DI; 9-4-86 EQUE, EN
TReGUe Ã REVISÀO DO ORADOR, SeRIA 
PUBLICADO POSTeRIORMeNTe 

Õ SR. CID SÁMPiiO (Pr..ro'Ér- PE. Pronuncia o 
::.~egulnte discui-sO.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

.Ocupo, hoje, esta tribuna para informar das delibe
rações tomadas no encontro promovido pela Comissão 
de Relações Exterior_es do Senado, realizado entre os 
Presidentes das diferentes Comiss.ões de_.Relações Exte-. 
riores dos parlamentos dos países latino-americanos, 
membros da ALADI, nos dias 3 e 4 do mês em curso. 

Sr. Presidente, faz, precisamente, 25 anos, em feverei
ro de 1960, foi criada a ALALC. O s_eu objetivo era inté
grar a América. Compreendiam as repúblicas america
na~. que só juntas teria111: expri!ssão_econõmica c.apã.z de 
assegurar a esses palses condições de competiÇão e de
senvolvimento <ftntrQ dq conjunto unh:ersaL Mais tarde, 
em 1980, portanto há cinco anos, foi trãnSfoi-rilada a 
ALALC em ALADl, Associação Latino-Americana de 
Desenvolvimento e Integração. Todavia, Si. Presidente e 
Srs. Senadores, não se deu a integração e só lentamente 
processou~se o de_senvolvimento. --~~- . 

Hoje, o comércio latino-americano e as trocas et:ltre os 
paise.~ membros da ALAOI é menor do que era quando 
ela fqi fundada. _ _É menor do que há cinco e oito anos 
_a_tráS. Entã_o, cabe-nos_ perguntar: Qu_e_ determinação e 
que objetivo buscava a formação dessas organizações, 
se, na realidade, os resultados são tão precãrios? Há de 
h!J.ver alguma razão, há de haver um motivo que expli
que, porque com a intenção de integrar-se com doc~,~.

mentos_ assinados por todos os países, pelas manifes
tações unânimes d_os seus executivos, a integração não se 
processou coniõ ainda hOje não se processa. 

Como Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado. fui procurar as razões por -que, realmente, 
eram dificultadas essas intenções de integraçào. E 

-parece-me, Sr. Presidente, que essas razões residem no 
fato dos sistemas financeiros e cambiais das diferentes 
nações latino-americanas serem inteiramente indepe:n
dentes uns dos 01,1_tros. Os países da América Latina, os 
pafses membros da ALA DI têm as suas moedas atrela-

--das ao dólar. E uma contingêJ?cia, ocorrida nesses últi
mos tempos, o endividamento que hoje pesa sobre todos 
os pafses da América Latina, levou-os, e leva-os constan
temente a variarem _o va!or das suas moedas, 
desvalorizando-as_ para assegurar o ritffio das-expor
tações indispensáveis ao pagamento dos se_us débitos. 
Pagamento inadequado, pagamento que não correspon
de, na realidade, à justiça e aos princípios Que devem 
presidir as relações financeiras t:._ntre os diferentes povos. 

Esses débitos, que devem ser pagos aos países desen
volvidos, aos países do Primeiro Mundo, na realidade, 
são pagos com os saldos das balanças comerciais dos 
países credores, Todavia, esses saldos das balanças co
merciais resultam e dependem do preço do que compra
mos e do que vendemos. No entanto, os preços do que 
compramos e vendemos são hoje manipulados pelos paí
ses e pelas organizações cartelizadas e oligopolizadas, 
transnacionais, vinculadas a esses mesmos países, ou, em 
outras palavras, por eles mesmos, nossos credores. En
tão, como poderemos pagar nossos débitos, se o que ven
demos ê desvalorizado permanentemente, diminuindo o 
saldo? E se o que compramos-também tem os seus preços 
variáveis com a vontade dos nossos credores? Desse mo
do. defrontamo-nos com uma situação ~i generis. Os 
saldos das balanças comerciais dos países do mundo 
pobre mal dão para os juros dos seus dé~itos. E se conti-
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nuam eles a absorver os saldos das_S\JaS balanças comer
-ciais, na sua totalidade ou quase na s_u_a totalidade, para 
pagar os seus débitos, esses débitos tornar-se-ão eterno~. 
E como eles são acrescidos pelos débitos dos serviços 
que, permanentemente, se somam a cada ano ao vu,lto 
das suas dívidas, elas não serão pagas nunca. Estaremos 
condenados então, permanentemente, a deslocar os sal~ 
.dos das nossas balanças comerciais para quitar débitos 
indevidos, alimentados e mantidos permanentemente pe
los ,nossos credores. 

No curso dos últimos tempos, as trocas entre os países 
da América Latina decrescem cada vez mais. Todavia, 
territorialmente, os países. membros da ALADI consti~ 
tuem um grande continente, representam uma popu
·lação que se aproxima de 240 milhões de almas. 

Temos reservas de todos os minerais estratégicos: o 
qu<lrtzo hlalino que é matéria-prima para os ships que 
são a alma das máquinas que hoj_e fazem computação, 
existe no solo da América, representando 97% das reser
vas 1_11undiais. As reservas de ferro dos países membros 
.d<:;~AL!\l:,l, dos paíSes d\:! América, também constituem 
uinu das mais expressivas do mundo e dispõem dos mi
nérios t"ãq1bém os mais ricos da _terra. 

T~mos quase todos os miner_ais estratégicos: alumínio, 
cobre, tungst~nio, m~nga_nês, estanho, prata, ouro, beri
lo, magnesita, tantalita, finalmente, todos aqueles que 

-hoje condicionam o uso na moderna tecnologia. O nió
bio cuja reserva, só no Brasil, representa 93% das reser
vas mundiais, hoje é um dos metais excJusivos na uso dos 

r semi-condutores que revoluciona.m o mundo de trans
missão e{étrica e na confecção de novas máquinas elétri-
cas, bem como de ligas metálicas resistentes a temperatu~ 
ras próximas do zero absoluto. 

Pergunta-se, então, esses países que representam tão 
grande ârea territori_al, talvez a área mais ensolarada do 
mun.do, portanto, de methor aproveitamento de energia 
solar, que dispõem de excedentes de grãos e de carne, 
qu_e dispõem de reservas de minerais desde os estratêgi

_CQ_s até ~queles qJ.!.e hoje são empregados em maior ex
tensão, no comércio mundial como o ferro e o alumínio, 
por que, então, os países da América Latina vivem na de-. 
pendência? Porque são considerados algum; países quan
do muito em ViªS de desenvolvimento, e outros países 
não desenvolvidos .. , 

Sr. Presidente, se as_ trocas entre esses países, que têm 
suas economias complementares, pudessem ser desenvol
vidas, talvez o grande comércio que se realiz;;u>se dentro 
do nosso próprio Continente permitisse crescer de vulto 
o consumo de cada cidadão da Amé~ica Latina, em ter
mos de propiciar o seu desenvolvimento. 

E mais do que isso, Sr. Presidente, o mundo de hoje 
evoluiu nào s6 na parte tecnológica como também na 
parte política. Há cerca de cinqtienta anos passados os 
países, nos seus limites geográficos, eram considerados 
unidades política e ec_onomicamente soberanas. Nesses 
tempos idos o poder decisório e a soberania eram assegu
rados pelas forças armadas e pelo apoio mútuo que os 
países prestav<!m um ao outro e os acordos com._que mu
tuamente se protegiam. Hoje em dia esse aspecto mudou. 
O poder económico baseado em empresas multi e trans
nacionais interfere na vida das Nações. Essas empresas 
comerciam atendendo aos seus próprios interesses, e 
aqueles dos paíse.<> de que são satélites e dos_ quais rece
bem estímulos e apoio económico. E são essas empresas 
apoiadas, subsidiadas e em acordos com os países ricos 
que promovem a pesquisa e implementam novas tecno
logias. 

Impõe-se, ainda, a constatação no mundo de hoje do 
fato de que só os países que conseguem se desenvolver 
tecnologicamente, só os países que conseguem manter 
uma pesquisa que permita a renovação constante de suas 
tecnologias, é que alcançam independência econômica e, 
conseqUentemente, a independência política. Entã"o, um 
novo instrumento de preservação da soberania passou a 
existir no mundo. E nãO foí Outra a razão que fez com 
que os países da Europa, afastados por línguas comple
tamente diferente tanto na sua pronúncia quanto nas 
sUas raízes, afastados por questões políticas que repre
sentam talvez o sacrifício não só de centenas, mas de cen
tenas de milhares de vidas, e, portanto, até de rios de 
sangue, vencendo esses obstãcuto_s~ integrassem-se no 
Mercado Comum Europeu. Esses países europeus senti
ram que a soberania de cada um deles estava na depen
dência de uma força econômica e de uma potencialidade 
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mercadológica que lhes possibilitassem pesqliisa, desen
volvimento de tecnologias e poder de atracão para que as 
multinacionais também pudessem gravitar em torno de}o 
les. 

Desse modo, ou a América Latina vence as dificulda
des monetárias, c;jUe hoje dificultam a sua integração ou 
não alcança o ·ctesenvolvimento . .E; fácil de compreender, 
Sr. Presidente, c)porquê·cta minha afirmação. Os nossos 
Países, para pagar os seus débitos, são forçados a expor~ 
tar cada vez mais. Eles precisam exportar o que produ
zem, quando um dos seus produtos básicos de expor-
tação sofre a interferêncía ou a manipulação do Merca
do Internacional e seu preço decresce, conseqnentemen-

. te, o produto deixa de ser competitivo e diminuem os sal
dos necessários ao pagamento dos seus débitQS. 

Então, esses países são .levados a desvalorizar as suas 
moedas, para permitir a economicidade do que PrOdu
zem e que o fluxo das exportações se mantenha~ 

Todavia, essa variação da moeda, feita às vezes para 
assegurar uma exportação de soja ou de café, passa a se 
refletir nos preços relativos dos diferentes produtos quç 
são comercializados interamérica. O comércio se desor-
ganiza inteiramente. --

Se o Brasil faz maxidesvalorizaçào ou desvaloriza a 
sua moeda, a sua relação de troca com os demais países 
da América, os acertos havidos baseados JJa anterior re
lação moeda/produto passam a deixar de funcionar. Os 
produtos variart:~ de preço em função de uma variação de 
moeda que não corresponde ao seu valor real, e sim ao 
interesse que tem o pais de expOrtar determinado produ
to. Então, o comércio torna-se anárquico e irrealizável. 
:t. essa a razão pela qual não cresceu o processo de_ínte
gração,_ é essa a razão pela qual decrescem as expor
tações entre os diferentes Países da Amêrica Latina. 

Foi sentindo essas dificuldades que convoquei os Pre. 
sidentes das Comissões de Relações Exteriores dos países 
membros da ALADI, com o objetivo de propor medidas 
que pudessem evitar que esses choques monetários de
sorganizassem o nosso comércio e, portanto, não permi
tissem a nossa integração.' 

Se a Europa integrou-se com idiossincrasias histôricas, 
com línguas completamente diferentes, por que nós na 
América, próximos geograficamente, falando quase que 
a mesma língua, porque nos entendemos todos sempre
cisar de tradutores, falando em português e espanhol, ou 
no "portunhol", que hoje é usado nos encontros de po-

. vos das duas línguas; se não temos idiossincrasias perma
nentes nem condições históricas que nos separem, por 
que não podemos nos jnt~grar'? Se são os çhoques mone
táriOs que estão criando essa dificuldade, incumbem-nos 
contorná-los. 

Foi daí que nasceu a proposta brasileira da criação de 
uma moeda que presidisse as trocas entre os diferentes 
países da América La fina, e uma Câmara de Compen
saçào, que regulasse as transações comerciais ou os acer
tos comerciais. 

Então, estabelecida ou criada uma moeda à base:..ouro 
- porque todos os pa1ses d~ América Latina têm 
reserva-ouro suficie-nte Para lastrear a nova moeda ne
cessãria às trocas interamericanas. Criada essa moeda e 
instituída uma Câmara de-Compensação os acertos se
riam feitos semestralmente das diferenças havidas entre 
importação e exportação dos diferentes países. 

A nova moeda sendo à base de ouro, os preços de to
dos os produtos seriam fixos em relação a ela; então, as 
oscilações cambiais da moeda ~e cada pais não perturba
riam mais as trocas entre os diferentes países do conjun~ 
to americano. -

Essa proposição, Sr. Presidente, foi \màniinemente 
aprovada por todos os que estiveram presentes à reu
nião, foi quase que entusiasticamente aprovada. E_ além 
dessa, analisamos em c_onjunto os problemas da dívida, 
que resultou numa declaração que eu quero dar conheci
mento ao Senado brasileiro. Essa declaração está assim 
redigida: 

Declaração conjunta dos representantes das 
Comissões de Relações Exteriores dos Países 

Membros da ALADI 

Os representantes das Comissões de Relações Exterio
res dos Países membros da ALA DI: Senador Ciro Hum
boldt, da BolNiã;- senador Cid Sa-rripaio e Senador 
Virgílio Távora, dO B~asil, Sene~:dor Miguel_ Santamaria_ 
Dá vila, da Colômbia e Deputado Leónidas Plaza Verdu-

_ga, do Equador, r~unidos na cidade de Brasília, aos qua
tro de abril de mil novecentos e oitenta e seis, estimula
dos pelo desejo de dinamizar o processo de integração 
regional e convencidos da necessidade de utilização ade
quada do imenso potencial econômico da América Lati
na, em beneficio do interesse comum e de seus povos e 
visando a sugerir medidas concretas que implemen~am 
com .êxito .o 'Trafado de Montevidéu, que institUiu a 
ALADI, em !980, 

Declaram: 
I- Que deve ser instituída_ uma moeda regional, com 

poder liberatórTo limitado ao pagamento de transações 
comerciais realizadas entre os Países latino-americanos, 
bem como uma Câmara de Compensação destinada a 
promover o ajuste semestral das contas de comércio ex
terior regional. 
II- Que recomendam a formação de um grupo de 

trabalho, constituído por peritos designados pelos países 
me"rilbros da ALA DI para que se proceda, no prazo mais 
curtO possível, às investigações aprofundadas e neces
sárias capa7:es de fornecer os elementos constitutivos das 
riif:riCioriad-as moeda e Câmara de Compensação. 

-= III- Que a dívida e~terna deve ser uma questão prio
ritária para o Governo de seus países e que, neste parti
cular: 

1 -Nenhum país deve comprometer, para fins de Pa
gamento do Serviço da dívida externa, uma soma de divi
sas superior às suas reais possibilidades. 

As parcelas anuaís de pagamento da dívida externa 
não podem inibir o crescimento económico, nem colocá
lo em nível inferior ao qU"e prevalecia à époCa da con
tração da díVida. 

Desse modo, ficada previsto na fixação de cada mon
tante a pagar a. reserva de divisas necessárias para prO
mover o desenvolvimento que existia no País à época do 
contraimento da dívida. 

2- O ree~calot:~amento da dívida externa em parcelas 
será íeifo-ãe mOdo proporcional aos compromissos assu
midos, levando-se em co_!lta o desempenho econômico de 
cada pais;-·------ - --
~ -3= O SCi'VJço Oa díviaa externa deve ser reduzido pro
porcionalmente 'à queda dos preços dos produtos de ex~ 
portação de cada país em relação à data da constituição 
das obrigações. 

Sa.lientf?i de início que os nossos saldos dependem do 
que nós exportamos, e o que nós exportamos, e o valor 
do que nós exportamos estã dependendo da vontade dos 
riosSoSCtedores. Se esses países da América Latina, reu
nidos, declararem que o valor dos serviços deve decres-
cer proporcionalmente ao preço dos p~odutos que o País 
exporta, vigorantes na época da contratação da dívida, 
conseguiremos pagar as nossas dívidas. 

4- As taxas de juros devem ser estabelecidas sem flat 
comission, sem spread e com spread máximo de 1% ao 
ano. 

IV- Que os Governos latino-americanos devem pro
mover aCordos integracionistas, destinados especialmen
te aos setores prioritários, de maneira a forjar uma infra
estrutura económica tecnológica_ na América Latina, 
através da harmonização de legislações específicas. 

Realmente, se na Amêrica Latiria, os países em con
junto buscarem as tecnologias lá forã, cada país implan
tando no seu interior um determinado setor moderno e 
que exige novai tecnologias, esses países, em conjunto, 
vencerão as dependências continentais. 
V- Que é imprescindível envldar esforços para o in

cremento das relações econôniicas entre os Estados 
latino-americanos e propugnar pelo estabeleciment~ de 
uma nova ordem econôrnica intemaciorlál, que possibili
te justiça e eqUidade nas relações econômicas. 

VI- Que., como Parlamentares signatários -desta De
claração, se comprometem a divulgar em seus países de 
origem- as ·sugestões e propostas constantes deste docu
mento, de modo a :;ensibilizar indivíduos, governos e 
parlamentos, com vistas à formação de uma unissona 
vontade política e de uma opinião pública favorável à 
causa integracionista. Recomendam que os princípios e 
conceitos integracionistas sejam inseridos nos CUrrículos 
escolares em termos de conscientizarem as populações 
da América Latina do interesse continental .da inte
grãç-ão. 

VH- Sugerem ainda que sejam reafizadas, anual
mente, sob -o patrocínlo da~ ComisSões de Relaçõe-s Ex
teriores dos Parlamentares latino-americanos, reuniões 

Quinta-feira 24 947 

semelhantes de seus representantes, podendo ser a próxi
ma no primeiro semestre de mil novecentos e oitenta e 
sete,_ na Colômbia, conforme proposição do representan
te deste País. 

VIII- Que confiam no êxito desta missão de cons
-eientização de seus povos para que as idéias COriSlantes 
desta Declaração venham a inserir-se, futuramente, num 
teXto de tratado multilateral, que transforme a região 
latino-americana num mercado coeso e integrado, com
patível com a sua força económica e capaz de manter um 
diúlogo paritário com pafses ou grupos de países indus
triaJizados. 

Feito na cidade_ de Brasília, aos quatro Qe abril de mil 
novecentos e oitenta e seis, com versão em português e 
em espanhol, ambos os textos igualmente autênticos e de 
idêntico teor. 

Pela Bolívia: Sen. Ciro Humboldt 
Pelo Brasil: Sen. Cid Sampaio e Sen. Virgílio -Távora 

Pela Colômbia: Sen. Miguel Santamaria D~vila 
Pelo Equador: Dep. Leôtúdas Plaza Verduga 

O Sr. Carlos Lyra --Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Carlos Lyra, com muita honra. 

O Sr. Carlos Lyra- Nobre Senador Cid Sampaio, V. 
Ex~. conhecido como economista e grande lutador para, 
cada vez mais, integrar-se a América Latina, quero aqui 
parabenizá-lo. V. Ex~ é um pioneiro. Conheço a sua po
sição na economia br'asileira, que foi um dos primeiros a 
propugnar pela desindexação da economia. No entanto, 
nobre Senador, gostaria de fazer-lhe uma pergunta: o 
que representa o comércio desses países da América La
tina em rela<;ão ao comércio mundial? Sou favorável a 
uma moeda que tenha representatividade em relação, va
mos dizer, ao contexto mundial do comércio. V. Ex~ po
deria me responder quanto em comércio, em dólar, re
presentaria essa nova moeda, para fazer fáce ao comér
cio mundial? 

O SR. -CID sAMPAIÜ- Senador Carlos Lyra, pri
meiro quero dizer que essa moeda tem efeito liberatóriO 
circunscritO às trocas _entre os países filiados ao 8-rupo 
econômico~Seriam os países membros da ALAf?l, hoje, 
os países da-América do Sul, acrescidos do México, que 
formariam um grupo, e a moeda só teria poder libera
tório para as trocas entre esses países. h evidente que, se 
outros países viessem a se filiar, como a Argélia, o Ira~ 
que, etc., e subscrevessem cotas, eles poderiam participar 
da liquidação das suas transações com essa moeda. 
Como a nova moeda teria lastro ouro, o seu valor seria 
intrínseco. Desse modo esses países, que têm carência de 
dólar, como tam.bêm têm os países da Amêrica Latina, 
poderiam com segurança realizar suas trocas com o novo 
grupo econômico aproveitando das estruturas indus
triais ~-orno as do Brasil, da Argentina ou México. Os 

__ país.es do Or)ente Médio, hoje, como bem sabe V. Ex•, 
são países que não estão tecnologicamente desenvolvi
dos, ou até são países subdesenvolvidos. Eles não têm es
trutura industrial, e a da América Latina estaria apta 
para fornecer uma boa parte das suas importações, in
clusive bens duráveis de consumo, trocando por pe
tróleo. A utilização de moeda-convênio que independa 
do dólar, eu estou certo, trará novas filiações a esse gru
po, mais tarde. 

Agora, respondendo aos números de V. Ex': na reali
dade, hoje, as trocas entre os países membros da ALA DI 
representam 12% das exporta<;Ões totais do mercado 
latina-americano. Mas, elas decresceram nestes últimos 
anos quase que para a metade. Senador, elas decresce
ram por causa dos choques monetários, decresceram 
porque não pode existir comêrcio entre países cujo valor 
de suas moedas dependem do interesse político dos ou
tros países. 

O valor dos produtos brasileiros cresce e decresce em 
função dos choques do dólar e do câmbio das nossas 
moedas relativo ao dólar. Quando há uma maxidesvalo
rizaçãoJ qu-ebi"arrios_i-relação preço-moeda em todas as 
trocas que sao feitas com os demais países sul
americanos desorganizando esse comércio. V._ Ex• sabe 
que houve épocas em que o Brasil era quase que um pas
seio obrigatório dos cidadãos que vinham da Argentina 
para comprar no Brasil, porque tudo aqui era mais bara
to, como conseqUência da desvalorização da moeda bra
sileira. 
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Mais tarde, eram os brasileiros que iam a truenos Ai;.
res fazer compras, porque em Buenos Aires também 
tudo tornava~se mais barato. Do mesmo modo, ocorria 
o choque c_om._;t desvalorização da moeda argentina. 

Portanto, dependendo de uma m_QC9.-ª ~trangeira -
cuja valorização e dcsvalor_ização atende aos interesses e 
às manipulações doutros países, nós -não podemos fazer 
crescer o nosso comércio. Todavia, vários países da 
América Latina contam hoje com uma estrutura indus
trial, eles têm considerável potencialidade agrícola e com 
a quantidade de energia e quedas d'água,·recurSõS hfdri
cos, que dispõem quase que em todo o Continente, pos
suem condições para crescer. Na hora em que eles juntos 
representarem um único grupamento eConômit-o, a SOtnã 
dos seus PJBs e a magnitude de suas populações serão 
suficientemente- atrativas para ·congregara-grande con
tingente de capital sem pátria e estiinular a instalação de 
indústriaS cüjà- tci:õOlogia-Oexi,S:e peSquisa permanente e 
um grande mercado. 

Darei um exemplo ã V. Exfs. Senhores Senadores. Deis 
260 produtos químico-farmacêuticos que o Brãsil preci
sa. segundo a relação do próprio Ministério da Saüde, 
para atender a Saúde Públiç:a e o _tratamentq de dot<nças 
no país, o Brasil só prOduz 35. b falta de capacidade de 
gastar, em renovação de_tecnologias e em_pesquisa per
manente e da e_xJstência de amplo mercado consumidor 
que justifiquem o vulfo do investimento necessãrio para 
fabricar esses produtOs --que-inibem a sua produção no 
Brasil. Na hora em que esse mercado não for simples
mente o mercado brasileiro e integrarmos toda a popu
lação da América da ALA DI e representantes realmente 
em conjunto uma potência econõmica, pela soma do PIB 
dos países da América Latina, a recuPel-aÇáo da depen
dência continental nesse setor será possível. A nova moe
da e a integração nos ajudarão, com a complementação 

. das nossas economias, a vencer as· outras dependências 
conUnentais, 

Quero informar também a V. EX~ quf; hOuve troca de 
informações entre uma fábrica de aviões do Brasil com 
indústrias -inglesas para fabricar determinado tipo de 
avião no Brasil. A fábrica brasileira consultou os países 
latino-americanos sobre se se poderiam comprometer a 
comprar esses aviões. Como não obteve a concordância, 
deixou de fazer o acordo porque o m~_rcado não era sufi
cientemente grã.nde pãia permitir a insfalação dessa 
nova indústria. A integração traria esse mercado. 

O Sr. Enéas Faria - Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Com muíto prazer. 

O Sr. Enéas Faria- Senador Cid Sampaio, permane
ci em plenârio para ouvi-lo, porque sabia o que V. Ex~ 
iria falar e queria, mais uma vez, aprender com V. Ex~ 
Mais uma vez parabenizar V. Ex• pela idéia--que lança e 
pela luta que começa a se desenvolver em tomº d:,i mes
ma. Nós todos sabemos o quanto serã difícil implantar 
tudo isso. Sabemos quão árduo será desenvolver esse tra
balho. Sabemos que a idéia de V. Ex~ vem ao encontro 
dos interesse$ do Brasil, dos interesses dos países da 
América Latina e, de uma forma geral, ao encontro dos 
interesses de países do Terceiro Mundo, porque pode
rão, na troca, realizar-se comercialmente e expandir-se 
comercialmente atendendo às suas carências e necessida
des. Sabemos que isso contraria os maiores e os mais po
derosos interesses comandados no mundo atravês do 
dólar. Mas não importa, eminente Senador Cid Sam
paio! Importa que a sua luta é patriótica e voltada para 
povos que precisam e que têm o direito e a neCesSidade 
de se desenvolver e viver dignamente. Sei que é -difícil e 
lhe cumprimento pela idéia e pela luta que começa a de
senvolver. Sei que isso não começou agora e aqui, nesta 
tribuna. A semente V. Ex~ jã lançou na _ _reuniãode Mon
tevidí::u. Continua tra_balh.aodo e para aqui trouxe, pro
movendo um seminário, Senadores da América Latina 
para discutirem essa --queStão. Pode até parecer utopia, 
pode até parecer impossível, mas impossível e utopia 
também pareciam as teses que V. Ex~ levantava e defen
dia com relação à desindexação, ao fim da correcão mo
netária, a um certo intervencionismo congeladOr dO mer
cado interno brasileiro e, quando tudo is_so parecia im
possível, V. Ex• lutava, falando nesta tribuna, conver
sando com cada.um dos Srs. Senadores, levando ao Pre
sidente Tancredo Neves- e eu mesmo o testemunhei
e levando aos 'Ministros de Estado da Nova República; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

qll'Jifdo tudo parecia impossível, eis que ser tornou reali
dade. Desejo como brasileíro e desejo como cidadão que 
as ídéiaS de_y. Ex•, hoje postas aqui, venham a se concre-
tizar~ -= · 

O SR. CID SAMPAIO - Muito obrigado, Senador 
Enéas Faria. Agradeço o aparte de V, Ex•, a interpre
tação amiga que dá às minhas palavras, como agradeço 
ao Senador Carlos Lyra, também, a sua observação, a 
sua judiciosa observação. 

D- mercado da América Latina ainda é um mercado 
inexpressivo mas inexpressivo por isso mesmo. Entendo 
que, por maior que seja a distância, é necessário que seja 
dado_ o primeirv passo. O Senador Enéas Faria salientou 
esse aspecto, salientou e 9_ comparou com o trabalho que 
apresentei assim que entrei no Senado, sugerindo a de
sindexação, ainda no Governo Figue_iredo; sugerindo a 
fixação de um dia "D", no qual fossem também congela
dos todos os salârios, todos os serviços, todos os preços. 
Isso foi tãO mal compreendido no início que, numa oca
sião, numa reunião com altas personalidades do Gover
no, em que defendia a tese da inflação zero, um deles, no 
dia seguinte, levou a notícia para o Jornal do Brasil, e 
passei a ser apresentado como um D. Quixote que deseja 
a inflação zero no Brasil. Todavia, como salientou V. 
Ex•, ilustre Senador Enéas Faria, essa idéia, aos poucos, 
levada ao Presidente Tancredo Neves, ao Presidente José 
Sarney, ao Ministro Sayad, ao assessor Rosemberg, a to
dos, discutida com qs_Ministros, ela nasceu, ou por ou
tra, ela foi aproveitada e hoje o Brasil se regozija de vi~er 
um momento de inflação negativa. Portanto, agradeço a 
V. Ex•, Senador Enéas Faria, e quero djzeraos poucos 
Senadores que estão nesta Casa, no fim de sessão, que 
não espero nem estpu otimista 7om relação ~ i~tegtação 
imediata da AmériCa Latina. Espero que, aulda no de
curso da minha vida, essa integração se realize, porque 
da mesma maneira que sentir que _com corre~ão mone
tária, com inflação de 500%, com os juros a 600% ao ano, 
com as Letras do Tesouro, e as ORTNsabsorvendo to
dos os recursos disponíveis do País, em um sistema de 
exploração organizada, em que poucos ganhavam muito 
mais do _que os demais brasileiros precisavam ganhar, 
sinto, também, que é tão importante para, que possamos 
adquirir ou entrar na idade da avançada tecnologia que 
essa integração se processe, porque só um mercado como 
o da América Latina em conjunto pode representar inte
resse para atrair as multinacionais e as transnacionais, 
que se organizam. em cartéis, manipulam o comércio e 
conduzem as pesquisas. Elas defendem, exclusivamente, 
os seus interesses d.e empresa, mas funcionam como co
metas e giram na órbita das superpotências, que através 
do que lhes pode fornecer em recursos, em auxflio de 
pesquisa e em mercado, conseguem somar os seus inte
resses como países-às conveniências--dessa$. empresas, 
num processo de compensação mútua. Desse modo, ou 
um país adquire expressão e tamanho económico capa
zes de despertar esses interesses ou, então, não encontra 
organizações_ sufiç_ie:ntemente grandes e eficazes:- que gi
rem- em sua órbita. E um país sem tecnologia e sem pes
quisa será um país que viverá, na época de hoje, conde
nado ao subdesenvolvimento e à pobreza. 

É es_ta a razão da minha luta e tenho certeza que o pri
meiro passo foi dado. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- OUÇo 0-il.obre Senador Nel-
son carnetro.' -

O Sr. Nelson Carneiro- O nobre Senador Enéas Fa
ria não só recordou as previsões de V. Ex•, que afinal se 
tomam realidade neste momento, como lembrou a sua 
participação eficiente, brilhante, pioneira na reunião do 
Parlamento Latino-Americano em Montevidéu, quando 
V. Ex~ expôs com o brilhantismo que o caracteriza a 
mesma tese agora aceita nessa reunião realizada no Rio 
de Janeiro, de que participiiiam os Presidentes das Co
missões de Relações Exteriores _da ALADL Isto mostra 
que, alêm desta capacidade de prever, V. Ex• tem outra 
qualidade, a tenacidade, a de continuar lutando pelas 
suas idéias_, Espero também, como integrante que tenho 
sido de to_da essa luta em favor de uma aproximação 
maior da América Latina, que muito em breve, como V. 
Ex• prevê, possamos festejar essa integração latino
americana que ê uma preocupação do Parlamento desde 
que se instalou no" distante ano de 1974 e pela qual luta-
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mos sempre, até que um dia se tome realidade. Era ape
nns a reiteração da minha confiança de que a tarefa que 
V. Ex~ se impôs não resultará vã. V. Ex~ contínuarã lu
tando por ela até que ela se concretize. 

O SR. CID SAMPAIO -:-_ AgradeçÕ ao Üustre- Sêna
áõr Nelson Ctirneiro o seu aparte. Vossa Excel_ência, do 
mesmo modo, no Parlamento Latino-Ameiicanõ, luta 
pelas idéias de integração da América, pelas idéias de um 
somatório de esforços que resulte cm beneficiei de todos 
os -países ainda nãci desenVolvidos da América como um 
todo. De forma que agradeço a intervenção do il_ustre Se
nador Nelson Carnc_iro;-e tambêm o felicito pelo traba
l~o que tem realizado. 

Terminando, Sr. Presidente, vou encaminhar à Mesa 
um projeto de lei que, dentro das normas constitucionais 
brasileiras, deve ser uma lei de autorização. Por ele fica o 
Presidente da República autorizado a criar a mQeda inte
ramericana e a criar a Câmara de Compensação. Eviden
temente, tudo vai depender da vontade dos Presidentes 
do Brasil e dos demais países da ALADl, mas, a idéia foi 
lançada. Nas medidas económicas que hoje têm vigência 
no Brasil, também a vontade do Presidente foi decisiva. 
Não é legítimo escurecer a grande influência que ele teve. 
Evidel}temente, o Presidente não podia estar folheando 
os livros de Economia. nem fazendo cálculos para saber 
a influência de um congelamento, ou de uma desinde
xação. Cabia ao Presidente a grande e corajosa decisão 
política. E ele a tomou. No entanto, o nome do Presiden
te é Q menos falado na referência a esse paCote econõ_mi
co. Foram os jovens economistas deste ou daquele outro 
partido; foram os economistas esclarecidos que se 
debruçaram sobre os livros. 

Na realidade, foi a vontade política -do Presidente, O 
trabalho que encaminhei ao Presidente Tancredo Neves 
também foi enviado à comissão encarregada de 
assessorá-lo no terreno econômico-. Debati o assunto 
com o então candidato a Ministro, Dr. João Sayad, de
pois com assessores e o próprio Presidente Sarney. Eles 
fizeram a sua parte, estudaram, analisaram a proposta, 
aduziram novas sugestões. Esta é a função e a obrigação 
do assessor, do.~_!li_ç_o~ çfo ministro e do economista. A 
gr-ande decisão foi do Presidente da República. A ele 
realmente o Brasil deve agradecer. Foi ele que assUmiu o 
risco do plano dar certo ou não dar certo. Correu o risco 
de receber o aplauso do povo, corno correu o risco de re
ceber o repúdio do povo. Essa foi a grande posição to
mada pelo Presidente Sarney, que na hora decisiva soube 
adotar as medidas que deram, de uma vez por todas
eu espero -, fim à inflação brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Mui
to bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE: O tfOBRE 
SENADOR CID SAM PATO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Relativo à criação de moeda e Câmara de Com

pensft(:io latino-am-bms. 

Os Presidentes das Comissões de Relações Exteriores 
dos Países membros da ALADI, em sua reunião de abril 
de 1986, realizada em Brasília. 

Atendendo ao artigo l"' do Tratado de Montevidéu de 
1980, que incita os paíseS nembros da ALA DI a prosse
guirem em seu processo de integração econômica com 
vistas à obtenção, de modo harmónico e equilibrado, do 
desenvolvimento econômico-social da América Latina, e 

Considerando: 
• que os países membros da ALADI dispõem de to

dos os recursos humanos e materiais necessários à pro
moção do bem-estar do seu povo e do desenvolvimento 
auto-sustentado; 
- • que esses países são praticamente auto-suficientes 

na produção de alimentos, de matérias-primas e de pro
dutos manufaturados que abrangem o largo espectro 
compreendido entre as indústrias pesada e de informáti
ca, e que dispõem de reservas sufici~ntes d~; petróle_o, de 
carvão, de gâs natural e de todos os mineraiS estratégi
cos; 

• que o potencial econômico desses países encontra
se fo_rtem_ente subutilizado, vivendo a maior parte do seu 
povo numa inaceitável situação de pobreza; 

• _gue esses países vivem praticamente isolados uns 
dos outros, do ponto de vista económico, a despeito de 
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constituírem, potencia!ment~; um pOderoso m_ercado de 
dimensões continentajs, e a despeito dos laços culturais 
que os unem e da proximídade geográfica; 

• que o aproveitamento desse potencial e a dina~i,. 
zação desse mercado- reqUerem ã eliminação-desse iso[a~ 
menta e a promoção urgente de integração económica 
desses países; 

• que esses: países praticam políticas cambiais com
pletamente indep~nden~es_ e- desarticuladas entr~ si, as 
quais deixam suas--economi:is_ completamente vulnerá
veis a choque externos reais e financclrós, de preços e de 
juros, induzidos pelo peso de suas díVIdas externas e pe
los atuais mecanismos de criação e gestão das moedas
reserva; 

• que esses choques tomam, em última iils~âllCTa, -a
forma de desvalorizações reais das moedas desses países 
em relação às moedas-reserva mundiais: - -

• que essas desvalorizações reais são aleatórias_ e di
ferenciadas, e que, pOrL::uúo, provocam a mais completa 
desorganizaÇão do-sisteiTuid6 preç-os relativos dos bens e 
serviços produzidos por esses países; 

• que esses choques c essa desorganização irilpedem 
completamente a estruturação de um poderoso mercado 
de âmbito continental entre esses países; 

• que, cm virtude da existência desses choques, é 
praticamente impossível se promover a integração eco
nómica desses países mediante_ a implementaç_ão de me
didas tradicionais, taís como-a negociação de tarifas e 
outros mecanismos_ puramente alfandegáriOs; 

• que a eliminação da pobreza, a promoção do bem
estar social e o florescimento de empresas modernas, ca
pazes de investirem em pesqtrisa e desenvolvimentO; de 
se estruturarem financ~ira e mcrcadologicarnente,_ de se 
integrarem com a uníversidaâe i Oe CoD?:petirCm no co
mércio externo, exigem o suporte de um mercado econó
mico e financeira- que seja pOderoso e integrado; 

• que esses países dispõem de todos C?S meios para a 
implementação desse mercado, 

dclibcrum: 
• envidar todos os esforços _":O sel"!~ido de promoverem 

o mais râpido possível a integrãção económica dos países 
membros da ALADI, mediante a institUição de uma 
moeda com poder liberatório limitado ao pagamento de 
transações comerciaís realizad~s entre' si por _esses pai
ses., mediante a instituição de uma Câmara de COmpen
sação destinada a promover o ajuste semestral das suas 
contas de comércio exterior, e mediante outras -medidas 
que se faç~m n~sárias; 

• criar um grupo de trabalho, constituído por peritos 
designados pelos países mem~ros da ALADI, o qual de
verá proceder, no prazo mais curto possível, às investi
gações aprofundadas e necessárias capazes de fornecer 
os elementos constitutivos da Moeda e da mencionada 
Câmara de Compellsação; 

• que os Parlamentares signatários da presente reso
lução consideram essencial empreender, junto a seus res
pectivos parlamentos nacionais, esforços e gestões com 
vistas à obtenção das medidas legislativas necessârias à 
futura adesão dos países que represeritam à mencionada 
Câmara Latino-americana de CompenSação, com tçdos 
os direitos e deveres dela deCorrentes. 

Sala das Sessões, , - Od Sampaio. 

Senhor Presidente, Seilhores Parlamentares Latino
americanos; 

Parece-nos indispensável, antes de nos determos no 
equacionamento da problemática atual da América Lati
na, analisar as mutações sofridas pelo universo político_
econéimico, no qual estamos inscritos. 

A expansão do conhecimento científico-tecnológiC~ 
que caracteriza a época atuai; aJ?rangendo o domínio_d_o 
espaço interplanetário, dos núcleos atómicos; do_direcio
namento dos raios luminosos e da engenharia genética, 
impõe pesquisa sistemática e investimentos fabulosos. 

O homem, apoiado nesses conhecimentos e na infor
mática, configura cOnâições diferentes daquelas que pre
sidiram a divisão política do universo, baseada em limi
tes geográficos e políticos, definidores de indep_endências 
e soberanias. 

Surgem e multiplicam-se, como cêrcbros e artífices da 
nova ordem, as organizações multi e transnacionais. Sem 
fronteiras políticas, a sua ação orienta-se exclusivameJJte 
no interesse da empresa ainda que se contraponha aos 
próprioS interesses do_ país onde se loca!!zam. Pela força 

da tecnologia de ponta, da produç~o em escala, do aces
so a informações computadorizadas, da manipulação 
dos merCados, sob o controle de cartéis e oligopólios in~ 
terligados, elas aluam como componentes capazes de al
terar as resultantes decisórias, dos--centros político
administratívos nacionais. Elas eram, outrora, e.JÇclusiva
m~nte dependentes das estruturas políticas de cada país. 

Esta nova realidade do mundo moderno só pode ser 
manipulada e conduzida pelas supernações. A intuição 
profética de Toqueville, no início do século passado -
muito antes, portanto, da Revolução Bolchevista de 
1917- antevia os Estados Unidos e a Rússiã~- pelOS seus 
recursos naturais, como os ú_níCOs pQlos de desenvolvi~ 
menta c cofiando da humaÕidade no séculÕ XX. 

Esses dois países, de~ dimensões continentaiS, por ca
minhos diversos polarizaram, de fato, a condução do 
mundo e mantiveram integralmente as suas soberanias.. 

Na Europa, as democracias economicamente desen
volvidas, através de um estatuto transacional, dHuíram 
entre elas o poder soberano de cada EstadQ, para 
dcfcildé~lo em ação conjunta _da influência exógena ou 
endógena de componentes a elas estranhas. A Inglaterra 
tentou fazer valer a herança de seu grande império colo
nial_ através da Commonwea!th; não resistiu e 
jncorporou-se à comunidade européia. A Espanha, em 
dificuícfaâcs-; e Portug~l. semJ-arruÍf!ad~ m~smo após a 
tt:ntatlva_ de estabelecer uma alternativa socialista -
comO a Inglaterra - cederam para sobreviver. 

O Japão, protegido pelo carâter peculiar de sua evo~ 
lução hiStórica e de sua estrutura económica, tende a 

_arroximar-se da China para CrÍJl.r, a eúmjJIO das demo
--éracias __ curopéias, uma _"entente_" asiâti~a. 
- _N:J América Liitlna, todos os países '{ivem_~oje Q mes-
rrlo ml?mento difici_l e , deúsivo para a_defi!lição das suas 
hi::;tórTãs futuras coino nações democráticas_ e soberanas. 

Há, no entanto, na real_idade política e económica da 
- AITiêrTcu, uma uniformidade deii.unciadora. 

São países que, na sua grande maioria, evolUíram de 
um regime autoritário militar, nas últimas décadas, para 
democracias liberais ou neoliberais. 

Eles, em quase sua totalidade, penalizados pela reces
são e pela inflação, são ainda democracias frágeis, 
ameaçadas pela herança de um déficit social esmagador e 
inquíetallte. São países contidos no seu crescirii.ento por 
débitos descomunais externos e internos. 

É nesse Contexto cjue -as-demo-Crãcias da Amêríca Lati
na haverão de_enfrentar o grande desafio da preservação 
de _suas sob_eranias. 

-Sob a pressão dos credores e das estruturas financeira 
e produtiva internacionais, tecnologicamente sofistica
da.s e harmoniosamente articuladas no interior dos seus 
próprios territórios nacionais, pad ·as tenras democra
cias lat1n-o-ameriCanas é inipCrioSo debelar as suas crises. 

Mudar os rumos do mundo lhes é impossíveL 
O exemplo das democracias européias, devastadas 

pela guerra e soerguidas pelas novas tecnologias apon~ 
tam o rumo para a América Latina. 

Só unida lhe é possível ultrapassar tantos obstáculos: 
-a magnitude da dívdia continental; 
_-o decréscimo do conswno e das trocas internas; 
--=....,; ãinfluênciã. de uma moeda internacional, cujo custo, 

acesso, va(or e volume, independem inteiramente das 
variáveiS ínonetárias, econõmicas e·ftnifficdràs dos 
países latino-americanos e das trocas entre eles. 

Que CiéSta- reunião de parlamentare seJa fincada a pri-
meira baliza que possa definir o caminho futuro dos nos
sos governos e dos nossos povos. A unidade da América 
Latina~ como pólo comum de investimento, pesquisa, 
produção, consumo e reserva de condições naturais, 
pode vir a compensar o desequilíbrio que hoje divide os 
três mundos. 

1. Endividamento externo na América 

Como os ·demais paíseS "do terceiro mufldo, os da 
América Latina endividaram-se de um modo irraciOnal. 
Nos empréStimos concedidoS, -os prazos de pagamento 
não" eram compatíveis com a p-ossibilidade de retorno 
dos projetas, nem os juros com a sua rentabílidade, 
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numa ahtedeterminação de insolvéncla externa incomM 
patível com a preservação de soberanias. 

Prevalecia o interesse em aplicar capital ocioso e obter 
recursos das áreas pobres para assegurar a prosperidade 
e o bem-estar crescentes no primeiro mundo. 

Os juros altíssimos Cfiegaram a atignir'2f% na "prime 
rate", mais "spreads" e comissões. Isto vem obrigando 
os países eridividados a sua capitalização através de no
vos empréstimos. O Brasil, por exemplo, entre 1973 e 
1982 pagou de juros, capitaHzados por novos emprésti
mos, o total de USS 47.527 bilhões (ver Anexo I). Assim, 
numa dívida total de US$ 101,8 bilhões,_ US$ 47.527 bí~ 
lhões são de juros, ou seja, 46,7%! 

Admitindo- que a América latina, como um todo, não 
se afaste muito dessc __ valor, podemos concluir que, do to
tal de _USS 360,17 bilhões, USS 168,2 bilhões foram devi
dos aos escorchuntesjuros cobrudos pelos bancos inter
nacionais_ (Anexo II). 

2. A imposSibilidade do pagãmento 

Em fins de 1984, as dívidas externas latino-americanas 
tinhum os valores (Anexo II) totalizando USS 360,17 bi
ffillt:s; O que repre..<>entava uma relação PIB/dívida de 1,6 
-relação altíssima, que demonstra um alto grau de en
dividamento. 

Considerand-o os saldos da balança comercial dos paí
ses do continente (Anexo III), verificamos que o valor 
má~mo que_ é possível uti_lizar para pagamento de amor
tizações c juros_ é de 20% das exportações, o que equivale 
dizer: só poderemos dispor deUS$ 18,8 bilhÕes para efe
tuar esses pagamentos. 

Pagar valores maíores gera déficits insuportáveis, im
plica em emissões sucessivas e estimula a inflação que, ao 
lado das restrições ao consumo, mantém a recessão, 

Entre 1975/1978 (Anexo IV), os países latino
americanos_ cresceram a wna taxa média anual de 4,8%; 
no pcrfodO 1979/1980, 6,1% e, no período 1981/1984, 
quando no Brasil ajustamos as nossas economias para 
obter saldos, o crescimento foi nulo. 

O ~forço, com a transferência de recursos para o exte
rior, está empobrecendo uma região já pobre. O prote
cionismo crescente dos países industrializados agrava a 
pobreza. 

O custo social de tal política são a miséria e a forrie, e a 
miséria e a fome são incompatíveis com a democracia. 
Sô a foTca as impõe. 
- --Em memorável pronunciamento na comemoração dos 
40 anos da ONU, o Presidente do Brasil, José Sarney dis
se: 

"0 Brasil não pagará a dívida externa nem com a 
recessão, nem com o desemprego-; nem com a fome, 
a ragar essa conta com estes altos custos sociais e 
económicos, teríamo,s em seguida de abdicar da li
berdade, porque o débito pago com a miséria é con
ta paga com a democracia." 

Por outro lado, há que considerar, quanto ao endiviM 
damento latino-americano, o aspecto factual. Os débitos 
foram contraídos por muitos governos que não haviam 
recebido a outorga do povo, eram ilegítimos e, muítos 
deles, foram inlj)ostos pela força com a ajuda ejou com a 
-conveniência-dos emprestadores. 

Os juroS extor.Sivos e os spreads (seguro de crédito) jã 
ressarciram os banqueiros de parcela expressiva do capi
tal e demm lucros razoáveis. Hã de considerar-se agora o 
factíveL 

3. O pagamento da dívida 
Com o agravamento da recessão e das condições so~ 

ciais, além do suportável, nenhum país honrará seus dé
bitos. 

.Eles não são pagáveis com vidas humanas. 
Os parlamentares latino~americanos que receberam a 

outorga do povo para representá-lo, devem sugerir uma 
proposição viável. Propomos pois, para pagamento dos 
débitos, que: 

/9 os bancOs centrais emitam debêntures em favor 
dos bancos credores, vencíveíS: em 25 anos; 

2~' aS. debêntures rendam juros de 3%, sem "spreads" 
ou comissões~_ 

3~' as amortizações sejam anuais e crescentes; de 
acordo com a tabela Price; 
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4-:> os montantes anuais dos pagamentos de jurOs e 
amortizações não ultrapascm 20% das exportações. 

4. Câmarã. de Compensação Latino-Americana 

A América Latína tem apresentado um fraco comércio 
entre os seus países, ape:.;ar de seu expressivo comércio 
exterior. O Brasíl, por exemplo, exporta para os países 
latino-americanos, somente 10,\3% do valor total das 
suas exportações. (Ver Tabela VIl.) Este valor é irrisório 
se comparado com a potencialidade de _nosso intercâm
bio. As exportações totais dos paises latino~americanos 
no âmbito da ALA DI, durantc_o ano de 1984, somaram 
US.$ 8,027 bithõe:>, para um total de exportações da or
dem de US$_ 99,271 bilhões, ou seja, somente 9% foram 
negociados entre países membros. (Ane2i:O VIIH. 

Entretanto, se viéssemos a incrementar o comércio 
mútuo, poderíamos aumentar muito as nossas expor
ta~õe:,;, 

Hoje, considerados gfobafmente, os países latíno
americanosjâ produzem quase todo.s os manufaturados, 
inclusive os mais sofisticados. Eles posssuem a grande 
maioria das matérias-prím<is, utHízadas pela tecnologia 
moderna, inclusive as estratég_icas, como petróleo, car
vão minerai, tungsténio, molibdénio, manganês, cobre, 
estanho, ouro, diamantes, etc. Algumas dessas matérias
primas são quase monopólios nossos, como o nióbio, _a 
tanta! i ta, o bcrllo, o cristal de roch?, etc. Possu~m. tam
bém, um expressivo excedente exportável de produtos 
agropccuários, Inclusive de g_rãos._Assim, se a América 
Latina formasSêum bloco econômiqo, -poderia ser quase 
auto sufícicnte e seu comércio iriteri::on1inenta( elevar-se
i a grandemente._En tretanto, há QQiS obstáculos a serem 
transpostos antes de atingirmos esta metã.: aS barreiras 
a/fandeg:lrias e a liquidez das moedas [atino-americanaS. 

Seria possfvel contornar tais dificuldades com a 
criação de uma Câmara Latino-americana de Compen
sação, e, uma moeda convênio, de modo a estimular o 
comércio entre os países_ membros, nos segUinteS lermos-: 

-O Bloco EconômicQ será forroadO -in!çhümente pe
los países latino-americanos membros da ALADI. Aos 
poucos, incorporar-se-5o os outro_s pafses, podendo ade
rir paíSes do terceiro mundo produtores de petróleo, 
como a Nigéria, o- Iraque, a Argélia etc.; 

-será criada uma moeda, SAL, como poder libera
tório limitado às traiL_s_a_çQes de troca entre países do Llo
co E<::onôrnico e _valor correspondente a de_terminado 
peso de ouro ou prata; 

-cada país membro fará um depósito em ouro ou 
prata na Câmara de Comperisãção, correSpondente a seu 
crédito cm S AL; 

-os preços das mercadorias em .SAL serão invariá-
veis;- _ 
-a sede da Câmara de Compensação, onde serâ. de

positado o lustro metálico, será escolhida futuramente de 
gonrá e um status de extraterritorialidade; 

- trimestralmente, será feita a compensação global 
do comércio, apurando~se o saldo, positivo ou negativo, 
de cada país, o qual dCpCISitará ou retirarã ·cfõlii:.ó _ou a 
prata correspondente ao saldo_Qu_ao déficit, apresentado 
pela sua conla; 
-a cada cinco anos será fixada a nova cota-parte em 

ouro ou prata dos países membros, proporcionalmente à 
média da sua _exportação dentro do bloco econômico; 

-as tarifas aduanei_ras serão rapidamente reduzidas 
no comércio entre os países membros do Bloco Econô
mico._ 

S. A integração continental 
Serão levaiítadas as dependências de materiaiS-6str_até

gicos~de cada país membro, de modo a estimular a pro
dução das rnesmas nos países membros, p<ii'ã que o Blo
co Econômico caminhe em direçào à superação das de
pendências continentais estratégicas. 

Essa integração não persegue a autarquia latino
americana. Busca a integração universal. Esta só ê viável 
entre povos cujo destino, existência e liberdad_e estão em 
suas próprias mãos. 

6. Conclusão _ _ _ _ _ 
Estabelecidas essas metas, o Bloco Econômico deverá 

estimular o_desenvolvimento dos paises membros edimi~ 
n uir a dependência dos países do primeiro mundo, além 
de poder prescindir nas suas transações do mercado fi
nanceiro internacional, tendo assegurado, através dos 
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depósitos em ouro ou ~rfi pra~a. total liquidez 11:as suas 
transações. 

E possível que desta reunião interparlamentar pouco 
resulte das idéias JançaQas, mas o primeiro passo foi da
do. 

Estou consciente das dificuldades e óbices a vencer, 
até qUe Possamos, d-a SQriia das nOssa~_ fraquezas âe paí
ses pobres e ainda não desenvolvidos, criar, peta nossa 
unlão.·a força capaz de nos" possibilitar, pelo saber, pela 
tecnologia, pelo número e pela vontade, preservar no 
mui-ldo modei-nl) as nossas identidades como nações li
vre.-. e soberanas. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 22-4-86 
rQVE, ENTREGUE À REVI SÃ O DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Come 
Lídf:r, pi-anuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A data de ontem assinalou o transcurso do 1~" aniver
sário do falecimento do inesquecível Presidente Tancre
do Neves. RCpetiram-se em todos os recantos do terri
tóríÕ nacional e de modo especial em Brasília e_São João 
Dei Rei as solenidades comemorativas da efeméride. 

O povo brasileiro de um modo geral pranteou mais 
- uma vez a mOrte daquele emiriente _bra~ileiro, que con

quistou pelos seus dotes. inig_ualáveis de inteligência, de 
talento e de cultura, um lugar de imenso destaque no pa~ 
norama político nacional. -

-Privei da intimidade do exMPresidente Tãnctedo Ne
ves. Fui Seu Cómpanhéífo no ex-Paftfdo""'"Sócial-Demo
crático, no Movimento Democráticl?_ªrasil~iro e depois 
no Partido do Movimento Democrátiço Brã.sileiro e tive 
o privilégio de ser um de_ seus amigos mais chegados. Por 
isso, mais de perto testemunhei o seu aCendradp amor à 
Pátria e o seu extraordinário espírito público, que aliado 
a urna coragem i'"!-dômita, sempre foí_uma das principais 
características de_ sua personalidade de homem público e 
deu ao seu perfil político uma dimensão fora do comum. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não foi por outra razão 
que o ex-Presidente Tancredo Neves, num dado momen
to da vida nacional, quando a frustração tomou conta da 
sociedade brasileira, diante da rejeição pelo Congresso 
Nacional da emenda que restabeleçia a_s eleições diretas 
para Presidente da República, ocupou todos os espaços 
do nosso panorama político e desde logo apareceu como 
a grande solução já_ que o seu nome reunia o apoio gene
mlizado, não só das principais lideranças da opinião 
pública, mas de modo particular de suas elites políticãs. 
Tanto assim que seu nome legendário, que a principio 
aparecia apenas quando ainda no Governo d_~ Minas 
Gerais como um candidato em poteilcial à Presidência 
da Repúbtica, de repente cresceu de tal modo aos olhos 
da Nação que houve um movimento expontâneo de toda 
a nacionatidade em favor de sua ca_ndídatura como única 
fórmula possível de implodirmós- o Colégio Eleitoral, 
--com o respaldo das multidões nas praças públícas para 
sepultarmos de uma vez por todas a ditadura militar, que 
durante 20 anos tanto nos- reprimiu. 

Sr. Pre~idente, Srs. Senadores, realmente foi de tal sor
te o apoio político e popular em torno da candidatura 
Tancredo Neves que ele não teve maiores dificuldades 
em dar de logo o seu assentimento. Tanto assim que 
quando muita gente neste País não acreditava, ele renun
ciou solenemente ao Governo de Minas Gerais, ·num me
morável discurso no P.alácio da Liberdade que se incor
porou à História política do País, e dali saíu Para a gran
de campanha popular que o consagrou, não apenas can
didato da Aliança Democrática à Presidência da Re
pública, roas verdadeiramente o Chefe da Nação, como 
se fosse eleito pelo voto -consagrador das urnas. E foijüs
tamente com essa autoridade (orado comum que ele pô
de despertar novas esperanças no seio da sociedade bra
sileira, comprometendo-se com todos nós que o ajuda
mos a construir os alicerces da Nova República e, sobre
tudo, a elaborarmos a Carta Compromisso que selou a 
Aliança Oemocrãtica com um programa: de mudanças 
que signif!cava uma fase por eXCelência de-transição en
tre o autorítarismo agonizante e a plenitude denlOcráti
ca, que já raiava nos horizontes da Pátria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eleito consagradora
mente, Tancredo Neves, Presidente da República e José 
Sarney, Vice-Presidente da República, na data de IS de 
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janeiro de 1985, por uma maioria d_e_mais de 300 votos, o 
crédito de confiança que !h_e abriu a_ opinião pública foi 
imenso. Todas as vistas se voltavam para aquele brasi!ei· 
ro- por que não dizer?- verdadeiro estadista e para as 
perspe-ctivas_que o ~eu Governo abria ao desenvolvimen
to político, econômico e SQcial do Bra~il. 

Criou-se tal estado de espfrito em torno desse crêdito 
de confiança ao novo governante. que a sua inesPerada 
enfermidade deixou atônita a opinião ptí.blica nacional. 
Ninguêm queria acreditar que Tancredo Neves, Presi
dente da República, eleito~ c_omojá afirril.ei- com um 
imenso respaldo popular, estivesse na iminência de uma 
gravíssima operação cirúrgica que o levaria a um verda~ 
deiro calvário durante dezenas de dias, culminando com 
a sua morte, dias após a posse na Presidência da Re
púbiic,a, d9 V ice-Presidente Josê Sarney. 

Ainda tenho bem presente na memóría o quadro dolo· 
rosa que se instalou no Brasil- a princípio no Hospital 
de Base de Brasifia e, depois, no Instítuto do Coração em 
São Paulo -, diante de um povo que orava diuturna
mente pelo restabelecimento da sua saúde. Crescia ca_da 
vez mais a imagem do mártir, do heróí e: do quase santo 
em que se transfonnou 'J'ancredo Neves após tantos so-
frimentos. · 

- -Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, apesar de 
todas as orações, Deus achou por bem levá-lo do nosso 
çQnvívio. 

E não desapareceu, objetivamente, o ex-Presidente 
Tancredo Neves, deixando uma profunda saudade entre 

-os seus familiares, a começar por Dona Risoleta que se 
tra~sformou, também, naquele episódio, nurn símbolo 
~de resistência e de-dignidade, airida hoje relembrado por 
todo o povo brasileiro. Foi~se o grande arquiteto da 
Nova República. Mas não morreram com ele os seus 
ideais. Ficaram c:onosco, com OS que sufragaram o seu 
norne (19 Colégio Eleitoral; conosco do Partido do Movi~ 
menta Democrático Brasileiro e da Frente _Liberal, da 
Alíança Democrática, enfim, e de alguns dissidentes do 
Partido Democrático. Social. Graças a Deus o Presidente 
José Samey que o sucedeu na Chefia da Nação soube, 
coro bastante lucidez, com êtica e, por que não dizer, 
com alto espírito público e com idealismo, conduzir para 
a frente mais do que os sonhos, os ideais de Tancred.o 
NeV~; Que eStão sendo seguidos religiosamente no plano 
político-instituciorial, com a restauração da plenitude 
democrátída e no plano econômico~finaceiro com o 
lançamento do Plano Cruzado, que vai dando resultados 

· os mais satisfatórios e, por isso mesmo, obtendo o apoio 
quase unânime de toda a Nação brasileira. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. Ex• c_oncede 
um aparte, nobre Senador Humberto Lucena? 

... O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V, Ex•, cem 
muita honra, nobre Senador. 

O SR. Fernando Henrique Cardoso- Senador Hum
berto Lucena, as palavras de V. EX' traduzem, com mui
til. propriedade, o seiltimento que tenho certeza é da tota
lidade deste Senado. Mas não queria deixar, também, de 
juntar aqui 6 meu testemunho àquele que V. Ex• presta 

-ao Senado. Hoje, quando se passaram 12 meses da morte 
de Tancredo Neves, nós que convivemos, como disse V. 
Ex•, com o saudoso Tancredo Neves, que tantas vezes 
discutimos com S. Ex' o que se faria no- Brasil, que 
sentíamos de perto a força, a capacidade de imantação 

- que tinha Tancredo, a sua generosidade e simplicidade e, 
ao mesmo tempo, a sua determinação, só temos. hoje um 
consolo, é de que, efetivamente, têm-nos sido possível 
curnprir as metas que eram as metas de Tancre'do. Tenho 
certeza que Tancredo, se pudesse dar hoje sua apreciação 
sobre o esforço que foi feito no Brasil, certamente, alêm 
da generosidade que lhe é peculiar, também com o seu 
espírito critiCO, teria visto que, apesar das vicissitudes, 
cumprimos uma parte do que estava programado. Isso, 
entretanto, não substitui a presença de Tancredo. Sua 
au11ência é por todos nós sentida, hoje, com muita força e 
vai ser sentida com muita força por todos aqueles que 
puderam conviver com ele. Aqueles que não tiveram esse 
privilégio, mas que seguiram especialmente na fase flnal 
de sua vida, o esforço imenso que fez esse homem para 
transformar o que maldosamente era chamado de conci
liação, por muitos dos que criticavam a fonna pacifica 
que Tancred<? queria dar à transição- brasileira, o esforço 
imenso que rez por transformar essa maneira de conviver 
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que nos é própria, ~m alguma coisa de constru~ivo e não 
pura c simplesmente rlum estilo de política que· tUdo dis
solve em benefício dos interesses pessoais, mas num esti
lo de política que soma forças para levar adiante um pro
jeto que vai além do interesse daqueles que estão dircta
mcntc ligados ao processo histórico, tudos que viram 
esse Tancrcdo prodigioso-guardarãO, também como nós, 
para sempre e indclcvclmente, a memória e a saudade 
daquele grande brasileiro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a mani
fe.~taçào de V. Ex• que mais do que ninguém tem auto ri~ 
dude para proferir essas palavras. 

V. Ex~ com seu tirocínio politicO, com o seu t<ilento e 
com a sua cultura, não é apenas, como tenho sempre dito 
nesta c~sa, um político militante do PMDB, um Sena
dor da República dos mais eminentes. V. Ex•, também, é 
um cientiSta político, um professor universitário que me
rece o respeito de toda a Nação. Daí por que a··sua cola
boração ao meu pronunciamento o enriquece. 

Mas, nobre Senador Fernando Henrique_Ç_ardoso, se 
é verdade, como dizia há pouco, que nós -corlseguirnos 
realizar, através do PresídCnte José Sarney, graiidej)arfe 
das mudanças que a Aliança Democrática prometeu 
após a eleição de Tancredo Neves, no plano político ins
titucional _e no plano económico-financeiro, ãinda há 
muita coisa a fazer. E, notadamente n_o plano político
institucional, desejo fazer uma referênciã especial à ur: 
gente necessidade de nós passarmos do _discurso à ação 
no que tange à reformulação substancial d~ chamadas 
leis autoritáihis. Ainda há POucO, V. Ex•, com muita 
oporturiidade, denunciava a condenação injusta da De-
putada Ruth Escobar pela Justiça Militar do Es~ad'!_de __ _ 
São Paulo e chamava a atenção para o fato de que isto se 
deve, justamente, à vigência, em nosso País de UJt:t diplo
ma de cunho ditatorial, como é a·Leí de Segurança Na-
cional que, sem dúvida alguma, um dos resqufC[OS-do a_u_: ___ _ 
toritarismo remaneScente. Quero ~rêr que esta tarefa nos_ 
incumbe de perto; a nós dã Aliançã Democrática, Parti-
cularmente, a nós do Partido do Movimento Democráti-
co Brasileiro, que fomos ao longo desses vinte anos de 
ditadura, a grande vanguarda de defesa dos ideais demo
cráticos. Vamos lutar junto ao Presidente José Sarney, 
junto ao Ministro da Justiça, Pa-ulo Brossard, para que, 
no menor tempo possível, os projetas que reformulem 
essas leis autoritárias sejam encaminhados ao CongressO 
Nacional. 

O Sr. Pedro Simon - Permíte V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. E:v com 
prazer. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex~, nobre Senad9r HumQer
to Lucena, que foi durante tanto tempo o nosso Líder 
nesta Casa, que conviveu longamente na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal com Tancredo_ Neves, 
fala em nome da Bancada do PMDB. Mas gostaria de 
trezer, oficialirit!Ote, a palavra da Executiva Nacional do 
PMDB, neste momento cm que V. Ex• presta tão justa· 
homenagem à mcmôr!a d(! Tancredo Neyes. Não hã dú
vida nenhuma, nobre Senador, 9e que Tancredo Neves 
foí uma dessas figuras que: veio para_ marcar época_na 
história da vida brasíleíia. Olhando desde o inicio di sua 
história até a sua morte, vamos Verificar que TaitcredQ 
Neves praticamente foi um predestinado. Tancr_edo Ne
ves foi o grande ttder, o grande condutor, foi um homem 
considerado pacificador, conSidei-ado o homem de idéias 
tranqUilas. Mas foi um homem de idéias firmc!se de reso
luções as mais radícaís, pÕr-aSsim dizer, quando cilas ne
cessárias se tornavam. Não há de se lembrar e hã de se 
recordar que, nos momentos mais duros da história por
que Tancredo Neves viveu, a coragem e_o destemar_fo
ram características de sua personalidade . .Jovem Deputa
do Federal de primeiro mandato foi escolhido por Ge
túlio Vargas para Ministro da Justiça. E naquela célebre 
madrugada do dia 24_de agosto, quando Vargas se sentiu 
abandonado pelo apoio militar, que achava que tinha o 
direito de ter, e quand_o praticamente se sentia deposto, 
quando o Ministro da Guerra, o Sr. Zenóbio da Costa, 
afirmava que as forças militares exigiam a sua ienúncia, 
Tancrcdo Neves solicitou ao Presidente Getúlio Vargas 
que, naquele momento, o nomeasse Ministro da Guerra, 
porque ele teria condições de resistir ao golpe e garantir 
a presença de Getúlio Vargas na Presidência da Repúbli-
ca. 

Ninguém pode se esquecer que, quando nos aconteci
mentos da renúncia de Jânio Quadros, o Brasil pratica
mente esteve- à beira de uma guerra civil, quando se exi
gia a--nãO presença de João Goulart aSsumindo o cargo 
que lhe pertencia pela ordem constitucional, foi a inteli
gência e a capacidade de Tancredo Neves que dialogo_u e 
fez a ponte entre a Junta Militar e o Presidente João 
Goulart em Montevidéu e terminou permitindO que a 
paz se restaurasse e João Goulart assumisse a Presidên
cia da R~pública. No regime parlamentarista S. Ex' foi 
Primeiro-Ministro e que l<~mentavelmente não deu êxito, 
porque a mim parece que a experiência era absolutamen
te válida. Foi exatamente logo depois, em 1964, quando 
houve o Movimento de 64 e quando João Goulart ainda 
no Brasil se determinava vaga a Presidência da Repúbli· 
capelo Presidente do Congresso Nacional,-fOi S. Ex~ a 
voz que mais protestou; protestou de m~neira veemente 
contra o arbitrio e o golpe de Estado que se estavam per
pc~and_f?_naquele momento. Cito esses fatos para m'?s
trar que Tancrcdo Neves sempre tomou posição. 
Lembro um outro em que V. Ex~ estava presente, numa 

_çon_venção memorável do PMDB, quando da discussão 
das medidas referentes ao Poder Judiciário e S. Ex' foi 
derrotado pelo partido, porque achava que aquela não 
era a hora do cq_nfronto e achava que nós deveríamos 
buscar o entendimento no que tange à reforma do Poder 
Judici<Jrio, Derrotado S. Ex~. fechado foi o Congresso 
Nacional e veio Já atrás a célebre medida conhecida 
como ''A Constituinte-dO Riacho Fundo". E ·ro-i esse 
Tancredo Neves que, junto com o Dr. Ulysses Guima
rães liderou a çampanha pelas Diretas e junto com a 
oposição brasileira, tendo à frente o PMDB, fez a cam
panha mais fantástica da histôria deste País, a campanha 
mais monumental de afirmação de cidadania que .esta 
Nação teve conhecimento. E quando derrotada pela 
força_e derrotada pela pressão, a Emenda Dante de Oli
veira, imediatamente partiu para o entendimento, atra
vés do qual, com a formação da Frente Liberal e com a 
presença de dissidentes do PDS, mais o PMDB e mais 
forças de oposição, a Nação inteira participou do movi
m.coto que levou Tancredo Neves à Presidência da Re
pública. Eu sempre dizia, nObre Senador, aoS homens do 
Rio Grande do Sul, quandq m~ perguntav!lm se eu iria 
ao Colégio Eleitoral: ~·Por mim, não. Só irei se o Rio 
Grande do SUl e as (orças que represento determi_nem 
que eu vá''. E o que aconteceu'? Aconteceu que nós não 
precisamos pedir licença para ir ao Colégio Eleitoral, a 
Nação determinou a nossa ida ao Colégio Eleitoral, por
que se Tancredo Neves eJos_é Sarney não foram escolhi
dos pelo voto popular, a grande_ verdade é que dificil
mente se tenha na história deste País alguém que tenha 
esmagadora maioria como tiveram Tancredo Neves e Jo
sêSarney no momento erri que foram eleitos Presidente e 
vice-Presidente da República. Duros foram ex.atamente 
aqueles dias de sua doença. O doloroso foi ver o Líder e 
o constituidor da Nova República, o homem que teve a 
g~nialidade Q~_nos fazer sair dP regime de arbítrio de 21 
anos e entrar no regime de transição para a democracia, 
Sem il.bsolutarrlcnte um ato de violência, não nos acom
panhar na constituição da Nova República. Infelizmen
te,_ a vida é assim. E Tancredp Neves, embora não exer
cesse um dia a Presidência da República, talvez, como 
ningüém, tenha colaborado para qu_e esta Nação rcal_
mente se transformasse numa Nação que tem o direito 
em viver em democracia, em viver em liberdade. 

Diz nluito bem V. Ex• e diz com muita inteligência, 
nobre Senador, quando afirma que o Senhor Presidente 
José Sarney vem cumprindo um a um dos compromissos 
do Presidente.Tancredo Neves, os compromissos que 
constituíam a Aliança Democrática, mas que nós, neste 
momento_, com_ alegria, vemos que os compromissos es
tão sendo cumpridos; não é sem grande dores, sem gran
de tristeza que sentimos a dolorosa realidade que o Bra
sil, ainda que esteja a crescer, sente a falta do grande 
Líder que é e __ que foi Tancredo Neves. 

O "SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Solicito ao 
nobre Senador Humberto Lucena, para conctuir o seu 
discurso porque já excedeu em sete minutos o seu tempo. 
Peço a V. Ex• que ... 

O Sr. Pedro Simon- O Si-: tancredo Neves m~rece, 
Sr. Presidente. 

Quinta-fefra 24- 95 I 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é Fra,gelli)- Todos mere
cem e V. Ex~ também, inclusive, com o seu belo aparte, 
mas é que temos ainda muitos Srs. oradores inscritos e 
solicito a V. Ex~ a couçlusào da sua magnífica oração, 
nobre Senador Humbcrto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, recebo com imensa satisfação a solidarie
dade do Presidente em exercício do PMDB, a nível na
cional, o Senador Pedro Simon, ao pronunciamento que 
ora faço em homenagem à memória do ex-Presidente 
TancredO Neves. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com a devida vê-
nia do Sr. Presidente, receberei o último aparte. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Humberto Luce
na, na oportunidade em que V. Ex• cultua a memória do 
grande estadista que foi Tancredo Neves, cuja morte 
toda a Nação chora, e cuja memória homenageia, a Ban
cada do Partido da Frente Liberal, que integra a Aliança 
Democrática, por ele inspirada visando ao resgate do re
gime democrático, através de uma transição pacífica e 
tranqUila, quer, nesta hora, associar-se às palavras do 
ilustre companheiro e apoiá-las integralmente, vistq que 
V. Ex• está traçando o perfil de um homem que, sem dú
vid? ~llguma, foi_um Hder na sy_a expressão mais legitima 
e que exerceu todos os cargos ao longo de uma carreira 
glofiosa, sempre com o apoio do povo, servindo nos car
gos e jamais se serVindo deles. Assim, exerceu a política 
na pureza do étimo, como ciência da administração da 
coisa pública. De modo que a Bancada da Frente Libe
ral, nesta oportunidade, cm rápidas palavras, já que a 
exigUidade do te_mpo não permite maiores conside
rações, quer solidarizar·se com o povo, que hoje pranteia 
a memória de Tancredo Neves e que o tem como nome 
tutelar da História! Ele continua a guiar os destinos des,te 
País, inspirando seus governantes na construção de uma 
sociedade livre, progressista e democrática, hoje condu
zida pela lucidez e pelo comando firme do Presidente Jo
sê Sarney. Muito obrigadoA 

_ Q SR. HUMBERTO LUCENA --Eu que agradeço a 
participação de V. Ex' em nome da Frente Liberal, nesta 
homenagem a Tancredo Neves. 

Sr. Presidente e __ Srs. Senadores, ao concluir este pro
nunciamento, em nome da Bancada do PMDB, no Sena
-do, por delegação do Líder Alfredo Campos, desejo re
gistrar nos Anais algumas rápidas passagens do memo
rável discurso pronunciado ontem, em São Joào dei Rei, 
em homenagem a Tancredo Neves, pelo Presidente José 
Sarne)•. 

Disse Sua Excelência: 

"Há dias fortes na história. 
" ,;Dias que flutuam na eternidade como marcas 

indeléveis no destino dos povos. Esta data 21 de 
abril, é um instante de glória e permanência da na
cionalidade. 

"Ela se renova no tempo, a iluminar os mesmos 
valores que são valores transcendentais do homem: 
a liberdade e a busca incessante pelo bem comum. 

"A morte de Tancredo Neves quase _duzentos 
a!"JOS depois nesta mesma data, õ seu corpo repóu
s-ãndo no mesmo chão onde Tíiadentes _abriu os 
olhos pura a vida, junta os dois tempos num só tem
Po. Es.tuário onde os brasileiros recorrem à invo
cação dos exemplos, para guia e farol das gerações 
presentes e futuras. 

~·Lembro a fria noite em que os sinos das cate
diais de Minas guardavam o silêncio das horas 
amargas, para que Tancredo Neves repousasse para 
sempre no solo de São João dei Rei. 

E, ao concluir, afirmou: 
"Povo de São João dei Rei, 
"O vento spprou as flores que há um ano nós co

locamos sobre o mármore que veio cobrir o sono 
eterno de Tancrcdo Neves. O tempo sec-ou nossas 
lágrimas, que foram saudade e inspiração para os 
dias difíceis que se seguiram ao seu desaparecimen
to. 

''EsSa saudade e essa inspiração trouxera-me 
conciliação. 
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"Sei que Tancredo levou, para a sua vida públi
ca, os exemplos bebidos na crónica de coragem e 
honradez: que o povo São-Joanense vem construin
do há três séculos~ 

"Nenhum homem nasce grande de um povo que 
seja pequeno, ningUém se eleva aos patamares mais 
altos da nacionalídade se não com o impulso toma
do em seu próprio torrão natal, com ã têmp-era for
jada ao murmúrio dos pátrios rios, c aqui nas águas 
do rio das Mortes. _ _ _ --

"Disse Tancredo Neves; .. Não nos dispersemos". 
E nós não nos dispersamos. Estamos todos aqui: 
unidos ao povo brasileiro nos sonhos, na coragem, 
na identidade de propósito, no bom combate. 

"Na evocação-da liberdade e na louvação de Mi
nas. Honra a Tiradcntes, Glória a Tancredo. 

Muito obrigado." 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO
SE UNS NA SESSÀO DE 22-4-86 E QUE, EN
TREGUE À REVISÃO DO ORADQR;~SERlA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PFL -CE, Pronuncia o seguinte 
discurso.) ---Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A.cabo de tomar conhecimento da morte do eminente 
líder cearense, o ex-Senador Parsifal Barroso. Parsifal foi 
wna das figuras mais notáveis da última geração de polí
ticos e de admin-iSffadõi-CS do Estãdo do Cearâ. Deputa
do Estadual, Deputado Federal, Governador do Estado, 
MiniStro e Seti3.dor da Repúblíca, esta notável figura hu
mana deixou marcas indeléveis na vida social do meu Es
tado. 

Peço a V. Ex', Sr. Presidente, que ao levar à famflia de 
Parsifal Barros-o as condolênCias do Senado, como pro
pôs o nobre Senador César Cais, que faça incluir ·tam~ 
bém o meu nome, como reverência ao amigo que desapa
rece. 

O Sr. Amaral Peixoto- V. Ex• permite um aParte? 

O SR. JOSt LINS -Com muita- honra. 

O Sr. Amaral PeixotO- Tive a honra de representar o 
Presidente João GoUlart na posse do Governador 
Virgílio Távora que-recebia o Governo das mãos de Par
sifal Barroso. Sempre digo que não- é difícíl receber 
aplausos quando se inicia um governo, difícil é quando 
acaba, e vi como ele acabou, vi como ele saiu do Palãcio, 
aplaudido pelo povo, e depois, de uma janela, presenciei 
durante uns 15 niinutos ele apertando a mão de popula
res, mulheres e homens que queriam se despedir de Parsi
fal Barroso. Pude compreender que ele tinha, pelo me
nos, conquistado o coração do povo do Ceará e recebia 
uma justa recompensa, no momento em que deixava o 
Governo, ao ser aplaudido delirantemente pelo povo de 
Fortaleza. Muito obrigado a V, Ex' 

O SR. JOSE: LINS- Agradeço a V. Ex• o testemu
nho que dá do brilho, da competência e do amor com 
que Parsifal Barroso tratava as coisas do seu Estado. 
Isso fez de S. Ex' um homem querido por toda a popu
lação cearense. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS- Ditas essas cois~s por-mim mes
mo talvez não repercuta tanto, devido à amizade que me 
ligava a Parsífal Barroso, e até pelos laços familiares que 
nos uniam, mas ditas por V. Ex', tornam-se um testemu
nho muito vivO, mUitO claro, e perfeito- Sobre ·aquele 
grande vulto. _ _ __ _ 

Concedo o aparte ao nobre Senador l&no_ir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas - Nobre Senador José Lins, 
como o Senador César Cais falou no perfodo destinado a 
breves comunicações, não me foi possível registrar uma 
palavra de admiração, de respeito à figura de Parsifal 
Barroso. Basta que se ouça como ouvimos hoje a leitura 
de sua biografia de homem público, a quantidãâe de al
tas funções-que desempenhou, Ministro de Estado, Sena
dor, Deputado Federal, Ministro do Tribunal de Contas 
para se verificar que foi uma vida aedicada intensamente 
a coisa pública e que foi uma vida de fé, porque, Parsifal 
Barroso foi- um homem profundamente religioso. De 
modo que, no momento em que V. Ex's comunicam o 
seu desaparecimento, eu queria registrar a minha admi-
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ração, o meu respeito e a minha homenagem ao grande 
homem público que ele foi neste País. 

O SR. JOS€ LINS- Registro, Senador Lenoir Var
gas, com satisfação o testemunho de V. Ext 

Parsifal Barroso nasceu pobre, tornou-se um grande 
líder já em sua fase estudantil. Conquistou depois a zona 
norte do Estado onde fez política com as grandes lide
ranças de Sobral. 

Jornalista, escritor, professor, além da brilhante car
reira polftica ele deixa um vazio quase insub-stituível no 
coração dos cearenses. 

o· Sr. Jorgt: Kalume- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JOSf: LINS --:-_Ouço V. Ex~ com {Ill_.lito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Se1iador Josê Lins, que-
ro me associar a essa homenagem póstuma que V. Ex• 
presta a PUrsifal Barroso. A homenagem de V. Ex~ tem 
um sentido especial, porque Parsifal Barroso encarnou 
em vida a probidade, a seriedade e a lealdade aos compa
Jlheiros e aos amigos. Sou_be desenvolver a sua atividade 
de uma maneira marcante, quer como parlamentar, quer 
como Governador do grande Estado do Ceará, quer 
-como Ministro do Trabalho, quer também, ultimamen
te, como Ministro do TrtblUlal de Contas. Quero que V. 
Ex• seja- também o portador da nossa tristeza pela perda 
desse grande nordestino e desse grande brasileiro que 
sóbbe honrar a pátri-a brasileira. 

O SR. JOs€ LINS- Incorporo, nobre Senador Jor
ge Kalume, ao meu discurso as palavras de V~ Ex~. senti
das palavras, certamente sinceras, de um homem que co· 
nheceu Parsifal Barroso em vida e que acompanhou ~ 
~sua obra, o seu trabalho, a sua dedicaçãQ._E_com prazer 
que junto à minha palavra o sentimento de conster· 
nação, admiração e o preito de saudade de V,_Ex' 

O Sr. Cid Sam-paio- V. Ex~ me permite um aparte? 

U'SR----:- JOS€ UNS- Ouço V. Ex' com muito prazer. 

O Sr. Od Sampaio- Senador, quero tamb~m me as· 
saciar à homenagem que V. Ex• presta a Parsifal BarrO
so. Conheci Parsival Barroso quando eu no Governo de 
Pernambuco e ele exercia o Governo do Ceará, e juntos 
tivemos a grande luta pela criação da SUDENE; juntos 
modifiCamos o aspecto do Nordeste, procuranâo mudar 
a mentalidade do poVo, fazendO a·revofução de que o 
NOrdeste preclsava para que o povo se incorporasse na 
sua próJ>ria- luta. Parsival era um homem sereno, culto, 
não era um homem de lances demagógicos, mas era um 
hoinem que, na realidade, servia ao povo na jUsta expres
são da palavra. Portanto, ilustre Senador José_ Lins, 
associo--me ao discurso de V. Ex,,- aO pesai- que-V. EX' 
manifesta pela morte desse-nordestino que_ tanto engran
deceu o Estado do Ceará. Muito obrigado a V. E-x, pelo 
aparte. 

O SR. JOSE: UNS - Ê verdade, Senador Cid Sam
paio, que há uma geração de homens que tem dado tudo 
de si para o equacionamento dos grandes problemas da 
região nordestina. Parsifal estava entre eles. O esforço, 
essa vontade de ajudar, de Parsifal Barroso, que ainda 
não encontrou uma resposta, uma ressonância da parte 
do Poder Público, ela é imortal. Ela vem de homens 
como V. Ex~ que hão de dar continuidade à luta pelare
denção da terra comum. 

Sr. Presiderite, peço, portanto, a V. Ex• que, incorpO-
rando à voz do Senado essas palavras de saudade, ternas 
palavras de admiração pelo grande líder cearense, hoje 
desaparecido, e que, ao mandar as condolências do Se
nado à _família enlutada, junte-lhes também este nosso 
sentimento, que não é senão o grande sentimento, o ter
no sentimento do povo cearense. 

Sr. Presidente, gostaria de também levantar, embora 
em poucas palavras, uma questão, que é da maior impor
tância para as populações pobres do Ceará. O Estado 
novamente encontra-se inundado: grandes catadupas 
d'água avançam sobre as cidades. Todo o Vale do Jagua
ribe está debaixo d'água; rililhares e milhares de famílias. 
mais de 70 mil pessoas- _segundo informações que nos 
vém do Ceará -, estão desabrigadas_. Embora haja ai~ 
gum esforço da parte do Ministério do Interior, para a 
solução desse problema, é preciso que essas medidas se
jam tomadas com mais eficiência, sobretudo com mais 
pressa. A enchente não espera por ninguém e essas popu-
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lacões pobres, princípalmente as ribeirinhas, não têm 
condições de rcsistír senão com a ajuda dos Poderes 
PUOlicos, pois estão desabrigadas, estão famintas, estão 
sem remédios, estão sem alimentos e precisam urgente
mente de ajuda. 

Trago uma palavra especial de solicitações aO Minis
tério do Interior e ao Ministro Vicente Fialho, da Irri
gação, para que mandam imediatamente verificar a si
tuacão das cidades do Baixü Jaguaribe, principalmente 
Morada Nova, Limoeiro e ltaiçaba. Essas cidades estão 
·praticamente ao desabrigo, sendo que Morada Nova 
prctisã urgentemente da instalação de bombas para es
gotar a água que se_ está elevando rapidamente ao nível 
da cidade, c que precisa ser bombeada para o rio. Foi 
construído wn dique de proteção em torno de sua área 
urbana, mus as águas das chuvas, que ficam sem saída, 
estão inundando a cidade, sem a menor condição de al
cançar o leito do rio. 

Espero, Sr. Presidente, que este meu pedido, esta mi
nha solicitação, este meu grito de alerta seja ouVido pelas 
autoridade, e que as cidades do Ceará, como aderriaís 
InuiiUs outras doS- vários Estados da Região, sejãin so-' 
corridas e suas populações amparadas; elas que vêm de 8 
anos de sofrimento - 5 anos de seca e 3 de inundaçãO 
sUCessivos. Não há povo que resista a isso tudo, quanto 
lTiUis- quando se tratam das populações pobres dos 
pobres Estados do Nordeste. 

Er~- o -que -~i_nha a dizer. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE No 33, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhç conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Dirctora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista Õ Cjue consta do Processo n"' 003033 86 4, resolve 
rescindir, por justu causa, o contrato de trabalho do ser
~vidor Manoel Luiz da Silva Neto, Agente de Segurança 
Legislativa, Classe .. A .. Referência NM-18, do Quadro 
de Peswal CLT do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 8 de abril de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 43, DE 1986 

O Presidente- áo Senado Fedáal, -no uso das atri
óuições queJhe conferem os artigos 52, item 38, e 97 inci
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gaçào de competência que lhe foi outorgada peta Ato da 
COmissãO Diretora n"' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'i' 004285 86_7 resolve 
aposentar, por invalidez, Sebastião Miguel da Silva, 
Arfílice"-de Eletricidade e ComunicaÇão, Classe "D", Re· 
fei-ência NM-26, do_Quadro Permanente do Senado Fe
deral, nos termos dos artigos 10 I, inciso I, e 102, inciso I, 
alínea b, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, incfso III, § 2"', 
429, inciso III, e 414, § 4~', da Resolução SF n'i' 58, de 
1972, e artígós 2Y, parágrafo úníCO, e3~> da Resolução SF 
n9 3_58, de 1983, e artigo 31' da Resolução SF n'i' 13, de 
1985, e artígo -l~> da Lei n~' 1.050, de 1950, com proventos 
integrais-e a &ratifiCação adiciOnal por tempo de serviço 
a que faz ju-s, observado o limite previsto no aitigo' 102, § 
29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 18 de abril de 1986.- José Fragelli, 
Presidente_do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 44, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe confei-em os artigOs- 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n~" 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato nl' 12, de 1983, da Co
missão Diretora, e à_ vista do dispo-sto na Rcsa!ução n~> 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi
me jurídico da Consolidação dus Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantiu do Tempo de Serviço de Lourenço 
Paulo _da Silva Cazarré, para o emprego de Assessor Téc----
nico, com salário mensal equivalente ao vencimando do 
curgo DAS-3, a pàrtir de 6 de março de 1986, com lo-:. 
tação e_exercício no Gabinete do Senador Alfredo Cam
pos. 

Senado Federal, l 8 de abril de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 
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A TA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
Ata da 2~ Reunião, realizada 

em 10 de abril de 1986 

Âs onze horas do dia dez de abril de mil novecentos e 
oitenta e seis, na Sala de Reuniõe-. da Comissão, Ala-S~
nador Nilo Coelho, pre..<;entes os Senhores Senadores 
João Castelo, Severo Gomes, Moacyr Duarte, Lenoir 
Vargas e Virgílio Távora, reúne-se a Comissão de Eco
nomia. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores, Alexandre Costa, Cid Sampiio, 
Ãlvaro Dias, Henrique San til! o, Carlos Lyra, José Uns e 
Albano Franco. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovad<t. A seguir, são apreciadas as seguintes, propo
sições: Projeto de Lei da Câmara n~> 217/85- DTspõe 
sobre o resgate de quotas dos Fundos Fiscais criados 
pelo Decreto-lei nQ 157, de I O de fevereiro de 1967. Rela
tor: Senador Virgílio Távora. Parecei': FavorãVel. Con
c!ustto: Aprovaç'ão do parecer, por unanimidade. Men
sagem rt' 49/86- Do Sr. Presidente da Repúblic~! s~~-=
metendo à aprov<~.ção do Senado Federal proposta para 
que seju autorizado o Governo do Estado do Rio de Ja
neiro a elevar, temporariamente, em Cdi 
348.500.000.000, õ ii10ntante de sua dívida consolidada 
interna. Relator: Senador Lenoir Vargas, que emüe pa
recer favorável, concluindo por um Projeto de Reso
lução. A Presidência concede vista ao Senador Virgílio 
Távora. Mensagem n~> 333/85 - Do Sr. Presidente da 
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República. submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municí
pa! de Gu<~.ramiranga (CE) a contratar operação de cré
dito no valor de CrS 423.444A29, junto à CaiXa Econó
mica Federal. O Senador Virgílio Távora, emíte parecer 
favorável, conduindo por um Projeto de Resolução, sen
do o mesmo aprovado por unanimidade, pela Comissão. 
Mt:nsagem n9 50/86 -do Sr. Presidente da República, 
s_ubmetendo à aprov:.Jção do Senado Federal proposta 
para que seja autorizado o Governo do Estado de Minas 
Gerais a contratar operação de crédito no valor de Czi 
85.233.428, 78. Relutar: Sen-ador Lenoir Vargas. Parecer: 
fa vorávd, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Vista ao Senador Virgílio Távora. Mensa
gem n~' 069/86- Do Sr. Presidente da República, sub
metendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pedr:ils 
Grandes (SC) a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 141.132,31. O Relator, Senador Lenoir Vargas 
apresenta parecer favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. A Comissão prova o parecer por unanimi~ 
dadc. Mensagem n~' 71/86- Do Sr. Presidente daRe~ 
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura MJ.Inici~ 
pai de--Mírassol D'Oeste (MT) a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 532.128.800. O Senador Lenoir 
Vurgas, Rdator da matéria, emite parecer favorável, 
concluindo por um Projeto de Resolução, que é aprova~ 
do por unanimidade. Mensagem n~> 52/86- Do Sr. Pre-

-si dente dt~: República, submetendo à aprovação do Sena
do Federal proposta para que seja autorizado o Governo 
do Estado de Minas Gerais a contratar operação de crê
dito no vaJor de Çr$ 28.471.957.070, junto à Caixa Eco-
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nó~ica Federal. O Relator, Senador Severo Gomes, 
em1te parecer favorável, concluindo por um Projeto de 
Resolução. A Presidência concede vista ao Senador 
Virgílio Távora. Mensagem n<:> 65/86- Do Sr. Presiden
te da RepUblica, submetendo à aprovação do Senado Fe
daal proposta para que seja autorízada a Prefeitura Mu
nicipal de Cruzeiro (SP) a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 6.162.889.602,junto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador Severo Gomes. Parecer; Fa
vorável, concluindo por um Projeto de Resolução. Con
cluslio: Aprovação do parecer, por ununimidade_, Men
sagem n~ 75/86- Do Sr. Presidente da República, sub
metendo à aprovaçaõ do Senado Federal propo:.ta para 
que seja aJJtorizada a Prefeitura Municipal de Leverger 
(MT) a c;o_ntratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.552.266.70, junto;) Caixa Econômica Federal. O-Rela
tor, Senador Lenoir Vargãs, emite parecer favorável con~ 
cluindo por um Projeto de Resolução. A Comissão apro
va o parecer por unanimidade, Pro}eto de Lei da Câmara 
n\' 181/84- Acrescenta dispositivo à Lei nl' 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, que "dispõe sobre a Reforma Ban
cária para os fins de determinar que as instituições finan
ceiras privadas tornem públicas as suas tabelas de ju
ros", O Relator, Seo.ador Gabriel Hermes, apresenta pa
n.-cer favorável ao projeto, que é aprovado pela Comis
são, tendo voto com restrições dos Senadores Virgílio 
Távora, Lenoir Vargas e Moacyr Duarte. Ficam adiadas 
para a próxima reunião, as seguintes proposições: PLC 
n• 198/84, PLC n' 145/84, PLS n• 299/83 e PLC n• 
178/84. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu
ni tio, lavrando cu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente 
da Comissão, u presente Ata, que lida e aprovada, será 
ass~nada pelo _Sr. Presidente. 
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ANO XLI - N' 35 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 25 DE ABRIL DE 1986 

SENADO FEDERAL·--------r 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, item VII, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 43, DE 1986 

Suspende a execução do Título "IV-A"- Taxa de conservação de Estradas Municipais e do Fato Gerador 
-da Lei n' 278/77/4, que dispõe sobre Alterações e Atualização do Código Tributário do Município de Estrela do 
Norte, Estado de São Paulo. 

- -- --
Artigo único·;· É susperilia, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 

proferida em 9 de fevereiro de 1983, nos autos do Recurso Extraordinário n' 97-338-9, doEstado de São -Paulo:aexecuÇão do 
Título "lV-A"- Taxa de Conservação de Estradas Municipais e do Fato Gerador, da Lei n' 278/77/4, que dispõe sobre alte
rações e atualizações do Código Tributário do Município de Estrela do Norte, daquele Estado. 

Senado Federal, 24 de abril de 1986. -José Fragelli, - Presidente. 

1- ATA DA 49• SESSÃO. EM 24 DE ABRIL 
DE 1986 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADÓR JOSE FRAGELLI - Justirtéando 
projeto de lei, que encaminha à Mesa, visando pro
porcionar maior eficácia à lei de proteção à fauna. 

SENADOR tV-fN 86NATO - Propósitos que 
animam S. Ex• para o desempenho do mandato de 
Senador pelo Estado de Santa _Catarina. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Decisão to
mada pelo PTB de apoio à candidatura do empre- -
sário Antônio Ermírio de Moraes ao Governo de São 
Paulo. 

1.2.3 - Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n~' 71j8b;-ae autoria 
do Sr. Senador Itamar FrancO, que dispõe sobre a co
ligação de partidos políticos nos pleitos majoritários. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 72/86, de -autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
aposentadoria voluntária da mulher, segurada da 

SUMÁRIO 

Previdência Social, após vinte e cinco anos diti:mpÕ- -----Projeto_ ~e Lei_da Câmara nl' 95/80 (n~' 
de serviço, com proventos proporcionais. 3.308/77, na Casa de origem), que institui o Dia Na

cional da Poesia. Aprovado nos termos do substituti-
- Projeto de Lei do Senado 09 73/86, de autoria vo da Comissão de Educação e Cultura. Ã Comissão 

do Sr. Senador José FragelH e outros Srs. Senadores, de Redação. 
que altera a redaçào dos artigos 18, 27,33 e34 da Lei 
nl' 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe s-obre a 
proteção à fauna e dá outras providências. 

!.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 104/79 (n~' 
3.923/77, na Casa de origem), qüe especitica ·con
dições para inscrição e registro de embarcações. Dis
cussão adiada, a fim de ser feita na sessão do dia 9 
próximo nos teni1õs dÕ Requerimento n~' 69/86. 

-Projeto de Lei da Câma~a n"' 109/79 (n"' 
4.052/77, na Casa de origerii),- QUe dispõe sobre a 
proibição do fabrioo e venda de medicamentos e in
sumoS farmacêuticos, cuja venda tenha sído interdi
tada no país de origem da fórmula: DisCussão encer
rada, voltando às comissões técnicas em-virtude de 
recebimento de emendas. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 93/80 (n~' 
1.515/79, na_ Casa áe origem), que dispõe sob.re in
centivos à produção de álcool e determina outras 
providências. Aprovado nos termos do substitutivo 
da Comissão de Economia. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 196/84 _ (n"' 
2.730/83; ria Casa de origem), que dispõe sobre a 
alienação de imóveis. pertencentes aos municípios e 
dã outras providências. Discussão adiada, a .fim de ser 
feita no dia 9 de maio próximo, nos termos do Re
querimento n"' 70/86. 

- Projeto de _Lei d~ Câmara_ n~' 171/85 (n"' 
4.971/85, na Casa áe origem}, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a doação, ao 
Clube dos Previdenciãrios de Brasília, de terreno do 
Instituto de Administração Financeira da Previdên
cia e Assístêilcia __ Social - lAPAS. Aprovado. À 
sanção. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 246/85-DF, alte
rando a Lei n"' 7.289, de 18 de dezembro de 1984, que 
"dispõe sobre:: o Estatuto dos Policiais-Militares da 
Polida Militar do Distrito Federal, e dã outras provi
dências". Aprovado nos termos do substitutivo da 
Comissão- de Constituição e Justiça. Ã ComiSsão de 
Redação. 
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LOURIVAl ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor·Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SilVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretar Adjunto 

-Projeto de Lei do Senado n9 211/82-
Complemcntar, que introduz alteração do dispositi
vo da Lei Complementar n9 11, de 25 de ma.io de 
1971, que trata da aposentadoria do tra.balhador ru
ral. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 10/83, que·madifi
ca a redação do art. 69, caput, da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1_966, elevando de 10 pára 50 o per
centual nele previsto e referente à complementação 
do FGTS, a cargo da empresa, pela rescisão de con
h·ato de trabalho sem justa causa. Aprovado em pri
meiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 26/83, que dâ nova 
redação a dispositivo· da Con..s.olldaç~o das Leis do 
Trabalho. Aprovado nos termos do substitutivo da 
Comis.são de Constituição e Justiça. À Comissão de 
Redaçã_o. _ __ 

- Projeto de Lei do Senado n9 317/80; que niodi
fica disp·ositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. (Apreciação preliminar da juridicidade.) 
Discussão adiada, voltando ao reexame da Co.m.is.s..àQ 
de Constituição e Justiça, nos termos do Requeri
mento n9 71/86. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR~FICO DO SINADO nDIRAL 

DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie, 

Anual ...•.. ·- .. . • . . . ... . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . • . . • C:z$ 92,00 

Semestral ..... ~ ~ ...•.•.•••.... ~ ~ •. ~ ~- _ ~ ..•... ~ .... ~ C:z$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

-Projeto de Lei do Senado n<? 368/81, que fixa, 
como prioritárias para fins· de desapropriação a~ 
áreas rurais que apresentam tensão social. (Apre

- ciação preliminar da constitucionalidade.) Rejeitado. 
Ao Arquivo. - ----

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOSE UNS. como Líder --Colo

cações sobre a política agrícola br~sileira e, em espe
cial, no Nordeste. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Observações sobre entrevista _do Senador Alfredo 
Campos, a respeito da votação pelo Senado Federal, 
em regime de urgência, da nova legislação eleito
ral. 
. SENADOR OCTÂVIO CARDOSO- Comporta·~ _ 
menta político do PMDB. Fafta de definição, por 
parte do Governo, de uma política agrícola. 

SENADOR FÂBIO LUCENA, como Líder- Re
paros ao discurso do orador que ó antecedeu na tri
buna. 569 aniversário do Presidente José Sarney. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Proposta 
apresentada pela Comissão de Reforma Administra

--tiva, referente ao Novo Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Lança
me"ri.to do livrQ "Memorial a Destempo", de autoria 
de Vtvaldi Moreira. 

SENADOR ODACIR SOARES - Pleitos dos 
Presidentes da Associação dos Pecuaristas e do Sindi
cato Rural de Ariquemes-RO. 

SENADOR JOÃO CALMON - Lançamento, 
p-elo Presidente da República, do Programa de Esco
las Rurais Comunitãrias. 

1.3.2 -·Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO. CE-
GRAF 

Ata da 115t- Reunião, em 7 de abril de 1986 
3- ATA OE COMISSÃO 

4- MESA OIRETORA 

~s ~LIDERES E VICE-LIOERES DE PARTI
DOS 

~ 6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES 

Ata da 49lJ. Sessão, em 24 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Martins Filho e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir L~! - Fábio Lucena -
Gaivão ModestQ -.Gabriel Herm.es -Alexandre Costa 
- Américo de Souza - Helvídio Nunes - J oJ?é L_ips -
Moacyr Duarte- Martins Filho -· ~umberto Lucena 
- Marcon,des Gadelha ........: Cid SampaiO- Carlos Lyra 
- Luiz Cl:tvalcante - Lourival Ba-ptista - João Cal-
moo - Ajmaral Peixoto - Nelson Carneiro - Jamil 
Haddad- B_enedho_ferreira- Mauro Borges- Josê 
Fragelli -lEnéas Faria -Ivan Bonato;..... Lenoir Vargas 
-Carlos Chiarelli- Pedro Simon- OctáVío_Cã:rdõ.So. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -_A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irã prOceder à leitura do Expedien

te, 

É lido.?. seguinte 

EXPEDiENTE 
PARECERES 

PARECER 
N• 310, de 1986 

Oa Comissão de Legislação Social, sobre o Proje
to de Lei da Câmara n9 259, de 1983 (n" 826-C. na 
origem), que ~•acrescenta dis~sitivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 
5.452, de l9 de maio de 1943, proibindo a: dispensa dn 
gestante nas condições que especifica.'' 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O Projeto, sob exame, originário da Câmara dos De

putados, de autoria do ex-Deputado Guaçu Piteri, pre
tende acrescentar parágrafo ao artigo 392, da CL T, com 
a finalidade de estab~lecer proibição à dispensa de mu· 

lher empregada .• desde a concepção até 60 (sessenta) dias 
após o término do período de afastamento a título de 
licença-maternidade. 

Ná.s. razões justificativas, o Autor argumenta que não 
é raro ocorrer a demissão da mulher trabalhadora, por 
inicial1va do empregador, ''pela simples perSpectivã de 
engravidamento ou, então, ímedlatamente após o térmi
no da licença para gestação, ainda que pagando-lhe os 
direitos trabalhistas devidos". Assinalando que a jurís
prudência trabalhista, inclusive a emanada do TST, vem 
reconhecendo que a estabilidade provisória da gestante 
deve estender·se até 60 (sessenta) dias após o término da 

-·licença gestante, sustenta o subscrito do Projeto que este 
visa a. ••compatibilizar a norma legal com o espírito do
minante em nosso mais alto tribunal trabalhista, be1~ 
como com precedente já existente ern nossa legislação 
trabalhista". ·-

A ampliação da proteção social ao trabalho da mulher 
gestante constitui tendência universal do Direito do Tra-
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balho. Indicação notória do imPerativo de filtei-esse 
público que envolve a proteÇão à maternidade ê a medi
da implementada através da Lei n~' 6.136/74, que transfe-
riu os encargos financeiros da licença-gestante para a 
Previdência Social. Não o_bstante, continua sendo fre
qUente a ocorrênCia de procedimentos de empregadores 
com o intuitO de con-tornar ou burlar os preceitos legais e 
constitucionais de proteção ao trabalho ifã mUlher -nesíâ 
fase de sua vida biológica. -

Situando-se cO-fio marco hiStórico o Prejulgado n~' 14, 
adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho em 22 de 
dezembro de 1965, verifica-se que a necessidade de pro
teção económica, psicológica e fisica à mulher gestante 
tem alcançado importantes avanços na esfera da juris-_ 
prudência trabalhista. Como _ressalta o Jurista Mozart 
Victor R ussomano;( .. Comentáricis à CL T;', Forense, I~ 
ed, pp. 365/366). "os julgadoS do-TST, com amplo apoio 
do Supremo Tribunal Federal nos últimos anos, tem 
consagrado a estabilidade provisória da gestante ( ... )_to

'" mando, analogicarnente, como referência, o artigo 543 
da CL T, na parte em que dispõe sobre a estabilidade 
provisória dos dirigentes e representantes sindicais". :ê, 
hoje, predominante o, entendimento_ segundo o qual é 
nula a despedida injustificada da- ges~ante durante o 
período compreendido entre a comun!c_aç~o d~_gravid~z 
e o sexagésiriio dia subsequente-aO ~rmino da lice~çã
maternídade. Esta realidade tem sido, allâs, reconhecida 
em cláusulas integrantes de um crtsÇ.ente número de coll-
venções e acordos_ coletivos de trabalho. 

Assim sendo, a disposiçãO Q~:~e o -_pfeSent~ ~f§.(ifd ín~ -
tenta inserir em nosSo estatuto tfabalhista corresponde, 
em parte a orientação prevalecente no Direito br-asileiro. 
Já no que concerne ao preceito de contar o prazo da esta
bilidade provisória a partir da. ·~concepção" _- como 
enuncia a redação do parágrafo proposto-, P?-:rece-nos 
que se trata de inovação que, pOr Cã.rece_r da necessária 
objetívidade, é inad-equada ·ao propósito jurídico
normativo. Coffi efeitO,-llâo vemos como possa o fenô
meno biológico da concepção ser traduzido em fato g~
rador de direito trabalhista, em face: do pressuposto de 
conhecimento das partes; se a finalidade da norma é evi
iar ProCedimeOtO~ã.rbitrárJoa.o empregador ante o fato 
da gravidez, é condição imprescindível à eficácia co~tiva 
da regra a comunicação do estado gravídico (suposto fâ
tico) ao empregador. 

Embora rara, não deixa de ser plausível a hipótese _de 
ocorrência de situação em que a iniciativa de dispensa da 
mulher se antecipe, propositalmente, à comunicação do 
estado de gravidez. Trata-se, não obstante, de ~~~~~- q_l!-~·. 
por seu caráter casuístko, nãci é suscetível de regulação 
legislativa, pertencendo antes à esfera da função jurisdi
cional. 

Ante o exposto, e considerado a manifesta sintonia do 
Projeto com o interesse público, somos pelo seu acolhi
mento, com adoção da seguinte 

EMENDA N• 1-CLS 

Dê-se ao§ 5~' a que se refere o Projeto de Lei dã. Câma
ra n~' 259/83 a·segtdnte--redação: 

"§ 5~' É vedada a dispensa da mulher, desde a 
notificação do estado de gravidez ao empregad'?r 
até 60 (sessenta) dias após o térniino do período ~de 
afastamento a que se refere este artigo." 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1986. -Alberto 
Silva, Presidente- Nh1aldo Machado, Relator- Jorge 
Kalume - Henrique Santillo - J aison Barreto - Carlos 
Alberto. 

PARECE"RES 
Nos 311 e 312, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 134, de 1985 
(Projeto de Lei n~' 3.469-B, de 1980, na Casa de ori
gem), que uProibe a utilização de chapas de cor ama
rela cm veículos utilizados pela Administração Públi
ca Federal Direta e lndireta, inclusive Fundações". 

PARECER N• 311, DE 1986 

Da Comissão de Transportes, Comunicações 
e Óbras P.iblicas 

Relator: Senador Jorge Kalume 

De iniciativa do ilustre Deputado_ João Faostino, veffi 
a exame desta Comissão, "Projeto de Lei que:. "Proíbe a 

utilização de chapas de- cor amarei em veículos utilizad-os 
pela Adminis_tração Pública Federal Di:reta e lndireta, 
inclusive Fundações". 

Justificando a Proposição, seu ilustre autor observa 
que-o Brasil, atravessa fase de carestia e de dificuldades 
incomensuráveis. Impõe-se, portanto, a contenção d_as 
gastos públicos, mediante medidas de cunho moraliza
dor que devem alcançar todas as áreas. 

Salienta_que os veículos oficiais, deStinadás a uso ex
clusivo da repartição, devem ter inconfundível identifi
cação, que possam ser distinguidos dos automóveis par
ticulares,_ evitando-se com isso os abusos, a tão condena
da mordomia, de conseqüências, tão nefastas para as fi
nanças d_o nosso País. 

Observa qUi:- certas autoridades promovem o licencia
mento_ e registro do veículo com chapas amarelas, seme
lhantes às dos automóveis particulares o que torna difícil 
o controle do uso, promovendo o aumento do custo dos 
serviços públicos e facilitando ao usuário a obtenção de 
vantagens indevidas e não previstas. 

A Proposição, composta de 4 (quatro) artigos, estabe
lece em $CQ artigo primeiro qu~. ~'Fica proibida a utili
zação, a qualquer título, de chapas de cor amarela por 
veículos_ pertencentes aos ~r~ãos- da Administração 
Pública federal Dit:eta- e._ fndireta~ ínciusive Federações 
mantidas_ pelo Poder Público••. 

CQnsiclerando a matéria oportu-na~ nada Vemos, -no 
;âmbito desta Comissão, cjtie possa obstaculizar a cipro
yaç~~- da ~~posta. 

-Sala das Com.fs'sões, 28_ de novembro de 1985.- Ale
xandre Costa, Presidente - -Jorge Kalume, Relator_
Rob~:rto Wypych - Luiz Cávalcarlte: 

PARECER N• 312, DE 1986 

Da Comissão de Servi!:O Público Ci"il 

_l_!elator: Senador Helvídio Nu_I.Jes 

O nobre Deputado João Faustino, po~ meio do Proje
. to de Lei n~ 469-8, de 1980, na Câmara dos Deputados, 
propõe seja proibida e.. "utilização de chapas de cor ama
rela em veí~_ulos _ ut!lizados p~la_ Ac(minístração -Pública 
Federal DTrita ou Indireta, inclusive Fundações". 
- 2. Com pareceres favoráveis na Comissão de COnsti
tuição e Justiça, na Comissão de Transportes e na Co
missão de Serviço Público, a proposição foi, depois, 
aprovada em Plenário. 

3. No Senado, após o Parecer, pela aprovação, da 
Comissão de Transportes, cabe a esta Comissão 
examinar-lhe, também, a oportunidade e a conveniÇncia. 

4. E inegável o objetivo altamente morâlizador da 
- proposição. É certo que, desde os governos anterior~s, 

vez por outrã.-prov1dências são anunciadas, com maio-r 
ou menor intensidade, no sentido de disciplinar o uso 
dos carros oficiais, inclusive os popularmente denomina
dos. "chapas frias''. Esmaecidas as éampanhas de vigilân
cia sobre a utilização de tais veículos, voltam a trafegar 
em maior número, com placas de variadas cores. 

Urge, pois, uma lei prOibitíva. É O que propõe o ilustre 
parlamentar João Faustino, com aplausos gerais. 

O parecer é pela aprovação. 
Sala das Comissões, 16 de abril de 1986. - Alfredo 

CampOs, Presidente- Helvídio Nunes, Relator -Jorge 
Kãlume -José Lins- Jutahy Magalhães. 

PARECERES 
N•s 313 e 314, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da C~mara n9 189, de 1895 
(n" 5.465-A, na Cârilarã dos l)eputados), que hdispõe 
sobre a criação e extinção de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região~ e 
dá outras providências". 

PARECER N• 313, DE 1986 
Da Comissão de Sert'iço Público Civil 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu
tados, de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
objetiva a criação de 413 (quatrocentos e.treze)_cargos no 
_Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
-ao Trabalho da Quinta RegiãO, comjurisdiçã:o nos Esta
dos da Bahia e Sergipe, sendo 2 cargos em comissão e 
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411.cargos 4e provimento efetivo, Propõe, aiilda, a ex· 
tinção _gradual, à medida em que forem vagando, de 83 
(oitenta e três) cargos atualmente existentes no Tribunal, 
vinculando a essa extinção o preenchimento do mesmo 
número de novos cargos, dentre os 413 propostos. 

A Exposição de Motivos apresentada pelo Exm9 Sr. 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Q!o:linta Região, à guisa de justificaÇão da Proposição, as
sinala que a ampliação de quadro prevista no Projeto de
corre da necessidade gerada pela expansão dos serviços e 
criação-de setores como resultado da implantação dare
forma administrativa naquele tribunal, além do ... vertigi
nos_Q aum-ento do movimento processual, a partir de 
1975, em proporção sempre crescente, até atingir o per
centual de 191,84% em 1984". 

No oficio encaminhado à Presidência da Câmara dos 
DepUt'ados, o Presidente do Tribunal ressalta, ainda que: 

. •'Cientes do esforço de contenção de despesas, ta
rera c:m que se empenha arduamente toda a Admi
nistração Pública, limitou-se o acrêscimo ao estrita
me-nte necessário, o que possibilitará um desempe
-nho administrativo e de apoio judiciário dentro dos. 
padrões satisfatórios e indispensáveis.'~ · 

05 c"irgos prOpoStoS obserVam (igorosa_mente os._ Cri
tê-rios legais ·e regl!_l:i!!Uentares pertinentes ao Sistema- de 
Classifícação de cãrgos vigentes na área do Poder Exe
cutiVo e o quantitativo é compatível com as necessidades 
de fuilcioname~to do __ Tri_bunal e com a lotação de outros 

-órgãos símilares. MereCe destaque o fato de, que os car
gos deverão ser preem::f!iQos d~ forma escalonada, à r~
zão de um terço a cada exercício, a partir do- corrente. 

Ante o exposto, e considerando-se que a estruturação 
do quadro de pessoal do Tribunal em baseu:acionais e 
com observância das normas legais pertinentes represen
ta um imperativo para uma efetiva administração daque
le órgão da Justiça do Trabalho, contribuindo, destarte, 
-para -uma melhor prestação jurisdicional, manifestamo
nos em sentido favorável ao acolhimento do Projeto, por 
considerá-lo pertinente e consentâneo com as normas le
gais que regem a espécie. 

Sala das Comissões, 12 de março de 1986.- Alfredo 
Campos, Presidente -Jorge Kalume, Relator- Virgílio 
Távora- Jutaby Magalhães- Nivaldo Machado. 

PARECER N• 314, DE 1986. 
Da Comissão de Finan~as 

Relator: Senador Jorge Kalume 
O presente Projeto de Lei, já aprovado pela Câmara 

dos Deputados, trata da criação e extinção de cargos no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribu
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, com sede 
na cidade de Salvador e jurisdição nos Estados da Bahia 
e Sergipe. 

A Proposição, que se originou de expediente encami
nhado pelo Tribunal Superior do Trabalho à Câmara 
dos Deputados, objetiva criar 413 cargos e, ao mesmo 
tempo, extinguir 83, daí decorrendo um aumento real de 
330 cargos. 

No artigo, )Q, incisos I a V, são indicados, segundo o 
Grupo em que se integram, os diversos cargos a serem 
criados, e no artigo 29 discriminam-se aqueles que deve
rão ser extintos. No parágrafo único do artigo 29 são çs
pecitiCil.dos os-83 cargos que, entre_ os criados no artigo 
!9, terão seu provimento vinculado à extinção dos men
cionados no caput do ·artigo 29, 

Visando a determinar a forma de preenchimento dos 
cargos de provimento efetivo, o Pfojeto estabelece em 
seu artig_o 39_ que tal preenchimento serâ efetuado con
soante as normas legais e regulam~ntares fixadas para os 
demais Tribunais do Trabalho, observado o disposto no 
§ 2~' do artigo 108 da Carta Magna. 

Na Exposição .de Motivos do Ex.m~' Sr. Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região se de
clara que esta compreende 33 (trinta e três) órgãos, sen
do I (um) de segunda instância, e que a estrutura e com
posiÇão de seu quadro de pessoal vêm sendo mantidas 
desde a implantaç--J.o do Plano de Classificação de Car
g_os, em 1975. 

No mesmo docu!Jlento afirm-a-se que, nos últimos 
anos, as atividãdes do Órgão cresceram acentuadamente 
sem que se ampliasse o quadro de pessoal de forma a 
atender satisfatoriamente aos serviços_ .de assistência ad
~inistrativa e judiciária. P"ira exemplificar õ~8,rande au
mento dos serviços em ~lação à quantidade de fundo-
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nârios que Os executam, assinala-se que, em 1975, a mé
dia de processos per capita era de 54 e, em 1984, passou a 
ser de 147 processos por funciOnãrio, verifiCarfdo-se, 
portanto, que a média quase triplicou no período consi
derado. 

A Exposição de Motivos faz-se acompanhar de de
monstrativos pertinentes ao crescimento absoluto e rela
tivo do número de funcionários e di processos, no decê
nio 1975/ t 984 (Crescimento das VariãveiS-e Crescimento 
Percentual das Variáveis), ónde se evidencia expressivo 
aumento dos processos, de um ano para outro, enquanto 
o número de funcionáiiOS praticamente se ·estagnoU no 
período. Assim~ em 1975, a relação funcioriá-fiõS{tfroces
sos era de 524/28.286, e,_ em 1984, essa relação passou a 
ser de 562/82.551, observandoMse que, no período, houve 
um acréscimo de apenas 38 servidores (7,3%), enquanto 
que ocorreu um aumento de 54.265 processos (192%). 

Além das informações e_ dos daQos_~statís_ticos que 
comprovam clara e objetivamente a insuf]ciêti.êia-de pes
soal em relação ao crescente volume d.e s_erviço_s~xpo
sição de Motivos esclarece devidamente a~ r.;u;õ~s por 
que se faz neçessária a criação dos cargos especificados, 
nos quantitativos propostos. _ 

Quanto aos aspectos finan_ceiros que cabe a esta Co
missãQ examinar, ê- de se salientar que, objetivando evi
tar o impacto orçamentário que a medida provocaria, se 
adotada de uma só vez, o Projeto dispõe prudentemente 
em seu artigo 49 que o_ proVimento dos cargos criados s~ 
dará gradu_almente, preenchendo-se 1/3 (um terço) deles 
neste exercício, l/3 (um terço) no próximo exercício -e-o_ 
saldo restante em 1987. ~ _, __ o _ __ _ _ _ 

No que concerne à indicação dã f011te cte=recUrSos-deS:. 
tinada a atender às despesas decorrentes da criação dos__ 
cargos, verifica-se que -õ artigo 59 tratou do assunto, ao 
estabelecer que taiS dispêndios serão cobertOs com oS reM 
cursos orçamentários consignados ao Tribunal Regíonal 
do Trabalho da Quinta Região, _ 

Assinala também a_ Exposição de Motivos que o acrésM 
cimo real de 330 cargos, como proposto, representa o 
mínimo necessário para o desempenho satisfatório das 
atividade_s d_os__órgãos da Justiça do Trabalho integrantes 
da Quinta Região. 

Ã vista do exame dos motivosjustificàdor~s dClProje
to, expostos com infQrmações e_-dados cJar,a.l!, e objetivos, 
concluímos que a medida proposta merece ser acolhida, 
porquanto, se destina a atender às prementes necessida
des de pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, cyjas elevadt!-S atribqiç_ões_ sã_Q dejJ)egii=-
vel interesse_ público_, _ 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do presente_ projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1986_,_- l,.omanto 
Júnior, Presidente -Jorge Kalumct Relator- Octávio 
Cardoso --Carlos Lyra -:- Hélio Gueirqs :-_Roberto 
Campos - José Lins - César Cais - João Calmon. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, 

DO SENADOR HELVIDlO NUNES 

O presente Projeto de Lei, já aprOvado pela Câmara 
dos Deputados, trata da criação e extinÇão de cargos no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secrefária do Tribu
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, com sede 
na cidade de Salvador e jurisdição nos Estados da Bahiã 
e Sergipe. -

A Proposição, que se oríginciu· de- C:xj)ediente encami
nhando pelo Tribunal Superior do Trabalho à Câmara 
dos Deputados, obj'etiva crüir_ 413 cargos e,--aO'-meSmo 
tempo, extinguir 83, daí decorrendo um aumento real de 
330 cargos. 

A Exposição de Motivos faz-se ãcompanh~u de de
monstrativos pertinenteS-ao crescirriento absoluto e rela
ti:v.o do número de funcionários e_de processos, no decê_
nio 1975/1984 (Crescimento das V~rjâv~~-e Çrescimentç 
Percentual das VariáveiS}~-Cii1de se evidencia expressivo 
aumento dos processos, de um ano para outro, enquanto 
o nú?'lero de funcionários praticamente-se estagnou n_o 
período. Assim, em 1975, a relação funcioflâríõsjprãces
sos era de 524/28.286, e. em 1984, essa relação passou_ a 
ser de562/82..551, obs_enando-se que, no perfodo, houve 
um acréscimo de apenas 38 servidores (7 ,3%), enquâil(O 
que ocorreu um aumento de 54.265 processos (192%). 

A Comissão propõe substitutivo, na forma do anexo_~
visando tamb~m a solucionar a problemática dejustiça 
do trabalho na 7a. RegiãO, situada nã mesma rig'ião geo-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

económica, com a criação de duas Juntas_ de Conciliação 
e Julgamento, uma na cidade de Floriano e outra na ~iM 
dade de Picos. Com a implantação da hidrelétrica de 
Boa-Esperança no curso do médio F.arn_aíba e a enl!rgeti
zação da região, estas- duas cidades-pólos tiveram seus 
contingentes de trabalhadores sensivelmente aumenta
dOS-; juStific-aOdo-se, deste modo, aquela providência. 
_No que concerne à indicação da fonte de recursos des~ 

____!.[nadas a atender às despesas decorrentes da criação dos 
caYg5)s na Sa. Região e daS }CJ na 7a. ~egião, os dispên
dios- serão cober"tós com os recur~os·orçamentáríos con
signados aos Tribunais Regionais doe Trâba~ho da Quin-
ta e Sétima Região. 

Face ao exposto, apresentamos, em anexo_ o &eguinte 

SUBSTITUtiVO AO PLC N' 189/85 

Dispõe sobre a cria~ão e extinção de ctirgos na Se
cretarfâ do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta 
Região e sobre a criação de Juntas de Coitciliação e 
julgamento na sétima Região e dá outras providên-
cias. - -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fi~am-- criad~?s. no Quadro: Permanente de 

Pessoal da Secretaria do TribUnal do Trabalho da Quin-
ta Região, os segtiiiltes cargoS: - ~ 

I- no Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
código TRTS-DAS-100, 2 (dois) cargos de Secretá_ria de 
Turma; 
-u-no GnJpo-Atividades de Apoio Judiciário, códi

go TRT5-AJ-020, 93 (noventa e três) cárgos~deTécnico 
Judiciário, códigõ TRT5-AJM02l; 3§ (trinta e seis) cargos 
de Oficial de _Justiça Aviliador, código TRT5MAJ·022; 
105 (cento e cinco) cargos de AuXiliar Judiciário, código 

- TRTS-AJ-023; 30 (trinta) cargOs de Agente de Segurança 
Judiciária, código TRt~·AJ.Q24 e 114 (çento e quatorze) 
cargos de Atendentes JLidkiário, c6digo TRT5·AJM025; 
lll- no Grupo·Outras Atividades de Nível Superior, 

código TRT5MNS·900, l (um) cargo de Médico, TRT5-
NS-901; l (um) cargo de Enfermeiro, TRT5-NS·904; 2 
(dois) cargos--de Psicólogo, TRT5-NS-907; 2 (dois) carM 
gos de Estatístico, TRT5-NS·926; 2 (dois) cargos de As· 
SiSfcnte Social, tRTS-NS-930 e l (um) cargo de Bibliote-
cái-io, TRTS·NS-932; -

IV -no Grupo-OutraS' AtíViaaô~s de Nível Médio, 
código TRT5-NM-IOOO, 3 (três) cargos de Auxiliar de 
Enfermagem, TRTS-NM-1001 e 5 (cinco) cargos de Te
lefonista, TRTS-NM- t044; 

V -No GrupoMArtesanato, cõdigo TRT5-ART·700, 
2 (dois) cargos de Artífice de Estrutura de Obras e Me
tar\urgia, TRT5-ART·70l: 04 (quatro) cargos de Artífice_ 
áe Mecânica, TRT5-ART-702; 2 (dois) Cargos de Artífi

-ce de Eletricidade e _Comunicações, TRT5-
Art. 703~ _ 03 (três) cargos de Artífice_ de Carpintaria e 
Marc_enaria, TRT5-ARTM704; e 5 (cinco) cargos de Artf
fice de ArtesDráficas, TR.T5MART-7Çl6. 

§ 19 A dassificaçàQ __ dos cargos de que tra_la o inciso I 
deste artigo far-se-â por deliberação do Tribunal, obser
vadas _as djsposições legais pertinentes. 

§ 29 Os ca'rgos referidos nos incisos I I a V deSte arti
go serão escalonados pelas classes das respectivas Cate
gôrias Funcionais, de acordo com a lotação fixada, ob
servados os critérioS legais e regulamentareS vigentes, 

Art. 29 Ficam extintos i (dois) cargOs de ContadOr, 
TRTS-NS-924, 4 (quatro) cargos de Têcnico em Conta
bilidade, TRT5-NM-Jb4~. :r (dois) cargos de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, TRTSMNM·l006, 03 
(três) cargos de Auxiliai de Ãrtífice, -TRT5..:ART-709, e 
72 (setenta e dois) cargos de Agente de Portaria, TRTS
TP-1202, a partir da classe inicial e à ffiedid_a que forem 
vagando. _ 

Parágrafo único. O preenchimento de 2 (dois) Cilrgos 
de Técnico Judiciário, TRTS-AJ-021, de_4 (quatro) car
gos de Auxiliar Judiciârio, TRTS-AJ-023, e de 77 (seten
ta e sete) cargos de A tendente Judiciário, TRT5-AJ-024, 
entre os. criados pelo artiio anterior, fica vinculado à ex· 
tinçào dos cargos mencionados no caput deste artigo. 

Art. 39 O preenchimento de cargos de Provimento 
efetivo do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do TrabalhO da Quiáta Regiãõ far-seMã de 
acordo com as normas legiis e regulamentares estabele
_cidas para os demais Tribunais do Trabalho, observadaS: 
as disposiçóes do § 29 do art. 108 da Constituição Fede· 
r ai. 

Abril de 1986 

Art. 49~ No_ corrente exercício somente poderá ser 
preenchido 1/3 (um terço) dOs cargos criados por esta lei 
e no próximo exercício poderã ser provido mais 1/3 (um 
terço) -do -tõtal de cargos criados, ficando o saldo restante 
para preenchimento -no' exercício subseqUente. 

Art. 59 As despesas decorrentes da criação dos car
gos aci:ffia correrão à con_ta das dotações orçamentárias 
do tribUnal Regional dó Trabalho da Quinta Região. 

Art. 69 É o Poder Executivo autorizado a criar na 7• 
Região Junta de Conciliação e Julgamento nas cidades 
de-Floriano e Picos, no Estado do Piauí. 

Al't. 79 O Presidente do Tribuilal Regional do Tra~ 
balho da 7• Região providenciarâ a instalação das Juntas 
de Conciliação e Julgamento, de conformidade com suas 
disponibilidades orçamentárias, após a criação dos car
gos e funções necessários pelo Poder Executivo. 

Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 3 de abril de 1986, - Helvídio 

Nunes. 

O SR. PRESID~TE (Martins Filho)~ O expedien-
te lido vai à publicação. 

Há oradÔres inscritos, 
Concédo a palavra ao nobre Seriador José Fragelli, 

-0 SR- JOSl!: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
a· seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-~ Sr. PresiM 
dente, Srs. Senadores: 

Um dos assuntos, ulna daS ffiatérías que têm sido 
constanCemente ventifadas pela imprensa, sobretudo 
pela de São Paulo, O)as também do Rio de Janeiro e d.e 
Brasília; é sobre as contínuas agressões feitas p-elo ho~ 
mem em determinadas regiões do nosso País, na Amazô
nia e nQ Pantanal Mato-Gross.ense. Procurando avaliar 
todas as exposições, todas as acusações, todas aS infor
mações, algumas notáveis reportagens que têm sido r~
lizadas nessas regiões, e entrando em cantata, _em Mato 
Grosso do Sul, com associações empenhadas na defesa 
do mei"o ambíente, de pe.'icadores, de amigos da região, 
de defensores da OO$Sa fauna pantaneira, chegamos, em 

-várias reuniões,· à conclusão de que não será possível às 
autoridadeS exercerem urrta-r~ressão cons-eqUente e de 
fato repressora dessas práticas, sem mudança da legis
lação. 

Srs. Senadores, a matança de animais, c:omo capiva
ras, jacafés e toda a fauna pantaneira- e acre.dito que 
de alguns animais possivelmente da Amazónia- a pesca 
predatória tremendamente devasta,do,I:a, mesmo qu_ando 
es.ses a tos são reprimidos pelas autoridades com. funda
mento na legislação existente, verificamos que as penas 
existentes, e classificadas simplesmente como infrações 
penais, são absolutamente insuficientes para a repressão 
dessa at1vidade devastadora dos nossos meios ambientes. 

A nossa legislação penal em vigor declara que é proibiM 
da a exportação para o exterior de peles e couro$_ de anfi-

- bíos e de répteis. Declara mais: que o transporte interes
tadual e para o exterior de animai!; silvestres tambérp. é 
pi'Oibido. Declara que as pessoas fiSícas ou jurídicas que 
se dedicam a essas ativídadeS, com licença das autorida
des, devem apn!se-nfiir declarações de estoques e valores. 
E para todas essas obrigações, que são absolutamente 
desconhecidas dos infratores, as penas são as do art. 27, 

, qt,Le declara: 

_ _ ··Art. 27_, Co~tituein cõntravenç§es penais, 
- puniveís com três meses a um ano de prisão simples, 

ou multa de uma a dez veZC$ o salário-mínimo menM 
sal do lugar e da data da infração." 

O que tem acontecido, Srs. Senadores? Simplesmente 
isso: a SUDEPE, em parte, no meu Estado o INAMB, 
que é uma espécie de SUDEPE e ~tadual, e outras auto
ridades, quando efetuam a prisão dos chamados "courei
ros", dos caçadores de animais _na R.egião do Pantanal 
ou daqueres que praticam largamente a pe&ca predatória 
nos nossos rios, principalmente no Rio Cuiabâ, Paraguai 
e nos seus afluentes; quando realizam as prísões, são le
vados, detidos, abre-se o inquêrito e logo é requerida a 
fiança. Autoridades mais exigentes, muitas vezes, levam 
esses inquéritos à sua conclusão e -maôtem os infratores 
na prisão. Quando chegam em mãos deju_iz;_- e eu já te
nho ouvido isso de muitas autoridades- a parece o ad
vogado do patrão dos infratores, dos-caçadores, dos pes
c:ldores .::.._que são pecadores (ambém, V. Ex• tem razão 
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-simplesmente riem à -face daS autoridades: apresentam 
o pedido de fiança e são imediatamente soltos. 

Então, nós chegamos à conclusão de_que, sem a alte
ração da legislação vigente, jarii:ãis se poderá iniCiar se- -
quer uma repressão a essa ativídade, tremendamente 
prejudicial às nossas regiões ecológiCas que estão aí, aO 
sabor dessas atividades realmente criminosas. 

Solicitei a tiiTITuStre colega,_ que é presidente de uma 
das associações de defesa do Pantanal, que, com outros 
companheiros, estudasse uma ãtteraÇào das leis vigentes. 
Trocamos idéias e eu, hoje, apresento, Srs. Senadores, 
um projeto de lei. Sei que projeto de lei não deve ~~r qb
jeto, sempre, de discursos,_ sobretudo da tríbuna do Se-
nado. Mas acho que não é o projeto de lei,_é a matéria 
que é de extrema importância .. ~ -

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Um momento. Vau ler, 
rapidamente, fazendo comentãrios rãpidos também, um 
artigo de Sinério Arcêncio. Ele é um dOS nleffibros da 
Cooperativa de Pt.!Scadores de Corumbã, que me relatou, 
agora, quando estive na minha cidade, a maneira verda
deiramente desabusada com que os donos de frigorífi~os 
de peixe de Corumbã, e cm toda aquela região agem sem 
dar a menor satisfação às autoiidades e, sem dú.vida ne
nh uma, às autoridàdes menores, aos simples fiscais, se
gundo eles, que suspeitam, com boas razões, até mesmo 
subornando-os. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Presidente, ou
vimos com atenção religiosa a sãbia preleçào d"e V. Ex• 

O SR. JOS!! FRAGELLI - Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena- Não conheço a região do Pan
tanal e.,dcsconheço, por conseguinte, a realidade interna 
do Estado de Mato Grosso. Mas, conheço a regiãO ama
zônica ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - Perfeitamente. 

O Sr. Fábio Lucena- E si rito-me no dever, com a de
vida permissão de V. Ex•, depois de solidarizar-me com 
os termos do seu fecundo pronunciamento, sinto-me no 
dever de estabelecer diferença~ que me parecem funda
mentais para o tratamento dessa questão_bast~nte defica: 
da e muito melindrosa. Faz poucos ~eses-, uma agência 
norte-americana financiou a viagem -de dois jornalistas à 
Amazônia. De1.'Sa viagem resultou o tivro com o seguínte 
título; .. Amazônia, Um Grito de Alerta", que logo em se
guida estava em meu gabinete, e terei a honra de passar 
às mãos de V. Ex~ Esse livro reúne as principais inverda
des que se hão proclamado no mundo inteiro a respeito 
da Região Amazõnica. Afirmam os jornalistas conceitos 
tão irresponsáveis que-deles eu daria a V. Ex• apenas um 
exemplo, que no rio Solimões, que é o trecho do rio 
Amazonas compreendido entre a fronteira trfplice 
Brasil-Colômbia e PerU até o encontro com as ãguas do 
rio Negro na cidade de Manaus, que os índios do Sol_i
mões têm o hábito de matar macacos para !h~_ comerem 
os testículos. Ora, Sr. Senador, isto é uma aSress-ão à CLLI
tura aborígene da Região Amazônica, e V. Ex.•, com o 
folhear do livro, verá que essa agência noticiosa flerte
americana teve também a ousadia de passar por Brasília 
e afirmar, no mesrr1:o livro,_ que, em Brasília, os Ftqmosse
xuais são mais bonitos dÕ que as mulheres brasilienses, 
Sr. Senador são tão diferentes as realidades que me per
mito dizer a V. Ex' o seguinte: a situação do jacaré no 
Amazonas, cuja caçá está proibida hú mais de 20 anos, é 
tão grave, que- um jacaré se alimenta poc dia de 3~0 k,g de 
pe-ixe, de- pescado nobre. Não apenas é um aninlal preda
dor por excelência, comO, atualmeitte constituí o maior 
perigo às populações ribeirinhas da Amazônia, isto é, as 
populações que vivem à margem dos rios daquela regíão. 
Na região do rio Negro, por exemplo, se for suprimida a 
caça aos quelônios, aos chamados bichos de casco, aque
las populações simplesmente_ vão morrer de fome, por
que_esse tipo de alimento é_ tradicional e secularmente ex
tá enxertado no modus vivendi daquelas populações per
didas ao longo do Vale do rio Negro. Em assim sendo, 
Ex•, parece-me que a questão, como bem a coloca V. 
Ex~, merece um aprofundamento em sua discussão. Mas, 
apenas para início de considerações, ao invés de tratar
mos apenas da repressão, deveriam os olhar para os as
pectos preventivos dessa dramática situação, que deve 

ser cuidada, con1 bem o fãz V-. Ex•, i nÍvel de Senado. de 
Cámara dos Deputados e do Congresso NacionaL Mas 
que deve preocupar-se com evitar os exageros, as inver
d-ades e_ as grandes mentiras que, como moeda fatsa, cir
cUlam mundo afora, dando a entender_ àqueles que não 
conhecem a Região Amazônica, que os povos amazôni
cos são poVos predadores. Em absoluto, Sr. Senador, 
isto ali não acontece, o que deve ser_prevenido, por 
exemplo, é a pesca com bombas. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Vou chegar lá. 

·O Sr. Fâbio Lucena- Vou encerrara irteu aP3.:rtepor
que reco-nheço ciúe, pela delicadez do tema, terei que vir 
à tribuna fazer alg1,1mas considerações sobre o as~unto. 
Perdoe-me por me ter alongado. Mas receba nossa total 
e incondicional solidariedade. 

O SR.-JOSt FRAGELLI- Nobre Senador, lamen
to, porque pode ser objeto de considerações conflitantes, 
uma diferença entre a realidade amazônica e a pantanei
ru. 

Quero dizer a V. Ex~ que os rios e as aguadas do Mato 
Grosso, digamos assim, durante séculos e até há quinze 
anos, tinham milhões de jacarés, E os nossos rios mato

~-- grossenses foram sempre extremamente piscosos. Eu não 
sei s-e o jacaré do Mato Grosso ê menos voraz que o da 

·-Amazônia; segundo V. Ex•, ·necessita de 330 quilos de 
peixe por dia .. 

O Sr. Fábio l:..ucena (Fora do microfOne)- Por unida
de! 

O SR. JOSit FRAGELLI- ... para a sua sobreVivên
cia. Mas em Mato Grosso sempre conviveram muito 
bem os jacarés e os peixes, apesar da luta pela vida entre 
eles. E os jacarés nunca destrufram a fauna ictiológica do 
Puntanal, mas os homens a estão destruindo, acabando 
c_om os jacarés, o que, segundo a opinião de uns, tem 
sido danosa, porque os jacarés comiam de preferência 
um-peixe-que também é de certo modo predador, que é a 
piranha, em detrimento das espécies nobres dos peixes 
da nossa regij!o. _ __ 

O que V. Ex~ referiu quanto a essas reportagens finan
ciadas por multinacionais, estou de acordo com V. Ex' e 
não acusamos as populações de Mato Grosso do Sul; 
acusamos os industriais ·da pesca e os industriais da caça. 
O.s industriais da caça, as reportagens estão aí abundan
tes sobretudo desses dois jornais que merecem, elogios, 
sem dúvida alguma- e não sou de agradar jornal para 
qUe fale b_em de mim, jamais: O Estado de_~. Paulo, e A 
Folha da Tarde. Esses dois veículos de informação, têm 
trazido, através desses anos, reportagens notáveis, mos
trando como está organizada a destruição dos jacarés e, 
até certo ponto, das capivaras, com a venda dos couros 
para Us- indústrias americanas. Esses homens eStão de tal 
maneira organizados que têni até aviões; e, muito bem 

- -armados, sobretudo de metralhadoras, chegam às re
giões do pantanal. Ali nenhum fazendeiro pod~ é claro, 
se opor as suas· atividades, porque os __ Senhoi-es estão 
lembrados de reportagens de pessoas que tentaram se 
opor a eles e foram mortas, haja vista aquele caso do rio 
Miranda, onde professores e professor:as de São Paulo, 
foram- tr-ucidados por alguns desses caçadores de jacarés 
dõ pantanal. 

Então, os fatos estão ai e jamaiS foram contestados, 
nem podem ser contestados. E não são O]l,lltinacionais 
que at~Um lá-, pelo menos não temos informações até 
hoj~ sobre isS<:J. São brasileiros, alE: uns bolivianos e Para
guaiOS, mas, sobretudo, brasileiros _ê que são os patrões, 
são os donos dessa indUstria da caça predatória no pan
tanal mato-grossense, sobretudo de jacarés. 

A nossa realidade pode ser uma e a da Amazônia pode 
ser outra. Nunca o mato-grossense se levantou contra o 
jucaré, por ser ele destrufdor da ictiologia dos rios do 
pantanal. 

Quero ler, mpidamente, o projeto, que passaria a ser o 
serguinte: 

Artigo 27. Constitui crime punível com pena de 
reclusão de dois a cinco anos, a- violação do disposto 
nos artigos 2Y, 3Y, 13 e seu parágrafo único, e artigos 
17 e 18 desta lei. 

É a lei que _está sendo modificada, a de JlY 5.197, de ja
neiro de 1967. 

§ I~ t considerado crime, punível c_om a pena 
de reclusão de um a três anos, a violação do dispas-
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tQ no ªrtigo fY e seus parâgrafos; 4~>, 8Y e suas o.fínCãS 
a, b e c, 10 e suas alíneas a, b, Ct d, e, f, g, h, i,j, I e 
m, ou 14, parágrafo Jll, desta lei. 

Nos transformamos as penas. 
Não vou ler todo o projeto, pois seria cansativo. 
Quero lembrar ao nobre Senador Fábio Lucena, que 

as penas aqui estabelecidas são para a ação daqueles que 
realmente venham a violar a lei. Se na região amazônica 

_for permitida a pesca do jacaré- e a meu ver a SUDE
PE, por exemplo, e as autoridades competentes poderão 
permitir_- essas penas não serão aplicadas. Mas, se se 
faz a matança d~ jacaré~ de capivara para a exportação 
clundestína, como se tem fei~o. do couro de jacaré c do 

__ couro de caplvara de Mato Grosso, incide-se nas penas 
legais. 

Eu não sei se a exportação de couro de jacaré na Ama
zônia é permitida ... 

O Sr~ Fábio Lucena- Não. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Se não é, então nós, afi
nal de contas, não vamos entrar em conflito, nobre Sena.
dor, porque são atividades, apenas aquelas proibidas 
pela lei, que incidirão nos novos textos penais, se aprova
do.o meu. projeto de lei. 

O Sr. Octavio Cardoso- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOS.t:: FRAGELLI- Com muita honra, V. 
Ex.~ sabe disso. 

O Sr. Octavio Cardoso ~Nobre Senador José Fra
gelli, V. Ex~ diz que não é normal um projeto de lei ense
jar um discurso. Eu acho que a presença de V, Ex• na tri-
buna é de suma importância. -

O SR. JOSE: FRAGELLI - MUito obrigado. 

O Sr. Octavio Cardoso;...__ Uma das mais altas funções 
do Poder Legislativo é justamente a função informativa e 
educativa. Não sei se nessa quadra da vida brasileira, em 
que_são tantas as leis e tão poucos os seus aplicadores e 
tão pou_cos os que as respeitam, a presença de V. Ex• na 
tribuna não tenha eficácia maior do que o projeto de lei 
de V. Ex~ E explico o porquê: V. Ex~ chama a atenção 

_ para _um problema de alta significação não apenaS para o 
pantanal, mas para todo o País, porque o homem parece 
ser por natureza um predador, às vezes com a melhor das 
intenções. Mas na medida em que nós nos ativermos à 
conciliação da construção que o homem necessita com a 
preservação do meio~ambiente, da natureza, conseguire
mos ir educando, especialmente a juventude, para que no 
futuro o meio-ambiente seja menos agre~ido do que o é 
hoje. Quanto à lei, V. Ex• se refere às penas brandas, à 
impossibilidade de os juízes manterem os acusados en
carcerados, à oportunidade da fiança e outras coisas. 
Gostaria de lembrar a V. Ex• de que quem agride o ho
mem, matando-o, tem pena de 6 a 20 anos, e quando o 
faz com cruel_dade, insídia, traição ou outra forma, a 
pena é de 12 <_1_ 30 ~nos~ Ouve-se, não raras vezes, pessoas 
dizerem que neste País é preciso haver pena de morte, es
pecialmente quando um fato atinge as raias do absurdo, 
cpmo o __ recente seqüestro e assassinato de uma criança 
no Paraná, que fol morta simplesmente pela circunstân
cia.de haver conhecido o seu seqüestrador. Pois sabe V. 
Ex~. como cultor do Direito que é, que os homens ma
tam os homens e andam soltos. Então, o problema não ê 
tanto da s_everidade da pena, o problema é mais da edu
cação, da organização judiciã~ia e do sisteini peni!en
ciário. O homem infringe a lei, o mecanísmojudicíái'To ê 
impotente para aplicá-la, que é boa, e o sistema peniten
cifirio serve de escusa para que não se recolha o homem, 
porque da cadeia ele sairá pior do que entrou, diz-se. Por 
is_s_o é_ que digo que a intervenção de V. Ex• me parece 
que tem mais um sentido educativo, ilustrativo e de aler
ta do que propriamente a severidade da pena que ele bus
ca. Na verdade, precisamos mais é da conscientização e 
de uma exaçào na aplicação da lei, ainda que as penas se
jam-pequenas, mas que se as cumpra. O que não se pode 
e-permitir que nos aviOes Se embarquem pássaros, trofe
us de caça, cabeças de veado, cascas de tartaruga, cascas 
de tatu, todas essas coisas. O fU:to originário, a caça, a 
captura, a pesca é punível, mas todos os fatos subseqtien
tC-.$._não as são~ Este fato, eSta circunstância, às veZes en
coraja as pessoas, que dizem que não são responsãveis 
pelo ato, pois t~penas compraram aqueles troféus. Na 
verdade, a captura, a pesca em determinadas circunstân-
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cias deveria se_r proibida, assim como a comercialização, 
o transporte, a exibi~ão, enfim, qualq_uer ma_neira que es
timule a infringêncía ôe certas normas Iega1s ou mesmo 
de convivência humana. Assim, parabenizo V. Ex• pela 
inicíativa de trâzer essa- matéria ao debate, que é da mais 
alta relevância para o patrimônio do País. 

O SR. JOSf: FRAGELLI- Muito obrigado a V._Ex• 
que, como sempre, fez as suas intervenções com muita 
felicídade e, sobretudo, com muita objetividade. 

Estou apresentando um projetõ e, por isto mesmo, 
digo que ele está para receber a colaboração dos meus 
colegas. As penas aqui podem ser, com certeza, maiores, 
exacerbadas. V. Ex• poderá apresentar emendas e eu po
derei aceitá-las de muito bom grado. Só não gostaria que 
mudasse o espírito da proposiçãO pofejüe, se -a "Pena não 
for de reclusão e inafiançãvel, não teremos ·nenhuma ma· 
neira de combater essas ações, sern dúyida _alguma, cri· 
ruinosas na região do Pantanal Matro-grossense - dos 

'dois Estados de Matro Grosso. Aconteçe~ istQ: oós não 
chegamos nunca aos indústriais dessas empreitadas noci· 
vas e delituosas porque, com a fiança, sendo irnedi~ta· 
mente libertado o caçador ou o pescador, ele jarriaiS diz 
quem foi que lhe deu as armas, quem lhe deu o avião, en
fim, todos os recursos para que ele pratique os. atas e 
co-ntinue na sua prática. De sorte que nós prec1samos 
mudar, sem dúvida nenhuma, a legislação penal vigente, 
para que essa pena se transforme em rec1usão, senão de 
dois a cincó anos, de um a dois anõs ou Cóisa-que o Val)la 
mas, se nós não estabelecermos uma pena de reclusão, 
não teremos nenhuma maneira de combater os predado
res da região Pantaneira e de outras regiões. 

GostaJiã de ler, para mostrar como é que os mato
grossenses sentem esse problema. Sinê:sio Ascêncio, 
como eu diss_e b_á pouco, membro da CooperatiVa de Co
rumbã, que está para ser autorizada a fazer a pesca no 
Pantanal, e que só empregará aqueles meios que não são 
destruidores da fauna ictiOlógica do Pantanal, como é 
que ele sente o p~oblema. Diz ele: 

,, '~Entretanto, os coureiros, os homen_s de pesca, 
criminosos, contrabandistas, o corruptor e o cor
rompido lã estão, em algum lugar, rindo à socapa, 
de mais aquela mistura de ânimos, letras e imagens. 
Eles deixam a caravana passar, esperam pelo silên
cio e voltam a massacrar os jacarés e capivaras, a 
varrer com suas redes os peixes em fuga, a converter 
em cruzeiros, marcos ou dólares cada gota de san
gue dos animais pantaneiros." 

E ele e outros, da cooperativa, me relatavam dois fa
tos, hã poucos dias, quando estive em Corumbá. Um dos 
fatos é que o Sr. Wilson Neves, dono do maior frigorífi
co, é, hoje, o controlador de tod_a._ a pesca criminosa no 
PantanaL Numa dessas grandes lagoas, ao norte de Co
rumbá, não me lembro bem se Guaíba, Mandioré ou 
Uberaba, ele mandou para lá as suas lanchas de pesca, 
cercou a boca da baía e, com bombas ele empurrou, di
gamos assim, ele fez com que os peixes fossem para a saí
da dessas lagoas e, ali, todos eles, caíram nas redes a dre
de preparadas para a sua colheita e que foi fartíssima. 
Mas não ficaram apenas numa pesca parcial: vendo o 
bom resultado, redobraram os seus esforços de tal ma
neira que, dias depois, quando esses pescadores amado
res de Corumbâ foram àquela grande lagoa, ao norte de 
Corrimbá, quase não enContraram peixe para ser pesca· 
do da maneira não depredatória. E ele me disse. que ti· 
nham chegado, há dois dias, uns paulistas e que ele levou 
mais para passear no Rio P_araguai e ele disse aos paulís
tas: --;-.... Olha, vamos subir até um certo trecho que sem
pre tem uns peixes para ser apanhados." E subiram o 
Rio Paraguai indo em rumo Norte e, em determinado lu
gar pararam e começaram a jogar as suas iscas. E uma 
mulher ribeiririhã, veio de lhes disse~."- Os Senhores es
tão perdendo 'tempo em querer pescar qualquer peixe, 
porque as lanças dos frigoríficos passaram a n·oite toda 
aqui, e _os senhores não vão encontrar nada". Como de 
fato não encontraram. 

Esses exemplos podem ser repetidos às dezenas, para 
mostrar co01o se está f~endo a pesca e a destruição da 
fauna ictiológica na nossa região. :t isso que queremos 
combater. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex', nobre Sena
dor José Fragelli? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<Çi!o II) 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Se V. Ex' me permite; 
mais u-m pouco, mostrarei o trabalho de um jornalista
não tenho o título do jornal - mas me parece que é A 
Folha da Tarde. Ele relata, com miriócias ã.qui: - · -

.. "Um frigorífico chamado La Pesca, que é um _ 
dos que mais exercem essa atividade predatória na 
região de Corumbá, que não está registrado como 
os outros e, livremente, sem nenhum impedimento 
da SUDEPE nem do INAMB nem de qualquer au
toridade, pesca nas ãguas, sobretudo, do Rio Para
guai e leva, simplesmente, toneladas e toneladas de 
peixe para São pau~o." -

o··rep&ter agiu de maneira competente e prudente. 
Dirigiu-se à SUDEPE, para saber se esse frigorifiCo, La 
Pesca, estava autorizado a exercer a atividade em Co
rumbã. A resposta foi negativa, a SUDE.e.E nunca tev~ 
conhecimento da existência desse frigorífico que é um 
dos que maiS peScam e -v-erid.em. De sorfç-que estamos 
vendo a grande falha das arito_ridades.- Mas ê _porque, 
realmente, não é"xiste uma manêtiã de-reprimir essas atí
vidades. Esse repórter teve o cuidado_de se dirigir à SU· 
DEPE, aqui em Brasília, e me permito ler para saberem 
que ele não culpa, de _uma maneira di reta, as aut9-ridades 
da SUDEPE aqui de Brasília: 

, "Com base nesses fatos e de posse de fotos e do
cumentos que rem~to ao Sr. Petronilo Santacruz de 
Oliveira, Superintend~rlte da SUDEPE, em Brasnia, 
que conheço pessoalmente e respeito, peço que ele, 
juntamente com seu gabinete, de reputação ilibada, 
tomem as devidas providências, pois é um problema 
do qual dependem nossas gerações futuras." 

O que que dizer? Que a SUDEPE age de maneira inefi
ciente naquela região, como o próprio INAMB e todas 
as autoridades porventura ligadas à. repressão dessas ati
vidades. 

Mas insisto no que disse antes: verifica·se que se, 
sobretudo no que se refere à caça de animais silvest~es na 
nossa região, não houver uma mudança na legislação pe
nal, transfor~ando uma simples infraçào em delit_9 pyni
do com pena de reclusão e sem fiança, nós simpleSmente 
não poderemos iniciar qualqUer ação repressiva no Pan
tanal. 

A ação preventiva a que se referiu o nobre Senador 
Fábio Lucena, quando é que viria? Através de que 
meios, de que órgãos e de que organismos até lá, nobre 
Senador? Acho que pouco ou nada sobrariam da nossa 
fauna terrestre e aquática na R~ião do PantanaL 

Educar neste terreno acho que é no momento de, pelo 
menos, dificuldades praticamente insuperãveis. 

O Sr. Hclvídio Nunes - Permite V. Ex• uffi aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Concedo o aparte ao 
nObre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvldio Nunes- Nobre Sendor José FrageUi, 
temos divergido ultimamente, principalmente no que diz 
respeito à necessidade 011 da desnecessidade da sublegen
da e da candidatura nata, mas hoje estamos absoluta
mente de plenÕ acordo e o meu aparte é exatamente, ... 

O SR. JOSt FRAGELLI- Sinto-me muito feliz com 
isso, porque o ·apoio de V, Ex~ é inestimâveL 

O Sr. Heh'ídio Nunes- ... não digo para trazer a mi
nha congratulação mas, pelo menos, dizer que V. Ex• es
tá hoje, como sempre, prestando serviço ao País. No_ano 
passado estive, em duas oportunidades, acampado às 
margens do Rio Javaé e do Araguaia, e fiquei encantado 
com aquilo que vi, e se tive que fazer uma viagem longa 
até às margens do Javaé e do Araguaia, nobre Senador, é 
porque no Nordeste praticamente inexistem caça e pes
ca. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Exato! 

O Sr. HeMdio Nunes- A caça e a pesca no Nordeste 
foram depredadas ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Que grande e definitivo 
exemplo! 

O Sr. Helvídio NUn~s - ... e esses cuidados, esse alerta 
que V. Ex• está trazendo, hoje, à Nação, é inteiramente 
procedente, para que na sua região, tão rica, tão bela, 
não venha a ocorrer, guardadas _ _as devidas distâncias, 

Abril de 1986 

aquilo que hoje se verifica na região nordestina. Mllito 
ohrigado a V. Ex' 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex•, 
que como-sempre traz uma contribuição- e eu devore
petir o que disse ao nobre Senador Octávio Cardoso
concreta e objetiva, exemplar. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOs€ FRAGELLI- Tenho a honra de ouvir o 
nobre Senador Nelson Carneiro, meu mestre. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eminente Scnador_José Fra
gc!li, o Senador Octávi9 C::~rdoso acentuou o carãter di
dático da presença de V. Ex• nesta tribuna, e realmente 
V. Ex~ tem focalizado aí a nece,ssidade de uma punião 
mais severa para o homem que ê apanhado na pesca ou 
na caça predatória. Mas, ao mesmo tempo, V. Ex' refere 
que ele é apen?s um simples preposto de um?- dessas 

_--grandes empres:ls que .pratic:lm esses -delitos na região. 
Será·que o Projeto de V. Ex• agrava a pena, não-desse 
homem qUe a serviço dessas empresas vai praticar a caça 
e a pesca predatória para recolher algum dinheiro para a 
própria famflia, mas aquelas empresas que os m_an_dam 
fazer isso? Acho que as penas deveriam ser disfillfas Para 
aqUeles que a serviço de alguma desSas empresas prati
cam esses delitos e para aquelas empresas, através dos 
seus diretores, que dev.eriam ser-punidas com a maior 
gravidade. t. esta a su8estão que dou a V. Ex• porque 
eles sãO os responsáveis. No dia em que não derem os 
aviões, não derem os recursos a esses intermediários, eles 
certamente não farão a pesca_e a caça, que V. Ex• conde
na, com os_ aplausos de todos __ nós. 

O SR. JOSf: FRAGELLI- A observação de V. Ex• é 
inteiramente procedente, mas gostaria de fazer um& dis
tinção entre caçadores e pescadores. Os caçadores sem
pre sào clandestinos, sempre agem criminosamente por
que muito bem armados, muito bem instrumentados, in
clusive com aviões. Esquecia-me de dizer que o Pantanal 
é um imenso aeroporto; errl qualquer parte do Pantanal 
desce um avião, não precisa ser helicóptero basta apenas 
balizar um determinado trecho daquela região e o avião 
ali desce. Não me referi à pesca, porque acredito que to
dos os Senhores já sabem. A matança dosjacarês se faz à 
noite, quando nas lagoas e nos rios os caçadores, com 
lanternas, atordoam simplesmente o jacaré, como qual
quer animal- todos temos prática disso- aU são truci
dados à noite; os couros são tirados, a carne do jacaré é 
desperdiçada, e nem se dão ao trabalho de enterrar os os~ 
sos do jacaré. Então a atividade do coureiro nobre Sena
dor, é sempre clandestina. Não porque s.eja proibida. A 
dos pescadores, não: ela é feita à luz do dia e nada tem de 
clandestina; só que esses frigorlficos fazem isso pelo seu 
poder econômico- eu tive essa experiência quando Go
vernador. 

Quando fiscal da SUDENE ia para Mato Grosso, 
Cuiabá, no primeiro mês, no segundo ou no terceiro ele 
era rigoroso, havia fiscalização; depois afrouxava, sim
plesmente permitia que os caminhões frigorfficos saís
sem, para os rios com as lanchas e com os botes. Quando 
as aUtoridades apreendiam, como diz esta excelente re
portagem da Folha da Tarde, apreendiam alguns quilos 
de peixes, algumas rede.; e diziam que tinham feito a fis
calização. Entlio, ai, as autoridades já são coniventes; 
quando nada, passa uma venda nos olhos. Esta é a pri
meira distinção. 

Mas quero dizer a V. Cx' que a lei prevê, como diz 
aqui, no seu art. 18: "É proibida a e:11:portaÇão para o ex
Lerior ... " e eu não tinha lido este dispositivo, V. Ex~ está 
com a razão- '• ... de peles e couros de anfíbios e répteis, 
em bruto, e também tê-los em depósito, transportá-los, 
ou. de qualquer maneira, comercializá·los no território 
nacional". 

E é por tsso que eu disse, nobre Senador, que no dia 
em que o caçador souber que vai ter uma prisão, que não 
terá mais o seu crime afiançável, que poderá ser conde
nado a um ano, logo saberemos quais são os mandant~, 
quaís são os capitalistas, quais são aqueles que fazem 
dessa atividade predatória uma indústria. b por ãi que 
nôs, Se nào pudermos reter o mandatário predador, não 
chegaremos nunca aos patrões, não chegaremos nunca 
ao industrial e ao capitalista que exploram essa ativida
de. 
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E uqui está prcvist'l:, portanto, a defesa ao jaCãré.() 
couro do jaCãfé, pOr exemplo, é entregue a esse mandan~ 
te e é ele: que comercíaliza. que exporta para o exterior. 
Então, estaremos também habiJ[ta.dos a exercer cOntra 
eles a ação repressiva. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOS.t. FRAGELLI -Com muita honra, nobre 
colega. 

O Sr. Jãmil Haddlid -- Senador Presidente, V L- Exl 
traz à Casa um assunto que muito noS preocupa. Temos 
visto documentários na televisão em que aparecem os 
caçadores com as suas lanternas matando jacarés duran
te a noite, retirando o couro e jogando o que sobra para 
dentro do_ rio novamente. Acho que V. Ex~ a~erta a Casa 
e o Pais com o seu pronunciamento sobre as irregulari
dades que ocorrem no Pantanal. Não há dúvida de quea 
legislação, como propõe V. Ex•, deve ser mudada, mas 
entendo, Sr. Presidente, e V. Ex• tam~ém declara, que a 
conivência da fiscafiztlçào e de determinadas autoridades 
propicia a caça e a pesca predatória. y_.J?x• que tem,_ na 
realidade, livre trânsito junto -às autoridades feQ.erais, de
veria, na minha opinião, juiitOCOm o seu projeto, alertar 
essas autoridades para esse grave fato porque é tambê_m 
um caso de polfcia. E aí não ficaria só a fiscalizaçãO da 
SUDEPE e dos outros órgãos que têm 'qUe fiscalizar, 
mas que a própria Polícia federal, através do Ministér~O -
da Justiça, pudesse, na realidade, agir em cima dos man
dantes e puni-los de acordo com a lei que V. Ex• apresen
ta neste momento. 

O SR. JOS~ FRA-GELLI- Eu já estou com o tempo 
f'.Sgotado e sou daqueles que entendem que se deveres
peitar o Regimento. -Agradeço aos colegas as contri
buições que me deram através de suas manifestações~ 
F<~ra terminar, Sr. Presidente ... 

O Si-. Amar3.l PeiXoto- -Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- -.. -.-não posso deixar de 
dar um ::tparte ao nosso querido Senador Amaral Peixo
to. 

O Sr. Amai-ai PeiXoto - Sr. Senador José Fraielli, 
permita que eu o chame de Senador porque ocupa essa 
grande culminância que é a tribuna do Senado. V. Ex• dâ 
um exemplo, deixa a sua cadeira preSídencial e ocupa a 
tribuna para tratar de um assunto de interes_e do seu Es
tado, do seu Estado não, de todQ o BrasiL. 

O SR. JOS.t!: FRAGELLI- Muito obrigado! 

O Sr. Amaral Peixoto- ... porque esse fato se repete 
em todo o território nacional. Quando percorro o meu 
Estado, o Estado do Rio de Janeiro, quase me arrependo 
de ter construído estradas, porque as ZO!laS qu~_~u co
nheci há trinta ou quarenta anos, de_ grandes florestas, 
restingas marltimas, belíssimas praias, estão hoje devas
tadas pelos loteamentos. O Estado do Rio é um áfãnde 
loteamento entre o litoral paulista e a zona de Macaé, 
com seis milhões de lotes:_ as florestas desapareceram, as 
restingas m_arítima_s que chamavam a atenção de todos 
os botânicoS, não eXIstem mais: as praias _estão compro
metidas. De modo que V. Ex~ está de p_arabéns. Receba 
os meus cumprimentos pela sua atuação em defesa da 
nossa riqueza, cm defesa do que é do Brasil, do nosso po
vo. 

O SR. JOSl!: FRAGELLI- Muito obrigado, nobre 
Senador Amaral Peixoto. Para todos nós V. Ex• é um 
político exemplar e em experiência, um guia para todos 
nós. V. Ex~ citou um fato que tem me ocorrido. Às vezes 
penso que deverírunos destruir as estradas que foram fei
tas para Mato Grosso porque viveríamos a nossa vida e 
não estaríamos expostos a tudo isso que está acontecen
do com a destruição do nosso meio-ambiente, da nossa 
natureza, da nossa ecologia. 

Muito obrigado a V. Ex' e aos demais Srs. Senadores 
que me honraram com as suas intervenções. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ivan Bonato. 

O SR. IVAN BONA TO (PFL- SC. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs... Senadores: 

Com muita hon.-J., assumo pela primeira vez a tribuna 
do Senado Federa!, representando o Estado de Santa 

Catarina, nu qualidade de suplente- do Senado; Jorge 
Konder Bornhausen que, para júbilo de todos os catarl~ 
ncnscs, foi convocado pelo Presidente José Sarney, para 
ser seu Ministro da Educação. 

Desta tribuna desejo saudar os Srs. Senadores, que 
num curto perfodo de convivência, transmitiram-me o 
sentimetno patriótico que norteia as atividades deste Se
nado c o alto espírito democrático que orienta seus pa-
r_cs. . 

O Es_tado de Santa Catarina, o qual tenho a honra de 
aqui representar, tem uma configuração social e econó
mica bastante peculiar em relação aos demais estados da 
Federação. Somos um povo formado pela miscigenação 
étníca do alemão, do italiano, do português e de outras 
ruças. 

E um Estado que tem um desenvolvimento muito 
equilibrado. As grandes empresas de alimentos, de têx~ 
teis, de equipamentos mecãnicos e outros, começaram a 
se formar anos aJrás, nos fundos de quintal, daqueles ho
mens pioneiros da nossa colonização. 

Trabalho constante e diário, de pai para filho, capaz 
de construir wn parque industrial dos mais modernos e 
produtivos dO País. Um Estado que tem suas vocações 
regionalizadas. No sul catarinense concentra-se a ex
traçào do carvão mineral e a indústira carbo-química:; na 
extensão litorânea, a atividade preponderante e a pesca 
artesanal ou industrial e o turismo a cada ano mais mo
vimentado; ao norte, as indústrias de equipamentos, mo
tores c plásticos; no Vale do Rio ltajaí estão as malh!!-J'ias 
e as fábricaS de móveis; no oeste, as plantações de soja, 
de fumo e erva-mate, a criação de aves e suínos e as in
dústrias de alimentos. 

Essa diversificação de produção precisa ser mantida. 
Ela é a base do progresso e da paz social em Santa Cata
rina. 

A-capacid-ade empresarial dos catarinenses é, portan
to, extraordinária. Mas não apenas as grandes empresas 
compõem a nossa força de produção. As médias, peque
n<ls e micro empresas catarinenses muito contribuem 
para a geração do trabalho e da riqueza do povo de mi
nha terra. 

Apenas para ilustrar, as micro empresas de Santa Ca
tarina estão de tal forma organizadas, que a sua asso
ciação cs_tadual- a ACIMPEVI -lidera hoje o movi
mento nacional desses pequenos produtores, impor
tantíssimos núcleos d~_produ~ào e geração de empre$OS. 

A nossa estrutura agrária é das mais equilibradas da 
Nação. Estima-se que86% das propriedades rurais sejam 
compostas por minifúndios. Isto significa que a terra é 
trabalhada pela grande maioria dos qu~ lá '>:i vem, de for

-ma efiCíe"nte-e produtiva. 
Nós, políticos1 temos a responsabilidade de manter~ 

melhorar essa configuração sócio-econôtttlca em Santa 
Catarina, a fim de que não ocorram problemas t~o gra
ves; -perceptíveis em outras parteS do País, como as desu
rr{ãnas concentrÇ~.ções urb~nas, os latifúndios irilproduti
Vós, os bols.õés de pobreza e o desespero coletivo pela 
fu.!ta de esperança. 

Não há nada mais triste para um~ família do que viver 
Cáda díã ·nã lricúteza de obter condições dignas para sua 
sobrevivência. 

Não acredito que se possa tranformar o Brasil num 
País melhor, senão através da paz e da dignidade para 
cada família brasileira. 

Pelo fato de sermos empresários, de compreendermos 
a. importância da palavra empreender e de seu significa
do rr:útico, por sabermos que geramos ocupação pa-ra a 
mão~de-obra desocupada, por sabermos que produzimos 
bens necessários ao consumo de nossa população e por 
acreditarmos na valorização do trabalho e no direito ina
lienável a que todos os homens têm de trabalhar para po
derem criar suas famílias e construir uma Pátria cada vez 
melhor, estamos dispostos a dar o melhor de nossa capa
cidade para ajudar a transformar este País numa nação 
mais Civilizada e igualitária. 

Numa nação mais justa do ponto de vista económico e 
social, numa nação mais produtiva, onde a livre inicíati
va e a autonomia para empreender não sofram qualquer 
tipo de restrição, senão aquelas ditadas pelo interesse co
tetivo. 

Uma das causas da ineficiência dos serviços públicos 
ilo Bmsil foi, sem dúvida, o-excesso de pessoal, a falta de 
objctiYos nítidos a serem perseguidos e, por último, a fal
ta de vontade - uma vontade maior para transformar 
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nossa sociedade de um Estado geral de carência e deses
perança p<lra um Estado onde todos tivessem acesso às 
estruturas de saúde, de ensino, de alimentação tão anun
ciadaS, mas tão pouco preparadas para darem o atendi
mento a q uc se .rr_opuseram. 

Depois de tantos anos de desencontros, de falta de de
mocracia, de fal!a de esperança- que tanto mal fez ao 
País c a seus filhos- vivemos o alvorecer de uma nova 
era. 

Por isto, nós, Senadores eleitos em 1982, temos a du
pla responsabilidade no exercício de nossas atividades 
parlamentares. Uma decorrente da representação natu
ral para a qual fomos eleitos. Outra, bem mais importan
te, pela raridade do fato de sermos também constituin· 
tes. 

A Aliança Democrâtica marca uma fase importantíssi
ma na História do BrasiL Ê a passagem de um governo 
militar para um governo de transição, dentro dos parâ
metros de um grande movimento cívico que fez renascer 
a democracia brusi_leira. Apesar das críticas, às vezes in
fundadas e gratuitas, o governo da Aliança Democrática 
tem cumprido seu papel de transição. 

Votamos para Prefeitos nas Capitais em 1985, elegere
mos uma Assern_b_l_él_a Naciorial Constituinte;IegaHzamos 
os partidos considerados clandestinos, acabamos as res~ 
trições par-a -a-livre manifestação das idéias nos progra
mas pré-eleitorais. O Brasil vive um clima de liberdade 
politica. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. IVAN BONA TO - Com muita -honra, nobre 
Senador José Llns. 

O Sr. Josê Lins- Nobre Senador lvan Bonato, quero 
congratular-me com o Senado pela presença de V. Ex• e 
cumprimentã-lo, também, pelo discurso que está pro
nunciando. V.Ex' substitui nesta Casa uma das grandes 
figuras do nosso partido e não menor figura da política 
nacional e, sobretudo, V. Ex' certamente dará continui
dade à tradição. do seu Estado de aqui se representar por 
grandes parlamentares. Quero trazer a V. Ex• os nossos 
cumprimentos, em nome do PFL, augurar a sua estada 
nesta Casa como longa, proveitosa e profícua. Muito 
obrigado a V. Ex' 

O SR. IVAN BONA TO - Agradeço o aparte de V. 
Ex• Isso realmente me estimula para que possa desempe~ 
nhar o meu mandato com toda a minha capacidade, com 
todo o meu esforç-o, ao substituir o Dr. Jorge Konder 
Bornhausen procurarei seguir os seus passos, porque o 
admiro imensamente e tive a satisfação de ser o seu Se
cretãrio dfi Fazendã enquanto S. Ex• foi Governador de 
Estado. E aprendi, na convivência com o Dr. Jorge Bor
nhausen, no dia a dia, a cada vez admirá-lo mais e enten
der as suas posições, não somente como um grande polí
tico, mas, principalmente, como um grande administra
dor. Muito obrigado. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. IVAN BONA TO- Pois não. Ouço, com muita 
honra, o aparte de V. Ex~, nobre Senador Amêrico de 
Souza, 

O Sr. Américo de Souza- Nobre Senador Ivan Bona
:o, ouço V. Ex• desde o início do seu discurso, quando 
ainda me encontrava no meu gabinete. Vim ao plenário, 
para ter o prazer de participar deste pronunciamento 
marcante que V: Ex• faz na tarde de hoje, Cumprimento 
V. Ex~ pelo brilhantismo da sua exposição e pela objeti
vidade com que trata os assuntos que trouxe a esta Casa 
e mais, cumprimento, ainda, o Estado de Santa Catai'í
na, ao qual estou ligado po·r estreitos laços de amizade a 
homens públicos daquele Estado, pela presença de V. 
Ex• nesta Casa, que veio honrar a Representação do Es
tado de Santa Catarina, substituindo, nesta Casa, o emi
nente Senador Jorge Bornhausen, eminente figura do 
nosso Partido. Minhas congratulações a V. Ex•, nobre 
Senador Ivan Bonato. 

O SR_,. IVAN BONA TO - Agradeço as palavras do 
nobre Senador e repito que as suas palavras me servem 
de estímulo_, para que eu possa, junto aos meus pares, 
neste Senado, desempenhar as minhas funções. V. Ex• 
serve de espelho, para que eu possa conduzir o meu de
sempenho e as minhas funções nesta Casa. 
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Liberdade necessária para a educação cívica de- nosso 
povo, Liberdade que dignifica a Pátria e faz com que o 
Brasil ocupe um lugar decente no contexto das Nações. 
Liberdade _que foi conquistada nas ruas_ numa grande 
mobilização popular,- pacífica e ordeira- baseada na 
consci.ência c_oletiva de que precisãvamos mudar nossos 
caminhos. Liberdade cheia de responsabilidade para 
com o processo político em vigor. Por isto não podemos 
decepcionar a vontade de milhões de brasile~ros, entre 
eles nossos próprios filhos, de quererem construir uma 
nova ordem social, econômica e política. 

Durante todo este processo de mudanças que marco.u 
decisivamente a vida nacional, a imprensa brasileira -
apesar das castrações que sofreu em alguns períodos
foi uma das alavancas para a obtenção de uma democra
cia plena. 

São os homens de imprensa, através de um tr;1balho 
diário e incansável, que representam os olhos, os. ouvidos 
e a voz do povo brasileiro. 

Quanto mais livre, séria e capaz for a imprensa- me
lhor serâ a saúde da __ democracia, maior a estabilidade 
constituc_ióilal. 

Creio, .çQ_mQ cidadão ç também como político, que o 
Brasil inicia uma nova fase em sua vi(ja institucional. 

Por causa disto, entendo que o Parlamento deve ser 
cada vez mais fortalecido ~ ~IDorizado. Quanto mais de
batido, questionado e avaliado for o processo de tomada 
de decisões - mais ganhará o País. 

Quanto mais home-ns pensáTem sobre os grandes 
problemas nacionais e conjuntamente decidirem, maio-
res serão as_ chances __ de acertos. _ 

A democracia só eXís(e com-participação. E. a partici-
pação solidifica os princípios democráticOs. _ 

O recente Plano de Estabilização Econômica que mu
dou a vida de todos nós é uma prova inegável de que a 
participação popular consolida as ações d_e Govern(). 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. IVAN BONA TO- Com muita honra, nobre 
Senador LenQir__ Vargas. 

O Sr. Lcnoir Vargas- A minha interferência no dis
curso de V~ Ex.~ é feita, primeiro, pesso"alinente, como 
participante da Bancada de Santa Catarina. E depois, em 
nome também do PDS, Partido a que estou filiado, para 
desejar a V. Ex• uma feliz atuação no Senado da Re
pública e um desempenho que- sei ....:-serà eficã-z, sei'á 
eftcíentc, de acordo com as qualidades que ornam a sua 
personalidade. Ainda há pouco, ouvia V. Ex• fazer uma 
defesa da livre iniciativa, o que por certo _vem coincidir 
muito com o meu pensamento. E saiba V. Ex• que tere
mos muito trabalho nesse setor, na defesa da livre inicia
tiva, nesta época em que as intervenções do Estado são 
tão violentas e tão tremendas que a economia toda está 
submetida à pressão do Estado e que tantas outras ati v i
dades econômicas também estão sofrendo esta inter
venção. Será um trabalho muito eficiente, um trabalho 
muito digno e muito -nobre de V._Ex•, que é um homem 
da iniciátivti-Privada, ·na defesa- deSses princípios, nas 
ocasiões e nas oportunidades que se apresentarem os 
problemas para a sua deliberação, para o seu parecer e 
para o seu voto, neste Plenário. Meus cumprimentos e o 
meu desejo de que V. Ex' seja muito feliz nesta Casa, 
pois tem o direito deas_sim pensar e de assim esperar, em 
virtude das condições pessoais que animam e, como dis~ 
se, que-ornam- a personalidade de V. Ex• 

O SR. IVAN BONA TO- Agradeço as palavras do 
Senador Lenoir Varg"as, homem que em_Santa Catarina 
serve de _exemplo para todos nós, por sua trajet6ria polí
tica, iniciada_ no oeste cata_rinense, na minha Região, no 
velho Chapecó, e que foi um dos pioneiros do oeste cata
rinense, velho_amigo do me-u. pai, batalhador do ex-PSD. 
Muitas vezes ouvi do meu pai referências ao grailde 
Lider Lenoir Vargas Ferreira. E tive a felicidade de to
mar seus ensinamentos, quando Secretário da Fazenda 
de Antônio Carlos Konder Reis, e depois Secretário da 
Fazenda de Jorge Kónder Bornhausen, quãndo o emi~ 
n..::nte Senador era o Presidente do PDS, e que muitas ve.. 
zes aconselhou-me - ete, _com o seu equHíbrio. e eu, 
mais novo. quando procurava, multas vezes, resolver os 
problemas de uma maneira não adeQuada - e por seus 
ensinamenlOS e seus conselhos qu_ero, nesta oportunida
de, a ele agradecer. V. Ex• pode ter a certeza de que aqui 
defenderei os interesses da empresa privada. interesses 
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que vt:nham ao encontro dos._ interesses da NaçãÇl. Sem
pre estarei presente, porque este é o lema do nosso Parti
do, esta é a diretriz do nosso Partido. Estarei sempre pre
sente, para que a iniciativa privada realmente tenha s_eu 
espaço na economia brasileira. porque. penso eu, que é 
através do fortalecimento da iniciativa privada nacional 
que nós faremos deste País uma Nação desenvolvida. 

O recente plano de estabilização econômica mudou a 
vida de todos nós. É uma prova inegável de que a partici
pação popular consolida as ações de Governo. Acaba
m_o.S com a ciranda financeira que tanto prejuízo causava 
a_o povo. Com o fim da especulação, os recursos deverão 
ser novamente canalizados para o setor produtivo da 
economia. Setor responsável pela geração de empregos, 
pela produção de bens e pela distribuição da riqueza. 

O salário mínimo continua i6sufiêiente para manter 
uma família com dignidade. Ma~ o- primeiro passo foi 
dado. Começamos a reorganizar à !!istema econômico
financeiro nacional. 

Porém, outros mais serão necessários. Um reordena
mento fundiário a fim de gerar tr~balho e fixar o homem 
em terras produtivas. Aumentar, conseqüentemente, a 
capacidade produtora do País, melhorando os níveis de 
vida e assim também provocando uma desconcentração 
populacional, hoje localizada no litoral brasileiro. 

O Brasil ocupa uma posição estratégica no mundo 
contemporâneo. somos uma grande extensão territorial 
com b~ixa densid_ade populacional, Temos um clima fa
vorâvel ao desenvol\.{mento agrícola, temos grandes re
s~rvas de_ recursos_ natu;ai_s. Temos, enfim, as pré
-eondições para criarmos uma sociedade rriaisjuSta, satis
feita em suas necessidades básicas, produtora de alimen
tos e de outros bens necessários ao consuino mundial. 

Talvez nos fai_te ainda maturidade política, talvez nos 
falte um pouco de decisão- por isto a hora é de tentar. 
Te.ntar para acertar. 

O Brasil tem que dar ce1:to, e darâ, penso eu, se conse
guirmos um grande _entendimento nacional, a partir da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Deveremos estabelecer_ aH as_bases sQbre as quais er
gueremos esta Nação. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. IVAN BONA TO- Pois não. Com muita hora, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador, em nome d~ 
Liderança do PMDB e do Governo no Senado F~eral, 
tenho a honra de saudar o himeneu de V. Ex• çom ess~ 
grande tribuna, na qual, com certeza absoluta, V. Ex.• 
dará seqüência aos grandes nomes do grande Estado de 
Santa Catarina que o antecederam aqui no Senado e, em 
particular, honrará, sobretudo, o mandato que o povo 
do seu Estado lhe confiou. E irâ além: fará com que o Se
nado, para a glória do eminente Ministro, Senador Jorge 
Bornhausen, pouco perceba a falta, aqui, daquele grande 
Senador, enquanto a Nação obterã um ganho dúplice, o 
de Jorge Bornhausen na_ equipe ministerial do Presidente 
Sarney e a de V . __ Ex~ aqui na tribuna do _Senado Federal. 
O discurso de V. Ex• é um vasto painel que extrapola das 
situações peculiares, próprias e curlais do Estado de San
ta Catarina, para deitar sua abrangência em toda .a reali
dade de nossa grande Nação. Em poucas laudas, V. Ex• 
consegue sintetizar quase que a totalidade dos problemas 
brasileiros. E faz_ mais: propõe soluções não apenas para 
equacinar esses problemas, mas que, por meio do equa
cionamento sejam eles resolvidos dentro dos interesses 
do nosso grande País, Devo sublinhar o enfoque que V. 
Ex~ confere à livre inciativa. De fato, a grande motora e 
criadora das _nações robustas, esse instituto do corno fa
zer, do sa,oir fairc, do knmt how, que tanta falta tem fei
to aos países que têm tído a desdita de caírem em reg"imes 
ditatoriaLs. Enfatizou bem _v_. Ex~ _que faz poUC<?, faz 
pouco mais de um ano. mediante a conciliação.por meiO 
da confraternização dos políticos e do povo brasileiro, o 
Brasil con!i-eguiu romper aquele negregado vé_u do auto-__ _ 
ritarismo. E diz com bastante p_roprledade V, Ex• que es
tamos no dealbar de um verdª"deiro regiffie democrãtico. 
V. Ex• sublinha. todavia, dois pontos que me parecem da 
maior importância. O primeiro é o da necessidade de for-__ 
talecimento e de aprimoramento do Congresso Nacio
nal,_ es.ta grande instituição, que! muit~~, vezes incom
precndida, ainda não foi entendida pelos que lhe fa2'em, 
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ãS vezes, injusta oposição; esta grande isntituíção, dizia, 
que, no dia em que ruir, carregará com seus escombros 
tÇld_os os destroço_s da sociedade brasileira. E nôs não 
queremos que isso aconteça. E para que isso não possa 
nem deva acontecer, fri~o o segundo aspecto, em grau de 
importância, do discurso de V. Ex•: é a necessidade de 
termos, em nosso País, uma imprensa 1ivre, Uma impren
sa que possa traduzir, em todos os momentos, as reais 
aspirações do povo brasileiro, a fim de que possamos ob
ter, Sr. Senador, a consolidação da unidade nacional, 
essa unidade que tem sido o traço marcante ao longo de 
nossa história. Mais uma vez., Santa Catarina, pelas lúci
das e en_ciclopédicas palavras e conceitos de V. Ex•, hon
ra o povo daquele Estado no Senado da República. 
Meus parabéns, nobre Senador. Receba a solidariedade 
de seus modestos colegas, sobretudo deste humilde re~ 
prisentante de um dos Estados mais carente_s _(jo País, 
que é o Estado do Amazonas, e, por fim, seja feliz no 
exercício do mandato, porque da sua felicidade e com a 
sua felicidade só quem tem que lucrar é o povo de Santa 
Cataflan e o povo br~sileiro. 

O SR. IVAN BONA TO- Agradeço, nobre Senador 
Fábio Lucena, o seu aparte. Sinto~me duplamente hon
rado, porque, Senador ilustre como é V. Ex•, conhecido 
em todo o Brasil, vem reforçar as minhas palavras, cons
tituindo motivo de estímulo e orgulho para mim. Nós, 
brasileiros, homens de bem e que representamos o nosso 
povo, temos que pensar realmente nos grandes proble
mas nacionais, e só através da nossa ação, do nosso tra~ 
balho junto ao nosso povo conseguiremos realmente 
resolvê-los. 

O grande Estado do Amazonas é admirado em todo o 
Brasil. Se realmente existem bolsões de pobreza, tenho a 
certeza de que, com o trabalho de todos os brasileiros, 
também iremos desenvolver o Estado do Amazonas, 
como agpe!C?' povo bef!l- o merece. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos idos de t 912, quan
do o garoto Oreste Floriani Bonato, meu pai- junta
-mente cóm seus irmãos e pais, deixaram a Itâlia para ten
tar a sorte na Amêrica,jamats itnagiriou que, além do su~ 
cêsso nos negôcicis a que se propusera desenvolver no 
oeste catarinense, teria um filho no Senado da Repúbli
ca. 

Adorava a Pátria que adotou, e com ele aprendi ares
peitar as autoridades constituídas. Acompanhava com 
interesse a evolução política e administrativa do nosso 
Pals, e, se vivo fosse, por certo estaria aplaudindo entu
siasmado a coragem do Presidente José Sarney, ao pro
mover o Plano de Estabilidade Económica recentemente 
implantado. 

Como filho de imigrante, desejo, com o maior respeito 
aos meus Pares, representar simbolicamente a presença 
deles_ nos grandes debates nacionais, por uma simples e 
-especial razão: em Santa Catarina podemos observar 
como convivem pacificamente fllho::; de outras civili
zações. 

Esta diferença de raças e costumes criou urrtsentimen
to de unidade e independência muito _grande entre os ca
tarinenses. 

Não esperamos por auxílios_ outros. Muitas vezes te
mos construído as obras necessárias a nossa gente, inde
pendentemente da vontade do QQv~;roo Fed~_r~l. O cata
rinense é um homem decidido, um realizador. 

Este espírito empreendedor, capaz_ de construir uma 
socíedade das mais equilibradas do País, é um exemplo 
de vida. 

Acredito na comunhão dos povos e na sua livre inte
ração, porque vivo esta experiência em meu Estado. 

_O Sr. Jamil Haddad- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? ··- - - -

o· SR. IVAN 8bNATO --Com muita honra, Sena
dor Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Em nome dv r~artído Socialista 
Brasileiro, que tenho a honra de liderar, contratulo~me 
com o Estado de Santa Catarina ror ter V, Ex• como seu 
Representante nesta Casa. V. Ex• enfocou, nest!! tópic9 
do seu diScurso, um fato que nos une: ambos chegamos 
ao S_enado da República, filht':. de imigrantes. Seu pai, 
italiano. o meu, libanês, qu_e, após vinte anos nesse País. 
fez ques~ào de se na-turalizar brll~ile-1r,; ,. í•;t, na realida
de, o Brasil como a su_a primeira P8.(ri.; í_ongratulo~mc 
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com V. Ex~ porque, apesar de termos divergências iáeõ
lógicas, em razão dos Partidos que re-preSentamos nesta 
Cása, o trato que -tenho tido com V. Ex.f, durante estes 
dois meses de convívio, tem-me demonstrado a sua edu
cação, a sua sapiência e a sua maneira de ser. Numa 
Casa do Congresso como- o Senado, há de se respeitar 
posições conflitantes, tendo em vista sempre o alto 
espírito público e a educação que V. Ex• tem para dar e 
oferecer. 

O SR. IVAN BONA TO --Agradeço a V. Ex• suas pa
lavras, Senador Jaiilil Haddad. Para mim ê uma satís
fação tê--lo no meu __ c.:onvívio, como também o é saber que _ 
é filho de imigrante.- 56 nós podemos avaliar o quanto 
esses homens sofreram e quanto colaboraram para uma 
segunda Pátria, que para des se tornou a primeira.: As
sim como o seu pai se naturalizou, o meu também, e ele-
adorava esta Naç'ào, e aqui i:norrcu, sendo o Brasil real
mente a Pátria do seu coração. Aqui encontrou a minha 
mãe e aqui teve todos os filhos. Portanto, ele se conside
rava um verdadeiro brasileiro. A nossa convivência, Se
nador Jamil Haddad, vai continuar como está sendo 
agora: com toda a cortesia. Sempre procurarei espelhar
me na sua sabedoria e no seu ensinamento, para que eu 
possa conduzir os-meus dias no Senado Federal. 

O Sr. Carlos Chiarem - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. IVAN BONA TO ·- Com muito prazer, Sena-
dor Carias Chiarelli. -- -

O Sr. Carlos Chiarelli -Ilustre Senador Ivan Sonata, 
esta Casa efetivamente, na medida em que lamentou a 
saída do Senador Jorge Bornhausen, por outro lado en
tendeu que ele partia para uma missão tão Ou mais Valio
sa, da qual se desincumhe de maneira tão brilhante, pôde 
logo ver que havíamos trot-•ado doi_s iguais. _Â medida 
que não contá'lamos mais, momentaneamente, com a 
participação do Senador Jorge Bornhausen, passamos a 
ter o desfrute, o deleite e e o prazer de tê-lo conosco, com 
a sua pre.c;ença. através de sua qualificação profissional, 
atravês de sua idoneidade pessoal, da seriedade com que 
enfrenta os assuntos referentes à vida parlamentar, o curR 
riculum que trouxe de sua experiência como adminístia
dor público. por longo tempo Secretário das Finanças do 
próspero Estado de Santa Catarina, pela sua qualifi
cação e competência e êxito-como empresário, lidador da 
iniciativa privada, e pela· sensibilidade social que mos
trou, quer como administrador público, quer como polí
tico, quer como parlamentar, quer como empresê.rio; a 
nossa Bancada do Partido da Frente Liberal recebeu, 
com a sua presença, um tônico de competência e de dedi-
cação. E hoje, quando estréia na tribuna da Casa, fazen
do uma análise ampla sobre a realidade brasileira, inclu
sive sobre as perspectiVas de Santa Catarina, da nossi re
gião, da sua formação política, das suas idéias sõbre o 
quadro político nacional e a realidade econômica.e.so
cial. nós aqui estamos para, em nome da nossa Bancada, 
e em -nome de todos os seus companheiros do Partido da 
Frente Liberal, registrar, de Público e nas Atas destaCa
sa, a alegria que tivemos com a sua integração em nossa 
Bancadu., e a certeza de que, se muito já fez por Santa 
Catarina, muito mais haverá de fat:er com sua dedicaçã_o 
e clarividência não apenas por Saitta Catarina cómo pelo 
nosso País. Esta Casa, o Senado da República, se sente 
extremamente feliz por tê-lo como um dos seus mais de
dicados e competentes integrantes. 

O SR. IVAN SONATO - Agradeço ao honrado Se
nador Carlos Chiãrelli s-uas palavras V. Ex• é o Líder do 
Partido da Frente Liberal. Isto serve de estímulo para 
que eu continue junto ao Partido, me dedic;:andQ_,_como o 
tenho feito até agora. O Senador CarlOS Chiarilli, rep~e
senta neste Senado o_ Estado do Rio Grande do Sul, Es
tado a qeu_estamos intimamente ligados, principalmente 
o oeste catarinense, minha região, em que o Rio Grand_e 
do Sul se confunde com Santa Catarina, em que o pró
prio sotaque do oeste catarioense se confunde com o 
gaúcho. Multas vezes- fui chainado de gaúcho, com mui
ta honra, porque meus familiares, meu pai italiano, mi
nha mãe italiana. O oeste_ catarinense deve muito aos 
gaúchos, que foro1m eles realmente os pioneiros, foram 
eles que desenvolveram aquele rico oeste catarinense. 
Portanto, os laços de amizade e afetividade com o Rio 
Grande do Sul ficam, ·mais uma vez, aqui fortelecidos, 
através da nossa amizade. 

Finalnlente, devo dizer que acredito na comunhão dos 
povos e na sua livre integração, porque vivo essa expe
riência em meu Estado. Somos habitantes de uma mes
ma terra, e talve~ no dia t>:W que_a classe política com
preender as implicações embutidas nesta simples consta
tação, o mundo tenha perspectivas de mais harmonia e 
paz. 

O.Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB - RN. Como 
Líder, para uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. 
-Senadores~ __ . _ _-

Fato importante na vida do PTB aconteceu no dia de 
ontem e eu não poderia deixar de registrá-lo da tribuna 
do Senado. 

Há_30 dias fiz um pronunciamento, dirigindo urn ape
lo para que·o PTB pudesse caminhar rumo à candidat!Jra 
Aritônio Ennírio dci- Moraes. Fui um daqueles que bus
quei; pó r tóâOs os meíos, o dfâlogo, o entendimento en
tre o meu Partido e o Dr. Antônio Ermírio de Moraes. 

Na verdade, ontem aconteceu o que chamo de um fato 
importante para o partido: é que todos nós reunidos de
cidimos, independente de sigla partidária, apoit~r a can
didatura do Empresário Antônio Ermírio de Moraes. 

Ê evidente que as discussões em torno do que aconte
cerá, em teimas de futuro, quanto às alianças políticas, 
a:inda é um fato que evidentemente vamos analisar. A 
Virdade é que há hoje a disposição do Partido Trabalhis
ta Brasileiro de apoiar a candidatura Antônio Ermírio de 
Moraes. 

Faço este comunicado como Líder dQ PTB, para que a 
Nação inteira tome conhecim_ento des~a posição que as
suinlU. o nosSo Partido, independente do que, amanhã, o 
Dr. Antônio Ermírio de Moraes venha a assinar a sua fi
cha de ftliação partidária no PFl. ou em qualquer outro 
Partido. O que aconteceu ontem foi um fechamento de 
qUestão de o PiB apoiar a candidatura Antônio Ermírio 
de Moraes. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me
sa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. !~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENAI;JO 
N• 71, de 1986 

Dispõe sobre- a coligação de partidos políticos nos 
pleitos majoritários. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL i" Oartigo99daLein"4.737,de 17dejulhode 

! 965, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 99. i:: facultã.do -aos p~artidos políticos 
coligarem-se para o registiOôe Cãrididatos comuns 
nas eleições majoritàrias. 

§ }9 A del~b;ração caberá à Convenção Nacio
- na! de cada Partido, quando se tratar de eleição 

para Presidente e Vice-Presidente da República, à 
Convenção Regional, quando se tratar de eleição 
para Governador, Vice-Governador e Senador e à 
Convenção Municipal, quando se _tratar de ~leição 
para Prefeito e Vice-Prefeito. -

§-29 A deliberação a que se _refere _o parágrafo 
precedente será adotada por maioria dos convencio
nais presentes e· índlcarã o nome dos candidatos 
dentres os membros dos Partidos integrantes da co
ligação. 

§ 3q A coligação parüdária adctará denomi
nação própria e o registro dos candidatos será enca
m_inhado à Justiça Eleitoral pelos presidentes dos 
partidos coligados. 

§ 41' Qualquer Partido poderá aderir a coli
gação já registrada desde que os Partidos que a inte
gram e os candidatos indicados aquiesçam, por es
crito, até 30 (trinta) dias antes da eleição, observado 
o disposto no§ l~' e na primeira parte do§ 2Y". 

Art. 2~' Poderá o Partido Político com rei~stro pro
visório deferido pelo Tii&unal S_uperior Eleitoral regis-
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trar candidat() e praticar todos os demais a tos previstos 
em lei nos Estados e Municípios_ onde tenha ComíSsão 
Regional e Municipal Provisória. 

§ 1" Para os fins deste artigo caberá às respectivas 
Comissões Provisórias praticar todos os atas de compe
tência das Diretórios até que estes sejam eleitos e empos
sados. 

§ 2~' O praia a que s.e refere o artigo 9.,. da Lei n"' 
5.682, de 21 de julho de 1971, fica prorrogadõ em 12 me
ses para os Partidos Políticos que tenham obtido registro 
provisório- até 16 de julho de 1985. 

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 49 São revogadas as dispQsições em contrário. 

Justificação 

A Lei Fundamental de 1967 introduziu, a nlvel consti
"tUcional, a proibiÇão dt;:. "coligações partidárias" de-for~ 
ma genérica (art. 149, XVIII). Manteve o preceito a Car
ta outorgada em 1969 (art. 152, VIII). 

O processo de redemocratização do País levou o legis
_lador a suprimir do texto constitucional a vedação ora 
contemplada (nova redação do art. 152 dada pela Emen
da Constituciot1al n" 11, de 1978). 

A nível de lei ordinária verifica-se que o código Eleito
ral de 1965 (L~!Í~"' 4.737, de 15 de julho de 1965) adotou 
um duplo critério a respeito do tema: 

-proibição de coligações nos pleitos proporcionais 
(art. lOS da Lei n~' 4.737 /65); e, 

-expressa permissão nos pleitos majoritários (art. 99 
da Lei n~' 4.737 /65). 

Em razão do já citado dispositivo da Constituição d.e 
1967 (art. 149, XVIII), reproduzido na Carta de 1969 
(art. 152, VTII), perdeu toda e qualquer eficá~ia o precei
to permissivo de coligações partidárias nos pleitos majo
ritários constantes do Código Eleitoral de 1965 (art. 99). 

Por outro lado, a Lei Orgânica dos Partidos Políticos 
de 1971 (Lei n\" 5.682/71) apenas proibiu as coligações 
nos pleitos proporcionais. Entretanto, ante a expressa 
proThíção constante da Lei Maior então vigente (art. 152, 
VIII da Emenda Constitucional nY 1/69) era desneces
sária qualquer previsão no plano da lei ordinária. 

O texto.nonnativo disciplinador da eleição de 1982 (e
ditado portanto quando já não mais existia p'io[bição de 
aliança ou coligações a nível constitucional) inviabilizou, 
indiretamente, qualquer tipo de entendimento entre os 
partidOs- na medida em que exigiu o registro da chapa 
completa e estabeleceu a obrigatoriedade de vinculaçãc 
do voto a candidatos de um mesmo partido (Lei n~' 
6.978/82, arts. 2~>, §§ 49 e 5", e 8"). 

A lei especial tutelar do pleito realizado em 1985 foT_o 
primeiro diploma a facultar e disciplinar a coligação en
tré}jí:l:rtidos políticos para fins eleitorais (Lei n'i' 7.3;32/85, 
art. 69 e seguintes) após o advento da Emenda Constitu
cional n9 I!, de 1978. Por ser, como já dito, uma lei espe
cial destinada ;1 reger uma única eleição perdeu eficácia 
após o transcurso do pleito. 

Por derradeiro, a Lei n<1 7.454/85, embora de caráter 
permanente no tocante ao assunto era versado, limitou
se a dispor sobre as coligaçõ_es nos pleitos proporcionais 
dando nova redação aos artigos 105, 107, 108, 109 e 111 
do Código Eleitoral (art. 31' da Lei nY 7.454/85). 

É pussivei que o legislador de 1985 se tenha ocupado 
da matéria exclusivamente em relação· aos pleitos pro
porcionais por estar convicto de que o assunto, no tocan· 
te às e_Jeições major_llãdas, já estava disciplinado pelo ar
tigo. 99 do Código Eleitoral. Terá passado desapercebido 
que o cltado te.xto perdeu eficácia com 9 advento da 
Constituição de 1967 (art. 149, XVIH). 

Dentre os estudiosos da legislação eleitoral parece ha
ver concenso quanto à necessidade de prévia-regulamen
tação do instituto da coligação a fim de que possa ser 
aplicado às eleições majoritárias. Entendem uns que tan~ 
to o Poder Legislativo como o TSE podem fazê-lo. Ou
tros julgam que apen3:s o Congresso Nacional estã habi
litado a tomar t:!l iniciati.,.a. 

De _-[IOSSa parte, opinamos no sentido de existir uma 
reserva legal, e:rn .sentido estrito, nesta matéria. Só a lei 
pode dispor sobre_ coligação partidária tendo em vista a 
partilha de competências ~onstitucionais prevista no ar
tigo 43 da Constit1,1ição combinado com o arL 8~>, XVII, 
b. 
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Assim sendo, e com o objetivo de suprir lacuna que 
podc:çã ensejar _dificuldades exegéticas, apresentamoS o 
presente projeto de lei dando nova redação a_o_ artigo 99 
do Código Eleitoral. 

Sala das Sessões;_ 24 de abril de t 986. --Itamar Fran-
co. 

(À Comlssã_o de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 72, de 1986 

"Dispõe sobre a aposentadoria voluntária da mu
lher, segurada da previdência social, após vinte e cin
co anos de tempo de serviço, com proventos propor
cionais." 

O Congresso Nacional ~ecre~=;i: ~ ____ _ 
Art. I'>' ÉJa.cultadO ao segUrado da previdêllcía SO

cial, do sexo feminino, a ·aposentadoria após Vinte e cin
co anos de tempo de serviço, com oitenta por cento 
(80%) do salário:de-benefício,-óbservados o_~ demais re
quisitos legais aplicáveis à espécie. 

Art. 2"' As despesas resultantes da aplicação desta lei 
serão suportadas pelas fontes de receita legais da previ
dência social. -

Art. 3"' Esta lei entrará em vigor na data ·de-Súa 
publicação. _ _ __ _ _ 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Não se compreende que ainda hoje permita a legis
lação prcvidenciária _a antecipação, em cinco anos, da 
aposentadoria dos homens, com proventos proporcio
nais, sem assegurar idêntico direito às mulgeres. 

Precisamente tal omissão da lei é que o presente proje
to objetiva sanar. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1986. - Nelson Car-
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SEN(I.DO 
N• 73, de 1986 

Altera a rcdação dos arts. 18, 27, 33 e 34 da Lei n"' 
5.197, de 3 de janeiro de 1967, que diSpõe sobre a pro
teção à fauna e dá outras providências. 

O Congress-o- Nacional decreta: 
Art. _1.., Os <!,_rtigos TS-;27, 33 e-34 da Lei n"' 5.197,_ de 

3 de janeiro de 1967, passam a vigorar com a Seg'i.iinte i'e-
dação: 

••Art. 18. É proibida a exportação para o Exte
rior, de peles e couros de; anffbios ~répteis, em bru
to, e, também, tê-los em depósíto, transPortá-los, 
ou, de qualquer maneira comercializá-los riO terri
tório nacional. 

Art. 27. Constitui crime punível com a pena de 
reclusão de dois a cinco anos a violação do disposto 
no artigo 2<?, 3"'~_13 e seu parágrã.fo Único,~f7-0ifl8 
desta lei. 

§ 1"' É considerado crime punível com a pena 
de um a três anos a violação do disposto no artigo 19 
e seus parágrafos, 4"', 8"' e suas alíneas a; b, c, lO e 
suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, I em, ou 14, pa
rágrafo 39, desta lei. 

§ 29 Incorre na pena prevista no caput deste ar
tigo qlieril provocar, pelo uso direto ou indireto de 
agrotóxicos ou de qualquer outra substância quími
ca, o perecimento de espécimes de fauna ictiológica 
existenfC em rios, lagos, ·açude, lagoa, baía ou mar 
territorial brasileiro. 

§ 3"' Incide na pena prevista no parágrafo pri
meiro deste artlgo quem praticar pesca predatória 
usando instrumento proibido, exploSivo, herva ou 
substância químiCa- de qualquer natureza. 

§ 4"' É proibido pescar no período em que ocor
re a piracema, de \'i' de outubro a 30 de janeiro, nos 
cursos de água ou, em água parada ou mar territo
rial, no período em que tem lugar a desova ejou a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

reprodução dos peixes; quem infrigir esta norma es· 
tá sujeito à seguinte pena: 

a) se pescador profissional, multa de cinco a vin
te Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) e sus

- p1:rrs-ão da atividade profissional de 30 (trinta) a 90 
(noventa) dias; 

b) se empresa que explora a pesca, multa de lOO 
(cem) a 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN) e suspensão de suas atividades de 
30 (trinta) a 60 (sessenta) dias; 

c) se pescador amador, multa de 20 (yi"IJ,te) a 80 
(oitenta) Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) e 
perca de todos os instrumentos e equipamentos usa
dos na p~ss:~ria. 

§ 59 Quem, de qualquer rnan~ra, concorrer 
para os crimes previstos no caput e no parágrãfo pri
meiro deste artigo, incidirá nas penas a eles comina
das. 

§ 6~' _ Se o autor da infração, considit-ada crime 
nesta lei, for estrangeiro, será expulso do País, após 
o cumprimento da pena que lhe foi iinposta, na for-

- ma do parágrafo único do artigo 81 do Decreto-lei 
n9-941, de 18 de outubro de 1969, devendo a autori
dade judiciária ou adminiStratívà reffiêfêr Cópia da 

___deciSão coininativa da pena aplica_da ao Ministério 
da Justiç!J., no pr_azo de 30 (trinta) dias do irânsito 

__ ~m julgado .de sua Uecisão. ·-
Árt. 33. A autoríáade apreenderá os produtos 

da caça ejou pesca bem como os instrumentos utili
zados na infração e se, por sua natureza ou volume, 
não puderem acompanhar o inquérito, serão entre~ 
gues ao depósitãrio público local, se houver e, na 
sua falta, ao que for nomeado pelo Juiz.. 

Parágrafo único. Efn se tratando de produtos 
perecíveis, poderão Ser os mesmos doados a insti
tuições científicas, penais, hospitais e/ou casas de 
caridade mais próximas. 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são ina
fiançáveis e serão apurados mediante processo su
mário, aplícando-se, no que couber, as normas 9-o 
TITULO II - CAPITULO V, do Código de Pro· 
Cesso Penal." 

Art. 2!' Esta Lei entra em vigor na data d_e sua publi
cação, revogadas as disposições em contrâ.rio. 

Justificação 

De há muito a sociedade brasileira está estupefata com 
a dizimação da nossa fauna, o que vem provocando o de
sequilíbrio ecológico no que resta dessa parte do meio
ambiente. A natureza é agredida e violentada pelo ho
mem em sua -sãg_a preditória, no consumismo que o faz 
algoz e vítima, ao mesmo tempo. 

Existe por toda parte um crescente clamor e acentuada 
revolta, não só dos cientistas e estudiosos, mas, também, 
dos mais sensatos segmentos da população brasileira 
contra essas agressões ao nosso meio~ambiente, que a 
consciência pública jã definiu, com ffiüita propriedade, 
como crime ecológico. 

É raro o dia ern-qUe õ-VeiCUlos de comunicação social, 
mais acreditados, jornais, revistas, rádio, televisão e 
publicações científicas, deixam de_ colocar diant~ dos 
nossos olhos a prática desses crimes. 
Lambém é comum às aut~ridades responsáveis pela 

preservação da fauna e da flora "Q:rasileiras, c_on_fessarem
se impotentes para por cobro a esta situação deplorável, 
alegando a falta de lei menõs branda, em que se puna o 
agressor de nossa faõ.ilã., ·seja ela silvestre ou ictiológica, 

--com--pena mais rigorosa e eficaz. 

RazOes Sobejas ·aSsistem a essàs i:l.Utõridad"es. Basta 
atentar-se para que a nossa lei de protecão à fauna consi· 
dera as infrações aos seUS-dispositivos apenas como con
trãvenção, punível -com prisão -s1rriples de tt~ meses a 
um ano ou multa de uma a dez vezes o salário mínimo do 
lugar e da data da infração (art_._ 27 qa Lein?_5.l97, de 3-
1-67). -

Isto, sem dúvida, é um estímulo ao contraventor, que 
comete a infração certo de que jamais irá para a cadeia, 
pelo menos na fase investigatória do inquérito p-Olicia1, 
amparado que está pelo instituto da fiança, visto que a 
lei tipifica a infração de forma a que a autoridade não_ 
possa deter o infrator, desde que-ele requeira e lhe seja 
deferido o beneficio da fiai"Jça_ 

Abril de 1986 

Por outro lado, sendo ele primário, dificilmente lhe é 
aplicada a pena privativa de liberdade porque, nestas 
condições, a punição se resume sempre ao pagamento da 
multa. 

No me1,1. Estado, estes crimes são c_ometidos_diuturnaM 
mente, com acentuada freqUência e perversidade, na re
gião do Pantanal Mato-grossense, considerada, hoje, por 
cientistas do mundo inteiro como o maior santuário eco
lógico da humanidade. 

Ali, o jacaré, a capivara, a anta, o servo, o veado, o 
mutum, o tuiuiú, o joão-grande, o carão, a ema, a garça 
das maias variadaS espécies são dizimados todos os dias 
por caçadores a soldo de contrabandistas e outros delin
_qüentcs que fazem fortunas rápidas e de procedências 
criminpsas, destruindo o que de mais belo e raro a natu~ 
reza nos dotou. 

Esta ação criminosa se estende, ainda, a sol a pino e na 
calada da noite, nos rios, lagoas, corixos e baías do Pan
tanal Mato-grossense, pela pesca predatória, também 
praticada e até industrializada por essa gama de delin
qüentes. 

Tem sido fn::qilente o extermínio de peixes naquela re
gião, provocado pelo uso indevido de agrotóxicos ou ou
tras substâncias quíffiicas, explosivos, hervas, redes, lar
rafas e outros artefatos e instrumentos proibidos. 

E cada vez que a aUtoridade prende um infrator, seja 
em flagfante -áeiito, seja em processa de investigação, ele 
imediatamente ê post6 em liberdade, porque goza dobe
neficio da fiança, que sempre lhe é deferido. Temos co
nhecimento de casos em que, antes do infrator chegar à 
delegacia de poHcia para ser autuado, seu patrono já lá 
se encontra com o pedido de arbitramento da fiança. 

Mas, tudo isso acontece exatamente porque a lei de 
proteção à fauna é muito branda e, por isso, já. se tornou 
ineficaz. 

Embora tenha enfocado, por conhecimento próprio, o 
que ocorre no Pantanal Mato-grossense, sei, como toda 

-gente, que esta ação criminosa se verific-a, com-maior ou 
mênor intensidade, em todos os rios e florestas do terri
tório nacional. 

Urge que se reforme a lei de proteção à fauna, de sorte 
que se muna as nossas autoridades de instrumento jurídi
co eficaz, cuja execução dê um basta imediato nesta si
tuação deplorável, e, assim-;- se possa preservar com amor 
e inteligência o que a natureza nos dá com tanta prodiga,... 
\idade e carinho: a nossa fauna silvestre e ictiológica. 

O projeto, que ora apresento, nioderadamenle, mas 
com firmeza, supre a falha apontada que consiste no fato 
de a lei de proteção à fa'Jna considerar o que estã explíci

-to na consciência da Nação e da Humanidade como cri
me - um dos chamados crimes ecológicos ---apenas 
como contravenção. 

O projeto que submeto à análise e juizo do Congresso 
Nacional, dará eficácia à lei de proteção à fauna porque 
deixará de considerar a agressão e a destruição da fauna, 
silvestre ou ictiológica, como simples contravenção e pas
sa a considerá-la como crime. 

A lei em vigor, prevê ao seu infrator tão-somente a 
pena de prisão simples de três meses a um ano, ou, multa 
de uma a dez vezes o salário mínimo e, ainda, o contempla 

-- Com o beneficiO da fiança, o que, na prática, a torna to(al
mente ineficaz.. 

O projeto que ofereço, se aprovado, dará eficácia à lei 
_porque, então, a agressão à fauna ou sua destruição, 

constituirá crime e o seu agente, ou autor estará sujeito a 
pena de reclusão, de um a três anos ou de dois a cinco anos 
d-ependendo da menor ou maior intensidade, ou gravida
de, da sua ação. E não admite o beneficio da fiança ao 
infratar. -

A tíbieza da lei em vigor, perm1te que o seU Ynfrator 
permaneça sempre em liberdade, quer pelo benefício da 
fianÇa, quer pela própria natureza da pena- prisão sim
ples- com que o contempla. Daí sua ineficácia. Daí sua 
inutiHdade. 

0- projeto impõe outras sanções dirigidas ao pe-c;cador 
que não respeite o período de reprodução da fauna ictio
lógica, isto é, o da piracema- de l<i> de outubro a 31 de 
janeiro - nos cursos de águas correntes, ou no perfodo 
da deSova nos lagos, açudes, reservatórios, lagoas e mar 
territorial. 

A este tipo de infração o projeto prevê pena de multa 
ci;>m suspensão da atividade piscosa. quando se tratar de 
pescador profissional ou de empresa que explore a pesca; 
e ao amador, ~ue faz da pesca simples lazer, que cometer 
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esse tipo de infrãç11o o projeto prevê perià -de multa e per~ 
da dos instrumentos ejou equipamentos por ele usados 
na pescaria. 

Â infraçào grave ou gravíssima, prafícada por pesca~ 
dor, tais como dizimação ou extermfnio de peixes, causa
dos direta QU indirctamente, pelo emprego de agrotóxi
cos -ou outras substâncias químicas, hervas, explosivos, 
etc., uso de instrumentos ou artefatos proibidos, como 
malhas interceptando correnteza de rios, tarrafas e ou
tros não permitidos, o projeto prevê penas de reclusão de 
um a três anos e de dois a cinco anos, respectivamente, 

E, por último, se o infrator for extrangeiro, à pena de 
reclusão prevista no projeto, aduz-se a de expulsão do 
País, em seguida ao cumprimento da pena de reclusão a 
que for condenado. 

Com estas co_nSideraci"ões, submeto à alta apreciação 
dos meus pares no Congresso Nacíõnal, o presente pro
jeto de lei alterando a redação de dispositivos da Lei n\" 
5.197, de 3 de janeiro d~ l968, de Proteçào à Fauna; e dá 
outras providências, que enriquecldo pelos doutos suph!
mentos dos eminentes senhores Senadores e Deputados, 
atenderá aos reclamos da sociedade e resultará em gran
des benefícios ao nosso povo, à nossa Pátria e à própria 
humanidade. 

Sala das Sessões, 24 de abríl de 1986.- José Fragelli 
- Mário Maia - Ivan Bonato -Fernando Henrique 
Cardoso- NhaldO MachadO- Jorge- Kalume- Mar
tins Filho - Humberto Lucena - Josê Lins - Hchidio 
Nunes - Gabriel Hermes - Odacir Soares - Hélio 
Guciros - Luiz Cavalcante - J a mil Haddad. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LE[ N' 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a protcção à fauna e- dá outras provi
dências. 

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de 
peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. _ O transporte interestadual e para o Exte
rior, de animais silvestres, lepidópteros, e outros insetos 
e seus produtos, depende de guia de trânsitO, fornecida 
pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o mate
rial consignado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas 
mediante pagamento de uma taxa anual equivalente a 
um décimo de salário mínimo mensal. __ _ 

Parágrafo único. Os- turistas pagarão uma taxa equi
valente a um salário mínimo menSal, e a licença serâ váli
da por 30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou juríaiC3.s, a 
que se refere o artigo 16, será feito mediante o pagamen
to de uma taxa equivalente a meio salário mínimo men
sal. 

Parágrafo único. As pessoas TISicas ou Jui'fdiCas de 
que trata este artigo, pagarão, a título de licença, uma 
taxa anual para as diferentes, formas de comércio até o 
limite de um salário mínimo mensaL 

Art. 22. O registrO de clubes ou sociedades amado
ristas, de que trata o artigo 11, será concedido mediante 
pagamento de_uma taxa equivalente a meio salário míni
mo mensal. 

Parágrafo único~- As licenças de trânsito com arma 
de caça e de..esporte, referidas no artigo 12, estai'3.o sujei
tas ao pagamento-de uma taxa anual equivalente a um 
vigésimo do salário mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-á, com -a cobrança da taxa equiva
lente a dois décimos do salário míriimo mensal, o regis
tro dos criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registro e taxas 
previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do Brasil 
S.A., em conta especial, a credito do Fundo Federal 
Agropccuário, sob o títulq,"Recursos da Fauna". 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão 
executivo específico, do Ministério dâ AgriCultura, ou 
em convênio com os Estados e Muiüclpíos, a aPliCação 
das normas desta Lei, podendo, para tanto, criar os ser-
viços indispensáveis. - . 

Parágrafo Unico: A fiscalização da caça pelos órgãos 
especializados não exclui a ação da autoridade policial 
ou das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fis
calízação da caça, são equiparados aos agentes_de segu
rança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U)-

Art. 27. Constituem contravenções penais, puníveis 
com três meses a um ano de prisão simples ou multa de 
uma a dez vezes o salário mínimo mensal do lugar e da 
data da infração, ou amba~> as penas comulativamente, 
violar os artigos 19 e seus§ 29, 39, 49, 89 e suas alíneas a, b 
e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, i, j, 1, em, 13 e seu 
parágrafo único, 14 § 39, 17, 18 e 19. 

Aft. 28. Além das contravenções estabelecidas no 
artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre con
travenções e crimes previstos no Código Penal e nas de
mais leis, com as penalidad_es neles c_ontidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena, 
afora aquel:ds constantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infrru;;ão em per(odo defeso à caça ou du--
rante a noite;.. 

b) empregar fraude ou abuso de confiança;-
c) aproveitar indevi_damente licença de autoridade~ 
d) incidir_ a infração sobre animaiS- silvestres e _seu-S 

produtos oriundos de áreas onde a caça é proibida. 
Art. 30. As penalidades incidirão soPre os autores, 

sejam eles: 
a) dircto; 
b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, admi

nistradores, diretores, promitentes compradores ou pro
prietários das áreas, desde que praticada por prepostos 
ou subordinados e no interesse dos proponentes ou dos 
superiores hierárquicos; 

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem 
na prática do ato ilegal, ou que cometerem abusos do po
der. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâ
neaçpelo mesmo fato, iniciadas por várias a-ufOi"idades, 
o Juiz reunirá os processos na jurisdição em que se flr
mar a cOmpetência.__ 

Art. 3 I. A ação penal independe de queixa, mesmo 
em se tratan<;to de lesão em propriedade privada, quando 
os bens atingidos são animais silvestres e seus produtos, 
instrumentos de trabalho, documentos e atos relaciona
dos com a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

Art. 32. São autoridades competentes para instau
rar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar au
tos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos ca
sos de- crimes ou de contravenções previstas nesta Lei ou 
em Outras leis que tenham Por objeto os animais silves
tres, seus produtos, instrumentOs e documentos relacio
nados _com os mesmos, as indicadas no Código de Pro-
cessO -Penal. -

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos de 
caça e os instrumentos ·utilizados na infracão e se, por 
sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o in
quérito, serão entregues ao deposüáiío público local, se 
houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. 

Parágrafo único. Em se trat<~:ildo de produtos perecí
Veis, poderão ser os mesmos doados às instituições 
cienHficas, hospitais e casas de ca·ridade mais próximos. 

Art. 34. O processo das contravenções obedecerá ao 
rito sumário da _Lei n9 1.508, de 19 de dezembro de 1951. 

{Às Comfssõ~s de Constituição e Justiça e de Agri
cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os projetas 
serão publica.dos e remetidos às Comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Odacir Soares - Carlos Alberto - Aderbal Jurema 

--- Guilherme Palmeira - Alfredo Campos. 

Ú SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esl.ã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lt':i da 
Câmara n"' 104, de 1979 (n9 3.923/77, na Casa de o

-rigeTri)~ que especifica concfiÇões para inscrição e re-
-gistro de embarcações, tendo_ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' [75, de 1981, 
da Comissão 

-_de Transportes, Comunicacões e Obras Públi
cas 

Sobre _a .mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. !<:>
Secretário. 
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É lido_ e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
n' 69, de 1986 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter· 
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n"' 104, de 1979, a fim de ser feita na sessão de 
9 de maio próxiino. 

Sala das Sessões, cm 24 de abril de I 986. - Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
r_equerimento, a matéri;;t sairá da Ordem do Dia, para a 
ela r_etornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 109, de 1979 (n9 4.052/77, na Casa de 
origem), que dispõf: sobre a proibição dO fabrico e 
da venda de medicamentos e insumos farmacêutí· 
cos, cuja venda tenha sido interditada no país de 
origem da fórmula, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 129 e 
130, de 1981, das Comissões: 

::....de Saúde; e 
- de Economia. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. (9. 
SecretáriO. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS (de plenário) 
Ao Projeto de Lei da Câmara 

N.0 109,- de 1979 

EMENDA N.0 1 

De-.se ao Art. 1.0 do Projeto a .seguinte 
redação: 

"Ait. 1.0 (Ã') medicamentos, as -dro
gas, o-.s insumoo farmacêuticos e corre
latos definidos na Lei n.0 5.991, de 17 
de dezembro de 1973, bem c'Omo os pro
dutos de higiene1 os cosméticos, perfu
mes, saneantes domissanitárlos, produ_
tos destinados à_ carreção estética, lnse
tlcldas, corantes e herbicidas cuja li
cença de fabricar!;ão ou v.enda tenha 
sido. suspensa no pais de origem da 
fónnula, ·:em decorrência de comprova
doo efeito.s nocl\-o.s à saúde ou ao melo 
~ambiente, terão automaticamente sus
pensas sua fabricação e sua comercia
lização em território nacional. 

Justificação 
A redação que propomos para o referido 

artigo v.lsa dar ao projeto aplicabilidade 
mais racional, uma vez que os mo ti vos que 
levaram à suspensão do. u.so de detenninado 
produto no pais de origem pOdem não ter 
sido por nocividade ao ser humano ou ao 
meio ~mblente, e sim outros, tais como de 
ordem econômica ou até comerciais. 

Sala das Sessões, 24 de a·bril de 191!6. -
Alfredo Campos. 

EMENDA N.0 2 

Inclua-se o seguinte artigo terceiro, re
numerando-se os demais: 

"Art. 3.0 Nos processos de l!cenela
mento para a fabricação dos produtos 
mencionados no art. -l.o desta lei, deve
rá constar obrigatoriamente declara
·ção do fabricante de que o :produto que 
pretende produzir no Pals não sofre 
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qualquer restrição de 1abrleação no iMÚ5 
de origem da fõrm ula.,. 

.Justi!lcaçiio 

Pretendemos,- oom a Emenda em epigrafe, 
aperfeiçoar a propo.sta do Deputado Gérson 
camata, a flm de que, nos processos de 
llcenc!amento de produção dos a.rtlgos men-· 
ciona.dos, haja declaração expressa de que 
os mesmos não sofrem qualquer restrição 
de fabrica~ão nos pa!ses de origem da fór
mula. 

Tal procedimento, sem dúvida, evitará a 
Introdução, em no.sso Pais, de produtos ba
nidos em seus pa!ses de origem. 

Sala das Sessõe3, 24 de abril de 1986. -
Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ~-~m discus
são o projeto e as EmendaS n9s I e 2 de Pleo_ái"io.(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a díscus
são. 

A matéria irâ à ComiSsão de Constity_i_ç~o e JUstiça 
para exame do projeto e das emendas, e às demais Co
missões constantes do despacho iniCial para exame das 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 93, de 1980 (1W 1.515/79, na Casa de ori
gem), que dispõe sobre incentivos à produção de ál
cool_~ determina _outras prÇ)v:_idências, tendo 

PARECERES sob n's 721 a 724, de 1985, das 
Comissões: _ 

-de Minas c En-ergia, favorável; 
-de Agri~;:ultura, favorável; 
-de Economia, favorável, nos termos de substi~ 

tutivo que ofe-rec_e; e-
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali

dade e juiídicida,âe do substitutivo da Comjssão Qe 
Economia. 

Em diScussão-o proJeto e <>:Substitutivo. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerr-o a discus~ 

são. 
Ein votação o Substitutivo, que tem preferêncía regi.

mentaL 
Os S.rs. Senadores que-O-aprovam queiram E_errilanecer 

sentados. (Pausa.) ___ ----
Está aprovado_. 
Aprovado _o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria ír-áà Coniissão de Reclaçã_9, a fim de ser re-

digido o vencido para o turno suplementar, -

Ê o seguinte o substitu-tivo aprovado. 

EMENDA N• I-CE 

(Substitutivo) 

Dispõe sobre incentivos à produtão de álcool e de
termina outras providências. 

O Congresso NaciQnal óecreta: 

Art. !I' t li~·re a compra de equipamentos, a cons
trução e a instalação de minidestilarias localizadas em 
áreas do territóriO nàcióilal não tfadiciôtJ.áis cfe -prO
dução de açúcar e álcool e a plantação de cãna necessária 
ao seu ab.ast~,..-cimcnto. 

§ !<? São cO~siderUdas mini,d_e_~_tilartas as""'IOstalaçõ_es 
para produção de álcool de até mil litroS/dia: 

§ 2~ São consideradas regiões não tradLcionais de 
produção de açúcar c ª-lcopl os EstacJ.Qs .on~,e a produção 
é inferior ao consumoe----;-nesses Estados, aquelas qué dis
tem m<.tis de 40km de. fábrícas de açúcar ejou álcoo\.já 
Instaladas e com capacidade de esmagamentºstiário su
perior a 50.0 toneladas. 

Art, "2<? As-minidestilariãs- Poderão- fafiriCar álcool, 
desde que _ob~ervadas as precauções e os pa4rões téCni~ 
cos para sua produção estabelecidas pelo Iiistituto do 
Açúcar e do Álcool. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sçção II) 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto 
neste artigo o produtor dará ciêt1cia, para fins de regis
tro, à prefeitura lo~al e à coletoria federal do município. 

Art. Jl' A Limão concederá incentivos fiscais para 
apoiar e facilitar a implantação das minidestilarias refe~ 
ridas nos artigos I<? e 2<r desta lei. 

Art. 4" E livre às minidesti!arias utilizar o álcool de 
sua produção para consumo próprio como·combustive1, 
bem como negociá~fo paru o mesmo fim ou fim índus
tiial, nas regiões onde os órgãos oficialmente_ autoriza
dos não recolht!rem e comprarem a produção. 

§ 11' A venda direta fica também autorizada do mon
tunt~ da produção que exceder a acumulação do-estoque 
supCrior a um mês de produção. 

9 2<:> O Poder, Executivo através de verificações pe
riódicas, atestará se Q pr<Jduto atende às especificações 
técnicas exigidas, liberando o certificado de_comerciali~ 
zaçào. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de s.ua publi
cação. 

Art. 5<:> Revogam-se as disposições em cq!:J-trâ!:_io. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 4: 

Discussão, em turno único, ~do Projeto de Lei da 
Câmam n? 95 de 1980 (n~" 3.308}77, na casa de o ri-_ 
gem), que itlstitu1 o "Dia Nacional da Poesia", ten~ 
do 

PARECERES, sob n9s 181 e 182, de 1984, das 
Comissões: 

- -de Educação e Cultura, fqvorãvel, nos termos 
do :>ubstitutivo que oferece; e 

- de Constituicão e Justiça, pela constitucionali~ 
- dade e juridicidade do substitutivo da Comissão de 

Educacãc- e Cultura: 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa,) 
Não havendo quem peço a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação o substitutivo, que tem preFerência regi~ 

mentaL 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

-sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. A 

matéria irá à Comissão de Redução, a fim de-ser redigido 
o v~J?-cido para o turno_ suplementar. 

t o ~eg~inte o substitul.vo uPro•mdo: 

EMENDA N• l·CEC 
(Substitutivo) 

Dê-se ao Projeto a seiuinte r_eda!;ão~-

~•Art. I~ F:~cª ___ LriStTI.iiídO .:o Dia- N"ádonal da 
Poesia. que será'comernorado.no dia 20 de out1ibro 
de- cada ano." 

Art. 29- Esta lei entrará e:m vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<? Revogam-se as -disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDE~T~ (~artiJ1S Filho) - Ite-m 5: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n" 196, de 1984 (n'~ 2.736/83, na Casa de o~ 
rigem), que dispõe sobre a alienação de imóveis per~ 
ten~entes aos municípios, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.215 e 
1.216, de 1985 das Comissões: 

-de Constituição e Justica; e-
- de Municípios. 

SObie -a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l'i'~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o -S.egllillte 
REQUERIMENTO 

N• 70, de 1986 

NoS termos -dõ afC3lO, alíne;1,. ''c", do Ri!gimento ln, 
terno, requeiro adiamento -da discuss~o do ProjetO: de 
Lei da Câmara ri9 196, de 1984, a fim de ser feita na ses~ 
são de 9 de, maio próx.imo. 

Sala das Sessões, 24 de abril de.l986. -=·Alfredo Cam .. 
pos~ 

Abril de 1986 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, a matéria sairá da Ordem do Dia, para a 
ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 17l,.de 1985 (n'i' 4.971(85, na Casa d"e 
origem); de iniciativa dó Senhor Presidente da Re
pública, que autoriza a doação, ao Clube dos Previ
denciãrios de Brasília, de terreno do Instituto de 
Administração Financeira da Previdência e Assis
tência So~al- lAPAS, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's. 264 e 
265, de 1986, das Comi_$Sões: 

- de Lcgislaç;ão Social; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 171, de 1985 

(NI' 4.971/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a doação, ao Clube dos Prevldenciários 
de Brasília, de terreno do Instituto de Administraciio 
Fina-nceira da Previdência e Assistência Social- lA-
PAS. . - -

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 11' Fica o Instituto de Administração financeira 
, da Previdência e Assistência Social- IA? AS autorizado 

a·doar, ao Clube dos Previdenciários de Brasilia, a área 
de 23.908,8"0m2 (vinte e três mil, novecentos e oito metros 
quadrados e oitenta decímefros quadrados), situada en
tre as Quadras 712/912- Habitacional Individual Ge
minada Sul- HIGS, na cidade de. Brasília, Dis-trito Fe
deral. 

Art. 2'1 O terreno indicado no artigo anterior 
destina-se exclusivamente à sede social do Clube dos Pre
videnciáríos de: Brasílla. 

Art. 3<:> A presente doação tornar-se-á nula, sem· di· 
felt6 a qualquer indenização, inclusive, por benfeitorias 
ou obi-as em geral realizadas, se ao imóvel, no todo ou 

--em parte, for dada destinação diversa da-prevista no arti· 
- go anterior ou ainda, se houver inadimplemento de cláu· 

sula do contrato a ser lavrado. 
Art. 4'-' Esta lei entra em vigor na data de_ sua publi

cação. 
Art. 51' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
·senado- nq 246, de 1985-DF, alterando a Lei n'i' 
7.289, de 18 de dezembro de 1984, que_,"dispõe 
sobre o Estatuto dos Policiais~ Militares da PoUcia 
Militar do Distrito Federal, e dâ outras providên
cias", tendo 

PARECERES, sob nos 114 e 115, de !986, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e ju,ridicidade, nos termos de substitutivo que 
oferece; e 

-do Distrito Federal, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto-e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

-são. 
Em votação o substitutivo, que tern preferência regi~ 

meril:a1. 
Os Srs. Senadores que_ aprovam o substitutivo quei~ 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o PrOJeto. 
A matériã: irá à Corriissãó-óeReoã.Ção, a fim de ser re

digido o vencido para turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado. 

EMENDA N• 1 - CCJ 

(Substitutivo) 

Altera a Lei n9 7.289, de 18 de dezembro de 1984, 
que "dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares 
da Polícia Militar do D~trito Federal, e dá outras 
providências". 

O Senado Fedúai decreta: 
Art. l~' Os arts. 69, I, do§ 19, do art. 51, I, do§ {9 do 

art. 53, art. 61, 11 c IV .do art. 92, §§ J9, 29, 31' e.4~' do art. 
122, art. 126 c o art. 118, pas.~am a vigorar com as se· 
guintes redações: 

"Art. 6~' São equiValentes as expressões «na 
ativa", "da ativa", "em serviço atiVci", "erii siTViÇo 
na ativa", "em serviço", "em atividade" e "em ati
vidade policial militar", conferidas aos policia'is
militares do desempenho de cargo, comissão, encar
go, incumbência ou missão, serviço ou exercício de 
função policial militar ou consideradas de natureza 
policial-militar, nas OrganiZaçôeS Potíciats: 
Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, 
bem como cm outros órgãos do Governo do Disfff-
to Federal ou da União, qUando previstos-erii lei ou 
regulamento." 

"Art. 51. ...... ~~ -~ ..... _ ............ --..-..-

§ I• ....................... _,, ......... .. 
I- em 15 (quin-ze) dias corridos, a contar do re

cebimento da comunicação ofiCial, qUanto :a-ãto que 
decorra de inclusão em quota compulsória ou de com-
posição de Quadro de Acesso; e -

11- •,,, • '·' •, .-,,,''-'',,O,, '-•-•O•••~• • .. ''"-

Ill- .......... -· ,,. ..................... . 
§ 2•- .......... ;._ .. c ...... c ...... -.... : .. . 

§ 3•- ... -- ......... ~ ...... ~ ........ " 
"Art. 53-~········"'-···~-~--~··-~~··.....____-

DIÁR-IO DO CONGRESSO N ACIONAt (Seção II) 

§ 29 O número de vagas para promoção Õbriga
tória em cada ano (ano ou anos-base), para determi
nado posto ou graduação, será fixado até o dia 15 
(quinze) de janeiro do ano seguinte ao ano-base 
considerado (ano anterior), por ato do 
Comandante-GeraL 

§ J9 As frações que resultarem da aplicação das 
proporções estabelecidas neste artigo serão adicio
nadas cumulativamente, aos cálculos corresponden
tes aos anos seguintes até completar-se pelo menos I 
(um) inteiro, que,_então, será computado para ob
tenção de uma vaga para promoção obrigatória. 

§ 4<:~ As vagas serão consideradas abe_rtas de 
acordo com o estabelecido em leis e regulamentos. 

§ 59 Para_assegurar o número fixado de vagas à 
promoção obrigatória, anualmente, na forma esta
b_elecida no caput deste artigo, quando este número 
não __ tenha: sido alcançadO com as vagaS ocorridas 
. durante o ano considerido ano-base, deverá ser 
ãpiicada uma quota, integrada de tantos policiais 
militares quantos forem necessários, que: coinpulso
riamente serão transferidos para a inatividade, _de 
maneira a possibilitar as promorções determinadas. 

§ 6~ __ A indicação de policiais militares dos pos
tos constantes neste artigo, para integrarem a qliota 
compulsória, referida no parágrafo anterior, o_bede-
cerá. às seguintes prescrições básicas: --

1- inicialmente, serão apreciadOs os requeri
mentos apresentados pelos oficiais da ativa que, 
contando mais de 25 (vinte e cinco) anos de serviço, 
requeiram sua iilclusão na quota compulsória, 
dando-se por prioridade, em cada posto, aos mais 
idoso~ 

11- se o número de oficiais voluntários na for
- ma do item I, na atingir o total de vagas da quota fi

xada em cada posto, esse total será completado, ex 
officio, pelos oficiais que: 

a) contarem, no mínimo, 30 (trinta) anos de ser
viço; 

b) possuírem interstício para promoção, quando 
for o caso; 

-~,-:c) es.tiverem compreendidos nos limites quanti
tativos de antigilidã.de que definem a faixa dos que 

--=-concorrem à constituição dos quadros de acesso por 
antigUidade ou merecimento; 

· '· · .-. · · · · · · ~ · -.__, .... ~--- ·- ·- •··• • -- ~---·~'" '""" d) ainda que não concorrendo à consti_tuição dos 
§ 19

- •• ~-;-. --;--;; • • -~- • • -·-~ ~- ·, .-. - • - • • ·-~ ...... -.--.. ~---~ ---~quadros de acesso por antigUidade ou merecimento, 
1~- vencimentos, constituídos de soldo e grat1fi- estiverem compreendidos nos lirriites quantitativos 

caçoes; e de antigUidade estabelecidos para a organizaçao dos 

i:~j ~ _; S> :·:::~-; Lltit=~;~~~ - ~1~}H1~l~iJ;,~~ff:~J2~~~~:;;;.;~:~;~; 
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- • • ,-; • • •·• • • • • • • • • • • • • --~-~ • • • • ·~- • • " i?e~tno estando compreen~ido~ nos limites quanti-
. :'-r:. 61. A fi~ de m~n!_~r a rcnov_ação_, o tãtivos de antiguidade estabelecidos para a organi-

equdtbno e rcgulandade de _acess~ nos d1ferent;s zação dos referidos quadros, por não possuíre~ ou 
quadro_s, haverá anual e obngato_r_l_~~en~e -~m nu- requisitos exigidos na legislação específica ou pecu-
mer_o f1~ad.o de vagas à promoção, nas propo~es liar para promoção, res~alvadaª incapacidade tisica 
aba1xo mdtcadas: até 6 (seis) meses contínuos ou 12 (doze) meses des-

1- Coronel PM contínuos· 
a) quando, nos quadros, houver até 7 (sete) ofi~ ' 

ciais, 1 (uma) por ano; e ~ os de menor merecímento, a ser apreciado 
b) quando, nos quadros, houver 8 (oito) ou mais pelo órgão competente da Polícia Militar, em igual~ 

ofiCias, l/4 (um quarto) dos tespectivos quadros dade de merecimento, os de mais idade e, em caso 
por ano. da mesma idade, os mais m_odernos; 

II- Tencnte·Coronel PM 3~> os que, integrandO os quadroS de acesso por 
a) quando, nos quadros houver até 3 (três) ofi- merecimento, tenham sido preteridos por mais mo· 

ciais; l (uma) de dois em doís anos; dernosf 
b) quando nos, quadros, houver de 4 (quatro) a 49 forem os de mais idade e, no caso de mesma 

23 (vinte c três) oficiais, 1/6 (um sexto) dos respecti- idade, os mais modernos. 
vos quadros por ano; c § 79 As vagas decorrentes da aplicação direta 

c) quando, nos quadros, houver 24 (Vinte-e qua- da quota compulsória e as resultantes das pro-
tro) ou mais oficiais, 1/8 (wn oitavo) dos respecti- moçôes efetivad_as nos diversos post9s -~m face da-
vos quadros, por ano. qucla aplicação inicial, não serão preenchidas por 

III -Oficíaís dOs quadros d~ que trS.ta a letra c, oficiais excedentes ou agregados que reverterem cm 
item r, do artigo 92:___ -- virtude de haverem cessado as causas de ag~ção. 

a) quando, dos quadros, houver até 7 (sete) o fi~- § 89 As quotas compulsórias só serão aplicadas 
ciais, I (uma) por ano; e - - quando hoUver,-- no posto imediatamente abaixo, 

b) quando, nos quadros, houver 8 (oito) ou mais oficiais que satisfaçam as condições de acesso. 
oficiais, l/5 (um quinto) dos respectivos quadros, § 99 O Governador do Dísfrito Federal regula-
por ano. mentarã a quota compulsória, em 60 (sessenta) dias 

§ I 'i' Para determinação do número de policiais- _!!.pós a publicação desta lei, estabelecendo os cri-
militares de um quadro, devem ser considerados os têrios e demais normas necessárias ao cumprimentO 
em efetivo serviço, os agregados e excedentes. deste artigo." 
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"Art. 92. 

I- ............... ~ ....... ,., ......... -.. -
•) ..................................... . 
b) ............................... . 
c) ....................... _, __ ~-·-
d) ..................... ~ ........... ___ _ 
JJ- atingir, o Coronel PM, 6 (seis) anos de per· 

manência no posto, desde que conte, no mínimo, -30 
- {t6Tlta) afios de serviço; 

Ill- .................................. .. 
IV- atingir, o Oficial Intermediário, 6 (scis) 

anos de permanência no posto, quando este for o úl
timo da hierar(juia de seu quadro, desde que conte, 
no mínimo, 30 (trinta) anos de serviço; --

V-.... . .......................... .. 
VI-...... . ............. .. 

-VIl- .................................. . 
VIII- ... ~ ............................ ~ . 
IX- ................................ _., .. 
X- ................................... " 
"Art. 122 ..• -.. ~ .....•.. ,-.•••..•• -- •• ......-••• 

1- .............. .. ................ .. 
11- .................................... . 
III-..... .. ......................... . 
IV- .................................... .. 
V- ............................ ~ ... , .... . 
§- {9 Os acréscímos a que se referem os itens I, 

- II, III, IV e V deste artigo serão compui8.dõs somen
te no momento da passagem do policial-militar à si
tuação de inatividade e, nessa situação, para todos 
os efeitos legais, inclusive quanto à percepção defi
nítiva da_gratificação de tempo de serviço. 

§ 29 O disposto no item III deste artigo aplicar
se-á nas mesmas condições e na forma da legislação 
específica ou peculiar, aos possuidores de curso uni
vers:tário, reconhecido oficialmente, que venham a 
sei: aproveitados como Oficiais da Polícia Militar, 
desde que esse curso seja requisito para ·seU aprovei~ 
tamento. 

- - § J9 Não _ê cbmputãvel, para efeito algum, sal.:: 
v o pãra fins de- indicação para quota compulsória, o 
lempo: 

J_- que ultrapassar de I (urn) ano, contínuo ou 
não; em licença para tratamento de saúde de pessoa 
da família; 

H -Passado em licença para tratar de interesse 
particular; 

III- passado como desertor; 
IV- deeorrido em cumprimento de pena de sus

pensão do exercício do posto, graduação, cargo ou 
f4nção por sentença transitada em jUlgado; e 

V- decorrido em cumprimento de pena restriti
va da liberdade, por sentença transitada em julgado, 
desde que não tenha sido concedida suspensão con
dicional da pena, quando, então, o tempo que exce
der ao período da pena serã computado para todos 
õS efeitos, caso as condições estipuladas na sentença 
não o impeçam." 

"Art. 126. Uma vez computado o tempo de 
efetivo serviço e seus acréscimos, PrevistoS nos arti
gt?s 121 e 122 e no momento da passagem do 
policia!-militar à situações de inatividade, pelos 
itens I, II, IV, V, XI e XII do artigo 92 e nos itens IT 
e III do artigo 94, a fração de tempo igual ou supe
rior a ISO (cento e oitenta) dias será considerada 
como l (um) ano para os efeitos legais." 

"Art. 128. A data-limite para a contagem dos 
anos de serviço, para a inatividade, será a: da publi
_cação_ cm órgão ofi_~ial do Gover_no do Distrito Fe
deral ou em Boletim da Corporação, ·do ato oficial 
de exclusão do serviço ati v o por transferência para a 

__ reserva remunerada da Polícia Militar o_u reforma, 
considerada sempre a primeira publieação oficial. 

§ ]9 A publicar.;ãO do ato oficial de exclusão do 
serviço ativo d__o policial-militar deverá ser efetivada 
ein até 6 (seis) meses após ter sido enquadrado ern 
qualquer um dos itens do artigo 87, ressalvado o 
disposto_ no§ I~' do artigo 115 ou§ }9do artigo 117 
des.ta lei. 

§ 2<:> Ultrapassado o prazo a que se refere o pa
rágrafo anterior, deix~rá _o policial~militar de contar 

_ t_eropo de serviço, para fins de transferência para a 
inatividade.. 
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§ 39 o-desligamento do policial-militãr serâ fei
to após a publicação no Diário Oficial do Distrito 
Federal ou em Boletim da Corporação, do at_o ofi
cial correspondente, e não poderá exceder de 45 
(quarenta e cinco) dias da ~data da primeira publi
cação oficial."-

Art. 2~> __ A_Lç_i n~>_7,289, dÇls--de deze-m_br~:ui~l984, 
passa a vigorar com u inclusão dos _§eiU.intes disPàsiti
vos~ 

"Art. 37. 

§ !I' Para o provimento do cargo de Coman
dante de Org;.mizaçãa Policial Milítar Independen
te, cujo comanQQ seja privativo do oficíal do posto 
de capitão PM, soml!nte poderá ser designado ofi
cial possuidor de Curso de Aperfeiçoamento _de Ofi
ciais. 

§ 2'>' - E o Governo do Distrito Federa_} obriga
do, no prazo de 5 (cirrco) anos, a proceQ_er à criação 
da Acadeotia de Polícia Mititar, onde fUncion,arão, 
regularmente, os cursos de Fofmaçãode Qficiàis, de 
AperfelçOãni.érltó de Oficiais e Superior de PC?lícia." 

"Art._ 50. ······~·· .. ·~"'--··~··-····-·~ ... ~--•.-.·~-

I- .......... , .............. ,., _____ ., .. 
II -a percepção de remuneração corresponden· 

te ao grau herár(juí6-o superior ou- melhoria dela 
quando, ao ser tram~fcddo para ·a iriátividade, con
tar mais de 30 (tririfal_anos -de serviço; 

III- a remuneração integral do posto-o"~_ gra~ 
duação quando não I.!Ontando 30 (trinta) anos de 
serviço for transferido para a reserva remun~rada ex 
oficio; por ter atingido a idade limite de_J:lermanén
cia _cm atividadc no posto ou graduação ou ter sido 
abrangido pela quota compulsória;- -

IV- ........... ~-····-·--·~~-·-
s) a transferência a pedido para a inati~idade. 
§ 1' .... """"'""·""'"""""""'""'"" 
1- o oficial que contar mais de 30 (tri"~fãJ anos 

de serviço, após o ingresso na inativídade, terâ seus 
proventos calculados sobre o_ soldo corresp~mdente 
ao posto imediato, se na Corporação eXistir posto 
superior ao seu, -mesmo que-de outro Quadro; se 
ocupante do último posto da hierarquia Policial Mi
litar, terá os seus proventos calculados sobre o soldo 
de seu próprio po-sto, acrescido de percentual fixado 
em legislação específica ou peculiar;· ---- -

H- os Silbtenentes, quando transferidos para a 
inatividade, terão s~us proventos calculados s,obre o 
soldo correspondente ao de Segundolenente, desde 
que contem mais de 30 (trinta) anos de ·s:C_rviçÕ; e 

UI- os demais Praças que contem mais de 30 
(trinta) anos de serviço, ao serem transferi9os para a 
[natividade, terão seus-proventos calculad_os_s_o_br_e o 
soldo correspondente à graduação imediatamenté 
superior." 

"Art. 60 .......... _ .. ,.~--,····~~~--~··· 

§i' ............. _ ........... "--~-·~" 
§ 2' .................................. . 
§ _39 As promoções serão efe_t1,1adas pelos cri

térios de antigUid<!de e merecimento, ou ainda, por 
bravura e post mortem. 

§ 49 Em casos extraordiná_rios, poderá haver 
promoção em ressarcimento' de pretenÇão, ffidepen-
dente de vagas. __ _ 

§ 59 A promoção de polícial-militar"Iiita -e-m 
ressarcimento de preterição serã efetuada segundo 
os critérioS de antigUidade e merecimento, receben
do ele o número que lhe competii-riã escala hierár
quia como se houvesse sido promovido, na época 
devida, pelo critério que ora é feita sua promoção." 

"Art. 89. O policial-militar da ativa, enquadraM 
do em um dos itens I, II e V do artigo 87, desta lei, 
ou demissionárío a pedido, serã movimentado da 
Organização Policial-Militar em que serve, passan
do à disposição do órgão encarregado ·ç~e- pessoal até
ser desligado da Polícia Militar." __ ~ 

"Art. 90. A passagem do policial-militar para 
a i natividade. mediante transferência para a reserva 
remunerada, efctuar-seMá: 
I- a pedido; ou 
II -ex offido." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

··Art. 91. A transferência-a pedido, para are
~_erva, será- c~ncedi~a ao policial-niilitar que a re
que_r~r. desde q-ue ·conte no iníi1imó 30 (trfnlã} anos 
de serviço. 

§ I" ó o~ficial -da ativa--pode pleitear transferên~ 
_ cia para a reserva remunerada mediante inclusão 

voluntária ná quota compulsória. 
§ 2? É facliltàdo aoCoronel PM exonerado ou 

demitido do cargo de Com::m~ante-Gerat da_Potícia 
Militar, requerer transferência para a reserva remu
nerada, a qu~t será efetivada com a remuneração in
!:~g_ral do posto, 4ua_ndo não coilfar (30T anos de ser-
_yiç_o. - -

o§- J? No caso dÕ policial~militar have_ndo reali-
2.:ado qualquer curso ou estágio de duração superior 
a 6 (seis) meseS; por" conta do Distrito Federal, no 
estrangeiro, sem ha-Ver decorrido 3 (três) ano_~_ de seu 
térriiino, a tranSferência para a resetva remunerada 
só será concedida mediante indenlzação de todas as 
despesas correspondentes à realização do refúido
estágio ou curso, inclusive as diferenças de venci
mentos, cabendo aos órgãos cOmPetentes da Potlcia 
Militar o cálculo da indenização, 

§ 4"' Não será concedida a transferência par~_a 
reserva remunerada, a pedido, ao policial-militar 
"que estiver: 

I- respondendo a inquérito ou processo em 
qualquer jurisdição; e 

11- cumprindo pena de qualquer natureza." 
"Ar L. 92. . ........• ~~ .. ·- ... · · · · · · • · · ·-- · 

I- .................. ---"·-·---: ...... : 
a) .......•....••....• -· .•. -· ...•... ~ ... ~ 
b) ....................... ,._ .......... _ ... . 
c) ............... , ..................... . 

d) ''"""'··-·-·--·---···---··-"""""" 
II- ......................... , ......... ,. 
It1- Contar o policial-militar 35 (trinta e cinco) 

anos de serviço; 
IV- .... : ............ -- .. ~---~-........ .. 
v- ......... -· __ ,, --·- .. "" ·-~-··-. -· -· .. . 
·VI- ................................... .. 
VIl- .................................. : .. _ 
VIII- ,,, .......... , ........... _ ........ . 
IX- ..................... _ ... _ .......... ---
X- ........................ _ ... _ ......... _-
XI- for o oficial abrangido pela quota compu!~ 

sória; e 
XII- for o praça abrangido pela quota compul

sória, na forma regulada em decreto pelo Governa-
dor do Distrito Federal. : 

§ 1? ..... ·--. + ••••••••••• ··-· •••••• ·-· •• 

~ 2' - ... -· -· ""'". --- ............ --- .. ". 
§)o .................................. . 

1- .... -· ...... ". ---· -·- ·-·-·---·- .. .. 
II- ................... _., .............. .. 
§ 49 ................•.•.• - .. -~ ..... . 
I- ...................... _ ................ , 
II- .................................. .. 
III- .............. _ ....... . 

- § 5~ -o·órgão encarregadO- de p~soal d~ Polícia 
Militar deverá e:ncaminhar para a Junta Médica da 
Corporação, para os exames médicos necesSários, 
os policiais-militares "'que serão enquadrados nos 
itens 1, It, IIt e IV deste artigo, 120 (cento e vinte) 
dias antes da data em que os mesmos serão transfe
ridos ex offício para a reserva remunerada." 

Art. 3"' As disposições desta lei não modificam, em 
ncl'lhuma hipótese, as situações constituídas anterior
mente à data de sua vigência. 

Art. 4<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 5<:> Revogam-se as disposições em contrário. 
-- --

O SR. PRESID~TE (Martins Fílho)- Item 8: 

Discus_são, em turno único, (apreciação prelimi
_nar da cOnstitucionalidade, nos termcis do art. 296 
do Regimento Interl}o), _do Proje~o de Lei do Sena

__ do n"' ~~ 1, de 1982--:- Complementar, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, qúê iii1i'Oduz alteração do 
dispositivo da Lei Complementar n<:> li, de 25 de 
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mn_iQ de 1971, que .trata da aposentadoria do traba
lhador rur_al, tendo 

PARECER, sob n<:> 32, de 1986, da Comissão 
-- dl:i- Constituiç-ão e Justiça, pela incOnstitucio

nalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à cons_t_itucionalidade. 
(Pausa.) 

Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Se_nadores que apr~vam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.). 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N• 211, de 1982 - Complementar 

ulntroduz alteração no dispositho da LC n9 11, de 
25 de maio de 1971, que trata da aposentadoria do 
trabalhador rural. •• 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1? O art. 49, caput da Lei Complementar n<:> 11, 
de 25 de maio de 1971, passa a vigorar com a seguinte re
dução: 

-· ·~_ArL 4_<:>_ A aposentad()ria por velhice corres-
_,_ponderá a uma prestação mensal eqUiValente ao 

maior salário" mfnimo vigente e setá deVida ao tra
balhador rural que t(v~r completaãO.sesSenta e cin· 
co (65) anos de idade ou trinta e cinco (35) anos de 
~tivid~dc r!lral." 

Ad. 2° Esta lei compleinC:ntar enlrará em vigor na 
data Oe sua publicação, sendo as despesas decorrentes de 
SUa :ifiliCação ·suportadas pelas receitas previstas no art. 
15 da LC n' II. de 25-5-1971. 

Ar[J-ç> Revoga"in-s~-. as disposições e~_contrãrio. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) -Item 9: 

Disçussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
Q.o Senado n"' lO, de !983, ct·e aufória: do ··senador 
Nelson Carneiro~ que modifica a redação do art. 69, 
caput, da Lei n~ 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
elevando de 10 para 50 o percentual nele previsto_ e 
referente à complementação do FGTS, a cargo da 
emr~esa, pela rescisão de contrato de trabalho sem 
justa causa, tendo 

PARECERES, sob n9s 736 e 737, de 1983, das 
Comissões: -. 

-de Constituição e Justiça, ·pela coriStituCionali
dade, juridicidade, e, no méritO, favorável; e 
~ :--~ de ~~g~_Siãção Social,_. (avorãVe!. - --

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peç-a a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
OS Srs.--senãdores que ó aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 10, de 1983 

Modifica a redação do art. 6"', caput, da Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, elevando de lO para 
50 o percentual nele previsto e referente à complemen
tação do FGTS, a cargo da ~mpresa, pela resdsào de 
contrato de trabalho sem justa causa. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1? O a.rt. 6"', caput, da Lei ntt 5.107, de 13 de_se

tem bro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 69 Ocorrendo rescisão dõ contrato de 
trabalho, por parte da empresa, sem justa causa, fi
·cará eSta obrigada a pagar dirctamente ao emprega
do optante os valores relativos ao-s depósitOs refe
rentes ao mês da rescisão e ao imediatamente ante-
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rior, que ainda não houver sido recolhido ao banc_o 
depositário, além da importância igual a cinqUenta 
por cento (:50%) desses valores _c do montante dos 
depósitos, da correção monetária e dos juros capita
lizados na sua c_onta vinculada, correspondentes ao 
período de trabalho na empresa. 

Art. 2~ .. Ê~~~-· id-~~i~;rã. ~~. ~ig·o·r· ~·a· 'd;t~. d~- ;~ 
publicação. : - o-

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário~. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 10: 

Discussã-o, Cm primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~> 26, de 1983, de autoria do Senhor Se
nador Nelson Carneiro, Que dá rloVli iedaÇãrJaáiS= 
positivo da Consolidação das Leis do Trabalho, ten
do 

PARECER, sob n~' 117, de 1985, da Comissã-o 
- de Constituição e JustJça, pela constitucional i~ 

dade e juddicidade, nos termos de substitutivo que 
apresenta. 

Em discussão o projeto e o substitutiv_o em primeiro 
turno. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis~us
são. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram-permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redução, a fim de serre-

digido o vencido para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

"Art. l~' O§ 2~0o art. 535 da Consolidaçào das Leis 
do Trabalho passa a vigorar com a seguinte redução: 

§ 2<? As confederações, formadas Por feOerações 
de sindicatos de empregados, terão a denominação 
de: Confcdert.U;?i_o dos__Irub_alhadores na Indústria; 
Confederação Nacional dos Trabalhadores no Co
mércio; ConJedcração Nadonal dos Trabalhadores 
cm Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos; Con
federação Nacional dos Trabalhadores em Trans
portes Terres_trcs: Confederação Nacional dos Tra
bullmdores em Comunicação e Publicidade; Confe
deraç1io Nnciomll dos Trabalhadores nas Empresas 
de Crédito: Confederação Nacional dos Trabalha~ 
dores em Estabelecimentos de Educação e CuiTtifa; 
e Confeder:Jção Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura." 

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam-se _as disposições em contrário~ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 11:-

Dis.cus~lio, cm primeiro turno (oprcciação preli
minar dujurtdicidade, nos termos do art. 296 do Re
gimento lnttino ), do Pr0jeto de Lei do Senado nço 
317, de 1980, de autoria do SenildOr Humberto Lu
cena, que modifica dispositivo da vigente CansoU
dação das Lei~ do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n~ 122, de 19-81;-aa--COmiSsào 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela injuridiCiC:f:l'de: 

Sobre a mesa, requerimento que s_erâ lido pelo Sr. JÇ>. 
Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 71, de 1986 

Nos termos do art. J !0. alínea b, do Reiimen"tO fiJ."(f:i
no. requeiro udiume-nto dJ. discussão do Projeto de Lei 
do Senado n<:> 317, de 19~C. a fim de que seja encaminha
do ao recxame da Comissão de Constituiçã.'O e Justiça. 

Sala das Sessôt:S,_ em 24 de abril de 1986. - Alfredo 
Campos. 
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O_SR~PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, a matéria sairá da Ordem do Dia, para o 
reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 12: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296, do Regimento I,nterno), do Projeto de Lei do 
Senado n~ 368, de 1981, de autoria do Senador Ite~:
mar Franco, que fixa como prioritárias para fins de 
desapropriação as áreas rurais que apresenta tensão 
social, tendo 

PARECER, sob n9 59, de 1985, da ComiSsão 
~-de ConstitUição e Justiça, pela inconstitucionalida-
~ . . 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionãlidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus
são. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
RejeiLUdo. 
O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 368, de 1981. 

Fixa como prioritárias para fins de desapropriação 
as áreas rurais que apresentam tensãO social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O artigo 20, da Lei n~' 4.504, de 30 de no

vembro de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20. O Poder Executivo promoverá a ime

diatu desapropriação das ãreas rurais que apresen
tam tensão social. 

Parágrafo único. Observado o disposto no ·•ca· 
pu!'', consideram-se prioritárias para fins de desa
propriação: 

J- as_ áreus nas quais os respectivos proprie
tários desenvolvam atividudes anti-sociais ou preda
tórias, re..:usando·se a respeitar a legislação traba
lhista O!J_ de conservação dos recursos naturais. 

II- os minifúndios e os latifúndios; 
III- as áreas já beneficiadas ou a serem benefi~ 

ciadas por obras públicas de vulto; 
IV.,...... as áreas destinadas a empreendimentos de 

colonização, quando estas não_ tiverem logrado alin
gir seus objetivos; 

V- as :;íreas que apresentem elevada incidência 
de arrendatários, p:.~rceiros e posseiros; 

VI --as terras cujo uso atual não seja, compro· 
vad:.~mente, através de estudos procedidõs pelo ór
gão competente, o adequado à sua vocação de uso 
económico". 

Art. 2'~ Considera-se área de tensão social para os 
fins da presente lei aquele onde haja dísput<J entre traba
lhadores e proprietários rurais, 

Art. Jl' As áreas dcsapropriadus serão preferencial
mente dístribuídus aos respectivos ocupantes segundo os 
critérios adotados pela Lei n"' 4.504, de 30 de novembro 
di! 1964 (Estatuto da Terra). _ 
--Art . .f.<;> As instituições dt!stinadas a manter a ordem 
e a segurunça intervirão nas áreas de tensão s~cial com o 
exclusivo fim de assegurar a ocupação pacífica p_elos tra-
balhadores rurais. __ __ ,--- ~ 

Art. 5<:> bta lei entra em. vigor na da1a de sua publi
c:H;ão. 

Art. 6" São revogadas as disp9siçôes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Volta--se à 
lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Uns, como 
Líder do PFL. 

O SR. JOS€ uNs (PFL- CE. Como Líder, pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)
Sr. PrCsidente c Srs. Senadores: 

Leio na_ _edição do Corr_~io_ ~raziliense do di<t 21 de 
abril "uma série de declarações_dadas pelo Sr. Davi Eme
rich__como sendo dos Ministros da Agricultura, e da Fa
zenda e do Planejamento. 
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Diz, Sr. Presidente, logo de início, à página 9, o Cor
reio Braziliense: 

Os Ministros da Agricultura. I ris Rezende, da Fa
zenda, Dilson Funaro, e da Seplan João Sayad, po
der~o ac_ertur definitívamente amanhã os termos do 
pacote agrícola, programado para ser lançado pelo 
Presidente José Sarney no final deste mês ou nas pri
meiras semanas de maio. No momento, apenas 
uma questão ainda é motivo de muita polêmica na 
área económica do Governo: a definição das taxas 
de juros c a possível indexação à OTN para contra
tos firmados por prazos superiores a 12 meses. 

Este ano o Ministro I ris Rezende pretende au
mentar decisivamente a úrea plantada em todo o 
Pu is - ele fala em um crescimento da ordem de 20 
p_or cento --:- e admite que os re_CJ.lrsos necessários 
pura os crédltos de c-usteio, investimentos e comer
cialização precisarão chegar a Cz$ 90 bilhões. O 
Governo, como admitem assessores do Ministro da 
Agricultum, ainda não tem uma noção exata de 
onde poderá sair tanto dinheiro, mas uma das fon
tes deverá ser o Banco Mundial. 

Ao que consta no Ministério da Agricultura, o 
Banco Mundial estaria disposto a repassar para 
Brasil cerca de 900 milhões de dólares, dos quais 450 · 
milhUes seriam usados exclusivamente para apli
cilções em i-nvestimentos no campo. Esta rubrica po
deria chegar u até 600 milhões, mas tudo dependeria 
dos projetas <l serem estabelecidos nas principais zo
nns de produção. Pura liberar e1:.tes recursos, entre· 
tanto, o Banco Mundial q ucr acertar as taxas de ju
ros. 

Taxas de juros, Sr. Presidente, a serem cobradas pelo 
Govemo brasileiro à agrjcultura brasileira. Notemos que 
o Banco Mundial pode cooperar, mas dentro das con
dições impostas por ele quanto às taxas de juros.-

Na última reunião do Conselho Monetário Na
cional o Ministério da Fazenda intencionava apre
sentar um voto estabelecendo as taxas de juros em 8 
por cento para o Nordeste, Vale do Jequitinhonha, 
e Espírito S;lnto, e de 10 por cento para o resto do 
País. No mesmo voto, todos os créditos de investi
mento, como permite o Artigo 7~ do Plano de Esta
bilização da Economia, passariam a ter a indexação 
da corrcçào da OTN. O Ministro da Agricultura 
reagiu: ele considerou a~ taxus excessivamente allas 
.:..:._(ris quer juros de 4 por cento para o Nordeste e 
de 8 por cento para o Centro~Sul- e a proposta da 
F:1Lenda precisou ser retirada de pnuta p<:~ra ser 
reestudad<t. 

Confurme asseguram alguns assessores cconômi
cos do ministro I ris Rczende, o Banco Mundial est<1 
dh:posto a realizar empréstimos para a agricultunt 

-dcsüe que sejam cobradas taxas ínternus de juros cm 
torno de 12 por cenfo, próxirnas-aaquefas determi
nadas pela instituição u nível mundial. O Bird não 
esturia disposto a alocar recursos subsidiados. 

O próprio Ministério da Agriculturajâ está com· 
preendendo q uc seria muito difícil para o Governo 
liberar recursos para custeio e investimento a taxas 
menores que as vigentes no processo de captação. 
Neste caso, <!S taxas deveriam seguir no mtnímo os 
padrões estipulados para a caderneta Je poupança 
tradicional- 6 por cento ao ano-, incluindo a va
riaç;lo da OTN. No máx.imo o GoVerno poderia ter 
uma política diferenciada para os pequenos e mé
dios produtores de alimentos, sempre tentando bus
car-recursos a custos reduzidos, ou via depósitos à 
vistas ou via deslocamentos de recursos de alguns 
programas sustentados hoje pelo Finsocial. 

Sr. Presidente, esta noticia que acabo de ler é realmen· 
te estranha,. porque fala cm 90 bilhôe.'> de cruzados como 
·:endo as necessidades d~ aplicação de crédito para a 
agricultUra brasileira, e em 900 milhões de dólares, que 
representariam um pouco mais de 12 bilhões de cruza
dos. Assim mesmo, essa participação do Banco Mundial 
condicionaria as· decisões elo Governo brasileiro sobre os 
juros aplicados à agricultura, 
~· prçsidente, çonsidero esta notícia realmente grave. 
E sabido que todos os países adiantados subsidiam a 

agricultura. Os mesmos Estados Unidos protegem-na de 
modo indiscutivcl e conscil.!lltc. e. desse modo, tornaram· 
na a maíl~próspcra e produtiva do mundo. Aliás, ali os 
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excedentes alimentareS são Qbjcto de orientad_a acão 
política. Ê através da superprodução de alimentos de 
uma agricultura que é visivelmente su_b_.s_idiada que o go~ 
verno americano faz do<lções a diversos países e à_ povos 
pobres, cm ações evidentemente de n~turezapolítica. No 
campo do investimento, basta lembrar _o que ftzeram os 
Estados Unidos no Valedp Tcnnessee, um Vale seco. Ali 
o governo americano aplicou rec~rsos em um amplo pia~ 
no de recuperação, construindo barragens, evidentemenw 
te sem cobrá-las dos empresários, e aplicando recursos a 
juros de 3% ao ano, com prazos de até 50 anos-, para a re
cuperação daquelas áreas. Isso, nos EstadOs Unidos. A 
Itália, por exemplo, oferece para a recuperação do Mez
zo Giorno, oriâC há áreas secas ou áreas pal~stres, pelo 
menos metade_ dos recursos a fu_ndo perdido e a outra 
metade subsidia~ em crédito de 30, 40 anos, a juros de 2% 
ou 3% ao ano. __ _ 

Não se trata de defender subsídios a qualquer título, 
mas de implantar um justo sistema d~ aPoio que reco
nheça as limitações do s.etor agrícola numa área onde 
essa atividade encontra-se ainda p_rofundamente desor
ganizada e carente dos mais elementares s~_ryiços. 

De um modo geral, é contraproducente eliminar os 
poucos subsídios que sempre lhe foram dados, antes que 
tenhamos um sistema de seguros, de preços e de canais 
de comercializaçiio; um sistema de esrocagem, pesQuisa, -
sementes e insumos a preços estáveiS e suficiente disponi
bilidade de crédito. 

O que mais choca nessa notícia é, aliás, o inteiro des
prezo pelos agricultores das regiões pobres e que exer
cem a sua atividade cm áreas de alto risco, para os quais 
não estão acenando com o menor_ interesse pela sua sor
te ... 

O Sr. Odacir Soares-- Permite V, Ex~ uni aparte? 

O SR. JOSt UNS ~Com todo prazer, nobre Sena_:
dor. 

O Sr. Odacir Soa_res - Verifico que V. Ex~ aborda, 
com muita propriedade, sobretudo com_ m_J.l.ila a tu a_! ida
de, a questão do crédito agrícola, a q_ ueslão da polftica 
de crédito a ser fixada _pelo Governo relativamente à pro~ 
dução de alimç:ntos, enfim à produção agrfcola brasilei
ra. V. Ex~ estabelece, logo no começo do seu discurso, a 
necessidade de se di(ercnciar essç:_crédito. relativ.amente _ 
ao pequeno, ao médio e ao grande agricultor. Esta seria 
uma política, sadia, se o -ooverhõ-vies,!lé a irnplementâ
la. Hú outra diferenciação que o Governo deveria fazer. 
Faço esta colocação porque ouvi, há uns 3 ou 4 dias, 
uma exposição feita pelo cientista polftico, 5ociólogo e 
professor Hélio Jagl.l_aribe, após pesquisa ampla sobre o 
estado social do Brasil. Nessa p_c.o:;quisa constatou-se que 
cerca de 70 milhões de brasileiros vivem _em estado de 
miséria absoluta. Dizia o Prof. Hélio Ja-guaribe que o 
Governo brasileiro. relativamente a esse estado s9cial do 
Pais, que apresenta uma gravidade sem parâmeiro em 
qualquer outra civilizaçiio e nas atuais, o governo brasi~ 
leir_o_d~j;:l estabelecer uma política assistencialista de ali
mentação do povo brasileiro. Este _seria 9 primeirO pata
mar a ser atingido - o alimentar, a partir de recursos 
fornecidos pelo Estado brasileiro. a ess!l população de 77 
milhões de brasileiros que vivem num estado de miséria 
absoluta. Assim, o grande problema é alimentação. f:: 
uma população que não tem alimentos, que não se aH~ 
menta, que está morrendo de fome. Ainda o J>rof._ Hélio 
Jaguaribe cons_tatava, nesse trabalho, que, mesmo que o 
Governo brasileiro quisesse_e tivesse recursos, nes.te mõ
mento, para alimentar essa população marginalizada, 
desassistida, esfomeada que marca o cenário social brasi
leiro nC$te momento, mesmo assim o.GovefDO brasileiro 
teria que importar, pelo menos, 40% dos alimentos de 
outros países, porque aqui não produzimos hoje alimen
tos suficientes para atender a essa população marginali
zada atualmente existente em nosso País. A meu ver, ou
tra diferenciação que poderia ser feita;que-p-OOCrlã.- sêr 
praticada no Brasil a partír da fixação de um crédito 
agrícola de certo modo subsidiado pelo Governo, seria o 
próprio tipo, a própria qualidade da produção rural, da 
produção agrícola brasilejra. O Brasil hoje está precisan
do produzir alímentos urgentemente para o seu povo; o 
Brasil precisa, além daquela produção voltada para a ex
portação, c_omo_o cãfé, a própria caila-de~acúcar, que 
produz o álcool, o Brasil precisa urgentemente produzir 
alimentos para nutrir o seu poVo, porque, mesmo que o 
Governo quisesse hoje alimentar esses 77 n;tilhões de bra-
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sileiros, segundo p_esquisas já realizadas pelos mais notá
veis e idóneos inStitutos e recentemente p_elo~ ProfeSsor 
Hélio Jaguaribe, o GOverno precisaria importar 40%- dos 
alimentos necessários à alimentação do povo brasileiro. 
Esta também deveria ser uma diferenciação qUe o Go
verno-leria de fazer, relativamente à qualidade da pro
dução rúr"àLOu seja, prCC:isamos neSfe momento produ~ 
zir aJimentos para saciar a fóme do povo brasileiro: Esta, 
a colocaÇão que trago ao discurso de V. Ex~ 

O SR. JOSt: UNS- V._ Ex~ tem raztio~ nObre Sena~ 
dor Odacir Soares. Realmente a produção de alimentos é 

-necessária. Discordo, porém, de que deva o Governo 
bras.ilelro subsidiar o pobre produtor a produzir aquilo 
que lhe renda alguma coisa, inclusive alimentos, mas, 
evidentemente, o bem-estar desse produtor rtão vai ser 
conquistado somente se ele produzir artigos baratos. 
Dou razão a V. Ex~ O artigo do Professor Hélio Jaquari~ 
be é extraordinariamente importante. 

Chamo a atenção, sobretudo, para a necessidade de o 
Governo analisar melhor essa questão da agricultura, 
que precisa ser muit_o bem orientada, não _só para resol
ver o problema a que V. Ex~ se refere como para tirar o 
setor dessa estagnação em que se encontra hâ dez anos, 
com a produção de 50 milhões de toneladas. Ainda ago
ra o Ministro dizia que pretende aCJmentar a produção 
em 20%, este ano, naquela área. 

O Sr. Odacir Soares- Quis dizer ql!e, na medida em 
que o Estado é chamado a subsidiar, de alguma forma, 
com um nível maiOr ou menor, a produção agrícola bra~ 
silcira, o E$tado, nessa medida,_a partir do faw de ser ele 
chamado a interferir no processo produtivo, que_ele tam~ 
bêm estnbelcça diferenciaç~ões: que estej~ vol~adas para 
a alimentação do povo brasileiro. 

O SR. JOSf: UNS- V. Ex~ tem razão, V. Ex~ está 
certo. 

O Sr. Odacir Soares - Na realidade, aquilo que o 
agricultor produzir deve ser vendido, comercializado 
numa economia de mercado, como é a nossa. Era isto 
que queria colocar. 

.O SR. JOSt: Lll"'iS ~ Corno dizia, Sr. Presidente, o 
que mais choca nessa notícia é o inteiro desprezo pelos 
a_gricultores das__!egiões pobres e que exercem a sua ati v i
dade em áreas de alto risco para os quais não estão ace
nando com o menor interesse pela sua sorte! Cito, Srs. 
Senadores, os agricultores do Nordeste. Como poderão 
esses sócios da pobreza absoluta, constantemente debili
tados pelas secas ou pela enchentes - como se verífica 
há 8 anos- desenvolver suas atividades sem o apoio do 
Governo? Por que não analisam as tristes estatísticas 
destes últimos anos"? 

Guardei-me, até hoje, de comentar essa índevida Inter
ferência do Banco Mundial na adm_iEüstraÇàOdo Pals, in~ 
desejável, sobretudo, pelo seu caráter dlsCrimimit6rio-
contra o Nordeste. Mas agora, ja é o próprio Ministro 
da Agricultura que vem confirmá-la, evidentemente pos-
so comentá-la.~ -

Ora, Sr. Presidente, não creio na comPetência do Ban
co para nos orientar, mesmo porque, nos 25 anos que 
acompanho as negociações da SUDENE com essa insti
tuição, não me lembro de uma só vez em que ós seus téc
nicos tenham acertado em matéria--de coÇlperãção com a 
política nordestina. Há lustros, aliás, o saudoso Senador 
Nilo Coêlho - então GOvernador de Pernambuco -
referindo-se aos convênios negociados entre a SUDENE 
e o BJRD, dizia: - - --

"A coop-eraçãO financeira oferecida pelo Banco Mun
dial é como a linha do horizonte. Quanto mais dela nos 
aproximamos, mais distante ela noS parece". Tantas 
eram, Sr. Presidente, jâ naquele tempo, as exigências su~ 
cessivas do BIRD. 

O Governo já compreendeu, Sr. Presidente, que o 
FMI não é infalível, e que a sua orientação netn sempre é 
desejável, ainda que respeitável. O Governo, se qui.s 
acertar no tratamento da inflação brasileira, teve de usar 
de Jl!sta rebeldia e tomar suas próprias decisões. deixan~ 
do de lado as imposições do FMI. Precisamos de ajuda, 
sim, e de cooperação, mas não de imposições que nos 
cerceiem a liberdade de decisão. Somos a_ !}ossa própria 
realidade. Uma realidade que ninguém pOde conhecer 
melhor do que nós. O Governo deve, portanto, agir CO!fl 
o BIRD com a mesma autonomia que demonstra em re
lação ao FMI sob pena de errar, mas errar, jâ agora, 
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contrfl a mais pobre, a mais carente e ftfais necessitada de 
compreensão e apoio de suas regiões, que é o NQ_rdcste. 

-Sr. Presidente não venho propor camhalachos, sinecu
ras ou sangria dÕs dinheiros públicos para o beneficio de 
alguns em detrimento de muitos. Venho._ sim, reclamar 
em nome dos agricultores pobres do Nord_este uma me
dida de justiça e de salvação regional. 

O Governo não pode tornar decisões em matéria de 
tratamento creditício à agricultura nordestina, sem sope
sar as flossas difículdades. E o que pedimos? Pedimos 
condições minímas de trabalho e de ren.da. Condições 
para produzir para nós mesmos e para o País_. 

A nossa proposta é simples e direta, e não pode ser 
desprezada, sob pena de criarem grandes dificuldades e 
fr~strar-nos as esperanças na Nova República. Senão, 
vejamos. 

A terra, no Nordeste, não tem a mesma adequação na
tural com que se apresenta em outras regiões do País~_ O 
grau de risco é alto demais para o agric_ultor, que se vê 
ora acossado pela seca, ora pelas grandes inundações. 
Para que a terra responda normalmente ao esforço agr[
co[a- em igualdade de condíções, por exemplo, com o 
sul do_ País - é preciso antes de tudo, u_m pré
investimento inicial em barragens e irrigação, que corrija 
os--efeitos das cheias e guarde água p.:p'a os períodos se
cos. Ora, desse pré-investimento estão livres os agriculto~ 
res do sul, que não contam com essas dificuldades em 
suas áreas. Subsídios para essa correção da natureza se 
impõe, com toda a justiça, e devem ser dados sob a foi
ma de prêmios que cubram, pelo menos, de 30 a 50% das 
despesas de recuperação das terras áridas, e sob forma de 
crêdito subsidiado para os restantes 70 a 50%, desses pré
investimentos~ As condições desse crédito não podem 
deixar de incluir uma carência mínima de 3 a 5 anos, em 
que o pré-investimento começa a maturar, e um prazo de 
pelo menos 8 u 15 anos, dependendo do nivel de capitali
zação do agricultor, variável na sua capitalização, para o 
pagamento do principal. 

O Sr. Lenoir Vargas - Permite V. fu~ um aparte? 

O SR. JOSE UNS- Com prazer, nobre Senador. 
PeçO apenas a V. Ex• seja breve. 

o Sr. Lenoir Vargas - Para uma pcC(uena- inter
vcnfção. V. Ex~ fez uma generalização, de que no sul não 
hú enchentes, de que no sul não há secas. V. Ex~ se enga
na, 

O SR. JOSt: UNS- Quero dizer que há mais riscos 
no Nordeste do que no Sul. 

O Sr.-Lenoir Vargas-- O que tem acontecido nCY.i últi
mos anos ê justamente essa alternância, ora enchentes 
tremendas, ora secas_ demoradas. De modo que a minha 
intervenção é apenas para registrar que não há uma si
tuação estável no sul. Lá também existem as secas e exis
tem as enchentes. 

O SR. JOS1!. UNS- V. Ex.~ tem razão e eu estou so
lidário, evidentemente, com todos os nossos irmãos do 
sul. Reconheço, como nâo posso deixar de reconhecer, 
que o grau de risco no sem i-árido é bem maior, como to~ 
dos sabemos, do que aquele que acontece: em São Paulo, 
no Rio Grande do Sul e em outras áreas. 

Sr. Presidente, esses pré-investimentos seriam para 
transformar as proprieda_des, dando mais segurança à 
atividade agrícola, e propriedades transformadas e liber

. ta!>_das secas e enchentes, sob CSlle regime de ajuda, não 
precisam ter juros de custeio mais su_b_Sidiados do que 
aqueles admitidos para outras regiões do Pats, conside
radas normais. Eis aí o que é a justiça e _Q justo critério. 
Aqui entra, todavia, a segunda condição que o Governo 
terá que observar, se quiser ser jus!- .. sãbio. 

O Governo não pode oferecer crédito de custeio a uma 
propriedade não transformada, isto é, a uma proprieda~ 
de com alto grau de risco, a não ser que este empréstimo 
seja altamente subs_idiado, ou que ele seja acompanhado 
de uma cláUsula de seguro que cubra os riscos a que ó 
agricultor está sujeito. Proceder de outra forma, incenti
vando despesas com insumos, mão~de-obra e tratos cul
turais com uma elevada probabilidade de fracasso e per
da, é incentivar o prejufzo, -é favorecer o desânimo e ar~ 
riscar o próprio emprestador às conseqUências de ina~ 
dinipfénC1ã: forcada. Est<:i. nessas duas normas que acabo 
de anunciar, Sr. presidente, toda a orientação para os 
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programas do Governo conccrntintes ao crêdida púaa
agricultura do Nordeste. 

O l.:crne da questão está, portanto, no pré
investimento, que se fàZ indiSpensáVCJ no sen1-i-ârido nor
destino, p-ara corrlgif ã. natureza, --adapúindo-a às ope
rao:.;õcs produtivas, e que é totalmente dispensável nas 
áreas normais. O custo de tal operação não pode caber 
apenas ao agricultor, já que ele est:.í recuperando terras 
para o patrimônio produtivo do País. Este fato é recO- -
nhecido por todos os governos, onde se aproveitam ter
ras inaduptadas, seja por aridez, sefa por f<llta de drena
gem. Assim se procede na Espanha, no México, na Itália, 
em Israel, cm Portugal, na França e mesmo nos Estados 
Urlido!:õ, como acabei de citar há pouco, onde o Poder 
Públi(.;o tomou a iniciativa de recuperar o Vale do Ten
nessee, orientando, com o seu apoio, o de.'ienvolvimento 
de sua agropecuária. Ali, antes de recuperada, a terra 
nada valia, porque nada produzia com segurança. 

Depois de recUperada passou a absorVer insumos e 
créditos em condições normaí.S; e a produzir cOmo as me-
lhores terras do Pais* 

Não, Sr. Presidente i 'N"ão coriCordamos-com a idéiU do 
Ministro -da Agricultura,_ de que não é possível alocar à 
agricultura do Nordeste recursos de crédito a taxas inf~ 
riores às captadas no mercado. Isso seria inviabilizar o 
desenvolvimento nordestino e negar toda a política de 
integração nacional. Subsídios são justos, desde qu~ ne
cessários para resolver problemas económicos e sociais 
relevantes. 

O Governo não pode, portanto, tomar decisões sobre 
este assunto, sem considerar a Importância da questão 
nordestina. 

A opinião do- Banco Mundial Pode ser respeitável, 
mas não pode ser impositiva. Mui:; do que o BIRD, te
mos obrigações de conhecer nossos prOblemas e é ao 
Bntsil, e não ao BIRD, que cabt:decidir sobre razões que 
interessem ao destino de nosso povo. 

O BIRD já conseguiu convencer a União a reduzir os 
subsídios aos agricultores poDres dO Nordeste. Já conse
guiu convencê~la a suprimir o Projeto Sertanejo, a con· 
dcnar a irrigação Como progr"anla de importância regia· 
na!, não fosse o Presidente Sarney rcstabelecé-Ia quando 
a:;sumiu o GovernO. AS:Ora, quer impedir tl concessão de 
quaisquer subsídios ao setor e à classe mais sofrida e 
mais pobre do País. 

Sr. Presidente, o Governo já se libertou da unilaterali
dade dos banqueiros irttcrnacionais. Já se libertou da tu- -
tela do FMI -e com isso, salvou a economia nacional. 

Que se liberte também das imposições do Banco Mun
dial que, há décadas, desorienta e confunde as decisões 
sobre a politica de desenvolvimento do Nordeste. 

Aliás, negar subsídios às classes pobres e desfavoreci· 
das, como são os agricultores do Nordeste seco, é negar, 
uma das dimensões mais positivas do Governo -do Presi~ 
dente Sarncy, que é a dimensãO social do seu plano de 
ação. E o que faz a grande nação americana, senão con
ceder 12 mil dólares a cada_família pobre, todos os anos, 
em um dos maiores programas de subsídios do Mundo? 

Precisamos da cooperação do Banco Mundial, mas 
não de imposições pseudo-salvadoras que não se ajustam 
à nossa realidade. - · 

Pedimos, pois, ao Ministro Funaro e ao Ministro Irís·-
Resende que reconsiderem as suas decisões. Há 8 anos o 
Nordeste não tem safras razoáveis. Di.tiante todÕS-est"Cs 
anos, o Governo, ou prorrOgou -:ou anistiou os débitos de 
custeio dos nossos ·agricultores. Alg-Uma coisa estâ, por
tanto, errada. Está redondamente erriiaa! 

Apesar disso, por sugestão do BIRD, os subsídios 
para a região caíram sucessivamente a p3.riír de de
zembro do ano passado, até desapareceram como o Pla
no de Estabilização Monetária do Presidente Safney. 

Hoje, prevalece uma taxa de 3% de juros reais, que se 
aplica, sem qualquer discriminação, seja aos ricos agri
cultores do sul, seja aos pobres agricultores da zona da 
seca. Alguma coisa está errada. E muito errada! 

Mas o que temo é que tudo se torne pior ainda. 

Dai, Sr. Presidente, este apelo veeniente que hoje faço 
em nome do Nordeste. Não peço paternalismo demagó
gico. Peço uma equação que leve em conta o alto risco de 
uma operação agrícola que pode não compensar o agri
cultor, mas que não pode, simplesmente, ser abandona
da. 

O Nordeste precisa de um programa sério e equilibra
do de subsídios para pre-investimentos,_contra os riscos 

que lhe sãO ln-i POstOs pela natureza. E, -enquanto isso não 
for feito, o crédito de custeio não terá sentido, senão 
como ajuda alternativa, _cm lugar das frentes de_ serviço 
de iríSte, secular e dolorosa história. 

Esse ~QO de crédito terá, então, de s«.também, subsi
díado, ~OUCõtão, terá quê contar com um progfama de 
seguros agrícolas, que não lance sobre o ãiricuftor·a- cul
pu pelo mau tempo e pelas secas que rondam os roçados 
sertunt:jos. -

A alternativa é válida. Se o BIRD acha e o Gov_erno 
acredita que a agricultura do Nordeste não tem risco ele
vado, então, o Governo pode bancar esse seguro, por um 
prc<;o razoável! __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra aO nobr(.; Senador Jamil Haddad, como Líder do 
Partido Socialista Brasileiro. __ -- -

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RrComo Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: -

Ontem ~o acordar liguei a televisão do hotel e fui sur
preendido com uma entrevista do Jornalista TatctciCi 
Holanda com o nobre Líder do PMDB e do Governo, 
Senador Alfredo Campos, ora qual S. Ex~ declarav-a que 
seria votado em urgência urgentíssima, hoje, nesta CaSa, 
a nova legislação referente a modificaçõeS no Código 
EleitoraL 

Sr. Presidente, pensei que estava sonhando! 
Líder que sou de um Partido nesta Casa, como existem 

Líderes de outros Partidos chamados pequenos, Partidos 
em organização, não sei que matéria seria" votadà e nãO
conheço o teor do projeto. 

Dizia S. Ex~ que já havia sído acOrdãdO com a Lide
rança do PFL e também com o Líder do PDS, Senador 
Murilo Badaró. Apenas, havia algumas divergências, 
que seriam sanadas, o que possibilit~ria uma votação, 
hoje, da referida matéria. 

Sr. Presidente, a minha estranheza diante desse fato é 
porque sei que os Lideres do PTB, do PDT, do PDC e do 
Partido Socialista Brasileiro, que ienho a honra de repre
-sentar, não foram ouvidos e não sabem que matéria será 

--votada. --
S. Ex• declarou que defendeifã, é natural; os i~te~esses 

do seu Partido. 
Tenho aqui em mãos, Si"-. Pfesidente, o trabalho da 

Câmara, do nobre Deputado João Gilberto, que já se en~ 
contra _em poder de todos os Srs. Senadores. O assunto 
tem sido es_tudado. No entanto, verificamos que há uma 
imposição, quase que ditatorial, da MaiOria desta C8.Sa, 
querendo bloquear os Partidos de menor representação. 
Uma L~!:i Falcão que dizem que será revogada, uma Lei 
Falcão reforçada, porque, de acordo com o que por ou~ 
vir dizer, caberia aos Partidos _com poucos representan
tes no Congresso algo em torno de 15 segundos. 

Daí, Sr. Presidente, a minha estranheza. Não sei como 
o nobre Senador Alfredo Campos, perante as câmeras de 
televisão, pôde ontem, pela manhã, colocar este proble
ma como- sendâ~uma matéria já decicl.idª· por consenso 
dentro do Senado, para ser votada hoje. 

Faço aqui um apelo e uma indagação aos nobres Srs. 
senadores. Desejo saber se algum Sr. Senador já recebeU 
algo referente a esse projeto que seria votaâO lioje nesta 
Casa. -

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMiL HADpAD- Com a maior satisfação, 
nobr-e Senador Fábio LUcena. - -

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jamil Haddad, 
evidentemente que a perplexidade com que V. Ex• en
frentou a questão, sendo despertado por um programa 
de televisão em que o Uder do PMDB ed_o Governo for
mulava considerações em torno de assunto tão delicado, 
a_ perpleXidade de V. Ex• é absolutamente procedente. 
Asseguro a V. Ex•_que não há quí, no senado, nem na 
Cãmara dos Deputados, nenhum comportamento discri
cionário ou ditatorial das Lideranças em relação aos li
derados, e muito menos discriminação em relação aOs 
chamdos partidos políticos. Isto houve no Senado e na 
Cámara ao longo do regime autoritãrio, quando os pró
prios Senadores do Partido majoritário, que era esmaga
doramente majoritário, não era" informãdos das mãtérias 

- qué lhe:> seriam submetidas à discussão, à apreciação e à 
votação. Os Anals do Senado, põr exemplo, registram 
declarações notáveis de eminentes Senadores do PDS; 
em que eles próprios estranhavam o fato de que matérias 
de -imp~rtânci~ ião r~levante fossem trazidas ã plenário 
sein que lht!s fosse dado o adrede competente conheci
mento. Isto hoje ri8.o existe mais aqui, porque o Legisla
tivo tomou a dianteira·. Ele antecipou-se, por meio dos 
pllrtidos PofítíéOS, em eS])ecial pelo PMDB, ao proce..'iSO 
de reconstitucionalização e restauração do estado de di
reito em nosso Pais. A matéria a que V. Ex• Se refere é 
muito polêmíca, muito delicada. Trata-se de expungir, 
de C,l(~llr, de expurgar, de uma vez por todas,_do nosso
ordenamentoj!J.rí~ico a famigerada Lei Falcão, que cer
ceava e que cerceou, ao longo de uma década, o acesso 
de candidatos aos programas de rádio e televisão ao lon
go das campanhas eleitorais. O busílis, o xis da questão, 
nobre SenadC?r1._residíu principal_ffiente na polêffiica- que 
se travOu-a respeíto da proporcionalidade representativa 
de todos os partidos dentro do horário, estabelecido em 
lei, para a uti!izção do rádio e da televisão, na campanha 
eleitoral que se avizinha. Ora, as Lideranças, no momen
to, estão preocupadas com encontrar um denominador 
comum que agasalhe os int~resses e as intenções legíti
mas de todos os Partidos que tenham acesso, que tenham 
representação no Congresso NacionaL V. Ex• há de con
vir com o seguinte: temos, por exemplo, aqui, um Parti-. 
do político, se não me engano, o Partido Liberal, que' 
dispõe apneas de um Deputado Federal e que não foi 
eleito pelo Partido LiberaL Então, haverá V. Ex• de con
cordar com que, em se aplicando o critério da proporcio
nalidade, estar-se-á simplesmente cumprindo até a tra
dição cnstitucional e legal que existe para o preenchi
mento das vagas no Congresso Nacional, ou melhor, na 
Ciimara dos Deputados, que é o critérío da proporciona
lidade. Ao que me parece, Sr. Senador, Uder do Partido 
Socialista, este passa por se o critério mais justo, Por que 
o critério mais ju'ito? Porque, em se a dotando a propor
cionalidade_, vai-se oferecer aos partidos a oportunidade 
proporcional, permita e perdoe a redundância, as suas 
respectivas representações no Congresso Nacional. Fi
que tranqUilo. Ninguém votará esse projeto à sorrelfa, à 
socapa, às escondidas, à cossaco, como se fazia anterior-

- mente aqui dentro. V. Ex~. como Líder do brioso Partido 
-Socialista, será devidamente informado no momento 
oportuno, tão togo se encerrem as discussões que, neste 
exato momento, estão*se travando por entre as Lide
ranças. V. Ex~ será informado do que será votado e terã, 
então, a portunidade regimental não apenas de formular 
as suas considerações e, quem sabe, homem ilustrado e 
percuciente como é V. Ex•, a chance, igualmente, de pro~ 
por sugestões, por meio de emendas, para corrigir o tex~ 
to que virá à dis_cussão, à apreciação e à votaçãõ do Se-
nado e da Câmara dos Deputados. De qualquer sorte, as 
preocupações de V. Ex• serão por mim, que me encontro 
no exercíci_o_ eventual da Liderança da Maioria,-transmi
tidas imediatamente, ainda hoje, ao nobre Líder do meu 
Partido, o Senador Alfredo Campos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. Ex• o 
aparte, mas, as minhas di:! vidas continuam, porque V. 
Ext- já sabe que existem discussões, possíveis entendi~ 
mentes, divergências, nós, líderes de outros partídõs, 
não participamos dessas diScUssões. E tive há pouco in
formação telefônica, de que, na reunião do COnselho 
Político, hoje, com o Presidente da República, dos Líde
res, esse assunto foi debatido, antes de as Lideranças nes
ta Casa terem sido ouvidas. Na realidade, tudo isso me 
parece uma atitude antiética pli-ra com os Líderes desta 
Casa, porque os grandes Partidos de hoje poderão ser os 
pequenos de amanhã ... 

O Sr. Fábio Lucena - Haja vista o PDS! 

O SR. JAMIL HADDAD- Não quero nominar par
tido algum. Sabe V. EX• que o PMDB não implodiu em 
razão da edição do "pacote ec_onômico", porque diver
gêncías sêrias ocorriain- dentro do PMDB. Nós, no nosso 
Partido, fomos P,.rocurados por inúmeros parlamentares 
desejosos de nele ingressar. Apenas o .. pacote econômi· 
co'_~ fez com que na realídade, houvesse uma acomo~ 
dação, acomodação essa que, não tenho dúvidas, perdu
rará até o dia 15 de novembro do corrente ano, quando 
se realizarão as eleições para a Câmara, Senado e os Go
verno~ estaduais. Pçrtanto, os homens públicos, os 
nobres Senadores com assento nesta Casa têm que ter em 
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mente o respeito ao direito das minorias. f: um díreito, · 
sagrado em qualquer Casa Legislativa o das minorias 
discutir todos os assuntos, virem os seus pontos de vista 
vencidos, mas tendo o direito de opinar _democratíca~ 
mente. 

Assim, quero deixar registrada a minha ffiaiSprofunda 
estranheza pela condução desse procedimento, às escon
didas, nos gabinetes, sem que tenha havido reunião de 
todas as lideranças com assento nesta Cas_a. -

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me_permite um apar-
te? - -

O SR. JAMlL HADDAO- CQIJl grande satisfação, 
concedo aparte ao nobre líder do PDS, Senador Octâ-_ 
via Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Nobre Senador Jamil Had~ 
dad, como V. Ex• perguntou se alguém co_nhec~a o proje
to ou o texto que resullou do acordo das lideranças, 
apresso-me cm dizer-lhe que cOnheço, pois o recebi bgje 
pela manhã. Ofereço a_ V. ?x~ _um~ xerox, se ~st!v,er inte-
ressado. - ·- --

O SR. JAMIL HADDAD --Estou__i_o!eressadissirno, 
já que não me foi entregUe Pelas outras lideranças. 

DIÁR!()DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. JAMIL HAOD~D- ·"-e usarei o direito de 
obstrução que me cabe, e cabe a qualquer dos Srs. Sena
âores, a qualquer um parlamentar, se por acaso não con
cordar com os i!cns do referido projeto. 

Concedo o apart~ a V. Ex•, Sen~dor FâbfO-LUcena. 

O Sr. Faôio Lucen~- Em primeiro lugar, para dar 
toda rázâo a V. EX:• sobre_ que, na· medida em que não se 
r~eitem o~ direitos_ da minoria, os própros direitos dã 
maioria tornam·se inócuos. V. EX• tem toda razão no 
qui;: pertii1e a esta qoestão. A seguir, para chamar a 
.atenção de V. Ex• para o fato de que o Líder do PDS, o 
eminente Senador Murito Badan~, foi o Senador qlle 
provavelmente mais participOu dos debates desse assun

- tO inclusive é de autoria- de S, Ex~ o substitutivo origi
nário que trata ·dessa questão. Veja como os tempos mu
daram, e hoje, Sr. Senador, não temos grandes ou pe
quenos Partidos em nosso País. V. Ex~-é testemunha da 
luta comum que todos estamos travand9, para que todos 
os Partidos tenham igualdade de oportunidades na luta 
le_g_.:tl pela conquisa do Poder. Diz .bem V. Ex~ quando se 
refere à origens hi~tóricas do Partido Socia}ista, que tem. 
no talento, na inteligência e na óbra criadora de João 

- Mangabeira, principalmente, um dos seus_-r_mais ll,Imino
sos e imortais artífices. Sr. _Senador, eu, por exemplo, 

O Sr. Octávio Cardoso - Ofereço, agora, o meu que cheguei aqui ao longo da vigência do regime_iUtori~ 
exel11plar, para V. EJ<.' manuse-Io e, em Seguida, a repro- tárJo,_sou testesmunha, e presto·lhe, em homenagem à 
dução. Se V. Ex• não_entender CÇ)ffiO abu~_ivo _e:!:! _gos!~r}~- tradição, ao passado e ás lutas de V. E,.:.•, este depoimen-
de fazer uffi reparo, neste aparte q uc V· Ex.• me concede:- to. Hoje, o Senador Muril_o Ba,daró ê recebido como 
Em sua intervenção, o nobre Senador Fábio Lucena! 9e deve ser, porque é um Líder de Partido, pela Liderança 
quern me orgulho de ser.amigo, o que nãá m_~_impede de do Governo~ Naqueles tempos, as portas eram batidas 
dizer que S. Ex' não perde a oportunidade de colocar no rosto do Líder da Oposição, quando este procurava o 
certo conteúdo de paixão nas Suãs intefYeilÇões, dizia S. Uder do Governo. E mais, para concluir, o Conselho 
Ex• que as imposições eram coisas de outros_ tel!lpos, e Polfiico é um órgã<>da Aliança Democrática, que se reú-
que, agora, tsso não acontec1a mais. V. Ex~ está d1zendo ne sob a Presidência do Cht;:fe d<! Estado, o Presidente 
que o Conselho se reumu, hoJe, e que decidiu. José __ Sarney. O Conselho não toma dedsões terminati-

0 SR. JAMILHADDAD- Foi informação que ob-tT- ~-Va-s, decísões definitivas. O Conselho traça normas pa·ra 
ve. que as lideranças dos dois maiores Partidos com repre

O Sr. Octávio Cardoso - ... o Conselh_o Potftico do 
Governo. Mas nã9_fica aLA OposiÇão de ontem, que fa
zia o_Sen;!dpr Fábio Lucena com brilho, bem-como ou~ 
tros parlamentares, criticava o que se chatÜava, à êj)oca, 
.. pncote". Era uma cois_a malsinada, malvista. Hoje, pa
cote é moda, não só o_ grande pacote ecoriómiço çoino 
agora vem um subpacote. Para esmiuçar o pacote econó· 
mico, vai vir o pacote agrícola, da polltica agrícola, e ou
tros mais. Sl.!_rprccndcu-mc tumbém,:nno só- fi-v. Ex', 
como o PMDB se tornou um Partido au-_toritárto:_ 1: 
grande, realmente é grande e ;J.utoritárjo. _P<_l,rece_ que 
quer imitar cm tudo o 'tuc censurava no passadõ~FOi um 
sacrifício _chegar a certo acordo nesse projeto, ·porque o 
nobre Wd_~r do PM_DB nos queri-a levar por ~iante, __ a nós 
e a todo_s _os Partídos. nas süãs pOsiçõe:>. Fõi a muíio cus
to que se conseguiu_ alguma trànsigência em t_Orno desse 
projeto, E não só aqui nesta Casa. Não tenT1Ú o direito 
<;!e ir longe demais no aparte que V. E:,:~ trie CcifjCede. Só 
queria fazer es_tc rep~ro, e~ em seguida-, talvez, m_e ocupe 
das assertivas feitas aqui pelo nobre Senad<..lf, reSponden
do pela Liderança do PMDB, Fábio Luceiiia. De qual
quer forma, o projeto está à disposição de V. Ex~ para a 
aná!íse que entender conveni~nte. 

O SR. JAMJL HADDAD- Agradeço LY. __ Ex' e que
ro ddx.ar bem claro que soube que o Senador Murilo.Ba
daró, líder do PDS, ao sabe-r que estaVa sendO-prepara
do um projeto de lei do Senado referente a essa- matéria, 
procurou as liderfinças do PFL e do PMbB pÚa discô.Iír 
com a!'i mesiTlas o rcfefído assunto. Mas aí, pergl:!ntq, _e 
os outros líderes desta Casu, também não tinham o mes
mo direito de discull-lo'l Quer dizer, estamos aqui ªpenas 
para vir à tribun" para protestar, para votar, c_omparecer 
a sessões solenes, aprovar Embaixadores e Ministro_s,_ e 
não temOs os,iir~it9 dC Opinar? Se estou ·ne~ta Casa estou 
representundo o mf;U Estado. Hoje, t!Stou num Partíôo 
pequeno, um Partido em reorganização, um Partido que 
t~;:m tradição histórica neste Pa.ís, um Pal'tiâó que vem 
desde 1946 e que_ teve sua vidil. cassada em [965, pelo Aí· 
2, e que ressurge nessa ·nova fase de democracia. 

Digo e- repito ao nobre S_enador f_âbio LUcena: os 
grandes de hoje poderão ser os pequenos de-amanhã, de 
maneira que quero estudar, em profundidade, o referido 
projeto a ser apresentado nesta Casa.~ 

O Sr._ Fábio Lucena- Perrnite V. Ex• um rápida inter-
venção? -

sentação no Congresso, que são o PMDB e _a Frente L.i~_ 
bera\, possam, a partir da ossatura que obtêm nas disc-us
sões, do esqueleto que obtêm nas discussões junto a9 
Conselho Político, montã,r o organisn_1o ~egislativo e, 
desta montagem, acredito, a tendênCia e de @.e partici
pem, para que se aprimore o processo legislativo, tódos 
os Partidos com rePresentação aqui, no COngresso Na· 
cíonal. 

-O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador Fábio 
Lucena, quero declaraLque fui daqueles que sempre lu
tar:ªm contra o autoritarismo neste País, o que levou à 
cassação do meu mandato em 1969. 

Coerente com este meu princípio de lutar contra qual
quer tipo de autoritarismo, venho hojt: a esta tribuna, me 
rebelar contra esse tipo de coação, contra esse tipo de de
dsâo -~m que os líderes dos Partidos com menor repre· 
sentaçãõ, nesta Casa, não são ouvidos em matf!ria de 
grandç. ínten!sse. 

Quando V. Ex• disse, e disse bem, que eiHerraremos a 
lei Falcão, pelo que ouvi dizer, aos pequenos -Parlídos 
caberia a reedição da Lei Falcão com juros e eorreção 
monetâtia, porque talvez, pelo tempo que coube,<;se a es
ses:partídos, não houvesse nem a-possibilidade de ser fel
ta â leitura das chapas doS Partidos_ chamados pequenos 
ou Partidos em organização. - -

Li, hoje, no Correio Brazilie-nse-. que cabetia um deter
minado Partido apenas 15 segundos. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, isto é de: estar:recer. Quinze segundos, como 
disse, é o revigoramento da Lei Falcão com jufos e; cor
r-eção monetária, o que, Plirece-mei,' teria deixado de 
ocorrer a partir do pacote econônü<:o. 

De maneira que não poderia, nesta tafde, dti:fxar de me 
pr9nuttciar e de deixar registrado, nos Anais desta Casa, 
o -meu rcpúdío à tentativa de organiza_r ã\·otaçã_Q ~e le
gislaç~o de suma importância para todoS os- Partidos 
poHticos e para a democracia brasileira. sem prévio co
nhecimento. 

Fui sabedor também, e aí o nobre Senador Pâhio Lu
cena poderã_ me informar, se é verídica a notícia publica
da, no Correio Braziliense, que seria permitida a propa
ganda paga, fato qUe, se estiver incluído no projeto, é 
mais um expediente dos grupos econômicos no ano da 
eleição da Assembléia Naciõna1 Constituinte, para que 
os Partidos ideológicos, Partidos pobres mas ricos em 
idéias, não possam, fazer um número de representantes 

_ t1~stas Casas do Congresso, não para serem majoritários, 
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mas, atr~vés das suas idéias, poderem mobilizar a opi
nião pública contra manobras conservadoras. 

Eram estas1 Sr. Presidente, já que V. Ex• me akrta
para o final do meu prazo, as palavras que queria deixar 
consignadas, neste momento, nos Anais da Casa. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, na qualida
de de Líder do PDS. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE i! REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR
MENTE. 

O Sr. FábÍQ l.ucen_a- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Uder. 

O SR. PRESIDENTE: (Lenoir Vargas)- COncedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, que falará na 
qualidade de Líder do PMDB. 

O SR. FÃBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder, pronuncia O seguinte discurso. Sem revisão do 
9_rador.)--:- Sr. Presidente, Sr. Senador Octávio_ Cardoso, 
Srs. Taquígrafos, Srs. Funcionários: 

É um erii:::antamento ouvir este verbo fluente, extraor
dinário, ultradotado, em que a natureza investiu o errü· 
nente_Senador pelo Rio Grande do Sul, o nobre Colega e 
amigo Senador Octávio Cardoso. 

1 em-se a impressão, quando se ouve e vê o grande tri
buno, de que estamos diante da repetição do famoso jul
gamento de Frinéia, tão magnificamente descrito em ver
sos lapidares de O lavo Brás Martins dos Guimarães Bi
lac. O exemplo de Hipérides, o famoso advogado que, 
com um genial artifício conseguiu quase que magicamen
te, aluda r a opiniào de todos os juízes, que tihham i:;so 
para a sessão do Júri com o deliberado afã de condenar a 
famosa pecadora. 

S. Ex~_ ·vc defdtos cm tudo, ou em _quase tudo, 
esquecendo-se de realçar alguma virtude, a menor que 
seja, mesmo aquela que para ser visível necessitasse de 
lentes microscópicas. S. Ex• repisa o argumenfõ de que o 
atual Governo repete todos o:; atas, os _Qrocediemntos, 
ações, atitudes e comportamentos dos Governos anterio
res. E insiste o eminente bardo gaúcho em que o Presi
dente.José Sarncy lança, atabalhoadamente, mãos de pa
cotes, de subpacotes, de decretos-leis, tendo, em certa 
~)portunidade, quase ft:ito publicar um decreto _secreto. 

O Sr. Octá~·io_ Cardoso- Mas sabe V. E.{• que é ver
dade ... 

O SR. F,\BIO l.UCENA- Masestov. contirmando a 
informação Je V. Ex~ 

Or::t, Sr. Presidente, m~da bá de novo sob o sol. Prefiro 
empregar o tugar comum para repetir os ccmceitos que S. 
Ex-, atribuiu i1 famoso pensador, sem lhe declinar o no
me, mas eu me permitiria fazê-lo, apenas colocando o 
pensamento nos seus devidos termos -já que_ parafra
seados por S. Ex~ com a sua cultura tão r_ica, com o_ seu 
conhecimento verdadeiramente planetário, ma_is que is
so, universal, mais que isso, galático- das verdades e 
dos fatos humanos, para recordaLa s:Ex• Que esse!;_con
ceitos estão contidos no famoso sermão da Vísitação de 
Nossa Senhora. Eram dois os sermões- sabeS, Ex•- e 
ás concei~os do_grande pensador Padre Antô!llo Vkjra 
se conti!m-preciSamente no primeiro sermão;_ "Não ê mi
serivel a rep~lica ·onde hà delitos, senão on9e falta o 
castig_o deles." 

Ora, Sr. PreSidente, wdos nos recordamoS da trágica 
revo_gaçãO do-'t:dito de Nantes, procedida pelo Rei Luís 
X(V. Aquele _édito apregoava, precisamente, a tolerância 
çntre o catolicisino e as crenças que dele divergissem. 
Tori'ludo oficial como religião e.çn Franç!l, Luis XIV co
meteu a insens~tez de o revqgar. E qual foi a conseqtlên
cia'? Os protestantes, sobretudo, que, indiscutivelmente, 
eram os homens que haviam, à época., atingido cumea~ 
das do conhecimento humano, mudaram-se de França 
paro. ã Alemanha e para a Holanda dentre outros países, 
E esta mudança, Sr. Presidente, provocou o surgimento 
da ge(ação a quem a história incumbiu o dever de coloni~ 
zar os Estados Unidos da Améríca-. 

seguindo-se à revogação daquele édito, nunca mais se 
deixaranÍ de editar e de revogar éditos, Sr. Presidente. 
Tanto que, no preâmbulo do Ato Institucional n~> 1, de 9 
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de abril de 1964, os miriistrOs militares- por não quere
rem, pernão desejarem Usar o verbo promulgar ou san~ 
cionar ou impor, resolveram recorrer ao verbo editar, 
transformiindo o Primeiro Ato-Institucional num êdito, 
o grande édito do regime autoritário cjue, produzindo 
efeitos contráriOs a<f do bdito de Nantes, foi revogado 
pela luta heróica do Presidente Tancredo Neves, a fim de 
permitir não a fuga, a evasão, a emigração de brasileiros, 
mas para possibilitar~ sobretudo, o cumprimento de um 
dito do Presidente Ernesto Geisel, a quem sempre nós, 
da OpoSíçãõ~ neste particular, fizemos justiça, quando 
afirmou Sua Excelência, na Alemanha Ocidental, que lu~ 
gar de brasileiro -é ilo Brasil. São virtudes esquecidas, 
mas que devem reco-rdadas porque merecem recordadas, 
a fim de que não desapareçam jamais do frontispíciõ da 
nossa Históriã-ciue é- sabe-o bem V. Ex•, Sr. Presidente 
- o portal, a entrada principal para que possamos co~ _ 
nhecer, em profundidade, as nossas raizes, os nossos ob
jetivos, as razões do nosso próprio víVer e da nossa pró
pria existência. 

Pois bem, S. Ex', cõm õ talerito que lhe-é Peculiú,-Só 
enxerga erros ou quase uma totalidade de erros. O inte~ 
ressante cm tudo isso, Sr. Presidente, é que o povo brasi
leiro discorda radicalmente do eminente Senador Octá
vio Cardoso. 

De fato, aonde quer que desembarque o Sel'!hor Pre;si
dente da República é pouco o tempo, é escassa-a opõrtu
nidade para que o·pov-o- -=inclusive ontem, em Vitórià, 
onde foram lançados os alicerces da Nova República
prorrompa em aplausos ao- Chefe da Nação brasileira. 
Até um refrão, contrariando as opiniões do emiriCnte s_e.
nador Octávio Cardoso, foi criado- p"ela alma popular do 
povo de Minas Gerais:. "Está dando certo, está dando 
certo!" :t: povo, no- Amazonas, no Pará, no Acre, em 
todo o País quem discorda de S. EX'. o ein.inente Senador 
Octávio Cardoso. - - - -

O Sr. Octávio Çard<l:so -Permite V. Ex• um aparte! 
O SR: FÁBIO LUCENA - Eu indigaria, Sr. PreSi

dente, se o povo, ao longo desses seus c_qmportamentos 
emocionais, antes de os produzir, não faz subordinar a 
emoção a uma razão de consciência! Porque assim, St; 
Presidente, como um Esta~o_, como uma organização 
juiídico~po1ítica às vezes têrii que invocar as suas razões 
de Estado, as quais ele as explica somente a ele, o Esta
do, sobretudo o Estado-Leviantã, é de se indagar se o 
povo também não tem as suas razões de consciência an
tes de manifestar a sua emoção, que" é a manifestação 
mais sublime e mais sagrada do contentamento dos go-
vernados diante dos atas d9s governantes. _ _ __ _ 

Então, Sr. PresideOt--e,-eiltre as verrina',- nenhuma 
alusão a V erres-, entre as alfinetadas, entre as punhala
das- nenhuma alusão a Brutus, nenhuma alusão a Cé
sar, e muito menos a Cleópatra-, entre .todas essas as
sacadilhas do eminente tribuno dos Pampas, do Sul, e os_ 
aplausos, as lágrimas de emoção, os genuflexares do 
povo brasileiro, enfatizando publicamente que está dan
do certo, e dizendo isso em refrão em presença do Chefe 
da Nação, indago: com quem tenho que ficar! Com 
quem tem que ficar V. Ex•, que tem toda a sua Vida pau
tada e os seus passos palmilhados, naquele que é o seu 
maior conselheiro, Si. Presidente, o povo do Estado que 
V. Ex• representa no Senado Federal? 

Ora, tentando reeditar o julgamento de Frinéia, S. 
Ex•, o Senador Octávio Cai-doso, só se esqueCe do deta
lhe fundamental - aliás, em respeito ao profundos co: 
nhecimentos vemaculares do eminente Senador, eu não 
usariij. "detalhe", para não ser tachado de galicista, pre-. _ 
feriria o Vernãculq ... minúcia", esqueceu-se somente da 
minúcia essencial: a de arrancar o véu de Frinéia, a fim 
de que os encantamentos da falsa, da suposta pecadora 
pudesse mudar a opinião dos j urzes que, numa -sentença 
lapidar, movida pelo convencimento dos seus olhos, 
olhos por onde entra a verdade, porque pelos olhos entra 
a luz, pudessem mudar de opinião e lavrar uma sentença 
justa. Esqueceu-se S. Ex• de arrancar o véu da Nova Re- ~ 
pública e mostrar ao Senado-que, hoje, li:' do é diferente_ a 
partir da premissa irrefutável de que todo .homem, neste-
País, tem o direito de fazer oposição ao Governo. Aí sirrl, 
reside o cerne, o âmago que eu diria de sequóia da Nova 
República: é o direito de se opor, o direito de discordar, 
que ê tão sagrado que, na própria pátria norte
americana, é considerado 'como o mais fundamental di
reito que pode assistir aos governãdos em relação aos go~ 
vernantes. 

Porque na medida em que o governado não possa dis
cordar do governante, na medida em que o Senador da 
República, como aconte_ceu aqui vezes variadas, ao lon
go do regime autoritário, não- possa subir àquela tribuna, 
não possa erguer este microfone e emitir livremente as 
suas opiniões,_ sabendo que essas opiniões estão garanti
das pela Constituição Federal; sabendo que o Presidente 
da República, que não é um gíiarda da ConstituiÇãO por
que _este é o Supremo Tribunal Federal, mas sabendo que 
o Presidente da República, como Comandãnte Supremo 
das Forças Armadas, exerce em plenitude as suas prerro
gativas, os seus deveres e as suas obrigações constitucio· 
nais, sabendo, Sr. Presidente, que em conseqüência do 
cumprimento dessas atribuições, deveres e obrigações, 
decorre o direito constitucional de fazer oposição ao Go
verno, sabendo dessas verdades cristalinas que contri
buem até para iluminar-ainda mais o ensombrecido e 
quase deserto ambiente do Plenárío do Senado Federal, 
que só não está tão deserto, Sr. Presidente, porque além 
de V. Ex~. além do Sr. Senador Octávio Cardoso, aqui à 
m·h1ha direita está sentado o Presidente titular do S~nado 
Federal, Senador José Frage!li, e bastaria a sua única 
presença neste plenário para que o mesmo estivesse re
pleto de Srs. Senadores. 

O Sr. José Fragelli - Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, não desejo 
clm;siftcur de incoei'entes as colocações -do nobre Sena
dor Octávio Cardoso. Não! O que desejo enfatizar é que 
S. E.x~ fal<.~ com propriedade ao emitir oS seus conCeitos 
de__que tudo, ou quase tudo, vai mal no atual Governo. 
Mas, se ao exercitar essa propriedade no seu livre direito 
de discordar, S. Ex~ dirige essa propriedade, que é um 
instituto subjetivo construfdo por sobre suas convicções, 
no sentido errado e Q_a_ direçãO--:-cõntrúria, porque ao lrtvés 
de c.:om ela fazer coro aos aplU:Usos populares, S. Ex~ ten
ta, aqui desta tribuna no excrcfcio de seu sagrado direito 
de se opor obnubilar, como se obnubilado estivesse o 
Plenário_ do Senado. S. Ex~ tenta anuviar, tenta caliginar, 
isto que não pode ficar sobre caligens, que é o apoio to
taJ;-maciço, nunca visto na História da República, Que o 
po\·O bwsileiro esta dando ao Chefe de Estado, ao Presi
dente, Sé:nadof Josê Sarney. 

O Sr. Ocatâvio Cardoso - V. Ex~ me concede um 
apar~c, n9bre Senador? __ 

O -SR. FÁBIO LUCENA- Com muita hOnra, nobre
Senador, 

O Sr. Octhio Cardoso- V. Ex~ naturalmente é muito 
hábil na tribuna. 

O SR. FÁÍUO LUCENA- v. Ex~ disse que eu sou 
muito "f<ibio"! Com muita honra. 

O Sr. O~t-ávio Cardoso· Hábil a ponto de atribuir ao 
udvcrsCtrio, no sentido aqui de parte ex-adversa do deba
te, coisas que o seu adversúrio não disse. V. Ex~ dá a ide

' ia e cu imagino. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas pensou em dizer; as 
-qu~: nào disse pensou dizê-las. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não imagino que V. Ex' 
queira me incompatibilizar corn quem quer que seja ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Em absoluto! 

O Sr. Octávio Cardoso- ... ao dizer que eu estou con
tra a unanimidade da Nação. V. Ex~ há de convir que eu 
abordei um aspecto, apenas, do programa do Presidente: 
o não ter definido ainda a sua política agrícola. Em ne
nhuma passagem fiz censura ao Programa de Estabili
zação Econômica, que está merecendo do País inúmeros 
aplausos, Eu só tenho um certo recei_o, nobr:e_Senador 
Fúbio Lucena, é o de que V. Ex~. um democrata, esteja 
lutando pela unanimidade de opinião do País e que ama
nhã ou depois venha me dizer que o grande aplauso da 
opinião nacional transformou o Presidentçda República 
em um bt;Jto, pessoa que este Senado não pode crítiCãf, 
sob pena de heresia. Espero que V. Ex' não venha a dizer 
isso. Eu_ apenas fiz reparo à falta de defíniç3o da politica 
agrícola do Governo, e fiz urn registro da anunciada 
política de irrigação do Governo, que, realmente, execu
tada seria u redenção do Norde;!tc. Então V. Ex' não po
derá me fazer a injúria de afirmar que me coloquei con
tra tudo o que está fazendo a Nova República. Não tive 
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esta intenção, e creio que não disse isso de que V. Ex~ me 
m:usa. Muito obrigado. 

O SR. F ÁBIÓ LUCENA - Nobre Senador Fábio Lu
cena, o aparte de V. Ex• é recebido ab ímo péctore creio. 
Ma.-. sub~ V. Ex~ que os romanos consideravam bárbaros 
todos uqude.s que não eram romanos. Todos os povos 
que ni10- detinham a naCionalidade romana eram bárba
ros. V. Ex~ falou em h~resia, e o herege era cxatamcntc 
aquele que não comungava da crença oficial do Estado. 
V. Ex~ observou cm todo o corpo do meu pronuncia~ 
mcnt~l que _defendi precisamente que não se estabeleça, 
net>te País, uma crença oficial: que se estabeleça, isto sim, 
um regime de amplo debate, o mais amplo possível, para 
que a sociedade. por seus canais de representação, em se 
cntrcgaild-o" ao debate possam chegar a verdade, porque, 
verdade, nobre Scnàdor,·sabe-o muito bem V. Ex', não 
pode ser considerada patrimünio de partes isoladas; a 
verdade, é fruto,~ filha legítima de todo um processo de 
discussão. 

E <~S'>im sendo, Excdéncia, e como est<Jmos precisa~ 
mente na hora do Angelus quero pedir ao povo brasileiro 
que nas preces que neste momento está fazendo pelo su
cesso da Nova ~cpública inclua cm suas orações prece.'> 
por \'. Ex~ 

Mas, Sr. Presidente, ao _concluir quero registrar nos 
Anais do Senado o transcUrso do aniversário de nasci· 
menta que hoje a História registra do eminente Presiden-_ 
te da República, Doutor José Sarney. Sua Excelência 
completa no dia de hoje 56 anos de idade. 

TÓdos sabemos que a singularidade da proximidade 
das datas entre o trespasse de Tancredo Neves e o aniver
sário da déli\ifance de José Sirney impede que maiores 
manifes-(ações de entusiasmo, que festas entusiásticas to
mem conta desta Nação brasileira. O próprio"PreS"idente 
o tem pedido e o seu aniversário está sendo comemorado 
perante círculo íntimo de amigos e, principalmente, den
tro de seu sagrado lar, na companhia de sua esposa e de 
seus <1dorados filhos. 

Sr. Presidente, quis bem o destino e o fez até com certo 
rigor em permitir que o Presidente José Sarney tenha 
cruzado este: primeiro a-no de sua administração com a 
sua saúde inabalável e tudo o que nós pedimos ao Supre~ 
mo Criador do Universo, é que mantenha Sua Excelên
cia, o Senhor Presidente da República com i!!lpecãvel 
s·aúdc, porque essencialmente da saúde do Presidente de
pende a saúde das instituiÇões, até que a Assembléia Na
cional Constituinte promulgue a próxima Constituição e 
para-a qual já foi convocada, é fundamental é indispen
sável que a cada 24 de abril possamos nos regozijar com 
a saúde do Presidente José Sarney. 

Em nome da Liderartça do Governo e do PMDB, <!a
qui da Tribuna do Senado, transmito ao Chefe de nossa 
grande Nação, as nossas congratulações, o nosso abraço 
fraterno, a manifestação do nosso apreço mais cordial e, 
sobretudo, Sr. Presidente, a solidariedade inabalável e 
insuprível de todos os homens públicos, independente
mente de cores político-partidárias, que desejam para 
este País um regime de pleno estado de direito, que est~ 
com os seus passos firmes e robustecidos pela firme deci
são do Presidente José Sarney de materializar o ideãrio 
de Tancredo Neves, a fim de que nunca mais um estado 
de exceçào volte a vigorar na Pátria brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobr~ Senador Américo de Sou-

za. {Pausa.) 
s_ Ex~ não está pr~<;ente. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei

ra. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei

ro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB-:- RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. PreSidente, Srs. Sena-
dores: _ _ 

A divulgação da proposta elaborada pe_la Coinissãode 
Reforma Administrativa do MinistériO da Adminis
tração referente ao EstatUto dos FuncionáriOs Wblicos 
Civis da UniãQ :veio trazer ~m novo aleJ?!O_ ~_essa ~lasSe 
de trabalha_d~rÇs~-à mafs nUmerosa, historlcãmênte rele
gada a plano inferior, constàntemeÍlte mantida sob___i_n-
qualilicável submissão. __ _ -

O funciorialismo sempre sobreviveu à inc_erteza de seu 
futuro, navegando em águas turvas, insegUro quanto ao 
que lhe rcserya_ Q destino, impotente na-luta por suas 
mais justas reivindicações. _ 

TolhidO por uma -políticã de direitos e, obrigações in~ 
sensível às próprias necessidades de manutenção do ser 
humano, na justa medida do que lhe conferiu a l,ei ~\' 
L711, de 28 de outubro~ de 1952, co~be ao fl,mcionãrió 
público isolur~se do quadro geral que conferia ao_Jr_~ba:-
lhador, embora de modo tímido, alguma partlc~paÇão 
nos destinos de sua_ própria classe. · _ 

P.arece que agora, no pleno desenvolvimento de uma 
série histôriCã:de o-corrências que culminaram ~om o sur
gimento de uma nova ordem econõmíco-social enCampa
da pelo poder pollticO, o funci6nárió público iniCia um 
período em que vislumbra a possibilidade de um primei
ro cantata com a dinârriíca de uma sociedade moderna, 
que ex.ige, aCima de tudo, uma ampla partiCipação de to
dos os segmentos componentes de sua estrutura. 

O próPrio POder Legislativo da República estâ enVi
dando todos os esforços possíveis na recomposição dos 
fragmentos a que se reduziu a organização da classe, 
possibilitando debates em torno dos múltiplos ::_s_pectos 
que envolvem a complexidade de __ su,a sit1,1ação fu_ocional 
e trabalhista. 

O Senado Federal, por sua Comissãci de Se_rviÇOl>úbli
co Civil, está organizando um Simpósiã=dírígido especifi
camente para o exame das propostas do Governo refe
rentes ao Estatuto do Funcionário. Público, em que_ a 
grande atuação será a do próprio servidor, n~ diS_cussão 
dos temas que aquele anteprojeto aborda, 

Ape.<>ar de iniciativãs tão alentadoras, tão oportunas, 
tão auspiciosaS, cabem alguns minutos de reflexão em 
torno de pontos essenciais. à própria viabilidade do novo 
Estatuto. 

O anteprojeto elaborado pelo Ministêdo d~_Admínl~--=
tração, c.onquanto sua inegável oportunidade, carece de 
contemplar, por exemplo, aspectos referentes à gratifi
cação por tarefas exercidas em condições de periculosi
dade e _de insalubridade. 

Do mesmo modo, a apOsentadoria de funcionários 
submetidos a constantes riscos deverá ser analalísada 
por um prisma diferente do que contempla o servidor co
mum. O artigo 103 da Constituição Federal abre mar
gem a esse tipo de raciocínio, quando diz_que: 

"Lei c_omplementar, de iniciativa exclusiva ao Presi
dente da República, indicará quais as exceções às regras 
estabelecidas, quanto ao tempo e natureza de serviço, 
para aposentadoria, reforma, transferênCia parã-a irlati
vidade e disponibilidade," 

Apesar de reivindicação antiga da-classe, nenhuma lei 
complementar foí apresentada, até o- momento, sobre o 
assunto. 

Quanto ao regime jurfdico dos funcionáríos, observa
se uma grande expectativa dos attiais celetistas em se re- -
ger pela legislação estatutária. O anteprojeto do Gover: 
no, no entanto, condiciona o exame dq assunto ã lei es
pecial. 

Por maior Nsteza_,_ deveria ser áufomática_~;~.-liiclusão 
dos atuais servi_dores em cargos de prQ.'{iJ!lento efetivo, 
desde que concursados, regidos pela legislação trabalhis
ta e pertencentes às tabelas permanentes dOeS órgãos da 
administração pública, reservando-se o amparo de lei es
pecial aos nào-concu_rsados, pertencentes às tabelas_espe
ciai's. 

Observem, Sr. Presidente e Srs._Senadores, qUe os ser
vidores pertencentes às tabela!> permanentes prestaram 
concurso público para ingresso na carreira. Cumpriram, 
dessaJorro_a, a_exigência constitucional, não se justifican
do, portanto, que: fiquem na dependência de uma lei es
pecífica que os leve a condlção de estatutá~.:ios. 

Os da tabela especial, como não lhes foi exrgiôo Con
curso para ingresso no Serviço Público, estes, siin, deve-
rão ser objeto de __lei especíal. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

Outro ponto que deve ser-considerado é o da sindicali
zação do servidor, contemplada pelo Anteprojeto em te
Ia. 

Do modo como está sendo apresentado, não oferece 
grandes vantagens: 

"Art. 198. É facultado ao funcion-ái'To público 
filiar-se a sindicatQ. _ 

Parágrafo únicO. Os sindicatos que congre
-guem funcionários públicos poderão col_aborar com 
a Administração na consideração de temas e proble
mas de interesse da classe" .. 

Assim redigido, o artigo e seu parágrafo único possibi
litam a atomização do fun_cionalismo em vâríos sindica
tos, conforme a categoria profissiOnal de seus co_mpo
ncntes, tais como o sindicato d_os médicos, dos contado
res, dos motoristas e tantos_Qutros, perd~ndo-se a orga
nicidade _da classe corria um todo e_, conseqüentemente, 
diluindo-Se SJ.laS reivindicações. - -

Um único sindicato de congregação de torlã a classe é 
o grande anseio dos funcionários. · 

Não vejo cabimento, também, em se limitar a idiide 
mãxima de ingresso nos quadros do Serviço Público, 
conforme estabelece o AnteprOjeto; em cihqUerita anos. 
Não deve haver fator nla.ís lirititar:tte ao desempenho fun
cional que as próprias normas de execução do-concUrSo. 
Q~ss_e__tpq_do, para tarefas que exigem agilida_de física su
perior, a limitação Ocorrerá em funÇão da própria capa
cidade do candidato, alertada em edital e comprovada 
por testes biométricos. 

Assim entendido, não há razão de se alijar um contin
gente de cidadãos e_xperientes e_ que inuito poderão con
tribuir para o bem do serviço público. 

Medida de equivalente alcance soci.il.l e no iritei'esSe da 
administração pública é abrir a possibilidade de aprovei
tumento do menor carente na faixa etária de 14 a 18 
anos, medi2nte processo seletivo, para o preenchimento 
de cargos compatíveis com sua condição. 

E muito comum na história da administração-d_ireta a 
reqtiisíção de servidoreS de erltidad~ vincuLadas para su
prir a falta de pessoal. Na maioria dos casos, esses servi
dores vêm exercer furte~ o idêntica à do- fu~n-cíonário do 
órgão reqüisitante, mas com remuneração da entidade 
de origem, muito superior à daquele. 

Trata-se de grande injustiça: qüe ocorre com_ os funcio
nários que galgaram aquela função por força de acirrada 
competição em concurso píiblico e que, de uma _hora 
para outra, se vêem ultrapassados em seus vencimentos 
por servidores contratados por critérios nem sirnpre tão 
rígorosos. 

Para minimizar os efeitos de concorrência tão desleal, 
sugiro que se estabeleça um dispositivo que assegure: ao 
funcionário remuneração idêntica à do servidor requisi
tado de empresa pública, sociedade de economia mista, 
fundação ou congénere, no desempenho de mesma 
função. 

A opção, por parte do funcionário, pela remuneração 
de seu cargo efetivo, fazendo jus a 20% de gratificação, 
além da gratificaç-Jo de representação, correspondentes 
ao cargo em comissão, foi concedida, desde_ 1977, aos 
servidores requisitados de empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações. _ 

Em fevereiro deste ano, foi facultado aos fLLncionários 
da administração direta fazerem essa opção, medida da 
mais alta relevância, piiilcipalmente para os que se en
contram nas últimas referências_de nível superior. 

Nuda mais coerente, pois, que tornar essa faculdade 
consignada nos termos do Estatuto. 

Çomo se veri~ca, ·sr. Presídente _e Srs. Senador~, 
-TTata-se mais de adequar o funcionalismo pliblico a uma 

Política de De-nefícios e 'lantagehS já conquist<!da pelo 
trubalhaçlor em geral, que uma mera tentativa çls se 
sobrepô-lo aos demais, por concessão de benesses utópi
ca~ inflacionárias ou populistaS. 

Assim, agindo, estou certo- de representar o anseio de 
uma classe, acima de tudo dignifiCadora e propulsora 
dus serviços de administração p-ública, na esperança de 
procurar contornar questões de fácil solução, mas com
prometedoras da eficiência de u_m ,sistema por demais 
grandioso para ser relegado a plano de tamanha inferio
ridade. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL--SE. Pronun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado
res; 

Na-constelação dos autênticos valores de que Minas 
Gerais muito justamente se orgulha- ou seja, a imensa 
legião dos miileiros que, a golpes de talento, competên
cia, probidade, muito trabalho e valor_ pessoal, atingiram 
as mais altas culminâncias do êxito e do sucesso na vida, 
em todos os planos e se:tores das atividades humanas, 
dentro e fora das suas fronteiras, - avulta a personali
dade singular da Vivaldi Moreira, estimado, e respeitado 
Presidente da Academia Mineira de Letras. 

IncansáVel e eficiente Conselheiro do eg_régio Tribunal 
de Contas de Minas Gerais, -posição de incontestável 
relevo que logrou c_onquistar, em vfrtude de uma sólida 
formação juridica _e reConhecida capacitação técnico
proflssional- Vivaldi Moreira preside, ainda, um Cen
tro de Cultura Hisp~nica onde se revelou o mais profun
do -conhecedOr e Intérprete de Ortega y Gasset e Miguel 
de Unamurlo, em nosso País. 

Por outro lado, desde f936, quando cursava o quarto 
ano de Direito, no Rio de Janeiro, que Vivaldi Moreira 
evidenciou a sua vocação de escritor, mergulhando na 
meditação e leitura das grandes obras da literatura, e in
ciando as anotações sistemáticas de uro. "Diãrio", que le
vou a efeitó durante quarenta e nove anos ... 
.. "Memorial a Destempo", o seu livro recém

pubfícado, que teve a lembrança de me enviar, com afe
tuosa dedicatória, consite numa seleção das pâginas des
se famosQ, "'Diário" abrangendo o período de um ano e 
nieio de sua f.e6lnda existência, que vai de 28 de julho de 
1975 a 20 de março" de 1977. 

Ess.e livro de saborosas memórias é, precisamente, a 
raZão de ser da minha presença nesta Tribuna do Sena
do, porque se tri:tta, sem sombra de dúvida, de uma va
liosa co_ntribuição literária digna de proveitosa leitura e 
registro especial. 

No elenco das principais obras de Vivaldi Moreira~ 
em que avultam, entre outras .... "Sociologia da Crise" 
(l95l),_"A Frauta de Mársias" (1960).,_,"Navegação de 
Cabotagem" (1963), .. "Uma_ Passagem para Meipe" 
(1964)~. "Figuras, Tempos, Fremas" (1966)~. "Daqui e 
Dalém" (l~68),,_ "Milton Campos, Política e Letras" 
(1972), "Volta a Meipe" (1973), "O Menino da Mata e 
s.eu Cão Piloto" (198J)~."Perfis ConteriipOrâneos e Ou
tros Escritos" (1982) •. "Doutrina e Decisões no Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerai_s" (1982) -
destaca-se: naturalmente q, "Memorial a Destempo". 

Teiltio plena convicção de que os mineiros encOntra
rão, nesse denso volume de recordações, um panorama 
original, pitoresco e valioso de Minas Gerais, naquilo 
que o grande Estado apresenta como uma das suas ri
quezaS -niil10res: - isto é, -os seus filhos mais ilustres, 
através de rápidos traços e perfis biográficos, ou psicoló
gicos, de índíscutível interesse humano. 

Desfifam, etn. "Memorial a Destempo", as individuali
dades inconfundíveis de Juscelino Kubitschek, M~~a
lhães Pinlo, Gustavo Capanema, Milton Campos, Aure
liano Chaves, Rondon Pacheco, Afonso Arinos, Oscar 
Co_rrea, Paulo Pinheiro Chagas,. Hilton Rocha, Victor 
Nunes Leal, José Bonifácio, Pedro Aleixo, Santiago 
Dantas, Edgar Mata Machado Murilo, José Augusto, 
Alberto Deodato, Bias Fortes, Ozanan _Coelho_e entre 
muitas outras figuras exponenciais. 

Vivaldi Moreira relata, nas anotações extraídas do seu 
"Diário", as suas relações de ami;zade com o sat!doso 
Professor Marcelo Caetano. Primeiro-Ministro de Por~ 
tugal, e com o seu colega pernambucano, o COnselheiro 
José Wamberto Pinheiro Assunção, do Tribw_M_deCon~ 
l~ do pistrito Federal, que foi seáetâriõ de. 1m prensa 
do Marechal Humberto de Alencar Castello Branco. 

Os leitores de;:.. "Memorial a Destempo" certamente la~ 
mentarão esse excess.Q d~ prudência mineira, no tocante 
aos protagonistas dessa polêmica fase da nossa história. 
Mas, com toda certeza saberão aceitar e valorizar as mi
nuciosas e pitorescas reminiscências do insigne escritor 
quando descreve situações e experiências do seu quoti
diano, inclusive os acontecimentos alegres ou tristes, de~ 
senroladas no aconchego da vida familiar. 

Em sfntese, desejo felicitar Vivaldi Moreira, pelo valor 
intrínseco de sua obra. CQmo -escritor e emêrito servidor 
público, do que pelo seu extraordinário êxito como pai 
exemplar, modelo de cidadão e homem de bem, que sou
be proporcionar à sua família e aos seus filhos aquilo que 



Abril de 1986 OIÂRIO 09 CqJ'-IGRESSO N,\CION,\L (Seção II) 

a vida tem de bom, além das melhores condições de êxito 
nas lutas pela sobrevivência-. 

Incorporando-se com .. Memorial a Destempo" à 
plêiade dos nossos mais consagrados memorialistaS,_ Vi~ 
valdi Moreira, ainda na plenitude das suas pote_ncialida~ 
des vitais, depois de haver ultrapassado a barfeíra dos se
tenta anos, deve sentir a satisfação e o orgulho de quem 
cumpriu _o seu dever e, como· dizia São Paulq, "travou o 
bom combate". 

É um autêntico modelo de cidadão bem sucedido e 
digno, útil à sua terra e à sua gente, cuja amiZade muito 
me honra. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SeJ;J.adores: ~ 

O Presidente da Associação dos Pecuaristas de Ari
quemes e o Presidente dos Sindicato Rural ~e Ariquemes 
enviaram-me correspondência, anexa, na qual solicitam 
o nosso apoio no sentido de sensibilizar as a~utoridades 
federais para a agilização do atendintento_a numerosos 
pleitos de interesse daquele inlportante M!J.nicípío de 
Rondônia. 

Ariquemes, Sr. Piesidente, Srs. Senadores, tem-se no
tabilizado pela sua crescente produção bovina e de leite, 
ao mesmo tempo em que é o maior produtor de cacau do 
Estado de Rondônia, que por sua vez é o segundo maior 
produtor brasileiro de cacau. 

O documento que abordarei em primeiio -lugar- é o 
Sindicato Rural de Ariquemes, cujo presidente, Temísto
cles Maia, informa -haver -enviado oficio ao Ministro 
Chefe do Gabinente -Civil da Presidência da Repóblica, 
Marco Maciel, ao Ministro da Agricultura, I ris Rezende, 
ao Presidente do Banco do Brasil, Camilo Calazans, ao 
Diretor de Crédito do Banco Central e de Crédito Rural 
do Banco do Brasil e ao Secretário-Geral da CEPLAC, 
solicitando a-poio para liberação de recursos no montan
te de 105 milhões de cruzados para a cacauicultura de 
Rondônia. Pede-nos o Presidente Temfstocles Maía o 
nosso apoio parlamentar e pessoal no sent!do de qge os 
pleitos se:jam atendidOs. Isto, Senhor Presidente, Senho
res Senadores, é o que temos feito daqui deste Senado: 
defender, como o máximo empenho, os interesses legíti
mos do nosso Estado de Rondônia, que temos a honra 
de representar. 

Este pleito do Sindicato Rur!ll de Ariquemes é dos 
mais justos e legítirp.os e merece o nosso integral apoio. 
Os produtores de cacau pleiteiam a implantação de no
vas áreas naquela região de Rondônia, jâ neste ano agrí
cola de 1986. Atualmente, Ariquemes possui 30 mil hec
tares plantados e 25 mil hectares em produção, o que o 
eleva à condição de mã.ior pólo de cacau de toda a Ama
zónia Ocidental, estando à frente dos Estados do Ama
zonas, Acre, Pará, Maranhão e de São Paulo. 

No ofício àqilelã.s autoridades federais, lamenta o Pre
sidente do Sindicato que desde 1982 venha Rondônia 
sendo relegada ao esquecimento, sem recursos para que 
o produtor desse continuidade ao projeto Procacau, que 
previa-a implantação de I 00 mil hectares de cacau em 
Rondônia e, para este ano, uma área total de 2.500 hec
tares, repondo o Brasil na condição de primeiio lugar na 
produção e na comercialização desse produto, cgnçfição 
que desfrutávamos e i?i!fdemos na décagª de 40. Com a 
não destinação de recuTsos· para esta Nova Fronteira 
Agrícola do País, que é o EstãGõ di:: -Rondônia, crioU _o 
Governo Federal sériis dificuldades para a produção de _ 
cacau como um todo e individualmente para todos aque-
les que acreditaram no desenvolvimento daquela região e 
para lã se transferiram. Lamenta o Presidente Temfsto-
eles Maia que somente 21. mil hectares tenham sido im
plantados, dos 100 l11il Pri:vistos. 

Tem razão o Presidente do Sindica"fo" Rllral-deAiique
mes quando afirma que os r~ursos Já investido~ já estão 
sendo devolvidos sob a fofma de empregos diretos e indi
retos, pela geração_ do ICM da ordem de Cz$ 5 milhõ~ 
em 19_84; Cz$ 10 milhões no ano passado_e com a prevt
são de que este ano serão arrecadadOs Cz$ 37 milhões. 

Devo registrar, tani.bém, que os invesfiriielltos iniciais 
já foram pagos em quase toda a totalidade, ~ão se regis
trando casos de inadímplência. Outro aspecto ímportan.:: 
te que destaco do ofício~ que de 1982 a 1985, sem qual
quer apoio ofiCial do GovefuO, e contando apenas com 

~recursos próPrios dos que acreditaram na terra .e para lá 
- se_dirigiram, foram implantados cerca de 10 mil hectares 

de cacau. 
H:oj<i:, exaurido- diz o_ Presidente Temístocles Maia 

--o produtor não tem mais _condições de, sozinho, pa· 
trocinar investimento de tal monta em cultura perene 
como o cacau, cuja mão-de-obra é cara e_ semi
especializad::l. Só resta, portanto, apelar para as autori
dades federais. 

Um módulo de lO hectares de cacau custa, hoje, cerca 
de .420 mn cruzados, a partir da primelra aerTubada à 
primeira colheita, no 4<:> ano de plantio segundo dados da 
Comissão Executiva do Plano da lavoura Cacaueira -
CEPLÀC. Existem cerca de 400 propostas de produtores 
interessados em expandir suas lavouras, dos quais 50% 
são pequenos produtore.'i que implantarão a lavoura pela 
primeira vez. Há grande interesse, mão-de-obra! terra e 
sementes de boa qualidade, que a própria CEPLAC co
loca à disposição dos produtores, num total de 15 mi
lhões, produzidas em campo de produção de Rondônia 
( 10 milhões de sementes) e da Bahia (5 milhões). 

O Presidente do Sindicato Rural de Ariquemes está 
preocupado com a perda dessas sementes, que não serão 
plantadas se não houver o indispensável apoio finan9eir? 
de organismoS oficiais, como·o Banco do Brasil, o BASA 
e o Banco do Estado de Rondônia. 

Quunto aos pleitos da Associação dos Pecuarlstasd~ 
Ariquemes, o Presidente Dilermando Teodoro deOliveí-
ra está solicitando uma usina de beneficiamento de leite, 
ã celebração de convênio para doação de equípamento_s-
para implantação de laboratório de sanidade animal 
(brucelose, raiva, aftosa, verminose e anemia infecclonsa 
eqilina e Para recursos humanos), e a liberazçào de re
cursos para financiamentos de animais na expo-feira e a 
III Festa do Peão de Boiadeiro de Ariquemes, a realizar
se de 7 a 15 de junho deste ano, festividade incluída no 
calendário nacional dos pecuaristas. 

Esclarece o Presidente da Associação dos PecuaristaS 
de Ariquemes que aquele Município possui bacia leiteira 
em formação, com grandes perspectivas de tornar-se 
auto-~uficiente pela célere expansão do setor pecuário. 
Mas seriam ne_cessãrios, para atingir esse resultado, re
cursos financeiros para o pequeno e médio produtores, 
numa média de 10 cabe.cas de gado para cada criador. 
Assim, no período de 3 anos Ariquemes estaria auto
suficiente em leite, evitando-se o consumo do leite in na
tura, que põe em risco a- saúde da populaç-ão. A usina de 
bt!llcficiamento de -leite se constituiria, ainda, em fonte 
de renda pal-a o produtor~ proPiciando a fixãção-do-ho
mem à terra, evitando sua migração para regiões presu
mivelmente mais promissoras. 

Já o convênio para doação de quipamentos para im
plantação de laboratório de sanidade animal iria respal
dar a estruturação da pecuária de Ariquemes, podendo 
detectar-se, após a sua implantação, foCos de doenças 
que aparecem de repente em face da entrada e do_ desen
volvimento de rebanhos em Rondônia, possibilitando 
debelá·los ainda na fase inicial, evitando-se o alastra
mento e- o- comprometiffientõ do rebanho. 

Isto será fundamental, porque parte dos animais leva
dos para Rondônia escapa ao raio de ação da De~esa Sa

_nitá_ria Animal de Rondônia. Ariquemes fica sempre n? 
i.ryliiiéncia de possíveis surtos e o município naodispoe 
de estrutura capaz de prevenir, combater ou erradicar as 
doenças infecto-contagiosas no rebanho bovino. 

Para a realização da Teira pecuária de Ariquemes, a 
-:AssoCiação áos Pecua:iistas está pleiteando a colocação à 
disposição dos pccuaristas de ordem de 60 milhões de 
cruzados, para comercialização ~urante_o evento, sendo 
60% desse to~al destinados ao gado leiteiro e o r~tante 
ao gado de corte. Seriam financiados ao todo 12 mil ani
_mais, pelo _Banco do Br~sil, Banco da Amazônia e Banco 
do Estado de Rôndonia. 

Ao concluir, faço um apelo aos Ministros M~rco Ma
ciel e Iris Rezcnde, ao Presideii.te do Banco do Brasil, do 
BASA e do Beron no sentido de que efetivamente se sen
sibilliem para a irilportância do atendimento aos pleitos 
que acabo de mencionar, que visam,-sobretudo ao desen
volvimento de Rondônia ·e à-inte.gração daquela gente 
tao o-perosa: que anda abandonada à sua própria sorte 
pelo atual Governador do Estado, Angelo Angelin. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Lenoir- Vargas)- Concedo a 

palavra ao nobre Senador João Calmon. 
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O SR.. JOÃO CALMON (PMDB -'ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente; SrS. Senadores: 

O lançamento do Programa _de_ Escolas Rurais Comu
nitár_ias, feito ontem pelo Presidente José Sarney, repre
senta antes de mais nada o reconhecimento do efetivo 
valor de ·uma grande instituição, a Campanha Nacional 
de E~colas_da Comunidade. Com efeito, é a primeira vez 
que o governo federal se entrosa formalmente com ~ 
Campanha, benemérita instituição de relevantes tra,ba
lhQ? prestados ao País. 

O novo programa será coordenado pela Secretariá de 
Assuntos Comunitários do Palácio do Planalto, cujo ti
tular, Deputado Aníbal Teixeira, pre-vê a inclusão de 
2.730 mu-niçipios e 27.300 comunidades rurats entre os 
seus beneficiários. De acordo com o secretário Aníbal 
Teixeira, o programa está orçado no corrente ano em 
Çz$ _3_00 milbõ_es e utílizará a estrutura da Campanha 

-Nacional de Escolas de Comunidade, que instalará 180 
postos fix_os de treinamento. 

Participaram da cerimônia de lançamento também o 
Presidente em exercício da Câmara dos Deputados, 
Humberto Souto, os Ministros Marco Maciel, Jorge 
13.ornhausen e Almir Pazzianotto, este um ex-aluno da 
CNEC em Capivari~ interior do Estado de São P..aulo. 
Em seu pronunciamento, que incorporo a esse discurso, 
o Presidente Sarney destacou o trabalho da Camp~nha, 
qualificando-o de "um exemplo que tem frutificado e 
que tem inspirado". 

Esse reconhecimento do papel da Campanha Nacional 
de Escolas de Comunidade, que já deveria ter partido de 
governos anteriores, adquire um significado especial. Em 
primeiro lugar, aproveita a experíência de uma insti
tuição de extremo valor, sem criar estruturas paralelas e 
onerosas, como se faria em outros tempos. E, além disso, 
confere- ã-merecida homena_gem a esse grande batalhador 
que é o Professor Felipe Thiago Gomes, Presidente da 
CNEC, verdadeiro apóstolo da causa comunitária. 

O programa ontem lançado qualificará em três anos 
nada menos do que 500 mil pessoas nas áreas de saúde, 
construção rural, mecânica rural, irrigação e demais ati
vidades necessárias ao desenvolvimento_ da agricultura e 
da infra-estrutura básica das pequenas comunidades de 
todo este Brasil. É mais um passo da Nova República no 
sentido de resgatar a dívida sucial acumulada nos últi
mos anos, tendo o Presidente Sarney destacado em seu 
discurso que pretende ampliar os investimentos no setor 
social até o minimo de 12 por cento do Produto Interno 
Bruto. 

Ê com grande prazer que registro, dessa forma, o 
lançamento desse importante programa governamental, 
bem como o fato de ter ele sido confiado ã Secretaria de 
Assuntos Comunitários do Planalto, órgão de rara dedi
cação e eficiência. Ressalto, por fim, que nada é mais 
merecido que o reconhecimento, pelo Governo da Nova 
República, do trabalho desempenhado pela Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade e pelo seu inspira
dor Felipe Thiago Gomes, cujo pronunCiamento, feito 
na mesma oportunidade, incorporo a este discurso junta
mente com o do Presidente Sarney. 

Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÀO CALMON EM SEU DISCURSO: 

Síntese do discurso do Proressor Felipe Tiago Go
mes durante o lançamento do Programa de Escolas 
Rur!l_is Comunitárias, no Palácio do Planalto, em 23 
de _abril de 1986. 

Senhor Presiden.te 
Pela 2~ vez voltamos à presença de V. Ex• para pedir

lhe apoio e oferecer ajuda ao seu Governo. 
(;m 10 de outubro, quando da realização do III Con

gresso Extraordinário da nossa Instituição, fizemo-lo ver 
da grande___dificuldade financeira pela qual passava a 
CNEC, situação que perdura até hoje, por falta de tibe-

- -ração de verbas necessárias á manutenção de 1380 esco
las de 1<:>, 21' e 3~' graus no País. 

Agora, Senhor Presidente, estamos aqui representan
tes de todas as estaduais da CNEC para dizer ao antigo 
professor da CamPanha, o atual Presidente José Sarney, 
que-estamos ao seu lado nessa luta pela criação de milha
res de escolas rurais comunitárias. 

Ao moço que, em 1948, atendia ao nosso chamamento 
em São Luiz do Maranhão e integrava o corpo docente 

-do primeiro curso da Campanha instalado naquela Capi-
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tal, \ecionando gratuitamente, es_ta_rnos aqui p-ara dizer
lhe presente à luta pela redenção do homem rural, numa 
iniciativa que reunirá o Governo Federal, est!'ldos, [llll• 
nicípios e as comunidades, num movimento educacional 
vigorOso e que se transfonnará, por certo, numa página 
gloriosa da história da educação em nosso País. 

Gostaría de ver· universitários, professores e-pessoas 
voltadas para a cultura, num mutirão nacional, lado a ta
do, na luta pela implantação de milhares de escolas no 
campo, objetiv:.mdo a elevá-lo e, assim, proporcionar 
uma revolução sócio-cultura,} partida da base da itacio
nalidade. 

Enquanto issb; Senhor Presidente, vamos usar _o nosso 
potencial humano, colocando ao serviço da nobre causa, 
professores, funcionários e alunos da CNEC, bem como 
seus familiares, nesse empreendimento tão rico de con
teúdo cívico. 

A CNEC implantou, em Minas Gerais, a's primeiras 
fazendus-escola nos municípios de VirginópoHs e Per
dões. 

O grito transpôs serras e planaitos e foi ouvlão, corit 
sucesso, em Goiás, Mato Grosso, Rondônia, Ceat:á, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Bahiã e Paraná, com amplas 
possibilidades de florescimento de novas fazençias-escola 
em lodos os estados. Vemos, assim, neste momeilto, corri 
muito entusiasmo, o trabalho tenaz que O Dr. A.riíbal 
Teixeira, seu extraorcfiriário colaborador, realiza o seu 
pedido, tarefa de gigantes, com a mobilização das comu
nidades pobres, em beneficio das mesmas. Todos falam, 
Senhor Presidente, que a revolução social começará com 
ao promoção do hom~ do campo. Fala-se que chegou 
a vez de acabar com a escravidão que humilha o pobre 
camponês, vítima de exploração de homens sem almas. 

Todos nós, Senhor Presidente, achamos que é chegado 
,e;se momento e aqui estamos para dizer-lhe HUe somos 
solidários com o seu programa de assiStência às clasS.es 
mais humildes. 

Enfim, Senhor Presidente, acredito que o mundo é me
lhor para os. poetas e para os loucos. Sejamos tOdos n.Q_s, 
quando possível, poetas e loucos, mas sempre em busca 
de um mundo melhor em que ~ão haja miséria nem in-
justiça soc_làl. - - -

Muito obrigado. 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOSt; SAR
NE!' DURANTE O LtJNÇAMENTO DO PRO
GRAMA DE ESCOLAS RURAIS COMUNI-
TÁRIAS: -

O DISCURSO 

Esta é a integra do discurso feito ontem pelo Presiden
te José Sarn~)l dura_nt~.oJançamento do Programa de Es~ 
colas Rurais Comunitárias: 

"Este é um programa muito simples mas que tem um 
objetivo muito alto. Todos nós conhecemos as deficiên
cias para levar as pequenas comunidades a instrução ne
cessária ã formação de re<:ursos humanos, 

Desde o início do governo estamos trabalhan_d_p no 
sentida de sair da retórica para a ação. Trabalhar no se~ 
tor social não é fácil, porque temos de levar as pessoas, e 
muitas vezes indivíduafmente, os resultados dos progra
mas lançados. E o nosso objctivo foi mobilfz-ãr tambêm 
eslu grande força, que até hoje tinha sfdo esquecida, que 
era a força da própria -comunidade. 

E isto se faz sem dar caráter paternalístico à presença 
do governo junto à comun~dade, mas ajudando_ <1: comu~ 
nidade para que as suas pontecia!idadJ::s possam ser colo
cadas a serviço da própria sociedade. 

A idéia foi ídentifiCar, em prinCipio, os 50Qm__u_riicSP:los 
mais pobres do Brasil para nesses municípios, aes:envol
vermos um programa de mão-de-obra profissíóilal de 
acordo com a sua vocação. __ _ 

Depois, partiremos para a idéia de identifiCar' nlicrõf
regiões, para, cm vez de unidades fixas, crtãrfhos unida
des volantes que possam deslocar-se para outros lugares, 
ao mesmo tempo em que atenderão a demanda e com 
custo bem mais baixo, 

A Secretaria de Assuntos ComunitáriOS ~~~-lveu 
este programa; ele não prescinde de escolas fixas em cen=--
tenas de municípios, mas ao mesmo tempo vai dispor de 
unidades volantes que posssam promover cursos de pe
quena duração, formando recursos humano_s na área do 
campo; recursos que são necessários hoje pãra vâriós se
tores, como na área de saúde, construção _de eletrifi-
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cuçõ.-o; mecânica, irrigação, indúst_ria caseira, produção 
agropecuária. Enfim, em quase todos os setor_es. 

A Secretaria Especial dC ASsutos Comunitárlosjã_hoje 
estú tr;.lbqlhando em ce~Ca de 12 mil programas em todo 
o BrasiL-Um trabalho anônimÕ, iil"as que se vem Verifi
cando com uma grande persistência e sobretudo com 
grande idealismo. A prioridade do governo é realmente a 
prioridade social. Nós não acreditamos que o Brasil pos~ 
sa ter estabilidade polítie<! e possa ter um desenvolvimen
to econômico justo, se não tiver uma sociedade social~ 
mente jUsta. O ano p-assado investimos cerca de quatro 
bilhões de dólares -do nosso orçamento na área social. E 
a idéia do governo é chegar atê o fim do seu mandato 
com 12% do nosso Produto Interno Bruto in_vestido no 
sdor social. 

Se fizermos isso com-uma certa continuidade e perse
verança, sei'n dúvida o Brasil chegará até o Tim do sêculo 
com umu sociedade socialmente justa, em que todos_ te
nhum oportunidade de viver dignamente. E, nesse ins
tante, nós teiemOs estabilidade institucional e um desen
volVimento econômico Sustentado, seguro, capaz de dar 
ao Brasil a estabilidade e o lugar que ele necessita e que 
ao mesino tempo tem direito na comunidade das nações. 
Eu agradeço a presença de todos que aqui estão presti
gíando o lançamento deste programa das escola)> da co
munidade. E quero dizer ao professor Felipe Thiago Go
rríes que o exemplo da:; escolas da comunidade é um 
eXemplo que tem frütificação e que tem inspirado. E nós 
vamos, lado a lado com a experiêndã. que a campanha 
das escola~ da comunidade acumulou ao longo dos anos, 
utilizar essa experiência para que possãJnos plantar em 
ca.da lugar do interior do Brasil, principalmente os mais 
pobres, uma escola destinada à formação de reCursos hu~ 
manos necessários ao desenvolvimento do interior do 
Brasil. 

Muito obrigado." 
-___ O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hâ 

mais oradores inscfitos. 
Nada mais havendo a tratar vou encerrar a presente 

sessão, designando para a sessão ordináriã de anianhã a 
Seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 66, de 
1986, do Senador Nivaldo Machado, solicitando a trans
.crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso profe
rido em São Josão bel Rey,- pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, José Sarney, na Sole.nidade em 
Homenagem aos 1nconfidentes. 

2 

Discuss_ão, em turno úníco, do Projeto de Le_i da Câ
mara n~> 83, de 1977 (n~> 3.1 I0/76, na Câsa de origem), 
que acrescenta parágrafos aos artigos 3~> e 9~>, e altera a 
redaç~o do art. lO ela Lei n~' 6.194, de 19 de dezembro de 
1974, dispondo sobre limitação das indenizações por da
nos pessoais e materiaiS-, cobei"los pelos seguros de res
ponsabilidade civil dos proprietárioS- de veículos auto
motores de via terrestre, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.124 a 1.127, de !981, das Co
missões: 

-de Constituição e Justiça, favoráVel, com Emenda 
___ que apresenta de n~' 1-CCJ; -

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas (o uM 
v ido o Ministério_-dos Transportes), contrário ao projeto 
e à emellda da COmissão de COnstituiçãO e Justiça: e 

- d_e Economia e de .Finanças, favorãveis ao projeto e 
à emenda da Comissão de ConstituiÇão e Ju_§_li_ça. 
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_Discussão, em turno único, do Projeto Qe Lei da Câ
mara n9 117, de- 1978 (n"' J.4_23/75,na Casa de origem), 
que proíbe a pesca predatória, e dá outr~s providências, 
tendo 

PARECER_ES, sob n~>s 51 a--54, de 1984, das Comis-
sões: . _ _ ~ ______ _ __ __ _ 

- d.e_ Constituição e Justiça, pela cOristitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito,. favorável 'ao projeto ·e con
trário à emenda de _Plenário; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e contrário à 
emenda dt=: Plenário; e 

-de Flhanças~ -favoráVel aO projeto·-e·co01râfio à 
em~da de Plenário. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ
mura Ji? -65, de 1979 (n~> 4.257/77, na Casa de orlgetn), 
-que- autoriza a alienação de imóveis _r~idenciais da Rede 
Ferroviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de !980, e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: _ 

- de TranSportes, Comunicação e O bras Públicas- 19 

Pronunciamento: contrário; 2~' Pronunciamento: favorá
vel ao projeto e à emenda de Plenário; 

-de Finanças - 1~' Pronunciamento: favorável; 29 

Pronunciamento: favorável à emenda de Plenário e; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jriridlCldUde do projeto e da emenda de Plenário. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cá
maru n~' 67, de. !981 (n~> 3.506[80, pa Cas_'! de origem), 
que dá nova redação ao§ 4~> do art. 662 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 334 e 335, de 
19"83, das Comissões: 
--de Constituição e Justi.,;a, e 
- de Legislação Social. 
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Discussão, em turno único, "do Projeto de_ Lei da Câ
mara n9 22, de 1982 (n9 3.012/76, na Casa de origem), 
dando nova redução ao art. 242 da Lei n~>4.737, de 15 de 
julho de 1965, que institui o Código EleitQral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 590, de 1983, da 
Comissão: 

-de ConStituição e Justiça. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mar-a no 24, de !982 (n"' 1.872/79, na Casa de origem), 
que fixa prazo para o pagamento dos empréstimos obti
dos por estudantes através do Programa Especial de Cré
dito, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 593 e 594, de 
19"82, das Comissões: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ
mara n9 51, de 1982 {n~ 5.402/78, na Çasa de origem), 
que define o trabalho rural para efeito de enquadramen
to sindica(, assistência e previdência rurais, e determina 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~s 148 a 150, de 1986, dasComis~ 
sões: _ _ -= = 

~de Legislação SOcial, favorável, nos termos -de-subs
titutivo que oferece; e 

-de Constituição e Justiça e de Agricultura, favorá~ 
veis ao substitutivo da ComisSão de Legislação Social. 
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Discussão, em turno único, do ProJeto-de Lei da Câ
mara-_n9 73, de 1982 (n~> 3.257/80, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao artigo 1~> da Lei n9 6.251, de 
8 de outubro de 1975, que "institui normas gerais sobre 
dcsp9f!os",_e dá outras providêncías, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 1.081 e 1.082, 
de 1983, daS Comíssões: 

-_de Constituição e Justiça; e 
-de Educação e CUltUra. 

lO 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Leí da CãM 
mara n~> 246, de 1984_(n9 1.768/83~ na Casa de origem), 
de i_niciativa do Senhor Presidente da República, que au
toriza a permuta dos terrenos que menciona, situados no 
Município de Foz do Iguaçu, Estado do P.Haná, tendo 
.P.ARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.122 e 1.123, 

d_e J_985, das. C.OJ:Iiissões: -
-de- Agricultura; e 
-::de FinançaS: 
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Dis.cussão, em turno único, (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regímen~ 
to IntCrrio), do Projeto de Lei do Senado n9 318, de 1980 
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- Complementar, de autoria do Senador Nelson Car
neiro, que introduz alteração na Lei Complementar n9 
li, de 25 de maio de 1971, que ítlstítui o Programa di 
Assistência ao Trabalhador Rural, tendo 

PARECER, sob n\1 99, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida

de. 
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Discussão, em primeiro turrio, do Projeto de Lei dO 
Senado n~' 114, de !98_3, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que intr-oduz alteraÇões na CLT,-na parte fefe
rente à contribuição sindical, para determinar Que a par
te que couber a cada Sindicato seja movimentada sem 
qualquer interferência do MTb, tendo 

PARECERES, sob n~>s 257 a 259, de 1984, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurldicidade, e, no mérito, favorável, com Emenda que 
apresenta de n~' I ~CCJ; e 

-de Legisla~ào Social e de Serviço PúbJico Civil, fa~ 
varáveis ao projetO e à menda da Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça. 

l3 

Discussão, cm príiiieiro tUrno, do Projeto de ~i do 
Senado nl' 291, de 1983, de autoría do Senador NefSon 
Carneim, que dispõe sobre a denominação dos Juízes 
Classistas nas Juntas de Conciliação e Julgamento, tendo 

PARECERES, sob n~'s 595 e 596, de 1984, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; C 

-de Legislação Social, favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir Vargas)- Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessào às 18 floras e lO minutos.) 

CENTRO GRÁFICO 

Conselho de Supervisão 

Ata da 115f. Reunião 

Às dezessete horas do dia quatro de abril do ano de 
mil novecentos e oitenta e seis, na sala de re~Jniões do 
Conselho de SuperviSão do CEGRAF, sob a Piesidência 
do Excelentíssimo Senhor Senador Enéas Faria, Dlgnís·-· 
sim o Primeiro-Secretário do Senado Federal e Presiden
te do Conselho de Supervisão do CEGRAF, e presenteS 
os Conselheiros lourival Zagonel dos Santos, Leonardo 
de Carvalho Gomes Leite Neto, Marcos Vieira, Vicente 
Sebastião de Oliveira e José Lucena Dan tas, reuniu-se o 
Conselho de Supervísà6 do Centro Gráfico do Senado 
Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, Se
nador Enêas Faria, co-lOCou em discussão a Ata da 114• 
reunião, deste _Conselho, distribuída anteriormente para 
análise. Logo após corhentârios tecidos pelos Senhores 
Conselheiros, a referida Ata foi aprovaCia devendo ser 
encaminhada à Subsecretaria da Ata do Senado Federal 
para a devida publicação no Diário do Congl-csso Nacio
nal. Passando-se ao segundo item da pauta, o Senhor 
Presidente passou a palavra ao Conselheiro Vicente Se
bastião de Oliveira que apresentou parecer sobre a Pres
tação de Contas do CEGRAF, referente ao 31' trimestre 
de 1985. Em seu parecer, o conselheiro ressaltou que, 
"em cumprimento ao disposto no art. 052-A, com a nova 
redação dada pela Resolução de nl' 109/84, a Auditoria 
do Senado Federal procedeu ao exame da_ Prestação de 
Contas e emitiu relatório comentando as piincipais tran
sações, tanto do CEGRAf' quanto dÕ FUNCEGRAF", 
emitindo ao final parecer certificando a regularidade das 
contas da referida prestação,_A seguir, g_parecer do rela
tor foi colocado em discussão c, colocado em votação foi 
aprovado por unanimid-ade. Passando~se ao terceiro 
item da pauta, o Senhor Presidente, Senador Enéas Fa
ria, concedeu a palavra ao Conselhdro Leon_ardo de 
Carvalho Gomes Leite Neto, que apresento~:~ parecer 
sobre o processo n" 01517/85- CEGRAF; re(erente-l 
apreciação do entendimento administrativo firmado, re
lativp ao conceito de salário, para fins de cálculo do Prê
mio de Produtividade pagoa--tOdos os servidores do CE
GRAF nos termos do art. 113, do Regulamento do CE-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

GRAF. Submetido à discussão, a ~atéria foi amplamen
te apreciada pelos Conselheiros tendo havido reconheci
mento de que o conceito de salário aplicado ao paga
mento do Prêmio de Produtividade no CEGRAF é no 
sentido lato senso, isto é, a remUiler-ação j.Jiov6níente do 
salário básico acrescido de direitos e vantagens "habi
tualmente pagos". Concluindo seu parecer, o Conselhei
ro relator ressaltou que ''como todo salário é remune
ração, e nem toda remuneração é salário, poder-se-á ex
cluir do cálculo_ do montante do Prêmio "as parcelas pa
gas-, eivadas de vícios ou eventualmente ajustadas" ou, 
concedidas,_ e que "não geram direito à incorporação". 
Tendo em Vista que o cálculo do 13» salário é feito em 
buses já legalmente definidas e com amplajurisprudéncia 
firmada, onde não devem pesar dúvidas sobre os valores 
que deve fazem parte como salário correspondente ao 

~ 131' mês, considero que um critério para o cálculo do Prê
mio poderia ser o mesmo pelo qual se chega ao valor do 
13~ salário. Entretanto, considerando o princfpio e a fi
nalidade pelos quais foi criado o Prêmio de Produtivida
de, visando premiar e estimular a produtividade e o ren
dimento da instituição como urrdodo pelo bom desem
penho de cada servidor, e não apenas como o objetivo de 
se instituir, além do 131', mais um mês de remuneração, 
tipo 141' salário, dever-se-ia aprimorar o proce.-.so de con
cessão visando, realmente, premiar a produtiv-idade, 
abolindo, assim qualquer caráter de automaticidad:= -:lo 
referido Prêmio". Após debates por parte de todos os 

_presentes, a matéria foi _colocada _em votação, sendo 
aprovada por unanimidade. A seguir, o Senhor Presiden
te passou ao quarto item da pauta, concedendo a palavra 
ao Conselheiro Marcos Vieira, que apresentou parecer 
sobre o processo n~' 00934/85 do CEGRAF, referente à 
apreciação do entendimento utilizado pelo CEGRAF 
para pagamento do Prêmio de Produtivtaa:ae-aosServi
dores ocupantes dos empregos de Direção e Assessora

~ menta Superior. Na ocasião, o Diretor Executivo infor
mou que, como medida cautelar, determinou a suspen
são, desde o início do ano, do pagamento do citado Prê
mio aos ocupantes dos referidos empregos que já esta
vam aptos a- perceber o prêmio, de acordo com o proce
dimento vigente, a fim de aguardar a decisão deste Con
selho. A matéria foi submetida a amplo debate entre os 
senhores Conselheiros e dados os aspectos controversos 
que ficariun evidenciados durante a discussão, decidiU o 
conselho sob restar a decisão referente ao entendimento a 

-~ ser aplicâvd, até que as disposições do Ato ·n9 21/79, da 
Comissão Diretora do Senado Federal, relativas ao Prê
mio d!! Produtividade para üillfares de DAS dO CE
GRAF sejam apreciadas pq_la Egrégia Comissão Direto
ra. A seguir, o senhor Presidente, Senador Enéas Faria, 
passando ao quinto item da pauta, concedeu a palavra, 
novamente, ao Con~"C!hciro Leonardo de Carvalho Go
mes Leite Neto, que apresentou parecer sobre a proposta 
de licitação para aqUisição de empilhadeiras destinadas à 
movimentação, elevação, armazenagem e transporte in
terno de matérias-primas dos depósitos às áreas de pro
dução do CEGRAF. Em seu parecer, o Conselheiro res
saltou que "do processo também constam todas as peças 
do projeto licitatório, com as minutas de Edital, Anexo 
de Especificações de Equipamentos e Anexos de Con~ 
diçõcs Gerais, constantes de exigência, habiUtações, 
obrigações, penalidades e julgamento, e que pareceu-me 
estar cm condições de ser aprovado, pois não revela, a 
meu ver, nenhum aspecto que contrarie a lei, o bom sen
so· e o interesse da AdministraçãO".A seguir, o parecer 
foi colocado em discussão, a após breve análise por parte 
dos demais Conselheiros, a matéria foi coloca-da em vo
tação, recebendo aprovação por parte de todos os conse
lheiros. Finalmente, passando-se ao sexto item da pauta, 
o Senhor Presidente passou a palavra ao Conse_lheiro _ 
Marcos Vieira que apresentou parecer sobre o processo 
n~' 001663J85-CEGRAF, referente à proposta de reali
zação de Iicltaçà.o para aq uisiçào de facas e batentes para 
guilhotinas. Disse o Conselheiro, em seu parecer, que "a 
proposta para realização de licitação está em cO-ndições 
de ser ªprovada e, conseqUentemente, deflagrado o .seu 
processo, pois as informações da área técnica, as especi-

--ficações e as ponderações do engenheiro do CEGRAF 
_indicam que o Õrgão se resguardou de todas as formas, 
com _relação à aquisição de facas e batentes para as gui
lhotinas, equipamentos necessários ao Setor de Corte da 
_Qjvisão Industrial". A seguir a matéria fo} colocada em 
discussão, sendo apreciada por todos e recebeu apro-
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.;açào unânime dos Conselheiros. Logo após, solicitan-do 
a palavra, o Senhor Diretor Executivo do CEGRAF,Jo
sê Lucena Dantus, fez a entrega ao Senhor Presidente e 
aos demais Membros do Conselho de: Supervisão de um 
exemplar dó IV Relatório de Atividades do Conselho de 
Supervisão do CEGRAF, refererite aó exercício de 1985, 
elaborado pela Secretaria deste Órgão Colegiada, no 
qual consta minucioso relato das atividades desenvolvi
das, inclusive relação de todos os pareceres realizados e 
aprovados. Nada mais havendo a tratar, agradecendo a 
presença de todos, o Senhor Presidente, Senador Enéas 
Faria, declarou encerrados os trabalhos, às dezenove ho
rãs e trinta minutoS e, para constar, eu, Maurício Silva, 
Secretário deste Conselho, lavrei a presente A ta, que de
pois de lida e aprovada, será assinada. pelo Senhor Presi
dente e demais Membros. Brasília, 7 de abril de 1986.
Senador Enéas Faria, Presidente - Lourival Zagonel dos 
Santos, Vice-Presidente- Vicente Sebastião de Oliveira, 
Membro- Marcos Vieira, Membro- Leonardo de C. 
G. Leite Neto, Membro - José Lucena Dantas, 
Membro. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
If. Reunião, realizada 

em 10 de abril de 1986. 

Às dez horas do dia dez de abril de mil novecentos e 
oitenta e seis, na. Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena
dores Gastão Miillcr, Vice-Presidente no exerc(cio da 
Presidência; Jorge Kalume, Nivaldo Machado, Qdacir 
Soares, José Uns e João Calmam, reúne-se a Comissão 
de Educação e Cultura. 

Deix<1m de comparecer, por motivo justificado, os Se
nhores Se_nadores Aderbal Jurema, Moacyr Duarte, Luiz 
Viana e Alvaro Dias, 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de
ela r a aberto os trabalhos_ 

Passando-se à aprecíção das matérias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes Projetas: 

Pelo Senhor Senador Jorge Kalume: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nl' 160, 

de 1985, que "eleva a Cidade de Oeiras, no Estado do 
Piauí, à condição de Monumento Nacional". 

Colocado em discussão e votação, é o Púecer aprova
do; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Cclmara n~' 1.69; 
de 1985, que "dispõe sobre a criação da Escola Agrotéc
nica de_ Goveinador Valadares, Estado de Minas Ge
rais". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova
do. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita ao Senhor 
Senador Jorge Kalume que assuma a Presidência, para 
que possa relatar os seguintes Projetas: 

Parecer favorável nos termos do Substitutivo apresen
tado, ao Projeto de Lc:i da Câmara n9 216, de 1985, que 
.. altera a Rcdaçào da Lei n~' 6.251, de 8 de outubro de 
1975, que ·~institui normas gerais sobre Despõrtos". 

Colocado em dis-cussão e votação, é o Parecer aprova
do; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nl' 212, 
de 1985, que "Revoga a Lei n~' 6.905, de II de maio de 
1981, os Decretos-leis n~'s 594, de 27 de maio de 1969, 
1.617, de 3 demarco de 1968, e 1.924, de 20 de janeiro de 
I 982, o art. 48 da Lei n~' 6.251, de 8 de outubro de 1975, 
art. J<:> do Decreto» lei n9 1.923; de 20 de janeiro de 1982, 

--dá nova redução ao inciso I e§ J9 do art. 21' da Lei n» 
6.168, de_ 9 dç de:lembro de 1974, e fiXa normas de insti· 
fuiçUo e funcionamento da Loteria Esportiva Federal". 

Colocado em discussão e votação, ê o Parecer aprova
do. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se

- r-rr asSi~ada pelo Senhor Presidente. 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLI - N• 36 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 26 DE ABRIL DE 1986 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 50• SESSÃO, EM 25 DE ABRIL 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDI ENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re

pública 
N9 98/86 (nll 116/86, na origem), restituindo autó-

grafos_de projeto de lei sanCioitãdo. · 

1.2.2 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do senado n~" 74/86, de autOTTa 
dos Srs. Líderes Alfredo Campos, Carlos Chiarellí e 
Murilo Badaró, que estabelece normas para a reali
zação de eleições em 1986 e dã outras proVidências. 

-Projeto de Lei do Senado n~". 75/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sObre a 
emissão de selo comemorativo à Semana do Defi
ciente Físico, a -cargo da ECT, e dá outras providên
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n9 76/86, de ·autoria 
do Sr. Senador Hclvídio Nunes, que dispõe sobre be
neficias de prestação continuada da Previdência So
cial. 

1.2.3- Requerimento 

N9 72/86, de autoria do Si. Senaâof- Jamíf tfa:O
dad, encaminhando ao Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações pe'dido_de informações que menciona. 

1.2.4 - Comunica~ão 

Do Sr. SenadO!-- -Murilo -Badai-6, que se ausentarâ 
do País, 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

Determinando encairúrihanlento à Cómissao Oe 
Constituição e JUstiça -do Projeto de Lel da Câmara 
n9 208/83, a fim- de que se pronuncie sobre a injuridi
cidade argUida Pela ComiSs-ão de Legislação SOcial: 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR BENEDITO FERREIRA
Observações sobre atividades políticas dos padres 
partidários da Teoria da Libertação. 

SENADOR FÁBIO LUCENA, como LídeL
Declarações do Ministro das Comunicações, Sr. An

tônio Carlos Magalhães, acusando a Secretaria Espe
cial de Jnformática de obstaculizar o desenvolvimen
to da informática ein nosso País. Encarilinhando à 

SUMÁRIO 
Mesa, requerimento solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, de artigo do jornalista Carlos Cas
tt:llo Brancot publicado no "Jornal do Brasil" de ho
je. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO. como 
Líder- Considerações sobre convite _formulado 
peló_~rÇsidente Jos~ Sarney_·à Deputada ~uth Esco
bar e à Professora Maria da Conceição Tavares para 
integrarem a comitiva presidencial que visitãrá Por
tugal. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
-Requerimento n9 66/86, do Senador Nivaldo 

Machado, solicitando a transcrição, nos Anais do Se
nado Federal, do discurso proferido em São João 
dei-Rei, pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, José Sarney, na solenidade em homena
gem aos Inconfidentes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 83/77 (0.9 
3.110/76, na Casa de origem), que acrescenta pará
grafos aos -artigos 3<? e-99~ e altera a redação do art. 10 
da Lei n'i' 6. 194 de 19 de dezembro de 1974, dispondo 
sobre limitação das indenizações por danos pessoais 
e materiais, cobertos pelos seguros de responsabilida
de civil dos proprietários de veículos auto motores de 
via terrestre. Discussão encerrada, ficando a sua vo
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 127/78 (n'i' 
1.423/75, na Casa de origem), que proíbe a pesca pre
datória, e dá outras providências. Discussão encerra
da, ficando a sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 65/79 (n9 
--4.257/77, na Casa_ aeOrigein), -que autoriza a alie-

nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federai a seüs ocupantes. Discussão encerrada, fican
do a sua votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 67/81 (n'i' 
3.506/80, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao § 4'? do art. 662 da Consolidação das Leis do Tra
balho. Discussão encerrada, ficando a sua votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 22/82 (n9 
3.012/76, na Casa O.e origem), dando nova re<iação 
ao art. 242 da Lei n'? 4.737, de 15 de jufho de 1965, 
que institu"í o CódigO ETeltõral. biscÕssãO-·encérrada, 
ficando a sua votação adiada por falta de quorum. 

---Projeto de Lei da Câmara n"' 24/82 (n"' 
L872/79, na Casã de origem), que ftxa prazo para o 
pagamento dos empréstimos obtidos por estudantes 
através do Programa Especial de Crédito. Discussão 
encerrada, ficando a sua votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 51/82 (n<? 
5.402/78, na Casa de origem), que define o trabalho 
rural para efeito de enquadramento sindical, assistên
cia e previdência rurais, e determina outras providên
cias. Discussão encerrada, ficando a sua votação 
adiada por falta de quorum. 

- PrÓjeiõ- de Lei da Câmara n"' 73/82 (n9 
3.257/80, na Casa de origem), que acrescenta parâ
grafo ao artigo 1"' da Lei n"' 6.25 1, de 8 de outubro de 
1975, que. "institui normas gerais sobre desportos", e 
dá outras providências. Discussão encerrada, ficando 
a sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 246/84 (!1i9 
1.768/83, na Çasa de origem), que autoriza a permu
ta dos terrenos que menciona, situados no Município 
de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. Discussão en
cerrada, ficando a sua votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 318/80-
Complementar, que introduz alteração na Lei Com~ 

-- plementar n"' 11, de 25 de maio de 1971, que institui o 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural. Dis
cussão encerrada, ficando a sua votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do _Senado n9 l 14/83, que intro
duz alterações- na CLT, na parte referente à contri
buição sindical, para determinar que a parte que cou
ber a cada Sitldicato seja movimentada sem qualquer 
interferência do MTb. Discussão encerrada, ficando a 
sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 291/83, que dispõe 
sobre a denomínaçào dos Juízes Classistas nas Juntas 
de Conciliação e Julgamento. Discussão encerrada, fi
cando a sua votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SE.VADOR FÁBIO LUCENA -Apreciação do 
discurso proferido na presente sessão pelo Sr. Octá
vio Cardoso_. 
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LOURIVAL ZAGO.NEL DOS SANTOS 

Oiretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR ODACIR SOARES- Necessidade de 
participação do Congresso NaciOnal nas decisões que 
envolvam a produção e a exportação de material béli~ 
co nacional. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reforma 
judiciária. 

SENADOR LOURTVAL BAPTISTA - Pronun
ciamento do Presidente José Sarney, no momento da 
sanção da lei que dispõe sobre o I Plano Nacional de 
Informática, no último dia 17. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR~FICO DO SINADO FIDIRAL 

DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superflcie: 

Anual CzS 92,00 

Semestral Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso: Cz$ 0,17 

Tiragemz 2.200 exemplares. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Octãvio Cardoso, pronunciado na sessão de 
24-4-86 

3-RETIF!CAÇÃO 

Ata da 46• Sessão, realizada em 22~4~86 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO !NTER
PARLAMENTAR 

Edital de convocação de sessão plenária 

5- INSTITUTO DE PREV!DE:NC!A DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da 3• Reunião Ordinária, realizada em 10-4~86 
Ata da 4~ Reu'nião Ordinária, realizada em 17-4~86 

6-ATAS DE COMISSÃO 

7- MESA DIRETORA 

8- UDERES E VJCE-LIDERES DE PARTI
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES 

Ata da 50'~- Sessão, em 25 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Fragelli e Martins Filho 

ÀS J.l HORÁS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS . .SENADORES: -

Altevir Leal - Fábio Lucena - Gaivão Modesto -
Alexandre Costa -Américo de Souza - Helvídio Nu~ 
nes -Virgílio Távora- Carlos Alberto~ Martins Fi
lho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - Guilherme Palmeira - Lourival 
Baptista - Josê Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro
Jamil Haddad- Benedito Ferreira - José Fragelli -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. H a~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSsOs trabalhos. 
O Sr. l9~Secretârio irâ proceder à leitura do Expedien~ 

te. 

É tido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRES!DENTE-OAREPÚBL!CA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N9 98/86 (n9 116/86, na origem), de 23 do corrente, re

ferente ao Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 1986 (n9 
7.134/86~ n-a-Casa de origem), que dispõe sobre a come~ 
moração do feriado de 19 de maio -Dia do Trabalho. 

(Projeto que se-transformou na Lei n9 7.466, de 23 de 
abril de 1986). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- O Expediente 
lido vai à publicação. _ 

Sobre_ a mesa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
l'~~SecrCtário. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI 
N• 74, de 1986 

Estabelece normas para a realização de eleições 
em 1986 e dá outras providências. 

O Congresso J\l'acional decreta: 
Art. ]'1 As eleições para Governadores e ViCe~ 

Go_vernadores, Senadores e suplentes, Deputados Fede~ 
rais e Estaduais, serão realizadas, simultaneamente, em 
todo país, no dia 15 de novembro de 1986. 

Art. 29 O número de Deputados por Estado, à Câ~ 
mara dos Deputados e às Assembléias Legislativas, será 
fixado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 3<~ Nas eleições, reguladas por esta Lei, aplica
se a legislação eleitoral vigente, ressalvadas as regras es
peciais previstas nesta Lei. 

Art. 49 Poderão registrar candidatos e participar das 
eleições que esta Lei regulamenta, os Partidos Políticos 
com registro proviSório ou definitivo, os PaTtidos Políti
cos em formação, habilitados na forma do preceituado 
no artigo-29 da Lei n'~ 7.454, de 30 de dezembro de 1985, e 
as Coligações Partidárias. 

Art. 51' Fica facultado aos Partidos Políticos ce~ 
lebrar coligações para o registro de candidatos à eleição 
majoritária, à eleição proporcional, ou a ambas. 

9 19 As Convenções Regionais dos Partidos Políti~ 
cos deliberarão sobre coligação por maioria absoluta dos 
votos dos seus membros. 

§ 2<~ e vedado ao Partido Poiítico celebrar coii,gação 
diferente para a eleição majoritária e para a eleição pro~ 
porcional. 

§ 3~' A coligação terá denominação própria, a ela as~ 
segurados os direitos conferidos aos Partidos Políticos 
no que se refere ao processo eleitoral. 

Art. 6<~· As propostas de coligação serão fOrmaliza
das pela Comissão Ex.ecutiva Regional do Partido Políti
co, ou Comiss_ão Diretora Regional Provisória, ou por 
30% (trinta pOr cento) dos convencionais, -

Art. 79 A decisão de coligar~se será adotada pela 
maioria absoluta dos votos dos membros do Diretório 
Regional ou da Comissão Díretora Regional Provisória 
de cada Partido Politico. 

Parágrafo único. Na hipótese em que o Diretório 
Regional ou Comissão Diretora Regional Provisória não 
esteja com a sua composição completa, por renúncia, 

- ffioite ou desHgamento de membro,-o .. quorum" exigido 
no caput deste artigo serâ calculado levando~se em conta 
o número de membros remanescentes. 

Art. 89 Para as eleições que obedecerem ao sistema 
proporcional, cada Partido poderá registrar candidatos 
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até uma vez e meia o número de luga~es a preencher na 
Câmara dos Deputados e nas Assemb-lêias Legislativas. 

§ J9 No caso de coligação de 2 (dois) Partidos, esta 
poderá registrar candidatos até o dobro do número de 
lugares a preencher pãra a Câmara dos Deputados e 
para as Assembléias Legislativas. 

§ 29 No caso de coli_gaçl'l.o ~e 3 (três) ou mais Parti
do:>, esta poderá registrãr candidatos até o triplo do nú
mero de lugares a preencher para a Câmara dos Deputa
dos e para as Assembléias Legislativas. 

§ 3~' A Convenção do Partid_a Político poderá fixar, 
dentro do limite previsto no_§ 19 deste artigo, quantOs 
candidato~ deseja registrar, antes da votação da suare-
lação de candidatos. 

Art. 99 Na formalização de coligações Serão obser
vadas as regras estabelecidas na Lei n97.454, de 30 di_de_
zembro de l985 e, ainda, as seguintes normas: 

I -na chapa da coligação poderão ser inscritos candi
datos filiados a qualquer dos Partidos PotítiCoS dela inte
grante; 

II -o pedido de regístro dos- candidatos será sUbscri
to pelos Presidentes, ou Representantes leSais dos Parti
dos Políticos coligados, ou pela maioria dos membros 
das respectivas Comissões ExecUtivas ou ComisSões Di~ 
retoras Regionais Provisórias; 

III - a coligação ·setâ representada perante a- JustiÇã 
Eleitoral por delegado indicado pelos Partidos que a in-
tegram. -

Art. lO. As Convenções Regionais para deliberação 
sobre coligações partidárias e escolha de candidatos se
rão realizadas entre 15 de maio e 5 de agosto de 1986 e o 
requerimento de registro devcrã dar entrada no Tribunal 
Regional Eleitora! até às 18 (dezoito) horas do nonagési
mo dia anterior à data marcada para a eleição. 

Art. II. O Purtido Político que tiver Diretório Re
gional organizado no respectivo Estado, Território--ou 
Distrito Federal, realizará a Convenção Regional para a 
decisão sobre coligações e escolha de candidatos com a 
seguinte composição; _ 
I- os membros do Diretório Regional; 
11- os delegados dos Municípios à Convenção Re

gional; 
III- os Senadores, Deputados Federais e_ Deputados 

Estaduais com domicílio eleitoral na respectiva Unidade 
da Federação e filiados ao Pútido à data da Convenção; 

IV- 2 (dois) representantes de cada Movimento ou 
Departamento específico de Jovens ou Estudantes, de 
Trabalhadores e Mulher~, desde que previamente reco
nhecido pelo Diretório Regional do Partido. 

Art. 12. O Partido Político que não tiver Diretório 
Regional organizado, ou quando se tratar de Partido em 
formação, legalmente habilitado, nos termos previstos 
no artigo 29 da Lei n9 7.454, de 30 de dezembro de 1985, 
a Convênção Regional parã delíhcrãr sobre coligação e 
escolha de candidatos_, terá a seguinte composição: 

I -os membros da Comissão Diretora- Regional Prq-
visórhl; - - --
Il- os Senadores, Deputados Federais e Deputados 

Estaduais cóm domicílio eleitoral na respectiva Unidade 
de Federação, filiados-ao Partido na data da Convenção 
ou que tenham encaminhado ao Tribunal Superior Elei
toral declaração de apoio ao estatuto e ao programa do 
Partido em formação; 
III- l (um) representante de cada Comissão Direto

ra Municipal Provisória. 
Parágrafo único, No caso _de Partido Político que 

não tenha Diretório Regional organizado, a Convenção 
Regional, de _que trata o ••caput" deste artigo, será _orga
nizada e dirigida pela Coinissão Difetora Regional Pro
visória, integrada por 7 _(sete) Il!~mbrps, designados pçla 
Comissão Executiva Nacional, sob a presidência de um 
deles, indicado no ato de designação. 

Art. 13. As Conv~nções Region.ais dos Pa-rtidos 
Políticos deliberam por Õlaíoiia abSoluta de votos dos 
seus membros. 

§ 19 Os candidatos às eleições majoritárias seião-ins
critos pura decisão da Convenção, pela Comissão Execu
tiva ou pela Comissão Dlretora ·Regional Pi-oViSÓria oU 
por, no mínimo, 10% (dez QOr C~ntOl_Qos conve~cjonais. 

§ 29 A Comissão Exliutiva ou Comissão biretora 
Regional Provisória oU Cada grupo de 10% (dez por c~n
to) dos COnvencionais poéi~In:SCriver uma chapa de Cán-
didatos às eleições proPOrcionais. -

DIÃRIO DOC:::ONGRESSO !'!ACIONAL (Seçào II) 

§ 3~ As chapas serão apresentadas à Comissão Exe
cutiva Regional dos Partidos, ou à Comissão Diretora 

_ R~giõn:.d Provisória, até 48 (quarenta e oito) horas do 
inicio da Convenção. 

~ 49 Serão votadas em escrutfnios diferentes as cha
pas de candidatos às eleíções majoritárias e proporcio-
nais, _ 

S SQ Nenhum convencional ou candidato poderá 
subs~rever ou concorrer em mais de uma chapa, ficando 
anuladas a~ assinaturas em dob_ro. 

§ 6~ Todas as chapas que obtiverem, no mínimo, 
20% (vinte por cento) dos votos dos convencionais, parti
ciparão, proporcíonalmcnte, obedecida a ordem devo
taGào, da list;;~ de candidatos do Partido às eleições para 
a Câmara dos Deputados e para as Assembléias Legisla
tivas. 

Art. 14. Os Pre.'iidentes dos Diretórios Regionais ou 
das Comissões Oiretoras Regionais Provisórias solicita
rão à Justiça Eleitoral, o registro dos candidatos indica
dos na Conven~ão. 

~ 19 No caso de coligação, o pedido de registro dar
se-á de conformidade com o disposto no art. 99, item II, 
d~!:;ta Lei. 

§ 29 Em caso de morte, renúncia ou indefeiimento 
de regi~tro de candidato, o Partido ou Coligação deverã 
providenciar a sua substituição no prazo de lO (dez) dias, 
por indicação da Comissão Executíva Regional ou Co
missão Diretora Regional Provisória do Partido a que 
pertence o sub.stituido. 

g 3~ Havendo vagas a preencher nas chapas, tanto 
- -cm eleições majoritárias quanto proporcionais, as indi· 

-cações serão feitas pel<:~ Comissão Executiva Regional ou 
Comissão Diretora Regional Provisória. 

Art. 15. Os Partidos manterão os números atribuí
dos à sua legenda e o dos atribuídos a seus respectivos 
candidatOs, fixados para o pleito de 1982. 

§ I~> Para os Partidos Políticos que não tenham par
ticipado do Ph.::ito de 1982, os números serão atribuídos 
seqUencialmente, de acordo com Q tamanho de suas ban
cada.,_ _na Câmara dos Deputados, até o número 9, 
seguindO-se numeração formada pela combinação dele
tras e algarismos. 

§ 2~' Para os Partidos que não tenham representação 
de Deputados Federais serão sorteadas séries s_eguintes 
de números, utilizando-se a combinação de letras e nú
meros. 

§ 39 No caso de coligação na eleição majoritária, a 
me.'ima optará entre os núineros designativos dos Parti
dos que a írltegrem para representar seus candidatos; na 
coligação para eleições proporcionais os candidatos se
rão inscritos com o número da série dO reSpectivo parti
do. 

Art. 16. Nas eleições regulamentadas por esta Lei, 
as emissoras de rãdio e televisão, inclusive as de proprie
dade da União, dos Estados e dos Municípios, reserva
rão, para a propaganda eleitoral gratuita pelos Partidos 
PolítiCos ou Cofigaç~es, 60 (sessenta)" espaços de 2 (duas) 
horas diárias nos -60 (sessenta) dias qüe antecederem a 
antevéspera do pleito. 

§ J9 O horário gratuito será dístribuídoêntre os Par
tidos Ou Coligações que concorrem ao pleito, na pro
porção das bancadas existentes na Câmara dos Deputa
dos. obedecidos os seguintes critérios: 
I- I (uma) hofa entre as seis e as dezoito horas e 1 {u

ma) hora entre as vinte -e Vinte e duas horas, para as 
emissoras de rádio; 
II- I (uma) hora entre as nove e as dezoito horas e 1 

(uma) hora entre as vinte e as vinte e duas horas, para as 
emissoras de televisão. 

§ 29 DeSde quC haja concordância entre todo; -oS 
Pútídos, poderá ser adotado critério diferente de distri
buição, homologado pela Justiça Eleitoral. · 

§ J9 As emissoras de rádio e de televisão ficam obri
gadas a divulgar, gratuitamente, comunicações ou ins
huções da Justiça Eleitoral, nos_ 45 {quarenta e cinco) 
dias que precedem o pleito, 

§ 49 Poderão ser transmitidos ~e~ates entre candida
tOS, desde que re.'igu-ardada a participação de todOs os 
Partidos ou Coliiações que concorrem ao pleito, A recu
sa à participação não impede o cumprimen~O ~o dispos-
to- neste parágrafo. -

§ 5" Fica o Poder Executivo autorizado a regula
mentar a forma de dedução, para efeitos fiscais, das des
pesas efetivamente realizadas pelas emissoras de rádio e 
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de televisão com q tempo dispendido nas transmissões 
do horário gratuito. 

S {)'! A fim de assegurar plena cobertura territorial 
da propaganda eleitoral gratuita pelas emissoras de tele
visão, as transmls.sões, nas diversas circunscrições eleitó
rais, não poderão ser realizadas através de satélítes de 
comunicação. I 

ArL 17. A propaganda eleitoral paga, pela imprensa 
escrita, será de exclusiva responsabilidade dos Partidos 
ou ColigacõeS_e regulamentada pela Justiça Eleitoral. 

Art. 18. São eleitos os brasileiros que, à data das 
eleições, contêm JS (dezoito) anos ou mais, alistados na 
forma da lei. 

Parágrafo único. No ano em que for realizada 
eleiçào se.rá facultado, a partir de l9 de_janeiro, o alista
mento do eleitor que completar dezoito anos até a data o 
pleito eleitoral. 

ArL 19. Nos 15 (quinze) dias anteriores ao pleito é 
proibida a divulg:.Jção, por qualquer forma, de resultado 
de prévia pesquisas ou testes pré-eleitorais. 

Parágrafo único. As entidades ou empresas que rea~ 
Iizarcm prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais, no 
prazo permitido neste artigo, ficam obrigadas a colocar à 
di!'iposiçào de todos os Partidos Políticos com candidatos 
registrados para o pleito, os resultados obtidos, bem 
como informações sobre métodos uti!izados e fontes fi
nanciadoras dos respectivos trabalhos. 

Art. 20. É vedada nas 48 (quarenta e oito) horas an
teríores à data da eleição, quà.lqucr espécie de propagan
da política, mediante radiodifusão, televisão, comícios 
ou reuniões públicas, publicações, faixas, caiiãZes, dísti~ 
cos cm vestuários, pastas de dístribuição ou entrega de 
material, trunsporte de eleitores ou atividades similares. 

Art. 21. As cédulas oficiais, para eleições regula
mentadas por esta lei, serão confeccionadas e distribuí· 
das exclusivamente pela Justiça Eleitoral, devendo' ser 
impresas em papel branco, opaco e pouco -absorvente, 
podendo ter campos de diferentes cores conforme os car
gos a eleger, obrigatoriamente tendo tipos uniformes -de 
letras, números, fotos ou símbolos e permitindo ao elei
tor, sem a necessidade de leitura de nomes, identificar e 
assinalar os seus candidatos nas eleições majoritárias e a 
legenda de sua preferência nas eleições proporcionais. 

§ I~ Os C<lndidiltos para as eleições majoritárias, 
identificados por nomes, fotos, símbolos ou números de
vem figurar na ordem determinada por sorteio entre os 
Candidatos e eOtre os Partidos. 

§ 29 P<lra as eleições realizadas pelo sistema propor
cional a cédula terá a identifiCação da legenda aos Parti
dos ou Colíg:tções que concorrem, através do símbolo, 
riúmcfõ-óu cor.--e espaço para que o eleitor escreva o 
nome ou o número do candidato de sua preferência. 

§ 3_9 _._R~saly.adas as previsões deste artigO, a cédUla 
obed_~c~rá às disposições d_o Có_digo Eleitoral. 

Art. 22. Ficam vedados e considerados nulos de ple
no direitO, não -gerando obrigações de espécie alguma 
para a pessoa jurídica interesada, c nenhum direito para 
o beneficiário, os a tos que, no período compreendido en~ 
tre os 90 (noventa) dias anteriores à data das eleições e o 
término do mandato de Governador de Estado, importa
rem em nomear, contratar, exonerar ou transferir, desig
nar,_ r~-a_~aptar ser_vidor público, regido por Estatuto ou 
pela Consolidação das Leis do Trabalho - Cl T, ou 
proceder a quaisquer outras formas de provimento na 
administração direta e nas autarquias, nas sociedades de 
economia mista, empresas públicas e fundações, institu(
das ou mantidas pelo Poder Público, d<l União, dos Esta
dos, do Distrito FederaJ, Municípios e Territórios. 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste arti~ 
go: 

I - nomeação de aprovados em concurso público, ho
mologado até_l5 de agosto de 1986, ou em andamento, 
na data de publicação desta Lei; 
II- nomeação para cargos em comissão,- da Magis

tratura, do Ministério Público e dos Tribunais de Con
tas. 

Arl. _23_ Ao servidor público, sob regime estatutário -
o~ nã_o, dos órgãos g_u entidades da administração direta 
ou indireta du União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e dos Territórios, e aos empregados de 
empre.<>as concessionárias de serviços públicos, fica asse
guradp o direito à percepção de seus vencimentos e van
tagens ou salários, como se em exercicio de suas ocu
pações h<tbituais estivesse, durante o lapso de tempo que 
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mediar entre o registro de su_a capdidatura perante a Jus
tiça Eleitoral e o dia seguinte ao da eleição, através de 
simples comunicação de afas_tumento, para promoção de 
sua campanha eleitoral. 

Art. 24. Fica suspensa a aplicação do artigo 25Q_ da 
Lei n~ 4. 737, de 15 de julho de 1965, com a red~ção que 
lhe foi dada pelo Decreto-lei n~ 1.538, de 14 de abril_de 
1977, nas elefçõcS"i'egulamentadas por esta Lei. 

Art. 25. O Tribulia\ Superior Eleitoral expedirá ins
truções para o fie! cumprimento desta LeT.-

Art. 26. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. _ 

Art. 27. - Rcv_oganHe os artigos 12, 17- a 25 da Lei n\' 
6.091, de 15 de agosto de 1974, a Lei n'i' 6.961, de i" de 
dezembro de 1981 e demais _disposições em contrârio. 

Justificação 

O preserite Projeto de Lei é resultado de acordo entre 
as Lideranças do Senado Federal, visançlo estabelecer, o 
mais urgentemente po.~sfvel, normas que possibilitem a 
realização das eleições de 1986. 

Sala das _S_~sões, 24 de abril d_e 1986.- Alfredo Cam
pos, Líder do PMDB- Carlos Chiarelli, Líder do PFL 
- Murilo Badaró, Líder do PDS. 

LEGISLAÇ//0 CITADA 

LEI N' 7.454, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera dispositivo da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 
1965, e dá outras providências. 

O _Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono- a seguinte Lei: 
Art. ['i' Nas eleições para Governador de Estado, 

V ice-Governador, Senador, Deputado Federal, Deputa
do Estadual, Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, o candi
dato deverá estar filiado a__o Partido pelo qual irá concor
rer, até 6 (seísr meses da data do pleito. 

Art. 2"" Os Partidos Políticos--qu_e, até o dia 16 de ju
lho de 1985, tenham encaminhado seus docwnentos de 
fundaçà~ aó Tribunal Superior EleitOral- TSE e por 
este consrderados regulares, e que até o dia 15 de maio de 
1986 não filijãtn ObtidO O rcgístro definitivo, ficam -fiabi
litados a participar das eleições ~erais para-GoVernador, 
Senador, Deputado Federal e Deputado EstadüãT, -con
vocadas para o dia 15 de novembro deste mesmo ano. 

§ 19 Somente os Partidos Políticos com represen
tação no Congresso Nacional terão direito 8.0. ra.teio dos 
recursos do Fundo Especial de Assistência Financeira 
aos Partidos Políticos, de que trata o artigo 95 da Lei n9 
5.682, de 21 de julho de 1971, bem como à transmissão 
gratuita pelo rádio e televisão, prevista no parágrafo úni~ 
co, do ar_tigo 118, da citada lei. 

§ 2~ Quando se tratar da transmissão gratuita referi
da no parágrafo anterior, feita em nível estudual, os Pãr
tidos previstos no ..... caput'' deste artigo somente POderão 
requerê-la ao Tribunal Regional Eleitoral se tiverem re
presentação na Assembléia Legislativa do Estado. 

Art. 3~? Os artigos- 105, 107, 103, 109 e III da Lei n9 
4. 737, de 15 de julho 9e 1965, passam a vigorar Eõm a se
guinte redução: 

"Art. 105. __ Fica facultado a 2 (dois) Cu mãís 
Partidos coligarem-se para o registro de candidatos 
comuns a Deputado Federal, Deputado Estadual e 
Vereador. --

§ ]9 A deliberação so_bre cot1gação caberá à 
Convenção Regional e cada Partido, quando se tra
tar de eleição para a Câmara dos Deputados e As
sembléias Legislativas, e à ConVenÇão Municipal, 
quando_ se tratar de eleição para -a- Câmara de Verea
dores, e será aprovada mediante a votação favorável 
da maioria, presentes 2/3 (dois terços) dos conven
cio~ais, estabelecendo-se, na mesma oportunidade, 
o numero de candidatos que caberá a cada Partido. 

§ 29 Cada Partido indicarâ em Convenção os 
seus candidatos e o registro será promovido em con-
junto pela Coligação." -- -- _ _ -

'"Art. 107. Determina-se para cada Partido ou 
coligação _o quociente partidário, dividindo-se pelo 
quJcíente eleitoral o número de--votos Vãlid_os dados 
soh a mesma legenda ou coligação de legendas, des
prezada a fraçào. 

DIÃR,IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Art. 108. Estarão eleitos tantos candidatos re
gistrudos -por um Partido ou coligação quantos o 
'respectivo quociente-partidário iridicar, na -ordem 
da votação nominal que cada um tenha recebido. 

Art. 109. Os lugares não preenchidos com a 
aplicação dos quocientes partidários serão distribuí
dos mediante observância das seguintes regras: 
I- dividir-se-á o número de votos válidos atri

buídos a cada Partido oU coligaçã<:tde Partidõs pelo 
número de lugares por ele obtldo, mais um, cabendo 
ao Partido ou coligação que apresentar a maior mé

. dia um dos lugares a pieencher; 
II - r_epetir-se---=-á a operação P8.ra a- distribuição 

de cada um dos lugares. 
S ]9 O PreenChimento -dOs lugares com qJ!e 

cada Partido ou coligação for contemplado far_-_se-á 
segundo a ordem d_e _.votação rec_ebida pelos seus 
candidutos. 

§ 29 Só poderão concorrer à distribuição dos 
lugares os Partidos e coligações que tiverem obtidc. 
quociente eleitoraL" 

"Art. I 11. Se nenhum Pútido ou coligação al
cançar o quociente eleitoral, considerar-se-ão elei
tos, até serem preenchidos todos os lugares, os can
didatos mais votados," 

Art. 4~ A Coligação terá denominação própria, a ela 
assegurados os direitos que a lei _c_onfere aos Partidos 
Politicas no que se refere- ·ao- Processo eleitoral, 
aplicando-lhe, também, a regra do artigo I 12 da Lei n? 
4.737, de 15 de julho Qe 1965, quanto à convocação de 
Suplentes. __ _____ __ _ __ _ 

Parágrafo único. Cada Partido poderá usar sua pró
pria legenda sob a denominação da Coligação. 

Àrt. 59- O artigo-92 da:-Lei n9 4.737, de IS de julho de 
1965, passa a vigorir com a segUinte redução: 

"Art. 92. Para as eleições que Obedecerem ao 
sistema proporcional, cada Partido poderá registrar 
candidatos até o seguinte limite: 

a) para a Câmara dos Deputados e as As
sembléias Legislativas - o número de lugares a 
preencher mais a ni.eta-de, completada- a Tração; 

b) para as Câmaras de Vereadores- o triplo 
do número de lugares e preencher." 

ArL 69 Nos cálculos de proporção a que se refere o 
artigo 97 da Lei n"' 5.682, de 21 de julho de 1971, tomar
se~á por base a filiação partidária que se verificar na data 
da distribuição dos referidos recursos financeiros. 

ArL 7? Esta Lei entra em vigor na data= de sua publi-
cação.__ _ . 

Art. 8"' Revogam-se as disposições em contrário. 
José Sarney --Presidente da República. 
Fernando Lyra. 

DECRETO-LEI N' 1.538, 

DE 14 DE ABRIL DE 1977 
Altera a redação do artigo 250 da Lei n9 4.737 ( * ), 

de 15 de julho de 1965, modificada pela Lei n9 6.339 
(*),de {9 de julho de 1976, e dá outras providências 

-,O Presidente da Repú?lica, no uso da atribuição que 
lhe confere o§ l9 do artJgo 2~' do Ato Institucional n9 5 
(*),de 13 de dezembro ~e 1968, tendo em vista o artigo 
182 da Constituição e o disposto no Ato Complementar 
n. 102 (*), de 19 de abril de 1977, decreta: 

Art. I~ O artigo 250 da Lei n"' 4.137, de 15--de jr.ilho 
de 1965, que instituiu o Código Eleitoral~ alterado pelo 
artigo I~ da Lei n. 6.339, de !9 dejlnho de 1976, passa a 
vigorat corn a seguinte redação: · 

'""Att. 250 Nas eleições geraiS de âmbito esta
dual e municipal, a propaganda eleitoral gratuita, 
através de emissoras de rádio e televisão de qual
quer potência, inclusive nas de propriedades da 
União, dos Estados, dos Municípíos e dos Terri
tórios, far-se~ã sob fiscalização direta e permanente 
da Justiça Eleitoral, obedecidas as seguintes nor-
m~ . 

. I - as __ emissoras reservarão, nos 60 (sess~nta} 
d1as antenores à antevéspera do pleito, 2 (duas) ho
ras diárias para a propaganda, sendo uma hora à 
noite, entre vinte e vinte e três horas· 

I I- os Partidos limitar-se-ão a m~ncionar a le
genda, o çurrículo e o número do registro do candi
dato na Justiça Eleitoral, bem assim a divulgar, pela 
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televisão, sua rotog~afia, podendo ainda anunciar o 
horário e o local dos comícios; 

I II- o horário da propaganda será dividldo em 
períodos de 5 (cinco) minufos e previamente anun
ciado; 

IV- o horário destinado a Gª-da Partido será 
distribuído em partes iguais entre os candidatos e, 
nos municfpios on·de houver sublegendas, entre es
tas; 

V- o horário não utiltzado por um Partido não 
poderá ser transferido ou redistribuído a outro Par
tido; 

VI -a propaganda dos candidatos às ele_ições de 
âmbito municipal só poderá ser feita pelas emisso
ras de rádio e televisão cuja outOrga tenha sido con
cedida -para o re.<ipectívo ·município, vedada a re
trãnsmiSsão em rede. 

§ 19 O Diretófio Regional de cada Partido de
signará, no Estado c cm cada Município, comissão 
-de 3 (três) membros para dirigir-e supervisionar a 
propaganda eleitoral nos !imites das respectivas ju
risdições. 

§ 1? As empresas de rádio e televisão ficam 
obrigadas a divulgar, gratuitamente, comunicados 
da Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 (quinze) 
minutos, entre as dezoito e vinte c duas horas, nos 
45 (quarenta e cinco) dias que precederem ao plei
to." 

Art. 2Q _ Nas eleiÇões indiretas não será permitida a 
propaganda deitoral por meio de emissoras de rádio e 
televisão. 

Art. J9 O Tribunal Superior Eleitoral expedirâ;den
tro de ISO (cento e oitenta) dias contados a partir da vi
gência deste Decreto-Lei, as instruções necessárias à sua 
execução. - - - --

1'\tt. 4Y Este Dccreto~Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-Art. jQ Revogam-se os artigos 252, 253 e 254 da Lei 
n. 4.737, de 15 de julho de 1965, e demais di~posições em 
contrário. 

Ernesto Geisel - Presidente da República. 
Armando Falcão. 

LEI No ó.09l, DE 15 DE AGOSTO DE 1974 
(Texto consolidado) 

D~spõe sobre o fornecimento gratuito de transpor
te, em dias de eleição, e eleitores residentes nas Zonas 
Rurais, e dá outras providências. 

Art. 12.- A propaganda eleitoral, no rádio e na tele
visão, circunscrever-s«--ã única e exclusivameflte ao ho
i'ário gratuito disciplinado pela Justiça Eleitoral, com a 
expressa proibição de qualquer propaganda paga. 

Parágrafo único. Será permitida apenas a divulgação 
paga, pela imprensa escrita, do curriculum vitae de can
didato e do número Qp seu registro nã Justiça Eleitoral, 
bem como o Partido a que pertence. 

Ari.' ·17·:..:_ Ú. ;t~Íl~r· ~iu'e. ·r~di;. ~~. Õ-í;{r"it'o._"' F;d~;~l 
poderá requerer ao Juiz Eleitora] de se_u novo domicílio a 
remessa de sua folha individual de votação para sufragar 
nas eleiçàes:-
I- dos Estados: para GoVernadores, Senado Federal, 

Câmara dos Deputados e Assembléia Legislativa; 
II -dos Territórios: Câmara .dos Deputados e). 
§ i"' __ - O pedido poderá ser formulado até45 (quaren

ta e_clnco) dias antes. da eleição, por meio do_ preenchi
mento de formulário próprio, ímpresso ou datilografa
do, apresentado ao Cartório Eleit_o_ral, ou _aos postos 
criad_os para esse fim. 

§ 29- Na apresentação do formulário será- exibido o 
título de eleitor, ou certidão da inscrição eleitoral, e um 
documento de identidade, que serão devolvidos no atO. 

§ 3Y- No título eleitoral, ao ser devolvido, serã ane
xada indicação da SeÇão Eleitoral a que ficará vinculado 
o eleitor no Distrito Federal. 

Art. IS- Na Zona Eleitoral de origem, recebendo a 
requisição, o Juiz Eleitoral determinará: - _ -

J -a remessa imediata da folha individu_al d~ yoJação 
e da 2~ purte (canhoto) do título ao lu~o Eleitoral do 
Distritõ Federal; 
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II- a anotação de que o clcitor;_enquanto não optar 
pela devolução dos do_cumentos mencionados no n9 l, 
permanecerá votando no DiStrito Federri[ ~ apenas nas 
eleições para o Congresso Nacional. _ 

Art. 19- O prazo a que se refere o § JY do art. 17 
reabrir~se-á 90 (noventa) dias a apóS a·ditta- do:i.S _ele-ições 
gerais. 

Art. 20- Ás M6iai-Receptoras de votos no Distrito 
Federal aplicumRse as seguintes normas: 
I- seus membros são nomeados até 30 (trTnta) dias 

antes da eleição, dentre os eleitores da própria Seçào, ou., 
sendo rJccessário, dClltre outros do Distrito Federal; 

II- os locais onde funcionarão serão desigiiados- no 
prazo do inciso anterior; 

III- deverão ser organizadas Mesas Receptoras dis
tintas para os eleitOres de cada Estado ou Território. 

§ 1~- Quando o ilúmero ac Cieitores for reduzido, o 
Juiz Elcitor~ú poderá reunir os de dois ou mais Estados 
ou Territórios numa úniCa Seção utilizando, porém, ur
nas diferentes para os de cada Circunscrição. _ 

§ 29- RC!S.Salvadas as disposições consta.ntes.desteaZ.
tigo, aplicam-se às Mesas Receptoras de votos organiza
das no Distrito Federal todas as normas da legislação 
eleitoral. 

Art. 21.- Os Tribunuis Regionais Eleitorais dosEs
tados comunicaria ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal os nomes c os nU meros dos candidatos 
que houverem registrado. 

Art. 22. Os DeleiadoS C fiscitís dos PartíóOS ·serãO-~ 
nomeados pelo Presidente_do respectivo DirefóiiOI\fii
cionaL 

Art. 23. As urnãs utilizadas no Distrito Federal, no 
dia seguinte ao da elclçãQserão erlviadas para o -Trib"Unal 
Regional Eleitoral do Estado correspondente que desig
nará a Junta ou Juntas competentes para a apuração. 

Art. 24. As normas _constantes da-legi_slaçào eleito
ral e partidária, que regulam -a propaganda dos PaitidOs 
e candidatos não se llplicam ao Distrito Federal, onde 
não será admitida qualquer espécie de propaganda, salvo 
a divulgação eSCrita dos nomes e números dos candida
tos regis_trados feita exclusivamente pelo Diretório Na
cional dos Partidos Políticos. 

Art~-25< O elcitõf iriscrito no DistritO F~deral, por 
transferência, poderá, a partir de 1975, requercnetrans~ 
ferência para a Zona Eleitoral de origem. 

§ ]9 O pedido de retransferência devidamente ins
truído serâ remetido para a Zona_Eleitocallnd!cada peJo 
eleitor, onde será proc·essado e _despachado. 

§ 21' As diligências que se tornarem necessárias serão 
cumpridas através do Juiz Eleitoral do Disfáio Federal. 

§ 31' Deferida a inscrição, o·-Juiz Eleitoral d_o novo 
domicilio enviará título eleitoral para ser entregue ao 
eleitor pelo Juiz E:leitoral do DistritO Federal 

§ 41' -Deferida a inscrição, o Juiz Eleitoral do novo 
domicílio enviará o título eleitoral para ser entregue pelo 
Juiz Eleitoral do Distrito Federal; assim como a folha in
dividual de votação e a segunda parte do título. 

LEI N• 6.961, DE-I• DE DEZEMBRO DE 1981 

Altera a redação do caput do art, 17 .da Lei nQ 
6.091, de 15 de agosto de 1914. que '"dispõe sobre o 
fornecimento gratuito de transporte, em dias de 
eleição, a eleitores residentes nas Zonas Rurais, e dá 
outras providências". 

O Presidente da Repóblica: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte_ Lei: 
Art. 19 O Caput do art. 17 da Lei Jio;o 6.091, de 15 de 

agosto de 1974, passa a vigorar com a seguinte_r_edação: 

"Art. 17r- O eteitor que residir ilo DíSirito Fe-
deral poderá requerer ao Juiz Eleitoral de seu novo 
domicílio u remessa de sua folha individual de vo
tar,;ã_o para sufragar nas eleições: 

I - dos Estados: para Governadores, Senado 
Federal, Câmara dos Deputados e Assembléia Le-
gislativa; - _ --

II- dos Territórios: Câmara dos Deputados." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor nia data de sua pubti· 
caçào. 

ArL 3Q R~vogam~se as disposições em contrário. 
Brasília, !~>de dezembro de 1981; 1609 da lndependén

ciu e 9J9 da República - JOÃO FIGUEIREDO 
Ibraim Abi-Ackel. 

(,t Comi.Hào dl' Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SEL'\fADO 
N• 75, de 1986 

__ .. Dispõe sobre a emissão de selo comemorativo à 
Semana do Deficiente Físico, a cargo da ECT, e dâ 
outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
-- .lli:rt. T\f--É a Empresa Brasileira de Correios e Telé
grnfos (ECT) autorizad:a a emitir selo comemorativo â 
Semana do Deficiente Fisico, no valor de cinco cruzados 
(CL$ 5,00) a unidade. 

ArL 29 O sdo de_ que trata esta lei será facultativa~ 
mente aposto nas cartas que tiverem de ser confiadas à 
ECT, independentemente do valor da tarifa respectiva, 
devendo o produto da urrecaduçào com a sua venda ser 
destinado llit instituições Pestalozzi de todo o País, para 
aplicaçfto em favor dos deficientes físicos. 

Art. 39 Esta_ JeLentrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~ Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Dcstina~se a presente proposição, como se percebe ela~ 
ramente de sua redação, a propiciar meios para atiras ou 
serviços em favor dos deficientes físiCos. 

Trata-se de medid<J de largo alcance~ justa sob todos 
os m-pedos, ·para cuja aprovação contamos com o apoio 
de toda a Casa, 

SJla das ·sessões, 25 de abril de-19_86.- Nelson Car~ 
õeiro. 

(Às Comissões çle Constituição e Justiça e de Edu· 
caç-ão e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 76, de 1986 

Dispõe sobre beneficios de prestação continuada 
da PrevidêDcia Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL f9 .Os benefícios de prestação continuada pagos 

pela Previdência Social não poderão ser inferiores ao va
lor do salário mínimo vigente no País. 

Art. 2<? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Trata o projeto de restabelecer o primado da justiça 
social, tão decantado pelo atual Governo, como uma de 
SU<.lS metas prioritárias. Corri efeitO, Se O salário mínimo 
é, como a própria expressão indica, o mínimo para que 
um trabalhador sobreviva, como se condenar um apo~ 
sentado ou pensionista a se bastar coin qu-antias irri
sória§_.,_ menores que as atribuídas aos sofridos trabalha
dores brasileiros'? 

Vale referir que ainda há pouco, inquirido no Piaui 
por uma viúva cujo esposo tinha direito a pensão inte
gral,_ vítima que foi de moléstia grave, e cujo valor ~9- be
nefício resultou no pagamento mensal de Cz$ 220,00 
(duzentos c vinte cruzados), fiquei estarrecido. Feitas al
gumas diligências junto ao órgão competente, cheguei à 
triste conclusão de que o mencionado somatório estava 
correto, embura dentro de um contexto aberrante. 

Visando a corrigir distorções como es.saé que apresen
to o presente projeto. No tocante às despesas dele resul~ 
tantes, indico como fontes de custeio a:s ·verbas Com pro~ 
pagan·da paga à televisão e aos jornais, com ênfase à in
vej:í\'el situação fimu1ceira da Previdência Soci!ll.- Assim 
fazendo, estou certo de que a providência pi'etendia não 
criará quaisquer dificuldades de caixa do Governo, tanto 
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mai~ quan"io virá ao encontro, como enfatizei no "ii·ilCki, 
de suas preocupações precípuas - a Justiça SociaL 

Sul a das Sessões, 25 de abril de 1986.- Helvídio Nu
nes. 

( ,j,. Comissões de Constituição~ Justiça, de Legis~ 
/açcio Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetas li
dos serão publicados e remetidos às Comissões comp~ 
tentes. 

Sobre a mCsa, requerimento que vai ser lido relo Sr. 
I ~-Secretário. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 72, de 1986 

Com amparo no art. 239, I, alínea a,-do Regimento In
teiri.O,-iequeiro seja encãffiirlhado ao Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações o seguinte pedido de infor
mações: 
I- tendo em vista que a emissora de freqüência mo

dulada "Brasília Super~ Rádio FM", desta Capital, vem 
transmitindo duas edições diárias de um "Jofnal lnter~ 
nacional", originário de Washíngto"n, EstadoS Ünidos da 
América, indaga-se: 

a) se a produção desse "Jornal Internacional" é de 
responsabilidade de redatores e locutores da "Voz da 
América", serviço de radiodifusão vinculado ao Gover· 
no dos Estados Unidos; 

b) se a fiscalização do órgão competente do Mínis
téfio das Comunicações. pode informar sobre a natureza 

--do contrato entre a referida emissora local e o órgão ou 
pes-soas respohsáveis pela produção do programa em 
Washington; 

c) se o órgão de fiscalização pode informar se o noti
cioso "Jomal Internacional" é gerado em instalações da 
"Voz da América" na capital norte-americana, ou em 
instalações de quaisquer_serviços de radiodifusªo vincu
lados ao Governo dos Estados Unidos; 

II- se, na interpretação dos órgãos competentes do 
Ministério das-ComunicaçOes, a utilízação de canais ra
diofôniços brasHciros, concedidos à exploração pela ini
ciativ-a privada, podem ser usados por governos estranM 
geiros ou serviços de radiodifusão estrangeiros, mediante 
simples venda de tempo pela emissora brasileira; 

III- se o Ministério das Comunicações, por seus ór
gãos competentes, autorizou a "Brasília Super-Rádio 
FM" a produzir em Washington e a transmitir para o -
Brasil o "Jornal Internacional" já referido: 

IV- se tal produção se coaduna com o preceito do 
art. 38 do Código Brasileiro de Telecomunicações, que 
reserva a brasileiros ilatos a exploração dos serviç-os de 
raCHOCfiTUsãO Concedidos pe!Cl Gove-rno Federal à- inicia
tiva privada. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1986.- Jamil Haddad. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) -Serão reque
ridas as informações solicitadas. 

Sobre a meSa; ~municação que vai ser lida pelo Sr. I9~ 
SecretáriO. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Em 25 de abril de 1986 
-Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea a, do Regimen
to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a 
partir do dia 27~4-86, para breve viagem ao estraÕgeiro, 
em carãter particular. 

Atenciosas saudações, - Murilo Badar6. 

Q SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) ~ A comuni
caçã_o_ tida vai à publicaçii.o. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em obediên
cia ao disposto no art. 100, III, in fine, alínea b, 1, do Re-
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gimento Interno, a Comissão de Legislação Social enca
minhou, para deliberação do Plenárl.9, solicitação no 
sentido de que seja examinado, pela Comissão de Cons_ti
tuição e Justiça, o Projeto de Lei da Câmara n'i' 208; de 
1983. 

Esclareço aos Senhores Senadores que os dispositivos 
citados regulam a audiência da Comissão de Consti
tuição e Jus_tiça em relação às proposições origiriãrias da 
Câmara dos Deputados e que, naquela Casa, receberam, 
do órgão técnico congênere, parecer favorâvel quanto à 
constitucionalidade e juridicidade, . 

Assim sendo, não havendo objeção do Plenário, aPre
sidência determina seja o Projeto çle Lei da Câ~ara n'i' 
208, de 1983, encaminhado à Comissão de Constituição 
e Justiça a ftm de que se pronuncie sobre a injuridicidade 
argUida pela Comissão de Legislação Social em seu pare
cer. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM)- Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábi9 Lu_çena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pela or· 
dem.) -.Sr. Presidente, para solicitar a gentileza de, an
tes e remeter à publicaçlo o projeto de autoria dos emi
nentes Senadores Alfredo Campos, Carlos Chiarelli e 
Murilo Badaró, que V. Ex• faça distribuir as cópias do 
projeto em questão a todos os Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• será 
atendido. Será feitã. _a distribuíção Solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, por cessão 
do nosso Senador Jorge Kalume. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ ~ 

Tantos e tamanhos e tão tumultuados acontecimentos 
vêm sendo divulgados pela 1m presa, Sr. Presidente, e ta
manha a dimenSão do envolvimento moral de muitos 
nesses fatos que quero confessar à Casa, que estou, em 
realidade, possuído por verdadeiro estado de angústia". 

Alinhavei, Sr. Presidente, algumas dessas minhas 
preocupações, para indagar após a audiência, e permitin
do Deus que eu alcance a reflexão dos meus Pares, sobre 
alguns desses muitos aspectos geradores da rrUnha an
gústia. 

E, por fim, Sr. Presidente, perguntando para onde ca
minhamos. 

Não sei, Sr. Presidente, se já estou naquele nível de 
Spcnglcr, aquele pessimista histórico. Mas tenho funda
dos receios que o nosso caminhar para a decadência mo
ral vai num crescendo e num acelerado que, realmente, 
comporta-me perguntar a V, Ex•s pari onde caminha
mos. 

Perguntar, Sr. Presidente, onde nós estamos cultuando 
a honra, quando o culto à ho_nra, quando o culto à jus
tiça, onde estamos nós, os responsáveis maior-e$, .. erfgin
do templos à virtude e cavando masmorras aos vícios." 

Lamentavelmente, ainda há pouco, vimos numa publi
cação de autores norte-americanos, como os meios de 
comunicação, como os livros desse instru_mento extraor
dinário da educação e da formação dos homens tem se 
prestado não só para exaltar e dimencionar vias_lentes te
lescópias às distorções, mas até comO o que ·c-ontribuir 
para fazê-las e torná-las como coisa_s _aceitáYçis e natu
rais. Onde, Sr. Presidente? Eu pergunto. Nós, cristãos, 
que sabemos chegado os fins dos tempos, tanto são os si
nais, tantos e-tantas são as confirmações das profecias do 
Apocalipse, n6s que sabemoS: chegados os fins do tem
pos, pergunto eu: estamos tanto e quanto seria neces
sário preocupados com_ os valores morais e espirituais? 
Quanto, e quando, e como estamos nós anunciando. N ás 
que sabemos que na Jerusalém Celestial, que na Terra 
Prometida ou no além-túmulo nada valem o ouro e a 
prata, as pedras preciosas enfim, os valores mate"ffais 
desse mundQ. 

Porque então, Sr. Presidente, sendo nós as únicas cria
turas feitas à semelhança do Senhor Deus. Ele que é todo 
misericódia e bondade e que por todo o seu grandioso 
amor nos fez seus filhos com o roa_rtírio e o sangue do seu 
filho Jesus, e mesmo assim, vale repetir, antes de buscar
mos o mínimo de sabedoria, antes de perseguirmos a 
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condição de sábios, buscamos, admitimos ou até.cooncs
tamos o ludíbrio, a velhacaria, exaltamos os sabidos, os 
espertos, enqUanto o- mãis das vezes estimulamos e 
aplaudimos os desonestos, até mesmo elogiando-os 
comq_. ~'vivos" e jnteligentes. 

Como esperarmos dias melhores, Sr. Presidente, quan
do desgraçadamente a desonestidade já é regra e a hones-
tidade é exceção'? _ _ _ -· 

Quando poderíamos, Sr. Presidente, imaginarmos na 
predestinada Pátria do Evangélio, um sacerdote, um bis
po publicamente, vestindo uma farda de guerrilheiro e 
dizer-se mais confortável com a dita f~rda do que quan
do paramentado para a Celebração dos sacramentos, da 
intercessão entre os fiéis _e o nosso Deus? 

Quando, Sr. Presidente, poderíamos imaginar um De
putado Federal, uns dos mais festejados intelectuais e re
presentantes do Estado mai_s civilizado do Brasil, pelo 
menos assim tido como o tal, para defender a sua tese di
vorcista, quando da hercúlea luta__nQ nobre Senador Nel
son Carneiro para a implantação desse instituto entre 
nós, aquele Deputado afirma na Tribuna Qa Câmara dos 
Deputados que no Rio de Janeiro, noVe entre dez 
crianças, nascidas naquela época, seriam filhos adulteri
nos. E na nossa Impreilsa ningúêm se sentiu agredido ou 
insultado ante tal absurdo. . 

Onde, Sf. Presidente, poderíamos imagina! que em tão 
curto espaço de tempo, a televisão iria levar aos nossos 
lares, à intimidade dos nossos filhos e netos, das nossas 
criancinhas, cenas indecorosas, com o sexo livre a pre
texto de amor livre, a níveis que ainda hoje não consenti
mos, nem mesmo os chamado~- "liberais" sequer nas 
Portas Ou proxímidades da suas residências. 

Onde, Sr. Presidente, iríamos conceber que um servi
dor público pudesse vir a ser prejudicado, preterido e 
marginalizado por ser. "caxias", e não facilitar a burla e 
não da(. "jeitinho"? 

Como poderíamos, Sr. Presidente, nós que tivemos a 
gr<i.ça de Deus_ de termos os nosso$ primeiros educadores 
VerdadelrOs santOs, comO Josê de Anchieta,-em São Pau
lo, e ali, exatamente ali, o Governo viesse a adotar nas 
escolas públicas, livros didáticos que ensinam às nossas 
crianças que as bat-girls, as infelizes prostitutas, segundo 
este livro, aqui trazido à tribuna por mim, seriam mais 
importantes para a sociedade do que as mães de famílias, 
alí referidas comQ. "as mulheres que vivem à volta das 
panelas", 

Onde concebermos a idéia, Sr. Presidente, de um cida
dão que se intitula e vive sob a rou.pagem de padre católi
-co viesse a comparecer num programa do PC do B, a ala 
cOnsiderada a mais radical do_Partido sem Deus, para di
zer a nossa gente que sãQ. ubonzinhos", e quç, ''os comu
nistas, em alguns casos, podem ser mais cristãos que os 
próprios católlcos"'? 

Neste caso, é verdade sim, Sr. Presidente, mas em re
lação ~- ucatólicos" tipo de falso padre Milton Santana, 
que tem oportunidade de desservir a Deus na Arquidio
cese de Campinas- SP, isto porque os ultra
reVolucinários do PC do B não negam os_seus propósitos 

- de nos levar ao paredon tão logo alcancem o poder. 
Inegavelmente, os componentes do PC do B merrXem 

mais respeito do que certo~- "teólogos da libertação", os 
quais maliciosa e diabolicamente, para confundir as 
mentes e a fé do povo de Deus, como falsos cristãos e fal
sos profetas,- a expressão certa é esta, Sr. Presidente~ 
pinçaram 1 (um) item entre 100 (cem) da,. ulnstrução 
sobre a Liberdade Cristã e a Libertação", emitida em 22 

-de março de 1986, pela Congregação para a Doutrina da 
Fé e assinada pelo prefeito da mencionada Congregação. 

Com o propósito de ridicularizar a estrutura re;;JI e 
eterna da Igreja, e justificar ·o fOfneri~o da luta -de _classe, 
o ódio do pobre contra o rico, maliciosamente os men
cionam, assim mesmo em parte, da mencionada Ins
trução o n9 79~ que ali tem o subtítulo no texto d~. "Um 
recurso extremo". 

Reza eSSe texto, Sr. Presidente, prece.didos por outros, 
mas maliCioSamente pinçando esse texto, como eu disse, 

- - -parcialmente: 

''Um rec:ui-so extremo. 79. Esses princípios devem 
ser a-plicados especialmente no caso _extremo do reçurso 
à luta armada, indicado pelo Magistério como remédio 
últin-10 para pôr fíffi a uni~ '"'tirania evidi:rtteeprolonga
da, que atingisse gravemente os direitos fundamentais 
das pessoas e prejudicasse perigosarriente o bem comum 
de- um país". Entretanto, ·a aplicação Concreta desse meio 
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não pode se reencarnada, senão após uma análise muito 
rigorosa da situaçâo. Com efeito, por causa do c_ontínuo 
desenvolvimento das técnicas empregadas e da crescente 
gravidade dos perigos implicados no recurso à violência, 
o que hoje vem sendo chamado de. "resistência passivia" 
abre um caminho mais conforme aOs principias morais e 
não menos prometedor de êxito. 

Jamais poder-se-ia admitir, nem por parte do Poder 
Constituído nem por parte -dos grupos sublevados, o re
curso a meios criminosos como as represálias feitas con
tra a população, a tortura, os métodos do terrorismo e a 
provocação calculada para acarretar a morte de pessoas 
durante manifestações populares. São igualmente inad
missíveiS as odiosas campanhas de calúnía;Capazes de 
destruir uma pessoa, ·psíquica e- moralmente." _ 

--Houvesse honestidade, Sr. Presidente, ou busca à ver-
-dade que liberta que, com tanta preocupação recomen-
dava Jesus Cristo na sua pregação, quando por aqui 
transitou recomendando-nos que conhecêssemos a ver
dade;. "Conhecei a verdade que sereis livres". 
--Estivessem ap'egados a qualquer resquício da verdade, 

teriam esse~.~·teólogos e padres da libertação", para uma 
compreensão menos confusa, pelo menos transcrito, 
como já os havia mencionado, os n'~s 77 e 78 da referida 
Instrução. Teriam dado publicidade ao inteiro teor, hou
Vesse teãlmente a preo-cupação de divulgar o pensamento 
da Igreja. Mas não. Maliciosamente se apegaram ao 
período que lhes convinha e que embasava e, pinçado 
isoladamente, leva à confusão e, de certa forma, legitima 
áCampanha nefasta para o conflito e para a luta de clas
ses. 

Diz o n9 77: 
H Uma luta pela justica. 77. Quando encoraja 

criação e a ação de associações como os sindicato~, 
referindo-se naturalmente à Igreja, que lutam pela defesa 
dos direitos e dos interesses legítimos dos trabalhadores 
e pela justiça social, nem por isso a Igreja admite a teoria 
que vê na luta de classes o dinamismo estrutural da vida 
social~A ação que _ela preconiza não ê a luta de uma cla_s~ 
se contra outra, em vista de obter a eliminação do adver
sário; ela não procede da submissão aberrante a uma 
pretensa lei da História. Trata-se, antes, de uma luta 
nobre e ponderada, visando a justiça e a solída_riedade 
sociais. O cristão preferirá sempre a via do diálogo e do 
acordo. 

Cristo deu-nos o mandamento do amor aos inimigos. 
No espírito do Evangelho, a libertação é-, portanto, in
compatível com o ódio pelo outro, considerado indivi~ 
dual ou coletivamente, inclusive com o ódio ao inimigo. 

E no 78, Sr, Presidente, trata do _mito da revolução. 
Aliás, esse é o subtítul<_:~: 

"O mito da revolução. 78. Situações de grave injus
tiça requerem a coragem de reformas em profundidade e 
a supressão de privilégios injustificáveis. Porém, os que 
descrêem do caminho das reformas em proveito do mito 
da revolução, não apenas alimentam a ilusão de que a 
abolição de uma situação iníqua basta por si mesma para 
criar uma sociedade mais humana, mas ainda favorecem 
O ad_vento de regimes totalitários. A luta contra as injus
tiças só tem sentido se ela for conduzida para a instau
ração de uma nova ordem social e política conforme às 
e"Xígências da justiça, Esta deve determinar as etapas da 
sua instauração, já desde o início. Existe uma moralida-
de dos meios." -- - - -----

Temos, então, Sr. Presidente, o que precedeÜ a admis
são do recurso último e extremo. AliáS, segundo estoU 
informado -e, aí, caberia mais aos especialistas- mas 
eu tenho informações de que, no Direito Canónico, 
estabelece-se não só a legítima defesa Como um direito 
mas como um dever ao cristão, quando se trata da defesa 
de outrem. Logo, percebe-se, Sr. Presidente, que, ao pro~ 
cUrar eSclarecer aos fiéis, na- forma que fez a Congre
gação para a Doutrina da Fé, não fugiu aos ~ratados e ao 
direito conSagrado nos estatutos do Direito Canônic"o 
mas, colocando essa posição lá no chamado recurso ex
tremo, não sem antes de preceder taLcQlpcação nas ad
vertências, sobretudo no 78, para colocá-la mais próxi
ma da admissão do chamado recurso _ex_tre_m_o, uma 
anâ.Iise quanto ao perigo do mito da revohJ.ção, 

·a-que assistimos no Brasil, Sr. Presidente, é que certos 
jornais, naturalmente possuídos pelos ativistas da cha
mada.. "Igreja Popular", não se têm pejado em usar e 
abusar das manchetes. E essas, realmente, Sr, Presidente, 
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capeando esse periodo malicioso, malandramente pinça~ 
do dos 79, manchetes que ocupam páginas inteiras, di
zem: 

"Libertação tem endosso do Papa" 
"Libertação da Teologia da Libertação" 
"A Sagrada Subversão" 

E, por fim, uma grande ril.anchete;, "D. Alofsiç: Men
sagem do Papa avaliza Libertação", e assim por diante. 

A verdade, Sr. Presidente, é que em lugar algum, a 
"CNBB do B", ou mesmo os bispos da verdadeira Con
ferência Nacional dos Bispos Brasileiros, os verdadeiros 
bispos, flzeram publicar a mencionada instrução, IJ.~. sua 
íntegra. Nem mesmo o famoso 79, na sua 1ntegralid~de, 
foi divulgado. _ _ - ----

É por isso, Sr. Presidente, que peço agora a V. Ex• 
para que faça parte deste discurso, para conhecimento 
do Senado e de quantos tenham a oportunidade de ler o 
Diário do Congresso, o documento intitulado. "Instrução 
sobre a Liberdade Cristã e a Libertação". 

Mas, na verdade, Sr. Presidente, a tudo isso vimos as
sistindo e de certa forma consentindo. Por comodismo, 
por um imoralfssimo egofsmo, vimos patrocinado, talvez 
com receio de sermos considerados ou,, "pichados" de 
"quadrados''. ConseqUentemente, vimos -c:ultuando o 
imoral preceito de queoem polftic;;1. "só~ vergonhoso-per
der eleição'\ porque não se quer desagradar, não se quer 
contrariar essa onda que aí estã. 

E. para eleger-se ou assegurar uma reeleição, vale tu
do, vale até a verdade! 

Vale e vale muito aceitar passivamente a verdadeira e 
inexorável demolição de todos os nossos valores morais 
e espirituais, para não desagradar uma ridicula minoria, 
ruidosa e barulhenta, porque a mesma, diabolicamente, 
dominou e possui quase que o total controle dos meios 
de comunicação de massa; pressupondo dominar a men
te, o coração e a inteligência da nOssa gente e coflseqUen
temente do eleitorado. 

O triste, Sr. Presidente, é que muitos chamados reacio
nãrioS, daqueles que não aceitam a estupro da sua cons
ciência, os mais velhos, eritre os quais me inclu_o, até 
pouco tempo, mesmo antevendo essa derrocada, imagi
navam, pelo menos eu imaginava, que não viveriam o ~u~= 
ficiente para assistir o que aí estâ. No entanto, pela nossa 
covarde omissã.o pelo nosso.. "bom mocismo" estamos 
colhendo o fruto da nossa semeadura. 

A exemplo do cientista de ficção, o tão falado Dr. 
Fiankenstein, criamos e nutrimos o monstro insacíãvel; 
ele estâ solto e incontrolável. Desencadeamos a exemplo 
dos cientistas loucos, forças impond~ráveis, e terfamOS1 

Sr. Presidente, a essa alfura, meios para cont!-las? Esta-: 
mos fazendo alguma coisa nesse sentido, pelo menos? 

Pelo contrário, de senhores e criadores do monstro, 
fingindo-ou igitorando, o certo é que poderemos vir a ser 
nada mais nada menos do que míscr~s ~cravos. da nossa 
própria e mais que diabólica criatura. · · · 

Em verdade, Sr. Presidente, jâ não nos consentimos 
sequer a oportunidade de })arar para pensar. Negamo
nos o direito de uma pequena e leve reflexão. A tudo _va
mO!> aceitando como natural, com um inarredãvel e qua
se que intransponível fatalismo. 

"Desgraçadamente, Sr.. Eresidente, "não temos tem
po", estamos na base dQ. "não li e não gostei", ou então_ 
"d~~ve_ser verdade", porqu~. ''o_ povo a.umenta, mas não 
invent,a"; e por ar há que se perguntar: onde estão as cha
lll<idas instituições permanentes? _Como ficarão ou com<?_ 
ficam ou como estão as chamadas instituições perma-
nentes? _ - - . ~- - -

Como vai a Igreja? Af eStá era-e-Sfacelaáa. Como vai a 
família'/ Como vão -as Forças Annadas e até mesmo 
como vai o Partido Comunista? E. por fim, como v~õ os 
demais Partidos? Existem ainda hoje tais instituições 
com o esp{rito de corpo que as preservaram através dos 
1empos'1 _ _ __ -

O que dói, Sr. Presidente~ considerada a tran~jtorieda
de das instituições humanas, e: assistirmos ao esboroar 
da Igreja, da Fortaleza Eterna que abriga os valores.cris
tãos, prof)lovido de dcmtra para fora, através da omtsslo 
dos nossos bispos quanto ?ts imutáveis e eternas verda
des. 

Atento a essa omissão, Sua Santidade o Papa João 
Paulo II, 18 dias após a publicação d~ "Instrução sobre a 
Liberdade Cristã-e a Libertação", naturalmente toman
do conhecimento do mal uso aqui feito dessa instroção, 
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da ffialícia, da -esperteza e do nenhum escrúpulo desses 
pseudos-sacerdotes, escreveu um_ documento chamado 
~'Mensagem do Santo Padre ao Episcopado do Brasil". 

A substância, o conteúdo d~."Mensagem", Sr. Presi
dente, precisa e deve constar dos nossos Anais, esp~ial
mente para conhecimento dos que buscam a,_, "ve~:c:lade 

- -que liberta". Esse documento demonstra, de maneira ca
bal, a preocupação do Sumo Pontífice, com a mais que 
nefasta atuação da chamad:;~. "Igreja Popular", promoto
ra da luta de ctasses a serviço do comunismo_ ateu. 

b. necessário, Sr. Presidente, cjue conste dos Anais, a 
exemplo do que vai ocorr_~;r com ~-"Instituição sobre a 
Liberdade Cristã e a Libertação", esse doçumento, se for 
divulgado pelos nossos pseudosbispos, o que duvido 
muito, tal o zelo e o cuidado com que o Santo Padre teve 
na s_ua redação, pois dificilmente poderão .. pinçar" da 
mesma algum período ou frases que se prestem a legiti
mação da sanguinâria Teolo_gia da Libertação. 

Sr. Presidente, a exemplo do documento anterior, te
nho fundados receio.s de que a rn!!nsagem do Santo Pa
dre ao Episcopado do Brasil não seja divulgada, porque 
a Igreja, na sua grande maioria, inquestionavelmente na 
sua grande maioria, que continua fiel, está como que 
acossada e acpvardada por essa minoria de radicais jâ, à 
época, denunciada pelo Papa Paulo VI como promoto
res da fumaça de satanâs nos altares das igrejas. 

Sem dúvida alguma, acossada e aco:vardada, essa 
maioria, nãO ousarla e não ousará divulgar esses docu
mentos na sua inteireza, da( por que, Sr. Presidente, utili
:tando as páginas do Diário do Congresso, o c;linheiro do 
cPntrlbuinte brasileiro, o esforço e o suor dos que nos 
pagam e custeiam a nossa presença aqui nesta Casa, peço 
a V. Ex• que defira e permita a divulgação desses docu
mentos porque_se prestam, e muito, não s_omente à for
mação da nossa gente, mas ao desmascaramento desses 
falsos profetas, desses anticristos escudados, como ver
dadeiros cavalos de Tróia, dentro dos nossos templos, 
dentro da Igreja. 

Era o que eu- tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O Slt BE
NEDITO FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

CONGREGAÇÃO PARA A DOUTRINA DA F~ 

Instruçdo sobre a 
Liberdade Cristã e a Libertação 

"A verdade nos liberta" 

INTRODUÇÃO 

Aspirações à liberdade- l. A consciência da liber
dade e da dignidade do homem, conjugada com a afir
mação dos direitos inalienáveis da pessoa e d_as povos, é 
uma das caracter[stica& predominantes do nosso tempo. 
Ora,_ a lib_erdade exige condições de ordem económica, 
so.cial, política e cultural que torn~m possível o seu pleno 
ex.ercfcio. A viva percepção dos obstáculos que a impe
dem de s_e desen'lolver e ofendem a dignidade humana 
encontra-se na origem das_ fortes. a.Bpiraçõi!s_à libertação 
que hoje fermentam em nosso mundo. 

A Igreja de Cfisto faz suas tl\ÍS aspirações, ao mesmo 
tempo em que ex.erce seu discernimento à luz do Evange
lho que, por sua própria natureza, é mensagem de liber
dade e de libertação. Com efeito, -essas aspirações assu
mem, às_ vezes, nos ilfveis quer teórico qUer prático, eX
pressões--nem sempre conformes com a verdade do ho
mem, tal como esta se manifesta à luz da sua criação e da 
sua redenção. Por isso, a Congregação para a Doutrina 
da Fé julgou necessârio charnar a atenção par~ "desvios, 
ou riscos de desvios, prejudiciai~ à fé e à vida cristã". 
Longe de terem perdido valor, aquelas advertências 

-mostram-se cada vez mais-pertinentes e oportunas. 

Finalldnde -da l~strução - 2. A Instrução ... Libertatís 
Nuntius'' acerca de alguns aspectos da teologia da liber
tação anunciava que i Congregação tencionava publicar 
um segundo documento, que poria em e~idência os._ prin
cipais eleinentõs"da douirina cristã ac~rca da liberdade e 
da libertação. A presente_Instr_ução responde a esse in
tento. Entre os dois documentos existe uma relação or
gânica_. Devem' ser lidos um à luz do outro. 

Sobre o tema deles, presente na medula da mensagem 
evang!:Iica, o Magistério da Igreja tem se manifestado 
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em numerosas ocasiões. O atual documento limita~se a 
indicai' os seus principais aspectos teóricos e práticos. 
Qua.nto às aplicações que dizem respeito às diversas si
tua.ções locais, compete às Igrejas particulares, em comu
nhão entre elas e com a Sé de Pedro, providenciá-las di
retamente. 

O teina d~ liberdade e da libertação tem uma evidente 
dimensão ecumêriica. Com efeito, ele pertence ao patri
mónio tradicional das Igrejas e comunidades eclesiais. 
Por isso mesmo o presente documento pode ajudar o tes
temunho e a ação de todos os discípulos de Cristo, cha
mados_ a responder aos grandes desafios do nosso tempo. 

A l'erdade que nos liberta- 3. A palavra de Jesus: 
"A verdade vos libertarâ" (Jo_8, 32) deve iluminar e 
guiar, neste terreno, todas as reflexões teológicas e todas 
as decisões pastorais. 

Essa verdade, que vem de Deus, tem o seu centro em 
Jesus CrfstO; Salvador dó MundO. D'Ele, que é "o Cami
nho, a Verdade e a Vida" (Jo 14, 6), a Igreja recebe aqui
lo que ela oferece aos homens. No mistério do Verbo en
carnad_Qe redentor do mundo, ela vai buscar a verdade 
sobre o Pai e seu amor por nós como a_verdade sobre o 
homem e sobre a sua liberdade. 

Por sua cruz e ressurreição, Cristo realizou a nossa re
denção: esta é a liberdade em seu sentido mais forte, jâ 
que ela nos libertou do mal mais radical, isto é, do peca
do e .do poder da morte. Quando a Igreja, instruída por 
seu Senhor, eleva a sua oração ao Pai;, "livrai-nos do 
mal". ela estã suplicando que o mistério da salvação se 
manifeSte, com potência, na nossa existência de cada dia. 
Ela sabe que a cruz redentora é, verdadeiramente, a fon
te da luz e da vida e o centro da história. A caridade que 
a inflama faz com que proclame a Boa-Nova e, atrav~s 
dos sacramentos, distribua os seus frutos vivificantes_. ~ 
de Cristo redentor que partem o seu pensamento e a sua 
ação, quando, diante dos dramas que dilaceram o mun
do, ela reJiete sobre o significado e os caminhos da liber
taçàa_ e da verdadeira liberdade. 

A verdade, a começar pela verdade sobre a redenção, 
que estâ no âmago do mistério da fé, é, pois, a raiz e are
grada liberdade, fundamento e medida de qualquer ação 
libertadora. 

A v_erdade, condição da liberdade- 4. A abertura à 
plenTlude da verdade impõe-se à consciência moral do 
homem: este deve procurá-la e estar pronto para acolhê
la, quando ela se manifesta. 

Segundo a ordem de Cristo Senhor, a verdade evan~ 
gélica deve ser apresentada a tQdos os homens, e estes 
têm o direit() de que ela lhes seja apresentada. Seu anún- _ 
cio, na potência do Espfrito, comporta o pleno respeito 
du liberdade de cada um e a exclusão de qualquer forma 
de coação e de pressão .. , 

O Espírito Santo introduz a I~reja e os discípulos de 
CrislQJesus n~. "verdade plena" (Jo 16, 13). Ele dirige o 
c-ursõ dos_ tempos~. "renova a face da terra" (SI. 104, 30). 
Ê Ele que se faz presente no amadurecimento de uma 
consciência mais respeitosa da dignidade da pessoa hu~ 
mana. o· Espírito Santo encontra-Se na origem da cora
gem, da audácia e do herofsmo: "Onde se acha o espírito 
do Senhor, ai es_tá a liberdade" (2 Cor. 3, 17). 

CAPITULO I 

A situação da liberdade no mundo de hoje 

/. --conquistas e ameaças cfo processo moderno de liber
tação 

A herãnCii do cristianismo --5. -Revelando ao ho
mem a sua qualidade de pessoa livre, chamada a entrar 
em comunhão com Deus, o Evangelho de Jesus Cristo 
proVocou uma tom"ada de coilscíência das profundidades 
...... atê_ então inimagináVeis- da liberdade humana. 

Assim, a busca da liberdade a a aspiração à libertaçllo_1 

que se eriC:õntram entre os principais sinais dos tempos 
do mundo contemporâneo, têm sua raiz primeira na he
rançi' _do cristianismo. Esta afirmação é válida, mesmo 
quando elas assumem formas aberrantes, chegando a se 
oporem à visão cristã do homem e do seu destino. Sem 
essa referência ao Evingelho, a história dos séculos re
centes, no Ocidente, permaneceria incompreensivel. 

A época modema- 6. Desde a aurora do mundo 
moderno, na Renascença, pensava-se que o_ retorno à 
AntigiHdade em filosofia e nas ciências da natureza deve-
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ria possibilitar ao homem a conquista da liberdade de 
pensamento e de ação, graças ao conhecimento e ao con
trole das leis da nature.z;a. 

Por outro lado, Lutero, a partir da sua leitura de -São 
Paulo, pretendia lutar pela libertação dojugo da Lei,_re
presentada, a seus olhos, pela Igreja do seu tempo. 

Mas é sobretudo no Século das Luzes e na _Revolução 
Francesa que o apelo à liberdade ressoa GOm toda a su.a 
força. Desde então, muitos vêem a história por Vir como 
um irresistível processo de libertação que deve conduzir 
o homem a uma era em que, enfim totalmentClívre, ele 
poderá gozar a felicidade, já a partir desta terra. 

Rumo ao domínio sobre a natureza- 7. Na pers
pectiva de uma tal ideologia de progresso, o homem pre
tendia tornar-se senhor da nattireia. A servidão, que até 
então era a sua, baseava-se na ignorância_ e nos j:lrepoil
ceitos. Extraindo da natureza os seus segredos, o homem 
submetê-la-ia no seu serviço-. Dessa forma, a conquista 
da liberdade era a meta que se buscava através do desen
volvimento da ciêncía -e da técnica. Os esforçOs despendi
dos alcançaram sucessos notáveis. Embora o homem 
não esteja isento das_ catástrofes naturais, muitas das 
ameaças da natureza foram afastadas. O alimento asse
gurado a um número crescente de indivíduos. As possi'l:li
lidadcs de transporte e de comércio favorecem O intêr
câmbio dos recursos alimentares, das matérias-primas, 
da força de trabalho, das capacidades técnicas, de s_orte 
que se pode razoavelmente prognosticar uma existência 
na dignidade e livre da miséria para õs sere-s humanos. 

Conquistas sociais e políticas- 8. __ O movimento 
moderno de libertação propunha-se a uma finalidade 
política e social. Ele deveria pôr um fim à dominação do 
homem sobre o homem e promover a igualdade e a fra
ternidade de todos os homens. Que., nesse campo, te
nham sido alcançados resultados positivos, ê um fato 
inegável. A escravidão e a servidão legais foram aboli
das. O direito de todos à cultura fez significativos pro
gressos. Em numerosos pafses, a lei reconhece a igualda
de entre homem e mulher, a participação de todos os ci
dadãos no exercício do poder político e os mesmos direi
tos para todos. O racismo é rejeítado_C-Omo contrário ao 
direito e à justiça. A formulação dos direitos do homem 
significa Uma consciência mais viVa- da dignidade de to
dos os honwns. Coro parando-se com os sistemas anterio
res de dominaçãQ.._a_s__çonquistas da igualdade, em nume-
rosas· sociedades, são inegáveis. -

Liberdade de pensar e de querer- 9. Enfim e sobre
tudo, o movimento moderno de libertação deveria trazer 
ao homem a liberdade interior, sob a forma de liberdade 
de pensar e liberdade de querer. Ele pretendia libertar o 
homem da superstição e dos rnedos ancestrajs, percebi
dos como outros tantos obstáculos ao seu_ desenvolvi
mento. Era seu propósito dar ao homem a coragem e a 
audácia de se servir da sUa razão, sem que o remar o deti
vesse diante das fronteiras do desconhecido. Dessa for
ma, especialmente nas ciências históricas e nas ciências 
humanas, desenvolveu-se_um novo conhecimento do ho
mem, destinado a ajudá-lo a se compreender melhor, no 
que diz respeito ao seu desenvolvimento pessoal ou às 
condições fundamentais da formação da comunidade. 

Ambigüidades do processo moderno de libertação -
10. Quer se trate da conquista da natureza, da vida so
cial e política ou do domíniº do homem sobre ele mes
mo, em plano individual e coletivo, todos podem consta
tar que não somente os progressos realizados estão longe 
de corresponder às ambições iniciaís, riláSTambém que 
novas ameaça_s, novas servidões e novos terrores surgi
ram, à medida em que se ampliava o movimento moder
no de libertação. ~_u_m si!1-ªL® que graves ambigUidades 
acerca do sentido mesmo da liberdade, já desde a sua ori
gem, corroíam por dentro esse movimento. 

O homem ameaçado por seu domínio da natureza -
II. Foi assim que, na medida em que se libertava das 
ameaças da natureza, o homem passou a sentir um medo_ 
crescente diante de si meSmo. A técniça, subjugando 
sempre mais a natureza, corre o risco de destruir os fun
damentos de nosso próprio futuro, de modo que a huma
nidade de hoje torna,-se a inimiga das gerações futuras. 
Ao reduzir à servidão, com um poder cego, as forças da 
natureza, não se está destruindo a liberdade dos homens 
de amanhã? Que forças podem proteger o homem da es
cravidão de sua própria dominação? Torna-se necessária 
uma capacidade de liberdade e de libertação totalmente 
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nova e que exige um processo de libertação inteiramente 
renovado. 

Riscos da potência tecnológica- 12. A força liberta~ 
dora do conhecimento dentífíco-concretiza-se nas gran
des realizações tecnológicas. Quem dispõe das tecnolo
gias, possui o poder sobre a terra e sobre os homens. Da[ 
nascem formas de desigualdade, até então desconheci
das, entre os detentores do sabei-e aqueles qUe simplf:s
mente utilizam a técnica: A nova -potência tecriológica~ 
está ligada ao poder econômico e leva à sua concen
tração. Dessa forma, no interior" dos povos e entre os po
vos, formaram-se relaç_ões de dependência que, nos últi" 
mos vinte anos, deram ocasião a uma nova reivindicação 
de libertação. Como Impedir que a potência tecnológica 
não se torne um poder de opressão de grupos humanos 
ou de povos inteiros? 

lndh·idualismo e coletivismo- 13. Na área das con
quistas sociWs e políticas, ·uma das ambigüidades funda
mentais da afirmação da liberdade, no Século das Luzes, 
está ligada à concepção do sujeito dessa liberdade como 
indivíduo que se basta a si mesmo e tendo como fim asa
tisfação de seu interesse próprio õo gozO dos bens terres
tres. A ideologia individualista inspirada por tal con
cepção do homem favoreceu, nos inícios da era indus
trial, a desigual repartição das riquezas, a um ponto tal 
que os trabalhadores viram-se ·excluídos do acesso aos 
bens essenciais, para cuja produção tinham contribuído 
e aos quais tinham direito. Daí nasceram pujantes movi
mentos de libertação da miséria mantida pela sociedade 
industrial. 

Cristãos - lelgôS e pastor"es - hão~ deixaram de lutai 
por um reconhecimento eqílitativo dos legítimos direitos 
dos trabalhadores. Em favor dessa causa, o Magistério 
da Igreja elevou a sua voz, em diversas ocasiões. 

Muito freqUentemente, porém, a justa reivindicação 
do movimento operário conduziu a novas ·servidões, por 
inspirar-se em concepções· que, ígnorando a vocação 
transcendente da p-essoa humana, atribuíam ao homem 
um ftm meramente terrestre. Algumas vezes, ela voltou
se para projetas ·coletiVistas, qUe gefãriam injustiças tão 
graves quanto às que pretendiam pôr um fim. 

Novas formas de opress.ão- 14. DesSa fórffia, a nos
sa _época viu nascer os sistemas totalitários e formas de 
tii:-iini.a, que não teriam sido possíveis em épocas anterio
res à expansão tecnológica. Por_um lado, a perfeição tec
nológica foi aplicada em genocídios. Por outro lado, pra
ticando o terrorisrri'o, que causa· a inorte de inúmeros 
inocentes, minorias pretendem derrotar inteiras nações. 

O controle, hoje, pode insinuar-se até no interior dos 
indivíduos; e mesmo as--dependências criadas pelos siste
maS de prevenção podem representar põtenciais ameaças 
de opressão. Uma falsa libertação das coações da socie
dade é procurada no recurso à droga, que, no mundo to
do, leva muitos jovens à autodestruição, lançando 
famílias inteiras na angústia e na dor. 

Riscos de destrui.;ão total - 15. Torna-se cada vez 
mais -débil o reconhecimento de uma ordem jurídica 
como garantia do relacionamento dentro da grande 
famflía dos povos. QUando a confiança nO direito não 
parece mais oferecer uma proteção suficiente, busca-se a 
~~gurança e a paz em uma ameaça reciproca, que se tor
na- um risco para toda a humanidade. As forças que de
veriam servir ao desenvolvimento da liberdade serveni 
para aú:rtientar as ameaças. Os instrumentos de morte 
que se opõem, hoje, são capazes -de destruir _toda a vida 
humana sobre a terra. 

Novas relações de desigualdade - 16. Entre as 
naçõ~ dotadas de poderio- e as que dele são privadas 
instalarãm-se novas relações d~ desigualdade e de opres
são. A busca do interesse próprio parece ser a regra das 
relações internacionais, sem que se leve em consideração 
o bem comum da humanidade. 

O equilíbrio interno das naçõeS pobres é"-rompldo Pela 
importação das arma&, introduzindo nelas um fator de 
divisão que conduz ao domínio de um grupo sobre ou
tro. Que forças- poderiam eliminar o recurso sistemático 
àli armaS; restituindo ao direito a sua autoridade~_ 

Emancipa~;ào das nações jovens- 17. b no conteXto 
da desigualdade das relações de força que apareceram os 
movimentos de emancipação das nações _jovens, geral
mente nações pobres, ainda recentemente submétidas ao 
domínio colonial. Muito freqUentemente, porém, o povo 
é privado de uma independência duramente conquista
da, por regimes ou tiranias sem escrúpulos, que tripu-
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diam impunemente sobre os direitos do homem. Dessa 
forma, o povo, reduzido à impotência, apenas mudou de 
dono. 

Permanece, no entanto, como um dos maiores fenô
menos do nosso tempo, em escala de inteiros continen
tes, o despertar da consciência do povo que, esmagado 
pelo peso da secular miséria, aspira a uma vida na digni
aaOEe"iüljustiça e está pro-nto a bater-se por sua liberda
de. 

A moral e Deus. obstáculos para a libertação? -
18. Com relação ao movimento moderno de libertação 
interior do homem, deve-se constatar que o esforço para 
libertar de seus limites o pensamento e a vontade chegou 
ao ponto de considerar que a moralidade como tal cons
tituía um limite irracional que o homem, decidido a se 
tornar senhor de si mesmo, ·devia ultrapassar. 

Mais ainda: para muitos, é o próprio Deus que seria a 
alienação específica do homem. Entre a afirmação de 
Deus e a liberdade humana haveria uma radical incom
patibilidade. Rejeitando a fé em Deus, o homem, enfim, 
tornar-se-ia livre. 

Questões angustiantes- 19. Aqui se encontra a raiz 
das tra_gédias que acompanham a história moderna da li
berdade. Por que essa história, apesar de grandes con
quisfas que, aliás, permanecem sempre frãgeis, experi
menta freqUentes recaídas na alienaçã.o e vê surgir novas 
servidões? Por que movimentos de libertação, que susci
taram imensas esperanças, vão desaguar em regimes 
para os quais a liberdade dos cidadãos, a começar pela 
primeira delas, que é a liberdade religiosa, é o primeiro 
iniinigo? 

Quando o homem pretende libertar-se da lei moral e 
tornar-se independente de Deus, longe de conquistar a 
sua liberdade, ele a destrói. Fugindo da'mcdida da ver
dade, ele torna-se presa do arbitrário: entre os homens, 
as relações fraternas são abolidas, para dar lugar no ter
ror, ao ódio e ao medo. 

O profundo movimento moderno de libertação per
manece ambíguo, porque foi contaminado por erros 
niortais-acetca da condição do homem e da sua liberda
de. Ele carrega, simultaneamente, promessas de verda
deii·a liberdade e ameaças de mortais servidões. 

·n A liberdade na experiêncía do Povo de J?eus 

Igreja e liberdade - 20. Porque consciente dessa 
mortal ambigüidade, a Igreja, pelo seu Magistério, eleK 
vou a sua voz, no longo dos últimos séculos, alertando 
para os desvios que ameaçam desvirtuar o élan liberta
dor, transformando-o em amargas decepções. Naqueles 
momentos, muitas vezes ela foi incompreendida. Com o 
recuo do tempo, torna-se possível reconhecer a exatidão 

- do seu discernimento. 
Foi em nome da verdade sobre o homem, criado à 

imagem de Deus, que a Igreja interveio. Entretanto, 
acusam-na de ser um obstáculo no caminho da liber
tação. Sua constituição hierárquica opôr-se--ía à 1gualda-

- de; seu Magistêrio iria contra a liberdade de pensamen
to. Certamente, _houve erros de julgamento ou omissões 
graves, de que, ao longo dos séculos, os cristãos foram 
responsáveis. Mas tais objcções desconhecem a verdadei
ra natureza das coisas. A diversidade dos carismas 
-no povo de Deus, que são carismas de serviço, não é con
trária à igual dignidade das pessoas e à sua comum vo
cação à santidade. 

_ A liberdade de pensamento, como condição de busca 
da verdade em todos os domínios do saber humano, não 
significa que a razão humana deva fechar-se às luzes da 
Revelação, cujo depósito Deus conftou à sua Igreja. 
AbrindoKse à verdade divina, a razão criada encontra um 
desabrochamento e uma perfeição que constituem Uma 
forma eminente de liberdade. Por out .. .-.lado, o Concilio 

_ _yaticano II reconheceu plenamente ... .:gítima autono
mia das ciências, como também das atividades de ordem 
política. 

A liberdade dos pequeninos e dos pobres- 2l. Um 
- dos Principais erros que contaminou gravemente o pro

cesso de libertação, desde o Iluminismo, consiste na con
vícção largamente difundida de que os progressos reali
zados no campo das ciências, da têcnica e da economia, 
deveriaD? servir de fundamento para a conquista da li
berdade·. Desconhecia-se, dessa forma, a profundidade 
di:l mesma liberdade e das suas exigências. 

Essa realidade profunda da liberdade, a Igreja sempre 
a experimentou, sobretudo através da vida de uma multi-
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dão de fiéis, especialffiente entre os pequeninos e os 
pobres. Na sua fé, eles sabem que são ~bjeto do amado
finito de Deus. Cada um deles pode af!rmar;. ••VivO pela 
fé no Filho de Deus, que me amou e se entregou a si mes
mo por mim" (G/2, 20b). Tal é a sua dignidade, que ne
nhuma das potências lhes pode arrancar; tal é a alegria 
libertadora neles presentes. Sabem que a eles é dirigida 
tambêm a palavra de Jesus,: "Não ma~s vos chamo servõs 
pois o servo não sabe o que seu amo faz; mas eu vos cha-_ 
mo amigos, pois tudo o C}ue ouvi do Pai eu voS-dei a co
nhecer" (Jo 15, 15). Essa participação no conhecimento 
de Deus é a sua em:incipação com relação à pretensão de 
dominação por parte dos detentor~s_ do saber; "Todos 
possuis a" ciêncía ... e não tendes necessidade de que al
guém vos ensine" (1 Jo2, 20b. 27b). Eles têm consciência 
também de participarem do conhecimento mais elevado 
a que a humanidade é chamada. Sabem-se amados por 
Deus como todos -Os outros e mais que todos os ou
tros. Vivem, assim, na liberdade que provém da verdade 
e do amor. -

Recursos da religiosidade popular - 22. __ O mesmo 
sentido da fé do povo de Deüs, na sua devoção cheia de 
esperança à cruz de Jesus, percebe a força contida no 
mistêtio de Cristo redentor: Longe, pois, de desprezar 
ou_ querer suprimir as formas de religiosidade popular 
que _essa devoção assume, é precisO, ao contrário, desta
car e aprofundar toda a sua significação e- todas as suas 
implicações~ Ela constitui um fato de dimensão teológica 
e pastoral fundamental: são os pobres, objeto da 
predileção divina-, que melhor compreendem ~ e como 
que por instinto- que a libertação mais radical, que é li
bertação do pecado e da morte, é aquela que foi realiza-
da pela morte e ressurreição de Cristo. · 

Dimensão soteriológica e ética da libertação- 23. A 
força dessa l,ibertação penetra e transforma em E.!C?f!:!__I'!_di
dade o homem e s_ua história, em sua atualióade presen
te, e anima o seu élan escatológico. O sentido primário e 
fundamental da libertação que assim se maO.ífesta é o 
sentido soteriológico: o homem é libertado da escravidão 
radical do mal e do pecado. 

Nessa experiência da salvação, o homeJp. descobre o 
verdadeiro sentido di sua liberdade, já que a libertação é 

. restituição- da liberdade. Ela ê: também educação da li
berdade, isto é, educação para o reto uso da liberdade. 
Dessa forma, à diniensào soteriológica da libertação 
acrescenta-se a sua dimensão éticã. 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçíio II) 

os limites da sua própria natureza: ele sempre quer mais 
do que pode. Dessa forma, o obstáculo que se _opõe no 
seu querer nem sempre provém de fora, mas dos limites 
do seu ser. Por isso, sob pena de se destruir, o homem 
deve aprender a conciliar a sua vontade com a sua natu
reza. 

Verdade e Justiça, regras da liberdade 26. Além disso, 
c_ada -homem é orientado para os outros· homens e tem 
necessidade da sua sociedade. Somente aprendendo a 
p6r de acordo a sua vontade com a dos outros, em vista 
de um bem verdadeiro, ele fará o aprendizado da retidão 
do querer. É, pois, a harmonia com as exigências da na
tureza humana que torna humana a vonrade. Com efei
to, esta exige o critério da verdade e uma relação justa 
com a vontade dos outros. Verdade e justiça são, assim, 
a medida da verdadeira liberdade, Afastando-se desse 
fundamento, o homem, no tomar~se por Deus, cai na 
mentira e, ao invés de se realizar, destrói-se. 

Longe de cumprir~se em uma total autonomia do eu e 
na ausência de relações, a liberdade só existe verdadeira
mente quando laços recíprocos, regidos pela verdade e 
peta justiça, unem as pessoas. Mas para que tais laços se
jam po-ssíveis, cada um, pessoalmente, deve ser verdadei
ro. 

A liberdade não é liberdade de fazer não impOrta o 
quê; ela é liberdade para o Bem, o único em que reside a 
Felicidade. O Bem é também a sua finalidade. Por conse
guinte, o homem torna-se livre na medida ein que tem 
acesso ao conhecimento do verdadeiro e que este último 
conhecimento, e não qualquer outra força, guie a sua 
vontade. _A libertação em vista de um conhecimento da 
verdade que - única- dirige a vontade ê. condição ne
cessãria par~_ uma li~erdade digna desse nome. 

!!. Liberdade e libertação 

UmaJiberdade de criatura- 27. Em outl'_as palavras, a 
liberdade que é controle interno de seus próprios a tos e é 
autodeterminação, iimplica imediatamente uma relação 

- com a ordem ética. Eta encontra sell verdadeiro sentido 
na escolha do bem moral. Manifesta-se, então, como um 
resgate em relação ao mal moral. 

Por sua açào livre, o homem deve tender para o Bem 
supremo, atravês dos bens conforme às exigências da sua 
natureza e de acordo com a sua vocação divina. 

Uma nova fase da hist6ria da liberdl)de - 24. Em 
graus diver~os, o senti4o da fé, que se epcontra_ na ori~ 
gem de uma experiênCia iãdicaJ de libertação e da liber~ 

' dade, impregnou a cultura e os costumes dos povos cris~ -

Exercendo a sua liberdade, ele decide sobres( mesmo e 
se forma. Nesse sentido, o homem é causa de si mesmo. 
Mas ele o é a titulo de criatura e de imagem de Deus. Tal 
é a verdade do seu ser, que manifesta, por contraste, o 
que têm de profundamente errôneo as teorias que crêem 
exaltar a liberdade do homem ou a sua práxis hist6rica, 
fazendo dela o principio absoluto do seu ser e do seu de
ver. Essas teorias são expressões do ateísmo, ou tendem 
ao ateísmo, por sua lógica própria. O indiferentismo e o 
agnosticismo deliberado vão na mesma direção. É a ima
gem _de Deus, no homem, que fundamenta a liberdade e 
a dignidide da pessoa humana. __ 

tãos~ ___ _ 
Hoje, porém, de um modo totalmente novo, por causa 

dos terríveis desafios que a humanidade deve enfrentar, 
torna-se necessário e úrgente que o amor de Deus e a li
berdade na verdade e na justiça imprimam a sua marca 
nas relações entre os homens e entre os povos e ãnimem 
a vida das culturas. 

Pois onde faltam a verdade e o amor, o processo de li
bertação leva à morte de uma liberdade que terâ perdido 
qualquer base de apoio. 

Abre-se diante de Dós uma nova fase da histõdii da li
berdade. As capacidades _libertadoras da ciência, da téc
nica, do trabalho, da economia e da ação poHtica, só da~ 
rão frutos se encontr~em sua inspiração e medida na 
verdade e no amor mais forte do que o sofrimento, reve
lados aos homens por Jesus Crista. 

CAPITULO II 
Vocação do homem à Liberdade e 

drama do pecado 

I. Primeiras abordagens da liberdade 
Uma resposta espontânea --25. A reSposta espontâ

nea à pergunta;, "O qífe é ser livre?" é a seguinte: é livre 
aquele que pode fazer unicamente o que quiser; sem Sei 
impedidQ por coação externa e que, por cOnseguinte, 
goza de plena independência. O contrário da liberdade 
sería, assim, a dependência de nossa vontade à uma von
tade estranha. 

Mas o homem sabe sempre o que quer? Pode tudo o 
que deseja? h conforme à natureza do homem limitar-se 
ao próprio eu, separando-se da vontade de outrem? Fre
qUentemente, a vontade de um momento não é a vontade 
real. E no mesmo homem podem coexistir vontades con
traditórias. Mas, sobretudo, o homem defronta~se com 

O apelo do Criador ~ 28. Ao criar o home~ livre, 
Deus imprimiu nele a sua imagem e semelhança. O ho
mem ouve Q apelo do seu Criador, na inclinação e aspi:. 
ração da sua natureza para o Bem, e mais ainda na Pala-

-vra da Revelação, que foi pronunciada de Uma maneira 
perfeita em Cristo. Ele recebe, dessa forma, a revelação 
de que Deus o criou livre, para que ele pudesse, por 
graça, entra~ em amizade com Ele e comungar de sua vi

-da. 
Uma liberdade participada- 29-. O homem não tem a 

sua origem na sua própria ação individual ou coletiva, 
mas no dom de Deus que o criou. Tal é a primeira Confis
são da nossa fé, que vem confirmar as mais elevadas in
tuições do pensamento humano. 

A liberdade do homem é uma liberdade particíj:Jida. 
Sva capacidade de se realizar não é, de forma alguma, 
suprimida pela sua dependência de Deus. É próprio do 
ateísmo, justamente, crer em uma posição irredutível en
tre a causalidade de uma liberdade divina e a da liberda
de do homem; como se ã afirmação de Deus significasse 
-a negação do homem, ou como se a suà: intervenção _na_ 
hlstófia tornaSSe vãs as tentativas deste último. Na reali
dade, -é de Deus e com relação a Ele, que a liberdade hu
mana adquire sentido e consistência. 

A opção livre do homem - 30. A história do homem 
-desenrola-se a partir da natureza que ele recebeu de 
Deus, na livre realização dos fins para os quais o orien-
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tum e o impelem as inclinações dessa natureza e da graça 
divina. 

Mas a liberdade do homem é finita e falível. Seu desejo 
pode voltar-se para um bem aparente: optando por um 
falso bem, ela falta à vocação da sua liberdade. O ho
mem, por seu livre arbítrio. dispõe de si mesmo, realizan
do, dessa forma, a sua vocação régia de filho de Deus. 
.. ••Pelo serviço de Deus, ele reina." A autêntica liberda
de~, "serviço da justiça", enquanto, ao contrário, a es
colha da desobediência e do mal~. "escravidão do peca
do". 

Libertação temporal e liberdade - 31. A partir dessa 
noção de liberda.de, torna~se mais clara a dimensão da 
noção de liberdade temporal: trata-se do conjunto dos 
proce..;;soS quem têm objetivo de proporcionar e garantir 
as condições exigidas pelo exercício de uma liberdade 
humana autêntica. · 

Portanto, não é a libertação que, por si mesma, pro
duz a liberdade do homem. O senso comum, confirmado 
pelo sentido cristão, sabe que, mesmo submetida a con
dicionamentos, a liberdade nem por isso ê: completamen
te destruída. Homens, que sofrem terríveis COações conse
guem manifestar a sua liberdade e_ se movimentar pela 
própria libertação. Um processo de libertação que atin~ 
gir o --seu termo pode apenas criar condições melhores 
para o exercício efetivo da liberdade. Da mesma forma, 
uma libertação que não levar em consideração a liberda~ 
de pessoal daqueles que por ela combatem, estã de ante
mão condenada ao fracasso. 

lll. A liberdade e a . .sociedade humana 
Os Direitos do Homem e as liberdades - 32. Deus não 

criou o homem corno urr;t. "ser solitário", mas o quis, "ser 
social". A vida social, portanto, não é algo de exterior no 
homem; este não p·ode crescer e realizar a sua vocação 
senão em relação com os· outros. O hoffieffi peitence a di
versas comunidades, familiar, profissional, poHticã, e é 
no SE_io destas que deve exercer a sua liberdade responsá
vel. Uma ordem social justa oferece ao homem uma aju
da insubstituível para a realização da sua personalidade 
livre. Ao contrário, uma ordem social injusta é uma 
ameaça e um obstáculo que podem comprometer o seu 
destino. 

Na esfera social, a liberdade se exprime e se realiza em 
ações, estroturas e instituições, graças às quais os ho· 
mens comunicam~se entre si e organizam a sua vida co
mum. O desenvolvimento de uma personalidade livre, 
que é um direito e um dever de todos, deve ser ajudado e 
não obstaculizado pela sociedade. 

Trata~Se de uma exigência de natureza moral, que en
controu a sua expressão na fonriulação dos DireitoS do 
Homem. Entre eles, alguns têm por objeto o que se con
vencionou chamar. "as liberdades", isto é. maneiras de sC 
reconhecer a cada ser humano o seu car.ãter de pessoa 
responsável por ela mesma e por seu destino transcen
dente, como também de reconhecer a inviolabilidade da 

-sua consciê:õcia. ---

DimenSõeS SOciais do homem e g16ria de Deus - 33. A 
dimensão social do ser humano assume ainda uma outra 
significaÇão: SOmente a PlUralidade e a rica div~rsi_9ade 
dos homens podem exprimir algo da riqueza infinita de 
De os. 

Enfim, essa dimensão é chamada a encontrar a sua 
realização no Corpo de Cristo, que ê ã Igreja. Por isso, a 
vida socíãl, na variedade daS suas formas e na medida em 
que é_ conforme à lei divina, constitui um reflexo da 
glória-de- Deus no mundo". 
IV. Liberdade do homem e domínio da natureza 

Vocação do homem: udominar" a natureza:- 34. Jun
tamente com a sua dimensão coporal, o homem tem ne
cessidade doúeCufsos do mundo material para sua reali
zação pessoal e social. Nesta vocação de dominar a terra, 
submetendo-a ao seu serviçO pelo trabalho, pode-se re
conhecer um traço da imagem de Deus·. Mas a inter~ 
vençào humana não é .. "criadora"; ela depara-se com 
uma natureza material que, como ela, tem a sua origem 
em Deus Criador e da qual o homem foi constituído 
"nobre e sábio guardião". 

O homem, senhor de suas atividades- 35. As transfor
mações técnicas e econômicas repercutem sobre a orga
nização da vida social; elas não deixam de influir, em 
uma certa medida, sobre a vida cultural e sobre a própria 
vida religiosa. 
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No entanto, por sua liberdade, o homem permanece 
senhor de sua atividade. As grandes e rápidas transfor~ 
mações da época contemporânea apresentam~lhe um 
dramátic_o_ desafio: o: do domínio e conttQle, mediante a 
razão e a liberdade, sobre as forças que ele desencadeia 
ao serviço -das verdadeiras finalidades humanas_,_ 

Descobertas científicas e progresso moral- 36. CQm
pete, pois, à liberdade bem orientada, fazer com que as 
conquistas cientifiCas e téCnicas-, a procura-de sua eficá
cia, os produtos do trabalho e as próprias estruturas da 
organização económica e social, não sejam submetidos a 
projetas que os priVem de- suas finalidades humanas, 
fazendo-as voltarem-se COiltra o próprio homem. _ 

A atividade científica e a atívidade técnica compor
tam, cada uma, exigências específicas. Entretanto, e1as 
só alcançam o seu significado e o seu valor propriamente 
humanos, quando subordinados ao~ valores morais. Es
sas exigências devem ser respeitadas; mas querer 
atribuir-lhes uma autonomia absoluta e obrigatória, não 
conforme à natureza das coisas, ê entrar em um caminho 
que leva à_ ruína a autêntica liberdade do homem. 

V. O pecado, fonte âe divisão e de opressão 
O pecado, separação de Deus-- 37. D_ius chama o ho

mem para a liberdade. Em cada homem é viva a vontade 
de ser livre. E, no entantO, talVontãde quase _sempre leva 
à escravisão e à opresSão. QUalquer empenho pela liber
tação e pela liberdade supõe, pois, que se tenha enfrenta
do esse dramátiCo paradoxo. 

O pecado do homem, isto é, a sua ruptura com Deus, é 
a razão radical das tragédias que marcam a história da li
berdade. Para compreendê-lo, muitos de nossos contem
porâneos deverão, primeiramente, redescobrir o sentido 
do pecado, ____ _ 

No anseio de liberdade do hom!;m es_f_onde-se a ten
tação de renegar a_ sua própria natureza. Na medida em 
que deseja tudo querer e tudo poder, esquecendo-se, as~ 
sim, de que ê finito e criado, ele pretende ser um deus. 
.. Sereis como Deus" (On 3, 5). Essa pal~vra da serpente 
manifesta a essência da terlfação-do home_m~ela compor
ta a perversão-do sentido da sua própria liberdade._ Tal é 
a natureza profunda do pecado; o homem separa-se da 
verdade, impondo-lhe a sua vontade. Querendo liberta
se de Deus e· ser, ele mesmo, um deus, engana-se e se-des
trói. Aliena-se de si mesmo. 

Neste querer ser deus e tudo Sllbmeter a seu prazer 
pessoal esconde-se lJ.ma perversão da idéia mesma de 
Deus. Deus é amor_ e verdade na plenitude do dom reci
proco das Pessoas diyinas. O Qomem ê chamado a ser 
como Deus, é verdade. Entretanto, ele se -torna _seme
lhante .a Deus nãQ. no arbitrãrio do seu querer, mas na 
medida em que reconhec_e a verdade e c,_ amor como o 
prinCípio e a- finalídade da sua liberdade. . 

O pecado, raiz das aliena4;ões humanas - 38. Ao pecar, 
o homem mente a si mesmo e !iepara-se da sua verdade. 
Buscando a total autonomia e a auto-suficiência, ele 
nega Deus e nega-se a si mesmo. A alienação ~om re
lação à verdade _Qo seu ser de criatura ama_qa,Eor Deus é 
a raiz de todas a:; outras alienações. 

Negando, ou tentanto ne_gar Deus, seu_ Princípio e seu 
Fim, o homem altera profundamente a sua 9tdçm e o seu 
equilíbrio ínterior, os da-sociedade e até mesmo os da 
criação visível. --~ 

tem conexão com o pecado que a ESci:liiiffi considera 
o conjunto das calamidades que oprimem o homem em 
seu ser individua_! e social. .. _ , -

Ela mostra como todo o curso _d~_llistória mantêm 
uma ligação misteriosa como agir do homem que, desde 
a origem, abuso.u_ da sua _liberdade_ erguendo-se contra 
Deus e procurando alcançar os seus fins Tõra d'Ete. No 
carãter penoso do trabalho e da maternidade, no domí
nio elo hom_em s_obr~_a mulher e na morte, o Livro do 
GêneSis indiCa as conseqüências do pecado original. Os 
homens privados da graça divina herdaram, dessa fOr
ma, uma natureza comum mortal, incapaz _de se fiXãr no 
bem, e inclinada à cobiça. 

Idolatria e desordem- 39. A idolatria_~_Q'la forma ex
trema da desordem gerad;:t pelo pe:cado. A su~sJ:ituição 
da adoração do Deus vivo pelo culto da criatura falseia 
as relações entre os homens e arra$ta consigo diversas 
formas de opressão. - - -

O desconhecido culpável de Deus desencadeia as pai
xões, causas de desequilíbrio e de cont1ifõS: fiq_intimo do 
homem. Daí derivam inevitavelmente as desordens que 
afetam a esfera familiar e social: licenciosidade sexual, 
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injustiça, homicídio. t assim que São Paulo descreve o 
mundo pagão, levado pela idolatria às Piores aberrações 
que arruínam o indiVíduo e a sociedade.(2a) 

Já antes dele, os ProfetaS_e-os-Sãb1os de lsrael viam 
nas desgraças do povo um castigo do seu pecado de ido
latria, e no. "coração cheio de malda9e" (Ec 9,3), a fonte 
da radtcal escravidão do homem e das opressões 
que ele inflige aos seus semelhantes.-

Desprezar Deus e voltar-se para as criaturas - 40. A 
tradição cristã, nos Padres e Doutores da Igreja, explici
tou esta doutrina da Escritura acerca do pecad_o. Para 
ela, o pecado é desprezo de Deus (contemptrJs). Ele com
porta a vontade dJ! fugir da relaç.ão de dependência do 
servidor para com seu senhor ou, mais ainda, do filho 
para com seu Pai. Pecando, o homem pretende livrar-se 
de Deus. Na realidade, ele torna-se escravo. Pois, ao re
cusar Deus, quebra o impulso da sua aspiração ao infini
to e da sua vocação à participação da vida divina. É por 
isso que seu coração fica entregue à InquietaÇão. 

O homem pecador que recusa de aderir a DeUs, é con
duzido, necesSariamente, a se ligar à criatura, de um 
modo falacioso e destruidor. Neste voltar-se para a cria
tura ( conversio ad creaturam), ele conce_ntra sobre essa o 
seu insatisfeito desejo de infinito. Mas os bens cri~dos 
são limitados; por isso mesmo, seu coração corre de um 
para outro, sempre em busca de uma paz impossível. 

Na realidade, quando atribui às criatul;'as Uni peso de 
infinitude, o liomem perde o sentido do seu ser criado. 
Ele pretende encontrar o seu centra e a sua unidade em si 
mesmo. O amor desordenado de si ê a outra face do des
prezo de Deus. O homem pretende, então, apoiar~se em 
si mesmo somente; ele quer realizar-se a si mesmo, 
?_a_~tan~o-se na Sua própria imanência. --

0 ateísmo, falsa emancipação da liberdade- 41. Isto 
torna-se mais particularmente manifesto quando o peca
dor julga só poder afirmar a sua liberdade própria, quan
dO explicitamente negar Deus. A dependência da criatu
ra para com o Criador ou a da COJ1Sciência moral çom re
lação à lei_ divina -seriàm, para ele, intolerâveis servidões. 
O ateísmo é, pois, nos seus olhos, a verdadeira forma de 
emançipação e de libertação do homem, enquanto a reli
giãO ou mesmo o reconhecimento de uma lei moral se
-riam alienações. O homem quer, então, decidir sob_era
namente acerca do bem e do mal, ou acerca dos valores, 
e, com um mesmo movimento, rejeita aO mesmo teriipo a 
idéia de Deus e a idéia de pecado. É atr~vés da audácia _ 
"da transgressão que ele pretende tornar-se adulto e livre. 

-- Ele reivindica tal emancipaç_ão não apenas para si, mas 
para a humanidade inteira. 

Pecado e estruturas de injustiça - 42. Tornando-se 
seu próprio centro, o homem pecador tende a se afirmar 
e· a satisfazer seu desejo d_e infinito, servigdo-se das coi
sas: riquezas-, poderes e prazeres, em menosprezo dos ou
trOs homens que ele despoja injustamente e trata como 
objetos ou instrumentos. Assifn, contribui, _ _gor sua par
te, para-a criação daquelas estruturas de exploração e de 
servidão que, por outro lado, ele pretende denunciar. 

CAPITULO lll 
· Libertação e Liberdade Cristã 

EVangelho, liberdade e libertação - 43. A história 
humana, marcada pela experiência do pecado, levar-nos
ia ao desespero, se Deus tivesse abandonado sua criatura 
a ela mesma. Mas as promessas divinas de libertação e o 
seu vitorioSo ·cumprimento na- morte e reSsurreição de 
Cristo são o fundamento d~, "alegre eSperança" na qual 
a comunidade cristã busca a força para agir res_ol_uta e 
efLcazmente ao serViÇo do am-or, da jusUça e da paz. O 
evangelho é uma mens-agem de liberdade e uma forÇa de 
libertação" qu~_realiza a esperança de Israel, fundada 
sobre a palavra dos Profetas. Essa apoiava~se na ação de 
Javê que, antes mesmo de intervir como ... goél'', liberta
dor, redentor, salvador salvador do seu Povo. Escolhera
o graluitã.mente em Abrãao. 

/. A libertação na -1_ntigo TestamentÇJ 

O txodo e as intervenções libertadoras de Javé- 44. 
No Antigo Testamento, a ação libertadora de Javé, 
que serve de modelo e referênCia a t9das_ as outras, é o 
~xodo do Egito,."casa de serviQão". Se Deus arrl!nca 
seu Povo de uma dura escravidão ec_onõ.mica, política e 
cultUral, é para fazer dele, através de Aliança do Sinai, 
""um reino de sacerdotes e uma_ nação santa" (Ex 19,6). 
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Deus quer ser adorado por homens livres. Todas as liber
tações ulti:riores do Povo de Israel tendem a conduzi-lo a 
essa liberdade em plenitude que ele só pode encontrar na 
comunhão com o seu Deus. 

O acontecimento principal e fundacional do E'.x.odo 
tem, portanto, um significado ao mesmto tempo religio-
so e polftico. Deus liberta o seu Pov_o, dá-lhe uma des
cendência, uma terra, uma lei, mas dentro de uma 
Aliança e_ para -Uma Aliança. Não se poderia, portanto, -
isolar a aspecto político, atribuindo-lhe um valor por si 
mesmo; ê necessârio conSiderá-lo à luz do desígnio de 
natureZa religiosa no qual ele se integra. 

A Lei de Deus - 45. Em seu desígnio de salvação, 
Deus deu sua L~i a fsrael. Juntamente; com os preceitos 
morais universais do_ Decálogo, ela continha também 
normas cultuais e civis, que deviam regulamentar a vida 
do povo escolhido por Deus para ser sua testemunha en
tre as nações. 

O amor dl' Deus acima de todas as coisas e do próxi
mo Como a si mesmo já constitui 9 cel'!tro desse con
junto de leis. Mas a justiça, que deve presidir· as relações 
entre os homens, que ê a sua expressão jurídica, perten
cem também à trama mais característica da Lei bíblica. 
Os códigos e a pregação dos Profetas, como também os 
Salmos. referem-se constantemente a ambas, freqüerite· 
mente u_nil)do-as. Ê em tal contexto que deve ser apre
ciãdo o cuidado da Lei bíblica pelos pobres, os desprovi
dos, a viúva e o órlão: a eles é devida ajustiça, segundo o 
ordenamento jurídico do Povo de Deus. Já existem, por
tanto, o ideal e o esboço de uma sociedade centraliza
da no culto do Senhor e fundada na justiça e no direito 
animados pelo ~mor. 

O ensinamento dos Profetas - 46. Os Profetas não 
cessam de lembrar a Israel as exigências da Lei da 
Aliança. Eles denuncíam no coração enQurecfdo do hc
mem a fonte das repetidas transgressões e anunciam uma 
Nova AHança, na qual Deus tJ:'ansformará os corações, 
gravando neles a Lei do seu EspLrito." 

Anunciando e preparando_ es_Sa- Uo~a era_, çles denun
ciam com vigor a injustiça perpetrada contra os pobres; 
em favor destes, fazem-se porta-vozes de Deus. Javé ê o 
suRremo recurso dos pequeninos e dos oprimidos. Será 
missão dq_Messias_ defendê-los._ _ 

A situação do pobre é uma situaçãO de injustiça ·con
trária à Aliança. Por isso a Lei da Aliança protege-o com 
preceitOs que refletem a própria atitude de Deus ao liber
tar Israel da servidão do Egito. A inj l,!_Stiça para cOm os 
pequertinos e os pobres é urn grave pecado, que 
quebra a comunhão com Javé. 

Os "PQbres de Javé" - 47. A partir de todas as for
mas de pobreza, de injustiça sofrida e de aflição, o~. "jus
tos" e os. "pobres de Javé", n·os Salmos, fazem subir atê 
Ele as suas súplicas. Eles sofrem em seus corações pela 
servidão a que foi reduzido, por causa dos seus pe
cados, o povo. "de ?1 cerviz". Suportam a perseguição, o 
martírio e a morte, mas vivem na esperança da liber
tação, Acima de tudo, põem a sua confiança em Javé, a 
quem recomendam a própria causa. 

Os .. "pobres de Javé" sabem que a comunhão com 
El~ 4 é o bem mais precioso, no qual o homem encontra 
a sua verdadeira liberdade. Para eles, o mal mais trá
gico é -a perda dessa comunhão. É pof isso que o seu 
combate contra a injustiça assume o sentido mais pro
fundo e sua eficiência na vontade de ser libertados da. 
servídão do pecado. 

No limiar do Novo Testamento - 48. No limiar do 
Novo Testamento, o~."pobres de Javé" constituem as 
primícias de um::j.. "povo humilde e pobre", que vive na 
esperança da libertação de Israel. Em seu hino de louvQr 
à_ divina misericórdía, a l).umilde Virgem, para quem 
o poVo dos pobres volta-se espontaneamente e com tanta 
confiãilçã, conta o mistério da salvação e a su_a força de 
transformação. O sendo da fé, tão vivo nos pequeninos, 
sabe_~e_c_onhecer imediatamente toda a riqueza do Mag
n_ificat, ao mesmo tempo soteriológica e ética. 

1/. Significação cristológica do Antig<J Téstamenlo 

~A luz -de Cristo- 49. O E:xodo, a Aliança, a Lei, a 
voz dos Profetas e a espiritualidade do~ "pobres de Javé" 
não atingem a sua plena significação a não ser em Cristo. 

A Ign;.ia lé o Antigo Testamento à luz de Cristo morto 
e ressuscitadg_ por nós. A Jgn:ja vê a sua própria prefigu~ 
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ração no Povo de Deus da Antiga Aliança, encariui-do no 
corpo concreto de uma nação particular, politica e cultu
ralmente constituída, que se inseria na trama da história 
como testemunha de Javé diante das nações, até o térmi
no do tempo da preparação e das figuras. Na plenitude 
dos tempos, vinda com Cristo, os filhos de Abraão fo
ram então chamados com todas as nações a entrar na 
Igreja de Cristo, para formã.r com elas um só Povo de 
Deus., espiritual e universal." -

III, A libertarão cris-tã 

A Boa-Nova anunciada aos pobres- 50. Jesus anun
cia a Boa-Nova do Reino de Deus e chama os homens à 
conversão. "Os pobres são evangelizados" (Mt 11,5): re
tomando a palavra do Profeta, Jesu~ n1anife:Sia a su-a 
ação messiânica em favor daqueles que esperam a sal
vação--de Deus. 

Mais ainda, o Filho de Deus que se fez pobre por nos
so amor, quer ser reconhecido nos pobres, naqueles que 
sofrem ou são perseguidos •. "o que fiZeste a um desses 
meus irmãos mais peq11eninos, a mim o fizeste" (Mt 
25,40). 

O Mistério Pascal- 5 I. Mas ê, antes de tudo, pela 
força do seu Mistério Pascal que Cristo nos libertou. Por 
sua obediência perfeit~- na cruz-e I?ela glóri<l da sua res
surreição, o Cordeiro de Deus tirou o pecado do mundo 
e abriu-nos o caminho da libertação definitivã. 

Por nosso serviço e nosso amor, mãs também pelo ofe
recimento de nossas provações e sofrimentos, nós parti
cipamos do úniéo sicrifíêio redentor de Cristo, c_omple· 
tando em nós "o que falta das tribulações de Cristo pelo 
seu Corpo, que é a fgreja" (GL. I, 24), na expectãtiva da 
ressurreição dos. mortos. 

Graça, reconciliação e "Iibcrdãde- 52. A medlJia da 
experiência cristã da liberdade encontra-se na justifi
cação pela graça da fé e dos sacramentos da Igreja. Essa 
graça liberta-nos do pecado e nos introduz na comunhão 
com Deus. Pela morte e ressurreição de Cristo, o perdão 
nos é oferecido. A experiência da nossa reconciliação 
com o Pai é fruto do Espírito Santo. Deus revela-se a nós 
como o Pai de misericórdia, diante de quem podemos 
apresent:lr-nos com uma confiança total. 

Reconcilíados com Ele e·-receocndo iuí.quelá pilz de 
Cristo que o mundo não pode dar, somos chamados a 
ser, entre os homens, construtores de paz. 

Em Cristo, podemos vencer o pecado e a morte não 
nos separa mais de Deus; ela será finalmente destruída 
por ocasião da nossa ressurreição semelhante à de Jesus. 
O próprio "cosmos~>, cujo centro e vêrtiCe ê o homem," 
espera ser .. liberto da escravidão da corrupção para en~ 
trar na liberdade da glória dos filhos de Deus." (Rm 8, 
21). Desde já, Satã~ derrotado; ele, que detém o poder 
da morte, foi reduzido à ímpotência pela morte de Cris
to. Recebemos alguns sinais que antecipam a glória futu
ra. 

Luta contra a escravidão do pecado- 53. A liberda
de, trazida por Cristo no Espírito- SaritCi, resüú.iiu-nos a 
capacidade, de que o pecado nos privara, de amar a 
Deus acíma_cfe_ tOdaS- as coisas e de com Ele permanecer 
em comunhão. 

Somos libertados do amor desordenado de nós mes
mos, que é a fonte do desprezo do próximo e das relações 
de domínio entre os homens. 

No entanto, até o retorno glorioso do Ressuscitado, o 
mistériq de iniqUidade 6tã Sêrripie em ação nÓ murido. 
São Paulo advertíu~nos: "É para a liberdade que Cristo 
nos libertou" (GI. 5, !). É preciso, pois, perseverar· e lu
tar para não recair sob o jugo da escravidão. Nossa exis
tência é um combate espiritual pela vida segundo o 
Evangelho e com as armas de Deus. Mas recebemos a 
força e a certeza da nossa vitória sobre o inal, vitória do 
amor de Cristo ao qual nada pode resistir. 

O Espírito e a Lei- 54. São Paulo proclama o dom 
da -u~i Nó-va âo-J:spírftO,-em OpãS!Ção_à_ LeT<fiiCarne·au· 
da c.obiça que inclina o homem ao mai e torna-o incapaz 
de escolher o bem. Essa falta de harmonia e essa fraque
za interior não abolem a liberdade e a responsabilidade 
do homem, mas comprometem o seu exercício em vista 
do bem. f: ísso que fiz o Apóstolo exclamar: "Não faço 
o bem que eu quero, mas prntico o mal que não quero." 
(Rm. 7, 19). Com razão, ele fala da "servidã_o do peca
do" e da .. escravidão da lei", pois no homem pecador, a 
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lei, que ele não pode interiorizar, aparece como opresso
ra. 

No entanto, São Paulo reconhece que a Lei conserva 
seu valor para o homem e para o cristão, porque "ela é 
santa, e santo, justo e bom ê o preceito'' (Rffi. 7, 12) Ele 
reafirma o Decálogo, pondo-o em relação com a carida
de, que é a sua verdadeira plenitude. Além disso, ele sabe 
muito bem que uma ordem jurídica é necessária para o 
desenvolvimentQ da vida social. Mas a novidade que ele 
proclama, é que Deus nos deu seu Fitho "a fim de que o 
preceito da Lei se cumpra em nós" (Rm. 8, 4). 

O próprio Senhor_ Jesus enunciou os preceitos da 
Nova Lei, no Sermão da Morltanha; pelo seu sacrifício 
ofcrecido sobre a Cruz e por sua ressurreição gloriosa, 

-Cle venceu as forças do pecado e obteve-nos a graa do 
Espfrito Santo, que torna possível a perfeita observância 
da lei de peusfi e oacesso no p~rd~o se recairmos no pe
cado. O Espírito que habita em nossos corações é a fonte 
da verdadeira liberdade. 

Pelo sacrifício de Cristo, as presCriçÕeS cul_tuals do An
tigo Testümento tornaram-se obsoletas. Quanto às nor
mas jurídicas da vida social e política de Israel, a Igrej~ 
apostólica, enquanto R_eino de Deus inagurado na terra, 
teve a consciência de não ser mais ligada a elas. Isso fez 
compricnder à comunidade cristã que as leis e os atas 
das autoridades dos diversos povos, embora legítimos e 
dignos de obediência, não poderiam nunca, enquanto 
promanam dessas mesmas autorid~des_, ter a pretensão 
de assumir um caráter sagrado,_ A luz do Evangelho, 
muitas leis e estruturas pareCem, antes, trazer consigo a 
marca do pecado, prolongando a sua influência opressi
va na sociedade. 

I V. O J/andamento novo 
O Amor, dom do Espírito- 55, O Amor de Deus, der
ramado em nosso~ corações pelo Espírito Santo, implica 
o amor do próximo. Relembrando o primeiro manda
mento, Jesus acrescenta imediatamente: "O Segundo é 
semelhante a esse: Amarás a· teu próximo como a times
mo. Dt::sses dois mandamentos dependem toda a Lei e os 
Profetas" (Mt. 22, 39·40). E São Paulo diz que a carida
de é o pleno cumprimento da Lei. 

O amor do próximo n1io conhece limites, estende-se._ 
aos inimigos e aos perseguidores. Imagem da perfeição 
do Pai, a perfeição à qual deve tender o discípulo regjde 
na misericórdia. A parábola do Bom Samaritano de
monstra qu·e o amor cheio de compaixão~ que se põe a 
Serviço. do _próxi1_11o. destrói_ os p~econceit6s- que suble
vam os ·grupos étnicos ou sociais uns contra os outros. 
Todos os textos do Novo Testamento apresentam, com 
uma riqueza inesgo~vel, todos os sentiment<?s de que é 
portador o amo~ ~ristào pelo próximo, _ 

O ·amor do próximo - 56. O amor cristãõ, gratuitO e 
universal, recebe. a sua natureza do amor de Cristo que 
deu a sua vida por nós;. "Como eu vos amd, amai-vos 
também us aos outros" (Jo. 13, 34-35)~ Tal é Q, "manda
mento novo" para os_ discípulos. 

Ã luz desse-mandãmento, São TiagO lembra severa
mente aos ricos o seu dever e São João afirma que quem 
possui riquezas deste mundo e fecha o seu coração a seu 
irmão que passa necessidade, não pode ter o amor de 
Deus vivendo __ nele. O amor doJirmão é a pedra de toque 

- do amor _fie_ Deus~. "Quem não ama seu irmão, a _quem 
--V~, a Deus! a j!Uem não __ yê, _JJ.i'{Q poderá amar" (1 Jo. 
~,20). São PaUlo sublinha, co_f!l energia, o laço existente 
entre a participação no sacramento do Corpo e Sangue 
de _fri~!o e a partilha com Q iimã9 que se encontra em 
necessidade. 

Justiça e caridade - 57 •. O amor evangêlico e a- vO
cação de filho de Deus, à qual todos os homens são cha

-mados, têm como -~onseqUência a exigência, direta e im
perativa, do respeito de cada ser humano em seus direi
tos à--vlda e à dignidade. Não existe distância entre o 
amor do _próxj!!_lo e a v.ontade_cle justiça. Opor amor e 
Just_i_ça ~-e!~a ~~_natl1~3:r_a alll~()S. _M_~_is_ a!!Jci~·- o ?"e_pt~dq 
·aa misericór_dia cOmpletá-o dajLrltíça, impedfri:d-o ã eSiã.
última de Se fechar no círculo da vingança. 

As desigualdaQes iníquas e todas as formas de opres
são, que hoje atingem milhões de homens e de mulheres, 
estão em __ aberta contradição com o Evangelho d~ Cristo 
e não podem deixar tranqUila a consciência de nenhum 
cristão. 

A Igreja, na sua docjlidade ao Espírito, avança fiel
mente pelos caminhos da libertação autêntica. Seus 
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membros têm consciência de suas falhas e de seus recuos 
nessa busca. Mas uma multidão de cristãos, desde o tem
po dos Apóstolos, tem comprometido suas forças e sua 
vida pela libertação de todas as formas de opressão e 
Pela pronloção da -dignidade humana. A experiência dos 
santos e o exemplo das inúmeras obras ao serviço do 
próximo constituem um estímulo e uma luz, em vista das 
iniciativas libertadoras que hoje se impõe. 

V. A Igreja, Po~·o de Deus na Nova Aliança 
Rumo à plenitude da liberdade - 58. O Povo de Deus 

na Nova Aliança ê a Igreja de Cristo. Sua lei é o manda
mento do amor. No coração dos seus membros, o Espíri
to habita coma em um templo. Ela é aqui na terra, gernie 
e começo do Reino de Deus, que receberá a sua reali
zação definitiva no final dos tempos, com a ressurreição 
dos mortos e a renovação de toda a criação, 

Possuindo, dessa forma, o penhor do Esp[rito, o Povo 
de Deus é conduzido à plenitude da liberdade. A nova 
Jer1-1salém que, com fervor--, nós esperamos, é chamada, 
com razão~ cidade da liberdade, em seu sentido mais al
to. Então,, "Deus en:K.Ugarâ toda lágrima dos seus olhos, 
pois nunca mais haverá morte, nem luto, nem clamor, e 
nem dor haverá mais. Sim! As coisas antigas se foram" 
(Ap. 31,4). A esperança é a expectativa certa do$. "novos 
cêus e nõ'va terra, onde habitará ajustiça" (2 Pd. 3,13). 

O encontro final com Cristo- 59. A transfiguração da 
Igreja., chegada ao termo da sua peregrinação, ê realiza~ 
da pelo Cristo ressuscitado e não anula, de forma algu
ma, o destino pessoal de cada um, ao final da própria Vi~ 
da. Cada homem, se julgado digno diante do tribunal de 
Cristo por ter usado bem o seu livre arbítrio na graça de 
Deus, alcançará a bem-aveiiturança. íornar-se-â seme~ 
lhante a Deus, pois vê-lo-á tal como Ele é. O dom divino 
da -bem-aventurança eterna é a exaltação da mais alta li~ 
herdade que possa conceber. 

Esperança escatológica e empenho pela libertação tem
por81 - 60. Essa esperança não enfraque o esforço pela 
libertação temporal, pelo progresso da cidade terrestre, 
mas, pelo contrário, dá-lhe sentido e força. Convém, cer~ 
tamente, distinguir cuidadosamente progresso terrestre c 
crescimento do Reino, que não são da mesma ordem. 
Entretanto, tal distinção não ê uma separação; p·ois a vo
"Cação do homem à vida eterna não suprime e sim confir
ma à sua_missão de pôr em obra as enetgias e os meios 
que re-cebeu do Criador para desenvolver a sua vida tem
-poraL 

Iluminada pelo Espírito do Senhor, a Igrela de Cristo 
·p-o-de discernir;õos sinais dos tempos, os que trazem con
sigo·promessas de libertação e outros, que são enganado
res e ilusórios. Ela convoca os homens e as sociedades a 
vencer as situações de pecado e de injustiça, ·e~ esta_!!ele
Cef as cop_dições de -uma verdadeira liberdade. Ela tem 
consciência de todos estes bens - dignidade humana, 
união fr_aterna, liberdade - que constituem o fruto de 
esforços coerentes com a vontade de Deus. Inelegível e 
lavados de toda mancha, iluminados e trans(inelegível) 
Cristo apresentará ao Pai o reino e_terno e universal, que 
é um reirio de liberdade. 

A espera vigilante e ativa da vinda do Reino ê também 
a de uma justiça enfim perfeita, para os vivos e para os 
mortos, para os homens de todos os tempos e de todos os 
lugares, que Jesus Cristo, como Juiz supremo, instaura
rá. Uma tal promessa, que ultrapassa todas as possibiti-

. dades humanas, diz respeito diretamente à nossa vida 
neste mundo, Pois uma verdadeira justiça deve estender· 
se a todos, respondendo à imensa soma de sofrimentos 
suportados por todas as gerações. Na realidade, sem a 
resssurreição dos mortos e o julgamento do Senhor, não 
há justiça, no sentido pleno desse termo. A promessa de 
ressurreição vem gratuitamente ao encontro do anseio de 
verdadeira justiça, que reside no coração humano. 

CAPITULO IV 
A Missão Libertadora da Igreja 

_A h~reja e as in~uietudes de) homem- 61, A lllrcia tem 
o firnle Pro-pó~tõ-de responder à in-quieÍ~d~-d~ h~~~~ 
contemporâneo, marcado por duras opressões e desejoso 
de liberdade. A gestão poHtica e económica da sociedade 
não entra diretamente na sua missão. Mas o Senhor Je
sus confiou-lhe a palavra da verdade, capaz de iluminar 
as consciências.-0 amor divino, que é a sua vida, leva-a a 
se fazer realmente solidária com cada homem que sofre. 
Se seus membros permanecerem fiêis a essa missão, o 
Espírito Santo, fonte de liberdade, habitará neles e pro-
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duzirào frutos_-d_ciJUs_t!ça:_~ de paz énf Setrambien_t,_e fami-
liar, profissional e socíal. .. 
l. Pela ,ça{vacão integral do mundo 

As Bem-aventuranças e a força do Evangelho - 62. O 
Evangelho é força da vida eterna, dada desde agora à
queles que o acolhem.(inelegível) Mas, ao gerar homens 
novos,(inelegível) essa força penetra na cOmunidade hu
mana e na sua história, purificando e vivificando,assim, 
as suas ati v idades. Por isso, ela <";."raiz de cultura'~.(ine
legível) 

As Bem-aventuranças proclamadas por Jesus expri
mem a perfeição do amor evangélico. Elas não cessaram 
de ser vividas, no longo da história da Igreja, por nume-
rosos balizados e, de uma maneira eminente, pelos san
~os. 

As Bem-aventuranças, a partir da primeira, a dos 
pobres, formam um todo que não deve ser separado do 
conjuntO" do Sermã_Qda Montanha.(ioelegível) Neste, Je
sus, novo MoiSés-;- ComenTa- o- Decálogo, a- Lei da 
Aliança, dando-lhe seu sentido definitivo e plenO. Lidas 
e interpretadas na totalidade do seu contexto, as Bem
aventuranças exprimem o espírito do Reino de Deus que 
vem. Mas, a luz do destino definitivo da história humana 
assim mani[eSfado;·--apareceu, ao mesmo tempo, corrt 
uma mais viva clareza, os fundamentos da injustiça da 
ordem temporal. 

Pois, aO ensinar a confiança-que-se-apoia em Deus, a 
esperança da vida eterna, o amor da justiça, a mi~erícór
dia que chega até o perdão e a reconciliação, as Bem
aventuranças permitem situar a ordem leiDfiõral em 
função de uma ordem transcendente que, longe de elimi
nar sua própria consislência, confere-lhe a sua verdadei
ra medida. 

À luz das Bem-aventuranças, o necessário empenho 
nas tarefas tempoiaíS a serviço dó pró:Ximo e da comuni
dade dos homens _é, ao mesmo tempo, exigido com ur
gência e_ mantido na sua justa perspectiva. As Bem
aventuranças preservam da idolatria doS bens terrestres e 
das injustiças que ã Suã -busca desenfreada tra~ consi
go. Elas preservam da busca de um mundo perfeito, utó
pico e caus.ãdora de ruína, "pois a figura deste_ mundo 
passa" (l Cor 7,31). -

O anúncio da Salvacão- 63.-A Missão essencial da 
Igreja, prolongando a missão de CristO, é uma missão 
evangelizadora e salvífica. Ela encontt:_Cl o &Ua élan na~ª
ridade divina. A evangelização é o _anúncio- da sal
vação, dom de Deus. Pela palavra de Deus e pelos sacra
mentos, Qhomem é libertado, antes de tud_o, do poder do 
pecado e do poder do Maligno que o oprimem, e é intro
duzido na comunhãQ .de amor com Deus. Nas _pegadas 
do seu Senhor,, "que veio ao mundo para salvar os peca
dores" (1 Tim 1,15), a Igreja deseja a salvaçã_Q de todos 
os homens. , 

Nessa missão, a Igreja ensina o caritinho que o homem 
deve percorrer neste mundo, para entra"r no 1~.eíD.o de 
Deus. sua doutrina abrange, pois, toda a o_rdem mo_ral e, 
principalmente a justiça que deve regular as relações hu
manas. Tudo isso faz parte da pregação do Evangelho. 

Mas o amor que faz a Igreja comunicar a todos a par
ticipação gra1uita na vida divíita, leva-a também, pela 
ação eficaz de_ seu membros, a bus_car o verdadeiro J::~em 
temporal dos homens, ir ao encontro de suas necessida
des, prover a_sua cultura e promover uma libertação in
tegral de tudo aquilo que impede o desenvolvimento das 
pessoas. A Igreja quer-c bem do homem _c;m_todas as suas 
dimensões: em primeiro lugar, como membro da_ cidade 
de Deus; ein seguida, como_ membro da cidade_ terrest~. 
, Evangeliza~;ão e promoção da justiça - 64. Quando, 

pois, se pronuncia sobre a promoção_dajustiça nas s_ocie
dades humanas, ou leva os_seus fiéis leigos a nelas traba
lharem segundo a vocação própria deles, a Igreja não ex
cede a sua missão. Ela toma cuidado, no entanto~ para 
que essa missão não seja absorvida pelas preocupaÇões 
concernentes à ordem temporal nem a estas últimas se 
reduza~ Por isso, ela presta grande atenção em manter, 
clara e firmemente, tanto a Unidade como a distinção en
tre evangelização e promoção humana: unidade, porque 
ela busca o bem do homem todo; distiOÇão", porque essas 
duas tarefas, sob títulos diversos, integram a sua missão. 

Evangelho e realidades terrestres - 65. Procurando, 
pois, realizar a sua firialidade própria é que a Igreja ilu
mina, com a Luz--do Evangelho, as realidades terrestres, 
de modo que a pessoa humana seja curada de suas mi
sérias e elevada na sua dignidade. A coesão da sociedade 
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segundo a justiça e a paz ê, assim, promovida e reforça-· 
da. Pái'-"isso mesmo", a Igreja é fiel à sua missão quando 
denuncia os çjesvios, as servidões e_ as opessões de que os 
homens são vítimas. 

Ela é fiel à sua missão quando se opõe às tentativas de 
instauração· de uma forma de vida social da qual Deus 
esteja ausente, seja por uma Oposição consciente, seja 
por uma negligência _culposa. 

Por fim, ela é fiel à sua missão- quab.do exerce seu jul
gamento a repeito de movimentos políticos que preten~ 
dem lutar contra a miséria e a opressão segundo teorias e 
métodos de ação contrários ao Evangelho e opostos ao 
próprio homem. 

Ê verdade_ que a moral evangélica, com as energias da 
graça, traz ao homem novas perspectivas e exigências 
novas. Mas ela vem aperfeiçoar e elevar uma dimensão 
moral que já pertence à natureza humana e p~la qual a 
Igreja se preocup-a, sabendo que tal dimensão constitui 
um património qtie- perterice a todos os hõniens-eti.qlian-
to tais. ~ 

II. O amor preferencial pelos pobres 
J~us c a pobreza- 66. Cristo Jesus, s~ndo rico, fez-se 

pobre para nos enriquecer por meio de sua pobrez.a. São 
Paulo fala, aqui, do mistério da Encarnação do Fi
lho eterno, que veio assumir a naturez~ hum;1na mortal 
para salvar o homem da miséria na qual o pecado o tinha 
mergulhado. Mais ainda, na condição humana. Cristo 
escolheu um estado de pobreza e de despojamento, a fim 
de mostrar em que consiste a verdadeira riqueza a ser 
buscada, a da comunhão de vida com Deus. Ele ensinou 
o desapego das riquezas da terra para que se deseje as ri
quezas do céu. Os Apóstolos que escolheu também tive
ram que abandonar tudo a participar do seu despoja
mento. 

Anunciado pelo Profeta como o Messias dos 
pobres, é entre eles, os humildes, os. "pobres de Javé" se
dentos da justiça do Reino, que- ele encontrou corações 
capazes de acolhê-lo. Mas quis ·ambém estar perto da
queles que, rriesrilo ricos dos beus deste mundo, eram ex~_ 
cluídós da comunidade, comQ. "publicanás-e pecadores", 
poTs _ele tinha vindo chamá-los à conversão. 

É uma tal pobreza, feita de desapego, de confiança em 
Deus, de sobriedade, da disposição à partilha, que Jesus 
de~larou bem-aventurada. 

Jesus e os pobres- 67. Mas Jesus não troux.e apenas a 
graça·e a paz de Deus; ele também curou inúmeros en
fermos; teve com_paixão da multidão que não tinha o que 
comer, alimentando-a; com os discípulos que o seguiam, 
praticou a esmola. A Bem-av_enturança da pobreza que 
proclamou não significa, Pois, absolutamente, que 
os cristãos podem desinteressar-se dos pobres desprovi
dos do necessário à vida humana neste mundo. Fruto e 
conseqUência do pecado dos homens e da sua fragilidade 
natural, essa miséria é um mal de que é preciso, tanto 
quanto possível, libertar os seres humanos. 

O amor preferencial pelos pobres - 68. Sob as suas 
múltiplas formas- ex.trema privação material, opressão 
injuSta, enfermidades ffsicas e psíquicas e; por fim,--a 
morte-- a miséria humana é o sinal manifesto da con
dição nativa de fraqueza na qual o homem S!:: encontra 
à pós o _primeiro pecado e da necessidade. de uma sal
vação. E por isso que ela atrai a compaixão de Cristo
Salvador, que quiS assu-mi-la sobre si, identifiCatido-se 
Cõftl à( ""mais pequeninos entre os seus irmâoS;; (Mt 
25, 40, 45). É também por isSO que todos aqueles _que ela 

'ahO!fe -sãO objeto de um- amor- Preferencial por parte da 
Igreja que, desde as suas origens, apesar das falhas de 
Inuitos dos seus membros, não dei1<,ou nunca de se es
forçar por aliviá-tos, defendê-los e libertã-los. Ela o faz 
através de ínúmerãs Obras de- beneficênCia,- que conti
nuam a ser, sempre e por toda a parte, indispensá
veis. DepoiS, através da sua dotitriná~soçíal ql;Le se es
força por aplicar, ela procurou promover mudanças es-

-- truturais na sociedade, a fim de se alcançar condições de 
vida dignas da pessoa humana. 

Pe1o desapego das riqUezas, que possibilita a partilha e 
abre ao Reino, os disdpulos de Jesus testemunham, atra
vés- do amor aos pobres e aos infelizes, o próPrio amOr 
do Pai, que se manifestou no Salvador. Esse amor vem 
de Deus e leva a Deus. Os discípulos de Cristo senlpfe re
conheceram nos dons depositados sobre o altar um dom 

_oferecido ao próprio Deus. 
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Amando os pobres, enftm, a Igreja testemunha a dig
nidade do_hQ_mem. Ela afirma claramente que esle vale 
mais pelo que é do que pelo que possui. Ela testemunha 
que essa dignidade não pode ser destrufda, seja qual for a 
situação de miséria, de desprezo, de rejeição e de impo
tência a que o homem foi reduzido. Ela mostra-se soli
dária com aqueles que não contam para uma sociedade 
da qual se vêem espiritual e às vezes até mesmo fisica
mente rejeitados. De modo particular, a Igreja volta-se 
com afeto materno para os filhos que, por causa da mal
dade humana, nunca virão à luz. como também para as 
pessoas idosas, sós ou abandonadas. 

A opção privilegiada pelos pobres, longe de ser um si
nal de particularismo ou de sectarismo, manifesta a uni
versalidade do ser e da missão da Igreja._ Tal opção não é 
exclusiva nem exctudente. 

E por essa razão que a Igreja não pode exprimi-la com 
a ajuda de categorias sociológicas e ideológicas reduto
ras, que fari~m de tal preferência uma opção partidária e 
de natureza conflitiva. 

Comunidades de base e movimentos eclesiais -
69. As novas comunidades de base e outros grupos 

de cristãos, formados para serem testemunhas deste 
-amor evangélico, são um motivo de grande esperança 
para a Igreja. Se viverem verdadeiramente em unidade 
com a Igreja local e a Igreja universal, serão uma autênti
ca expressão da comunhão e um meio de se construir 
uma comunhão mais profunda. Serão fiéis à sria missão 
P.a medida em que tiveram o cuidado de educar os 
seus membros na integralidade da fê cristã, pela escuta 
da Palavra de Deus, pela fidelidade no ensinamento do 
Magistério, à ordem hierárquica da Igreja e à vida sacra
mental. Sob tais condições, sua experiência, radicada em 
um empenho pela libertação integral do homem, torna-
se uma riqueza para a Igreja inteira·:- -

A reflexão teológica- 70. De nlàneira semelhan
te, uma reflexão teológica desenvolvida a partir de uma 
experiência particular pode constituir uma contribuição 
muito positiva, jâ que permite pôr em evidência aspectos 
da Palavra de Deus cuja riqueza total ainda não tinha 
sido plenamente percebida. Mas para que tal reflexão 
seja verdadeiramente uma leitura da Escritura e não uma 
projeção sobre a Palavra de Deus de um sentido que ela 
não ·contém, o teólogo estará atento a interpretar a expe
hertêia, da qual ele parte, à luz da tradição e da experiên
cia da própria Igreja_, Essa experiência da Igreja, brilha, 
com uma luminosidade _singular e em toda a sua pureza, 
na vida dos santos. Compete aos Pastores da Igreja, em 
comunhão com o Sucessor de Pedro, discernir a autenti
cidade de tais experiências. 

CAPITULO 'l 

A doutrina social da Igreja: 
Por uma práxis cristã da Iibertacão 

A práxis cristã da Iibc-rtacão - 71, A dimensão so
teriológica da libertação não pode ser reduzida à dimen~ 
são sóclo-éti~~. que ê.uma su!l conseqUência, Restituindo 
ao homem a verdadeira liberdade, a libertaçãO radical 
realizada por Cristo atribui ao mesmo homem uma tare
fa: a práxis cristã, que é a execução do grande manda
_mento_ do _ _amor. Este último é o princípio supremo da 
moral s_ocial cristã, fundada_ sobre o Evangelho e sobre 
toda a tradição desde os tempos apo-stólicos e a êpoca 
dos Padres da Igreja até às recentes iiltervenções_do Ma~ 
gístério. 

Os consideráveis _desafios de nossa época constituem 
um apelo urgente para se pôr em prática esta doutrina de 
ação. 

-,_ Natureza da doutrina social da Igreja 

_ Mensagem evangélicª e vida social - 72 O ensina
mentO s·ocial da Igreja nasceu do encontro da mensagem 
evangélica e de suas exigência-s, -res.U:riiidas no manda
mentO sUpremo do amor, cOm Os problemas que ema
narri da vida da sociedadé. Ele constituiu-se como uma 
doutrina, usando os recursos da sabedoria e das ciências 
humanas, diz respeito ao aspecto ético desta vida e leva 
em- cOnsideração os aspectos técnicos dos problemas, 
mas sempre para julgâ-los do ponto de vista moral. 

Essencialmente orientado para a açã·o, esse ensina
mento desenvolve-se em função das circunstâncias mutá
veis dii liistQ_ria. e por essa razão que, com príncípios 
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sempre válidos, ele comporta também juízos -contingen
tes. Longe de constituir um sistema fechado, ele perma
nece constantemente _aberto às questões novas que não 
cessam de se apresentar; requer a _contrib~;~ição de todos 
os carismas, experiências e cOinpetências. 

Perita em humanidade, a Igreja oferece, em sua dou
trina social, um conjunto de princípios de reflexão, de 
critérios de julgamento, como também de diretrizes óe 
ação para que sejam realizadas as mudanças profundas 
que as situações de miséria e de injustiça estão a 
exigír e isso de uma maneira que sirva no verdadeiro bem 
dos homens. 

Princípios fundamentais- 73. O mandaffierlto sU
premo do amor .conduz ao pleno reconhecimento da dig
nidade de cada homem, criado à imagem de Deus. Dessa 
dignidade decorrem direitos e deveres naturais. À luz da 
imagem de Deus, a liberdade, prerrogativa essencial de 
pessoa humana, manifesta-se em toda a sua profundida
de. As pessoas são o sujeito ativo e responsável da vida 
social. 

Ao fundamento, que ê a dignidade do homem, estão 
intimamente ligados o· princípio de solidariedade e o 
principio de subsidiafif~dade. 

Em virtude do primeiro, o homem deve contribuir, 
com os seus semelhantes, para o bem comum da socieda
de, em todos os- seus níveis. Sob este ângulo, a doutrina 
da Igreja opõe-sê à todas as formas_ de individualismo so-
cial ou político. - -

Em virtude do segundo, n~m o Estado, nem sociedade 
alguma, jamais devem substitufr-se à illiciativa e à res
ponsabilidade das pessoas e das comunidades interme
diárias, no nível em que essas possam agir, nem destruir 
o espaço necessário à liberdade dasmesmas. Por este la
do, a doutrina social da Igreja opõe-se a todas as formas 

. de coletivismo. 

Critérios de julgamento- 74. Esses princípios es
tabelecem critérios para efetuar um julgamento acerca 
das situações, das estruturas e dos sistemas sociais. As
sim, a Igreja _não hesita em denunciar as situações de 
vida que lesem a dignidade e a liberdade do homem. 

Tais critérios per-rriitem tambCm julgar O-Valor das es
truturas. Estas são õ conjunto das instituições e das prá~ 
ticaS que os homens já encontram em ação ou criam, em 
plano nacional e internacional, e que orientam ou orga
nizam a vida económica, social e potftica. Em si neces~ 
sárias, elas tendem, freqüentemente, a :re fixarem e enri
jecerem em mecanismos rclatlvamente Úldependentes_ da 
vontade humana, paralisarido ou pervertendo assim o 
desenvolvimento social e gerando a injustiça. NO entan
to, elas dependem sempre da responsabílidade_ do ho
mem, que pode modificá-Ias, e !JãO de um pret~nso deter
minismo da história. 

AS--iiistiTUiÇõCS"-e -ã~deJS;-qUaJ](fo Sã-o--Coriformes:oà Iéi 
natural e ordenadas ao bem comum, são a garantia da li
berdade das pessoas e da sua promoção. Não se pode 
condenar todos os aspectos coercitivos da estabilidade 
de um estado de direito digf:J.OCiesse nome. Pode-se falar, 
portanto, de estruturas marcadas pelo pecado, mas não 
se pode condenar as estruturas enquanto tais. 

Os critérios deju~lga.~ento-dizem__respeito também aos 
sistemas económicos, sociaiS e PoliticaS. A-doutrina so_
cial da Igreja não propõe algum sistema partic~lar, mãs 
à luz dos seus princípios fuildamentais, permite v~r:_ em 
que medida os sistemas existentes são ou nã.o conformes 
às exigências da dignidade humana. 

Primado das pessoas sobre as estruturas -75. A Igr~ja 
tem certamente consciência da complexidade dos proble
mas que as sociedades devem enfrentar e das dffii::Ufaa·
des de se encontrar soluções adequadas. No entanto, ela 
pensa ser necessário, anl~s de _tudo, apelar para as capa~ 
cidades espirítuã[s e ffiorais da pesS~? e para a exigênda 
permanente de conversà? interior, se Se _qu~ser obter __ ~u
danças económicas e sociaS que estejam" realmente ao 
serviço do homem. 

O primado atribuldo às estruturas e à organização téC- · 
nica e não à pessoa e às exigêncía:S-da sua dignidade, é a 
expressão de uma antropologia materiaTista, contrária à 
edificaçilo de uma _ordem social justa, 

Entretanto, a prioridade reconhecida à liberdade e à 
conversão do coração não' elímina, de forma alguma, a 
necessidade de uma mudança das estruturas injustas. É, 
portanto, plenamente_ legítimo que aqueles que sofrem 
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opressão por parte dos detentores. da riqueza ou do po
der político, ajam, por meios moralmente lícitos, a fun 
de obter es_truturas e instituições nas qUais os seus diiei
tos .sejam verdadeiramente respeitados. 

A verdade, porém, é que as estruturas instauradas 
para o bem das pessoas, por si mesmas são incapazes de 
realizá~lo e de garanti-lo. Prova-o a corrupção que, em 
certos países, atinge dirigentes e burocracia de Estado, 
destruindo qualquer vida social honesta. A retidão dos 
costumes é condição indispensável para a saúde da socie
daae. F: Preciso, pois, trabalhar, ao mesmo tempo·;- pela 
conversão dos corações e pela melhoria das estruturas, 
pois o pecado que se encontra na origem das situações 
injustas é, em sentido próprio e primário, um ato volun
tário que tem sua origem na liberdade da pessoa. É só em 
um sentido derivado e secundário que ele é aplicado às 
estruturas e que se pode falar d~. "pecado social". 

Por outro lado, no processo de libertação, não se pode 
fazer_ abstraçào da situação histórica da nação, nem 
atentar contra a identidade cultural do povo. Por conse-
guint~, não se pode aceitar passivamente....,.. e menos ain
da ativamente apoiar - grupos que, pela força ou pela 
manipulação da opinião, apoderem-se do aparelho esta
tal para impot:_ .l!-busivamente à coletividade U[\la ideolo
gia imPOrtada~ oposta aos verdadeiros valores culturais 
do povo." A esse propósito, convém recordar a grave 
-responSabilidade moral e política dos íntelectuais. -

Óiretrizes de açào- 76. Os princípioS fundamentais e 
os-critérios de julgamento inspiram díretrizes de ação; 
uma vez que o bem comum da sociedade humana está no 
serviço das pessoas, os meios de ação devem ser confor
mes à dignidade-do homem e favorecer a educaçil.o da 
sua liberdade. Este é um critério seguro de julgamento e
de açào: não haverá verdadeira libertação se, desde o 
princípio, não forem respeitados os direitos da liberdade. 

É preciso denunciar, no recurso sistemático à violênda 
apresentado como caminho necessário c!a libertação, 
umu--nusao destruidora, que abre estrada a novas servi

-dões. DeVe-se condenar, com o mesmo vigor, a violêncía 
~confi-a os pODres, exercida pelos que têm posses, o arbí
trio policial, como também t<!da forma de violência 
transformada _em sistema de governo. Nesses campos, é 
ptecfso saber aprender das lições de trágicas experiências 
que a história do nosso século conheceu e conhece ainda. 
Não se pode tampouco admitir a culpável cumplicidade 
dos roderes públicos nas democracias em que a situação 
social de um grande número de homens e mulheres está 
longe de corresponder no que exigem os direitos indivi
dUaiS e sociaís constitucionalmente garantidos._ 

Uma luta pela justiça -77. Quando encoraja a criação 
e a ação de associações como os sindicatos, que lutam 
pela defesa dos direitos e dos interesses legítimos dos tra
bw.hadores_e__pclajustiçisocia4-nem por isso_ a Igreja ad
mite a teoria que vê na luta de classes o dinamismo estru
tural da vida social. A açào que ela preconiza não é a 
luta de uma clas_se contra outra, em vista de obter a eli
minação do adversário; ela não procede da submissão 
aberrante a uma pretensa lei da história. Trata-se,-aittes, 
de uma luta nobre e ponderada, visando ajustiça e a soli
daridade sociais. O cristão preferirá sempre a via do 
diálogo_ e do acordo. c - • . . 

Cristo deu-nOs- o mandamento do amor aos inimi~ 
gos. No espírito do Evangelho, ~ libertação é, portanto, 
incompatível com o ódio pelo outro, considerado in
dividual ou coletivamente, inclusive com o ódio ao ini-
migo. 

O mito da revolução - 78. "Situações de gl-ave iii justiça 
requerem a coragem de reformas em profundidade e- a 
supressão de privilégios injustificáveis. Porém, os que 
descrêem do caminho das reformas em proveito do míto 
da revolução, não apenas alimentam a ilusão de que a 
abolição de uma situação iníqua basta por si mesma para 
criar uma sociedade mais humana, mas ainda favorecem 
o advento de regimes totalitários. A luta contra as injus-. 
tlças só_ tem sentido se ela for conduzida para a instau
ração de uma no_va ordem soCíal e política conforme às 
exigêricias da justiça. Esta deve determinar a~ etapas da 
sua· instauração, já desde o inicio. E.:'(,.i.ste _uinii-Inoi-alida
de dos meios. 

_Um.recurso extremo-:- 79. Esses princípios devem ser 
aplicados especialmente no caso extremo ..do recurso à 
luta armada, indicado pelo Magistério como remédio úl
timo para pôr flm a uma_ "tirania evidente e prolongada, 
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que atingisse gravemente os direitos fundamentais das 
p-essoa-s-e prejudicasse perigosamente o bem comum de 
um pals". Entretanto, a aplicação concreta desse meio 
não pode ser encarnada senão após uma análise muito r!
gorosa da situação, Com efeito, por causa do contínuo 
desenvolvimento das técnícaS empregadas e da crescente 
gravidade dos perigos implicados no recurso à violência, 
o que hoje vem sendo chamado dç. "resistência passíVa'' 
abre um caminho mais conforme nos-princípios morais e 
não menos prometedor de êxito. 

Jamais poder-se-ia admitir, nem por-parte do poder 
constituído nem por parte dos grupos sublevados, o ·re
curso a meios criminosos como as represálias feitas con
tra a população, a tortura, os métodos do terrorismo e a 
provocação calculada para acarretar a morte de pessoas 
durante manifestações populares. São iguaTriú:ii:te inad: 
m.issí'iels as odioSas ·campanhas de calúnia, capazes de 
destruir uma pessoa, psíquica e moralmente. 

O papel dos leigos- 80. Não compete aos Pastores da 
Igreja intervir diret~mente na construção política e na
organização da vida social. Tal tarefa faz parte da vo
cação dos_ leigOs, agindo por sul:l própria iniciativa, jun
tamente com seus concidadãos. Eles devem realizã
la, conscientes de .que a finalidade da Igreja é difundir o 
Reino de Cristo para que todos os homens sejam salvos e 
que, pór eles, o mundo seja efetivamente ordenado a 
Cristo. 

A- obra da salvação aparece, pois, indissoluvelmente 
unida à missão de melhorar e elevar as condições da vida 
humana neste mundo, 

A disfínção entre ordem sobrenatural da salvação e 
ordem temporal da vida humana deve ser vista ao inter
no de um único desígnio de Deus, o de racapítular todas 
as coisas em Cristo. Ê por isso que, em um e outro cam
po, o leigo, ao mesmo tempo fiel e cidadão, deve deixar
se guiar constantemente pela consciência cristã. 

A ação social, que pode comportar uma pluralidade 
de caminhos concretos, terâ sempre em vista o bem co
mum e será conforme à mensagem e ao ensinamento da 
Igreja. Evitar-se-á que a diferença de opiniões prejudique 
o sentido da colaboração, conduza à paralisia dos es
forços ou produza desorientação no povo cristão. 

A orientação dada pela doutrina S<?cial da Igr9a deve 
estimular a aquisição das competências técnicaS e cientí
ficas indispensáveiS-. "Ela estimulará também a busca da 
formação moral do carâter e o aprofundamento da vida 
espirit~al. Fornecendo princípios e conselhos de sabedo~
ria; essa doutrina não dispensa a educação para a pru
dência política, indispensável para o governo e gestão 
das realidades humanas. 

JJ. ExigênciaS evangêlicas de transformacões em profun-
didade -

Necessidade de uma transformação cultural - 81. Um 
desafio sem preci::dente_é hoje lançado aos cristãos que se 
esforçam por realizar aquel~ "civílização do amor" que 
reúne toda a herança ético-s_ocial do Evangelho. Essa ta
refa_ exige uma reflexão nova sobre aquilo que constitui a 
relação entre mandamento supremo do amor e ordem 
social, compreendida em toda a sua complexidade. 

Finalidade direta de tal reflexão em profundidade é a 
elaboração e "atuação de programas--de ação audaciosos, 
em vista da libertaç-d.o socio-econômica de milhões de 
homens e mulheres, cuja situação de opressão económi
ca, social e política _é intolerável. 

Essa ação deve começ~r por um imenso esforço .de 
educação; educação para a civilização-do trabalho, edu
caçãO para ã sOlidariedade, aceSso de todos à cultura. 

El·angelho do trabalho- 82. A vida de Jesus em Naza
ré, verdadeiro. ''Evangelho do trabalho", oferece-nos um 
vivo exemplo e o princLpio da radical transformação cul
tural indispensável para resolver os graves problemas 
que nossa época deve enfrentar. Aquele que, sendo 
Deus, fez-se semelhante a nós em tudo, durante a maior 
parte de sua vida terrena entregou-se a um trabalho ma
nual. A cultura que nossa época espera, será caracte
rizada pelo pleno reconhecimento da dignidade do tra
balho humano, que aparece em toda a sua nobreza e fe-
cundidade à luz dos mistérios da Criaç-d.o e da Re
denção. Reconhecido como expressão da pessoa, o 
trabalho to~na-se fonte de sentido e esforço criador. 

L' ma \'erdadeira cil·ilizaçào do trabalho --83. Dessa 
forma, a solução da maioria dos gravl!<Simos Pfoólemas 
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da miséria encontra-se na promoção de uma verdadeira 
civilização do _trabalha. De certa fonna, o trabalho ê a 
chave de toda a questão social. 

É, pois, no campo do trabalho que deve ser empreen
dida, prioritariamente, uma ação envangelizadora na li
berdade. Uma vez que a relação entre pessoa humana e 
trabalho é radical e vital, as formas e modalid_ad§ que 
regulamentam tal relação exercerão uma influência posi
tiva, em vista da solução do conjunto de problemas so
ciais e políficos que-se apresentam a cada povo. Relações 
de trabalho just_as prefigurarão um sistema de comunida
de políticã""apto a favorecer o desenvolvimento lntegral 
de toda a pessoa humana. 

Se o sistema das reláções de trabalho, posto em fun
cionamento pelos protagonistas diretos, trabalhadores e 
empregadores, com o indispensável apoio dos poderes_ 
públicos, consegue dar origem a uma _civilização do tra
balh(), produzir-se-â, então, na maneira de ver dos Povos 
e até nas bases institucionais e polítiCãS; timã profunda 
revolução pacífica-. - - ~ 

Bem comum nacional e internacional - 84. Uma tal 
cultura do trabalho_deverá supor e pôr em ação_:um certo 
número de vaLores essenciais. Ela reconhecerá que a pes
soa do trabalhadQr ~princípio, sujeito~ fim da atividade 
laboriosa. Afirmará a prioridade do trabalho sobre o c;a
pital e a destinação universal dos bens materiaiS. Será 
animada pelo senso de uma solidariedade que não com
porta apenas direitos a reivíndicar, mas também deyeres 
a cumpri c Implicará a participação, visando promover o 
bem comum nacional e internaCional e não apenas a de
fesa de interesses individuais ou corporativ6s. Ela assi
milará o métodQ do confronto pacífico e do diálogo 
franco e vigoroso. 

De sua parte, as autoridades políticas tornar-se-ão 
sempre mais capazes de agir no respeito às legítimas li
berdades dos indiv[duos, das famílias, "4os grupos subsi
diários, criando assim as condições -necessárias para que 
o homem possa alcançar seu bem verdadeiro e- integral, 
inclusive o seu fim espiritual. 

O valor do trabalho humano- 85. Uma cultura quere
conheça a eminente dignidade do trabalhador, eviden
ciará a dimensão subjetiva do trabalho. O valor çt~_-cada 
trabalho humano não se deduz, em primeiro lugar, do 
trabalho realizado; ele ~~m 9 ~~u fun~a(l1ento no fato de 
que quem o executa é .. uma pessoa: Trata-se, p-ortanto, de 
um critérío ético, cujas ·exigências são evidentes. 

Assim, todõ _homem tem direifo_ ao trabalho, direito 
esse que deve ser rcconhecido_de fgrma prática, através 
de um efctivO empenho em vista de se resolver o dramáti
co- problema do desemprego. t intolerável que este man
tenha em uma situação de marginalização amplas parce
las da população, e, notadamente, da juventude. Por is
so, a criação_d_o~ postos de trabalho é uma tarefa social 
primordial, que se itnp"Õe: aos indiv[duos e à iniciativa 
privada, mas igualmente ao Estado. Como regra ·geral, 
aqui como em outros campos, o Estado tem uma função 
subsidiária; mas freqi.lentemente ele pode ser chamado a 
intervir dircJ.amente, como no caso de acordos interna
cionais entre diversos Està.dos. Tais acól-doS devem res
peitar o ·direito dos emigrantes e de suas _fa}n_ília~. 

Promover a participa~;ão - 86. O salãrio, que não 
pode ser concebido como uma simples mercadoria, deve 
permitir ao trabalhador e à sua famflia terem acesso ã 
um nível de vida verdadeiramente _humano na- ordem 
material, social, cultural e espiritual. ~ a dignidade da
pessoa que constitUi o critêrio para julgar o trabalho e 
não o contrário. Seja qual for o tipo de trabalho, o traba
lhador deve poder vivê-lo como expressão d_a __ Sll.ª perso
nalidade. Da_í decorre a exigência de uma participação 
que, muito mais que uma partilha dos frutos do traba
lho, deveria comportar uma verdadeira dim<msão CÇlmu
nitária em nível de projetos, de iniciativas e -de responsa-
bilidades. -

Prioridade do trabaho sobre o capital- 87. A priorida
de do trabalho sobre o capital faz com que os empre
sãrios tenham_o_ dever de justiça de considerar o bem dos 
trabalhadores antes do aumeoto __ dQs lucros. Eles têm a 
obrigação moral de não manter capitais improdutivoS, e 
de procurar, nos investimentos, antes de tudo, o bem co~ 
mum. Este último exige que se busque, comó prioridade, 
a cons_olídação ou a criação de novos postos de trabalho, 
na produ_çà__o _de b_eo&._realmente úteis. 
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O direito à propriedade privada não é concebível sem 
_seus deveres para com o bem comum. Ele é: subordinado 
ão- princípio superior da destinação universal dos 
bens. 

Reformas cm profundidade - 88. Esta doutrina deve 
inspirar reformas, antes que seja tarde demais. O acesso 
de todos aos bens requeridos por uma vida humana, pes
soal e familiar, digna desse nome, é uma exigênciã pti- -
mâria da justiça social. Sua aplicação deve abranger a 
ârea do trabalho industrial e, de um modo tQdo eSpecial, 
a do trabalho- agrícola. Com efeito, os camponeses, 
sobretudo no Terceiro Mundo~ formam a massa prepon
derante dos pobres. 

l/I. Promoção da solidariedade 

Uro_a_nova S91idariedade- 89. A solidariedade é: uma 
exigência direta da fratt!rOidade humana e-sQ_breriat.Ural. 
Os graves problemas sócio~econômiCos; Que·- hoje se 
apresentil.m, só poderão ser resolvidos se novas frentes 
de solidãriedàde forem criadas: solidariedade dos _pobre 
entre Sf; solidariedade com os pobres, para a qual os ri~ 
cos São- co"nVOcados; solidariedade dos trabalhaç:lores e 
com os trabalhadores. As instituições e ·orgii"lizações so
Ciais, em diferentes niVeiS, como tãinbém o_ Estado, de
vem participar de uin movimento geral de sQliçl.arh;dade. 
Ao fazer eSte apelo, a Igreja sabe que também ela 
encontra-se envolvida nele de um modo todo particular. 

A destina~.;ão unh·ersal dos bens - 90. O principio da 
destinação universal dos_bens, juntamente C(lrp o da fra
ternidade humana e sobrenatural, impõe aos países mais 
ricos deveres para os países pobres. Deveres que são de 
solidariedade na ajuda aos países em vias de desenvolvi
mento; de justiça social, mediante uma revisão. em ter
mos corretos, das relações comerciais entre Norte e Sul e 
pela promoção de um mundo mais humanO para todos, 
onde cada um possa dar e receber, e onde o progresso de 
uns não seja mais um obstác.ulo ao desenvolvimento de 
outros, nem um pretexto para a sua sujeição. 

Ajuda ao desenvolvimento - 9 -I. A Solidariedade inter
naci~nal é uma exigência de ordem moral. Ela não se im
põe unicamente nOs casos de ex.trema urgência, mas tam
bém como ajuda ao verdadeiro des_envolvimento. Trata
se de umã. obra ~offiiiin, qi..le requer um esforçO conv~_t-_ 
gente e constante para se encontrarem as soluções técni
cas Concretas, mas também para criar uma nova mentali
dade nos homens deste tempo. A paz mundial, em gran
de parte, depende disso. 

fV. Tarefas culturaís e ed(!-Cativas 

Direito à instru~;ão e à cultura- 92. As desigualdades, 
contrárias à justiça, na posse e no uso dos bens materiais 
são acompanhadas e agravadas pelas desigualdades 
igualmente injustas no acesso à .cultura. Cada homem 
tem direito à cultura, que é o modo específico de uma 
existência verdadeiramente human1;1., à qual ele tem aces
so pelo desenvolvimento de suas faculdade._., de conheci

, ttientO, de suas virtudes morais, de suas capacidades de 
reladonamento com seus semelhantes, de suas aptidões 
para criar obras úteis e belas. Daí advém a exigência da 
promoção e da difusão da educação, que é um direito 
inalienável de Cada um. Sua primeira condição é a elimi
nação do analfabetismo. 

Respeito pela liberdade cultural - 93. O direito de 
cada homem à cultura não é assegurado, se não forres
peitada a liberdade cultural. Muito freqUentemente, a 
cultura é pervertida em ideologia e a educação transfor
mada em instrumento ao serviço do poder político ou 
.económico. Não comeete à ~utoridade pública dete~i
nat a cultura. Sua função é promover e proteger a vtda 
cultural de todos, inclusive a das minorias_. 

~~ ~ 

A função educativa da família- 94. A tarefa educativa 
pertence fundamental e prioritariamente à famfiia. A 
missà.o do Estado é subsidiária: seu papel ê o de garantir, 
proteger, promover e suprir. Quando o Estado reivindica 
o monopólio escolar, ele excede os seus_direitos e ofen9e 
a justiça. E aos pais que compete o direito de escolher a 
escola à qual enviarem seus próprios filhos, de criar e· 
manter centros ed:.1cacionais de acordo com suas pró
prias convicções. O Estado não pode, sem injustlça, 
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contentar-se em tolerar as chamadas escolas privadas. 
Estas realizam um serviço público e têm, por conseguin
te, __ o _direito- de serem ajudadas economicamente:-

As ''liberdades" e a participação - 95. A educação, 
que possibilita o acesso à cultura, é também educação 
para_ o exercício responsável da liberdade. É por isso que 
só existe autêntico desenvolvimento em um sistema so
cial e político que respeite as liberdades, favorecendo-as 
pela participação de todos. Uma tal participação pode 
assumir formas diversas; ela é necessária para garantir 
um justo pluralismo nas instituições e nas iniciâtivas so
ciais; Notadamente pela separação real entre os poderes 
dQ E_stado, ela assegura o exercício dos direitos do ho
mem, protegendo-os igualmente contra possíveis abusos 
por parte dos poderes públicos. Dessa participação na 
vida social e política, ninguém pode ser excluído por mo
tivo de sexo, de raça, de cor, de condição social, de 
língua ou de refígíão. Manter o povo à margem da 
vida cultural, social e política, constitui, em muitas 
nações, uma das injustiças mais estridentes do nosso 
tempo. 

Ao regular o exercício das liberdades, as autoridades 
politicas não devem usar como pretexto as exígi!ncias da 
ordem pública e da segurança para limitar sistematica
mente essas mesmas liberdades. Nem o pretenso princí
pio d~, ''segurança nacional", nem uma visão estritamen
te ecortômíca, nem uma concepção tota1itãria da vida so- -
cial podem prevalecer sobre o valor da libe:rdal:ie e sobre 
os seus direitos. 

O desafio da aculturação- 96. A fé inspiradora de cri
térios de ju(gamento, de valores_de.ternünantes, de linhas 
de pensamento e de modelos de vida, válidos para toda a 
comunidude humana. Ê por e..<.;sa razão que a Igreja, 
atenta às angústias de nossa êpoca, indica o caminho de 
uma· cultura na qual o trabalho seja reconhecido segun
do a sua plena dimensão humana e onde cada ser huma
no encontre a possibilidade de se realizar como pessoa. 
Ela o faz em virtude da sua abertura missionária pela sal
vação integral do umndo, respeitando a identidade de 
cada povo e nação. 

A Igreja, comunhãó que une diversidade e unidade, 
por sua presença no mundo inteiro, assume em cada cul

- fura Cl que~acencontra de positivo. Todavia, a acultu
raçã~ não é simples adaptação externa; é uma íntima 
tr~lnsformação dos autênticos valores culturais pela sua 
integração nõ cristianismo e pelo enraizamento do cris
tianismo nas -diversas culturas humanas. A sepa
raç-ão entre Evangelho e ,_:-ultura é: um drama, cuja triste 
ilUStrã.çãó sãO -os--problemas mancionados. Impõe-se, 
portanto, um generoso esforço de evangelização das cul
turas. Estas serão regeneradas no seu e,ncontro com o 
Evangelho. Mas tal encontro supõe que o Evangelho seja 
verdadeiramente proclamado. l!uminada pelo Concílio 
Vaticano H,_ a Igreja quer consagrar-se a tal esforço com 
todas as suas energias, a fim de provocar um imenso im
pulso evangelizador. 

CONCLUSÃO 

O Canto do Magnifica!- 97 ... ~·Bem-aventurada 
aquela que acreditou" ... (Lc 1, 45). À saudação de Israel, 
a Mãe de Deus responderã deixando efundir o seu co· 
ração rio canto doMagniflcat. Ela nos mostra que é pela 
fé e -oªJé que, a seu exemplo, o povo de Deus torna-se 
capaz de exprimir em palavras e de traduzir em sua vida, 
o mistério do desígnio de salvação e suas dimensões li
bertadoras no plano da existência individual e sociaL 
Com efeito. é à luz da fé que se percebe como a história 
da salvação é a história da libertação do mal sob a sua 
forma mais radical e a introdução da hu_maJ)idade na 
verdadeira liberdade dos. filhos de Deus. Totalmente de
pendente d'f.le e para Ele toda orientada pelo él~n de sua 
fé,_Maria -é, ao lado do seu Filho, a imagem mais perfeita 
da liberdade e da libertação da humanidade e do cosmos. 
E para ela. pois, que a Igreja, da qual ela ê Mãe e Mode
lo, deve_ olhar para compreender, na sua integralidade, o 
sentido de sua missão. 

É notável como o senso da le dos pobres, no mesmo 
tempo effi que poSsui uma aguda percepção do mistério 
da cruz redentora, leva a um amor e uma confiança inde
fectíveis para com a Mão do Filho de Deus, venerada em 
numerosos santuários. 
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O Hsensus lidei'' do Povo de Deus- 98._ Os Pastores 
e todos aqueles que, freqüentemente em condições muito 
duras, dedicam-se à evangelização e à promoção huma
na integral, sacerdotes e leigos, religiosos e religiosas, de
vem encher-se de esperança pensando nos extraordi
nários recursos de santidade que estão contidos na fé do 
povo de Deus. É necessário fazer com que essas riquezas 
do sensus fidei possam desabrochar plenamente e frutifi
car com abundância. Eis a nobre missão eclesial que se 
pede ao teólogo: graças a uma meditação profunda sobre 
o plano da salvação, tal como ele se desenrola aos olhos 
d~ Virgern do Magnifica!, aju.dar a fé do povo a se expri
mir com clareza e a se tradUZir na vida. Assim, uma,j..~o~ 
logia da liberdade c da libertação, como eco fiel do Mag
nificai de Maria conservadQna memória da Igreja, cons
titui uma exigência do nosso tempo, Mas seria um!! gra
ve perversão captar as energias da religiosidade popular 
com o fim de desviá-las a um projeto de libertação mera
mente terrena,· que se revelaría,-multo cedo, uma r!usão e 
causa de novas servidões, Os que cedem dessa forma àS 
ideologias do mundo e a p-rêtensa necessidade da violên
cia nao são mais fiéis à esperança, à sua audâda e cora
gem, tais como as enaltece o hino aO-Deus de misericór-
dia, que a Virg"em nOS- t!Dsina. . 

As dimensões de uma autêntica libertação - 99, O 
senso da fé percebe, _em toda a profundidade, a liber
tação operada pelo Redentor. É do mal mais radical, do 
pecado e do poder da morte, que Ele nos libertou, para 
libertar a própria liberdade e para lhe mostrar a sua es
trada. Esse caminho é traçado pelo supremo mandamen
to, que é o mandamento do amor. 

A libertação, em sua significação Primordial, que ê sO:.-
teriológica, prolonga-se, assim, em missão libertadora, 
em exigência ética. Aqui-enci:H'!tra o seu lugar a dou_trina 
social da Igreja, que ilumina a práxis cristã ao nível da 
sociedade. - -

o cristão é chamado a agir segundo a verdade1 ~_4_ e~ 
dessa forma, trabalhar epla instauração daquel~. "civili
zação do amor" de que falou Paulo VI. "0 presente 
documento, sem pretender ser completo, indicou algu
mas das direções em que é urgente empreender reformas 
profundas. A tarefa prioritária, que condiciona o êxitO 
de todas as demais, é de ordem educativa. O amor, que 
guia o compromisso, deve desde agora dar nascimento a 
novas formas de solidariedade. Todos os homens de boa 
vontade são convocados a tais tarefaS que, de um modo 
imperioso, impõe-se à consciência cristã. 

A verdade do mistérío da salvação, em ação no ... hoje" 
da história para cor1duzir a humanidade resgatada rumo 
à perfeição do Reino, dá seu verdadeiro significado aos 
necessários -esforços de libcrtaçào de orderll l!conômica, 
social e política e os impede de submergir em novas ser
vidões. 

UmJt_tarefadiartte-de.n6s -=--=-UlO. E. verdade que, diante 
da :1mplidão e da complexidade da rarefa, que pode exi
gir mesmo o dom de si até o hroís.mo, muitos são tanta
dos pelo desânimo, pelo ceticismo ou pela aventura de
sesperada. Um formidável desafio é lançado à esperança, 
teologal e humana. A Virgem magnânima do Magnifi~ 
cat, que envolve a Igreja e a humanidade com a sua 
oração, é o firme apoio da eSperança, Nela, com efeito, 
contemplamos a vitória do maor divino que nenhum 
ob::~táculos pode reter. Nela descobrimos a que sublime 
liberdade Deus eleva os humildes. Pela estrada por ela 
tr<!çada, de~e avançar, com grande ímpeto, a fé que ope-
ra pela c~ndade. _ _- -

No decurso de uma audiência concedida ao Prefeito 
abalxo assinado. Sua Santidade o Papa João Paulo 11 
aprovou esta lnstruciio. adorada em reunião ordinária da 
Congregação para a Doutrina da Fé. e ordenou a sua 
publicaçãO. -

Roma, na sede dít COngregação, aos 22 de marÇo de 
1986, na solenidade da Anunciação do Senhor.~ 
Joseph Card. Ratzinger, -Prefeito- Alberto Vovone, Ar

cebispo til. de Cesaréia de Numídia, -Secretár-io. 

MENSAGEM DO SANTO PADRE 
AO EPISCOPADO DO BRASIL 

Senhores Cardeais c queridos Irmãos no episcopado: 

Pax vobís, alleluia 1 

I. Com esta simples e sugestiva saudação, familiar a 
Jesus Ressuscítado_(cf. Jo 20, 29.21 e 26; Lc 24, 16}, e 

com o augúrio nela contido, quero abrir esta mensagem 
dirigida aos Senhor~ e, por seu intermédio, a toda a 
Igreja no- Brasil. 

Após os encontros individuais e coletivos de todos, e 
após o Encontro de um grupo representativo do Episco
pado comigo e com os meuscolaboradores na Cúria Ro
mana, esta afirmação de presenç'a quer ser a terceira eta
pa e o coroamento da visita. "ad limina", acontecimento 
eclesial que, por catorze meses, marcou a vida dQ Episco
pado e da Igreja do Brasil. Nos moldes em que foi reali
zada, por iniciativa comum dos Senhores e_ minha, esta 
visit<~.. "ad limina" foi um exercício altamente expressivo 
de aut~ntica colegialidade afetiva e efetiva, harmoniosa
mente conjugada com o correlativo exei'cí.cio do ministE!
rilll!l Pctri. A caridade frate.rna que nela reinou, unida à 
busca incessante da verdade, inspirou um diálogo não 
sup"erficial mas profundo e_ coerente, diálogo que desejou 
ser, o tempo tod'?, instrumento daquela comunhão _que, 
desde_ os primórdios da ~greja e ao longo de toda a Sua 
história, mas de modo especial nos documentos do 
Concílio Ecumênico Vaticano fi, aparece como elemen
_to essencial na mesma Igreja de Jesus_ Cristo. 

Cértamente_ útil a cada um dos SenhÓres e~ Conferêg~ 
cia Episcopal que juntos coJlstituem, a visit~ "ad li mina" 
assim realizada e foi e continuará a ser um inestimável 
servi<;o à Igreja no Brasil e, p9r extensãç_, às outras Igre
jas e à Igreja Universal; um serviço, ainda que indireto, à 
sociedade brasileira e, por extensão, a toda a família hu
mana. 

2. Seria supérfluo sublinhar que, pelos seus destina
tários, pelo contexto em que se inscreve e pela sua temá
tica, esta mensagem tem um cunho marcadamente ecle
sial; ela conclui um ato eclesial, como é a vísit~ .. ad limi
na"; dirig!!-se a homens consagrados à Igreja como seus 
ministros e pastores; e to_cará pontos de considerável in
teresse para a vida e a missão da mesma Igreja,. 

Ela parte, portanto, de uma precisa percepção eclexio
lógica- a do Concílio Vaticano II-- e, jâ "por esta ra
zão, responde a necessidades e anseios claramente senti
dos. Pois não foram os Senhores mesmos que, nas dife
rentes etapas da visit~. "ad li mina", deram forte ênfase_à 
eclesiologia, afirmando explicitamente que no fundo dos 
problemas mais sérios que_ enfrentam como Bispos, está 
uma questão eclesiológica e que a solução dos mesmos 
problemas passa forçosamente por uma justa e bem fun
dada concepção da Igreja? 

Consciente disso, senti-me no dever de acentuar, em 
todos os nossos_encontros, os traços fundamentais da 
verdadeira Igreja de Jesus Cristo, traços afirmados com 
a necessária clareza pelo Magistério ordinário e extraor
dinário da mesma Igreja- particularmente pelos docu
mentos dQ Vaticano II- e peiQ "sensus fidelium". 

A Igreja é, antes de tudo, um mistério_- este é q pri
meiro traço -, resposta a um besígnio amoroso e salví
fico do Pai, prolon-gamento-&.,cmissão---do--verho--Enca-r
nado, fruto da ação criadora do Espírito "Santo. POr isso, 
não pode ser definida e interpretada a partir de catego
rias puramente racionais (sócio-políticas ou outras), pro
duto de um saber meramente humano. Faz parte do se1.1 
mistério ser: santa, embora feita de pecadores; peregrina, 
contemplativa na ação e ati v a na contemplação; escato
lógica, primícias do Reino embora não sua plenitude e 
consumação; mutável nos seus acidentes e imutável no 
seu ser e na sua missão. 

Tal missão -e é o segundo traço a frisar- é a de 
evangelizar, isto é, de _prestar ao mund~ o ministério da 
SalvaÇão, m_ediante o diã/ogus salutis instaurado com ele 
(cf. Encíclica EL'c/esiam Suam, do Papa Paulo VI). Essen
cialmente religioso, porque nasce de uma iniciativa de 
Deus e se finaliza no Absoluto de Deus, o ministerium sa
Iutis é ao _mesmo tempo serviço ao homem - pessoa e 
sociedade- às suas necessidades espirituais e temporais, 
aos seus direitos fundamentais;à sua convivêncía hlimã~
na_ ~ ch_.il_. __ 

Po~r -isSo m-esmo faz parte da ~issão- 4a __ Igreja 
preOcupai-se, de certo mocfo, das questões que envolvem 
o homem do berço ao túmulo, como são_ aS. sociais e 
sócio-poHtícas, Condíções de justeza no exercício desta 
parte delicada da sua missão evangelizadora, são, entre 
outras: uma nítida distinção entre o q1.1e ê função dos lei
gos, comprometidos por específica vocação e carisma 
nas tarefas temporais, e o que é função dos Pastores, for~ 
mado-res dos leigos para as suas tarefas; a consciência de 
que não cabe â Igreja como tal indicar soluções técnicas 
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para os problemas temporais, mas iluminar a busca des
sas soluçõe::. à luz da fé; uma pr&xis no campo sócio~ 
poHtico deve manter-se em indefectível coerência com o 
ensinamento constante do Magistério. 

3. Nes.te s_entido, a Igreja se encontra, no Brasil conto 
em outras regiões, sobretudo na América Latina, diante 
de formidáveis desafios. Ela tem consciência de suas li
mitações e carências para enfrentá-los, mas não cessa de 
acreditar que, para isso,- conta com a assistência do 
Espírito do Pai e de Jesus Cristo. Razão por que não per
de jamais a Esperança teologal. 

Alguns desses desaftos são de ordem edesial e de 
vários delC§_!.ratei, com a mais fraterna confiança, em mi
nhas alocuções aos vários grupos dos Senhores vindo 
"ad limina_Apostolorum", encorajando-se a não perdê
los de vista e a procurar, com decisão e paciência, as 
possíveis soluções._ Refiro-me à ~cassez de sacerdotes, 
religiosos e agentes pastorais, à adequad:oo formação dos 
futuros ministro~ ordenados, à ameaça à f'e por parti:: de 
seitas fundamentãH:Stas ou Oão-cristãs, à catequese, a:os 
problemas que se -abatem sobre a família e a juventude, 
ao perigo de eclesiologias distanciadas daquela que ensi
na o C9ncllio Vatjc~no II ~;te. Volto a encorajá-los, que
ridos irmãos Bispos, com renovada segurança, apoiado 
em algumas convicções já antigas no meu âiüino, re
forçadas agora pela mesm:õ\ ... Visita ad timina". 

-convicção de que este povo confiado por Deus-ão
pastoreio dos Senhores é habitado por uma autêntica 
fome e_sede de Deus, da Sua palavra, dos seus mistérioS 
sacramentais_. das verdades essenciais da fé, realidades 
qU.e ele exprime, a seu modo, em sua piedade popular; 
nem faltam ao seu espírito visceralmente cristão e católí
co um profundo sentido do mistério da Cruz, uma gran
de_ devoção à Eucaristia, um grande ampr filial à Mãe de 
Jesus, um sentimento de reverência para com o Sucessor 
de Pedro, qualquer que seja a sua pessoa e o seu nome; 
isso é, como não me cansei de observar ao longo da mi
nha peregrinação por este País, a grande força da Igreja, 
fonte de-conforto para os que a governam como Pasto
res: tal força será ainda maior, se essas riqu-e:zas forem 
continuamente- consolidadas por urna Liturgia viva e 
bem ordenada, por uma prática sacra-mental bem orien
tada, por uma acurada catequese, por uma atenção 
imensa às vocações. que certamente hão de surgir; 

-a convicção de que, apesar das mencionadas carên
cias, este povo conserva, por graça de Deus, as sementes 
do Evangelho,lan<;adas desde os primórdios da evangeli
zação por devotados e denodados missionâríõs; a "obra 
desSes apóstolos não se eclipsa nem mesmo no mome_nto 
em que a Igreja neste País· prossegue no afã de ter sua fi
sionomia própria, de contar com seus próprios recursos 
e até de estender a mão a Igrejas mais necessitadas; 

-convicção de que os Senhores e seus colaboradores 
natos no serviço_ pastoral dão, __ ~9-~ Çl_lh_o_~_dª_Ig[~ __ l_Jni~ 
versàl e do mundo, o testemunho de se"rem Pastores ex~ 
traordinariamente próximos à sua gente, solidários na 
alegria e na dor, prontos a educar na fé e a aprimorar sua 
vida cristã, como a socorrer nas necessidades e a com
partilhar suas aflições e esforços, a infundir esperança. 

Neste terreno, é mais do que justo exprimir gratidão -
slncera a inúmeros Bispos e sacerdotes, religiosos e reli~ 
giosas, pessoas consagradas e leigos engajados que, em 
toda a história desta Igreja- mas refiro-me de modo es~ 
pecial aos tempos mais recentes- deram prova de admi~ 
rável zelo apostólico, de abnega<;ão e espírito de sacrifí
cio, de extremado amor à sua gente, de incomparável ca~ 
pacidade de servir desinteressadamente. Que continuem 
numerosos, e que aumentem ainda, esses ministros se
gundo o Coração de Cristo Sacerdote e Bom Pastor, e es
ses colaboradores- é a graça maior que Deus pode con
ceder a uma Igreja. E que, para isso, se aprimore cons
tantemente a formação permanente dos ministroS já or
denados; a cuidadosa preparação, nos seminãri"os, dos 
candidatos ao pre5biterato; o tirocínio dos_diâcanos per
manmt~ a_ formação dos jovens candidatos e candida
tas à vida consagrada à luz da visão proposta pela Igreja; 
a formação humana, espiritual e apostólica dos leigos 
dispostos a servir ao Evangelho. 

Outros desafios são de natureza cultural, sócio
P9Hfica ·ou econômica e se revelam prticularmente iniér
peladores e estimulantes_ no momento histórico que 6: 
País está vivendo. É, globalmente falando, o desafio do 
contraste entre dois Brasis: um, altamente desenvolvido, 
pujante, lançado rumo ao progr~so e à opulência: ou-
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tro, que se reflete em desemesuradas zonaS de pobreza, 
de doença, de analfabetismo, de marginalização. Ora, 
este contraste penaliza com seus tremendos dese~ 
quilíbrios e desigualdades grandes massas populares 
condenadas a toda sorte de misérias. -

Problemas graves como estes..não podem ser estranhos 
à Igreja, ao menos pelos aspectos éticos que eles compor
tam, como ·causa ou como efeito das situações materiais. 
Mas, também neste terreno, a Igreja conduzida pelos Se
nhores, Bispos no Brasil, dá mostra de estar com este po
vo, especialmente com os pobres e sofredores,- com·os pe
quenos e os desassistidos, a quem ela consagra um amor, 
não exclusivo nem exc\udente, mas preferencial. Porque 
ela não hesita em. defender com intrepidez ajusta e nobre 
causa dos direitos humanos e em apoiar reformas corajo
sas, em vista da melhor distribuição dos bens, inclusive 
da terra, em vista da educação, -da saúde, da habitação 
etc., ela goza da estima e da confiança de aiiiJ.ilos setores 
da sociedade brasileira. 

Bem conscientes de que não podem 8.bdicar de sua es
pecífica missãO episcopal para assumír tarefas tempo
rais, os Senhores lamentam, por outro lado, a inquietan-, 
te escassez dos leigos devidamente preparados para assu
mir esses últimos desafios. Mas sei que Posscr-'manter 
vivo o apelo que tive ocasião di_ieiterar no correr da Vi
sit~. "ad Hmina", para que uma prioridade importante e 
inadiável na ação dos Senhores seja a de formar leigos, 
quer entre os. "construtores da sociedade pluralista" (cf. 
Documento de Puebla, IV parte, capítulo III}, quer entre 
as massas populares, quer nos ambientes operários e ru
rais, quer entre os joveris; sempre em vista da sua pre
sença atuante nas tarefas temporais. Formar leigos signi
fica favorecer-lhes a aquisição de verdadeira competên
cia e habilitação no campo em que devem atuar; mas sig
nifica, sobretudo educâAos na fé e no conhecimento da 
doutrina da Igreja naquele mesmo campo. 

4. É no contexto dessa realidade humana e eclesial, 
com seus desafios, que os Senhores são chãinados a ser 
Pastores no Brasil, hoje, Tarefa imensa. Tarefa provoca
dora e fascinante. Tarefa possível, com a ajuda de Deus. 

Inspirando-me no rico e fecundo ensinamento do 
Concílio Vaticano II, mais de uma vez procurei definir 
essa tarefa. Eu o fiz, de modo especial, no discurso que 
lhes dirigi-em Fortaleza, no momento culminante da mi
nha inolvidável viagem ao brasil. Quis fazê-lo também, 
em momentos sucessivos, nos nove discursos dirigidos 
aos grl;lpOs regionais vi i! dos erri Vísit~. "ad limina". 

Nessa tarefa- que deriva de um misterioso chamado 
de Deus, responde a uma missão dada por Deus e se apo

, ia sobre a graça de Deus conferida pelo sacramento da 
Ordem -não podem faltar, de_vidamente aplicados às 
condições concretas da realidade humana e eclesial bra
sileira, alguns aspectos essenciais_, 

Deus nosso Pai e Jesus Cristo nossõ Senhor esperam, 
espera a Igreja no Brasil com seus presbitérioS, seus reli
giosos e relig~sas e pessoas consagradas, e seus leigos de 
todas as condições, espera, em certa medida, todo o 
povo brasileiro que cada um dos seus Bispos seja: 

- convicto e convincente proclamador da Palavra de 
Deus e, por isso mesmo, educador na fé, servo e mestre 
da Verdade revelada, especialmente da verdade sobre 
Cristo, sobre a Igreja e sobre o homem; 

- edificador da Comllriidade eclesial e ao mesmo 
tempo sinal e princípiO visível da continuada comunhão 
que deve ser a alma dessa Comunidade, sobretudo em 
meio a fermentos de diviSão e perigos de ruptura; confli
tos e ameaças de dilacerações; 

-exemplo de verdadeira unidade com seus irmãos sa
cerdotes e com seus fiéis no seio da Igreja Particular; 
com seus ir_mãQs Bispos no seio da Conferência Episco
pal e na Igreja Universal; co~ o Sucessor do Apóstolo 
Pedro e c-om seu ministério a ·serviço da catolicidade; 

- pcrfector de seus sacerdotes e pessoas consagradas, 
pelo seu ensinamento e- pelo testemUnho da sua vida, e 
dispensador dos m_lli_i_érios de santificação, através dos 
sacramentos, para todos os fiéis, sem discriminação; 

-pastor e guia do povo a ele confiado, pelos cami
nhos da vida e em meio às realidades deste mundo, rumo 
à Salvação; 

- pai eSpiritual para todos, especialmente para os 
mais necessitados de Orientação e ajuda, de defesa e pro· 
teção. 

5. Tenho diante dos olhos essas i~decJináveis exigêJ:I.
cias do seu serviço episcopal, os Senhores têrri-Se esforça-
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do, sobretudo nos últimos anos, por encontrar respostas 
justas aos desaltos acima referídos, sempre presentes, 
eles também, ao seu espírito. A Santa Sé não tem deixa
do de acompanhá-los nestes esforços, como faz com to
das aS Igrejas. Manifestação e prova da atenção com que 
compartilh~ esses esforços, são os numerosos documen
tos publicados ultimamente, entre os quais as duas re
centes lnstruções emanadas peta Congregação para a 
Doutrina da Fé, com a minha explícita aprovação: uma, 
sobre alguns aspectos da teologia da libertação (Liberta
tis nuntius, de 6 de agosto de 1984); outra, Sobre a liber
dade cristã e a libertação (Libertatis conscientia, de 22 de 
março de 1986). Estas últimas, endereçadas à Igreja Uni
-versal, têin, r)ãr-ã o Brasil, uma inegável relevância pasto
raL 

Na medída em que se empenha pcrr encontrar aquelas 
respostas justas- penetradas de compreensão para com 
a rica exPeriência da igreja neste País, tão eficazes e 
.construtivas quanto possível e ao mesmo tempo conso
nantes e coerentes com os ensinamentos do Evangelho, 
da Tradição viva e do perene MagíStéi'iõ- da Igreja- es
tamos convencidos, nós os Senhores, de que a teologia 
da libertação é não só oportuna mas útil e necessária. Ela 
deve constituir uma nOva titapa =- em- estreita conexão 
com as anteriores - daquela reflexão teológica iniciada 
com a Tradição apostólica e continuada com os grandes 
Padres e Doutores, com o Magistério ordinário e ex
traordinário e, na época mais recente, com o rico patri
mônio da Doutrina Social da Igreja, expressa em docu
mentos que vão da Rerum novarum à Laborem exercens. 

Penso que, neste campo, a Igreja no Brasil possa de
sempenhar um papel importante e delicado ao mesmo 
tempo: o de criar espaço e condições para que se desen
volva, em perfeita sintonia com a fecunda doutrina con
tida nas duas citadas Instruções, uma reflexão teológica 
plenamente aderente ao constante ensinamento da Igreja 
em matéria social e, ao mesmo tempo, apta a inspirar 
uma práxis eficaz em fãvor da justiça soda! e da eqUida
-de-~ da salvaguarda dos direitos humanos, da construção 
de uma sociedade humana baseada na fraternidade e na 
cOnCórdia, na verdade e- na caridade. Deste modo se po
deria romper a pretensa fatalidade dos sistemas- inca
pazes, um e- outro, de assegurar a libertação trazida por 
Jesus Cristo- o capitalismo desenfreado e o coletivismo 
ou capitalismo de Estado. (cf. Libertatis conscientia, nn. 
lO e 13.) Tal papel, se cumprido, será certamente um ser
viço que a Igreja pode prestar--ao País e ao quase
Continente latino-americano, como tainbém a muitas 
outras regiões do mundo onde os mesmos desafios se 
apresentam com análoga gravidade. 

Para cumprir esse papel é insubstituível a ação sâbia e 
corajosa dos pastores, isto é, dos Senhofês. Deus os aju
de a velar incessantemente para que aquela correta e ne
cessária teologia da libertação se desenvolva no Brasil e 
na América Latina, de modo homogêneo e não heterogê
neo com relação à teologia de todos os tempos, em plena 
fidelidade à doutrina da Igreja, atenta a um amor pr~fe
rencial não ~xcludente nem exclusivo para com- os 
pobres. 

6. Neste ponto é indispensável ter presente a impor
tante reflexão da Instrução Libertatis conscientia (nn. 23 
e 71) sobre as duas dimensões constitutívaS da libertação 
na sua concepção cristã: 

quer.Oo~ível da reflexão quer na sua práxis, a liber
tação é, antes de tudo, soteriológica (um aspecto da Sal
VaÇão rCa1izada por Jesus Cristo, Filho de Deus) e depois 
ético-social (ou ético-política). Reduzir uma dimensão à 
outra ~suprimindo-as praticamente a ambas- ou an
tepor a segunda à primeira é subverter e desnaturar a 
verdadeira libertação cristã. _ __ _ _ 

h dever dos Pastores, portanto, anunciar a todos os 
homens, sem ambigUidades, o mistério da libertação que 
se encerra na Cruz e na Ressurreição de Cristo. A Igreja 
de Jesus, nos nossos dias como em todos os tempos, no 

_ Brasil como_em qualquer parte do mundo, conhece uma 
só sabedOria e uma só potência: a da Cruz que leva à 
Ressurreição (cf. lCor 2, 1-5; Gãl6,14). Os pobres deste 
Pa_ís, que têm nos Senhores os seus Pastores, os pobres 
deste Continente são os priineiros ·a sentir urgente neces
sidade deste evangelho da libertação radical e integral. 
Sonegâ-lo seria -defraudá~los e desiludi-lOs. 

Por. outro lado, os Senhores-:-:- e com os Senhores toda 
a Igreja no Brasil_- mostram-se prontos a empreender, 
em seu setor próprio e na linha do próprio Carisma, tudo 
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aquilo que deriva, como conseqUência, da libertação so
teriológica. É, aliás, o que a Igreja, desde os seus albores, 
sempre procu-rou fazer por meio de seus santos, seus 
mestres e seus pastores e por meio de seus fiéis engajados 
nas realidades temp-orais. 

Permitam-me, Irmãos no episcopado, que, com plena 
confiança, os convide a uma tarefa menos visível mas de 
alta relevância, além de profundamente conexa com nos
sa função episcopal: a de educar para a libertação, edu~ 
cando para a liberdade ( cf Liberta/is conscientia, nn. 80,-
8\ e 94) Educar para a liberdade é infundir os critérios 
sem os quais essa liberdade de tornaria uma quimera, se 
não uma perigosa contrafação. !'!ajudar a reconquistar a 
liberdade perdida ou a curar a liberdade, quando adulte
rada oy corrompida. Educadores na fé, como nos chama 
o Concílio Vaticano II, nossa tarefa consistirá também 
em educar para a liberdade. 

7. Entrego agora esta mensa&em às mãos do meu esti
mado irmão Cardeal Bernardin Gantin, Prefeito da Con
gregação que, na Cúria Romana, se dedica, com exem
plar ~iSQOfl_íbilidade, a assistir todos os Bispos em seu 
ministério às Igrejas e a colaborar com o Bispo de Roma 
na sua função de. "confirmar os irmãos". Convidado pe
los Senhores a animar um dia de retiro espiritual, no 
quadro da Assembléia Geral desta Conferência Episco
pal, ele terá a bOndade de dizer-_lhes, de viva voz e com o 
calor da sua presença, com que sentimentos de sincero 
apreço e fraternidade foi escríta esüf mensagem; aqueles 
mesmos sentimentos que, de minha parte, inspiraram e 
animaram os encontros havidos du_rante a Visita_;!!.d limi~ 
na. 

Evocando ainda, em meu ânimo, aqueles encontros, 
de modo especial o Encontro de 13 a 15 d~ março p.p., 
com alguns dos Senhores, vem-me espontâneo o senti
mento de ter com os Senhores uma nova e mais profunda 
forma de colegialidade: após esta Vis.it~, "ad limina", o 
Papa e seus colaboradores certamente conhecem melhor 
estas realidade::> que são a Igreja no Brasil e seu episcopa~ 
do. Eles esperam terem-se tornado também mais e mo
lhar conhecidos. 

Desejo permanecer em constante contacto com os Se
nhores e participar, in vinculo fraternitatis", de todas as 
importantes e exigentes tarefas do seu pastoreiO; em con
tacto, especialmente, quando essas tarefas pesarem um 
pouco mais sobre os seus ombros. 
-Rogo, por minha vez, s.ua oração por mim, especial

mente na EucariStia, para que o nome de servos se"orum 
Dei, dado por São Gregório Magno à missão poritrfica1, 
seja em mim uma verdade. 

Na pessOa Oci mesmo Cardeal Gantin quero estar reu
nido com os Senhores aos pés de Nossa Senhora Apare
cida. Sejamos todos juntos, em torno da Mãe do Sumo 
Sacerdote_ Jesus Cristo, a imagem dos Apóstolos, dos 
quais somos Suç_essores, congregados com Maria na ex
pectativa do dom do Espírito da verdade e da caridade. 
Que este Espírito os faça vigilantes Pastores das queridas 
comunidades eclesiais do Brasil e ministros da Salvação 
para toda a comunidade humana brasileira. 

Ao termo desta mensagem e em conclusão da memo
râ.vel Visita ad limina, resta-me, diletos irmãos Bispos, 
transmitir-lhes, como com prazer o faço, a Bênção Apos
tólica, penhor das bênçãos divinas que imploro para suas 
pessoas e seu ministério episcopal. Queiram, por sua vez, 
comunicá-la a toda a Igreja no Brasil, destinatária tam
bém desta mensagem: aos sacerdotes, cooperadores da 
ordem episcopal; aos diâconos permanentes, numerosos, 
dedicados, atuantes_em várias das dioceses dos Senhores; 
aos s_eminaristas no momenlo decisivo de seu .itinerário 
rumo ao presbiterato; a todas as pessoas consagradas, 
sejam esSas -entregues à oração, ao silêncio e à penitência, 
ou dedicados à educação, ao serviço dos doentes e dos 
pobres ou à multiforme obra de evang ação-; aos leigos 
engajados nos movimentos e associações~ nas coinunida
des eclesiais de base, nos ministérios extraordinários e 
nos mais diversificados serviços à Igreja; aos leigos enga
jados, como filhos da Igreja e em nome da sua fé, nas ta
refas temporais; aos leigos que. por algum motivo, estão 
pouco empenhados, para que se sintam estimulados a to
mar seu lugar na Igreja e no mundo; aos afastados, para 
que voltem à prática da sua vida cristã e católica; aos que 
duvidam e procuram o caminho, para que não lhes fal· 
tem a luz e a forç~ aos jovens e às crianças, tão numero
sos etn seu País e tão merecedores de solicitude_, porque 
são a esperança e o futuro desta Naçã.o e da Igreja e por· 
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que se defrontam com tantos problema_s e ameaças; a to
dos, enfim, especialmente aos pobres, aos que sofrem e 
choram, para que Deus seja tudo em toQ._QS_._ 

Vaticano, 9 de abril de 1986. - Joancs Paulus II. 

O SR. PRESIO[NTE" (José rragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) :-_.SG_P_g:si
dente, Srs. Senadores: -

O MinistrO das Coffiunicações Antônio Cai-los Maga
lhães estã fazendo grave e impõrtante alerta ao País, con
forme se positiva, em publicação que hoje se contém no 
jornal O Estado de S. Paulo, sob a seguinte manchet~: 
"Magalhães: SEI atrasa desenvolvimento". 

Lerei os trechos principais, Sr. Presidente: 

O Ministro das Comunicações, Antônio Carlos 
Magalhães, acusou_ a Secretaria Especial de Infor
mática (SEI} óe retardar o desenvolvimento do setor 
de telecomunicações no Pai~. "por excesso de demo
cracia de quem está querendo pro~ar que ~ pode_r 
está em suas mãos". O_Ministro eSteve, na manhã 
de ontem, em Campinas, onde inaugurou o labora
tório de sistemas digitais de telecomunicações da 
ELEBRA TELECON --fabricante de -~)lip_amen
tos de telecomunicações e_controle de capital 100% 
nacional -e conheceu o primeiro cirCuitO impresso 
- chlp - projetado no Pafs para atender à indús
tria de telefones e que terâ um custo quase duas ve
zes menor que o mesmo equipamento até agora im
portado. 

Magalhães disse que a SEI, em m_uítoscasos, tem 
uma interpretação próprlaâa Lei de Informática.~ "e 
com isso retarda a solução de problemas que angus
tiam as populações dos grandes centros"- Segundo 
ele •. "a .SEI nào pode ser um órgão complicador, in
clusive na questão dos novõS eguipamefltos d_e tec
nologia nacional, mas deve simplificar as dificUlda
des surgidas no setor". Citou_ como ex.emplo a ne
cessidade de SãO Paulo aumentar o número de ter
minais telefónicos,, "São Paulo necessita de quase 
500 mil novos terminais e não é possível que os 
fabricantes fiquem meses na dependêll.cia da SEI a~é 
conseguirem a licença indispensável para vencer 
essa demanda." 

Apesar das divergências entre se~~: ministério e ã 
Secretária Especial de Informática, Antônio Carlos 
Magalhães adiantou que até o final do ano serão co.: 
locados um milhão de novos telefones no mercado, 
sendo que 30% para São Paulo. O ministro assegu
rou que o corte de Cz$ 7 bilhões no orçamento de 
Cz$ 19 bilhões do Ministério das Comunicações, 
com a reforma económica, não vai comprometer o 
setor de telecomunicações~ "estamos lutando para 
reaver pelo menos Cz$ 5,5 bilhões dessa diferença" 
- e como prova anunciou que haverá investimento 
de mais de Cz$ I bilhão, apenas nas pesquisas do 
centro de pesquisa e desenv-olvimento da Telebrâs, 
em Campinas. 

Sr. Presidente, a advertência d-0 Ministro das Comuni
cações é absolutamente procedente, sobretudo quando 
S. Ex~ afirma que a Secretaria Especial de Infç.rmáiíca 
não pode continuar considerando-se como quem detém 
o poder decisório 4emasiado abrangente, que vai desde a 
cozinha doméstica até os mais sofisticados instrumentais 
da indústria da informática e da automação. 

Tem razão o Ministro, Sr. Presidente, porque não é 
possível que todo esse estamento burocrático, que a SEI 
herdou dos tempos do autoritarismo, continue a obsta
culizar o desenvolvimento da nossa indústria nesse setor 
da informática e automação, mormente no setor da tele- __ 
comunicação, em o qual o nosso País;indiscutivelmente, 
nestes últimos vinte anos, obteve avanços consideráveis, 
que grandes esperanças despertaram para o nosso País e 
que nos coloca, neste momento, diante de um gran_de. e 
tormentoso impasse. Com o atiforítarismo que ainda 
existe na Secretaria Especial de Informática, o B~a_sil cor
re o risco de colapsos pedgOscis;- altamente dinoso~ ao 
nosso futuro no setor melindrosissimo -das telecomuni
cações. O novo-chip, conforme o Ministro, isto é, o nQVQ 
circuito impresso -apresentado ontem a Sua E~celência, e _ 

que foi projetado pelos técnicos da TELE BRÁS, é o pri
meiro no País destinado a atender a indústria fabricante 
de telefone de teclado. O chip foi desenvolvido de forma 
a servir como teclado decádico para o telefone brasileiro 
e acrescenta ao aparelho uma s~ríe de novas vantagens e 
maior confiabilidade, tanto para o usuário, como para a 
empresa operadora do sistema TELEBRÁS, que atende
rã -a rede telefônica onde ele esteja instalado. 
- Ora, Sr. Presidente obstaculizar o advento de um in
vento que torna os serviços de_ telecomunicações muito 

--mais aCessíveis, porque lhes reduz o preço à metade do 
valor do chip importado, não encontra nenhuma guarida 
nos raciocínios sadios e nas inteligências treinadas na 
aplicação da lógica, para dela retirarem as mais rudi
mentares conclusões, no que pertine aos reais interesses e 
conveniências do nosso País. 

O Sr. Virgílio Tâ,·ora.- Permite V. Ex~ um aparte? 

OS~. FÁBIO LUCENA- Pois não, nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Vê V, Ex~ como muitas vezes 
as alertas dadas da tribuna desta Casa, que não são ouvi
das pelo Executivo, seja da Velha Repúblíca, seja da 
Nova República, têm sua razão de ser. Desta tribuna, 
hjstoriando aquele grande momento histórico do Con
gresso-Nacional, que foi justamente a votação da Lei de 
Informática, destacamos bastante as oito versões do 
substitutivo final que por fim aprovado pela Coniissão 
Mista. Chamamos a atenção no momento da necessida
de de ser mantida toda aquela esúutura que havia sido 
fruto de umalonga negociação entre o Poder Executivo e 
o Poder Legislativo. E o que é que nós vimos?_ Foi justa
mente que este ponto a que V. Ex~ está se referindo, o 
confronto entre o Ministério das Comunicações e a SEI 
teria sido completamente resolvido se não houvesse veto 
govc:rna_mental sob expressões que S. Ex~ o Sr. Ministro 
Danilo Venturini e o então Secretãrio Especial de lnfor~ 
mâtica., Edson Dytz, tinham acordado, isto é, o CONIN 
determinaria a rePartição das missões de Informática e 
Automação entre a SEI, o Ministério das Comunicações 
e os outros Mipistérios que, em tendo no seu produto um 
elemento digital, não fosse ele o acabado final. Se o trato 
tivesse sido respeitado, mas ainda se o nosso projeto de 
restaurução dos vetos, que foi aprovado por unanimida~ 

' de nesta Casa, houvesse sido acolhido pela Câmara Bai
xa, inexplicavelmente até o dia de hoje não o foi, não na: 
veria esta guerra de atribuições, guerra que só faz preju
dicar, c muito, o desenvolvimento da nossa tecnologia, 
má11:ime da automaqão das telecomunicações. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Tem tOda razão V. Ex~, 
nobre Senador Virgílio Távora, e o Congresso deve pre
cisamente a V. Ex' a primeira, e digo mais, a única tenta
tiva de corr~gir essa distorção. Não lhe faço nenhum fa
vor em lhe prestar esse reconhecimento. O que lhe estou 
fazendo é simplesmente justiça, De fato, tão logo publi
cado o veto presidencial que incidiu inélusive sobre ex
pressões_isoladas do substitutivo de V. Ex•, mas que de
turpava completamente o sentido da lei aprovada, V. Ex~ 
de pronto cuidou de apresentar ao Senado Federal o 
projeto de correíção, com Vista a restaurar o substitutivo 
original aprovado, com exceção de um voto, por unani
midade do Congresso Nacional. 

Em se não tendo logrado, Sr. Presidente, a obtenção 
da aprovação da Câmara dos Deputados ao projeto cor
reicional do eminente Senador Virgílio Távora, é urgente 
que se formule um apelo ao Conselho Político do Gover
no e às Lideranças dõ PMDB e do Partido da Frente Li
beral, Partidos Majoritários na Câmara dos Deputados, 
a tim de que dêem o indispensável agasalho à iniciativa 
legislativa do eminente Senador Virgílio Távora a fim de 
que este conflito, esta contenda inútil, porém perigosa, 

-entre a Secretaria Especial de Informática e o Ministério 
das ComunicaçÇ)es termine por se transformar no empe
cflho dramático à evolução das telecomunicações em 
nosso País e, o que é pior, atravancando de modo irre
mediável o desenrolar dessa política de tanta importân
cia para o País, como sói ser o setor das telecomuni
cações brasileiras. 

Não se pode compreender, partaRto, Sr. Presidente, 
que numa mesma e;sfera de Governo se registrem fatos 
dessa natureza e serâ de se apelar ao Senhor Presidente 
da República que, como Presidente do Çonselho Nacio
nal de InformátiCa e Automação, a quem em última ins-
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tância Se subordina à Secretaria Especial de Informática, 
no sentido de que Sua Excelência o Chefe da Nação ado
te as mais rigorosas providências para concatenar os dois 
setores, a fim de que, desta concatenação, possam desa
parecer, primeiro, a burocratização vigorante dentro da 
Secretaria Especial de Informática e, segundo, a dinami
zação das atividades de telecomunicação em nosso País, 
sem os empecilhos, os óbices, os obstáculos e os grava
mes perniciosos que ora estão ocorrendo dentro da Se
cretaria Especial de Informática. Não sei se propositada
mente ou se por má fé e porque não sei, Sr. Presidente, 
não o digo. O que digo, repito, o direi tantas vezes se 
façam necessárias, é que se torna indispensável que a SEI 
perca a sua mania de pensar que detém o poder global 
sobre a informática, porque esse poder global hoje não 
pertence mais a setores isolados e, sim, com um conjun
to, ele tem responsabilidades divididas entre os segmen
toS- do Governo Federal e o Congresso Nacional, que 
aprovou o substitutivo Virgílio Távora e que, recente
mente, aprovou o o primeiro Plano Nacional de Infor
mática e Automação. 

Sr. Presidente, um segundo e curto assunto me traz à 
tribuna. _ _Ê que desejo dirigir a V. Ex~ o seguinte: 

REQUERIMENTO N• , DE 

Transcrição de matéria nos Anais. 
Nos termos do art. 233- do Regimento Interno, 

requeiro a transcrição, nos Anais do Senado, do 
__Magnífico depoimento de autoria do Jornalista 
Carlos Castello Branco, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 24-4-1986, íntituladQ. "0 Grande 
poder de um jornal é manter-se, em qualquer cir
cunstância, como o canal possível entre os fatos e a 
opinião pública". 

Sala das Sessões, em 25 de abril de 1986.- Fábfo 
Lucena. 

J-.-eio o depoimento, Sr. Presidente, que ê bastante su
cinto. _t Umã das páginas mais belas que o jornalismo 
br3sileir0, pela caneta e pelo talento de um dos seus mais 
fulgurantes representantes, já produziu ao longo dos 95 
anos de existência do Jornal do Brasil. 

Diz o repórter Carlos Castello Branco: 

Do Jornal do Brasil que nasceu com a República 
e com a presença e a colaboração das maiores figu
ras da época, todos sabem nesses 95 anos de his~ 
tória. Essa é uma história incorporada à história do 
Brasil, é uma página que não pode ser omitida na 
crônica da vida brasileira. 

Mas nesses 95 anos de serviços prestados à comu
nidade brasileira, reivindico quase vinte e cinco 
ariOs- de_ participação em momentos qu-e; se não fo
ram mais difíceis do que outros vividos ao longo da 
nossa história também não foram os mais fáceis. 
Desde 2 de janeiro de 1962, a convite de Nascimento 
Brito, organizei em Brasflia a sucursal do que já vol
tara a ser então o maior jornal do Pais. A partir de 
julho, transferi para as páginas deste jornal minha 
4 'Coluna de Castello" iniciada hâ seis meses, parte 
do meu intenso trabalho de repórter político desta 
folha. Atravessávamos momento dificeis e, como as 
pressões não se exerc-em apen·as sob as ditaduras, 
um jornal da importância do JB vive assediado pe
las pressões dos grupos sociais, ambiciosos de ca
nais utilizáveis para trânsito dos seus interesses. Na
queles momento inaugurais, um dos governos mo- . 
mentaneamcnte mais poderosos do país instalou-se 
na capital da República e pensou fechar o cerco em 
torno do JS para fazer dele o grande porta-voz dos 
novos planos. Pouco experiente no trato com a di
reçào do jornal, mantive minha "Coluna" no nível 
em que a imaginara e a realizava. Nascimento Brito 
chamou-me ao Rio e me disse que, fazendo o que fa~ 
zia, eu estava abrindo uma janela aos leitores do jor· 
na!. O Próprio diretor sentia-se constrangido pelas 

-pressões momentâneas. Mas a resistência de Brito 
seria mais efiCaz ao longo dos anos que foram do 
Ato 5 ao fim do governo. Médici, período áureo da 
censura e da pressão sobre os jornais. Não basta
vam os instrumentos clássicos de silenciar os jor
nais. Ministros de Estado, homens de negócios, etc. 
foram convocados para conseguir o impossível: en
quadrar a.. "Coluna do Castello., sem excluí-la do 
jornal. Minha colaboração tornara-se 6til como ti.~ 
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nica fonte de inforffiaç?io_ de que dispunham as em~ 
baixadas estrangeiras. 

A cada ofensiva- e as pressões erarri pOderosas, 
tão poderosas quanto hoje se possa imaginar -
Nascimento Brito chamava-me ao Rio e dava-me 
conta do que se passava. Respondia-lhe com um in
variâvel pedido de demissão, jamais aCeitá~. "Faz
de-conta que não aconteceu nada. Continue a escre
ver como você acha que deve fazer". - Di_z;ia sem
pre o Dirctor do Jornal do Brasil. 

Essa, a força moral, o grande poder de um jornal, co
menta Castcllo Branco. 

Manter-se, em qualquer circunstância, como o 
canal possível entre os fatos e a opinião pública. 
Servir à opinião e não aos Interesses dominantes, 

Como repói"ter,-preferi, nas comemora1;õ~s dos 
95 anos do JB, dar esse depoimento sobre o com
portamento do Jornal do Brasil no trato com um de 
seus repórteres num dos momentos cruciais pa~a a 
defesa dos valores básicos da ativida.dejo_rnalística. 

Carlos Castello Branco, Repórter. 

Sr. Presidente, é poss[\•el que um dia desapareça a co
luna de Carlos Castetlo Branco, porque ÇJS home_ns nas
cem, vivem c morrem, mas, com certeza, ·a Imprensa e a 
sua liberdade não desaparecerão jamais porque a Im
prensa é eterna. 

Era o que tinha a_djzer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FragCUi) - Con~do a 
palavra ao nobre_Senador Octávio Cardoso, como Líder. 

O SR. OCTÁVIO CA.RDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR
MENTE. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\li)- Concederei a 
palavra a V. Ex~ logo após a Ordem do Dia. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADOjlES: 

Odadr Soares- Aloysio Chaves- Cid Sampaio- __ 
Enéas Faria- Lenoir Vargas - Pedr_o Simon 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - P;:tssà-se à-

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
66, de 1986. do Senador Ni~aldo Macha.do, solici
tando a transcrição, nos_ Anais do Senado Federal, 
do disc;urso_ prcifciido em _São João Dei Rey, pelo 
Excelentl_s_simo Senhor Presidente _da República, Jo
sé .Sarncy, na solenidade em Hom~nagem aos ln
confidentes. 

Devido a falta de quorum para deli_beração, a matéria 
deixa de ser submetida à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragellí) - Item 2: 
Discussão em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n~> 83, de 1977 (n~> 3.ll0/76, na.Casa de ori
gem). que acrescenta parágrafos ~os art1gos 3~' e 91', e 
altera a ~dação do a_rt. 10 (ja_~l n~' 6.194, de 19 de 
dezembro de 1974, dispondo sobre limitação das in
denizaçõ_es por danos pessoais e materiais, cobert~s 
pelos seguros de responsabilidade c~vil dos propne
tários de veículos au_tomotor~ de_ Vla terrest~e, ten
do 

PARECERES, sob n~'s 1.124 a l.l27, de 1981, 
das Co.nlJ~ões: _ _ _ _ 

-de Constitui~;ão e Justi~;a, favorável, com 
Emenda que apresenta de n9 1-CCJ; _ .-

-de Transportes, Comunicação e Obras Púbhcas 
(ouvido o Ministérlo dQs Transpottes}, con~rá~i~ ao 
projeto e à emenda da Comi$são de Con_sut_utçao e 
Justiça: e -

- de Economia e de Finanças, fa voráveís ao pro
jeto e à emenda da Comissão de Constituição e Jus
tiça. 

Em discussão Q projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus
são. 

Ã- votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 127, de 1978 (n9 1.423(75, na Casã de 
orig_em), que proíbe a pesca pr~9-atória, e dá outras 
providências, tendo - -

PARECERES, sob n9s 52 a 54, de 1984, das Co
missões 

- de Constituição e Justiça, pela copstituCíoilali
dãde e juridlcidade e, no mérito, favorável ao proje
to e contrário à emenda de Plenário, 

-de Agricultura, favorável ao projeto e con
trário à emenda de Plenário; e 

_-de Finanças, favOrável ao projeto e· contráriO à 
emenda de Plenário. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são-:--· 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Item 4; 

Disçussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 65, de 1919 (n~' 4.25'7/77,- na-Casa de ori
gem), que autoriza a.alienação de imóveis residen
ciais da Rede Ferroviária Federal a seus ocupantes, 
tendo 

PARECERES, sob n's 335 e 336, de 1980 e 635 a 
637, de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas 
- 1<~ Pronunciamento: contrário; 2~' Pronunciamen-
to: favorável ao proje!_o e à emen_da de Plenário; _ 
~ d(): Finanças- ]9 Pronunciamento: favorável; 

21' Pronunciamento: favorável à emenda de Plenário; 

-de Constitui~;ão e Justiça, pela constitucionali
dade e jurídicidade do projeto e da emenda de Ple
nário. 

O projeto teve a sua discussão encerrada em _19 de ju
nho de l98Q. Aprovado _o prosseguimento da sua tra!Jli· 
taçào em 25 de novembro de 1_98"3, teye, também, reabef
La-a,sua discussão por força do art. 368, in fine, do Regi-
mento Interno. _ __ ~--

Assim, passa-se à discussão do proje_~o e da emenda. 
(Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus
são. 

A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Discussão, em turno único·, do Projeto de Lei da 
Câmara ri~>- 61; de 1981 (n~' 3.506/80, _na Casa de ori
gem), que dá nova redaç~o ao § 49 do __ art. 662 da 
Consolid_a_ção das Leis do TraOalbo, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 334 e 
335, de "19-83, das Comissões: 

--:- de Constituição e Justi~:;a, e 
- de Legislaçã~ Social. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE~ (José Fragelli) - Hem 6: 

Discussão, em turno único, üo Projeto de Lei da 
Câmara n~' 22, de 1982 (n~' 3.012/76;na Casa de ori
gem), dando nova redação ao art. 242 da Lei n" 

. .eA-.737, de 15 de julho de 1965, que instituí o-Código 
Eleitoral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 590, de 1983, 
da Comissão: 

- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Paus-a.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

.5[0'. :- - --- - -
A .~~-taç_ão d~-p~Oj"et'!.~~â ad!~da ~?r-fatia de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 7: 

Discussão, em turno único; do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 24. de 1982 (n~> 1.872/79, na Casa de ori-
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gem), que fixa prazo para o pagame~to dos emprês
timos obtidos por estudantes atraves do Programa 
Especial de Crédito, tendo _ 

~ PARECERES FAVORAVE1S, sob n•s 593 e 
594, de 1982, das Comissões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

'O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei d.a 
Câmara n~' 51, de 1982 (n"' 5.402/78, na Casa de on
getn), qile derme o trab3.11lo r~ral para efeito de en
quadramento silhiical, assistência e previdência ru
rais, e determina outras providência~ teildo 

PARECERES, sob n~>s 148 a 150, de 1986, das 
Comissões-: 

.. :::de LCgislaçãO Social, favoráVel, nos termos de 
substitutivo que oferece; e __ 

de Constituição e Justic;a e de Agricultura, favorá~ 
-veis ao subStitutivo. da Comissãõ de Legislação So
cial. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ~i da 
=--Câmara n'-' 73, de 1982 (n9 3.257/80, na Casa de ori

gem). que acrescenta parágrafo ao artigo l~> da Lei 
n~' 6.25 t, de 8 de outubro de 1975, qu~. "institui nor
mas gerais sobre desportos". e dá outras providên
cias, tendo 

PARECF.RES FAVORÁVElS, sob n•s 1.081 e 
1.082, de 1983, das Comissões: 

-=- de Constit.uiçã~ e Justiç~ e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a-discus

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'-' 246, de 1984 (n~> 1.768/83, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Pr'Ysidente d_a_ Re
pública, que àutoriza a permuta dos terrenos que 
menciona, situados no Município de Foz do Iguaçu, 
Estado do Paraná, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.122 e 
l.l23, de l985, das Comissões: 

-de Agricultura; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são_ 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 11: 

Discussão, em turno único, (apreciação prelimi
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Iiíterno), do Projeto de Lei do Sena· 
do n~> 318, de 1980-Complementar, de autoria do Se
nador Nelson Carneiro, que introduz alteração na 
Lei Complementar nl' 11, de25 de maio de 1971, que 
instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural, tendo 

PARECER, sob n" 99, de 1984, da Comissão: 
--de Constituição e Justiça, pela inconstitucioriil
·-lidade. 

Em díscussão o projeto. (Pausa.) _ 
N.ão havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (José F~agelli) - Item 12: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 114, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson carneirO, que intiocfuz alteraçÕes na CLT, 
na parte referente à contribuição sindical, para de
terminar que a parte que- cOuber a cada Sindicato 
seja movimentada sem qualquer interferência -ao 
MTb, tendo 

PARECERES, sob n•s 257 a 259, de 1984, das 
Comissões: - - - - --

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali- -
dade, juridicidade, e, no mérito, favorável, com 
Emenda que apresenta de n~> 1-CCJ; e 

-de _Legislaç~o Soci~l e de ~erviço Públi_co Civil, 
favoráveis ao projeto e à irrienda da Comissão de 
Constituição- e· Justiça. ~ 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ 
Encerrada a discussão a votação fica ãdiada- por -fãlta

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 13: 

Discussão, em primeiro tui-no, do Projeto de-Iei 
do Senado nl' 291, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe entre a denominação 
dos Juízes Ctassistas nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento, tendo _ _ _ , 

PARECERES, sob n•s 595 e 596, àe 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucioiiali
dade e jurídicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Piusa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis_cus

sào. 
Encerrada a discussão, fica adiada a votação por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Josê: Fragelli) - Concedo a 
palavra. para uma explicação pessoal, nos termos do a_!~ 
nl' 16, 5Q, do Regimento Interno, e por dez minutos,_que -~
o prazo regimental, a S. Ex•, o nobre senador Fábio Lu-
cena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
explicação pessoal. -Sem revisào do orador.):._ Sr. Presi
dente, Srs. Senaaores: 

Não pretendo, como já o afirmei, contestar o eminente 
Líder do PDS. Pretendo, isto sim, contribuir para que os 
fatos sejam entendidos ou pelO menos explicados à. luz 
d_o hom sendo da aplicação da lógica e do raciocínio lúci
do que é tão característi~o aos eminentes Membros do 
Senado Federal. -

A Deputada Ruth EscObar foi convidada, faz meses, 
pelo Presidente Jos_éSarney, a acpmpanhar Sul! Excelên
cia numa visita à República portuguesa. Nesse c_omen_9s _ 
ocorreu, isto é, no interregno entre o convite e a aproX:í- · 
mação da dáta estipulada para a visitação, ocorreu que a 
Deputada paulista sofreu uma sentença condenatória 
prolatada por uma Auditoria Militar, incursionada que 
estava em crimes capitulados na Lei de Segurança Na~ 
cional. O Tribunal a quo, depois de condenar a parla
mentar paulista, concedeu-lhe o sursis, isto é, suspendeu 
a execução da pena e, pelo prazo de dois anos, lhe impôs 
certas restrições à sua liberdade de locomoção. A Depu
tada, incÓnformada, e amparada pela própria Lei de Se
gurança, recorreu do decisório do tribunal infeóor ... 

O Sr. OctáviO Cai-doso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÃB10_LUCENA - Lamf:õ.tavelmeiite, não 
cabem apartes em explicações pessoais, Ex~ 

O Sr. Octávio Cardoso - b só para dizú que não é 
Lei de Segurança, é Código Penal Militar. · 

O SR. FÁBIO LUCENA ---A Deputada recorreu da 
sentença condenatória e, se fosSe Código Penal, o juizo 
competente para julgar a Deputada paulista seria a Jus
tiça Comum, e não a Justiça Militar. 

Ora, S-r~ Presidente, tendo ocouido recurso, houve a 
suspensão do sursis, e o feito se transfere, inclusive den
tro do seu contraditório que antecede ao julgamento, de 
acordo com a Cotlstituição Federal, para o Tiibunal ad 
q~em que é o Superior Triburial Militar.------- · 
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Isto é um fato normal, Sr. Presidente. No_estado de di
reitõ a apuração da responsabilidade criminal é feita pe
los Tribunais Constituintes. Ora, examinemos sob o 
ponto de vista ético se o Senhor Presidente da República 
está impedido de manter o convite formulado à parla
mentar paulista a fim de que acompanhe Sua Excelência 
na visita à República de PortugaL A admitir o impedi
mento ético, vale dizer, o impedimento moral do Senhor 
PreSidente- da República, nós estaríamos antecipando
nos à decisão rla Corte Suprema de Justiça Militar em 
nosso País, porque sabe V. Ex~, Sr. Presidente; como sa;. 
bem os Srs. Senadores, que o estado de direito, Cfue tem 
no seu ápice a ética, tem es-sã figura extraordinária que 
dirige o ordenamento social, dividido em moral e justiça, 
cujo braço fundamental é o Direito e cuja fonte primeira, 
elementar_, é. a Lei e a sua aplicação. 

Ora, a lei não foi aplicadâ contra a Deputado Ruth 
Escobar porque não se exauriu a instância recursal. S. 
Ex•, a J?eputada, à luz da__lei çm especial, do Código de 
Processo Penal Militar, terá a oportunidade de contestar 
a sentença condenatória de Primeira Instância no Supe
rior Tribunal Militar. 

Em não t~ndo sido aplicada a lei que vai co:õ.siderar-
___ cUlpada oú não a Deputada, aplicaMse sobre a mesma o 

princípiO i.LiiiV"ersal inscrito ria Dedaração Universal dos 
DireitosoHunlanos; ''Todo o cidadão é presumivelmente 
inocente até que seja declarado culpado por um tribunal 
imparcial, e~ ~en_tença irrecorrível_ern que lhe seja asse
gurado alnpli:,--dli-eitO- de defesa". 

!-o.go_,. a J:?eput~da Ruth ~obar nà_9 foi julgada erD 
instância definitiva, não foi absolvida nem foi cQndena
_d::J.. Tenho a convicção de que a Suprema Corte de Jus
tiça do País vai absolver a Deputada Ruth Escobar, por
que acabaram-se os tempos, Sr. Presidente, em que esse 
conceito totalitário de Segurança Nacional dirigia os 
procedimento~ judicantes co"'-tra aqueles que cometiam 
s-upostoS crimes cõntra a Segu-rança Nacional ou contra 
as instituições militares e que estendia essa doutrina maM 
ligna, da Segurança Nacional, o Foro Militar, não ape
nas para os militares, mas para as pessoãs que lhe fossem 
as_semelhadas. quer nos crimes contra a Segurança Na
clona\ ou contra as instituições mnltares. 

ConSeqüenle'!'ente, até- que--a Supremã Coite de Jus
liça Militar do País se pronuncie, a Deputada Ruth Es
cobar é presumivelmente inocente. Logo, eticamente 
nada impede o Senhor Presidente da República de man
ter o convlte formulado à ilustre parlamentar paulista, 
portí.lgUesa de riascimento e brasileira naturalizada, para 
que ela o acompanhe ao abraço fraternal do Chefe da 
Nação brasileira ao ex-presidiário -da ditãdu-fa Salazaris
ta, Dr, Mário Soares, que hoje é- o Presidente da Re
pública de Portugal, eleito em eleições livres pelo bravo 
povo português. 

Cõhl relação à Sr• economista Maria da Conceição 
Tavares S. Ex'- as mulheres, manda a língua de Ca
m~es, s_ejãni chamadaS de EXce\Ç_nçia- cometeu um ato 
que a Lei Penal considera críme, cometeu, em princípio, 
um crime de calúnia. Será chamada a juízo pã.ra apresen
tar a exceptío veritatis, a fim de provar as acusações que 
fez ao ex-Ministro Delfim Netto. 

Enquanto o juiz, em 1• instância, não decidir sobre a 
excecão da verdade- e enquanto a Sr"" Conceição Tava
res, chamada ao Tribunal, ao ·qual poderá recorrer de 
qualquer decisão de juiz ínferior, -não se pron~nciar 
em caráter definitivo, neilhum crime cometeu a Sra. Ma
ria da Conceição Tavares, porque o cometimento_de um 
crime em caráter deiinitivo, dentfo das suas _tipificações 
legais, só pode ser reconhecido mediante sentença por 
juíz ou tribunal em caráter irrecorrível. 

Por conseguinte, não havendo sido reconhecido ne
nhum crime cometido - perdoe a aliteração o ilustre 
Líder do PDS - pela Sra. Conceição Tavares, o Presi
dente da República está eticamente autorizado a manter
lhe o convite que fez para visitar a RepdbliCa- portugue
sa. 

De igual modo, Sr. Presidente, para concluir, a Escola 
Superior de Guerra também convidou a Deputada Ruth 
Escobar para fazer palestra naquele alto instituto de en
sinoS político-estratégicos, mantido pelo Estado Maior 
das forças Armadas. Sendo presumivelmente inocente a 
Deputada Ruth Escobar, não tem porque a Escola Supe
riQr .de Guerra, hoje dirigida -por um dos generais mais 
lúcidos e mais ilustres desta República, cancelar o convi
te_ que fez à parlamentar paulista. 
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No meu entender, Se. Presidente, a ilustrada Bancada 
do PDS, na falta de maiores cataclismos da parte, por 
exemplo, do seu ilustrado e perlustrado Líder, não ha
vendo hecatornbes políticas em nosso País, o que deseja, 
_em verdade, ê fazer tempestade num copo d'água. 

Era Só Sr. President(}.,_ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, poi- cessão do 
Senador Mário Maia. 

O SR. ODAClR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
segUinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 3 de outubro do ano findo, ocupamos a tribu
na desta egrégia Casa para discorrer sobre a carência de 
informações relativas à indústria bélica brasileira: 

Hoje, motivado por novas Õcorrências, relacionadas à 
questão, voltamos a insistir sobre a premente necessida
de de que o Parlamento brasileiro tenha maior partici
pação nas decisões referentes à produção e exportação 
de material bélico. 

Não é cabivel, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
Poder Legislativo brasileiro não possa proceder a uma 
segura aValiação quanto à situação de nossa indústria de 
material béHco. sobretudo, no que se refere aos investi
mentos e aos seus efetivos resultados, seja no plano inter
no, seja no plano externo, aada a pobreza das infor
mações- que nos chegam através dos órgãos competentes. 

Aliás, ê forçoso reconhecer, as informações sobre a 
área, em sua absoluta maioria, somente nos são transnli
tidas através de esparsas e sucintas matérias veiculadas 
pela imprensa nacional e estrangeira. 

Por esse motivo, julgamos conveniente repetir uma 
das conclusões de. nosso pronunciamento anterior, pois 
ela bem expressa o jutzo que temos sobre a questão;."( ... ) 
não convém a um País a caminho de sua consolidação 
democrática que o Parlamento, órgão responsável pela 
correta execução das leis que elabora- e, no caso, está a 
Lei de Meios, o Orçamento - encuntre-se paradoxal~ 
mente de olhos vendados a respeito do que verdadeiraM 
mente se aplica e o que efetivamente se está alcançando 
na área da indústria de material bélico no Brasil". 

O alheamento do Congresso Nacional das decisões 
que envolvem a matéria aparece tanto mais grave quan
do nos damos conta de que o Brasil já é o quinto País en
tre os maiores exportadores mundiais de equipamentos 
militares, lendo. em 1985, realizado vendas em montante 
superior a dois bllhõt:s de dólares. 

Além desse indicador, de natureza económica, existem 
outros, que nos mostram o alto grau de complexidade 
atingido pela indúStria bélica nacional. Eis alguns deles: 

I) Reconhece~se a grande diversificação da pro
dução bélica nacionaL O Brasil jâ é considerado um dos 
maiores produtores de blindados, aviões, bombas, fo
guetes e misseis.. _ 

2) Além de seus equipamentos mundialmente conhe-
cidos (os blind-ados Cascavel, Urutu, Jararaca, Tamoio e 
Charrua; os aviões Tucano, Bandeirante e Brasília; os
mísseis Barra-cuda e Piranha), o Brasil estâ também pro
duzindo artefatos de grande sofisticação, como o míSsil 
Astros II, o blindado Osório e o avião AMX, bem como 
está se preparando para produzir o Fila, uma das mais 
modernas centrais eletrônicas diretoras de tiro do Oci-
dente. _ 

-3) Estima-se que o parque industrial bélico brasileiro 
seja constituído por cerca de 350 empresas. 

4) Calcula-se que mais de cem mil brasileiros estejam 
empregados em indústria~ bélicas. 

5) Presume-se que mais de dois mil cientiStas; não 
computados os especialistas dos centros de tecnologia do 
Exército, Marinha e Aeronáutica, e~ prestem seu talento 
ao desenvolvimento de p~quisas e projetas na área. 

6) E por último, há indlcios de que, no ano de 1985, 
as indústrias bélicas nacionais investiram aproximada
mente US$ 200 milhões em desenvolvimento de novos 
produtos, na manutenção do mercado existente e na con
quista de novos clientes. 

Esses indicadores, Sr. Presidente e Srs~ Senadores, em
bora traduzam dados estimados, tornam evidente a im
portância assumida pela produção bélica na economia 
do País. Presumivelmente os produtos bélicos ocupam o 
terceiro lugar na pauta das exportações brasileiras, sen
do superados apenas pelos minérios e grãos. 

Tifdo isso nos leva à firme convicção - repetimos
de que o_ Congresso Nacional não pode nem deve 
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ausentar-se da instãn_cia_em que se processam as decisões 
relativas às dir_e_trizes reguladoras da indJlstria bêlica na
cional. 

Nossa argumentação se fortalece na medida em que 
analisamos as c-.ompetências das Comissões de S_egurança 
Nacional exi_s-tl!;_otes na Câmara dos Deputados e no -Se
nado Federal. 

No caso_da_Comissão de Segurança Nacional do Sena~ 
do Federal, que temos a honra de presidir, confer6-lhe o 
Regimento Interno (Art. l13) a atribuição de opinar 
sobre quaisquer matérias que enVolvam segurança nacio
nal. 

Ern conseqüência, n:Io- vemos nenhuma razão para 
cjue o Congresso Nacional não participe da elaboração 
da Política Nacional de Exportação de Material de Em
prego Militar (PNEMEM), 

Sabe~se que a referida política, ora em vigor no País, 
encontra-se formalizada em documento confide_n_cial, 
preparado pela ltamaraty e aprovado pelo ex-presidente 
João Figueiredo e sobre o fato há matéria publicada na 
Folha de SL Paulo, de 21 de abril de 1986, pâg. 6, sob o 
título: "Hamaraty controla a ~,:portação de armas". 

Com o propósito de nos informarmos oficialm_e_nte 
sobre o teor do docu_mento, enviamos o Offci"o-----rl9Dl/86-
CSN, da ComTSSãO_de Segurança Nacional _de 22 de abril 
de l 986, ao Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
solicitando-lhe a remessa de exemplar do texto à Comis
são de Segurança Nacional do_ Senado Federal. 

Enquanto, porém, não recebemos as informações soli
citadas, somos forçados a recorrer à impr.ensa. E é por 
meio dela que ficamos s_abendo que o documento regula 
também os procedimentos a serem adotados pelos ex
portadores de annarnentJ)s, desde os cantatas_ iniciais 
com outros países, seja para fins de pesquisa de mercado, 
seja para a negociação propriamente dita. 

Em verdade, o citado documento disciplina todas_ as 
ações e dispõe sobre a informações necessârias ao pro
cessamento das vendas: exportação de amostras para de
monstração, testes de desempenho, realização de feira_s e 
exposições no Exterior, descrição e quantidade do mate
rial a s_et exportado, seu valor global, modalidade de pa
gamento, condições rl_e_ fina_nci:;un~nto, prazos d_e ·entra
ga, etc. 

Não bastam, porém, tantas minúcias normativas, ela
boraqas - saliente-se - c_or,n -exclusivjdade pelo Poder 
Executivo. Necessário se faz também o marketing. 

Na pubHcidade relativa ao m_aterial bélico, vem oBra
sil perseguindo o status das grandes potências militares ... 
Eis a razão -de o I tamaraty ter editado o Bi'azi_H~n Defenw 
se Equipmcnt (Material Brasileiro de Defesa), verdadeiro 
catálogo das armas fabricantes pelo Brasil e distribuído 
com exclusividade n_o_ ~xterior. -

A essa peça pub\ícitária, a imprensa naCional tem-se 
dedicado bastante nos últimos dias. O Estado de S. Pauw 
lo, edição de 4 de abril, informa, por exemplo, que o Ita
maraty estâ distribuindo nove mil exemplares do catálo
go, escrito nas línguas árabe/francês e inglês/espanhol, a 
105 países, principalmente aqueles localizadOs na Améri~ 
ca Latina e Oriente Mé_djo. 

De fato, trata-se da terceira versão do catálogo. Da 
edição atual, muito mais Completa que as-- anteriores, 
constam 800 diferentes produtos de emprego militar de 
35 etnpresas, em 136 páginas, fnformam os jornais. Neste 
momento já está em meu poder, inclusive, esse catâlogo. 

Os números são expr~sivos: mostram o avanço da ín
dústria"l:iélica brasilejra; e demonstram_ a conJr;il.çiição em
que permanece a sociedade bt:asileira_, 

Enquanto o Governo brasileiro lança mão de avança
das técnicas, destinadas a promove_r, no Exterioi', amplas 
informaçõ_es _s_ob_r_e os_ produtos bélicos aqui fabricados, 
fica o povo brasileiro, atr.avés de seus represent11-ntes rt_O 
Congresso Nacional, _desprovido de dad_os rela_tjvos à,_ 
questão. Em conseqüência, fica o Congresso Nacional
impedido de__l_egislar sobre a matéria. 

Julgamos que essa situação deva modificar-se, caso se 
queira instaurar· no País ·efclivafuente o regime de~riloCrá~ 
tico. ____ -____ _ __ _ 

Não queremos que o Congresso Nacional usurpe do 
Poder ExecutivO a competência de seus órgãos de propor 
políticas e de 1ffij:Jlementá~las, uma vez aprovadas. No 
entanto, não podemos concordar que o Poder Legislati
vo seja excluído do_processo de a:uto_riz,ar e ftscalizar_a 
produção e o cQ_mérçiq__de material béliço (esta é uma das 
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compt:tências da União, estabelecida no artigo 81' inciso 
Vll, da Constituição Federal). ' 

Por isso, Sr ._Presidente e Srs. SenadoieS -Voltamos -ã 
iosistir:_ sem prejuízo da segurança naciondl e do sigilo 
comer:_~al que envolve a matéria, ê chegada a hora de 
esta Çamara Legislativa instituir forma eficaz de fiscali
zar a J:lrodução e o comérCio de material bélico bem 
com~o todas as .dem_~is ações que lhes dizem respiífCI. 

_Sao os altos mteresses nacionais que nos impõem tal 
mtster. 

Erao que tinha a diZir:sr. Preiídimte. (MiiítO-bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Sena-dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON ÇARI"EIRO(Pr.-!DB- RJ. Pro
nuncia o ~eguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-

~ dores: -- -

S~mpre que se fala em desburocratização_ no País a 
primeira atenção se deve ende"reçar ao funcionani:entô da 
Justiça, medievalmente emperrada, afogada nas exigên
cias da chicana cartorâria, colocando principalmente o 
pobre em situação difícil ao pleitear a defesa dos seus di
reitos. Toda vez: que se inaugura uma- nova adminis~ 
tração rio País, pensa-se na reforma judiciária, que não 
deve ser esquecida pela Nova RepúbliCa,_- inclusive au~ 
meiitãndo consideravelmente os serviços dã Justiça Gia
tuiüi:-Para atender àS classes riials nect::s_si_tadas. 

Em a__rtigo divulgado, no ano passado, e que continua 
atual, o Juiz do Trabalho Eudes de Oliveira, da 7• Re-
gião, indagava se seria fáCil essa reformulação, depois de 
tantos anos de autoritarismo, enquanto salientava: 

_;."É _tão lento e ineftciente o nosso processo judi
cml, que à força das necessiQades sociaiS se Orgárií-
zaram, à margem da lei e muitas vezes_ contra ela, 
verdadeiros_i_nstrumentos de justica privada," 

Enquanto isSo, caiu praticamente em desus.o_ o juízo 
arbitral, antiga instituiÇão que herdamos das Orde-
nações portuguesas. _ _ 

Na verdade, a reforma pretendida não se resumiria, 
apenas, em dinamizar a justiça das_ pequenas causas, 
mas, como acentua aquele magistrado"' "a par da ree~tru
ttiraçào técniCa dp Judiciª-rio, a ser feit_a nos_có_digos prO
cessuais das várias especialidades, no sentido de 
modernizá-los e fazê_-las abosorveJ" as inoyações feitas 
nas nações mais adiantã.das, existe o traba_lb_o de reorga: 
nizaÇ3:0 da prój'lfia magístratU.rã- nacional que, com a Lei 
O_rgânica da Magistratura, viu apenas enunciadas garan
tlas legais que, em grande parte, aguardam__a_ sua. efeti
vação, através de regUlamentação adeqUada". 

Confinua a diluir-se, nos Estados mais pobres, as ga~ 
rafltiaS fiilanc_eira§ básicas que assegUrariam pagamento 
justo à magistratura, enquanto á independência do Judi

- ciârio, nesse particular, não passa de simples meta recla~ 
mada pelas associações d~__juízes. 

Não se confere ao Judiciârio, como Poder, aquela se
gurança pessoal conferida às demais autoridades, en
quanto o juiz brasileirO de primeiro grau é a única auto
-ridade que não pode escolher funci0l1áfios de sua c;on-. 
fiãnÇa-_parã._a chefia de serviços de secretaria, nem qual
quer preceito garante a tais jUizes remune-ração ~uperior 
à dos seus subordinados. 
- Sem a consideração desses aspectos, é OciOso falar em 

reforma do Judiciário qp.e, por outro lado, não pode ser 
mais adiada na Nõva República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)__: Concedo a 
palavr_~ a~_!2_?~~_?e~ado~ Lourí\iã.l Baptista. 

O SR. LOURI.VAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun
cia o seguinte discurso.) --Sr. P~:~idente, :SrS-:- Senado
res: 

Ninguém ignora que a capacitaçãõ-cültural, científica 
e tecnológica é uma das pré-condições fundamentais 
para a aceleração do processo de desenvolvimento global 
e auto-sustentado da Nação brasileira. _ 

_A consci_éncia nacional jamais se conformou, e se-mpre 
repeliu a marginalização e congelamentO do País nos pa
râmetros de uma situação periférica e dependente, como 
mero forneç_eáor (k matérias-primas essencíais - ·mi~ 
tiérios ou produtos agropecuáriõs -=.--e simples mercado 
consumidor de produtos importados de alguns paises in
dustrializados para os quais a m-anutenção do status quo 
poderia garantir-lh~s uma situação privilegiada de hege
monia. 

Abril de 1986 

Convim'l recordar que os países que lograram ultrapas
sar as barreiras do subdesenvolvimento e queimaram 
etapas nos roteiros da insdustrialização, devem a si
tuação em-que se encontram à concentração de esforços 
e aos maciços investimentos que fizeram nos domínios 
do ensino, da educação técnico-profissional; da-s pesqui
sas e dS. tecnologia. T 

A este respeito o exemplo maior e definitiVo--nos ~ 
-dado pelo Japão, que não di.c.pondo de terras suficientes, 
nem de matérias-primas, se voltou para o aproveitamen
to das potencialidades intelectuais dos seus habitantes
isto é, os recursos humanos dispontveis através do apri
moramento educativo-cultural dos japoneses. 

Embora completamente arrasado pela Segunda Guer~ 
ra o Japão emergiu em poucos anos, como uma potência 
mp.ndial nos planos da economia e do desenvolvimentQ 

-CientífiCo--e tecnológico. · ~ 

Algo de semelhante ocorreu com a Alemanha que, à 
semelhança do Japão, também se transformou em potên
cia mundial a partir da exploração e aprimoramento das 
potencialidades cerebrais de sua população. _ 

O advento do Ministério da Ciência e Tecnologia 
apressou, felizmente, a implantação de uma política .ar
rojada e concreta visando à definitíva e:riiançipação do 
Brasil no concernente à excessiva dependência em que se 
encontra, através do progressivo aumento dos investi
mentos--nessa ârea e, sobretudo, da execução do I Plano 
NaClorial de Informática e Automação- PLANIM, ob
servadas as diretrizes_norteadoras da Lei n'i' 7 .232, de 29 
de outubro de 1984, aprovada pelo Congresso Nacional 
depOis de uma ex_austiva _avaliação do problema na mul
tiplicidade de seu:Laspectos. 

O Presidente José Sarney reafirmou as ~uasprofU.hdas 
convicções no que tange ao primado do desenvolvimento 
cientifico e tecnológico, por ocasião da solenidade reali
zada no Palácio do Planalto a 17 de abril passado quan
do sãnciOnou a Lei n"' 7 .463, que dispõe sobre o I Plano 
Nacional de Informática e Automação. 

Asseverou, então, o Chefe da Nação, com admirãvel 
clareza e realismo: "assistimos neste flnill de século a 
profundas transformações no ordenamento ecotÍômico 

)nternacional, com repercussões stgnificatlvas no relacio
nam,çtHO político entre as Nações. No lugar das velhas 
Classificações dos países cm dois grupos__: o-industriali
Zado e O produtor de bens primários-; surge uma nova 
repartição que tende a separá-los em duas categorias: a 
dos. que são capazes de gerar os conhecim_entos científ1-
ços e ~e_cnológicos essenciais ao processo :e produzir seus 
frutos, e a dos que adquirem no exterior Os bens sofisti
cados, que cada vez mais povoam as fábricas e o cotidia
no dos homens, e a tecnologia necessária à sua pro
dução. Nesta virada de milêni_o, essa forma de colonialis
mo - o colonialismo clentífic·o e cultural-- ameaça a 
pr_ópria soberania das nações. Assim não é exagerado di
zer qUe a balança internacional do poder passa- e cada 
vez mais - pela balança internacional do saber''. 

Tendo sido convidado para a solenidade realizada no 
Palácio do Planalto, desejo congratular-me com o ilustre 
·Ministro Renato Archer, pelo acerto da s.ua orientação e 
sobretudo pela sua profícua gestão à frente de um seg
mento estratégico e decisivo da administração pública. 

O discurso proferido pelo eminente Chefe da Nação é 
impOrtante, em virtude da essencialidaçie e jncontestável 
prioridade de uma Politica Nacional de Informãtica e. 
Automação. 

Solicito, por conseguinte, a sua incorporação-a_Q texto 
deste pronunciamento, porque versa sobre problemas vi~ 
tais para o bem-estar do povo brasiteiro e o próprio futu
ro da Nação_ qoe depende, fundamentalmente, de sua 
em-ancipação global nos domínioS da ciência e da tecno
logia. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LO V RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOSI! SAR· 
NEY NA SOLENIDADE DE SANÇÃO DA LEI 
QUE D!SPOE SOBRE O I PLANO NACIONAL 
DE INFORMÁTICA, NO PALÁCIO DO PLA· 
NALTO. EM 17-4-86. 

Senhoius e Senhores, 
Ê com alegria que estou aqui para sancionar a lej que 

dispõe sobre o I Plano de Informática e Automação. 
A ·ninguém poderá escapar o significado des(e momenR 

to. Como ~e~a~or da República, tive Q privilégio de v o-
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tar pela Lei n" 7.232, que ... ~cta dar fofriia coere'iiie U pO!í-
tir.:a nacional de informática. Em minha longa vida par
lamentar poucas vezes assisti, cm matéria de tal rekvân
cia, a um consenso tão amplo. E c,.-,te consenso foi confir
mado agora, com a discussão e a aprovação do Plano 
Nw.::ionlll de Informática e Automação. 

A Lei de Informática prevê a. necessidade, a cada três 
anos, de submeter-se um phmo ao Congresso, cuja exe
cução caberá também a ele avaliar anualmente. Quis 'as
sim o Legislativo sublinhar a importância da matéria, 
ch:.~mundo para si a aproVação das linhas gerais de ação 
do setor e a sua supervisão periódica. 

Já na primeira reuniãO do ConselhÕ Nàcional de Tn
formática- o CONIN- salientei que seria fundamen~ 
tal a p<lrticipução do empresariado, da comunidade 
científica, dos profissionais e técnicas. em Jnformática e 
de representantes da sociedade civil no processo de ela~ 
boraç~o do Plano. 

Agora, ao aprovar o Plano pela totalidade dos Parti~ 
dos na Câmara e por ununimidade no Senado, o _Con
gresso demonstrou claramente a existência de uma c.on~ 
vergência de opiniões sobre os principias de uma pÕlítica 
nacional de informática. Se dúvidas havia sobre o senti
do da vontade do País qua-nto à matéria, é de esperar que 
elas foram definitivamente dissipadas. 

Senhoras e .Senhores, 
Não é a Informática um mero Seto_r da eeonomiifque, 

por motivos particulares, o legislador tenha decldi_do 
proteger. Trata-se de um instrumento essencial a_todos 
os demais sctorcs da vida económica, social, cultural e 
política. --

Assistimos neste final de século a profundas trãnsfor~ 
mações no ordenamento ec_onômic:o internacional, com 
repercussões signifiéátivas no relãcioiúiineOfO político 
entre as Nações. No lugar das velhas classificações dos 
países em dois grupos - o industrializado e o produtor 
de_b_ens primários- surge uma nova repartição que ten
de a separá-los em duas categorias: a dos que são capazes 
de gerar os conhecimentos científicos e· tecnológicos es
senciais ao progresso e ~produzir seus _úutos e a dos que 
adquirem no exterior os bens sofisticados, ciue cada vez 
mais povo<Jm as fábriCas e o cotidiano dos homens, e a 
tecnologia necessária à sua produção. 

Nesta virada de milênlõ; essa forma sofisticada de co
lonialismo - o coloniallsmo cientifico e cultural -
ameaça a própria soberania das nações. Assim;- ~ão é 
exagerado dizer que a balança internacional do Poder 
passa - e cada vez mais - pela balanÇa internacional 
do saber. 

Vemos pois com apreensão a tent2:~iV-ãCfe CoOSelameO~ 
to dos paí_s~ em seu atual est~gio de desenvolvimento 
científico _e fi!cnoi6iíCo, a pretexto .de hipotéticas vanta~ 
gens comparativas que nos relegariam, no sistema pro~ 
dutivo mundial, ao papel de supridores de bens manufa~ 
turados simples, de baixo coeficiente técnico, do mesmo 
modo que, até há bem poucas décadas, nos era reservada 
a função de produzir matérias~ primas, a preços cada vez 
mais aviltados, para os grandes centros da economia 
mundiaL 

É fundamental, para nossa sobrevivência coino Nação 
soberana e para o bem-estar do nosso povo, que possa~ 
mos exercer controle sobre as ferramentas da ciência e da 
técnica, nas quais-necessariamenre-!epousal-á o- nosso fu
turo. 

A Lei de Informática e o Plano que ganha força de lei 
aqui e agora são momentos decisivos para a nossa afirw 
mação naciOnal. 

O Brasil que queremos construir é um Brasil democráw 
tico, constituídO por uma saciedade justa e moderna, 
aberta à reforma e à inovação. Um país destes não rejeita 
a cooperação internacional, fonte inesgotável de novos 
conhecimentos e novas idéias. Mas até mesmo para que 
possamos cooperar em condições de igualdade com ou~ 
tras nações-, necessitã1no5 de nos CapaCitar cUfiU-nil, 
científica e tecnologicamente. 

Senhoras e Senhores, - _ 
Já tive oportunidãde de dizer- e reafirmo neste mo~ 

mento tão importante -que me sinto pessoalmente 
comprometido com ã-Pol_ítíca NaCíOtiai de- fnfoimãtica, 
consubstanciada em lei c à (rua! este Plano veio definir li~ 
nhas operativas. 

Participei da elabtnação dessa política e não permitirei 
que pressões venham alterar ou reorientar a Política Nã-
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cional de Informática para uma linha contrária aos inte
resses brasileiros. 

Como cidadão e como polífiCõ eu a apoei e continuo a -
apoiá-la. Como Presidente da República, tenho o dever 
constitucional de defende-ta. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FilhÕ)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig
nando p~ra a sessão ordinária de segunda~feira a seguin~ 
te -- · 

ORDEM DO DIA 
- 1 

Votação, em turno único, do" Projeto de Lei da Câma· 
ra no:> 83, de 1977 (Il~' 3.110/76, na Casa de origem), que 
acrescenta_ parágrafos aos artigos 3" e 9'~, e altera a re· 
dação do art. 10 da Lei n~' 6.194, de 19 de dezembro de 
1974. dispondo sobre limitação das indenizaçães por da· 
nos pessoais e materiais, cobertos pelos seguros de resw 
ponsabilidade civil dos proprietários de veículos auto
motores de via terrestre, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.124 a 1.127, de 1981, das Co~ 
missões: 

. -de Constituicão e Justica, favorável, com Emenda 
que apresenta de n~' 1-CCJ; 

-de Transportes, Comunicacões e Obras Públicas (ou
vido o Ministério dos Transportes), contrârio ao projeto 
e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Economia e de Financas, favoráveis ao projeto e 
à emenda da Comissão de Cons~tuição _e !ustiça. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n<:>l27, de 1978 (n~'l.423/75, naCasadeOdgem), que 
proíbe a pesca predatória, e dá outras providências, ten~ 
do 

PARECERES, sob n"'s 5Tã 54, de 1984, das Comis~ 
sões: 

- de _Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorãvel ao projeto e con
trário à emenda de Plenário; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e contrário à 
emenda de Plenário; e 

-de Ein~nças, favorável ao projçto e contrário à 
emenda de Plenário. 

3 

V ota~à~_ em tu_rno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n"' 65, de 1979 (n~' 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer
rovíária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n9s 335 e 336, de 1980 e 635 a637, 
de 19'3 l, das Comissões~ 

- de Transportes, Comunicação e Obras Públicas- }<:> 
Pronunciamento: contrário; 29 Pronunciamento: favorá
vel ao projeto e à entenda de Plenário~ 

-de Finanças - I<:> Pronunciamento: favorável; 2<:> 
Pronunciamento: favorável à emenda de Plenário e; 

-de Constituição c Justica, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto e da emenda de Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Pi-Oje:to de Lei da Câma~ 
ra n\> 67, de _1_981 (n9 3.506/80, na Casa de origem), que 
dá nOva redaçâo ao § 49 do art. 662 da COnsolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORkl'fiS, sob n's 334,-335, de 
1983, das Coinissões: · 

-de Constituição c Justiça, e 
- de Legislação Social. 

_Votação, em turno único, __ do Projeto de Lei da Câma
ra n~> 22, de 1982 (nQ 3.012/76, na Casa de origem),_dan
do nova redação ao art. 242 da Lei n9 4.737, de 15 deju~ 
lho de 1965, que institui o Código Eleitoral, tendo _PA
RECER F A VORÃ VEL, sob n~' 590, de 1983, da Comis-
são: - __ _ 

-de Constituiçã_o e Justica. 

6-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n9 24, de 1982 (n~' I.872j79,_na_Casa de origem), que 
fixa prazo para o pagamento dos empréstimos obtidos 
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-por estudantes através do Progr_ama Especial de Crêdito, 
tendo PARECERES FAVORAVEIS, sob nos 593 e594, 
de 1982, das Comissões: 

- de Educação c Cultura; e 
--de Economia. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n<? 51, de 1982 (n<? 5.402f78, na Casa de origem), que 
define o tiabalho rural para efeito de enquadramento 
sindical, assistência e preVidência rurais, e determina ou~ 
tras providêncías, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 148 a 150, de 1986; das Comls
- sões: 

- de Legislação Social, favorável, nos termos de subs~ 
titutivo que oferece; e 
_.=_de_ Constituição _e_ Justiça e de Agricultura, favorá

veis ao substitutivo da Comissão_ de Legislação Sociãi. 

8 

Votação, em turno ú.nico, do Projeto de Lei da C.ima
ra n~' 73; -de 1982 (nY 3.257/80, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao artigo i"' da Lei n~> 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, qu~. ''institui normas gerais sobre des~ 
portos", e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÂVE1S, sob n's 1.081 e !.082, 
de 1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justica; e 
- de Educacão e Cultura. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cãma~ 
ra n~' 246, de 1984 (n<? 1_.768/83, na Casa de origeni), de 
iniciativa do Senhor Presidente_da República, que auto
riza a permuta dos terrenos que menciona, situados no -
Município de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, tendo 

PARECERES FAVORÂVE1S, sob nos 1,[22 e L123, 
de 1985, das Comissões: 

- de Agricult~ra; e 
=---de Finan~as. 

10 

Votação_, em turno ú.nico, (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 318, de 1980-
Co~plementar, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que mtroduz alteração na Lei Complementar n~'ll, de 25 
de maio de 1971, que institui o Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural, tendo 

PARECER, sob n~' 99, de 1984, da- Comissão: 
-de Constituição c Justiça, pela inconstituciooalida~ 

de, 
11 

Votação, em turno únic"o, do Requerimento nY 66, de 
1986, do Senador Nivaldo Machado, solicitando a trans~ 
crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso profe
rido em São João Dei Rey, pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, José Sarney, na solenidade em 
homenagem aos inconfidentes. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n" 114, de 1983_, de autoria do Senador Nelson Car
neiro, que introduz alterações na CL T, na parte referente 
à contribuição sindical, para determinar que a parte que 
couber a cada_Sindicato seja moyimentada sem qualquer 
interferência do MTb, tendo PARECERES, sob n~'s 257 
a 259. de .1984, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e. no mérito, favorável, com Emenda que 
apresenta de a<:> 1-CCJ; e 

-de Legislacào Social e de Serviço Público Civil, fa~ 
varáveis-ao projeto -e à menda da Comissão de Consti
tuição e Justiça. 

13 
VotaçãO, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 

nado n~' 291, de 19~83, de autoria do Senador Nelson Car
neiro, que dispõe sobre a denominação dos Juízes Clas~ 
sisws nas Juntas de Conciliação e JUlgamento, tendo 

PARECERES, sob n"'s 595 e 596, de 1984, das Comis
sões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer
rada a sessão 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 46 m{nutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC

TÂVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 24-4-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO _ORADVR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO- (PDS - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) ....:sr. P_r.:_ç~idente, 
Srs. Senadores: _ - -

Tenho especial respeito pela pessoa e atuaçãõ parla
mentar do nobre Senador Fábio _Lyçena, em quem teste
munhei gestos de muita coragem neste plenâriO, diver
gindo, às vezes, do seu Partido, divergindo às vezes, do 
Gover.naJ;l.or_ do seu Estado, outras vezes ??mbatendo 
poderosos ófgãos de imprensa. EriHm, foram inúmeras 
as manifestações de sua qorf!iem cívica e da sua intrepi-
dez no exercício do mandato,__ ~ 

Não posso deixar de fazer ~lgum reparo ao que eu dis
se, em aparte ao nobre Senador Jamii .Hadól:ld;_ao- 5:eu 
desnecessário conteúdo .d.e:_paixão, que coloca às vezes 
nos seus pronunciamentos, sempre que s_e refere ao nosso 
Partido ou aos governos passados. Governos que tive
ram muitos erros, Sr. Presidente, todos sabemos, erros 
administrativos especialmente erros políticoS. 

O que pasma em tudo isso é que b Governo da Nova 
República, que se propôs a reformular os métodos políti
cos e adminíSt.rauva·s~eedrta, -às vezes com certo requin
te, com certo exagero, aquilo que a Oposíçãá-de ontem 
criticava e acha_v_a errado. 

Citei, por exemplo, o caso do pacote, cm que se dizia 
que numa sociedade moderna~ democrática e ab.erta, até 
para usar um termo muito usual, hoje, na Nova Repúbli
ca, numa sociedade, num governo transpluente não se 
poderiam admitir certas coisas. Pois boje o Governo ree
dita pacotes e subpacotes serão reeditados. O decreto-lei, 
execrado no anterior Governo, foi largamente utilizado 
neste Governo. QUase e até utiliz:ado o dcçreto secreto, 
depois o Governo foí-advertido e o revogou depressa. As 
decisões dos ·Líderes da Maioria na Cârriara e nó Sen·ado 
são decis_ões qi.le atropelam as outras Lideranças, atrope
Iam as representações minoritárias, c ê com _ _m-qito sa
crifício que se consegue dialogar e se consegue alguma 
transigência. 

E por aí vimos, sem falar cm outro aspecto, Sr. Presi
dente, que considero desrespeitoso para com a opinião 
pública. -

Ainda um dia _d_e§~es. estava assistindo a um programa 
de televisão, quando falava um ilustre colega deste Sena
do e de representação do meu Estado, no exercício da 
Presidência do PMDB, o nobre Senador Pedro Simon, 
companheiro e amigo há mais de20 anos. Ele dizia que o 
PMDB é contra a sublegenda e a candLdatuia nata, que 
constituem excrescência, reminiscência deMITI _r~_gime aU
toritário. 

Ora, Sr. Presidente, isto é uma falta de respeito para 
cQm a opinião pública- que me desculpe o nobre Sen-a
dor Pedro Simon-, porque o único Partido_- e friso e 
repito, Sr._ Presidente- o único Partido que inscreveu 
no seu estatuto a candidatura nata foi o PMDB. Se al
guém deve eximir-se de dizer que há um-:resíduo autori
tário esse alguém é o PMDB. O meu Par_tido utijizou a 
sublegenda, o PMDB também, há mais de um Senador 
aqui, nes_ta Cas_a, produto da sublegenda, o PMD B usou 
a sublegenda nas prefeituras. E creio, Sr. Presidente, o 
PMDB usará a sublegenda agora, porque é uin Partido 
grande como foi a ARENA, um Partido grande como foi 
o PDS. Hoje o PMDB vai precisar usar a sUblegend3, até 
no meu Estado, onde o M DB tem nomes muito expressi
vos como· c-andidatos ao SenadQ da B,~púbiica, mas não 
sei como fará se não usar a sublegeodà pãra a·tender aos 
seus companheiros, para que não saiam_ para outros par
tidos, cOmO salram Alencar Furtado, Jarb_as Vasconce
los, Freitas Nobre c como sairam outros .ilustres nomes e 
expressivas figuras do PMDB. -

Entào, o PMDB usou c creio-que usará a sublegenda. 
Uso_u a candidatura _nata, fez inscrever no seu estatuto de 
seu Partido_!! estou seguro de que vai utiHzar novameilte. 

Quando usou a candidatura nata, Sr. Presidente? Sem
pre que fez os seus Vereadores, Deputados Estuduais e 
Deputados Federais candidatos à reeleição, sempre que 
lhes assegurou o direito de concorrer, o que não acho er
rado, acho certo. O que acho errado é querer, com esse 
conteúdo de paixão que censuro, querer debitar tudo ao 
Governo passado, e, o pior, querer debitar aquilo em 
que reincinde, aquilo que insiste em praticar. 

Não estou dizendo nenhuma novidade. O programa 
foi por um canal de televisão, feito _em São Pa1,1lo. Eu o vi 
e certamente milhões de -brasileiros também devem tê-lo 
visto. Quem quiser ver os· Estatutos do PMDB, Qão terá 
dificuldade nenhuma em encontrar o que estou dizendo 
no art. 125: aos filiados do PMDB, detentores de manda
tos Clctivos, será garantida a tattd!datura. -~ão estoure
produzindo naturalmente o texto, estou reproduzindo 
apenas a idéia. 

p;-s:;;- para ouifo assurit"O, Sr." Presidente, 
Vi agora, cqm alguma surpres~ o nobre Senador José 

Uns fazer o ~eu Pronunciamento sobre o assu)"ltO de agri
cultura. Todo mundo sabe a habilidade que tem o nobre 
Senador José Lins cm apoiar o Governo, foi um eficiepte 
colaborador parlamentar dos nossos governos passados 
,..--nisso nào estou fazendo nenhuma censura, apenas um 
po~icionai'ncnto histórico, todos sabem da sua posição 
de_ defesa e iritransigcnte ~o Govern~. Hoje, S. Ex• conti
nua um homem de governo, mas preCíSOu fazer alguns 
reparos. Notei a sua preocupação em fazer oposição ao 
artigo de jornal, fazendo oposição ao que dizia o jornal, 
sem nunca ter feito reparo ao Governo propriamente di
to. Esse reparo quero fazer agora, Sr. Presidente. 

O Plano de Esiabilizaçào Económica, o Pla_no de In
flUção Zero brevemente irá para os 60 dias. Nãturalmen
te compreendo os grandes problemas que o Governo 
deve estar enfrentando para dar solução às surpresas que 
a todo o momento devem apre.<;entar-se e ao engenho do 
homem, que está sempr_e procurando saídas, algumas ve
z~, subterfúgios às meçii_das do Governo. 

Compreendo qu_e_o Governo deve ter alguma perplexi
dade em muitos e complexos assuntos. Ressalto, por 
exemplo, que o Governo não definiu aii'l.da a_sua política 
agrícola. E há coisas que precisam ser feitas, Sr. Presi
dente e Srs. Se_nad_o_re§._Ü tempo passa, a oportunidade 
perdida poderá -causar-nos grandes prejuizos. Vejo, por 
exemplo, nas manchetes dos jornais, que o Governo está 
importando géneros alimentícios: 

.. Ai~pottação maciça combaterá a_ alta çl.os ali
mentos. 

Ora, ouvi inúmeros parlamentares da Oposição ontem 
fazendo críticas ao Governo; onde s_e viU_l.IDJ.__f'aís com as 
potencialidades do Brasil, com a vocação agrícola do seu 
povo, importar alimentos, como feij'ãO, -aiTQ:Z, leite em 
pó, milho etc?! Eu não achava isso um escândalo. Nos 
países modernos que praticam relações comerciaiS _mais 
úteis uns com os outros, é perfeitamente possível esse 

--tipo de importação e exportação de produtos, sejam de 
primeira necessidade, sejam produzíveis ou não em seu 
território, acho isso muito normal. ~ora, o que eu_ es
tranho é que se levantem vozes do Governo para dizer: 
"Ê preciso definir a política agricola; é preciso dizer a 
que juros os produtores obterão empréstimos nos bancos 
cificíais e particulares; é preciso dizer--ª-o agricultor que 
ele pode programar a sua vida, arrendar terras, desma
iar, fazer investimentoS porque-os juros serão acessíveis,_ 
serãO-éoihpatíveis com o alto risco e a alta compleXidade
agrícola ou da atividade_agropecuária_.~· Pois, nada djsto 
foi definido ainda. 

Vejo uma outra ree-diÇão, Sr~-Presidente: o Governo 
passndo era muito censur_ado __ porque a agricultura era 
uma prioriedade no papel e que o Ministrada Agricultu
ra nào resolvia nada, quem resolvia era o Ministro do 
Plunejruncnto ou o Ministro da Fazenda- do-Planeja
mento, que tinha qUe -dizer como ser feitO, e o da fazenda 
poi'que era o dete-iltor da chave do cofre. 

Hoje o que se vê? Será que é diferente? Serã que pode o 
Ministro I ris Resende dize_r o_ que é que_pretende fazer 
com a agricultura? Não pode. Não pode e não fará. Po-r
que as suas metas, os planos dependerão do planejamen
to maior e dos recursos que o TesQuto Nacional conside
re_disponíveis para a agricultura. 

Em todo o caso, ê preciso dizer, Sr. Presidente, que 
desde o "pacote econ.ômico" não s_e finançia uma casa 
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_popular neste País, não se financia casa para população 
da classe média, nac se financiam ímóveis comerciais; os 
aluguéis dispararam, a construção civil está desestimula
da- reina desemprego nesse setor. Quem for hoje a um 
banco tirar financiamento agrícola não obterá dinheiro 
Sr. Presidente, porque os financiamentos eram com juros 
e correçào monetária- correç-ão monetária e 3% de ju
ros; caindo a correção monetária persiste apenas o juros 
de 3% e os bancos não querem emprestar a esta taxa. 
Portanto, teoricamente é possível tirar financiamento, e 
praticamente é absolutamente impossível. Mas atê quan
do temos de esperar por isso? 

Causa-me também alguma preocupação, Sr. Presiden
te, a circunstância de que os jornais estão noticiando que 
o Nordeste teria juros equivalentes à metade dos juros 
do Centro-Sul do País. 

Nós não somos contra o Nordeste Sr~ Presidente, so
mos todos brasileiros, queremos- que o Nord_este seja ele
vado a uma posição de grande produtor nacional e que a 
reg"iãO seja, de uma vez por tbdas, liberta do grande fla
gelo dãs secas ou das inundações; que _ela se torl"!-e uma 
região gran-de produtora de gêneros de primeira necessi
dade graças especialmente a um programa de irrigação. 
Mas tememos, Sr. Presidente, que os juros muito baixos 
para uma região possam acarretar uma _cotriOa às terras 
dessa região, a uma tomada de dinheiro que venha im
possibilitar outras regiões de obterem financíamentos
regiões que tenham tradições agrícolas, que tenham vo
cação agr1cola; regiões que sempre responderam pelo 
abasteóm-enfã do País e que venham, de uma hora, para 
outra, f1car inibidas, proibidas de ter acesso ao financia
mento bancário. já nãO falo na reprodução de escândalos 

-c-omo o da mandioca, de alguém que tirava dinh~iro para 
importar éguas puros-sangues du_Jngiaterra. Já não_falo 
nisto porque é um problema a que não fica imune n·e
nhum governo. Não ficou imune o Governo passado e 
não ficará imune a Nova República, porque já agora se 
conhecem alguns desvios de conduta._ 

Há alguns dias fiz referências, aqui de.~ta tribuna, a fa
tos desta natureza. Ninguém estará imune a este tipo de 
transgrc.~são, que aliás é um fato antigo. Já disse um 
grande pensador "que a República não serã.infeliz por
que lhe roubem, ela será infeliz porque não pune". (Pe. 
Pereira) 

Que ninguém duvide que ainda possam ocorrer escân
dalos dessa natureza à custa de di_nheiro barato. Dessas 
coisas temos receio, mas especialmente temos receio é da 
falta de recursos que poderão dificultar a atividade agrí
cola, a produçào de gêne"ros de prímeira necessidade a 
regiões tradicionl,!lmente voltadas ~produção agricola 
~~9 ~aJ~.~ 
_Espero, Sr. Presidente, que em breves dias o Governo 
possa anunciar a sua política agrícola, a sua prioridade, 
o volume de recursos que colocará à disposição das di
versas regiões do País; o crédito seletívo para que os in
vestimentos possam ser realizadQS a fim _de que o agricUl
tor não se veja na contigência atroz de lançar a semente à 
terra e os olhos para o céu esperando que Deus cuide das 
suas colheitas mandando-lhe chuvas. Precisamos ter in
vestimentos para irrigação- e o Governo Federal tem 
anúncios bastante animadores quanto. a isso. Mas espe

_ram_os que deüna, de uma vez por todas, a sua política 
agrícola a fim de que o homem que produz na terra, o 
homem que tradidonªlmente espera-- e ele não pode 
fazer outra coisa- a proteçào do Governo quanto a um' 
crédito acessível c a infra-estrutura para escoamento, ar
mazenamento e conservação da sua produção; para que 
esse homem repito, possa lançar-se à sua nobre labuta de 
produzir os alimentos de que este País necessita. 

Era--o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obri
gudo. (Muito bem!) 

'ATA DÁ 46• SESSÃO, REALIZADA EM 22-4-86 
(Publicada no DCN - Seção 11 - de 23-4-86) 

RET!FICAÇÃQ 

Na pUblicação do Parecer n'? 293, da Comissão de Fi
nanças, sobre o Projeto de Lei do Senado n'? 46, de 198á, 
que -"permite aos- assalariados a utilização do FGTS 
para custeio de curso superior feito pelo próprio interes
sado ou por seus dependentes"; e Projeto de Lei do Sena
do n'? 243, de 1_~79, qur;, "autoriza o saque dos depósitos 
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do Fundo de Garãi:ltia do 'femp-o âe SCrviçÕ, para paga
mento de anuidades escolares e dá outras providências". 

Na págiria nq 916,_ t~ ·corun-ã;
Onde se lê: 

PARECER No 293 

Leia~se: 

PARECER N' 293, DE 1986 
O~ Comissão de Fínaiu;as 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
JNTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interpar
lamentar convoca a Sessão Plenária para o próximo día 
sete vindouro de maio, quarta-feira, às dez horaS e trinta 
minutos, na Sede do Grupo, Anexo I do Senado Federal, 
29 andar, para exame das contas do exercício financeiro 
de mil novecentos e oitenta.e cinco. 

Brasília, 24 de abril de 1986. - Fern~~do Lyra, 2~'
ViCe-Presidente- Jorge Uequed, Secretario. 

INSTITUTO DE I'REVIDENCJA 
DOS CONGRESSISTAS 

3f. Reunião Ordinária, realizada em 
10 de abril de 1986 

Aos dez dias do mês de abril do ano de mil nov~nws 
e oitente e seis, às dezessete horas, sob a presidência do 
Senhor Deputado João Faustino, no exeicíciO da Presi~ 
dência e com a presença dos Senhores Conselheiros S_e
nador Passos Pôrto, Deputados Raul Bernardo e NHson 
Gibson e-Senhores Luiz do Nascimento Monteiro e Dr. 
Geraldo Guedes, reúne-se, ordinariam_ente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas- IPC, a fim_de tratar de assuntos diversos. 
Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o ~enhor Pre
sidente dá por iniciado os trabalhos, lendo o OfíciO de n9 

036/86, de 25 de março do ano em curso, remi tido pelo 
Presidente da ABIP-Associação Brasileira de Institutos 
de Previdência, comunicando o próximo encoriúo de 
Presidentes dos Institutos Estaduais e Municipais de Pre
vidência a realizar-se em FOZ do Iguãçu, no mês de maio 
próximo. s-olicitou à Secre1aria--C}Ue agra.decesse '!convi
te dizendo da impossibilidade de seu comparectmento, 
tendo em vista que na época estará no interior do seu Es
tado, A seguir, foi discutido o requerimento de pensão 
formulado pelo Deputado lrineu Colato, uma vez que o 
mesmo quitou as prestações vincendas referentes ao 
mandato estadual que averbou_, Entenderam que, embo
ra fosse desejo atender ao ilustre parlamentar, o preten~ 
di do encontra óbice no artigo 34 da Lei n~' 7.087, de 
1982, onde está expressamente estabelecido que o segu· 
rado deve ter 50 (cinqílenta) anoS completos para entrar 
no gozo do henefício. Desse modo, foi indeferido o pedi~ 
do, por unanimidade, tendo o Senhor Senador Passos 
Pôrto, relator, ~crescetado que inúmeros casos idênticos 
iriam aparecer ao final da legislatura. O Senhoi-Presi
dente acatou a sugestão, pedindo que se informasse o in
teressado e respondesse o telegrama enviado pelo Depu
tado Nelson Marchezan a respeito. Dando pfossguimen
to, foram apreciados e aprovados os seguintes 
processos:.....; A) de auxílio-doença a: Marita Menezes, 
Leorne Menescal Belém de Holanda, Antonio Gomes da 
Rocha e J.orge Vargas, todos com pareceres favoráveis 
do Senhor Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro; a 
WHdy Vianna das Neves, com parecer favorável do_Se
nhor Conselheiro Deputado Josê Ribamar Machado; -
b) de auxítlo-funerat a:_ Henard de Moura Saldanha, 

com parecer favorável do Senhor Conselheiro Deputado 
Raul Bernardo; a Albatênio Resende Granja, com pare
cer favo nível do Senhor Conselheiro Deputado José Ri
bamar Machado; - c) de concessão de pensão a: ~arcy 
Martins da Silva e Odila Lopes Fagundes Morgan ti, am
bos com parecers favoráveis do Senhor Conselheiro De-
putado Raul Bernardo; a Maria Auxiliadora de Oliveira, 
com parecer favorável do Senhor Conselheiro Deputado 
José Ribarnar Machado; -~d) de recolhimento de con
tribuições do Senhor Gastone Righi Cuochi, CO!Jl pare
cer favorávetdo Senhor Conselheiro Deputado José Ri~ 
bamar Machado. Nada mais havendo a tratar é encerra
da a reunião às dezesseis horas e quarenta minutos. E, 
para constar, eu Zi!da Neves de Carvlho, 
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Secre"tária, lavrei a presente ata que: depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
•Nelson Carneiro. 

4• Reunião Ordinária, realizada em 
17 de abril de 1986 

Aos dezessete dias do mês de abril do ano de mil nove-
centos e oitenta e seis, às dezesse:te horas, sob a presidên· 
cia do Senhor Senador Nelson Carneiro e com a pre
sença dos Senhores Conselheiros Deputados Raul Ber
nardo, Raymundo Urbano e José Ribamar Machado e 
Senhor_es Luiz do Nascimento Monteiro e Dr. Gentil 
Humberto Barbosa, reúne-se, ordinariamente, o Canse· 
lho Dellberativo do Instituto de Previdência. Lida a 
aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor Presidente 
inicia os trabalhos concedendo a palavra ao Senhor De
put<~do R<~ul Bernardo, relator da proposta encaminha· 
da pelo PRODASEN para a reformulação administrati
va do IPC, em sua fase IV, Prppós aquele órgão um novo 
Regimento Interno adaptado à nova sistemática e novo 
organograma. Cônsiderou o relator que a sugestão apre-
sentada deve merecer um estudo por parte da Diretorla
Executiva do IPC para que sejam avaHadas as modifi
cações estruturais. Discutindo e aprovado o parecer, vai 
o-processo à Dirctoria-Executiva para pronundar-se e, 
após, de volta ao Relator. Em seguida, o Senhor Presi
dente deu ciência do recebimento de proposta da Golden 
Cross para o atendimento dos filiados e pensionistas nos 
moldes de outras entidades conveniadas, em planos em 
beneficiam não só Os titulares como também seus depen· 
dentes. Diante do interesse que tem a Presidência em so
lucionar alguns problemas relacionados a auxílio
doença, principalmente aqueles incluí~os co~o de pen
sionistas e beneficiáríoS eln pequenos faixa de pensão, o 
ass_unto do convênio poderá ser examinado em outra 
oportunidade. Dando prosseguimento, fo~am aprecia
dos e aprovados os seguintes processos:- a) de auxílio
doença: a Heloisa Maria de Souza Dantas, coro parecer 
favorável do Senhor Conselheiro Luiz do Nascimento 
Monteiro; a Maria do Carmo Oliveira, com parecer fa
vorável do Senhor Conselheiro Deputado Raymundo 
Urbano;- b) de concessão de pensão: a Carlilo Pereira 
da Costa e Rosa Angélica Berger Vargas, ambos com pa
receres favOráveis do Senhor Conselheiro Deputado 
Raumundo Urbano; -c) de integralização de carência 
de: Jai-baS de Andrade Vasconcelos, coro parecer favorá
vel do Senhor Conselheiro Deputado José Ribamar Ma
chado: Jackson Barreto de Lima, com parecer favorável 
do Se0hor Conselheiro Deputado Raul. Bernardo;- d) 
de averbação de mandato de José Ribarnar Machado. 
Nada mais havendo a tratar é encerrada a reunião às de
z.esseté hora e trlnta minutos. E, para constar, eu Zitda 
Neves de Carvalho, Secretária, lavrei a presente ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre
sidente. - Nelson Carneiro. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
3' Reunfào, realizada em 2 de abril de 19_86. 

Ãs onze horas, do dia dois de abril de mil novecentos e 
oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comi.Ssâo, na Ala 
Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor Sena
dor Cid Sampaio Presidente, presentes os Senhores Se-
nadores Carlos Lyra, Aloysio Chaves, Amaral Peixoto, 
Jorge Kalume, Virgílio Távora, João Calmo~ e Luiz Via· 
na reúne-se a Comissão de Relações Extenores. 

beix.am de comparecer, por mot~vo jUstificado, os St; 
nhorcs Senadores Jutahy Magalhaes, Saldanha Derzt, 
Severo Gomes, Itamar Franco, Fábio Lucena, Milton 
Cabral, Aderbal Jurema, Lourival Baptista, Albano 
Franco e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de-
- clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 

da reunião anterior, que é dada por aprovada. A s~uir, 
comunica que a reunião terá por finalida.de a aprect~ç;_ão 
das matérias constarttes de pauta e ouVlr as expostçoes 
que- farão os Senhores Carlos Alberto Pereira Pinto e 
Ayrton Gonzales OH Dieguez, indic~?spara exercere_m 

·as funções de Embaixadores do BrastlJunto à Federaçao 
da Malásia e República Libanesa, respectival!lente, 
sobre as míSsOes par:1 as qwis estão sendo indicados. 
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Dessa forma, determina que a reunião torne-se secreta 
para ouvi-los, bem como, para deliberar sobre as segui~
tes matérias: Mensagem nç> 41, de 1986, do Senhor Prest~ 
dente da República, _submetendo à aprovação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Carlos Alberto Pereira Pin
to Min,istro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo
m~ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Federação da Malásia. Rela toe Senador Virgfli? 
Távora; e Mensagem n9 262, de 1985, do Senhor Presi
dente da RepUblica, submetendo à aprovação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Ayrton Gonzales Gil Die. 
gues, M'inistro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Libanesa. Relator: Senador Jorge Ka
lume. Reaberta a reunião em caráter público, o Senhor 
Presidente concide a palavra ao Senhor Senador Carlos 
Lyra, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 13, de 1985, que "aprova o texto do Acor
do Comercial entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Gabonesa, firmado _ 
em Brasília, a 111 de agosto de 1984". Não havendo dis
cussão, é o mesmo submetido a votação, sendo apiovado 
por unanimidade. Ainda com a palavra, o Senhor Sena
dor Carlos Lyra, emite parecer favorável ao Projeto de 
O<.'Creto Legislativo n9 26, de 1985, que "aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Têcnfca e Cieritífica entre o 
Gõverno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Tailândia", Não havendo discussão, ê o mesmo sub
metido a votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a pal<:Jvra ao Senhor Senador Aloysio Chaves, que emite 
pareéet favorável, na forma da Emenda n~' 01-CRE, que 
apresenta, ao Projeto de Lei do Senado nl' 31, de 1982, 

- que .. disciplina a expedição de credenciais plenos pode-
res ou qualquer instrumento que habilite agente diplo
mático a firmar ato internacional em nome do País". 
Não havendo discussão, é o mesmo submetido a vo
tação, sendo aprovado por unanimidade. Não estando 
presente o Senhor Senador Milton Cabral, relator da 
matéria, o Senhor Presidente solicita ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que leia parecer da lavra de Sua Excelên
cia, que conclui favorayelmente ao Projeto de Decreto 
Legislativo n9 25, de 1984, que "aprova o texto da Con
venção nç> 133, da Organização Internacional do Traba~ 
lho- OIT; sobre "alojamento a bordodenavios(dis~o
sições complementg.res)", adotada em Genebra, a 30 de 
outubro de 1970, durante a 55• Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho". Lido o parecer, e não ha
vendo quem usar da palavra para discuti-lo, ê o mesmo 
submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade, 
Esgotadas as matérias constantes de pauta, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos declarando en
cerrados os trabalhos. Lavrando eu, Paulo Roberto Al
meida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre
sidente. - Senador Cid Sampaio. 

4f Reunião, realizada em 9 de abrü de 1986 

Às onze horas, do dia nove de abril de mil novecentos 
e oitenta e ~eis, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Nilo Coelho, sob a Presidência dos Senhores 
Senadores Cid Sampaio, Presidente e Virgílio Távora, 
1?-Vice--Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Severo Gomes, Carlos Lyra, Jorge Ka· 
lume Luiz Viana, João Calmon e Lourival Baptista, 
rcún;-se a Comissão de Relações ExteriO-res. Dixam de 
compar~cer, por motivo justificado, os Senhores Sena
doi~Jutahy Magalhães. Aloysio Chaves, Saldanha Der
zi, Itamar Franco, Fábio Lucena, Milton Cabral, Ader
bal Jurem a, Albano Franco e Nelson Carneiro. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara aber~os 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reumão 
anterior que_é dada por aprovada. A seguir, dá conheci~ 
mento à Comissão, da realização do Encontro dos Re-
pn::sentantes das Comissões de Relações Exteriores dos 
países membros da ALADI, ocorrido nos dias 03 e04 do 
mês em curso, ressaltando a inteira aceitação por parte 
daqueles país"es Participantes, da proposta brasileira, vi
sando a criação de uma mo!!da regional, com poder libe
ratório limitado ao pagamento de transações comerciais 
en_tre os _países latino-americanos, bem como uma câma
ra de compensação destinada a promover o ajuste semes~ 
tr<ll das contas de comércio exterior regional. Pela or
dem, usa da pa!vru o Senhor Senador Amaral Peixoto, 
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que propõe seja enviada ao Senhor Ministro da Fazenda, 
que se cnc;ont_ra nos Estados_Unidos, a not!cia do êxitO 
da reunião e da proposta de Dcçlaração Conjunta, assu
mida pelos representantes dos países presentes, acen
tut~ndo, que poderia ser muíto útir a Sua Excelência, que 
lá se encontrava, justamente tentando _uma i"erieg6eiação 
da d(vida externa brasileira. Submetida a proposta à 
consideração da_Comissão, ê a meSma aceita por unani
midade, ficando o Senhor Presidente encarregado das 
providências_ necessárias, para conêretização da mesma. 
Prosseguindo os trabalhos, o Senhor Presidente comunk 
ca que a presente reunião destina-se a apíeciaÇão das 
matérias constantes de pauta e a ouvir as e:r<posições que 
farão os Senhores Guy Mendes Pinheiro de Vasconcellos 
e· Carlos dos Santos V eras, indicados para exercerem as 
funções de Emixlixadores do Brasiljunto à República da 
Guiné-Bissau e na Jamaica, respectivamente, sobre- as 
missões para as quais foram indicados. Passando a se
guir, a presidência ao Senhor Senador Virgílio Tãvora, 
por necessidade de haver que_ se ausentar. Assumindo a 
presidência, Q-_senhor Senador Virgílio Tãvora, determi
na que a reunião torne-se secreta, para ouvir os Senhores 
Embaixadores, bem corno, para deliberar sobre as se
guintes matérias: Mensagem n9 38 de._ I 986, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, a_§Colha do Senhor Guy Mendes Pi
nheiro de Yas_concelos, Ministro_ de Segunda-Classe, __ da_ 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai
xador do _B_rasi_l junto à República da Guiné-Bissau. Re
lator: Senador Amaral Peixoto, Mensagem n~" 66, de 
1986, do Senhor Prcsidçnte da República, submetendo à 
aprovação do Senado Fe_deral a escolha do Se_nhor Car
los dos Santos _V eras, Ministro de Primeira-Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a funçàQde Embai
xador do Brasil na Jamaica. Relator: Senador Virgílio 
Távora; e Mensagem n~" 40, de 1986, do Senhor Presiden
te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe
deral, a escolha do Senhor Ramiro Elysio Saraiva Guer
reiro, Embaixador do Brasil junto à República Ifaliúta, 
para, cumulativamente, exercer a função de EmbaixadÕr
do Brasil junto à República Popular Socialista da Albâ
nia. Relator;_ Senador. Luiz Viana. Reaberta a reunião 
em caráterpúblico, o Senhor Presidente, face ao adianta
do da hora, determina o adiamento na apreciação dos 
pareceres sobre as seguintes matérias: Projetas de Decre
to Legislativo n<1s 23,_de 1984, 19, de 1985; e 25_de 1985. 
Nada. mais havendo a tratar, encei-ra-se a reunião. la
vrando eu, Pau_lo Roberto Almeida CamPos, Assistente 

da Comissão, a presente Ata, que após lida e aprovada, 
será assinada pelos Senhores Presidentes.- Senador Cid 
Sampaio - Senador Virgflio Távora. 

6~ Reunião extraordinária realizada em 
17 de abril de 1986 

Ãs onze horas, do dia dezessete de abril dg: mil nove
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidênçia do se.. 
nhor Senador Cid Sampaio, Presidente; presentes os Se
nhores Senadores Milton Cabral, Itamar Franco, Carlos 
Lyra, Lu.iz Viana, Nelsoil CarneirO, Jorge Kalume, Lou
rixal Baptista, Amaral Peixoto e Virgílio Távora, reúne
se extraordinariamente a Comissão de Relações Exterio
res. 

DeiXam de comparecer, por motivojusUfícido, os Se~ 
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Aloy_sio Cb_aves, 
"Saldanha Derzy, Severo Gomes, Fábio Lu-Cena, Aderbal 
Jurem a e Albano Franco. 

Havendo número regirrlental, Q. SerifiÕr_Presidente_de
clara abertos os trabalho~. dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
o Senhor Presidente, lê para conh<;:cime-nto da Comissão, 
mensagem enviada pelo Senhor Ministro das Relações 
ExJ.eriores, Roberto de Abreu Sodré, que trata do poSi
cionamento do Governo Brasileiro no epi.sódio envol
vendo os Estados Unidos e a Líbia, ocorrido no dia IS 
próximo passado, e coloca o assunto em debate. Pela or~ 
dcm, usa da palavra o Senhor Senador Itamar Franco, 
que comunica haver retirado requerimento que faria à 
Comis&ão, sQiicitando a presença do Senhor Ministro 
das Relações Exteriores, neste Õrgão, para prestar maio
res_ esclarecimentos acerca do _assunto, tendo em vista 
que requerimento semelhante já havia sido apresentado 
pelo _Senhor Senador Jamil Haddad, ao Senado Federal, 
pedindo a convocação de Sua Excelência, -para falar 
sobre o mesmo teina. Não havendo mais nenhuma mani
festação, o Senho_r_ P~eside"rite declara_ que a ComisSão 
concorda, em princípio, Com a posição externada pelo 
Senhor Ministro, aguardando maiores esclarecimentos 
quando de sua vinda ao Senado_ Fe_deral. Dando con~i-. 
nuidade, o Senhor PrC:siQente QA ciência à Çom_issão, do 
recebimento de um comunicado, de parte d,a Embaixada 

_ daNi~arágua, _ _referente a posição oficial do Governo da 
Nicarágua a respeito da df:claração dos Chanceleres dos 
Paises do-Grupo de Contãdora e do Grupo de Apoio, 
fiimada no dia 7 d~ abril dt;, _1 986, no Paraná, determi-
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nando a distribuição de cópias a todos os membros da 
Comissão. Prosseguindo, o Senhor PresLciente comunica 
que a reunião terá por finalidade a apreciação- das ma
térias constantes de pauta e a ouvir as exposições que fa
rão os Senhores Sérgio de Queiroz Duarte e Luiz Fer
nando do Couto Nazareth, indicados para exercerem as 
funções de Embaixadores do Brasil, junto à RepúbHca 
da Nicarágua e à República Popular de Moçambique, 
respectivamente, Sobre as missões r.ara as quais estão 

--_sendo indicados. Oe.."isa forma, determina que a reunião 
- torne:sé secreta, para ouvi~los e ainda, para deliberar 

sobre as Seguintes Mensagens Presidenciais: nl' 259, de 
1985, submdendo à aprovação do Senado Federal, a es
colha do Senhor Sérgio de Queiroz Duarte, Ministro de 
SegUnda: Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função--de Embaixador do Brasil junto à República da 
NicarágUa. Relator: Senador Nelson C~rneiro; -e--flii 39, 
de 1986, submetendo à aprovação do Senado Federal, a 
·escolha do Senhor Luiz Fernando do Couto Nazareth, 

-Ministro de Segunda Classe, da Carreira _de Diplomata, 
p_ara exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
Repllblica Popular de Moçambique. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Reaberta a reunião em caráter público, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena~ 
dor Jorge Kalume, que emite parecer favorável ao Proje
to de Decreto Legislativo n~> 35, de 1985, que "aprova o 
texto do Acordo sobre Cooperação Económica e Indus
tri.al, cclebmdo entre o Governo da República Federati
va do Brasil e o Governo Federal da ÁJJstria~ em Viena. 
a 3 de maio de 1985~'- Não há debates, e a Comissão, por 
unanimidade aprova o parecer do Relator. A seguir, 
concede a palavra ao Senhor Senador Lourival Baptista, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legis
lativo n<:> 19, de 1985, que "aprova o texto do Acordo Ge
ral de Cooperaç5o entre o Governo da _República Fede
rativa do Brasil e o_ G_a_verno da República Democrática 
de São Tomé e Príncipe, concluido em Brasília, a 26 de 
junho de 1984". Não há debates,_e a Comissão, por una
nimidade, aprova o parecer do Relator. Face a ausência 
dos relatores, o Senhor Presidente determina o adiamen
to na apreciação dos pareceres sobre as seguintes ma
térias: Projetas de Decreto Legislativo n9s 9, de 1985, 23, 
de 1984; e 25 de 1985. 

- Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reutiião, la
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente_ - Senador Cid Sam
paio. 
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RELATÓRIO N• I, DE 1986 
Da Comissão do Distrito Federal, sobre a Mensa

gem n" 183, de 1985 (nll 397, de 1985, na origem), 
consubstanciando o Projeto de Lei do Senado n'~ 235, 
de 1985- DF, com "Veto Parcütl do Senhor Pre~li
dente da Reptiblica, constante da MenSagem n~' 80, de 
1986". 

Relator: Senador Carlos Lyra 

Nos termos do art.5l, combinado com o art. 42, item 
V, da Constituição, o SenhOr Presidente da Rej)úbHé~
submete à apreciação do Senado Federal Projeto de Lei, 
alterando os arts. I~', 2~>, 31', 49, 10 e li da Lei n~' 6.450, de 
14 de outubro de 1977, qUe "dispõe sobre a OrganizaçãO 
Básica da PolíCia Militir do DistritO Federal''~ 

A Mensagem Presidencial se fez acompanh~r de Expo
sição de Motívos do Senhor Governador do Distrito Fe
deral, esclarecendo que a Proposição se fundamenta na 
necessidade de modificação de díspositivos dii. r-eferida 
lei que ganharam nova redação com o Decreto-lei nl' 
2.0tú, de 1983, diploma legal este que alterou o Decreto
lei n"' 667, de 1969, tendo Parecer favorável do Estado
Maior do Exército, na forma do OfíCio nl' 038/IGPM, de 
5 de junho de 1985, anexado ao processo. 

A redação proposta para o art. 11'. estabcl~ce que a 
Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF), Considera
da Força Auxiliar, Reserva dQExhcito, nos tirniOs da 
ConstituiçãO Federal, organizada com base na hierar
quia e discípliria, em co-~-IOrrriidadC __ com as ·disPosições 
do Decreto-lei nl' 667, de 1969, ~Iterado pelo- Decreto-lei 
09 2.010, de 1983, destina-se à inanutenção da ordem 
pública e seguranQa interna do Distrito- Fedúal. 

O art. 2~'-, com a re_dação proposta, estabelece as-com
petênciaS da Polícia Militar para, entre outras, exercif3.r 
com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das 
Forças Armadas, o policiamento ostensivo, Iundâdo, 
planejado pela autoridade competente, a ftm de assegu
rar o cumprimento da Lei, a manutenção da ordem 
pública e o exercido dos poderes constituídos. 

A Polícia Militar do Distrito Federal (art. 3~'-) 
subordina-se administrativamente ao Governo do Dis
trito Federal e, para fins de emprego nas ações de manu-
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tenção da Ordem Pública, sujefta.:Ú á vinculação, orien
tação e ao planejamento econtrõle operacional da Secre
taria de Segurança Pública. 

Segundo a redação sugerida para o art. 49, o Comando 
Geral da Polícia Militar do Distrito Federal é o respon
sável peta administraçã-o, comando e emprego da Corpo~ 
ração. 

O cargo de Comandante-Ger~ _da Polícia Militar do 
Distrito Federal será, em princípio,_ um-_ ofi~_ial_~a ~tiva, 
do último posto_, da própria Corporação; C\ljO ato de no
meação para ·provimento do cargo será feíto mediante 
at9 do Goverf!?dor do Distrito F~deral, após aprovação 
do nome indicado _pelo Mjnistéri_o do Exército, observa~ 
da a formação prqfissional do oficial para o exercício do 
Comando. 

- Permite o ·art. II da prOpositura a alt~rnativa, segundo 
a qual o Comando Geral da Polícia Militar do D_istrito 
Federal P<?derã ser exercido por General-de_-Brjgada da 

_ at!Y_a dp ~_xércfto ou por oficial SuperiOr cOmbatente da 
atwa, preferentemente do posto de Tenente-Coronel ou 
Coroiiel, proposto ao Ministro do Exército pelo gover
na_do.r do Distrito Fedeial. 

Exar_ninªdo a Projeto pela Douta Comissão de _Consti
tuição e Justiça foi considerado conStitucional, jurídiCo e 
fiel .à técnica leg_isJativa, ressentindo-se, porém, -de neCes
sária ad~uMão à sístemática em vigor, devêndo-se evi
tar persista a falta de referénci~ _ao_ disposto no art. 11, 
do Decreto n9 88.777, que regulamenta o Decreto-lei n~> 
667, de !985. . . • - - . __, --~• _. , 

A fim de elidir a colisão de propósitos, a referida Co
missão a_pr_~entou Emenda de redação aoart. 10, estabe
lecendo que o Çoi)landante·G~ral da Polícia Militar do_ 

_D_istrito f'ede_ral, seiã um oficial da ativa, do últilUo pos
to, da própria Corporação, portador de Curso Superior 
de Polfcia. 

A C~miSSão de Redaç:ão apresentOu a redação final do 
Projeto em 10 de março de 1986. 

AQ!:Q_vada ~ Redação_Final pelo Plenário do Senado 
Federal, em 18.de março de 1986, foi encaminhado a 20 
do mesmo mês à Sanção Presidencial pelo Ofíçio fi\' 5, do 
Presidente da Casa. 

Através-da Me-nsagem n9 -85, de i 986, o Senhor Presi
dente da República encaminhou, nos termos dos artigos 
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59, parágrafo 1~'-, e 81, inciso IV, da Constituição Fede
ral, comunicação ao Presidente do Senádo Federal, indi
cando as razões do seu veto parcial ao referido Projeto 
de Lei; 

"O veto incide sobre a expressão '•p_ortador d_e 
Curso Superior de Polícia", inserida no artigo lO do 
P~oj_eto, _que considero. cç>~trária ao Jnteresse públi
cO';_ eiS que restritlge o poderdé escolh-a do Governa~ 
dor para o provimento do cargo de Comandante
Geral da Poi~Cia MiHtar do Distrito Federal. 

A .expressão "em princípio", constante do -Proje
tQ na sua redação original, era indicativa de opção 
preferencial, mas não obriga~ória, para orientar o 
prgc_esso de escolha do Comandante _da Corpo
ração. 
- A sua Supressão,'com o adminículo relativo à exf

gência de Curso Superioi- de Polícia, limita, signifi
cativamente aS alternativas para o provimento do 
cargo, que seda, assim, prerrogativa de reduzido 
gntpo de Oficiais, invalidando praticamente o cri
tério de confiança que deve presidir designações 
dessa natureza. 

O veto, incidindo sobre a referida expressão, res
tabelece a intenção inicial, para admitir que oco~ 
mandante possa ser_ escolhido entrç Oficiais de Polf
cia, sem outras restrições, àu consoante a alternati
va oferecida pelo artigo 11 do Projeto .. 

Estas, as razões que me leyaram a apor, ao Proje~ 
to em questão; veto parcial qUe ora submeto à eleva
da apreciação dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional." 

Pelo exposto, estamos certos de que· os ilustres 
Membros desta Comissão estão capacitados à apre~ 
ciação do Veto parcial em causa. 

Esclarecemos ainda que o Projeto de Lei do Senado nq 
235, de 1985-DF, foi sancionado, em parte, em 9 de abril 
de I 986, pelo Senhor Presidente da República. 

Sala das Comissões, em 24 de abril de 1986. -Hum
berto Lucena, Presidente - Carlos Lyra, Relator - Be· 
nedito Ferreira ---:- Lourival Baptista - Aderbal Jurema 
- Alexandre Costa. 
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I -ATA DA 51• SESSÃO, EM 28 DE ABRIL 
DE 1986 

l.l -cABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~ 77/86, de autoria_ 

do Sr. Senador N~lson Car_neirO, que ffiodífíca díspO- ~
sitivo da Lei deJmprensa, a fim de redefinir cdm-e_ 
nela previsto. 

1.2.3 - Requerimento 

--N~' 73/86, de autoria _do Sr. Senado( Fábio Lu
cena, solicitando transcrição, nos Anais do_S_enado, 
de matéria de autoria do Jornalis.tA Carlos Çastello 
Branco, publicado no Jornal do Bras~l, edição de 
24-4-86, intituladQ, "O grande poder de um jornal é 
manter-se, em qualquer circunstância, Como o canal 
possível entre os fatos e a opinião pública". 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KA.LUME, _Como kíder -
Reformulação da Ptevidência Sociat·e. e_ru:!~ª-ª1m_en
te, na parte refcreiü.e-a idade mínima pafa aposenta
doria. 

SUMÁRIO 

Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 67 /Sl (nl' 
3.506/80, na Casa de origem), que dá nova redacão 
ao§ 41' do art. 662 da Consolidação das Leis_ do Tra
balho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara __ n~' -22(82 (nl' 
3.012/76,- nã. Casa de origem), dando nova redação 

--- _ ao art. 242 da Lei -o\' 4337,--de 15 de julho de 1965, 
_que institui o Código Eleitoral. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da __ Câmara n~ 24/82 (n~' 
1.872/79, na Casa de_ origem}, que fixa pra:w para o 
pagamento dos empréstimos obtidos por estudantes 
através do Programa Especial de Crédito. Votação 

_ ad~ada _por falt_a de quorum. 

-Projeto de Lei da Câ_m_ara--nlt- 5fJ_82_J_ri~ 
5.402/78, na Casa de origem), que define o trabalho 
rural para efeito de enquadramento sindical, assistên~ 
da e previdência rurais, e determina outras providên
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

___ ---":Projeto de Lej da Câmara n~' 73/82 (Q.~' 
----.:3 .... 2.57/80, na C~sa de origem), que acrescenta pará~ 

grafo ao artigo 1 ~da Lii -n~' 6.251, de 8 de outubro de 
1975, que institui normas gerá is sobre desportos, e dá 

SENADOR NELSON CARNEIRO_ Depoimen- outras providências. Votação adiada por falta de quo-
ta de S. Ex~ na_qualidade de ex.-integrante do_ Conse- rum. 
lho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, sobre ---:Projeto de Lei _da _._Câmara n~ 246/_84 (n9_ 
o desaparecimento e morte do Deputado Rubens 1.768/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Paiva. Recadastramento eleitoral. P.residente da_República, que auto~iza a permuta dos 

SENADOR JOSE IGNÃCIO-FERREIRA _ Con- terrenos que menciona, situados no Municiplo de 
síderações sobre 0 Projeto de Lei do Senado n~ Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. Votação adiada 
74/86, que estabelece normas para a realização de _ .. -por falta de quorum. 
eleições em 1986 e dá outras providêncías. --Projeto de Lei do Senad_o n9 318/80-

[.3-..,.. ORDEM DO DIA Complem_~ntar, que intro~u~ alteração_ na Lei Com~ 
-Projeto de Lei da Câmara _0.,. 83/77 (n~ plementar n~' li, de 25 de maio de 1971, que instituiu 

3.110/76, na Casa de origem), que acrescenta pará- - ó- Programa de Assistência ao Trabalhador Rural. 
grafos aos artigos 39 e 99, e altera a redaçào do art._ 10 Votação adiada por falta de quorum. 
da Lei n~ 6.194, de 19 de dezembro de 1974, dispondo _Requerimento _n~> 66/86, s~licitando a trans-
sobre lim!tã.ção -das indenizações por danos pessoais crição, nos Anais do Senado ___ Federal, do dis-curso 
e materiais, cobertos pelos seguros de responsabilida- proferido_em São João dei-Rei, pelo Excelentíssimo 
de civil dos pmprietãriOS de veículos automotores de Senhor Presidente da República, José Sarney, na so-
via terrestre. Votação adiada por falta de quorum. \enidade em homenagem aos Inconfidentes. VPtitção 

-Projeto de Lei da Câmara "rl'i' _127/78 (n9 _____ jtcliQJ).a por f~Ita de __ quorum. 
1.423(75, na CaSã: de or_igem), que proíbe a pesca pre-
datória, e dá outras providências. Votação ad_iada por -Projeto de Lei do Senado n~' I 14/83, que-intra-
falta _de quorum. duz alterações na CLT, na parte referente à contri

buição sindical, para determinar que a parte" que cou-
- Projeto_ de Lei da Cá.ma(a ni> ___ 65f79 Jn9 Q_er a cada Sindicato sej"! movimentada_$em qual(tl}er 

4.257f77, na Casa de origem), qu-e atifõfiza::~a alie- interferência do MTb. Votação adiada por falta de 
nação de imóveis residenciais da __ ReQe Ferrpviãria q~orum, 

~ -,.c--· ~~ '. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 291/83, qUe dispõe 
sobre a denominação dos Juízes ClassislasnaSJ1J.lltas 
de Conciliação e.Julgarnento. Votação adiada por fal
ta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS ALBERTO. como Líder
Considerações sobre o Projeto de Lei do Senado n'~' 
74/86, que estabelece normas para a realização de 
eleições em 1986, e dá outras_ providências. 

SENADOR ALO YSIO CHAVES- Telex recebi
do do_ Presidente da Associação Paraense da Pequena 
e Média Empresa, sobre o agravamento de proble
mas que atingem o setor da borracha com o advento 
do Decreta-lei n9 2.283, de 27-Z-86". 

SENADOR CID SAMPAIO- Proposta de novo 
Código Tributãrio _Naçional. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Memo
rial-de comissão -de servidores de nível médio da D_e
legacia Federal do Ministério da Agricultura em Ser
gipe, pleiteando a elevação do percentual da (}ratifi
cação de Atividade de Apoio de 20 para 80%. 

SENADOR ODACIR SOARES- Documento da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil -
CNBB, sob o título "Por uma Nova Ordem Consti
tucional - Declaração Pastoral". 

SENA DOR JOSE /GNÃC/0 FERREIRA - Con
siderações sobre o ataque norte-americano a cidades 
da Líbia. 

1.3.2 _,Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 ~ DISCURSO PROFERIDO EM SESSíl.O 
ANTERIOR 

Do Sr. Octávio_ Cardoso, pronunciado na sessão de 
25-4-86, 

3- ATO DO PRESIDENTE 
N~ 24-9~ de-1985 (RepubliCação). 

4- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N• 17, de 1986. 

5- CONSELHO DE SUPERVJSÃO DO PRO-
DASEN 

_Atas de reunião do Conselho. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDO 

-g - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES Pf';R-
MANENTES 

1.·nn, 
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Ata da 51<' Sessão, em 28 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADORES; 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- Clau
dionor Roriz - Gaivão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves- Hêlio Gueiros- Alexandre Costa
Helvídio Nunes- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Nivaldo Ma
chado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Louri
val Baptista- José Ignácío Ferreira- Nelson Carneiro 
-José fragelli- Marcelo Miranda_--:- Lenoir Vargas 
- Carlos Chiarelli -- Õctávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetti)- A l~t~ de pre
sença acusa o comparecimento de 25 Srs. SenadoreS.. Ha
vendo nómero regimental,_ declaro aberta_ a sess~o. 

Sob a proteção de_ Deu~ _ini_ciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Se.cretárloíiá proCeder à leitura do Expedien

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
N• 315, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio n~' 44/81, do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando à Presidência do Se-
nado cópias das notas taquigráficas e do acórdão pro
ferido pelo SupremO Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário n~> 94.397-8, do Estado de 
São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade 
dos artigos 204 a 212, da Lei n9 566, de 31 de de-
zembro de 1977, do Município de Barrinha, daquele 
Estado''. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

Remete o Exm~> Sr.. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal· à Presidênch:i-desta Casa, para os fins previstos 
no- artigo 42, VIl, da Constituição Federal, _cópias t~as 
notas taquigráficas e do acórdão proferido por aquela 
Corte de Justiça nos autos do Recurso ExtraordináriQ n9 
94. 397-8, do Estado de São Paulo, o qual declar9u a in-_ 
constitucionalidade dos artigos 204 a 212, da Lei n9 566, 
de 31 de dezembrõ de 1977, do MUJúcípio de Barrinha, 
daquele Estado, acórdão esse publicado no Diário da 
Justiça, de 18-9-1981. O acórdão tem a ementa seguinte: 

.. "EMENTA -Taxa de conservação de estradas 
municipais. 

- Base de cálculo (o valor por hectare da área 
rural do município em face dos custos dos serviços 
prestados a todas as estradas Municipais), leva em 
consideração precipuamente fatos que são de todo 
estranhos ao fato gerador da taxa por serviço es
pecífico e divisível, como sejam os custos de todas as 
outras estradas que não servem ao imóvel do contri
buinte e a área de todos os outros imóveis ruraís_ 
municipais não serVidos pela estrada que serve o da
quele contribuinte._ Base -de cálculo dessa ordem ê: _ 
inerente a imposto e não a taxa por serviços específi
cos e divisíveis postos ã diSpOsição do seu contri
buinte, E, não tendo o município - uma vez -que, 
em matéria de impostos,-a competência impHcita é 
da União --competência para criar tributos outros 
que não os que a COrtSfiftiição lhe atribui, o imposto 
dissimulado pela taxa ê inconstitucional, por falta 
de competência para instituí-lo. 
Recurso extraordinário Conhecido e provido, 

declarando·se a inconstitucionalidade dos artigos 204 a 
212 da Lei n~> 566, de 31 de dezembro de 1977, do Mu-
nicípio de Barrinha". - -- --- ---

Foi unânime o !!Córdão, datado de 27 de maio de 1981, 
Relator o Ministro Moreira Alves, atualmente na Presi~ 
dêncía do Supremo Tribunal Federal. Em seu voto, o 
ilustre Relator afirmou que, "a disciplina da taxa de con
servação de estradas que se encontra estabelecida nos ar
tigos 204 a 212 da Lei n'i' 566, de 1977, do Mu'nicípio de 
Barrinha (SP) é análoga à do Município de Ibirã (SP), 
que esta Corte, ao julgar, por seu Plenârio, o R.E n9 
92+142, em 9-4·81, declarou inconstitucional". Em segui
da. reporta-se o Ministro Moreira Alves aos fundamen
tos da decisão proferida no julgamento do referido RE 
n<? _ 92.142, para, afinal, concluir;. "em face do exposto, 
conh~ço d_o presente recurso, por estar comprovado o 
dissí_dLo __ de j_u_risprudêncía, e lhe dou provimento para 
.restabelecer a conclusão da sentença de primeiro grau, 
modill.ç__<Lda apenas a extensão da declaração de inconsti
tucionalidade que entendo abranger não apenas o Artigo 
211 da Lei n~' 566, de 31 de dezembro de 1977, do Mu
nicípio_ de Barrinha (SP), mas os artigos 204, a 212 dessa_ 
mesma- Lei". -

Assim, em face_ do exposto, noS termos do artigo 42, 
VIl, da Constituição Federal, por competir ao Senado 
Federa.l. "suspender a execução, no todo ou em parte, de 
lei ou decreto, declarados inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal", formulamos o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 26, DE 1986 

Suspende a execução dos artigos 204 a 212, da Lei 
nº 566, de 31, de dezembro de 1977, do Município de 
Barrinha, Estadq d_e São Paulo, declarados inconsti~ 

- tucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve:. 
Art. l~' FiCa suspensa, nos termos do artigo 42, VII, 

da Constituição Federal, a execução, no seu todo, dos 
artigos 204 a 212, da Lei nq 566, de 31 de dezembro de 
1977, do Município de Barrinha, Estado de São Paulo, 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Fe
deral, mediante acórdão proferido no processo do Re
curso Extraordinário n<? 94.397-8, do Estado de São Pau~ 
lo, e publicado no Diário da Justiça, de 18-9-1981. 

ArL 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubHcação. 

Sala das Comissões, em 15 de abril de 1986.- Helvído 
Nunes, Presidente em exercício- NiVa.tdo Machado, Re
lator - Nelson Carneiro - Luiz Cavalcante - Lenoir 
Vargas - Severo Gomes- Hélio Gueiros - Moacyr 
Duarte - Jutalhy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 1~>
Secretái'ío. -

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 77, de 1986 

.. Modifica dispositivo da Lei de Imprensa, a fim 
de redefinir crime nela previsto." 

O Congresso Naciorial decreta: 

Art. li' O art. 14,. "caput", da Lei n'i' 5.250, de 9 de 
fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte re
dação:. 

"Art. 14. Fazer propaganda de processos vio
lentos para subverter a ordem política e soci!i.L 

Justificação 

Impõe-se, tal como reivindicado pela OAB, que para 
tanto se baseia em trabalho do prestigiado jurista Anto
nio Evaristo de Moraes Filho, a mudança do art. 14 da 
Lei de Imprensa onde se pune~ "propaganda de guerra, 
de processos para a subversão da ordem política e socíal 
ou de preconceitos de raça ou classe". A redação é por 
demais ampla, conforme palavras do citado jurista, 
abrindo margem a abusos, com o enquadramento, como 
subversivos, de meros opositores ao governo. 

Cumpre especificar, portanto, na Lei de Imprensa, que 
a propaganda punível é a de processos violentos para a 
subversão da ordem, tal c_omo no regime da Constituição 
de 1946, cujo art. 141, § 5~>, rezava que não seri~ "tolera
da propaganda( .... ) de processos violentos para subverter 
a ordem política e social". 

Este o objetivo da presente proposição que, apoiada 
na argumentação de seu próprio idealizador, o Dr. An
tonio Evaristo de Moraes Filho, vai à apreciação do Se
nado Federal. 

Sala das Sessões, 28-4-1986. --Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE !967 

Regula a liberdade de manifestação do pensamento 
e de informações. 

Art. 14. Fazer propaganda de guerra, de processos 
para subversão da ordem potftica e social ou de precon
ceitos de raça ou classe: 

Pena: de 1 a 4 anos de detenção. 

··-··+•+•••••·······••+•'•············ .•. ; .•.•.. 
(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto 
lido serâ publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~>~ 
Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 73, de 1986 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei
ro a transcrição, nos Anais do Senado, do magn~fico de· 
poimento de autoria do jornalista Carlos Castello Bran
co, publicado no Jornal do Brasil, edição de 24-4-86, ínti
tuladQ. "O grande poder de um jornal é manter-se, em 
qualquer circunstância, como o canal possível entre os 
fatos e a opinião pública". 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1986.- Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- De acordo 
-com O Regimento Interno, o requerimento será submeti
do ao exame da Comissão Diretora. 

Passa·se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalome, 

que falará como Líder do PDS. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Como líder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente Srs. Se
nadores: 

Segundo notícia que li no Jornal do Brasil d~ 25 deste 
mês, o Governo c:stã estudando a possibilidade de refor
mular a Previdência Social, inclusive COJll_, ••nxação da 
idade mfi:lima de 55- ãitos para a aposentadoria". 

O assunto, pela sua relevância social, merece aplausos, 
mesmo porque vinha eu cogitando de elaborar um proje
to de l~i r~lacionado com essa matéria, considerando 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data de sua vários fatores; dentre os quais a mêdia de vida, em espe-
publicação. _ _s:~l_Qo Ngrde~te b_rasileiro; e esp~ço no mercado de tra-

Art. 3~> Revogam-se as diSPosíÇõe's-enl OOntiáriO:---~ balho, cada vez mais difícil neste nosso País de jovens. 
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Esta sería uma fórmula de abrir os horizontes,_ abrigan
do, dessa maneira, o grande contingente de pessoas ne
cessitadas de un;t. "lugar ao sol". Reputo essa medida al
tamente benéfica, segundo o pensamento do próprio Mi
nistro da Previdência, Raphael de Almeida Magalhães, 
que lembra; .. uma legislação fixando a idade de 55 anos 
para a aposentadoria aumentaria substancialmente a ar
recadação do Ministério". 

Logicamente este seria um fator positivo, tOCiusive no 
que tange à arrecadação_. Devemos alertar, contudo, 
para que não surjam fórmulas com o objetiVo de prejudi
car financeíramente qUerrcse aposentar. 

Outro ponto ·relacionado com est~ matéria é o descqn
to, em folha, feito nos proventos dos aposentados, ainda 
em vigor, especialmente nesta fase de superávit da Previ
dência. Por que penalizar quem tanto contribuiu e COO· 

tribui para, após longos anos, desfrutar o prêmio de uma 
justa aposentadoria? 

Os novos tempOs soprando favoravehitente em benefi
cio da nossa vida econômico-financeira fizeram desapa
recer os motivos que obdgaram o Governo a esse proce
dimento. Tenho lutado contra essa sangria feíüt_nos apo
sentados;- e como não deram resultado meus constantes 
apelos, apresentei o Projeto n'1 143, de 1985, cancelando 
essa cobrança. - ~ 

Esse projeto revoga o artigo 2'1 do Decreto· lei n' 1 }" 10,- -
de 29 de dezemb_ro de 1981, que estabelecia contribuições 
dos aposentados em geral e pensionistas, parã. cUSteio de 
assistência médica, e indicava as percentagens dessa con
tribuição. 

Por ocasião do decreto-lei, consideramos injusta a me
dida; todavia, diante das alegações de déficit, deixamos 
passar mais esse desfalque nos proventos dos aposenta
dos. Agora, cessados os motivos, nada mais jUSto que 
aprovemos o nosso referido projeto, de indiscutível al- _ 
cance social. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço o nobre Senador 
Nelson Carneiro, com muito prazei". 

O Sr. Nelson Carneiro -V. Ex• vai ver ser atendid_O-õ 
seu apelo, e certamente a proposição de V. Éx• e todas as 
outras semelhantes que por acaso transitem Pelo Con
gresso. Porque estâ anunciado que no próximo dia 1" o 
Presidente da República enviará ao Congresso Nacional 
um projeto de lei exatamente _e_xtingl]j!!_d(;l_~taJnju~ta 
cobrança aos aposentados. O apelo de V. Ex', reiterado 
nesse projeto agora invocado, já será atendido dentro_de 
breves dias. V. Ex• é um vitorioso: -

O SR . .JORGE KALUME- A informação de V. Ex• 
me alegra. Esta é a missão do parlamentar, ê: alertar o 
Poder Executivo no sentido de beneficiai a coirii.iilidade, 
como no caso_ presente. Por que penalizar o aposentado? 
Quando a Previdência era Qeficitária, _nós admitiríamos 
essa medida, até como salvadora, temporária, mas já es
tamos nista há mais de oito anos._ Então já é chegado o 
momento de se cancelar essa pena, premiando aqueles 
que tanto trabalharam. E sei que V. Ex•, como um dos 
profuildos conhecedores de assuntos relacionados com a 
Previdência, e que atua aqui diututnaménte no ca-mpo 
social, também deu a sua contribuição para o êxito dessa 
medida favorável aos aposentados. A V. Ex•, também, 
muito obrigado pela sua oportuna intervenção. 

Sr. Presidente, muito bbrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelii) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. _ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurSo.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

O ilustre Ministro Paulo Brossard anda percorrendo o 
País em busca do famoso processo que resultou rio desa~ 
parecimento, ·na morte, do ex-Deputado Rubens Paiva. 
As notícias são contraditórias; ora existe_o processo, ora 
o process_o não existe. .. _ . . _ _ 

Eu venho apenas dar um singelo depoimento. 
Naquele ano de 1971, como Líder do MDB, integrava 

a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 
O Represeritante do MDB da Câmara e integrante da
quele órgão era o erriinerite Líder Pedtoso Horta, depu· 
tado pelo E!>tado de São Paulo. Os demais Integrantes 
eram membros da ARENA, o representante da ABI, o 
representante da Associação Brasileira de Educação, o 

Presidente da Ordem dos Advogados e o :Professor de 
DireitO ConStituciOnal. -

O debate foi travado no seio daquela Comissão, por 
iniciativa da viúva de Rubens Paiva, jã que ele não mais 
apareceu. E a notícia que se deu, quando se debateu o as
sunto, foi que os três soldados que traziam Rubens Paiva 
do Quartel do Alto da Boa Vista para uma outra depen
dência militar, tinham sido interceptados no meio doca~ 
minho por um outro automóvel, em ciue figuraVam ter
ceiras pessoas não identificadas, e que, depois, num tiro
teio, haviam conseguido seqUestrar Rubens Paiva. 

Nosso empenho, dos representantes do MDB, naquelã 
Comissão, foi de pedir que essa sindicância fosse presen~ 
te, já que não havia nenhum processo, era apenas um do
cumento mílitar que, tinha sido feito no quartel. Por cu
riosidade, esses três condutores de Rubens Paiva, dois 
eram irmãos. Nosso empenho foi de pedir que essa sindi
cância fosse presente, e que aqueles três soldados fossem 
ouvidos pela comissãO, ainda que em sessão secreta. 
Ocorreu, então, o que se sabe: por quatro-votos a quatro 
o Plenário se dividiu. De um lado, os dois representantes 
do MDB, o representante da Associação Brasileira de 
Imprensa e o representante da Ordem dos Advogados 
erarrt a favor da presença daqueles soldados. Os outros 
quatro votos: Professor de Direito Ço_nstitucional~ dos 
dois representantes da ARENA e do representante da 
Associação _Brasileira de Educação foram contrários a 
essa presença. Coube ao Ministro da Justiça, que então 
presidia os trabalhos, decidir contra o comparecimentO 
dos respectivos soldados, para que prestassem depoi~ 
menta sobre aquela curiosa ocorrência. Foi então, qu-e o 
MDB se retirou da Comissão, a que não voltou jamais. 
Conforme documento publicado na época. 

Acredito, assim, com esses esclarecimentos, que será 
muito difícil ao Ministro Paulo Brossard localizar esse 
processo, porque processo realmente não existiu, ou, ao 
menos naquele tempo, não existia, ou nos foi dito que 
não existia, Seria uma simples sindicância militar e certa
mente isso é que, talvez, exista nos arquivos do tempo. 
Esse era o esclarecimento que eu queria prestar, porque 
participei daquela sessão e deve servir de colaboração 
modesta, embora, para o trabalho que desenvolve o Mi
nistro Paulo Brossard. 

Mas não posso deixar de prestar a homenagem ao re~ 
presentante do MDB naquela ComissãO, o saudoso Mi~ 
nistro Pedroso Horta, que tanto honrou o Parlamento 
brasileiro. De sua lavra foi o veemente documento então 
publicado e que contOu co-m a minha assinatura e que, 
certamente, figurará nos Anais desta Casá em que relata 
os .fatos g1,1e aqui aCabo de depor. ' 

Mas, Sr. Presidente, aproveitando a rara oportunida
de de ocupar esta tribuna, queria focalizar outro assunto 
que, acho, é do interesse de todos os Senadores, que é o 
caso do recadastramento. Um aspecto apenas, para o 
qual eu peço a atenção dos colegas que têm em Brasília 
muitos eleitores, que votam em seus Estados e que estão 
agora obrigados a fazer duas viagens: _uma necessaria~ 
mente para entregar até o dia 30 de maiõ o formulário e, 
perante o Juiz local, subscrever o dito formulário. 

Ora, Sr. Presidente, as distâncias no Brasil são imensas 
e urna viagem para alguém que more no Acre ou no 
Amazonas, Pará, é, --sObretudo, dispendiOSa. Imagino 
pelo que ocorre com o Rio de Janeiro. 

Por que não se desburocratiza isso, Sr. Presidente? Se 
a Justiça Eleitoral é uma só, por que os eleitores do Rio 
de Janeiro, do Piauí, do Ceará, do Pará, que querem 
continuar eleitores no Rio de Janeiro, no Piauí, no Cea
rá, no Pará, por que esses eleitores não podem preencher 
o formulário e, com -os seus documentos de-idenfidade 
comparecer perante o Juiz de Brasílla e este Juiz de 
Brasília verificar a autenticidade do documento e 
remetê~lo, depois, ao Tribunal competente? Por que não 
se fai isso? 

õ Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• concederia um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Nelson Carnei
ro~ V. Ex• tetp_ toda a razão e_ creio que não hã nenhum 
impedimento de ordem técnica. Vai ser só O Computador 
que vai vomitar esses 60 milhões de títulos de eleitor des
de_ o Território do Amapá ao Rio Grand_e_ do Sul, quer 
dizer, uma fonte única.~ como a LOTO, a loteca; as pes
soas fazem suas apostas nos seus Estados, vai tudo para 
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urn computador e volta tudo para os seus locais de ori
gérri. Enlão; não há nenhuma razão para que um eleitor 
em Brasília faça o seu recadastramento no Amazonas, 
em Goiás, no Rio Grande do Sul, quer dizer, aqui em 
Brasília ele se recadastra ou lá no seu município. Se não 
há empecilflo de ordem técnica, por que essa preciosída~ 

_ de de devolver o eleitor ao seu local de origem e, depois, 
no dia d~ ~l~ç~ão voltar para lá? V. Ex• tem toda razão. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex' me per'!lite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço V. Ex• 

O Sr. Odacir Soares- Queria apenas dizer a V. Ex• 
que conc_ordo sobre a matéria de fat9, mas discordo do 
aspecto legal. Quer dizer, o Senador Hélio Gueiros disse 
que não há impedimento de ordem técnica, porém acho 
exatamente o contrário. Hâ impedimento de ordem téc
nica, isto é, impedimento de ordem legal, porque o pres
suposto para qualificação eleitoral é o domicílio. Ora, se 
o eleitor reside em Brasilia e em face de uma legislação 
anterior que não contemplava- antes de Brasília poder 
eleger os seus Senadores e Deputados Federais- e, nes~ 
se caso, o eleitor podia votar no candidato dos seus Esta
dos. Parece~me que empecilho, do ponto de vista 

~ técnico~legal existe. 'Agora, parece-me que a colocação 
que V. Ex• faz é inteiramente procedente, porque, na rea
lidade, Brasilia continua sendo uma cidade para onde 
vêm pessoas dos mais variados Estados e que mantêm os 
seus vfnculos, as suas raízes com os Estados de origem. 
Parece-me que o assunto só poderia ser tratado conve
nientemente átravés de uma emenda à legislação, ao pró
prio Código Eleitoral, à legislação exi~tente. Mas, quero 
dizer que concordo com as colocações que V. Ex• faz. 
Parece· me apenas, sintetizando, que hã empecilho de or
dem legal. 

O Sr. Hélio Gueiros - É só para discordar do eminen
te Senador Odacir Soares, quando ele diz que há impedi
mento de ordem legal. Esse é que não existe, porque a lei 
me permite ter o domicilio eleitoral, que não se confun~ 
de, muitas vezes, com a residência. 

O Sr. Odacir Soares- Não, ao contrário; o pressu
posto é a residência. 

O Sr. Hélio Gueiros- Posso escolher o meu domicilio 
eleitoral. Sºu eleitor de Belém e, se quiser ser Prefeito de 
Santarém, faço o- meu domicílio eleitoral em Sanjarém e 
disputo a eleição para Prefeito em Santarém. 

O Sr. Odacir So_ares- Mas o pressuposto é a residên
cia. 

O Sr. Hélio Gueiros- Impedimento legal é que não 
existe_ e se não existe impedimento legal e nem técnico, 
não hâ razão para isto. 

O Sr. Odacir Soares- O raciocínio de V. Ex• estaria 
certo, se o pressuposto estivesse correto. Mas, ocorre é o 
contrário: Q domicilio eleitoral é uma conseqUência do 
domicilio, do local onde reside o cidadão. Ele não é esco
lhido arbitrariamente. 

O SR.I'\'ELSON CARNEIRO- Eu lembro a V. Ex•, 
nobre Senador Odacir Soares, -o que ocorrerá. com V. Ex' 
mesmo- sua família vota em Rondônia. V. Ex• terá que 

~ despender uma fortuna para mandar toda a família, an~ 
tes do dia 30, para ir a Rondõnia,-en:tfeS:ar o formulário 
ao juiz local e depois seus familiares voltarem para rece
berem os títulos, que-oS habilitarão a votar. Ora, veja V. 
Ex• que nós somos de uma cidade onde vive uma. multi~ 
dão de pesSoaS que aqui não têm domiCílio. · · 

O Sr. Odacir Soares- Eu concordo com o mérito. Eu 
estou discordando é do fato da colocação feita pelo emi
nente Senador Hélio Gueiros, quando S. Ex• afirma que 
não tem impedimento de ordem técnica. Impedimento 
de ordem técnica, a meu ver, compulsando~se o _Código 
Eleitoral, existe. Agora, se nós formos analisar o mérito 
da colocação, acho que V. Ex• tem iiifeira razão porque 
eu, pelo menos no meu caso, o que vou fazer é.exatamen~ 
te isto: eu vou levar a minha mulher para Porto Velho, 
aonde ela vai comparecer ao rec_adastramento e se reca~ 
dastrará assinando o requerimento à vista-do funcio
nário. _Agora, se V. Ex• me alegar que isto é um absurdo, 
eu concordo com V, Ex• O que quero dizer, em síntese
vou repetir - é que concordo, in totum, com as colo
cações que V. Ex• faz. Agora, a meu ver, existe um empe-
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cilho de ordem legal para que isto se faça, conforme o 
que V. Exf propõe, 

O SR. NELSON CARNEIRO- Apenas focalizo um 
assunto na esperança de que a Justi~a Eleitoral examine 
uma solução, porque Brasília tem uma população flu
tuante, ... 

O Sr. Odacir Soares ....... Acho que o mais fácil seria V. 
Ex~ apresentar urna emenda ao Código Eleit()ral. 

O SR. NELSONTARNElRO - ... temporária. To
dos nós que aqui estamos ou quase todos que aqui esta
mos, deputados, senadores, funcionários públicos em co
missão, servidores mais graduados, somos todos tran
seuntes, poderemos terminar a nossa passagem por 
Brasília dentro de pouco. Há os que moram, vivem em 
Brasília são eleitores de Brasília. Estou aqui desde 1960, 
mas minha residência é no Rio de Janeiro. Se tivesse cin
co ou seis filhos para alistar no Rio de JaneirO~iu teria 
que gastar dois ou três subsídios para fazer isso atê 30 de 
maio. Evidentemente, que ê necessário. Apenas afloro 
um assunto para a meditação dos que tenham a res-pon
sabilidade do recadastramento eleitoraL 

O Sr. Jorge Kalumc- Permit~me V~ Ex• um aparte, 
nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com muita honra. 

O Sr. Jorge Kalume- V._Ex• está dan~o uma contri
buição das mais valiosas, inclusive, no sentido económi
co. Em um país de dimensão continental como o nosso 
não pode o eleitor, geralmente pobre, dar-se ao luxo de ir 
ao Estado e retornar ao ponto de sua origem. Acho que a 
Justiça poderia facilitar, mesmo porque qual_quer fraude 
hoje serã controlada pelo computador. Não haverá pos
sibilidade de fraud~ se, efetivamente, é este o espírito 
desse recadastramento para sanear o serviço eleitoral no 
Brasil. Quero cumprimentã-lo, esquecendo - quero di
zer, aqui, ao querido colega Odacir Soares- as filigra
nas jurídicas, entrarmos no real para facilitar o maior 
número de recadastramento. Parabéns a V. Ex~ por esta 
sua idéia. -

O SR~ NELSON CARI\"ETRO- Sr, Pfesidente, acho 
que é urna sugestão, apenas levo ao conhecimento da 
Justiça Eleitoral, porque há milhares de pessoas que são 
eleitores nos Estados e que querem continuar eleitores 
nos Estados, no entanto, não têm recursos para atê o dia 
30 de maio fazer uma viagem e apenas a~ssinar sua folha 
de recadastramento, Como se pode fãZer isso perante um 
juiz eleitoral de Brasflia e o Juiz eleitoral remeter à auto
ridade eleitoral competente. Estaria atendida_a_ exigência 
legal. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite. me V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer, 
nobre Senador Helvidio N unesA 

O Sr. Heh'ídio Nunes- Nobre Senador Nelson Car
neiro, desejo, de início; parabenízar V. Ex• pela feliz co~ 
laboração que traz na tarde de hoje com vistas a reali
zação mais cómoda do recadastramento eleitoral. Em 
verdade, a matéria não tem a signifiCiiÇão, a imPortância 
de natureza jurídica que se lbe pretende atribuir. Há uma 
diferença muito marcante entre domicilio e residência. 
Podemos ter vários -domicílios, e temos na vida rea1 
vários domicílios. Acredito que cada um ·de nós, até por 
força de lei, tem o seu domicílio no próprio Estado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ê verdade. 

O Sr. HeiVídio Nunes - Nossa família em maiS de 
99,9% dos casos também tem domicilio nos Estados. Np 
que diz n:speito ao Piauí, Brasília tem; depois d~ Minas e 
Goiás, a terceira colónia que é composta de piauienses. 
Essa gente deve ter o direito de escolher o seu domicílio; 
obrigar esses eleitores a duas despesas, é_ um_contra~ 
senso. Afinal de cofltri.s, para o recadastramento não se 
exige o preenchimento do formulário, apenas a assinatY.
ra ou a impressão digítal do analfabeto, Isso poder ser 
realizado perante qualquer autoridade do País. Então a 
sugestão de V, Ex• é atual, e deve ser acolhida imediata
mente pelas autoridades do Tribunal Regional Eleitoral, 
independente de uma legislação que porventura seja feita 
às pressas, às carreiras. Não. Ela pode e deve ser feita, 
porque o que todos desejam é o aprimoramento do pro-
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cesso de recadastramento. E a sugestão que V. Ex.• está 
oferecendo só merece elogios. 

~-o SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex•. Realni.ente ê uma luta contra a burocratização exa
gerada que, agora, atinge à Justiça Eleitoral, quando o 
ideal será a desQ_~rocratização. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex' um aparte1 

O SR. NELSON CARNEIRO -Concedo o aparte a 
V. Ex' 
_9 Sr. Odacii-_Soreas- Queria apenas acrescentar que 

aJei que introduziu o sistema eletrônico na habilitação 
eleitoral e também institui o processo de revisão do elei
torado, ela, na realidade, só fixa um prazo Para o início 
dessa revisão e desse alistamento mediante o sistema ele~ 
tró.nico. Ela não fixa um prazo. O Tribunal SuPerior 
Eleitoral é que fixou o início da revisão e o fim da revi
sã-o. Mas, segundo declarações já formuladas pelo emi
nente Minis-tro José Néri da Silveira, que preside aquela 
Alta Corte da Justiça Eleitoral, a Justiça Eleitoral está 
cogitando de, inclusive, prorrogar esse prazo. O prazo 
não é necessariament!! um prazo fatal porque a lei não 
trata disso, a lei deixou em aberto o prazo de encerra-

- menta da revisão porque, na realidade, não existe cadas
tramento nem rec-<Ldastramento, a lei fala em revisão do 
eleitorado brasileiro. Agora, o que eu quis dizer, e vou 
voltar ao mesmo tema, ê que o pressuposto do alista
mento eleitoral é a residência, como muito bem mencio
nou o eminente Senador Helvídío Nunes. Não é o do
micílio, é a residência do cidadão. Ora, quando se permi
tiu àquele que reside em Brasília poder votar nos seus Es
tados de origem, o princípio era a inexistência de eleições 
ern Brasília, mas no momento em que emenda à Consti
tuição permitiu a eleição de Deputados e Senadores, no 
Distrito Federal, aquela lei foi autOmaticamente revoga
da. Agora, o que quero dizer é que concordo com o-que 
v-. Ex~ está espondo e está propondo; o que quero dizer é 
que a lei precisa ser mudada. Não basta uma resolução 
do Tribunal Superior Eleitoral porque ela terminaria le~ 
gislando em matéria que eStã disposta de forma con
trária: Era apenas isso. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, não 
pretendo neste momento modificar a orientação do Tri~ 
bunal, apenas trago uma sugestão, para que o Tribunal 
estude sua viabilidade, porque Brasília ~uma cidade di~ 
ferente, há aqui uma multidão de pessoas que estão em 
Brasília para o cumprimento de determinados deveres 
temporários e que amanhã se desligam de Brasília, ou 
podem se desligar, e, por isso mesmo, mantém os seus 
títulos nos Estados_5ie onde provieram, Daí a minha afir
mação de que espero que o Tribunal Superior Eleitoral 
examine esta sugestão, veja sua viabilidade para atender 
não aqueles que estão radicados em Brasília, que residem 
definitivamente em Brasília, que têm títulos de Brasília 
mas os que não tendo título de Brasflia e pretendendo 
conservar sua presença nas eleições estaduais não neces~ 
sitem viajar para os Estados de seus domicilias eleitorais 
nessa primeira fase, já. que terão de voltar ali para rece
ber o título e votar. Assim não precisariam viajar duas 

~ ou três vezes, num País da dimensão, de transporte tão 
caro e difícll quanto o nosso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. (Pausa.) 

O Sr. Helvidio Nunes- Sr. Presidente, desisto da pa
lavra, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- S. Ex• desiste 
-da palavra. 
_ Concedo a palavra ao nobre Senador Jos~ Ignâcio 
Ferreira. _ 

o' SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

- EStou recebendo, em meu gabinete, no dia de hoje. o 
Projeto 74}86 que estabelece normas para realização de 
eleições em 1986 e dá outras providências. 

Sr. Presidente, este projeto tem como justificativa o se
guinte: 

.. 0 preSí::nte projeto de lei ê resultado de acordo 
entre as Lideranças do Senado Federal, visando es-
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tabelecer, o mais urgentemente possível, normas 
que possibilitem a realização das eleições de 1986. 

Sala das Sessões, em 24 de abril de 1986. 
Líder do PMDB, Líder do PFL e o Líder do 

PDS." 

Sr. Presidente, pela justificativa, o presente proJeto é 
resultado de um acordo entre as Lideranças do Senado 
Federal. Parece-me que nós temos no Senado Federal 
mais que tão-só o PMDB, o PFL e o PDS. Temos na Se
nado federal o PDT, o PTB, o PDC e o PSB. Portanto, 
nós ternos sete partidos aqui representados, com assento 
nesta Casa, na Câmara Alta do Congresso, e somente 
três Líderes dos principais partidos ê que assinaram o 
presente projeto. 

Sr. Presidente,_ numa leitura_ perfunctória, em diagonal 
que fiz do pres_ente projeto, e em face do que a imprensa 
exaustivamente enfocou nos jornais de sábado e domin
gO, verifico que o projeto trata de disciplinar as coli
gações e _disciplinar a propaganda eleitoral paga e a pro
paganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão. 
Chama-me de logo a atençi!o, Sr. Presidente, o§ I 'i' do 
art. 16, que diz: 

.. ~·o horário gratuito será distribuído entre os Par
tidos ou Coligações que concorrem ao pleito, na 
proporção das bancadas existentes na Câmara dos 
Deputados ... " 

Então, aferindo-se, em face dessa disposição, o que 
sobraria para os partidos menores, chegar-se-ia à conclu
são de que para o PMDB ficariam 53 minutoS, aproxi
madamente, e para um partido como o PT seriam desti
nados um minuto e meio somente; e os partidos sem re
presentação na Câmara dos Deputados não teriam tem
po algum. 

Sr. Presidente1 se estivéssemos às vésperas do surgi
mento de uma legislatura comum, já estaríamos verbe
rando __ es~e procedimento, porque estaríamos agindo ca
suisticamente, contrariando todas as afirmações que fi
zemos no passado, todo o passado de lutas do PMDB e 
em si!ltonia, ~í sim, corn ó prdcedimento rotineiro -da
-qúeles que comandavam o regime militar superado. 

O Sr. Odacír Soares- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Odacir Soares-~ indiscutível o passado de lu
tas de V. Ex', e os Anais desta Casa e também os Anais 
da OAB, Seção do Espírito Santo, assim o registram. 
Mas queria apenas, num aparte rápido, indagar de V. 
Ex• se essas belíssimas colocações que V. Ex' estã fazen
do em relação a esse projeto implicam na confirmação 
das notícias dosjorn_ais do Espírito Santo de que V. Ex• 
estaria iodo para o PT. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Respondo a 
V. EK• dizendo que essa possibilidade não existe. Sou 
candidato pelo PM D B, vou provavelmente ser o candi
dato dõ PMD:S- hoje sou pré-candidato- e tenho a 
impressão que respondi a V. Ex• com esta colocação. 
Creio que tenho o dever de lutar por princípios. Afinal, 
no passado, lutei contra casuísmos que agora se corpori
ficam, se materializam no projeto que estâ aqui elabora
do por três Líderes, Sr. Presidente, quando temos sete 
Líder_es nesta Casa. Por que somente três Líderes? Será 
que todos esses três Partidos têm efetivamente tanta re
presentatividade assim? Os 3 Partidos, o PMDB, o PFL 
e o PDS, todos os 3 têm tanta representatividade assim 
no seio do povo brasileiro? Ou será que alguns desses 
Partidos, ou serã que mais de um desses Partidos já co- -
meçam a declinar no conceito da opinião -pública nacio
nal e, portanto, já não são tão representativos assim? Há 
partidos aqui que subscreveram, ou melhor, há Partido 
que subscreveu esse projeto, que jã explodiu nas eleições 
de 1982, e tem caco que não caiu ainda, e agora está assi
nando aqui, apenas porque conta com uma bancada ex
pressiva, e _com isso vai amordaçar os pequenos partidos 
numa época em que estam-os nos preparando para o fato 
poHtico mais importante da História deste País, neste sé
culo, que é a Constituinte, por que não teremos mais ou
tra neste século. Então estamos diante de um casuísmo 

-vergonhoso, Sr. Presidente 
-:.Eu não chego, Sr, Presidente, a dizer que teremos essa 

Constituição a viger por 200 anos, como alguém falou, 
ou por 100 anos. Mas, seguramente, ela vigerá até o final 
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do século, apesar de o País estar em fase de mudanças 
aceleradas. E, seguramente, tão logo a Constituição ve
nha a lume, talvez tenhamos necessida,de de alterar cer
tos pontos dela alguns anos depois. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA- V. Ex• tem o 
aparte, nobre Senador Helvídio Nunes, 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador José Ignácio 
Ferreira, sabe V, Ex• da admiração que lhe tenho. Mas 
não posso deixar que passe esta oportunidade, sem 
lembrar dois fatos. O primeiro é que a presença do PDS 
nessa composição é uma presença que eu denominaria de 
ornamental. 

O SR. JOSl!; IGNÁCIÓ FERREIRA - V. Ex• está 
fazendo uma declaração grave. 

O Sr. Hclvídio Nunes- Não, é realista, porque, sabe 
V. Ex•, o PMDB e o PFL compõem a maioria no Senado 
FederaL A presença do PDS, portanto, é ornamental. 
Ou, então, vamos dizer assim, uma presença Q,ue foi soli
citada com _o propósito de impedir qualquer manobrare
gimental no sentido de dificultar a aprovação da ma
téria. É outro problema. Em segundo lugar, eu quero 
aplaudir as restrições que V. Ex• está fazendo -à maneira 
pela qual a matéria foi justifiCada. Uma fra_sç apenas 
para dizer que essa proposição é o resultado de uma 
acordo de três partidos. Ora, muito beml V. Ex•, protes
ta contra isso, mas V, Ex•, o ano passado, quando da 
eleição da M~sa, contribuiu com o seu voto para que to
dos os outros partidos fossem afastados da Me_sa. Quer 
dizer, o dispositivo legal não foi ·cumprido. Não há parti~ 
cipação de todos os partidos da composição na Mesa. 
Então, essa reclamação deixa CQm que os demais ouvin
tes, os demais companheiros aQui do Senado fiquemos, 
pelos menos, de: ... orelha em pé", 

O SR. JOSl!: IGNÃ-.OQ F]!:RREIRA - Muito bem. 
Eu quero dizer a V. Ex•, inicialmente, que se V. Ex'• con
sidera o PDS como partícipe ornamental, eu até discor
do, porque o PDS é mais do que um ornamento. O PDS 
não embeleza nada; ele apenas, pela expressão dos seus 
membros e pelo respeito que merecem todos os seus 
membros nesta Casa, seguramente tem mais _que pre
sença ornamental, ele não se destina a embelezar. Mas, 
de qualquer modo, ornamentar ou não, a presença do 
PDS demandaria se ele é tão desnecessário· assim, como 
V. Ex' colocou. Então por q\.le não aliar-se o PDS aos 
outros quatros partidos que também têm assento nesta 
Casa e que não participaram da elaboração deste texto? 
Quer dizer, seriam tão ornamentais tambêm quanto o 
PDS, mas s6 o PDS- participou estranhamente, porque 
só o PDS tem densidade de presença aqui nesta Casa e 
na outra para em palmar 'lo. "parcela do leão" do tempo, 
quer dizer, juntamente com o PMDB e com o PFL 

O Sr. Helvidio 'N'unes - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA -Com muito 
prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes --Eu gostaria- apenas de 
lembrar mais uma vez a V. Ex• que deixasse os proble
mas de economia interna do PDS com Q PDS, e cuidasse 
apenas de explicar o comportamento do PMDB, que im
pediu a participação dos outros Partidos na composição 
da Mesa. 

O SR. JOSl!: IGNÁC!O FERREIRA-. Muito bem. 
eu vou chegar lã. 

Primeiro, que eu não entrei em problema de economia 
interna do PDS. Eu não sei nem por que ele assinou isso. 
É um problema dele,_ Agora, eu acho é que junto a ele de
veriam estar os outr_Qs quatro Partidos com assento nesta 
Casa. Ass.im como junto ao PFL _e _ao PMDB. 

Agora, respondendo _a V. Ex• a questão da Mesa, que 
foi a seguilda colocação feita por V. Ex• V, Ex• labora 
em equívoco em equiparar a composição da Mesa, com 
as questões da Assembléia Nacional Constituinte que 
são de muito maior abrangência. O que nós desejamos 
alcançar, com as colocações de hoje, é o fato de que nós 
não estam_os n_a iminência de ver sucedida esta legislatura 
por uma legislatura comum. Não! A próxima legislatura 
terá a sua primeira sessão legislativa nela, e nessa primei
ra sessão legislativa, se elaborará a Carta Magna deste 
País. Os Legisladores que forem eleitos em 1986, serão 
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legisladores ordinãrios, sim!, mas terão também legisla
dores constituintes, que vão elaborar uma Constituíção 
que se destina a varar a virada do sécUlo. 
_ .Qe_ maneira, Sr. Presidente, que nós lamentamos pro
fundamente que se tenha elaborado este projeto-Casuísti
co,_ contrariando toda a linha de luta do PMOB. qu,e ~e 
tenha entregue a esta Casa, sem consult~_a qualquer dos 
membros do PDMB --porque eu, como Presidente da 
Comissão de Justiça, não fui ouvido ~não sei se os 
membros do PDS foram ouvidos; não sei se os compo
nentes da Bancada do PFL, nesta Casa, foram ouvidos, 
mas o fato é que os do PMDB não o foram, Sr. Presidenw 
te: E eu lamento, profundamente, que numa hora como 
esta, em que nós nos aprestamos para uma eleição que 
vai compor uma Assembléia Nacional Constituinte neste 
País, nós amordacemos a maioria das vertentes políticas 
deste País e só deixemos se expressar, na Televisão e no 
Rádio, na realidade, três Partidos: o PDS, o PFL,_ e o 
PMDB. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FER.REIRA- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr, Carlos Chiarem - Estranho profundamente a 
manifestaç_ão, em primeiro lugar porque o princípio que 
a própría Filosofia pura, a Etica e os ensinamentos fun
damentais do Direito dizem dos critérios de igualdade, é 
aquela idéia que nós devemos desigualar as pessoas que 
desigualam entre si, na mesma proporção da desigualda
de que entre elas existem. Este é o princípio de igualdade. 
Tratar os desiguais igualmente é ser injusto. Tratá-los 
aesigi.J.almente, na proporção em que se desigualam, isto 
é justiça. Assim nos ensinavam e nos ensinam os funda
mentos mais antigos do próprio conhecimento humano. 
Por isto que o projeto busca, ao contrário de qualquer 
assertiva de casuísmo, e _baseado em p_rincfpio de c_oncei
tuação geral de justiça, distribuir o tempo na proporção 
da representatividade, distribuir o tempo em função do 
que o Partido significa pelos eleitos, que ê o resultado 
dos eleitores. Como haveria igualdade, Sr. Senador, se 
nós distribuíssemos o tempo existente entre os Partidos 
que têm representantes, de maneira igual, de forma abso
luta, quando um tem 200 Deputados, o outro tem 120 e o 
outro tem I. Dar igual tempo a esses Partidos é ser justo, 
ou é ser profundamente injusto'? Dar tempo igual ao dos 
Partidos que têm maio·r representação, aos Partidos que 
têm 1,2 Deputados e deixar de fora os Partidos que não 
têm Deputado, e são 30 no País. 1: critério de justiça1 
Nós só temos um elemento de aferição correta, que é 
proporcionalidade. Na democracia não há elemento de 
aferição mais exato, justo e adquado dõ que o voto, e é o 
voto o elemento fundamental que inspira o critêrio de di
visão do tempo-no projeto. Logo, não há casuísmo. 
Mais, Sr. Senador: V. Ex• que é um conhecedor de Direi
to, que é um líder da Ordem dos Advogados do Brasil 
haverá de saber que em França, na Itália, na Alemanha 
os países europeus ocidentais, c'araCterizadamente demo
cráticos; respeitosos do pluripartidarismo, e capazes de 
_avaliar a democracia, valorizá-la e avalizã-la usam, exa
tamente, o critério da representatiVidade proporcional 
na distribuição dos tempos e nos espaços de acesso dos 
Partidos na campanha eleitoral. Logo, não se está inven
tando nada; logo não se está fazendo legislação para um 
momento passageiro, logo não se está criando nenhum 
critério capaz de prejudicar, por especificada, um Parti
do maior ou menor! Está se dando uma un_iformidade de 
procedimento no qual se inserem os Partidos_ E se inse
rem como? Pelo tamanho da sigla? Pela simpatia_ dos 
seus dirigentes'? Não! Pelo número de votos que tiveram 
explicitado e espelhado na Câmara ou onde tenha a su,a 
representação. Não há casuísino. Não hã injustiça. Há 
apenas o tratamento igualitário que nos ensinam a :t:tica, 
a Filosofia e o Direito, que é a igualdade baseada n9 
Priilcípio de desigualar os que desigualam na medida 
dessa desigualdade. Isso é que existe no projeto. Quanto 
ao segundo aspecto, Sr. Senador, com o apreço e ores
peito que me merece e a atenção que devoto a sua inter
venção, o fato de estar assinado pela Liderança dos três 
Partidos - e gostaria de destacar porque não posso in
terferir na ec_onomia interna dos outros Partidos, no Par
tido da Frente Liberal õ assunto foi discutido interna
mente- estão aqui os Senadores para depor sobre a ma
téria ---:- a decisão foi tomada com a participação dos 
companheiros, desde o início das negoc;iações. Segundo 
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lugar, os três Partidos representam, hoje, nesta Casa, 62, 
dos 69 Senadores o que lhes dá, somados, o direito de re
presentação que ultrapassa a casa dos 90%, o que me pa
rece, em termos da democracia que se iriventou, onde ela 
respeita a prevalência da votada maioria, e uma maioría 
de 90%, presumido, parece-me que é perfeitamente claro, 
correto e legítimo. 

O S:R. IGNÁClO FERREIRA - Agradeço a V, Ex•, 
nobre Senador Carlos Chiarelli, mas respondo a V, Ex• 
QUando da eleição de 82 existiam o PMDB, o PDS e o 
PT. Não existia nem o PFL nessa época, em 82. O PFL é 
fruto de uma mudança de cúpula, de um acerto de cúpu
la em que sairam parlamentares de um partido e foram 
para outro partido que viria a ser criado. O PFL não 
nasceu das bases; nasceu de cima para baixo. O PCB não 
exista, o PC do B não existía, o PT era o único que exis
tia. Não exisita o PDC, não existia o PSB. De maneira, 
nobre_Senador Carlos Chiarelli, que não vejo onde o cri
tério de justiça da representatividade dos Partidos, no 
Parlamento, se aplicar aqui e agora se não houve nas 
eleições de 82 a oportunidade para construção dessa 
Bancada. Nem o PFL teria condições de estar aqui as
sentado se não fosse uma manobra de cúpula que movi~ 
mentou contingentes de um lado para outro aqui no pró
prio Parlamento federal. 

De maneira que não vejo como justificar esse compor
tamento, Sr. Presidente. Acho que devo, por um dever de 
coerência, por um dever de seguimento necessário a um 
comportamento que venho tendo ao longo de minha vi
da, não vejo como, sobretudo agora, quando não vamos 
escolher legisladores ordinários só, vamos escolher legis
ladores ordinários mas também constítUintes- não vejo 
como possa aceitar, a esta altura, nesta conjuntura, a ela
boração de um projeto; mas não vejo como aceitar a 
aprovação de um texto como esse que se encontra aqui, 
marginalizando completamente a maioria das vertentes 
do pensamento nacional, quando o que se deseja é ver 
esse pensamento nacional desaguado no grande estuário 
da Assembléia Nacional Constituinte, que vai ter assento 
em 1987, aqui mesmo ou bem pró;.çimo daqui. 

O Sr. Carlos Chiarelli- V. Ex' concederia_um aparte, 
nobre Senador1 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA- V. Ex• tem o 
aparte. 

Q ~r. Carlos Chiarelli - Meu caro Senado.r, tenho a 
impressão de que V. Ex• há de convir comigo que, ex
ceção feita aos quadros militares e alguns segmentos es
tatutários da administração pública ciVil, antigUidade 
não é posto. Em matéria de partido político o fato de ser 
antigo, às vezes até ariacrônico, não quer dizer que tenha 
prevalência mais importante ou maior hierarquia. Esse 
argumento da senectu_de partidária, na verdade não tem 
nenhuma expressão para indicar que o partido deverá ter 
tempo, maior participação, maior importância. Até, por
que os partidos, ultimamente, se transfLguraram muito 
no Brasil e, até porque, a própria Bancada do seu Partiw 
do, hoje, se vê integrada de tantas pessoas que aqui che
ganiin ungidas por outros caminhos e com outras siglas, 
o que faz com que não haja razão dessa sua assertiva 
pouco adequada com relação a época de criação do PFL. 
Mais ainda: a sistemãtica da democracia que nós vive
mos, salvo estar havendo um engano profundo de ciên
cia política e de lei eleitoral, é a democracia representati
va que, aliás, foi a_que substituiu, modernizada, a demo~ 
cracia di~eta. Se a democracia é a democracia tepresenta
tiva, e V, Ex• haverá de convir comigO, é porque a OAB, 
na qual V. Ex' se vincula tanto, cultiva muito esse siste
~a. da representatividade através das eleições indiretas, 
se o ~Sistema da democraci;1 representativa, na medida 
que V. Ex.•_não acolhe a importância do eleito Como re
presentante do eleitor, parece-me que falece toda a razão 
de ser desta Casa e da outra. Parece-me que V. EX• está 
impugnando o principio da própria democracia, ou esta
mos aqui como representantes, como delegados, como 
alguém a quem o eleitor atribuiu o votP nuroa circuns
tância e, por isso, podemos votar, concordar, dissentir, 
homologar ou, na verdade, esse sistema não é represen
tativo. E desse dilema V. Ex• não tem como sair. E se ele 
é representativo, porque essa é a democracia modema e _ 
idequada, conseqüentemente, o eleito é aquele que deve 
espelhar e pode espelhar a vontade do eleitor até a próxi
_ma eleição. O que não se pode é abortar essa represen-
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tação, o que não se pode é faZer uma cirurgia, porC:jÜe-se~ 
ria um ato autocráflcO, contundente e intrometido em 
negar a repres_entatívida"Oe do eleitor e do eleito. É este o 
fundamento da defesa que faz, neste momento, para ale
gar a valia dos partidos que tem um deputado e aos quais 
se quer atribuir uma representação, de certa maneira, ca
paz de se igualar à repreSentação daqueles 30 ou 40 parti
dos que não têm deputado. E estes, como ficam? E como 
se faz a igualdade, neste caso - o verde, o humanista, o 
municipalista, etc., - que,_ tambê_m, são florescimento _ 
da nova fecundidade partidária brasileira. 

O SR. JOSI::IGNÁCIO FERREIRA- Nobre Sena, 
dor Carlos Chiarelli, eu respondo,_ também, a _v-. EX• 
quanto à questão da representatividade, V. Ex• sabe 
muito bem que> sendo a representatividade a sintonia da 
vontade do_ eleitor com o comportamento do eleg9, Ç-_ ª
sintonia do comportamento do eleito com a "Vontade do 
eleitor que, tendo sido substitufda a democracia direta 
pela democracia representativa, por impossibilidade de 
viabilização, nos tempos modernos, da democracia dire.
ta, V. Ex• sabe que nós criamos a ficção- e que nós r~--- -
peitamos- da repreSentatividade e a representatividade 
vem -a ser, portanto, essa sintonia do comportamento do 
eleito com a vontade do eleitor. Ocorre- e V. Ex• nãQ 
haverá de refutar isto - que rio Parlamento brasileiro 
houve migrações Que criaram, inclusive, um p~rtido pela 
cúpula. O PFL é fruto di umã. -mãnobra de cúpula. ~um 
Partido que merece o maior respeito,~__rp_as é_ fruto çle _um ~ 
movimento, de uma migração de Parlamentares pela cú-

. pula, descendo até as base~depoís.. Ele não nasceu das 
bases. V. Ex~ haverá de compreender o que eu falo, e 
sabe muito bem. Por sobre os seus soflsmas, V. Ex• sabe 
que, em 1982, ninguém do PFL foi eleíto; as bases, aso
ciedade civil brasileira não elegeu ninguém do PFL; q_ue 
a sociedade civil brasileira não eiegeu ninguém_ do PDC, 
ninguém _do PSB, niilguém do PSC, nem do_ PL, o qual 
tem um Parlamentar na Câmara Federal. V. Ex• sabe 
disso e que, portanto, V. Ex• sabe também, por via de 
conseqüência, _que -essas- :migrações de Parl!!ffientares _ 
pela cúpuh1 não continuam a expressar representativida
de, nem sempre continuam. Há Parlamentares, aqui no 
Congresso Nacional, nas duas Casas-. que, seguramen
te~ não têm hoje qualquer seiVa dC representativídaQe 
fluindo da canaleta do eleitor até ele. V. Ex• sabe disso. E 
tanto isso é verdade que, segurjlmente, 8Õ% d:;~. Câma,rà_ 
Federal deverão ser Substituídos Jla eleição de 86. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite-me V. Ex,Uin aparte? 

O Sr. Carlos Chiarellf~ ES:taã.fii'mati\ia é mUito sérlii. 

o SR. Jost IGNÃCIOFERHIRA -Não estou fa· 
zendo uma afirmatiVa:-estou dizeildo-qlle, via áe regra, a 
mudança no Parlamento ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fr3.gelli. Fazendo soar a -
campainha.) - Advirto a V, Ex• de que dispõe de dois 
minutos para concluir o seu discurso,_ e solicitaria que 
não desse mais apartes. 

O Sr. Cid Sampaio - Perinite.me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Com muito 
prazer, nobre Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Samp8io- Nobre Senado! José Ign-âcio, ~ 
quero felícitâ-lo, porque eu iria me inscrever para falar 
sobre o assunto. Na realidade, os novos Partidos decor
reram de uma legislação nova e eles ainda não tiveram a 
oportunidade de se fazer representar _neste Congresso. 
Acresce que, nas eleições passadas, através de cauísmos, 
entre os quais a vinculação de votos e toda sorte de ou
tros casuísmos. que V. Ex.•. conhece, chegaram represen
tantes ao Parlamento que, na realida!ie, foram frutos da
queles casuismos. Estes Partidos que hoje constituem _a 
maioria do Congresso, como bem disse V. Ex.', resultan1 
da migração, no momento em que a posição polífiCa do 
Brasil começava a agitar-se em função dos movimentos 
populares, a migração de um Partido para outro, que 
não representou e nem houve consulta popular neste sen
tido. Se a essa hora nós negamos àqueles pequenos Parti· 
dos a possibilidade de fazerem propaganda, essa legis
lação que foi aprovada e esse registro de Partidos 
transformam~se numa mistificação, porque não é possi~ 
vel eleger ninguém nem conseguir eleitorado_ sem uma 
via de comunicação. Os casufsmos, o desrespeito à ética 

- ql,J-e _ _p_rcvil~J!.n~~te_ País_ durante tanto tempo, asseg~
rançlo_, cojllo foi declarada_ muitas vezes por Ministros, 
que declaravam que haviam feito aqueles modificações 
porque serviam aos Partidos, aos quais eles estavam ins~ 
critos. Se agora, essa maioria evtm;tual vai prevalecer, os 
pequenos_ Partidos não terão de todo vez e, então, esses 
grandes Partidos que absorveram ·o -poder, comó disse 
rou_ito. bem V. Ex~. uns em decorrência de um movimento 
popular, de uma verdadeira frente partidária e outros de 

__ u_m_a mig~a.ção, passarão a dispor dos meios de comuni~ 
cação, a esmagar os outros e transformar a nova legis
lação numa verdadeira mistiflcação. V, Ex• está de para
béns, Senador José Jgnâcio, é preciso que nós saibamos 
fazer justiça, porque esse resp~íto à justiça e às normas é
ticas é que, realmente, credenciaril e dão ao País res~~ita
bilidade para, n:ão só sentir o apoio do seu próprio povo, 

__ como dos outros paíSes que o rodeiam no Hemisfério e 
no mundo. Muito obrigado a V. Ex•. 

_ O SR. JOS,É IG)'IÁCIO FÉRREIRA .:_Sou- eu que 
-agradeço a V. Ex•, Senador Cid Sampaio. 

-Vou terminar, Sf. Presidente, mas vou terminar dei-
xando bem claro que levanto a voz, nesta hora, por um 
princípio que venho adotando ao longo de toda a minha 
vida. Não é por uma questão de purismo, não é por idea
lismo só; é porque acho que não podemos a uma altura 
dessa, quando estamos à beira de uma Assembléia Na
cional Constituinte, Sr. Presidente, amordaçar as serpen
tes diversas do pensamento nacional. Nós estamos- se 
compararmos o tempo de hoje com o tempo do passado 
da Lei Falcão - tendo uma Lei Falcão com correção 
monetária. 

.O.Sr. Cario~ Alberto -V • Ex• me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIOFERREIRA- Porque. pelo 
níenQ_S_IJó_J?a_SS~do, _nós tí~~~mO? a fotografia e os dados 
minímas biográficos de cada candidato. E, agora, na 
el_eição para a Assembléia Nacional Constituinte, Se. 
Presidente, quando nós pretendemos ou estamos usando 
-e -ab~sando ~a retórica de que vamos, através da no~a 
ConstTtUiçãO~ .. ' -

O Sr. Carlos Alberto- É a_ Lei Falcão do Congr"esso 
Nacional. 

o sli iost IGNÁCIO FERREIRA_- ... nos prepa· 
ra~ par~ um Brasil novo_, nós estamos preparando uma 
eleição em que- a maioria esmagadora do pensamento_ 
político do "País não vai poder ser expressada, quer na rã-

- ~io, quer __ n_a _"!'.Y~ 

b- Si-. Carlos Alberto - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. JOS'f: IGNÁCIO - b realmente u~a Lei Fal
cã_q ·coro_ co_rr~ção monetária, e ~elhor seiia que tivêsse.
mos a Lei Falcão do passado, porque teríamos pelo me
nos o direito assegurado -a tõdos os candidatos a terem 
sua fotografia e o seu nome apresentados n_9s órgãos de 
comunicação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estâ fmda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 
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~ão há quorum para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em "f~e de votação, ccrnstituída dos Projetas de Leí da 
Câmara n• 83(77. 127/78, 65/79, 67(81, 22/82, 14(82, 
51/82, 73/82 e 246/84; Projeto de Lei do Senado n9 
318/80-Complementar; Requerimento n9 66/86; Proje
tas de Lei do Senado n9 114 e 291, de l983, ficam com a 
sua !lpreciação adiada para a próxima sessã.o ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Pronuncia 
o segu"inte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
de~~~·- Srs. Senadores, não tive condições de apartear o 
Senador José Ignácio Ferreira, e nã_o poderia também 
deixar de expressar o meu pensamento acer~a do projeto 
de reforma política, hoje em debate no Congresso Nacio
naL 
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Sr. Presidente, é preciso dizer que, neste Pais, a cada 
eleição se estabelece normas e se modifica a regra do jo
go: a cada eleição é uma nova lei, lei casuística para fa-vO=
recer partidos políticos, e o Senador Josê lgnâcio Ferrei
ra colocou muito bem, e nós que fazemos o PTB apoia
mos o -protninelaínento do Senador José Jgnâcio Ferrei~ 

"'--
PrimeirO, Sr. Presidente, ontem se criticava e se falava 

que os ditadores de plantão, os alquimistas do poder, en
gendradores de fórmulas estavam no Palâcio do Planalto 
engendrando_ fórmulas casuísticas para a perpetuação no 
Poder. Hoje os engendradores de fórmulas estão dentro 
do Congresso Nacional; hoje os alquimistas que engen
dram fórmulas estão no Congresso Nacional. Aí estão os 
partidos políticos, os pequenos partidos políticos sem 
condições de competição numa AssemOléia Nacional 
Constituinte. _ · 

O que dizer a esses partidos sem formação no Con
gresso Nacional? Como colocar a discussão do tabuleiro 
polttico as idéias, os programas dos pequenos partidos 
_que pretendem chegar à Assembléia Nacional Consti
tUinte, atravéS de lideranças emergentes? Cõmó ·a classe 
trabalhadora poderâ chegar a uma Assembléia Nacional 
Constituinte se está, essa classe trabalhadora, filiada em 
pequenos partidos? A televisão fechada. Se ontem, como 
disse o Senador José lgnãcio Ferreira, pelo menos a Lei 
Falcão admitia que se colocasse a fotografia do candida
to com o seu currículo. Hoje, um partido político sem re~ 
presentatividade no Congresso Nacional não tem direito 
sequer, um candidato, a dizer o seu nome, nem colocar a 
sua fotografia. Esta é a democracia da Maioria, como 
disse o Senador Carlos Chiarelli, que a Maioria é i}ue 
fala mais alto, esta Maioria de 62 Senadores? Mas uma 
Maioria que não respeita uma Minoria com representati
vidade. É esta a Maioria, como disse o Senador José Ig
nãcio Ferreira, que não foi eleita por estes partidos polí~ 
ticos que aqui estão e que detêm a Maioria nesta Casa e 
que não respeita, também, outras agremiações que estão 
sendo formadas _e que participam do movimentO de rede
mocratização deste País; a representatividad~ dos diver
so"s·-segrt1ellt0Sda sociedade numa Assembléia Nacional 
Constituinte? É o desrespeito total, Sr. Presidente. 

Ontem. repito, existia uma Lei Falcão; pelo menos, 
aparecia fótografia do cidadão. Hoje, D.em íssõ. E~ está: 
o- Congresso Nacional vai votar, porque o PMDB, o 
PFL e o PDS decidiram que essa lei deve ser aprovada. 
Veja só, Sr. Presidente, vejam só, Srs. Senadores: decidi
ram! Agora, o PT, como ocupar a televisão? O PTB? O 
PFL? O PDC? O PSB? Fica ínViabilizado qualquer pro
jeto político de qualquer político· que almeja chegar à As
sembléia Nacional. Constituinte por um peque~o parti
do. Fica inViã"6iliZado qualquer projeto político, repito, 
Sr. -Presidente, Srs. Senadores, de qualquer político que 
almeja ·chegar à Assembléia Nacional Constituinte por 
um pequeno partido. 

O Sr. H~lvídio Nunes- Permite V. Exf- um aparte? 

O SR: CARLOS ALBERTO - COncedo o aparte a 
v. Ex• 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador Carlos Alber
to, concordo_ inteiramente com V. Ex' quando afirma 
que a cada ano de eleição vem uma nova legislação, e 
1986 não podia íaltar _à regra. Não é pelo fato determos 
no próximo ano uma Assembléia Constituinte que se es
tá alterando, que se está modificando o atual procedi
mento legal. Não. 

O SR: CARLOS ALBERTO - É porque, a cada 
eleição ... 

O Sr. Helvidio Nunes - É porque, a cada eleição, é 
uso fazer~se isso. E não há nenhuma norma que divirja, 
substancialmente, da outra, a não ser na parte de distri
buição do tempo na televisão. O que quis, quando apar
tei o Senador José Ignácio Ferreira, foi dizer que o PDS 
entrou nisso como Pilatos entrou no Credo. O Senador 
M urilo Badaró t~ria feito muito melhor, teria prestado 
um serviço fuuito máior ao POS se não tivesse assinado 
essa proposição e deixado à Maioria a responsabilidade 
total pelo que vai fazer, porque ninguém tem dúvida, 
nem V. Ex• nem eu temos dúvidas, que amanhã ou na 
próxima semana essa legislção setá aprovada pela Maio~ 
ria. 

O-SR. CARLOS ALBERTO - O que ê lamentâveli 
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O Sr. Helvídto Nunes- V. Ex• chama de lameiitávell 
Eu poderia usar outros qualificativos inas-D.ão ousarei 
fazê-lo. Mas o que quero deixar também registrado no 
discurso de V. Ex• é que, quando ouço-esses pronUncia
mentos, fico sempre procurando alguma coisa que estã lã 
no fundo alimentando essa tomada de posição-. Deus 
queira que eu esteja errado, nobre Senador Carlos Alber
to, mas a mim me parece que vem muitõ Jarbas Vascon
celos por aí. 

O Sr. J_osé Ignácio Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Ouço V .__Ex•, Senador 
José lgnácio Ferreira. 

O Sr. José lgnácio Ferreira- Digo a V. Ext- que a se 
pretender aprovar o que está á.qui, rilelhor seri3. que se 
mantivesse _o sistema da lei Falcão co.m a.lgu_ns acrésci
mos, ou seja, que houvesse a fotografia de todos, assim 
todos_ teriam_ a oportunidade de_ aparecer na televisão e 
serem ouvidos no rãdio. Colocar-se~ja o retrato do can: 
didato e far~~e-i;i referência à sua posição politica, além 
dos seus dados curriculares. Seria melhor do que o que se 
pretende,_ ou seja, uns com muito tempó e ·outros com 
muito pouco, quê todos_tive.sseni _acc;::;sQ aos meios de co
municação, ainda que pela forma que pretendíamos ver 
sepultada, que era a forma da Lei Falcão. Muito obriga
do, nobre Senador. 

O SR. CARLOS ALBERTO :__ Eu agradeço pelo 
aparte de V. Ex~ -

O Sr. Cid Sampaio - Pemrite V. Ex.• um aparte? 

O SR. CARLOS AL!lERTO - Senador _C_i<L_S_a_m,__ 
paio, com -muita hOnra. 

O Sr_. Od Sampaio - Realmente, discordando agora 
da solução apresentada pelo Senador José Ignãcio Fer
reira, acho que em tese S. Ex• tem razão. O que não_ é 
possível é na hora que vai se legislar, após uma modifi
cação das leis que regulam o processo eleitoral brasileiro, 
após terem sido criados vários partidos, se negar a esses 
partidos a possibilidade de comunicação. Que a nova lei 
estabelecesse -que só teriam tempo aqueles Partidos que 
apresentassem candidatos majori~ârios, limjte às coli
gações para os Partidos que se coligarem, mas é indis
pensável que ess_e tempo não seja monopólio de dois_ Par
tidos que tiveram suas pOsições no Congresso graças a 
um período em que só existiam dois _PartidO$ no País, ª 
OposiçãO favoreceu-se do fato âe-ser Oposição_num regi
me que estava em processo de decomposição e os outros, 
muitos deles, mudaramMse _des$e regime, apoiara_!fl e se 
juntaram à Oposição e, então, fazem hoje uma maioria e 
reivindicam para essa maioria o monopólio da comuni- -
-cação no processo eleitoral. Então, a Lei Eleitoral é uma 
farsa, é necessãrio q!-'e haja um senso de justiça, um pro
cess-o ético e justo nãs decisões tomadas, porque a demo
cracia é representativa. Se n6s os tiv~emos numa de
mocracia que hã 100 anOs tiVesse uriui" representaÇão 
normal, mas tivemos a representação popular tolhida 
por uma legislação inclusive por um processo totalitâriQ 
em que até havia a cassação daqueles que se pronuncia
vam de uma maneira mais violenta contra o GovernO. 
Então, vamos nos basear- nessa representação· de artifi
cio, nascida em um periodo anómalo e invalidando o 
processo de reforma que foi feito porque quando foram 
criados os Partidos, foram para assegurar a esses Parti
dos a possibilidde _de se comunicarem e conseguirem 
apoio. Com"O-esses Partidos vão ter representação se lhes 
for negado todo o tempo de comunicação? Sr. Senador, 
espero que o PMDB, Partido ao qual estou filiado, no 
qual ingressei para jUstamente participar da luta que 
procurava derrubar um regime que considerava nocivo 
ao_ País, que clamou e pediu justiça, que agora cons_idere 
todos esses problemas e queira, não usar do poder para 
castiistiCa:mente conservâ-lo em suas mãos, mas usar do 
poder para fazer Ju-stiça e permitir que o povo brasileiro 
tenha uma representação legítima. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço pelo aparte 
de V. Ex• Na verdade, Senador Cid Sampaio, é isso que 
está acontecendo. Eu gostaria até de dizer que ontem a 
faca dos militares doía na sociedade, e doía muito~ Ago-

ra, é a faca dos Partidos gígantes no Congresso Nacio
nal, doendo nos Partidos políticos pequenos e em toda a 
sociedade que almeja chegar à Assemblêia Nacional 
Constituinte. -- -

Ouço o nobre Senádor Odacir-Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Queria apenas dizer, rlobre-Se-. 
nadar Carlos Alberto, face às manifestações que estão 
sendo_ proferidas_~este plenãrio, que, parece-nos o cami
nho mais tãcit é ser apresentada uma emenda ao disposi
tivo do projeto que dispõe sobre o uso do tempo da pro
paganda eleitoral no rãdio e na televisão, porque não hã 
outra forma ... 

O SR. CARLOS ALBE:R:TO ..:..: COmo não há outra 
forma? -

O Sr.-Odacir Soares -Eu não ·vejo outra fofma'de 
essa-matéria ser aproVada pelo Senado ou pela Câmara, 
a não ser pelo voto da maioria: As deli_Oeraçõe!f do Sen~
do e as deliberações da Câmara dos I)eputad9s_ seinpre 
se fizeram através da_ maio_ria,_ a não ser que invertamos 
esse princípio, que está inserido no Regimento Interno 
do Senado e no Regimento Interno da Câmara. 

_O ,-SR. C~R:LOS ALBERTO - Mas é preciso que se 
respeitem as leis. 

O Sr. Odacir Soares - Parece-me que o princípio uti
lizado em todas as democracias é o da maioria. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas que se respeite a 
minoria. -

O Sr. Odacir Soares ..::.. Eu verifiquei que nas colo
cações que o eminente Senador José Ignãcio Ferreira fez, 
e que outros Senadot:es .1õ:!mQém_fizet:am, parece até que 

-a O.CCiSão pela maioria implica numa subversão da or
dem democrática, -quando é exatamente o cOntrário. 

O SR. CARLOS ALBERTO - 1:: porque a maioria 
está impondo. 

O Sr. Odacir Soares- Não Ex~. a maioria não está 
impondo. 

O SR. CAR.LOS ALBERTO -É como disse o Sena
dor Carlos Chiarelli;, "Tem 62 Srs. Parlamentares, então 
pode impor." 

O Sr. Odacir Soares - A maioria pfopôs ao Senado 
Federal, um projeto que dispõe sobre as eleições, dispõe 
sobre as coligações, dispõe sobre a propaganda eleitoral 
e sobre outros aspectos da legislação eleitoral. Agora, só 
existe_nas democracias uma forma de deliberação, isto é, 
através da maioria. Então, só -vejo uma riiai:leiia de-se 
modificar ·esse projetõ, é emendándo-o naS Comissões e, 
posteriormente, aprovando essas emendas em plenário. 
Não hã outra forma, a não ser que se- mOdifiqUe o Regi
mento da Casa. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -~Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois não! 

O Sr. José Ignácio Ferreira --É isSo mesmo que nós 
queremos, que seja respeitado o··princípio democrático, e 
republicano tambêm, mas sobr_etudo a d~rnocr_acia re
presentativa. A partir da temporariedade dos mandatos, 
a alternância do pod_er que se faz, de tempos em tempos, 
só se pode efetivãr a partir dá preservação de um espaço 
pela maioria às minorias, para que as miriorías possam 
um dia se tornar maioria. Isto ê um princípio da demO
cracia representativa que tem que ser respeitado. O es
paço para as minoriaS é uma 'impos_ição ... 

O Sr. Odacir Soares - Compatível cOm as minorias. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- ... que cai sobre o com
portamento da maioria que nãO pode se efetivar sem -da
nos_à própria democracia. O respeito à democracia se faz 
pela via do respeito às minorias._ Quer diZer, as maiorias' 
quando esmagam as minorias, elas não estão agindo de
mocraticamente. Quando elas votam, elas votam como 
maioria ... 

OS~;. O_da_cir Soar~-::- EsQ Põdem votar como maio
ria. 

O Sr~ José lgnácio Ferreira- ... mas votarão antide-
mocraticamente -se votarem sem deixar espaço para que 
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as minorias um dia possam se tornar maioria. As mino
rias precisa-m desse espaço. o-quenós queremos 6 que as 
maiorias votem como maioria, as maiorias têm o seu es
paço- até como maioria, mas deixem espaço, deixem dig
nidade para que o jogo político possa se dar com a digni
dade dos contendores, quantoS sejam, para qUe a demo
cracia Possa, enfim, n-o pluralismo democrãtico, se efeti
var com a aeração necessãria, para que todos tenham a 
sua vet, n~ medida em que pela persuasão livre conquis
tem e ampliim os seus espaços. O que não é possível ê, 
pela existência de uma maioria eventual numa Casa, 
elaborar-se um projeto subscrito por três das lideranças 
das maiores agremiações partidárias nesta Casa, projeto 
que-não deixa Quase espaço a alguns segmentos políticos 
-no País. E a outros, aí sim, não deixa espaço algUm, não 
dá condição alguma de se tornarem um dia maiorias 
fàffibéin. Era fsso Que eu tinha a dizer a V. Ex•, agrade
cendo mais uma vez a intervenção que V. Ex• me fez. 

O Sr. Ãloysio Chaves- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Vou conceder agoia o 
aparte ao Senador Aloysio Chaves. 

--O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Carlos Alber
t_5l, ouço atentamente o pronunciamerito que V. Ex.~ faz 
nesta tarde. O problema é da pequena representação dos 
partidos políticos _que, no caso do PTB, não sei se estã, 
no momento, limitada apenas à pessoa de V. Ex~ 

O SR. CARLOS ALBERTO -Há um Senador do 
PTB nesta Casa. 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas que tem uma pequena re
presentação no Senado da República. Nós passamos, as 
representações se renovam, mas ·os princípios permaneM 
cem. Acho que nós devemos fidelidade a· esses princípios. 
A cõlocação feita por V. Ex' acho, em parte, correta. 
Precisamos fazer uma lei que concilie os direitos que são 
impostefgãveis dessa maioria, claro e evidente, que hã no 
Congresso Nacional, maioria constituída através de um 
mandato p-opular, com o direito que não é menor dos 
Partidos que se organizam e pretendem obter a sua re
presentação no Congresso Nacional, sobretudo quando 
este se transformarã, em 1987, em Assembléia Nacional 
Constituinte. Devemos fazer uma norma para essa si
tuação polítíca nacional, para a situação que nós vive
mos no Brasil, neste momento, e não uma norma ideal 
que -não se case absolutamente com essa conjuntura polí
tica brasileira. Por isso mesmo, a Comissão Interparti
dãria, que eu tive a honra de presidir até o ano passado, 
quando tratou dessa matéria, procurou uma solução de 
compromisso tanto guanto possível satisfatória. Ela 
pode ser criticada, ela pode ser malsinada, ela pode ser 
impugnada, mas, na realidade, é a úniCã:, ou era a única, 
naquela ocasião, que nos parecia factível e capaz de aten
der às reivindicações dos pequenos Partidos e a posição 
política dos grandes Partidos no CongressO Nacional, 
isto é, dividir o te_mpo da propaganda gratuita; metade 
dele se distribui de acordo com o critério da proporcio

-nali=dade da representação na Câmara dos Deputad.os e a 
o_utra metade, de maneira igual, entre os Partidos polf:ti
cos; -devidamente autorizados, é óbvio, pela lei, que par
tiCiparem do pleito. Com isso se consegue uma conci

_liação, se assegura a esses pequenos Partidos o acesso à 
televisão e ao rãdio, para que defendam os seus progra
mas, as suas idéias, a fim de que poSSam realmente se 
afirmar perante a opinião política nacional e serem mais 
tarde dessa opinião política, representantes no Congres
so brasileiro. Acho que ê uma solução de compromisso, 
é uma solução intermediária que pode resolver perfeita
nüfrife--esse assUflto. Maioria e minoria deveio-Se enten
der, pOrque O d1ieito- da minoria é inquestionâvel. Se nós 
esmagarmos a minoria, não assegurP. .. ...,os esse espaço, se 
só aSsegurarmos representação à Oh•Joria, se nós não 
abrirmoS à minoria, opOrtunidade para -apresentar as 
suas bandeiras e os seus programas, para defender as 
suas teses, a demOcracia não se afirma'rá nem se consoli
dará no País. 

O SR. _CARLOS ALBERTO - Ex.atamentel 

O Sr. Aloysio Chaves- Então, nós temos que procu
rar esta _conciliaçiio, compor isto. Reconheço que a ten
dência nos países onde hâ democracia, o regime demo
crãtico está suficientemente forte, fortalecido, bem im~ 
plantado, a maioria se in-clina por assegurar a represen-
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tação, o acesso aos Partidos políticos, observada a pro=
porcionalidade com a sua representação na Câmara dos 
Deputados. Se V. Ex• se der ao trabalho de fazer Úm le
vantamento da legislação desses vãrios p_a-Jses - i!!lO, 
aliás, foi feito enl um- eXcelente relatório do Deputado 
Prisco Viana, qu-a=ridO SeCretârio~Geral do PDS, em um 
estudo apresentado pelo Partido ao Governo ~ se V. 
Ex• fizer esse levantamento, vai constatar que na maioria 
dos países, repito, o acesso à televisão, ao rádio é assegu
rado com base na representação na Câmara dos Deputa
dos. Mas, nenhum desses países se encontra na situação 
que o Brasil atravessa no_momento, nes-sa transição polí
tica, em uma fase ainda de consolidação do regime de
mocrátiCO. Acho que, atendendo a _es!!_as peculiaridades, 
essa-transição, sobretudo quando se convoca uma As
semblêia Nacional Constituinte, a solução qLJ_e a Comis
são Interpartidária apresentou ê prática e realista. 
Congratulo-me com V. Ex•, mas acho que poderemos 
caminhar para um entendimento, talvez, adotando -ª_f_ór
mula que já foi aprovada pela representação de quase to
dos os Partidos políticos, seilão de todos os Partidos 
políticos, numa Comissâo Interpartidá~ que foi insti
tuída por feliz iniciativa dos President~ da Câmaia.!!Os 
Deputados e do Senado Federal. 

O Sr. CARLOS ALB"ERTO- Aí está, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senador Aloysio Chaves, que parti.ci
pou da Comissão e que sugeríu-a divisão do horário des
tinado à divulgação dos programas dos Partidos Políti
cos, dividindo a propÕrci"onalidade e a representativida
de. 

São duas horas de rádio e televisão todo o dia, durante 
60 dias de campanha. Agora, se eXcluírem os Partidos 
pequenos que não tenham representatiVidade, no Con
gresso Nacional, isso não é absurdo, não é um crime que 
se pratica contra a própria. âerii.ocracia? É! E por quê? 
Porque esses Partídos- poderão dar contribuiçõeS enor
rnes à política sólida e democrática deste _Pais. Na hora 
em que se excluem esses Partidos da discussão, na hora 
em que se excluem esses Partidos da participação, ê evi
dente quê estaremos enfraquecendo o pluripartidarismo. 
Por isso advogo que seja eStabelecida a regra que foi su
gerida pela Comissãõinterpartidária, que todos os Parti
dos polítiCOs ténhaffi- acesso a essa uma hora, todos os 
Partidos polítiCos tenham acesso a essa uma hora de pro
gramação na televisão e no_ d.dio - todos os Partidos 
políticos: PC do B, PCB, iOdos oS Partidos com registro. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ri' um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Concedo o aparte ao 
Senador Hêlio Gueiros_. 

O Sr. Hélio Gueiros -- Em primeiro lugar, quero 
congratular-me côm V. Ex• e com o Senador Josê Igná
cio pela movimentação dada a este Plenário, no dia de 
hoje, com a discussão de um assunto que realmente é 
palpitante. Apenas acho, nobre Senador, na discussão, 
inclusive no aparte _do Se_!lador José lgnácio, que es!)e 
projeto não ê contra -ãs ffiinorias. Pode, eventualmente, 
beneficiar mais a maioria, o que não ê antidemocrático, 
nem injusto. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Ele arrebenta a mino
ria. 

O sr. Hélio GueitõS-- Acontece que, no Brasil, o que 
está pretendendo defeder ê o que não existe. EstOu de 
acordo que se proteja o Partido ffiinoritário:- --_:-

0 SR. CARLOS ALBERTO- Eu tenho até pena do 
candidato a governador, o Sr. Alencar Furtado; que saiU 
do Partido de V. Ex•, o PMOB, para o PMB, que terá 15 
segundos na televisão e vai dizer~ ... Boa noite. Eu sou 
candidato - é o meu programa." 

O Sr. Hélio Gueiros- Vou continuar nobre Senador, 
com a sua permissão. D_efender minoria, estou de plino 
acordo, mas o que se esta querendo 3_:qui é ~~ender o 
que não existe - Partidos que absolutamente não exis
tem, criados por capricho, por ambição Pessoal e, até 
mesmo, por brincadeira de alguêm. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não, Ex• Não vamos 
faltar com o respeito - não cometa injustiça, nobre Se-
nador Hélio Gueiros. · 

O Sr. Hélio Gueiros- Estão criados e não têm por 
que merecer essa atenção e essa consideração do estado 

dCmocrático. Eu vi, um dia destes. no Rio de Janeiro, 
pãSsar um avião e eu pensava que ele estava fazendo re-_ 
clame de uma marca de carro - a Volkswagen - Passat 
- e _não_ era - era o nome de um Partido. 

0 SR. CARLOS ALBERTO- Isso está errado? 

O Sr. Hélio Gueiros- Não, mas é a c-oisa mais esta
-pafúrdia - se V. Ex• fizer uma pesquisa de opinião 
pública ... 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas, nobre Senador, 
é estapafúrdia urri.a propãganda de um Partido político? 

O Sr. Hélio Guelras- ... V. Ex' vai verificar que, na 
realidade, esses Partidos não representam coisa alguma 
da comunidade brasileira. 

O SR. CÁRLOS ALBERTO- Não, eu discordo de 
V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Foram criados por capricho, 
por brincadeira, por leviandaae, por megalomania e não 
têm por que o Congresso NaciOnal estar preocupado 
com essas exibições ... 

~O SR. CARLOS ALBERTO - Mas, nobre Senador, 
qual foi" o Partído que foi fundado por megalomania? V. 
Ex.• pode declinar o nome do Partido? 

O Sr. Hélio Gueiros- ... desS"as Situações anÓmalas 
existentes no País. Então, eu sou partidário a que se de
fenda o direito da minoria. Se o PDT tem representativt: 
dade nesta Casa, ele tem direito à propaganda. Se o PTB 
de V. Ex• tem representatividade, ele tem direito ao aces
so e ao rádio e à televisão. Todos os partidos representa
dos no Congresso devem ter direito a esse acesso. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Não tendo, não têm 
condições de chegar ao Congresso. 

O Sr. Hélio Gueiros- O partido que não existe, o 
partido que só existe no papel, muitos dos quais não che
garam a passar das 101 assinaturas. Corrtó a emenda 
constitucional, generosísSíma previa que precisava de 
1 O I assinaturas, eles se limitaram àquelas 1 O l assinatu
ras, na certa, dos parentes, dos namorados e tudo, e for
maram_ O- partido. Eles têm que arcar, nobre Senador 
Carlos Alberto, com o ónus de se credenciarem e se pro
jetarem oo seio da opinião pública do Pafs. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador Héjio Guei
ros, eu me lembro de que o MDB tambêm foi fundado 
assim. 

O Sr. Hélio Gueiros- Agora, quero dizer a V. Ex 9 
que, por exemplo, sou plenamente partidário a que ma
têria paga todos eles possam ter. Se qualquer um deles, 
como agora sugere o nobre Ministro Celso Furtado, com 
relação à Cultura, se algum deles encontrar algum mece
nas para financiar a sua propaganda eleitoral, não vejo 
porque proibir~se eles terem essa propaganda no rádio e 
na televisão. 

O SR. CARLOS ALBERTO - V. Ex• ê um dos advo
gados da Constituinte da elite. 

__ q__sr. Hélio Gueiros- Quero dizer a V. Ex• que essa 
história de se achar qrie -o- poder econômico só não será 
exercido se se barrar o rádio e a Imprensa de veicular 
matéria paga, isSo- é uma infantilidade ... 

.O SR~ CARLOS ALBERTO~ Não, não estou dizen
do isto. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... uma absoluta infantilidade. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas não estou dizen
do isto, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Guelras- Só .quem nunca cnncorreu. •. 

O SR. CARLOS ALBERTO- V. Ex• está saindci.do 
assunto. 

O Sr. -Hélio Gueiios - ... _ a uma eleição ~ que pensa 
que o prrder econômico só se faz sentir atcavés do rádio e 
da televisão. 

O Sft. _ÇARLOS .ALBERTO - Estou aqui advogan
do espaço para os pequenos partidos. 

O Sr. Hélio Cueiros- V. Ex• sabe muito bem que 
existem outras formas de maior persuasão, de maior 
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força, qUe sãO exercidas çlurante a campanha e que não 
se vai coibir. No entanto, quando se chega em rádio e 
jornal, o mundo todo vem abaixo, e se permite a propa
ganda paga. Eu acho que deve ser garantido o espaço 
gratuito, mas não se deve impedir que quem quiser fazer 
outro tipo de propaganda faça, porque os jornais, rádios 
e- televisõe-s estão aí para exatamente fazer isso. 
DeSCUlpe-me V. Ex• a demora do meu aparte. 

O SR- CARLOS ALBERTO - Eu só lamento ~que 
V. Ex• se coloque como um advogado da Constituinte 
das elites. Mas ê isso mesmo, a gente tem que aceitar. O 
que é que eu posso fazer'? Afmal de contas, V. Ex• é 
Maioria nesta Casa, e eu, apenas sou um representante 
do PTB, isolado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Se V~ E~• me-permite, V. Ex• 
fez aí só uma fr"ase: V. Ex• sabe perfeitamente que eu não 
sou advogado de elite, como V. Ex• não o é. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Na hora que V. Ex• 
advoga publicidade paga no iádio, no jornal e na tel~vi
são, a nossa Constituinte vaí s~ de qu~~ 

O Sr. Hélio Guei.ros- Não foram as elites que meco
locaram aqui. E se- o poder eConómico tivesse essa força 
terrível, tremenda, insuperável que V. Ex• diz, quem es-~ 
tava_aqui apartcando era outro, não eu. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Talvez até tenham 
acontecido fatos que, antes do pleito eleitoral, não te
nham permitido que ele aqui esteja hoje dialogando co
migo. Porque,_ talvez, ele não tenha-, tido a serenidade 
para aceitar um companheiro na sublegenda. Talvez, se 
ele tivesse aceito um companheiro na sublegcnda, que ele 
aqui êStívesse, e V.. Ex• eStivesse no Pará. Ele não aceitou 
a sublegenda e, evidentemente, foi tolhido pelo eleitora
do. Mas a verdade que aqui falo, Senador Hélio Gueiros, 
é tão-somente na Participação de todos os Partidos. Não 
advogo o acesso ao rádio e à televisão através da matéria 
paga, não aceito, Eu, pelo menos, não aceito, porque sei 
o que é rádio, sei o que é televisãot a força que têm, por
que sou também homem de rádio, de televisão e sou tam
bém de jornal. E sei de toda a força, Senador. E na hora 
que houver realmente matéria paga em televisão, em jor
nal, nós vamos ter aqui só a alta burguesia manipulando 
com tudo, Senador Hélio Gueiros, e sabe disso V. Ex• Os 
horários nobres de râdio e televisão serão destinados aos 
grandes empresários, agora com vontade de serem poHti
cos, porque deu certo. Então eles estão com vontade de 
chegar. Não sei se por medo ou se achando que é um 
passo avante na sua força empresarial de ser um político, 
e todos eles. No meu Estado, só vendo V. E~•.jáo inves
timento que está sendo feito, empreite-iras do Sul do País 
jã investindo em candidatos lá nO Rio Grande do Norte. 
Eu estava lendo, agora, no jornal O Poti, dentro do Par-

- tido de V. Ex• está uma confusão tão grande! Porque um 
candidato financiado - pelo menos é o que diz o jornal 
O Poti, do meu Estado, financiado pela Empresa Nor
berto Odebrecht - esse candidato comprou um Verea~ 
dor do PMDB, ê do PMDB, e o filho do Ministro Alui
riõ- Alves estava- df:Ounciando onteffi na imprensa que 
esse Vereador havia sido comprado por 30 mil cruzados. 
Ora, a bríga está dentro do PMDB.. Veja só que o filho 
do Ministro jâ -mandou o Vereador entregar o cheque 
que recebeu desse cidadão que é financiado pela Norber
to Odebrecht. Então, olhe, Senador, que eu tenho abso~ 
luta certeza, se abrir rádio, televisão, com matéria paga, 
poucos serão os políticos que chegarão a esta Casa! 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite·me V. Ex' mais uma 
vez7 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois não! 
.·:o Sr. Helio Cueiros- ·Nobre Senador Carlos Alber

to, se nós desejássemos esta equiparação- completa entre 
todos os candidatos, então deveriam ser censurados os 
pronunciamentos dos parlamentares que concorrem à 
reeleição. Eu, por exemplo, sou Senador. Chegando no 
meu Estado, tenho todas as condições de.usar jornal, rá
dio, televisão, fazerido.de conta que estou dando conta 
do exercício do meu mandato. 

O SR- CARLOS ALBERTO- V. Ex• estã pagando?. 

O Sr. Hélio Gueiros ~Não, não estou pagando. Eu 
tenho condições. 
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O SR. CARLOS AL~ERTO- Ah! porque se estiVes
se pagando estava errado. 

O Sr. Cid S~mpaio- V. Ex• é feliz, porque eu não te
nho essas condições. 

O Sr. Hélio Cueiros- No entanto, quem não tiver um 
mandato eletivo e for meu _concorrente não vai ter esse 
acesso ao jornal, nem ao rádio,_ nem à televisão. Então, 
nós aqui é que somos cletiStas, nós é que somos priVile
giados, porque nós vamos ter direito à propaganda gra
tuita na imprensa. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Desculpe--me, mas 
esta eu não estou entendendo, Senador. 

O Sr. Hélio Cueiros - Vamos ter direito porque o 
anúncio do simples exefcício do nosso mandato--é uma 
propaganda, enquanto quem não tem rriandato vai ficar 
proibido de colocar o seu nome, a sua opirilãó ·e -o Sêú 
pensamento no jornal, 

O SR. CARLOS ALBERTO- Não, Senador, não es_~ 
tou entendendo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Exatamente, Senador! V. Ex~ 
~chega em Natal e fala n'O Poti, ou n'O Potiguar, eu não 
sei qual o nome dos jorilais lá, à vontade, e não será in
curso na Lei de Propaganda EleitOriü porque V. Ex' é 
Senador e tem direito a isso. Mas o seu concorrente que 
não tenha mandato eletivo ele não pod~. "abrir o bico" 
nem na televisão, nem no rádio e nem no jornal porque 
será considerada propaganda ilegal. 

Quero só mostrar a V. Ex~ que-~ muito_ diffcil... 

O SR. CARLOS ALBERTO -Não existe _essa lei 
não, Excelência. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... solução e discussão a respeitO 
desse assunto. Temos todas as facilidades, nós que temos 
mandato eletivo .. , 

O SR. CARLOS ALBERTO - A_ não se:r que o 
PMDB jâ tenha feitO eSta lei. V. E"~ está falando já por 
esta lei, pois eu nãó conheço esta lei, Sena,Q_or. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... temos todas as .facilidades, 
nós mandatários atuais, temos todas as faé_llid-ª-®s de 
aparecer em rádio, jornal e televisão fingindo que não é 
propaganda. Agora, quem não tem ... 

O SR. CARLQS _AlJlEIITO - Se V. Exf. finge é uma 
coisa. Eu não sei se_ V. Exf._finge .. _ 

O Sr. Hélio Gueiros- ... mandato eletivo, se aparecer, 
a não ser no obituário, vão dizer que ele está fazendo 
propaganda ilegal. 

O SR. CARLOS AL))ERTO- Não, Excelência, dis
cordo de V. Ex~. desculpe-me, mas discordo de V. Ex~ A 
imprensa só vai atrás de V ._Ex~ quando V. Ex' é notícia. 
Se V. Ex~ não for ribtfcia, V. Ex• não sai em nenhu_mjor~ 
nal, em nenhum país, nem do seu Estado, nem de canto 
nenhum, a não ser que V. Ex' pague. V. Ex• só será notí
cia se for notícia. Se V. Ex~ oferece algo à imprensa que 
na verdade mereça ser divulgado ... 

O Sr. Cid Sst.lllpaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Carlo.s Alber
to, aqui só chega aqui quem tem alguma- capacidade, 
quem tem alguma lucidez, quem tem alguma inteligêõ.
cia. Quem não tem, fica lá fora. Então, V. Ex.' saber per
feitamente que V. Exf., como Senador, ou um Deutado 
Federai ou um Deputado Estadl.lal tem se_mpe meios e 
modos de ser notícia: V. Exf. eventualmente, pode _não 
ser notícia no Rio ou em São Paulo,lmas será permanen
temente notícia no Rio Gra,nde do Norte, que é onde lhe 
interessa, poiS V. Ex' está aqui por causa do Rio Grande 
do Norte, ão está representando o Rio. Eu- estou aqui 
pelo interesse do Pará e não pelo de Goiás. Assim, o·que 
me interessa ê o meu conCeito, o- meU relatório, a minha 
avaliação no meu Estado, que me mandou para cá. Ago
ra, eu gosto ..:.. e quem não gosta? - de ter boas refetên
cias, boas avaliações, hoã.s aferições em todo o Brasil. 
Porém, o -que- riiã.Ts ·me--inreressa' é ·o meu Estado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - E no Parâ, V. Ex• sai 
nos jornais mesnlo ·sem ser notícia? 

O Sr. Hélio'Gueiros- Nb ril.éu Est:ado, cómo disse a 
V:- Ex'-- C-não- é prívi1Egio-de ninguém...:. qbalqt.iér'de.: 
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putado federal, qualquer senador, qualquer deputado es
.t~dual, qualquer vereador é notícia quando bem o dese~ 
ja. ·- . . - - -- ·-

Q__SR. CARLOS ALB~BTO _-Então, eu vou para o 
Pará, porque lá está se diVU.Igandõ bem. 

o·sr. Hélio Gueiros --V, Ex•, como homem do jor
nal, sabe perfeitamente disso. 

O SR. CARLOS ALI!ERTO - Lá no meu Estado, 
não. Lá, só se é notícia quando realmente o assunto de 
que se está tratando interessa à opinião pública. 

O Sr. Hélio Gueiros --Nós, que já somos manda~ 
tários, teremos condição privilegiada na campanha elei
toral de 15 de novembro. E estamos, aqui, sob a aparên
da de querer tornar tud_Q muito justo,-mas tornando in_~ 
justo, difícil, muito car_o-·e r:o;nplicado pelo menos, o 
acesso de quem _não tem mandato eletivo. 

O SR. CARLOS ALBE~TO- V. Ex• saiu da discus
são e eu aceito, até porque V. Ex• é um hom'em·b-rtiha."nte, 
lntC1igente, e como disseque só chega aqui quem·ê inteli
gente, brilhante e tem capacidade, V. Ex~ teve capacida
de, inteligência e brilhantismo para tirar-me do assunto e 
levá-lo para o de matéria paga. Estou discutindo, aqui, o 
acesso ao rãdio e à televisão dos Partidos políticos. En~ 
tão, V. Ex~ foi competente em levar o assunto para ma
téria paga e até mostrar-como se viabiliza a divlJ.Igação 
de um candidato no seu Estado, por que ele é noticia, e o 
cidadão que é candidato e não tem mandato não é notí
cia. Mas este é um assunto que nós não estamos debaten
do. o que nóS e.Stalnos debatendo, na verdade, é o acesso 
ao rádio e à televisão dos partidos políticos. 

Senador Hélio Gueir-oS, antes eu oUVia niuitase mui
tas vezes ouvi, neste plenário, se falar dos casuísmos im
postos ao Congresso Nacio~al, era o chavão da época: 
os ã.lquíinistas de plãntão do Palácio do Pla.I.J-alto, a dita
dura imposta a este País, decide, às vésperas da eleição, a 
regra do jogo. E agora, nobre Senador, o que nós esta
mos fazendo senão olhando ... eu, como representante do 
PTB, tendo que olhar, porque eu não vou ter como in
viabilizar a aprovação desse projeto neSta Casa, que é 
um casuíSmo de pronto para uma eleição que agora vai 
se realizar neste- País, e por quê? Por que serve ao 
PMDB? Serve. Serve ao PMDB, então serve_ à democra
cia; serve ao PFL? Então, serve à democracia; serve ao 
.PbS? Efltão, serve à democrãcia. N~o serve ao PTB, não 
serve ã:O PT. não_serve ao PDT, não serve ao PSB. Não. 
porque estes são pequenos, é a minOria, tem que ser leva
da na chibata ... 

O Sr. Cid Sampaio- Permite--me V. Ex' Um- apai'te? 

. O.SR. CARLOS ALBERTO- ... aqui, não pode api
tar nada, só tem que escutar, ouvir e aprovar, não pode 
nem conversar. Parece-me ql;!e esta é a posição da maio
ria no Congresso Nacional. 

Concedo, C_OOi muito prazer, o aparte aoo noóre Sena
dor_~id_ Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador Carlos Alberto, pedi o 
aparte a V. Ex• logo após a intervenção do Senador Oda
cir Soares. Eu queria contestar c[_seu ~onceito de mJ~io
ria.._Dizia_ S. Ex~_ que a maioria vota dentro dos seus pon
tos de vísta e todos os_ outros têm a obrigação de obede~ 
cer. Depois, no curso dos diferentes apartes, inclusive o 
do nobre Sen-ador Hélio Glleiros, falou~se de uma legis-

- lação que fez afloi'ar um sem n6mero de partidos, parti
dos que, segundo o ilustre SenadOr Hélio Gy_eiros, mui
tas vezes representam a vontade de aparecer, a megalo
mania. 

O _SR. CARLOS ALBERTO -Não entendi esse con
ceito ... 

O Sr. Cid Sampaio- Mas eu queria fazer uma anâlise 
simples. Primeiro, a análise do Senador Odacir Soares: 
nas próprias convenções partidárias quando 20% da 
Convenção, de uma convenção câmposta de represen
tantes de todas as áreas do Estado, consegue, em alguns 
partidos, 10%, como foi transformado o PMD_B, vota de 
maneira diferente da maioria e-eSs-e desejo é res{5eitado, 
essa::pareela da minoria tem direitQ à representaçâo com 
a inclusão do nome de candidatos na lista çle deputados. 
Entã-o, esse- conCeito de maioria é completamente ~ife
rente. Com relação ao problema"afloradd:pelo Senador 
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Hélio Gueiros, eu perguntaria de que cabeça nasceu essa 
lei eleitoral que provocou esse afloramento louco e que 
esrãc:"::fUsando hoje esse desejo de amordaçar todo mun
do? Nasceu neste Congresso. Foi fruto da inteligéncia 
de_ste· Congresso. E essa lei, que foi inteligência deste 
Congresso, não p-ode agora ser cerceada ao ponto de só 
se da_r_u direito de falar ao povo àqueles poucos partidos 
que já têm representação neste Congresso. Agora, de 
onde vem essa representação? Vem de um período anor
mal, vem de um período em que só existiam dois parti
dos no País ... 

d SR. CARLOS ALBE~TO- E verdade, Senador. 

O Sr. Cid Sampaio- ... onde existiam medidas de vio
lêncía e que depois a maioria, que nós do PM:DB tanto 
combatíamos, fazia modificações de última hora, como 
bem disse V. Ex', çm verdadeiros passes de alquimia 
para vencer as eleições, como venceram_no- caso da vin
clilªção partidária, nascida pela artimanha, pela inteti
--gencia, pelo espírito hábil e arguto de alguns que modifi
ca-ram a lei à uttima hora, para obterem vantagens pró
prias. Agora, depois de surgirem os partiâos· juntos, de 
uma legislação dita democratizante, ê essa mesma maio
ria eventual, que não nasceu lá fios votoS, porque se nas
cesse o PFL _não estaria hoje na maiorla, n_ão estaria hoje 
lig~do ao PMDB, fazendo parte do processo de susten
taçãO do Governo. Nasceu, realmente, de uma espécie de 
convulsão, convulsão que surgiu no País para salvã-lo, 
mas que não representa, absolutamente, a vontade nem a 
eScolha do povo na atual conjuntura, porque antes o 
povo nem pôde votar direito, porque as próprias alqui
mias, os próprios casuísmos evitaram que o povo votas
se. O J)rõprio PMDB, quando apontou no Nordeste com 
as obras de SQCOrro às secas, veío a suspensão das obras 
às v esperas das eleições para que aquele povo desespera
do entragasse os títulos e se pudesse fazer a operação for
míga, tudo isso resultou na composição deste Con_gresso. 
O PM DB gritou. Eu mesmo fui expurgado através de 
fr<!-udes que levaram gente algemada à cadeia e solta no 
dia seguinte, pela influência do Governo. Agora, este 
Parlamento assim constituído vem invocar o direito de 
maioria para tolher aqUeles partidos_, como disse o Sena
dor Hélio Gueiros, eles que se habilitem, que se façam 
representar. Representar c:omo? Na sociedade democrá
tica de hoje, com alguém arrolhado, sem meios de comu-

-nicação. pode se representar? Eles terão que desaparecer 
e permanecerão somente aqueles partidos que, pelos ar
tifícios e as convulsões que surgirem nesses momentos, 
gerarem essa representação no Congresso. Não, Sena
dor, eu nào acredito que o PMDB, ao -qual eu me filiei, 
ao PMDB que clamou, levantou o povo, trouxe o povo 
parã a·rua, para combater os casuísmos, as medidas aéti
cas que eram _apontadas, então, corno Verdadeir_os crimes 
de lesa-pátria, agora, para beneficiar essa maioria_que 
sustenta o Governo, arrolhe os outros e a própria legis
lação democrâtica que criou passe a se tornar um papel 
inútil, porque a própria maioria, em benefício próprio, 
arrolha a bo_ca daqueles representantes ou daqueles gru
pos que queriam se organizar para representar _o povo, 
impossibilitados de qualquer meio de comunicação. Se
nador, eu espero que esses princípios de ética e de moral, 
que sãO Os úriicos que fazem com os países cresÇãm res
peitados pelo seu próprio povo e respeitados lã fora, pos
sam prevalecer agora, e a maioria de um Governo, de 
uma República que surgiu para endireitar este Pafs, pos
sa dizer de_ boca cheia: agl com justiça, não mistifiquei, 
não quis destorcer, não quis manter um grupo no poder, 
custasse o que custasse. Foi por isso que eu entrei no 
PMDB, e espero nele poder ficar, também por issO. Mui
to obrigado a.. V. Ex•. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Depois de ouvir o Se
nador Cid Sampaio, filiado ao PMDB, o que dizer? Te
nho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAI)ORE::i: 

Carlos Alberto- Milton Cabral- Lomanto Júnior 
~Alfredo Campos. 

O ~R. PR:ESIDENTE (Martins Filho)- C"oilcedo ·a 
palavra ão nobre Sen:ador Aloysi·C1 Chaves. " · 
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O SR. ALO YS/0 CHAVES PRONUNCIA DIS
CURSO. QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cíd Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB - PE. Pronuncia o 
seguinte discufso. Sem reivsão ~o orador.)- Sr. Presi-
dente e Srs, Senadores: -

Nessa época em que se aprOximam as eleições, ·reii
mente, o Congresso está preocupado éom os problemas 
políticos. É o tempo da TV, é a formação de novos parti
dos, são as formas de coligação, finalmente, todas essas 
medidas que _devem regular as futuras eleições. 

Todavia, s·r. Presidente, o Brasil viveu momentos mui
to difíceis, o Brasil esteve às portas da_ hipêrint1áção, -o 
Brasil foi socorrido por uma medida adotada C9f?josa
mente pelo Senhor Presidente da República, denomina
da Plano Cruzado, que na realidade evitou que a in
flação desernbestasse, -conteve os preços. 

O Senado, eu mesmo colaborei com essa decisão, por
que já em janeiro de 1985 sugerras mesmas medidas, elas 
foram tomadas; faltam algumas. 

Mas é indispeitsável, Sr. Presideáte-e Srs. Senadores., 
que esta CaSa continue a se preOcupar com os probleffias 
brasileiros. E uma das grandes distorções que_ hoj~ per
turba a vida brasileira é o seu sistema tributário. Há cer
ca de um ano e pouco passado, fuí designado Presidente 
da Comissão de Reforma Tributária; Passei um ano e al
guns meses estudando o problema, ouvi umas duas deze
nas de economistas, procurei dentro da experiência que 
tenho da vida empresarial, inclusive em tempos idos 
como Presidente de órgão de classe, que lutei pela refor
ma do Código Tributário do meu Estado, naquela épo
ca, um código esquecido dos problemas do desenvolvi
mento, e trago hoje aQ __ Senado Federal, QU por outra, 
mandei para os demais membros da Comissão um proje
to de Código Tributârià-NUcional. 

Foi fruto de um ano e pouco de trabalho, e modifica 
conceitos e normas que prevalecem há muitos anos na 
República, que vêm sendo alteradas, na maioria das ve
zes, por tecnocratas, divorci_~dos do experimento na ati
vidade industrial, porquantO, segundo estou inforinado_, 
o Congresso brasileiro nunca elaborou, por iniciativa 
própria, um Código Tributário. 

Nesse código, Sr. Presidente, que está sendo impresso 
para que os diferentes parlamentares, Srs. Senadores e 
Srs. Deputados, opinem, sugiram, e será fartamente dis
tribuídoj são institufdos novos sístemas de tributos, tri
butos que existindo em outras partes do mundo ainda 
não haviam chegado ao Brasil: o imposto sobre a rique
za, sobre o patrimônio das empresas. Foi modificado o 
conceito de Imposto de Circuhwllo de Mercadorias, que 
no Brasil empobrece desesperadamente as regi.ões_ mais 
pobres, através de um artifiCio em que o recolhimento do 
imposto nos grandes Estados é feito diretarrierite a ban
cos à conta dos Estados para onde se dirigem as merca
dorias. 

Com isso, Sr. Presidente e Srs.. _Senadores, é possível 
talvez reduzir o lmposto de Círculaçào de Mercadorias 
sem prejudicar a maioria dos Estados, a cerca de 10%, 
hoje é de 17%, que se refletir~:a no preço das coisas. 

Mais ainda, Sr. Presidente, nesse novo código está ins
tituído uma sistemática diferente da que hoje é adotada 
no pagamento e na forma de tributação_ do Imposto de 
Circulação- de Mercadorias, de produtos industrializa
dos, e dos próprios juros que incidem nos descontos dos 
efeitos comerciais. Essa simple.ti mudança poderia resul
tar também no barateamento de lO% do preço das mer
cadorias faturadas. 

Foi a preocupação, Sr. Presidente. de cumprir com 
meu dever de Senador, de trazer sugestões e contri
buições para o aprim-oramento ·da admínistrã.ção e dos 
processos administrativOs brasileiros, que hoje tenho a 
satisfação de anunciar a esta Casa, após um ano e meio 
de trabalho, o fruto desse esforço, para compensar o úni
co Estado que perde~i~ co_m o critério das mudanças, que 
é o Estado de São Pa ulõ, o grande Estado exportador do 
Brasil, o Estado que arrecada_ mais _ICM ~~ 'l!:!_e-quãse 
todos os outros Estados juntos, foi criada iâmbêffi-outra 
fórmula, insfituíiidOõlmpoSto sobre o Patrimônio das 
Empresas, e como as grandes empresas do Brasil se_en
contram em São Paulo, o E.stado_seria fartamente_reSs8.r~ 
cido desse prejuiz.o,- enqUanto os. Preços no_ Nordeste e. 
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nas outras áreas mais pobres do Brasil decresceriam sem 
que o fisco fosse prejudicado. 

Ainda, Sr. Presidente, propus a criação de um imposto 
que ainda não é cobrado no Brasil, o Imposto sobre He
rança, um imposto módico mas socialmente justo; tam
bém modifiquei o sistema de incidência do Imposto de 
Renda para que ele também beneficie as classes mais des
favorecidás. 
_ Coinunicando isso, hoje, ao Senado, quero informar 
aos SrS. Senadores que esse trabalho che:garâ aos seus ga
binetes na próxiffia semana --eStá_ seildo impresSo. Peço 

-aos Srs. Senadores que o estudem e mandem as suas su
ge~!ões para a Comissão de Reforma Tributária, para 
que, como membros do Parlamento, expressando a von
tade de tqdo o Congresso Nacional, possamos realmente 
cumpri_r _O nosso dever e reformularmos as estruturas 
brasileiras; reestruturarmos os processos administrativos 
n_o Pais que, na r~alidadl!>:- por ~xperiência Própria, por 
experiência de uma longa vída, tenho a certeza de que es
tão precisando de reestruturação. 

Era essa a comunicação que queria fazer neste fim de 
tarde, no Senado da República. Estou cedo de que isso 
despertará º- i_nteresse dos Srs. _Senad~res e que daqui do 
Senado, e posteriormente do_ Congresso, sairá um novo 
CJOigo Tributário moderno, justo, e que p~ssibilite a 
este P:aís viver uma democracia também econômica, mas 
onde haja igualdade de_ oportunidade para_ todos; um 
Pafs livre mas um País igualitário! Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao ilobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado
res. 

Recebi um memorial da Comissão dos Servidores de 
Nível Médio da Delegacia Federal do Ministério da 
Agricultura em Sergipe, através do qual os signatários 
formulam uma veemente solicitação, pleiteando o pron
to atendimento da reivindicação prioritária dos aludidos 
servidores no sentido da elevação do percentual da Gra
tificação de Atividade de Apoio de 20 para 80%. 

Constam desse docúmento informações relativas à 
luta travada pela totalidade dos servidores dessa operosa 
e injustiçada categoria, atingida pela progressiva e inexo
rável perda da respectiva capacidade aqutsitív::i, decor
-rente dos seus mingUados salários que - apesar das 
perspectivas geradas pelo recente congelamento dos 
preços - continuam defasados e insuficientes. 

Sendo efetivamente dramática a situação em que se 
encontram esses pequenos servidores do Poder Executi

--vo da União, solicito a incorporação ao texto deste meu 
conciso pronunciamento do aludido memorial, ao mes
mo tempo em que transmito ao ilustre Ministro Aluízio 
Alves, o meu _veemente apelo, no sentido de que o Minis
tério da Adminisúaçào encontre uma solução para o 
problema, da qu-al depende o bem-estar dos servidores 
de nível médio de todo o Pais, e das respectivas famílias. 

Na certeza de que o ilustre Ministro Aluízio Alves, 
sensível aos sofrimentos e aflições dessa numerosa e dig
na categoria de humildes servidores, atenderá ao nosso 
apelo, parece-me necessário esclarecer que esta é a oCa
sião oportuna para uma decisão favorável, em virtude de 
se encontrar o Ministério da, Administração engaJado 
num patriótico esforço de racionalização _da política sa
larial, no contexto de uma mais ampla e profunda Refor
ma do Sistema Administrativo da Uniào.-(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

EMENTA: Proc. 00.600.017214/85-28 Min. 
AdmjDASP - Elevação do percentual de gratifi
cação de Atividade de Apoio de 20 para 80%. 

Nobre Senã"dOr, 
Levam os a presença de V assa Excelência a premência 

da inditosa situação que há muito tempO vem amai-gu
randÕ a vida do "Sef-vidor Público Federai de Nível Mé
dio do Ministério da Agricultura" de todos os Estados e 
Territórios da Federação. ReferimO-Tios a perda grada ti
v a de nosscrpoder aquisitivo que Vem avassalando nossa 
categoria, conseqüência de medidas objetas contra aque
les que_ sem nenhum fa,vor co!1;>.~it}J-ema_!l:JOla p_r:opul~ora 
do ~cyiço Púl>lico Federal. 
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Parte que somos deste povo que Vossa Excelência re
presenta e por quem foi alçado ao Senado por deferência 
do voto dado na crença da escolha, vimos em veemente 
apelo sensibiliza-lo a instar os responsáveis pela misêria 
em que estamos atirados, no sentido de que firme toma
~a de_ posição em favor destes pequenos do Serviço 
Público Federal. 
__ Estamos unidos nacionalmente dentro do MiniStério 
da Agricultura. 

RESUMO SOBRE O ENCAMINHAMENTO 
"DA SITUAÇÃO DO PESSOAL DE N/VEL Mt
DIO DO MlN!STÊRIO DA AGRICULTURA: 

Interessados: Comissão Nacional dos Servidores de 
Nível Médio. 

Assunto: Elevação do percentual da Gratificação de 
Atividade de Apoio de 20 para 80%. 

Desenvolvimento 
L Audiência com o ex-Ministro Nestor Jost: 
- Dezembro de 1984. 
- Resultado: o referido Ministro determinou a for-

mação de um Processo sobre o assunto e o encaminhou 
ao DASP, onde foi arquivado. 

2. Audiênéias com o ex-Mirlistra· Pedro --Simon: 
- Maio, Novembro e Dezembro de 1985. 
- Resultado: a Comissão elaborou um Documento 

versando sobre a situação dos Servidores de Nível Médio 
c o entregou ao Ministro, o qual, prontamente, através 
do Aviso GM 812 de 20-11·85, levou pessoalmente, com 
os membros da Comissão, ao Ministro da Adminis
tração - Aluízio Alves, solicitando ~mpenho no sentido 
de_ encontrar 'uma solução para o problema da defasa
gem salarial dos Servidores de Nrvel Médio deste Minis
tério. 

3. Ministério da Administração: neste Ministério o 
Documento foi reg_i~trado sob n9 00600.017214/85-28-
DASP. 

O Ministério da Administração diz que o processo tem 
que ser REQUISITADO pela Casa Civil da Presidência 
da República, para posterior encaminhamento a Área 
Económica, Presidência e Congresso Nacional. 

Estumos solicitando a todos Senadores e Deputados o 
empenho político junto a Casa Civil da Presidência da 
República, para que o referido Processo seja REQUISI~ 
TADO por quelc Õrgão Executivo. Caso contrário, na 
realidí.lde, ficará eternamente no Ministério da Adminis
tração. 

Atenciosamente, 
Aracaju (Sergipe), 15 de abril de 1986. 
COMISSÃO DOS SERVIDORES DE NlVEL MÊ

DIO DA DELEGACIA FEDERAL DE AGRICUL
TURA EM SE. 

AV. JOÃO RIBEIRO, 428 -ARACAJU-SE 49.000 
TELEX: 0792-136 TELEFONE: 079.222.5211 

Manoel Ferreira Santos Filho - Mara Régia Falcão 
Viana- Maria Odete Vasconcelos Barroso- Francisco 
José Santana Neto - Dernival Pereira - Luiz Carlos 
Santos Guimarães, · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho em mãos e desejo que seja transcrito nos Anais 
o documento cujo título é "Por uma nova ordem Consti
tucional -Declaração Pastoral", elaborado pela Confe
rência Nacional dos Bisp~s do Brasil - CNBB, na 24' 
Assembléia Geral dos Bispos do Brasil, realizada em 
Itaici, Estado de São Paulo, de 9 a 18 de abril corrente. 

O documento está dividido em três partes e uma con-- -
ctusào. A primeir~ parte tem como título "Constatações 
e desaf1os" e os subtítulos "A importância do momento 
polftico", "Sentido da Constituição" e "A participação 
do povo". 

A segunda parte tem como título "Igreja e Processo 
Constituinte" e os subtítulos "A colaboração da Igreja, 
"'A eleição de novembro de 86"._ "Oura.nte o funciona
mento da Asserilbiéia Constituinte" e "Após a: promul
gação da Constituição''. 

A_ ~e.r:ceira e última parte tem como título "Conteúdo 
da Constituição: Critérios e Ex.igências•• e os s"ubtitufOs: 
"A atuação dos Cristãos", "A Ordem Social", subdividi
do ern ~~Critérios básicos", "Exigências concretas -
Promoção e.defesa da vida,_promoção_e defesa do meio 
ambiente, promoção e defesa dqs direitos da famflia, 



1014 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

promoção e defesa da liherda..de _r_eligioSa, promoção e 
defesa da igualdade de todos perante_ a Lei, promoção _e 
defesa dos direitos de todos a partir dos mais necessita
dos", "A ordem- política", liubdiyidido em Critérios bási
cos e .. Exigênci<:is concretas- O _direito de participar, li
berdades políticas. co"ntrole do poder pela sociedade", 
"A ordem econômic:,1", subdividida em "Crité"f-iOS bási
cos e .. Aspirações e exigências concretas- O traba!ho, 
jUstiça saciar-c acesSo à propriedade", ''_A ordem cultu
ral", subdividida em "Critérios básicos" e "Exigências 
concretas- educação e cultura e meios d!! comunicação 
social" e .. A ordem internacional", subdividida em "Cri
térios básicos" e "Exigências concretas"._ 

Segundo a CN 88, o objetivo do documento é "expor 
pontos fundamentais para a reflexão e a-ção dqs __ 
membros de nossas comunidades, em vista do processo 
Constituinte, destinadQ a preparar a nova Consli· 
tuiçào". --

Oferece a reflexão da Igreja Católica aõs ,''lrmão;i de 
outras Igrejas, especialmente as integradas no Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs" - CONIC, ciljo-lestemu
nho tambêm nos enriquece e com queín inuito temos em 
comum, sobretudo no que se refere à !e em Jes~us CristO e 
aos valores fundumentais_ da pessoa humana e da vida 
em sociedade, segundo os desígnios de Deus". 

Diz a CNBB acreditar que "nossa contribuiç_ã_o pode
rá ajudar os futUros constituinteS e todos_ os homens e 
mulheres d_e__h_oa vontade que, entre nós, lutãm por uma 
sociedade jUsta e fraterna". 

A CNBB defende a necessidade de um esforço de ex
plicit3ção das exigências cristãs de uma nova ordem 
constitucional. ''Reconhecemos e afirmamos a autono
mia responsável que cabe aos cristãos leigos, engajados 
nos vários partidos polítlcos, associações, sindicatos e 
movimentos, neste momento histórico de reordenamen
to institUcional", diz o documento. 

No item "A importância do momentQ político", ãrir
ma o documento da CNBB que "a socie"dade brasile_ira, 
secularmente viciada pelos privilégios de minorias, pela 
dependência externa e pela marginalízação do povo, ne· 
cessita inadíavc:lmente de soluções estáveis para os gra
ves problemas éticos, econõmicos, sociais, pOlíticos e 
culturais ... Tbrha·s"e assim extrenlam·ente importante o 
atual momento político para o povo tomar consciência 
de sua condição de sujeito da história, para o_ efetivo 
exercício da cidadania e para o reencontro da sociedade 
consigo mesma, com a conseqUente reestru_turação da 
ordein jurídica e do funcioiuimento d.as instituiÇões"~ 

No item "O sentido da ConstituiçãO", preconiz-a que 
"é mister afifma·r qUe a Nova Constituição não deverá 
restringir-se à reorganiZação do Estado_ e _çle_ syas re
lações com a sociedade, na sua dimensão soc;ial~ poTíttca, 
económica, cultural e internacional... caberá a .todos os 
cidadãos o papel de participar corresponsavelmerite no 
empenho pelo aperfeiçoamento social e ao Estado a 
função de promover para o bem comum, caracterizando 
uma democracia oi'gânica e participativa". 

E mais: .. AdotandoMse esse critério, a Constituição de
verá inverter a posição tradicional, qu_e d3. ao Estado 
cada a primazia da iniciativa social. A sociedade de_verá 
ganhar a condição de sujeito coletivo da transformação 
social, conquistando instrumentos de exercício de uma 
democracia _que fhe permítam organizar e controlar a 
açào do Estado, colocando·o a seu serviço". A ConstiM 
tuição "dev~ abrir espaço para que toda a sociedade_ pos
sa identiiTcar-ci1ücamente o que deve ser mudado, num 
processo de busca de justiça so_cial, liberdade, igualdade 
de direitos e de oportunidades_ ... Oa atuação dOs movi
mentos populares já surgem novas propostas. Outras 
vêm sendo discu_tidas no nível dos especialistas.--S"erá 
atravês dessas alavancas de transformação social que a 
sociedade dispoiá de meio_s para avan-çar sempre mais 
rumo à justiça, à plena demociacla, e à "efetiva partici
pação de todos". 

No capítUlo tocante à "Participação do Povo", defen
de a CNBB que "a nova ConstitUição pode ser instru
mento privilegiado de educação e conscientização políti
ca do Povo. Mas a participação de todos nesse processo 
e-ainda mais decisiva. Só um Povo que particiPe assumi
rá a futura Constituiçào como Obra sua; saberã 
çomprometer-se com ela e_exigir o !>eU cumprimento". 

Acrescenta, neste capítulo: "A elaboraçà_o da nova 
Constituição não deve cair- nos úr6s cfaS Constituições 
anteriores, que, ou foram promulgadas por Constituintes 
com CSC3ssa representatividade_ popular, ou impostas 

pelo poder com a colaboração de peritos. A presença 
destes é indispensável para dar forma articulada ao Lex.to 
finaL Mas é a participação da sociedade que deverá defiM 
nir o seu contet1do". --·- . 

Acrescenta o texto: "No que se refere aos representan
te!:i do Povoá serem eleitos em novembro de 1986, o ato 
cOnvocatório da Constituinte, aprovado pelo Congresso 
Nacional, fechou as portas da Assembléia Constituinte a 
pessoas não pertencentes aos quadros político
partidários e atribuiu pode.res constituintes a senador~s 
já eleitos, não porém p_ara es~a função". 

Só a mobilizacão d~ tod;a a sociedade pod~rá, portan
to, evitar que sua_ particTj:iáÇão se restrinja à mera eleição 
de deputados c senadores que a5:sumirào o mandato 
constituinte, e ao acompanhamento, à distância, dos 

_s_e.us trabalhos depois de eleitos. Espera-se v• que o Povo 
possa apresentar propostas aos candiditos, eleger parla· 

_mentares que defen_darn~ essas propostas e, contrab(l-
1ª-0çando a _innuência do poder econômico, possa influir 
na discussão do próprio contéudo da Constitu-ição -e 
exercer _uma permanente função critica". _ 

No item referente à Igreja e Processo Constituinte", o 
dacuillento pastoral elaborado pelos bisp-os brasileiros 
_enfatiza que a ação pastoral da "Igreja no Brasil, nas úlM 
timas décadas seguindo a linha do Vaticano II, Medellin 
e Pueb!a, temMse caracterizado pela busca de fidelidade 
aqs apelos de Deus que nos vêm da realidade: "o grito de 
um povo que sofre e que reclama,_justiça, liberdade e res
peito aos direitos fundamentais 9o? homens e dos po
vos''. Formulação signiffcativa desta busca de fidelidade 
tem sido a "opção preferencial pelos pobres". 

"Esta--caminhada da Igreja, junto a~,"Povo sofrido, 
certamente tem sido uma das contribuições significativas 
para que hoje a. Nação aspire -a uma transição -rumo a 
mudanças mais profundas do que a simples moderni
zação de uma democraçia formal .... A ~greja realizará a 
dimensão social de sua ação pastorai à medida que os 
cristãos, impulsionados pela fê, se mobilizarem para 
concretizar a vivência do ''amor em ações verdadeiras''. 

... "Ê necessário que es.se movimento do Povo cristão 
se amplie e se irradie, somando-se a outras iniciativas, 
para verdadeira mobilização de toda a Nação". 

Diz o documento, especificamente quanto à eleição de 
novembro próximo: 

"A próxima eleição é ocasião de discernir os critérios 
que devem nortear a escolha dos deputados e senadores 
que ser1io os nossos constituintes .-.. E oportunidade ex.
traordinária de ajudarmos ... os nossos irmãos mais 
pobres, especialmente os analfabetos, a superarem as di
ficuldades para obter o seu título de eleitor". 
_ _Q~fende o documento a importância da partic:ipação 

doS cristãos durante O fundonamento da Assembléia 
Constituinte, que deve ser acompanhado, pois o Povo 
precisa continuar a influir junto à Assembléia. 

"Sei-á preciso verificar se os eleitos estão sendo fiéis 
aos compromissos assumidos e coerentes com as opções 
d_os que os elegeram. Será íiidispensávet _aco.mpanhar, 
fiscallzar, ofere.cer novas conttibuições e até _mesmo 
pressionar, para que os constituintes exerçam seus man
datos como verdadeiro serviço ao bem comum, e sintam 
que estão sendo seguidos, apoiados, cillesfiofliid-OSO-UCri
ticados pelo Povo." 

"Os cristãos devem estar atentos ao andamento dos 
trabalhos constituintes pau que possam posicionar-Se e 
intervir oportu·namente quando: se ten-tai introduzir na 
Constituição elementos incompatíveis com a dignidade e 
os direitos da pessoa humana; eventuais manobras, ma
nipul3çÕe.'> e entendimentos de cúpula frustarem aspi
rações democráticas; se tentar limitar a liberdade e sobe
rania _da Constituinte; houver manifesto abuso do poder 
e(:onómico e valores êticos e reHgiosos fundamentais esM 
tiverem _sendo postergados." 

Após a promulgação da Constituiçãd; defende a 
CN BB que "todo o trabalho de consdentização na fase 
anterior à eleição da Constituinte e de participação na 
elaboração da Constituição_ d_eve criar condições para 
tornar o Texto Constitucional conhecido em seus aijlro
tos positivos e er:n suas limitações. Isso exigir~ dos crisM 
tã<?_s e da pastoral social da Igreja atitude vigilante frente 
à obst:rvânda dos preceitos da Constituição e das leis 
que dela devam decorrer". 

No documento, a CNBB defende claramente a preser· 
vação da vida desde _o primeiro instante da concepção, 
sendo inaceitáveis o aborto diretamente proVocado, o 
genocídio, o suicídio, ·a eutanásia, a tortura -e a víolência 
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tisica, psicológica ou moral, assim como qualquer forma 
injusta.de mutilação; são in_aceit.:iveis as situações perma
nentes de fome, subnutrição, condições infra-humanas 
de existêõcia e impossiblidade aos serviços de saúde; a 
pena de morte é injustificável; e o Estado tem o dever de 
controlar a produção de armamentos, promover a re
dução de gã.stos Com eis mesmos, aplicando os recursos, 
assim liberados, no desenvolvimento das regiões mais 
necessitadas. 

Defende o direito à vida e exige a preservaÇão e reno
vação do meio ambiente. 

Defende a família como base natural da sõciedade, 
tCndo o direito de reivindicar da sociedade e do Estado 
garantias para sua estabilidade e condições para o de· 
sempenho de suas funções, especialmente à gestação, 
nascimentQ, saúde, alimentação e educ.ação dos filhos c 
escolha da religião; o direito de conseguir condições está
veis e dignas de alimentação, saúde, habitação, lazer, 
educação e transporte. Defende o matrimônio monog-â
inko e indissolúvel, posicíonarido-se contra o divorcio e 
preserva a _legislação guanto aos efeitos_ civis _do casa
mento religioso; defende a famHia frente à imposíção de 
programas antinatalistas. 

A "Declaração Pastoral Por Uma Nova Ordem Cons
titucional", quanto à libCrdade religiOsa, prega que o ci
dadão goza de plena liberdade de abraçar ou deixar de 
abraçar uma religião, de realizar os atas de .culto, expres
~a_! livr~mente a sua fé e divulgar a sua doutrina, contan
to que não se flram direitos de outros e o bem comum. 
Prega -que a liberdade religiosa incluí o direito e dever 
dos grupos religiosos de exercerem função ciítica na so· 
cledade, com_ relação _à conduta de grupos, instituições 
ou do próprio poder público. 

A lgreja_reconhece o direito à objeçào de cQnsciência, 
~ss~m C?~o o direito que o Estado tem de impor serviços 
alternatiVos. Caril relação ao serviço militar obriga
tório ... a alternativa é a prestação de um serviço civil. 

Senhor Pr~sidente, Ser:thores Senadores,_napágina 23, 
itens 71 a 79 do documento da CNBB quanto à futura 
Constituição Brasileira, trata a CNBB da promoção e da 
defesa da igualdade de_ todos perante a lei, sendo impor
tante destacar: 
~·Nenhuma conduta humana poderá ser impedida ou 

reprimida pelo Estado sem que haja lei específica, bem 
clara, fundada em princfpios éticos, declarando-a ilegal 
ou criminosa; nenhuma pessoa será presa, senão em fia· 
grante delito ati por ordem escrita de autoridade judi
ciâria Cc:Jmpetente, sendo assegurada a qualquer pessoa 
amplo direito de defesa em julgamento e a garantia con
tra abusos de autoridade; nenhuma pessoa poderâ ser 
considerada culpada antes de ser julgada e provada sua 
culpabilidade; nem poderã ser- mantida em prisão, sem 
comunicação à autoridade judicial e a seu advogado, 
dentro de curto prazo, estabelecido em lei, 
respbttsabilizando-se críminalmente a prisão arbitrária; 
o preso não pode ser submetido a violências físicas, psi
cológicas ou morais e qualquer forma de tor_t.ura constiM 
tu i crime imprescritível; o preso tem direito a tratamento 
digno e humanitário, incluindo o atendimento religiOsO; 
tem direito também ao exercício de Uiha atividade proM 
dutiva, dignamente remunerada e ao desenvolvimento 
cultural; a apuração de responsabilidade criminal deve 
obedecer dgorosamente aos ritos processuais estabeleci
dos em lei, assegurando-se sempre amplo direito de defe-
sa., iriclusive a defesa gratuita, garantida pelo Estado, 
para os detentos sem recursos; todos os crimes comuns 
devem ser apurados e reprimidos, nos termos da lei, pela 
justiç!i comum, não ~endo admissíveis tribunais especiais 
para j tilga:r-determinada~ categorias de pessoas nem im U· 

nida__des de qualquer natureza~ a conduta das autoridades 
e-n.carreg_ãdas das medidas de segurança deve ser rigoro
samente fiscalizada por organismos independentes, a fim 
de ussegurar a estrita legalidade e imparcialidade no uso 
de instrumentos coercftivos". 

O documento é minucioso e extenso. Abrangente no 
conteúdo e definidor de_ posiçõe~ bem claras . .Chamei a 
atenção desta_ Casa apenas para estes aspectos, embora 
os -demais sejam igualmente relevantes, importantes e 
oportUnos. ConCito a cada um dOs meinbros deSta Casa 
a se deter no documento elaborado pela Igreja, bem 
como a que os_ candidatos a futuros constituintes_ o 
façãm, para gue te_nham _ple_no conhecimento do que 
pensã -este importante s.e8mento da sociedade brasileira, 
que é a Igreja Católica, secularmente de grande impor-
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tância, innuência e poder nas sociedades de todos os _pai~ 
ses livres e democráticos do Mundo. 

Para finatizar, chamo a atenção dos meios de Comuni~ 
caçào Social brasileiros para uma atenta leitura, análise e 
crítica do documento pastoral elaborado pela Conferên~ 
cia Nacional dos Bispos do Brasil, sobretudo quanto ao 
que defende a Igreja Católica na página 21, iteris 145 a_ 
151, que trata especificamente dos meios de Comuni
cação Social. 

Era o que tinha a dizer.- Muito obrigado! (Muito 
bem!) 
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da vida em sociedade, segundo os desígnios de Deus, 
Acreditamos que nossa contribuição poderá ajudar oS 
futuros constituintes e todos os homens e mulheres de 
boa vontade que, entre nós, lutam por uma sociedade 
justa e fraterna. 

3. Não é função nossa, como Pastores, apresentar 
pormenores técnicos para a formulação da ConsfitulÇão. 
Mas, como membros da sociedade brasildra e de uma 
instituição que, fundada na mensagem e na obra de Jesus 
Cristo, tem nesta mesma sociedade presença sígnifiCãfi
va, não podemos deixar de dar nossa contribuição para o 
grande debate nacional qUe ora se aprofunda. Temos 
consciência de que nosso desejo de contribuir para uma 
sociedade jUsta e fruterna passa agora por um esforço de 
explicitação das exigências cristãs de uma nova ordem 
constitucional. 

4. Reconhecemos e afirmamos a autOnomia respon
sãvel que cabe aos cristãos leigos, engajados nos vários 
partidos políticos, associações, sindicatos e movimentos, 
neste momento histórico de reordenamento institucio
nal, num ano cm que, coincidentemente, o papel do leigo 
será tema destacado da reflexão de toda a Igreja, em pre~ 
paração ao próximo Sínodo dos Bispos. 

- 5. "Compete aos leigos assumir como tarefa própria, 
a instauração da ordem temporal, e nela agir de modo 
direto e concreto guiados pela luz do Evangelho". A au~ 
têntica espiritualidade do leigo envolve o propósito de 
construir a cidade dos homens segundo a dignidade es
sencial e inalienável da pessoa humana e integra o com
promisso sócio-político como expressão da caridade, 

_como amor a Deus e ao próximo. 

I PARTE- CONSTATAÇÚES E DESAFIOS 
1.- -A Importância do Momento Político 
6. A sociedade brasileira, secularmente viciada pelos 

privilégios de minorias, pela dependência externa e pela 
marginalização do povo, necessita inadiave\mente de so-

. luçõcs estáveis para os gravc!s problemas éticos, eco.nó· 
micos, sociais, políticos e culturais. O recente período 
autoritário agravou ainda mais a concentração do poder 
e da renda, levando à corrosão de valores básicos, sobre
tudo pela corrupção e impunidade. Como resultado dos 
grandes movimentos cívicos, que se estenderam a toda a 
Nação em 1984, inaugurou-se nova fase de nossa história 
polttíca. 

7-. Um no_vo regime não pode, no entanto, funcionar 
com uma velha Constituição que, ademais, .é somente 
uma Emenda Constitucíonal, imposta em 1969 pti:la Jun
ta Militar, então no poder. 

8. O momento político que vivemos é d_e transição. 
Esta não se limita, no entanto, à passagem do ordena
mento institucional herdado do regime anterior ao re,en
-cohtro da áemociacia política. Ela se inscreve num pra~ 
cesso histórico mais denso e permanente de superação de 
uma sociedade elítista, que exclui dos benefícios do_ de
senvolvimento grandes parcelas da população. Ao mes~ 
mo tempo, busca uma democraCia também ~onômica e 
S"Odal que estenda a todos a condição de cidadão partici
pante e co-responsável na luta pela melhoria das con
dições coletivas de vida. 

9. Torna-=-se assim extremamente importante o atual 
momento político; para ()_povo tomar consciência de sua 
condição- dC: sujeito da história, para o efetivo exercício 
da cidadania e para o reencontro da_ sociedade consigo 

3.5. A ordem cultural 
3.5.1. Critêrlos OáslCos .....••• .,~-.--..--~~ •• ,..,.,,.,.,._. 
3.5.2. Exigências concre~as 

__ mesma, com a conseqüente reestruturação da ordem 

- E.ducaçào e cultura ..... ~Y-• ~--· •••••• -~ ·~ ·-·~ 
-Meios de comunicação social ....... ·~ .....••• 
3.6. A ordem internacional 
3.6.l. Critérios búilCos .............. --··------=- .. ----
3.6.2. Exigências concretas ·-~- •.. .- ................. .. 

Conclusão .................. ~~- ...•. ""~- .••••. -... . 
INTRODUÇÃO - - -- ----

1. Reunidos na 24• Assembléia Geral da CNBB, nós,
Bispos da Igreja Católica no Brasil, queremos expor 
pontos fundamentais para a reflexão e ação dos 
membros de nossas comunidades, ~m vista do processo 
constituinte, destinado. a preparar a nova Constituição. 

2. Oferecemos fraternalmente nossa reflexão aos ir
mãos de outras Igrejas, especiatmeQte a~ integradas no 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (CON1C), cujo tes~ 
tem unho também nos enriquece ·e com quem- muito te~ 
mos em comum, sobretudo no que se refere à Ie em Jesus 
Cristo e aos valores fundamentais da pessoa ~umana e 

-Jurídica e do funcionamento das instituições. 
~- o:-se-il.tid<;~ d?- Çonstituição 

· 10.- Nessa perspectiva de mudanças mais profundas, 
é mister afirmar que a nova Constituição não deverá 
restringir-se à reorganização do Estado e. de suas re-
1a-Ç0eS com a Sociedade. Ela d'everá traduzir:_ a busca de 
um_ novo _m_gdel.Q_ de §.ocie®de, na sua_rli~ensão.,social, 
pulítica, econômlca, cultural e internacional. Modelo 
que se baseará nas exigências êticas da sociedade huma
na.e n.a ex.te.nsão da cidadania efetiva a todos os brasilei
ros e brasileiras sem exc.eçào. Dentro desse n.ovo modelo, 
caberâ a todos os cidadãos o papel de participar corres
ponsavelmente no empenho pelo aperfeiçoamento so
cial, e ao Estado a função de promover para o bem co
mum_, caracterizando uma democracia orgânica e paiti-
cipativa. __ . 

1 I. Adot~rldo-se esse critério, a Constituição deverá 
inverter a posição tradicional, qu"e dá ao Estado toda a 
primazia da iniciativa social. A sociedade deverá ganhar 
a cQndiçào de sujeito coletivo d~ transformação social, 
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conquistando instrumentos dt: exercício de uma demO~ 
cracia que lhe permitam organizar e controlar a ação do 
Estado, colocando-o a seu serviço. O sentido que deve 
ter a nova Constituição é o de abrir espaço para que toda 
a sociedade possa identificar criticamente o cjUe deve ser 
mudado, num processo de busca da justiça social, liber
dade, igualdade de direitos e de oportunidades. Nesse es
forço a sociedade utilizará a mediação do Estado para 
que a vida democrática se aprofunde e ajustiça prevaleça 
cada vez mais nas relações sociais. 

12- Já existem em outros países instrumentos e meca
nismos que visam dar à sociedade cOndições de controlar 
as decisões de interesse coletivo, governamentaiS ou pri~ 
v adas. Da atuaçào dos movimentos populares já surgem 
novas propof>tas. Outras vêm sendo discutidas no nível 
dos especialistas. Será através dessas alavancas de trans~ 
formação social que a sociedade disporá de meios para 
avançar sempre mais, rumo à justiça, à plena democracia 
e à efetiva participação de todos. 

3. A Participação do Povo 
13. A discussão do conteúdo da nova Constituição 

pode ser instrumento privilegiado de educação e cons
cientização política do povo. Mas a participação de to
dos nesse processo é ainda mais decisiva. Só um povo 
que participe, assumirá a futura Constituição como obra 
sua; saberá comprometer-se com ela e exigir o seu cum
primento. 

14. A elaboração da nova Constituição não deve cair 
nos erros das Constituições anteriores, que, ou foram 
promulgadas por constituintes com escassa representati
vidade popular, ou impostas pelo poder com a colabo
ração de peritos. A presença destes é indispensável para 
dar forma articulada ao texto final. Mas é a participação 
da sociedade que deverá definir o seu conteúdo. 

15. Conseqüentemente, a Comissão Especial instituí
da pelo Executivo, para apresentar à consideração do 
Congressc Constituinte uma proposta de Constituição, 
não substitui nem reduz a importância do amplo debate 
popular necessário para que a Constituição possa ser 
realmente assumida pelo povo. 

16. No que se refere aos representantes do povo a se
rem eleitos em novembro de 1986, o ato convocatório da 
Constituinte, aprovado pelo Congresso Nacional, fe
chou as portas da Assembléia Constituinte a pessoas: não 
pertencentes aos quadros político-partidáriOs e atribuiu 
poderes constituintes a senadores já eleitos, não porém 
para essa função . .t: do conhecimento público também 
que grupos decididos a manter privilêgios e garantir a 
continuidade de velhas situações de dominação já se es
tão organizando para influir no processo conStituinte_. 
Denunciando estes fatos, herdados sobretudo do perío
do arbitrário, cremos que ainda há tempo para sanar bu 
neutralizar esses males. 

17. Só a mobilização de toda a sociedade poderá, 
portanto, evitar que sua participação se restrinja à mera 
e!eiç:ão de deputados e senadores que assumirão o man
dato constituinte, e ao acompanhamento, à distância, 
dos seus trabalhos depois de eleitos. Espera~se muito 
mais dessa participação; que o povo possa apresentar 
propostas aos candidatos, eleger parlamentares que de
fendam essas propostas e, contrabalançando a influência 
do poder econômico, possa influir na discussão do pró
prio conteúdo da Constituição e exercer uma permanen
te função crítica. 

II PARTE- IGREJA E PROCESSO CONSTITUIN
TE 

I. A Colaboração d~ Igrejª-

18. A fé deve iluminar a ação dos cristãos, neste mo
mento tão importante para a construção de uma socieda
de-justa e fraterna, na permanente fidelidade a Cristo, à 
Igreja e ao Homem. 

19. A açào pastoral da Igreja no Brasil, nas últimas 
décadas seguindo a linha do Vaticario II, Medellin e 
Puebla, tem-se caracterizado pela busca de fidelidade aos 
apelos de Deus que nos vêm da realidade: "o grito de um 
povo que sofre e que reclama justiça, liberdade e respeito 
aos direitos_ fundamentais dos homens e dos povos". 
Formulação sígnifi~ativa desta busca de fidelidade tem 
sido a "opção preferencial pelos pobres". Longe de ser 
exclusiva e excludente, ela expressa a opção pela dignida
de de todos os seres humanos, filhos de Deus, privile
giando aqueles nos qlJais essa imagem aparece mais des~ 
figurada por serem vítimas de modelos econômicos, 
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margina.Il:zados pelo poder político e oprimidos pela in~ 
justiça. _ _ _ _ ~~-=- ~= ---=-- ___ _ 

20. -A pedagogia de sua açã_o pastoral, marcada pelo 
esforço em abrir espaços para que os pobres ·se reilriain 
em comunidades, à luz de uma fe profundamente entra
nhada na vida, procura superar a separação entre fé e vi
da, enumerada entre os erros mais graves de nosso tem
po pelo Vaticano. 

II. 

21. Esta caminhada da Igreja, junto ãg povo sofrido, 
certamente tem sido uma das contribuições significativas 
para que hOje a Nação aspire a w'na ti'anSição rurrio a 
mudanças mais profundas do que a simples moderni
zação de uma _democracia "formal. 

22. Reconhecendo a injustiça como forma Qe violên
cia instit_udonalizada, a Igreja a rejeita, como rejeita 
igualmente a violência enquanto caminho normal para 
superá-la. Esta opção, de acordo com inequlVoCos pro-· 
nunciamentos de Igreja, responde mais globalmente às 
exigências das bem aventuranças evangê_licas, pela liber
tação do homem todo e de todos os homens. 

Ela foi reconhecida como pastoralmente váÍida pof 
João Paulo II, por ocasião de sua visita à nossa Pátria. 

23. No processo constituinte, que permitirá consoli
dar os avanços dos últimos anos, a Igreja deye colaborar, 
como parte da sociedade, numa busca que serã de todo o 
corpo sociaL Ela não pretende que a Constituição seja 
confessional. Numa __ Unha de coerência com a sua 
atuação até agora, ela trabalha para que se incorporem à 
nova Constituição os mecanismos e instrumentos demo
cráticos- alavancas de transformação social que permi
tirão a participação ati v a da -população nas decisões de 
interesse coletivo. 

24, A Igreja realizará a dimensão socüll de sua ação 
pastoral à medida em que os crfstãos, lriipulsionados 
pela fé, se mobilizarem para concretizar a vivênCia-· do 
.. amor em ações verdadeiras'', Aproveitando toda a ri
queza de que o processo constituinte é portador, a Igreja 
estará, assim, contribuindo para uma sociedade justa e 
fraterna, sinal e anúncio do Reino definitivo. -

25. Muitas dioceses, movimentos leigos e outros or
ganismos eclesiais vêm promovendo estudos, debates, 
encontros e assembléias sobre o processo constituinte, 
Também vária·s são as publicações, cartilhas e subsídios 
destinados à informação do povo cristão que se cons
cientiza a respeíto da necessidade de participar na elabo
ração da nova ConstitúiçãO. b necessário, pórêm, ·que 
esse movimento do povo cristão se amplie e se irradie, 
somando-se a o_utras iniciativas, para verdadeira mobili
zação de toda a Nação. 

2. A eleição de novembro de 86. 
26. A próxima eleição é ocasião de discernjr, a partir 

das exigências da Fé, os critérios que devem nortear a es~ 
colha dos deputados e senadores que serão nossos cons~ 
tituintes~ Essa escolha é de suma importância. O voto é 
uma espécie de procuração: dá ao eleito poderes para 
agir em nome dos cidadão$. _t necessário pois, saber es~ 
colher, principalmente por trataNe de uma Constitõiit~ 
te. Isso é tanto mais importante, porque a· eleição STffiiil
tânea de governadores poderá absorver a atenção maior 
dos eleitores. 

27. o--alistamento eleitoral com o recadastramento 
que se processa atualmente em todo o Brasil ê o primeiro· 
passo para possibilitar a participação de todos os brasi~ 
leiros maiores nas eleições para a Assembléia Constituin~ 
te. E oportunidade extraordinária de ajudarmos, como 
cristãos, os nossos irmãos màiS pobreS, especialmente os 
analfabetos, a superarem as dificuldades para obter o seu 
título de eleitor. 

28. 1:: fundamental que as eleições _apresentem alto 
nível de credibilidade perante o povo. Daí o repúdio a 
qualquer forma de compra de voto e a importância- da 
colaboração de todos nas iniciativas destinadas a superar 
os vários tipos de fraude, que têm viciado o processo 
eleitoral. Indispensável para isso é a colaboração dos_ que 
se dispuserem a exercer a função de fiscais na apuração 
dos votos. 

29. Para merecer a confiança do eleitor cristão, não 
bastam um discurso religioso e uma retórica democrática 
e popular. Ê necessário o testemunho de v_ida coerente 
com os valores cristãos ou com os valP_res humanos fun~ 
damentais implícitos na inensagefu cristã. Requer-se, 
ai(lda, uma ética: uma prática socíai e política compro~ 
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metidas conc~etamente com a luta pela justiça e com a 
_çausa~dos marginalizados, empobrecidos e oprimidos, 
excluídas posições ideológicas incompatíveis com a fé 
cristã. 

30. Também não se pode confiar em promessas e 
propósitos "generosos" para com o bem do povo, quan~ 
do _o candidato tem um passado comprometido com in
teresses pesso~is ou de grupos privilegiados ou apresenta 
um comportamento marcado pela desonestidade, cor
rupção e oportunismo. 

31. Conquanto os partidos sejam a mediação normal 
e· necessária do processo político, não basta a_simp[es re
fer~ncia a uma sigla partidária. lamentavelmente, com 
efe1to, não existe no Brasil autêntica tradição partidária, 
()s programas dos partidos não são, em geral, claramen
te definidos e conhecidos e não passam, freqUentemente, 
de promessas inconseqiientes e_eleitoreiras. Ê necessário, 
pois, que o eleitor, em vista da futura Constituição, saiba 
avaliar o conteúdo das propostas de cada partido e seu 
comportamento com as m-esmas. 

32. À luz de todos os critérios precedentes é que o 
eleitor deverá orientar-se na escOlha de c<i.ndiditos con~ 
fiáveis. 

33. t de sum_a importância que cristãos vocaciona
dos para a ação política se apresentem como candidatos 
à Constitui"itle. Os cristãos quãlíficados por sua· experiên
cia a serviço do povo e soliCitados pela confiança de seus 
irmãos e companheiros não se podem furtar a prestar 
esse serviço. Devem assumir, com generosidade, a ação 
política como serviço desinteressado, eficaz e coerente 
com sua opção de Fé. 

34. Evitando o risco_de transformar os movimentos e 
as comunidades eclesiaiS- em bases político-partidáriaS, 
devem os cristãos apoiar eficazmente os irmãos e íiinãs 
que, por coerência com sua vocação, se dispuserem a en
trar na ação político-partidária. O apoio eficaz implica 
num acompanhamento fraterno que os mantenha inte
grados à comunidade eclesial e na abertura de espaços 
adequados para que possam avaliar e aprofundar sua fé 
diante dos desafios e dificuldades especiais em sua nova 
missão cristã.. 

3. Durante o funcionamento da Assembléia Consti
tuinte 

35._ A ação dos cristãos durante o funcionamento da 
Assembléia Constituinte é tão importante quanto nas 
etapas anteriores. Os trabalhos dos constituintes devem 
ser acompanhados e o povo precisa continuar a influir 
junto à Assembléia. 

36. Será preciso verificar se os eleitos estão sendo fie
is aos compromissos assumidos e coerentes c-om as 
opções dos que os elegeram. Será indispensável acampa~ 
nhar, fiscalizar, oferecer novas c_Qotribuições e ã.té mes
mo pressionar, para que os constit_uintes exerçam seus 
mandatos c_omo verdadeiro serviço ao bem comum, e 
sintam que estão sendo seguidos apoiados, questionados 
ou criticados pelo povo. 

37. Os cristãos devem estar atentos ao andamento 
dos trabalhos _constituintes para que pcissam posicionar
se _e intervir oportunamente: 

-quando se tentar introduzír na Constituição ele
mentos incompatíveis com a dignidade e os direitos da 
pessoa humana; 

-quando eventuais manobras, manipulações e enten
dimentos de cúpula frustrarem aspirações democráticas; 

-quando se tentar limitar a liberdade e soberania da 
Constituinte; 

-quando houver manifesto abuso de poder econômi
co;-
~ quando valores éticos e religiosos fundamentais es~ 

tiverem sendo postergados, . 
38. Durante a elaboração da CõnStituiçã·o-seraprea:--

so continuar o trabalho de conscientização para superar 
os obstáculos que distanciam a sociedade dos aconteci
mentos políticos, como também· o descrédito em que 
caíram as instituições politicas, sobretudo durante o re~ 
gime discricionário. 
_ 39. -Para tudo isso, será necessário criar can:ais de co

municação independentes entre a Constituinte e a socie
dade. Publicações periódicas devem garantir infor
mações~ análises e interpretações dos acontecimentos à 
ll!Z da Eé e _das exigências da consciência cristã. 

40. Os diversos movimentos, equipes e organismos 
t;:clel:!_iais einpeiJ.hados no ~companhamento da Consti
tuição precisarão manter-se sempre articulados para agi
rem unidos e oportunamente. 
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41. Esse process_o será_mais ç_ompleto se o_ povo tiver 
a possibilidade de participar, mediante rererendum, na 

- decisão das questões mais fundamentais para valorizar e 
legitimar a Constituição como Lei Básica do país. 

4. Após a promulgação da Constituição 

42. Todo o trabalho de conscientizaçào na fase ante
rior à eleição da Constituinte e de participação na elabo
raÇ::JO da Constituição deve criar condições para tornar o 
texto Constitucional conhecido em seus aspectos positi
vos e em suas limitações. _ __ 

43. Isso exigirá dos cristãos e da pastoral social da 
Igreja atitude vigilante frente à observância dos preceitos 
da ConstituiçãO e das leis que dela devam decorrer. 

lll PARTE- CONTEÜDO DA CONSTITUIÇÃO: 
CRJTERIOS E EXIGENCIAS 

3.1. A atuação dos cristãos 

44. _ Na terceira parte de.<>te documento queremos 
manifestar-nos a respeito do conteúdo da nova Consti
tuição, sentindo as aspirações de nossas comunidades. A 
partir dos princípios cristãos, apresentamos alguns cri~ 
térios básicos, valores, direitos, obrigações e-iinplicações 
concretas, situando-as na perspectiva mais ampla da 
busca ~de uma sociedade justa e mais próxima do Plano 
de Deus. 

45. Os autênticos direitos que a evolUção da socieda
de tem permitido identificar e defender vêm sendo am~. 
piamente assumidos por aqueles que participam- do de
bate constituinte. A lgreja não pretende apropriar-se 
desses_ principias básicos da convivencia humana, como 
se fosse unicamente seus. Construídos ao longo de uma 
trajetória de muitos séCulos, foram marcados também 
pela presença cristã na história da humanidade. Mas 
agora já sao patrimônio comum.-A Igreja também parti
cipa de sua defesa como principíOs éticos que, por serem 
profundamente humanos, encontram no_Evangelho sua 
e:"<pressào mais viva . 

46. O empenho cristão terá como objetivo a edifi~_ 
cação de uma sociedade em que sejam respeitadas a dig
nidade e a liberdade da pessoa e sejam promovidos todos 
os seus valores e direitos inalienáveis. "Não se completa 
a tarefa dos cristãos, enquanto não derem a sua contd
buiçào específica para construir uma _socieda9e segundo 
as aspirações mais profundas dos homens de boa vonta-
de e segund9 o desígnio de Dcus''. 1 ~ _ • _ 

47. Temos pois diante de nós um duplo desafio. De 
um fado assegurar que esses valores e direitos sejam in
corpofados em sua integridade à nova Constituição bra
sileira. De outro lado, dotá-la de efetivas garantias ativas 
para que não se tornem meras declarações de intenções, 
mas tenham eficácia prática que oriente nossos compor
tamentos indívtduais e nossa vida social. 

48. A conquista e a preservação efetiva desses direi
tos é_ tarifa de toda a humanidade em sua trajetória his
tórica. Mas sua incorporação ao texto da Constitu_ição 
não poderá ser considerada como ponto final da cami
nhada rumo à justiça e à fraternidade. Uma_ sociedade 
segundo os desígnios de Deus implica em mudanças pro
fundas e constantes, cuja realização a humanidade pro
cura sem cessar. 

3.2. A ORDEM SOCIAL 

3.2.1. Critérios básicos 

49. A elaboração da nova Constituição é momento 
privilegiado para conseguir avanços significativos em di
reção a uma sociedade participativa, responsável e livre 
em suas condições de auto-organização e que supere to
dos os tipos de marginalização; sociedade que assegure a 

-posiçãO da l'amflia como comunidade orgânica de" vida 
social e garanta o respeito pelos direitos e a dignidade 
humana de todos. 

50. f:_dentro dessa perspectiva social mais ampla que 
se deve situar os valores e direitos, freqUentemente reco
nhecidos em tese, e tão menosprezados na organização 
prática da vida sociaL Estes direitos poderiam ser assim 
resumidos: 

5.1. Todo ser humano, qualquer que seja sua idade, 
sexo, raça, cor, língua, condição de saúde, confisSão reli
giosa, posição social, econômica, ideológica, política, 

- cuitural, é portador de uma dignidade inviolável e sujeito 
de direitos e deveres que o dignific-am~ em sua- relação 
C'Om-Deus como filho, com os outros homeo.s como ir
mão e com a natureza como senhor. 1 ~ 
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52. Por iss_o, todõs_os.seres- humanos são fulldimcn
ta!mente iguais em direitos e dignidade, livres Para pen
sur e dt:cidir de_ acordo com a sua consciência; pará 
expressar-se. organizar-se em associações e buscar sua 
plena realização, mas em profundo respeito à liberdade e 
à dignidade dos outros seres humanos, tendo sempre em 
vista o bem comumY 

53. Mas não é suficiente o reconhecimento formal 
dessa dignidade e igualdade fundamentais. E: preciso que 
esse reconhecimento seja traduzido na promoção de con
dições concretas para realizar e reivindicar os direitõs 
fundamentais de todos os homens e de todas as mulhe
reo>, tais como: direito à vida e a um padrão digno de 
exfstência; direito à saúde e ao lazer; direito à educaÇão, 
inclusive religiosa, e a escolher o tipo de educação dese~ 
juda para os filhos, direito à liberdade religiosa; direito
ao trabalho e à remuneração suficiente para O sustento 
pessoal e da própria família; direito de todos à proprie
dade, submetida à sua função social, direito de ir e vir; 
direito de entrar no país e dele sair; direito à segurança, à 
preservação da própria imagem e à participãção na vida 
política. 

3.2.2. i::xigênciaS_Concrétus 

a) Promoção e defesa da vida 11 

54. Por ser supremo dom natural de Deus, toda vida 
humana dcve-:scrpreservada d_esde o primeiro instante da 
concepção sustentada, valorizada e. aprimorada. 

55. São inaceitáveis, como atentados contra a vida hu
mana, o aborto dirctamente provocado, o genocfdio, 9 
suicídio, a eutanásia, a tortura e violência física, psicoló
gica ou moral, assim como qu-alquer forma injusta de 
mutilação. 

56. Silo igualmente inaceitãveis, como ·atentados con
tru a vida humana. as situações permanentes de fome, 
subnutrição, condições infra-humanas de existência e 
impossiblidade de J.(\.:.SSO aos serviços de saúde. 

57. A pena de morlt': é injustiticável, d~-ntro de Uma vi
são mais abrangente da condição huriúlnU, Uma com
preensão mais aprofundada dos valores evangélicos e a 
reconhecida mentalidade racítica--do povo piasileir6. 

58. O Estado tem o dever__de controlar a produção de 
armamentos. promover a redução de gastos com os mes
mo. aplicando os recr.rrsos-; as-sim liberados, no desenvol~ 
vime~to dus regiões mais necessitadas. 

b) Promoção e defesa do Meio Ambiente 
59. O direito à vidaexigeapre~rvação e renovação do 

meio ambiente, resguardando-o contra formas de explo
ração predatória e de toda a espécie de poluição. 

c) Promoção e defesa dos Direítos àâ Família 
60. A família, que se constitui -pelo inafiímônio está

vel, é a base natural da saciedade. Por isso mesmo, deve 
ser reconhecida como sujeito de díreitos., que não sei re
duzem à soma dos direitos de SeUS membros. Em decor
rência disso, a família têm o direito de reivindicar da so
ciedade e do Estado, garantias para sua ·estabilídade e 
condições para o desempenho de suas funções, especial
mente no que se refere à gestação, nascimento, saúde, 
alimentação e educação dos filhos e escolha de religião. 

61. Toda família tem o direito de conseguir, através de 
justa remuneração do trabalho de seus membros e com o 
apoio da socie!=iade e dos poderes públicos, condições es
táveis e dignas de aliJ!Ientaç~o, saúde, habitação, lazer, 
educação e transpmte. 

62. Cabe aos_ poderes públicos assegurar trabalho e sa
lárío justo e ordenar, diretamente ou ponneio de insti
tuições idôneas, a prestaçà() de serviço destinados a pro
piciar a efctivação destes direitos para todos, especial
mente para os mais carentes. 

63. A Igreja, baseada no Evangelho e na natureza hu
mana, reafirma sua convi~ão de que a família__§e funda 
no matrimônio monogâmico e insolúvel, posicionando
se, assim, contra o divórcio. O matrimónio é cOnstituído 
pelo livre consentimento recíproco de um homem e uma
mulher em idade núbil, com capacidade jurídica moral 
para contraí-lo e com plena igualdade ante a lei. 
Preserva-se a atuaJ legislação -que reconhece efeitos ciVis 
ao casamento religioso. · 

64. Assim como a Igreja reconhece, comcJ dever pasto
ral, o cuidado e solicitude pelos casais cristãos irregular
mente constituídos.,_considera dever do Estado oferecer 
protcção social e prcvidcnci.1ria às pessoas que vivem ile
galmente em união estável. 
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65. Os esposos, oríentudos pelos critérios da moral e 
tendo sempre em vista a grave Jarefa de _educar e susten
tur os filhos, devem ser respeitados em seu direito ao 
planlejamento familiar. Deqtro deste respeito, os pode
res públicos devem promover a informação apropriada e 
tomar medidas aptas, conforme às exigências da lei mo
ral, defendendo a famHia frente à imposição de progra
mas antinatalistas. 

66. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do ma~ 
trimónio, bem como os filhos adotados deve gozar dos 
mesmos direitos, em vista do seu desenvolvimento inte
gral como pessoas humanas e_como cidadãos. 

- ·d) Promoção e defesa da Liberdade_ Religiosa 
67. Cada cidadão ou cada grupo de cidadãos goza de 

plena Iiberilade de abraçar ou deixar de abraçar uma re
ligào; _de realizar os atos de culto, expressar livremente a 
sua fé e divulgar su·a doutrina, contanto qUe não se fini.nl 
os direitos de outros e o bem comum. Tem o direito de 
não ser discriminado em razão de sua crença ou suas 
convicções religiosas ou filosóficas: e o_ direito de educar 
os filhos, de acordo com os princípios éticos e sociais 

·-co~tentes com a sua fe. Isto implica que _ _s~j_a_ re~guardado 
na Constituição o direito ao ensino religioso escolar, res
peitada a convicção religiosa do aluno ou de seus respon~ 
sáveis e haja liberdade de assistência religiosa às forças 
armadas e nos estabelecimentos de internação coletiva. 

68. A liberdade religiosa inclui o direito e dever dos 
grupos religiosos de exercerem função crítica na socieda
de, com relação à conduta de grupos, instituições do pró
prio poder público, quando desrespeitarem as con
-vicções reHgiosas ou os valores éticos nelas fundados. 

69. A IgreJa reconhece o direito à objeçào de con~ciên
cia, assim c9mo o direito_ que o Estado tem de impor ser
Viços alternativos. Com relação ao serviço mtlitar obri
gatórin, nos países com tradição de respeito aos direitos_ 
humanos e liberdades fundam.entais., <\·_alternatiY_a_é a 
prestação de um serviço civil. Esle serviço substitutivo é 
geralmente urri trabalho Ue caráter não mílitar,em be
nefício da_comunidade, tendo uma dimensão social e hu
mana e co-ntribuindo para a paz e a cooperação interna
cional. 

70. ~ímbolos, 9istintivos e ritos próprioS -de uma reli
S:HíO devem s_cr salvaguardados, sua dignidade preserva
da e sua imitação proibida. 

e) PrOmoção e defesa da igualdade de todos perante a 
lei 

'71. A reafirmação da igualdade de todos perante a lei 
deverá ser acompanhada da criação de mecanismos que 
a torpem___real. Assim, lembramos alguns procedimentos 
que, na prática dos povos, se revelaram aptos para irUpe
dic o esmagamento das pessoas, das idéias novas, áo 
av_anço da cultura e da humanidade. Entre esses procedi
meoto_s, destacam-se-

72. -_nenhum c_~duta hu~ana poderâ ser impedida 
ou r·eprimiàâ pelo Estado Sem que exista lei específica, 
bem clara, fundada em princípios éticos, declarando-a 
ilegal ou criminosa; 

73. --nenhuma pessoa será pre.~a. senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita de autoridade judiciária 
Competente, sendo assegurada a qualquer pessoa amplo 
direito de defesa em julgamento e a garantia contra abu
sos de autoridàde; 

74.- nenhuma pessoa poderá ser conSiderada cu(pa
da antes de ser julgada_e provada sua culpabilidade; nem 
p9derá ser manti.da em prisão, Sem coni.unicaÇãõ à auto
ridade judicial e a seu advogado, dentro de curto prazo, 
estabelecido em lei, responsabHizando-se crirnin_almente 
a prisão arbitrária; ~ -

75. ;-:-.o p_reso não pode ser submetido a ~iolências físi
cO:s, psicof6giCaS ou morais e qualquer fº~ffia d~ tortura 
Conl'titui cr-ime imj>rescriptível; -

76:- o preso tem direito a tratamento digno e huma
nitário, incluindo o atendimento religioso; tem direito 
tan}bém ao exercício de uma atividade produtiva, digna
mente remunera~a e ao des~nvolvimento cultural; 

· 77.- a apuração de responsabilidade criminal -deve 
obedecer rigorosamente aos ritos processuais estabeleci
dos em lei, assegurando-se sempre amplo direito de defe
sa, inclusive ·a defesa gratuita, garantida pelo Estado, 
para QS detentos sem recursos; 
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7lf.- todos _ _os._ crimes comuns devem s.~ apurados e 
reprimidõs, nos termos da lei, pela justiça comum, não 
sendo admissíveis tribunais especiais para julgar deter
minad:Js categorias de pessoas nem imunidades de qual
quer natureza; 

79. A conduta das autoridades encarregadas das me
didas de segurança deve ser rigorosamente fiscalizada 
por organismos independentes, a fim de assegurar a es
trita legalidude e imparcialidade no uso dos instrumen
tos coercitivos. 

f) Promoção e defesa dos Direitos de todos, a partir 
dos mais necessitados 

80. Para qUe seja efetivamente garantida a igualdade 
de todos cm direitos e dignidade pcnmte a lei, ajustiça e 
a.- autoridade, assim como a participação de todos nos 
beneficias sociais indispensáveis a uma vida digna, deve
rão ser protcgídâS~- de maneira especial, aqueles que, por 
diversas razões de_ natureza física, social, econômica _ou 
cultural, tiverem menores condições de se defender e au
topromover ou estejam sofrendo qualquer fornla de dis
criminação. 

81. D-<1da a existência de povos indígenas no Brasil, 
secularmente submetidos a todo tipo de espoliação, é ne
cessário que a Constituição reconheça a pluralidade étni
ca da sociedade brasileira, garantindo a autodetermi
nação desses povos, respeitando-lhes a cultura e acolhen
do suas organizações tribais, como povos minoritários 
dentro da sociedade brasileira. 

82. Para a sobrevivência destes povos e a preser
vação de sua cultura, a Constituição deverá garantir-lhe 
o domínio _e a posse coletiva, inalienável e exclusiva das 
áreas por eles habitadas, com usufruto de todas as suas 
riquezas. inclusive do subsolo. Estas áreas deverão ser 
imediatamente demarcadas. 

83. Aos próprios índios, ·através de representailtes 
por eles eScolhidos, inclusive no Congresso Nacional e 
em orgarii"smos oficiais referentes a seus interesses, deve
se reconhecer o direito de participar na discussão e enca
minhamento dos assuntos que lhes dizem respeito. 

3.3.- A- Ordem Política 
J.3.1. Critérios Básicos 
84. Toda atividade pol1tica democrática e, de modo 

especial, o processo de elaboração da nova Constituição, 
i-espehando as exigências da ordem ética e não simples
mente buscando a eficácia política, deverão: 

-levar a construir uma sociedade em que cada cida
dão seja co-responsável no empenho pela melhoria de 
condições pessoais e coletivas de vida; -

-criar uma democracia políticã·e-eC-on-õmicam-erlte 
pilftTcfpa"Hva, que leve o povo brasileiro a ser sujeito de_ 
seu próprio e integral de.~envolvimento; 

-dar especial oportunidade a todos aqueles que até 
agora foram n\an_t~doS à margem da cidadania ptena e do 
processo histórico brasileiro. 

3.3.2. -Exigências Concretas 
a) Direito de -Participar 
85. .(\ Carti-Magna deverá garantir a cidadania ple

na e-efefíYâ a todos os brasileiroS, especialmente o direito 
de participar, dirctamente ou através de seus represen
tantes, da e_!aboração das decis._ões que dizem respeito a 
toda a sociedade. 

86. É preciso lembrar no ~tanto, que essa cidadania 
deve ser progressivamente construída através da partici
pação nas vârias formas de organização s-ocial e dcmo
crátiç_a. Eii.jre elas destaca-se, de maneira privilegiada, 
neste momento histórico, a participação ativa no proces
so de elaboração da nova Constituição. 

b) Liberdades Politicas 
87. A experiência ensina que, para assegurar real 

participação política a todos os membros da sociedade, a 
nova COnstituição terá que definir determinadas con
dições essenciais: 

88. Direito a informação honesta, oriunda de diver
sas fontes sobre o que está acontecendo na adminis
tração pública e na sociedade, inclusive através de meios 
de com unicaçã.o verdadeiramente livres e não sujeitas ao 
arbítrio de governantes ou às pressõ_es do poder ec_onô
mico; 

89. Liberdade de expressão para que todos possam 
manifestar a própria opinião sobre a realidade e, em con

- seqUência, interpretar corretamente a informação quere
ceberem sobre os fatos da administração e da sociedade; 

90. Liberdade de associação e de reunião para que o 
cidadão possa unir-se a outros para defender seus direi-
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tos, opiniões e legítimas aspirações e fazer valer inte~es
ses que, no seu entender, sejam_ os mais adeC{!lados para_ 
o conjunto da sociedade; 

91. DirCTto de voto a todas a_s pessoas capazes, in
cluindo índios e analfabetos, na escolha para cargos ele
tivos do Estado. 

92. Deveião ser previstos c;asos em que, por sua rele
vância e cons_e(jüências, as decisões não devem ser deixa
das unicamente aos representantes, mas submetidas ~o 
julgamento ·cte todos os cidadãos. 

c) Controle do Poder pela Sociedade -
93. A CoilStifulção deve definir a organização sõcial 

e política, ria qual as pessoas, as famílias e instituiçõ~ 
gozem de seus direitos, fundados na própria natureza h
vre e social da pessoa humana, e tenham possibilidades 
concretas e garantias jurídicas para reivindicã~los e 
defendê~los. 

94. O Estado, sem Prejuízo de suiCfunçãO pr6Priã, 
deve ser _de:ffnidQ ~orno instância subordinada ao c_ontro~ 
!e da sociedade, cm vista do bem comum. E _a Consti
tuição deverá possuir mecanismos específicos que garáfi
tam tal controle, especialmente no que diz respeito às 
grandes decisões que afetam a todos. , 

95. Deve_ ser assegurada a efetiva independência dos 
diversos poderes nacionais, com a criação de mecanis
mos eficientes de controle recíproc9 que poSsibilitem 
harmoniosa atuação, em vista do bem comum. 

96. Os órgãos do poder e administração-Pública, em 
todos os níveis devem servir à sociedade e não servir-se 
dela; portanto, nenhum órgão de poder deve gozar da 
capacidade jurídica _de decidir em causa- próprlã., 
outorgando-se vantagens, privilégios ou honorários, sem 
o controle da s-ociedade, através de instrumentos ade
quados a serem criados. 

97. Deve haver prestação de c'bntas, acessível ao en
tendimento do povo, da administração dos bens e recur
sos públicos, ã qual deve ser controlada por tribunais in
dependentes, cujos integrantes não poderão ser escolhi~ 
dos pela instância pública a ser fiscalizada. 

98. Devem s·er -fixados o~jetivamente- os meios ~e 
apurar responsabilidades dos que exercem cargos ou 
funções em qualquer dos poderes do Estado. 

99. É conveniente apoiar a criação do instituto do 
"Defensor do Povo'', que promova o exerclcio do direito 
da cidadania, e defenda os indivíduos e a própria socie
dade contra os abusos do Estado. 

3.4. A Ordem Econômica 
3.4.1. CiitêríoS Básicos e AspifaÇõeS 
100. !:: importante cmpenhar~se, desde já, pã.ra que, -

no processo de elaboração da nova ConStituíção sejam 
obtidos avanços significativos em direção a umã socieda~ 
de justa e fraterna, também na ordem económica. Enu
meramos apenas alguns destes avanços que já -COnsti
tuem objeto de inúmeras reivindicações do povo: 

101. Planejamento da economia, sujeito a mecan-is
mos participativos, que atribua absoluta prioridade ao 
atendimento das necessidades básicas de tç,da a popu
lação. Este atendimento -deverá constituir-se em critério 
para todas as escolhas referentes a investimentos, desen
volvimento e diversificação" da produção~-

102. Prini.azia do trabalho sobre o capifal: princípiO 
este válido tanto na organização da ativídade produtiva 
como na remuneração e distribuição dos frutos do traba~ 
lho. 

103. Dívisão do trabalho que favoreça a ascensão 
politica, econôrriica, soCial e cultural da classe trabalha
dora. 

104. Criação de mecaniSmos efiCaZes que superem a 
exorbitante desproporção, -hoje existente~ na partici~ 
pação dos frutos do trabalho. 

3.4.2. Exigências Co_ncreta!l 
a) O Trabalho 
- O aces-so ao trabalho 
105. Toda pessoa tem o direito e o dever de Contri

buir para o bem comum atravês de seu trabalho. Cabe a 
toda a sociedade e, especialmente, aos poderes públicos, 
a obrigação de empenhar-se para conseguir o pleno em~ 
prego. 

106. Na questão do acesso ao trabalho, de sua remu~ 
neração e estabilidade, não serã tolerada nenhuma dis
criminação por sexo, raça, idade, deficiência tisica, ideo
logia ou confissão religiosa. 

107. Deverá ser aperfeiçoada a legislaçã-o--específica 
que regulamenta o trabalho da mulher, assegur~ndo-lhe 

o pleno desenvolvimento como mulher, esposa e mãe. 
108. Será preciso, igualmente, preservar e aper

feiçoar uma legislação específica para regulamentar o 
trabalho do menor, que, impedindo a discriminação sa
larial e outros abusos prejudiciais, garanta seu desenvol
vimento humano e intelectual. 

109. Sejam multiplicadas as es_colaS profissionaHzan~ 
tes para capa citação do menor, a fim de que possa entrar 
adequadamente no mercado de trabalho._ 

-~A Remuneração do Trabalho _ 
110. A Constituição deve garantir ao trabalhador a 

remuneração capaz de prover dignamente às suas neces
sidades básicas e às de sua família (alimentação. saúde, 
habítação, educação, transporte, lazer e futuro assegura
do). 

III, Deve-se atribuir_ prioridade à remuneração do 
trabalho sobre a remuneração do capital, estabelecendo 
também limites máximos de ganhos, seja no serviço 
públko;·seja nas empresas estatais e particulares, impe-

. dindo desnfveis excessivos de remuneração. Diante deste 
dispositivo constitucional, não- poderão ser invocados 
supostos direitos adquiridos que não passam de privilé-

. gios abusivas. A servidores públicos, inClusive aos que 
exercem os vários poderes do Estádo, não devem ser ad
mitidas vantagens superiores às concedida_s aos trabalha
dores em geral. 

112~ Ao desempregado se deve assegurar o "salário
desemprego" suficiente para sua manutenção e de sua 
família. Compete à sociedade, à iniciativa privada e ao 
Estado oferecer oportunidades de trabalho aos desem
pregados. 

113. Os aposentados por idade, tempo de serviço ou 
iilvalidez têm o direito de rece_ber salários iguais aos Per
cebidos no tempo de sua atividade, corrigidos na mesma 
época e- na mesma proporção de sua respectiva categoria 
profissional. Aos aposentados deve ser garantida remu
neração suficiente para sua digna manutenção e a de seus 
eventuais dependentes. Em qualquer hipótese, a aposen
tadoria nunca será inferior ao sa.lário mínimo. 
- 114. O trabalhador terno direito de,receber, nas ho

ras de trabalho, instrução necessária para seu aperfeiçoa
mento e atualização profissional. 

115. Todas as empresas têm a obrigação de proteger 
a saúde e a vida de seus empregados e não poderão 
colocá-los em perigo, mesmo que seja mediante o paga
mento de um adicionãl de salãrio. 

116. Não se deverá conceder ah ~á de instalação à 
empresa que não tenha garantido os meios necessários à 
segurança dos trabalhadores e a um funcionamento não-
poluidor. 

- A organização dos Trabalhadores 
117. A liberdade e autonomia sindical e intersindical 

deVem ser-asseguradas a todos õs trabalhado~es em nível 
loc~_l. nacional e internaCional. 

1-18. - A greve dev_e ser reconheci~a como direito a to~ 
dos os trabalhadores indistintamente, Corno forma legíti
ma de ação sindical, embora seja o último recurso nas 
negociações trabalhistas. Portanto, também para os tra
balhadores nos serviços essenciais para a vida da soCie
dade deve ser reconhecido o uso do diriíto"de greve; ca- __ 
bendo ao Estado, mediante apropriadas medidas legais, 
assegurar o funcionamento mínimO necessário destes 
serviços essenciais. Os trabalhadores não podem sofrer 
sanções penaiS pessoais por terem particjpado de greve, 
observadas as devidas condições estabelecidas em legis
lação específica. 

119~ Como primeiros interessados, os trabalhadores 
têm o d-ireito de participar, atrav·és de organizações sin
dicais, na elaboração da legislação trabalhista, não ex~ 
cluído o direito de avaliar a permanência ou não da insti
tuiçãO-da Justiça do Trabalho. 

b) Justiça Social e Acesso à Propriedade 
120. OS bens da terra têm destinação uniVeisal para 

a realização de_todas as pessoas. A propriedade privada 
subordina-se a essa lei universal. Ela não se pode concen
trar abusivamente nas mãos de poucos ou ser usada 
como instrumento de dominação e exploração de outros 

~se~ humanos. Ela s6 se justifica ColfiO_garaJ'!.ti~ de liber
dade, ·bem-estar pessoal,- familiar e social. 

121. A propriedade particular, assim considerada, é 
um direito de todos. Cabe à sociedade e ao Estado esta~ 
b.elecer critérios de: produtividade e promover um siste
ma de produção e distribuição de bens que garanta a rea
lização desse direfto. 
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122. Devem ser respeitadas e incentivadas as formas 
comunitárias e sociais de propriedade, produção e traba
lho. 

123. ••o único título legítimo para_a posse dos meios 
de produção --e isto tanto sob a forma de propriedade 
privada, como 1>0b a forma de propriedade pública ou 
coletiva- é que eles sirvam ao trabalho". . 

124. Baseada nesse princípio, que enfatiza a prima
zia do trabalho sobre o capital, a Igreja insiste na neces
sidade de medidas que garantam a função social da em
presa. Estas medidas incluem formas de participação nos 
lucros e na gestão das empresas e excluem as demissões 
em massa e as demissões sem justas causa. 

125. Cabe aos poderes públicos estabelecer uma 
política tributária que linponha maiores ônu_s ao capital 
que ao trabalho. 

126. Cabt! aos mesmos poderes decretar a desapro
priação de bens, terras e propriedades sempre que a jus
tiça social exigir. Essa mesma justiça exige que o valor da 
desapropriação não inclua a valorização decorrente da 
aplicaÇão de recursos públicos. 

127. A realização da justiça social exige a implan
tação de Reforma Agrária e de Reforma do Uso do Solo 
Urbano que favoreçam o acesso à posse e uso de terra 
rural ou urbana nas seguintes condições: _ 

-garantir a terra para quem realmente nela trabalha; 
- proibir despejos daqueles que estão efetivamente 

utilizando a terra no campo e na cidade para o sustento 
de sua familia, cabendo ao Estado a regularização fun
diária através de legislação específica; 

- Proplciar uma p-olítica agrária e uma política agrí
cola adequadas, que dêem condições ao homem do cam
po para permanecer na terra e cultivá-la; 

-criar mecanismos que ímpcçam a concentração tun
diária sendo na própria Constituição fixado módulo má
ximo para uma propriedade rural; 

-implantar uma justiça agrária que previna-os confli
tos ou agilíze sua solução; 

-propiciar urÓa pÕiítica relativa ao uso do so_Io urba~ 
no que possibilite o acesso à moradia a todos os cida
dãos. Tal política implica na necessidade de impedir a es
tocagem de áreas urbanas e reprimir a especulação imo
biliária. 

128. Ajustiça social exige, também, uma política de 
pesca que proteja os direitos das populaçõ_es litorâneas e 
ribeirinhas de grandes rios e lagos: 

- garantindo-lhes acesso aos locais de pesca; 
- defendendo--as contra a pesca predatória; 
- dando às populações litorâneas e ribeirinhas parti-

cipação_~~ fis_calização contra esse.'> abusos. 

3.5'- A _Ordem Cultural 
3.5.1 - Critéiios Básicos 

-129. Também na ordem cultural o processo de ela
boração da nQva Constituição poderá contribuir para a 
construção de uma sociedade livre, justa e participativa 
desde que se consigam avanços signíficatiVOs na afir~ 
mação e -concretização de alguns direitos básicos: 

130 . .,.... O direito de todos à educação, à cultura e à in
formação; 

131.-,- O pluralismo e a liberdade no .desempenho 
dessas atividades da ordem cultural pelas diversas ins
tâncias e grupos da sociedade e pelo Estado; o Estado 
deverá estar a serviço da sociedade pluralista, livre e de
mocrática, excluindo-se, portanto, a estatização da edu
cação~ da cultura e da informação. 

132. --A Constituição deve promover uma educação 
que vise ao pleno desenvolvimento da pessoa, em suas 
dimensõe~.- física, psicológia, moral, social e espiritual, 
desenvolvimento este que se express~ .l crescente com
preensão da realidade, no exercício da liberdade respon
sáve~ na convivência solidária, na prâtica de relações de
mocráticas, no serviço à sociedade e_ na abertura ao 
transcendente. 

3.5.2.Exigências Concretas 
a) _ Educação e Cu_ltura3 ~ 

133.- O direito de todos a_uma educação de qu"ãlida
de- amplamente reconhecido- precisará ser concreti~ 
zado através da prescrição cOnstitucional de prioridade 
na aplicação d_e recursos suficientes para a efefiVa univer
salização da educação fundamental e para a oferta de 
uma educação de qualidade cm todos os níveis. 
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134.- O direito de todos a uma educação de igual 
qualidade deverá ser garantido na Constituição, através 
de: -

-determinação de obrigatoricda_de e gratuidade do 
ensino fundamental p~:~ra todos, comprometendo-se o 
Estado a oferecer as condições e os meios necessários 
para isto; 

-fixação do percentual mínimo do orçamento fede
ral, estadual e municipal a ser destinado à educação es-
colar; 

-garantia de .s.alário profissional corldigno p<Íra 
aqueles que exercem funções n.os_ vários níveis e siSfenús 
de escola: federal, esladuat e municipal e em outras ativi-
dades educacionais; --

-constante aperfeiçoamento do professorado, sObre
tudo nos níveis inferi6re5; 

-contratação ou nomeação de professores feita ten
do em vista o interes-se legitimo da educação, isenta por
tanto de influências político-partidárias. 

135.- Deve ser respeitado o direito dos pais, Com-o 
primeiros e principais rcsponsáVi:is, à ofiintaC3.o da e'du
cacão de seus fi!hos. 

!36.- Esse direito implica na liberdade que cabe aos 
pais ou responsáveiS-de escolherem a escola que mais se 
coaduna com seus princípios reHgiosos e_ valores de vida. 
Para que esse direito seja eficaz, é preciso: 

-que seja reconhecido_o direito de as coinUniaa-des i 
grupos culturais organizarem escolas próprias, em todos 
os níveis, a partif de seus valores e sua concepção de vida 
dt:ntro das exigências da lei; 

-que o acesso a estas escolas seja possível, nas mes
mas condições que o acesso às-escolas instituídas pelo 
Estado· 

- q~e os recursos públicos destinados à sustentação 
destas escolas sejam suticie"ntes e sua aplicação verificá: 
vel pela comunidade e pelo Estado; 

-que a sociedade tenha controle da qualidade do en
sino e dos princípiOs morais da escola 

137.- Todas as escolas, para fa.zerem_jus aos recurs()S 
estatais, precisUill:_ aprésentar ní_vds _suficientes de ql_laH
dade de ensino verificáveiS :Pela comUnidade e pelo Esta
do, E imprescindível erradicar a comercialização do ensí_:-__ 
no para fins meramente lucrativos com prejulzos dos ob-
jetivos educacionais. ~ 

!38.- Em todas as escolas, da rede estatal ou não. 
-deve--se garantir a característica democrâGva dos 

conteúdos ministrados; -
-deve-se_ favorecer dentro da instituição uma particí-

pação responsável; 
-deve-se promover o respeito à liberdade de opinião

e de consciência e à preservação da filosofia e_da propos
ta pedagógica próprias de cada escola. 

ianto a escola pública como a particular devem estar 
integradas na comunidade local que, de algum modo, 
deve exercer ·controle sobre elas. 

!39.- O ensino retigioso, entendid_o como educação 
religiosa e parte integrante da educação, é direito de todo 
cidadão e serã garantido pelo Estado nas escolas. ___ _ 

!40.- A escola deve tomar possível o ensino religio
so escolar de acordo com a confissão religiosa dos pais e 
dos alunos. 

-Constitui tal ensino discíplina dos horãrios normais 
das escolas oficiais de I'~ e 2'~ graus dos cursos supletivos. 

-O credenciamento dos professores de ensino reli
gioso deverá ser feito -pela autoridade religiosa reSpectl=" 
va, escolhidos preferentemente os professores, entre os 
da rede oficial de ensino. 

141. -Aos portadores de deficiências deverão ser ofe· 
recidas condições especiáis de educação, também econd· 
micas, para que possain desenvolver-se dentro de su~_!_ 
potenCialidades e contribuir para o bem comum,_ com~_ 
cidadãos de pleno direito. 

142.- Semelhantes condições especiais devem tam
bém ser oferecidas aos alunos vítimas dedeficiêndas-arí
mentares e àqueles que não gozam 1 no lar, de COJ!dições 
suficientes para um desenvofyimento cultural adequado. 

143. Na educação, na promoção da cultura e no uso 
dos meios de comunicação social, deverão ser prestigia
dos os valores culturais regionais e nacionais: 

144. As tradições populares e as iniciativas comuni
tárias de criatividade cultural e de lazer devem ser incen
tivadas c protegidas pelo Estado. 

-c) Nos Meios de Comunicação Social (36) 

145. -A importância dos meios de comunicação so
ciu.l, numa sociedade democrática, exige que eles não se
jam moriopólio do Estado ou de qualquer grupo; portan
to, sejam acessíveis aos diversos grupos e tendências so
ciais e livres das pressões e controle do poder econômico. 

146. Sendo hoje a TV educativa um dos poderosos 
meios de educação de massa. abram-se espaços em seus 
cursos para a educação religiosa e moral. _ 

147. Deve ser de competência do CongieSSO Nado
nu! cstabelec_er leis que determinem os critérios para a 
conCessão de canais de rádio e televisão, dando-se priori
dude a entid~des ligadas a empreendimentos educacio
nais e culturais. A concessão desses canais será feita me
diãnte parecei" de uma comissão constituída democrati
camente por represcntuntes de várioS setor~ da socieda
de civiL 

148. A liberdade de expressão cultural e _i_nformaç~o 
encontra seus limites nas normas éticas cjue visem à pre
servação _do bem comum da sociedade democrática, pro
t~jam -~justu rep~tação e privacidade das pessoas e dos 
lar~_ e garantam o direito das pessoas a uma informaçã-o 
correta. 

149. A aplicação concre1a de tais-normas éti~as sejá 
feita por um conselho representativo de vários segmen

- tos da sociedade, aprovado pelo Congresso Nacional. 
!50. Deve s.er_reafumado,_ ão mesmo tempo, o direi

to de defesa das pessoas e instituições, quando sua digni
d:.Jde, reputação ou valores tiverem sido violados. 
Res_p_onsabilízem-se judicialmente os que difundirem 
notídas ou mensagens que ferem a verdade, a justiça, os 
direitos individuais. -- r - -

J 51. Salva as exigências da lei e da convivência pací
fica, a censura política nos meios de comunicação·social 
é inaceitável, porque incompatível com a ordem demo
crática. 

3.6. A Ordem Internacional (l') 
3.6. I, Critérios Básicos 
152. A nova ConstituiÇão afirme claramente- Õ com

promisso da Nação brasileira com uma nova ordem in
ternacional para a construção da paz universal e o desen
volvimento de todas as nações, com base na autodeter-

-- mi nação dos povos, na defesa dos direítos humanos, na 
efet_ivação da justiça daiire_Iações políticas e comerciaiS. 

3.6.2. Exigências Concretas 
_153. O cumprimento das obrigações assurr:iidas em 

tratados, acordos e declarações internacionais, dos quais 
o Brasiré signatário, principalrriente a Decliuaçã_o Urii

-versal dos Direitos Humanos. 
!54. A autonomia eeonômicaem face do poderio in

ternacional dos países ricos, querendo impor, com jogos 
de mercado, a política que lhes interessa. 

155. A luta contra os males da fome no nlundo, 
comprometendo-se a participar da busca de uma utili
zação adequada e justa dos seus recursos naturais. 

!56. A contenção da escalada de guerras convencio
nais, a condenação da corrida annamentista e a -defesa 
do uso exclusivamente pacífico da energia atôm!ca. 

t57. O repúdio à tortura e todas as formas de discri-
millação. --

158. A condenação dos regimes de segregação racial. 
159. A rejeição de todas as formas de terrorismo. 
160. O compromisso de participar ativ~mente de_ to

dos os esforços internacionais que \rjsem -à sUperação 
dessa~ práticas inaceitáveis e busquem o desenvolvimen
to e a paz entre os povos. 

16 I. O apoio às orgallizações internacionais qu6 de: 
nundam tais práticas _e lutam pela sua sUperação. 

162. A preservação do estatuto do asilo político. 
163. O _compromisso de participar ativatriente no 

avanço de um progresso científico e tecnológico partilha
do entre todos os povos. 

164. Os compromissos e acordos internacionais de· 
vem ser _ratificados pelo Congresso, com ampla infor~ 
mação à sociedade, 

165. Seja desestimulada a participação do Brasil no 
mercado internacional de armamentos e proibida a apli
cação de recursos públicos na indústria bÇlica de expor
ta-ção. 

CONCLUSÁO 

166. A luz da fé e em torno das valores evangélicos, 
os cristãos devem unir-se~ organizar-se para que a nova 

____ constituição_expresse as reais aspirações do povo brasi
leiro, especialmente dos setores marginalizados. Serã 
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este empenho uma forma concreta. e eficaz de realizar a 
opção preferencial pelos pobres. "A opção pelos pobres 
é também a opção de toda a sociedade que se preocupa 
com o bem c_omum". (lx) 

I 67. Deixar de comPrometer-se ativamente no pro
cesso de elaboração da nova Carta Magna seria gráve 
omissão, na medida em que o reordenamento institucio
nal do País oferece rara ocasião para dar grandes passos 
rumo a uma sociedade mais conforme aos planos de 
Deus. 

168. A presença e participação ativa nesse processo 
não se deve restringir à eleição de_deputados e senadores 
que cumpram com capacidade e honestamente a missão 
de repr~entar as aspirações do povo, na elaboração de 
nova Constituição. Ela exige que todos se empenhem nos 
debates sobre o conteúdo da mesma e no acompanha
mento e cobrança dos trabalhos da Assembléia Consti
tuinte. Essa mesma presença e participação permitirá, 
poSteriormente, o aprofundamento do processo de orga
nização e expressão democrática do povo, explicitando e 
concretizando no quotidiano os direitos que se deduzem 
da dignidade humana. 

169. O nome de Deus que, em coerência com a nossa 
formação histórica cristã~- deverá figurar no infcio da 
Constituição, só será glorifícado na medida em que o 
texto constituci~nal promover e tutelar os direitos fun
damentais da pessoa humana, imagem e semelhança do 
Deus vivo. Conforme a bela e profunda afirmação de 
Santo Irineu: 4 'A glória de Deus é o homem pleno de vi-
da". (H) ~ 

I 70. O nome de Dsus presidirá, então, Õ.ão apenas 
um texto escrito; mas a orgãnização concreta da socieda
de br asildra e a vida do povo. 

NOTAS AO TEXTO 

1 ----:-_"A Igrej_a não propõe um modelo político ou eco~ 
ndmii::o- concreto, mas- indica o caminho, apresenta 
princípios·. E o faz em função de sua missão evangetiza
dora ... "_ (João P<~.11lo _II aos Construtores da Sociedade 
Pluralista, &llvador, 18) 

- Cfr. GS 42 Puebla 515; Oct. Adv. 48 
2- "Compete: aos leigos ... como cidadãos,_cooperár 

com os demais concidadãos, segundo a especí_fica com
petência e sob a própria responsabilidade." (Ap. Act. 

·7,1) 
3 -Ap. Act. 7 
Puebla 514; Puebla 789 ss 
•·A política é uma forma exigente, se bem que não seja 

a úriica, de viver o compromisso CriStãO a serviço dos ou
tros." Oct. Adv. 46 
4-Sem nenhuma intenção normativa, mas a mero 

título de exemplo, lembramos algumas idéias que estão 
sendo apresentadas em grupos de estudo sobrt? a Consti
tuiçãõ: 

a) iniciativa legislativas: os poderes legislativo deve
rão considerar também projetas de lei propostos por um 
número significatiVo de cidadãos, inclusive em matéria 
constituç:ionali -

b) referendum popular: atribuição aos cidadãos, atra
vés de consulta plebiscitária, do poder de decisão para 
matérias especialmente relevantes; 

c) mandados de segurança coletivos: possibilidade de 
uso deste instrumento pelas associações civis ou entida
des profissionais em benefício dos seus membros; 

d) controle popular da constitucionalidade: pOssibili
dade de qualquer cidadão representar sobre a inconstitu
cionalidade de leis ou atas do poder público, junto ao 
Supremo Tribunal Federal; 

e) defensor popular: designação, -pelo povo, de um re
pres.entante desvinculado do Estado, para defendê-lo 
f«!nt_e _ _aos abusos do poder póblico ... 
5- "No meio das perturbações e das incertezas da 

hora a tua!, a Igreja tem uma mensagem específica a pro
clamar, um apoio a dar aos homens nos seus esforços 
por firmar as rédeas do seu futuro e orientã~lo." (Octo~ 
gesima Adveniens, n. 5) 

6- Puebla 87 
"Armando os pobres a Igreja testemunha a dignidade 

_do homem. Ela afirma claramente que este vale mais 
pelo que é do que pelo que possui. Ela testemunha que 
essa dignidade não pode ser destruída, seja qual for a si~ 
tuação de miséria, de desprezo, de rejeição e de ímpotên~ 
cia a que o homem foi reduzido." (lnstr. Liberdade Cris~ 
tã e Libertação n'~ 68) 
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7- '\ .. os p-obres r:iu~rc.cem uma atêoç_ã.o_ preferen~ 
cí.a[ ... 

Crilldos à imugem e semelhança de Deus para Serem 
seus filhos, esta imagem foi obscureclda e t_ambém escar
necida. Por isto, Deus toma a sua defesa e os ama-:-Assim 
é que os pobres são os primeiros destinatários da missão 
e sua evangelização é o sinal e prova por excelênCia da 
missào de Jesus." (Pucbla 114 1-fl-42) 

- Cfr. também Puebla 30-40 
--"Mas, também neste terreno, a Igreja conduzida 

pelos Senhores· Bispos do Brasil dá mostra de estar com 
este povo, especialmente com os pobres e sofredores, 
com os pequenos e os de.~assistidos, a quem ela consagra 
um amor, não exclusivo nem excludçntc, mas preferen
cial. Porque ela não hesita em defender com intrepidez a 
justa e nobre causa dos direitos humanos e em apoiat re~ 
formas corajosas, eni vista da melhor distribuição dos 
bens, inclusive da terra, em vista da educaÇcào, da saúde, 
da habitação, etc., ela goza da estima e da confiança de 
amplos setores da sociedade brasileira." (João l>aulo II, 
Mensagem aos BispoS do Brasil, abril 1986, n? 3) 
8- GS 43 
9- Medcllin 2.16; Pucbla 1259; Instr. Liberdade 

Cristã e Libcrtaçà_o, 79. 
tO- João Paulo II, discurso inaugural_dc Puebl_a._III, 

3; Pucbla, I !34- João Paulo II aos Bispos em Fortale
za, 6.9; aos Mcmbros_do Ceiam, Rio 7; discurso na Fave
la do Vidigal, Rio, 2;4-5 
li- I Jo. 3,18 
12- Cfr. Dii"ctrizcs Gerais da Ação P'J.storal da Igre

ja no Brasil. 
Doe. 28-CNBB, n"' 65 ã__76. 
13- "Em seu amor à pátria e no fiel cumprimento 

dos deveres ci_vis, Sintam-se os católicos obrigados a pro
mover o verdadeiro bem comum -e assim fazer valer o 
peso de sua opinião, para que o poder civil se exerça na 
justiça e as leis_ correspondam ao:çpreCeitos-morais e-ao
bem comum. Os católicos versados em política, e deVida
mente firmes na fé e na doutdna criStã, nãó recusem car
gos públíCo:.;, se poderem; põrTmlã âigiia administração, 
prover o bem comum e ao mesmo tempo abrir caminho 
_Para o Evangelho." (Apostolicam Ac~uosiíãtem, n. 14) 

14- Documento 28 - CNBB, nl' 68. 
15- "Profe;ssamos que todo homem e tod~ mulhe.r._ 

por mais insignificantes que pareçam, têm em si a noBre
za inviolável que eles próprios e os demais devem resPei
tar e f8zer respeitar, incondiciõnalmente;--professamos, 
também, que todu vida humana merece, por si mesma, 
em qualquer circu_-ilstâilCia, sua- dignificação." (Puebla, 
317) 

- Mt 23,8-10; Mt 5,4348; Gal 3,28; Gen 1,26-27 e 
Mal 2,10; Tg 2,1-7; Col3,2-19. 

16- " ... dignidade do homem exige que possa agir de 
acordo com uma opção consciente e livre, _isto é, movido 
e levado por convicção pessoal e não por força de um im
pulso interno cego ou debaixo de coação externa." (OS 
17) - -

- Cfr. GS_29 
João Paulo II: RH, 1_3 __ _ 
17- "·~· a dignidade exímia da pessoa humana (é) su

perior a todas __ as coisas. Seus direitos e__devercs são uni
versais e invioláveis. É preciso, portanto, que se tornem 
acessíveis ao homem to_das aquelas coisas que lhe são ne
cessárias para levar uma vida verdadeiram!!nt~ h.y.ma-
na." (OS 26) _ -_ _ 

18- .. o-concílio inCulca o respeito ao homem ... s~m 
excetuar nenhum, levando em consideração, antes de tu.
do, a sua vida e os meios necessários para mantê-la dig
namente_ ... 

Além disso, tudo o que atenta contra a própria vida, 
como qualquer espécie de homicídio, o genocídio, o 
aborto, a eutanásia e o próprio suicfdio voluntário: tudo 
o que viola a íntegridade da pessoa humana, como muti
lações, torturas físicas o ii ·morais e tentativas de domi
nação psicológica; tudo o ·que ofende a dignidade huma
na, como as condições infra-humanas de vida ... todas es
tas prâticas e outras são efetivamente dignas de censu
ra." (GS 27) 

- Cfr. OS 47-
Puebla 318-
João Paulo II: Brasília 30-6-80; Salvador_6-7-80; Reci

fe 7-7-80 
-Ex 20,13; Gen 9,5-7; Lev 19,16; Ecl9,4; Ez 18,32; Jo 

10,10. 

!9-Cfr. Instr. Liberdade Cristã e Libertação n~' 11 

2Q- ''À família estão ligados os valores fundamen
tais_ que_ n:io se podem vi o! ar s~m incalculáveis prejuízos 
de natureza moral... f: necessário defender estes valores 

-~fundamentais com tenacidade e com firmeza, porque a 
violação deles acarreta incalc1,1lâveis prejuízos para aso
ciedade. em última análise, para o homem. A experiência 
das diversas nações ao longo da história da humanidade, 
bem como a nossa experiência contemporânea, podem 
servir de argumentos para se reafíi'mar a dolorosa verda
de de que na esfera fundamental da existência _humana, 
em que é decisivo o papel da famítia, é fácii destruir os 

• -valores essenciais, e é muito difícil reconstruí-los.'' (João 
Paulo II - Homilia na Igreja do "Gesu" - 31/
XII/1978) 

~ Cfr. GS 47, 52 
. João Paulo II LE, 10-19; Familiaris Consortiun, 30, 

- 46; Seminário de Puebla, 28-1-79 
- Heb 13, 4; Gen 1,27-28; Gen 2.JS-24;_Mª"12,14-16; 

Ef 5,31 

2 J - " ••• Ê bem verdade .que um crescimento demo
gráfico acelerado vem, com demasiada fr.eqUência, trazer 

- novas dHiculdades ao problema do desenvolvimento: o 
volume da população aumenta muito mais rapidamente 
que os recursos disponíveis, e cria-se uma situação que 
pãiece não ter saída. Surge, por isso, a grande tentação 
de rcTrear o crescimento -dem-o_g_r_áfi_co Por meioS radiCaiS~ 
É certo que o.s poderes públicos, nos limites da sua Com
petência. podem intervir, promovendQ uma informação 
apropriada e tomando medidas aptas, contãnto que l>e
jarn conformes às exigências da lei moral e respeitem a 
ju~~Ll _ _l_iberdade dos cônjuges. Sem direito inalienável ao 
matrimônio e à procriação, não existe dignidade huma
na. Em última análise, é ãos país q·ue compete determi
nar, com pleno conhecimento de causa, o número de li
lhos, assumindo a responsabilidade perante Deus, peran
te eles próprios_, perante oS ffihos já nascidos e perante a 
comunidade a que pertencem, de acurdo com as exigên
cius da sua consciência, formada segundo a lei de Deus 
autenticamente interpretada e .sustentada pela confiança 
n'Ele:· (P.P. 37) 

:2:2- "Os cristãos ... ,- bem --como _õf~ demais homens, 
gozam -do direito ·civil de ritt"O se vei-t:in 1ffiPOOidos de '!e~ 
var a vida segundo sua consciência. Harmoniza-se, as
sim, a liberdade da Igreja com aquela liberdade religiosa 
que àcve ser reconhecida a todos os homens e com unida~ 
des, como direito, e sancionada no sistema jurídico. 

A família ... compete o direito de determinar a forma 
de eâucação religiosa que se hú de dar aos filhos, segun~ 
do_ suas própri~s convicções religiósas." (q_H 13 e 5) 

- DH 3, 5, 6, 8 e 13; GS 73; loão Paulo II: RH, 17 
-At4,20; Mt 22,21; Jo 6,44; At4,31; 5,29;2 Cor 4,13; 

2-Tim L, 15; 19 Pdr3,I3-17 

23~ .. Ligada à realização do bem comum, a segu
rança é, essencialmente, um imperativo moral de _sobre
vivêqcia da nação, que recl_ama a co~peração consciente 
d~todo.s os cidadãos, Entretãnto, quando_ em nome deste 
imperaqvo, o Estado restringe, ar~itrariamente, os direi_
to& fundamentais da pessoa, subverte o próprio rundã~ 
menta da ordem moral e juddiça." (CNBB_- Docum_en
to n9 lO- "Exigências Cristãs de _uma Ordem Política", 
n~' 35) - - -

-Is 39,8; Mt 12,25; Is 32,17; Prov J7,15; Deut 10,17~ 
18; Rom 13, 1-7; Mt 5,43-45 

24- •• ... que a vocês, cujos antepassados foram os 
primeiros habitantes desta terra, obtendo sobre ela um 
partícular jus ·ao longo das gerações, seja reconhecido o 
dirClto de habitá-la na paz e na serenidade, sem temor
verdadeiro pesadelo- de serem desabrigados em benefí~ 
cio de outrem, mas seguros de um espaço vital que serã 
base, não somente para a sobrevivência, mas para apre~ 
servação de sua identiçlade como_grupo humano, como 
um_ povo.'' {João Paulo II em Manaus- 10-7-1980) 

- Al 17,24-26 

25- ''Estimular a participação consciente e Tesponsá~ 
vel-no processo político, social, cultural e econômico é 
um-dever primordial do Estado. Tal participação eonsti~ 
tui um dos elementos esSenciais do bem comum e uma 
das formas fundamentais da aspiração nacional..." 
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(CNBB- Documento n"' 10- "Exigências Cristãs de 
uma Ordem Política", n~" 25) 

-Cfr. GS 31. 75~ IM 12 
João Paulo 11. Monterrey (México), 31-1-79 

- -CNBB, Doe. n9 10: 25, 26 e 30 
-Ex 18,13-27; Prov 14.14; !Sam 8,4-5; lRs 12 
- lnstr. Liberdade Cristã e Libertação, 95 

Z6-- ,;0 poder politico ... deve ter como finalidade a 
realização do bem com um no rc.~peito d-as legítimas li
berdades dos indivíduos, das familias e dos grupos subsi
d~ários." (Paulo VI, "Oct. Adv," n~' 46) 
- -Cfc. GS 74 

JoUo Paulo II, RH 17 
-CNBB Doe. n' 10: 14, 15, 17, 30 
-Ex 18,21; I Pcd 2.13-17; Rom IJ,l-7 

21-- ••ps-- cidadãos, todavia, seja indivi~ualf11ente, 
seJa em grupos, evitem atribuir demasiado poder a-auto
ri_dade públicu." (OS 75) 

28- Cfr. LE 12 

29- ·· ... o trabalho humano é uma chave, provavel
mente a _chave essencial de toda a questilo saciai, se nós 
procurarmos vê-la verdadeiramente sob o ponto de vista 
do bem do homem."". (Joi'io Paulo II - "Laborem 
Excrccris+• no:> 3) 

-Instrução Liberdade CristU e Libertação: 84-85 
"-Cfr. OS 68 (428-429) 
João Paulo H, LE, 3,18,20,22 ... : Recife, 7-7-80; Oaxa

ca, 29-1-79 

39----: "\ssirr~:. todo h01nem tem direito ao trabalho, di
reüo- esse gue -deve ser reconhecido de- forma prãtíca, 
através de um efetivo empenho em vista de se resolver o 
dra[riátkO problema do desemprego." (Instr. Liberdade 
Çrístã e LibertaÇao~ fi>? -sS) -

- Lc 10,17; Lev 19,13; Dt5,12-_15; Mal3,5; Mt!O,IO; 
CQI 4, t; Tg 5,4-30 - LE 6 e 19 

31- .. ;\ tracliçllO cristã nunca defendeu tal direito(de 
propriedade) como algo absolutO e intocável; pelo ...::on
trfltlo, sempre "o erltêrideu no contexto mais vasto de to
dos utilizarem os bens da r.:riação inteira: o direito à pro
priedade rrivada está subordinado ao dindto ao us_o co
mum, subordinado à destinaçii.o universal." (João Paulo 
II - "Labor~m l:.xercens") 

-GS69,71 
João Paulo 11: em Pucbla, 28-1-79; Cuilapan (Méx..), 

29-1-79 
-Is 5,8; Lev 25,23; I Rs 5,5; Miq 2, 1-2, 4,4; At J2,34R-

35 
32- Cfr: Pucbla 191-192 
-JJ---:- Çfr. LE 14 
34-" .. ·responsáveis pelos povos, classes poderosas 

que às vezes conservais improdutivas as terras que escoo~ 
dem--o pão que a -tantas Támílias falta - a consciência 
humana, a consciência dos povos, o brado dos desvali
dos e sobretudo a voz de Deus, a voz da Igreja repetem~ 
vos comigo: Não é justo, não é humano, não é cristãO 
continuarem certas situações clarament~; injustas. Urge 
pôr em execução medidas reais, eficazes em nível nacio
nal e internacional". (João Paulo II - "Saudação aos 
índios de Cuilapan- 29-1-10). 

35- ••os.homens todos de qualquer raça, condição e 
id_ade, em virtude da dignidade de sua pessoa gozam do 
díreitõ inalienável à educação, que corresponda à sua fi
nalidade, à índole, à diferença de sexo ... O Estado deve
rã, pois, salvaguardar o direito das crianças a uma ade
q uada educação escolar ... C: preciso que gozem de ver
dadeira liberdade na escolha das escolas o_s país que tem 
o dever primeiro e inalienável de educar os filhos. O po
der público, a quem cabe proteger e defender a liberdade 
dos cidadãos, cuidando da justiça distribuitiva· hâ de 
providenciar que os subsídios públicos sejam de tal sorte 
distribuídos que os pais possam escolher, com verdadei
ra l!berdade, as escolas para seus filhos, segundo a sua 
consciência". (GE-1,6) 

-Cfr. GE I, 3, 6; DH 5 
Puebla 1036, 1037, 1538, 1015 
João Paulo ll México 30-l-79 
- Prov 4; 6,20-26; 22,18-17; Ef 6,4 
~36 ~ ·--.:: ê intrínseco à sociedade humana o direito à 

informãção naqueles assuntos que interessam aos ho
mens, quer tomadas individualmente, quer reunidos em 
sociedade, conforme as condições de cada qual. O corre-
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to exercício deSte âiriifo,-COntudo, exige que a comunl
cação, quanto ao seu objeto, seja íntegra .,." (IM 12) 

37- "Garantir a paz a todos os habitantes do nosso 
planeta quer dizer buscar, COIT] toda a generosidade e de
dicação, com todo o dinamismo e perseverança de ~ue 
são capazes os homens de boa vontade, todos o~ meiOS 

concretos aptos a promover relações pacíficas e frater
nas, não só no plano internacional, mas também no pla
no dos diversos continentes e regiões ... "(João Pa_l:llo I_l 
-Saudação ao COrpo Díplomãtíco-.....: Méxic-o- 20-l-
79.) 

-GS 31 
Pa_ulo VI: PP43; João Paulo II: R_H 15, Br~sília 30-6-

80; México 26-1-79 - -
CNBB Doc,-n? 10,48 
-SI 133; Mt 5,9;' Me 9,50; Lc 2,14; Fil 2,2-J 
38- João Paulo II aos Operários em São Paulo- 3~ 

6-80 
39- Sto_ lrcneu "Adversus Haerescs" 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filhos)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José lgnácio Ferreira. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discu-rso-.) -Sr. Presidtnte, Srs. 
Senadores: ____ _ 

O ataque norte-americano a duas cidades da Líbia, na 
segunda-feira (14), afora as conseqUências trágicas de 
que se revestiu na· saldo de yitima_s, provocou no ruimdo 
civilizado um volume de preocupações_jamais observa
das quanto à possibitidade_ de geração de uma guerra: nu
clear sem precedentes. A opinião pública mundial, trau
matizada pelo ato de guerra, ainda não assimilou o terrí
vel acontecimento como parte de um simples programa 
de combate aos atas de terrorismo de autoria atribuída 
ao Governo do Coronel Muamar Kadhafi; antes, a açào 
norte-americana comandada pelo Presidente Reagan 
reacendeu, em todo o mundo, o medo da escaladJI até à 
utHizaçào de artefatos nucleares, a partir de um possível 
em•olvimento da União Soviética no confronto, conside
rados os interesses de Moscou na Ãfrica e no Oriente 
Médio, onde a pr6pria Líbia é um de s"eUS--parceiros. 

Não é de agora que a açàodo terrorismo internacional 
provoca temores e-apteensõescaaíCvez maiores entre os 
cidadãos pacifistas de todo o mundo, principalmente no 
Ocidente. Desde que foi adotado como forma de r~aç_ào 
das minorias aos opressores, .súa t:.ág~ca estatís_[ic_i" de 
vítimas registrada uma história de horrores· insUpõl"tâ
veis, já que em sua grande maioria são pessoas inocentes 
e indefesas, sem distinção de sexo, de idade ou de credo 
político. -

Gestões de todos os tipos têm sido realizadas em todos 
os circulas ou organizações civis, durante anos e anoS, 
sem que se tenha registrado o encontro de qualqller so
lução para o grande mal desta segunda metade _do sécu
lo. Ao contrário, a escalada do terrorismo tem-se intensi~ 
ficado, gerando medo e pavor em todos os recantos. 

Escondidos nos subterrâneos do anomimato, os terro
ristas vêm prosseguindo impunemente na tarefa incivil e 
desumana, sem sequer derem sinal de que vão arrefecer a 
ação deletéria. 

Como violência gera violência, alguém
1 
ema.lgum mo

mento, haveria de antepor-se à trágica guerra. surda. E 
esse primeiro alguém foi o Pr6sidtinte Ronald Reagan, 
dos Estados Unidos., justamente um cidadão de muito 
poder, mas de instáveis humores, para quem seu pafs 
nem sequer deve ser moles_tado por vizinhanças politica
mente divergentes, haja vista o espírito beliCoso com que 
fere a autonomia de nações como a Nicarágua, apoiando 
declaradamente os contrários ao regime sª-n_di_nista -
para ficarmos apenas num só exemplo; 

Com o recente ataque ao território líbio, Ronald Rea
ganjulga estar com_batendo o núcleo do terrorismo mun
dial. E como proclama que tem concretas provas de 
Kadhafi é o autor intele_ctual de todas as ações terroris~ 
tas que atingem cidadãos norte-americanos, seja onde 
for, deliberou ordenar o ato de guerra a Líbia, uma a_ção 
inquestionavelmente revestida_- tal qual os atentados 
cuja autoria atribui a K adhafi- de terror e crueldade. 

Sr. Presidente, a Lei de Telião, do dente por dente, 
olho por olho, não se aplica na- convivência moderna en~ 
tre. homens e sociedades, nem mesmo em ações de reta
liação a ataques de comprovada responsabilidade- se é 
que o Presidente Ronald Reagan pode mesmo compro
var as acusações que dirige ia dirigente líbio- porque, 
conforme aconteceu no caso em análise, a barbárie da 
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matança de inocentes provoca a indignaçãO do -espfi-ito 
pacifl~ta e hUmanístico do mundo moderno. 

Depois disso, quem será capaz de afirmar que a·-terro
rismo sequer arrefeceu. Nem mesmo o povo norte
americano, de quem Reagan diz ter maciço apoio par~ o 
ato bélico, demonstra ac_reditar nisso- pelo contráno, 
dentro de sua própria pátria estão todos amedrontados, 
com receio de que em cada maleta, em cada objeto ou 
embrulho possa estar uma bomba capaz de expodir no 
ãViãO~ no atual automóvel, no escritório, na fábrica ou 
em sua própria casa. Até porque, se é que Kadhafi real
mente comanda ações terroristas em todo o mundo, o 
líder líbio, ferido em seus brios e no âmago da própria 
família, o fenómeno estará irremediavalmente exacerba
d<?._:Nào é inteligente_, afinal, p_ensar-se que o bombor
deío da Líbia será o suficiinle para colocar um ponto fi~ 
na!' no terrorismo, qualquer--qüe se"ja a -sua auferia-ou 
proa::déncia. 

Todos nós, Srs. Senadores, -somOs su-bmissos à alnãiia 
constatação de que algo precisa ser feito para combater o 
terrorismo. mas em contrapartida estamos convictos de 
que, se isto implica na utilização de meios bélicos, nà.o 
serCl tolcrá\:el que civis inocentes paguem com mutt· 
lações e com a_ própria vida pelos excessos de qualquer 
ação mllitar. 

Uma vez desencadeado, o terrorismo alcança depri
mentes efeitos morais, porque seus pressupostos inevita
vt!lmente imprimem às noções dos que o combatem a ne
cessidade. de reac,;ões igualmente brutais e desumanas. 

Em suma, se o Presidente dos Estados Unidos preten
deu extirpar o terrorismo atribuído a Muamar Kadhafi, 
nada mais conseguiu além de nivelar-se ao inimigo. Bas
ta que aUscultemos as reações de desaprovação com que 
estadistas do mundo inteiro, inclusive os seus mais próxi
mo.-; p:.Hceiros da Europl:l, têm comentado o inusitado 
ato de guerra contra a Líbia. 

Deste quadro de gravidade insuspeita, resta-nos ape~ 
nas e somente esperar que _o holocausto atômico não 
pussc, por obra e graça divinas, da dolorosa ameaça que 
nestas últimas horas perpassou pela mente dos homens 
de maior responsabilidade. 

Muito obrigudo. (Muito bem!) 

o-SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig
_nan~o p~ra a_?css~9 ordln~.r._ia de amanhã a se_guint~.· 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n~ 83, de 1977 (nY 3.1T0/76, -na Càsa de origem), que 
acres-centa parágrafos aos artigos 3? e 91', e altera are
dução do art. tO da Lei n'i' 6. 194, de 19 de dezembro de 
1974, dispondo sobre limitação das indenizações por da
nos pessoais e materiais, cobertos pelos seguros de res
poilSabilid<:~de civil dos proprietários de veículos auto~ 
motores de via teri-estre, tendo 

PARECERES, sob n?s 1.124 a 1.127, de 1981, das Co
missões: 

-de Constituição e Justiça, faVorável, com Emenda 
que apresenta de nl' l-CCJ; 

-de Transportes, Comunicações e Obras.Públicas (ou
vido o Ministério dos Transportes), contráriO-ao proj~to 
e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Economia e de Finanças, favoráveis ao projeto e 
à emenda da Comissão de Constituição e JustiÇa. 

2 

V6fação, em turno único, do Projeto de Lei.~a Câma~ 
ra o<.> 127, de 1978 (n~" 1.423/75, na Casa de or1gem), que 
proíbe a pesca predatória, e dá Outr<:~s providências, ten
do 

PARECERES, sob nl's 52 a 54, de 1984, das-C:omis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável ao projeto e con
trário à emenda de Plenário; 

-de Agria.dtura, favorável ao projeto e contrário à 
emenda de Plenário; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e contrário à 
emenda de Plenário. 

3 

Vomção-, em· turno único; do Projeto de Leí da Câma
ra n? 65, de 1979 (n9 4.257/77, na ·casa· de oiigêiii);-que 
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autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer
roviária Federal a seus ocupantes, tendo __ 

PARECER-ES, sob OI'S 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

....:... de Transportes, Comunicação e O bras Públicas - 1~ 
Pronunciamento: contrário; 21' Pronunciamento: favorá· 
vel ao projeto e à emenda de Plenário; 

-de Finanças - 11' Pronunciamento: favorável; 2~ 
Pronunciamento: favorável à emenda de Plenário e; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto e da emenda de Plenário. 

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n~ 67, de 1981 (n? 3.506/80, na Casa de_origcm), que 
d:.í nova redação aoS 4" do art. 662 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nl's J34_e. 335, de 
1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
-de Legislação Social. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cáma· 
ra n~ 22, de 1982 (n~' 3.012/76, na Cas.a de origem), dan· 
do nova redaç1'lo ao art. 242 da Lei n~" 4.73í, de 15 de ju
lho de 1965, que institui o Código Eleitoral. tendo PA· 
RECER FA VORÃ VEL, sob n~' 590, de 1983, da Comis· 
sti.o: 

- de Constituição e Justica. 

6 

Votação, em turno únlco, do Projeto de Lei da C~a
ra n~>""24, de 1982 (n'~ l.872j79, na Casa de origem), que 
fixa prazo para o pagamento dos empréstimos obtidos 
por estudantes através do ~rograma Especial de Crédito, 
tendo PARECERES FA VORÃVEIS, sob n~"s 593 e 594, 
de 1982, das Comissões; 

-de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 

7 

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei da Câm~
ra n? 51, de 1982 (n~' 5.402j78~ na Casa de origem), que 
define o trabalho_ rural para efeito de enquadra~en.to 
siild!Cit( asSistência e previdêncl<i rurais, e determina ou
tras providências, tendo 

_ PARECERES, sob nl's 148 a 150, de 1986, das Comis. 
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de subs
titutivo que oferoc~ e 

-de Constituição e Justiça e de Agricultura, favorá
veis ao substitutivo da Comissão de Legislação Social. 

Votação; em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra nl' 73, de 1982 (nl' 3.257j80, na Casa de-origem"), que 
acrescenta parágrafo ao artigo I I' da Lei nl' 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que ''instiwi normas gerais sobre des
portos", e dá o.utras providências, tendo 

PARECERES FA VORÀ VEIS, sob n~'s 1.081 e 1.082, 
de 1983, das Comissões: 

-dê Constituição e Justiça; e 
-de Educ_açilo e Cultura. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da C~ma
ra n? 246, de 1984 (nl' 1.768/83, na Casa di:: origeln), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que auto
ri_Z:J a permuta dos terrenos que menciona, situados no 
Mu_!licípio_ de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 1.122 e 1.123, 
de 1985, das Comissões: 

- de Agricultura; e 
- de Finanças. 

lO 

Votação, em turno único, (apreciação preliminar da 
constitucion<!lidade, nos termos do art. 296 do Regimen
to interno), do Projeto de Lei do Senado n9 318, de 1980-
Complementar, de 'ªutoriu do Senador N~lson Carneiro, 
que introduzulieração na Lei Complementar n9J t, de 25 
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de maio de 1971, que institUi O Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural, tendo _ 

PARECER, sob n<:> 99, de_ 1984, da Comissão: 
-de Constitui.d.o e Ju.!itiça, pela inconstituci"oiialida

de. 

11 

Votação, crn turno úni_co, do Requerimento d5' 66, de 
1 9!::6, do Senador Nivaldo Machado, solicitando a_ trans
crição, nos Anais do Senado Federª-.l_., __ do discurso profe
rido em São Josão Dei Rey, pelo Excelentíssimo Senho_r 
Presidente da República, José Sarney, na solenidade em 
homenagem aos inconfidentes. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto Qe Lei do Se
nado n<:> 114, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car
neiro, que introduz alterações na CLT, na parte referente 
à contribuição sindical, para determinar que a parte que 
couber a cada Sindicato seja movimentada sem qualquer 
interferência d.__o_MTb, tendo PARECERES, sob n9s 257 
a 259, dt: 1984, das Comissões: _ 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionaridade, 
juridicidade, e, no mérito, favorãyel, co_m E~enda que 
apresenta de n<:> 1-CCJ: e 

- de Legislação Social e de Serviço Público Civil, fa
voráveis ao projeto e à emenda_da Comissão _de Consti
tuição e Justiça. 
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Votação, cm primeiro turno, do ProjetQ de Lei .do Se
nudo n9 291, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car
neiro, que _dispõe sobre a denominação dos Juí~~ .Clas
sistus nas Juntas de Conciliação e Julgamento, tendo 

PARECERES, SQb __ n<:>s 595 e 596, de 1984, das Comis-
sões: _ __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j uridicidade; e_ 

-de Legislação Social, favorável. 
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Discussão, cm turno único, dõ.l Redução Final (ofereci
du pela Comissão de Redução em seu Parecer n<:> 296, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 14, de: 1986, que auto
riza a Prefeitura Munidpal de Nova Brasilândía, Estado 
de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no va
lor de Cz$ 654.384,73 (seiscentos e cinqUenta e quatro 
mil, trezentos e oitenta e_ quatro cruzados e setenta e três 
centavos). 

IS 
Discussão, cm-tUfrio útiico, da Redução Final (ofereci

da pela Comissão de Redução em seu Parecer n' _297, áe 
1986), do Projeto de Resolução n9 15, de 1986, que auto
riza a Prefeitura Municipal de Petrópolis Estado do Rio 
de Janeiro, a contratar operação de crédito no valor de 
CL$ 22.032.566,45 (vinte e dois milhões, trinta e_ do.is mil, 
quinhentos e sessenta e seis cr_uzciros e quarenta e cinco 
centavos). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a ses.>ào às 17 horas e I minuto.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC
TÁVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 25-4-86 E 
QUE. ENTREGUE À_ REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCTÁVIO cAROOSO (POS- RS: Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ _ _ . 

Ontem, quando fazia algumas críticas ao fato de o Go
verno estar retardando o anúncio de sua política agríco
la, o nobre Líder do PM DB, que estava no e~ercítíO, dis~ 
se que cu não via nada certo no Govcrno,_que tudo esta
va errado. Disse eu a S. Ex~. naquela oportunidade, que 
não eru bem assim, que eu era capaz de fazer uma opo
sição desapaixonada e ver no Gove.rno os seUJ! ãçertos. 
Pois vejo, por exemplo, que o estilo do Presidente daRe
pública, o estílo do Presidente José Sarney me parece 
compatível com as suas altas responsabilidades. Foi Sua 
Excelência próPrio, parc-ce~me, em Sãci Vaulo, que en
controu a palavra adequada parajustiticar e pã.ra descre
ver a sua posturu. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã~ ll) 

Sua Excelência disse que o Poder precisava ter um_a H
turgia. E é verdade. Cojsas que nós podemos fa:~;er às ve
z-es nu planície, onde vivem o c;on:nim dos homens, no 
poder não se pode fazer. Esta postura, esta liturgia, esta 
dignidade o Prcsident~ realme_11te t~m mantido, e f~ito 
manter, porque sua esposa tainbém se ocupa dos traba· 
lhos relevantes para a sociedade brasileira. 

O próprio Presidente - e isto acho um detalhe, um 
acessório- está criando_até um estilo no yestir. No que 
o hábíto faça o virtuoso monge, mas até a partir da[ é no
tável a sua compostura e o seu estilo. 

Pois eu acho que o Presidente nesta hora deve estar 
com um problema a inquietar-lhe a consciência. Convi
dou para integrar a sua comitiva na viagem oficial a Por
tugal çiuas portuguesas que no Brasil exercem atividade 
política: a Deputada Ruth Escobar, de São_ Paulo, e a 
ProfeSsora Maria da Conceição Tavares. Pois não é que 

- riesté meio tempo, entre o convite e a viagem, a Deputa
da estadual por São Paulo vem a ser condenaçla pelo Tri
bunal Militar! 

O Sr. Fábio Lucena.- Permite V. Ex' um aparte? 

Ú SR. OCÍ'Á VIO CÃRDOSO :..._Em seguida, depois 
de ç:oncluir a idéia, terei muíto ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - E apenas para retilicar 
sua informação: ela não foi condenada; a sentença não 
transitou em Julgado. V. Ex' é-ProrriOtor- de- JUstiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Por isso mesmo, 
sou Promotor, que estou fazendo uma afirmaç_ã_o. 

Sr. Presidente, ela foi condenada, embora a sentença 
seja recorrível. 

O Sr. Fábio Lucena - Apelável, permita-me. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- E a· meSma coisa. 
Recurso é o gênero e apelação é a espécie. 

O Sr. Fábio Lucena - Cabe apelação ão Tribunal Su
perior Militar. 

O SR. OCfÃVIO CARDOS- Sr. Presidente, prossi
go e reafirmo: a nobre Deputada foi condenada, embora 
não cm caráter definitivo, porque a sentença é recorrfvel. 
Ent::io, da não está condenada por sentença irrecorrível, 
transitada cm julgado, ela está condenada por sentença 
qUe -depende de recursos a instânCia superior. Graças a 
Deus, sou promotor por concurso_e V. Ex' tambê'm é um 
ilustre bachar:eL Então, Sr. Presidente, dizia que a nobre 
Deputada, entre o convite e a viagem, acaba_de ser con

--denada por um Tribunal Militar. 
Recorreu da senten.Ça ou pelo menos anunciou que o 

f<_!ria. Nã<_? está certamente impedida de viajar, porque o 
Sr. Juiz deverá ter estabelecido_as condições do sursis. 
Entre essas condições certamente _estará a de somente 
afastar-se do distrito da culoa mediante autorização do 
Sr. Juiz de execução da sentença. Se recorreu não preva-
le!.."eU ;:IS condições do sursis. . . __ _ 

Mas, Sr. Presidente, nós sabemos que o estado de di· 
reito se resume no império da lei e na livre desenvoltura 
dos órgãos judican tes. Se a no9re Deputada es_tá conde· 
nada, mas pendente de recurso, se ela pode afastar-se do 
distrito da culpa mediante autorização judiçial, se ela 
pode até sair do País mediante autorização judicial, con
forme __ o caso, é certo que poderá -integrar a cOmitiva·pre
sidcncial. Agora, às vezes me raço indagações. O recurso 
virá ao Tribunal Superior. O destaque que dá o Senhor 
Presidente, através desse seu convite, pelo fato de inte
grar essa ilustre dama à comitiva hão poderá ser inter· 
pretado, de certa maneira, como um reparo do Senhor 
Presidente à declsà<? do Tribun_al? Não poderá ser inter
pretado como uffiã ajuda que queira dar _o Senhor Presi
dente à processada perante a instância do recurso? 

O Sr. Fábio- Lucena - V. Ex' me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. OCTÁVIO CARDÇ>S -:-_Em_s~!.!i_Qa, porque 
V. Ex~ está me contrariando desde ontem. Deixe-me ter· 
minar esta idéia, e logo ouvirei V. Ex• 

Então-, Sr. Pr~idente, me faço_estas indagações. :1:. ver
dadC-que a opiníão do Senhor Presidente, embora valio
sa, não deverá- ser decisiva para um Tribunal indepen
dente? Fico com esse tipo de indagação. 

E a-outra portuguesa, a outra senhora que também foi 
convidada? Acusa um ex-Ministro de Estado de ter-se lo-
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cupletado da insignificante parcela de IO% da nossa dívi
da externa, 10 bilhões de dólares. Ela acusa _Q Ministro 
do Planejamento e seus assessores. Naturalmente, terá 
de responder poi essa acusação. Ela será inteipelada 
p'!lo Ministro Delfim Netto. Terá de confirmar ou negar 
a matériã .Qivulgada na impref!sa. Nada a impede, natu
ral mente, do- seu exercí<;io de ir e de vir. Só quero r_egis
trur a infeliz circunstância de justamente as duas conví
da9:aS, portuguesas, da comitiva presidencial estarem 
uma colldenada e a outra respondendo à interpelação. 

Socorro~me de uma outra noticia de jornal. Embora 
seja amigo do Presidente- não privo com o Presidente, 
não ouvi isto do Presidente da República- mas os jor
nais noticiaram que o Presidente ficou muito conStrangi
do quando soube que um membro de sua c:omitiva, 
numa viagem interna no País, estava sob sindicância, e 
ele não sabia. Refiro-me ao Presidente do IBDF, que de
pois se exonerou. O Presidente não sabia que esse cida
dão estava respondendo a sindicância e teria viajado no 
avião presidenciaL Diz a imprensa que o Presidente ficou 
constrangido porque achava que não era a melhor postu
rade_umPre.sidente, porque não queria, de maneira al
guma, dar um tipo de demonstração de apreço ou de so-

- lidariedade a uma pessoa que estava em investigação, as
sim COI!l-0 rião queria, certamcnte1 criar qualquer proble· 
ma à re:;l[ investigação dos fatos. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite um aparte, Senador 
Octávio Cardoso? 

_O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Ouço V. Ex• com 
I!luito_praz~. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Octávio Cardo
so, não pretendo contestá-lo, pretendo cQntraw 
argumentar~- Em- primeiro lugar, o atual Presidente da 
RePúbliCa de Portugal, Dr. Mário Soares, passou -17 
anos nos cárceres da ditadura de Salazar, nem por isso 
V. Ex~ ou qualquer bmsileiro de bom senso faz restrições 
à atual posição do Presidente da República portuguesa ... 

O Sr. Carlos_ Alberto - De modo nenhutn ... 

O S!· Fábio Lucena- Gostaria que V. Ex' usasse o 
microfone, Senador Carlos Alberto. 

Em segundo lugar, o convite foi anteriOr. As duas por
tuguesas são cidadãs brasileiras, porque a Constituição ... 

O SR. OCTÁVIO CAROOSO - Isto eu disse. 

O Sr. Fábio Lucena- ... estabelece os termos_deaqui
slção da nacionalidade: os natos e os naturalizados. Lo
go, na forma da Lei, as duas portuguesas são cidadãs 
brasileiras. Qual é, eminente Senador, o captis diminutio 
no fato de o Presidente da República haver convidado 
duas cidadãs brasileiras, naturalizadas, antes da ocorrên
cia dos fatos mencionados por V. Ex•, qlie vai impedir as 
cidadãs acompanharem Sua Excelência na: próxima visi
ta a Lisboa. Qual o rebaixamento de cabeça? Em terceiro 
lugar, a Escola Superior de Guerra convidou_ a Deputada 
Ruth Escobar antes da sua condenação em Primeira lns
tância. V. Ex• está falando com ex-réu da Justiça Militar, 
com muita honra, aliás, para mim, que jã passei por cin
cunstâncias muito piores, porque fui condenado em Pri
meira Instância no tempo do Ato Institucional n9 5, e 
não ao longo do estado de direito que estamos vivendo. 
A Escola SUperior de Guerra manteve o convite à Depu
tada Ruth Escobar. O convite à cidadã Maria da Con
ceição Tava~es foi formulado antes da acusação-que ela 
fez ao ex-Ministro Delfim Netto. Ora, Sr. Senador, V. 
Ex' indaga se o fato de as duas cidadãs acompanharem o 
Presidente na visitação à República Portuguesa não sig
nifica uma tentativa de reparação do Presidente da Re
púbiicã à uiTI ato da Justiça Militar adotado na fo-rma da 
lei. Eu lhe respondo negativamente pelo seguinte: se essa 
s~tença não transito'u em julgado, ao contrário do que 
afirma V. Ex' ... 

O SR: OCTÁVIO CAROOSO- Como? 

O Sr. Fábio Lucena - ... com todo o respeitO. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO --Não diga isto! Eu 
não falei que a setença tinhà transitado em julgado. 

O Sr. Fábio Lucena- Ao contrário, falou V. Exf o se
guinte: Ela não necessita de permissão judiciária para 
ausentar-se do distrito de culpa ... 

O SR. OCTÁVIO CAROOSO- Eu disse ... 



Abril de 1986 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• afirmou que ela precisa~ 
ria de permissão_do Juiz para ausentar-se do distrito de 
culpa o que não procede, data venJa, com todo o respei
to, à extraodinária autoridade jurídica de V. Ex• Não há 
necessidade da autorização judiciária para que se ausen
te_ do distrito de culpa, uma vez que a setença não transi
tou em julgado. Não pode, por conseguinte, o Presidente 
da Repú blics responder por fatos supervenientes .. , 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- ESpero que V.- Ex• 
não defenda tese dentro do meu discurso. Eu lhe concedi 
um aparte. 

O Sr. Fábio Lucena - Não pode o Presidente da Re
pública responder por fatos superveníentes ao convite 
que formulou às duas ilustres cidadãs brasileiras, Por 
conseguinte, Sr. Senador, lícito é o convite e líCito o 
açompanhumento das duas cidadãs ao Presidente daRe
pública. até a República Portuguesa, mesmo porque o 
Cardeal Paulo Marcinkus ou Ma_~cinkuns como prefira 
V, Ex• na escorrei ta pronúncia britânica, deu um rombo 
no Banco do Vaticano e acompanhou S.S. o PaP.a Joao
Paulo II cm várias visitas ao Brasil, e nem por isso seres
ponsabilizou o Chefe da Igreja Católica • .E. o apelo ao 
bom senso jurídico que faço a V. Ex' com este aparte. 

O SR. OCTÁVIO CA:RIJOSQ--'. Deide ontem que-o 
nobre Senador Fú.bio Lucena não- coloca bem os seus 
apartes. Ele diz que Cu disse alguma coisa para favor~cer 
o seu contra-argumento. Não é correto. V. Ex' não pode 
fazer isto: dizer que cu disse o -que cu não disse, para que 
V. Ex' tenha razão. Eu não disse que ela está proibida de 
ausentar-se do País. Eu disse que eta obteve sursis, e que 
eu não conhecia ... V. Ex' me permita! Dá liCença ... 

O Sr. Fábio Lucena - Mais um-a contradição! 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO-:- Sr. Presidente, eu 
pediria que V. Ex~ me assegurasse a pala~ra. Eu ouvi 
com toda a paciéncia o aparte ... 

o Sr. Fábio Lucena=-Mmsu-ma contrãdiç~o: o recur
so suspende o sursls. 

O SR. PRESIDENTE-(} o sé Fragelii) - V. Ex' podirá 
usar da palavra, desde que foi citado, posteriormente, 
mas sem a permissão eu ... 

O Sr. Fábio Lucena- Não será por mim, Sr. Presi
dente. 

O SR. OCTÁVIO CAROOSÕ-- Sr. -Presidente, nín
guêm perturbará o meu discurso, só V. Ex~ me cassará, 
se o fizer nos termos do Regimento Interno; estou usan
do de uma prerrogativa parlamentar de expor as minhas 
idéiis. 

O _que eu disse é que nãO conheCia~õs termos, as con
diçõeS do sursis, poderia ser até que estivesse incluída 
nessas condições o fato de não poder ausentar-se dp P.o:1ís 
sem autorização do juiz. 

Vi também nos jornais que a Srf Deputada teria recu
sado as condições do sursis. 

Não disse também que o Senhor PresidCnte estava im
pedido deJevá~la na..comifivã., eu estava desenvolvendq 
considerações, Sr. Presidente, para imaginai- o estado de 
perplexidade em que se encontra o Presidente _em face 
destas circunstâncias, _que se. naturalmente, não são im
peditivas de que ele .mantenha o seu_convite, certamente 
serão de alguma forma constrangedoras. 

Por que, Sr. Presidente? Qs_ tribu1_1ais estão aí para de
cidir. Não importa C{úe O Presidente de Portugal tenha 
sido um condenado, porque e_u até iria mais longe; a cir
cunstância de o Brasil ter sido povoado por alguns dos 
condenados, mandados por Portugal, não impõe ao Pre-
sidente o dever protocolar de levar condenados na sua 
comitiva. E ainda posso ir inais longe, se o nobre Sena
dor Fábio Lucena quer discutir neste plano. 

Sr. Presidente,.eu fazia este tipo de indagação para, no 
momento em que ressaltava a postura do Senhor Eresi
dente da República, __ o respeito que _tem para com as 
Oposições e as lideranças potíticus, assínalar, também, a 
sua preocupação com as decisões dos tribunais e, espe
cialmente, pela circunstância de ter.dito_a Deputaaa que 
na Velha República estavam os ladrões de cassaca farda
dos de generais. 

Sr. Presidente, então eu me fazia esses tipos de inda~ 
gação, É verdade também, Sr. Presidente, que nós esta
mos marchando para a plenitude democrática, e nos paí-
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ses democráticos, que têm confiança na sua estrutura le
gal c_ que têm confiança também nos órgãos que aplicam 
a lei, nas diversas instâncias do Judiciário, esses fatos 
chocantes da sociedade não têm senão a duração das 
manchetes dos jorn~is. 

Tenho para com a nação americana, em um aspecto, 
uina espccíal admiração: o povO americano enControu 
meios de dar um cunho muito prático à sua justiça, tra
duziildo em penas pecuniárias muitos fatos que aqui, no 
Brasil, não se tem condição de apenar. E V. Ex•, ontem 
ainda, falava sobre isto no seu projeto de defesa da eco
logia, do meio ambiente do Pantanal. O povo americano 
encontrou essa forma. Vêem~se coisas admiráveis, como 
o Vice-Presidente da República, pilhado pelo imposto de 
renda, renunciar imediatamente o seu cargo, porque se 
saberia irremediavelmente condenado. Viu-se um Sena
dor da Repúbllca, dos mais ilustres por- s'ítuil;--que deu 
um mergulho com o seu automóvel num riacho, lá mor~ 
rendo a sua secretâria, em SeiS- meses estava definitiva
mente condenado, verdade que com a pena suspensa. 
isto demonstra, Sr. Presidente, o nivel de civilização de 
um país, -a praiicldade dos elaboradores das suas leis 
para encontrar os mecanismos para o exercício do Poder 
Jud_iciário e o apenamento dos infratores_ da lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Lembro a V. 
Ex• que seu tempo está esgotado, 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Eu conClUirei, S-r. 
Presidente. 

Eu nào quero dizer que haja esse tipo de impedimento 
legal com relação à Deputada, eu estava apenas fazendo 
algumas considerações sobre o que não teria pensado o 
Presidente da República, talvez, da sua pouca sorte, nes~ 
te caso. 

Goslaria _de contar com a complac;é_ncia de V. Ex• para 
conCe-dCr um aparte ao nobre Senador Benedito Ferreira, 
se o nobre Senador Benedito Ferreira ainda o deseja, e 
sabe V. Ex• que é um dos Senadores mais sucintos nos 
seus apartfS ... 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)_- Com isto V. 
Ex~ terá direito ao aparte. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- {:ntãoouço V. Ex.f, 
nobre Senad_or. 

O Sr. Be-ndito Ferreira- Eu não vou cometer a índeli
cade~a dc.responde_r à ironia de V. Ex~- ironia aliás é 
privilégio dos bem dotados, porque todos nesta Casa, 
exaUstivamente, sabem q quanto, lamentavelmente, sou 
p-rolixo. Mus em verdade, nobre Senador Octávio Car
doso, emsQcorro à memória ex.traordinãria de V. Ex•, 
porque já Unha tra~d.o o fato à colocação, eu disse que o 
Pn;sídente da _R~~úbli_ca, o Ilustre Presidente José Sar
ney; manifestoU-se constrangido por ter conduzido na 
sua comitiva um cidadão que estava sob sindicância. V. 
Ex• aludiu u esse fato. Imagin~1 agora, o constrangimen
to de Sua Excelência em levando na sua comitiva mais 
dO. _q'ue uffia pessoa que está respondendo sindicância, 
uma pessoa realmente condenada pela Justiça e outra 
também, de certa forma, sub judice. Era só esta obser~ 
vaçào, porque cu percebia que o pronunciamento de V. 
_E.x.l', de mruJeira tão feliz e tão bem colocado, deixava es
capar esse aspecto. E vi que V. Ex~ estava ultimando-o_ 
sem trazer novamente esse fato. Daí por que pedi a V, 
Ex~ menos do que um aparte, eu pedi uma observação 
que acabou alongando tanto, e desta feita por culpa de 
v. Ex~ 

O SR. OCTÃVlO CARDOSO- Sr. Presidente, viu 
V. Ex• que eu tinha inteira razão e agradeço o aparte do 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

COncluiria apen'its dizendo que apresento, desia tribu
na "do Senado e na condição de Líder do meu Partido, in
teira solidariedade ao eminente homem p"r:íbiico e Profes
sor Antônio Delfim Netto, que foi Ministro da Fazenda, 
Minstro do Planejamento desta República e a Bancada 
do PDS, absolutamente, não acredita que S. S' tenha 
quãlquer envolvimento com fatos -denunciados pela ilus
tre Sra. Professora Maria da Conceição Tavares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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(')ATO DO PRESIDENTE N• 249, DE 1985 

O Prcsidnete do Senado Federal, no _uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, -ítem J8, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação-de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2,_de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nl' 018635 85 7 

Resolve aposentar, voluntariamente, HêJio Carvalho 
da SiJva, Técnico legislativo, Classe "Especial", Refe
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede
ral, nos termos dos artigos 10 I, inciso III, e 102, inciso I, 
alínea "a", da ConstituiÇão da República Federativa do 
Brusil, combinados com os artigos 416, inciso II, 428, in
~iso II, 429, inciso I, 430, inciso V e 414, § 4~', da Reso
l.uçào SF nl' 58, de 1972, artigo 21', pafágrã.fo- único, da 
Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 39 da Resolução 
SF nY 13, de 1985, com proventos integrais e a gratifi
cação ~dicional por tempo de serviço a que faz jus, ob
servado o limite previsto no artigo !02, § 21', da Consü
tuição Federal. 

Senado Federal, 19 de novembro de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

PORTARIA N•OI7, DE 1986, DO DIRETOR-GERAL 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições regulamentares, 

Resolve designar Comissão Técnico-Administrativa 
co-mpõSfa dós servidores Jorge Martins Villas Boas, En~ 
genheiro Eletricista, Darwing Araujo de Carvalho, Arti~ 
fice de Eletriddade e Comunicação Especial e Marco 
Aurélio de Oliveira, Adjunto Legislativo, para, sob a 
Presidência do primeiro c no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da datu da instaJação, avaliar o quadro atual da 
Usina Gerudora do Senado Federal em face das deficiên
cias constatadas, propondo sugestões e recomendações. 

Brasília, 25 de abril de 1986. - Lourival Zagonel dos 
Santos, Diretor-Geral. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

~Ata da 63• Reunião 
Aos treze dias do mês de novembro de mil novecentos 

e oitenta e cinco, às quinze horas, na sala de reuniões da 
Dirctorla Geral do Senado Federal, reúne-se o Conselho 
de Supervisão, sob a Presidência do Dr. Lourival Zago
nel dos Santos. Presentes os Conselheiros Dr. YamH e 
Souza Outra, Dr. Jaime Luiz Colares e Dr. Waldwin 
Bueno Netto,_ Dirctor-Exeeutivo do PRODASEN. Au
sentes, por mottvos justificados, o Conselheiro José de 
Ribamar Duarte Mourão e o Excelentíssimo Senhor Se
nador Enéas Faria, Presidente do Conselho de Supervi
são d~ PRODASEN. Também presente, a convite do Se
nhor Presidente em e.x_ercício, o Dr. Jair Pedro de Olivei
ra, Diretor da Divisão Administrativa e Financeira do 
PRODASEN. Iniciando as atividades, o Senhor Presi
dente dispensa a leitura da ata da reunião anterior, visto 
que a mesma foi distribuída com antecedência aos Se
nhores Conselheiros, sendo aprovada por unanimidade. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente coloca em apreciação 
a exposição de Motivos EM~DEX/SEN-002/85 referen
te à proposta do Diretor-Executivo para fixação do Indi
ce de Produtivid2de para pagamento do Prêmio de Pro
dutividade de 1985 aos servidores do PRODASEN. É 
solicitado ao relator da matéria, designado pelo Senhor 
Presidente, Conselheiro Jaime Luiz Colares, para proce
der a leitura do seu parecer. Manifesta-se o Senhor rela
tor favorãvel à concessão do benefício, considerando as 
razões expostas, a existência de disponibilidade 
orçamentária-financeira para atender a despesa e, ainda, 
o preceituado no artigo 77 do regulamento do PRODA
SEN e Ato n~' OI/84, do Conselho de Supervisão, 
juntando-se a estes quesitos a política de incentivo e de 
valorízução dos servidores do Órgão desenvolvida pela 
Alta Administração do Senado Federal. Após a análise 
necessária, os Senhores Conselheiros decidem, por una
nimidade, aprovar a matéria. O terceiro -item da pauta é 
transferido para a próxima reunião, em decorrência da 
.auséncia do Conselheiro José_de Ribamar Duarte Mou~ 
rão. O quarto item, processo PD0902/85~3, trata dos 
baluncetes_ e demonstrativos contábeis que refletem a 
Prestação de Contas do PRODASEN e do FUNDA
SENdo terceiro trimestre de 1985. O Senhor Presidente 

(•) -Re~ublicad~ por haver sa[do com i!Jcorreções no DCN, Seção II, 
de 20-11-85. 
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designa o CoilS1!1heiro Jai:m~- Luiz __ Coiares para emitir 
parecer sobre a matéria e apresentá-lo na próxima-reu
nião. Prosseguindo, é posto em discuss_ão o ciocurn_ento 
CT-DEX/SEN-326/85, através do _qual o Diretor
Ex.ccutivo propõe o pagamento da Gratificação de Ins
trução aos titulares de Função em Comissão, Empregos 
em ConiissàO, bem como_ aos servidores que têm a r_es
pQnsabi!idade_ pelo Encargo de Pagamento, Movimen
tação e_ Guarda de Valor_cs. Ap6s alguns esCiareC"ímentos 
do Dirctor-Executivo, o Conselheiro Yamil e Sousa Ou
tra, relator da matéria, lê o se_u_parecer,manifest~ndo-se 
favorável ao proposto por aquele titular, o qual é anali
sado e aprovado pelos presentes, constituindo. asstm o
Ato de n<:> I, de 1985, do Conselho de Supervisão, que 
passa a ucrescenta_r Part\grafo único ao artigo 13, do 
Ato n~' 01, de 1976, do Conselho de Supervisão. O sexto 
item, expediente CTMDEX/SEN-129/85, diz respeito à 
proposta do Diú:torMExQ::utivo no sentido de altç:rar o 
Plano de Pessoal do Ósgào, a fim de possibilitar aos ser
vídores, ocupantes de emprego permanente investidos 
em cargo de Direçào e Assessoramento Superiores -
DAS, de serem promovidos e reclassificados em suas 
funções permanentes, durante o período em que estive-
rem ;nvestidos em cargo DAS. O Senhor Presidente de-
signa o Conselheir..o YQruil_e Sousa Outra para emitir_paM 
recer sobre a matéria, solicitando-lhe sugerir a redação 
da alteração, ora proposta, do Plano de Pes.s_Qald_o PROM 
DASEN. Dando continuidade, o Senhor Presidente co
loca e:m apreciação o documento CT-DEX/SEN-
438/85, no qual o Diretor-Executivo propõe critérios 
para que sejam aprovados como norma para atendimen
to aos órgãos da Administração Direta que têm-itl"feres~ 
se em firmar convêniO cOm o PRODASEN e que, por di
versas razões, não têm disponíbifidade de recursos orçaM 
mentários, quando da assinatura do mesmo, necessária 
para cobrir custos de locução de equipamentos e de ou
tros serviços correlatas~ E~ses custos seriam arcados pelo 
PRODASEN, ficando essas entidades G:PnYencntes libe
radas do pagrunento dur:mtc o prazo de carê_ncia ~tabe
lecido. Todavia, os valores pagos pelo PRODASEN du
rante a carência serão por elas reembolsados ao Órgão, 
através de suplementação orçamentária, d~vidame_nte 
corrigidos até__a data do efetivo pagamento. O relator da 
matéria, Conselheiro Yamil c Sousa Outra, lê o seu pare
cer, manifestando-se favorável ao proposto, desde que 
observados os critériOs de salvaguarda, por ele relaciona
dos, no processo de atendimento çlessc;s usuários, e o beM 
decidas de forma interpretativa os atas da AdminisM 
tração a que regulamentam o PRODASEN. Os Senhores 
Conselheiros aprovam a medida por unanimidade~Neste 
ponto o Senhor Oirctor-Executivo faz consideraÇões 
sobre a questão dos usuários em débito, ressaltando que, 
embora o Úrgão venha fazendo gestões no sentido da 
cobrança amigável, muitos usuárioS continuam Corifâtfi
culdades em manter o pagamento em dia. O Senhor 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, solicita que 
seja enviada, mensalmente, aos Senhores Presidente_ e 
V ice-Presidente, uma relação desses usuários devedores. 
O oitavo item refere-se ao processo PDO 653/85-3. A 
Subchefia de Assuntos Parlamentares- SUPAR _soliciM_ 
ta a instalação de um conjunto de terminal de vídeo e im
pressora nas dependências daquele Órgão da Presidência 
da República. O Senhor Presiden~e autorizo.U, em docu
mento específiCo, a execução do serviço , ''ad referen
dum" do Conselho de Supervisão, sendo necessário que 
o presente assunto seja referendado por este Colegiada. 
Designado pelo Senhor Presidente, o Conselheiro Yamil 
e Sousa Outra passa a ler o seu parecer, no qual opina 
pelo referendo da autorização do Senhor Pdmeiro~ 
Secretário, no sentidO de ,que- os seryiços à SUPAR sejam 
executados sem ó_nus para aquele Úrgão até 31 de de
zembro de 1985, data a partir da qual deverá ser aplicado 
o critério normativo proposto pelo Diretor-Executivo no 
documento CTMDEX/SEN438f85, acordado com_ as 
qualificações previstas iii::lo relator, :Pãra situações de caM 
rência. Esta medida obtém aquiescência de todos. Pas_saM 
se ao item seguinte, processo P00582/85-9,_ relativo à 
proposta do Diretor-Executivo que diz respeito a 
isenção, até junho de 1986, das despesas decorrentes da 
instalação de 02 (dois} terminais de vídeo e-oz (duas) im
pressoras no Programa Nacional de Desburoc;_ratização. 
O Conselheiro Yamil ~Sousa Outrª--lê o seu parecer, 
opinando pela alteração da proposta em questão, de 
modo a aplicar o -disposto no documento CT
DEX/SEN-438/85, no parecer do relator e na decisão 
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do Senhor Presidente, ou seja, de que a gratuidade dos 
serviços solicitados seja admitida até 31 de dezembro de 
1985~ Analisado o assu~~o é o mesmo aprovado por unaM 
nimid-adc. O décimo Item, processo PD032l/85-0, trata 
de proposta do Diretor-ExecutiV6pa:ra--aiisinatura de 
convênio entre o Senado Feder_al e a Procuradoria Geral 
du República, isentando aquele Órgão pelo prazo de 01 
(um) ano, das despesas com a execução do convênio. O 
relator da matéria, Conselheiro Yamil e Sou?a Du_tra, 
manifesta-se pela alteração da proposta, de modo que se 
venha a utilizar os critérios normativos contidos no ex
pediente CT-DEX/SEN-438/85, no respectivo parecer 
do _relator e n<1 decisão do Seq~or _presidente que admite 
a gratuidade dos serviçQs àquele Õrgão até 31 de d~ 
ze'!lbro de 1985. O assunto_ é debatido _e aprovado por 
un_a_nimidade. Pros_seguindo, col_()ca-ú: em apreciação() 
processo P00555/85Ml. Trata-se de proposta de convê
nio el)tre .o PRO DAS E~ e o Instituto de P~g_uisa~ e 
Análise Sociais e Institucionais da Fundação Escola de 
Sociol_ogia e Política de São Paulo (FESP). A palavra é 

-concedida a() Conselheiro Yamil_e Sousa_ Outra que lê o 
seu parecer, atraVés do qual se manifesta favoi"ã:"vel pelós 
termos da proposta em questão, compatibtlizando-os 
com as sugestões _dq Senhor Direto_r da Subsecretaria de 
Divulgação do Senado Federal. O assunto é aprovado 
pelos presentes. O décímo segundo item da pauta refere
se-a celebração de convênio entre o PRODASEN e a AsM 
sociação Comercial de São Paulo. O relatOr da matéJ;"ia, 
Conselheiro Yamil e Sousa Outra, lê o seu parecer, opi
n-and-o pela suspensão das negociações entreo-PR.OóA
SEN e Associação até a definição e aprovação, pelo 
Conselho de Supervisão, de uma polftica que oriente de 
forma decisiva as prioridades, os procedimentos e as 
condições pelos quais deverão ser planejados e ex.ecutiM 
dos os convênios entre o PRODASEN e entidades priva
das_ sem_ ou com fins lucrativos. Esta medida é aprovada 
por unanimid<Jde. O item a seguir, proCesso PD0542/85-
7, trata de sindicância instuurada para apurar fatos rela
tivos a disparo de arma de fogo ocorrido na portaria do 
PRODASEN, envolvendo guardas lotados no Setor de 
Segurança. A Comissão que procedeu a siildicância 
a_prcscntou relatório conclusivo, sugerindo a ariicação 
de penalidades aos guardas Antônio Vieira Lopes eGeoM 
mar Simões de Macedo, considerados indiciados. O Se-
nhor Presidente designa o Conselheiro Yamil e Sousa 
Outra para emitir parecer para decisão, pelo Conselho,
qu::mto à conclusão da referida sindicância, O Pécimo 
quarto assunto diz respeito ao processo PD0673j84-6. 
Trata-se çle proposta do_ Oiretor-Executívo, visa_f!~O es
tabelecer normas, mediante Ato do Conselho de SUper
visão, a fim de atei1der c:isos especiais de inadaptações 
de servidores ein suas funções, quando oriunda_s de limi
tações fisicas ou de saúdeJ)-S~nhor Presidente designa,o 
COnselheiro Jaime Luiz Colares _para emitir pareCer 
sobre a matéria. O assunto.segui_nte tefere-se_à Prestação 
de Contas do PRODASEN e do FUNDAS EN do segunM 
do trimestre de 1985 (PD0619L85MO). O Conselheiro Jg_i
me Luiz Colares lê o seu pare-Cer; Cõncluindo ser faVorá
vel pela aprovação das Contas, vez que-n-ãO foi constata
da nenhuma irregularidade pelos órgãos que procederam 
a an{llise das mesmaS. A mãtét-ii:t- é aprovada por unani
midade, devendo ser encaminhada à Comissão Diretora 
do Senado Federal para aprovação final. O déci:itiO seXto 
item, processo P00496j85-5, trata da seguilda RepubliM 
cação _do Orçamento Interno do FUNDASEN para o 
exercício de 1985. Este assunto, devido a sua urgência, 
foi aprovado pelo Senhor Presidente do Conselho, retor
n-a rido a este Colegiado para ser referendado, com pare
cer do Conselheiro Jaime Luiz Colares. Após analisar a 
matéria, os Senhores ConselheirOs decidem_ refererldar a 
aprovação dada pelo Senhor Presidente. Nt:iste poritõ, às 
dezessete horas e trinta minutos, o Senhor Vice
Presidente, no exercício da Presidência, suspende a reU-

- _ ni5o e determina o seu reinlcio para o dia quatorze próM 
ximo, às- dez horas, no mesmo local; tendo em vista que 
os assuntos a cargo .9o Conselheiro José -~e_ __ Ribamar 
Duarte Mourão estão prejudicados-pela Sua ausê"nêia. Ãs 
dez horas, do dia quatorze de novembrO de mil novecenM 
tos e: oitenta e cinco, com a presença do Conselheiro José 
de Ri!;>amar Duarte __ Mourão, o Senhor Presidente e_~ 
exercício dâ Pi-õsSeguiin"ento à re'iiiilão, colocarldo em 
apreciação o assunt?_ referente a requerimento do Sen_hor 
Norton Mo_nteiro Guimarães (P0515f85MO), onde soHci
ta sua readmissão no Quadro de Servidores do PRODA
SEN. O Conselho decide pelo indeferimento do pleito, 
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uma vez que, segundo minuciosa pesQuisa feita pela 
Coordenação de Recursos Humanos, da _DiVisão Admi
oistrativa-e Financeira do PRODASEN, o peticiOriâ.rio 
jamais foi servidor do Orgão e que o primeiro Servidor 
do PRODASEN f9i admitido em março de 1973 e o re
querente informa que foi demitido em abril de 1972. EsM 
c\arece, ainda; aquela Coordenação que o ocorrido foi a 
sua contratação, pelo Serviço Federal de Processamento 
de Dados- SER PRO, através de seleção feita pelo Se
nado Federal, para prestar serviços na implantação do 
PRODASEl'{, mediante Convênio firmado entre o_Sena
do Federal e '? ~ERPRO, sendo desligado por término 
do Contrato:-6 ConSelho dCclara ser o assunto irrlperti
nente,já que o rcqucrentejamaís foi admitido pelo PRO
DASEN e, portanto, sem nenhum vínculo com o Senado 
F"eJe~al, devendo o mesmo redirccionar seu pleíto ao 
SER PRO, onde, realmente, este_ve empregado até 20-04-
72, conforme declaração. A seguir, apreciaMse o processo 
PD 0758/83M3, que trata da conversão-em va_nt<}gem pe-

- cuniória, por necessidade de serviço, dos períodos de 
afastamento, por motivo de dedicação excepcional, a 
que têm direito 17 (dczessele) servidores do Órgão. O SeM 
nhor Presidente concede a palavra ao relator da matéria, 
COn~clheiro José de Ribamar Duarte Mourão, o qual se 
manifesta favorável pela autorização da conversão pleiM 
teada por servidores, cujos nomes ~tão relacionados no 
respectivo processo, assim como dos demais scrvidor~s 
que tenham direito a perceber o referido beneficio e o de
S:Cjarcril ·ainda no presente exercido. Airida com a palaM 
vra o Conselheiro José de Ribamar Duarte Mourão es-
clurece que a matéria relatada é puramente admiriistrati
va, prevista no Regulamento do PRODASEN, tratando
se apenas de apuração dos pré-requisitos definidos na 
norma, para deferimento de requerimento do servidor. 
Assim sugere ao Conselho que autorize ao Senhor 
DíretorMExecutivo do PRODÁSEN a decidir sobre a 
inatêria de Cjue trata o at-tigo 100, do Regulamento do 
PRODASEN, especificamente ·no que diz respeito à conM 
versão ein vantagem pecuniária da licença por dedicação 
excepcional, prevista no artigo 67 do referido RegulaM 
mctüo. _Os Senhores Conselheiros presentes acolh_em a 
sugestão du relator, aprovando-a por unanimidade. O 
décimo oitavo item refere-se à aplicação, aos integrantes 
do Grupo DAS-100, da Gratificação de Nível Superior 
adotada pura os titulares de cargo em comissão de igual 
Otvel e categoria do Quadro Permanente do Senado Fe
deral. O ~cnhor Presidente designa o Conselheiro Jaime 

· Luiz Colares para emitir parecer sobre a matéria e rela
tur na próx.ima reunião. Dando cQntinuidade, o Senhor 
PreSídente coloca cm discussão processo_ (PD0776f84-0) 
referente à contratação dos serviços de treinamento e 
consultaria técnica de técnicos da Fundação SEADE 
(Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados do EsM 
tadO de São Paulo), visando a instalação no PRODA
SEN do software CDS/ISIS, de propriedade da UNES
CO e por esta cedido gratuitamente. Esclarece o Diretor
Exccutivo que a Fundaç-ão SEADE é a única instituição 
Que a UNESCO aceita para-acordo trilateral e tainbém 
põT ser uma-entidade de direito público. O Conselheiro 
Yamil e Sousa Outra, relator da matéria, manifesta-se 
úvOiavel à)mtõrizaçã.o para o contrato proposto, em 
viSta das_ razões apresentadas e, especialffiente, por não 
exTstir no mercado br<~,sileiro outra instituição capaz de 
fornecer o referido software. A matéria é aprovada p-or 
unanimidade. Esgotada a pauta o ConSelheiro Yamil e 
Sousa Outra, designado em reunião anterior para dar 
parecer sobre o Plano de Complementação de AposentaM 
doria dos Servidores do PRODASEN (CT-DEX/SEN• 
325/85, PD0325/84-8 e PD0715/84-0), eomunica quees
~á-~guardando inform-ações complementares do PRO
OASEN para relatar a matéria e adianta que o objetivoê 
desenvolver um trab_alho corijunto com outros-órgãos do 
Senado Federal, tendo em vista a relevância do projeto. 
Em seguida, o Senhor Diretor-Executivo faz referência 
ao Projeto I CARO desenvolvido pelo PRODASEN, o 
qual visa atender a Câmara dos Deputados dentro da fiM 
losofia com que hoje se atende o Senado f:'ederill. Porêin,
tendo em vista as comparações fe"itas- entre r-ela-Ções de 
orçamento por parlamentar de cada Casa, propõe-se 
manter a forma atual, de acordo c-om convênio, para o 
atendimentO aos serviçOS da Câmara dos D5=putados e 
ai_terar a forma de faturamento atualmente usada para a 
forma constante nO c-onvênio. Nada mais havendo a tra
tar; o Senhor Presidente encerra a reuniãO. E; para consM 
tar, eu Ana Maria Mer!o Marengo, Secretário do.Conse-
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lho de Supervisão, lavrei a presente ata que vai assínada 
pelo Senhor Prcs..idente e demais membros do Conselho. 
Brasília, 14 de novembro de 1985. - Lourival Zagonel 
dos Santos, Presidente do Conselho de Supervisão, em 
exercício- Yamil e Sousa Dutra,Membro- Jaime Luiz 
Colares, Membro- José de Ribamar Duarte Mourão, 
Membro- Waldwin Bueno Netto, Diretor~Executivodo 
PRODASEN. 

Ata da 64• Reunião 

Aos vinte e três dias do mês de dezembro de ffiifÕove~ 
centos e oitenta e dnco, às i 9 horas, na sala de reuniões 
da Diretoria Geraldo Senado-Federal, reúneMse o Co.QS.e
lho de Supervisão do.PRODASEN, sob a PreSidência_ do 
Senhor Senador Enéas FarTa, Presidente do Conselho. 
Presentes os Conselheiros Dr. Lourival Zagonel das San
tos, Vice-Presidente, Dr. Caio Torres - designado 
membro deste Colegiada, através do Ato 1!9 256/85, do 
Excelentissímo Senhor Presidente do Sena~o Federa!, 
em sub::;tituição ao Coi1Selheiro- Dr. José de Ribamar 
Duarte Mourão, que pediu ::;eu desligamento como 
membro integrante deste Conselho -, Dr. Jaime Luiz 
Colares e Dr. Waldwin Bueno Netto, DiretOr-Executivo -
do PRODASEN. Deixa de comparecer, por motivo de 
viagem, o Dr. Yamil e Sousa Outra. Iniciando a reun_ião, 
o Senhor Presidente dispensa a leitura da Ata da reunião 
anterior, uma vez que· deverá ser aprovada juntamente 
com a presente Ata. Q__segundo item, processo ns> PD-
0542/85-7 (Sindicânda-Guardas), fica suspenso, haja 
vista que o relatOr da matéria, Dr. Yamil e Sousa Dutr~. 
encontra-se ausente, A seguir, o Senhor Presidente con
cede a palavra ao Conselheiro Jaime Luiz Colares, rela-
tor do processo PD-0902/85-3, que trata da Prestação de 
Contas do PRODASEN e do FUNDASEN do terceiro 
trimestre de 1985. O Sef!-bor relator lê o seu parecer, 
manifestando-se favorável pela aprovação das referidas 
Contas, o qual é aprovado pela unanimidade dos presen
tes, devendo o processo ser encaminhado à Comissão 
Diretora do Senado Federal para aprovação final. O 
quarto item, processo PD-0696/80-1, refere-se à reno
vação de contrato de apartamento, atualmente ocupado 

pelo servidor Rui Oscar Di:o1s J~niques. A matêria, ini
cialmente, fora distribuída ao Conselheiro Yamil e Sou
sa Outra que, encontrando-se ausente, apresentou pare
cer c~~rcJJnstanciado, lido pelo Senhor Diretor-Executivo. 
Ore erido parecer foi analisado e acolhido em parte pelo 
Senhor Presidente e demais membros -presentes. Decide
se, então, que o contrato entre o PRODASEN e a Vera 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., não deverá ter 
segmento. Entretanto, na forma do processado, 
depreende-se que os direitos do servidor devam ser-asse
gurados, ficando de ser definida e implementada a si~ 
tuaçào jurídico-trabalhista, bem assim a repercussão fi
nanceira. Em conseqUência, o Senhor Presidente, enca~ 
minha. o presente assunto ao Conselheiro Jaime Luiz Co
lares, para que o mesmo dê continuidade ao estudo da 
matéri.iJ., O quinto item, processo PD0697/85-8, trata de 
solicitação do Diretor-Executivo do PRODASEN, no 
sentido de preencher uma (O!) vaga no cargo de Analista 
de Sistemas a ser criada com a conversão de vaga de 
Analista de Suporte de_Sistema, esta existente de acordo 
com i.oLormações da Coordenação de Recursos Huma
nos, da Divisão Administrativa e Fíria:nceira do PRO
DASEN. O Senhor Presidente solicita que seja lido o pa
recer do relator Yamil e Sousa Outra, no qual apoia a 
pfesellte s.olicita.çào, tendo em vista a necessidade de so
lução imediata que o caso requer, sugerindo, entretanto, 
que este tipo de solução sej~ substituída por uma anâ!ise 
cuidadosa da situação do pessoal do órgão, através da 
qual se poderá sugestionar uma reestrUturação no Qua
dro de Pes::;o_al, observando-se uma maior _estabilidade 
no mesmo. O assunto é analisado e aprovado por unani
midade. A seguir, é colocado t:.lJl apreciação o processo 
PD096c;i/85~ I que trata da Proj)õsta de Orçamento Inter
no do Fundo de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal- FUNDASEN para o exercício fi
nanceiro de 1986. O relator da matéria, Conselheiro Jai
me Luiz Colares, lê o seu parecer, manifestando-se favo
rável à aprovação da proposta, que é analisada e aprova
da pelos Senhores presentes, devendo ser encaminhada à 
Comissão Diretora para aprovação e emissão do Ato 
respectivo. Prosseguindo, passa-se ao sétimo item, docu
mento CT-DE.X/SEN-129/85 que trata sobre a política 
de ascensão funcional dos ocupantes de Emprego de Di~ 
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re~;üo e Assessoramento Superioccs- DAS. Apús as ex
plicações necessárias por parte do Diretor-Executivo, o 
Senbor Presidente solicita a leitura do parecer do Canse~ 
!hdro Yamil e Sousa Outra. Neste relato, considera ser 
uma medida c!_ejustiça a de que servidores do PRODA
SEN, ocupantes de emprego permanente, durante o 
período em que permaneçam investidos em cargo DAS, 
venham a ser promovidos e reclassificados: ?-.ara isso, su
gere dar nova redução ao parágrafo quinto que serã in
cluído ao artigo 20, do Ato n.,. 01, de 1976. O assunto é 
analisado e aprovado pela unanimidade dos presentes. O 
item seguinte refere-se à Readaptação Funcional de ser
vidores do PRODASEN (PD0673/84-6). Esclarece o 
Diretor-Executivo que o estudo elaborado pelo PRO
DASEN visa estabelecer normas para readaptação fun
cional de servidores do órgão, dada a existência de casos 
especiais de adaptação de servidores as suas atuais 
funções, por problemas decorrentes de limitações tisicas 
ou de saúde e, ainda, da possibilidade de novas ocorrên
cias. Com a palavra o Conselheiro Caio Torres, relator 
da matéria, diz considerar a proposta compatível ao fim 
a que se destina, opinando favoray_elmcnte a sua apro
vação, ao mesmo tempo em que propõe minuta de ato 
em substituição a apresentada pelo PRODASEN, por 
ser mais adequada às normas ein vigor e à realidade do 
órgão. A matéria é analisada e aprovada por unanimida
de. A seguir , coloca~se em apreciação o processo 
PD 1011/85-5. Trata-se de uma proposição de avaliação 
para promoção dos servidores do PRODASEN coloca
dos à disposição de gabinetes de Senadores. O Senhor 
Presidente designa o Conselheiro Caio Torres para emi
tir parecer sobre o assunto e apresentá-lo na próxima 
reunião. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden
te encerra a presente reunião. E, para constar, eu, Ana 
Maria Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Su
pervisão, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Se
nhor Presidente e demais membros do Conselho. 
Brasf!ia, 23 de dezembro de 1985.- Senador Enéas Fa~ 
ria, Presidente do Conselho de Supervisão do PRODA
SEN - Lourival Zagonel dos Santos, V ice-Presidente
Jaime Luiz Co~ar~s, Conselheiro- Caio.Torres, Conse
lheiro - Waldwin Bueno Netto, Diretor-Executivo do 
PRODASEN. 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 52• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL 
DE 1986 

LI- ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

].2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re
pública 

- N~> 100/86 (Iii' 118/86, na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de lei sancionado. 

- N9s lOl e 102/86 (n~'s 122 e 123/86, na origem), 
de agradecimento de comunicações. 

1.2.2- Pareceres encaminhados la Mesa 

1.2.3- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n" 78/86, de autoria 
do Sr. Senador José Jgnâcio Ferreira, que acrescenta 
dispositivos ao Código de Process_o Civil (Lei nf 
5.869, de 11 de janeiro de 1973). 

- Projeto de Lei do Senado fl9 79/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que estabelece novo 
disciplinamento para o trabalho em horário noturno, 
revogando o art. 73 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

Recebimento das Mensagens n9s 99 e lQ~/86 (n% 
120 e 124/86, na origCm), pelas quais o Senhor Presi
dente da República, solicita autorização para que as 
Prefeituras Municipais de Montes Claros - MG e
Itaporà - MS possam contratar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Homenagem ao 
Barão do Rio Branco. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder
Posição do PSB em relação a projeto de lei, em 
tmmitaçào nestu Casa, que estabelece normas para a 
realizução de eleições em 86. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA
Reivind1cações erri Tavor das universidades de João 

Pessoa e de Campina Grande, na Paraíba. 

SENADOR CARLOS ALBERTO, como Líder
Sugestão quanto ao acesso ao râdio e à televisão pe

los partidos políticos, nas eleições de 1986. 

1.2.6- ComUnicação da Presidência 

- Referente ao tempo destinado aos oradores do 
expediente du ses&ã_o de amanhã que serâ dedicado a 
comemorar o dia da Comunidade Luso-Brasileira. 

SUMÁRIO 

1.2.7- Leitura de projetos 

-_Projeto de Lei do Senado n'i' 80/86-0F, de auto
ria da Comissão do Distrito Federal, que retifica, 
sem ânus, a Lei n9 7.426, de 17 de dezembro de 1985, 
alterada pelo Decreto n9 9.320, de 14 de março de 
1986, que estima a Receita e fixa a Despesa do Distri
to Federal para o Exercício de 1986. 

-ProjetO de Lei do Senado n9 81/86, de autoria 
do Sr. Senador Martins Filho, que altera o§ 39 do 
art. 11 da Lei n~ 7.291, de 19 de dezembro de 1984. 

-Projeto de Lei do Senado n9 82/86, de autoria 
do Sr. Senador Nivatdo Machado, que altera disposi
tivos da Lei n"' 6.515, de 26 de dezembro-de 1977, que 
regJ.!I~ 95 casos de dissolução da sociedade conjugal c· 
do casamento, seus efeitos e respectivos processo-s, e 
dá outras providências~ 

1.2.8 - Requerimentos 

- N"' 74/86, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, solicitando informações ao Governo do 
Distrito Federal com o objetivo de instruir o Projeto 
de Lei do Senado n"' 275/83-DF. Deferido. 

- N"' 75/86, de autoria do Sr. Senador Carlos 
Chiarelli e outros Srs. Senadores, solicitaridO Urgên
cia, para o Projeto de Lei da Câmara n9 27/85 (n"' 
273/83, na Casa de origem). 

1.3- ORDEM DO DJA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 83f77 (n9 
3, ll0/76, na Casa de origem), que acrescenta pará
grafos aos artigos 3"' e 9"', e altera a redação do art. 10 
da Le.i n? 6~194, de 19 de dezembro de 1974, dispondo 
sobre limitação das indenizações por danos pessoais 
e materiaiS, cobertos pelos seguros de responsabilida
de civil dos proprietário_s de veículos automotoreS de 
viu terrestre. Rejeitado. Ao urquivo. 

-Projeto _de Lei da Câmara n"' 127/78 (n9 
1.423/75, nu Casa de origem), que proíbe a pesca pre
datória, e dá outras providências. Rejeitado. Ao ar
quivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 65/79 (n"' 
4.257 j77, na Casa d~ origem), que autoriza a alie
naçUo de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Rejeitado. Ao arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n'? 67/81 (n"' 
3.506/80, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao ~ 4~ do art. 662 da Consolidação das Leis do Tra
balho. Rejeitado. Ao arquivo. 

- Projeto de Lei da Cá mar<~ n9 22/82 (n9 
3.012/76, na Casa de origem), dando nova redução 
uo urt. 242 da Le_i n~ 4.737, de 15 de julho de 1965, 
que institui o Código Eleitoral. Aprovado. Ã sanção. 

_-Projeto de Lei du Câmara n"' 24/82 (n9 
1.872j19, na Ca~a.- de origem), que fixa prazo para o 
pagumento dos empréstimos obtidos por estudantes 
através do Programa Especial de Crédito. Rejeitado. 
Ao arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 51/82 (n9 
5.402J78 .. na Casa de origem), que define o trabalho 
rural para efeito de enquadramento sindical, assistên
ciu e previdência rurais, e determina outras providên
ci:.ls. Rejeitado. Ao arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 73/82 (n9 
3.257/80, na Casa de origem), que acrescenta pará
grafo uo artigo IY da Lei n96,2Sl, de8 de outubro de 
1975, que institui normas gerais sobre desportos, e dá 
outras providências. Rejeitado. Ao arquivo. 

- Prqjeto de Lei da Câmara n9 246/84 (n9 
l.76::ljSJ~ na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Pn.:sidente da República, que autoriza a permuta dos 
terrenos que menciona, situados no Município de 
Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. Aprovado. Ã 
sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n9 318/80-
ComplementtJr, que introduz alteração na Lei Com~ 
plemcntar nY ll, de 25 de maio de 1971, que instituiu 
o Programa de Assistência ao Trabalhudor Rural. 
Rejeitado, após usurem da palavra os Srs. Nelson 
Carneiro c Jorge Kalume. Ao arquivo. 

-Requerimento n"' 66/86, solicitando a trans~ 
cri«ão, nos Anais do Senado Fedúal, do discurso 
proferido em São João dei Rei, pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente dtJ República. José Sarney, na so
lenidude em homenagem aos inconfidentes. Aprova~ 
do. 

-Projeto de Lei do Senado n9 114/83, que intro
duz ulterações na CLT, na parte referente à contri
bui<.;ào sindical, pura determinar que a parte que cou~ 
ber ll cada sindicato seju movimentada sem qualquer 
interferência do MTb. Aprovado com emenda, em pri
meirO turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 291/83, que dispõe 
sobre u denominação dos J uíz.es Classistas nas Juntas 
de Conciliação e Julgamento_ Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Redaçào final do Projeto de Resolução n"' 
14/86, que uutoriza a Prefeitura Municipal de Nova 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Di retor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Brasilândia, Estado de Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor d~ Çz$ 6:54.384,73. 
Aprovada. À promulgação. 

- Redução ·rrnal do -projeto de Resolução n'>' 
I S/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pctrô
polis. Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor de CzS ~2.032~~66,45. Aprol·ada. 
À promulgação. -

1.3.1 -Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Projeto de Lei da Câmara nl' 27/85 (n11 273)83, 

na Casa de origem), em regime de urgência, nos terM 
mos do Requerimento n~> 75/86, lido no Expediente 
da presente sessão. Aprovado, após parecer da CoM 
missão de Constituição e Justiça, nos t~r~'?.!i do subs
tituti v o que oferece. À Comissão de Rediçào. 

-Substitutivo do Senado ao _Projeto de .Lei da 
Ciimara n'? 27/85 (nl' 273)83, na Casa de origem), em 
regime de urgência. _Aprovado, em turno suplemen-
tar. À Câmara dos Deputado~. -

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARTINS FILHO- Necrológio do 
Sr. Jerônimo Dix-Neuf Rosado Mai~. 

SENADOR GASTÃO MULLER - Notícia 
publicada no Jornal do Brasil, intitulada "Plano do 
IBDF protegerá o Pantanal." 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em 
favor dq aprovação do Projeto de Lei do Senado n'i' 
231/85, que cria a Policia FlotestaL 

SENADOR N!VALDO MACHADO- Relatório 
do IPEA, apontando a situação física_da_re_de_escolar 
brasileira. 

SENADOR JOS!J IGNÁCIO FERREIRA- Saí
da ilegal do País de ouro e de pedras preciosas. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FIDUAL 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fedeval 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual ............ , ........................... _.. Cz$92,00 

Semestral Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizarM 

se hoje, às IS horas e 30_ miriutõ"S; com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2.- ATA DA S:l• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL 
DE 1986 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

_ 2.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Requerimento 

- N<? 76(86, de autoria do Sr. Senador_ AllJerto 
Silva, solicitando a anexação dos :erQjetos de Lei da 
Câmara n'i's 204 e 233/83; Projeto de Lei do Senado 
n'1 81/83; Projetas de Lei da Câmara_ n'i's 252/84 e 
JJ2;gs. 

2.2.3 - Comunicações 
- Do Sr. Senador Luiz Viana, referente à sua fi

liação ao Partido do Movimento Democrático Brasi
leiro. 

-Do Sr. Senador Carlos Chiaretli, solicitando a 
substituição de membro em comissão permanente. 

2.3- ORDEM DO DIA 
- Redaçào final do Projeto de Resolução n9 

16/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Anto
nio João, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS_ 599.978,09. 
Aprovada. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução_ n9 
17}86, que.- autoriza a Prefeitura Muni_cipat de BanM 
dei r ante, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 

operação de crêdito no valor Cz$ 237.162,58. Aprova
da. Ã promulgação. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n9 259/85 (n9 541/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Sérgio 
de Queiroz Duarte, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função dç Em
baixador do Brasil junto à República da Nicarágua. 
Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
SQbre __ a Mensagem n9 39/86 (n'i' 4/86, na origem), 
pela qual o"Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor LJ.IiZ 
Fernando do Coutto Nazareth, Ministro de Segunda 
Cfasse, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
funç.ão de Embaixador do Brasil junto à República 
PÕpular de MoÇarilbique. Apreciado em sessão secre~ 
fa. -

2.3.1 - Designação da Ordem do ma da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Aloysio thav~. proferido na 
sessão de 28-4-86. 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VI CE-LIDERES I> E PARTI
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER
MANENTES 

Ata da 52{1 Sessão, em 29 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÃS 14 HORAS EJO MINUTOS, ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Clatidíoilor Roriz
Gaivão Modesto- Aloysio Chaves- Hélio Gueiros

_ Alexandre Costa - Helvfdio Nunes -João Lobo -

Carlos Alberto - Martins Filho- Humberto Lucena 
- Ma reandes Gade\ha- Cíd sanlpaio- Niyaldo MaM 
chado - Lourival Baptista - Luiz Viana - Nelson 
Carneiro - Jamil Haddad -Alfredo Çampos- Gas.
tão MüUcr - José Fragelli - Enéas Faria-~ Lenoir 
Vargas- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi)- A lista de pre
SetlÇ_a_ acusa-o comparecimento de 25 Srs. Senadores. HaM 
vindo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos· trabalhos. 
O Sr. li'~Secretário irâ proceder à leitura do ExpcdienM 

te. 



Abril de 1986 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PKESIDENTEDAlfEPúBUCA 
Restituindo autógrafos de Projeto de iel sancionado: 

N~> 100/86 (nl' l 18/86, na origem), de 25 de abril do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 
193, de 1985 (nl' 6.448/85, na Casa de origem), que "au
toriza o Poder Executivo a abrir, ao subancxo ~ncargos 
Gerais da União, o crédito especial de Cz$ 6.000.000,00 
(seis milhões de cruzados), para o fim que especifica". 

(Projeto que se transformou na Lei fll' 7.467, de 25 de 
abril de 1986.} 

De agradecimento de comunicações: 

N~> 101/86 (n~" 122f86,_ de origem), de 25 de abril do 
corrente ano, referente às Mensagens nl's CN-6, SM-73, 
74 e 76, de 1986, que encaminharam autógrafos dos De
cretos Legislativos n9S 7 a 10, de 1986. 

N9 102/86 (n9 123f8-6, na origem), de 25 de abril do 
corrente ano, referente às Mensagens SM n9s 48 a 54, 58 
a 62 e 67 a 70, que encaminhantm autógrafos âas Reso
luções n9s 25 a 40, de 198-6. 

PARECERES 

PARECER 
N• 316, de 1986 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje
to de Lei da Câmara n9 128, de 1984 (na origem n9 
547-B, de 1979), que ualtera dispositivo da Consoli
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dispondo sobre o 
trabalho noturno e o executado em condições de insa
lubridade''. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

Visa o presente projeto, originário da Câmara dos De
putados, de autoria do ilustre Deputado Benedito 
Marcílio, a alterar os artigos 73, 189 e 192 da Consoli
daçilo das Leis do Trabalho, com os seguintes abjetivos: 

a) elevar o acréscimo devido ao pagamento da hora 
noturna de 20% para 40% do VUior da hora diurna; 

b) antecipar o limite" superior do- i'iüerv:alo de fempo 
que define O trabalho noturno de 5 para 4 horas da ma
nhã do dia seguinte; 

c) fixar a duração riormal da jornada de trabalho no
turno, bem como a da realizada em atividades considera
das insalubres, em 6 horas diárias; e 

d) faze-r incidir os percentuais referentes ao adicioilal 
de insalubridade não mais sobre o salário mínimo e sim 
sobre a remuneração efetivamente percebida pelo empre
gado. 

Ao justificar a proposta, lembra o autor que tanto o 
trabalho noturno quanto o insalubre e_xpõe o empregado 
ao mais intenso desgaste físico e sujeitam sUa Saúde a ris
cos maiores que aquele realizado durante o dia, e em 
condições normais_ Daí ser justo não apenas o ressarci
mento do empregado com rem:uneração proporcioiiãl
mentc superior, mas também, e principalmente, reduzir 
o tempo da jornada desse tipo de trabalho. 

Derme o artigo 189-dã Consolidação das Leis do Tra
balho as ati v idades ou operações insalubres como ~· ... a
quelas que, por sua natureza, condições ou métodos de 
trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à 
saúde, acima dos limites de tolerância fixados em rãi:ào 
da natureza c da intensidade do agente e do tempo de ex
posição a seus efeitos". E justo, portanto, que a duração 
normal da jornada em condições de trabalho que impo
nham ou possibilitem prejuízos à saúde do empregado 
seja inferior à da realizada em condições normais. 

No que se refere à transferência da base de cálculo do 
adicional de insalubridade do salário mínimo para o sa
lário efctivamente percebido, cumpre notar que este já 
constitui base de cálculo do acréscimo devido à hora de 
trabalho noturno, por força do disposto no artigo 73 da 
mesma Consolidação das Leis dO Trabalho. Nesse caso, 
manda a tógica elementar que o trabalho insalubre obte
nha, ao menos, remuneração assemelhada à do noturno, 
decon.scqilências menos danosas à saúde do empregado. 
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Não cabe dúvida de que a medida, se aprovada, acar
retará às empresas que desenvolvem atividades em con
dições de insalubridade despesas hoje inexistentes. A 
nosso ver, o ônus financ.ciro constitui-se, no caso, em 
estímulo à eliminação e neutralização, por parte dessas 
empresas, das condições de insalubridade nelas prevale
centes. 

Da mesma forma, procedem, em nossa opinião, as al
teraçõeS propostas para.os dispositivos que regem o tra
balho noturno. 

Pela aprovação do Projeto é, em conseqUência, o nos
so parecer. 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1986. -Alberto Sil
va, Presidente- Nivaldo Machado, Relator- Jorge 
Kalume- Henrique Santillo- Jaison Barreto- Carlos 
Alberto. 

PARECERES 
N•s 317 e 318, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara Ó.9177, de i984, 
(n9 2.039-B, de 1979, na origem) que "acrescenta pa
rágrafos _ao artigo 450 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de maio de 1943". 

PARECER No 317, DE 1986 
Dà Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 
O Projeto em epígrafe, de autoria do ilustre Deputado 

Simão Sessim e que tramitou na Casa-de origem sob o 
número 2.039-A, de 1979, objetiva, em síntese, discipli
nar a aplicação do artigo 450 da CLT. 

Para_ tanto, acrescenta três parágrafos ao supramen
cionado artigo, explicitando quando ocorre a comissão, 
a substituição e a interinidade. 

Obrigatoriamente, constava da Proposição mais um 
parágrafo, expungido pela Comissão de Trabalho e Le
gislação Social, o 49, que versava sobre o retorno do em
pregado ao cargo efetivo, estabelecendo, verbis: 

"O retorno do substituto e do comissionado a 
cargo efetivo do qual tenha permanecido afastado 
por mais de dois anos será feito sem prejUízo dos sa
lários ·ae cargo mais elevado:·•-

Esse último parágrafo foi expungido do texto através 
de Emenda proposta pela douta Comissão de Trabalho e 
Legislação Social em face da,. "previsibilidade da mu
dança ~-e estad(J _gecun_iârio e aceitação prévia do trans
torno ciue ela poderã acarretar à vida do empregado, sem 
que se possa falar em diminuição de salário, n'o sentido 
alcançado pela proibição legal". 

Tendo a constitucionalidade e juridicidade do Projeto 
sido apreciadas pela douta Comissão de Constituição e 
Justiça dã-Casa de origem, a teor da norma insculpida no 
art. 100, inciso III, alínea b, n9 l, do Regimento Interno, 
estâ este Colegiada dispensado do seu reexame. 

No exame do mérito, decorrente da imperatividade do 
art. 69, 100, ifem I, do Regimento Interno, é de se ressal
tar a conveniência e oportunidade da presente Propo
siçãO qUe" -desfaz, em definitivo, um dos n6s "górdios da 
aplicação das normas trabalhistas consolidadas. 

Realmente, ao definir e explicitar as sitUações previs
t~s no caput do art. 450 da CLT, o Projeto impede a ação 
de empregadores de mâ fé que, aproveitan~o-se da omis
são até hoje existente, burlam os direitos -dos emprega
dos, congestionando a via judicial e dando azo ao au
mento, cada vez maior, da insatisfação e tensão social. 

Ante o exposto, nosso Parecer_ é pela aprovação do 
Projeto de Leida Câmara n9 177, de 1984. 

Sala das Comissões, 28 de agosto de 1985. -José lg
nácio Ferreira, Presidente- Luiz Cavalcante, Relator
Octávio Cardoso - Hélio Gueiros- Helvídio Nunes
Roberto Campos - Faõio Lucena - Moacyr Duarte. 

PARECER No 318, DE 1986 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jaison Barreto 

O Projeto em exame, originário da Câmara dos Depu
tados, de autoria do ilustre Deputado Simão Sessim, pre
tende acrescentar três parágrafos ao artigo 450 da Con
solidação das Leis do Trabalho, com a finalidade de dis-
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ciplinnr a aplicação do referido dispositivo, mediante a 
defmição dos conceitos d~ "cargo em comissão'' ... "interi
nidade" ~."substituição". 

1. Na justifica9ão, o Autor sustenta que a falta de 
clatificação dos conceitos empregados na redação do ar
tigo 450 tem acarretado, de um lado •. "inúmeros proces
sos, de solução lenta, na )ustiça do Trabalho" e, de ou
tro, a possibilidade d~. "burla à lei", com prejuízos para 
os empregados, jâ que a confusão deliberada dos concei
tos proporcionaria às empresas subtrair direitos devidos 
aos assalariados. 

3. Com efeito, reza o referido dispositivo do texto 
consolidado: 

.. Art. 450. Ao empregado chamado a ocupar, 
em comissão, interinamente ou em substituição 
eventual ou temporária cargo diverso do que exer
cer na empresa, serão garantidas a contagem do 
tempo naquele serviço, bem como volta ao cargo 
anterior." 

Como ensina Mozart Russomano (Comentários à 
CLT, Forense, 1983, p. 422),''o princípio geral domi
nante na Consolidação é que a função exercida e o sa
lário ganho não podem ser alterados por deliberação pa
tronal. O art. 450, porém, contrariou esse princípio em 
certas sitUações cspeciaHssimas". (grifo nosso). Ora, ao 
admitir hipóteses tão especiais que se afastam de um dos 
princípios basilares da lei trabalhista, mister se faria que 
o legislador cuidasse de explicitar, o mais precisamente 
possível, quais as condições ou requisitos que, em se veri
ficando, emprestariam caráter especial à investidura do 
empregado. Ao utilizar termos e expressões comq, .. em 
comissão",, "interinamente"~. "substituição eventual ou 
temporária", deixou o legislador à mercê de interpre
tações casuisticas a ocorrência, ou não, de eventos que 
justifiquem à reversão do empregado ao cargo anterior, 
com perda das vantagens salariais auferidas em razão do 
exerctcio de função que foi chamado a exercer em atendi
mento à conveniência do empregador. 

4. Na perspectiva desse órgão técnico, as qualifi
cações aduzidas pela Proposição em exame preenchem, 
de maneira satisfatória e oportuna, a lacuna acima refe
r.ida. Em especial, as inovações consubstanciadas nos pa
râgrafos 2? e 39, na medida em que definem os limites da 
"interinidade" e da.. "substituição eventual ou tempo
rária", eliminam a possibilidade de prorrogação de in
vestidura transitória por prazo indefinido, procedimento 
este que constitui o alvo da argUição do Autor do Proje
to, eis que dá azo à reversão do empregado em cargo de 
menor remuneração, a qualquer tempo, ao arbítrio do 
empregador. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pelo acolhi
mento do Projeto, por considerar que seus objetivos e 
disposições contribuem, com oportunidade e pertinên
cia, para o aprimoramento das leis que regem as relações 
trabalhistas em nosso País. 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1986. ::..::-Alberto 
Silva, Presidente - Jaison Barreto, Relator- Carlos 
Alberto - Jorge Kalume - Henrique Santillo. 

PARECER N• 319, DE 1986 

Da Comissão de legislação Social, sobre o Proje-
to de Lei da Câmara n9 193, de 1984 (n9l.I86-B, de 
1980, na Origem), qae "Estabelece multa pelo des
cumprimento do prazo previsto no artigo 1~ da Lei n~" 
4.749, de 12 de agosto de 1965, que dispõe sobre o pa
gamento da gratificação prevista na Lei n9 4.090, de 
13 de julho de 1962". 

Relator: Senador Henrique Santillo 

Subscrito pelo ilustre Deputado Celso Peçanha, o Pro
jeto em epígrafe, originário da Câmara dos Deputados, 
acrescenta dispositivo à Lei n'>' 4. 749, de 12 de agosto de 
1965, rcnumcrando-lhe os atuais artigos 79 e89, para fim 
de estatuir que o empregador que não pagar a "gratifi
cação de Natal", até 20 (vinte) de dezembro de cada ano, 
como previsto no artigo ('>'da mesma Lei, ficará sujeito à 
multa de 3% (três por cento) por dia de atraso, calculada 
sobre u importância efetíyamentc devida ao empregado. 

A referida muita, aiilda nos termos do Projeto, rever
terá em benefício do empregado. 



1030 Quarta-feira 30~ 

Justificando a iniciativa, assinala o Autor, no essen
cial: 

"A ausência de sançõ_es torna virtualmente inó
cua a fixação d_o prazo previsto no artigo ["'da Lei 
n<:> 4.749, de 1965. Esta inocuidade. filha de um peca
do de elaboração legislativa, sobre tumultuar a jus
tiça do trabalho, vem prejudicar direitos explícitos 
do trabalhador, f;_ mais que evidente que a moti
vação do legislador, ao determinar o pagamento da 
gratifíc:ição até ó dia 2.0 de dezembro de cada ano, 
foi permitir que o empregado disponha do ne<:es
sário rc:forço fill_ançe.iro para atender às inevitáveis 
despesas com Q Natal, e estas despesas ocorrem an
tes do Natal. Mas na prática fica o empregado sujei
to ao capricho do empregador quanto à data efetiva 
do pagamento, desvirtuando, por completo, os sa
dios propósitos da. Lei nt' 4.749/65." 

Na Cusa de origem, a matéria foi aprovada sem res
trições. 

Incensurável, no nosso entender, a medida preconiza
da pelo Autor. 

Com efeito, a precitada Ll!_i _n_9_4.749, de 12 de agosto 
de f965, n_enhuma penalidade estabelece para a hipótese 
de atraso no pagamento da "gratificação de Natal". 

Trata-se, porém, de omissão legislativa cujo sanea
mento se impõe, haja vist:J. que a inexistência:-deSanção, 
no caso, pode até incentivar a desídia do empregador no 
cumprimento da obrigação sob comentário, o que, à evi
dência, acarreta consideráveis prejuízos ao empregado, 
notadamente nos tempos atuais, de acentuado ímpeto in
Oacionárlo. 

Igualmente digna de acolhimento, por outro lado, é a 
projetada reversão da multa em benefício do ~mpregado. 

A propósito, cumpre considerar que a multa, na hipó
tese, terá também o efeito, para nós perfeitame_nte -~d
missível, de ressarcir o empregado do prejuízo financeiro 
decorrente do atraso. 

bso posto, e considerando, ainda, que a cominaçào 
propost<l vem ao encontro dos objetivos perseguidos 
pela mencionada Lei n'>'4.749, de 1965- que sãO, como 
consignado na Justificação, garantir ao empregado o re
cebimento da gratificação em foco, antes dos f~tejos na
talinos -, nossa m::mife.~lação, de meritis, é pela apro
vação do Projeto ora sob análise. 

Saiu das Comissões, 17 de abril de 1986.- Alberto 
Silva, Pn:sidt!nte- Henrique Santillo, Relator - Jaison 
Barreto - Carlos Alberto - Jorge Kalume. 

PARECER 
No 320, de 1986 

Da ComissãQ de Legislação Social, sobre o Proje" 
to de Lei da Câmara n9 210, de 1984 (n9 S22"B, de 
1979, na origem), que "acrescenta parágrafo ao arti
go 489 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro
vada pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de 19 de maio de 1943, 
para pennitir a rescisão do contrato de trabalho, sem 
ónus para o empregado, durante o período do aviso 
prévio". 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O pn~cto sob .:xame, originário da Câmara dos Depu
tados, de autoria do então Deput<.tdo Álvaro Dias, pro
põe acrescentar parágrafo ao artigo 489 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, Ç()Ol o propósito de permitir ao 
empregado rescindir -O contrato de_ trabalho, sem incor
rer em ônus, durante o período de aviso pfévio d"ado pelo 
empregador. 

O insUtuto do aviso prévio tem a dupla finalidade de 
evitar que o empregado se veja abruptamente em si
tuação de desemprego e proporcionar ao empregador 
tempo suficíente para substituir o empregado, Segundo 
as normas em vigor, o aviso prévio não extingue o con
trato de trabalho, mas somente estipula a data em que se 
dará seu termo. Em conseqUência, preceitua o artig~ 491 
da CLT: 

"Arl. 491. O empregado que, dumnte o prazo 
de aviso prévio, cometer qualquer das faltas consi
deradas pela lei como justas para a rescisão, perde o 
restante do respectivo prazo." 
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1\_ respeito, allás, tanto a doutrina como jurisprudên
cia entendem que, incidindo o empregado em falta grave 
durante o aviso prévio, perde também o direito às de
mais indenizações a que faria jus se cumprisse integral e 
rei;ularmcnte_o perlodo de aviso prévio. 

Na Justificação, assinala o Autor que .. é considerável 
o número de trabalhadores que, em aviso prévio, arran
jam novo emprego com a condição de início das ativida
des d_e imediato e não podem fazê-lo em face do vínculo 
que os prendem ao antigo empregador( ... ) Desta forma, 
obriga-se o trabalhador a ficar adstrito a um trabalho de 
cu.rtíssima 9-uração, com o inconvenient~ __ da perda de 
uma oportunidade de novo emprego". Contestando a in
justiça da presente situação, o Autor argumenta: 

··ora, se a finalidade do aviso prévio( .. ,) é não 
prejudicar nem o empregado nem o empregador, 
acreditamos que -depois de deflagrado o processo de 
notificação, a partir daí desapareceu o fato r surpre
sa, sendo de todo lógico e justo que ao empregado, 
desde: que de sua conveniência, seja concedido o di
reito de rescisão do vínculo empregatício.'' 

Na perspectiva deste órgão técnico, não há como dis
sentir dos argumentos em que se funda a JusUficação do 
Projeto. O mercado de trabalho, no Brasil, apresenta um 
excesso _de oferta de mão-de-obra que torna vulnerável o. 
candidato a emprego que deixa de assumir de imediato a 
nova ocupação, para cumprir integralmente o aviso pré
vio. Sendo a demissão de iniciativa ao-empregador, sem 
just<J causa- jâ que a demissão justa prescinde de prévia 
notifi<.:ação- o aviso, no caso, é um direito concedido 
ao empregado, em seu favor exclusivamente, para obter 
outra ocupação. É, portanto, renunciável. 

Assim sendo, opinamos favoravelmente ao acolhimen
to do Projeto de Lei da Câmar_a nS> 210/84, por 
considerá-lo justo e de notório sentido social. 

Sah1 das Comissões, 17 de abri! de 1986. - Alberto 
Silva, Presidt:nte- Jorge Kalume, Rdator .:.__ Heürlque 
Sl!!l_ti!t~ -:- Jaison Barreto - Carlos Alberto. 

PARECER 
No 321, de 1986 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje
to de Lei da Cá mitra n'i' 69, de 1985 (n9 S. 783-B, de 
198~'- na J?rigem), que "altera a redação do § 39 do 
art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro
vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
estendendo a estabilidade ao empregado associado in
vestido em cargo de direção de Associação Profissio
nal". 

Relator: Senador Jaison Barreto 

Subscrito pelo ilustre Deputado Ruben Figueiró, o 
Projeto cm epígrafe, origná•ia da Câmara dos Deputa
dos e ali aprovado, intenta dar ao§ 39 do artigo 543 da 
CL T a seguinte redução: 

"§ 39 Fica vedada dispensa do empregado sin
dü:alizado ou associado, a partir do momento do re
gistro de sua candidattu:a a cargo de direção oy. re
presentação de entidade sindical ou de associação 
profissional, até 1 (um) ano após o final de seu man
dato, caso seja eleito, iriclusive como suplente, salvo 
se cometer falta grave devidamente apurada nos ter
mos desta Consolidação," 

O objetivo do Projeto, como se vê, é estender aos em
pregados associados, candidatos a cargo de direção áu 
representação de associação profissional, a mesma esta
bil_idade provisória de que se tornam detentores os em
pregados sindicalizados, quando se candidatam a cargo 
de direção ou representação sindical. 

Justificando a iniciativa, assinala o Autor~ 
"As Associações Profissionais representam, na verda

de, pré-síndícato_s, estando a merecer,_certamente, algu
mas de suas prerrogativas, entre as quais a de estabilida
de do associado ocupante de cargo de direção, à seme
lhança do empregado sindicalizado." 

De todo procedente, não hã dúvida, as preocupações 
manife:.;tadas pelo ilustre autor da Proposição. 

Com efeito, as Associações Profissionais, a rigor, são 
formas iniciais, etapas preparatórias à formação dos Sin
dicatos, 
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Os seus dirigentes e representantes, por isso mesmo, 
estão sujeitos a represálias e perseguições idênticas às de 
que são alvo, não raro, os dirigentes e representantes sin
dicais. 

Nào há exagero afirmar, por outro lado, que, nas As
sociações, talvez até se façam mais agudas essas manifes
tações hostis do empregador. É que elas, sobre consti
tuírem a primeira forma organizada de defsa dos direitos 
do trabalhador, representam a crisálida, o embrião de 
futuros sindicatos, órgãos cujo surgimento, por razões 
óbvias, ê, sob todos os títulos, desinteressante para a 
classe patronal. 

Patenteadas, desta forma, a justeza e a oportunidade 
da medida proposta, nosso parecer, em remate, é pela 
aprovação do Projeto de Lei em exame. 

Sala das Comissões, 17 de abril, de 1986- Alberto 
Silva, PresidCnte - Jaison Barreto, Relator - Carlos 
Alberto - Jorge Kalume - Henrique Santillo. 

PARECERES 
Nos 322 e 323, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9161, de 1985 
(J19 183-B, de 1983, na origem), que "dispõe sobre o 
salário mínimo profissional do advogado e dá outras 
prol'idênc:ias''. 

PARECER N• 322, DE 1986 
Da Comissão e Constituição e Justiça 

Relator: Senador AUredo Campos 

De autoria do nobre Deputado Josê Frejat, o Projeto 
de Lei em exame objetiva estabelecer as condições bâsi
cas indispensáveis à prestação de serviços profissionais 
de_ advogado, com relação de emprego, a entidades de di~ 
rei~o privado e de direito público. _ 

Dentre as medidas preconizadas no Projeto, 
ressaltam-se o salário mínimo profissional, o horário de 
trabalho, o direito ao rateio dos horários decorrentes do 
princtpío da sucumbência e o direito à liberdade de tra
balho, nos horãrios em que não presfam serviço às em
presas. 

Prevê o Projeto, por outro lado, a percepção de bolsa 
mínima para os estagiários inscritos na Ordem dos Ad
vogados do Brasil, sujeitando-os, porém, a carga horária 
de trabalho idêntica à dos advogados. 

A Proposição foi objeto de acurados exames e de pare
ceres das Comissões de Constituição e Justiça, de Traba
lho e Legislação Social e de Finanças da Câmara dos De
putados, onde logrou aprovação. 

De acordo com as normas regimentais desta Casa, 
cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça analisar 
unicamente o mêrito da Proposição, e este, sem dúvida, ê 
incontestável, por representar, não apenas, o reconheci
mento do trabalho dos causídioos que dão relevante con
tribuição_às atividades empresariais, como, também, por 
ensejar a valorização profissional de uma classe tão im
portante, como a dos advogados, 

A regularização da prestação desses serviços, com 
vínculo empregatício, nas condições previstas no Projeto 
em análise, afigura-se-nos, assim, altamente conveniente 
e reveste-se de indiscutível carãter de oportunidade, 

Por essas razões opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n<:t 161, de 1985 (n<:t 183-B, de 1983, da 
Câmara dos Deputados}. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.- José 
Ignãcio Ferreira, Presidente -Alfredo Campos, R<.Iator 
- Luiz Cavalcante- Hélio Gueiros- Nivaldo Machado 
-'- Martins Filho - Américo de Souza~ Fábio Lucena. 

PARECER N• 323, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Henrique Santillo 
À semelhança do que jâ foi concedido a outt:as catego

rias profissionais, como a do mê_dico, do dentista, do en· 
genheiro, do arquiteto, etc., o presente Projeto, origi~ 
nário da Câmara dos Deputados, pretende fixar em lei 
uma remuneração mínima, ou sa1ário·profissi0na1, para 
o advogado que exercer a sua profissão em regime de 
emprego, sob a tutela da Consolidação das Leis do Tra
balho, correspondente a seis salãrios mínimos, 

A iniCiativa reflete uma antiga aspiração da Classe dos 
advogados, Não é de hoje que sabemos dos numerosos 
Projetas que tramitam no Congresso Nacional com o 
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mesmo objetivo. No entanto, sob o frágil argumento de 
que não seria lícito estabelecer em lei um salário mínimo 
profissional para determinada categoria, privilegiando-a 
em relação a centenas de outras não beneficiadas com a 
medida, tais proposições acabaram por não lograr o êxi
to esperado. 

Ora, a complexidade dos problemas que a sociedade 
moderna enfrenta no mundo dos negócios, nas relações 
comunitãrias, na política, na economia, enfim, em todas 
as áreas da atividade humana, deu ao exercício da ãôvo
cacia, na defesa dos interesses em conflito, uma expres
são da mais alta relevância. 

Por isso mesmo, as grandes e médias empresas jâ não 
dispensam o concurso de um profissional em regime de 
emprego permanente, evoluindo da antiga condição de 
celebrar contrato~. "de partido" ou, mesmo, da consti~ 
tuição de procuradores eventuais para tratar de cada 
caso concreto. 

Evidentemente, diante desse novo quadro, impres-
cindível se torna disciplinar a forma de remuneração do 
advogado empregado, principalmente para que não se 
avilte o mercado de trabalho. 

O Projeto que estamos examinando é preciso em seus 
termos. Além de fixar a jornadii de trabalho diãria, em 4 
horas, a exemplo das demais profissões do mesmo nívc:l 
jã regulamentadas, desce ele a detalhes importantes, 
como a prestação de serviço externo, para o compareci~ 
mento em audiência ou aos THbunais, a diãria de via
gens e a indenização de despesas, o ajuste escrito para o 
trabalho em horário mais redUzido com a conseqüente 
redução salarial, a compensação de horas extras, o sa~ 
lário noturno, além de tornar extensivas as disposições 
da Consolidação das Leis do Trabalho naquilo que não 
colidirem com as prescrições ora estabelecidas. 

Faz, portanto, o Projeto, como bem assinala o seu Au
tor, o nobre Deputado José Frejat., "justiça a uma classe 
que, pelo muito que tem feito em prol da administração 
pública, da boa administração da Justiça e do bom fUn
cionamento do próprio legislativo e que, porisso, não 
pode ficar marginalizada numa conquista quejâ se esten
de aos profissionais liberais das mais divCrsas atividà~ 
des". 

Por concordarmos inteiramente com essa assertiva, e 
mais diríamos não fosse a exigd~dade de tempo, damos 
ao Projeto o nosso aplauso e, COnseqUentemente, opina
mos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, I7 de abril de 1986~ - Alberto 
Silva. Presidente- Henrique Santillo, Relator- J aison 
Barreto - Jorge Kalume - Carlos Alberto. 

PARECERES N•S 

324 E 325 DE 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'i' 336, de 1985, 
que '"altera a redacão do caput do artigo 39 da Lei n'i' 
6.530, de 12 de maio de 1978, que dá nova regulamen
tacão à profissão de Corretor de Imóveis, disciplinan
do o funcionamento de seus órgãos de fiscalizacão e 
dá outras pro,·idências." 

PARECER N• 324, DE 1986 

Da Comissão de Co-nstituicão e Justlca 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

O Projeto em epígrafe; de autoria do eminente Senaw 
dor Amaral Furlan, objetiva incluir na competência do 
Corretor de Imóveis a função de administração, não pre
vista no texto da Lei regulamentadora da profissão, mas 
realmente exercida por aqueles profissionais, como 
apêndice de sua ativídade normal. 

2. A Constituição -Federal defe~e competência à 
União para legislar sobrç, .. condições de capacidade para 
o exercício das profissões liberais e técnicO~científicas" 
(arL 89, XVII, r), o que justifica ·a competência concor
rente do Congresso Nacional (art. 43) e a Inicía-tíVa--par
lamentar (art. 56). 

Por outro lado, não incidem sobre a matéria as ve
dações fnsitas nos artigos 57 e 65 da Lei Maior, assegu
rando a constitucionalidade do Projeto, o qual, a sua 
vez, encontra-se em perfeita sintonia com as normas de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Direito PQs_i_tivo vigente, o que lhe confere o predicado 
de j uridicidade. 

3. No mérito, explicita o insigne autor tratar-se:. "de 
reivindicação antiga de diversas entidades representati
vas da categoria, especialmente do Sindicato dos Corre
tores de Imóveis do Estado de São Paulo, que se tem po~ 
sicionado no sentido de que a administração de imóveis, 
mister notor@mente despenhado pela classe_, seja, me
diante _lei, _incluída no çlenco das atividades típicas dos 
Corretores de Imóveis''. suprindo a lacuna deixada pelo 
texto em vigor originaL 

Nada mais precisaria ser acrescentado, pois o Projeto 
apenas visa legitimar o exercício de uma função de hã 
muito desempenhada pelos Corretores de Imóveis. 

No que pertine à técnica legislativa, não hã reparos a 
fazer. 

4. Assim, ante a constitucionalidade, juridicidade e 
perfeita técnica legislativa, aliadas à oportunidade e con
'veniência do Projeto em exame, somos pela sua apro
vação, nos termos em que está redigido. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1986. -José Ignácio 
Ferreira, Presidente- Nivaldo Machado, Relator -Jo
sé- Lins - Alberto Siha - Hélio Gueiros - Jutahy 
Magalhães- Lenoir Vargas - Octávio Cardoso. 

PARECER N• 325, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Nil'aldo Machado 
Apresentado pelo eminente Senador Am.iual Furlan, 

objeüva o presente Projeto alterar o disposto no artigo 3'i' 
da Lei n'i' 6.530, de 12 de maio de 1978, de modo a incluir 
entre as atribuições do Corretor de Imóveis a competên
cia de administrã~los. 

Segundo esclarece o Autor, trata a Proposição de anti
ga reivindicação da categoria,_ "especialmente do Sindi
cato dos Corretores de Imóveis do Estado de São Pau
lo". Além disso,_ salienta: 

. "O desenvolvimento que atingimos nos últimos 
tempos no setor imobiliário acelerou e incrementou 
o processo em que a administração de imóveis re
pTesenta uma das principais atividades da categOi-ia, 
sobretudo de Corretores de Imóveis considerados 
pessoas jurldicas." 

Não restam dúvidas de que assiste razão ao ilustre Se
nador por São Paulo, principalmente se levarmos em 
conta a proliferação de milhares de empresas de pres
tação de serviços na área da locação e intermediação de 
imóveis. Deve-se isso, principalmente ao fato de que os 
codomínios dos grandes prédios comerciais e residen
ciais não têm condições de exercitar, diretamente, todas 
as tarefas inerentes à adminístração de seus imóveis. 

Ora, o Corretor de Imóveis, por ser uma profissão re
gulamentada, conta com seus órgãos de fiscalização, im
pedindo ou, pelo menos, cerceando a atividade dos maus 
profissionais. Atribuir-se ao Corretor ã competência cfe 
a tua r nessa área, trará inegáveis benefícios à população 
pois fará com que as numerosas empresas do ramo, hoje 
existentes, fiquem subordinadas e fiscalizadas pelos refe
ridos órgãos de classe. 

Nessas condições e considerando que a medida se 
ajusta perfeitamente às finalidades da lei que pretend-e al
te"ra.r, opinallfos pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1986. - Alberto 
Sill'a, Presidente- Nivaldo Machado, Relator_-:-:__!Ienri
que Santillo- Jaison Barreto- Jorge Kalume- Carlos 
Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
)'>'-Secretário. 

São lidos os seguintes 
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__ PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 78, de 1986 

Acrescenta· dispositivos ao Código de Processo Ci
l'il (Lei n<:> 5.869, de 11 de janeiro de 1973). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }'i' O Cód.ígo de Processo Civil- Lei n'i' 5.869, 

de ll de janeiro de 1973, passa a vigorar com estas alte
rações: 
I- o artigo 6'i' fica acrescido de pa.râgrafo único com 

a seguinte redação: 

.. Parâgrafo único. A defesa de direitoS ou inte-
resses transindividuais ou difusos relacionados ao 
património cultural, científico, artístico, estético, 
cíviCo, histórico, turístico, paisagfstico ou arqueoló
gico; ao meio-ambiente; a bens públicos de uso co
mum; a imóveis objeto de tombamento; a recursos 
naturais considerados de preservação permanente, 
bem conto os decorrentes das relações e consumo, 
pode ser proposta em juízo por qualquer pessoa de 
direito público ou entidade da administração indire
ta, inclusive fundação, pelo Ministério Público ou 
por entidade privada que inclua entre seus fins a 
proteção desses patrimônimos, bens ou relações ju
ridicamente tutelados." 

ll- o artigo-485 fica acrescido de inciso X, nestes ter
mos: 

"X- nas causas relacionadas a bens, direitos ou 
interesses transidividuais ou difusos (parâgrafo úni
co do art. 6'i'), a ação for julgada improcedente por 
deficiência de provas, se o autor ou terceiro legiti
mado, embora sob idêntico fundamento, oferecer 
outras provas." 

Art. 2'í' Esta lei vigor a partir de sua publicação. 
Art. 3'í' Revogam-se as disposições em contrário, 

Justificação 

A proteção de bens, valores ou interesses transidivi
duais ou difusos vem ganhando largo espaço em nosso 
ordenamento jurídico, à medida em que a sociedade se 
conscientiza de seu papel e da extraordinária importân
cia que qualifica t3.is acervos, de ordem material ou in
corpórea, além da cc-responsabilidade comum a todas 
as pessoas quanto a sua preservação. 

Consistem em valores ou bens de ordem cultural, cívi
ca, ecológica, artística, estética, histórica, turística, pai
sagfstica ·ou arqueológica; os bens públicos de uso co
mam, aqueles objctos de tombamento, ou os recursos 
naturais considerados legalmente de preservação perma
nente. Constituem~se ainda, por interesses próprios do 
universo de consumidores, em meio à economia de mer
cado no sistema capitalista, voltados precipuamente aos 
adquirentes, usuários ou tomadores finais de bens ou 
servicos. 

Através de vários diplomas legais, aos poucos se vai 
formando a tessitura normatica capaz de assegurar a 
proteção devida a esses diferentes acervos, relações ou 
interesses, _contribuindo destarte para a perpetuação de 
valores da nacionalidade, da qualidade de vida, de patri
mónios transindividuais. 

Registramos, por isso mesmo, com afvfssaras, a edição 
da Lei n'i' 7 .347, de 24 de julho último, que veio díscipli
nar a ação civil de responsabilidade por danos causados 
ao meio·ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 

Mencionado diploma legal conferiu legitimação ativa 
tanto às entidades públicas federais, estaduais e munici
pais, da ~dministração direta ou indíreta e fundações, 
como também ao Ministério Público, oU a quaisquer as
sociações que incluam entre seus fins a proteção dos cita
dos bens ou interesses difusos, podendo ingressar emjuf
zo no exerCício desse poder de tutela. 

O propósito que anima a presente iniciatia tem a ver 
com a inserção dessa conquista no texto da Lei Proces· 
suai Civil, alargando o rol dos interesses de que trata a 
Lei 7.347/85, assim como o elenco de entidades aptas a 
proceder em sua defesa, sem a exigência formal prevista 
no inCiso I d~ s_eu art. 5'i', de que, em se tratando de asso
ciação civil~ esteja constituída há pelo menos um ano. 
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Objetivamos, pois1 ampliar não só o elenco de titulares 
legitimados a proceder judicialmente, assim como a 
gama de direitos, valores ou bens e interesses difusos que 
caracterizam o acervo em comento. 

Estaremos, em tal propósito,. "fazendo do processo ju
risdicional, como reclamado hoje pelos melhores cientis
tas políticos,-·um valioso instrumento de efetivação da 
democrada participativa por que todos pelejamos", con
forme acentua a eXpOSição de motivos de lavra da Co
missão incumbida, no âmbito do Ministério -da Justiça, 
da elaboração do anteprojeto de modificação do Código 
de Processo Civil (DOU de 24-12-85). 

Ao mesmo tempo, preocupamo-nos como resolver a 
questão processual superveniente à prestação jurisdicio
nal, quanto à eficãcia da coisa julgada e sua oponibilida
de a terceiros, em se tratando de interesses difusos. 

Divergimos, neste aspectO, da propOsta di referida 
Comissão; que-apenaiÇadotou a solução contida no ªrti
go 18 da Lei n"' 4.717, de 29 de junho de 1965 (ação popu
lar). Referido preceito excepciona a eficácia da coisajul
gada oponível "erga omnes", no caso de haver sido a 
ação popular julgada improcedente por deficiência de 
prova, e admite a propositura de outra açào com idênti
co fundamento, desde que o autor ou qualquer cidadão 
possa dispor de prova nOva. 

Alvitramos, ao revés, que se percorra o caminho da 
rescisória; -p-õt iniciativa do autor ou de qualquer legiti
mado, mediante oferecimento de novos mei95 proba
tórios, bastantes e hâbeis, a fim de desconstituir a sen
tença anterior e obter outra prestação juriSdicional, con
soante determina o artigO 488, inciso I, do CPC. 

O dispositivo em tela ordena o "judicium resc:;liiaens" 
(de rescisão de sentença) e o .. judicium rescissoriú.m" (de 
novo julgamento da causa), providência que, segundo o 
magistério de Theotônio Negrão, em seus _c_omentârios 
ao CPC, "decorre da lei ( ... ) e da própria natureza das 
coisas, porque, se foi rescindida uma decisão, outra deve 
substituf-la, para que não se omita a prestação jurisdicio
nal". 

Preserva-se, assim, incólume a autoridade d;:t. coisa jul
gada em prestígio da justiça, até que, rescindida a sen
tença, além de assegurar a obtenção, no mesmo ato, de 
outra provisão sobre a_lic;ie anterior. 

Intentamos, a este efeito, aditar inciso ao-artigó 485 do 
CPC, o qual prevê as hipóteses de cabimento da ação 
rescisória, para expressamente a admitir, naquela si
tuação descrita (improcedência da ação em virtude de 
deficiência probatória), mediante o oferecíirientó de no~ 
vos meios de convencimento ao julgadot:. 

Finalmente, mantivemos a fórmula originifdaT.ei n"' 
7.347/85, quando permite a qualquer entidade de direito 
público (União, Estados, Municípios; as da adminis
tração indireta e fundações) e ao Ministério Público in
gressar em juízo em reSguardo de interesses difusos,_pOi-
açào principal ou cautelar, só estabelecendo requisitos a 
serem atendidos no caso de associações civis. 

De fato, também neste aspecto remanesce algum se
não no anteprojeto oriundo da douta Comissão retro
mencionada, porque o texto por ela proposto ao artigo 
Ó"' seria do seguinte teor: ''As entidades pUblicas e priva
das poderão ingressar em juízo na defesa de _interesses 
transindividuais que se incluam entre seus fins". 

Tal como se encontra, ficam as entidades públicas 
igualmente condicioriadas à inclusão dos mesmos fins 
em seus atas constitutivos, o que, obviamente, nem deve 
ter sido o pensamento ou o escopo da referida ComiSsão. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1986.- J05elgüãcio 
Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.869 
DE II DE JANEIRO DE 1973 

Instito:i o Código de Processo Civil 

Art. 69 Ninguém poderã pleitear, em nome próprio, 
direito alheio, salvo quando autorizado por lei. 

....... ·- ·~·--·" CAPtTÜLOIVl '" ....... -.----
Da açào rescisória 

Art. 48-5 A sentença de mérito, transitada em julga
do, pode ser rescindida quando: 
I- se verificar que fói dada por prevaricação, concus

são ou corrupção do juiz; 
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II- proferida por juiz impedido ou absolutamente 
incompetente; 
III- resultar de dolo da parte vencedora em detri

mento da parte vencida, ou de colusào entre as partes, a 
fim de fraudar a lei; 

lV-ofender a coisa julgada; 
V- ............. - .. - ..... -------·---·~~~··-·· 
VI- se fundar em prova, cuja falsidade tenha sido 

apurada em processo criminal ou seja provada na pró
pria ação rescis6ria; 

VII- depois da sentença, o autor obtiver documento 
novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer 
uso, capaz, por sí só, de lhe assegurar pronunciamento 
favorável; 

VIII- houver fundamento para invalidar confissão, 
desistência ou transação, em que se baseou a sentença; 
IX- fundada em erro de fato, resultante de a tos ou 

de documentos da caus~. 

· · · ·(Â. ·c~~~;;áo.-d~· (;~~~;it~f~áo~~e- j~~~~~.) · · · · · .-. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 79, de 1986 

''Estabelece novo disciplinamento para o trabalho 
em horário noturno, revogando o art. 73 da Consoli
dação das Leis do Trabalho.'' 

O Congress-o nacional decreta: 
Art. 1"' Salvo nos casos espectais, previstos em lei, a 

jornada de trabalho noturna serã de seis horas diârias, 
em cinco dias por semana, com intervalo obrigatóriO de 
uma hora para alimentação ou repouso. 

Art. 2"' O início do horãrio de trabalho noturno de
verâ ser estabelecido às 23,00 h de um dia e o término às 
6,00 h do dia seguinte, 

Art. 39 Nos casos de horário fixo, a remuneração 
adicional do trabalho noturno serã de trinta por cento 
do respectivo salário. 

§ 19 Caracterizada a habitualidade do trabalho no· 
turno, não poderá ser suprimido o adicional noturno, 
nos casos de revezamento por períodos de tempo inferio
res a doze meses. 

§ 2"' As prorrogações do trabalho noturno serão re
muneradas mediante acréscimo de cem por centq_, a títu
lo de hora extra. 

§ 39 Nos casos de revezamento semanal ou quinze
nal, o trabalho noturno terá remuneração- adicional cor
respondente a, no mínimo, vinte por cento do respectivo 
salário 

Art.4"' Nos horários mistos, assim entendidos os que 
abrangem períodos diurnos e noturnos (nesta órdem), 
aplica-se o disposto no artigo anterior. 

Art. 5"' Se, devido peculiaridades do empregador, 
for estabelecido um horário misto de trabalho em que o 
têrmi_no da jornada seja após as 24,0Ó h, deverã ser consi
derada a redução da jornada diãria, con_forme disposto 
no art. 1"' desta lei. 

Art. 6~' Sempre que, por iniciativa do empregitdor, 
for alterado o regime de trabalho do empregado, com a 
supressão do adiCiOnal noturno, ser-lhe--ã assegurado o 
direito à percepção de uma indenização. 

Parágrafo único. A indenização de que trata este ar
tigo corresponderã a um só pagamento, igual à média do 
adicional noturno percebido nos seis meses anteriOres à 
mudança, para cada ano de permanência no regime de 
trabalho noturno. 

Art. 7"' Para efeito de aposentadoria, o tempo de 
serviço serã contado à razão de 1.1/4 (um int~iro e um 
quarto) para cada ano ou fração de ano superior a seis 
mese$ efetivamente trabalhados em horãrio noturno, 
com ou sem revezamento. 

Parãgrafo único. Este beneficio estende-se a todos 
que comprovadamente trabalharam em horário noturno 
habitual, em períodos de tempo anteriores. 

Art. 8"' Quando se tratar de prestação de horas ex
tras, em caráter eventual, não caracterizando habituali· 
dade do trabalho noturno, as mesmas serão calculadas 
dividindo-se o salârio mensal por duzentas e quarenta 
(240) horas, acrescentando-se vinte por cento a título de 
adicional notúrno e acrescentando-se sobre o valor en
contrado, cem por cento a título de hora extra. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Abril de 1986 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente o art. 73 da Consolidação das Leis do Tra
balho. 

Jus~ificaçào 

O acelerado desenvolvimento industrial e tecnológico 
impôs -novas condições de trabalho em horas noturnas, 
normalmente destinadas ao repouso. 

Exigiram-se, assim, maiores esforços do Organismo 
humano, que fica exposto a desarmonia biológica e so
cial, por falta de uma proteção legal adequada aos tipos 
de trabalho noturno que são atualmente realizados. 

O art. 73, CLT, encontra-se em choque evídente com a 
Constituição Federal, que estabelece salãrio de trabalho 
noturno superior ao diurno, sem nenhuma limitação 
quanto a quantidade de horas efetivamente trabalhadas 
em horãrio noturno. 

O parágrafo terceiro do dito art. 73, de outra parte, 
tomou-se obsoleto conforme súmula do Supremo Tribu
nal Federal de n"' 313. 

Em horários mistos, entendem os empregadores que a 
órdem dos horários não altera o resultado. Citamos, a 
seguir, um exemplo de empresa que estabeleceu uma jor
nada de trabalho com início à uma (1:00) hora da magru
gada: de 1:00 às 5.00, deduzindo o iritervalo legal, paga 
somente três horas diãrias de edicional noturno, para as 
noites efetivamente trabalhadas. 

Sabemos que após as 23 horas torna-se difícil o trans
porte coletivo. Como resultado, o empregado é forçado 
a deslocar-se para o trabalho logo após as 22 horas. Na 
prática, a redução de jornada e o adicional noturno da 
CL T não são reais. 

Ê bem díficil entendermos uma hora de 52,5 minutos. 
O importante ê limitar a jornada de trabalho noturno, 
como estâ neste projeto de lei, sem deixar margemi a "in
terpretações" por parte de empregadores. Como por 
exemplo, não está escrito que horãrio misto tamhl:m 
pode abranger períodos noturnos e diurnos. 

Logicamente, não podemos inverter a órdem na se
qUência e diZermos que ê a mesma coisa. Só podemos 
aplicar esta propriedade aritmética em operações, mas 
não em- seqUência lógica (horário misto ê o que abrange 
períodos diurnos e noturnos, o inverso não é horãrio 
misto). 

Conforme Délio Maranhão, "não se confunde jorna
da com horário de trabalho. Aquela é a medida diâria 
em função do tempo, quantidade de trabalho, a que se 
obriga o empregado a prestar: o período, por dia, em que 
fica à disposição do empregador. Horârio é o espaço en
tre o termo inicial e o final da jornada de trabalho." 

Da mesma forma entende Arnaldo Sussekind, sobre 
jornada e duração de trabalho. Vejamos então: na CLT, 
Seção II, da Jornada de Trabalho, temos duração nor
mal de oito horas diãrias. Entretanto, na Seção IV, do 
Trabalho Noturno, não existe o termo "jornada". 

No caso em questão não temos uma jornada de sete 
horas, mas sim um horário de 22:00 horas de um dia até 
as 5:00 horas do dia seguinte. Como na prática- não hâ 
mudança de turmas de trabalho às 5:00 hs. da manhã, o 
empregador insere o intervalo legal de uma a_ duas horas 
e dilata o horário, obrigando o empregado a compensar 
esse horãrio, digo, esse período, após as 5:00 hs. da ma
nhã, sem o pagamento de horas extras. 

Citamos adiante dois ex.emplos: 
I. Horãrio de 22':15 até 7:15 hs. com intervalo de 

uma hora (sem hora reduzida) e com adicional noturno 
de 5.45 hs. vezes o número de noites trabalhadas no mês; 

2. Horãrio de 1:00 até 10:45 hs. com intervalo de I 
hora e 45 minutos (sem hora reduzida) e com o adicional 
noturno no mesmo critêrio acima. 

Entenderrt os empregadores atrâs que, se já estão pa
gando adicional noturno d~. "vinte por cento" do salãrio, 
não precisam considerar uma hora de 52,5 minutos. Ge
ralmente o empregado só tem conhecimento do assunto 
quando cursa a disciplina legislação trabalhista, em nivel 
superiOr. 

Embora o art. 381, CLT, esteja bem redigido e garante 
realmente o adicional noturno de 240 hs. mensais para as 
mulheres, ou seja, vinte por cento do salário, o art. 73 dã 
margem a supressões. 

No projeto levamos o empregador a optar pelo regime 
de revezamento de turno (percentual menor do adicional 
noturno). 
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De outra parte, se optar pelo revezamento semestral, 
não poderã suprimir o adicional após seis meses. SX 
anual, poderã ser suprimido, mas mediante uma indeni
zação específica. 

Acreditamos que a aprovação do presente projeto tra
ria real alcance social na atualidade, protegendo aquele 
trabalhador que sacrifica o repouso noturno e o convívio 
social e familiar, sujeitando-se a fadiga para garantir o 
seu emprego e o bem-estar de seus familiares. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1986. - Nelson Car
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

SEÇÃO IV 
Do trabalho noturno 

Art. 73. Salvo nos casos de revezamento semanal ou 
quinzenal, o trabalho noturno terâ remuneração supe
rior à do di um o e, para esse efeitO, sua remunerãção terâ 
um acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos, 
sobre a hora diurna. 

§ 11' 'A hora d_o trabalho notumo será computada 
como de 52 minutos e 30 segundos. - -

§ 2~' Considera-se no turno, para os efeitos deste arti
go, o trabalho executado entre as 22 horas de um dia e as 
5 horas do dia seguinte. 

§ 3~' O acrésciirlO, a que se refere o presente artigo, 
em se tratando de empresas que não mantém, pela natu
reza de suas atividades, trabalho noturno habitual, _serâ 
feito tendo em vista os quantitatívos pagos por trabalhos 
diurnos de natureza semelhante. Em relação à.s empresas 
cujo trabalho noturno decorra da natureza de suas ativi
dades o aumento será calculado sobre o salário mínimo 
geral vigente na região, não sendo devido quando exce
der d~sse limite, já acrescido da percentagem. 

§ 41' Nos horários mistos, assim entendidos os que 
abrangem períodos diurnos e noturn_os, aplica-se às ho
ras de trabalho noturno o disposto neste artigo e s~us pa
rágrafos. 

§ 51' As prorrogações do trabalho noturno aplica-se 
o disposto neste capítulo. 

(Às Comissões de ConstitUição e Justiça e deLe
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li)- Os projetas li
dos serão publicados e remetidos às comissões compe
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n~' 99, de 1986 (n~' 120/86, na ori
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, üem VI, da Constituição, e de acor
do com o art. 29 da Resolução n~' 93/76, do Senado Fe
deral, solicita autorização para que a Prefeitura Munici
pal de Montes Claros (MG) possa contratar operação de 
crêdito, para os fins que especifica. 

A Matêria será despachada às Comissões de Econ"o
mia, de Constituição c Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) -A Presidêncía 
recebeu a MensagCm n~' 103, de 1986 (nl' 124/86, n3.-ori
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
termos do Art. 42, item-VI, da Constituição, e de acor-
do com o Art. 29 ___ da Resolução _r!!_J}_/76, do Senado 
Federal, solicita autortzãÇâOPara que a Prefeitura Muni
cipal de I tapo rã (MS) possa contratar operação de crédi
to, para os fins que especifiCa~ 

A matéria será desp<iCh~~a -.às C,omis-s9eS-ae--tC-or(~~----
mia, de Constituição e JuStiÇã e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre Senador 
Jorge KaJume, por cessão do ilustre Senador Fábio Lu
cena 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

Neste mês de abril, no dia 21, no ano de 1845, hâ 141 
anos, nasceu José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Ba
rão do Rio Branco, a quem o destino reservara um nome 
na História. Filho do Visconde do mesmo nome q'!le foi 
Diplomata, Jornalista e verdadeiro Estadista, face à sua 

atuacão no Império, herdou do seu pai todas as qualida
des que haveriam de conduzi-lo aos grandes e importanM 
tes_ cargos nos regimes monárquico e republicano. 

O seu desempenho nos setores pelos quais passou logo 
o destacou, ante o ardor e afinco com que a eles se dedi
cava. 

Contudo, evidenciou·se à frente do Ministério das Re
lações Exteriores, onde, pelo seu incomparável talento, 
soube resolver satisfatoriamente para as parles envolvi
das as mais intrincadas questões, em especial os litígios 
fronteiriços, como os famosos casos do Acre, Missões e 
do Amapá, e tantos outros, o que lhe valeu o honroso 
título de Deus terminus das fronteiras, na expressão feliz 
de Rui Barbosa. 
·-Sua fama extrapolou as nossas lindes, tornando-se in
ternacional e, por isso, era convidado para dirimir lití
gios extranacionais, como ocorreu na pedência entre o 
Peru e o Chile, a Argentina e a Bolívia, o Chile e os Esta
dos Unidos dã América. 

Sua cultura e amor à Pátria o credenciaram ao suces
so. 

Jarbas Maranhão, em seu trabalho Ba_r:ão do Rio Bran
co, publicado em 1945, afirmou: 

, , "Ele, que não queria aceitar a Chancelaria do 
Itamaraty, foi o nosso maior Chanceler e talvez a 
maior figura nacional". 

Efetivamente ninguém o superou no Corpo Diplomá
tico, pois, mo.niciado com os profundos conhecimentos 
de Direito e História, sabia utilizá-los em prol da concór
dia e da justiça, soluçionand_o os mais complicados 
problemas. 

Também sabia da necessidade do respaldo militar e 
muito contribuiu para o reaparelhamento das nossas 
For~;<as Armadas. 

Numa prova de apreço, em 15 de outubro de 1911, o 
Exército o homenageOl .. \_. "no salão do Clube Militar", 
com esta significativa dedicatória: 

, . •• Â magna figura de Rio Branco, o Exército Nacio
nal". 

O Instituto Histórico e Geogrâfico Brasileiro, do qual 
foi sócio desde 1867, quando contava 22 anos de idade, o 
elegeu seu Presidente e também lhe conferiu o título de 
Presidente Perpétuo; foi também Membro da Academia 
Brasileira de Letras. 

Rui, com sua extraordinâria clarividência, achava que 
o Barão do Rio Branco, considerados os mais relevantes 
serviços prestados à Pátria, deveria ser o Presidente da 
República. Em abono à sua tese escreveu que 

, , .. ele_ era um nome universal, uma reputação ima
c_ulada, uma glória brasileira; serviços incompará
veis, popularidade sem rival, qualidades raras; o há

.. bito de ver os interesses nacionais do alto, acima do 
horizonte visual de partidos; extremado patriotis
mo; ardente ambição-de grandes ações; imunidade a 
ressentimentos políticos dos quais teve a fortuna de 

--- se preservar". 
O Barão do Rio Branco, hoje Patrono do Itamaraty, 

Casa· q-ue dirigiu e dignificou, dentre tantos títulos com 
que foi laureado, talvez, o maior de todos é o do Con
gresso Nacional, considerando-Q. "Benemérito Brasilei
ra~~. 

sr. Presidente, Srs. Senadores, quando o mundo brasi
leiro esquece ou procura eclipsar os homens que são as 
bases da nacionalidade, nós, por dever <te consciência, 
eStaiiimos a'tentos para reverenciá-los, como no caso pre
sente- o Barão do Rio Branco, honra da Pâtria brasi
le!!a! (~uito _bem! Palmas.) 

~ O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como Líder. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Pedi a palavra para deixar bem claro, perante o Sena
-~o, a posição do Partido SocialiSta Brasileiro com re
Jãção_ ao projeto que as Lideranças das maiores Banca
das jã enviaram à Mesa. 

Essa proposi_ção estabelece normas para a rearização 
das próximas eleições e, como o assunto é de preocu
pação geral, pareceu-me conveniente antecipar o debate 
a respeito. 
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Tuís alterações, a meu ver, se justificam quando perse
guem o aprimoramento do processo, quando visam ao 
prestígio da vida partidária, quando objetivam assegurar 
a liYre manifestação das urnas. 

Não é possível, porêm, ::~ceitar o que esse·projeto con· 
sagra em matéria de propaganda. 

A vo!La à normalidade permitiu que os Partidos se or
ganizassem. As exigências para que funcionem e sobrevi
vam estão na Constituição. 

Mas como funcionar e sobreviver, se o projeto que 
pretende disciplinar o pleito os trata tão _desigualmente? 
Todos podem concorrer, todos podem apresentar candi
datos, mas a propaganda pelo rádio e pela televisão, a 
propuganda gratuita, esta não é para todos, é só para os 
que possuem Deputados dentro da Câmara FederaJ, e 
ainda assim proporcionalmente. 

Dentro desse critério, se a isso se pode chamar critério, 
Sr. Presidente, praticamente dois terços dos partidos ha
bilitados a concorrer estão condenados ao mutismo. 

!J projeto, ~ob esse aspecto, chega a ser írônico. Veja 
V. Ex.~, Sr. Presidente, enquanto no seu art. 24 suspende 
a (lplicuç:ão da chamada Lei Falcão, no art. 16 introduz 
sistema bem rnais brutal. 

Sob o império dã-Lei Falcão o candidato não TalaVa, a 
televisão mostra \la o seu nome, o seu número, e ainda di
zia alguma coisa do seu curriculum. Pelo Projeto nl' 74, os 
candidatos falam, mas só os dos partidos grandes e têm 
mais voz os dos partidos com maior quantidade de De
putados. 

E- oS CandidatOs dos partidos que não têm Deputados 
na Câmara Federal? Estes só podem ouvir os outros, não 
falam, nem seu número aparece, nem seu nome é men
cionado, simplesmente não existem. 

Que competição eleitoral é essa em que a propaganda 
po.~sui donos, bcnficiários, enquanto dela são excluídos 
os demais? 

A eleição a que todos vão concorrer é uma só. Portal)
to, as regras que vão disciplinar essa concorrência devem 
set: as mesm ::~s e os direitos delas decorrentes têm de ser 
iguais. Se se trata de propaganda gratuita, gratuidade 
que de<:orre de lei, os meios assegurados a um partido 
devem ser os mesmos garantidos aos outros partidos. Só 
assim ·se poderá falar em democracia. 

Por outro lado, Sr. Presidente, o projeto no seu art. 17, 
admite a propaganda paga, pela imprensa escrita. Aí não 
se discrimina entre os partidos. Ironicamente ainda, 
permite-se a todos exercitarem tal propaganda, como se 
fosse possível aos pequenos partidos fazer face aos gran
des nesse terreno. 
~ esta a proposta: quando gratuita a propaganda, 

excluem-se os pequenos, para que só os grandes possam 
exercê-la; quando paga, iguala-se a todos, grandes e pe
quenos. 

Essa admissão da propaganda paga através da im
prensa escrita, é óbvio, importa em tornar mais desigual 
a disputa, de forma a dificultar a formação definitiva dos 
novos partidos. Mas, se é isto o que nos bastidores se 
pretende, então, a solução encontrada foi a mais apro
priada, fazendo a legislação eleitoral andar para trãs, ce
dendo espaço ao poderio econômico que ela deveria 
combater. 

Pertenço, .Sr. Presidente, a um Partido numericamente 
pequeno, mas rico de tradições em defesa das liberdades 
públicas, um Partido que se vem formando de novo, que 
está habilitado provisoriamente, como a grande maioria 
das agremiações partidáriãs que vão disputar as eleições. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex' me concede um aparte, 
Senador Jamit Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com grande satis(ação, 
nobre Senador Carlos Alberto. 

. Q Sr. Carlos Alberto - Nobre Senador Jamil Had
dad, V. Ex• já teve oportunidade de se pronunciar acerca 
do assunto e ontem tivemos também aqui um debate 
profundo sobre o projeto casuística das Lideranças dos 
grandes partidos. Lamentavelmente, o projeto faz com 
que os pequenoS partidos sejam excluídos do contexto 
das eleições que teremos agora '?m 1986. Veja só, Sena
dor Jamii Haddad, a forma como foi feito o projeto para 
atender aos interesses do PMDB, do PFL e do PDS- os 
pequenos partidos excluídos do rádio e da televisão, por
que a esses mcios de comunicação não terão acesso aque
les que não tenham representatividade no Congresso Na-
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cionnl. ~um verdadeiro absurdo, e nos colocamos con
tra! Neste momento, faço um apelo a todoS os Lfderes 
• dos pequenos Partidos, para que, unidos, possamos, en
'tão, obstruir essa votação, possamos fazer a aliança dos 
pe-quenos Partidos na defesa deste segmento também im
portante da sociedade. Na_verdade, 1986, ano eleitoral, 
ano da Constituinte, quando uma Carta Ma&náserá ela
borada por representantes do povo, é importante que to
dos os sçgmentos tenham representantes neste Congres
so e possam realmente representar as aspirações e os an
seios da sociedade brasileira. No entanto, com o projeto 
casuística do_ E.FL, do PMDB e do PDS, esses segmentos 
serão excluídos, o que me faz lembrar muito o passado, 
porque antigamente os Partidos que hoje estão no poder, 
ou melhor, o Partido que está no poder falava muito nos 
engendradores, nos alquimistas -do_ Palácio do Planalto 
que engendravam fórmulas para se perpetuarem no po
der. Hoje, vejo não o Palácio do Planalto engendrando 
fórmulas, mas o próprio Congresso, a própria classe 
politica engendrando fórmulas para impedir que uma 
minoria possa ser am:ãnhã maioria. Parabenizo V. Ex• 
pelo seu oportuno pronunciamento. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador Carlos 
Alberto, agradeço a V. 'EX• Pela inclusão do seu aparte 
na minha fala. Não estive presente à sessão de ontem, 

· mas fui sabedor do posicionamento de V. Ex• a respeito 
deste assunto. Deixo bem claro que me causou profunda 
estranheza a condução desse processo dentro 'do Senado. 
Já no discurso que pronunciei na semana próxima passa
da disse que, ao ligar o televisor, no hotel, pela manhã, vi 
o nobre Senador Alfredo Campos declarar que naquele 
dia, ou no dia seguinte, seria colocado em votação, e em 
regime de urgência, nesta Casa, o projeto que disciplina
va as normas de propaganda eleitoral. Só Vim a tõmar 
ciência do projeto - discutido apenas pelos nobres Se
nadores Alfredo Campos, Carlos Chiarelli e Murilo Ba
daró - quando o Senador Octávio Cardoso me entre
gou, no plenário, ao final da minha fala, a referida pro
posição. Esta prática não sói ser democrática. No PLA
NIN, que apoiamos- e apoiamos convictos de que es
távamos votando o interesse nacional -, todos fomos 
chamados, todos os Líderes dos chamados pequenos 
Partidos _o_u partidos em organização fomo~ cham_ados a 
discutir o projeto. Vários outros projetas têm tido apre
sença dos Líderes dos Partidos em formação, dos peque
nos Partidos nesta Casa. Este apareceu magicamente, 
sub-repticiamente, como se tivesse sido guardado a sete 
chaves, para ser incluído na Ordem do Dia, no regime de 
urgência urgentíssima, querendo que a Maioria aprovas
se o sepu[tamento nas próximas eleições dos candidatos 
dos Partidos progressistas e dos partidos que estão em 
formação. 

o- Sr. Carlos Alberto- E o que ê grave, Senador, ê 
que nenhum Partido pequeno forouyido sobre o projeto. 
V. Ex', que hoje é o líder do PSB aqui, não foi ouvido 
sobre o projeto, nós nãq fomos oi.avidos~-OPDC não foi 
ouvido, o PDT hão for oUvido, nwna comproVação -inM 
conteste de que, na verdade, os grandes pouco se estão 
importando com os pequenos Partidos, embora saibam 
eles que os pequenos Partidos é que dão sustentação ao 
nosso pluripartidadsmo e, é evidente, à democracia qtie 
toda a sociedade tanto deseja e a ela aspira. 

Q_ SR. JAMIL HADDAD. - Ouvi hoje de manhã, 
nobre Seilador Carlos AibertO, o Lfder do PFL; o nobre 
Senador Carlos Chiarelli, _num programa de televisão, 
declarar, contraditando a opinião do Senador Cid Sam
paio no mesmo programa, que o povO os indicou para 
representâ-los nesta Casa. Pergunto eu: por que Partido 
foi eleito o nobre Senador. Carlos Chjarelli? Foi ~leito 
peJo PDS, hoje é do PFL. Periunto se os eleitores do Se
nador Carlos Chiarelii concordaram _com __ ª_sua-passa
gem do PDS para o PFL. Pergunto se os_ eleitores do 
ilustre Senador Oulos Chiarelli deram a S. Ex• a opção, 
deram a S. Ex• dele~ção para que agisse de maneira di
tatorial nesta Casa, querendo impor práticas que ei'am 
condenadas no passado, querendo condena_r __ çasuísmos 
do passado. Na época do pluripartidarisrno, quando no 
ano da Constituinte __ Oii Partidos em organização pretenM 
dem apresentar os seus programas, apre.~tar os seus 
candidatos democraticamente, para que o povo possa, 
na realidade, deliberar e decidir com o seu voto quem se
rã o seu representante, é, na verdade, constrangedor para 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào II) 

nós verificar a maneira pela qual está sendo encaminha
do esse projeto . 

O Sr. Carlos Alberto - Senador Jamil Haddad, fato 
interessante é que ontem um dos Líderes do Partido do 
Governo, o PMDB, chegou a advogar aqui, em Plenário, 
a propaganda paga no rádio e na televisão - veja só! 
Achando que os pequenos partidos podem pagar propa
ganda no rádio e na televisão. h!to que é interessante! 

O Sr. Jamil Haddad- Neste caso da propaganda pa
ga, eles equalizam, eles permitem, na reaHdade, que os_ 
pequenos Partidos, que não têem condições, possam 
fazê-la. E a propaganda gratuita, que é legal, é, na reali
dade, a única maneira com que os pequenos Partidos 
podem-se apresentar perante a opinião pública, apresen
tando seus programas, suas metas, no ano da Constituin
te, em que o poder econômico vai agir violentamente 
para fazer uma maioria representativa para que tenha
mos uma Constituição ·extremamente c·onservadora, nes
te momento se equaliza a propaganda paga e não se 
equaliza a propaganda gratuita. Vejam a contradição na 
apresentação deste projeto. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores o Senad_o da Repúbli
ca, que é a Casa onde está .se originando es_se projeto, 
precisa apreciar todos esses ângulos com patriotismo, 
com responsabilidade e com bom senso, fiel às suas tra
dições liberais. O PMDB, que é hoje o Partido da Maio
ria, é um prosseguimento, é um fruto do antigo MDB, 
do-qual fui um dos fundadores, que tantos casuísmos so
freu na carne, por parte do regime anterior. Por certo, 
não haverá, agora, de se prestar à inversão dos papéis, 
vestindo a pele de lobo e devorando os partidos que, ain
da há bem pouco, permitiu fossem formados. 

O Sr •. Humberto Lucena- V-. Ex~ permite um aparte'? 

O SR. JAMI( HADDAD - Ouço V. Ex• com muita 
honra, nobre Senador HUmberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Ouço V. Ex• com a maior 
atenção. V. Ex' tem toda a razão quando se refere à pro
paganda paga, preconizada neste projeto de lei assinada 
pelos Srs. Líderes. Já disse, e vários companheiros de 
Bancada também, que não deveremos aprovar essa maM 
téria, porque .• se isso prosperar; teremos, sem dúvida ne
nhuma, aberto um caminho para mais um abuso do po-
der econômico no processo eleitoral brasileiro_, 

O SR._ JAMIL HAD~~D .-Agradeço V .Ex• ao apar
te. Sei que é um democrata e, na realidade, deseja que to
dos tenham o mesmo çlireito, que não haja uma massifi
cação da propaganda paga, provocando um condiciona
mento subliminar na população e induzi-la a um erro. 
Induzi-la a um erro talvez venha a representar para ela, 
população, para o povo brasileiro, um retrocesso não sei 
de mais quantos anos, corn uma Constituição eminente
mente conservadora, uma constituição que não atenda, 
na realidade, aos interesses da -popUlação brasileira. 
-· Coilcluindo, Sr. Presidente, o Partido Socialista Brasi
leiro não pede senão o entendimento, a reflexão, a con
córdia, o respeito aos princípios democráticos,- na- elabo
ração dessa lei destinada as eleições ~bém para a As-
sembléia Constituinte. -

Este, Sr. Presidente, o pronunciamento que deixo con
signado nos Anais desta Casa, porque ainda acredito_que 
os Líderes que subscritararn esse projeto de lei e que pre
tendem SOlicitar na sessão noturna a urgentíssima, que 
Chamem os Líderes_ dos demais Partidos com assento 
nesta Casa, para tentarmos um enteqdimento, a fim de 
que possamos, então, de cabeça erguida, dizer que foi 
um projeto emanado do Senado e não um pl'ojeto apro
vado por um "rolo compressor", visando apenas interes
-se partidários. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Humberto Lucena, por cessão 
nobre Senador Martins Pilho. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto, como Líder 
do PTB. 

Abril de 1986 · 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB - RN. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O ano de 1986 entrarã para a História do Brasil como 
aquele em que se operou a maior revolução econômica 
em nossa Pátria, e, com ele, uma radical mudança de 
costumes e práticas. 

O Plano de Inflação Zero do Presidente José S_arney 
transformou a fisionomia do País, aboliu a instituição do 
ócio refnunerado e reacendeu na sociedade a esperança 
~a reconstruçãÇ: n~cionaL 
· Lamentavelmente, porém, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, não vemos a classe política inteiramente sintonizada 
neste contexto. Estamos às vésperas das eleições para a 
Assembléia Nacional Constituinte, estuário da institu
cionalização dessas mudanças. É a ela que cabe a missão 
histórica transcendental de imprimir o selo da legalida
de., da legitimidade, ao novo Brasil que jã está nas ruas. 

Ê triste, contudo, constatar que aqui, nesta Casa, 
arma-se uma gigantesca pantomima destinada a trans~ 
formar a legislação eleitoral em um truque que perpetue 
os privitégios da Maioria, através da sonegação dos mais 
elementares direito~ da Minoria. 

São tantas e tamanhas as transformações por que pas
sou o País nos últimos dois anos que a ninguêm escapa 
uma verdade cristalina: este Congresso não ê contempo
râneo da sociedade. A correlação de forças que aqui se 
exprime não corresponde à da sociedade. Somen~e a 
eleição, com toda a sua inapelável verdade, irá restabele
cer essa sintonia. E para que ela flua em sua plenitude é 
necessário que todas as correntes polfticas tenham vez e 
voz junto ao grande eleitorado brasileiro. 

E é justamente isso qUe se busca impedir. As discus
sões em tomo do tempo que serã destinado a cada parti
do no rádio e na televisão, para efeito da propaganda 
eleitoral gratuita, querem concentrar-se em torno de cd:
térios puramente aritméticos, a partir da superioridade 
numérica deste ou daquele partido político. 

Ora, os partidos que aqui têm representação não ex
primem a totalidade de forças organizadas da sociedade. 
Eles se formaram ainda ao tempo de uma legislação au
toritãria, que procurava conter o ímpeto da organização 
da sociedade. As transformações dos últimos dois anos 
alteraram substancialmente o quadro de forças políticas 
da sociedade. Surgiram novas siglas, hã lideranças emer
gentes junto aos setores organizados da população, há 
uma gama variadíssima de temas e questões a serem de
batidas. E como viabilizar o acesso desses novos parti
dos, dessas novas lideranças, dessas novas questões, se se 
cassa o direito de acesso aos veículos de comunicação 
aos que não estão representados neste Congresso? Ou 
ainda dos que estão pouco representados? 

O critério de proPorcionalidade, defendido pela 
Aliança Democrática, esmagará os pequenos partidos. 
E, na prática, nos devolverá à camisa-de-força do bipar
tidarísmõ. 
. O mais curioso é que esses partidos chegaram ao poM 

der a pa!tir de um discurso de repulsa às práticas adota
das no regime autoritário. E a maior preocupação do re
gime aufOritário era justamente impedir que a minoria ti
vesse chances concretas de, a partir. de uma legislação 
honesta, tornaNe maioria. Entre a vontade do eleitora
do e as urnas, o regime autoritário esmeravaMse em cons
truir obstáculos, a partir de argumentos e raciocínios os 
mais casuisticos. Com isso, produziam-se maiorias dê: 
.ocasião, jamais sintonizadas com os reais objetivos da 
população. 

O resultado disso, obviamente, era a crise. O Cmigies
so não exprimia a opinião pública- e, entre ambos, ia
se aprofundando um perigoso abismo. As transfor
mações dos últimos dois anos acu :m ocorrendo a 
partir de pressões de fora para dentro do Congresso Na
cional. E a maioria, artificialmente obtida pelo Goveino, 
acabou sendo transformada em minoria pela pressão po
pular. 

Querer agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a partir 
de novos truques na legislação, impedir que o eleitorado 
tenha acesso a todas as correntes que buscam 
representar-se na futura Constituinte, é repmduztr, na 
sua plenitude, a prática autoritária. -

Pior Sr. Presidente, pior Srs. Senadores, ê permitir que 
novo abismo se interponha entre a spciedade e o Con
gresso Nacional. 
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O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - O:iffi mui16 prazer, -
nobre Senador. 

O Sr. Jamll Haddad- Nobre Senador Carlos Alberw 
to, V. Ex• tem tido um posicionamento extremamente 
louvãvel na discussão deste assunto e quero recordar faw 
tos anteriores. Sabemos nós que o povo foi à rua, em 
comícios memoráveis, chamados das ••oiretas, Já", por
que desejava uma mudança na estrutura política deste 
País. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Perfeito! 

O Sr. Jamil Haddad - Não houve possibilidade da 
eleição_ direta, mas sepultou-se outro casufsmo- oCo
légio Eleitoral, e através dele foi eleito o Presidente Tan
credo Neves. Infelizmente não podendo assumir o Go
verno, assumiu-o com os mesmos compromissos com o 
povo em praça pública o Presidente José Sarney. Espero 
que este seja um exemplo a ser seguido por todos os polí
ticos, a consciência de que o povo quer mudanças, não 
apenas mudanças no campo político, institucional e so
cial. Quer, na realidade, mudança na mentalidade políti
ca, quer que os políticos sejam intêipretes do seu pensa
mento, que representem a sua vontade, e, para que isto 
venha a ocorrer, há necessidade que se equalíze a possi
bilidade de os candidatos de todos os partidos apresenta
rem as suas plataformas, porque temos que ser intérpre
tes da vontade popular, e o povo é que dirá nas ruaS 
quem representa melhor a sua vontade, o seu ponto de 
vista. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a V. -EX• o 
aparte, Senador Jamil Haddad, que, Representante do 
PSB nesta Casa~ também conosco estará na luta para que 
se encontre ·uma fórmula que não venha amanhã a tirar 
dos pequenos p~rtjdos políti~os os veículos de comuni
cação. Ontem, Senad-Or Jaffiíl Haddad, o Partido maior 
de Oposição do País, hoje, -Governo, dizia, no paSsado, 
que os projetas casuísticos eram frutos das baionetas dos 
militares. Hoje vemos os projetas casuísticos não como 
instrumento das forças militares, das baionetas dos mili
tares, mas do bico de caneta dos Líderes dos grandes 
Partidos, que querem acabar e impor regras do jogo, im
por regras aos pequenos partidos políticos. Um casuís
mo imposto aos pequenos partidos por lideranças políti
cas. Se ontem o regime militar ditava as ordens, porque 
detinha o comando e detinha o poder, hoje o poder tem 
as Lideranças desses grandes Partidos, que têm medo do 
debate, do confronto das idéias, da exposição de progra
mas através dos veiculas de comunicação-: _ta ditadura 
"bico de caneta'', projeto elaborado por três Líderes 
políticos, para tão~somente atender aos interesses de três 
Partidos políticos: PMDB, PDS e Partido da Frente Li~ 
beral. Querer agora, a partir de novos truques na le_gis
Iação, impedir que o eleitorado tenha ·acesso a todas as 
correntes que buscam representar-se na futura Consti
tuinte, é reproduzir, na sua plenitude, a prática autori
tária. Pior, Sr. Presidente, é permitir que novó abismo se 
interponh<l entre a sociedade e o Congresso Nacional. Se 
a maioria está convencida de que, de fato, ê a força do
minante na sociedade, não há motivos para temer o con
Fronto democrático do diãlogo no rádio e na televisão. 
No entanto, se insistem em fazê-fO, não é improcedente 
julgar-se que ela própria desconfia de sua condição ma
joritária. 

Não se nega à maioria o direito .de exigir algumas prer
rogativas. Não, não negamos. Se é maioria, deve ter mais 
tempo. O que é inconcebívd Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, repito, o que é irlconCebível é que simplesmente im
peça à minoria - ou às minorias - o direito de 
comunicar-se com o eleitor. 

Pelos cálculos da distribuição da carga horãria no rã
dia e TV, segundo o projeto da Aliança, um partido em 
formação aqui, no Congresso e que tívesse apenas um 
deputado, embora com candidatos a todos os ca.rgos ma· 
joritários - disporia de apenas IS segundos para 
comunicar-se com o eleitor. 

Ora, Sr. Presidente, nesse espaço de tempo o candida
to teria ?hance apenas de pronunciar uma palavra, uma 
frase, quem sabe e teria de escolher se diria "boa noite", 
o nome de seu partido ou o seu próprio nome cOmo Cãn-
dídato a GovernO do Estado. As três coisas juntas não 
caberiam naquele espaço de tempo, muito menos na pla-

taforma eleitoral de um partido político que quer chegar 
com representatividade ao Congresso Nacional ou à As
sembléia Naciona1 Constit1:1inte. -Ê _óbvio que ninguém 
aqui ignora isso. A dedução, então, é_inevitável. O que se 
quer mesmo é calar a voz da minoria, para impedir que, 
a pilrtir do jUfgamento isento do eleitor, ela tenha chan
ces de se tornar maioria ou, pelo menos, ampliar sua re
presentação parlamentar. 

O ·mats grave é que tudo isso ocorre às vésperas da 
eleição de uma Constituinte que irá escrever a futura 
Carta Magna. E uma Carta Magna sem a representativi
dade real da sociedade é, concretamente, um fator de cri
se permanente, como nos mostraram os últimos anos da 
vida nacional. 

O que proponho, _concretamente, em nome do PTB, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que haja uma repartição 
mais decente do tempo gratuito para a propaganda elei
toraL Que a primeira metade do tempo seja dividida 
igualitariamente entre os partidos que têm candidatos a 
cargos majOritários. E que a segunda parte - apenas 
esta - o seja a partir do critério de representação nu
mérica no Congresso NacionaL 

Esta, a proposta do PTB e, creio, dos chamados pe
quenos partidos. Otso seja excluída, o melhor, então, ê 
voltarmos à Lei Falcão, ao bipartídarismo e aO únpério 
dos casuísmos, e nos prepararmos, nos próximos anos, 
para repetir, desgraçadamente, a história, ainda que ela 
só se repita como farsa. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V. Ex' 
-- lltn aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO- V. I;x• tem o aparte. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Senador Carlos 
Alberto, à instância do Senador Carlos Chiarelli, peço
lhe este aparte. V. Ex~ está fazendo uma consideração 
que me parece merecer realmente a atenção deste Sena
do. No ano passado, quando regulamentamos o acesso 
ao rádio e à televisão, na questão relativa à eleição para 
as prefeituras das capitais, houve uma intensa discussão 
na Comissão Interpartidária, da qual resultou, depois, a 
proposta que foi aprovada ano passado até mesmo com 
a participação direta minha e do Deputado João Gilber
to, que propusemos a Fórmula que foi adotada na eleiçãQ 
do ano passado. Depois~ Pãra minha surpresa, durante 
os debates na campanha eleitoral, aquela legislação foi 
altamente criticada, porque era considerada lesiva aos 
pequenos partidos. Agora vê-se que o que tinha sido fei· 
to era, na verdade, uma concessão muito graride, no sen
tido de haver acesso dos pequenos partidos ao rádio e â 
televisão. Não acredito que o erro esteja na duração do 
tempo de televisão. Creio que a proposta que fizemos o 

-ano passado era correta: metade do tempo dividida pro
porcionalmente e metade do tempo dividida pelo núme
ro de partidos. Houve, a meu ver, uma excessiva liberali
zação na lei de formulação de partidos. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas uma eleição atí
pic~, _o_n_d~ __ só existia eleição nas Capitais, a eleição de 
prefeito para as Capifais. 

O Sr._ Fernando Henrique Cardoso- Acontece que a 
legislação manteve essa facilidade. Então, hoje, qualquer 
grupo de cem pessoas faz um partido e tem direitos 
iguais aos partidos que existem com representação no 
Congresso. De modo que sugeriria a V. Ex~ se posso 
intrometer-me em seara alheia, que é o seu Partido que 
fosse também alterada a legislação Partidária, senão não 
temos modo de chegar a uma regulamentação razoável. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas veja, Senador 
Fernando Henrique Cardoso ... 

O Sr._ Fernando Henrique Cardoso- Note bem que es
tou apoiando a sua demanda. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Certo. Estou ouvindo 
com muita atenção V. Ex.' Inclusive enalteço a posição 
que V. Ex• assumiu quanto à Legislação Eleitoral, no 
que diz respeito ~o uso !1o rádio e da teleVisão na eleição 
pa-s.Saàã, Oe 1985. Veja V. Ex•, poderíamos, aqui, permi
tir a presença dos pequenos partidos no rádio e na televi
são, desde que esses pequenos partidos tenham candida
ros ao pleito majorítário. Ê uma forma de fazer com que 
o partido possa participar. Na hora em que ele nã.o tiver 
candidato ao pleito majoritârio ... 
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O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Ê esta a proposta 
do PTB? 

O SR. CARWSALBERTO- É esta a nossa prop?s
la. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - É razoâveL 

O SR. CARLOS ALBERTO- Na verdade, esta por
posta faz com que o Partido tenha que se organizar c te
nha que apresentar candidatos. Não adianta, também, 
querer-se colocar todos os partidos políticos sem candi
datos. Para debater o quê? Usar a televisão para quê? 
Ou, então, só -usar o partido para a coligação e ceder o 
tempo outro partido. Isso também condenamos. Certo? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Exato. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Na hora em que um 
partido fizer o registro de candidatura ao Governo de 
Estado.ou mesmo â Assembléia Nacional Constituinte é 
evidente que esse partido deve ter acesso ao râdio e à te
levisão, independente de representatividade no Congres
so Nacional. O que não podemos é proibir que esse seg
mento tenha a sua presença marcada para a discussão 
dos seus programas e das suas idéi-as e a opinião pública 
possa fazer o julgamento. Este, o meu entendimento. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Po ís não, nobre Sena~ 
dor Lenoir Vargas. Ouço o aparte de V. Ex' 

O Sr. Lenoir Vargas- Nobre Senador, no caso de co
ligação, como V. Ex• resolveria? 

O SR. CARLOS ALBERTO -E o que estou falan
do. Na coligação, dependerá do partido que tenha candi
datos, Se hâ coligação, se um pequeno partido faz coli
gação e oferece um candidato ao Senado, oferece um 
candidato a v ice-governador, é porque, na verdade, esse 
partido existe, tem força eleitoral e pode participar do 
processo no rádio e na televisão. 

O Sr. Lenoir Vargas- E o pequeno fica excluído da 
coligação. 

O SR. CARLOS ALBERTO-- Se não tem candida
to, não pode ter acesso ao rádio e à televisão. 

O Sr. Lenoir Vargas- Ele pode não ter candidato 
próprio, mas pode ter candidato ... 

O SR. CARWS ALBERTO -Nobre Senador Le
noir Vargas, como V. Ex• pode conceder tempo para um 
partido poHtico que não tenha candidato à Assembléia 
Nacional Constituinte, não tenha candidato a Governa
dor, não tenha candidato a vice-prefeito? 

O Sr. Lenoir Vargas- Ele pode não ter candidato do 
seu partido, mas pode estar numa coligação que apóia 
um candidato. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Aí, nobre Senador, 
ínterpreto da seguinte maneira: devemos aqui dar opor
tunidade para que as idéias e os programas dos partidos 
sejam debatidos (.'; analisados pelos diversos segmentos 
da sociedade. Ora, como se val colocar esse partido em 
julgamento se não tem candidato para ser julgado? 56 
poderemos julgar o partido se houver, realmente, candi
dato colocando as suas idéias em debã.te para a opinião 
pública. Se nào existe, não existe partido. Esta, a nossa 
idéia: fazer com que os pequenos partidos tenham a pri
meira hora divídida, e a outra hora seja dividida propor
cionalmente ao número de representantes no Congresso 
Nacional. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex~ não entendeu ainda o 
que eu quis dizer. A legislação permite a coligação de 
partidos, formando uma nova legenda. Dois, três parti
dos se unem sob determinada coligação, ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Af tem o tempo do 
partido político. 

O Sr. Lenoir Vargas- ... de maneira que o partido 
não tem especificamente candidato, mas faz parte de 
uma coligação que tem candidato. Portanto, ele tem can
didato. 



1036 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRJ;:SSO NAqONAJ,.(S~ção II) Abril de 1986 

O SR. CARLOS ALBERTO- Para haver coligação, 
Senador Lenoir Vargas, é preciso que um partido ofereça 
também candidato, seja para que for, para deputado fe-

•cteral, para deputado estadual ou a chapas de deputados 
estaduais, federais. 

O Sr. Lenoir Var_gas - Necessariamente não é. 

O SR. CA,R.LOS ,.;.~TO ~_o que nã~ se ~on_~~-~e 
é que um partido ofereça apenas a legenda serri o'ferécêi" · 
um candidato sequer a deputado estadual. Evidentemen
te V. Ex• _llãQ y_aj gv~r _cQ!tle_mplar um partido Que iião 
tenha candidato a coisa alguma. 

O Sr. Lenoir Vargas - Af deputado estadual não ê 
cargo majoi'itáriõ, de acordo com a opinião exPressa ·par 
V. Ex• 

O SR. CARLOS ALBERTO - Estou no debate no 
caso de coligação. 

Sr. President_c,_esta é a nossa idéia,-esta e a PoS_íçlo ~o 
PTB, é a posição de um PartidO pequeno que iem ape
nas um representante no Senado Federal. 

Vamos fazer força juntamente com o Líder do PSB," 
Seilador Jàmii Haddad, vamos fazer força juntamente 
'com a Liderança do PDT, com a Liderança do POC, 
com os Partidos pequen9s, para que encontremos a saí
da, a solução, e possam os P.utidõs pequenos sair deSsa 
.camisa-de-força imposta pelo bico de pena de três Líde
res políticos aqui, no Congresso Nacional. (Muito_ beml) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Eunice Michiles- -Odacir Soares 
-João Castelo,......., -Américo de Souza..:.._ Ces:ar Cals-
Milton Cabral- Guilherme Palmeira- Lulz Cavalcan
te- Lomanto Júnior- João Calmon- José fgnác!O 
Ferreira - Fernando Henrique Card_oso ~ _H_enrJque 
Santillo- Marcelo Miranda- Carlos Chiarem- Pe
dro Simon. 

O SR. PRESID~TE (Martins Filho) - Lembro os 
Srs. que o tempo destinado aos oradores do ~pediente 
da sessão .de amanhã será dedicado a comemorar o dia 
da comunidade Lpso-Brasileira, nos túffios dó ReqUeri
mento n~ 63, de 1985, ·aprovado em 2:r do-cor-rente-. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Sobre a me
sa, projetas de lei que serão lidos pêlo Sr. {9-SeCret'ãrió. 

São lidos os seguintes projetas de lei 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, de 1986-DF 

(Da Comissão do Distrito Federal) 

Retifica, sem ónus, a Lei rP' 7.426, de 17 de de~ 
zembro de 1985, alterada pelo Decreto n9 9.320, de 14 
de março de ]986, _que uestima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o Exercício Finan
ceiro de 1986." 

O Senado Federal decreta: 

Art. 19 Fica retificada sem ônus a Lei n'i'7.426, de 17 
de dezembro de 1985, alterada pelo Decreto n9 9.320, de 
14 de março de 1986, qu~. "estima a Re_c_eita e fixa aDes-
pesa do Distrito Federal para o Ex.erêício Fiõanceiro de 
1986", no seguinte: 

ADENDO B 

1800 --Secretaria de Séi-viços Sociais 
1.801 --:- S-ecretari<! d~ Serviços Sociais 
1801 - 15814862.046- Subvenções a e-ntidades pri

vadas conforme Adenda B- -Ca 350.000,00 

--Centro Espírita SebastiãQ. "O Mártir" . 6.454,00 
--Comunidade Evangélic<l de CQnÜssão Lut.ergtpa de 

Brasília - Centro Social Cantinho do Giras-
sol·························-··"·~~~~..-~ _-JOO,oo 

--Associação São Vicente de Paulo de Jlelo Horizonte 
--Casa Catarina Labouri . , . , .. "--""" .. ~~-l-.llQ..OO_ 

-Instituto Brasileiro de Assistência Educacional e So-
cial Evangélica - Casa da Criança Fe-
liz . ··~----·······~~~---- .875,00 

-Lar Fabiano de Cristo- Casa de Abigail 350,00 
-Associação dos Deficientes Físicos de 

Brasília ..•. ~· ••. , ·-.,. ~~. ~ ....... ,.,.._.. .• ,. . J.-._05-9,00 
--Obras de Promoção e Assistência ao Menor- Cen

tro Espírita Nosso Lar . , , . ~. . . .... ......... • • _ 350100 
-lnspetoria São João Basco - Centro Salesiano do 

Menor ······~-·~···········~-~-......... ,._-- UfiO,OQ 
-Casa do Candango ..•....• r~----· .. ···-~ . ..56l1,00 
-Sociedade São Vicente de Paulo -Creche Frederico 

Ozanam ;:+x 700,00 
- AssistÇncia Social Evangélica de Brasília - Lar da 

Crlançá de Befel . , , , , .....•.. __ ___,.,._. _. 3J..6.,4,00 
- .Ob~as ~e Promoção e Assistência ao Menor - Cen-

tro Espírita Nosso Lar ......... -.-.. ••••. -_-350,00 
-Associação São Vicente de Paulo de; Belo Horizonte 

--Lar dos Velhinhos ........ -~----·· _J,7_~Q,OQ 
Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 

Distrito Federal publicação. 
Brasílía Art. c39 Revo.sam-se as_ disposições em contrário. 

Onde se lê: Justificação 
:--::-Abr_igo dos Idosos Zélia Macalão 1.960,00 
_Albergue .. , , :". "-~ .._,.;0"---~ ..... : ~ .... ~ ..... l.S,f.O~QO O ~roJeto objetiva a retificação da Lei Orçamentária 
--Cantinho do Girassol _ , " .• _,,,. ~ ........ ,._... ·--:- 7-0Q.PQ do Dtstnto Federal, para o exercício de 1986, sem ónus 

Cas C t · Lab · 1.330 00 par~ o Tesouro, mantendo o propósito de excluir even-- -:::-- --ª--- ª arlp:;t ___ -~_q_ur_l ___ ·~-· · • · · · · · ... • • ~~· -• - tua.lS falhas gráficas e corro'go'r a ~a·tro'buo·ção de r-ursos a 
-Casa da Criança Feliz - cellãndl3. "&"15",00 --
=-ÇaS:a_ da Sopa .... , , . _ ·~-- .-~ -~-,...,...~ .... .,._. - .. _.700.90 enttdades que não lograram registro na Secretaria de 
·-:-cas~-do Abigail ..... ,. ..•. -r-< .... ,__,.."""_,.~~00 Serviços Sociais. 
~-Casa -do Piauí , ... , .......... -~~--........ -.-1.0.~0 .• 00 ~ --· ~~e acordo com o quadro anexo, enviado pela Fun-
-~_Ce~tro_ Espfritil Nosso Lar - CENOL 350,00 - - daçao do Serviço Social, as entidades ali relacionadas 
---CentrO Salesiailõ do Menor , ........... _ 1.960,00 não se encontram em condições de receber as verbas que 
~Creche e Centro de Renutrição , . . . . . • _560-,00 l~es ~oram detinadas, devido a erros gráftcos na publi-
- Creche Frederico Ozanam . , . , ... -. -~-, 700.00 êãçã"o d~ sua ~azão social e entidades que não consegui-
- Lar da Criança de --setel , ...... ~-~~ ~-·-·-- J.-L64~00 r~_ regtstro JUnto à Secretaria de Serviços Sociais. O 
-Obras de Promoção _e Assistência ao Meno- "Pf"esente-p-ro~eto procura sanar tais falhas, de modo a 
r .....•....... ~-.- ~-,.... .....;.-~-~~-.,......-=--· _.l:~_Q!gg. que estas _entldades assistenciais não sejam prejudicadas, 
-Lar dos Velhinhos ... , , . ~· ._.,.~ ...... ., .... _ J-1$Q,OO ·tendo os íecursos que são de vital importância para a 

--=-Lar dos Velhinhos . , .•.. _ ·-~-·~,-~,.,. .... _.._., __ ,l.;iJ4,00 consecução de seus objetivos, outro destino difefCilte da-
quele orevisto na_~i de Meios. 

Leia-se: 
-~-~Instituto Brasiliense de As_sistência Educacional e So· 

cial Evangélica - -Abrigo dos Idosos zêlia- M~a-
lão .. _ .. -·.,. -·. -------·---- ---·. "1.!1@,00 

Sala da Comissão do Distrito Federal, em 29 de abril 
de 1986. - Humberto Lucena, Presidente - Nivaldo 

-M~chado- Lourival Baptista- Alexandre Costa- LoM 
~-~~~t() Júnior --:--_pelvídio Nunes. 

DOCQMENTO? A. QUE~ ~FERE O~ AUTORES DO PROJ~~ 

RElAÇÃO DE ENTIDADES J"MPOSSIBILri'ADAS DE "RECE:BER RECURSOS 

L - ri:õendo B - 198_6 

1.801 - Secretar.ta de Servi-ço-s Sociais 

1.801 15814862~046- Subvenção a Entidades Privadas, conforme Adendo "B" - Cr$ SOO • .O.OO.QOO 

OHDE SE~ VALOll LEIA-sE 
. ~ 

ABlUGO CE IDOSOS Z2LIA ~ * 1.960,\10 INSTITUTO BRASlLIENSE PE ASS!STtNCU EDUCA 
Cf-OOAL E SOC:U.L EV]I.NG'tLICA - Abrigo di 
Idosos Zélia Macalã.o 

ALBERGO$ . 2.520,00 ~;~~~~~~aE~:t~~e~;~~~~a~ 
CANTINHO 00 GLRASS"OL * 1oo,-oo C(KUIUDADE EVANGEL!CA DE CONFISsJ.o I1JI'flWiiA 

DE BRAS!LIA - centro SOcl.al Cantinho do G_l 
xassol - ~ 

CASA CAT.M.INA LAB~ * 1.330,00 ASSOCIAÇÃO ôXO VICENTE D"E PAULO OE BELO HO 
RI20N'TE - casa Catarina Labouré. - -

CASA DA CRIANÇA FELIZ - -oeili.ndia * 875,00 INSTITUTO BRAS:U.rEHSE DE ASSIS'l'tNCIA EDO'CA 
CIONAL E SOCIAL EVAiiGtl.I"CA - CAsa. da Criafi 
ça Feliz 

CASA DA SOPA * 70:0,00 CEI't'l'RO ESPIR!TA SEBASTI.lô •o ~TIR" 

CASA DE ABIGfl..lL * 350,00 LAR FABIAKO DE -crti.S'f-0 "" C..sa de Abigail 

CASA 'DO P IAUt ** 1.05.0,00 ASSOCIAÇ~ DOS DEFICIENTES 
S!LIA 

Ftsrcos DE ti~ 

----~-------
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CIIDE SE LS VALOR LEIA-SE 

CENTRO ESPIRITA NOSSO LAR - CENOL * 350,00 OBRAS DE PROMOÇÃO E ÃS-SIST~NCIA AO MENOR -
Centro Espírita Nosso Lar 

CENTRO SALESIANO DO MENOR * 1.960,00 INSPETORIA SÂO JOÃO BOSCO - Centro Salesi~ 
no do Menor 

CRECHE E CENTRO DE RENUTRIÇÃO * 560 ,o o CASA DO CANOANGO 

CRECHE FREDERICO OZANAM * 700,00 SOCIEDADE SÃO VICENTE OE PAULO - Creche Fr~ 
derico ozanam 

LAR DA CRIANÇA DE BETEL * 3.164,00 ASS.ISTtNCIA SOCIAL EVANGELICA DE BRAS!LIA -
Lar da Criança de Betel 

OBRAS DE PRQ:MOÇÃO E ASSIST~CIA AO MENOR * 350,00 OBRAS DE PROMOÇÃO E ASSISTtNCIA AO MENOR 
Centro Esp!ri ta Nosso Lar 

-
LAR DOS VELHINHOS * 3.780,00 ASSOCIAÇÃO SÃO VICENTE DE PAULO DE BELO H.Q 

RIZONTE - Lar dos Velhinhos 

LAR DOS VELHINHOS * 3. 234-,-oo CENTRO ESPIRITA SEBASTIÃO "O MARTIR" 

(*)A razão social da entidade foi grafada de forma incorreta 

(**)Entidade não possui Regis-tro jU-rito -aSSS 

Às Comissões de Constituição e hlstiça e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 81, de 1986 

'"Altera o§ 3"' do art. 11 da Lei n"' 7.291, de 19 de 
dezembro de 1984." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O parágrafo 39 do artigo II da Lei n9 7.291, 

de 19 de dezembro de 1984, passa a vigorar com a se
guinte redação; 

c·"§ 39 A contribuição à Comissão Coordenado~ 
ra da Criação do Cavalo Nacional- CCCCN, e a 
contribuição, como empregadora, ao Instituto Na
ci_onal de Previdência Social; são os únicos encargos 
fiscais, parafiscafs- e --previdenciários que incidem 
sobre as entidades turfísticas, respeitadas as cõmpe-
tências tributárias dos Estados e Municípios." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data da sua publi
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

A proposição que ora submetemos à aprovação -~esta 
Casa visa a inodificar a redação do parágrafo 39 do art. 
11 da Lei n"' 7 .291, de 19 de dezembro de 1984, tendo em 
vista que o dispositivo em tela presta-se a enganosa inter~ 
pretação capaz de trazer prejuízo para os cofres esta
duais e municipais, além de afrontar a própria sistemáti
ca constitucional tributária. 

2. Com efeito, a regra jUrídica vigente estabelece a 
exclusividade das incidências daS contribuições para a
Comissão Coordemidora âa Criação do Cavalo Nacio
nal e para o Instituto Nacional de Previdência Social, 
deixando implícito, pelo menos, que todos os demais triw 
butos ou encargos parafiscais seja de competência fede
ral. estadual ou municipal ficam à margem de incidência 
sobre as entidades turfístii:as. 

3. Com relação aos tributos de competência da 
União; não vemos nenhum entrave de naturezajuríd_ica 
para a concessão de isenção mediante a via eleita, ou se~ 
ja, a lei ordinária: ---

4. Entretanto, no que diz respeito aos impostos de 
competência dos Estados e .dos Municípios a Consti
tuição da República exige que Q, .. beneficio" seja Conferi
do somente através de lei complementar, segundo dispõe 
o § 29 do art. 19, verbis: 

.. "'§ 2"' A União, mediante lei complementar e 
atendendo a relevante interesse social ou económico 
nacional, poderá conceder isenções de impostos es
taduais e municipais." (grifamos). 

5. Torna-se forçoso concluir que a dispensa do paga
mento de impõstos estaduais e municipais, por parte da 
União e tendo em vista os pressupostos acima descritos, 
apenas pode ser conferida por lei complementar, cujo 
procedimento acha-se previsto no art. 5"' da Lei Maior. 

6. O indigitado § 39 do art. 11 da Lei n9 7 .291~ de 19 
-de dezemb_ro de 1984, fere ainda, o mesmo dispositivo 
constitucional ao estender a isenção a outros tributos es
taduais e municipais, tais como as taxas; cOntribuições 
em geral e contribuções de melhoria, pois fez expressare
ferência a. "enc-argos fiscais" ~. "parafiscais." 

7. Não bastassem os impedimentos de ordem 
jurídico-constitucional, resulta inquestionável que a nor
ma do § 3"' que se pretende alterar poderã causar graves 
danos aos erários dos Estados e Municípios no momento 
em que vierem:-a:-õCõrrer·situações que constituem hipó
tese de incidência de tributos atribufdos a essas unidades, 
pois a recusa do recolhimento dessas imposições por par
te das çnti_@_ctes turfisticas há de ser uma constante. 

8_ Não ·obstante deva~se reconhecer a legitimidade 
do apoio financeiro à CorilisSão Coordenadora da 
Criação do Cavalo Nacional - CCCCN a ser propor
cionado pelo Poder Público, torna-se inquestionável que 
tais. Hbenesses" não devem ser estendidas de forma tão 
ampla a entidades que, em grande maioria, sustentam-se 
de apostas feitas por setor privilegiado da sociedade. 

9. Visando, po1s, aperfeiçoar o próprio sistemajurí
dic_o tributário, no sentido de evitar nebulosa interpre
tação do direito positivo e resguardar os interesses do 
erãrio estadual e municipal, apresentamos à conside-
ração de nossos Pares o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1986. -Martins Filho, 
Senador. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

~~LEI N• 7.29!, DE !9 DE DEZEMBRO DE !984 

J)_ispõe sobre as ativldades- da eqüideocultura no 
P:itís e dá outras providências. 

'.;; ,---••• - •''•' •'''' '''' '' •' •-•' '•' • '• •• • • • ry,•_, '•~ 

Art. I L As entidades turfísticas ficam sujeitas ao 
pagamento mensal de uma contribuição à Coriiissao 
Coordenadora da Criação do Cavalo_ Nacional -
CCCCN, destinada à sua administração, ao desenvolvi
mento das atividades ligadas à eqüideocultura no País e 
ao auxílio às sociedades e às entidades turfisticas, calcu~ 
I ada sobre o valor total do movimento geral de apostas 
do mês anterior, de acordo com a seguinte tabela percen
tual. 

MOVIMENTO MÉDIO DE APOSTAS, 

POR REUNIÃO, DO M~S ANTERIOR 

-de (uma).a 2.500 (duas mil e 
quin~en:as) vezes o maior valor de 
referenCla , . , ... , .... , ... , ..... 
-de 2.501 (duas mil, quinhentas e 
u"ma) a 3.500 (três mil e quinhentas) 
vezes o maior valor de referência 

-de 3.501 (três mil, quinhentas e 
uma) a 4.000 (quatro mil) vezes o 
maior valor de referência .... , .. 

-acima de 4.000 (quatro mil) 
vezes o maior valor de referência 

Percentagem 

Isento 

0,5% 
{meio por cento) 

!,0% 
(um por cento) 

(,5% 
(um e meio 
por cento) 

§ l"' No cálculo para apuração da contribuição devi
du à ComissãO -coordenadora da Criação do Cavalo 
Nacional- CCCCN, com base na tabela percentual de 
que trata este artigo, será desprezada a fração inferior aO 
maior valor de referência, de modo que o enquadramen
to se faça precisamente dentro dos percentuais fixados 
para cada alíquota. 

§ 29 A contribuição serã recolhida, mensalmente, ao 
Banco do Brasil S/A, em conta do Fundo Federal Agro
pecUário do Ministêrio da Agricultura, atê o dia 10 (dez) 
de cada mês seguinte ao vencido. 

§ J9 A contribuição à Comissão Coordenadora da 
Criação do Cavalo Nacional- CCCCN, refeiida neste 
artigo, e a contribuição, como empregador, ao Instituto 
Nacional da Previdência Social, são os únicos encargos 
fiscais, paraf'sscais, e previdenciários que incidem sobre as 
entidades turf'ISücas. 

f Às Comissões de Constituição e JUstiça, de Legis
lciÇão Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
~ ~~ N• 82, de 1986 

Altera dispositivo da Lei n"' 6.515, de 26 de de-
zembro de 1977, que regula os casos de dissolução da 
sociedade conjugal e do casamento, seus efeitos e res
pectivos processos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' Os arts. 5"'; 6"', 7"', 10, 17, 18, 23 e26 da Lei n9 
6.515, de 26 de dezembro de 1977, que regula os casos de 

; 
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dissolução da sociedade conjugal e do casamento, seus 
efeitos e respectivos processos, passam a ter a seguinte 
redação: 

.... Art. 59 .............. -:-:-:--.~ ..... -.. . 
19 A separação judicial pode, também, ser pedi

da se um dos cônjuges provar a ruptura da vida em 
comum. 

3.9 • • P~did~ ·; ~~~~;;ç·ã·o· j~di~Í~i~;; f~~d~~;~t~ 
no caput deste artigo ou no seu parâgrafo l~', rever
terão ao cônjuge inocente os remanescentes dos 
bens que levou para o casamento, e, se o regime de 
bens adotados o permitir, tambêm a meação nos ad
quiridos na constância da sociedade conjugal. 

4'? O disposto no parâgrafo anterior aplica-se 
ao cônjuge que não houver pedido a separação judi
cial, quando esta tiver por fundamento o parágrafo 
2~' deste artigo. 

Art. 69 No caso do parágrafo 2"' do artigo ante
rior, a separação judicial poderá ser negada se cons
tituir causa de agravamento das condições pessoais 
ou da doença do outro cônjuge, ou determinar con
seqüências morais de excepcional gravidade para os 
filho-s menores. 

Art. 79 .................................. ~ 

19 A separação de corpos poaerá ser solicitada 
como medida cautelar na própria petição e, se for o 
caso. o juiz a deferirá. 

2• 

Art. 10. Na separação judicial fundada no ca
put e no parágrafo l 'i' do art. 59 os filhos mã.iores fi
carão com o cônjuge que a ela não houver dado cau
sa_ 

I• 

_Art. 17. Vencida na ação de separação judicial 
(art. 511 caput, e parágrafo !9), voltará a mulher a 
usar o nome de solteira. 

19 Aplica-se, amda, o disposto neste artigo, 
quando é da mulher a iniciativa da separação judi
cial com fundamento no parágrafo 29 do art. 59 

2• 

Art. ·iS: · ·y~~~~ct;~~ -~~ ~Çã~· d; ~~P~~~~ã~ j~·di-
cial (art. 59, caput, e parágrafo (9), poderá a mulher 
renunciar, a qualquer momento, ao direito de usar o 
nome do maridc. 

Art. 23. A obngaçáo de prestar alimentos é in
transmissível. 

Art. 26. No caso de divórcio resultante da se
paração prevista no § 211 do art. 5~', o cônjuge que 
teve a iniciativa da separação continuará com o de
ver de assistência ao outro (Código Civil - art. 
231, n' III)," 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na datá ·de ~ua 
publicação, aplicando-se, desde logo, às causas de sepa_
ração e de divórcio em curso. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em conlrárío. 

Justificação 

A Lei n9 6.515, de 26 de dezembro de 1977, represen
tou, à época de sua promulgação, uma importante etapa 
na evolução do direito de família no BrasiL 

Do mesmo modo que a modificação constitucional 
que a tornou possível (Emenda ConstituciOnal n9_9, de 
I 977), ela sofreu o impacto ilegãtivo-âos debates e pres
sões, que provocou, e acabaram por inviabilizar outros 
projetes do Senador Nelson Carneiro, bem ma~S adaptá-
veis à nossa -realidade. -

E deste modo, se o comando constitucional, por sua 
generalidade, não carece de alterações, o mesmo não 
acontece com relação à lei ordinária, que clama por re
formas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

_Quero, desde logo, deixar claro que ao postular, atra
vf::s da Presente proposição, um tratamento mais equãrii
me a esta importãnte questão do direito de famí1ia no 
Brasjt,' valho-me não só de minha própria análise do tex
to atual, mas também da consulta a legisladores pátriOs e 
estrangeiros, da jurisprudência de nossos tribunais e de 
subsídios de.alta valia que me foram endereçados por ad
vogados da Seccional pernambucana da OAB e alguns 
-professores, magistrados e membros do Ministério 
Público de meu Estado. 

Relaciono, em seguida, os motivos principais que fun
damentam esta proposição: 

O atual parágrafo 19 do art. 59 da Lei n9 6.515(77 ad
mite o pedido unilateral da separação judicial, desde que 
o cônjuge interessado prove a ruptura da vida conjugal 
oor mais de cinco anos consecutivos e a impossibilidade 
de sua reconstituição. 

O. lapso de cinco anos parece-me inconsistente, por
quanto o eminente jurista Silvio Rodrigues leciona que, 
a rigor, a mera demonstração .da ruptura deveria poder 
ensejar a decretação da separação judicial. 

O qUinqUénio exigido pelo legislador pátrio no§ 19 do 
art. 59 parece contrastar com o caput do mesmo artigo 
que, implicitamente, dispõe de modo diverso, ao admitir 
que a separação judiCial possa ser pedida por um só dos 
cônjuge$, "quando imputar ao outro .... qualquer ato que 
importe em grave violação dos deveres do casamento ... ". 

Ora, entre os deveres do casamento estão o~. ''de vida 
em comum no domicílio conjugal" e o. "de mútua assis
tência'' (incisos II e III, art. 231 do Código Civil Brasilei-
ro). -

Logo, basta um começo de ruptura da vida em comum 
do casal para que haja quebra de dois deveres conjugais, 
a saber: coabitação e assistência recíproca. 

Entendo, além disso, que é de todo inviável poder 
comprovar em juízo a impossibilidade de reconstituição 
·da vida conjugal, uma vez que se trata de circunstância 
totalmente ~ubjetiya e, segundo afirmação ao citado jU
rista •. "em tese, a reconstituição da vida conjugal é sem
pre possfvel". 

Na mesma linha de raciocínio, outro renomado civilis
ta, Walter Ceneviva, considera quç, "provar a impossibi
lidade de reconstituição da vida conjugal é tarefa supe
rior às forças do processo". 

Do mesmo modo, no tocante ao atual § 31' do referido 
art. 59, não vejo oenhl!m s~ntido em penalizar o cônjugt 
pelo simples fato de ter pedido a separação e provado a 
ruptura da vida em comum, até mesmo porque o autor 
da ação de separação pode não ser necessariamente o 
culpado pelo desfazimento do Lar e, mesmo que o fosse, 
admitindo o motivo como sendo o da incompatibilidade 
de gênios, que é dos mais comuns nas causas de sepa
ração, porque deveria ser ptnalizado com a perda dos 
t>ens que o outro levou ao casamento. em detrimento dos 
seus próprios, que tambênl leVOu aO casainento e·que Se
riam partilhados? Para demonstrar a injuJ>tiça denosso 
dispositivo, evoco o comentário do Jurista fraQ.cês Jean 
Claude Crosliére, em sua aplaudida obra. "La reforma 
du di v orce", sobre idêntica regrá. inserida no Código Ci
vil _Francês. Segundo ele, a perda da metade dos bens_ da
quele que _pedir o d~yó_rfio! emTãvor do cô,nju~ _a_dv~r
sârio, é uma arma eficaz de dissuasão do divórcio, mas 
completamente injusta, pois, se não se quer estimulá-lo, 
tampouco se deve dissuadi-lo. 

Por outro lado, a regra tal como está viS;endo atinge os 
casos de simples pedido de separação judicial pela ruptu
ra de vida em comum e, no entanto, não penaliza o côn
juge que injuriou, difamou ou caluniou o seu consorte, 
imputando-lhe indevidamente uma conduta desonrosa 
ou a prática de ato que importe em grave violação dos 
deveres do casamento. 

Coin a alteração, que proponho, benefic1a-se o cônju
ge inocente e fica penalizado apenas aquele que o mere
ce. 

E isto, no que concerne a vários aspectos da legislação 
atual. _ 

FOi- entender que, na grande maiOria das ações· de se
paração, o pedido de separação de corpos é quase inevi
távd, sendo via de regra solicitada como medida caute
lar, proponho também a alteração da redação do§ li' do 
art. 711 
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Pelo art. 223 do Código Civil, que anteriormente nos 
regia, no particular, era autorizado, no pedido de desqui
te, o de separação de corpos, o que facilitava sobrema
neira o tratamento inicial do desquite, hoje separação ju
dicial, tanto para as partes quanto para advogados e ma
gistrados, já que a separação de corpos não ensejava um 
outro processo para aumentar a burocracia da trami
tação judiciária. 

Portanto, nenhuma razão justifica a manutenção da 
regra atual, sendo premente a sua modificação como for
ma de dinamização dos processos nas varas de familia. 

Finalmente, proponho também a modificação do art. 
23 da Lei n9 6.515/77 que declara transmissível aos her
deiros (na forma do art. 1.796 do Código Civil), a obri
gação de prestar alimentos. 

Confundiu-se, neste artigo, a dívida pessoal com a 
dívida real. No caso da questão alimentícia, esta é, por 
excelência, uma dívida pessoal, tanto que os bens de ter
ceiros, quaisquer que sejam eles, por ele não respondem. 
E por ser pessoal, é tambê:m uma obrigação intransmissí
vel na opinião generalizada da doutrina, através de Cio
vis Bevilacqua, Washington de Barros Monteiro, Sílvio 
Rodrigues etc. 

Admitir a injustiça de sua transmissibilidade seria o 
mesmo que pretender que um filho tivesse de cumprir o 
restante de uma pena de detenção, pelo fato do faleci
mento de seu pai no curso de seu cumprimento. 

Este fato que me parece arbitrário e profundamente 
injusto, bem como outras situações constrangedoras 
ocasionadas pela legislação atual deixariam de existir se 
a presente proposta se transformasse em direito positivo. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1986. - Nlvaldo Ma· 
d&ado, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6,515, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Regula os casos de dissolução da sociedade conju
ga1·e do caSamento, seus efeitos e respectivos proces
sos, e dá outras providências. 

''"''''''''•RO•••••••••o>O•••••••··-_ooo+>00>•• 

Art. 59 A separação judical pode ser pedida por um 
só dos cônjuges quando imputar ao outro conduta de
sonr9sa ou qualquer ato que.importe em grave violação 
dos deveres· do casamento e tornem insuportável a vida 
em comum. 

§ }9 A separação judicial pode, também, ser pedida 
se um dos cônjuges provar a ruptura da vida em comum 
há mais de 5 (cinco) anos consecutivos, e a impossibilida
de de sua reconstituição. 

§ 29 O cônjuge pode ainda pedir a separação judicial 
quando o outro estiver acometido de grave doença men
tal, manifestada apôs o casamento, que torne impossível 
a continuação da vida em comum, desde que, após uma 
duração de ~(cinco) anos, a enfermidade tenha sido re
conhecida de cura improvável. 

§ 39- Nos casos dos parágrafos anteriores, reverterão, 
ao cô.oj ugc que não houver pedido a separação judicjal, 
os remanescentes dos bens que le.vou para o casamento, 
e, se o regime de bens adotado o permitir, também a 
meação nos adquiridos na constância da sociedade con
jugal. 

Art. 6<:> Nos casos dos§§ 19 e 2~ do aritgo anterior; a 
separação judicial poderá ser negada, se constituir, res
pectivamente, causa de agravamento das condições pes
soais ou da doença do outro cônjuge, ou determinar, em 
qualquer caso, conseqUências morais de excepcional gra
vidade para os filhos menores. 

Art. 79 A separação judicial importará na separação 
de corpos e na partilha de bens. 

§ 1" A separação de corpos poderá ser determinada 
como medida cautelar (artigo 796 do CPC). 

§ 29 A partnha de bens poderá ser feita mediante 
proposta dos cônjuges e homologada pelo Juiz ou por 
este decidida. ....... ~ ........ ~ ............................ . 

Arl. 1 O. Na separação judicial fundada no caput do 
artigo 59, os [ilhos menores ficarão com o cônjuge que a 
ela não houver dado causa. 

§ J<:> Se Pela separação judiical forem responsáveis 
ambos os cônjuges, os filhos menores ftcarào em poder_ 
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da mãe, salvo se o Juiz verificar que de tal solução possa 
advir prejuízo de ordem moral para eles. 

§ 2Y Verificado que não devem os filhos permanecer 
,em poder da mãe nem do pai, deferirá o Juiz a sua guar
da a pessoa notoriamente idônea da família de qualquer 
dos cônjuges. 

SEÇÃO lil 

Do Uso do Nome 

Art. 17. Vencida na ação de separação judicial (arti
'go 5~', ~~t), voltará a niU1hera usar o nome de solt~i~. 

§ f'? APITca-se, aind·a, O dÍspoSto neste artigo, quando 
é da mulher a iniciativa da separação judicial cum funda
mento nos§§ J9 e 29 do art. 51' 

§ 2~' Nos demais casos, caberá à mulher a opção pela 
conservação do nome de casada. 

Art. 18. Vencedora na ação de separação judcial 
(artigo 51', caput), poderá a mulher renunciar; a qualquer 
momento, ao direito de usar o nome do marido. 

Art. 23. A obrigação de prestar alimentos 
transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma d_o art. 
1.796 do Código Civil. 

Art. 26. No caso de divórcio resultante da sepa
ração prevista nos§§ I~ e 2~ do arf. 5~, o cônjuge que teve 
a iniciativa da separação cOntinuará com o dever de as
sistência ao outro (C6cfigo Civil ::.:.: art. 231,- n. III). 

................ ~- ..... -~~· ............... ·~ 
(Ã Comissão de Conslituicão e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- os projetas 
lidos serão pubHca"dos e remetidos às comissões compe
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido. pelo Sr. 
I 'í'-Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 74, de 1986 

Senhor Presidente, 
Submetendo à elevada consideração da Casa, nos ter

mos do Art. 239, b, do Regimento Interno, encaminha
mos o presente pedido de informações, para instrução do 
Projeto de lei do Senado n~' 275, de 1983-DF, a saber: 

I) quantos são os loteamentos clindestinos identifica
dos no Distrito Federal; 

2) quais são os responsáveis já identificados por esses 
loteamentos; 

3) qual a sua localização; 
4) quais as providências administrativas e jurídicas até 

agora tomadas com respeito ao problema; 
5) se desses loteamentos ocorreram danos às fontes de 

recursos naturais e à ecologia, nas áreas afetadas pelos 
loteamentos dandeMinos. 

Apreensivos, vimos tomarido_ciência, atravês do not!_
ciário jornalístico, dos loteamentOs clandestinos, na área 
do Distrito Federal. 

Entendemos que a problemática realmente envolve as
pectos de natureza social, ec-onômica, jurídica e ecológi
ca, demandando urgentes esclarecimentos ao Congresso 
Nacional, consideradas as suas responsabilidades e prer
rogativas constitucionais. 

Ademais, cediço afirmar que o Parlamento não pode 
estar alheio a qualquer questão que-díga respeito à cole
ti v idade. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1986.- Nelson Car
nt~iro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Serão solici-
tadas as informaçÕes requeridas. . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. )9-

Sccretário. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 75, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de lei da Câmara 
nt? 27, de 1985 (o~" 273/83, na Casa de origem), que "defi
ne crimes contra o sistema financeiro nacional e contra a 
ordem econômico-financeíra". 

Sala das Sessões, 29 de abril de (986.- Carlos Chia
relli - Hélio Gueiros - Jorge Kalume. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Este reque
rimento serâ. votado após a Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, item II, do Regimento Interno. 

Está esgotada a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n~' 83, de I977 (n9 3.110j76, na Casa de ori
gem), que acrescenta parágrafOs aos arts. 3~' e 99, e 
altera a redação do_art. 10 da Lei nt? 6.194, de 19 de 
dezembro de 1974, dispondo sobre limitação das in
denizações por danos pessoaj~ e materiais, cobertos 
pelos segui-os de responsabilidade civil dos proprie
tários de veículos automotores de via terrestre, ten
do 

PARECERES, sob n•s 1.124 a 1.127, de 1981, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, favorável, com 
emenda que apresenta de n~' 1-CCJ; 

- de Transportes, Comurúca~ões e Obras Públi
cas (ouvido o Ministério dos Transportes), con
trário ao projeto e à emenda da Comíssão de Cons
tituição e Justiça; e 

-de Economla·e de Finanças, favorâveis ao pro
jeto e à emenda da Comissão de Constituição e Jus
tiça. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicada a emenda ofere

cida. 
A matéria será arquivada, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 83, de 1977 

(N9 3.110-A/76, na Casa de origem) 

Acrescenta parâgiafos aos arts. 39 e 91', e altera a 
redação do art. 10 da Lei ui' 6.194, de 19 de dezembro 
de 1974, dispondo sobre limitação das indenizações 
por danos pessoais e materiais, cobertos pelos seguros 
de responsabilidade civil dos proprietários de veículos 
-automotores de via terrestre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 O art. 3'? da Lei n9 6.194, de 19 de dezembro 

de 1974, passa a vigorar acrescido dos§§ l~' ao 4~', redigi
dos da forma seguinte: 

"Art. 311 ., ..•••• ~ .•.•••........... · · ·· · 
§ 19 As indenizações referidas neste artigo, 

quando objeto complementar de pleito j~,Jdicial, não 
poderão ser impostas ao responsâvel além de sua ca
pacidade financeira, nem superiores ao valor de mil 
duzentas e cinqUenta vezes o valor da Obrigação 
~eajustável do Tesouro Nacional, em vigor no ato 
do acidente, em se tratanto de. catástrofe. 

§ 2'í' As inçlenizações individualizadas de danos 
pessoais não poderão ultrapassar o limite máximo 
fixado no parágrafo anterior, correspondente ao ra-
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teio resultante daquele valor pelo nUmero de víti
mas. 

§ 39 Responderá pela diferença, entre os limites 
de que trata o§ I~" deste artigo e o valor de indeni
zação que for jt.tdicialmente fixado a prevenção da 
vítima ou de seus dependentes econômicos ou her
deiros, se acobertada por seguro nominal de aciden~ 
tes pessoais. 

§ 49 Na ocorrência concomitante de danos ma
teriais, observar-se-á o disposto no art. 99" 

Art. 2~" São acrescentados§§ I~' e 29 ao art. 91' da Lei 
n~' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, assim redigidos: 

"Arl 9~> ........................... ••••• 
§ 11' O proprietário do veículo automotor de 

via terrestre, quando pessoa jurídica, obriga-se a se
gurar danos materiais causados a terceiros até o li
mite de quinhentas vezes o valor da Obrigação Rea
justável do Tesouro Nacional, em vigor na época do 
açidcnte. 

§ 2Y A faculdade de execução do seguro de que 
trata este artigo não exime o responsável da culpa." 

Art. 3Y Oart.IOdaLein~6.194,del9dedezembro 
de 1974, passa a viger com a ~guinte redação: 

"Art. lO. Observar-se-á procedimento su
marissimo do Código de Processo Civil nas causas 
relativas ao danos pessoais e materiais mencionados 
na presente lei." 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Y·ltação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãniara nl' 127, de 1978 (n9 1.423/75, na Casa de 
origem), que proíbe a pesca predatória, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nYs 52 a 54, de 1984, das Co
missõe~ 

---de Constituição e Justi~a, pela constituciona
lidde ejuridicidade e, no mérito, favorável ao proje
to e contrário à emenda de plenário; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e con
trário à emenda de plenário; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e contrário à 
emenda de plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. Fica prejudicado a emenda oferecida. 
O projeto será arquivado, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

f o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 127, de 1978 

(NI' 1.423-C/75, na Casa de origem) 

Proíbe a pesca predatória, e dâ outras providências. 
O Congresso NaCíonal decreta; 
Art. I Q É proibida a pesca predatória, sob qualquer 

modalidade, em todos os meios aquoso do País. 
Art. 2'? Para os efeitos desta lei, considera-se preda

tória a pesca: 
a) levada a efeito com a utílização de redes de malhas 

de dimensões muito reduzidas; 
b) realizada fora das épocas determinadas pelo órgão 

oficial competente; 
c) pro_c~ida com o desvio de curso de água ou com o 

esgotamento de lagos ou lagoas; 
d) praticada com o emprego de bombas, explosivos 

ou _material similar, ou, ainda, com o emprego de subs
tância química que provoque a inércia total ou parcial, 
ou morte dos peixes; 

e) praticada por outros meios ou formas, ou com o 
uso de qualquer produto químico que provoque resulta
d.os iguais ou assemelhados aos previstos na alfnea ante
nor. 



\040 Quarta-feira 30-

Art. J<;> Constituem crimes de pesca predatória: 
I- praticar a pesca, sob qualquer das modalidades 

previstas no artigo anterior, inclusive fora da época pró
pria para sua fealizaçào: 

Pena: detenção de três a seis anos e pagamento de Cr$ 
1.002,00 (hum mil e dois cruzeiros) a Cr$ (5.005,00 (cin
cO mil e cinco cruzeiros); 

H - ressalvado o dispo..c;to nos arts. 200 a 205 do D~
creto n9 55.649, de 28 de janeir-o de 1965, impOrtar, ven
der, ter em depósito ou expor à venda quaisquer petre
chos ou elementos que possam ser utilizados para a pes-
ca predatória: . . 

pena: detenção de um a três anos e multa de CR$ 
5.005,00 (cinco mil e cinco cruzeiros) a Crf-10.010,00 
(dez mil e dez cruzeiros); 

III- omitir-se a autoridade competente na repressão 
à pesca predatória ou facilitar sua prática: 

pena~ detenção de quatro a oito meses. 
Parágrafo único O cumprimento da pena estabeleci~ 

da no inciso 11 deste artigo, não isenta a autoridade de 
responder, administrativamente, pela prática de ação ou 
omissão ali consignadas. 

Art. 4<;> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5'? Revogam~se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projet_o de -~ei d~ 
Câmara n~' 65 d.e 1979 (n9 4.257 f71, na Casa de ort~ 
gem), que autoriza a alienação de imóveis résiden~ 
ciais da Rede Ferroviária Federal a se1.1s ocupantes, 
tendo --

PARECERES, sob n~>s 335 e 336, de 1980 e 635 a 
637, de 1981, das Comissões _ , . 

-de Transportes, Comunicatões e Obras Púbh
cas- 19 pronunciamento: contrário; 2'1 pronun~ia
mento: favorável ao projeto e à emenda de.ple~áno! 

-de Constituição e Justiça, pe(a constttuc10nalt~ 
dade e juridicidade do projeto e da emenda de ple~ 
nário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Rejeitado. 
O Si. Carlos _Alberto - Sr. Presidente, peço verifi~ 

cação de quorum. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho)- 1:: regimen-
tal o requerimento de V. Ex~ . --- . 
Vou suspender a sessão por dez mmutos, antes actanan~ 

do as campainhas, a fim de que os Srs. Senadores com
pareçam ao plenário. 

(Suspensa às 15 horas e 48 minutos, a sessão é rea~ 
berta às i 6 horas.) 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli)- Estâ reaberta 
a sessão. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESID.ENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. · 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Sem revi
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assunto da mais alta importância e que tOâ::l"à -socie
dade brasileira estã esperando um posicionamento- do 
Congresso Nacional, principalmente do Senado Federal, 
e sendo favorável a matéria, ·eu gostaria de n::tit'ar o meu 
pedido de verificação para que a mesma seja aprovada. 

Agora, de antemão, Sr. Presidente, fica patehte a falta 
de quorum para que à noite possamos aprovar o projeto 
de reforma eleitoral, e esta é a nossa luta, de fazennos 
com que os três partidos gigantes respeitem as formigas 
do Congresso Nacional. __ (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- O projeto foi 
rejeitado. Será arquivado, feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 65, de 1979 

(N9 4.257j77, na Casa de origem) 

Autoriza a a.lienaçiio de lmóreis residenciais da 
Red~ E'_errmiária Federai a seus ocupautes. 

O Congresso Nacional decreta. 
Art. 1'~ Fica a Rede Ferroviária Federal autorizada 

a alienar, aos seus legítimos ocupantes, os [móVeis resi~ 
denciais de sua propriedade. 

Art. 2"' -o Poder Executivo regulamentará a presente 
lei dentro de cento e oitenta dias, estabelerendo os cri~ 
térios de avaliação e de venda, não podendo as pres~ 
tações mensais exceder de vinte e cinco por cento do sa~ 
\ária do servidor oc_upante, quer seja da ativa, aposenta~ 
do ou pensionista. 

Art. J<:> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Votação, ém turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 67, de 1981 (n9 3.506/0&.naCasa de ori
gem), que dá nova redaçã_o ao § 4"' do art. 662 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 334 e 
335, de 1983, das Comissões 

- D~ Constituição e Justiça, e 
- de Legisla(;ào Social. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto vai ao arquivo, feita a devida comunicação à 

Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 67, de 1981 

(N9 3.506/80, na Casa de origem) 

~ nova redaçio ao § 49 do art. 662, da Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 O§ 49 do art. 662 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de f<,> 

de maio de 1943, passa a vigorar Com a seguinte redação: 

"Art. 662. 

§ ·4(!·. ·R;~~bid; ~- ~~~t;;t~~ã~:. ~ ·p;e's{d;~t~ ::io 
Tribunal designará imediatamente um relator, o 
qual, após oferecer prazo de 5 (cinco) dias para a de~ 
fesa do vogal ou do suplente, se houver necessidade 
ouvirá testemunhas e procederá a quaisquer diligên
cias, providenciando que tudo se -~ze com a 
maior brevidac;ie., subme.ntendo, por fim, o processo 
a julgamento nã-·Primeira sessãõ do Tribunal." 

Art. 2'1 Esta lei entrará em ·vigor na data de sua 
publicação. -

Art. 3\> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei Pa 
Câmara n9 22, de 1982 (n'~ 3.012/76, na Casa de ori~ 
gem), dando nova redação ao art. 242 da Lei n\> 
4. 737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código 
Eleitoral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 590, de 1983, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

Em votação o projeto. em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

Abril de 1986 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 22, de 1982 

(N<~ 3.012/76, na Casa de origem) 

~ nova redação ao art. 242 da ~i n'~ 4.737. de JS 
de julho de 1965, que "institui o Código Eleitoral". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' O art. 242 da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 

1965- Código Eleitoral, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. Art. 242. A propaganda, qualquer que seja a 
sua forma ou modalidade, mencionará sempre a le~ 
gc:nda partidária e só poderá ser feita eril língua na~ 
cional, não devendo empregar meios publicitários 
destinados a criar, artificialmente, na opinião públi
ca; estados mentais, emocionais ou passionais." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação-. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário, 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 24, de 1982 (n~> 1.872/79, na Casa de o ri· 
gem), que fixa prazo para o pagamento dos emprés~ 
timos obtidos por estudantes através do Programa 
Especial de Crédito, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 593 e 
594, de 1982, das Comissões 

-de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto vai ao arquivo, feita a devtda comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

t o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 24, de 1982 

(Nt l.ff72j79, na Casa de origem) 

Fixa prazo para o pBJ:amento dos empréstimos ob~ 
tidos por estudantes através do Programa Especial de 
Crédito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ('? O prazo de amortização dos empréstin1os 

obtidos por estudantes através do PrOgrama Especial de 
Crédito, instituído pelo Banco Central do Brasil, para o 
pagamento de anuidades escolares ou custeío de despe
sas de manutenção, obedecerá ao disposto nesta lei. 

Art. 29 A amortização dos empréstimos referidos no 
artigo anterior será feita num prazo igual ao do período 
de utilização, contado a partir do ténnino do prazo de 
carência. 

§ 19 O prazo de utilização é o fixado ita Resolução 
n9 356, de 12 de janeiro de 1976, do Banco Central do 
Brasil. 

§ 2<~ O prazo de carência é de_3 (três) anos, contados 
a partir do término do prazo de utilização, ou da conclu
são ou da interrupção do curso. 

§ 3"' O pagamento será efetuado em_ parcelas mensais 
iguais. 

§ 4"' A pedido do interessado, o prazo de amorti
zação previsto no caput deste artigo poderá ser reduzido. 

-Art. 39 O Poder Executivo, ouvido o Banco Central 
do Brasil, regulamentará esta l'ei no prazo de 60 (sessen~ 
ta) dias. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESlDEN_TE (José Fragelli) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 51, de 1982 (nt 5.402/78, na Casa de ori
gem), que define o trabalho rural para efeito de en~:" 
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quadramento sindical, assistênciª e_ previdên_çi~ r_u~ __ _ 
rais, e determina outra~ p_r_ovi~ê~cias, _t_el!d_Q___ ___ _ 

PARECERES, sob nos 148 a i 5o,- de 1~&6, das 
Comissões-: -- - - -- - ---- ---------

-de Legislação Social, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece;_ e 

-de Constituição e Justiça e de Agricultura, fa
voráveis ao sUbstitutivo da Comissão de Legislação 
SociaL 

Em votação o substitutivo, que tem-- pfefCrênCfa feg{
mental. 

pl~RIQ DQ C:ON(lRESSO N,\ÇIONAL (Seção II) 

É o_seguinte o projeto rejeitado: 

:-P~OJ_ETÕ:-i)ELÉLD~ ÇX.M.A.R.L 
N• 73, de 1982 

(N' 3.257/80, na Casa de origem) 

ACresceRt8 p'aiágrafo aõ art. I' da Lei n' 6.251, de 
__ _g_ de outubro de 1975, que '"institui normas gerais 

, sobre desportos, e dá outras providências". 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peima~~~ 
sentados. (Pausa.) 

O _Ç~ngresso Nacional decreta: 
Art.- I' O art. I' da Lei n9 6.2_51, de 8 de outubr<Y de 

197_?,_Pª-~ª á_ -.:_igQ(ar ac~cido do seguinte Earâgrafo ú-_ 
~=--::__,-niCo: Rejeítado. 

Rejeitado o substitutivo, passa-se à voiação do projC.: 
to. 
Emvotação_op~ojeto. ___________ ----- __ ._., .. _~- ~ 
Os Srs. Senadores que o aprOvam qtieíi:iin-Perffianecer

sentados~ (Pausa,) 
Rejeitado. _ _ ___ _ _ _ -~ ::- =-=--~--~ :; 
O PrOjeto vai ao arquivo, feita a devida comunicação à 

Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitadç: 

PROJETO DE LEI OA CAMXRA 
N• 51, de 1982 

(N' 5.402/78, na Casa de origem) 

Define o trabalho rural para efeito de enquadra
mento sindical, assistência e previdência rurais, e de
termina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' Os sindicatos rur~is _s_erão orgaº_i_zasf~S reu
nindo pessoas que exerçam ãifvidades ou profissões re
presentativas das diversas categorias rurais, ainda que 
integrantes_de grupos diferentes. _ _ __ _ 

Art. 2' Considera-se empregador, para as efeitos de 
enquadramento sindical e de assistência e previdência ~ll
rais, a pessoa física oii jurídica, prop~ietâria, arrenda.: 
tãria ou que, a qualquer título, detenha a posse ou. o uso 
da terra, e nela empreenda atividade económica- rural, 
com o concurso de empregado com vínculo empregatício 
permanente. 

Art. :3' Considera-se trabalhadOr rural, para os efei
tos de enquadramento sindical e de assistência_ e prC?v~
dência rurais, a pessoa física que exerça a ativídade pro
fissional rural sob a forma de emprego ou como em
preendedor autónomo, sendo que, neste último caso, em 
regime de economia individual, famifiar ou coletiva, sem 
o concurso de empregado. 

Parágrafo único. Não perde a condição de trabalha
dor rural o empreendedor autónomo que, eventualmen
te, admita um ou mais assal:iriãdos diaristas ou poi-tai'e
fa, sem caráter de habitualidade, para auxiliar em deter
minadas lides agricolas especiais que exijam, no momen.:: 
to, rapidez de execução. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (los~ Fragelli) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãrilara n' 73, de 1982 (n' 3.257/80, na Casa de ori
gem), que _acrescenta parágrafo ao art. I' da _J;.ei n• 
6.251, de 8 de outubro de 1975, qu~HinstitUí nofmas 
gerais sobre desportos'', e dá outras providências 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's LOSI-e 
1.082; de 1983, das Co-rilfssões 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

Em votação o projeto em turno llnico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. -- --"" -= -
O projeto vai ao arquivo, feita a devida comunicação à 

Câmara dos Deputados. 

-+>- ~~ ~_rt, __ ~ '- _ ,_. -·-~--'-' __._ ._ ~-·-~ ~- • _ __._ .. ~. _ ... - -··~ , ...... ,.._., 4 • ~ 
-~~: _ ~at:ágr~fo ú_nic_O~ ~proibido o -uso de sún~olos, 
-'díStiCõ$-e cores, que não- as representantes das enti~ 
dades desportivas oficiais, por seleções, atletas e di
rig~ntes, quando participarem de atos públicos de~ 

-=--=-fendendO as cores nacionais." 

----Art. 2' Esta lei entre em vjgor na data de sua publi-
cação. 

?!.rt. 19 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 246, de 1984 (n'~' ~.768/83, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re
pública, que autoriza a permuta dos terrenos que 
menciOna, situados no Município de Foz do Iguaçu, 
Estado do Paraná, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 1.122 e 
1.123, de 1985, das Comissões 

- de agricultura; e 
- d~ _finanças. 

Em votaÇão o projeto em turno único: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

-- sen(ãdõs: (PaUSa.) 
K~,-iõVádCi: ---

- O projeto irá à sanção. 

t-o Seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃ.MARA 
···· · · - N-9 246; de t984 . 

- (N9 1.768/83~ n; Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a permuta dos terrenos que menciona, si
tuados no Município de Foz do lguaçu, Estado do Pa
raná. 

O congresSO-Nacional dec!eta: 
Art. 1' Fica o Poder Executivo ~utorizado a promo

ver a permuta do terreno de propriedade da Uriião Fede
ral, com área de 31.256.~0m1 (trinta e sete mil, duzentos 
e_ cinqüenta e seis metros quadrados e vinte decímetros 
quadrados) e das benfeitorias no mtbsmo existente, situa
do no lug;1r denominado II Distrito, no Município de 
Foz do lguaçu, pelos terrenos de propriedade de Itaipu
Binacional e que constituem os Lotes n's 7 e 179, com 
áreas de 6.080,00 m2 (seis mil e oitenta metros quadra
dos) e 30.197,00 m2 (trinta mil, cento e noventa e sete me
tros quadrados), respectivamente, situados à marge da 
Estrada de Rodagem BR-277, km 543, no M unicipio de 
Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3'i' __ Revogam-se -~s disposições-em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 10. 

Votação, em turno única (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
318, de 1980-Complementar, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alteração na Lei 
Complementar n• 11, de 25 de maio de 1971, que 
instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural, tendo 
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PARECER, sob. n' 99, de 1984, da Comissão 
_ ~_de Constituiçiio e Justiça, pela inconstitucio-

-- --º-ªli-º-ªº~~ 
Em votação ~.l?rojeto. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a pala
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao Senador Nelson Carneiro para encaminhar a 
votação. 

O SR NELSON CARNEIRO (PMDI! - RJ. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

A Comissão de Constituiçilo e Justiça opinou pela in
constitucionalidade, mas quero deixar aqui expresso o 
teor- deste projeto de 1980 e que atê hoje está a reclamar 
uma providência idêntica, jà agora de iniciativa do Poder 
Executivo. 

O projeto é o seguinte: 

.. "Art. 2' O Programa instituído nesta lei con
sistirá na prestação, ao trabalhador rural, de todo o 
elenco de benefícios previsto na legislação previden
diária comum. 

~arág_rafo úníc~. _ Qs benefícios previdenciários 
-iião -especTITCa3oS- neSta LCi serão disciplinados em 
regulamento do Poder Executivo." 

Seis ines depois, Sr. Presidénte, os trablhadores rurais 
esperam que o Executivo tome idêntica providência exa
tamente para reter o homem no campo e impedir que ele 
venha para a periferia d:iS grandes cidades, causando os 
danos e os prejufzos que todos conhecemos. 

Seis anos depois o projeto é atual. Acredito que a 
apreciação deste projeto neste momento será oportuna 
para convocar o Poder Executivo a meditar na necessi
dade de enviar projeto com o mesmo objetivo à apre
ciação do Congresso Nacional. 

Era o qüe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume para encami
nhar a votação, 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para encami· 
nhar a votação.)- Sr._Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo deixar patenteado que o PDS vota a favor do 
projeto de autoria do Senador Nelson Carneiro, ·conside
rando o grande valor social que ele traz em favor dos 
nossos rurfcolas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em Votação. 
Os Srs: Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

~-o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 318, de 1980 

(Complementar) 

Introduz alteração na Lei Complementar n' 11, de 
25 de maio de 1971, que Institui o Programa de Assis
tência ao Trabalhador Rural. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 2' da Lei Complementar n' 11, de 25 

-de maio de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. "Art. 2'~ O Programa institUído nesta I.ei con• 
sistirá na pfestação, ao trabalhador rural, de todo o 
elenco de beneficias previsto na legislação previden
ciâria comum. 

Parágrafo único. Os benefícios previdenciârios 
não especificados nesta Lei serão disciplinados em 
regulamento do Poder Executivo." 

Art. 2' A$ despesas decorrentes da aplicação do dis· 
posto nesta Lei correrão à conta dos recursos a que se re-
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fere o art. 15 da Lei Complementar Di' 11, de 25 de maio 
de 1971. 

Art. 39 Esta Lei Complementar entrará effi-ViS:or na 
data de sua publicação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em· contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item II: 

Votação, em turno ünico, do Requerimento n"' 
66, de 1986, do Senador Nivaldo Machado, soli~
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federa[, 
do discurso proferido em São Joã_o Del Rey.Lpelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Jo
sé Sarney, na solenidade em homenagem aos incon
fidentes. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sen_a_d.QJes que o aprovam, queiram permane

cer sentados. (Pausa.) 

DIÁRIO po CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A liberdade dos inconfidentes foi a pri~eira vela.-O 
seu clamor de Justiça é o nosso camor, a sua luta pela 
igualdãde é a luta de todos nós, porque é um legado in
destrutível da Nação. 

O nosso compromisso com os idéias permanentes do 
País se renova a cada dia. E este é o sentido da Inconfi
dência, que revive nas gerações que se sucedem e se suce
de na luta das gerações'. As nossas conquistas são os so
nhoS materializados dos nossos mártires·. 

O réu declarado infame é o patrono da Nação. As suas 
práticas, as práticas da liberdade . .O_seu exemplo, a aspi
ração que nos anima. Aqui por onde pregou, no seu '"so
nho enlouquecido de herói", como lembroq o imperecí
vel Tancredo Neves, como ele combatente da ~iberdade, 
ecoou a voz que se expandiu e conquistou. 

Aprovado. _ . 
Aprovado o requerimento, serâ feita a transcrição so~ 

licitada. 

Tiradentes sonhou e quis a liberdade da Nação, Tao
credo fez a liberdade do povo. Tiradentes, a futura inde
peridêD.cia, Tanci"edo, os momentos de um novo tempo 
da República. Liberdade do País e liberdade do povo se 
completam e se nutrem mutuamente. 

1:. a seguinte a transcrição solicitada. 

É a seguinte ã. íntegra do discurso do presidente Sar
ney na solenidade em homenagem aos inconfidentes, em 
São João Dei Rey: 
..... Sr. governador do Estado de Minas Gerais, dr. Hélio 

Garcia, Sra. Risoleta Neves, Sr. Presidente do Senado 
Federal, Senador José Fragelli, Sr. Presidente em ~ercí
cio da Câmara ·dos Deputados, Deputado Humberto 
Souto, Srs. Ministros de Estado, Sr. Presidente da As
sembléia Legislativa, Srs. Governadores, Srs. Senadores 
e Deputados Federais e estaduais, Sr. P~efeito de São 
João Dei Rey, Cid Valéria, Srs. comandantes militares 
da ãrea, Sr. bispo diocesano, Dom Antônio Mesquita, 
Srs. vereadores, meus senhores e minha senhoras e de
mais autoridade$. 

Brasileiros de Minas Gerais, brasileiros de São João 
Dei Rey. Antes ;de com_eçar o meu discurso, duas pala
vras de agradecimento ao povo de São João Dei Rey 
pela carinhosa e afetuosa acolhida com que me recebeu 
nesta ensolarada manhã das Minas Gerais. Agradeci
mento ao governador Hélio Garcia pela gentileza de 
convidar-me para presidir este ato. Ao Sr. prefeito Cid 
Valéria pelas palavras aqui proferidas. E um agradeci
mento muito especial à famflia Neves na pessoa de Aêcio 
Neves que aqui foi seu intérprete. A~io Neves que 
acomp~nhou ~om tanta ternura, com tanta amizade, 
com tanto cannho Tancredo Neves nos últimos anos de 
sua vida, assistindo nas alegrias, dando-lhe alegria e as
sistência. Aêcio Neves que continua no seu talento de jo
vem a vocação política do seu avô e que tem prestado ex
celente colaboração à Nova República. 

Meus compatriotas, hã dias fortes da História. 

Dias que flutuam na eternidade como marcas indelé
veis no destino dos povos. Esta data, 21 de abril, é 1,1m 
instante de glória na permanência da nacionalidade. 

Ele se renova no _tempo, a iluminar os mesmOs valores 
que são os valores transcendentais do homem: a liberda
de e a _bus_cª- pelo bem comum. 

A morte de Tancredo Neves, quase 200 anos depois, 
nesta mesma data, o seu corpo repousando no mesmo 
chão onde Tiradentes abriu os olhos para a vida, junta os 
dois tempos num só tempo, estuário onde os brasileiros 
recorrem à invocação dos exemplos, para guia e farol das 
gerações presentes e gerações futuras. 

Lembro a fria noite em que os sinos das catedrais de 
Minas guardavam o silêncio das horas amargas, para 
que Tancredo Neves repousasse para sempre no solo sa
grado de São João Dei Rey .. 

O corpo repartido de Tiradentes arde até hoje, exposto 
nas estradas do tempo, sangrando para que a liberdade 
seja lembrada todos_os dias, ~adas as horas, todos os ins
tantes; convidando à vigilância e ao testemuriho. Liber
dade que assegure e a cada brasileiro comer, educar-se, 
habitar, vestir-se, desfrutar dos sabores, ter direito à feli
cidade, ao trabalho, a viver com dignidade, a não ter me
do, a questionar, a invocar a Deus, não ser discriminado 
pela cor, peia condição social, pela idade e pelas con
vicções. 

Ouço o tempo no lugar em que estou e penso. Os sécu
los se juntam nos destinos de uma Nação que se guia à 
sombra, vida e morte de dois homens que percorreram 
caminhos semelhantes, sinais traçados com os mistérios 
da mão de Deus. 

Tiradentes não desembocou no êxito e na vitória. Al
feres, homem do povo, resumia seu destino na gloriosa 
despedi~a;. "Adeus, qu.e·trabalhar vou para todos ... Ou
tra coisa não foi a sua trajetória e não ê a trajetória da 
vida púb~ica, trabalhar para todos. 

A Inconfidência de 1789 foi sendo feita realidade em 
1822 apenas porque alguns ousaram sonhar. Homens e 
mulheres generosos destas Minas Gerais, cujas riquezas 
am mover o carro de outro História. 

Homens e mulheres que vivem hoje no coração de 
cada um de nós, brasileiros, co~ os olhos de interro
gação a ver o cadafalso como rdompensa, pela ousadia 
de poder sonhar. 

Homens como CláudíO Manuel a Cosa e Tomás Antô
nio Gonzaga, inconfidentes inspiradOs e secundados por 
mulheres, as mulheres da Independência, quase esqueci
das, hoje vivas na poesia atrás de nomes delicados de 
pastoras: Nise, Marília, Ifigênia, Anarda, Isabel, Julia
na, Bárbara Heliodora e nas mulheres da Nova Repúbli
ca, em dona Risoleta Neves. 

Aquele tempo e o inicio da nossa História independen
te nestas serras cheias de recordação, nestas cidades de 
muros venerandos e em todo o Brasil. ~ o primeiro lam
pejo de consciência da condição_ cokmial do Brasil, da 
necessidade da mudança, da possibilidade de passar de 
uma etapa para outra etapa. ~a primeira grande abertu
ra de inteligência brasileira às idêias do mundo, a primei
ra abertura ao saber universal. t a primeirã grande re
beldia contra a tutela imposta, contra o despotismo irre
dutível. A primeira grande lição da nossa História, que o 
povo brasileiro aprendeu para sempre. 

Minas Gerais tem pasSado. Esta porção da Pâtria, 
beiço do Brasil, nascedouro da liberdade, jamais se cur
vou. E foi na luta contra a tirania que-aprendeu que a li
berdade não é uma dádiva, mas uma conquista diária, 
uma luta que custa um grande sofrimento. O valor da li
berdade é o preço que se pagou para obtê-la, e o uso que 
dela se faz. 

Terra de inconfidentes, Minas não parou sua tradição 
de oferecer ao País outros homens que conduzissem sua 
história, armados das virtudes mais Caras a esta gent~: o 
espírito empreendedor, a retidão, a conciliação e a pru
dência, que transformam esforço em coragem e destemor 
em sabedoria. E o dever da intransigente rebeldia nas ho
ras recessárias numa grande paz. 

Síntese geográfica do Brasil, com suas serras e campos 
aguados pelos vales férteis por onde correu o povoamen
to, com seu cerrado e seu sertão, Minas é u,ma imagem 
forte do Brasil, transposta com gênio à literatura, dos ár
cades a Guimarães Rosa, Carlos Drumond de Andrade, 
Afonso Arinos, o Moço e tanto outros-. 

b a esta terra grandiosa, que traz orgulho a todos os 
brasileiros, e ao seu povo valoroso que rendo minha ho
menagem, nesta data maior da nacionalidade. -

Povo de São João dei Rey. 
O vento soprou as flores que há um ano colocamos 

sobre o mármore que veio cobrir o sono eterno de Tan-
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credo Neves. O tempo secou as nossas lágrimas, que fo
ram saudáde e inspiraÇão para os dias difíceis que se se
guiram ao seu desaparecimento. 

Essa saudade e essa inspiração trouxeram-me ao lado 
do- túmulo do fundador da esperança e do pai da conci
liação do Brasil moderno. 

Sei que Tancredo levou, para a sua vida pública, os 
exemplos bebidos na cTônica de coragem e honradez que 
o povo são--joanense vem construindo há três séculos. 

Nenhum homem nasce grande de um povo que seja 
pequeno, ninguém se eleva aos patamares mais altos da 
nacionalidade senão com o impulso tomado em seu pró
prio torrão natal, com a têmpera forjada ao murmúrio 
dos pátrios rios, e aqui nas ãguas do rio dás Mortes. 

Meus compatriotas 
Disse Tancredo NeVes_;_ ... Não nos diSpersemos". 
E nós não nos dispersamos. Estamos todos aqui: uni

dos ao povo brasileiro no sonho, na coragem, na identi
dade de propósito, no bom combate. 

Na evocação da liberdade, e na louvação de Minas. 
Honra a Tiradentes,_glória a Tancredo: Muito obriga

do". 

Or SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 12: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 114, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alterações na CLT, 
na parte referente à contribuição sindical, para de
terminar que a parte que couber a cada sindicato 
seja movimentada sem qualquer interfe.rência do 
MTb, tendo 

PARECERES, sob nos 257 a 259, de 1984, das 
Comissões . 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade, juridicidade, e, no mérito, favorável, com 
Emenda que apresenta de n9 1-CCJ; e 

....... de Legislação Social e de Serviço Público CivU, 
favoráveis ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Votação do projeto sem prejuízo da einenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 114, de 1983 

Introduz alterações na CLT, na parte referente l 
contribuição sindical, para determinar que a parte que 
couber a cada sindicato seja movimentada sem qual
quer interferência do MTb." 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 588, da Consolidação das Leis do Tra

balho, passa a vigorar com as seguintes modificações em 
Seu caput e § 1 t: 

, "Art. 588. A Caixa Econôrriíca Federal mante
râ conta corrente intitulad~, "Depósitos de Arreca
dação de Contribuição Sindical", em nome de cada 
uma das entidades sindicais beneficiadas. 

§ 19 Os saques na conta corrente referida no ca
put deste artigo far-se-ão mediante ordem bancâria 
ou cheque com as assinaturas conjuntas do presi
dente e do tesoureiro da entidade sindical, que apre
sentará, quando solicitado, a publicação no Diário 
Oficial, do Estado ou da União conforme o caso, da 
ata de posse da diretoria respel" 

Art. 2~·. Esi~. i~i. ;;,t;~~{; ~~. ~ii~r- -~; ·cÍ;~· "ci~ ·s~a 
publicação. 

Art. 3!_ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Yotaçilo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permane
cer sentados. (Pausa.) 

A matéria ir:ã à c_omissão de Redação, a fim de ser re
di&idO o vencido para o segundo turno regimental. 

É a seg_uinte a emenda aprovada 
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EMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se ao art. 29 a seguinte redação: 
.. "Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação." 

O SR. PRESIDENTE (José Fregelli) - Item 13: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 291, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a denominação 
dos J urzes Classistas nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento, tendo 

PARECERES, sob nos 595 e 596, de 1984, das 
Comissões -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Votação do projeto em primeiro turnO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane

cer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto serã arquivado. 

:b o seguinte o projeto rejeitadÇJ: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 291, de 1983 

D~spõe sobre a denominação dos juízes cla~stas 
nas Juntas de Conciliaçio e Julgamento. 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. l'í' Na Seção IV, do Título VII, da Consoli

dação das Leis do Trabalho, arts. 660 a 667, substitua-se 
a expressão vogais das Juntas por .. juízes classistas". 

Art. 2"' Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 14: 

Discussão, em turno único, da Redaçãõ -Final (o
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n" 296, que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova 
Braslândia, Estado de Mato Grosso, a contratar 
operação de crê:dito no valor de Cd 654.384,73 
(seiscentos e cinqUenta c quatro mil, trezentos e oi
tenta e quatro cruzados e setenta e três centavos). 

Discussão da Redaçã_o Final. (Pausa.) 
Não havendo quem 'peça a palavra, encerro a discus

são. 
A Redação Final é considerada definitivamente apro

vada nos termos do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação finB.I aprovada 

Redação fmal do Projeto de Resolução n"' 14, de 
1986 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Brasi
lândia, Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 654.384,73 (seiscentos e 
cinqüenta e quatro mil, trezentos e oitenta e quatro 
cruzados e setenta e três centavos). 

O Senado Federal resolve: _ _ ---"-
Art. 1"' b a Prefeitura -Municipal de Nova Brasilân

dia, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 2"' da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado_ 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 654.384,73 (Seiscentos e cinqüent.à e -quatro 
mil, trezentos e oitenta e quatro cruzados e setenta e três 
centavos), correspondente a 15.568,89 Obrigaçõe_s Reã~ 
justáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o 
valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,5-6,-Vf[en~ e_m 
junho de 1985,junto à Caixa Econômica Federãl,'esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Social - FAS~ destina~a à il't:l_plant~..ç~CI de gale
rias de água pluviais. meios-fioS e sarjetas, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Item IS: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n" 297, de 1986), do Projeto de Resolução n"' 15, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Petró
polis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar ope
ração de crédito no valor de Cr$ 22.032.566,45 (vin
te e-dois milhões, trinta e dois mil, quinhentos e ses
senta e seis cruzados e quarenta e cinco centavos). 

Discussão da Redação Final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. __ _ 
A ReCfilção Final é considerada definitivamente apro

vada nos termos do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n' 15, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição e eu, ---• 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petrópolis, Es
tado do Rio de Janeiro, a contratar operação de cré
dito no valor de CzS 22.032.566,45 (vinte e dois mi
lhões, trinta e dois mil, 'quinhentos e sessenta e seis 
cruzados e quarenta e cinco centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Ar_t. J<;> É a Prefeittua Municipal de Petrópolis, Esta
do do Rio de Janeiro, nos termos do artigo 2., da Reso
lução n" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 22.032.566,45 (vinte e dois milhões, trinta e dois 
mil, quinhentos e sessenta e seis cruzados e quarenta e 
cinco centavos), correspondente a 466.031,54 Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considera
do o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente 
em agosto de 1985, junto à Caixa Econõinica Federal, 
est-ª...n_a_quafidade de gestora do Fundo de Apoio ao De
senvolvimento Social - FAS, destinada ao reequipa

-menta do Hospital Municipal e de diversos departainen
tos integrados da Secretaria Municipal de Saúde (Ope
ração n: aquisição de equipamentos para coleta de lixo, 

_execução de obras de infra-estrutura e saneamento bãsi
co e instalação de um horto-mercado_ (Operação II); im
plantação de escolas (Operação III) e implantação de 
Centros Comunitários (Operação IV), no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2\' Esta Resolução entra em vigor na data de 
_sua publ~cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago
ra, à apreciação do Requerimento nto 75, de 1986, de ur
gência, lido no Expediente, para o Projeto de lei da Câ
mara n" 27 f85. 

Votação do requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria 

Discussão em turno único-do Projeto de lei da 
' Câin-it.ra- ri" 27, de 1985, n<;> 273, de 198"3, na Casa de 

o:figem;-que- define crimes contra o SiStema Finan~ 
ceiro Nacional e contra a ordem económica
finanCeira, dependendo de parecer da Comissão de 
Consiítii!ÇãO e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HÜIO GUE1ROS (PMDB - PA. Profere o 
seiuinte--'dlscllfso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-o Projeto sob exame, de autoria do nobre Deputado 
Nilson Gibson, aprovado na Çorma de emenda substitu-
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tiva formulada pe!o ilustre Deputado João Herculino, 
visa a definir crimes contra o sistema financeiro nacional 
e contra a ordem económico-financeira. Durante sua tra
mitação na egrégia Câmara dos Deputados, foi objeto de 
cinco emendas, além da substitutiva. 

Nesta Casa, pouco mais de um mês de sua chegada à 
Comissão de Constituição e Justiça, recebeu uma Emen
da, n<;> I, substitutiva, de autoria do insigne Senador José 
Lins. 

Quanto aos aspectos de constitucionalidade e juridici
dade do Projeto, não cabe a esta Comissão se pronun
ciar. Já o fez a Comissão respectiva da Câmara de ori
gem, favoravelmente. 

Nos termos do art. 100, inciso I, n9 6, do Regimento 
Interno desta Casa, compete à Comissão de Constituição 
e Justiça emitir parecer sobre o mérito desta proposição, 
por ser relativa a Direito Penal, Financi:fro -e Processual. 

Examinando o Projeto, desde a sua forma primordial 
até à atual, é comparando-o com a emenda substitutiva 
apresentada pelo Senador José Lins, verificamos, com 
satisfação, que percorreu ele um itinerário de aprimora
mento contínuo. Defeitos e lacunas existentes no Projeto 
original foram corrigidos, em parte, pela emenda substi
tutiva, aprovada pela Câmara. E as imperfeições do iex
to vindo da Câmara acabam de ser eliminadas, no Sena
do, de forma brilhante, por meio da emenda submetida a 
esta Comissão pelo nobre Senador José Lins. 

É muito superior a emenda do Senador José Lins. 
Conforme explica ele na Justificação, falta ao Projeto a 
previsão do delito na sua modalidade culposa. E erra O 
projeto ao subordinar a infração delitual à ocorrência de 
resultado. A prisão administrativa é melhor - e mais 
minuciosamente - regulada na emenda. Improprieda
des de expressão, ocorrentes no projeto, são abolidas 
pela emenda, que tem também a vantagem, de ordem 
técnica, de trazer, ao lado de cada tipo criminal, o seu 
respectivo nomem iuris. 

Temos apenas uns pOucos reparos, de ordem formal, a 
fazer. São pormenores que não chegam a justificar a for
mulação de subemendas- correções que devem ser dei
xadas à Comissão de Redação. Vamos indicar essas mi
nudéncias que nos parecem possíveis de retificação. 

I) No Parágrafo Únicodo art. 59, há uma vírgula de
mais: após o verbo "negociar": "Incorre na mesma pena 
qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta Lei, 
que negociar, direito, título ou ... " 

2) No art. 6"', sobra também a vírgula após a palavra 
erro: ''Induzir ou manter em erro, sócio, investidor 
ou ... " - -

3) No art. 12, deve-se su,stituir a forma contracta 
.. da" por "de", na frase: "Deixar, o ex-administrador da 
institUição financeira ... " 

4) No Parágrafo Único do art. 26, falta vírgula após o 
advérbio quando, logo em seguida às palavras "Banco 
Central do Brasil", na última parte do parágrafo: 
•· ... quando, fora daquela hipótese, houver sido cometido 
na órbita de atividad~ sujeita à sua disciplina e fiscali
zação". 

Assim, somos pela aprovação do Projeto, nos termos 
da Emenda Substitutiv.ado nobre Senador José Lins, por 
ser ?portuno, c~nvemente e necessário. O Congresso 
Nac10nal prestara um relevante serviço à sociedade bra
sileira, ao aprovar este Projeto- uma legítima e urgente 
reivindicação nacional. 

E o parecer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Josê Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Con~tituição e Justiça conclui favoravel~ 
mente ao projeto nos tennos do substitutivo que oferece. 

Completada a instrução da matéria passa-se à discus
são do projeto e do substitutívo em turno único. 

Dis_cussão do projeto e dá substitutivo enl turno úni~ 
co. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. 

A votação do substitutiVo iem preferência regimental. 
Em votação o substítutivo. 
Os Srs.Senadores que o aprovam, queiram permane

cer sentad_os. (Pausa.) 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redaçào a fim de redigir 

o venddo para o turno suplementar. 
Estando o p~Jeto em regime de urgência, passa~se à 

sua imediata apreciação em turno suplementar. 
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O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. P_RESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Concedo_ a 
palavra a V. Ex', Pela ordem. - -- - --

0 SR. LENOIR VA'RGAS (PDS- SC. Pela' ordem.) 
~Sr. PrçSiclente, ten()o em mãos o Projeto de ~eida Câ
mara n"' 27, mas V. Ex.•, ao que anunciou, corisiderou a 
aprovação, pela Casa, do substitutivo. Go.stafÍij__ÇicLto.:__ 
mar conhecimento desse substitutivo. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Eminente Se
nador Leno_ir VarSas, a Mesa if!daga- se v.:~• jã tem 
condições de votar. - -

O SR. UlJIIOIR VARGAS ::-:Jã.Sr. Presiclenl": 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faría)---Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Red~çqq gue serâ l_ido pelo Sr. 
1 "'-Secretário, 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 326, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação do "encído, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n'? 27, de 1985 (n'i' 273/83, na Casa de origenf). 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redução Q.Q. vencido~ pa_ra o 
turno suplementar, do SLLbstitutívo do Senado ao Proje
to de Lcí da Ciimara nv 27, de 1985 (nt> 273f8J, na. Casa 
de origem), que define os crim(}s contra o sistema finan
ceiro nacional c dá outras providências,_ esclarecendo 
que adequou o texto do* J'i' do artigo 32 às normas esta
bclcçidas nos Dcçrctos-leis n9s 2.283, de 27 de _ _fel(ereiro 
de 1986 e 2.284, de lO de março de 1986, quanto à deõo
minação das Obrigações do_ Tcw_\HQ Nacional. 

Sala de Reuniões da Comissões, em 29 de ab.ril de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re
lator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 326, DE 1286 

Redaçào do vencido, para o turno suplement~, do 
Substitutivo do Se_na_dcuto Projeto de Lei d_!\ Câmara 
n9 27, de 1985 (n'i' 273/83, na Casa de origem), que 
define os crimes contra o sistema financeiro nacional 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Consid~ra-se instituição fin!iôceifa, para 

efeitos destu Lei, a pessoa jurfdica de direito público ou 
privado, que tenha como atívídade principal ou aces
sória, cumulativamente ou não, a captação, interme
diação ou aplicação de recursos finag_c~iros, próPrios ou 
de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a _cus
tódia, emissão, distribuição, negocia_ção, intermediaçãÇl 
ou adminiStração d.e _y_;1lores mobiliários .. 

Parágrafo úilíco. Equipara-se à instituição firian.Ceí
ra: 

1- a pessoajufídica que capte ou adminíS:ffe seguros, 
câmbio, consórcio, capitalizaçãO- ou qualquer ~ipo de 
poupança, ou recursos de ~erceir9s;_ 
II- a pessoa jUrídica que e:rterçã quaisquer das ativi

dades referida_s_ neste artigo, ainda que de forma even
tual. 

Dos crimes contra o Sistema Financeiro Nacional 

Art. 29 Imprimir, reproduzir ou, de qualquer modo, 
fabricar ou por em circulação, sem autorização escrita 
da sociedade emissora,_certificado,_cal:ltela ou outro do
cumento representativo de título ou valor mobiliário: 

Pena- Reclusão, de 2 a 8 anos, e multa. 
Parágrafo úilico. Incorre na mesrn~ rem:t qu~m im

prime, fábrica, divulga, distribuí o-u faz distribuir pros
pecto ou ma..te_rial9.e propaganda relativo aQS papêis re· 
feridos ne_st~ artigo. 

Art. )9 Divulgar informação falsa ou prejudicial
mente incompleta sobre instituição financeira: 
~ena- Reclusão, de 2 a 6 anos, e multa. 

Art. 4-:> Gerir fruudulentam_e_nte_irr~!itui!;il!o finan~ei-
ra: 

Pena- Reclusão, de 3 a I~ anos, e multa. 
P.ar.ágrafo único. Se a gestão ê temerâria: 
Pena- Reclusão, de 2 a 8 anos, e multa. 
Art. 51.1 Apropriar-se, quaisquer das pessoas meneio· 

nadas no art. 2$ desta Lei, de dinheiro, título, valor ou 
q'uá((fuer oufró bem móvel que tem a posse, ou desviá-lo 
em_ P:ro:veítO prôprio, ou alh~io: 

- Penã .....:.... RicluSão, -de-2 a 6 anOS, tfriiU.lta. 
Parâgrafó único. Incorre r;ta mesma pena quaisquer 

das pessoas mencionadas no art. 25 desta Lci, que neg:o
ciõ.!f_diJ:cjto, tftlli9_9U qualquer outro bem m.óvel ou imó
vel__çlt:; que tem a posse, __ sem_ autorizaçã_o_de_ quem de di-
reito. · --

Art. 6Y Induzir ou manter em erro, sócio-, investidor 
ou repartição pública competente, relativamente a ope
raç_àQ _ou situação financeira,_ s~negand<:J·lhe informação 
óü prestando·a falsamen(e: - -- - -

Pena- Reclusão, de 2 a 6 anos; e multa. 
-Art.-7"' Emitir, oferecer oo negociar, de qualquer 

'!lodo, títulos ou valores mobiliãrios: 

I- falso.-> ou falsificados; 
II- sem registro Prévio de emisSão junto à autorida

de competente, em condições divergentes das con_st<)ntes 
do registro ou irregularmente registrados; 

III -s-em lastro ou garantia suficienteS;--nos termos da 
Iegislaçàp; . 

IV --sem autorização prévia da autoridade compe:
tentc, qu:.mdo legalmente exigida: 

Pena- Reclusão, de 2 a 8 anos, e multa. 

Art. 89 Exigir, em desacordo_cQill a_ legislação ou o 
mercado, juro, comissão ou_ qualqt!er tipo de remune
ração sobre operação de crédito ou de s_eguro. admini_s
traçào de fundo mútuo ou fiscal ou de consórcio, serviço 
de corretagem ou distribuição de 'títulos ou valores mO
biliários: 

Pena- K"eC!USão, de I a 4 Uilos, e rriultá. 

Art. 9? Fr:J.udar a fiscalização ou o investidor, inse
rindo ou fazendo inserir, em doc:umento comprobatório 
de investimento em títulos ou valores mobifiá-ríõS~ decla
ração falsa ou diversa da que dele deveria constar: 

Pena- Reclusão, de I a 5 anos, e multa. 

,-_ltrc-10. FaZer inserir elemento falso ou omitir ele
mento exigido pela legislação, em demonsttativos contá
bcis-_ de instituição financeira, seguradora ou in_stituiçào 
integrante do sistema de distribuição de títu(Õs de valo
res mobiliários: 

Pena- Reclusão, de I a 5 anos, e multa. 

Ai't. ·1 L Manter ou movimentar recurso ou valor 
paralelamente à contabl!idade exigida pela legislação: 

Pena- Reclusão, de I a 5 anos, e multa. 

Art. 12. Deixar, o ex-administrador de instituição 
financeira, de aprest:ntar, ao interyentor, liqUidante, ou 
sínd~co, nos prazos e condições estabelecidas em lei as in
formações, deC!a"raÇões ou documentõS aa- sii<i. iesporisa-
bilidade: - · · 

Pena- Reclusão, de I a 4 anos, e multa. 

Art. 13. Desviar, quaisquer das pessoas menciona
das no art. 25 desta Lei, bem alcançado pela indisponibi
lidade legal resultante de intervenção, liqUidação extra
judicial ou falência de instituição financeira: 

Pena - Reclusão, de 2 a 6 anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre o interven
tor, o liqUidante ou o síndico que se apropriar de bem 
abrangido pelo caput deste artigo, ou desviá-lo em pro
ve_ito próprio ou alheio.· 

Art. 14. Apresentar, em liq-Uidação extrajudiCial, ou 
em falência de instituição financeira, dtclaração de cré
dito ou reclamação falsa, ou juntar a elas título falso ou 
simulado: - - - --

Pena- Reclusão, de 2 a 8 an~, e m~l~a. 

Parágrafo único. Na mesma pena -incorre- -o ex
administrador ou falidO que reconhecer, como _y_erdaº-~i
ro, crédito que não o seja. 
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Art. 15. Manifestar-se falsamente o interventor, o li
qUidante ou o síndico, em qualquer documento, a respei
to de assunto relativo a intervenção, liqUidação extraju-
dicial ou falên_cia de instituição financeira. -

Pena- Reclusão, de 2 a 8 anos, e multa. 

Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou 
com autorização obtida mediante declaração sonegada 
ou falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição 
de vtllores mobiliários ou de câmbio: 

Pena- Reclusão, de I a 4 anos, e multa. 

Art. 17. Tomar ou receber, quaisquer das pessoas 
mencionadas no art. 25 desta Lei, di reta ou indiretamen
te; empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo ç,_ controla
dor, a administrador, a membro de conselho estatutário. 
aos respectivos cônjuges, aos ascendentes ou descendeu. 
fes, a parentes na linha cohateral até o 2'1 grau, consan
gUíneos ou afins, ou a sociedade cujo controle s~(l por 
ele, exercido, direta ou indiretamente, ou por quaisquer 
dessas pessoas: 

Pena- Reclusão, de 2 a 6 anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

J..,._ em nome próprio, como controlador ou na con
dição de administrador da sociedade, conceder ou rece
ber adiantamento de honorários, remuneração, salário 
ou qua!quer outro pagamento, nas condições referidas 
neste artigo; 
II- de forma disfarçada, promover a distribuição ou 

receber lucros de instituiçrro finariCeira. 
Art. 18. Violar sigilo de operação ou de serviço 

prestudo por instituição financeirà ou -integrante do sis
tema de distribuição de Htulos mobiliários de que tenha 
conhecimento, em razão de ofício: 

Pena- Reclusão, de I a 4 anos, e multa. 
Art. 19. Obter, mediante fraude, financiamento em 

instituição financeira: 

Pena,_ RedusUo, de 2 a 6 anos, e multa. 
Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (wn 

terço) se o crime é cometido em detrimento de instituição 
financeira oficial ou por ela credenciada para o repasse 
de financiamento. 

Art. 20... ApiÍcar, em finalidade diversa da prevista 
em lei ou contrato, recursos provenientes de financia
mento concedido por instituição financeíta oficial ou por 
ins_ti_tuição credcnciadq_ para repassá-lo: 

Pena- Redusão, de 2 a 6 anos, e multa. 
Art. 21. Atribuir-se, ou atribuir a terceiro, falsa 

identidade, para realização de operção de câmbio: 

Pena- Detenção, de l a 4 anos e multa. 
ParágTLlfO único. Incorre na mesma pena quem, para 

o mesmo fim, sonega informação que devia prestar ou 
presta informação falsa. 

Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autoriza
da, com o fim de promover evasão de divisas do País: 

Pena - Reclusão, de 2 a 6 anos, e multa. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, a 

qualquer título, pro1_11ove, s~m autorização legal, a saída 
de moeda ou divisa para o exterior, ou nele mantiver de
pósitos não declarados à repartição federal competente. 

Art. 23. Oni.itir, retardar Ou praticar, o runCíonário 
público, contra disposição e:rtpressa de lei, ato de oficio 
necessário ao regular funcionamento do sistema finan
ceiro nacional, bem ·como a preservação dos interesses e 
vafores da ordem econômtco-fininceira: 

Pena - Reclusão, de 1 a 4 anos, e multa. 
·Art. 24. Se quaisquer dos crimes de que trata esta lei 

são cometidos sob a forma culposa, reduz-se a pena pri~ 
vativa de lib!!rdade em I /3 (um terço). 

Da aplicação e do procedimento climiDai 
Art. 25. _ São penalmente responsáveis, nos termos 

desta lei, o controlador e os administradores de insti
tuição financeira, assim considerados os diretores_, gerenw 
tcs e membros de conselhos estatutários. 

Parágrafo únic_o. Equiparam-se aos administradores 
de instituiçã.o financeira, os mandatários gestores de ne~ 
g6cios ou quaisquer pessoas que atuem em nome ou no 
in-tefes.se de instituição f]nanceira ou das pessoas referi
das no caput deste artigo, inclusive o interventor, o liqUi
dante ou o síndico. 
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Art. 26. A ação penal, nos crimes previstos nesta lei, 
será promovida pelo Ministério Público Federal, perante 
a Justiça Federal. 

Parúgrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 
268 do Código de Processo Penal, aprovado pelo 
Decreto-lei n<:> 3.689, de3 de outubro de 1941, será admi
tida a assistência âa ComissãO de ValOres Mobiliârios
CVM, quando o crime tiver sido praticado no âmbito de 
atividade sujcitu à disciplina e à fiscaliz_ação dessa Autar
quia, c do Banco Central do Brasil quando, fora daquela 
hipótese, houver sido cometido na órbita de atividade 
sujeita à sua disciPifná e fiscalização. 
· Art. 27. Quando a deriúnCia -nà0--fo-r-1iltentada no 

prazo legal, o ofendido poderá representar ao 
Procurador-Geral da Rcrública, para que este a ofereça, 
designe outro órgão do Ministério Público para oferecê
la ou determine o arquivamento das peças de informação 
recebidas. 

Art. 28. Qu<.i.nâo, no eúrCicio de suas atribuições le
gais, ci Banco Central do Brasil ou a Comissão de Valo
res Mobiliários verificar a ocorréncia de crime previsto 
nesta lei, disso deverá informar ao Ministério Público 
Fede rui, enviando-lhe os documentos necessários à com
provação do fatO. - -- ------

Parágrafo linico. A conduta de que trata este arttgo 
será observada pelo interventor, liqUidante ou síndico 
g ue, no curso de intervenção, ]iqUidaçã~ _ex.trajlldicíal-ou 
falénda, ve-rificar a ocorrência de crim-e dêque tfâte'està 
~. . 

Art. 29. O órgão do Ministério Público Federal, 
sempre que· julgar necessáriO, poderá requisitar, a qual
quer autoridade, informação, documento ou diligência 
relativos à prova dos crimes previstos neste lei. 

Parágrafo único. O sigilo dos serviços c operações fi
nanceiras não pode ser invocado como óbice ao atendi
mento da requisição prevista no caput deste artigo. 

Art. 30. Sem prcjufzo do disposto no art. 312 do Có
digo de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-lei n\1 
3~689, de 3 de outubro de 1941, a prisão preventiva do 
acusado da pnHica de crime previsto nesta lei poderá ser 
decretada em razão da magnitude da lesão causada ou 
do clamor público provocado. 

Art. 31. Nos crimes previstos nesta lei e punidos 
com pena de reclusão, o réu não poderá prestar fiança, 
nem apelar antes de ser recolhido à prisão, ainda que pri~ 
mário e de bons antecedentes, se tiver configurada si-
tuação que autorize a prisão pre\'entiva. _ 

Art. 32. Desde que, da prática d,.e criine previsto nes
ta lei, haja decorrido dano patrimonial, o Ministro da 
Fazenda decretará a prisão administrativa dos iesponsá~ 
veis penais, por prazo não superioi a 180 (cento e oiten
ta) dias, nem inferior a 90 (noventa) dias. 

§ 19 Decretada a prisão administrativa, o Ministro 
da Fazenda determinará a indisponibilidade dos bens~ 
móveis e imóveis, -do ·acusado, bem assim a bu~ca e a 
apreensão respectivas, promovendo, no prazo de 180 
(cento e oitenta) -dias da data em que se efetivará a 
apreensão, o seqUestro judicial. 

§ 2~' O Ministro dã Fazenda cientificará, de imedia~ 
to, ao Presidente do Tribunal Federal de Recursos; 3. de
cretação da prisão administrativa. 

§ 3Y A prisão administrativa será revogada no cãSo 
de reparação do dano, ·cujo principal será monetaria
mente atualizado, com base na variação das Obrigações 
do Tesouro Nacion:il- OTN, e acrescido de juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês. 

Art. 33. Na fixação da pena de multa relativa aos 
crimes previstOs nesta lei, o limite a que se refere o§ I~'do 
art. 49 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-lei nY 
2.848, de 7 de dezembro de 1940, pode ser estendido até 
o décuplo, se verífiCaâa a- Situação nele cogitada. 

Art. 34. Esta lei entra em vigor na data de sua pubiJ:
cação. 

Art. 35. Revogarr:i-se -aS disposições en1 contrâi-ío: · 

O SR. PRESII>ENTE (Enêas Faria) - Está em -dii~ 
cussão o substitutiVo, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus
são. 

o substitutivo é dado como definitiv:úti:ente aprovado, 
nos termos do art._ 318, do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara -dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Volta-se à lista 
de oradores. 

DIÃ.RIO DO CONGRESSO NA ClONA L (Seção II) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Cos-
ta, (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra em Plenârio. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero deixar registrado nos Anais da Casa o faleci
mento do ilustre potiguar Jerônimci Dix-Neuf Rosado 
Maia, ocorrido no último domingo, dia 27, em Mossoró, 
Rio Grande do Norte. 

Nascido em Mosso ró, em 30 de novembro de 1913, fi
lho de Jerônimo Rosado e Isaura Rosado Maia, Dix
Neuf Rosado foi figura proeminente do mundo empresa
rial norte-rio-grandensc tendo fundado e dirigido vârias 
indústrias do Estado tais como S/A Mineração Jerôni
mo Rosado; Empresa de Gesso Mossoró S/ A; SOCel
Sociedad~ Oeste SJA; Montec- Montagens Técnicas e 
Retificação de Motores; Cromeletro do Nordeste, dentre 
outras. 

Foi o principal responsável pela instalação da repeti
dora de sinais de televisão para Mossoró, dos serviços de 
telefonia em Tibau-RN e pioneiro na implantação da in
dústria de cromagem no Nordeste brasileiro. 

Dix-Neufnão seguiu a vocação política da família que 
tem dado nomes ilustres à vida nacional como o Gover
nador Dix-Sept, o Senador Dix~Huit e o Deputado 
Vingt. 

O Estado do Rio Grande do Norte perdeu um grande 
filho~ os potiguares um singular irmão. Obrigado. (Mui
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE Enéas Faria) -Concedo a pa
lavra ao nobre Senador Gastão Miiller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB - MT. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Vibrei, no dia lO de abril Último, cotÚ a noticia pub!f. 
cada pelo Jornal do BrasB que se refere ao Pantanal. O 
tíftilã diz "Plano do IBDF protegerá o Pantanal". 

Afirma o Jornal do Brasil que: 
"Um plano que transforma o Pantanal Mato

grossense em ârea de preservação permanente, pro
tegendo até mesmo regiões próximas que influen
áinl- Sua ecología, estã pronto no IBDF- Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal para ser 
desencadeado dentro de um mês, envolvendo ações 
conjuntas do próprio IBDF, da Sudepe, Polícia Fio

- restai ~_governos_ estaduais.'' 

Além a notícia afirma: 
·~o programa é considerado_prioritáiio pelo" Pre

sidente do IBDF, Jaime Santiago, que propõe uma 
pOlítiCa que valoriZe da mesma forma o desenvolvi
mento e a conservação da região, integrando as 
forcas dos governos federai, estadual e municipal, 
das associações de classe e do próprio pantaneiro, 
para solucionar os problemas de transporte, comu
nicação, anlfabetísmo e a dificuldade de fomento à 
associação e ao cooperativismo. 

O projeto propõe-a criação de uma ou duas 
f~epdas-modelo para a criação de capivaras e jaca
rés, através da exploração sustentada, em convênio 
com a Fundepan- Fundação de Defesa do Panta
nal - além do combate à caça predatória que 
ameaça extinguir a fauna silvestre." 

Outras preocupações tem o Programa, como por 
exemplo o turismo. 

Leio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a referida publi~ 
cação, a fim de constar dos Anais desta Cása: 

PLANO DO 1BDF 
PROTEGERÁ O PANTANAL 

Brasília- Um plano que transforma o Pantanal 
Mato-grossense em ârea de preservação permanen
te, protegendo até mesmo regiões próximas que in
fluenciam sua ecologia, est~ pronto no IBDF- Ins
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal para 
ser-desencadeado dentro de um mês, envolvendo 
ações-eonjuntas do próprio IBDF, da Sudepe, Polí
cia Florestal e governos estaduais. 

O Pantanal, a maior planície interior inundável 
do mundo, tem 200 mil km2 e obriga 250 mil mora
dores. Parte do projeto já está em curso, com a com-
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pra de. -equipamentos para o Instituto de Preser
vação Ambiental de Mato Grosso, com recursos da 
União Internacional Para Conservação da Natureza 
(IUCN). Estão previstas açõcs de combater à caça 
clandestina e ao contrabando, controle dos garim
pos, do uso de agrotóxicos, dos desmatamentos e 
estímulos à criação e à pesca. 

O Pantanal, que se estende pelos estados de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul, sustenta 4 milhões de 
cabeças de gado (há 10 anos eram 7 milhões), cuida
dos por 40 mil peões, dos quais 2/3 são analfabetos, 
segundo informou Jordan Wallauer, médico veteri
nário e coordenador do programa. 

Áreas de influência 

O Projeto Desenvolvimento Integrado do Panta
nal atingirá tambêm as áreas vizinhas, através de 
controle dos garimpos para minimizar a poluição 
por mercúrio usado pelos garimpeiros para agluti
nar o ouro e a erosão nas cabeceiras dos rios que 
formam a bacia do Pantanal. Prevê-se também o 
controle do uso dos agrotóxicos e os desmatamen
tos para produção de carvão em Poconê (MT) e nos 
eixos Miranda - Aquidauana (MS) e Miranda -
Cox.im {MS). 

O programa é considerado prioritário pela presi· 
dente do IBDF, Jaime Santiago que propõe uma 
Política que valorize da. mesma forma o desenvolvi· 
menta e a conservação da região, integrando as 
forças dos governos federal, estadual e municipal, 
das associações de classe e do próprio pantaneiro, 
para solucionar os problemas de transporte, comu
nicação, analfabetismo e a dificuldade de fomento à 
associação e ao cooperativismo. 

O projeto propõe a criação de uma ou duas fa
zendas modelo para a criação de capivaras e jacarés, 

- - através da exploração sustentada, em convênio com 
a Fundepan- Fundação de Defesa do Pantanal
além do combate à caça predatória que ameaçam 
extinguir a fauna silvestre. 

Na ârea de influência, foi previsto um programa 
de reflorestamento com finalidades energéticas, eco
lógicas e de aproveitamento do maciço florestal de 
Mato Grosso do Sul (Campo Grande- Três La
goas), onde o IBDF tem [60 mil hectares de eucalip
tos entregues às formigas. Está sendo levantada a 
demanda de carvão nas regiões de Poconé, Aqui
dauana, Miranda e Coxim, que abastecem usinas de 
álcool, fábricas de cimento e secagem de grãos. 

O turista não foi esquecido. Cogita-se de prepa
. ração de material informativo para distribuição nas 
estradas, alertando para o risco de atropelamento 
dos animais e para a proibição da caça. As unidades 
de conservação, além dos parques nacionais e reser
vas biológicas, passarão a existir também nas for
mas de estradas~ parques e santuários de vida silves
tre. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESID~TE (Enêas Faria)- Concedo a pa
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: _ 

Ê de todos conhecida a falta de policiamento nas zo
nas rurais, apesar dos esforços e da dedicação dos pou
cos integrantes da Guarda Florestal. Sofrem, com isso, a 
flora e a fauna, vítimas de constantes depredações, As 
agressões sucessivas ao meio ambiente se sucedem sem 
que haja forma de contê-las. Mas não ê só. A ausência de 
policiamento no campo estimula o crime e até o banditis
mo, em :vários pontos do País, e de suas vítimas as auto
ridades só tomam conhecimento quando encontram in
sepultos os cadáveres ou têm notícia rla entrada nos hos
pitais dos laVradores feridos gravemente. 

Muitas vezes temos ocupado esta tribuna para denun
ciar esses atentados impunes à natureza, e que vão desfi
gurando nossa maravilhosa paisagem, sem que se tomem 
medidas enérgicas e eficazes para contê-los. Embora te
n~a sido suspensa por cinco anos a caça à baleia, violên
cia contra qual temos erguido constantemente nova voz, 
inclusive oferecendo projetas para extingui-la definitiva
mente, urge aprovar iniciativa semelhante, jã vitoriosa 
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na Câmara dos Dc-putaôos. O Senado aproyou recente
mente projeto de nossa autoria punindo a Caça preda
tória do jacaré e o eminente Senador Jps~_Fregelli ocu
pou há dias a tiibuna para ·sugerir sanção mais efetiva 
para os que tent<\Jll dizimar a fauna do pantanal mato
grossense. 

Daí por que encarecemos a necessidade de breve exa
me e conseqtiente aprovação do Projeto de Lei_n<? 231, de 
1985, através do Quã[ pretendemos criar a Polícia Flores
tal, com o aproveitamento dos servidores do IBDF, que 
têm atualmente a tarefa de realizar policiamento de na
tureza florestal, bem como do pessoal que com idêntica 
atribuição participa de convênios com Estados, Municí
pios e Territórios. A Polícia Florestal atuaria em conjun
to com a Poltcia Pcderal e, mediante convênios Com as 
secretarias estaduais de s_egurança pública, se desincum
biria total ou parcialmente, do policiamento na zOna ru
ral. 

Não haveria aumento de despesa pública, eis que as 
dotações orçamentárias atualmente destinadas ao IBDF 
para fins de policiamento florestal se transfeririam para 
a Polícia Florestal, assim como os valores alocados no 
âmbito federal para o custeio de convênios na área rural. 

Precisamos preservar o que resta de nossa fauna e de 
nossa flora. Sorn_~nte cqnseguiremos isso se tomarmos 
medidj!-s imediatas para conter os que procuram destruí
las. Pata conservar o homem no campo, contendo a 
constante migração para as periferias das grandes cida
des, será indispensável assegurar-lhe direito à vida, evi
tando os sucessivos ateritados, geralmente impunes, que 
marcam os tempos atuais. 

Ainda deputado .• e são passados quase quarenta anos, 
ocupamos a tribuna da Câmara para encarecer a necessi
dade de valorizar-se o lwmem do campo. A imprecação 
de ontem é a mesma de agora. Mas não basta expor o 
problema. lmeQíatas se fazem medidas para dírimHo, se 
não for possível extingui-lo. A esse objetivo sefve o Pro
jeto n~' 231, de 1985, que aguarda o pronunciamento des
ta augusta Casa. 

O SR. PRESIDFNTE (Enéas Faria)- Concedo a pa
lavra ao nobre_ Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)~ Sr. Presidente, Srs. Senado
res: 

A Nova República tem demonstrado especial sensibi
lidade pelos problemas que afligem a eduçação. Em ju
lho, o Presidente José Sarney sancionou a lei que regula
menta a Emenda Calmon, sem dúvida, a medida de 
maior importância nos domínios do ~nsino. Comple
mentar a tal medida, a extinção e imediata substitqição 
do MOBRAL por um órgão capaz de enfrentar o proble
ma do analfabetismo não só dos adultos, mas em geral 
- a Fundação Nacional para Educação de Jovens e 
Adultos- EDUCAR. Digna de nota a resolução de ata
car seriamente o ensino supletivo e o ambicioso J)rOgra~ 
ma do livro didático, que, no curso d!! poucas semanaS, 
está levando 42 milhões de exemplares de manuais para 
o ensino do português e da aritmética aos alunOs das es
colas públicas do (Q grau em todo 9 território nacional. 

Merece destaque a universalização da merenda escolar 
em virtualmente todas as escolas urbanas e 85% das ru
rais. E uma tarefa gigantesca fazer chegar a merenda a 
quase 20 milhões de crianças. E o resultado desse esforço 
já se faz sentir, sobretudo como atrativo para evitar a 
evasão do aluno, constituindo-se, assim, em fator positi
vo e poderoso para elevação do nível do aprendizado 
com que nossa juventude deixa a escola. 

Esse extraordinário dinamismo e essas consideráveis 
conquistas - revelados principalmente na gestão do ex
Ministro da Educação, Marco Maciel -- ameaçam 
apagar-se na medida em que, livros e merenda, chegando 
ao seu destino, evidenciam cruas realidades do sistema. 

Essas realidades são çl.esvendadas pelo re1atório- da 
pesquisa .-.A e8Cóla que os brasileiros freqUentaram em 
1985" ~-Elaborado por Cláudio de Moura Castro, técnico 
do IPEA, e Philip Fletcher, técnico da OIT à disposíção 
do lPEA, o documenf6 forneO! um retrat.o da situação 
da rede tisica escolar, da diSponi_l;liHdade de equipamen
tos necessários à atividade pedagógica, áo funcionamen
to da escola e da situação da merenda escolar. E revela, 
clara e objetivamente; as eiiOrm.es--disparidades re&fo
nais, frutos da notória desigualdade existente em nosso 
País. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Desnecessário descrever o método empregado na pes
quisa. O importante é chamar a atenção para dados que, 
de tão sérios, merecem ser divulgados. Só assim, conhe
cida a realidade, decifrados os enigmas, poder-se-ão to
mar medidas eficazes, condizentes com a gravidade _dos 
problemas. - -

A primeira consideração recaí no prédio escolar. Ini
cialmente, um ponto positivà: nos últimos 15 anos, 
registrou-se tim esforço concentrado na construção de 
eScolas: 45% delas foram erigidas depois de 1972 e 20% 
depois de 1980. No Nordeste, esse esforço foi ainda 
maior: l/3 da rede rural tem menos de 5 anos. 

No entanto, os números e os aspectos positivos desse 
empenho começam a esmaecer frente a precariedades e 
contrastes verificados na conservação e manutenção dos 
prédios. 

Os çiados são significativos: 27% das escolas não têm, 
água. No Nordeste, concentram-se 48% desse total. A 
existência e conservação de banheiros também são dra
máticas: 1/4 das escolas b~asileiras e 45% das escolas ru
rais nordestinas não têm qualquer tipo de instalações sa
nitãrias. Das que possuem, 35% revelaram precário esta
do de conservação _e 16%, péssimo. Na verdade, é consi
dCrâvel o número de crianças brasileiras que estudam em 
escolas inacabadas. 

Deficiente, também, é a existência de filtros para água, 
luz elétrica, limpeza e conservação dos prédios. 

Mais. Além de precariamente instaladas e lamentavel
mente c_onservadas, as escolas se ressentem de equipa
mentos básicos. Falta giz, faltam mesas para os professo
res, bancos para os alunos, mapas, cartazes. Também aí 
a disparidade regional é flagrante: 34% do_s professores 
nordestinos não têm mesa contra 150% do Sul e Sudeste. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, surpreende o grau de 
deterioração das escQlas Qrasileiras. Nõ entanto, sabe-se 
que a manutenção dos prédios não significa mais de I ciu 
2% do custojaluno. Então por que manter a Tu nos e pro
fessores em escolas tão precariamente instaladas e tão 
mal con.servadas? Talvez esteJa aí um çios responsáveis 
por estes preocupantes números: um ano c meio pãra 
cada série completada e 4 alunos evadidos para cada um 
que termina o I~> grau. 

Embora não haja estudos que mostrem, cientificamen
te, o impacto desses fatores sobre o rendimento escolar, 
não .incorremos em erro ao supor qúe a satisfação míni
ma de padrões de conforto material é indispensável ao 
aprendizado e ii socialização. 

Um mestre qualificado e um discípulo disposto a 
aprender constituem, a rigor, os elementos essenciais da 
relação ensino aprendizagem. Estabelecido esse veículo 
frutifero professor-alu_n_o, desencandeia-se __ Q processo 
educativo, que tanto pode ocorrer sob o teto de uma 
construção sofisticada quanto sob a sombra_de uma ár
vort!. 

Em se tratando, porém, de educação formal, a esses 
reqUisitos essenciais junta-se outro de fundamental im
portância: a ambiência onde se processa a interaçào 
professor-aluno. 

Entenda·se por ambiência o prédio escolar (que não 
precisa ser luxuoso, mas deve ser limpo e confortável, 
mesmo sendo modesto), o equipamento básico indispen
sável: quadro-negro, giz, carteiras, material didático, pe
quena biblioteca, â~eas essenciats para o desenvolvimen
to da sociabilidade: pátio de reci-eação, sala de reuniões, 
cantina, instalações sanitárias. 

D~ntro dessa ambiência - aqui mencionada em seus 
elementos mínimos indispensáveis - movimenta-se o 
aluno. E, sob a orientação de professores qualificados, 
desenvolve as aquisições básicas do processo_ educativo, 
que envolvem não só conhecimentos e infõrmações, mas 
também hábitos, comportamentos e atitudes que distin
guem o homem educado do homem despreparado para 
integrar-se produti\lamente na sociedade. 

Pode-s_e diz_er que, assim como algumas aprendizagens 
só se processam Via professor, outras, muitas outras, são 
aSsimiladas pela ambiência sadia que a escola foi capaz 
de oferecer a seua alunos. 

O Ministro Jorge Bornhausen, atento a essa realidade 
e com a visão lúcida da problemática inerente, estã em· 
pcnhado no melhoramento da educação, "m todos os 

. níveis, na correção das falhas apontadas no relatório do 
IPEA e na redução das enormes disparidades regionais, 
dando continuidade a·o esforço iniciado pelo seu anteces
sor Senador Marco Maciel. 
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Assim, ampliar-sc-ão os horizontes do povo para que 
cada cidadão possa contribuir com sua capacidade, no 
esforço de recuperação do País. (Muito bem!) 

O SR. _JJ'RESIDENTE (Enêas Faria)- Concedo a pa
lavra ao nobre SenaOor José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOS!C IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Pretendo hoje despertar a atenção deste Plenário e, se 
possível, obter a colaboração de V. Ex•s para análise de 
um fenômeno que em nada contribui para que nos orgu
lhemos da administração de nossas riquezas minerais. 
RefirO-me;- com- tristeza a frustração, à salda ilegal, do 
Pats, de ouro e de gemas, que nos subtrai anualmente va
lores estimados em bilhões e bilhões de dólares, em so
mas capazes de nos permitirem, em espaço de tempo re
lativamente curto, reduzir consideravelmente a vultosa 
dívida exterha que tanto nos impede de nos livrarmos 
das peias do subdesenvolvimento. 

São mlmeros e cifras assustadoras. 
No caso específico da extração de gemas (turmalinas, 

águas·marinhas, quartzo etc.), segundo a produção. re
gistrada no DNPM- Departamento Nacional da Pro
dução de Minerais, estã dimensionada numa receita 
anual de 50 milhões de dólares, (ruando aquele p;'óprio 
órgão, por informação recente de seu Diretor-Geral, Jo
sé Be!fQrt dos Santos Bastos, a estimativa oficial indica 
que essa receita deveria se situar em torno de 2 bilhões de 
dólares, pois a produção de gemas do Pais é de 2.100 to
neladas fano. Vemos então, diante disso, que o País não 
"vê" aproximadamente 97,5% da produção estimada. 

Vejamos, a,iOra, o que nos dizem ·os índices e números 
relativos ao desvio de ouro para o exterior, segundo afir
mação atribuída pela imprensa ao Presidente da Asso
ciação Profissional dos Geólogos do Rio de Janeiro. 
Moysés Sentes: "Produzimos, oficialmente, em 1985 um 
volume de 2_1,7 toneladas de ouro, enquanto sabemos 
que já ultrapassamos de 100 toneladasjano, o equivalen
te a mais de 2,7 bilhões de dólares. 

No conjunto das perdas de gemas e de ouro_- cãlcul_Q 
baseado em estimativas-_ encontraremos um total supe
rior a 4 bilhões de dólares. 

Ocorre, no entanto, Sr. Presidente, que a produção na
cional ~e gemas (pedr~s preciosas e semipreciosas) e de 
oüro está tecnologicamente defasada em cerca de 25 
a nos neste País. 

Â falta de uma política razoavelmente aceitãvel, o s.e
tor de minérios raros não se regulamente nem se desen
volve segundo os interesses nacionais. 

O mapeamento geológico bãsico do País ainda é o 
mesmo que aqui foi adotado em 1960, quando muito 
pouco ou quase nada poderia a tecnologia de pro.specção 
mineral oferecer. Hoje, os países mais desenvolvidos do 
planeta dispõem de sistemas sofisticadíssimos de identifi
cação e localização de reservas minerais em todo o mun
do, através d~ satélites, e é bem possível que até mesmo 
possuam um mapeamento geológico básico do Brasil 
muito mais detalhado que o de nossa própria adminis
tração nacional. 

Sabe-se apenas que o DNPM, há algum tempo, requi
sitou à CPRM -Companhia de Pesquisas e Recursos 
Minerais, a realização de um novo mapeamento geológi
co Oásico, a fim de que com os novos mapas se torne 
possível a descoberta de novas mina_s, e que não apenas o 
País se tivre_de dispêndios com novas importações, mas 
também possa reciclar a utilização das próprias reservas 
minerais com as minas atualmente ativas. 

Quanto aos aspectos políticos da questão, Srs. Sena
dores, cr~io na possibilidade de que dentro em breve pos
samos ao menos ostentar um novo código do setor mine
ral, cujo anteprojeto jâ se encontra sob a consideração 
do Ministro Aureliano Chaves, das Minas e Energia, do
cumento esse que tem sido qualificado por autoridades 
no-assunto como regulamentação "moderna e progres
sista", embora "um pouco timida quanto a algumas 
questões". 

De uma coisa estamos certos: o novo c_ódigo deverá 
dispor, entre outros pontos, sobre quem deverá executar. 
na ârea produtiva, a exploração das minas- se uma em
presa estatal ou empresas do setor privado. E neste parti
cular me reencontro com o temor de que, definindo-se o 
Governo em favor da exploração atravês do setor priva
do, as empresas brasileiras do setor, de baixa capacidade 
de investimentos, venham a ser tragadas por multinacio-
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nais. Isto, a(({ls,- poderia significar a entrega de parte de 
nossa soberania a intere_sses alienigenas. 

De outra parte, é de se esperar que, desde logo e sem 
mais delongas, se intensifique a ação dos órgãos federais 
com poder de polícia contra os traficantes de nossos mi
nérios mais nobres, para que se ponha fim aos desviOs e à 
impunidade de seus autores. AfinaJ, tendo-se em CO!!_SÍ
deraçào os valores criminosamente subtraídos à econo
mia nacional, bem que o GoVerno Federal agiria com 
acerto na aplicação de mais recursos no combate a essa 
tão insuportável quanto vergonhosa sangria. 

Concluo minhas considerações sobre o assunto, Sr. 
Presidente, na expectativa de que V. Exf. as faça encami
nhar ao Exm" Sr. Ministro das Minas e Energia, a fim de 
que aquela autoridade nos honre com o envio de infor
mações sobre a matéria e providências que porventura 
estejam sendo adotadas por aquela Pasta quanto ao se
ter. 

Era o que tinha a dizer. Mu1tu uorigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Não há mais 
oradores inscritos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

A Presidência convoca os Srs. Senadores para uma 
sessão extrordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

DJscu~t.<io, em turno único, da rcdação final (oterectda 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 298, de 
1986), do Projeto de Resolução n~' 16, de 1986, que auto
riza a Prefeitura Municipal de Antônio João, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 599.978,09 (quinhentos e noventa e nove 
mil, novecentos e setenta e oito cruzados e nove centa
vos). 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'>' 299, de 
1986), do Projeto de Resolução n~' 17, de 1986, que auto
riza a Prefeitura Municipal de Bandeirante, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operaçã'? de crédito !lO 
valor de Cz$ 2.37.162,58 (duzentos e trinta e sete mil, cen
to e sessenta e dois cruzados e_cinqUenta e oito centavos). 
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-3-

Discussão, em turno único, do Parecer da ComísSão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 259, de 
1985 (n<.> 54!/85, na origem), de 29 de outubro de 1985, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Sérgio de 
Queiroz Duarte, Ministro de Segunda Classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Nicarágua. 

-4-
Díscussão, em turno único, do parecer da Comissão 

de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 39, de 1986 
(n"' 4}86, na origem), de 7 de janeiro de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do· senado a escolha do Senhor Luiz Fernando do Cout
to Nazareth, Ministro de Segunda Classe, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de Embaixador doBra
sil junto à RepUblica Popular de Moçambique. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Está encerra
da a sessão. 

(Levanta-se a .sessão às 16 horas e 28 minutos.) 

Ata da 53~_~ Sessão, em 29 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinãria, da 47' Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE )'JIE
SENTES OS SRS. SENADORES.· 

Jorge Kalume- Altevír Leal- Mário Maia- Euni
ce Michiles- Claudionor Roriz- Gaivão Modesto
Odacir Soares ....: Aloysio Chaves - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa- João C<:~ste!o- Américo de Souza 
- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar Cais- Car
los Alberto - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondcs Gadelha - Milton Cabral - Cid Sampaio 
- Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Lomanto Júni9r
Luiz Viana- João Calmon- José Ignácio Ferreira
Nelson Carneiro - Jamil Haddad- Alfredo Campos 
-Fernando Henrique Cardoso- Henrique Santillo
Ga:)tào Müller- José Fragelli- Marcelo Miranda
Enéas Faria - Lenoir Vargas- Carlos Chiarclli - Pe~ 
dro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- A !isca de pre~ 
sença acusa o comparecimento de42 Srs. Senadores. H a~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nossos trabalhos .. 
O Sr. !~'-Secretário irá proceder à leitura do Expedif!n~ 

te_ 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N• 327, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nl' 95, de 1980 (rf.' 3.308/77, na Casa de origem). 

Relator: Senador José lgnácio Ferreira 

A Comissão apresenta a redução do vencido, para o 
turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Proje-

Presidência do Sr. José Fragelli 

to dCLci da Câmara n"' 95, de 1980 (n<.> 3.308/77, na Casa 
de origem), que institui o Dia Nacional d~<!~ 

Sãfa de Reuniões da Comissão, 29 de abril de 1986. -
Jorge Kalume, Presidente- José Ignácio Ferreira, Rela
tor - Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 327, DE 1986 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 95, de 1980 (n"' 3.308/77, na Casa de origem). 

Institui o Dia Nacional da Poesia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]<.> __ t instituído o Dia Nacional da Poesia, que 

ser4 _comemorado no dia 20 de outubro de cada ano. 
Art. 2"' Esta ld entra em vigor na data de sua puhli· 

cação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N' 328, de 1986 

Da Comissão de Redacão 

Redação do vencido, para o 21' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n"' 26, de 1983. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 29 

turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 26, de 
!983, que dá nova redaçào a dispositivo da Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de abril de 1986.
Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, Relator 
-José Jgnácío Ferreira. 

ANEXO AO PARECER No 328, DE 1986 
Redacão do vencido, para o 29 turno regimental, 

do Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1983, que dá 
nova reda.;ão s dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nücional decreta: 
Art. I~ O § 29 do artigo 535 da Consolidação das 

Leis do Trabalho_ passa a vigorar com a seguinte_ re
dução: 

"§ 29 As confederações, formadas por fede~ 
rações de sindicatos de empregados, terão a deno~ 
mi nação de Conft!dcraçào dos Trabalhadores na In
dlistr_ia; Confederação Nacional dos Trabalhadores 
no CÕmêrcio; Confederação Nacional dos Traba~ 
lhadores em 'fr;J.nsportes Marítimos, Fluviais e 
Aéreos; Confederação Nacional doS T-rabalhadores 
em Transportes Terrestres; Confederação Nacional 
dos Trabalhadores cm Comunicação e Publicidade; 
Conf!.!deraçào Nacional dos Trabalhadores nas Em~ 
presas de Crédito; Confederação Nacional dos Tra~ 
balbadores cm E~tabdedmentos de Educação e 
Cultura e Confederação Nacional dos Trabalhado
res na Agricultur;.t." 

Art- 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 3'>' Rcvogam.se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 329, de 1986 

Da Comissão de Redaçáo 

de ~;8d3~ção final do Projeto de Lei do Senado n9 85, 

Relator: Senador José l~ácio Ferreira 

~ Comissão apresenta a redução final do Projeto de 
Le1 do Senado nl' 85, de 1983, que acrescenta dispositivo 
à Legis.la._:ão Orgânica da Previdência Social, ampliando 
a defimçao de dependente para efeito de assistência mê~ 
dica. 

Sala de Reuniões dLt Comissão, 29 de abril de 1986.
Jorge Kalume, Presidente -José Ignácio Ferreira Rela
tor - Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N' 329, DE 1986 

Redação final do Projeto de lei do Senado n"' 85, 
de 1983. que 

Acresce disposith•o à Consolidação das Leis da 
Previdência Social. 

O Congrcs~o Nac-ional dc~reta: 

Art. 1~ O artigõ 10 dú COnsolidação das Leis da Pre
vidência Social- CLPS. na rcdaçào dada pelo Decreto 
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n"' 89.312, de 23 de janeiro de 1984, é acrescido do se
guinte item V: 

Art. 10. . ....•.•••.•..••• ·····-~--~-~ 
v- seus filhos estudantes, até a idàde de 24 

(vinte c quatro) anos, não vinculados a qualquér sis
tema previdcnciário, exclusivamente para fins de as
sistência médica." 

Art. 21' -Os encargos decorrentes da execução 
desta Lei correràQ_à conta dos recursos normais destina
dos ao custeio da assistência médica da Previdêri.i:iã So
cial, especialmente dos resultantes da aplicação do dis
posto nos itens V e VI do artigo 122 da Consolidadação 
das Leis da Previdêncía Social. -

Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- O Expediente 
lido vai à publicaÇão. _ 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
J9-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 76, de 1986 

Requeiro, nos termos do artigo 282 do Regimenfo•tn-
terno, a anexação dos seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 204, de 1983; 
-Projeto de Lei da Câmara n9 233, de 1983; 
-Projeto de Lei da C~mara n'» 81, de 1983; 
-Projeto de lei da Câmara n'~' 252, de 1984; e 
-Projeto de Lei da Câmara n'i' 132, de 1985. 
Sala das Sessões, cm J9 de abriJ de 1986. - MbertO 

Silva, Presidente da Comissão de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Requeri
mento lido será publicado e posteriormente incluído em 
Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
l'i'-Secretário. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇOES 

Brasília, 29 de abril de 1986 
Senhor' Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins, 

que, nesta data, filiei-me ao Partido do Movimento De
mocrático Brasileiro. 

Nesta oportunidade, reitero protestos de estima e alto 
apreço. ~ Luiz Viana Filho. 

Brasília, 29 de abril de 1986 
Senhor Presidente~ 
Tenho a honra de informar a Vossa Excelêncía, para 

os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor, em 
base à proporcionalidade partidária, a substituição do 
nobre Senhor Senador Benedito Çanelas pelo nobre Se
nhor Senador Oducir Soares, na Comíssão de Consti
tuição e Justiça do Senado Federai; na qualidade de Su-
plente. __ _ __ _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce
lência protestos de elevada estima e distinta conside
ração. - Càrlos Chiarelli, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDEN:rE (José Fragelli) - As comuni
cações lidas vão à· public3çâo. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da redaçào final (ofe
recída pefa Comissão de Redaçào em seu parecer n'i' 
298, de 1986), do Projeto de Resolução n'i' 16, de 
1986, que autori:Zã a frefeitura Municipal de Anto
nio João, Estado do Mato Grosso do Sul, a contra
tar operação de crédito no valor de C.,z$ 599.978,09 
(quinhentos e nove mil, novecentos e setenta e Qito 
cruzados e nove centavos). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Em dh;cussào. (Pausa.) 
Não havl!ndo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

defmitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re
gimento lnterno. 

A matéria vai à promulgação. 

~ a seguinte a.~dação final_ aprov!lda: 

- Redaçào final do Projeto de Resolução n'i' 16, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pre.sidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Antônio João, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operaçio 
de crédito no valor de CzSi 599.978,09 (quinhentos e 
QOt'enta e oot'e mil, novecentos e setenta e oito cruza
dos e nove centavos). 

O Senado Federal resolve: 
ArC 1 Q É a Prefeitura Municipal de Antônio João, 

Estado do mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n'i' 93, de II de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 599.978,0Q (quinhentos e noventa e nove 
mil, noveêentos e setenta e oito cruzados e nove centa~ 
vos), correspondente a 24.557 Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro-Nacional- ORTN, considerado o valor no
minal da ORTN de Cr$ 24.432,06, vigente em janeiro de 
1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinada à implantação de guias, sarje
tas ·e galerias de águas pluviais, no Município, obedeci
das as condições admitidas pelo Baaco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'~' 299, de 1986), do Projeto de Resolução n9 17, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ban
deirante, Estado do Mato Grosso do. Sul, a contra
tar operação de crêdito no valor de CzS 237.162,58 
(duzentos e trinta e sete mil, cento e sessenta e dois 
cruzados e cinqUenta e oito centavos). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do_ R e~ 
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. -

E a seguinte a Redação Final aprovada 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 17, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bandeirante, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 237.162,58 (Wzentos e 
trinta e sete mil, cento e sessenta e dois cruzados e 
cinqüenta e oito centavos). 

o--Senado Federal resolve: 
Art. I 'i' I:. a Prefeitura Municipal de Bandeirarite, Es

tado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
Valor de Cz$ 237.162,58" (duzentoS-e trinta e sete mil, cen
to e sessenta e dois cruzados e cinqUenta e oito Centa.;•o.s)~ 
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correspondente a 7.822,87 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional- OR.TN, considerado o valor nomi
nal da ORTN de Cr$ 30.316,57, vigente em março de 
1985, junto à Cai~ a Econômica Federal, esta na qualida~ 
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinada à construção e aquisição de 
equipamentos de .escolas, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

Discussão, em . turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobn~ a 
MeflSagem n'~' 259, de 1985 (n'~' 541/85, na origem), 
de 29 de outubro de 1985, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Sérgio de Queiroz 
Duarte, Ministro de Segunda Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Nicarágua. 

Item 4: 
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n'i' 39, de 1986 (n9 4/86, na origem), de 7 
dejane_iro de 1986, pela qual o Senhor Presidente da 
Repüb\ica submete à deliberação do Senado e 
escolha do Senhor Luiz Fernando do Coutto 
Nazareth, Ministro de Segunda Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular de 
Moçambique. 

As matérias constantes dos itens 3 e 4 da Ordem do 
Dia d<J. presente sessão, nos termos da alínea h do art. 
402 do Regimento Interno, deverão ser <_!preciadas em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências neces
sárias a fim de que seja respeitado o dispositivo regimen
tal. 

(A sessão áansfórma-se erh secreta iiS 18 horas e 
52 minutos e volta a ser pública às 19 horas e 6 minu
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, destinando, para a sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em tum o único, do Projeto de Resolução n'i' 
169, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n'i' 1.147, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado do Acre a realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte
americanos) destinada a carrear recursos para o Progra
ma Rodoviário daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n9 1.148, de 1985, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade com voto vencido do Senador Helvídio Nu
nes. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'~' 151, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo
mia como conclusão de seu Parecer n'~' l.064, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Paranaguâ (PR) 
a contratar opemção de crédito no valor de Cr$ 
965.435.900 (novecentos e sessenta e cinco milhões, qua
trocentos e trinta e cinco mil e novecentos cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n9s 1.065 e 1.066, de 1985, das Co~ 
missões: 

-de Constituição e ~ustiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; _e 
- -de MunicípiOs, favorável. 
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3 

Discussão, em turno único. d_o Projeto de Resolução 
n~> 163, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como co-rtclusào de seu Parecer n~' 1.100, de 198~)-'-que 
autoriza o Governo à O ESTido de Sa:Jit8.Citãrína a reali
zar operação de empréstimo externo, no valor de DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães) destinada 
ao Programa de Saneamento ,Básico _daquele Estado, 
tendo __ 

PARECER, sob n'i' Ll01, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidªc;le e 

juridícidade. 

4 

Discussão; em turllo -único, do Projeto de Resolução 

9 

Díscu-ssão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 2, de 1986 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n~> 169, de 19.8.6, com voto 
vencido dó Senador Helvídio Nunes), que autoriza o 
Governo do Estado da Bahia a realizar operação de em~ 
préstim-o externo no valor de uss 38.400,000.00 (trinta e 
oilo milhões e quatrocentos mil dólares norte~ 
americanos) destinada ao programa de refinanciamento 
da dívida externa daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n~' 170, de 19&5, da Com_issão: 
- ~:de _C.;tPStiiuiçio ~JuStiça, pela constitucionalidade e 
jurjdicidadé, com voto vencido do Senador Helvídio Nu
nes. 

n~> 165, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
como conclusão de se_u Parecer nl' 1.104, de 1985), que n~> _61 dç_1986 .(apresentado pela Comissão de Finanças 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a reãJI~ como conclusão de l>CU Parecer n9 117, de 1986, com voto 
zar operação de empréstimo ~~terno_. no v_alor de _ _JJ_ª_ xeJlçj_çl_q_ _ _d_Q _ _S_e_nador Helvídio Nunes), que autoriza o 
57,600,000.00 (cinquenta e sete milhões e sescentos miL -Governo do Estado de Alagoas a contratar operação de 
dólares norte-americanos) destinada à liquidação dos empréstimo externo no valor deUS$ 11.000,000.00 (onze 
-compromissos externos existentes, vencidos e v_encíveir milhões de dólares norte-americanos), tendo 
em 1985, tendo PARECER, sob n<? 178, de 1986, da Comissão: 

PARECER, sob nl' 1.105, de 1985, da Comissão; -de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com voto vencido do Senador Helvídio Nu-

juridicidade. --- --~ nes. 

Discussão, M1 tútn-o dníco, -do Projeto de Resolução 
n~' 167, de I 985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como concJusão de seu Parecer n~' 1.134, de l985h..que
modifica a redação da Resolução n9 120, de 5jlé de
zembro de 1984, do Senado Federa!, que "autoriz_.a o 
Governo do Estado da Panuõa a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 15, lOO,OOOfl? 
(quinze milhões e _cem mil dólares norte-americanos) 
destinada à liquidação dos compromissos existentes_ e 
vencíveis em 1984 e 1985, tendo 

PARECER, sob n9 1.135, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucio_!landade ~ _ 

juridicidadc. - -

6 

Discussão, cm turno único, do Projeto de.R.esoluçào 
n~' 172, de 1985 ~apresentado pe_la_Comi_ssãg de Ecc-ono
mia como conclusão de seu Parecer nl' _1.157, de 1985)1 

que autoriza o Governo do Es_ta~<? do Para_nã a ele_vifr __ 
em CrS 6.465.500.000 "(seis biThUes, quatrocentos e s_es
senta e cinco milhões e quinhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob nl' I.J58, de J985, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

II 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 8, de 1986 {apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusào de :;eu Parecer nl' 181, de 1986), que au
toriza o Gov-erno do Estado da Paraiba a contratar ope
ração de créàilo no valor de Cz$ 263.706.472,95 (duzen
tos e sessenta e três milhões., SJ!tecentos e seis mil, quatro
centos e set.t;nta e dois cruz<1dos e noventa e cinco centa
vos), tendo 

PARECER, sob n9 182, de 1986, da Comissão: 
"-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurtdicidade. 

-·g __ ._ .. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n') J 1, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 188, de.l986), que'au
toriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar 
em CzS l33.593.SOO,OO (cento e trinta e três milhões, qui· 
nhentos e noventa e três mil e quinhentos cruzados) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob o9 189, de 1986, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

juridicidade_. ---- ·.- ··--u 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 177, de 1985 (apresentado pela Comissãó de Econo
mia como conclusão de seu PareOer n9 1.170, de 19~;5), 
que autoriza a_ Prefeitura Municipal de Paranaguá (PR) 
a. elevar em Cr$ 96J.B53.20ó (novecentos e ~_senta e!Jm 
milhões, oítocent.Os e -ciitqücnta e cinco mil e duzel;l-1:0~ 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.171 e 1.172, de 1985, das Co
missões: 
_--:de 'CQnstftutçlo e Justlca, pela constitucionalida~.'? 

juridicidade; e _ 
-de Muuicí,pios, favorivcl. 

8 

Discuuão. em turnQ ónico, do Projeto de Resolu~lo 
,ftf 183. de 1985 (apr-esentado pela Comissão de Econo
mia como.cánClusâo de seu Parecer n~> 1.187, de I98.S), 
.qlle autoríza a Prefeitura Municipal de Campo Mourã-o 
(PR) a_contratar operação ~e crédjto no valor de C.rS 
2.629.828.800 (dois bilhões, seiscentos e vinte e nove mi
lhões. oitocentos e vinte e oito mi1 e oitocentos cruzei
ros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.188 e 1.189, de 1985, das Ço. 
missões: -

-de Constituiç-ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
j uridicidade; e 

-de Municípios, favoráveL 

Discussão, em turno Ónico, do Projeto de Resolução 
~ 12, .de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como coilclusào de seu Púecer nl' J9J, de 1986), que au
toriza o Governo do _Estado do Ceará a contratar ope
..r.a.çào de !:'rêditO no valor de Cz$ 5.405~727.26 (cinco mi· 
lhões, quatrocentos e-cinco mil, setecentos e vinte e sete 

__ cr.!A4_ac;I.QS J:. vi.gtc;_ f! &eis ~ta vos), tendo 
PA_ROCER. sob n~' 192. de 1986, da Comissão; 
-de Consdtuíçio e Justiça~ pela constitucionalidade e 

juiid,ic_idcadç. 
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.. O.iscusslo;-em tuinO -iín!Co, -do PrOjetO de -Re~lução 
nt 13, de 1986 (apresentado pela Comissão de Finanças 
·como CO-llclusâode seu Parecet nl' 193, de 1986, com voto 
v~nCi~_o, em s_epar~do. -çjo Senador Helvidio Nunes), que 
iutotiza o Qo~e_r_no do -Estado dQ _Ceui a -realizar opc:-
r.é(;ão de emptCstimo externo, no valor de USS 
40,000.000.00. (quarenta milhões de dólares norte
-americanos) destinada ao programa de ímandamen_to da 
dívida eJc.t_ern<t d~gucle G_o~o jqnto _#O Banco do Esta
dq do Cear~ S.A., tendo 

PAR.ECER, sob n' 194, de 1986, da Comissão: 
- 4e Constitulçi.o e Justiça, pela constituciona-lidade e 

ju_r_idj~~~e. ~ v~_to _v~cid~? ~C?.~dor f'le!_víp.iQ._~-u-nes. - ~ · - - ~ · · --

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra· 
da a sessão. 

Quarta-f~J.ra 3Q •. )91?c 

(Le1•anta-sf! a sessdo às /9 horas e /0 miputos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

ALOYS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 28·4·86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS -- PA. Pronunci~ 
o ::>eguinte discurso.) Sr. Presidçnte e Srs. Senadores: 

Vou focalizar um problema pertinente à Amazônia 
mas, na realidade, de grande interesse para este País, 
problema crucial para a região Norte, que tem sido fre
qüentemente vítima de sua própria grand~a. 

A --dimensão da nossa região, a complexidade dessa 
imensa ârea do Brasil e, sobretudo, a falta de assistência 
e de apoio parmanentes do Poder Central têm retardado 
o desenvolvimento da Amazônia e a têm, também, preju
dicado de maneira sensível. 

O grande esteio da economia regional foi, pOr muito 
tempo -e transpõs o século passado -; a extração da 
borracha. Com a borracha, nós podemos dizer que se fez 
praticamente a colonização da Amazônia. As nossas 
fronteiras, que haviam sido dilatadas pela obra admirá
vel dos portugueses, foram consolidadas, já no século 
passado, e o Brasil incorporou o Território do Acre, hoje 
Estado do Acre, em virtude do Ciclo da Borracha que 
canalizou, para o Norte, milha'res de brasileiros, oriun
dos sobretudo do Nordeste, tangidos pela inclemência 
das secas, que procuraram, naquela imensa planície, um 
refúgio e um destino. 

Essa fase admirável da nossa História económica e da 
História do Brasil, foi retratada de fonna excepcional 
pelo talento de um português que chegou jovem à Ama
zônia e nos longínquos seringais do Acre, viveu muitos 
anos, numa obra clássica da Lingua portuguesa, que é A 
Selva, de Ferreira de Castro; depois, por Gastão Cruls, 
por Eudidcs da Cunha e por tantos outros. Mas, o Ciclo 
da Borracha se encerrou melancolicamente antes da Pri
meira Guerra Mundial, em virtude da concorrência da 
borracha produzida no Oriente, para onde foi levada por 
iniciativa de interesses estrangeiros sobejamente conheci
dos. 

Depois da Primeira Guerra e, particularmente com o 
-advenlo_dosegundo_conflito mundial, com o esforço que 

se fez na Amazônia, foi reencetada a assistência, o pa~ 
trodnio, o amparo à hemacultura e, sobretudo, à_explo
ração dos seringais nativos. 

Por último, eS-'iC esforço se canalizou através de um 
prograrUa especial: O PROBOR I, PROBOR II, PRO
BOR fi I. Mas, a insuficiência ou a inexistência de do
tação orçamentária, levou à inexccução de metas e pro
gramas que ficaram pratkamente abandonados, desas
sistida a economia regional. Agora, por circunstâncias 
meramente conjunturais. esse quadro está agravado, e 
muito bem retratado num telex minucioso que recebi do 
economista Armando Teixeira Soares, como Presidente 
da Associação P',uaense da Pequena e da Média Empre
sa. 

O signatário -desse telex, sobejamente conhecido no 
meu Estado, foi um dos _candidatos a Prefeito de Bclêm. 
no último pleito, e g.irige hoje esse setor. ao qual imprime 
o dinantis.ino de sua ação e, alicerçada no seu idealismo. 

Transcrevo, para conhecimento do Senado, o te(ex do 
Dr. ArmandQ T~ixe:ir_a Soares: 

Exml'. Senhor 
Senador A.~io Ch~v-~ 

TranScrevemos teJex abaixo enviado ao Ministro 
ii.a Indústria e Conlércio, alertando problemas setor 
borracha criado advento Decreto-lei n•l.283, e im
potência SUDHEVEA polidar atividade. Conta
mos sensibilidade V. Ex•, finalidade evitar falência 
atividade. 

O Jelex, _aQ Ministro: 

Pela importância Que representa para o Brasil o 
setor da borracb.alem tido ao longo do tempo trata
mento especial com programas regionais díferenda
dos, sem .contudo. lograr êxito em seu maior objeti
vo a auto-suficiência de produção de borracha fla
-cionaJ. 

--~ -lniciativa privada e governo tem entend!~o que 6 
neces$ário pers-C:guir a meta da auto-suliciênria, ape
Sar de todos os -problemas que o setor tem apresen
tado, mormente q.uando se reconhece a importância 
-do setor para segurança nacional. 
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O Qecreto-lei n"' 2.283 de 27 de fevereíro de 1986, 
em que pese, o seu grande objetivo de sanear a eco
nomia brasileira, requer ajustamento e implemen
tação para que ·não se pratique a morte de setores de 
alta importância para a economia brasileira. O setor 
da borracha que jâ vinha d'esequilibrado, foi apa
nhado de surpresa pelo Decreto-lei, com uma defa
sagem de preço na ordem de43%. Ou seja enf 14 me
ses recebeu ajuste de 213%, contra uma inflação de 
309%. 

A realidade de produção da borracha no Brasil 
em extrattvista e, lamentavelmente vem sendo de· 
sassistida pela SU DHEVEA que tem preferido oca
minho da incerteza de programas inconsistentes 
desprezando uma realidade de 45 mil toneladasjsa
fra, já comprovada pela produção dos seringais da 
Amazônia, tudo isso em prejuí:t:o de imensas regiões 
com grande contingentes populacionais e do Brasil 
como um todo. Desaquecer o setor neste momento, 
provocando o desestimulo da produção, significa 
decretar a falência da atividad,e e por via de conse
qUência a total dependência do exterior. 

Rçssalte-se que o congelamento originãrio do 
Decreto-lei retroagiu P/- e tabela de dezembro de 
1985, baixada pe(a resolução CNB-RE-37 e 38, 
quando por razões das distorções da economia, já se 
praticava um preço em benefício do produtor de 
Cz.S 4,00 acima da tabela:. 

A SUDHEVEA se sente impotente para exercer 
sua função de reguladora do mercado e agora, ga
rantidora dos preços congelados pelo decreto-lei, o 
que caracteriza a certeia de prejuízos e a condução 
do setor para o colapso como se observa nos seguin
tes pontos: 

i- existência de centenas de atravessadores que 
puxam os preços e sonegam o ICM, fazendo dessa 
sonegação a sua margem de benefício. 

2 ...... pautas fiscais baixadas pelos governos esta
duais da Amazônia, acima dos preços tabelados_!ml 
confronto com o Decreto-lei n\1 2.28J. -

3- ClassificaçãO de borrachas fora de seus gru
pos, sem a fiscaltzação da SUDHEVEA, meio qe 
burlar os preços congelados, fixando-os acim:i da 
tabela. 

4- desconhecimento da matriz real do custo das 
borrachas de produção nativa. não se podendo ga~ 
rantir a jUsteza dos preços tabelados pelo CIP. 

5- ICM não embutido no preço, representando 
um custo adicíonal como vem sendo praticado, e 
que é pior, lesando os cofres públicos. 

6- mercado desorganizado, à mercê-de atraves
sadores, provocando um maior desajuste entre ofer~ 
ta e procura, condição que gera aumentos especula
tivos. 

Em razão do exposto e para que não se pratique 
a morte da atividade da borracha na Amazônia ro
gamos a V. Ex• que convoque em caráter de urgên
cia uma reunião com o setor (produtores, usineiros 
e industriais) e a SUDHEVEA, com a finalidade de 
melhor avaliar o reflexo do Decreto-lei n~" "1.283 na 
economia brasileira digo da borracha e ao mesmo 
tempo promova a revitalização da SUDHEVEA 

PIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

para que- funcione como fiel das intenções do Go
verno de sanear e desenvolver a economia brasileira. 

Aqui se encerrã o -telex dirigido ao Ministro da Indús
tria e do Comércio,_ gue acabo de ler. 

O apelo, Sr. Presidente_, Srs. Senadores, que faço da 
tribuna do Senado é no sentido de que o Ministério da 
Indústria e do Comércio efetive, com a maior presteza 
possível, essa reunião, para que haja um debate, um ex:a~ 
me cuidadQso, acurado, de todas essas medidas, tendo 
em vista a conjuntura da economia da Amazônia, para 

__ qp.~ esta não -seja, mais uma vez, prejudicada nos seus 
le8:ítimos interesses. (Muito bem!} 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

3• Reunião Extraordinária, realizada 
em 30 de maio de 1985-

Ãs 9 horas do dia 30 de maio de 1985, na Sala de Reu
niões da Comissão de Assuntos Regionais, Ala Senador 
Alexandre Costa. presentes os Senhores Senadores José 
Uns, Presidente, Nivaldo Machado, Lomanto Júnior, 
Carlos Alberto e Cesar C~ls, reúne-se a Com~t~ão de ~s~ 
suntos Regionais, extraordinarfai:nente. Deixem dC com
parecer os Senhores Senadores João Ca~telo, Alberto 
Silva, Cid Sampaio. Havendo número regimental. o Se
nhor Presidente determina a mim, Luiz Fernando Lapa

--gesse, a leitura da Ata da _2• Reunião da Comissão, a 
qual, lida, é colocada em discussão e votação, sendo 
aprova~a por unanimidade. Passa-se à apreciação da 
pauta dos trabalhos. Item I - Projeto de Lei da Câmar_a 
n~ 162/84, que "autoriza o Poder Executivo, por inter~ 
médio do INCRA, a doar ao Estado deGoiãsos imóveis 
que menctona", Relator o S~naQor Carlos Alberto, que 
emite parecer favorável. Colocado em discussão e vo
tação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Item 2-
Projeto _de Lei da Câmara n9 025/82, que 4 autoriza a 

pessoa física residente na Amazônia Legal a aplicar_in~ 
centivos fiscais em Fundo para o Desenvolvimento". Re
lator o Senador Cesar Cais, que emite parecer favorâvel, 
na forma da Emenda Substituliva n9 OI-CAR. Colocado 
em discussão e votação, é o mesmo a p-i-ovado por unani
midade. Item 3- Projeto de Lei da Câmara n?_08If84, 
que "autoriza o INC_RA a doar o imóvel que mencíona". 
Relator o Senador Nivaldo Machado, que emite parecer 
favoráveL Colocado_em disçussã_o e votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 4- Projeto de Decre
to Legislativo n9 04(84, que "Aprova texto do Acordo de 
CooperaÇão Amazônica firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o G9verno da Repúbli-_ 
ca Cooperativista da Guiana, celebrado em Brasília, a 5 
ae Ouhibro de 19~2". Relator o Senador CesarCals, que 
emite parecer favorãvel. Colocado em discussão e vo
tação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência, antes de encerrar 
os trabalhos, determina-me a elaboração da presente Ata 
que, lida, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

Abril de 1986 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

12• Reunião (Extraordinária), realizada 

em 16 de abril de 1986 

Ás quatorze~ horas dO dia dezesseis de abril de um mil 
n-ovecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Co
missão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas,- Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Martins Filho, Jorge Kalume e Américo de Souza, 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por mofivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabaJhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se
nhor Senador Martins Filho que, em seu parecer, apre
senta a redução final do Projeto de Lei do Senado n9 81, 
de 1985, que dá nova redação aos artigos 49, item II, 5~> e 
125 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, al
terado pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 
I969, dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de 
atas e contratos de interesse da Administração Pública 
Federal Direta e lndireta e dá outras Proviçiências. 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente conced.e a pa
lavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu pa~ 
recer, apresenta a redacão final do Projeto de Resolução 
n9 133, de 1985, que suspende a execução do Título_"IV
A"- Taxa de Conservação de Estradas Municipais e do 
Fato Gerador- da .Lei n9 278/77/4. que dispõe sobre 
Alterações e Atualização do Código Tributário do Mu
nicípio de Estrela do Norte, Estado de São Pay.lo. Apro
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente, dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vâ
nia Borges Camargo, Secretária "ad hoc", a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à pulbicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em I6 de abril de I986. 
- Lenoir Vargas. Presidente. 

13• Reunião (Extraordinária), realizada 

em 17 de abril de 1986 

Ãs dezoito horas e vinte minutos do dia dezessete de 
ãbrl1 de uin mil novecentos e oitenta e· Seis; na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se
nador Jorge Kalume, Presidente em exercício, presentes 
os Senhores Senadores Martins Filho e Nivaldo Macha~ 
do, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por t:no
tivo justificado, os demais membros da Comissão. Aber
tos os trabalhos, o Senhor Presídente concede a· palavra 
ao Senhor Senador Martins Filho que, em seu parecer, 
apre.~enta a redução final do Projeto de Lei do Senado nt 
:4:3,.d,e 1986, que dá nova r-edação ao caput do artigo 224 
da Consolidação das Leis do T_rabalho, aprovada pelo 
Decreto~Ici n9 5.452, de }I' de maio de 1943. Aprovado o 
parecer; O Senhor PreSidente concede a palavra ao Se
nhor Senador Nivaldo Machado que, ern seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legisla
tivo n~" I, de 1986 (n~> II8/86, na Câmara dos Deputa
dos), que autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do Pais, no período compreendido entre os 
dias 3 a I I de maio de 1986, em visita oficial às Repúbli~ 
cas Portuguesa e de Cabo Verde. Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dã por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camar~ 
go, Secrelâria "Ad hoc", a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à pulbicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 17 de abril de 1986. 
- oiorge Kalume, Presidente em Exercício. 




